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15"  SESSÃO  EH  I  DE  JUNHO    DE   1896 

Presidência  dosSrs,  Arthur  Rios  (presidente), 
Lins  de  Vasconcellos  (i^  secretario)  e  Ar- 
thur  Rios  (presidente) . 

Ao  melo-dia  procede-se  à  chamada  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de 
Vasconcellos,  (Coelho  Lisboa,  Ta  vares  do  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Saldado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Tbeotonio  (\e 
Brito,  Carlos  He  Novaes,  Bricio  Filho,  Vivei- 
ros, Luiz  Dominírues,  Costa  Rodrigues,  No- 
gueira Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Frederico 
Borges,GonçaIo  de  Lagos,Torrf»8  PortugaLTho- 
maz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes, 
Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio 
Monte.  José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Fran- 
cisco Gurgel,  Trindade,  Arthur  Orlando,  To- 
lentino  de  Carvalho,  Pereira  de  Lyra,  Luiz 
de  Andrade,  Rosa  e  Silva,  Com-  lio  da  Fon- 
seca, Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Herculano  Bandeira,  Miguel  Per- 
nambuco. Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima, 
Araújo  Góes,  Cleraéntino  do  Monte,  Ro- 
cha áivalcanti.  Octaviano  Loureiro,  Olym- 
pio  de  Campos,  Menezes  Prado.  Gouvêa  Li- 
ma, Zima,  Santos  Pereira,  Neiva,  Milton, 
Manoel  Caetano.  Eduardo  Ramos,  Paula  Gui- 
marães, Leovegildo  Filgueiras.  Jo&é  Unacio, 
Flávio  de  Araijgo,  Rodrigues' Lima,  Tolentino 
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dos  Santos,  Sebastião  Landulpbo,  Paranhos 
Montenegro,  Athayde  Júnior,  Torquato  Mo- 
reira, António  f^e  Siqueira,  Joáé  Carlos, 
França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Gua- 
uabara,  Tiraotheo  da  Costa,  Thomaz  Delfino, 
Américo  de  Mattos,  Belisario  .de  Souza, 
Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de 
Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanh>»,  Agos- 
tinho Vidal,  Júlio  Santos,  Porciuncula,  Ponce 
de  Leon,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
Almeida  Gomes,  Landulpbo  de  Magalhães, 
Lima  Duarte, João  Luiz,  Carvalho  Mourão, Vaz 
de  Mello, João  Penid o,  Gonçalves  Ramo^,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho,  Lamounier  Go- 
dofre^'o.  Ribeiro  de  Almei'a,  Valladare?, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio,  Simão  da  Cunh?i,  Olegário  Maciel, 
Paraizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Costa 
Machado,  Casem  iro  da.  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  cezario 
Motta,  Francisco  Glicerio,  Hemenegildo  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovjdio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouvea,  Xavier  do  Valle,  Luiz 
Adolpho,  Lamenha  Lins,  Brazilio  da  Luz, 
Lauro  Mliller,  Paulo  Ramos,  Francisco  To- 
lentino, Erailio  Blura,  F  nseca  Guimarã  s. 
Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Pe?eira  da 
Costa,  Victorino  Monteiro,  1'into  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e 
Cassiano  do  Nascimento. 


ANiTAES  DA  CAMARÁ 


Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Silva  Màriz,  José  Mariano. 
Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra,  Arminio 
Tavares,  Gonçalvea  Maia,  Augusto  de  Freitaf», 
Francisco  Sodré,  Verí?ne  de  Abreu,  Dionysio 
Cerqueira,  Marcolino  Moura,  Alberto  Torres, 
Costa  Azevedo,  Ernesto  Brazilio,  Barros 
Franco  Júnior,  Chagas  Lobato,  Lamartine, 
Adnlpho  Gordo,  Almeida  Torres,  Francisco 
Alencastro.  E  sem  causa  os  Srs.  Fileto  Pires, 
Hollanda  de  Lima,  Gustavo  Veras,  Eduardo 
de  Berrado,  Christino  Cruz,  Anísio  de  Abreu, 
Arthur  de  Vasconcellos,  Cunha  Lima,  Cha- 
teaubriand,  Martins  Júnior,  Marcionilo  Lins, 
Geminiano  Brazil,  Tosta,  Aristi^^es  de  Queiroz, 
Cleto  Nunes,  GalMno  Loreto,  Serzedeíio  Cor- 
rêa, Campolina,  M.nteiro  de  Barros,  Foster 
Junqueira,  Octaviano  do  Brito,  Ferreira  Pires, 
Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu, 
Carios  das  Chagas,  A'fredo  EU  is.  Domingos 
de  Moraes,  Francisco  de  Birroâ;  Almeida  No- 
gueira, Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Alberto 
Salles,  Furtado,  Caracciolo,  Angelo  Pinheiro, 
Apparicio  Mariense,  Rivadavia  Corrêa  e 
Aureliano  Barbosa. 

Abre^se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1^  SECRETARIO  procede  a  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


bltlcios 


Do  Ministério  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  de  28  do  mez  findo, 
enviando  a  seguinte 

Mensagem 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.— 
Tenho  a  honra  da  submetter  á  vossa  escla- 
recida apreciação  a  inclusa  f-x posição  e  ta- 
l>ella  annexa,  com  qua  o  Ministro  de  Estado 
dos  Negoc'08  da  Industria,  Viação  e  Obns 
Publicas  justifica  a  necessidade  da  abertura 
de  um  credito  para  o?correr  ás  despez^s  do 
custeio  da  fabrica  de  ferro  de  Ipanema,  du- 
rante uma  parte  do  corrente  anno,  assumpto 
sobre  o  qual  já  tive  occa^ião  de  maniíes 
tar-me  na  Mensagem  que  vos  apresentei  ao 
abrir>se  a  presente  sessão  legislativa. 

Capital  Federal,  58  de  maio  de  1896.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.—  A*  CommiKão  de  Orçamento. 


Requerimentos: 

De  Fanor  Cumplido  pedindo  a  attençao  do 
Congresso  Nacional  para  a  certidfio  do  Mi- 
nistério das  Kelações  Exteriores,  relativo  a 
interesse  seu.—  A*  Coipmissão  de  Fazenda. 

Do  bacharel  António  Ferreira  Coelho  e 
outro  pedindo  isenção  de  direitos  na  Alfan- 
dega de  objectos  que  importaram  para  a 
empreza  litteraria,  scientiflca  e  artística,  que 
pretendem  organisar  e  dispensa  de  paga- 
mento de  sello  do  Correio  dentro  do  paiz  para 
distribuição  dos  trabalhos  da  mesma  em- 
preza.— A*  mesma  commissão. 

De  José  Francisco  de  Macedo  Júnior,  pe- 
dindo que  seja  autorisado  o  pagamento  que 
lhe  é  devido  como  fiscal  do  Banco  de  Pe- 
nhores e  Descontos.— A'  Commissão  de  Orçv- 
mento. 

Dos  proprietários  r^as  fabricas  de  cerveja, 
aguas  gazozas  e  bebidas  alcoólicas,  repre- 
sentando contra  os  inconvenientes  da  lei 
n.  359  de  dezembro  de  18^5  e  contra  as  dis- 
posições vexatórias  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  2  253  de  ô  de  abril 
ultimo.—  A'  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  X^amounier  Oodofredo 

—Somente  a  calma,  a  paciência,  a  resignação 
e  a  impassibilidade  do  povo  brazileiro,  podem 
tolerar  o  estado  de  abandono,  de  desleixo  o 
de  anarchia  que  vae  pela  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil.  O  ora^^or  não  desejava 
mesmo  tocar  n^ste  assumpto  por  estar  ello 
ligado  á  pasta  da  industria,  viação  e  obrais 
publicas,  quando  são  conhecidas  publica- 
mente, notoriamente  as  suas  poucas  rela- 
ções com  o  actual  ministro. 

Ha  uma  cousn,  p')rém,  que  colloca  acima 
de  tudo— o  cumprifnento  do  dever  ;  e  nessía 
recta,  nesse  camiiiho,  por  maior  admiração 

3ue  lhe  mereça  o  governo  do  Dr.  Prudente 
e  Moraes,  por  mior  que  seja  a  confiança 
que  elle  lhe  inspira,  o  orador  não  recuará  um 
só  passo  no  sentido  de  profiigar  rs  abusos  que 
vâo  p^la  alta  administração,  mas  com  o  fim 
de  impetrar  da  sua  esclarecida  attencão  al- 
guns melhoramentos  sobre  esse  ramo  da  pu- 
blica administração. 

E*  preciso  que  o  honrado  Sr.  Dr.  Pru  lente 
de  Mor?es  faça  com  a  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  o  mesmo  que  fez  em  relação  à 
Ilha  das  Flores. 

S.  Ex.om  visita  que  fez  àquella  hospedaria 
ar  envez  de  encontrar  o  aroma,  o  perftimo 
djis  rosas,  dos  cravos  e  das  violetas,  teve  ne- 
cessidade de  lançar  mão  do  lenço  perAima^lo 
e  leva  1-0  ao  nariz,  para  não  sentir  as  emana- 
ções de  cousas  desagradáveis. 

S.  Ex.,  prudente  em  tudo,  teve  necessi- 
dade de  ser  energici»,  mandando  demittir,  a 
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bem  do  serviço  publico,  empregados  que  não 
cumpriam  com  09  seus  deveres  e  obiigações. 

O  Sr.  José  CARLOS^Procedeu  muito  bem, 
assim  continuasse  elle. 

O  Sa.LAMOUNiER  QoooFREDo— Ha  um  anno, 
sinão  anno  e  meio,  que  occupa  o  iogar  de  di- 
rector da  Estrala  de  Ferro  Central  do  Brazil  o 
Sr.  marechal  Moraes  Jardim.  S.  Ex.,  quando 
foi  proclamada  a  Republica,  occupa va  Iogar 
de  confiança  do  governo  de  então,  e,  si  bem 
se  recorda,  era.  presidente  da  antiga  pro- 
víncia do  Ceará. 

Desgostoso  com  a  transformação  politica 
por  que  passou  o  paiz  e  não  querendo  então 
prestar  os  seus  serviços  ás  novas  instituições, 
peiiu  a  sua  ref  >rma  de  geneial  do  exercito 
brazlleiro,  reforma  esta  que  lhe  foi  concedida 
em^ razão  de  &star  inhabii  e  inhabilitado  para 
o  serviço. 

Tempos  depois,  S.  Ex.  que,por  um  decreto, 
tinha  sido  julgado  inhabii  e  inhabilitado  para 
o  serviço  publico,  era  nomeado  para  exercer 
a  mais  espinhosa  e  diíficil  tarefa  daquelle 
momento,  era  chamado  a  occupar  o  loirar  de 
director  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil, Iogar  que  reclama  a  maior  energia,  a 
maior  actividade,  por  parte  do  cidadão  que  o 
tiver  de  occupar. 

Os  jornaes  annunciaram  e  annunciam  dia- 
riamente as  conferencias  repetidas  que  S.Ex. 
procura  entreter,  não  eó  com  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  como  com  o  actual  Mi- 
nistro da  Viação. 

No  emtanto,  em  anno  e  meio  de  adminis- 
ração,  o  orador  só  encontra  uma  reforma, 
apresentada  por  S.  Ex.  que,  em  vez  de  tra- 
zer o  melhoramento  daquelle  serviço,  trouxe 
um  attestado  vivo  da  sua  inépcia,  trouxe 
mais  ainda  a  desorganisação  e  a  anarchia 
completa  da  Estrada  de  Ferro  Central,  com  a 
invenção  ou  inauguração  dos  celebres  rapi- 
doc;  ! 

S.  Ex.  foi  desastrado,  foi  inepto  até  mesmo 
na  hora  em  que  escolheu  a  quadra  chuvusa 
para  fazer  a  inauguração  deste  serviçp. 

O  Sr.  Josb  Carlos  —  Era  mais  apropriada 
para  os  kagados.  (Risos,) 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Foi  tão 
infeliz  que  figurou  nas  folias  do  carnaval  em 
uma  das  criticas  mais  espirituosas,  a  celebre 
invenção  do  director  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  inaugurando  esses  rápidos  que,  par- 
tindo da  Central  em  primeiro  Iogar,  chega- 
ram 4  ou  5  horas  depois  dos  expressos. 

Esta  invenção  trouxe  a  desorganisação 
completa  do  serviço,  sen-io  S.  Ex.  compel- 
lido  á  suppre^são  de  diversos  trens  mixtos, 
modificando  completamente  o  horário  dos 
trens  expressos  que  hoje  vão  parando  por 
todas  as  Estações. 


Vendo  que  não  podia  ir  avante  a  sua  re- 
forma ou  a  sua  simples  iniciação,  S.  Ex. 
ainda  teve  necessi<^ade.  na  lucta  tiue  susten- 
tou contra  os  próprios  elementos  da  natureza, 
de  recuar,  e  este  recuo  foi  em  detrimento  do 
publico,  porque  amda  hoje  o  horário  para  os 
exQre^sos  de  S.  Paulo  e  Minas  figura  pela 
mesma  íorma,  não  obstante  a  suppressão  dos 
rápidos. 

S.  Ex.,  conhecedor  do  serviço  como  deve 
ser,  poderia  prestai -o  muito  melhor  ao  seu 
paiz  e  elevaria  muito  mais  o  seu  nome  de 
administrador,  si  restabelecesse  os  antigos 
nocturnos,  facilitando  assim  mais  commodi- 
dade  ao3  passageiros,  e  ao  mesmo  tempo 
creando,  ao  envez  de  supprimir,  os  trens 
mixtos,  que  mais  serviços  prestam  ao  povo 
do  interior. 

O  orador  reconhece  que  a  energia  é  uma 
qualidade  indispensável  em  todo  administra- 
dor. EUa,  porém,  em  abuso,  è  um  crime, 
assim  como  a  fraqueza  em  excesso  é  outro 
crime. 

Como  tem  procurado  a  directoria  actual  da 
Estrada  de  Ferro  Central  restabelecer  o  ser- 
viço completamente  anarchisado  ? 

0^  jornaes  faliam  diariamente,  as  commu- 
nicações  feitas  á  própria  estrada  são  teste- 
munhas das  suas  asserções  —  o  rigor  o  mais 
absoluto  sobre  todos  os  infelizes  empregados 
daquella  estrada,  que  passam  três,  quatro 
mezes  sem  receber  os  seus  ordenados  e  venci- 
mentos. 

O  orador  não  quer  com  isto  defender  os  em- 
pregados da  Central;  quer,  quando  elles  forem 
relapsos  no  cumprimento  dos  seus  deveres, 
quando  merecerem  o  castigo,  que  este  não  se 
faça  esperar  ;  mas  não  impondo  multas  as 
mais  exho^bitantes  e  cogitando  de  suspensões 
e  expul>ões  do  serviço. 

E'  por  esse  meio  que  o  director  da  estrada 
entende  que  deve  melhorar  o  serviço  da- 
quelle próprio  nacional  I 

Ainda  hoje,  o  orador  foi  testemunha.  oc« 
cul  ir  de  um  facto  que  depõe  muito  contra  a 
adminititração  daquella  estrada.  Tinha  de 
levar  um  amigo  á  E>tação,  afim  de  seguir  no 
expresso  de  Minas  que  parte  ás  5  1/2  horas. 
Esse  amigo  mora  em  uma  das  Estações  do 
subúrbio.  Companheiros,  e  não  obstante  es- 
tarem na  Estação  15  minutos  antes  da  par- 
tida do  trem  que  os  devia  conduzir  a  Cen- 
tral, tiveram  de  esperar  nada  menos  de  40 
minutos,  occasionando  e^te  atrazo  grande 
prejuízo,  não  só  para  os  operários,  que  ti- 
nham necessidade  de  dar  seu  ponto  nos  Âr. 
senaes,  mas  para  os  mesmos  nassageiros  de 
Minas  e  S.  Paulo,  que,  muniobs  de  bilhete 
não  poderam  seguir  o  seu  destino. 

Não  foi  só  isto.  O  comboio  vinha  litteral- 
mente  clieio  ;  as  fttmilias  não  poderam  tomar 
assento,  e  o  bagageiro  nogou-se  peremptória- 
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A  energia  do  airente  dessa  E<tacân  ft«  r.,^«> 

AÍS"'''"*'^'^°  «'"O  havia  6aí,«,.„, 
Este  enippeg^4o  que  assim  proceleu  nãn 

rcitoa  um  eíiiDm.A.rf,,  „„..„    'í."?°  "*  a' 


•que  os  adversários  das  nov.is  instituiciXss  se 
Wantara  impiurioticameute  pa-a  d.'^baU 

menr^^*  f  t^Para  esmagal-a  com^X 
mente,  nao  p>.r  meios  reaccionários  m«s  ivVi. 
meio  de  urna  administra^  justa?mòralilad^ 


•p  ^  ^*'*  '■'homoz  Cavalcanti 

Tem  de  apresentar  À  considerfáo  df  vir 

m«nf^*  J"sMnair  a  necessidade  desta  re<rnla- 


brilhTntí   recXiZn?  "? '  a.lministracào   ""ií''  '?'•  <!""  '«e  f  .ram  apresentadas 

danaÃÍbrSff;"''^^''^"-^  «  '^''^^^^  aflS^fita^aZTrlt^^^S^^^ «^"^ 

O  SR.  JOSÉ  Carlos  -  Apoiado  •  eu  fa.„       '^^'  "''^  aonr^vL^™.:'^?^.^.^!  "»---  «.-nen- 
mesmo.  -^poiaao,  eu  faço  o 

exlraordinar  .'•  nuan  lò  V"5''  f  '-""  '"'^'' 
pela  mà  admlnis.^laS  qu.  s^e"*  t  "f"  í^"'"" 
dlver^as  rei.artie.Vs  n?.Mi'!..*'Í''  :"'"'^"  ^m 


,i<.o  -7„ —  <»  lovisiio  aas  mesmas  emen- 

das da  approvaçâo  de  umas  e  adopçS  de  ou 
trás,  resultou  a  inutilisaçâo  doT.Sto 

Nao  8..  estas  emen.'«^^m  rónhwimento 
f^v^T'^'^"'  P"''^"»  trazer  contodS  no 
mJm«  f°  P™J^«to.  como  até  surprezai  alto° 
mente  in  onvenientes  f'"<w  »i«»- 

diver;a"s7epartTvf;TVubMca'1'  "'"'^"  ^™  I  tra1;a&a'l,fS- ''"^  ?'  ««''«^  o  tempo  e  o 
queoreDrespnt.inf.H„P^T    -*"'  ^  "ecessari..   .X***'""  "?  á' discussão,  e  mesmo  votar-se 


Mesa  a   seguiute  indicação. 


amigo  de^di-Sido  do  govS^Vrií!^^'  ^'"*^^'* 


'or  manda 
(LêJ 
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Ferm  Central. 

E  assim  são^^nl^  i^*"^  ®''^''  decepção, 
oid  drtl^  aJ^^^'  "Vt'-"S  que,  por  i^li- 
pubH^d^^>  ^'•''"«tarpor  aquella  via 

"-guez.^  as  niu!^;  Í^^  *"™-í:«P"Wicano 


do  rrieVmn  nn^i,  ;  •  **'  «eierminem  a  volta 
?Hm^  Projectj  a  commissão  resnectiviT 
afim  de  evitar  não  só  as  contradio^^í^ 

r.  P,  *■*•    Tlmotlieo  da   Goat^ 

Cidadão    presidenta     nm    «^    j         ."*'^ 

sef.tdi  a  esta  Camará  um  requerimento  nim 

Séií?r^l^„f '^•'^°^'' '"'•"'•S^i  r^ 
speito  a  petição  do  ex-professor  de  rethori^ 
do  Gyimmio  N.,cional,  o  Dr.  Franklin  D^rf 
ex-baraodoLoreto  no  Dassa.lorííi. „-.„"*• 
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tar,  essa  petição  não  fundava-?e  em  direito, 
porquanto  vinha  offea^er  até  a.  Constituição 
dâ  Republica.  E'  claro  e  está  na  memoria  de 
todos,  que  este  ex-prof^ssor  foi  demittido  pelo 
poder  «la  Nação,  único  soberand  no  momento, 
o  da  Revolução,  porquanto  todos  os  poderes 
eram  exercido??  pelo  marechal  Deodoro,  chefe 
do  governo  acclamado  pelo  povo,  exercito  e 
armada.  Nào  tendo  sido  até  hoje  destr-uido 
o  regimen  republicano,  ao  contrario  tendo 
sido  mantido,  defendido  e  estando  florescente, 
era  de  suppor  que  nunca  houvesse  uma  Con- 
gregação (porquanto,  si  as  Congregações  teem 
realmente  direitos  privados,não  se  pôde  dizer 
que  não  se  compõem  de  empregados  públicos) 
aue  apresentasse  um  pedido  que  fere  de 
frente  os  direitos  da  Republica. 

A  í^emissão  do  ex-barão  dei^oreto  do  logar 
de  professor  de  rethor  ca  do  Gymnasio  Na- 
cional den-se  por  abandono  de  emprego  e 
quan'*o  o  referido  cidadão,  depois  de  ter 
deixado  o  seu  logar,  sem  licença  do  governo, 
tomava,  de  motu  próprio^  expatriando-se,  lo- 
gar junto  d^quelles  que  compunham  a '  ex- 
familia  imperial, banida  pela  revolução  trium- 
pbante,  como  fçi  publico  e  notório,  accre- 
scendo  que  o  mesmo  ex-funccionarlo  deixou 
pa<>sar  todo  o  tempo  em  que  tinha  por  si  a 
a  lei. 

Si  o  poder  soberano  da  Revolução  exerceu 
um  acto  de  autoridade  própria  e  dentro  de 
suas  particulares  attribuições,  como  é  que 
aquelles  lentes,  reunidos  em  Congregação, 
apresentam,  solidariamente^uma  petição  para 
nova  investidura  de  um  outro,  que  fui  legal- 
mente demittido  pela  Republica  ? 

Precisamos,  nos  outros  republicanos,  ver, 
WB»  com  bastante  clareza,  onde  se  possam 
reunir  os  núcleos  desta  mã  vont  «de  contra  o 
regimen,  má  vontade  que,  em  determinado 
momento,  poderá,  em  suas  explosões,  crear 
embaraços  ao  serviço  publico. 

Não  comprehendo  que  funccionarios  que 
recebem  do  Thesouro  e  reconhecem  a  sobei-a- 
nia  da  Republica  venham  attentar  contra  o 
r^imen,   que   dizem  apenas  que  defendem, 

§tiando  os  seus  actos  são   contrários  a  esta 
efesa. 

Está  nos  estylos  dest^  Camará  que,  appro- 
Tado  um  requerimento  de  informações,  rela- 
tivo a  qualquer  matéria,  venham  os  papeis 
ao  deputado  que  o  offereceu. 

Sei  que  estes  papeis  cora  as  infi)rmaçõe3  já 
foram  rem^ttidos  polo  governo,  mas  declaro 
que  até  á  presente  data  não  os  rec  bi.  Sendo, 

Sorém,  o  assumpto  inte  espante, sendo  me-^nio 
e  importância,  vinha  requerer  ao  ci<^a<lào 
presi''enteque  houvesse  por  bem  mandar  que 
essas  Informaçõ  s  fosnem,  na  forma  do  estylo, 
publicadas  no  jornal  da  Casa,  afim  de  que  os 
deputados  e  a  Camará  p  ^ssam  orientar-se, 
para   resolver,  cotm  conhecimento  especial, 


sobre  o  assumpto  da  referida  petição  ;  tanto 
mais  quanto,  concluindo,  direi  que  é  convic- 
ção minha  que,  si  puder  voltar  esse  ex  pro- 
fessor á  cadeira  do  GymnasiOv  seiá  licito 
também  sustentar  que  poderá  voltar  á  arti- 
lharia o  com  mandante  ^^fral  da  mesma  arma, 
o  marechal  conde  ^«'Eu,  que  ao  retirar->e  do 
Brizil,  ao  menos  dirigiu  uma  carta  ao  cida- 
dão Benjamin  Constant,  declarando  que  esta- 
tal ia  proiiipr.o  para  continuar  a  servir  no 
mesm«»  cominando  e  isto  escreveu  elle  a  des- 
peito de  estar  a  Republica  victoriosa. 

Tenho  concluído..  (Muito  bem,  muito  bem  ; 
o  orador  é  comprimentado ,) 

O     Sr.     I^r  Aiícisco     Olioerlo 

(pela  ordem)  —  Achando-se  na  ante-sala  o 
Sr.  Francisco  de  Assis  Oliveira  Br^^^a,  depu- 
tado eleito  e  reconhecido  pelo  3'  diatiicto  do 
listado  de  S.  Paulo,  peço  a  V.  Ex.  para  fa- 
zel-o  introduzir  no  recinto,  aâm  de  prestar  o 
comprommisso  regimental. 

€>  6i".  Pre»iclente  —  Convido  os 
Srs.  3»  e  4'^  secretários  a  irem  receber  o  Sr, 
Francisco  de  Assis  de  Oliveira  B-aga,  depu- 
tado eleito  e  reconhecido  pelo  S'*  diatricto  do 
Estado  de  S.  Paulo. 

Em  segui  ia  é  introduzido  no  recinto  e 
presta  junto  à  Meí»a,  o  compromisso  regi- 
mental u  br.  Oliveira  Braga. 

E'  posto  a  votos  e  approvado   o  seguinte 
Requerimento 

Requeiro  que,por  intermédio  da  Mesa,  sejam 
solicitadas  do  governo.com  urgência  as  infor- 
mações colhi  ^as  no  inquérito  proceMdo  ulti- 
maiiiente  na  Directoria  Geral  de  E-tatistica 
sobre  matéria  de  recenbeamento  da  Repu- 
blica em  i890. 

Sala  (ias  sessões,  30  de  maio  de  1896.— 
Timotheo  da  Costa, 


São  lidos,  julgados  objecto 
os  seguintes 


de   deliberação 


PROJECTOS 


N.  2—1896 

Autorisa  o  governo  a  abrir  no  corrente  exercí- 
cio ao  Ministério  da  Industria  o  credito  ex- 
traordinário de  20i>  :00i)$  para  ocorrer  ds 
desneza^  com  ti  cuniinuaçi^o  dos  estudos  da 
nova  Capital,    no  planalto  central , 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1 .°  Fica  ogovtrno  autorisado  a  abrir 
no  corrente  exercício  ao  Ministério  da  Indus- 
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tria,  o  credito  extraordinário  de  SOO: 000$, 
para  occorrer  ás  d«*spezas  com  a  continuação 
dos  estudos  da  nova  Capital,  no  planalto 
central. 

.  Art.  2.^  O  governo  fará  as  necessárias  ope- 
rações de  credito  para  esse  âm. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  maio  de  189(^.— 
Urbano  de  Gouveia,'^ Alves  de  Castro,-— Her- 
menegildo  de  Moraes, -^Ovídio  Abrantes.^ 
Ribeiro  de  Almeida, —  Paula  Guimarães. — 
Carlos  Jorge. — Rocha  Cavalcanti, — A'  Com- 
missão  de  orçamento. 

N.  3-1896 

Auioriia  o  governo  a  abrir  no  corrente  eseer^ 
cicio  o  credito  extraordinário  de  Í00:000$, 
ao  Ministério  da  Industria  para  occorrer  às 
despezas  com  a  terminação  dos  estudos  da 
Estradado  Ferro  de    Catalão  a  Cuyabá. 

O  Ck)Dgresso  Nacional  decreta  : 

Art.  \.^  Fica  o  governo  sutorisado  a  abrir 
no  corrente  exercicio,o  credito  extraordinário 
de  100:000$,  ao  Ministério  da  Industria,  para 
occorrer  às  despezas  com  a  terminação  dos 
estudos  da  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a 
Cayabà. 

Art.  2.<*  O  governo  fora  para  este  fim  as 
necessárias  operações  de  credito. 

Art.  3.<>  Kevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  maio  de  1896.— 
Urbano  de  Gouveia. —  Alves  de  Castro. — 
Hermenegildo  de  Moraes. — Ovidio  Abrantes. 
— Ribeiro  de  Almeida. — Paula  Guimarães.'^ 
Rocha  Cavalcanti. ^Carlos  Jorge. — A*  Com- 
missãode  Orçamento. 

ORDEM  DO   DIA 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  250  A,  de  1895,  regulando  a  promoção  dos 
juizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  (2»  dis- 
cussão). 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  emenda  da 
commissão  —  suppressiva  do  art.  1«  do  pro- 
jecto. 

E'  considerado  prejudicado  o  art.  l«do 
projecto. 

E'  posta  a  votos*  e  approvada  a  seguinte 
emenda  substitutiva  do  art.  2°,  oHerecida 
pela  commissão: 

Redija-se assim  o  art.  2^  i 

«  Art.  ]  .^  As  aposentadorias  dos  juizes  da 
Corte  de  Appellação  do  Districto  Federal,  | 


sejam  reguladas  pelas  leis  referentes  â   ma- 
gistratura federal.  » 

£'  também  approvada  a  seguinte—emenda 
ad^iliva,  offerecida  pelo  Sr.  Francisco  Veiga: 
— accrescente  se  á  emenda  da  commissão  o 
seguinte:— respeitada  sempre  a  condição  de 
invalidez. 

E*  considerado  prejudicado  o  art.  2<»  do  pro- 
jecto. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
art,  3«  do  projecto: 

€  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario ». 

E*  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  à  Commissão  de 
Constituição,  legislação  e  Justiça  para  redi* 
gil-o  para  3'  discussão. 

E*  posto  a  votos,  e  approvado  o  requeri- 
mento da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
para  que  o  projecto  n.  248,  de  1895,  volte  á 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  afim  de 
elaborar  emendas  de  modo  que  o  torne  de 
accordo  com  as  necessidades  actuaes  da  ar- 
ma''a.  * 

E'  posto  a  votos,  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Timotheo  da  Costa,  para  que 
seja  remettido  à  Commissão  Especial  do  Mon- 
tepio o  projecto  n.  166  A,  de  1895,  para  que 
dê  novo  parecer. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Timotheo  da  Costa,  para  que  volte  á 
commissão  o  projecto  n.  150,  de  1895,  sobre 
o  montepio  obrigatório. 

O  Sr.  Xlmotlieo  da  Gosto,  (pela 
ordem)  requer  a  retirada  do  requerimento 
que  offereceu. 

Consultada  a  Camará,  concede  a  retirada 
pedida. 

O  Sr.  I*re©ldente— Continua  por- 
tanto a  2"^  discussão  do  projecto  n.  150.de 
1895,  reorganisando  o  montepio  obrigatório 
dos  empregados  públicos,  com  voto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuqner- 
que— E'  conhecida  a  grita  extraorHinaria 

3ue  se  tem  levantado  acerca  desta  questão 
o  montepio  dos  funccionarios  públicos,  e 
sabe  a  Camará  que  se  tem  llEillado  em  um 
próximo  e  grande  deficit  que  se  deve  dar  no 
Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda  por 
rausa  desta  instituição  re&^m-creada  pela 
Republica.  Essa  grita  é,  póde-se  assegurar 
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Binão  injusta,  ao  menos  muito  pouco  do- 
cumentada. Da  parte  mesmo  daqueles  que  a 
levantam  não  será  possivel  provar  com  se-. 
gurança  a  quanto  montará  esse  provável 
deficit  e  desde  quando  elle  começou  a  dar-se. 
Não  ha  a  esse  respeito  elementos  offlciaes  de 
ordem  alguma,  como  terá  occasiâo  de  provar 
Em  todo  o  caso  ainda  que  os  houvesse 
a  grita  seria  injusta,  porque  o  que  o  le- 
gislador republicano  fez,  creando  o  monte- 
pio dos  funccionarios  públicos,  foi  estender 
em  parte  as  vantagens  de  instituições  per- 
feitamente nsklogHS  que  funccionam  para  as 
classes  militares  desde  largos  annos  e  apenas 
exigiu  dos  funccionarios  civis  maiores  encar- 
go>  e  deu-lbes  menores  vantagens.  E'  >ó  esta 
adiffeença  (,ue  ha  entre  o  montepio  dos 
funccionarios  públicos  e  o  montepio  das  clas- 
ses militares. 

E  isto  diz  a  justiça  com  que  se  reclama 
contra  esta  instituição.  Em  todo  o  caso  é 
forçoso  confessar  que  ha  no  Regulamento 
actual  um  grande  numero  de  abusos,  de  de- 
feitos e  de  omissões  que  podem  ser  corri- 
gidas. Foi  por  isso  que  tomou  a  iniciativa 
em  1894,  de  pedira  nomeação  c^e  uma  Com- 
missão  Especial  que  estudasse  o  assumpto 
para  corrigir  esses  deíeitos»  e  para  fazer 
tanto  quanto  possivel,  obra  que  tornasse  es- 
tável esta  ÍDStituição. 

Vindo  expor  os  trabalhos  desta  comroissâo, 
pede  aos  seus  cojleLías,  agora  multo  nume- 
rosos, que  o  ouvem,  que  em  vista  da  aridez 
do  assumpto  e  da  palavra  com  que  tem  de 
ser  exposto  (nãb  apoiados)  que  façam  um 
pequeno  sacrifício  e  ouçam-no  por  als^um 
tempo  mais,  que  talvez  esse  duen^le,  esse 
espectro  que  nos  anda  asssombrando,  fazendo 
ver  um  grande  perigo  onde  náo  ha,  se  des- 
faça. Crê  que  se  pôde  chegar  nesta  questão 
a  uma  soliçao  muito  favorável  para  o 
Tbesouro  e  para  os  empregados  públicos,  re- 
speitando de  parte  a  parte  os  interesses  e  as 
conveniências  de  uns  e  de  outros. 

Em  todo  o  discurso  que  vae  fazer,  não  terá 
absolutamente  empeniio  em  fazer  rethoricn, 
vae  procurar  expor  claramente  qual  a  solu- 
ção segundo  uns  e  qual  a  solução  segundo 
outros,  para  permittir  ã  Camará  fazer  o  con- 
fronto. Não  se  deterá  em  detalhes,  vae  dire- 
ctamente ao  conjunoto  dos  projectos  porque 
só  este  conjunoto  é  irreductivel:  os  detalhes 
são  passíveis  de  innumeras  modificações  que 
a  commi^sâo  pôde  ou  não  acceitar. 

Quando  a  commissilo  se  constituiu,  o  seu 
primeiro  trabalho  foi  dirigir-seao  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda  para  pedir-lhe  duas  ordens  de 
escurecimentos:  r,  esclarecimentos  de  factos, 
que  noá  f  )rnecesse  algarismos,  ''ado-:  estatís- 
ticos, que  nos  indicassem  a  marcha  desta  in- 
stituição, e  dentro  de  quanto  t  mpo  ^e  daria 
o  aonundado  deficit  e  em  2^  logar  que  S.Ex., 


como  administrador  que  era  e  que  já  tinha 
sido  da  pa>ta  da  fazen^^a,  nos  dissesse  as  suas 
observações  e  quaes  as  reformas  que  np  seu 
entender  deviam  ser  feitas. 

S.  Ex.  nos  respondeu  que  quanto  a  da- 
dos não  havia  nenhum,  não  havia  a  menor 
escripturação  e,  portanto,  S.  Ex.  estava  a 
este  respeito  tão  informado  como  um  membro 
da  commi^são  que  mais  ignorasse  o  as^ 
sumpto. 

Não  ha  nada  no  Thesouro  e.  entretanto,  a 
lei  que  creou  o  montepio  mandou  que  hou- 
vesse um  livro  em  que  se  escripturassem  as 
parcellas  do  montepio,  e  essa  m&sma  lei  falia 
em  columnas  e  paginas  desse  livro. 

Di^-se  ainda  S.  b^x.  a  um  dos  membros  da 
commissão  que  náo  está  escripta  a  primeira 
pagina  desse  livro. 

Nes-as  condições,  pergunta  si  ha  alguém 
que  seja  capaz  de  vir  dizer  qual  será  est<) 
deficit  e  quando  elle  se  dará. 

Quanto  ás  ol^ervações  pessoaes  do  nobre 
ministro,  elle  nos  disse  que  o  seu  grande 
desejo  seria  de.<ligar  a  administração  do 
montfepio  do  Thf^souro.  S.  Kx.  mostrou  os 
múltiplos  inconvenientes  que  tem  trazilo  o 
Regulamento  actual.  Pelo  regulumento  actual 
cada  um  dos  ministros  tem  uma  certa  parto 
de  attribuição  e  o  Ministro  da  Fazenda  tem 
attribuições  especiaes. 

Disse-nos  elle  que  cada  um  dos  seu?  colle- 
gas  e  dos  ministros  anteriores  das  diversas 
pastas,  intorpretava  dentro  da  sua  compe- 
tência o  Regulamento  a  seu  modo  e  dahi  as 
disposições  mais  disparattdasentrd  si.  Por 
sua  vez,  cada  um  dos  Mmistros  da  Fazenda 
tomava  resoluções  diíferantes  e  S.  Ex.  dei- 
xou mesmo  parceber  que  não  eram  estranhos 
a  isso  as  reclamações  da  politici,  os  peque- 
nos interesses,  as  solicitações  a  que  muitas 
vezes  a  administração  não  podo  deixar  de 
attender.  Reclamamos  então  que  fossem 
ouvidos  08  directores  do  Thesouro  e  todos  os 
funccionarios  que  se  julgassem  habilitaios  a 
prestar-nos  inf  rraações.  Dà  fatto  foi  feita 
uma  circular  a  todos  os  directores,  mas  sô 
um  noH  respondeu,  o  Dr.  Demócrito  Caval- 
canti que  propoz  leves  modificações  no  Regu- 
lamento, que  crê  que  todos  conhecem,  por- 
que foram  distribuídas  em  folheto  por  esta 
Camará. 

Mais  tarde,  quando  a  Gamara  propoz  um 
projecto  de  Rí^gulam^^nto,  e>se  director  veiu 
pelos  jornaes,  attacar  a  Camará  ou  a  sua  com- 
missão :  ao  omdor  indivilualmente  não,  por- 
que havia  apresentado  um  voto  em  separado. 
Esse  director  fazondo  a  crit  ci  desse  traba- 
lho veiu  declarar  que  havia  dados  positivos 
no  Thesouro,  o  que  faz  crer  ao  orador  que 
um  dos  dous  faltou  a  verdade,  ou  o  ministro 
que  declarou  que  não  havia  dado  algum,  ou 
o  director  que  sabe  mais  do  que  o  ministro. 
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Todavia,  note  bem  a  Gamara  este  prece- 
dente :  de  um  <^ireitor,  um  íunccionario  de 
confiança  vir  criticar  act)S  da  ("amara — não 
de  um  deputado,  porque  entende— que  tíxios 
teem  o  direito  de  deC  nder-se  e  virde-mentir 
as  palavras  do  próprio  ministro,  e  isto  em 
uma  época  em  que  se  tratava  d.i  nomeação 
de  uma  sub-directoria  especial  para  tratar 
dos  negócios  do  monte  pio. 

Mas  deixemos  isso  de  parce.   • 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Siipponha 
mesmo  que  e.>sa  doclaraçáo  figura  no  relató- 
rio do  Ministro  da  Fazenda . 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  A  com- 
missão  entrou,  prtrtanto,  em  trabalhos,  com 
essa  ausência  absoluta  de  dados  positivos.  O 
que  bavia  ella  de  fizer?  Lembrou-se  de 
procurar  uma  base  scien  ti  fica  pau  a  insti- 
tuição ;  era  a  primeira  idéa  que  acendia.  Re- 
almente, o  montepio  é  uma  instituição  de 
seguros,  que  parece  dever  repousar  sobre 
uma  bise  dessas  ;  estu>lamos  tanto  quanto 
era  possivel  a  questão  nesse  ponto  de  '^•ista. 
Ainda  ante-hontem,  quando  fali  iva  a  este 
respeito  o  seu  iliustrado  eollega  o  Sr.  Timo- 
theo  da  Costa,  S  Ex.  appellava  da  tribuna 
para  uma  regulamentação  scientifica;  roas 
S.  Ex.  vae  ver  que  é  absolutamente  impos- 
sível essa  regulamentação  scientifica  para 
uma  instituição  como  a  que  se  pretende 
crear. 

Nós  julgamos  ter  corrido,  pelo  menos  o 
orador  correu  as  melbores  tabeliãs  de  mor- 
talidade, correu  os  melhores  autores  que 
tratarn  da  matéria,  e  sabe  que  o  iliustrado  re- 
lator  da  commissão  também  fez  esse  estudo 
largamente,  longamente.  Por  si  declara  que 
é  impossível  estabele»  er  tabeliãs  scientificas 
para  um  montepio  como  este  que  está  creado, 
que  ó  ofiicial. 

O  Sr.  TiioMAZ  Cavalcanti— Como  está  é 
impossível. 

O  Sr.  Medeiros  b  Altíuquerqub— Para  as 
instituições  de  seguro  de  vida  por  morte,  ou 
por  invalidez,  o  montepio  como  costuma  ser 
creado  é  tarefa  relativamente  íacil.  Para  o 
seguro  de  vida,  desde  que  se  conheça  a  vida 
média  do  individuo  e  a  edade  cum  que  elle 
entra  para  a  associação,  resta  apenas  ail- 
cular  quantos  annos  deve  durar  e  durante 
quantos  annos  deve  contribuir  com  um  capi- 
tai bastante  para  no  momento  da  morte 
equivaler  á  somma  que  deve  ser  entregue 
âquelle  em  favor  de  quem  o  seguro  ó  insti- 
tuído. 

Quanto  á  invalidez,  do  mes  no  modo,  pro- 
cura-se  saber  qual  a  vida  média,  qual  a  data 
provável  em  que  o  individuo  so  invalidará, 
para  fazer-ae  o  calculo  de  quanto  tempo  de 


validez  terá  e  qual  a  quota  com  que  deve 
contribuir  durante  a  validez. 

Para  um  moutepio  como  era  o  montepio 
gorai  dos  servidores  do  Estado,  e  do  qual 
tanto  se  tem  fallado  aqui,  a  tarefa  também 
não  era  muito  diíficil.  O  individuo  fazia  o 
montepio  em  favor  de  pessoa  determinada,  e 
com  prebende- se  qual  o  calculo  a  fazer.  Ima- 
gine-se  que  o  orador  quizesse  tazer  um  se- 
guro era  fivor  í^e  um  filho,  os  elementos  de 
calculo  seriam  a  vid:i  média,  a  edade  de 
quem  fazia  o  montepio  e  por  outro  lado  a 
edade  da  pessoa  em  favor  da  qual  era  feito  ; 
dados  est'ís  elementos  era  fácil  saber  com 
factores  seguros,  quanto  tempo  teria  de  con- 
correr  para  o  montepio  que  fazia. 

Mas,  nociStt  actual  de  um  montepio  de 
funcoionarios  públicos,  creado,  e  muito  bem 
creado,  para  familias  de  funcoionarios,  esses 
f'ado8  não  teem  precisão,  nem  podem  ter. 
Um  velho,  com  60  ou  70  annos,  no  momento 
í^e  morrer,  pôde,  por  um  acto  de  generosi- 
dade ou  de  gratidão,  casar-se  com  uma  moça 
de  20  annos,  e  nós  teriamos,  pesando  sobre  o 
orçamento,  esses  60  ou  70  annos  do  contri- 
buinte ;  o  montepio,  como  está  creido,  é  para 
a  familia,  para  a  giulher,  para  os  filhos, 
para  toda  uma  parentella  que  não  se  pôde 
precisar. 

Nesre  caso,  vè-se  que  não  é  possivel  regu- 
lamentar-se  o  montepio,  scientificamente,  tal 
qu  1  elle  se  acha. 

Mesmo  para  o  seguro  de  vida,  cujos  cálcu- 
los são  muito  mais  fáceis,  entre  nÔ3  não  ba 
tabeliã  exactA  de  mortalidade.  As  companhias 
americanas  decretaram  pura  e  simplesmente 
a  duplicação  das  jóias  que  exigem  em  outros 
paizes,  e  deste  modo  tiveram  a  certeza  de 
obter  um  resultado  favorável.  A  vida  média 
na  Europa  é  de  45  annos  ;  ellas  calcularam 
que  a  vida  média  no  Brazil  é  de  24  annos,  o 
que  é  evidentemente  exa^gerado.  Demais, 
fosse  qual  fosse  a  proporção  da  vida  média 
que  tivéssemos,  é  sabido  que  as  taboas  de 
mortalidade  variam  de  nação  a  nação  o, 
dentro  das  nações,  de  localidade  a  localidade. 
Como  poderia  o  Br  izil,  ()ue  tem  a  maior  parte 
do  seu  território,  talvez  oito  décimos  do  ter- 
ritt»rio  pof  povoar  ainda,  porque  comporta 
uma  pjpulaçào  dez  vezes  maior  do  que  a 
actual,  como  poderia  ter  des  le  já  uma  tabeliã 
certa  de  mortalitiade,  não  sabendo  ain^^a  com 
que  elementos,  com  que  raças  se  effectuará  o 
seu  povoamento  ?  E,  si  não  ha  dados  para  os 
se^mros  de  vida,  muito  menos  poderemos  ter 
para  estas  operações  de  moutepio ;  mas,  ainda 
quando  de  futuro  viéssemos  a  poder  tel-os, 
esses  dados  constituiriam  uma  mas^^a  formi- 
dav(  1,  de  causar  vertigens  I  Quando  se  pensa 
na  massa  de  dados  que  jà  possuem  as  compa- 
nhias de  seguros,  não  tendo  ainda  chegado  a 
resultado  definitivo,  póde-se  imaginar  o  que 
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será  preciso  para  chegar  a  resultados  defini- 
tivos, si  é  que  é  possível  obtel-os,  em  relação 
a  tabeliãs  para  montepios  como  o  ^ue  temos. 

Do  que  diz  vê-se  que  a  commissao  não  teve 
auxílio  nenhum.  Sem  documentos,  reconhe- 
cendo a  impossibilidade  de  fazer  um  trabalho 
scientiflco,  só  Ih  ^  restava  um  recurso,  o  de 
procurar  um  termo  médio,  um  meio  empírico 
que  favorecesse  o  Thesouro  e  não  prejudicasse 
os  funccioDarios.  Foi  nestes  termos  queaccei- 
tou  o  problema  e  que  tentou  por  sua  parte 
resolvel-o. 

Três  factores  devem  entrar  por  força  neste 
calculo,  embora  não  seja  uma  applicação  pro- 
priamente scientifica;  um,  é  a  idade  do  func- 
cionario,  outro,  é  a  vida  m^ia  e  outro,  é  o 
máximo  da  contribuição  que  o  funcciouario 
puder  dar. 

A  idade,  porque  não  é  justo  que  se  exija  a 
mesma  cousa  de  quem  entra  em  pleno  vigor 
da  idade  parao  funcclonalismo  e  naturalmente 
▼ae  prestar  mais  serviços  do  que  os  velhos, 
q>e  ja  estão  ás  portas  da  morte.  Por  outro 
lado,  era  preciso  tomar  a  vida  média,  e  para 
tornal-a  mais  íavoravel  acceitou  a  que  esta 
adoptada  na  Europa,  isto  é,  45  annos. 

Estes  dous  elementos  não  podem  ser  em- 
pregados ecientificamente,  como  já  disse;  não 
existe  o  calculo  ri^ioroso  da  vida  media,  em 
1»  logar;  e  em  2»  logar,  embora  se  lidasse 
com  ambos  e^tes  elementos,  tomando-os  como 
definitivos,  faltariam  os  outro <(  termos  da 
equação  para  chegar-se  a  um  resultado.  Tra- 
ta va-se.  pois.  de  uma  questão  de  justo  arbí- 
trio, e  foi  o  aue  procurou, 

O  terceiro  lactor  é  a  quota  máxima  que  o 
Aincclonario  pôde  dar  para  o  montepio. 
Pensou  em  dous  dias  de  vencimentos  como  o 
mais  que  o  funccionario  pôde  dar  e  que 
realmente  já  é  uma  contribuição  muito  pe- 
8  tda,  attendendo-se  sobretudo  a  que  o  func- 
cionario entre  nós  não  é  regiamente  dotado, 
ao  contrario  talvez  do  que  suppõe  o  plano  de 
economias, 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Regia- 
mente não  será,  mas  ó  convenientemente. 

O  Sr.  ÂLGiNDo  Guanabara— E'  tristemente 
remunerado. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque— Tendo 
tomado  esses  elementos,  por  um  processo  qué 
chamará  de  justo  arbítrio,  calculou  que  o  in- 
dividuo entrasse  aos  20  annos  para  o  funceio- 
nalismo  publico,  que  vivesse  em  média  45 
annos  e  que  contribuísse,  no  máximo,  com 
dous  dias  de  vencimentos.  Mas  tudo  isso 
ainda  não  bastava,  faltava  um  elemento.  To- 
das as  c«jmpanhiiis  de  seguros  procuram  fazer 
render  o  seu  capital  ;  é  uma  cousa  essencial, 
porque  o  capital  que  lhe  é  entregue  não  pôde 
ficar  morto.  O  instituidor  do  montepio  pen- 
sou nisso  quando  pedio  que  o  governo  asse- 
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gurasse  o  juro  de  5  Vo  sobre  o  capital.  Ora, 
si  se  argúe  que  o  montepio  vae  fallir,  pouco 
importa  que  o  Thesouro  dê  esse  dinheiro 
como  juro  ou  como  pensão:  o  prejuízo  reca- 
hirá  sempre  sobr*»  elle.  Ocorreu-lhe  então  a 
instituição  dos  Bancos  dos  íunccionarins  pú- 
blicos desta  Capital  ;  sabendo,  um  pouco  por 
experiência  própria,  quaes  são  as  con^Mções 
de  credito  dos  funccionarios  públicos  nesta 
Capital,  teve  a  ideia  muito  simples  de  fazer 
render  o  dinheiro  do  montepio,era prestando- o  . 
ao  próprio  ítinccionario.  Deve  dizer  que  es- 
sas condições  de  credito  não  são  precárias 
nesta  Capit  1,  somente  para  o  funccionario  ; 
ellas  são  embaraçosas  mesmo  para  os  nego- 
ciantes, mesmo  para  aquelles  que  podem  dar 
fiança  maior  para  as  suas  responsabilidades. 

Terá  occasião  de  examinar  as  objecções  que 
se  levantam  a  esse  respeito. 

O  Banco  dos  Funccionarios  Públicos  em- 
presta a  24  Vo  ao  anno;  e  é  quem  melhor  em- 
presta,porque  toda  a  gente  âabe  que  ha  agiotas 
que  cobram  de  5  a  10  V»  &o  mez.  Isto  não 
é  segredo,toda  a  gente  sabe  como  ó  feito.  Em- 
pregam o  capital,  este  capital  a  12  ""j»  dá  um 
rendimento  muito  grande.  Mais  tarde  esta 
idéa*que  acreditava  uma  adaptação,  até  certo 
ponto  original,  a  esta  questão  de  seguros  de  . 
funccionarios,  encontrou^a  o  orador  já  reali- 
zada na  única  instituição  de  seguros  aos 
funcciojarios  e  que  ó  florescente  entre  nós— a 
Caixa  de  Seguros  dos  Operários  da  Imprensa 
Nacional.  Certo,  o  juro  é  alt  >;  mas  quando  o 
capital  é  empregado  deste  modo,  elle  redunda 
em  proveito  do  próprio  empregado  ;  é  este 
ultimo  quem  vem  a  beneticiar  com  o  desconto 
dos  seus  vencimentos. 

Esta  caixa  está  muito  prospera,  tem  jwuco 
tempo  de  creacão  e  é  a  uiiica  associação  de 
seguros  que  está  em  boas  condições. 

Portanica  idéa  theor  ica  acha -se  já  provada. 

Havia,  porém,  dnas  difflculda  les:  a  pri- 
meira é  a  quem  devia  incumbir  este  em- 
préstimo e  a  segunda,  regular  este  emprés- 
timo sem  prejuízo  para  a  caixa. 

A  quem  incumbir,  o  orador  achou  dentro 
do  desejo  manifestado  pelo  Sr.  Ministro  da 
Fazenda.  O  Ministro  da  Fazenda  tinha  dito: 
tire  est:i  instituição  do  Thesouro  e  tenha  ella 
existência  á  parte. 

Pensou  elle  então  em  crear  uma  junta 
administrativa  que  mais  tarde  não  pudesse 
ser  uma  nova  repartição  e  assim  desempe- 
nhar-se  das  suas  funcções. 

Diz  o  voto  em  separado  que  redigiu  (lê): 

«Art.  3."  O  montepio  fica  sob  a  jurisdicção 
d(  uma  Junta  Adniinistrativa  de  três  mem- 
bros, nomeada  por  decreto,  para  servir  du- 
rante o  praso  de  quatro  annos. 

§  1  :<»  Os  membros  da  Junta  Administrativa 
percebem  6;000$  annuaes  como  gratificação 
pro  labore. 
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Não  podem  estabelecer  montepio,  nena  bSo 
considerados  para  nenhum  effeiu)  legal  como 
funccionarios  públicos.» 

Não  se  trata,  pois,  de  crear  uma  sinecura 
nova  nem  uma  nova  repartição. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E  quem  pjiga  a 
despeza  ? 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— E'  a 
própria  caixa  do  montepio;  e  qutn'o  fosse 
o  Estado,  V.  Ex,  veria  que  ainda  tlnlia  lu- 
cro nisto.  E'  ajunta  que  incumbe  (lé): 

«  e)  desppndep  em  pagamento  de  pessoal  e 
mais  necessidades  de  expBdiente  tudo  o  que 
íòv  preciso,  dentro  da  verba  annual  intranspo- 
nível de  22:00»$  ;  não  podendo,  porém,  no- 
mear ou  contractar  empre^dos  que  não  se- 
jam a  qualquer  tempo  demissiveis  ad  nutum, 
sem  regalia  alguma  de  funccionarios  pú- 
blicos.» 

E^sa  junta  recebe  a  sna  verba— expedi  nte 
—para  nomear  os  funccionarios  que  precisar. 
E*  ella  quem  os  nomeia  e  demitre  sem  que 
esses  empregados  sejam  consderados  empre- 
gados públicos.  O  governo  entende-se com  a 
junta  e  esta  por  sua  vez  e  »tendtí-se  com  o 
pessoal  por  ella  nomeado,  porque  parte  desse 
serviço  ó  feita  pelo  pef^soal  da  junta  ea  ou- 
tr  I  parte  continua  ase  fazer  no  Ministério  da 
Fazenda. 

E'  a  junta  que  nomeia  esses  funccionarios 
pelo  prazo  de  quatro  annos,  prazo  que  deve 
coincidir  com  o  perlo  lo  do  Presidente  da  Re- 
publica. 

O  governo  não  tem  a  mínima  ingerência 
nesta  junta  que,  em  compensação,  tem  as  re- 
sponsabilidades que  aqui  estão  (Lê): 

4cParagr.ipho  único  do  art.  4'— A  re?íponsa- 
bilidade  exclusiva  de  qualquer  erro,  falta  ou 
omissão  que  se  dê  nas  operações  de  monte- 
pio pesa  solidariamente  sobre  to  ^ose  cada 
um  dos  membros  da  Junta  Administrativa,  á 
qual  cabe  promover  judicialmente  a  respon- 
sabilidade dos  directores  e  mais  funccionarios 
a  quem  pos^a  tocar  a  primitiva  culpa.  Qual- 
quer empregado  publica  pode,  entretanto, 
tentar  processo  contra  a  junta  por  falta  de 
cumprimento  de  seus  deveres.» 

Portanto,  é  sobre  ella  que  recae  toda  asom- 
ma  de  respons  ibilidades,  mas  em  compensa- 
ção tem  iim  circulo  livre  e  pôde  ajíir  dentro 
delle.  O  governo  só  tem  uma  interferência: 
de  nomeal-a,  p^dir  informações  e  suspender 
os  dii*ectore8,  caso  tenha  conhecimento  de 
qu  »lquer  irregulariuade. 

Uma  junta  em  taes  condições  pôde  incum- 
bir-áe  do  serviço  de  um  banco  desses,  da  ma- 
neira porque  todos  conhecem. 

Quanto  ao  empréstimo  em  si.  regulal-o  de 
modo  que  não  possa  haver  prejuízo  para  caixa 


do  montepio,    foi  o  que  o  orador  fez  nos  se 
guintes  artií^os  (Lê): 

«\rt.  20,  §  lo.  A  somma  emprestada  não 
poderá  exceder  de  tant  .sdiasde  vencimentos 
quantos  os  mezes  a  que  o  empregado  tenha 
concorrido  para  o  montepio,  até  o  máximo 
de  2/3  dos  venci rnentos  annuues.» 

Quer  dizer:  o  empre-rado  nnncapede  tanto 
quanto  deu,  sempre  pede  um  pouco  menos. 

De  modo  que  ao  cabo  '^e  cinco  annos,  elle 
tem  contribuído  o  satisfeito  o  jure  deste  ca- 
pital e  mn^mo  que  m«>rresse  immediatamente 
e  não  pagasse  o  montepio,  o  que  é  impOíSivel, 
não  prejudicava  a  caixa,  porque  ligurava 
uma  somma  menor  do  que  tinha  dado. 

Quanto  á  amortisação,  ó  muito  legal,  por- 
que não  ha  para  o  montepio  interesse  ne- 
nhum em  cobrar  toda  a  quantia. 

Ser<â  e^te  empréstimo  a  prazo  longo,  como 
'Hz  aqui  o  (Lê): 

§3' do  art.  20,  A  amortisação  da  divida, 
que  se  fará  mensalmente  em  descontos  na 
respectiva  folha  de  p»gamen'o,  será,  no  mí- 
nimo, de  todo  juro  devido  e  mais  2  Vo  do  ca- 
pital emprestado- 

E'  bom  saber-se  que  aqui  não  se  innova 
cousa  alguma,  porque  os  empréstimos  são 
feitos  na  própria  folha  de  pagamento  por 
accordo  que  deve  haver  entre  o  Banco  dos 
Funccionarios  e  o  Thesouro. 

E'  o  Thesouro  que  se  incumbe  desse  tra- 
balho. Pareceu-lhe,  pois,  ter  resolvido  a 
questão  —  a  quem  deveria  incumbir  o  e  n- 
préstimo  e  qual  a  maneira  de  effectual-o. 

Tudo  mais  que  esiá  no  projecto  é  muito 
legal ;  o  accessjrío  é  passível  de  emend  ts, 
pode  ser  modidcvlo  profundamente.  Nâo  faz 
que>tão  nenhuma  dist  >,  porque  tudo  mais 
•erá  empírico. 

Não  ha  duvida  nenhuma  que  quando  a 
a  Constituição  pede  dous  terços  para  as  nossas 
resoluções  ninguém  s  «be  se  ha  ahi  uma  base 
ecientiíica,  não  sabe  se  foi  por  alguma 
equação  algébrica.  Ta'io  isto  são  numerações 
aroitrarias  e  empíricas.  O  equitativo  e  o 
eificaz  foi  o  que  procurou  fjizer,  por  meio  de 
uma  coordenação  lógica  e  simples. 

Para  concluir  esta  exposição,  restam-lhe 
dous  pontos:  mostrar  o  exemplo  pratico  do 
que  aconteceria  a  funccionarios  nessas  con- 
dições e  as  objecções  que  lhe  foram  presentes 
na  commissão  e  a  que  teve  de  respouiler  lá. 

Um  funccionario  tem  300$  mensaes.  Toma 
esta  bdse,  porque  os  vencimentos  são  de  duas 
pirtes,  ordenado  e  gratificação. 

Entrando  aos  20  annos  e  sihindo  aos  46, 
por  morte  deixava  oxactimente  metide  dos 
seus  ordenador,  da  miasma  maneira  que  os 
militares  quando  morrem  deixam  meio  soldo. 

Não  ha  nada  de  incorrecto^ 
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A'  primeira  vista,  parece  que  o  Thesouro 
assim  estava  desfalcado,  mas  é  porque  não 
entrou  ahi  o  calculo  de  juros  compostos  deste 
capital  a  12  Vo  &o  anno  Não  fez  o  calculo, 
porque  nestas  cousas  de  mathematita  em- 
brenha-se  mal. 

Fez  o  calculo  a  10  %*  o  mais  simples  de 
fazer. 

A  10  Voi  esses  empregados  teriam  já  na 
época  de  sua  morte  capital  bastante  para 
pagar  a  pensão. 

O  Sr.  Francisco  Glioerio  —  Quem  devia 
pagar  os  juros  ? 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Os  em- 
préstimos. 

O  Sr.  Francisoo  Qlicerio  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Calculou 
a  10  V" ;  si  calculasse  a  12,  esse  resultado 
teria  chegado  mais  ce^o. 

Por  um  lado,  portanto,  a  liypothese  é  con- 
traria ao  montepio,  porque  calculou  a  10  Vo» 
e  por  outra  ó  vantajosa,  porque  calculou  a 
25  annos. 

Apesar  disso,  si  este  projecto,  está  certo 
que  ba  de  pensar  a  maioria  de  seus  coUegas. 
era  tão  simples,  tão  natural,  tão  bom.  como 
elle  seafflgura  (sendo  como  é  pae  da  creança), 
admira  que  a  commissão  não  o  tivesse  accei- 
tado. 

Vae  expor  as  objecções  da  commisí>ão  e  o 
seu  lilustre  collega  que  é  o  relator  delia  dir^ 
lhe- ha  si  omitte  alguma  ou  pelo  menos  se 
emitte  alguma  delias  erradamente. 

A  primeira  objecção  é  esta:  que  o  montepio 
não  é  instituição  de  8e;?uro;  não  ó  este  o  ca- 
racter que  deve  ter.  Não  se  trata,  portanto, 
de  achar  o  mf  io  scientiflco  de  relevar  o  The- 
souro do  prejuizo.  Não  ar^redita  que  esta  ob- 
jecção sf-ja  de  muito  valor,  porque  não  vê  in- 
compatibilidade em  se  tomar  a  providencia 
que  o  Estado  quer  para  os  seus  emprega  los, 
tanto  quanto  é  possivel  a  esta  Camará,  e  o 
papel  do  Tliesouro  ainda  assim  s^rá  muito 
benéfico  pi*estindo-se  a  gerir  e  regular  essa 
instituição  de  seguros  sem  dahi  auf-rir  lucro 
nenhum  ;  porque,  como  V.  Ex.  sabe,  todas  as 
companhias  de  seguros  tiram  seus  lucros  como 
qualquer  sociedade  commercial . 

O  Estado  fará  essa  previdência  sem  explo- 
ral-a.  Não  se  lhe  pagará  nada,  pelo  serviço 
de  administração,  como  se  pa^^a  em  todas 
essas  outras  companhias  de  seguros. 

Outra  objecção  foi  que  o  Estado  não  deve 
patrocinar  uma  casa  He  emprestioio  de  di- 
nheiro, porque  o  papel  (!o  Estado  não  ó  este. 

Não  sabe  ainda  onde  começa  e  onde  acaba 
o  pap'l  do  Estado.  Neste  mundo  crê  que 
ningiif»m  pó  *e  dizer  com  precisão  até  onde 
chega  esse  papel.  Os  ÍUctos  são  muito  pouco 
seguros.  Em  todo  o  caso,  por  exemplo,  não  ô 


nova  entre  nós  a  instituição  das  caixas  de 
soccorro.  As  caixas  económicas  e  o  Monte  de 
Soccorro  já  estão  sob  a  dependência  do  go* 
verno,  que  precisamente  as  administra,  no- 
meando para  elles  uma  junta.  O  Monte  do 
Soccorro  é  até  uma  instituição  muito  mais 
repugnante  do  que  a  caixa  dos  funccionarios. 

Não  se  trata  de  crear  aqui  hoje  o  monte  de 
soccorro,  que  é  uma  instituição,  que  empresta 
dinheiro  sobre  a  miséria,  em  ultima  analyse. 
Toda  a  gent'^  sabe  que  a  explorarão  do  monte 
de  soccorro  em  Pariz  é  unia  cousa  em  que  os 
capitalistas  gostam  de  empregar  os  seus  capi- 
tães, embora  debaixo  da  protecção  do  gover- 
no, porque  o  governo  não  entende  que  seja 
deshonesto  e  indigno  os  capitalistas  darem 
dinheiro  para  ser  emprestado  ahi. 

Portanto,  si  esta  é  uma  instituição  anal<^f?a 
e  odiosa,  porque  não  fazer  uma  instituição 
como  o  orador  desejava,  parecida  com 
outra... 

O  Sr.  Francisco  Olicerio  —  Tão  odiosa 
como  a  outra. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  ^  Tão 
odiosa,  não;  porque  a  outra,  serve  para  dar 
Lucro  a  quem  ahi  emprega  capitães.  E**uma 
industriado  a  exploração  da  miséria  em  favor 
de  capitalistas,  ao  passo  que  o  empregado 
que  paga  o  s^u  juro.  servirá  apenas  para  a 
Rua  própria  caixa  para  o^  seus  descendentes. 
E'  um  meio  de  fazer  com  que  elle  acumulasse 
maiores  economias;  não  tinha  nada  de  odioso. 
Não  se  pó ie  comparar  eom  o  prego,  porque  o 
juro  que  soçobrado  funccíonario  publico  é 
tão  pequeno  que  não  pôde  ter  de  modo  ne- 
nhum es.e  caracter  odioso. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  — Não  ha  trans- 
acção que  carregue  ojuro  de  12  %.  como  se 
hade  pedir  ao  funccioiíario  publico  12  V«.^  E' 
explorar  com  a  desgraça.  (Trocam- se  apartes,) 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque —^ Si  ha 
um  montjpio  offlcial  a  que  o  governo  deu 
meios  especias  de  vida  que  cobra  a  4  V©  ©  si 
V.  Ex.,  rejeitando  esse  projecto  não  acha 
outro  meio  de  livrar  o  funccionario  das  gar- 
ras deste,  o  que  vae   fazer  ? 

O  Sr.  Francisco   Glicerio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  E  faz 
isto  para  o  militar  ? 

O  Sr.  Fracisco  Glicerio— Faço  para  todos; 
não  distingo  militares  de  civis. 

O  Sr.  Medeiros  e  ALBUQUERQUB^Mas  está 
se  qií^rendo  fazer;  a  grita  é  só  contra  o  mon  • 
tepio  dos  funccionarios  públicos,  sem  se  lem- 
brar que  o  militar  t  ^m  montepio  e  tem  meio 
soldo.  (Troco 7n-se  apartes.) 

Felizmente  desta  vez  houve  um  mini^ítro 
que  teve  a  rara  coragem  de  dizer  isto  no  seu 
relatório,  como  diz  o  Sr.  Gonçalves  Ferreira, 


12 


ANNÂES  DA   GAMARA 


A  quem  falia  do  alto  ouve-se  melhor.  O 
111  listre  leader  também  ftLlla  do  alto;  mas 
desta  vez  o  ora  ^or  espera  que  a  sua  voz  não 
seja  oavida  de  todos. 

O  Sr.  Fra^nciíco  Gltcerio— A  Nação  não 
pôde  caminhar  por  ahi .  (Trocam-se  outros 
apartes,) 

O  Sr.  MEDEiRes  e  Albuquerque  —  A  ma- 
neira de  distinguir  é  distinguir  com  jusíitiça  e 
ibso  é  que  eu  não  vejo  que  se  fti.ça;  vejo  a 
feroci^^ade  contra  os  funccionarios  civis,  es- 
quecendo-se  os  militares. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  — Por  abi  não 
torna  odioso  o  espirito  de  economia. 

Vozes  —  Ao  contrario. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  O  que 
deseja  Hpenas  é  que  não  se  faça  uma  cousa 
para  uns  e  outra  para  outros. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— V.  Ex.  entende 
que  03  militares  são  melhor  remunei^ados  do 
que  08  civis  ? 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Sem  du- 
vi^a,  em  94  duplicamos  o  soldo  dos  militares 
e  no  anno  seguinte  desejou-se  tomar  em  con- 
sideração um  projecto  que  elevava  um  pouco 
08  vencimentos  dos  funccionarios  civis  e  elle 
até  bnje  ainda  não  foi  votado. 

Enten^^e  que  a  maioria  da  commissão  não 
aoceitou  o  projecto  que  teve  oocasião  de  olTe- 
recer  principalmente  pelo  horror  de  tanta 
novidade  junta. 

Não  teve  de  modo  nenhum  a  idéa  de  resol- 
ver a  questão;  tomando  o  Regulamento  actual 
e  servindo  aqui  e  concertando  acolá.  Fez  e^se 
trabalha  tomando  o  proi>lema  nos  seus  termos 
geraes  e  procurando  dtrectamente  resolvel-o. 
(Trocam^se  apartes,) 

O  mal  era  considerado  tão  fundo  que 
muitos  já  o  julgavam  irremeiiavel.  Pensando 
DOS  termos  do  problema,  e  tendo  achado  o 
meio  de  tornar  isto  leve  ao  Thesouro  e  aos 
empregados  públicos,  e  na  c.»mmi>8áo  nin- 
guém contestando  a  efficacia  dos  dous  syste- 
mas,  entrou  se  unicamente  nestv  discussão 
theorica  sobre  o  papel  do  Estado  e  a  impor- 
tância das  sociedades. 

Sobre  a  eíflcacia  do  projecto  não  se  entrou 
em  íUscussão,  que  aliás  e  por  si  mesmo  estava 
destruída. 

Re:ita-lhe  agora  tentar  destruir  a  obra  da 
commissão.  o  que  não  dirá  que  é  difficil,  nesta 
parte,  porque  si  os  term  )s  da  questão  Si^ão, 
libertar  o  Thesouro  e  não  prejudicar  o  em- 
pregado, o  projecto  da  commissão  não  resol- 
veu-os. 

Si  não  alivia  o  Thesouro  e  si  não  favorece 
ao  funcciOiíario  por  cercear-lhe  as  vantagens 
crê  que  o  projecto  da  commissão  não  serve. 


O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas  pelo  pro- 
jecto fie  irá  o  Thesouro  desobrigado  "i  (  Ha 
outros  apartes), 

O  Sk.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Não. 
(Apartes), 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Eu  já  decla- 
rei que  voto  pela  extincção  dos  montepios, 
salvos  os  direitos  adquiridos. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Salvos 
os  direitos  adquiridos  perfeitamente.  (  Apar- 
tes). 

Em  todo  o  caso,  não  pôde  dizer,  porque  não 
é  possível  que  o  projecto  seja  de  inteira  van- 
tagem ;  mas  por  tudo  quanto  é  possível  pre- 
ver, acho-o  vant^oso,  e,  está  feita  a  prova, 
com  a  caixa  dos  funccionarios  da  Imprensa 
Nacional. 

O  Sr.  Francisco  Glicefuo  —  Mas  pôde 
ficar  preveni  lo  na  lei  a  hypothese  eventual 
de  serem  os  fundos  recolhidos  pelo  montepio 
insufiUcientes. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Isto 
não. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  e  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Em 
todo  o  caso  a  commissão  não  resolveu  a  bam 
do  Thesouro. 

Pelos  seus  cálculos  as  prestações  que  se 
exibem  do  funccionario  chegarão,  no  máximo, 
para  quatro  annos,  e,  portanto,  ficari,  como 
regra,  que  sempre  de  quatro  em  quatro  an- 
nos teremos  este  fundo  esgotado  porque  elle 
não  rende  juros. 

Por  outro  lado,  a  commissão  não  attendeu 
á  idade,  mas  graduou  a  concessão  do  monte- 
pio, de  modo  que,  o  empregado  só  tem  di- 
reito depois  de  quatro  annos,  na  razão  de 
1/16,  sendo  que  é  preciso  servir  30  annos 
para  ter  vantagens. 

Não  acceitou  a  idade,  mas  graduou. 

Poderá  o  parecer  mais  certo,mas  tirou  essa 
vantagem  do  seguro  que  e  este  aleamento, 
isto  é,  esta  grande  vantagem  de  toda  a  insti- 
tuição de  seguro,  que  o  projecto  supprimin, 
mas  sem  vantagem  para  o  Theouro,  porque 
em  telas  as  hypotheses.  o  que  o  fUncciona- 
rio  deu,  chega  apenas  para  três  ou  quatro 
annos  de  subvenção.  Só  depois  de  10  annos 
principia  o  funccionario  a  receber. 

Aqui  entra  a  questão  de  direitos  adqui- 
ridos qu^  são  preteridos.  O  rtlator  da  com- 
mssão  acha  que  não  ha  direitos  adquiridos, 
mas  uma  simples  os  eciatlvade  direitos,  que 
não  constituo  caso  de  reclamação  pelos  func- 
cionarios. 

o  Su.  TiMOTHBo  DA  CosTA— Ha  mals  do 
que  direitos  adquiridos,  ha  um  vinculo. 
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O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque— Nessa 
questão  de  dl  eitos  adquiridos  não  che;?amos 
a  resultado.  Argumenta  mos,  o  Dr.  Godoy 
que  ó  medico  e  o  orador  que  é  leigo  em 
tudo. 

Parece  lhe  que  quando  o  governo  fez  uma 
prome^8a  formal  aos  funecionarios  de  acau- 
telar seu  futuro  não  tem  o  direito  de  voltar 
atraz,  mesmo  pagando  as  quotas  que  rec<  beu 
durante  este  tempo,  porque  si  o  orador,  na 
época  do  montepio,  :ios  22  ou  23  annos  por 
exemplo,  entrasse  para  uma  socie  lade  de  se- 
guros, exigir-lbe-biam,  sem  duvida,  um  pre- 
mio muito  menor  do  que  hoje,  e  tal  fosse  a 
situação  de  vida  que  tivesse  atravessado  po- 
der! i  talvez  achar-lhe  em  melUores  condições 
com  o  seguro. 

Ha,  portanto,  uma  promessa  feita,  que  é 
um  direito  a^^quirido.  Diz-se,  porém  que,  em 
regra,  que  si  quizessem  l^var  essa  questão 
de  direito  adquirido  ao  extremo  se  contestará 
o  seu  projecto  tíiml)em,  e  o  direito  de  que 
usou  marcando  prazo  para  poder  o  funccio- 
nario  gozar  de  vantagens,  isto  foi  simples- 
mente como  fim  de  salvar  direitos  adqui- 
ridos, e  quanto  à  maior  contribuição  não 
acha  que  esta  Ura  ao  montepio  porque  em 
qualquer  tempo  era  licito  ao  governo  tribu- 
tar os  ftinccionarios.  Por  qualquer  maneira, 
quer  por  linhas  rectas  ou  por  linhas  curvas 
ciieg  «va-se  a  este  resultado. 

Assim  comparados  os  dous  projectos,  po- 
de-se  dizer,  que  si  o  ideal  é  desaggravar  o 
Thesouro  s^m  prejudicar  o  funccionario,  cré 
que  o  seu  consegue.  Si  é  desagravar  o  The- 
souro sem  importar  se  co  u  o  interesse  do 
funccionario  o  da  com  missão  não  satisfaz, 
porque  elle  só  serve  para  íkzer  mal  ao  func- 
nario  e  ao  Thesouro. 

Ha  ainda  um  outro  ponto  :  a  idéa  que  o 
illustre  deputado  por  S.  Paulo  acaba  de  ad- 
mittir  ssobre  o  direito  dos  funecionarios. 
S.  Ex.  esquece  uma  cousa  importante. 

O  Dtimero  de  funecionarios  públicos  civis  e 
militares,  de  todos  os  que  gozam  deste  íavor, 
é  de  muitos  milhares. 

Daqui,  até  que  se  extinguissem  todos  os 
ónus  que  o  monte-pio  actual  vae  crear  te- 
ríamos um  deficit  extraordinário  e  certo,  ao 
passo  que  peio  seu  projecto,  é  duvidoso  das 
três  hypotbeses  apresentadas,  deixando  a 
margem  a  questão  de  pratica,  é  a  mesma 
segura. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Medeiros  r  Albuquerque  —  Pelo 
contrario,  não  precisaria  disto. 

O  8r.  Francisco  Gucsrio— Traz  vantagem. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albcqubrqub— Sem  du- 
vida, como  toda  companhia  i.e  seguros  do 
mundo,  apenas  a  hypothese  é  do  remédio 
chegar. 


.  Si  começasse  no  principio  não  ha  duvida, 
seria  caso  de  apresentar  projecto  para  ope- 
rários, para  todos  que  recebem  dinheiro. 

Em  todo  o  caso,  si  S.  Ex.  mandasse;  hoje, 
fechar  o  monte-pio,  conservando  o  direito  doa 
funecionarios  públicos  actuaes,  S.  Ex.  teria 
dentro  de  poucos  annos  um  desfalque  enorme 
no  orçamento. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Isso  é  prefe- 
rível a  continuação  do  monte  pio. 

O  Sr  Medeiros  b  álbuqukrqub— E'  pre- 
ferível a  remediar  ?  Então  é  desejo  de  fazer 
mal  aos  funecionarios  que  daqui  por  deante 
entrarem. 

O  Sr  Francisco  Glicerio— Pois  se  minha 
proposta  é  que  daqui  por  deante  ninguém 
mais  faça  monte-pio,  como  é  desejo  de  fazer 
mal  ? 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque—  Fazer 
mal  negativamente,  quando  se  priva  alguém 
de  um  bem  si  llie  faz  mal. 

Outras  pequenas  cousas  se  allegaram  e  o  seu 
collega  o  Sr.  Timotheo  da  Costa,  fallou  na 
conveniência  que  haveria,  talvez,  de  exigir-se 
exame  de  saúde  para  admissão  no  monte- 
pio. 

Mas,  uma  vez  que  o  Estado  não  exige  este 
exame  para  outros  cargos,  não  deve  exigir 
para  o  monte-pio. 

E  devia  ser  assim,  porque  o  ftmccionario 
mesmo  doente,  tem  também  maior  numero  de 
licenças,  o  que  é  um  seguro  por  moléstias. 

Era  uma  instituição  a  crear  ao  lado  desta, 
antes  o  seguro  por  moléstia,  do  que  sup- 
pres.-ão  da  aposentadoria,  e  podia  se  crear 
um  seguro  por  invalidez  sem  pezar  onu8 
algum  S(»bre  o  Tliesouro.  (Apartes), 

Em  summa,expoz  o  oradoras  linhas  geraes 
do  project »,  e  crê  ainda  poder  repetir,— o  pro- 
jecto da  commissão  não  satisfaz  nem  aos  em- 
pregados, nem  ao  Thesouro,  não  odesaggrava 
de  um  vintém. 

O  projecto  que  apresenta  não  faz  mal  aos 
emp-egados,  e  traz  muito  maior  vant>agem 
ao  Thesouro.  Si  elle  tivesse  sido  executado, 
o  seu  resultado  era  certo,  attendendo-se  aos 
juros  que  se  estipularam,  juros  que  não  são 
excessivos  para  as  nossas  condições  de  cre- 
dito, juros  que  não  cobra,  em  geral,  sociedade 
alííuma  de  í*occorros. 

Era  o  que  queria  dizer ;  não  quebra  lanças 
para  que  as  suas  idéas  sejam  acceitas,  apenas 
quer  mostrar  qne  julga  ter  resolvido  quanto 
possível,  a  questão. 

Si  ha  desejo  em  fazer  mal  aos  empi  egados 
que  tenham  de  vir,  então  bem  ;  si  não,  não 
lhe  parece  que  se  deva  cortar  nem  extinguir, 
nem  deixar  de  fazer  um  beneficio  que  em  ou- 
tros paizes  está  se  esten^^endo  até  a  parti- 
culares, como  na  própria  Allemanba  auto- 
crata ;  sobretudo  em  um  paiz  como  o  nosso* 
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que  jà  tem  uma  instituição  desta  ordem,  não 
devese  desfazer  delia.  (Muito  bem,  ttiuito 
bem) , . 

O    ISi*.    Xliomaz    Delfino— Sr. 

presidente,  entro  no  debate  de  uma  questão 
momentosa  e  grave,  onde  se  agita  o  interesse 
do  cotre  pubiico  e  o  da  classe  tão  digna  de 
cuidados  e  attengôes  do  fuaccionaiismo  fe- 
deral. 

Sinto  não  poder  trazer  para  a  tribuna  a 
somma  de  conhecimentos  de  que  dispõem  os 
honrados  deputados  que  tomaram  parte  na 
commissão  esp»  ciaimente  nomeada  para  estu- 
dar o  plano  de  re  orma  do  Kegulamento  do 
montepio  obrigatório  dos  funscionarios.  Mas, 
acompanhando-os  de  longe,  ó  talvez  possível 
que  poss  i  proporcionar-lhes  occnsião  de  con- 
duzirem a  sua  tareta  penosa  a  mais  perfeito 
acabamento. 

Náo  existe,  Sr.  presidente,  acto  governa- 
mental estabelecendo  o  montepio  obrigatório 
dos  l\inccionarios  civis,  como  á  primeira  vista 
poderá  parecer. 

Pelo  Governo  Provisório  foi,  pelo  decreto 
n.  942  A,  do  31  de  outubro  de  1890,  creado  o 
montepio  obrigatório  dos  íunecionarios  do 
Ministério  da  Fazenda,  e  a  este  decreto  veiu 
loíTo  annexo  o  respectivo  Regulamento.  Suc- 
cessivamente  aos  diflérentes  ministérios  fo- 
ram a  Cl  eação  e  o  decreto  tornados  extensivos, 
incluindo  aos  departamentos  militares  da 
Guerra  e  Marinha  para  os  seus  funccionarios 
civis. 

No  seio  da  classe  dos  funccionarios  da  Fa- 
zenda, beneficiada  primeiramente  pelo  mon- 
tepio, foi  grande  o  movimento  de  jubilo  e 
gratidão,  e  o  Sr.  Ruy  Barbosa,  no  seu  relató- 
rio de  1891,  constata-o,  envolven'1o-o  nas  es- 
peranças de  que  se  multiplique  em  penhores 
de  fructifícação  e  perpetuidade  para  a  crea- 
çao  moral  isadora. 

O  Ministro  da  Fa7enda  do  Governo  Provisó- 
rio, como  preliminar  do  decreto  e  regula- 
mento, nomeou  uma  commissão  de  emprega- 
dos do  seu  ministério  para  estudar  o  monte- 
pio civil,  accordando-o  com  o  existente  para 
as  classes  armadas  ;  o  estudo  da  commis>ão, 
o  plano  que  formulou,  foi  transformado  em 
Regulamento. 

Sem  duvida  que  o  espirito  de  equidade  en- 
trou na  decretação  do  montepio  para  os  em- 
pregos civis  da  União,  mas  sobretudo  origi- 
nou o  acto  o  sentimento  elevado,  talvez  um 
tanto  utópico,  que  na  época  dominava  o  Bia- 
zil.  O  Governo  Provisório  quiz  f^e  súbito  des- 
pertar completamente  o  paiz  do  torpor  em 
que  a  centralisaç^lo  monarchica  o  Linçara:  po- 
voar as  regiões  inhabitudas,  explorar  larga- 
mente o  solo  virgem,  levantar  o  credito,  er- 
guer as  industrias,  dar  impulso  à  circulação, 
desenvolver  o  commercio.  .*• 


A  classe  dos  funccionarios,  tão  abandonada, 
não  polia  neste  mundo  de  bejn  estar  e  do  fe- 
licidade que  se  entreabriu  ser  esquecida  ; 
d'ahi  o  montepio  obrigatório. 

Sr.  presidente,  aqui  t^^nho  o  relatório  do 
digno  Mmistro  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, que  abro  no  capitulo  que  con- 
sagra ao  montepio.  De  caminho,  aos  commen- 
tarios  que  tenho  a  fazer  sobre  pontos  do  ca- 
pitulo, referir-me-hei  a  proposições  do  orador 
que  na  tribuna  me  precedeu.  O  Sr.  Gonçal- 
ves Ferreira  faz  declaração  expressa  que 
pôde  sor  prender  muita  gente.  Diz  S.  Ex. 
que  ô  certo,  que  não  está  absolutamente  pi*o- 
vado  que  os  encargos  do  montepio  excedem 
os  fundos  para  elles  jrrecadados  e  deposita- 
dos nas  mãos  do  governo  obrigatoriamente,  e 
isto  assim  acontece  ou  porque  o  plano  aeceito 
pelo  Dr.  Ruy  Barbosa  não  era  calcado  com- 
pletamente no  que  existia  quanto  ao  monte- 
pio para  as  classes  armadas  ou  peleis  alterna- 
tivas inhei*entes  às  instituições  desta  natu- 
reza. 

Que  a  sua  asserção  é  verdadeira  vem  ain- 
da proval-o,  diz  o  honrado  ministro,  o  facto 
de  náo  terem  os  Poderes  Públicos  até  hoje  de- 
cretado nenhum  auxilio  para  reforçar  os  fun- 
dos do  montepio. 

Por  minha  vez,  Sr.  presidente,  achei  ra- 
zões comprobatórias  da  asserção,compulsando 
relatórios  dos  Ministros  da  Fazenda  succeasi- 
vos.onde  o  contrario  não  é  afflrmado,  e  ainda 
no  facto  de  não  ter  o  Poder  Executivo. nunca 
se  valido  di  autorisação  que  lhe  conferiu  a 
lei  orçamentaria  para  1892.  Qart.  15  desta 
lei  conferiu  ao  Poder  Executivo  poleres  para 
rever  o  Regulamento  do  montepio. 

Relativamente  a  esta  autorisação.  apenas 
em  18J4,  o  Sr.  Cassiano  do  Nas  dm  nto,  no 
seu  relatório,  julgava  que  era  de  conveniên- 
cia ser  aproveitada,  quer  no  sentido  de  extin- 
guir o  direito  ás  pensões  quer  no  de  propor 
ao  Congresso  auxilies  que  garantissem  a  in- 
stituição e  o  Thesouro. 

Notarei,  para  liquidar  este  pDnto,  que  os 
poderes  conferidas  pela  lei  orçamentaria  de 
1892  ao  Poder  Executivo,  poderes  que  depois 
não  foram  reiterados,  só  se  relacionavam 
com  o  montepiodos  funccionarios  da  Fazenda, 
e  iam  até  a  sua  suspensão. 

A  Commissão  Especial  diz  no  seu  parecer  o 
que  acaba  de  ser  repetido  mais  ampliado  pelo 
relator  do  voto  em  separado :  que  dados  esta- 
tisticos  de  qualquer  natureza,  quaesquer 
informações,  estailo  actual  do  montepio,  im- 
portância das  contribuições,  etc.,  não  lhe  fo- 
ram fornecidos.  Fico  perplexo  perante  estas 
declarações.  Acho-as  em  contradicçâo  com  o 
relatório  do  honrado  Ministro  da  Fazenda  do 
anU)  passado. 

Ahi  diz  o  illustre  ministro  que  será  solicito 
em  ministrar  esclarecimentos  de  que  a  com- 
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missão  precise  para  encaminhar  o  seu  traba- 
lho. Os  dados  que  a  commissão  não  obteve, 
em  virtude  do  cumprimento  do  Regulamento 
de  31  de  outubro  de  1890  devem  por  fbrca 
existir.  Os  artigos  7,  8,  9.  10,  II,  13,  26,  27 
e  4Ô  do  Regulamento  seguem  o  funccionHrio 
em  todas  as  situações  em  que  a  sua  familia  é 
collocada,  e  colhem  por  varias  formas  uma 
somma  de  elementos  importantíssimos  para 
o  montepio. 

Quer  o  Estado,  quer  os  funccionarios,  teem 
na  execução  do  disposto  nos  artigos  do  Regu- 
lamento as  maiores  garantias  Sem  a  escri- 
pturação  regular  estabekcida,  é  muito  mo- 
roso D  processo  para  obtenção  d  i  pensão;  com 
ella  é  rapi'*o  e  seguro. 

Sr.  presidente,  o  pirecer  da  maioria  «^a 
commissão  obedeceu  a  um  principio,  o  voto 
em  separado  parece*  cingir-se  a  outro. 

O  projecto  de  Regulamento  da  maioria  da 
commis>ão  e  o  da  minoria,  entretanto,  pelas 
palavras  ouvidasnesta  tribuna  ò  pelos  apartes 
que  as  seguiam,  não  teem  elementos  cert:s 
da  viiia,deixampermanecerinteiras  a^appre- 
henFões  gerae:i!,  pois  o  Estado  não  tem  com- 
pensação suficiente  nas  quotas  que  recebe 
para  fazer  face  ao  serviço  das  pensões. 

Em  negocio  de  tanta  monta  é  forçoso 
que  o  que  o  Poder  Legiíílativo  decrete  seja 
perfeito  e  definitivo. 

O  projecto  da  maioria  (^sl  commissão  obe- 
dece ao  principiode  que  ò  Esta^^o  deve  recom- 
pensar os  serviços  prestados  ao  corpo   social. 

Deste  principio  vejo  que  se  foge  e  se  recua 
de  todos  os  lados  e  aqui  ouvimos  aventar-se 
a  ideia  de  suspender  o  montepio. 

O  voto  em  separado  parece  subordinar-se 
por  sua  vez  á  doutrina  que  faz  da  iniciativa 
e  do  esfo«ço  individual  a  alma  e  o  eixo  das 
organisaçõ<'S  democráticas. 

Digo  parece  8ubordinar-se,porque  vejo  con 
signa'^a  nelie  a  nomeação  de  uma  commissão 
directora  do  montepio  pelo  governo,  que 
assim  prende  a  instituição,  eporque,em  uma 
palavra,  a  responsabilidade  do  Estado  não  é 
retirada  francamente  na  distribuição  das 
pensões. 

Entretanto,se  não  me  declaro  abertamente, 
quer  por  um  projecto  qu^r  por  outro,  incíino- 
mo,caso  a  supprcssão  do  montepio  e  a  negação 
das  obrigações  que  elle  ctvou  vingueAi  na 
Gamara,  pelo  que  contem  o  voto  em  separado 
ampliado  até  a  organisação  autonómica, 
organisa(.ão  a  que  o  voto  em  separado  se 
^  encaminha. 

O  Sr.  Valladares  —  Era  melhor  isso, 

O  Sr.  Thomaz  Dblpino—  Sp.  presidente, 
o  Estado  quer  recuar  do  seu  propósito,  maá 
que  não  recúetanto  que  falte  aos  seus  sagra- 
dos compromissos. 


Si  o  fkz,  si  não  ha  meio  de  contel-o  dentro 
dos  deveres  júri  iicos  e  moraes  que  se  traçou 
tào  obrigatoriamente  como  para  os  funccio- 
narios, então  que  ao  menos,  como  uma  des- 
culpa do  não  cumprimento  das  obrigações  de 
honra,  que  o  Regulamento  de  31  de  outubro 
seja  considerado  como  um  estimulo  aos  func- 
cionarios para  que  se  organisem  como  Asocia- 
ção  de  previdência,  como  um  impulso  im- 
presso á  iniciativa  creadora  e  fecunda. 

O  Sr.  Valladares—  E*  melhor  deixar 
cada  um  prover  ás  necessidades  de  sua  vida. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Apoiado,  este* 
é  o  melhor  systema. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino— Os  que  acceitassem 
modo  de  considerar  poderiajn  ain^a 
allegar  que  o  Estado  não  é  lógico  quando  vela 
particularmente  pelo  montepio  (los  funccio- 
narios civis  dos  ministeria<«,  e  deixa  que  a 
Imprensa  Nacional  creieo  seu  montepio,e  que 
fo  mesmo  nconteça  na  Casa  da  Mo^da,  entre 
os  oper  irios  do  Arsenal  de  Guerra  e  os  do 
Arsenal  de  Marinha. 

.  E  mais  poderiam  allegar  que  nesta  Cidade 
existem  numerosas  associações  de  previdência 
que  dão  os  melhores  resultados  longe  de 
qualquer  amparo  ofilcial. 

Por  mim,  Sr.  presidente,  pens^oque  o  Esta- 
do,desde  que  se  comprometteu  tão  seriamente, 
deve  continuar  com  o  encargo  «'e  garantir  as 
fkmilias  dos  seus  servidores  contra  a  neces- 
sidade, de  um  modo  certo,  claro,  formal. 

Para  que  esta  condição  se  realise  serã  tal- 
vez preciso  augmentar  as  contribuições,  mo- 
dificar a  inscripção  na  lista  dos  favorecidos, 
e  restr  ingir  as  pensões  a  certos  membros  da 
familia. 

Si  assim  não  pôde  ser  infelizmente,  si  a 
acção  legislativa  não  se  dirige  para  esta  solu- 
ção, se  a  ^uppressão  do  montepio  é  proposta 
e  acceita,  que  a  instituição  tão  salutar  não- 
seja  sacrificada,  se  fortifique  e  se  organise 
por  si. 

O  Estado,  então,  restituirá  as  quotas  e  as 
jóias  que  foi  buscar  dos  funccionarios,  dará 
mais  um  auxilio  conveniente  em  dinheiro 
para  assentar  em  bases  solidas  a  instituição, 
dará  outras  compensaçõíS  pelos  ónus  que 
tomou  voluntariamente  e  de  que  é  despren- 
dido, e  o  montepio  poderá  viver  por  si,  como 
Associação  autonómica  de  provi^^encia,  regen- 
do-se  por  pessoal  idoneo,conhecedor  da  classe, 
da  instituição,  entran^^o  nas  operações  ban- 
carias indicaiias  pelo  orador  que  me  precedeu 
ou  outras  que  mais  possam  convir. 

A  nova  phase,  Sr;  pre>i'*ente,  para  onde  o 
assumpto  vae  encaminhado,preci8a  meditação 
e  novo  estudo. 

E'  por  isso  que  acceito  a  volta  do  parecer 
e  do  voto  em  separado,  proposta  pelo  Sr.  Ma- 
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noel  Timotlieo,  à  Commissão  Especial  e  à  de 
Legislação  e  Justiça  reunidas. 

A  crueldade  dos  tempos  pode  obrigar  a 
velar  com  crueldade  pelo  Thesouro  Publico, 
mas  ha  de  permittir  sempre  que  os  interesses 
das  familias  dos  servidores  do  Estado  não 
sejam  inteiramente  abandonados. ("Afuz to  bem^ 
muito  bem,) 

O  6r.  rrimotbeo  da  Oosta— Ci- 
dadão presidente,  em  muito  boa  hora,  ante- 
hcntem,  occupei-me  deste  assumpto,  porque 
realmente  a  minha  attenção  muito  aprovei 
.tou  com  os  resultados  da  luminosa  discussão 
que  acabou  de  ter  o  projecto  relativo  ao 
montepio  obrigatório  dos  empregados  pu 
blicos. 

Enti*ando  na  questão  com  a  analyse  pró- 
pria de  um  espirito  intelligentissimo  e  culti- 
vado, o  cidadão  Medeiros  e  Albuquerque, 
deputado  por  Pernambuco,  teve  occasião  de 
justiâcar  os  fundamentos  do  voto  em  sepa- 
rado que  apresentou  no  seio  da  commissão, 
quando  se  discutia  este  assumpto,  de  tanta 
importância. 

£,  comquanto  me  pareça  que  muitas  das 
razões  apresent  \das  por  esse  cidadão  depu- 
tado tenham  procedência,  no  em  tanto  preva- 
lecem no  espirito  do  humilde  orador,  sobre 
questão  tão  complexa,  e  cada  vez  mais  im- 
portante, sinão  as  mesma?  duvidas,  ou tris 
muito  valiosHs,  igualmente  fundadas  como  as 
que  tive  oc-asião  de  apresentar ;  porquanto  o 
projecto  do  cidadão  deputado  por  Pernambuco 
estabelece  um  systema  de  organisação  com- 
plicado, ecléctico,  e  por  >ua  forma,  disseme- 
lhante á  do  systema  actual,  é  preciso  ser  es- 
tudado com  muito  critério  e  com  muita  me- 
ditação. 

Não  ha  duvida  que  o  projecto  primitivo 
da  commissão,  que  o  illustre  deputado  com- 
bate com  o  $eu  voto  em  separado,  tem  tam- 
bém muito  merecimento,  tem  também  orien- 
tação própria  não  só  defensável  pelis  idéas 
que  consigna,  como  apresentando  o  seu  lado 
panicular  de  inve^^tigação  muito  especial  ao 
ponto  de  vista  em  que  a  mesma  commissão 
secollocou. 

Do  resultado,  portanto,  desta  questão,  em 
que  se  estabeleceu  não  só  a  doutrina  do  voto 
em  separado  como  argumeutação  contraria 
ao  projecto  da  commissão,  provieram  idéas 
concurrentes  ao  mesmo  facto  e  que  deman- 
dam, pela  importância  e  pela  maneira  por 
que  foram  inciaHas  no  correr  do  debate, 
muita  attenção. 

Reílro-me  aos  apartes  dados,  sobre  esta 
matéria,  pelo  ciia ^áo  Francisco  Glicpri*»,  as- 
sim como  aos  de  outros  não  menos  iliustr.idos 
collegas. 

Veriâca-se,  portanto,que,  além  do  projecto, 
conforme  considerou  a  commissão,  e  do  voto 


em  separado,  persistem,  quanto  ao  orador, 
as  objecções  que  teve  de  levantar  e  mais 
estas  que  se  referem  propiamente  &  discus- 
são ão  voto  em  separado,  além  das  objeoções 
trazidas  agora  pelo  illustrado  apartista,  a 
quem  tive  occasião  de  referi r-me,  e  que  in- 
spiram-se  no  principio  da  eztincção  completa 
do  montepio  dos  funocionarios  públicos. 

Entrando  na  doutrina  particular  creada 
pelo  voto  em  reparado,  conforme  está  redi- 
gido no  trabalho  do  illustrado  deputado  por 
Pernambuco,  cidadão  Medeiros  e  Albuquer- 
que, vou  analysar  o  eclectismo  da  sua  orga- 
nisação,  primeiro  sob  o  ponto  de  vista  pro* 
priamente  de  sua  composição. 

A  organisação,  pôde -se  dizer,  é  mixta,por- 
que  quanto  no  modo  de  fazer-se  depende  do 
governo  e  quanto  ao  modo  de  operar  é  uma 
associação  livre. 

A'  primeira  vista,  aquelle  que  não  acom- 
panha a  evolução  social  desdobrando-se 
através  das  theorias  mais  significativas  do 
progresso  humano,  para  o  caso  poderá  dizer, 
que  repugna  essa  organisação. 

Mas,  não. 

Supponho,  e  mesmo  tenho  convicção  de 
que  o  illustre  deputado  está  com  a  verdade, 
porque  elLe  parte  dos  dous  grandes  axiomas 
fundamentaes  da  organisação  social ;  isto  é, 
suppõe  a  organisação  do  Estado  ou  o  Estado 
organisado  e  suppõe  as  associações  livres  ou 
o  regimen  das  associações  livres. 

Não  ha  duvida,  por  consequência,  que  o 
espirito  altamente  esclarecido  do  illustrado 
oorega  prendeu-se  a  esses  princípios  —  lem- 
mas  dirigentes  de  commettimentos  de  igual 
importância. 

Mas  não  é  esse  o  ponto  único  da  complexi- 
dade. A  complexidade,  propriamente  na  ma- 
neira da  organisação  do  projecto,  diz  respeite 
mais  â  instituição,  que  passa  a  partici- 
par desta  organisação  mixta,  rlcando  com  um 
mo'1o  de  agir  muito  especial,  contrariamente 
muito  fora,  não  só  do  modo  por  que  se  acha 
creado  o  montepio  dos  servidores  do  Estado, 
como  o  dos  fUnocionarios  públicos,  e  assim 
também  o  das  classes  militires,  do  exercito  e 
armada,  que  igualmente  sae  fora  do  regimen 
commuin,  sobretudo  do  das  sociedades  de 
previdência. 

E'  um  regimen  eclético,  que  comparticipa 
de  idéas  que  realmente  acodem  a  um  espirito 
inteliigente  e  bem  preparado.  No  emtanto, 
estará  o  cidadão  deputado  por  Pernambuco 
com  a  justiça  ? 

O  projecto  em  separado  do  cidadão  depu- 
ta/lo,  com  esta  complexidade,  deslumbra,  não 
ha  duvi'^a  ;  tem  uma  organisação  bancaria, 
sob  o  dominio  não  officiai,  que,  á  pri  >  eira 
vista,  pôde  seduzir,  mas  no  emtanto  também, 
por  seus  fundamentos,  suggere  razões  que 
podem-nos  detei:  na  acceitaçâo  de  suas  doa- 
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trinas  ;  porque,  de  momento,  ellas  são  per- 
feitam^^nto  acoeitaveis,  resolvem  na  oocasião 
diíficuldade^  ;  mas.  com  o  correr  dos  tempos, 
não  traduzirão  a  real  efflcacia  dessa  tenta- 
tiva. A  base,  que  é  fundamental,  que  é  o 
principio  orgânico  das  instituições  de  previ- 
dência, e  o  montepio  é  uma  instituição  de 
previdi^ncia,  não  foi  codificada  no  projecto  do 
cidadão  d^-putaio  por  Pernimbuco.  Seu  espi- 
rito preocciipou-9e  em  estabelecer,  de  alguma 
sorte,  a  mesma  base  ^^efeituosa  da  organisação 
do  montepio  dos  servidores  -ivis,  visto  que 
faz  cobrar  apenas  a  contribuição  de  dous  dias 
de  ordenado,  supponiio,  quota  que  no  plano 
do  cidadão  Ruy  Barbosa  era  do  um  dia. 

Mas,  pergunto  :  ella  é  de  mais  ou  de  me- 
nos ?  Qual  o  critério  ?  Si  é  de  menos,  pecca 
j>ela  i>ase  ;  si  é  demais,  é  uma  injustiça. 

Vemos  que  ellas  não  satisfazem,  porque  não 
ferem  o  ponto  criterioso  «la  conveniente  de- 
terminação que  a  particularidade  da  espécie 
exige.  Que  é  preciso,  pois  ? 

B'  preciso  que  se  adoptem  taxas  de  outra 
forma, qualquer  que  seja  o  montepio  que  se 
estabeleça.  Quer  a  íórma  puramente  gover- 
namental, quer  a  da  organisiição  mixta,  es- 
tabelecida no  voto  em  separado,  não  preen- 
chem os  requisitos  de  uma  instituição  previ- 
dente. E'  preciso  âxar-se  o  quantum  das  jóias, 
e  eu  disse  que  elle  devia  ser  yma  som  ma 
proporcional  ã  categoria  do  empregado,  .e 
obedecendo  a  um  critério  particular  da  sua 
determinação -muito  especial  sobj^e  a  base  da 
vida  média  do  individuo. 

A  objecção  do  illustrado  deputado  por  Per- 
nambuco foi  que  isso  não  era  feito  porque  a 
commissão,  depois  de  ter  meditado  na  ditflcul- 
dade  de  obter  esses  dados,  tinha  recuado  por 
não  haver  taboas  de  mortalidade  para  o 
Brazi] . 

Realmente  não  ha. 

O  Sr.  José  Carlos^Nós  não  temos  nada; 
nem  recenseamento. 

O  Sr.  Timothko  da  Costa—  O  recensea- 
mento asseguro  que  esta  feito,  e  foi  feito 
acima  d»  meus  desejos,  em  1893,  posso  di- 
ze  -o  com  muito  orgulho. 

O  Sr.  José  Carlos— Mas  onde  está  elle  ? 

O  Sr.  Timotheo  6a  Costa— Está  já  publi- 
cado o  primeiro  volume,  o  do  Districto  Fe- 
dera! ;  e  posso  garantir  que  elle  faz  bonta  a 
um  discipulo  de  Rio  Branco. 

Mas,  voltan^^o  á  questão,  dizia  o  deputado 
por  Pernambuco  que,  não  havendo  tab  as  de 
mortalidade,  era  impossível  fixar  o  critério 
da  determinação  áes:^  taxa.  E  no  emtanto  o 
meu  concidarlão  encarregou-se  de  facilitar- 
me  a  resposta,  quando  disse  que  nas  associa- 
ções civis  de  previdência  pelo  typo  das  socie- 
oades  americanas   de   SQguros,   a  taxa  se 
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dobra  aqui  pelo   dobro,  de  accordo    com   a 
!)aboa  de  mortalidade. 

Ora,  ha  as  taboas  italianas,  devemnos  con- 
vir, porque  esse  povo  se  assemelha  inteira- 
mente a  nós  p^la  raça,  pelos  costumes. 
Além  disso,  temos  as  taboas  allemães. 

O  argumento  que  trouxe  o  lllUNtro  collega, 
quando  disse  qu^*  no  Brazil  a  população  era 
esparsa,  qu«  se  compõe  de  elementos  hecte- 
rogeneos,  differi3ntes.  não  procede,  porquanto 
nós  vemos  que  qualquer  dos  dous  povos  citar- 
dos  tem  organisação,  sob  o  ponto  de  vista 
et 'mico,  muito  complexa.  O  povo  allemão 
será  todo  da  mesma  raça?  O  italiano  o  será 
também? 

Po  leremos  fazer  esta  consideração  quanto 
ao  allemão  do  norte,  quanto  ao  allemão  do 
sul  e  quanto  ao  do  oeste  e  de  leste;  e  da 
mesma  forma  poderemos  diz^r  que  um  ita- 
liano do  norte  ou  dos  Alpes  não  é  o  da  Sicí- 
lia. 

Para  o  Brazil  pódo-se  dizer  o  mesmo.  O 
riograndense  tem  muita  difíerença  do  pa- 
raense. 

Conseguintemente,  é  possível  obter  esse 
critério,  desde  que  revejam  seu  trabalho,  não 
só  a  commissão  estudando  novamente  o  pro- 
jecto, como  o  illustrado  collega  que  se  in- 
teressa pelo  assumpto,  que,  como  já  tive 
occasião  de  dizer,  não  é  daquelles  ponham 
(^m  jogo  a  vaidade  pessoal;  é  antes  um  as- 
sumpto de  alta  importância,  pelas  grandes 
vantagens  que  sí  prendem  a  direitos  adqui- 
ridos, os  quaes,  sob  o  ponto  de  vista  propria- 
mente da  jurisprudência,  implicam  até  à 
constituirão  '^e  vínculos. 

O  illustrado  orador  que  me  precedeu,  Dr. 
Thomaz  Delfino,  em  seu  discurso,  referi u-se 
á  obrigatoriedade  de  cada  um  dos  mini.^te- 
rios  pela  organisação  do  montepio,  á  neces- 
sida''e  que  elles  tinham,  em  cumprimento" 
dos  differentes  artiíros  de  decretos,  do  reco- 
lherem todas  as  infirmações  para  que  o  go- 
verno pudesse,  quando  necessário  fosse,  man- 
dar as  que  a  Camará  pedisse. 

No  emtanto,  p.^lo  discurso  do  illustre  col- 
lega. veriflca-se  que  o  cidadão  Ministro  do 
Interior  éo  primeiro  a  vir  declarar  que,  com- 
quanto  não  se  arreceie  de  prejuízos,  porque 
não  tem  necessidade  de  peuir  ao  Thesouro 
nenhum  recurso,  no  emtanto  não  posíue  in- 
formação precisa.  Logo,  essas  disposições 
dodecreto  deorganisaçío  de  montepio,  que 
torna  cada  um  dos  ministérios  responsável 
por  cada  um  rios  decretos  em  separado,  não 
foram  cumpridas. 

Ouvi  dizer  nesta  Camaraa  que  era  preciso 
acabar  com  uma  institui(,'ão  que  de  maneira 
muito  sensível,  poderia  aggravar  o  Thesouro . 

Não  pro(;ede  esta  argumentação  pelo  lado 
por  qne  6e  a  quer  conduzir,  po  s  que  resulta 
destas  afflrmações,  que    se   contradizem,  o 
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seguinte :  que  quando  o  illustre  cidadão, 
Dr.  Tliomaz  Delfino,  diz  que  não  ha  receio 
para  o  Thesouro,  e  que  o  Ministro  do  Interior 
não  contraria  o  proseguimen to  da  insisti  tuíção, 
o  voto  em  separado  do  Sr.  Dr.  Medeiros  e 
Albuquerque,  nos  mesmos  fundamentos  esta 
belecido-i  em  defesa  d  »s  priniipios  que  ser- 
viam de  basft  ao  seu  projecto,  vem  com  a 
declaração  de  que,  depois  de  três  ou  quatro 
annos,  a  quantia  que  depositou  o  interessado 
ao  fazer  o  montepio  desapparece,  desde  quo, 
vindo  a  prole,  a  subsistência  desta  for  de 
três  ou  quatro  annos. 

Tomei  nota  da  jiíílrmação  do  illtistre 
deputado  por  Pernambuco.  Conforme  foi-íne 
dado  dizer  desta  tribuna,  calculo  o  montepio, 
com  as  bases  actuaes,  insustentável.  (Apoi- 
ados'.) Será  preciso  ao  Tues  »uro  fazer  de 
futuro,  sinãojá  faz.  fortes  contribuições. 

Poderia  mesmo  dizer  que  no  Thosouro  tal- 
vez não  se  tenha  attendido  a  esta  necessida- 
de de  discriminar  o  quantum  destinado  ao 
paí?amento  das  diíFerentes  pensões.  Por  ora 
não  temos  as  informações  indispensáveis  para 
o  caso  Chegamos  realmente  a  um  estado  de 
deficit,  cuja  apreciação  não  é  feita,  porque 
nos  falta  o  essencial. 

Para  concluir,  direi,  que  se  poderiam  con- 
ciliar perfeitamente  as  cousas  para  o  estudo 
de  matéria  tão  importante,  fazendo  voltar  o 
projecto  da  commi.-^são  com  o  voto  em  sepa- 
rado do  cidadão  deputado  por  Pernambuco  á 
commissão  especial  que  redigiu  esse  projecto, 
para  que  reunida  á  Commissão  f*e  Justiça, 
estudando  a  matéria  novamente  e  mesmo 
solicitando  do  governo  informações  de  algu- 
ma positividade,  pudesse  attender  aos  recla- 
mos, de  máxima  importância  e  procedência, 
suscitados  p  r  uma  questão  de  tal  magni- 
tu'^e.  Ao  deixar  a  tribuna,  pediria  que 
as  commissões  reunidas,  sem  desprezar  a 
doutrina  do  projecto  nem  a  do  voto 
em  separado,  determinassem  um  critério  da 
organização  do  montepio,  fazendo  com  que 
houvesse  exame  med  co  e  a  taxa  fosse  cal- 
culada proporcionalmente  à  categoria  do  em- 
pregado e  dependente  da  ida''e  média  do 
mesmo,  não  se  preoecu pando  com  o  facto  çle 
não  haver  taboas  de  iLortalidade,  porquanto 
podemos,  como  disse  o  illustre  deputado  por 
Pernambuco,  calcular  a  taxa  de  uma  forma 
qualquer  e  estabelecer  um  quantum  que  seja 
proporcional. 

Como  disse,  não  só  isto  seria  de  vantagem 
para  a  organisação  da  instituição,  como  esta- 
beleceria o  principio  salutar  <ie  impedir  que 
a  administração,  em  dudos  casos,  querendo 
fazer  um  favor,  íos>c  forçada  a  fazer  <,ous. 

Um  ministro,  actualmente,  nomeando  um 
velho  que  vae  por  misericórdia  pedir-lhe 
um  logar,  estará  na  contingência  de  fazer- 


Ihe  dous  favores,  porque,  além  do  emprego, 
âcai*á  o  nomeado  como  pensionista  do  Estado. 

Muitas  vezes  irá  acontecer  que  o  nomeado 
vae  concorrer  muito  pouco  para  o  montepio, 
vae  crear  direitos  permanentes  para  a  prole, 
que  será  naturílmente  cheia  de  vida  e  vae 
constituir  um  peso  aos  cofre'»  públicos,  cora 
prejuízo  do  pequeno,  do  fraco,  e  do  que, 
tendo  de  p-rcorrer  a  hierarchia  da  admini- 
stração contribuiu  com  maior  quota. 

E*  indispensável  que,  para  a  determinação 
do  critério  do  estabelecimento  da  taxa,  su- 
jeita a  esta  proporção  forçada,  se  estabeleça 
o  exame  medico.  O  meu  illustrado  c<»llega, 
Dr.  Medeiros  e  Albuquerque,  disse  que  nisto 
não  havia  lógica,  porquanto  seria  preciso  que 
antes  do  empregado  ser  nomeado  exhibisse 
attfôítado  de  s  «ude  ;  e  eii  digo  que  o  Estado, 
t"^ndo  necessidade  de  nomear  um  empregado 
de  confiança,  poderá  muitas  vezes  aprovei  tar- 
so dos  últimos  dias  de  serviço  de  um  funccio- 
nario,  mas  o  montepio  ó  que  não  pôde  estar 
restrictamente  sujeito  a  essa  eventualidade 
e  não  será  obrigatório,  em  caso  algum,  para 
quem  não  estiver  em  boas  condções  do 
saúde. 

Todas  as  cautelas  são  necessárias,  quando 
temos  em  nosso  paiz  o  exemplo  do  occorrido 
com  o  montepio  dos  servidores  do  Estado. 
Neste  montepio,  não  ha  duvida  que,  pelo 
sentimentalismo  dos  médicos,  os  Poderes  Pú- 
blicos tiveram  de  conceder  um  grande  numero 
de  loterias  p^ra  cobrir  um  avultado  deficit. 
A  objecção  seria  que  o  attestado  medico  não 
satisfiz ;  mas  si  não  ha  outro  meio  melhor, 
não  é  lógico  que  se  despreze  este  por  não  ser 
absolutamente  psrfeito. 

Disse  o  illustre  ('eputado  pela  Bahia,  cida- 
dão Neiva,  que  o  montepio  geral,  apezar  de 
baseado  em  cálculos  feitos  por  mathema ticos, 
liquidou.  Mas  isto,respondo  eu,  foi  antes  pelo 
sentimentalismo  dos  médicos  que  quizeram 
ser  bons  moços  e  deram  attestados  a  doentes. 
(Apartes.) 

Por  consequência,  n^o  é  esta  uma  questão 
de  coração,  mas  de  cabeça;  e  é  o  caso  de 
se  autorisar.  a  recusa  da  certidão  do  ex- 
ame medico  qu»ndo  contiver  uma  afflrma- 
ção  contraria  à  verdade  dos  factos,  podendo- 
se, portanto,  em  sessão  particular,não  acce'^er 
á  entrada  de  qualquer  contribuinte.  No  cas^ 
da  organisação  oflicial,  realmente  é  isto  mais 
difllcil,  porque  o  pretendente  pôde  requerer 
UMi  outro  exame  mais  completo ;  e  nesta  hy- 
pothese,  qualquer  dos  directores  geraes  po- 
derá ser  órgão  para  deciMr  da  inscripçáo. 

Supponha-se  que  um  medico,  pai-a  ser 
agradável  a  determinada  pessoa,  pa^s;i  um 
attestado  gracioso;  que  acontece?  O  directjo 
geral  do  ministério  respectivo,  si  for  oíflcial 
a  organisação,  e  si  tiver  provas  de  que  o  attes- 
tado ó  de  favor,  protestará  reclamando  o  ex* 
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ame  de  uma  junta  medica ;  e,  neste  caso,  de 
alguma  sorte  estará  evitado  o  mal ;  não  digo 
que  absolutamente  corrigido,  porque  nada  ha 
que  se  possa  absolutamente  corrigir,  de  modo 
a  evitar  de  todo  os  abusos. 

Cidadão  presidente,  contando  que  seja  man- 
tida a  doutrina  de  so  aventar  no  seio  das 
cammi&^ões  reunidas,  a  que  me  referi,  a  dis- 
cussão dos  pontos  que  tão  brilliantemente 
íoram  tratados  pelos  dignos  collegas  quo  me 
precederam,  os  cidadãos  Tboiíiaz  Delfino  e 
Medeir>s  e  Albuquerque,  apresento  um  re- 
querimento nos  seguintes  termoi.  (Lê,) 

(Aíititi  bem,  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  vá  ás  Commissões  reunidas 
de  Legislação  e  Especial  de  monte-pio  o  pro- 
jecto n.  150,  de  1895. 

S.  R.^Sala  das  sessões,  1  de  junho  de  1896. 
Timotheo  da  Costa, 

O  Sr.  «iosé  Carlos  ^  Áin^U  uma 
vez  me  sinto  satisfeito  com  o  que  acabo  de 
presenciar  sobre  o  projecto  relativo  ao  .mon- 
tepio obrigatório  dos  empregados  públicos. 

Já  a  esse  respeito,  Sr.  presidente,  na  sessão 
de  14  de  junho  do  anno  passado  propuz  que 
o  mesmo  projecto  voltasse  ás  commissões 
competentes,  para  estulal-o  de  um  modo  mais 
attencioso,  tendo  muito  em  vista  o  que  ^e 
pulesse  colher  em  dados  offlciaes. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Asseguro 
a  V.  Ex.  que  íoi  estudado  com  toda  a  attengão. 

O  Sr  José  Carlos— Não  duvido,  e  até  sou 
o  primeiro  a  reconhecer  que  os  11  lustrados 
collegas  que  se  occupar.im  do  assumpto, 
o  fizeram  com  todo  o  cuidado,  e  apezar  dos 
poucos  recursos  quo  poderam  dispor  na 
uccasião. 

No  entretanto,  a  Camará  acabou  de  ouvir 
o  nobre  deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Me- 
deiros e  Albuquerque  dizer  o  que  se  passou 
entre  S.  Ex.  eo  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Si  bem  me  recorda  foram  estas  as  palavras 
do  Sr.  Medeiros  e   Albuquerque: 

«Quando  a  commissão  so  constituiu,  o  seu 
primeiro  trabalho  foi  dirigir-se  ao  Sr.  Minis- 
tro da  fazenda  para  pedir-lhe  duas  ordens  de 
esclarecimentos:  1",  esclarecimentos  de  factos, 
que  fornecessem  ai garismo-^, dados  estatisticos, 
que  indicas>em  a  marcha  desta  instituição,  e 
dentro  de  quanto  tempo  se  daria  o  annun- 
ciado  deficit  e  em  Z'*  logar  que  S.  Ex.,  como 
administrador  que  era  e  que  já  tinha  sido  da 
pasta  da  fazenda,  dissesse  as  suas  observações 


c  quaes  as  reformas  que  no  seu  entender  de- 
viam ser  feitas. 

O  ministro  respondeu  quo,  quanto  a  dados 
não  havia  nenhum, não  havia  a  menor  escrip- 
turação  e,  portanto,  estava  a  este  respeito 
tão  informado  como  um  membro  da  com- 
missão  que  mais  ignorasse  o  assumpto. 

Não  ha  na'la  no  Thesouro  e,  entretanto,  a 
lei  que  creou  o  montepio  mandou  quo  hou- 
vesse um  livro  cm  que  se  escripturas.<em  as 
parcellas  do  montepio,  (^  essa  mesma  lei  falia 
em  columnas  e  paginas  desse  livro. 

Disse  aindi  o  mmistro  a  um  dos  membros 
da  commissão  que  ainda  não  está  escripta  a 
primeira  pagina  desse  livro.» 

Um  Sr.  Deputado-«-E*  realraento  curioso 
o  que  se  está  ouvindo. 

O  Sr  José  Carlos— O  illustrado  deputado 
por  Pernambuco,  Sr.  presidente,  ainda  nos 
informou  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  sen- 
tia-se  demasiado  preoccupar^o  com  o  modo 
por  que  os  outros  seus  collegas  decidiam 
questões  referentes  ao  montei)io  dos  funccio- 
narios  publiios. 

Ora,  Sr.  presidente,  em  vista  de  todas  estas 
declarações  graves  e  tristes  ao  mesmo  tempo, 
quando  se  verifica  que  ha  falta  absoluta  de 
dados  exactos  para  a  Camará  organisar  um 
projecto  que  possa  aproveitar  ao  funccionario 
publico  de  um  ra'»dn  preciso  e  certo  Fem  com- 
promettimento  para  o  Thesouro  Nacional,  o 
que  nos  resta  fazer  ? 

Estu  lar,  ou  deixar  passar  um  projecto  que 
poderá  fazer  efft^uo  do  occasiíio  para  quaos- 
quer  outros  fins,  mas  não  para  servir  aos 
funccionarios  públicos  e  a  suas  famílias  quan- 
to mais  para  garantir  o  seu  futuro? 

Foi,  attendendo  a  esta  série  de  consl'^era- 
ções,  cada  qual  a  mais  grave,  a  mais  impor- 
tante, e  que  mais  interessa  a  vida  í^o  funccio- 
nario, que  já  uma  vez,  na  sessão  de  14  de 
julho  do  anno  passado,  me  pronunciei  do 
seguinte  modo. 

«O  Sr.  Joé  Carlos  julga  O  assumpto  de 
importância  para  o  equilibrio  financeiro  do 

Saiz  e  para  o  bem  e^-^tar  e  a  segurança  futura 
o  funccionalismo  publico. 

Esta  questão  deve  rer  bem  estudada  para 
produzir  os  favores  que  se  quer  conceder  ao 
funccionalismo  publico,  garantindo-lhe  o  se- 
guro de  vi<ia  e  nlo  uma  esperança  illusoria, 
nunca  realisada. 

Temos  o  exemplo  do  montepio  geral  que 
teve  de  cahir  por  fal^a  de  bases  solidas  e  do 
estu^^o  sério,  previamente  feito,  não  podendo 
resistir  a  altAs  tabeliãs  de  pensões  e  care- 
cendo de  tabeliãs  bem  oi*ganisadas  sobre  a 
mortalidade. 

Não  havendo  attenção,  demorada,  sobre  o 
quantnm  das  contribuições  proluctoras  fu- 
turamente da  garantia    ^a  família  desprote- 
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gida  e  pobre,  tudo  quanto  se  tem  feito,  terá. 
um  resultado  illusorio- 

A  Questão  da  mortalida-^e  deve  ser  bem 
atteadi  la  entre  nós;  como  se  fez  no  estran- 
geiro, a  bem  da  certeza  dos  favores  que  pre- 
tendermos conceder  ao  func  ionallsmo. 

O  orador  declara  que  a  sua  opinião  não  é 
oppressora  do  funccionalismoepUo  contrario 
levanta-se  em  nome  de  suas  necesaidadtís  e 
de  suas  garantiam.» 

{Bfuito  bem ;  trocam^se  apartes,) 

O  Sr.  Josb  Carlos—  A  Camará,  Sr.  pre- 
sidente, ouviu  estas  manhas  palavras  e  com  a 
sua  acostummada  bondade  para  commigo  ap- 
prov  )U  o  requerimento^ue determinou  a  volta 
do  projecto  primitivo  á  Commidsão  Especial, 
para  s«r  estudado  devidamente. 

Pissiram-se  os  tempos,  e  agora  vem  para 
discussão  um  outro  parecer  com  um  voto  em 
separado,  que  no  meu  fraco  entender  ainda 
não  satisfaz  por  que  se  baseia  em  dados  in- 
completos, e  que  uma  vez  acceitos  pelaCa- 
rn  ira  sem  mais  cuicadó  poderácomprometter 
seriamente  a  responsabilidade  assumida  pelo 
Thesouro,  e  tornar  puramente  iilusorio  o 
beneficio  que  se  tem  em  vista  proporcionar  ao 
íúnccionario  publico.  (Muito  bem,    apoiados.) 

O  n  >sso  oollega  de  bancada,  o  illustre  pro- 
fessor Dr.  Timotheo  da  Costa,  que  iniciou 
brilhantemente  o  debate  já  justiflcou  um 
requerimento  pedindo  para  que  o  projecto 
seja  devolvidoá  Commissão  Especial,  ouvindo- 
se  mnis  a  Commissão  de  Ju«tiQa. 

Estou  de  pleno  accordo  com  S.  Ex.,  e 
conto  que  a  Camará  também  achará  acceita- 
vel  o  requeri  uento,  porque  o  assumpto  exige 
muito  cuidado,  mesmo  por  se  tratar  do  bem 
estar  futuro  do  funccionario  publico,  e  de  se 
garantir  a  sua  íkmiiia. 

Voto,  pois,  pelo  requerimento. 

(Muito  bem^  muito  bem,) 

O  tSr«  Paulino  de  Souza,  «Tu- 
nlor  —  Por  estar  a  hora  adeantada  e 
acharem-se  presentes  tão  poucos  Srs.  depu- 
tddos,  hesita  em  entrar  no  desenvolvimentd 
da  matéria.  Demais,  dos  discursos  que  acaba 
de  ouvir  e  de  outros  proferidos  na  sessão  an- 
terior que  não  ouviu,  mas  leu  no  Diário  do 
Contpresso,  parece-lhe  que  o  projecto  da  maio- 
ria da  commissão  soffreu  mui  pequenas  impu- 
gnações. 

Effecti vãmente  a  não  ser  a  ligeira  impugna- 
ção que  quasi  incidentemente  o  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco  fez  ao  projecto,os  outros 
Srs.  deputados  que  tomaram  parte  na  dis- 
cussão nada  mais  fizeram  do  que  dar  a  razão, 
do  que  ju  tificar  a  volta  dos  dous  projectos  à 
mesma  Commissão  Especial.  E  qual  a  única 
razão  allegada,   pergunta  o   orador;  qual  o 


único  fundamento  invocado,  para  que  os  pro- 
jectos volt  m  ás  commis»iõ&s?  A  falta  de  rla- 
dos,  a  falta  de  informações  por  parte  do  go* 
verno  sobre  a  questão  do  montepio. 

Ora  isto  a  própria  commissão  não  contes- 
tou, antes  affinnou  positivamente  no  seu  pa- 
recer, onde  diz  (lê): 

«Sem  dados  estatísticos  do  qualquer  natu- 
r-^za,  na  carência  absoluta  de  informações 
sobre  o  estado  actual  do  montepio,  impor- 
tância total  das  contribuições,  numero  dos 
contribuintes  e  muitos  outros  elementos  de 
estudo,  que  uma  escripturação  regular  e  mi- 
nuciosa deveria  fornecer...» 

Todos  esses  elementos  não  os  teve  a  com- 
missão e  não  os  teve  porque  não  ha  uma  es- 
cripturação regul»r  do  montepio. 

Hesita,  portanto,  em  dar  desenvolvimento 
a  esta  matéria  mas  não  pó<ie  deixar  de  de- 
clarar que  lhe  pare<:e  acoeitavel  o  requeri- 
mento (lo  nobre  deputado  pela  Capital  Kede^ 
ral,  o  Dr.  Timoth ^o  da  Costa,  para  que  os 
projectos  voltem  a  Commissão  Especial  que  o 
redigio  ó  á  de  Constituição  e  Justiva,  reuni- 
das. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuqubkqub— Só  assim 
serâ  efflcaz. 

O  Sa.  Paulino  de  Souza  Júnior— E'  levado 
a  acoeitar  esse  requerimento  entre  outras  ra- 
zões e  principalmente  pela  declaração  impor- 
tantíssima que  fez,  em  aparte  ao  discurso  do 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  o  honrado  leader 
da  maioria. 

Disse  S.  Ex.  que  o  melhor  a  fazer  sobre 
esta  matéria  seria  a  suppressão  do  montepio. 

Quan<io  se  reuniu  a  Commissão  Especial  e 
quando  com  ^  relator  teve  o  orador  de  expor 
o  seu  modo  de  pensar,  d  sse  preliminarmente 
qu^  em  these  era  contrario  á  instituição  do 
montepio  ;  mas  já  que  existia  e  sobretudo, 
já  que  a  suppressão  lha  parecia  inviável,  ine- 
xequível na  occasião,  porque  grandes  inter- 
esses se  levantariam,  sem  duvida,  contra  essa 
idéa,  o  iqelhor  era  reorganisar  o  montepio, 
com  muitas  limitações,  com  muitas  restricções 
que  a  legislação  vigente  não  estabeleceu. 

Mas  depois  da  declaração  do  honrado  leader 
de  que  S.  Ex.  presta  o  seu  valiosíssimo  apoio 
a  esta  idéa  da  suppressão,  uão  póie  o  ora^^or 
deixar  de  tentar  a  sua  realisação,  porque  no 
seu  entender  já  não  é  uma  idéa  inexequível, 
pelo  contrario,  graças  ao  apoio  de  S.  Ex.  é 
uma  idéa  victoriosa. 

Deseja,  portanto,  que  os  projectos  voltem 
ás  duas  Commissões  ;  perante  ellas  ha  de 
pleitear  esta  mesma  cousa,  sustentar  o  prin- 
cipio da  suppressão  do  montepio. 

E  desde  já  diz  aos  nobres  deputados  que  se 
acham  presentes  o  seu  modo  de  pensar 
quanto  a  direitos  adquiridos. 
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Pensa  qae  devem  ser  respeitadosos  direi- 
tos a^lquiridos,  mas  não  dá  a  estas  palavras 
—  direitos  adquiridos  — o  sentido  lato,  dema- 
siado lato,  que  muitos  lhe  querem  empr'estar, 

E*  assim  que  entendem  que  esses  direitos 
pertencem  a  to^os  aqiielles  que  actualmente 
concorrem  para  o  montepio.  Não  ;  precisa- 
mos entender  essas  palavras,  e  não  se  lhe 
pôde  dar  outra  significação  sinão  a  significa- 
ção que  lhe  déi  a  sciencia  do  direito. 

Não  basta  a  promessa  da  lei.  para  consti- 
tuir o  direito  adquirido  ;  ó  preciso  que  haja 
um  facto  que  dê  um  valor  patrimonial  a  essa 
promessa. 

B'  assim  por  exemplo,  que  não  basta  que  a 
lei  dê  a  um  individuo  o  direito  de  ser  her- 
deiro de  um  outro,  para  que  esse  adquira  um 
direito  à  successão,  é  pr^piso  que  haja  a 
morte  do  de  cujits. 

Antes  disto  o  primeiro  não  tem  absoluta- 
ment«)  direito  adquirido. 

A  promessa  da  lei  em  favor  delle  é  apenas 
uma  espectativa  jurídica. 

Estabelecido  o  símile,  pergunta,  no  caso 
vertente,  no  caso  das  pensões,  basta  a  pro- 
messa da  lei  para  dar  o  direito  adquirido  ? 

Não,  é  preciso  que  haja  um  facto,  e  esse 
facto  não  pôde  ser  outro  sinão  a  morte  do 
ftinccionario. 

Só  depois  da  morte  do  Ainccionario  é  que 
os  herdeiros,  esposa,  filhos  ou  ascendentes 
teem  os  dirMtos  adquiridos. 

Portanto,  deve-se  dar  um  sentido  muito 
menos  lato  a  esta  expressão— direitos  adqui- 
ridos—do que  lhe  foi  da  ta  pelo  nobre  depu- 
tado e  também  pelo  honrado  leader  da  maio- 
ria. Só  teem  direito  adquirido  ás  pensões  as 
viuvas  e  filhos  de  empregados  públicos  já 
fallecidos,  porque  os  direitos  adquiridos  que, 
segundo  o  direito,  se  devem  respeitar  são 
unic>  mente  as  pensões  que  o  Estado  paga 
actualmente. 

Os  funcrionarios  públicos  não  teem  actual- 
mente sinão  uma  expectativa  de  direito.  Mas 
o  legislador  deve  muitis  vezes,  por  motivo.^í 
de  prudência,  previdência  ou  equi^^ade,  atten- 
der  a  expectativas  de  direito,  e  por  isso  pro- 

Sorá  que,  respeitando  os  direitos  adquiridos 
08  que  recebem  pensões,  em  relação  aos 
funccionarios  públicos  que  actualmente  con- 
correm com  as  suas  quotas,  se  estabeleça  uma 
medida  qualquer  de  equidade,  por  exemplo, 
a  entrega  ilas  quotas  com  que  teem  contri- 
.  buido. 

O  Sb.  Thomaz  Delfino— fi'  pouco,  é  uma 
restitui.ão. 

O  Sr.  Neiva— Ao  menos  devem  pagar  os 
juros,  si  vingar  a  idóa  da  suppressão. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior  —  Não  é 
uma  restituição,  porque  esaas  quotas  com 
que  elles  entraram  garantiram  ató  hoje  a 


pensão  ;  si  algum  delles  tivesse  fhllecido,  a 
sua  familia  t-ria  direito  à  pensão ;  essas  quo- 
tas, aliás  insignificantes,  representavam  nada 
mais,  nada  menos  do  que  a  garantia  que 
tinham  de  tornar-se  effectiva  a  pensão  á 
familia,  em  caso  de  morte  (Apoiados  e 
apartes,) 

O  orador  não  trouxe  apontamentos,  porque 
não  veiu  pn^parado  para  a  di>cussão  ;  não 
contava  tomar  parte  no  debate  hoje,  acredi- 
tando que  o  requerimento  de  adiamento  fosse 
votado  no  principio  da  sessão.  Por  isto  não 
pôde  citar  textualmente  autoridades  em  ftivor 
de  sua  opinião. 

Mas  assegura  que  a  doutrina  que  expõe, 
não  a  está  improvisando,  já  foi  rec  nhecida 
por  um  Tribunal  estrangeiro,  cujos  princípios 
o  orador  recorda. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Mas  coUoque  a  ques- 
tão em  outros  termos,  colloque-a  sob  o  ponto 
de  vista  contractual  e  diga-me  V.  Ex.  si  esses 
Ainccionarios  não  teem  direito  não  a  restitui- 
ção das  quotas,  mas  á  indemnização  pelos 
prejuizos  causadoa  pela  ruptura  do  contracto 
que  elles  fizeram? 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  .  Júnior  —  Con- 
corda em  que  existe  um  contracto  entre  o 
empregado  publico  e  o  Estado  e  a  pensão  á 
íeimira  é  uma  das  condições  desse  contiacto; 
na  rescisão  de^^sa  clausula  desse  contracto,  vê 
que  aliá8  não  tem  prazo   ceito. . . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque- O  prazo 
deterihinado  é  a  vi^^a  do  funccionario. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior.  . .  não  vê 
motivo  para  indemnisação,  simples  esperan- 
ças não  se  indemnizam;  si  forem  entregues  as 
quotas  a  que  entretanto  elles  não  teem  rigo- 
roso direito,  que  matéria,  que  base  pôde  ha- 
ver para  indemnisação  ? 

Cita  as  palvras  do  Sr.  Meucci,  professor  de 
direito  administrativo  na  Universidade  de 
Roma,  discutindo  .a  questão,  si  o  Estado  pôde 
alterar  as  condições  das  pensões,  e  especial- 
mente modificar  a  importância  delias,  diz  o 
eximio  mestre,  um  dos  mais  acreditados  na 
sciencia  do  direito  administrativo. 

«Não  se  segue  dahi  que,  variando  a  legis- 
lação ou  regulamentação  então  vigente,  não 
possa  variar  a  medida  ou  importância  da  pen- 
são, porque  a  variabilidade  da  legislação,como 
necessidade  de  direito  publico,  é  condição  Ín- 
sita no  contracto. 

Mas  nota  que  se  está  deixando  derivar 
para  muito  mais  longe  do  que  pretendia  ir. 

Em  primeiro  logar  demonstrou  que  só  teem 
direitos  adquiridos  os  actuaes  pen^unistas; 
para  os  funecion  trios  que  concorrem  actual- 
mente para  o  montepio,  não  ha  mais  do  que 
Uma  expectativa  de  direito. 

E*  uma  expectativa  esta  que  não  devia  ser 
deixada  de  lado,  e  que  podia,  por  exemplo. 
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reclamar  como  medida  de  equidade  a  resti- 
tuição das  quota«. 

São  estas  as  idéas  que  pretende  sustentar 
perante  a  commissào  só  depois  de  vencidas, 
sustentará  a  do  seu  projecto,  boje  em  dis- 
cussão. 

Como  disse,  jâ  da  primeira  vez  as  susten- 
tara, e  defendera  em  absoluto  a  não  existên- 
cia, a  supp^essão  do  montepio,  mas,  como  o 
montepio  existia  e  lhe  parecia  que  a  idéa  da 
suppressãodifficilmente  vingaria,  no  recinto 
da  Cam  >ra,  porque  grandes  interesses  e  mui- 
tas opiniões  so  levantariam  em  sentido  con- 
trario, parecia-lhe  melhor  organis«ar  esta 
instituição  de  modo  a  custar  ao  Estado  o  me- 
nos que  fosse  pcssivel. 

Hoje,  poro m.  (repete  o  que  já  disse,  por- 
que neste  moment )  vê  presente  no  recinto  o 
illustre  leader  da  maioria)  desde  que  o  hon- 
rado representante  de  S.  Paulo,  na  execução 
leal  e  firme  do  proíiramma que  S  Ex. traçou, 
c  que  lhe  mereceu  o  applauso  unanime  da 
Nação,  declarou  perante  a  Gamara  que  está 
de  accordo  com  a  suppres^ão  do  montepio, 
que  prestará  a  esta  idéa  o  seu  apoio  eoseu 
auxilio  eíflcicisáimos  o  orador  cobra  .mimo 
e  acc- ita  o  requerimento  de  fazel-o  voltar  às 
commissões,  porque  perante  estas  commissões 
pretende  expender  os  princípios  que  acaba 
de  enunciar  em  discurso.  (Muito  bem.) 

Sendo  assim,  estando  eminente  a.  suspen- 
^são  desta  discussão,  tendo  de  voltar  o  projecto 
para  a  commi>sao  que  tem  de  discutir  esta 
preliminar,  é  quasi  inútil,  é  quasi  ocioso  en- 
trar na  apreciação  minuciosa  das  vari-is  dis- 
posições do  projecto,  dirá  apenas  duas  pala- 
palavras. 

Não  acceitou  as  chamadas  bases  scien- 
ti  ficas  para  o  montepio,  e  por  bases  scien  ti- 
ticas tem-se  entendido  as  bases  sobre  que  se 
líizem  os  seguros  de  vida,  pelas  razões  se- 
guintos. 

Sabe-se  que  o  principio  fundamental  da 
theoria  dos  seguros  é  que  o  premio  deve  ser 
proporcional  ou  equivalente  ao  risco. 

A  vida  humana  tem  muitas  probabilidades 
de  destruição;  e  essas  probabilidades  já  fo- 
ram, graças  ao  f  studo  da  dados  estatísticos, 
calculadas  mathemiticamente. 

Devido  a  certos  factos,  ou  certas  causas, 
elias  aiigmentam  e  os  dous  principaes  factos 
que  determinam  esse  augmento  de  probabili- 
dades de  destruição  são  —  a  moléstia  e  a 
idade. 

De  modo  que  o  risco  normal  da  vida  au- 
gmenta  quando  o  individuo  tem  uma  moléstia 
e  também,  e  isto  é  fácil  de  comprohender, 
quando  o  individuo  decahe  pela  idade,  quan- 
do os  elementos  Íntimos,  intrínsecos  de  resis- 
tência são  menores,  devido  isto  a  idade.  Esta 
é  a  theoria  do  risco:  o  risco  é  <  qui valente  ao 
premio,  sobre  este  risco  calculado  matbema- 


ticamente,  segundo  a  estatística,  é  que  se  dá 
valor  ao  premio. 

Mas,  comprehende-se  que  o  individuo  do- 
ente ou  que  o  individuo  velho,  idobO,  cor- 
rendo um  risco  extraordinário,  tenha  de  pa- 
gar também  um  premio  extraordinário  para 
o  seu  seguro 

Do  que  se  segue,  que  ainda  quando  os  se- 
guradores quizpssem  fazer  seguro  de  pessoas 
doentes  ou  velhas,  nlo  conviria  a  estas  por- 
que teriam  de  pagar  premio  as  vezes  exorbi- 
tante. 

Isto  quando  conviesse  aos  segurados, 
porque  mosmo  assim  apezar  desse  promio 
avultado  não  convém  aos  seguradores  fize- 
rem seguro  de  vida  de  pessoas  doentes, 
porque  estão  estabelecidas  pelas  estatísti- 
cas as  probabilidades  do  morte  do  individuo, 
mas  não  estão  avaliadas  as  probabilidades  de 
morte  dest-Ji  ou  daqueila  moléstia. 

O  Sr.  TiMOTiiEO  D\  Costa— A  vida  média  ó 
um  factor  abstracto,  nada  tem  com  a  molés- 
tia. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Juxior— V.  Ex. 
está  encanado.  Quaes  os  dados  estatísticos 
sobre  que  se  baseia  a  mortalidade  ?  On'le  fo- 
ram colhidos  ?    Nas  companhias  de  seguro. 

O  teguro  fez  a  selecção  dos  riscos;  ello  não 
admitte  Indiviíluos  doentes;  essas  taboas  de 
mortilidade  são  feitas  sobre  indivíduos  bons 
e  não  doentes. 

Com  aR  estatísticas  das 'companhias  de  se- 
guro é  que  se  teem  feito  essas  taboas  de 
mortalidade. 

Portanto,  essas  (aboas  nãose  referem  si- 
nâoa  indivíduos  sãos  e  validos.  Nós  não  te- 
mos tabeliãs  de  indivíduos  velhos,  o  que 
seria  difflcil  para  determinar  que  o  indivi- 
duo  soíTrendo  de  tal  ou  tal  moléstia  tem  o 
premio  de  tal. 

Portanto,  o  principio  fundamental  da  teo- 
ria de  seguro  ó  a  selecção  dos  riscos.  Mas 
como  applicar  este  principio  ao  montepio, 
que  é  obrigatório  ? 

O  Estado  feito  segurador  não  poderia  fazer 
esta  selecção  dos  riscos,  indispensável  a  qual- 
quer companhia  de  seguro,  primeiramente 
porque  si  quizesse  crear  esse  seguro  para  os 
empregados  públicos  e  applicar-lhes  a  se- 
lecção dos  riscos,  seria  necessário  excluir  os 
empregados  velhos  e  doentes,  e  que  de  hoje 
em  diante  nãose  admitttsse  como  empregado 
publico  sinão  individuo  são  e  moço. 

Ora,  para  o  emprego  publico  deve-se  pro- 
curar o  homem  competente  e  conhecedor  da 
matéria.  A  selecção  que  devc-se  fazer  para  o 
emprego  publico,  para  composição  das  repar- 
tições publicas,  não  é  a  selecção  dos  riscos, 
mas  a  do  merecimento  e  da  competência,  e 
ninguém  duvidará  que  os  mais  competentes 
0ão  os  mais  doentes  e  os  mais  velhos.  Assim, 
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ou  o  Esta^^o  vem  fAzer  ura  spgurb*íaQi>e^a bítt^iíárti^^^         dariam  avultados  lucros  e 


nenhuma,  ou  então  estepoire  homem' leiu 
de  pagar  um  premio  absurdo,  sobretudo  para 
o  empregado  publico,  cujos  vencimentos  não 
são  tào  avu  tados. 

Sendo  assim,  como  applicar  a  theoria  do 
seguro  ao  montepio  ? 

Demais  é  elemento  essencial,  e  nesto  ponto 
responde  ao  nobre  deputado  que  ju!ga  ter 
feito  allusão  a  esta  questão  quando  Hisse  que 
os  membros  da  maioria  da  commissão  não 
queriam  considerar  o  montepio  como  um 
seguro. 

Não,  o  orador  pensa  que  a  natureza  é 
mixta. 

Ha  uma  parte  que  não  é  propriamente  ''e 
seguro,  masque  com  elle  incontestavelmente 
se  parece  ha  uma  cena  semelhança,  aquella 
em  que  o  empreg  ido  entra  com  sua  quota. 

Ahi  não  ha  protecção  do  Estado,  não  ha 
favor,  porquanto  o  empregado  entra  com  a 
sua  quota  e  esta  quota  nunca  está  em  propor- 
ção com  í  s  riscos. 

Ha  outra  parte  em  que  tudo  è  de  assist^^n- 
cia  e  fdvor,  ó  o  elemento  moral,  porquanto  a 
quota  não  é  correspondente  á  iroporUincia  das 
pensões,  não  haequivalencia,antes  âca  muito 
long^  disto. 

E*  justamente  esta  assistência  ao.  homem 
que  presta  serviços  ao  Estado,  a  razão  do 
montepio  e  em  geral  das  pensões. 

Si  a  nssistencia  para  com  o  empregado  pu- 
blico é  que  justifica  as  pensões,  esse  elemento 
moral  ha  de  entrar  na  theoria  das  pensões. 

Como  avaliar  scientiticamente,  mathe- 
maticaroente,  esse  elemento  moral,  para  as 
sistencia  ? 

Em  que  proporção  este  elemento  deve  en- 
trar nas  pensões  ? 

Não  se  pôde  avaliar.  Portanto,  ou  tem-se 
de  prescindir  ''este  elemento  moral  — a  assis- 
tência, deixando  que  o  íunccionario  publico 
faça  o  seu  seguro,  onde  melhor  convier. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  dã  um 
aparte. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  O  Esta- 
do fará  o  seu  papel  tutellar,  obrigando  o 
funccionario  a  guardar  certa  quantia  para 
previdência  o  fará  o  seu  trabalho  de  assistên- 
cia, aílministrando  este  seguro,  sem  dahi  ti- 
rar lucro  nenhum  como  fazem  todas  as  com- 
panhias de  seguros. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque—  O  Esta- 
do não  tira  lu^ro  nmhum  nisso,  como  não 
tira  em  nenhuma  industria  que  procure 
explorar. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— O  Estado 
não  tira  lucro,  antes   terá  dapcit  por   máo 


quM,  entretanto,  a'lmii)istra/ias  pelo  Estado 
dão  prejuízo.  Si  esta  é  que  é  a  vanlíigem  do 
seguro  administrado  pelo  Estado,o  orador  não 
%  reconhece. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Por  isso 
é  que  eu  voto  pela  junta,  que  é  um  meio 
termo. 

O  Sr  .  Paulino  de  Souza  Júnior— Ninguém 
melhor  do  que  Coun-y  conhece  a  theoria  dos 
seguro3,porquanto  escreve  sobre  ellas  varias 
e  notáveis  nionograuhias  ;  pois  bera,  quando 
tratou  de  organisar  a  Caixa^e  Previdência  dos 
empreitados  da  companhia  «Assurances  Gene- 
rales)>,não  se  lembrou  de  moldal-a  pela  orga- 
nisaçãodo  seguro.o  seu  plano  foi  inteiramente 
differente;hade  t(;r  occasiáo  de  discutir  este 
plano,que  o  Sr.Ck)uixíy  tambera  propoz  que  se 
applicasse  ás  pensões  dos  erapregaíbs  civis. 
Taml)em  em  Piança,nas  varias  tentativas  que 
se  tem  f^ito  de  reformar  a  lei  '^e  1853,oorador 
ainda  não  viu  nenhuma  organisação  fundada 
na  theoria  dos  seguros. 

O  mais  notável,  o  projecto  apresentado  á 
Camará  dos  Deputados,  em  1891,  pelo  miniitríí 
llouvif^r  é  cousa  inteiramente  differente  de 
segur  s,  nada  tem  de  ver  com  a  theoria  das 
probabilidades.  (Apartes.) 

O  Sr.  Timotheo  de  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paulino  d\  Souza  JuxioR—Não  ten- 
do outros  fundamentos  para  um  projecto,  a 
commissáo  resolveu  recorrer  à  experien^^ia 
de  outros  povos. 

O  Sr.  Timotheo   da   Cos-Ta  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Não  ha 
os  dados  que  deveriam  fornecer  as  reparti- 
ções publicas,  como.  por  exemplo,  sobre  o 
numero  de  contribuintes,  a  importância  total 
das  quotas,  ctc.  Essas  é  que  a  comiuissilo 
disseque  não  existem. 

Agora,  quanto  ás  Icgislaçõss  estran- 
geiras. . . 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  O   cidadão 

Medeiros  e    Albuquerque    declarou  que  a 

nstituição  de   montepio,  conforme  se  acha 

organisada,não  tem  n.ida  de  commum  com  as 

instituições  do  estrangeiro. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  diz  que  o 
nobre  deput  ido  força-o  a  citar  as  legislações 
estrangeiras  sobre  a  matéria.  Si  o  Sr.  pre- 
sidente lhe  permitte  entrar  nessa  dis?cussão, 
entrará,  porém  t  Tá  de  exceder  a  hora. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  pôde  continuar. 

O  Sr.  Paulino  de  Souz\  Júnior— As  baíses  do 
projecto  da  maioria  da  commissão  não  foram 
outras    si  não  esta>?.     Recorda    rapidamente 


administrador  que  é.  o  orador  poderia  citar  a  legiÁUção  franceza  e   pôde    asseverar  ao 
muitas  instituições  que  se  fossem  exploradas  |  nobre  deputado  que  o  projecto  da  maioria  da 
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commissíío  ó  calcado  mais  ou  menos  sobre  a 
lei  íranceza  de  9  de  junho  de  1853  e  a  italiana 
de  14  d^abril  de  1864  e  t*mbem  sobre  a  nossa 
lei  de  aposentadoria. 

O  ora  lor  não  cora  prebende  que  se  sepaU^ 
a  que-ião  das  penvsões  da  questão  das  apo- 
sentai^ crias  ;  porque  qual  é  o  fundamento  do 
direito  das  viuvas  e  orphils  a  uma  pensão 
senão  o  próprio  direito  do  funccionario  pu- 
blico depois  de  ter  prestado  uma  certa  ^om- 
ma  de  perviços  a(»  paiz.  em  virtude  dos  quaes 
oE4ado,  em  reconhecimento  do  seu  trabalho, 
lhe  dá  aposentadopi  I  ?  No  caso  de  fallecer, 
como  consequência  deste  direito,  os  seus  her- 
deiros tem  também  direito  a  esta  pen>ão. 

O  riontepio  não  é  e  não  deve  ser  mais  c*o 
que  uma  reversão,  em  favor  da  familia  e 
contemplation"  patris,  da  pensão  de  aposenta- 
doria que,  pelos  seus  longos  serviços,  o  em- 
pregado chegue  a  conseguir. 

FíTrcti  vãmente  não  se  com  prebende  que  o 
homem  que  não  tenha  direito  a  obter  umd 
ppnsáo  p()s>a  deixar  o  direito  a  sua  viuv  i  e 
filhos  de  herdar  esta  pensão  ;  é  que  o  direito 
da  viuva  e  das  orphãs  funda-se  tobre  o  di- 
reito do  empregado  publico. 

Em  toda  a  parte  do  mundo,  é  a  mesma 
lei  que  regula  as  funcções  da  aposentadoria. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— V.  Ex. 
poderia  ir  mais  longe  eallegar  as  licenças  que 
se  dão  ao  funccionario  publico  que  constituem 
a  instituição  do  seguro  por  moléstia. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  procurou 
acomraodar  o  projecto  à  lei  de  aposentadoria 
sobre  os  mesmos  principios  e  não  estabelecer 
direito  â  pensão  e  montepio  sem  o  direito  á 
aposentaditrla. 

Dirão  os  il lustres  deputados  que  na  lei  da 
aposentadoria  não  ha  a  quota ;  mas  é  um 
grave  deffeito  da  lei  em  nosso  paiz.  O  que  não 
succede  em  nenhum  outro.  R*  mais  um  favor 
que  faz  o  legislador  e  que  não  altera  a  que- 
stão em  si. 

Si  a  Camará  tivesse  dado  ã  commissão  au- 
torisaçáo  de  modificar  a  lei  de  aposentadorias, 
o  orador  teria  estabelecido  a  contribuição 
como  rendição  também  da  aposentadoria. 

O  projectí)  da  commissão  é,  portanto,   cal 
cado  sobre  a  legislação  estrangeira,  a  italiana 
e  a  franceza,  modificado  em   alguns  pontos  e 
também  esta  de  accordo  com  a  lei  das  aposen 
tadorias  de  modo  que  nos  casos  em  que  o  em 
prega^b  tem  direito  â  aposentadoria  por  in- 
validez,se  morrer  reverte  a  pensão  á  familia, 
pensão  que  em  regra  é  equivalente  á  metade 
doa  seus  vencimentos.  (Apartes.) 

O  principio  primordial  é  que  não  ha  direito 
a  pensão  antes  de  um  certo  e  determinailo 
prazo.  E'  preciso  que  o  empregado  chegue  a 
certo  ponto  de  trabalho  e  de  contribuição 
pai*a  foáer  deixar  pensão ;  se  íallece  antes  de 


terminado  este  prazo  não  a  deixa,  e  é  este  o 
único  saldo  que  o  Thesouro  tem  para  com- 
pensar os  deficit s  extraordinários. 

A  única  receita,  o  único  lucro  que  o  es- 
tado tira,  é  a  quota  dos  que  &llecem  antes 
de  10  annos  e  que  constiiue  um  recurso 
muito  pequeno  para  as  despegas  avultadís- 
simas que  o  Estado  tem  com  estas  pensôe^i. 

£'  assim  que  muitas  vezes,  mesmo  depois 
de  10  annos  de  exercício  o  empregado  fftilece 
ainda  moço,  deixando  viuva,  muitas  vezes 
ainda  no  verdor  da  idade,  quatro,  cinco  ou 
mais  filhos  pequenos  que  vào  receber  pedsão 
por  mais  de  10,  15  ou  20  annos. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior— Pergunta 
qual  é  o  caso  em  que,  morto  o  empregado, 
o  Estado  paga  pensão  por  três  ou  quatro 
annos  somente  á  familia?  Em  regra  paga 
10,  15  e  mais  annos- 

Quizera  citar  mais  miudamente,  mas  não 
trouxe  o  texto  dessas  legislações  porque 
como  disse,  contava  que  fosse  adiada  a  dis- 
cussão, o  que  não  teve  logar  por  ter  o  reque- 
rimento sido  retirado  pelo  seu  i Ilustre  autor, 
fal-o-ha  porém  mais  longamente  perante  as 
commissões  reunidas.  Por  hoje,  como  relator 
do  projecto  da  maioria  da  commissão,  pensa 
ter  cumprido  o  seu  dever. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  cumprio-o  muito 
bem. 

O  Sr.  Paulino  lb  Souza  Júnior— Expon- 
do-o  em  seus  traços  mais  geraes.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1^. 

Fica  adiada  pela  hora  a  discussão  dos  de- 
mais artigos  do  projecto. 

O  íSr.  Presidente  —  Esgotada  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  225,  de  1895,  dando  nova 
or^ani8dÇ{\o  à  guarda  nacional  ; 

Do  requerimento  do  Sr.  Timotheoda  Costa, 
sobre  o  projecto  n.  150,  de  1895  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  150,  de  1895,  reorganisando  o  montepio 
obrigatório  dos  empregados  públicos,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque, caso  não  seja  approvado  o  requeri- 
mento supra  ; 

2*  discusháo  do  projecto  n.  302,  de  1895, 
approvando  o  tratado  de  amizade,  de  com- 
mercio  e  de  navegação  entre  a  Republica  dos 
Estados   Unidos  do  Brazil  e  o  Império  do 
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Japão,  firmado  em  Pariz  em  5  de  novembro 
do  mesmo  anno  ; 

2*  Hiscussão  do  projecto  d.  230,  de  1895, 
mandando  continuar  em  vigor  a  autorisação 
constante  do  decreto  legislativo  n.  122,  de  1 1 
de  novembro  de  1892,  relativa  aos  Lazaretos 
do  Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Matto  Qrosso ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  60  A,  de  i895, 
declarando  federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commissão  exploradora, 
e  dâ  outras  providencias ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  304,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  1 .017:581$568,  snp 
plementar  a  varias  rubricas  do  art.  T^da 
lei  n.  266.  de  24  de  dezembro  de  1894  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  149  A,  de  1894, 
regulando  a  emphyteuse ; 
.  1*  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1995, 
restabelecendo  o  favor  de  que  gozava  a  Com- 
panhia Brazil  Great  Southern  Railway^  cons- 
tante da  clausula  l"  §  4"  do  decreto  n.  8J12, 
de  19  de  novembro  de  18^'l. 

3-  discussão  do  projecto  n.  39  B,  de  1895, 
determinando  as  condições  de  reacquisíção 
dcs  direitos  de  cidadão  brazileiro. 

Levanta-sea  sessão  ã  4  horas  e  10  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs .  Arthur  Rios  (presidente) , 
Lins  de  Vasconcellos  {i^  secretario)  e  Arthur 
Bios  (  presidente  ) . 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra. 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Matta  Barcellar,  Enéas  Martins, 
Augusto  Montenegro,  Theotonio  de  Brito, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Viveiros. 
Luiz  Domingues,  Costa  Ro^lrigues,  Nogueira 
Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Frederico  Borges, 
Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portugal,  Thomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes.  Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Fr.mcisco 
Gurgel,  Trinoade,  Pereira  de  Lyra,  Tolentino 
de  Carvalho,  Luiz  de  Andrade,  Cornelio 
da  Fon»eca,  Lourenço  de  Sá,  Hercnlano 
Bandeira,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Fernan^^es  Lima, 
Clementino  ^^o  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octa- 
viano Loureiro,  Oiympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Gouveia  Lima,  Zama^  Santos  Pereira, 
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Neiva,  Milton,  Manoel  Caetano,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Dionysio  Cerqueira, 
Leovigitdo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de 
Araujo,  Rodrigues  Lima,Tolentino  dos  Santos, 
Sebastião  Landulpho,  Paranhos  Montenegro, 
Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira,  António 
de  Siqueira,  José  Carlos,  Sei-zedello  Corrêa, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Thomaz  Delfino,  Américo  de  Mat- 
tos, Belisario  He  Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca 
Portella,  Euzebio  de  Queiroz.  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos, 
Porciuncula,  Poncede  Leon, Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink,  Mmeida  Gomes,  Landulpho 
de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Car- 
valho Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Ribeiro  de  Almei'ia, 
Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Fon>eca,  Arthur  Torres,Manuel  Ful- 
gencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Pa- 
r:tiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Costa 
Machado,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga.  Pau- 
lino Carlos,  Cincinato  Braga,  Francisco  Gli- 
cerio,  Cesário  Motta,  Alves  de  Castro,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Xavier  ^^o 
Valle,  Luiz  Adolpho,  Lamenha  Lins,  Brazilio 
da  Luz,  Lauro  Múller,  Paula  Ramos,  Fian- 
cisco  Tolentino,  Kmilio  Blum,  Fonseca  Gui- 
marães, Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  Va^ipasiano 
de  Albuquerque,  Pedro  Moa  yr  e  C^LSsiano  do 
Nascimento. 
Abre-se  a  cessão. 

B*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sesbão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Silva  Mariz,  José  Mariano,  Gas- 
par Drummond,  Coelho  Cintra,  Arminio  Ta- 
vares, Rosa  e  Silva,  Gonçalves  Maia,  Augusto 
de  Freitas, Francisco SoVé,  Vergnede  Abreu, 
Marcolino  Moura,  Al  erto  Torres,  Costa  Aze- 
vedo, Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Urbano  Marcondes,  Chagas  Lobato, 
Lamnunier  GodoíVedo,  Valladares,  Lamartine, 
Adolpho  Gordo,  Almeida  Torres  e  Francisco 
Altncastro.  E  sem  causa,  os  Srs.  Fileto 
Pires,  Sá  Peixoto,  Hollanda  de  L^ma,  Gus- 
tavo Veras,  E«luardo  de  Berrêdo,  Christino 
Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Arthur  de  Vascon- 
cellos, Cunha  Lima,  Chateaubriand,  Arthur 
Orlando,  Martins  Júnior,  Maicionilo  Lins, 
Araujo  Góes,  Geminiano  Brazil,  Tt»sta,  Aristi- 
des de  Queiroz,  Cleto  Nunes,  G  «Idino  Loreto, 
França  Carvalho, Campo lina.  Fortes  Junquei- 
ra, Octaviano  de  Brito,  Ferreira  Pires,  Cuper- 
tino  de  Sii^ueir  ,  Mat.ta  Machado,  Carlos 
das  Chagas,  Alfredo  EU  is.  Domingos  de  Mo- 
raes, Francisco  de  Barros,  Almeida  Nogueira, 
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Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Moreira  da 
Silva,  Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Alber- 
to Salles,  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Caracciolo,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da 
Costa,  Apparicio  Marieuse,  Rivadavia  Corroa 
e  Aureiiano  tíarbosa. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  l»  Secretario  procede  â  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  deputado  BTiedicto  Ferreira  Leit\ 
de  30  do  mez  próximo  lindo,  communiciíndo 
que  naquella  data,  tomou  assento  no  Senado 
Federal,  como  representante  do  Kstado  do 
Maranlifio,  naquella  casa  do  Congresso  Nacio- 
nal.—Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, de3')do  mez  próximo  findo,  transmit- 
tindo  o  oílicio  dl)  eng<nlieiro  Godofredo  de 
Mello  B«rreto,  apres^eniMudo  o  trecho  do  re- 
latório aprí^sent  ido  sobre  as  obras  do  novo 
edifício  da  Faculdade  do  Direito  do  Recife,  etc. 
—A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  re- 
mettendo  o  ofílcio  do  diroctor  d  i  Bibliotheca 
Nacional,  datado  de  16  ái  abril  ultimo,  pe- 
dindo augmento  da  consignação  (1>  •  :i  .'a  ás 
permutas  das  publicações  oílici  •  <  t  j:ras  ; 
com  as  associações  estrangei:  v  ,  ctc— A' 
mesma  commissão. 

Do  Club  \aval  Rio-Grandense,  de  1-5  do 
mez  próximo  findo,  pedindo  que  não  sejapi^o- 
rogado  o  prazo  para  a  navegação  de  cabota- 
gem livro.— A*  Commissão  de  Fazenda. 

Requerimentos: 

De  Jacob  Weber,  pedindo  a  conres?ão  de 
uma  estrada  de  ferro  do  Pedras  Grandes  e 
dando  um  ramal  para  Lagos.— A' Commissão 
de  Obras  Publicas. 

Dos  Banf^os  e  companhias  estabelecidos  nesta 
Capital  que,  alludindo  a  um  requerimento  de 
2  de  agosto  do  anno  passado  sobre  a  cobrança 
de  imposto  sobre  dividendos,  pedem  que  se 
elabore  um  decreto  explic.itivo  do  assumpto  e 
ao  mesmo  tempo  restituição  do  que  demais 
pagaram  de  imposto.— A'  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Dos  cidadãos  residentes  no  município  do 
Pilar,  das  Alagoas,  representando  c  jntra  o  im- 
posto inconstitucional  mandado  cobrar  peio 
decreto  de  6  de  nbril  do  corrente  anno.— A' 
mesma  commissão. 

Do  coronel  graduada  Vicente  António  do 
Espirito  Santo,  pedindo  que  seja  destmada 


verba  para  pagamento  dos  vencimentos  que 
deixou  de  receber  como  lente  cathedratico  da 
Escola  Militar  desta  Capit-il.— A's  Commissõ.s 
de  Fazenda,  Industria  e  Orçamento. 

O  Sr.  l?eflro  Moacyr  não  pôde 
deixar  de  honrar  o  encargo  que  lhe  foi  con- 
fiado por  uma  das  mais  distinctas  corpora- 
ções da  nossa  marinha  mercante  nacional, 
que  muito  justamente  se  interessa  p:  Ia  re- 
gulamentação im mediata,  por  providencias 
eflicazes  dos  Poderes  Pubiios,  da  cabotagem 
nacional,  preceituada  no  paragrapho  único 
do  art.  13  da  Constituição  da  Republica  e 
que  até  i<gora  não  tem  sido  applicada  em 
virtude  de  succossivaa  prorogações  do  prazo 
para  a  cabotagem  livre.  (Apoia^ío  do  Sr,  Be- 
lisario  de  íSouza), 

Julgando  que  o  governo  cora  a  sua  solici- 
tude reííouhecida,  ha  de  naturalmente  t\'V 
cui'adodo  assumpto,  e  precisando  de  infor- 
mar-so  bem,  como  que  seja  informado  o  paiz 
do  que  ha  a  respeito,  e  considerando  mais  não 
só  os  serviços  technicos  importantíssimos  que 
pó  'e  prest  ir  á  marinha  mercante,  devida- 
mento  oi*^anisad.i  e  garantida  {apoiado  do 
Sr.  José  Carlos),  bem  conio  o  serviço  indi- 
recto que  pôde  prestar  á  própria  ordem  pj- 
litica  o  constitucional  di  R»^publica,  como 
reserva*  da  armada  em  casos  extraordinários 
de  desaíTronta  da  dignidade  nacional,  sub- 
metto  á  apreciação  da  Camará  ura  requeri- 
mento sobre  o  assumpto,  requerimento  que 
vao  enviar  á  Mesa.  (Muito  bem;  muito  bem), 

E*  liilo,  apoiado  e  posto  em  discussão  o  se- 
guinte 

Hequcrimetito 

Requeiro  que  se  peçam  ao  govorno  informa- 
ções do  que  ha  resol%  ido  sobre  a  regulamen- 
t  ição  (^o  piragrapho  único  do  art.  13  da 
Coustitiiiçâo,  relativo  â  cabotagem,  visto 
terminar  cm  fins  do  anno  corrente  a  pro- 
rogação  do  prazo  concedido  para  a  cabotagem 
livre. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  2  de  junho  de 
1896.—  Pedro  Moacyr. 

O  Hr.  *To8é  Cavlo»  —  Sr.  presi- 
dente, o  requerimento  que  acaba  de  ser  apre- 
sentado pelo  nobre  deputado  pfdo  Rio  Grande 
do  Sul,  o  Sr.  Pedro  Moac  ,  pedindo  infor- 
mações ao  governo  a  respeito  do  Roiíula- 
nifmto  sobro  o  serviço  na  cabotagem  nacional, 
obiigi-me  a  virá  tribuna,  Uílo  par.i  comba- 
ter o  r(  querimento,  mas  para  dizei*  á  Camará 
e  ao  illustr«do  coUega  o  qne  tei  a  respeito, 
por  isso  que  se  trata  de  assumpto  a  qu  t  ligo 
o  maior  intere.^ee  e  por  amor  do  qual  estou 
prumpto  até  o  sacrificio  da  própria  vida. 
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(Trocam-se  opartes) . 

OSk.  José  Carlos  —  Asseguro  ao  paiz  in- 
teiro que  o  illustre  Presidente  da  Republica 
tem  o  maior  empenho  em  Uzqv  respeitar  o 
preceito  constitucional  (muit  o  bem)  aliás, 
já  prorogado  duas  vezes  e  ameaçado  ainda  de 
uma  nova  prorogação,  quando  o  prazo  da 
ultma  expirar  a  li  de  novembro  deste  anno. 

A>seguro  mais  aos  meus  collegas  que  o 
Regulamento  está  feito  e  não  tardará  muito 
que  seja  publicado. 

A  sorte  da  cabotagem  nacional,  Sr.  pre- 
stemente, está  presa  á  vida  da  nossa  marinha 
de  guerra  (apoiado»),  e  bastava  este  motivo 
só  por  si,  para  iirMcàr-mo  o  caminho  a  se- 
guir até  o  final  desenlace  da  questão,  quando 
se  tentasse  ferir  nova  luta  para  impedi'-  a 
prorogação,  além  da  que  já  foi  votada  na 
sessão  de  1894. 

Sr.  presidente,  em  princípios  deste  anno 
tive  a  honra  de  ter  em  minhas  mãos  o  pro- 
jecto do  Regulamento  que  o  Poder  Executivo 
mandou  organií^ar,  o  uma  vez  que  o  meu 
c<*)ncurso  era  reclama'^o  para  a  confecção  de 
sim  Ihante  trabalho,  não  me  escusei  em  cum- 
prir uma  ordem  do  illustie  Chefe  da  Nação. 

Assim  foi,  Sr.  presidente^  que  :  tendo  de 
propor  algumas  alterações  no  projecto  de 
Regulamento  para  accommodal-o ,  tanto 
quanto  possível,  ás  exigências  da  época  e  das 
necessidades  futuras  da  nossa  marinha  ^^e 
guerra,  tive  o  cuidado  de  indicar  essas  modi- 
ficações acompanhadas  da  seguinte  justifica- 
ção de  motives: 

Considerações  sobre  o  projecto  de  Regulamento 
para  a  navegação  de  cabotagem 

€Parògra;dio  único  do  art.  13  da  Consti- 
taiQão: 

€  A  navegação  de  cabotagem  será  feita  por 
navios  micicnaes ,» 

A  cabotagem  nacional  deve  ser  considerada 
para  nós  sub  o  ponto  de  visti  politico  o  in- 
dustrial, e.  para  atten  ler  a  estes  dous  fins, 
carece  que  o  Regulamento  cogite  do  cada  um 
delles  com  discrição  e  clareza. 

Um  bom  serviço  de  cabotagem  nacional 
constituo  certamente  a  reserva  mais  prompta 
e  roais  valiosa  que  pôde  ter  a  nossa  marinha 
de  guerra;  do  mesmo  modo  que  na  industria 
de  tran^^portes,  a  cab  tagem  bastante  desen- 
volvida torna-se  o  penhor  mais  seguro  para  a 
exploração  de  nov^as  fontes  de  riqueza,  em 
um  paiz  como  o  nos-o,  que  conta  tão  grande 
extensão  de  costa,  também  serve  do  poderoso 
auxiliar  para  dar  maior  expansão  ás  rela- 
ções oommerciaes  dos  Esta* los  entre  si,  e  de 
todos  juntos,  para  o  engrandecimento  e  para 
a  prosperidade  futura  da  União. 


Por  assim  entender  o  beneficio  que  pode 
provir  da  cabotagem  nacional,  ó  que  me  pa- 
rece necessário  deixar,|  antes  de  tudo,  bem 
claro  o  que  se  deve  entender  por— cabota- 
gem—,  esse  termo  simples  e  isolado  que  se 
encontra  na  redacção  do  preceito  constitucio- 
nal (art.  13,  paragrapho  único). 

Enten<le-se  por  —navegação  de  cabotagem— 
na  significa(,'ão  genuina  e  única  do  termo 
— cibotagem—  aquella  que  é  feita  ao  longo 
(1  acosta  de  mar,  orientada  tão  somente  pela 
marcação  de  cabo  a  cabo. 

Esta  navegação  dispensa  calculo  de  pilo- 
tagem e  observações  astronómicas,  e  pôde 
a  sua  direcção  ser  confiada  a  simples  prá- 
ticos. 

O  uso  distingue  esta  navegação  com  o  qua- 
lificativo  do  —  pjquena  cibotagem  —  quer 
seja  feita  na  costa  do  mar,  quer  dentro  de 
portos,  lago  is  e  rios. 

Quando,  p*  rém,  a  navegação  de  cabotagem 
é  feita  afastada  da  costa,  além  do  reconheci- 
mento de  marcas,  exige  observações  astronó- 
micas e  cálculos  de  pilota.i^^em.  o  uso  a 
classifica  do  navegação  de  —  gr.mde  cabo- 
tagem. 

Esta  navegação  só  deve  ser  confiada  a  ofll- 
ciai  de  náutica. 

No  Brazil  ha  estas  duas  classes  de  navega- 
ção de  cabotagem,  e  mais  a  navegação  a 
vapor  interior  que  se  pratica  de  modo  muito 
especial,  devido  á  vastidão  do  paiz  com  seu 
immenso  systema  hydrographico  e  as  suas 
relações  internas  com  diversos  Estados  es- 
trangeiros limitrophes. 

A  navegação  da  lagoa  Mirim  e  do  Rio  Ja- 
guarão,  no  lista-lo  do  Rio  Grande  do  S.il,  a 
navegação  da  lagoa  de  Ar.iruama,  no  Estado 
do-  Rio  de  Janeiro,  do  Norte  e  Manguaba, 
no  Estado  de  Alagoas,  a  navegação  dos  rios 
Solimôes,  Javary,  Mídeira,  Içá,  Negro  e 
outros  na  Amazónia  ;  a  navegação  do  alto 
Paragaay,  do  alto  Paraná  e  do  alto  Uruguay, 
que  banham  territórios  de  alguns  Estados  da 
União,  e  cuja  navegação  fora  destes  limites  é 
obrigada  a  transito  por  aguas  estran joeiras, 
constituo  umas  tantas  hypotlieses  novas  que 
carecem  ser  attendidas  pelo  legislador  caute- 
loso e  previdente. 

Ainda  não  ó  tudo— o  artigo  da  Constituição, 
que  agor.i  se  quor  fazor  respeitar,  emprega 
tão  somente  o  termo  —  cabotagem—  e,  como 
acredito  que  o  legislador  constituinte  não 
teve  em  vista  excluir  essa  navegação  interior, 
muito  embora  não  se  lhe  possa  dar  com  pro- 
priedade teclinica  o  qualificativo  do  —  cabo- 
tagem—.entendo  que  ella  não  pôde  nem  deve 
ficar  fora  deste  Regul  «mento. 

O  serviço  e-^pecial  de  reboques,  den  tro  e 
óra  dos  portos,  ó  serviço  que  po.-sa  ser 
incluído  sob  o  capitulo  —  cabotagem  ? 


28 


ANNAES   DA  CAl^fARA 


Na  expressão  ver-^adeira  do  termo»  certa- 
mente que  não,  mas  é  fora  de  to<ta  a  duvida 
que^esse  serviço  só  ^eve  ser  feito  por  embar- 
cações de  propriedade  de  brazileiros  e  suj^^ito 
ainda  a  um  Regulamento  muito  especial,  qu« 
dê  garantias  eff<  clivas  para  o  fisco  e  regalias 
para  uma  soberania  legitima  de  Nação  inde- 
pendente como  ó  o  Brazil,  mas  que,  no  entre- 
tanto, é  constantemente  prejudica' la  sinão 
amesquinada  por  aquelles  mesmos  que  deile 
tanto  precisam . 

No  porto  do  Rio  de  Janeiro  todo  este  ser- 
viço é  feito  por  estrangeiros. 

De  tudo  qne  íica  exposto  não  pôde  ser 
outra  a  conclusão  a  tirar-se  do  termo  —  ca- 
botagem —  empregado  no  paraí?rapho  único 
do  art.  13  da  Constituição  de  24  de  fevereiro 
de  1891  sinâo  uma  e  unici  qué  abrange 
também  to'^a  a  sorte  de  serviço  de  navegação 
interna  e  na  costa  brazileira,  com  excepção 
apenas  da  navegação  de  longo  curso  e  na 
Amazónia,  da  navegação  permittida  pela  lei 
de  1867. 

Firmado  assim  o  valor  (^o  termo  —  cabo- 
tafrem  —  cuidemos  de  regulamentar  a  l^-i 
que  deve  entrar  em  execução  a  1 1  de  no- 
vembro deste  anno. 

O  projecto  de  Regulamento  que  ora  estudo 
neces-^ita  ser  ret(^cado  em  alguns  pontos  par.» 
tornal-o  pratico ;  devem  ser  substituídos  al- 
guns artigos  por  outros  da  lei  n.  123,  de  1 1  de 
novembro  de  1892,  para  harmonisal-o  com  o 
quejà  é  lei  e  boa  lei;  carece  ser  redigido 
com  mais  simplicidade  e  propriedade  de  ter- 
mos, para  evitar  duvidas  e  interpretações ; 
finalmente,  precisa  ser  ampliado  para  attender 
ao  caracter  de  reserva  da  marinha  do  guerra 
que  convém  dar  à  cabotagem  nacional.  » 
{Mui  o  bem,) 

Jà  vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  nesta  ex- 
posição procurei  disc  imin?ir  He  um  moílo 
claro  e  positivo  o  que  se  deve  entender  por 
grande  e  pequena  cabotagem. 

Não  po^^o  nem  devo  ir  além  do  que  já  dissr>, 
porque  seria  antecipar  uma  discussão  que 
neste  momento  não  tem  razão  ^e  ser. 

Si  a  Camará  entender,  como  espero,  e  ap- 
provar  o  requerimento  do  nobre  collega  o  Sr. 
Pedro  Moacyr,  ella  terá  a  satisfação  de  ver 
que  a  resposta  do  Poder  Executivo  só  poderá 
ser  uma  e  única: 

€  O  Presidente  da  Republica  ó  de  parecer 
que  a  navegação  de  cabotagem  deve  ser  na- 
cional, porque  assim  determina  o  preceito 
constitucional  e  é  de  seu  dever  fazer  cum- 
prir. » 

Tenho  concluído  pnr  hoje.  {Muito  bem,  muito 
bem;  o  orador  é  comprimentado») 

Em  seguida  é  pOdto  a  votos  e  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  Pedro  Moacyr. 


OSp.  «iofté  Oa rios— Pelo  Viffrio  do 
Congrei^n  tive  conhecimento,  Sr.  presidente- 
que  V.  Ex.  tinha  recebido  uma  representa, 
ção  dos  proprietários  das  fabricas  de  cerveja, 
aguas  gazozas  e  bebidas  alcoólicas,  protes- 
tando contra  os  inconvenientes  da  lei  n.  359 
de  dezembro  de  1895,  e  contra  as  disposições 
vexatórias  do  Regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  253  de  6  de  abril  deste  anno 

A  representação  foi  remettida  ã  Commissão 
de  Orçamento. 

Em  vista,  pois,  desta  represenção  e  de  ou- 
tras que  teem  sido  remettidas  a  esta  Camará, 
sobre  assump-to  idênticos,  sou  obrigado, 
Sr.  presidente,  a  vir  a  tribuna  mais  cedo  do 
que  esperava,  para  dar  algumas  informações 
que  certamente  servirão  para  auxiliar  os  tra- 
balhos da  il lustre  Commissão  de  Orçamento. 

Comprehende  V.  Ex,,Sr.  presidente,  que. 
si  eu  for  esperar  pela  discussão  do  Orçameuto 
Geral  da  Receita,  incorrerei  em  uma  falta 
grave,  porque  não  ó  possível  que  se  tenha 
tempo  bastante  pira  discuiir-se  com  o  neces- 
sário desenvolvimento  questões  tão  variadas 
que  exig-m  da  nossa  parte  todo  o  cuidado  e 
reflexão.  (Apoiados,) 

Nesse  presup posto,  resolvi  aproveitar  a 
hora  do  expediente  para  diariamente,  se  me 
for  permittido,  fornecer  alguns  esclareci- 
mentos sobre  assumptos  orçamentarlose  fazer 
aos  poucos  a  critica  de  ca^^a  uma  das  muitas 
representações  que  teem  sido  formuladas  con- 
tra a  ultima  lei  da  Receita  Geral. 

E'  facto  reconhecido  que  o  Po''er  Execu- 
tivo sentiu -se  em  difiãculdades  para  regula- 
mentar algumas  disposições  legislativas  refe- 
rentes &  cobrança  de  impostos  de  consumo  e 
augiiento  dos  dir itos  de  importação  para 
uns  tantos  artigos  da  tarifa  das  Alfande^s. 
Mas  também  é  facto  reconhecido,  Sr.  presi- 
dente, e  de  fácil  demonstração  que,  si  tivesse 
havido  um  pouco  mais  de  boa  vontade  por 
parte  dos  executores  (apoiados)  as  difiãculda- 
des  não  dariam  em  r'-sultado  termos  presente- 
mente três  Orçamentos  da  Reeita,  cada  um 
decretado  por  um  poder  diflferente.  {Apoia- 
dos,) 

O  Coníçresso  fez  um  orçamento  ;  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  arranjou  um  outro  e 
a  Alfandega  desta  Capital,  por  conta  pró- 
pria, encarregou-se  de  executar  um  terceiro. 
{Apoiados,) 

O  imposto  de  consumo  de  60  róis  o  litro 
sobre  a  cerveja  fabricada  no  paiz  foi  suspenso 
pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  pela  difflcul- 
dade  da  cobrança,  e  só  agora  é  public:ido  o 
respectivo  Regulamento,  que  assim  mesmo 
provoca  increpações  injustas  da  parte  dos 
proprietários  das  fabricas. 

Na  minha  opinião,  Sr.  presidente,  este  Re- 
gulamento só  tem  um  defetto:  ó  ser  fraco  e 
incompleto,  e  nada  tem  de  vexatório. 
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o  imposto  de  consumo  sobre  a  cerveja  foi 
foi  uiliinameate  adoptado  Das  Republicas  do 
Prata«  com  magnifica  acceitação  e  resultados 
vantijosos. 

Visitei  ha  r^ias,  Sr.  presidente,  algumas 
fabricas  de  cerveja  estabelecidas  em  Buenos 
Ayres  e  ahi  estudei  o  meio  pratico  da  co- 
branç  i  do  impostfi  de  consumo  e  aqui  tenho 
o  Regulamento  argentino  e  as  respectivas  in- 
strucQÕes. 

E  para  que  a  Camará  possa  fazer  uma  idéa 
exacta  do  valor  deste  imposto,  tratarei  de 
confrontar  o  que  se  pa^sa  entrenós  como 
que  se  pratica  na  Capital  portenha. 

Visi  ei  a  fabrica  de  cerveja  Quilmes,  esta- 
belecida nos  subúrbios  de  Buenos-Ayres,  e 
ahi  vi  o  que  se  pódH  desejar  de  melnor  em 
installações  desta  ordem . 

Esta  fabrica  produz  diariamente,  como  tive 
ocrasiáo  de  verificar  pela  sua  escripturação, 
CO.OOO  litros  d^  cerveja  ou  18.000.000  de  li- 
tros durante  a  safra  He  300  dias  de  trabalho. 

Aqui  na  Camará,  Sr.  presidente,  é  crescido 
o  numero  de  fazen'^oiros  e  lavradores  de 
canna,  que  p(KÍHrão  ajuizar  por  si  mesmo  o 
que  possa  ser  uma  fabrica  que  dispõe  do  se- 
guinte material  para  a  fabricação  : 

Ne8ta  fabrica  encontramnse  os  seguintes 
tonei^â: 


Tonneis  para  a  fer- 
mentai. âo,com  ca- 
pacidade para. . . 

Idem,  idem  para.. 

3.500  litros... 
6.000     »    ... 

97 
60 

Total 

384.500 

» 

Todneis    para    re- 
pouso com  capa- 
cidade para 

Idem,  idem  para... 

9.000 
20  000 

»     ... 

»     ... 

97 
54 

1.953.000 


Touneis  para  guar- 
dar cervé-ja,  com 
capacidade  para. 

Idem,  idem  para... 

Total... 


45.000 
3». 000 

1.354.0Õ0 


90 
45 


Namero  total  de  toneis 443 

Esta  Ikbrica  no  Brazil  teria  de  pagar  de 
impoiito  de  consumo,  à  razão  de  60  réis  por 
litro,  correspondente  à  producção  diária  — 
60  000  ^  3:600$  ou  1 .080:000$  —  correspon- 
dente a  300  dias  de  trabalho  anuual 

O  imposto  em  bueno:i  Ayres  é  de  $0,30  por 
litro. 

$0,30  correspondem  actualmente  a  450  réis 
da  nossa  moeda»  isto  é,  o  que  equivale  ao 


imposto  diário  que  lã  paga  a  fabrica  no  valor 
de  27:000$,  ou  ainda  8. 100:000$  annuaes,  ou 
mais  6.3u0:000$  do  que  o  total  do  importo  de 
60  réis  por  litro,  como  foi  votado  pela  Ca- 
mará brazi  leira. 

Como  esta  fabrica,  Sr.  presidente,  ainda 
se  encontra  a  grande  fabrica  Pilsen^  que  até 
exporta  cerveja  para  o  Rio  de  Janeiro,  e 
aq  )i  é  vendida  codio  sendo  de  procedência 
allemã. 

Visitei  estas  fabricas,  Sr.  presidente,  com 
o  maior  intere8^e,  entrei  nas  camarás  frigo- 
rificas, nos  depósitos  de  fermentação,  exami- 
nei um  por  um  todos  os  pi^ocessos  da  fabri- 
cação, vi  o  modo  porque  é  feito  o  lançamento 
do  que  produz  a  fabrica  e  como  é  verificada  a 
entrada  das  matérias  primas  favoreci'^ as 
pela  isenção  de  direitos  de  importação.  Con- 
fesso á  V.  Ex.  que  não  achei  uma  só  pessoa 
que  classiflcasae  de  vexatória,  injusta  e  ty- 
rannica  uma  só  das  disposições  '^o  Regula- 
mento expedido  pelo  Poder  Executivo,  nem 
ruinosa  para  as  rendas  da  Republica  a  lei 
que  creou  semelhante  imposto  r^e  consumo. 

Sr.  presidente,  na  Republica  Argentina  de 
três  annos  a  esta  parte  cobram  se  alguns  im- 
postos í'e  consumo  e  a  arrecadação  augmenta 
de  dia  para  dia  e  não  houve  quem  levan- 
tasse a  resistência  que  estamos  vendo  no 
nosso  paiz  para  caso  idêntico. 

Só  no  mez  de  fevereiro  ultimo,  o  imposto 
de  consumo  pro  iuziu  o  total  de  £  108.297, 
assim  discriminado: 

Álcool £  68.963 

Cerveja »  8.381 

Fnmo »  23.311 

Phosphoroá »  7.008 

Vinho »  562 

Cartas  de  jogar »  72 

O  total  de  £  108.297,  convertido  em  moeda 
brazileira  â  razão  de  25$  por  libra,  dà 
2.707:4^5$0()0. 

Si  este  mesmo  total  for  calculado  á  razão 
de  20$  por  libra,  dará  a  quantia  de 
2.165:94(^,que  no  fim  de  um  anno  se  elevará 
no  minimo  a  25.981:280$,  somente  para  os 
impostos  de  consumo  cobrados  na  Cidade  de 
Baenos  Ayres. 

Aqui  estão,  Sr.  presidente,  os  Regulamen- 
tos e  instrucções  para  a  cobrança  destes  im- 
postos nas  Republicas  Argentina  e  Oriental 
do  Uruguay. 

Comparados  com  o  Regulamento  brasileiro, 
este  pecca  por  ser  bom  de  mais,  e  senão 
V.  Ex.  vae  ver  em  traços  comparativos 
muito  ligeiros  que  vou  fazer. 

Onde  se  encontra  no  Regulamento  brazi- 
leiru  a  seguinte  disposição  do  Regulamento 
argentino,  que  dà  o  direito  a  a^tmmistraçâo 
dos  impostos  internos  ou  de  consumo  (art.  8*") 


âo 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


de  instai  lar  contadores  mecânicos  nas  machi- 
nas  dns  fabricas  pára  veriâcar  a  exactidão  da 
prortucção  ? 

Onde  está,  Sr,  president-^»,  no  nosso  Regula- 
mento f)isposiçâo  alguma  que  castigue  seve- 
ramente ás  companliias  de  transportes  ílu- 
viaesf  ou  terrestres  que  con<luzam  álcoois  e 
outros  productos  álcool ico^  sem  virem  pre- 
gados no  vasilhame  o  certificado  de  que  está 
pago  o  imposto  de  consumo,  .como  exige  o 
Re^rulamento  argentino  no  ^íeu  art.  13  ? 

Onde  se  encontra,  Sr  presid-^nte,  nes^e 
Regulamento  approvado  pelo  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  um  único  artigo  que  exija  das  com- 
p:\nhias  de  seguros  a  remessa  para  o  Tlie- 
soiiro  Nacional,  no  fim  de  cada  mez,  de  uma 
relação  detalhada  das  fabricas  seguradas, 
especificando-se  o  premio  e  03  termos  do 
respectivo  contracto? 

No  entretanto,  Sr.  presidente,  tudo*  isto  se 
encontra  noa  Regulamentos  platines,  tudo 
isto  é  alli  cumprido  escrupulosamente,  e  não 
lia  quem  se  opponha  á  sua  execução. 

Por  isso,  Sr  presidente,  não  tenho  receio 
de  recommendar  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
que  mande  buscar  esses  Regulamento >  o  veja 
o  que  delle  se  poderá  tirar  para  completar  o 
Regulamento  brazileiro. 

Recommen'io,  portanto,  a  collecçao  dns  Re- 
gulamento'*  da  lei  de  impostos  int^nos.  da 
lei  dos  vinhos,  da  cerveja,  das  bebidas  alcoli- 
cas  fabricadas  no  paiz,  e  até  das  cartas  de 
j^gar. 

As  cartas  de  jogar,  Sr.  presidenta,  além 
dos  dirt^itos  de  importação  cobrados  como 
propuznases-ão  pissada  e  hoje  é  lei,  nas 
Republicas  Platinas  pagam  ainda  o  imposto 
interno  e  o  vendedor  paga  por  sua  vez  uma 
patente  espeiíl. 

Entre  nós  a  Camará  deve  se  recordar  que 
a  Alfandega  informou  ao  Senado  que  o  im- 
posto de  1$  P  «r  baralho  era  exaggerado! 

E  assim  é  tudo  mais,  Sr.  presidente,  neste 
infeliz  Brazil ! . . .  (Muito  bem  ) 

O  Sr.  Sri  zbdello  Corrêa— Está  prestando 
um  relevante  serviço  á  Camará  e  principal- 
mente á  Commissão  de  Orçamento.  (Apoiaftos), 

O  Sr.  Jí^sb  Carlos— V.  Ex.  Sr.  presiden- 
te, naturalmente  já  t?rà  lido  0  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  não  estranhará 
que  eu  transcreva  para  o  meu  discurso  al- 
guns tópicos  que  só  por  si  demonstram  o 
modo  porque  S.  Ex.  e  o  Sr.  inspector  da 
Alfandega  comprehenderam  a  ultima  lei  da 
receita  no  tocante  a  outros  impostos. 

Assim  é  que  diz  S.  Ex. : 

«Os  productos  que  mais  iníiuiram  na  re- 
ceita do  corrente  exercido,  con>tantes  doan- 
nexo  n.  1,  ao  flm,  são  as  perfumarias,  a  cer- 
veja e  a  genebra.  Sem  elementos  para  fixar 
com  exactidão   o  algarismo  da   diminuição 


provável  dos  direitos,  não  ha  exaggeração 
em  computai- o  em  somma  superior  a 
200:000$000)>. 

Ora,  Sr.  presidente,  si,  pelo  facto  de  se  ter 
taxado  a  cerveja  estrangeira,  a  perfumaria 
e  a  genebra,  ha  receio  de  que  a  renda  prove- 
niente do  imposto  de  impoi^tação  fique  preju- 
dicada em  cerca  de  200:0u0$,  e  si  o  imposto 
interno  de  consumo  somente  sobre  a  cerveja 
fabricada  no  paiz,tal  qual  foi  approva*Io  peio 
Congresso,  na  peior  hypothese,  deverá  pro- 
duzir, não  IO.000:0í)0$,  como  calcuM  na  mi- 
nha justificação,  mas  apenas  5.0)0:000$  ou 
mesmo  2.000:000$,  não  será  quantia  bas- 
tante para  cobr  ir  fartamente  o  decresci  monto 
indicado  pelo  i Ilustre  miuistro  em  seu  rela- 
tório ?  (Muiio  bem) 

Quem  ignora,  Sr.  presidente,  qne  só  no 
Rio  de  Janeiro,  actualmente,  se  consome 
maior  quantidade  de  cerveja  do  que  em  Bu- 
enos Ayres  e  Montevideo  ? 

E,  no  entretanto,  na  Republica  Argentina 
quasi  que  n:lo  entra  mais  cerveja  estrangeira 
e  todo  o  consumo  ó  proveniente  da  producção 
nacional. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  presentemente, 
talvez  haja  para  mais  de  200  fabricas  de  cer- 
veja n  «cional  e  aqui  nesta  Capital  e  em 
S.  Paulo  as  fabricas,  que  sâo  muitas,  aug- 
mentam  de  dia  para  dia  a  sua  producção. 

Sr.  presidente,  quer  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, qu  »r  o  honra'^0  Sr.  inspector  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro  metteram-seein  dif- 
ficuldades  porque  quízeram,  aqueile  porque 
ouvio  de  mais  interessados  que  improviíarani 
duvi  'as  onde  não  havia  motivos  para  isso,  e 
esse  porque  entende  que  a  única  base  se- 
guri  da  renda  geral  da  União  devo  firmar-se 
nos  impostos  de  importação.   (Apoiados,) 

E' preciso,  Sr.  presidente,  ler-se  uma  e 
muitas  vezes  o  que  diz  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda em  seu  relatório  e  com  elle  o  Sr.  ins- 
pector da  Alíandega,  para  se  descobrir  um  só 
motivo  acceitavel  que  justifique  as  mutila- 
ções que  soffreu  a  lei  ultima  da  receita  geral. 
(Ajyoiados). 

O  Sr.  SKRZEbELt^  Corrêa  dá  ura  aparle. 

O  Sr.  José  Carlos  —  O  meu  nobre  collega 
não  precisi  ir  mais  longe,  basta  ver  o  que  diz 
o  Relatório  da  Fazenda  á  pag.  03,  no  tíxjante 
ao  imposto  sobre  bebidas  alcoólicas  importa- 
das, pago  por  meio  de  estampilhas  no  acto 
da  retirada  da  mercadoria  da  Alfandega. 

E  para  cumulo  dos  cúmulos  bastará  ver 
logo  em  seguida  a  duvida  levantada  sobre  a 
importação  de  rótulos  p«ra  o  vinho  impor- 
tado Q)\x  ca-cos  pira  ser  engarrafado  aqui. 
O  Sr.  inspector  dí  Alfandega  e  por  sua  vez  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  receiam  que  venha 
desapparecer  da  tarifa  aj   taxas    relativas 
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&  importação  de  etiquetas  e  rótulos  es- 
trangeiros !  !  I 

Pois  si  o  vinho  vem  em  ca?co3  para  ser 
aqui  engarrafada  e  rotuiaio,  é  natural  que 
no  rotulo  ou  etiqueta  além  dos  dizeres  es- 
trangeiros que  queiram  dar  a  droga  engar- 
rafada, accrescente-se:— engarrafado  no  Kio 
de  Janeiíx),  em  S.  P.iulo,  na  Bahia  etc.  etc. 
Assim  st3  fiz  na  Inglaterra  como  vinho  do 
Porto  e  de  outras  proceilenciís. 

Desde  que,no  rotulo  estrangeiro,  vier  seme- 
lhante declaração  creio  que  nâo  haverá  in- 
conveniente algum.  Tanto  mais  que  pelo 
facto  de  um  producto  astrangeiro  engarra- 
fado ou  empacotado  uo  Brazil  trazer  na  eti- 
queta ou  no  rotulo  a  declamção  de  que  e:«se 
trabalho  foi  feito  no  paiz,  já  põ  í  o  consumidor 
sobreaviso  de  que  n»o  vae  comprar  um  pro- 
(\uct>  importado  em  condições  especiaes. 
(Apaiado,) 

Quanto  ao  impôs  o  pago  em  estampilhas  no 
act'>  da  retirada  da  merca'^oria  da  Alf  mdega, 
não  carece,  como  pensa  o  Sr.  inspector  da 
Alfandega,  a  creaçâo  de  um  corpo  de  sella- 
dorese  abridores  para  coUar  as  estampilhas 
nas  garrafas,  nx  occasião  da  sahida  da  Alfan- 
dega. 

Neste  particular  ainda  a  Republica  Ar- 
gentina é  mais  feliz  do  que  nós. 

Alli  achou  se  o  mcioprompto  e  seguro. 

No  acto  do  despacho  da  mercadoria  faz-se 
entrega  das  estampilhas  ioutilisadas  com  o 
carimbo  do  dia,  para  serem  cá  fora  collocadas 
nas  garrafas  ou  nas  caixas  conforme  a  quan- 
tidade do  vasilhame  que  cootém. 

A  fiscalisação  desse  imposto  fora  da  AlfaM- 
dega  é  feita  de  accordo  com  o  Regulamento 
especial . 

Deste  modo  tem  se  obtido  resultado  bas- 
tante uatisfautorio,  sem  que  tenha  provocado 
reclamações  impertinentes,  nem  receios  da 
parte  dos  executores. 

Não  me  lembro,  Sr.  presidente,  que  haja 
paiz  algum  onde  as  deliberações  do  Po^^er 
Legislativo  sejam  menos  respeitadas  como  no 
Brazil  e  isto  nâo  é  de  agora.  E'  mal  que  já 
vem  de  longe  e  exploração  que  não  appa- 
receu  com  aRepuMica. 

Os  patriotas,  os  sábios,  os  capazes  de  feli- 
citarem o  paiz  é  privilegio  dos  que  andam  lá 
por  fora.  Os  que  cahem  aqui  não  servem 
para  nada  o  só  tornam  a  recuperar  aquellas 
virtudes  desde  que  não  voltam  mais  para 
esta  Gamara. 

Ha,  Sr.  presidente,  crescido  numero  de 
factos  que  facilmente  poderiam  ser  apon- 
tados, mas  que  ô  melhor  não  recordar  por- 
que seria  necessário  revolver  algumas  pa- 
ginas da  historia  pátria  que  carecem  ficar 
ainda  esquecidas  por  mais  algum  tempo. 
.Muito  bem,) 


A  Gamara  votou  o  imposto  sobre  drogas 
e  algumas  bein  caseiras  como  seja  a  magne>ia 
fluida  de  Murray,  droga  que  invadiu  este 
paiz  inteiro. 

O  Sr.  Bbusario  de  Souza  —  Dro^a,  não, 
ó  uma  mistura.  {Ha  ovtros  apartes). 

O  Se.  José  Carlos—  Droga  com  mistura,  o 
certo  ó,  Sr.  presidente,  que  Mr.  James  Mur- 
ray, sangrado  pelo  imposto  creado  (icIo  Con- 
gresso na  S'Ssão  passada,  não  quiz  saber 
dos  conselhos  que  lhe  davam  os  seus  agen- 
tes aqui  e  rauiro  menos  da  febre  amarella, 
e  eis  que  se  põe  á  caminho  para  vir  montar 
uma  fabrica  do  seu  preparado,  e  continuar 
o  seu  rendoso  negocio  no  Brazil. 

Como  est 3  fabricante,  Sr.  presiilente,  está 
se  dando  o  mesmo  com  outros  de  perfumarias, 
tecidos  de  lâe  até  com  Mr.  Joíkõpings,  que 
segundo  estou  informado  vaeestíibeiecer  uma 
fíibHca  no  Estado  do  Paraná,  onde  encontra 
madeira  de  primeira  ordem  e  condições  ma- 
gnificas para  a  sua  colónia  operaria. 

Ahi  está,  Sr.  presidente,  já  em  prova  o 
acto  desta  Gamara  tão  precipitadamente  jul- 
gado p  >r  alguns  gananciosos  sem  escrúpulos 
(apoiados)  ;  por  um  Ministro  da  Fazenda  bom 
de  mais,  e  um  inspector  de  Alfandega  bas- 
tante timido.  (Muito  bem). 

Quero,  Sr.  presidente,  deixar  registra- 
do nesta  Gamara  o  primeiro  grito  de  dòr  que 
soltou  um  fabricante  estrangeiro  ferido  pela 
concurrencia  nacional  amparada  por  um  acto 
que  nos  deve  recommendar  para  o  futuro,  e 
por  isso  pa>sarei  a  ler  a  circular  Mr.  James 
Murray  aos  seus  freguezes  no  Brazil. 

—  «Sir  James  Murray  &  Son  —  Chemical 
Works— Templo  Street—  Rio,  12  de  m^io  de 
189Ô— Importante. 

Para  melhor  serviço  da  sua  importante 
freguezia  no  Brazil,  Sir  James  Murray  &  Son, 
proprietário  da  Magnesia  Fluvia  de  Murray^ 
teem  resolvido  estabelecer  nesta  Capital  uma 
fabrica  succursal  sob  sua  propiia  gerência  e 
munida  de  todos  os  processos  especiaes  e 
apei-feiçoados  de  que. dispõe  a  fabrica  matriz. 

Mantendo  sempre  a  conhecida  superiori- 
dade deste  popular  medicamento,  esperam 
ao  mesmo  tempo  restabelecer  os  antigos  pre- 
ços (desmorali irados  pelo  imposto  proliibitivo 
da  novíssima  lei  do  orçamento)  e,  além  disso, 
oíferecer  uma  promptidão  no  despacho  dos 
pe<lidos,  anteriormente  impossível  pela  de- 
mora da  correspondência,  transporte  por  mar 
e  nas  Alfandegais  do  Brazil. 

E'  provável  que  com  a  diminuiçã  ^  das  imi- 
tações e  falsificações  conseguintes  do  estabe- 
lecifiicnto  da  dita  fabrica  succursal  au- 
gmentará  consideravelmente  a  procura  do 
legitimo  e  puro  producto. 
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Sir  James  Murray  &  Son  desejara  que  o 
seu  negocio  se  mantenha  nas  suas  linhas  já 
estabelecidas,  e  pedem  que  os  Srs.  droguistas 
do  interior  queiram  dirigir  as  suas  encom-. 
mendas  ás  drogarias  de  sua  conftança  nesta 
C84)Ual. 

A  installaçao  da  nova  ftLbrica  já  está  quasi 
completa,  e  póde-se  desde  já  acceitar  encom- 
mendas  para  entrega  no  mez  de  junho  en- 
trante. 

Correspondência  ao  escriptorio,  á  rua  do 
Carmo  n.  22,  ou  á  caixa  do  correio  n.  508.— 
Sir  James  Murray  &  Son,  » 

Vamos  ter  a  fabrica  com  todos  os  aperfei- 
çoamentos. E  ha  ainda  outra  vantagem  que 
o  fabricante  compromette-se,  pelo  facto  de  vir 
coUaborar  comnosco,  a  restabelecer  os  preços 
antigos.  {Trocam-se  muitos  apartes). 

Por  hoje  basta,  Sr.  presidente.  Sinto-rae 
fatigado  e  não  quero  fatigar  a  Camará.  (Não 
apoiados), 

o  Sr.  Serzedello  Corrêa— São  estudos  e 
lnformaçõei«  que  interes2»am  a  toda  a  Camará. 
{Apoiados). 

O  Sr.  José  Carlos—  Posso  também  infor- 
mar á  Cambra  que  já  estão  de  viagem  para  o 
Brazil,  afim  de  e>tabelecerem-se  emS.  Paulo, 
Rio  Grande  e  outros  Estados,  fabricas  intei- 
ras, não  só  de  tecidos,  como  de  outros  arti- 
gos que  nunca  viriam  a  ser  fabricados  aqui 
pelos  inimigos  da  febre  amarella  si  não  fosse 
o  acto  patriótico  da  Camará  ter  determinado 
este  movimento,  reconhecendo,  não  só  as 
forças  de  que  dispõe  esta  Nação,  como  a  ne- 
cessidade do  repellir  esta  fantasia  dos  que 
entendem  que,  no  Brazil.  tudo  é  ruim  e  nada 
presta.  (Muito  bem;  muito  bem), 

O  ISx*.  IMLedeix-os  e  i%.lbi]€iuer- 

Que  —  Sr.  presidente,  começarei  por  Har 
uma  explicação  pessoal  que  devo  á  Camará 
dos  Srs.  Deputados,  desde  a  ultima  sessão  do 
anno  passado,  sessão  a  que  nãocompnreci  e  na 
qual  o  iilustre  deputado  por  Pernambuco  o 
Sr.  Dr.  José  Mariano  queixou-se  de  indis- 
cripções  que  tinham  sido  commettidas  sobre 
as  peças  do  seu  processo  remettidas  á  Com- 
missão  de  Legislação  e  Justiça. 

Si  a  queixa  tivesst^  sido  feita  directamente 
contra  mim,  eu  não  me  defenderia.  Não  a 
reputava  capitulo  de  accusação  ;  não  via 
siquer  necessidade  de  explicar-me. 

Mas,  coroo  S.  Ex.  entendeu  accusar  um 
coUega,  o  Sr.  Dr.  Luiz  Domiugues.apresso-me, 
sem  solicitações  embora  de  S.  Ex.,  a  vir  de- 
clarar á  Camará,  que  foi  d<^  mim  que  pirttu 
a  indiMiripçâo  censura  a.  Não  a  reputo  um 
lacto  ilU  gal . 

AS  peças  de  um  processo  como  aquelle,uma 
vez  enviadas  à  commis8fto«  não  podem  ser 


consideradas  assumpto  reservado.Só  os  papeis 
que  teem  esta  nota é  que,  quando  remettilos 
as  commissões,  não  passam  do  conhecimento 
das  mesmas  e  são  communicados  depois  à 
Camará  com  as  formalidades  do  estylo.  Os 
outros  estão  sempre  á  disposição  dos  Srs. 
deputados,  tanto  das  commissões,  como  es- 
tranhos a  ellas.  De  mais,  quem  tem  o  seu 
procedimento  polit'Co  claro  e  correcto  não  se 
importa  que  se  publiquem  as  peças  de  um 
proces>o  desta  ou  de  outra  natureza.  As  con- 
dições de  um  legitimo  representante  da  Nação 
não  permittem  a  nenhum  regatear  a  vulga- 
risação  dos  seus  actos.  E'  como  pen>o. 

Fica  entendido  que  esta  explicação  é  dada 
em  attenção  unicamente  ao  iilustre  deputado 
o  Sr.  Dr.  Luiz  Domingues... 

O  Sr.  Luiz  DoMiNouss-^Mas  que  não  pedi. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Sei  disso. 
Faço  justiça  ao    seu  nobre   cavalheirismo. 

Mas  embora  S.  Ex.  não  a  pedisse  e achasse 
mesmo  desnecessária,  segundo  já  flz  scieuteà 
Camará,  eu  não  queria  que  âcasse  nos  An- 
naes  esu  accusação  a  um  coUeg  i,  quan  lo  só 
a  mim  deve  caber. 

Passando  a  outro  ponto  que  constituo  tam- 
bém uma  das  razões  por  que  estou  inscrlpto 
ha  tanto  ternpo,vou  mandar  à  Mesa  sem  mais 
explicação  e  defesa,  um  projecto  que  com- 
pleta o  celebre  projecto  de  equiparação  dos 
vencimentos  dos  íunccionarios  públicos.  A 
Camará  ha  de  lembrar-se  que  a  commissão  o 
anno  pas^sado  deixou  por  fkzer  a  parte  re- 
lativa aos  correios  e  telegraphos.  Foi  para 
completal-a  que,  em  companhia  dos  meus 
distinctos  collegas,  os  Srs.  Oscar  Go'^oy  e 
Thomaz  Delfino,  elaborei  o  projecto  que  envio 
áMesa. 

A  Camará  que  lhe  dé  o  merecido  destino. 
Si  entender  suffocal-o,  suffoque-o.  Dia  virá 
em  que  a  justiça  se  imponha. 

Por  ultimo  eu  me  tinha  inscripto  também 
para  tratar  do  caso  da  Escola  Polytechnica. 
Era  intenção  minha  saber  do  governo  o  que 
eile  pensava  em  relação  á  representação  dos 
alumnos  contra  a  Congre^ração  Hoje.  porém, 
sei  que  é  inútil  essa  indagação,  porque  o 
gaverno  oonvenceu-se  e  não  podia  deixar  de 
cohvencer-se  de  que  as  accusações  levanta- 
das contra  a  Escola  ou  pelo  menos  contra 
uma  parte  delia,  coUocam  o  seu  pessoal  em 
situação  melindrovisaima,  incapaz  de  poder 
exercer  com  a  precisa  independência  as  fuoc- 
ções  de  magistério.  Não  são  accusações  de 
meninos.  Partiram  de  moços,  muitos  dos 
quaes  teem  responsabilidade  definida  e  cujo 
^oto  vale,  quer  nos  comícios  politioos,  quer 
perante  os  Tribunaes,  o  governo  não  pó  ^e 
dOMílenhar  as  suas  accusações  em  nome  do 
principio  de  autoridade,  porque  acima  de 
todos  09  princípios  de  autoridade  pottiveii  e 
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imagináveis,  está  o  principiode  moralidadd,  e 
quando  contra  este  se  levantam  suspeitas  o 
governo  não  tem  que  saber  de  onde  ellas  sur- 
giram, porque,  desde  que  o  governo  se  ftiz  o 
empreiteiro  do  ensino  publico,  tem  obrigação 
de  zelar  para  que  os  homens  encarregados  de 
educar  as  gtTações  novas  sejam  dignos  da' 
sua  missão.  (Apoiados.) 

O  governo,  portanto,  não  se  pôde  deter 
deante  desta  allegação  constante  do  principio 
de  autoridade,  porque  é  esta  pi*opria  allega- 
ção que,  ao  menos  em  pirte,  justiâca  as  vio- 
lências que  os  alumnos  praticaram. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Não  apoiado, 
são  iiyustificaveis. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Justificáveis  não, 
explicáveis  sim. 

O  Sr  .  Medeiros  e  Albuquerque— Uma  ou 
outra  cousa.  O  que  é  certo  é  que  os  alumnos 
não  podiam  ter  esperanças  de  que  a  sua  re- 
presentação, por  meios  paciflcos,  tivesse  solu- 
ção de  ordem  alguma.  Nada  os  aatorisava 
a  isso,  porque  desde  muito  tempo  a  Congre- 
gação da  Escola  é  um  Estagio  no  Estado.  E^sa 
instituição  constitue  um  verdadeiro  museo 
tetralogico  do  ensino  oíDcial:  todas  as  mons- 
triKMidades  que  se  podem  dar  em  uma  casa 
de  instrucção  teem  se  dado  na  Escola  Poly- 
technica. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —Não apoiado. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque— Basta  o 
íkcto  raríssimo  de  ter  um  legislador,  como 
Benj  imin  Constant,  feito  para  essa  Escola 
um  Regulamento,  ter  mandado  pol-o  em  ex- 
ecução e  essa  Escola  não  querer  executal-o 
na  parte  referente  ao  serviço  e  tendo  ex- 
ecutado apenas  na  parte  referente  aos  von> 
cimentos. 


O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  apoiado    

ponto  V.  Ex.  não  tem  razão,  j&  o  anno  pas 
Bado  dei  todas  as  explicações. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Isto 
está  no  relatório  do  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, quando  Ministro  do  Interior,  e  quem 
âuer  que  seja  que  conteste  isto  será  incapaz 
e  apresentar,  um  decreto,  um  acto  qualquer 
offlcial  revogando  a  lei  de  Renjamin  Cons 
tant. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  lendo  o 
Diário  do  Con^/resso  do  anno  passado  lá  en- 
contrará todoí  esses  documentos. 

O  Sr  .  Medeiros  e  Albuquerque  —  Não 
preciso  lêr  o  Diário  do  Corif/resso.  Conheço 
bem  a  legislação  do  ensino  e  desafio  a  que  se 
me  mostre  a  lei  que  revogou  a  de  1890.  Em 
todo  o  caso  quando  no  anno  passado  fiz  assa 
accusação, trinta  e  tuutas  lentes  contestaram 
me  em  um  minifesto  lido  aqui  nesta  Camará 

Camâra    V.  li 


pelo  Sr.  José  Carlos.   No  dia  seguinte  re- 
pliquei da  tribuna.  A   essa  replica  respon- . 
fleramme  com   insultos   anonymos,  o   que 
aliás  já  vou  accreditando  ser  o  costume  de 
uma  parte  da  Congregação. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Os  lentes  são 
incapazes  desse  procedimento. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  E'  isso 
que  se  tem  observado.  Ao  posso  que  os 
alumnos  muito  mais  expostos  a  pequenas 
vindictas,  fazem  as  suas  accusaçoes  a  desco- 
berto, com  a  responsabilidade  dos  seus  nomes, 
nobre  e  corajosamente,  quando  aliás  muito 
delles  podiam  esconder-se  na  irresponsabi- 
lidade aa  multidão  —  só  apparecem  contra 
elles,  em  favor  dos  lentes,  defesas  anonymas. 

O  que  é  positivo,  e  ninguém  conte^rá 
com  fundamento,  é  que  esta  Escola  durante 
-cinco  annos  deixou  de  executar  um  Regu- 
lamento, não  porque  fosse  autorisada  por 
lei ;  mas  tão  só  e  unicamente  porque  não  o 
quiz  executar. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Foi  o  governo 
que  não  quiz. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  O  go- 
verno não  podia  não  querer,  V.  Ex.  está  mal 
informado.  Na  secretaria  do  interior  existem 
documentos  dos  quaes  se  verifica  que  o  ma- 
rechal Deodoro  jamais  fizera  semelhante  de- 
claração aos  lentes  da  Escola  Polytechina. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Entretanto,  foziam 
parte  desta  commissão  o  Dr.  Nerval  de  Gouvêa 
e  outros  lentes  da  maior  honorabilidade. 

O  Sr.  MEDEmos  e  Albuquerque  —  Seja 
como  f5r,  declarações  verbaes  não  são  lei  -^ 
e  só  outra  lei  bastava  no  caso  para  revogar 
a  primeira.  V.  Ex.  como  legislador  nãs  po« 
dera  vir  dizer  á  Camará  que  conversas  an- 
nulam  decretos. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Escola  livre, 
emancipada,  é  o  único  remédio. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Isso  não 
prova  tal  cousa.  Serve  apenas  para  demon- 
strar que  essa  escola  é  um  estado  soberano 
entre  nós,  pondo  em  cheque,  governos,  par- 
lamentos,* tudo  em  summa. . .  Ella  proclama 
o  monopólio  das  suas  cadeiras  só  para  enge- 
nheiros, chegando  a  reprovar  em  chimica 
homens  da  competência  de  Domingos  Freire, 
só  porque  não  era  dos  sócios  da  confraria; 
Escola,  onde  a  despeito  do  Código  de  Ensino 
se  deixa  de  abrir  concursos  por  annos  e  annos 
para  as  cadeiras  vagas,  afim  de  que  os  seus 
lentes  accumulem  dois  e  mais  legares  ! 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— E' uma  injustiça 
da  parte  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Medeiuos  e  Albuquerque— Sâo  fa- 
ctos. A  e&^e  respeito  tenho  de  ha  muito  fir- 
I  mada  a  minha  op  nião. 
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o  Sr.  tiMOTHEo  DA  CosTA— MAS  O  cidàdão 
deputado  nSo  fòlla  só  para  si,  falia  para  o 
paiz. 

O  Sr.  Medeiros  tj  Albuquerque— V.  Ex. 
me  contestará. 

Em  todo  o  caso  é  até  certo  ponto  justificá- 
vel—pois  que  este  é  o  a^lverbio  que  os  nobres 
deputados  preferem  —  o  procedimento  dos 
alumnos. 

Não  lhes  poderia  occorrer  o  recurso  paci- 
fico para  os  poderes  públicos,  quando  tinham 
visto  durante  longos  annos  a  violação  fla- 
grante da  lei  e  o  desrespeito  às  ordens  do 
governo  por  pnrte  da  congregação.  Mas  não 
foi  em  resultado  deste  raciocinio  que  chega- 
ram á  pratica  das  violências  commettidas. 
Ella  prorompeu  como  uma  explosão  ^íe  indi- 

fna^o,  não  meditada,  não  pensada.  Mas,  vir 
epois  disto  dizer  que  si  os  alumnos  tivessem 
recorrido  pelos  meios  normaes  tt'riam  obtido 
o  resultado  definitivo,  é  talvez  umaillusao: 
sem  aquella  declamação  o  discurso  não  teria 
sido  ouvido.  (Apoiados.) 

Em  todo  o  caso,  o  que  tinha  tenção  de  pe- 
dir, mas  de  que  não  ha  mais  necessidade,  era 
que  a  Camará  approvasse  um  requerimento 
a  esse  respeito.A  intenção  do  governo,  porém, 
já  é  sabida.  Etle  não  deve  liinitar-se  a  inda- 
gar as  faltas  dos  alumnos;  deve  também  fazer 
indagar  com  verdade  quaes  os  fundamentos 
de  accusações,  que  não  podem  ficar  de  pé  por 
honra  do  ensino  publico,  por  honra  dos  pró- 
prios professores.  {Apoiados  geraes.)  E' pre- 
ciso que  o  pedido  de  inquérito  não  seja  uma 
Simples  questão  de  efiléito.  Que  ha  uma 
grande  parte  de  verdade  no  libeilo  accusato- 
rio  dos  alumnos,  todos  os  que  temos  tido  a 
desgraça  de  ter  certos  encontros  nas  ruas 
desta  Cidade,  podemos  dizel-o,  reconhecendo 
que  os  rapazes  da  Escola  tem  muito  mais 
razão  do  que  se  poderia  imaginar.  (Muito 
bem^  signaes  de  applausos  nas  galerias,) 

O  Sr.  ÍE*j:-^8i<leiite  —  Attenção !  As 
galerias  não  podem  intervir  no  debate  com 
signaes  de  approvação  ou  reprovação. 

O  Sr.  F^rancisco  Veign  (pela 
orc^^m)— Lembra  que  a  Commissão  Especial 
nomeada  pela  Camará  para  estudar  e  p  opor 
a  reorganisação  da  justiça  local  do  Districto 
Federal,  acha  se  desfalcada  de  um  dos  seus 
membros,  pela  ausência  do  illustre  deputado 
Sebastião  de  Lacerda.  Levando  este  (acto 
ao  conhecimento  da  Mesa,  pede  que  se  digne 
de  nomear  um  outro  coUega  para  preencher 
a  vaga  deixada  por  aquelle  deputado. 

O  Sr.  I»re8i<ieiite— Attendendo  ao 
pedido  de  V:  Ex.,  nomeio  o  Sr.  Júlio  Santos 
para  substituir  o  Sr.   Sebastião  de  Laceinla 


na  Commi-sãô  Especial  encarregada  de  estu- 
dar e  propor  a  reorganisação  da  justiça  lo- 
cal do  Districto  Federal. 

Havendo  diversas  vagas  em  outras  Com- 
missões  Especiaes,  vou  preenchel-as. 

Na  Commissão  Especial  encarregada  de  re- 
ver o  projecto  n.  25,  que  substitue  o  Co- 
di^'0  Penal  da  Republica,  existem  três  va- 
gas :  a  do  Sr.  Herculano  de  Freitas,  que  será 
preenchida  pelo  Sr.  Oliveira  Braga  ;  a  do 
Sr.  Sebastão  de  Lacerda, que  será  preenchida 
pelo  Sr.  Ponce  de  Leon  ;  a  do  Sr.  Benedicto 
Leite,  que  será  preenchida  pelo  Sr.  Trin- 
dade. 

Na  Commissão  Especial  encarregada  de 
formular  o  projecto  que  reorganisa  a  guarda 
nacional,  ha  uma  vaga.  a  qual  será  preen- 
ciiida  pelo  Sr.  Enéas  Martins. 

Na  commissão  encarregada  de  elaborar  o 
projecto  que  regula  as  consequências  politi- 
cas, administrativas  e  judiciarias  do  estado 
de  sitio,  ha  a  vaga  do  Sr.  Sebastião  de  La- 
cerda, a  qual  será  preenchida  pelo  Sr.  Pedro 
Moacyr. 

Na  commissão  encarregada  de  organisar  o 
monte-pio  dos  funccionarios  públicos,  ha 
também  uma  vaga,  para  a  qual  nomeio  o 
Sr.  Timotheo  da  Co^ta. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

PROJBCTO 
N.  225  —  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<^  A  guarda  nacional,  instituição 
federal,  nos  termos  da  Constituição,  será 
composta  de  todos  os  cidadãos  brazileiros 
validos,  dos  18  aos  40  annos  de  idade,  para  o 
serviço  activo,  e  dos  40  aos  50  para  o  serviço 
da  reserva. 

Art.  2.°  A  guarda  nacional  auxiliará  o  ex- 
ercito, de  que  é  reserva,  quando  decretada  a 
sua  mobílisação  pelo  Congresso  Nacional  (§20 
do  art.  34  da  Constituição). 

Paragrapho  único.  Nos  casos  dos  §§  3«,  4", 
8'  e  15  do  art.  48  da  Constituição,  cabe  ao 
Poder  Executivo  a  mòbilisação  da  guarda 
nacional,  na  ausência  do  Congresso  Nacional. 

Divisão  do  território  da  Republica 

Art.  S.*»  O  território  da  Republica  doa  Es- 
tados Unidos  do  Brazil,  para  a  organisação  da 
guarda  nacional  e  sua  reserva,  será  dividido 
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em  tantas  regiões  qoantos  c«  Estados  da  Repu- 
blica, equiparado  a  esteâ  o  Districto  Federal, 
cada  uma  destas  regiões  em  tantas  circum- 
scripções  quantas  as  iuas  comarcas  (termos 
ou  divisões  semelhantes)  e  estas  circumscri- 
pções  em  zonas  de  quinhentos  guardas  quali- 
ncados  na  activa,  nas  quaes  ser^  crea^^os  cor- 
pos de  in&ntaria  ou  cavaUaria  ou  artilharia, 
segundo  as  aptidões  e  hab>tos  da  população. 

Distribuição  da  guarda  nacional 

Art.  4.»  Em  cada  região  haverá  uma  divi- 
são da  guarda  nacional ;  em  cada  circumscri- 
pção  uma  brigada,  e  em  cada  zona  um  corpo. 

S  1.*  Os  corpos  da  guarda  nacional,  que 
será  uniforme  em  toda  a  Republica,  terão  a 
mesma  administração  táctica  e  administra- 
tiva dos  do  exercito,  e  serão  ^e  lufantaria, 
cavallaria  ou  artilharia  na  activa  e  somente 
de  inftintaria  na  reserva. 

§  2.''  Nas  circumscripções  em  que  forem 
qualificados  mais  de  1.500  «ardas,  o  exce- 
dente serÃ  annexado  &  zona  «-r  is  próxima, 
ou  À  mais  próxima  circum8crip<;^o  ;  quandu 
não  completar  o  numero  1  500,  será  comple- 
tado pelo  excedente  das  zonas  limitrophes. 

Commandos 

Art.  5.<*  Á  guarda  nacional  terá  um  com- 
mandante  geral,  offlcial  general  effectivo 
imme*! latamente  subordinado  ao  Presidente 
da  Republica,  por  intermédio  do  Ministério 
da  Ouerra. 

§  1  •*>  As  divisões  serão  commandadas  por 
oíDciaes  generaes  ou  superiores,  effectivos  Ho 
exercito,  ou  offlciaes  superiores  da  guarda 
nacional,  commissionados  em  generaes  de  bri- 
gada. 

§  2.*  Essa  commissão  cessará  com  o  com- 
mando. 

§  3.<»  Todos  os  commandantes  de  divisões 
ficam  sob  a  Jurisdicção  immediata  do  com- 
mandante  geral. 

g  4.»  As  brigadas  serão  eommandadas  por 
ofiieiaes  da  guarda  nacional  com  o  posto  de 
coronel. 

§  5.<»  Os  commandantes  dos  corpos  terão  o 
posto  de  tonente-coronel. 

Corpos  especiaes 

Art.  6."  Além  dos  corpos  de  que  trata  o 
art.  3"",  a  guarda  nacional  terá  mais  os  se- 
guintes corpos  especiaes  : 

§  l.<*  Estado-maior  da  guarda  nacional. 

§  2.*"  Corpo  sanitário. 

g  3.»  O  estado-maior  se  comporá  de  todos 
os  offlcíaes  que  pertencerem  aos  diíTerentes 
estados-maiores. 


§  4 . «  O  corpo  sanitário  se  comporá  de  todos 
08  médicos  e  pbarmaceutioos  que  perten- 
cerem aos  differentes  estados-maiores  e 
corpos. 

§  5.<*  Cada  corpo  terá  um  capitão  medico  e 
1<>  tenente  pharmaoeutioo. 

Estaâos"  maiores 

Art.  7. <>  O  estado-maior  do  oommandante 
geral,  que  terá  a  mesma  categoria  do  de  com- 
mandante  de  corpo  de  exercito,se  comporá 
He  um  chefe,  offlcial  superior  effectivo  do 
exercito,  com  a  graduação  de  ooroneU  si  já 
não  a  tiver  no  próprio  exercito,  um  tenente- 
ooronel  assisteute  encarregado  do  penoal, 
um  tCDente-coronel  assistente  encarregado 
do  material,  4  majores  ajudantes  de  ordens, 
2  capitães  ajudantes  de  campo,  4  tenentes 
escripturarios  e  o  coronel  chefe  do  corpo 
sanitário. 

§  l.^^O  estado-maior  do  commandante  de 
divisão,  que  terá  a  mesma  categoria  do  de 
commandante   de   divisão,    se   comporá  de 

1  tenente-coronel  secretario,  chefe  do  estado- 
maior,  2  majores  assistentes,  2  capitães  igu- 
úantes  de  ordens,  2  tenentes  ajudantes  de 
campo  e  2  alferes  escripturarios  e  1  tenente- 
coronel  medico  e  1  major  pharmaceutico, 
ambos  do  Corpo  sanitário. 

§  2. <>  O  estado-maior  do  oommandante  de 
circumscripçâo,  que  terá  a  mesma  categoria 
do  de  commandante  de  brigada,  se  comporá 
de  1  major  secretario  chefe  iio  estado-maior, 

2  capitães  a^sistentes,  2  capitães  i^udantes 
de  ordens,  1  tenente  ajudante  de  camjK)  e 
1  sargento  escripturario,  1  major  medico  e 
1  capitão  pharmaceutico. 

§  3.»  O  estado-maior  dos  corpos,  assim 
como  o  estado-menor,  se  comporá  do  me^mo 
modo  que  nos  batalhões  e  regimentos  do 
exercito. 

Promoções 

Art.  S.^"  A  promoção  dos  offlciaes  será 
gradual  e  succeRsiva,  desde  o.  1^  posto  de 
cada  arma  até  o  de  tenente-coronel  comman- 
dante de  corpo,  oscolhidos  esses  offlciaes  de 
entre  os  que  residam  ua  zona  do  corpo,  ou 
do  mais  próximo  até  á  distancia  máxima  de 
oito  kilometros. 

§  l.<>  Aos  postos  de  alferes  ou  2^  tenente 
só  serão  promovidos  os  guardas  qualificados 
de  boa  conducta,  com  residência  fixa  na  zona 
do  corpo,  com  uma  certa  instruoção  littera- 
ria  e  habilitações  para  esse  posto,  sendo 
preferidos,  em  igualdade  de  oircumstandas, 
os  que  lorem  inferiores. 

§2.0  De  alferes  até  major  as  nomeações 
serão  precedidas  de  proposta   do  oommMi* 
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dante  do  corpo,  propostas  feitas  em  lista  trí- 
plice e  acompanhadas  de  todus  as  informações 
sobre  esses  officiaes. 

§  3.°  Até  o  posto  de  tenente-coronel  com- 
mandante,  as  vagas  serão  preenchidas  por 
promoção  na  razão  de  dous  terços  por  anti- 
guidade 6  um  terço  por  merecimento,  exi- 
gindo-se  o  interstício  de  três  annos  em  cada 
posto. 

§  4.<^  Dispensa-se  este  interstício  apenas  no 
caso  em  que,  não  havendo  no  município  ne- 
nhum official  com  o  tempo  exigido  por  esta 
lei,  seja  necessário  promover  o  mais  antigo 
dos  existentes  no  posto  immedia  lamente 
inferior. 

§  5.®  Constituo  merecimento  o  talento,  o 
valor,  o  zelo  e  a  subordinação  e  dedicação 
com  que  o  official  tenha  servido  á  guarda 
nacional. 

g  O.*"  Os  commandantes  de  brigada  serão 
escolhidos  dentre  os  commandantes  dos  cor- 
pos de  uma  circumscripção  e  nomeados  pelo 
Presidente  da  Republica,  sob  propostas  doa 
commandantes  de  divisão. 

§  7."  As  promoções  de  officiaes  e  ag  nomea- 
ções de  commandante  geral,  commanflante  do 
divisão  e  commandante  de  brigada  serão 
feitas  por  decreto,  mas  as  patentes  deverão 
ser  assignadas  ;  as  de  major  e  postos  supe- 
riores pelo  Presidente  da  liepublica,  e  as  de 
alferes  até  capitão  pelo  ministro,  todas  feitas, 
rubricadas  e  expedidas  pelo  commandante 
geral. 

Promoções  de  inferiores  e  cabos 

Art.  Q.*"  As  promoções  de  cabos  e  infe- 
riores, graduaes  e  successivas,  serão  feitas 
Selos  commandantes  dos  corpos,  sob  proposta 
os  commandantes  de  companhia,  esquadrão 
ou  bateria.  As  de  sargento  quartel-mestre  e 
sargentoajiidante  pelos  commandantes,  sob 
proposta  do  ajudante  o  quartel-mestre  do 
•  corpo . 

Paragrapho  único.  Ninguém  poderá  ser 

Í>romovido  a  cabo  sem  que  saiba,  pelo  menos, 
er  e  escrever,  e  nos  postos  immediatos  é  de 
rigor  o  conhecimento  das  obrigações  e  ser- 
viços inherentes  a  esses  cargos.  As  habilita- 
ções litterarias  constituem  preferencia  para 
a  promoção  em  tempo  de  paz. 


Reformas 

Art.  10.  Nei^um  official  poderá  ser  refor- 
mado compulsoriamente  ou  a  seu  pedi(!o 
sinão  poi*  invalidez  motivada  por  moléstia  ou 
valetudinarismo  comprovado  em  inspecção  de 
saúde,  ou  quando  tenha  mais  de  2ò  annos  de 
serviço  prestado  como  official  ou  guarda. 

Paragrapho  único.  Quando  o  parecer  da 
unta  medica  declarar  que  pôde  o  official 


prestar  serviço  na  reserva,  e  não  tiver  elle  o 
numero  de  annos  exigido  para  a  reforma,  será 
para  ella  transferido,   em  vez  de  reformado 

Honras  e  perda  de  patente 

Art.  II.  Aos  officiaes  da  guarda  nacional 
cabem  todos  deveres,  honras  e  regalias  dos 
officiaes  do  exercito. 

Art.  12.  Nenhum  official  perderá  a  sua 
patente  sinão  quando  condemnado  por  crime 
contra  a  integridade  e  dignidade  da  nação, 
contra  a  Constituição  da  Republica  e  o  livre 
exercício  dos  poderes  poli  ticos,  pelos  crimes 
de  conspiração,  sedição,  homicídio,  moeda 
ftLlsa,  peita  ou  suborno,  concussão,  peculato, 
irregularidade  de  conducta,  furto,  fallencia 
fraudulenta,  roubo,  fabrii^a  de  instrumento 
para  roubar  ou  os  para  outros  quaesquer 
que  o  sujeitem  a  um  ou  mais  annos  de  prisão. 

§  1  .<*  Perdem  também  o  direito  ás  suas  pa- 
tentes quando  não  pagarem  os  impostos  das 
mesmas  ou  não  se  apresentarem  farda^^os 
dentro  do  prazo  marcado  pelo  regulamento, 
quando  se  ausentarem  do  município  sem  li- 
cença e  por  demissão  a  seu  pedido. 

§  2.<>  Perdendo  a  sua  patente,  o  official 
perde  também  todas  as  regalias  que  l\^  são 
dadas  pelo  seu  posto,  e  volta  a  sor  guarda, 
embora  antes  tenha  sido  graduado  ou  in- 
ferior. 

§  3."  Não  é  permittida  a  concessão  de  pos- 
tos em  commiitsão,  graduações  e  honras  da 
guarda  nacional,  salvo  o  caso  do  art.  õ"". 

Isenções 

Art.  13.  São  isentos  do  serviço  da  guarda 
nacional  os  aleijados,  os  idiotas,  os  doentes  in- 
curáveis, os  rachiticos,  os  cegos  (não  inclu- 
indo os  myopes  e  os  presbytas;,  oe  surdos-mu- 
dos,  todos  reconhecidos  por  junta  medica. 

§  I  .<>  São  ainda  isentos  os  que  fizerem 
parte  do  exercito  permanente  ou  armada,  e 
os  já  alistados  nos  actuaes  batalhões  patrió- 
ticos, os  magistrados  perpétuos,  clérigos  ou 
minisitros  de  qualquer  ordem  religiosa,  os 
reformados  e  tcxio  o  cidadão  que  já  servir  em 
um  corpo  arregimentado. 

§  2.<^  São  isentos  do  serviço,  emquanto  es- 
tiverem no  exercício  de  suas  funcções  :  os 
senadores,  os  deputados  federaes,  os  secretá- 
rios dos  presidentes  da  Republica,  os  presi- 
dentes ou  governadores  dos  Estados,  membros 
das  assembléas  estaduaes,  munícipaes(1[)u  se- 
mestraes).  os  juizes  municipaes,  districtos  de 
paz  (semestraes),  os  promotores  públicos,  os 
delegados,  os  subdelegados,  intendentes  (e  se- 
mestraes), os  professores  públicos,  directores 
ou  proprietários  de  coUegios  particulares,  os 
pharmaceuticos,  os  guardas  das  alfandegas, 


SEflSXO  BM  2  DE  JUNHO  DB   1896 


37 


OS  telegraphistAS  de  numero,  os  ofliciaes  de 
jastiça  e  os  carcereiros. 

§  3.^  Os  estudantes  das  escolas  superiores, 
ao  completarem  a  idade  de  18  annos,  poderão 
ser  considerados  voluntários,  quando  com- 
muniquem  á  autoridade  da  guarda  nacional 
da  circumscripção  por  onde  devem  ser  quali- 
ficados que  desejam  cumprir  esta  (Iisposiv;ão 
de  lei.  Neste  caso,  aquelle  commandante  lhes 
expedirá,  guia  para  o  commandante  da  cir- 
cumscripção onde  se  acharem,  e  ahi  prestarão 
'  o  serviço  militar  apenas  por  dous  annos,  só 
podendo  depois  desse  tempo  ser  chama'los  no 
caso  de  mobilisaçao  <lo  corpo  onde  residiam. 

§4,"  Osoíflciaes  honorários  só  poderão  ser- 
vir como  oíliciaes  com  patente  nunca  inferior 
á  que  já  tinham. 

§  õ."  Nâo  poderão  fazer  parte  da  guarda 
nacional  os  indivíduos  que  tenham  sido  .ex- 
pulsos dos  corpos  do  exercito  ou  armada  i  ou 
de  qualquer  outro  corpo  arregimentado  e 
também  aquelles  indivíduos  que  tenham  sido 
condemnados  por  pena  infamante. 

Serviço 

Art.  14.  O  serviço  da  guarda  nacional  é 
^        obrigatório  e  pessoal .     ' 

§  1  .<>  A  guarda  nacional,  quando  em  ser- 
viço, reger-se-ha  pelas  leis  e  regulamentos 
militares.         * 

§  2.''  Consídera-se  serviço,  para  os  effeitos 
da  presente  lei,  os  exercícios  geraes  ou  par- 
ciaes,  aquartelamento,  manobra,  revista, 
destacamento  e  mais  serviços  próprios  de 
força  armada. 

Qualificação  e  revisão 

Obrigações  da  guarda  nacional 

Art.  15.  Para organisação  das  classes,  qua- 
lificação dos  guardas  e  revisão,  reunir-se-hão 
todos  òs  annos  conselhos  de  qualificação  e  re- 
visão, estes  nas  sedes  das  circumscripções  e 
aquelles  nos  municípios. 

§  l.<>  Os  conselhos  de  qualificação  serão 
formados  por  <}uatro  capitães  e  um  major, 
que  será  o  presidente. 

§  2.*»  03  conselhos  de  revisão  serão  forma- 
dos por  quatro  tenentes-coroneis  e  presididos 
pelo  coronel. 

§  3.<>  Todas  as  autoridades  policiaes,  os 
empregados  do  registro  civil  e  os  empregador 
a  cujo  cargo  Càteja  o  serviço  de  qualiflcaçáo  de 
eleitores  no  município  ou  parochia,são  obri- 
gados a  fornecer  aos  conselhos  de  qualifica- 
ção as  listas  de  todos  os  cidadãos  qie  na  ju- 
risdicção  onde  íunccionem  tenham  attingido 
a  idade  da  lei,  sob  pena  de  multa  e  prisão. 


§  4 .  <^  Todo  o  cidadão  guarda  nacional  é 
obrigado  a  apresentar-se  ao  corpo  para  que 
for  designado,  no  prazo  de  15  dias,  sob  pena 
de  prisão  e  multa. 

§  5.°  Para  effectuar  esta  prisão,  todas  as 
autoridades  civis  e  militares  são  obrigadas  a 
prestar  auxilio,  quando  solicitados  por  escri- 
pto  pelos  coinmandantes  dos  corpos,guardado 
o  respeito  de  hierarchia  militar. 

§6.»  Nos  casos  de  não  ser  at tendida  a  soli- 
citação dos  corpos,  estes  communicarão  o 
facto  aos  commandantes  das  divisões,  por  in- 
termédio dos  commandantes  de  brigada,  e 
aquelles  se  entenderão  com  a  autoridade  civil 
ou  militar  para  a  responsabilidade  do  cul- 
pado . 

§  7. '^  Si  o  soldado  da  guarda  nacional,  uma 
vez  apresentado  ao  seu  quartel,  declarar  pe- 
remptoriamente não  servir  na  guarda  nacio- 
nal, ou  deixar  três  vezes  consecutivas  de  se 
apresentar  para  o  serviço,  será  considerado 
refractário  e  como  tal  desligado  da  corpora- 
ção e  apresentado  ao  commandante  da  divi- 
são, o  qual  o  fará  verificar  praça  em  um  dos 
corpos  do  exercito  permanente  ou  o  remetterá 

Sara  a  armada  nacional,  anão  ser  quejusti- 
que  plenamente  a  razão  de  suas  faltas. 
S  8.^  Os  conselhos  de  qualificação  sortearão 
de  entre  os  guardas  solteiros  qualificados  em 
cada  zona  dous  cidadãos  destinados  ao  serviço 
do  exercito.  Os  cidadãos  sorteados  para  ser- 
virem podem  dar  substituto  por  si,  conforme 
as  leis  em  vigor  a  esse  respeito. 

Instrucção 

Art.  16.  A  instrucção  será  dada  nos  corpos 
em  exercícios  parciaes  e  geraes,  que  deverão 
ser  feitos  somente  aos  domingos;  nas  briga- 
das por  exercidos  trimestraes  e  pelo  prazo  de 
quatro  dias. 

Paragrapho  único.  Cabe  ao  governo  mar- 
car as  paradas  em  dias  de  festas  nacionaee, 
revistas  e  outras  formaturas  a  bem  da  in- 
strucção e  uniformidade  da  guarda  Racional. 

Renda 

Art.  17.  Todo  o  guarda  nacional  é  obriga- 
do ao  pagamento  de  6$  annuaes  para  manu- 
tenção da  guarda  nacional.  Além  deste  im- 
posto constituirá  renda  da  guarda  nacional: 
1<>,  o  pagamento  do  sello  das  patentes,  que 
obedecerá  á  seguinte  distribuição  de  taxa: 
alferes,  50$;  tenente,  70$;  capitão,  100$;  ma- 
jor, 200$;  tenento-coronel,  350$;  coronel, 
500$;  2^',  o  producto  do  sello  das  portarias  de 
prorogação  de  prazo  e  de  dispensa  de  lapso 
de  tempo  e  as  multas. 

Paragrapho  único.  O  imposto  de  que 
trate  o  art.    17    pôde  ser   diminuído  ou 
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angmentado  pelo    Gongreiso,   conforme  as 
urgências  do  momento. 

Despezas 

Ari.  18.  Asdespezas  feitas  com  a  renda 
da  guarda  nacional  constarão  de  fardamento, 
bandeiras,  cornetas,  tambores,  instrumentos 
de  musica,  livros  e  objectos  de  expediente 
para  os  corpos,  conselhos  de  disciplina,  de 

âualificação,  revisão,  da  acquisição  de  pre- 
los para  quartéis. 

Art.  19.  O  commandante  geral,  os  com- 
mandantes  regionaes  e  o  secretario  do  com- 
mando  geral  terão  o  soldo  e  mais  vantagens 
de  suas  patentes.  Osescripturarios  terão  uma 
gratificação  especificada  em  regulamento,  pa- 
gos pela  União,  assim  como  as  demais  despe- 
zas  votadas  pelo  Congresso. 

Fardamento 

Art,  20.  O  ftiTdamento  da  guarda  nacional 
fió  poderá  ser  alterado  pelo  Congresso. 

Disposições  di^oersas 

Art.  21.  Cabe  ao  governo  regulamentara 
presente  lei,  determinar  a  proporção  que  deve 
existir  entre  os  corpos  das  diflferentes  armas, 
segundo  as  necessidades  das  regiões  e  apti- 
dões e  occupações  da  população,  regular  os 
casos  e  condições  de  licença  e  de  transfe- 
rencia de  uns  para  outros  corpos  da  mesma 
arma,  de  uma  para  outra  arma,  de  um  mu- 
nicípio ou  Estado  para  outro,  e  bem  asssim  as 
substituições  em  casos  de  faltas  ou  impeli- 
mentos;  estabelecer  a  maneira  de  ser  escri- 
pturada  e  arrecadada  a  renda  da  guarda  na- 
cional. 

Art.  22.  As  primeiras  nomeações  e  promo- 
ções poderão  ser  feitas  independentemente  das 
exigências  da  presente  lei,  devendo  o  governo 
aproveitar,  na  organisacão,  promovendo, 
aquelles  aos  oflftciaes  existentes  que.  pela  sua 
dedicação,  zelo  e  habilita^jões  tenham  con- 
corrido para  o  engrandecimento  da  guarda 
nacional. 

Art.  23.  A  presente  lei  entrará  em  ex- 
ecução no  Districto  Federal  três  mezes  depois 
da  sua  promulgação;  nas  capitães  dos  listados 
seis  mezes  depois  e  em  toda  a  União  12  mezes 
depois. 

Art.  24.  Ficam  revogadas  todas  as  leis  e 
disposições  em  vigor  relativas  á  guarda  na- 
cional* 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Timotheo  da  Costa,  para  que 
seja  enviado  ás  Commissões  de  Constituição 
Legislação  e  Justiça  e  Especial   o  projecto 


n.   150,  de  1885,  reorganisando  o  montepio 
abrigatorio  dos  funccionarios  públicos. 

£*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  302,  de  1895,  approvando  o  tratado  de 
amizade,  de  commercie  e  de  navegação  entre 
a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  e  o 
Império  do  Japão,  firma'1o  em  Pariz  em  5  de 
novembro  do  mesmo  anno. 

Entra  em  di&cussão  o  art.  1^ 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Additiva  —  Ao  projecto  n.  302,  de  1895: 

Art.  Para  a  execução  do  art.  2''n.  3 
da  lei  n.  97,  de  5  de  outubro  de  1892j  na 
parto  que  se  refere  ao  Império  do  Japão,  o 
governo  abrirá  os  precisos  créditos. 

§  !.<>  A  legação  terá  além  de  um  ministro 
com  20:000$  para  representação,  dous  secre- 
tários. 

§  2.<>  Os  cônsules,  cujo  numero  não  poderá 
exceder  as  três  terão,  além  dos  vencimentos 
da  tabeliã,  a  gratificação  especial  de 
3:00(]^00. 

Sala  das  sessões,  2  de  junho  de  1893.— 
Purciuncula, 

• 
O  Sr.    A.u^usto  Montenefcro 

(pela  ordem)— Pergunta  ao  Sr.  presidente  si 
este  artigo  do  projecto  não  tem  de  Ir  á  Com- 
missão de  Orçamento,  na  forma  do  art.  128 
do  Regimento? 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Neste 
caso  reservar-se-ha  para  tomar  a  palavra 
quando  se  abrir  a  discussão  especial. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  I^  e  sem  debate  a  do 
art.  2**  do  projecto  n.  302,  de  1895,  cuja  vo- 
tação fica  adiada,  até  que  a  commissão  dê 
parecer  sobre  a  emenda. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  230,  de  1895,  mandando  continuar  em  vi- 
gor a  autorisação  oonstante  do  decreto  legis- 
lativo n.  122,  de  11  de  novembro  de  1892, 
relativa  aos  Lazaretos  do  Pará,  Pernambuco, 
Bahia  e  Matto  Grosso,  artigo  único. 

O  9r.   Franotiico  A^elg^a  —  Não 

esperava  occupar  a  attenção  da  Camará,  con- 
tando que  o  proj  ^cto  ora  em  discussão  mere- 
ceria por  parte  de  alguns  dos  seus  illustres 
coUegas  sérias  observações,  attenta  a  gravi- 
dade e  importância  de  suas  disposições,  em- 
bora apparentemente  modestas, pois  que  ellas 
se  concentram  em  um  só  artigo. 
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A  vista  porém  do  silencio  geral  e  da  imml- 
nencia  a  que  chegou  de  ser  encerrada  a  se- 
gunda discussão,  sem  nenhuma  observação, 
o  orador  ousou  pedii*  a  palavra,  para  eraittir 
algumas  considerações  suggeridas  pela  leitura 
d'este  projecto. 

Manda  elle  continuar  em  vigor  a 
autorisação  constante  do  decreto  legisla- 
tivo numero  122,  de  11  de  novembro 
do  1888,  relativo  aos  Lazaretos  do  Pará,  Per- 
naoibuoo,  Bahia  e  Matto  Grosso. 

A  lei  cujo  vigor  o  projecto  manda  prorogar 
consiste  também  em  um  só  artigo,  que  assim 
dispõe  (lê)  : 

€  Art.  l.«  Fica  o  Po^er  Executivo  autori- 
sado  a  despender,  abrindo  o  preciso  credito, 
da  quantia  necessária  com  a  conservação  de 
lazaretos  existentes,  creação  e  instauração  de 
novos  lazaretos  maritiraos  nos  Estados  de 
Matto  Grosso,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará, 
escolhendo  para  isto  local  apropriado  e  con- 
veniente. » 

Ctomo  vê  a  Camará,  a  autorisação  é  a  mais 
ampla  e  illimitada  que  imaginar  se  pôde,  e 
de  antemão  se  pôde  as>egurar  que  bastava  a 
decretação  como  lei  do  presente  projecto  para 
08  membros  do  corpo  legislativo  se  convence- 
rem, fornecidos  os  meios  precisas,  ser  abso- 
lutamente impossivel  o  equilibrio  do  orça- 
mento. 

Effectivamente,  a  lei  que  se  manda  vigorar 
não  limita  nem  o  credito  nem  o  numero  de 
obras  a  fazer.  EUa  é  ampla :  Oca  o  ííoverno 
autorisado  a  abcir  o  preciso  credito  para 
conservação  de  lazaretos  existentes  e  creação 
de  outros  em  diversos  Estados  da  Republica. 

Não  limita  nem  mesmo  o  numero  de  laza- 
retos;  não  diz  quanto  o  Executivo  poderá 
despender.  Com  prebende  a  Camará  que  na 
situação,  si  não  affiictiva. . . 

O  Sr.  João  Pbnido— Afflictiva,  sim. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—.  .  .ura  tanto aper 
tada  a  que  chegaram  as  finanças  da  Hepu 
blica,  e  a  ponto  de  levar  ao  anitno  de  seus 
próceres  a  convicção  profunda,  Inbabalavel  e 
ao  mesmo  tempo  patriótica  de  que  é  neces- 
sário cortar,  e  cortar  fhndo,  nas  despezas ; 
quando  a  Camará  vê  que  secogiti  de  man  'ar 
parar  serviços  de  cuja  utilidade  ninguém 
contesta ;  que  se  trata  de  tirar  da  União 
muitos  dos  mais  Importantes  serviços,  qual  o 
relativo  á  instrucçáo  publica,  para  salvar  o 
Theaoaro  do  ónus  de  que  está  sobrecarregado; 
não  comprehende  que  possa  passar  sem  es- 
tudo, sem  exame  e  sem  informações  uma 
autorisação  ampla  e  illimitada  como  esta  que, 
por  «i  só,  é  bastante  para  occasionar  o  des- 
equilíbrio do  orçamento. 

O  Sr.  Francisco  Glicerío  —  Apoiado.   . 


O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Tal  seja  a  von- 
tade do  governo,  a  que  o  legislativo  dá  tão 
amplas  autorisações,  na  execução  desta  lei 
que  trará  ao  tliesouro  deficits  enormes 

Nestas  condições  e  sem  cogitar  da  neces- 
sidade da  urgência  de  semelhantes  obras,  mas 
desejando  apenas,  para  satisfação  da  sua 
consciência,  votar  conforme  o  dever  que  lhe 
incorre,  vem  requerer  á  Mesa  que  o  projecto 
vá  á  commissão  de  orçamento,  aftm  de  que 
ella  informe  si  as  circumstancias  do  thesouro, 
si  as  difflculdades  do  presente,  autorisam  a  se 
proceder  ao  modo  por  que  elle  propõe^ 

Si  esta  commissão  apresentar  razões  que 
justifiquem  a  urgência  inadiável  destas  obras 
e  simultaneamente  informar  á  Camará  de 
que  essa  quantia  relativamente  rasoavel, 
pôde  attender  a  esta  necessidade,  não  negara 
o  seu  voto  ao  projecto. 

Mas  votar  por  autorisação  ampla  e  sem 
limites,  j^  quanto  ás  despezas,  já  quanto  ao 
numero  de  lazaretos  a  se  construir,  e  que 
não  pôde  fazel-o. 

O  orador  envia,  pois,  á  Mesa  o  sei^l  reque- 
rimento, pe^lindo  que  o  projecto  vaá  com- 
missão de  orçamento  para  dar  sobre  elle 
parecer. 

Vem  á  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  posto  con- 
jupctamente  em  discussão  o  seguinte 


Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  230,  de  1895,  vá 
á  Commissão  de  Orçameuto  para  sobre  elle 
dar  parecer. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  2  de  junho  de 
ISgQ.-^  Francisco  Veiga. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n  60  A,  de  1893,  declarando  federal  o  ter- 
ritório demarcado  no  Planalto  Ceptral  pela 
commissão  exploradora. 

O  Sr.  «oli»ario  4e  Souza— Ava- 
lie a  Camará  o  seu  constrangimento  tendo  de 
discutir  um  projecto  que  parece  affectar  inter- 
esses de  uma  parte  do  território  nacional  do 
Estado  de  Goyaz,que  aqui  se  faz  representar 
por  uma  deputação  tão  sympathica,  tão  cheia 
de  merecimento,  tão  credora  da  estima  de  toda  a 
Camará  e  da  especial  consideração  do  orador; 
crê  mesmo  que  ninguém  votará  ao  illustre 
deputado  por  Goyaz,  que  solicita  a  imme- 
diata  discussão  deste  assumpto,  ninguém  vo- 
tará a  S.  Ex.  maior  estima  e  consi^Ieração 
do  que  o  humilde  representante  do  Rio  de  Ja- 
I  neiro,  que  se  não  desvanece  pouco  de  ter  a 
Is.  Ex.  como  seu  illustre  conterrâneo. 
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O  projecto  para  cuja  immediata  discussão 
S.  £x.  exige  o  voto  da  Camará,  diz  S.  Ex. 
éa  execução  do  que  dispõe  o  art.  3*"  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  da  Consti- 
tuição da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil. 

Quando  se  agitou  pela  primeira  vez  esta 
questão,  o  orador  não  tinha  a  honra  de  per- 
tencer ao  Congresso  Nacional  da  sua  Pátria; 
acompanhou  o  debate  com  o  interesse  de  bra- 
zileiro,  com  o  interesse  de  fluminense.  Está 
nesta  Camará  o  honrado  deputado  Sr.  Thomaz 
Delfino,  por  cuja  eleição  de  senador  faz  os 
mais  sinceros  comprimentos,  e  S.  Ex.  ha  de 
permittir  que,  como  fluminense,  externe  uma 
.homenagem. 

Lendo  os  Annaes  do  Congresso  ha  pouco 
tempo,  viu  que  a  idéa  de  mudança  da  Capi- 
tal, tão  arraigada  já  na  Camará,  não  era  uma 
imitação  da  Constituição  dos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte;  antes  acredita  que  ella 
obedeceu  a  um  pensamento  que  tinha  con- 
quistado altos  e  eminentes  espirites. 

Mas,  quando  se  discutiu  este  assumpto,  ra- 
pidamente, não  dirá  tumultuariamente,  por- 
que  a  Constituinte  não  teve  sessões  tumul- 
tuarias, mas,  rapidamente.  S.  Ex.  emittiu 
sobre  o  Estado  que  tem  a  nonra  de  repre- 
sentar alguns  conceitos  que,  a  serem  verda- 
deiros, a  fúndarem-se  na  nossa  historia,  se- 
riam contrários  ao  nosso  passado  e  ao  nosso 
caracter  de  povo  brazileiro.  S.  Ex.  fez  uma 
distincção  que  não  se  fundava  nem  na  his- 
toria, nem  na  critica,  nem  na  geographia, 
nem  na  philosophia,  entre  o  fluminense  que 
demora  além  da  Guanabara  e  o  que  demora 
neste  districto.  S.  Ex.  procurou  razer  sentir 
que  nós  outros  fluminenses  que  habitamos  as 
margens  deste  grande  rio,  temos  dous  typos ; 
S.  Ex.  nos  pintou,  a  nós  fluminenses,  como 
dous  typos  distinctos— 09  da  Capital  Federal, 
08  do  Município  Neutro,  os  que  tinham  estado 
no  centro  de  tolas  as  manifestações,  que  ti- 
nham feito  a  abolição,  os  que  sahiram  á  rua 
pela  proclamação  da  Republica.  S.  Ex.  pin- 
tou-os  como  grandes  factores  do  nosso  pro- 
gresso, a  nós  outros,  mais  uma  vez,  a  injus- 
tiça dos  contemporâneos,  que  não  ha  de  ser 
licção  definitiva  na  historia,  a  nóe  outros,  os 
fluminenses,  08  da  antiga  província,  S.  Ex., 
(não  sabe  si  S.  Ex.  está  na  Camará  e  isso  o 
constrange  um  pouco,  porém,  si  nesta  re- 
sposta alguma  expressão  menos  respeitosa  es- 
capar ao  orador,  S.  Ex.  ha  de  acreditar  que 
ella  é  filha  do  lapso,  da  má  expressão  no  dizer 
e  não  da  intenção  de  o  offender),  S.  Ex.  nos 
pintou  como  retrógrados. 

Leu  o  discurso  e  a  argumentação  de  S.  Ex., 
deve  dizer  com  pezar;  está  nos  Annaes,  leu  o 
anno  passado,  mas  leu  com  attenção  reli- 
giosa, apenas  cortada  pela  magua  que  uma 
phrase  tão  áspera  a  nós  outros  nos  causava. 


S.  Ex.  não  fez  a  critica  da  nossa  historia, 
S.  Ex.  destruiu  tudo  em  um  momento, 'fez 
uma  correria  pelo  passado,  querendo  des- 
troçar nome  a  nome,  gloria  a  gloria,  monu- 
mento a  monumento. 

Os  Attilas  podem  destroçar  Cidades,  mas 
nunca  a  verdade  da  historia. 

Felizmente  neste  momento  um  grande  es- 
pirito, um  coração  generoso,  varrido  pelos 
quatro  ventos  do  pensamento,  aberto  aos 
mais  altos  impulsos,  o  Sr.  Érico  Coelho,  fez 
a  historia  fluminense  como  ella  era  real- 
mente, restabelecendo  a  verdade. 

S.  Ex.,  encetando  a  campanha  com  todo  o 
vigor,  fez-se  chefe  do  Districto  Federal,  e  si 
duvida  houvesse,  a  bella  eleição,  a  legitima, 
a  verdadeira  delegação  queS.  Ex.  recebeu 
agora,  dá-lhe  hoje  no  Senado  uma  maior  se- 
veridade para  julgar  da  historia  flumi- 
nense. 

Estaremos  acaso  na  situação  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte  que  não  era  um 
povo,  que  não  era  uma  Pátria,  que  não  ti- 
nha um  nome,  que  era  Carolina  aqui.  Mas- 
sachussets  alli,  em  que  havia  rivalidades 
de  Cidades,  de  Boston,  New-York  e  Phila- 
delphia  ? 

A  nossa  situação  era  inteiramente  diversa; 
nenhuma  Ciiade  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  disputava  a  posição  de  Ca- 
pital. 

A  própria  Bahia,  pelas  suas  fUncções  histó- 
ricas, que  foi  a  Capital  do  Brazil,  onde  havia 
uma  tão  funda  preponderância  na  nossa  vida 
nacional,  essa  não  reclamou*  até  logar.  Houve 
alguma  parte  do  território  brazileiro  que  re- 
clamasse ?  Não. 

Campinas,  a  metrópole  da  Republica,  rela* 
mou?  Não. 

Si  houvesse  estado  nessa  occasião  no  Con- 
gresso e  houvesse  de  ser  proposta  a  mudança 
(ia  Capital,  reclamava  a  Cidade  santa  da  Repu- 
blica, a  metrópole  da  Republica  para  Cam-^ 
pinas;  dar-lhe-hia  a  honra  de  ser  a  Capital. 

S.  Paulo  reclamou  ?  Também  não. 

Ouro  Preto,  digna  de  todos  os  respeitos 
pelas  suas  tradições  republicanas,  reclamou? 
Nenhuma  reclamou. 

Qual  foi  o  movimento  popular  que  concitou 
a  parte  do  Con^^resso,  impondo  tanto  quanto 
uma  opinião  se  pôde  impor  ao  legislador  con- 
stituinte, á  necessidade  da  mudança  da  Ca- 
pital? 

Nem  ao  monos  alli  existe  a  tradição  que 
subisse  até  p  estudo  do  Congresso.  O  que  en- 
controu foi  o  velho  conselho  de  Porto  Seguro 
dado  a  D.  Pedro  II.  Qual  o  passado  de  toda 
esta  idéa  da  fuga  de  i».  J*«ão  VI,  que  mudou 
a  Capital  do  Reino  para  o  Rio  de  Janeiro, 
muilança  timida  e  resolvida  para  evitar  a 
perseguição  das  águias  de  Napoleão  I? 
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V^am-se  os  documentos  do  tempo,  as  me- 
morias e  tudo  que  constituía  o  próprio  rela- 
tório sobre  o  Planalto  Cétatra^  e  lá  ha  í1e  ver- 
se que  a  primeira  mudança  da  Capital  impõe- 
se  pelo  medo  de  uma  corte  foragida.  Depois 
este  pensamento  perdurou,  mas  não  houve 
uma  só  Camará  imperial  que  se  lembrasse  da 
mudança. 

Succederam-se  os  ministérios,  innumeros 
homens  políticos  passaram  pelo  poder,  deram- 
se  sedições,  revoluções,  grandes  questões, 
porém  nunca  mais  esta  idéa  veiu  á  meditação 
dos  homens  públicos,  e  quando  uma  idéa  as- 
sim desapparece  é  que  ella  não  tem  força  e 
não  se  inspira  nas  justas  conveniências.  Re- 
apparece  esta  idéa  no  Ck)ngresso  Nacional  e 
declara-se  que  seria  demarcada  uma  zona  no 
Planalto,  a  qual  deveria  servir  para  sede  do 
Distticto  Federal  e  Capital  da  Republica. 

Os  homens  teem  i Ilusões,  as  Assembléas 
teem-na  igualmente,  porém  maiores  ainda 
teem  aquellas  que  surgem  de  uma  revolução. 
Todas  as  Assembléas  que,  vindo  de  um  cata- 
clysma  histórico,  trazem  grandes  idéas,  tra- 
zem taml.em  umas  tantas  utopias  que,  nos 
destinos  da  humanidade,  hão  de  ser  julgadas 
com  justiça,  mas  muitas  vezes  ellas  querem 
ir  além  do  seu  tempo! 

Para  que  mudar  a  Capital  ?!  Qual  a' neces- 
sidade histórica  que  determina  semelhante 
acto?! 

O  Sr.  João  Pknido—  E*  para  vermo-nos  li- 
vres da  febre  amarella. 

O  Sr.  Brlisariode  Souza—  Ai  da  sciencia 
ât  nosso  tempo,  tão  dignamente  representada 
por  V.  Ex.;  ai  da  energia  do  nosso  povo  si, 
deante  deste  facto,  tão  fácil  de  combater,  ti- 
véssemos a  dura  necessidade  de  mudar  a 
sede  de  nossa  Capital,  (Aparte$.) 

Apezar  do  sacrificio  que  faz  à  sua  saúde, 
mesmo  porque  ha  dias  aconselhou  ao  illustre 
representante  mineiro  que  não  abusasse,  sof- 
fi'endo  como  estava  de  uma  bronchite,  e  está 
hoje  insistindo  na  mesma  falta;  roas  acredita 
estar  assim  prestan^^o  um  serviço  á  Nação  e  á 
Gamara.  De  duas  uma:  ou  a  mudança  é  ne- 
cessária ou  não  é,e  o  Brsizil  íica  bem  sabendo 
o  que  vae  ser  desta  Cidade.  Temos  ainda  a 
questão  da  opportunii^lâde. 

Pois  agora,  que  a  questão  do  saneamento 
desta  Cidade  impoz-se  ã  Municipalidade, 
.  agora  que  o  Sr.  Dr.  Prefeito,  cuja  a.iminis- 
tração  tem  sido  uma  prova  da  sua  competên- 
cia, da  sua  capacidale  e  do  seu  caracter, 
acaba  de  nomear  uma  commissão,  onde,  além 
do  Sr.  Vice-presidente  da  Republica,  figuram 
duas  altas  competências,  os  Srs  Rocha  Faria 
e  Nuno  de  Andrade  (apartes)^  além  de  enge- 
nheiros de  provada  competência  ;  pois  é 
nesse  momento  em  que  o  problema  do  sa- 
neamento se  impõe,  que  se   apresenta  á  Ca- 
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mara  um  projecto  de  mudança  de  Capital, 
porque  eia  tanto  importa  a  medida  que  se 
discute  ?  ! 

Pergunta:  não  sendo  mais  esta  Cidade  Ca- 
pital, pôde  a  União  ajudal-a  nas  obras  de  sa- 
neamento ? 

Um  Sr.  Deputado—  Não. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Póde  esta 
medida  ter  logar  agora,  quando  o  illustre 
chefe  do  partido,  com  o  patriotismo  que  lhe  faz 
honra  e  com  a  coragem  civica  que  tanto 
recommendao,  acaba  de  declarar  que  um 
programma  de  economias  é  o  único  digno  do 
nosso  partido? 

E'  neste  momento  que  se  veèm  propor  â 
Camará  despezas  que  pede  licença  a  S.  Ex. 
(diriffindo-se  ao  Sr.  Francisco  Glicerio)  para 
qualiftcar  de  avultadíssimas  eimproductivas? 

O  Sr.  Josê  Carlos  —  Apoiado. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Foi  colhido 
de  improviso  por  esta  questão,  mas  em  outra 
.discussão  ha  de  mostrar  á  Camará,  esperando 
convencel-a,  que  esta  zona  demarcada  tem 
custado  uma  somma  fabulosa  e  ha  de  consu- 
mir ainda  muito  dinheiro,  porque  para  lá 
ain'^a  não  temos  estradas  de  ferro  e  muitas 
outras  cousas  que  se  tornam  indispensáveis 
para  a  continuação  dos  trabalhos. 

Pois  ha  de  se  deixar  uma  Cidade  como  esta, 
com  tradições,  com  um  grande  jxassado,  para, 
com  enorme  sacrificio,  preparar  uma  Capital 
para  daqui  a  oito  ou  dez  annos  ? 

Um  Sr.  Deputado  —  Qual  I  para  daqui  a 
cem .  ( ffa  outro%  apartes . ) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Si  a  Camará 
se  pronunciasse  para  continuar  a  Capital 
onde  está,  como  deseja,  muito  bem  ;  mas  si 
se  pronunciar  pela  mudança,  que  disputem  a 
primazia  as  Cidades  brazileiras  a  que  esta 
pôde  competir,  mas  que  a  mudança  seja  para 
onde  já  exista  uma  Cidade. 

Crear,  porém,  uma  Cidade  nova,  abrir 
estradas  de  ferro  para  servil-a  daqui  a  cem 
annos,  não  está  isto  de  accordo  com  um  pro- 
gramma de  economias.  (Apoiados.) 

O  Sr.  General  Glicerio  o  anno  passado,  com 
muito  espirito,  que  não  sabe  se  foi  de  S.  Ex. 
ou  do  qntão  presidente,  que  era  o  mesmo 
Si*.  ArthurRios,  procedeu  de  um  modo  in- 
teressante a  respeito  disto. 

Toda  a  vez  que  vinha  á  discussão  o  pro- 
jecto sobre  a  mudança  da  Capital,  acompa- 
nhava-o  da   faixa  do  presidente. 

Parece  que  S.  Ex.  não  queria  ver  o  Poder 
Publico  morrer  desconhecido  no  deserto,  e 
tinha  justo  temor  de  que  lhe  succedesse  como 
ao  Othelo,  da  parodia,  que  suocumbiu  nos 
desertos  africanos. 


42 


ANNÂBS  DA  CAMABA 


Felizmente  desta  vez  não  veiu  o  projecto 
da  faxa  e  acredita  que  este  não  terá  boa 
sorte.  {Riso.) 

A  mudança  de  Capita]  é  um  facto  que, 
quando  não  se  dà  peias  razões  históricas  ou 
geographicas,  não  tem  razão  de  ser. 

Washington  explica-se ;  Boston  e .  .  outras 
Cidades  que  se  uniam  para  não  pairar  im- 
posto ou  para  entrarem  no  goso  de  direitos 
que  já  tinham  usofruMo. 

Está  certo  si  a  America  do  Norte  tivesse 
uma  Cidade  nas  condições  do  Rio  de  Janeiro, 
não  mudaria  a  sua  Capitai,  não  construiria 
uma  Cidade  para  isto. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Isto  là  é 
muito  fácil. 

O  Sr.  BsLiSAKio  DB  Souza—  Com  o  fim  de 
mudar  a  Capitai  não  é  tão  Aicil. 

Alli  havia  aggregados  povos  diversos,  era 
coniiçi^s  diíTerentes  e  tanto  foi  assim  que  o 
Congresso  reuniu-se  em  diversas  Ciflades  e 
afinal  em  Washington.  Em  outros  paizes 
não  se  vê  esta  mu«)ança  de  Capital,  a  não  ser 
na  Bolívia. 

Na  Itália  não  houve  uma  mudança  de  Ca- 
pital, mas  a  satisfação  de  uma  aspiração 
eterna  do  povo  italiano.  Na  Rússia  foi  uma 
tradição  histórica,  mas  quem  sabe  se  quando 
a  alma  russa  seguir  o  seu  destint)  serã  São 
P«»tersburgo  ou  Constantinopla  sua  Capital  ? 
Este  é  o  destino  de  um  povo. 

Ha  um  publicista—  e  os  ignorantes  como  o 
orador  teem  o  direito  de  não  jurar  nas  pala- 
vras dos  publicistas— que  nos  tem  feito  muito 
mal.  E'  Laboulay,  e  que  sustenta  que  as  de- 
mocracias são  incompativeis-com  as  grandes 
Capitães.  Não  sabe  porque,  tíem  pôde  com- 
prehender.  O  argumento  de  Laboulay  tem 
feito  impressão  em  muitos  espirites,  sobre- 
tudo nos  espíritos  que  chamará  supersticiosos 
da  feieração.Laboulay  e  acredita  que  em  uma 
forma  de  governo  federativa,  o  governo  e  os 
representantes  Ha  Nação  d^vem  estar  longe 
do  alcance  das  poderosas  influencias  commer- 
ciaes  e  industriaes.  Ora,  o  governo,  o  Poder 
Publico,  que  não  se  pudera  defender  dessas 
influencias  no  logar  em  que  estâ,muito  menos 
se  poderá  defender  no  logar  para  onde  for. 

O  facto  de  Washington  ser  a  Capital  dos 
Estados  Uni-los  da  America  do  Norte  não  tira 
a  New- York  a  imraensa  preponderância  que 
ella  tem  em  todos  os  negócios. 

O  Sr.  Aixjindo  Guanabara  —  E'  por  isso 
que  nós,  representantes  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  não  fa/.emos  questão  da  mudança  da 
Capital. 

O  Sr.Bblisario  db  Souza— Mas  nós  aqui  não 
somos  aô  representantes  deste  ou  daquelle 
districto,  represf^ntamos  antes  de  tudo  os  ih- 
teresses  da  Nação  Brazileira,  e  é  nesse  ponto 
de  vista  que  o  orador  se  coUoca  para  saber 


até  queponto,  no  momento  actual,  tão  angus- 
tioso para  as  nossas  flnanças^  a  mudança  da 
Capital  para  Ooyazé  uma  necessidade.  Ainda 
não  viu  uma  razão  para  essa  mudança  peio 
lado  politico. 

Crê  bem  que  eroquanto  esta  Cidade  for, 
pela  sua  riqueza,pela  preponderância  do  seu 
comtnercio,  pelos  elementos  cosmopolitas  que 
a  compõem,  o  ultimo  reducto  a  conquistar 
para  a  Republica,  daqui  não  deve  sahir  o  go- 
verno da  União.  Acredita  mesmo  que  n^ re- 
volta de  6  de  setembro,  si  o  governo  da 
União'  estivesse,  não  no  Planalto,  que  então 
non  natus  erat,  mas  em  outro  qualquer  Es- 
tado do  interior,  a  revolta  que  dominasse 
esta  Alfandega  e  essa  bahia  teria  dominado 
todooBrazil.  {Apoiados.) 

Pelas  correntes  históricas,  pelo  seu  com- 
mercio,  pela  sua  riqueza,  pela  sua  arte,  pelo 
seu  trabalho,  a  Cidade  ^^e  S.  Sebastião  nada 
perde  com  mudança  de  Capital ;  mas  a  Nação 
perde  muito. 

O  Sr.  Josb  Carlos— a  Alfandega  perde, 
porque  cream  logo  uma  Alfandega  secca  lá 
em  cima.  {Riso.) 

O  Sr.  Beusario  db  Souza— Em  que  é  que 
a  Cidade  de  S.  Sebastião  crea  embaraços  á 
administração  republicana?  Não  creou  emba- 
raços ao  governo  no  dia  da  nossa  infância  po- 
litica,quando  aqui  chegou  a  realeza  foragida, 
D.  João  V  ;  não  creou  embaraços  durante  os 
motins  que  se  prolongaram  até  1831;  não 
creou  embaraços  á  abolição  e  antes  a  recebeu 
festivamente,  e  não  creou  embaraços  á  Repu- 
blica. Aquellesque  çugnam  pela  mudan^ 
da  Capital  é  que  estão  obrigados  a  dar  os 
motivos  por  que  não  a  querem   aqui. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabar/V— A  permanên- 
cia do  governo  da  União  aqui  é  que  embaraça 
o  governo  da  Cidade. 

O  Sr.  Bbusario  db  Souza— Também  não 
pôde  acompanhar  o  seu  i Ilustre  amigo  e 
gloria  do  seu  Estado.  O  governo  da  União 
tem  proct3dido  para  com  a  Cidade  como  um 
pae  obrigado  a  dar  dotes  de  bom  coração. 
Deu-lhe  muita  renda  e  continua  a  pagar 
serviços  onerosissimos  como  o  gaz,  esgotos 
e  abastecimento  de  agua. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara Sem  pedido 

da  Cidade ;  é  um  favor  forçado. 

O  Sr.Belisario  db  Souza— Si  a  Municipali- 
dade já  está  em  condições  de  pagar  todos  esses 
serviços,  não  será  o  orador  quem  autorise  á 
União  a  continua^  a  fazel-os. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  A  União  está 
do  posse  das  rendas  municipaes. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  Não  sabe  se  a 
União  está  de  posse  das  rendas  municipaes,  o 
que  \)òde  garantir  é  que  a  União  está  custe- 
ando innumeros  serviços  municipaes. 
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o  Sa.  AiiOiNDO  Guanabara.  —  Ddem-nos  a» 
Dossa  renda,  e  deem-nos  os  nossos  serviços. 

O  Sr.  José  Carlos  —  E  dós  pasmamos  o 
triangulo  para  a  União.  (Riso.) 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza—  Não  vê  razão 
de  ordem  politica,  nem  social,  nem  patrió- 
tica para  mudança  da  Capital. 

Só  ba  uma  objecção  e  é  essa  que  serve  ao 
orador  para  apresentar  uma  emenda  additi- 
va,  ou  que  melbor  nome  tenha,  como  a  Ca- 
mará entender  que  deva  qualiâcal-a  para 
suscitar  a  questão  constitucional. 

Diz-se  que  a  idéa  da  mudança  da  Capital 
é  um  preceito  constitucional  que  deve  ser 
cumprido,  A  disposição  constitucional  é  essa, 
e  si  estiver  errado  na  sua  interpretação  pede 
à  Camará  que  o  advirta  para  corrigirse 
immediatamente.  Diz  a  Constituição  (i0): 

Das  attrihuições  do  Congresso 

Art.  34.  Compete  privativamente  ao  Con- 
gresso Nacional: 

13.  Mudar  a  capital  da  União. 

Ora,  si  nós  temos  poder  para  mudar  a  ca- 
pital da  União  do  legar  em  que  ella  estiver, 
nós  temos  igualmente  poder  para  decretar 
que  a  Cidado  de  S.  Sebastião  será  a  Capital 
da  União. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Junxor— Esse  ar- 
gumento é  irrespondivel. 

*0  8r.  Bblisario  de  Souza  —  Agora  com  o 
aparte  do  nobre  deputado  sente-so  in venci- 
vai,  porque  S.  Ex.  tem  competência  juridica 
para  dar  uma  interpretação  cabal  neste  as- 
sumpto. Si  nós  temos  competência  para  mu- 
dar a  Capital,  temos  também  competência 
para  declarar  a  Cidade  do  S.  Sebastião  Capi- 
tal da  Republica. 

B  com  Uio  nós  jwupamos  ao  Theeonro  Pu- 
blico uma  grande  des^teza,  libertamos  a  his- 
toria de  uma  perturbação  inútil.  Ninguém 
sabe  o  que  é  mudar  uma  Capital. 

Ha  um  Estado  prosperrimo,  o  de  Minas, 
pois  bem,  os  nobres  deputados  por  este  Es- 
tado podem  dizer  quanto  lhe  tem  custado  a 
phantasia  de  fazer  uma  Cidade  nova. 

O  Sr.  Rodolpho  Abkbu—  Phantasia  não, 
uma  necessidade. 

O  Sr.  Bblisario  Souza  —  No  regimen 
fladeratlvo,  quando  o  município  é  tudo,  a 
questão  da  Capital  ó  secundaria.  No  regimen 
oentralisador,  em  uma  Republica  unitária, 
comprehende  a  capital  geographica,  mas  em 
um  regimen  em  que  ò  município  é  tudo,  é 
Indiíferente  que  a  Capital  seja  aqui  ou  alli. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Bblisario  db  Souza  —  Oppoz-se 
á  mudança  da  Capital  do  Estado  do  Rio 
para  Theresopolis  e  aliás  Nictheroy  ó  mais 
perto  de  Theresopolis  do  que  o  Rio  de 
Janeiro  de  Goyaz.  Deve,  porém,  dizer  que 
esta  mudança  não  foi  feita  pelo  governo  de 
qne  era  adepto;  foi  feita  pelo  governo  do 
Dr.  Francisco  Portella  e  tanto  que  na  Cidade 
de  Theresopolis  ha  uma^  Praça  com  o  nome 
deS.  Ex.  Quando  veiu  o  outro  governo,  já 
estava  mudada  a  Capital  p  ra  Theresopolis. 

Mas  uma  vez  o  governo  fluminense,  go- 
verno conservador,  governo  constituciona- 
lista, governo  amigo  da  lei,  respeitou  um 
contracto  existente. 

Sobrevindo  a  revolta,  o  governo  esteve  á 
frente  dos  negócios  em  Nictheroy,  nos  dias 
tormentosos  e  tristissimos  que  decorreram  de 
6  de  setembro  até  9  de  fevereiro.  A  Assem- 
bléa  estadual,  reunida  em  Petrópolis,  porque 
não  era  possível  trabalhar  em  Nictheroy,  até 
por  falta  de  edifício,  porque  os  melhores  edi- 
fícios ou  estavam  sujeitos  a  incessantes  bom- 
bardeios, ou  estavam  ocoupados  pelas  repar- 
tições de  guen^a,  a  Assemblóa'alii  continuou. 

O  governo  do  Estado  mudou-se  para  Petró- 
polis, em  caracter  provisório. 

Quando  discutiu  isto,  recorda-se  de  ter 
dito  que  este  provisório  da  lei  de  mudança 
de  governo,  hivia  de  ser  como  o  regula- 
mento do  conselho  de  E-tado,  que  começou 
como  provisório,  e  assim  continuou  até  á 
ultima  sessão,  a  15  de  novembro  de  1889, 
pelo  que  aliás  não  deixou  esta  corporação  de 
prestar  grandes  serviços  ao  Brazil . 

Quando  se  tratou  da  mudança  provisória 
da  Capital— e  esta  parte  interessa  a  Camará 
—  votou  por  essa  mudança,  apoiou  todas  as 
medidas  de  conriança  politica  que  foram  re- 
clamadas naquelle  momento;  não  quer  dis- 
cutir ai  a  Capital  foi  bem  ou  mal  mudada, 
mas  ba  de  trazer  as  contas  de  quanto  im- 
portou a  s;ihida  í'a  Capital  de  Nictheroy  para 
uma  Ci  *ade  já  feita.  Ora  o  que  custará  mu- 
dar o  governo  da  União  para  uma  Cidade  a 
fazer,  pam  o  Planalto  Central  ?  I 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— A  capital  do 
Estado  do  Rio  foi  mudada  porque  nao  pode- 
ria continuar  bombardeada;  eu  pergunto:  a 
hypothese  não  se  pôde  dar  com  o  Capital  da 
União  ? 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— Vai  tratar  do 
caso.  O  nobre  deputado,  com  o  seu  aparte  na 
altura  do  talento  de  S.  Ex.,  suggere  um  dos 
pontos  mais  importantes  do  debate,  a  defesa 
da  União,  a  defesa  do  governo,  a  defesa  da 
Republica. 

Platão— crê  que  era  Platão  —  dizia  que  as 
Cidades  marítimas  não  convinham  ao  governo, 
porque  as  populações  do  littoral  se  corrom- 
piam, os  costumes  se  transmudavam  e  o  ca- 
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racter  nacional  enft^quecia,  tornava-se  de- 
feituoso, se  afeiava. 

Mas,  Platão  fallava  naquella  épo^a  das 
galeras  douradas,  de  Horácio  e  de  Virgílio; 
fallava  naquella  época  em  que  não  havia  es- 
tradas de  ferro,  em  que  não  havia  trans- 
atlânticos, hoje  as  populações  estão  sujeitas 
a  esse  contacto  desnacionalisante,  quer  nos 
centros  onde  cheguem  as  estradas  de  ferro, 
quer  nas  barras  de  mar. 

Neste  fim  de  século,  de  telegrapho,  de  te- 
lephones,  de  coiTeios-,  de  estradas  de  ferro, 
de  navegação,  e  até  de  navegação  aéria,  que 
cré  que  já  está  inventada,  não  ha  caracter 
nacional  que  possa  manter  a  sua  inteireza 
completa;  ha  de  por  força  soffrer  a  influencia 
do  meio. 

Em  relação  à  defesa,  deve  dizer  que  no  dia 
em  que  a  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  calrir  em 
poder  de  um  inimigo,  ha  de  repetir-se  aqui 
toda  a  historia  do  povo  brazlleiro. 

Vendo  suas  glorias  violadas,  elle  ha  de  re- 
colher-se  dentro  do  seu  territorio,ha  de  pouco 
a  pouco  subir  As  montanhas,  fazer  de  cada 
uma  uma  muralha  e  uma  fortaleza,  e,  retem- 
perado pela  pureza  do  seu  ar,  com  a  alma 
vivificada  pelas  bellezas  de  que  a  natureza 
dotou-as,  ha  de  vir  reconquistar  esta  Cidade, 
que  é  a  sua  riqueza,  que  é  a  sua  gloria,  que 
éasua  vida. 

O  Sr,  Alcindo  Guanabara  —  Somente,  si 
o  governo  estiver  aqui,  estará  em  poder  do 
inimigo. 

O  Sr.  Beusario  :)b  Souza  —  Não  ;  si  o 
governo  estiver  aqui,  estará  á  frente  da  de- 
fesa. No  dia  em  que  esta  Cidade  for  tomada 
Selo  inimigo,  esse  dia  é  um  dia  de  tristeza  e 
e  luto  nacional;  o  governo  ha  de  estar  aqui, 
ha  de  estar  onde  estiver  o  perigo. 

Póde-se  pensar  na  mudança  dos  nossos 
Arsenaes  de  guerra  e  da  marinha  ;  o  proble- 
ma delicado  da  defesa  da  Cidade  suggere 
outros  argumentos,  mas  não  pôde  dar  razão 
ao  aparte  do  nobre  deputado. 

Julga  ter  dito  o  sufficiente  para  impugnar 
este  projecto  em  l''  discussão  e  á  primeira 
vista,porque  ha  de  voltar  ao  debate  para  de- 
fender o  seu  projecto,  emenda  ou  substitu- 
tivo. 

A  mudança  da  Capital  não  encontrou  em 
matéria  constitucional  objecção  que  deva 
permanecer,  porquanto  o  art.  13  nos  dà  a 
attribnição  de  decretar  a  mudança;  não  é 
opportuna,  porque  o  programma  é  de  eco- 
nomias; não  ó  patriótica,  porque  em  um  mo- 
mento de  socego  publico  não  se  sobresalta  a 
Nação,não  se  sobresalta  o  credor  estrangeiro 
e  o  mundo  com  uma  mudança  de  Capital,  que 
não  é  somente  um  largo  sacrificio  financeiro, 
mas  que  rouba  alguma  causa  ás  glorias  na- 
cionaes,  para  as  quaes  concorreram  indistin- 


ctamente,ne8ta  vasta  Cidade,  goyanos  e  piau- 
hyenses,  paulistas  e  mineiros,  fluminenses  e 
bahianos,  emfim  os  filhos  de  todos  os  Estados, 
porque  era  para  aqui  que  a  alma  nacional, 
como  um  pássaro  sedento  de  luz,  sentia-se 
attrahida,  e  convergia  para  este  centro,  que 
era  o  nosso  paseaio,  que  ha  de  ser  o  nosso 
ftituro  e  que  é  o  nosso  presente. 

E*  preciso  que  se  opere  a  Convergência  de 
todos  os  esforços  para  que  esta  Cidade  se 
eleve  cada  vez  mais,  para  que  ella,  que  já 
é  a  maior  pelos  seus  talentos,  pelas  suas  tra- 
dições, pela  sua  riqueza  e  até  pelo  seu  clima, 
se  torne  a  melhor  pela  sua  salubridade. 

E,  bi  a  Republica,  abandonando  o  projecto 
da  mudança  da  Capital,  tiver  saneado  o  Rio 
de  Janeiro,  a  Republica  terá  feito  muito 
mais  do  que  o  império,  porque,  saneando  a 
primeira  Cidade  da  America  do  Sul,  terá 
apagado  o  cartaz  de  insalubridade  que  tanto 
tem  pesado  sobre  os  destinos  do  Brazil. 

Ha  de  voltar  ao  debate,  e  ha  de  justificar  o 
seu  projecto,  que  é  o  seguinte.  {Lê.) 

{  O  orador  è  felicitado  por  grande  numero 
de  Srs.  deputados  presentes,  ) 

Vem  á  Mesa  e  é  lida  a  seguinte 

EMBNDA 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  A  Cidade  de  S.  Sebastião  do  Rio  de 
Janeiro  é declarada  Capital  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil. 

Art.  t  "*  Picam  revogadas  as  disposições  eifl 
contrario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  2  de  junho  de 
ISdQ.-^Belisario  de  Souza, 

O  Sr.  I*ro8Í€len.te— O  projecto  que 
acaba  de  ser  lido  não  pôde  ser  considerado 
como  addítivo,  uma  vez  que  substituo  a  dis- 
posição do  projecto  que  se  discute. 

O  projecto  primitivo  dos  Srs,  Lauro  Muller 
e  Paranaguá,  estabelece  no  art.  1<^  o  se- 
guinte: 

«  Em  cumprimento  ao  disposto  no  art.  3» 
da  Constituição  da  Republica,  é  declarado 
federal  o  território  demarcado  no  Planalto 
Central  pela  commissão  exploradora. 

Paragrapho  único.  O  território  a  que  se 
refere  este  artigo  constituirá  o  futuro  Dis- 
tricto  Federal,  deslocados.,  sem  alteração  de 
área,  os  arcos  de  meridiano  que  o  limitam,  de 
modo  a  tocarem  território  do  Estado  de  Minas 
Geraes.» 

As  Commissões  de  Obras  Publicas  e  Legis- 
lação, ás  quaes  foi  submettido  este  projecto, 
offereceram  o  substitutivo  que  se  acha  con- 
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junclamente  em  discussão,  e  que  estabelece 
no  art.  l*»  o  seguinte: 

«  Em  cumprimento  ao  disposto  no  art.  3° 
da  Constituição  da  Republica,  é  declarado  fe- 
deral o  território  demarcado  do  Planalto  Cen- 
tral pela  Ck)mmissão  Exploradora.» 

Ora,  o  que  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  propõe  não  pôde  ser  considerado  addl- 
tivo,  porque  estabelece  matéria  inteiramente 
contraria  â  principal  do  projecto. 

Só  poderia  ser  considerado  o  seu  projecto 
como  substitutivo;  mas,  co.no  substitutivo  a 
Mesa  não  pôde  acceit:il-o  sem  ouvir  a  Com- 
missão  de  Constituição,  porque  o  art.  3""  da 
Constituição  estabelece  o  seguinte: 

«Fica  pertencendo  à  União,  no  Planalto 
Central  da  Republica,  uma  zona  de  14.400 
kilometros  quadrados,  que  será  opportuna- 
mente  demarcada,  para  nella  e  ^tabclecer-se  a 
futura  Capital  Kederal . 

Paragrapho  único.  Efiectuada  a  mudança 
dfr  Capital,  o  actual  Dístricto  Federal  passará 
a  constituir  um  Estado.» 

Ora,  o  projecto  apresentado  pelo  nobre 
deputado  destrôe  completamento  e:sta  dispo- 
sição constitucional. 

O    Sr.    Oeiiaairio    do     Souxa 

(pela  ordem)  diz  que  sente  profundamente 
divergir  do  Sr.  presiflente.  O  seu  substitutivo 
não  contém  matéria  estr^inha  ao  projecto  em 
discussão;  este  trata  da  mudança  da  Capital, 
o  seu  trata  de  declarar  a  Cidade  de  S.  Sebas- 
tião do  Rio  de  Janeiro  como  Capital . 

Pede,  portanto,  a  S.  Ex.  que  consulte  a 
Gamara  si  consente  que  voltem  à  Commissão 
de  Constituição  o  projecto  e  o  substitutivo, 
afim  delia  dizer  sobre  ellos.  E*  uma  hypothese 
nova  e  por  isso  pede  a  S.  Ex.  que  consulte  a 
Gamara. 

Vem  á  Mesa,é  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  60  A,  de  1895, 
o  as  emendas  apresentadas  sejam  enviados  à 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. 

S.R.—Sala  das  sessões,  2  de  junbo  de  1896. 
-^Belizario  de  Souza, 

O  Sr.  Prosldente— O  projecto  que 
se  discute  não  estabelece  mudança  da  Capital, 
trata  apenas  de  dar  cumprimento  a  uma  dis 
posição  de  lei. 

O  projecto  substitutivo  íbre  de  ílrente  a 
disposição  constitucional  porque  desde  já  es- 


tabelece como  Capital  a  Cidade  de  S.  Sebastião 
do  Rio  de  Janeiro. 

Em  todo  caso  vou  submetter  o  requeri- 
mento do  nobre  deputado  à  apreciação  da 
Gamara. 

O  Sr.  Urbano  de  Oouvôa  (pela 
ordem) -^W.Ex.  me  intòrmará,  Sr.  presi- 
dente, si  o  meu  distincto  collega,  deputado  • 
pelo  Rio  de  Janeiro,  requereu  que  fosse  à 
Commissão  de  Legislação  e  Justiça  somente  o 
projecto  em  discussão  ou  o  substitutivo  por 
S.  Ex.  apresentado. 

O  Sr.  Presidente —Ambos. 

O  Sr  .  Urbano  de  Gouvéa— Não  sou  muito 
entendido  em  Regimento,  mas  parece>me  que 
a  Mesa  não  deveria  acceitar  o  substitutivo  do 
nobre  deputado.  O  projecto  ora  em  discussão 
não  trata  de  mudança  da  Capital  Federal, 
isso  é  uma  questão  liquida,  consignada  no 
art.  3°  da  Constituição  e  em  começo  de  ex- 
ecução; do  que  se  cuida,  do  que  trata  o  pro- . 
jecto  é  ile  dar  regras  para  essa  mudança,  de 
determinar  o  modo  pratico  para  que  ella  se 
effectue,  entretanto  o  substitutivo  do  meu 
digno  collega  e  amigo  visa  justamente  o  con- 
trario o  tem  por  fijii  invalidar  a  disposição, 
constitucional— revogar  o  art.  3°  da  Consti- 
tuição, e  nestas  condições  me  parecia,  salvo 
mellior  juizo,  que  V.  Ex.,  Sr.  presidente, 
não  devia  acceital-o. 

O  Sr.  I*roslcleiite  —  A  Mesa  não 
pôde  deixar  de  ouvir  a  commissão ;  em  todo 
o  caso  a  Gamara  é  soberana  e  decidirá. 

O    Sr.  XJrl>ano  de   Oouvêa.  — 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  Gamara  compre- 
hendem  a  diíllculda^le  em  que  me  encontro 
tendo  de  usar  da  palavra  em  seguida  a  um 
dos  mais  insignes  oradores  e  para  discordar 
do  mesmo. 

Havia  nesta  Gamara,  Sr.  presidente,  dous 
oollegas  aos  quaes  tributava  a  maior  estima, 
respeito  e  admiração  pelos  dotes  oratórios, 
pelo  talento  portentoso,  pela  modéstia  bem 
cabida  e  pela  amenidade  do  trato.  Um  infeliz- 
mente, o  m  iU  distincto  e  sempre  lembrado 
amigo  Junqueira  Ayres,  não  ó  mais  deste 
mundo,  o  ou  tro  é  o  illustre  collega  a  quem 
passo  a  responder. 

Vou  fazer  das  fraquezas  forças,  vou  pro- 
curar acompanhar  de  longe  essa  águia  do 
talento  que  paira  tão  acima  de  minha  incom- 
petência, e  essa  ousadia  me  será  desculpada 
pela  illusão  talvez  em  que  estou  de  que  piso 
terreno  mais  solido,  mais  firme  do  que  aquelle 
em  que  S.    Ex.  se  collocou. 

Antes  de  entrar  propriamente  na  matéria, 
permitta-me  V.  Ex.,  que  eu  ponha  em  duvi- 
da o  procedimento  regimental  da  Mesa,  rece« 
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bendo  o  substitutivo  do  digno  colleíça.  Creio, 
Sr  presidente,  que  ha  no  nosso  Regimento 
disposição  que  veda  a  recepção  de  substituti- 
vos ou  emendas  que  não  tenham  relação  im- 
mediata  com  a  matéria,  e  o  substitutivo  do 
nobre  deputado  trata  de  matéria  inteiramente 
differente  do  projecto  em  discussão. 

Tanto  o  projecto  do  Sr.  Lauro  MúUer  como 
o  substitutivo  da.Commissão  de  Obras  Publi- 
cas cuidam  dar  estabilidade  á  commissão  in^ 
cumbida  de  demarcar  a  zona  escolhida  para  a 
nova  Capital  e  de  escolher  o  local,  ao  passo 

âue  o  substitutivo  do  nobre  deputado  trata 
a  mudança  da  Capital  declarando  sem  eífeito, 
nulla  a  disposição  do  art.  3'  e  paragrapho 
único  da  Constituição  de  24  de  fevereiro. 

Não  é  este,  Sr.  presidente,  o  meio  regular 
de  corrigir  ou  revogar  artigos  da  Constituição. 

O  nobre  depuUido  pôde  apresentar  projecto 
mandando  dissolver  a  commissão,  pôde  apre- 
sentar projecto  indicando  outio  local  para  a 
Capital, pôde  determinar  que  seja  demarcada 
outra  zona,  mas  tudoi>so  dentro  do  Planalto 
Central,  confirme  preceitua  o  nosso  pacto 
fundamental.  Revogal-o,  ó  que  não  pôde 
fazer. 

Sendo  um  dos  signatários  do  projecto  em 
discussão  preciso  dar  as  razões  da  minha  as- 
signatura  e  propor  algumas  objecções  que  me 
acodem  ao  espirito. 

Sendo-me  apresentado  o  projecto  pelo  dis- 
tincto  coUega  de  Santa  Catharina,  autor  da 
idéa,  achei-o  necessário,  indispens»vel  mes- 
mo, e  não  obstante  discordar  em  alguns  de  ta 
lhes  acceitei  a  honra  de  assignal-o. 

Sr.  presidente,  a  i^éa  da  mudança  da  Capi- 
tal da  Cidade  de  S.  Sebastião  para  um  outro 
ponto  é  umá  idéa  antiga,  velha,  é  uma  aspi- 
ração dos  tempos  coloniaes.  O  marquez  He 
Pombal,  esse  est  idista  portuguez  sonhava 
com  a  mudança  da  Capital  para  o  valle  do 
grande  Amazonas,  fazendo  do  Rio  de  Janeiro 
apenas  a  Capital  provisória. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  ~  Mas  nunoa 
qniz  o  Planalto. 

O  Sr.  Ukbano  de  Gouvêa-— Ao  meu  dis- 
tincto  am'go  e  coilega,  que  me  honrei  com  o 
seu  aparte,  e  que  tão  generosamente  me  trata, 
eu  p^iria  que  não  me  interrompesse.  Sem 
habito  da  tribuna  e  sem  talentos,  os  apartes 
diílicultaram  a  exposição  que  pretendo  lazer. 

O  Sr.  Belisauio  de  SouzA  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa— Mais  tarde, 
Sr.  presidente,  quando  se  estabeleceu  no  Bra- 
zil  a  regência,  o  almirante  ingiez  Smith,com- 
prehendendo  a  desvantagem  da  Capital  a  bei- 
ra-mar,  aconselhava  ao  príncipe  que  a  trans- 
ferisse para   um  ponto  do  int»  rior. 

O  conselheiro  Rodrigues  Velloso,  que  pre- 
stou attenção  ao  futuro  do  Brazil,  em   1810, 1 


dirigio  um  memorial  ao  Príncipe  Regente, 
no  qual  fazia  consid** rações  judiciosas  e  ac.  n- 
selhava  a  transferencia  da  Capital  para  o  in- 
terior. Hypolito  da  Costa,  no  Correio  BrazU- 
liense,  escrevendo  sobre  o  mesmo  assumpto, 
dizia  :  « O  Rio  de  Janeiro  n&o  possue  ne- 
nhuma dus  qualidades  que  se  requerem  na 
Cidade,  que  se  destina  a  ser  a  Capital  do  Im- 
pério do  Brazil ;  e  si  os  cortezãos  que  para 
alli  foram  de  Lisboa,  tivessem  assas  patrio- 
tismo e  agradecimento  pelo  paiz  que  os  aco- 
lheu no  tempo  dos  seus  trabalhos,  fariam  um 
generoso  sacrificio  das  commç  t  idades  e  tal 
qual  luxo  que  podiam  gozar  no  Rode  Ja- 
neiro e  se  iriam  estabelecer  em  um  paiz  do 
interior,  central  e  immediato  ás  cabi^ceíras 
dos  grandes  rios. . .»  e  descrevia  e  compen- 
diava todas  as  vantagens  da  ítttura  Capital, 
fazi^ndoas  sobre>ahir  sobre  as  da  actual  em 
que  entre  alguns  grandes  inconvenientes  não 
é  dos  menores  o  cosmopolitismo.  A  popuiaç&o 
das  grandes  capitães  commerciaes,  não  pôde 
ter  a  mesma  noção  de  patriotismo,o  verdadei- 
ro interesse  pelas  cousas  da  Patria,pplos  seus 
soffriraentos,  porque  ella  é  em  grande  parte 
composta  de  a^trangeiros  e  de  ricos  pro- 
ptietarios,  em  cujos  peitos  não  vibra  forte  a 
nota  patriótica,  que  cede  o  logarã  fria  razão 
e  ao  interesse. 

Varnhagen.  Visconde  de  Porto  Seguro,  deu 
todo  o  seu  saber  e  i Ilustração  á  idéa  da  mu- 
dança da  Capital  para  o  Planalto  Central.  J& 
vellio  e  alquebrado  pelos  annos,  elle  não  es*  , 
mereceu  e  fez  longa  e  penosa  viagem,  aâm 
de  ver  de  perto,  de  pisar  o  solo  onde  elle  sup- 
punhi  se  devia  plantar  a  nova  Capitd. 

E  encantado  com  as  vantagens  e  bellezas 
da  nova  posição,  elle  faz  surgir  na  sua  mente 
a  nova  Cidale. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  uma  idéa  que 
vem  dos  tempos  c  loniaes,  que  tem  tido  in- 
termittencias,  mas  não  esmorecimentos. . . 

O  Sr.  Tolentino  dos  Santos— Apoiado. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa...  que  atra- 
vessou os  tempos  da  monarchia,  cada  vez 
com  mais  vida  (apoiados)  e  que  se  incorporou 
na  Republica,  em  uma  disposição  con4itu- 
cional,  não  é  uma  idéa  que  deva  ser  aban* 
donada,  que  deva  morrer  ;  é  ao  contrario, 
uma  láén.  que  tem  vida  própria  e  cuja  ex- 
ecução deve  ser  levada  por  deante.  (Apoiados,) 

O  nobre  deputado  fez  uma  digressão  pelos 
dífferentes  Estados  prósperos  e  ricos,  que  po- 
diam merecer  a  honra  de  ter  em  seu  seio  a 
Capital  da  Republica,  tornando  saliente  que 
nenhum  delles  a  solicitara. E*  exacto  o  fkcto, 
Sr.  presidente,  mas  é  pre-úso  declarar  tam- 
bém que  Goyaz  não  se  apresentou  a  desejar 
tamanha  honra.  Longínquo  e  pobre,  mal  re- 
presenta-lo (nflo  apoiados)  em  numero  no  Con- 
gresso, não   tinha  íbrgas  sufflcientes  para 
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levaruraa  assembléa  composta  das  summida- 
des  da  Republica  e  de  seus  devotados  filhos  e 
votar  uma  disposição  desta,  si  esse  Congresso 
nâo  estivesse  plenamente  convencido  que 
correspondia  a  um  desejo  nacional  e  a  uma 
necessidade  indeclinável. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá— Apoiado,cada 
dia  se  toma  mais  sensi  vel  essa  necessidade. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —Lançada  esta 
idéa  no  Congresso  Constituinte,  foi  ella  rece- 
bida com  applausos. 

Nem  uma  só  voz,  nem  a  do  illustrado  depu- 
tado pela  Capital  Federal,  que  me  faz  a  honra 
de  onvir-me,  se  levantou  par*  combatel-a. 

O  Sr.  Alclndo  Guanabara  —  E  até  hoje 
sou  favorável  a  que  nos  tirem  daqui  o  go- 
verno. 

O  Sr.  Bbusario  de  Souza— O  Sr.  Thomaz 
Delphino  íoi  até  íkvoravel . 

O  Sr.  Urbano  de  GouvÊa  —  Aventada  a 
idéa,  Sr.  presidente,  como  ia  dizendo,  e 
tão  bem  me  auxilião  os  illustres  deputados, 
nem  uma  voz  se  levantou  a  impugnar  o 
o  projecto  da  mu^^ancaí,  e  ao  contrario  os 
oradores,  que  tom.iram  parte  no  debate 
(que  foi  rápido  porque  não  houve  im- 
pugnação) si  tiveram  ]}alavras  para  applau- 
dir,  para  apoiar  o  projecto  da  mudança  da 
capital  para  o   Planalto   Central  do  Brazíl. 

Mas,  o  que  está  propriamente  em  discussão 
não  é  a  mudança  da  Capital,  esta,  como  já 
procurei  demonstrar,  está  decretada,  é  idéa 
victoriosa  e' já  em  andamento,  em  execução, 
tanto  que  a  zona,  de  que  falia  a  lei,  já  se 
acha  demarcada. 

O  Sr.    Belisario  de  Souza  —  Toda  ella  ? 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa— To  iâ  a  zona  está 
demarcada  e  quasi  completamente  estudada. 

Não  ó  de  hoje,  como  disse  o  meu  distincto 
amigo,  que  se  trata  de  sanear  o  Districto  Fe- 
deral e  nada  se  tem  conseguido,  {ha  apartes 
prolongados  que  enterrompem  o  orador)  que 
80  cogita  da  mudança. 

Não  está  em  debate  a  mudança  da  Capital, 
o  que  deve  ser  discutido  é  o  projecto  que 
manda  tornar  estável  a  commissão  incum- 
bida dos  serviçrs,  para  que  não  se  dô  o  íUcto 
lamentável  de  votar-se  todos  os  annos  uma 
verba  diminuta,  que  obriga  a  interrupção, 
de  sorte  que  o  resultado,  apezar  da  compe- 
tência e  Doa  vontade  dos  funccionarios  da 
commissão,  não  corresponde  ao  que  era  de 
esperar  do  tempo  decorrido  e  das  despezas 
feitas. 

O  pioje^to,  que  ora  se  acha  em  discussão 
cogita  de  uma  commissão  estável,  de  decre- 
tar uma  lei  dando  normas,  de  sorte  que  o 
governo  com  fundamento  possa  vir  ao  Con- 
gresso expor  as  necessidades  e  pedir  a  verho 


sufflciente  para  realisação  dos  trabalhos  já 
adeantados  ;  pira  que  não  se  reproduza  o 
íacto  «le  ficar  todos  os  annos  esse  serviço  á  dis- 
cr^pção  do  Congresso,  que,  por  mais  patriota 
que  tenha  sido'  não  tem  meios  seguros  de 
avaliar  as  despezas,  e  tem  con>ignado  par- 
celadamente  verbas  insufflcientes,  por  não 
ter  á  sua  disposição  as  informações  indispen- 
sáveis. 

Só  o  governo  tem  em  mãos  esses  dados  e  só 
elle  pode  nos  informar  exactamente  das  des* 
pezas  a  í^izer. 

E  devo  dizer  ao  meu  distincto  amigo  e  á  Ca- 
mará que,  nós  os  representantes  de  Goyaz  e  o 
povo  goyano  desejamos  que  se  decida  de  uma 
vez  esta  questão  da  mudança  d.i  Capital,e  que, 
ou  isto  sega  uma  realidade  e  se  trate  seria- 
mente de  executal-a,  ou  então  se  varra  do 
coração  de  todos  nós  essa  única  esperança  de 
melhorar  de  sorte. 

O  Sr.  Francisco  Tolkntino  —  Apoiado,  é 
preciso  cuiiiar  seriamente  do  assumpto. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa—  Parecerá  á  pri- 
meirA  vista  estranho  que  nós,  repsesentantes 
de  Goyaz,  advoguemos  um  projecto  qu^vae 
tirar  ao  Estado  14.4)0  kilometros  quadrados 
de  suas  melliores  terras,  mas  o  Kstado  é  ex- 
tenso bastante  e  os  ^^oyanos,  considerando  os 
grandes  beneticios  que  advirão  á  Republica 
com  a  ri  udança  da  Capital  e  pecando  as  van- 
tagens materjaes  que  terá  o  Estado,  pela  va- 
lorisação  das  terras»  incremento  das  iudus- 
tria>,  cr&tção  de  mercados  e  facilidades  de 
transportes,  que  semo  consequências  fataes 
da  mudança,  <ie  boa  vontade  se  submettcm  a 
perda  dessa  zona  ;  razão  por  que  nós,  inter- 
pretes desse  generoso  povo,  advogamos  este 
projecto. 

Concordo  em  geral  com  as  disposições  dos 
projectos  em  discussão,  mas  é  necessário  que 
cumprindo  a  disposições  constitucional  não 
se  prejudique  ao  Estado  de  Goyaz. 

Ponhamos  de  accordo  a  lei  com  ps  interes- 
ses do  Estado  que  tenho  a  honra  de  represen- 
tar. 

Dizoart.  1"  do  projecto:  «Em  cumpri- 
mento ao  disposto  no  art.  3"  da  Constituição 
da  Republica,  é  declarado  federal  o  território 
demarcado  no  Planalto  c<>ntral  pela  commis- 
são exploradora:  »  Ora,  Sr.  presidente,deéde 
que  seja  lei  esta  disposição  do  art.  1°  me  pa- 
rece que,  salvo  melhor  opinião  dos  illustres 
jurisconsultos,  este  território  escapa  á  ju- 
risdição do  governo  estadual,  sem  ficar  su- 
jeito á  União,porque  não  ha  lei  que  isso  esta- 
beleça. Ainda  mais,essa  larga  e  fértil  zona  na 
qual  se  contam  villas  e  muita  população  cx- 
parsa  ficará  sem  leis,  sem  administração,  sem 
tributos  ? 

Deixando  de  pagar  impostos  ao  Estado,  a 
quem  pagarão,  e  quem  os  lançará  ?  Os  elei- 
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tores  perderão  o  direito  do  voto  ?  A  que  co- 
mícios concorrerão  I  Não  terão  representan- 
tes ?  Elegerão  com  que  leis  ?  Será  erafim  esta 
zona  um  contestado  ou  um  segundo  districto 
federal  ? 

A  Ck)nstitiiição  define  perfeitamente  a  posi- 
ção dos  Estados  e  a  de  um  districto  federal, 
mas  não  cogitou  de  dous,  sendo  um  infieri. 

Ainda  ha  a  observar  que  a  disposição  do 
artigo  primeiro  com  a  latitude  que  tem,  não 
está  de  liarmonia  com  o  art.  2**  que  diz  : 
«Para  execução  dos  trabalhos  preliminares  e 
de  installação  é  creada  uma  administração 
provisória  do  território  federal,  com  funcções 
puramente   technicas. 

Os  projectos  não  cogitam,  pois,não  teem  em 
mira subtrahir  ©território  demarcado  á  ju- 
ris>iicção  do  ^'overno  de  Goyaz,  senão  não  te- 
riam usado  da  exipvess9J0-^  funcções  puramente 
technicas. 

Assim  portanto,  Sr.  presidente,  e  de  ac- 
cordo  com  o  pensamento  dos  projectos  e  a  dis- 
posição do  art.  2"  que  é  justamente  a  que  in- 
terpreta a  nossa  Constituição  no  seu  para- 
grupho  único  do  art.  3",  manda  á  Mesa  a 
emenda  ao  art.  1°  que  diz  assim  : 

Ari.  1".  Em  logar  de— c  declarado— 'áigaL- 
se — será  declarado  —  ;  accrescente-se —  logo 
que  para  ali  se  transfira  a  Capital  Fe  leraL 

Do  que  tenho  exposto  e  das  considerações 
que  tenho  adduzido  decorre  naturalmente  a 
emenda  que  passa  a  ler,  e  que  $  rá  collocada 
onde  convier  : 

<Art.  Em  quanto  não  for  definitivamente 
transferida  a  Capital  Federal,  a  zona  demar- 
cada continuará  sob  a  jurisdicção  do  governo 
de  Goyaz.» 

Desde  que  a  commissão  nomeada  para  de- 
marcar a  zona  no  Planalto  Centrai  apresen- 
tou seu  relatório  escolhendo  to'1a  a  zona 
dentro  do  Estado  de  Goyaz,  o  governo  deste 
Estado  julgou-se  moralmente  tolhido  no  exer- 
cício de  sua  jurisdicção  inteira  e  pie'  a  no 
território  demarcado,  não  concedendo  terre- 
nos devolutos,  não  iniciando  melhoramentos 
e  nem  elevando  categoria  de  circumscripções . 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  entre 
nós,  os  trabalhos  de  certa  importância  e  dis- 
pêndio são  em  geral  morosos  e  jpela  marcha 
que  leva  este  de  que  se  trat>\,  ja  se  tem  dito 
nesta  Gamara,  que  só  daqui  a  100  annos  es- 
tará concluído,  e  eu  creio  piamente. 

Ora,  comprehende  V.  Ex„  que  nestas  condi- 
ções a  actual  zona  demarcada  não  pôde  sem 
grandes  e  graves  prejuízos  para  o  Estado  de 
Goyaz,  conservar-se  nessa  posição  indefinida, 
fora  da  acção  governamental  do  Estado  e  sem 
organisação  de  districto  federal.  Occorre-me, 
pois,  apresentar  um:?  em  nda,  como  alditivo, 
marcanio  um  prazo  dentro  do  qual  as  provi- 


dencias indispensáveis  sejam  tomadas,afim  de 
que  se  torne  uma  realidade  a  transferencia 
determinada  em  lei.  A  emenda  é  a  seguinte: 

«  Artigo.  Findo  o  prazo  de  10  annos,  ou  si 
por  qualquer  circumstancia  não  se  julgar 
opportuna  ou  não  se  puder  eflEectuar  a  trans- 
ferencia da  Capital,  passam  para  o  dominio 
pleno  de  Goyaz  a  zona  demircada  e  todos  oa 
serviços  ahi  feitos.» 

O  Sr.  António  pe  Siqueira-^ Isto  ó  que  s 
revogar  a  disposição  constitucional,  porquê 
determina  a  localisação.         ^ 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvba— Comprehendo, 
Sr.  presidente,  que  este  additivo  pareça  um 
pouco  impertinente,  mesmo  exigente  e  até 
intimativo,  mas  deve-se  bem  attender  á  po- 
sição, como  já  disse,  em  que  virá  a  se  encon 
trar.  essa  zona  demarcada  e  declarada  federal, 
mas  sem  administração  própria,  sem  leis,  sem 
governo  emfim,  e  tolhendo,  difflcultando  a 
acção  governamental  de  Goyaz  e  trazendo 
embaraços  á  sua  administração;  encravada 
como  se  acha  a  zona  no  mesmo  Estado. 

Salvo  jnelhor  juizo  dos  competentes  e  da 
illustrada  commissão,  julgo  que  as  emendas 
e  additivos  que  tenho  a  honra  de  submetter 
à  Camará  conciliam  todos  os  interesses,  não 
prejudicam  aos  demais  Estados  e  nem  á  União 
e  salvaguardam  os  direitos  e  os  interesses  do 
Estado  de  Goyaz. 

Confto-os,  portanto,  á  commissão  e  aos  11- 
lustrados  representantes  que  os  tomarão  em 
consideração.  (M^jito  bem,) 

O  Sr.  «losé  Bevila^qua— Sr.  pre- 
sidente, considero-me  na  obrigação  de  dizer 
algumas  pilavras  sobre  o  projecto,  visto  ter 
sido  o  refator  da  Commissão  de  Obras  Pu- 
blicas. Ouvi  com  a  attenção  merecida  as  pa- 
lavras do  illustre  collega  que  acaba  de  deixar 
a  tribuna  e  lamento  não  ter  ouvido  a  bri- 
lhante oração  do  illustre  deputado  fluminense, 
que  combateu  o  projecto. 

Como  se  vê  do  projecto  e  do  substitutivo 
apresentado  pela  Commissão  de  Obras  Publ  iças 
trata  se  apenas  do  meio  pratico  para  fazer 
eíTectivo  o  texto  constitucional.  Não  tenho  du- 
vida em  acceitar  e  dar  o  meu  voto  a  alguma 
indicação  do  meu  illustrado  amigo  deputado 
por  Goyaz,  que  tão  brilhantemente  defendeu 
os  interesses  do  seu  Estado.  S.  b)x.  parece  em 
todo  o  caso  não  ter  interpretado  bem  o  espi- 
rito do  artigo  do  projecto  primitivo,  quan-^o 
estabeleceu  a  duvida  da  jurisdicção  de  Goyaz 
sobre  o  território  demarcado.  Parece-me, 
porém,  que  esta  é  perfeitamente  intuitiva  e 
que  está  no  espirito  do  próprio  artigo  que  a 
limitação  que  advém  da  declaração  de  federal 
do  territoria  demarcado,  é  para  que  o  Estado 
de  Goyaz  não  possa  fazer  novas  concessões.. . 
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o  Sr.  Urbano  de  Gouveia— Novas  não,  não 
fez  nenhama. 

O  Sr.  José'  Beviláqua—  Perdão  ;  V.  Ex. 
cortou-me  a  palavra...  não  posso  fazer  no- 
vas concessões  de  terras  devolutas  que  abran- 
jam qualquer  trecho  desta  zona.  E'  esta  a 
única  limitação,  e  comprehende-se  que  em 
tudo  mais  deve  ficar  sob  a  jurisdicção  de 
Goyaz,  porque  encontram-se  neste  perímetro 
povoações,  villas  e  até  Cidades,  como  um 
grande  numero  de  moradores,  atô  então 
goyanos,portanto,sob  a  jurisdicção  do  Estado 
de  Goyaz. 

Creio,  todavia,  que  não  ha  inconveniente 
em  deixar  mais  explicito,  apezar  de  ser  um 
caso  perfeitamente  claro. 

O  Sr.Urbano  Gouveia—  Estas  cousas,  não 
perdem  por  clareza. 

O  Sr.  José  Beviláqua-  Quanto  a  esta  de- 
terminação de  prazo  fixo  de  10  annos,  o  meu 
illustre  amigo  permittirá  que  lhe  não  lhe  dê 
o  meu  voto,  porquanto  não  me  parece  pru- 
dente, nas  condições  actuaes  do  paiz,  que  to- 
memos uma  deliberação  que  redunda  em  for- 
çar a  mão  do  Estado  na  realisação  desla  dis- 
posição constitucional,  quando  a  própria  Con- 
stituição nos  permitte  adiar  indeterminada- 
mente a   execução  da   mudança  da  Capital. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia— Mas  não  6  este 
o  espirito  da  Constituição. 

O  Sr.  José  Beviláqua- De  certo  que  si  as 
condições  económica?  e  financeiras  do  paiz  não 
permittirem  a  mudança  dentro  desses  10  an- 
nos, sem  ferir  a  Constituição,  poderemos 
adial-a ;  mas  o  que  não  podemos  é  acceitar  o 
projecto  do  meu  distincto  amigo  o  illustre 
deputado  fluminense,  porque  embora  cons- 
tranja-me  combater  a  S.  Ex.,  espirito  tão  es- 
clarecido e  éuito,  parece-me  evidente  que  o 
projecto  de  S.  Ex.  é  claramente  inconstitu- 
cional. A  Constituição  determina  taxativa- 
mente a  mudança,  de  sorte  que  por  uma  lei 
ordinária  não  se  pôde  decretar  apermanencia 
da  Capital  no  Rio  de  Janeiro.  (Apartes), 

Todos  comprehendemo8,Sr. presidente,  quaes 
as  vantagens  e  desvantagens  de  uma  Capital  no 
littoralou  no  interior,e  isto  não  é  matéria  para 
aloDgar-me  nomomeDto,principalmente  quan- 
doo  meu  illustre  antecessor  na  tribuna  J& 
discorreu  tão  brilhantemente  sobre  a  incon- 
veniência da  Capital  à  beira-mar.  A  preoc- 
cupação  de  tradicção  histórica  não  ha  duvida 
que  pesa  em  todos  os  ânimos,  mas  a  Cidade 
ao  Ria  de  Janeiro,  mudada  que  seja  a  Ca^ 
pitai,  não  deixará  de  ser  o  Rio,  a  Capital 
commercial  do  Brazil,  da  mesma  forma  que 
succede  com  New  York,  muito  embora  Was- 
hington seja  a  sede  do  governo.  (Apoiados  J 

A  importância  do  Rio,  o  principal  empório 
commercial  da   America   do  Sul,  em  nada 
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diminuirá  si  porventura  não  crescer  !   E'  o 
que  me  parece.  (Apoiados,) 

Só  tenho,  porém,  a  observar  que  por  uma 
lei  ordinária  não  se  pôde  mais  voltar  atrás. 

A  Constituição  estabelece  os  tramites  a  se- 
guir e  pôde  bem  acontecer  que  neste  adia- 
mento, visto  não  marcar-se  o  prazo,  dê-se  a  • 
opportunidade  de  uma  reforma  constitucio- 
nal, e  então  o  illustre  impugnador  do  pro- 
jecto terá  occasião  de  propor  a  revogação  do 
texto  em  questão. '  Sô  assim  S.  £x.  poderá 
ver  vingar  a  sua  idéa.  Pelo  processo  de  que 
lançou  mão,  não  creio  que  S.  Ex.  o  consiga, 
por  maior  que  seja  a  influencia  da  sua  pa- 
lavra brilhante  em  torno  de  todos  que  teem 
a  grande  satisfação  de  ouvil-o. 

Um  Sr.  Deputado— E'  sem  duvida  encan- 
tadora, mas  desta  vez  S.  Ex.  foi  infeliz  em 
seus  argumentos. 

O  Sr.  José  Beviláqua— Desta  vez  ella  não 
está  ao  serviço  de  uma  boa  causa,  pelo  menos 
no  sentido  da  legalidade. 

As  razões  apresentadas  por  S.  Ex.  podem 
ser  muito  plausíveis;  mas  o  que  S.  Ex.  não 
conseguirá  jamais,  é  provar  que  mudar  ó  per- 
manecer ! 

O  Sr.  Urbano  Gouveia  —  V.  Ex.  concorda 
em  que  o  projecto  volte  á  commissão  ? 

.  OSr.  José  Beviláqua— Respondendo  á  per- 
gunta com  que  me  honra  o  meu  illustre  amigo, 
declaro  que  não  vejo  razão  para  que  o  pro- 
jecto volte  á  commissão,  visto  como  o  que  o 
nobre  deputado  tinha  em  vista  era  o  que  a 
commissão  dissesse  sobre  o  seu  novo  pro- 
jecto. 

Ora,  como  eu  considero  este  projecto  incon- 
stitucional, coherentemente  não  posso  dar  o 
meu  voto  para  que  o  outro  volte  á  co  emis- 
são. A'  commissAo  'devem  ir  as  emendas  do 
nobre  deputado  por  Goyaz,  e  estou  certo  de 
que  ella  as  acceitará,  menos  na  parte  da 
limitação  do  prazo.  E'  o  que  tinha  a  dizer. 
(Òíaito  bem,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas  e  apoiadas  as  se- 
guintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  60  A,  de  1895: 

Art.  1 .0  Em  logar  de— é  declarado— diga- 
se— será  declarado, 

AcuTescente-se— logo  que  para  alli  se  trans- 
fira a  Capital  Federal. 

Onde  convier: 

Art.  Eraquanto  não  for  definitivamente 
trnsíerida  a  Capital  Federal,  a  zona  demar- 
cada continuará  sob  a  jurisdicção  do  governo 
de  Goyaz. 
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Art.  Findo  o  prazo  de  10  annos  ou  si 
por  qualquer  circumstancia  não  se  julgar  op- 
portuna  a  transferencia,  passam  ao  dominio 
pleno  do  Estado  de  Ooyaz,  a  zona  demar- 
cada e  todos  os  serviços  ahi  feitos. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  2  de  junho  de 
1896. —  Urbano  de  Gouveia. 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  declarar 
que  recebo  as  emendas  com  as  mesmas  re 
servas  com  que  recebi  a  do  Sr.  Belisario 
de  Souza,  pois  julgo-as  tão  inconstitucionaes 
como  aquella. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  do  art.  1**. 

£*  sem  debate  encerrada  a  do  art.  2\ 

Entra  em  discussão  o  art.  3°. 

Vem  â  Mesa  é  lida,  apoiada  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  60  A,  de  1895:        ^ 

Ao  n.  2,  do  art.  3''— Redija-se  assim: 

4tA  empregar  o  pessoal  profissional  de  en- 
genheiros, architectos  e  agrimensores,  que 
for  necessário,  à  demarcação  e  mais  tra- 
balhos preparatórios  da  nova  Capital. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  2  de  junho  de 
189^.—  Luiz  Adolpho, — Paula  Ramos, 

Nidguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  do  art.  3''. 

E*  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  4«. 

Entra  em  discussão  o  art.  5°. 

O  Sr.  I^lre»  Ferreira— Pediu  a 
palavra  unicamente  para  apresen. ar  um  sub- 
stitutivo .ue  lhe  parece  pôr  termo  à  dis- 
cussão que  tão  brilhantemente  foi  levantada 
no  seio  dessa  Camará. 

Este  substitutivo  obedece  ao  plano  do  il- 
lustre  Usider  da  maioria  dessa  Camará,  de 
reduzir  o  mais  que  for  possivel  as  despezas 
que  a  União  tem  a  fazer. 

E,  como  parece  ao  orador,  (embora  seja  de 
necessidade  palpitante  a  mudança  da  Capital, 
em  obediência  mesmo  à  determinarão  ex- 
pressa da  Constituição),que  ella  não  pôde  ser 
levada  a  effeito  ji,  em  vista  das  finanças  do 
paiz,  vem  apresentar  um  substitutivo  que 
tem  por  flm  apparelhar  o  governo  com  a 
lei  que  se  discute,  deixando  comtudo  ao  seu 
arbitrio  pol-a  em  execução  quando  as  circum- 
stancias  financeiras  do  paiz  o  permittirem. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia.— E  o  que  lá 
está? 


O  Sr.  Pires  Ferreira— Permanece  no 
statu  quo.  O  substitutivo  é  para  evitar  que  o 
Estado  de  Ooyaz  continue  a  fazer  despezas, 
que  depois  redundarão  unicamente  em  bene- 
ficio da  União,  e  pai^  evitar  que  naquello 
local,  que  continua  a  ser  neutro,  nada  mais 
se  faça  sinão  por  ordem  da  União. 

Vêem  â  Mesa,  são  lidas  e  apoiadas  as  se- 
guintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  60  A,  de  1895: 

Substitua-se  o  art.  5"  pelo  seguinte: 
Art.  5**.  O  governo  dará,  logo  que  as  finan- 
ças do  paiz  permittirem,  execução  á  presente 
lei. 

Art.  6'.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  Junho  de  1896.— Ptr^5 
Ferreira. 

O  Sr.  Urbano  de  Gawvelaipeía 

ordem)^0  art.  3*  diz  no  n.  2:  «O  governo  é 
autorisado  a  empregar  de  preferencia  enge- 
nheiros, médicos  e  pharmaceuticos  militares, 
que  contarão  esse  tempo  para  todos  os  eflèi- 
tos.» 

Parece  á  primeira  vista,  uma  exclusão 
odiosa  dos  engenheiros  civis  e  mais  Ainccio- 
narios  competentisslmos ;  mas,  assim  não  é . 
E'  que  na  Commissão  do  Planalto  Central  já 
são  empregados  os  militares,  de  preferencia, 
porque  elles  teem  sempre,  em  toda  a  parte 
onde  se  encontram,  um  soldo  fixo,  e,  com 
muito  mais  vantagens  do  que  os  civis  podem 
se  manter,  fazendo  o  serviço  com  muito  mais 
economia. 

Portanto,  está  dentro  do  programma  do  no- 
bre foacfer  da  maioria  e  em  contradicção  com 
a  emenda  apresentada  pelo  iilustre  deputado 
Sr.  Pires  Ferreira  ao  art.  5*^. 

Diz  que  ninguém  mais  do  que  o  orador 
louva  os  intuitos  do  iilustre  deputado  pelo 
Piauhy,  querendo  economisar*os  dinheiros  da 
União  ;  mas,  parece  que  a  emenda  do  nobre 
deputado,  apresentada  ao  art.  ò\  não  está 
muito  de  harmonia  com  o  art.  4'',  cuja  dis- 
cussão acaba  de  ser  encerrada .  No  art.  4°  se 
diz  que  o  governo  organisará  o  orçamento 
da  despeza  necessária  no  futuro  exercicio, 
podendo  abrir  créditos  extraordinários  ató 
quantia  igual.  Na  emenda  ao  art  5<»  o  nobre 
deputado  manda  que  fique  isto  jparalysàdo  até 
que  o  governo  tenha  dinheiro. 

O  Sr.  Jgsé  Carlos— £'  uma  ficha  de  conso* 
lação. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia— O  art.  4%  por- 
tanto, e  a  emenda  ao  art.  5**,  são  contradi- 
ctorios;  não  podem  existir  ao  mesmo  tempo. 
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Nestas  oonf^içôes,  o  orador  pergunta  á  Mesa 
como  é  que  ha  de  chegar  a  um  aocordo  rela- 
tivamente ao  art.  4?  ek  emenda  ofiTerecida 
ao  art.  5^? 

O  Sr.  Josi  Carlos«*E'  cortar  a  cabeça  do 
projecto. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia— Isto  em  pri- 
meiro iogar.Em  segundo  logar  o  nobre  depu- 
tado nâo  estudou,  permitta  S.Ex.que  o  diga, 
a  questão.  Atemorisado  com  a  mudança  da 
Capitai,  atemorisado  talvez  com  o  discurso  do 
distincto  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que 
pintou  com  negras  e  feias  côi*es  despezas  ex- 
traordinárias, S.  Et.  veio  offerecer  esta 
emenda.  Mas,  si  S.  Ex.  tivesse  estudado  bem 
a  questão,  devia  ver  que  lá  existe  uma  com- 
misóão  nomeada  e  que  lá  existe  material  em 
valor  superior  a  200:000$,  o  qual  não  pôde 
eer  abandonado.  Não  é  assim  que  se  fazem 
economias;  não  se  fazem  economias  pondo  á 
margem  trabalhos  feitos,  deixando  de  cum- 
prír  disposições  determinadas  em  lei.  As  eco- 
nomias fazem-se  de  modo  differente,8em  des- 
organisar  serviços  e  só  cortando  aquillo  que 
é  absolutamente  dispensável.  Por  exemplo: 
ha  muitas  subvenções  a  companhias  de  nave- 
gação que  podem  ser  cortadas. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Apoiado.  Vá 
por  ahi,  qae  vai  bem. 

O  Sr.  Urbano  db  Gouveia—  Portanto,  nãc 
pôde  o  orador  concordar  com  esta  suppres- 
são... 

O  Sr.  Josb'  Carlos  —  Também  pôde  ser 
supprimida  uma  succursal  da  secretaria  da 
agricultura,  que  íuncciona  no  segundo  andar 
de^ta  Camará. 

O  Sr.  Urbano  db  Gouveia—  O  nobre  depu- 
tado ha  de  ter  a  resposta  e  não  perde  por 
esperar.  Mas  o  Sr.  presidente  dará  ucença  ao 
orador  para  abrir  desde  já  um  parenthesis. 

Pelo  Gue  dizem  todos  os  diccionarios,  suc- 
cursal e  dependência,  é  uma  commissão  da 
Camará  não  pôde  ser  dependência  do  Minis- 
tério da  Industria,  sob  pena  de  ser  uma  com- 
missão indigna. 

O  Sr.  Jose'  Carlos  —  V.  Ex.  está  fazendo 
barulho  sem  razão. 

O  termo  é  que  pôde  ter  sido  mal  empre- 
gado. Eu  falei  em  succursal  porque  da  Se- 
cretaria da  Industria  deviam  vir  trabalhos  e 
elementos  para  esta  commissão. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia— Sem  duvida 
que  haviam  de  vir  d*alli  ou  de  qualquer 
parte.  A  commissão  não  podia  inventar. 

Terminando,  o  orador  declara  lhe  parecer 
não  poder  ser  approva^la  a  emenda  apresen- 
tada pelo  nobre  deputado  pelo  Piauhy. 

(Muito  bem  ;  muito  bem). 


O  6r.  «lofié  Oarloa— Si  não  fosse 
a  necessidade  de  aproveitar  a  discussão  dò 
art.  5°  do  projecto  para  justificar  a  opinião 

Sue  tem  acerca  de  economias  que  a  Gamara 
eve  fazer,  o  orador  não  viria  occupar  a  at* 
tenção  da  Gamara  neste  momento. 

Em  aparte,  e  quando  se  discutia  o  art.  4<>, 
o  orador  empregou  a  expressão  «succursal» 
em  relação  á  commissão ;  mas,  absolutamente 
sem  ter  em  vista  coUocal-a  em  um  plano  que 
não  fosse  o  ma*s  digno  possível. 

Reclamou  o  nobre  deputado  que,  com  todo 
o  direito  e  com  toda  a  competência  procura 
justificar  o  projecto  ora  em  discussão;  e  o 
orador,  como  deseja  em  toda  e  qualquer  dis- 
cussão evitar  os .  attrictos,  correu  á  tribuna 
para  dizer  aS.Ex.  que  nem  de  leve  pis- 
sou-lhe  pela  imaginação,  empregando  o  ter- 
mo «sui^cursal»,  o  intuito  de  aborrecer  um 
collega,  quanto  mais  de  desconsiderar  uma 
commissão  da  Gamara  dos  Deputados. 

O  Sr.  Urbano  dk  Gouveia  —Estou  certo 
disso;  mas,  reclamei  porque  o  incidente  flca^ 
ria  figurando  nos  Annaes. 

O  Sr.  José  Carlos  -—  Já  o  nobre  collega, 
como  membro  desta  commissão  que  funcciona 
lá  em  cima  no  2»  andar,  prometteu  que  an- 
tes de  encerrada  a  sessão. .  • 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia— Não  apoiado. 

O  Sr.  José  Carlos  -^  Si  não  foi  o  nobre 
deputado  foi  o  seu  collega  Carlos  Jorge,  em 
nome  da  commissão.  •  • 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia— Mas  V.  Ex. 
referiU'8e  a  mim.  E*  exacto  que  a  commissão 
terminando  seus  trabalhos,  por  deliíeração 
da  maioria,  em  vez  de  sujeital-os  á  Gamara, 
submetteu-os  aos  differentes  Clubs  de  Enge- 
nharia e  ao  Ministro  da  In  iustria  para  darem 
seu  parecer.  O  nobre  deputado  bem  sabe 
disto  ! 

O  Sr.  José  Carlos  -^  Está  ahi  um  proce- 
di mento  com  que  eu  não  concordo  ;  si  a  com- 
missão tinha  seu  trabalho  prompto,  devia 
submettel-o  á  Gamara  ;  esta  resolveria  a 
quem  deveria  mandar  ouvir. . . 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia— A  commissão  é 
soberana  nas  suas  deliberações  internas  ; 
ouviu  a  quem  entendeu  que  devia  ouvir  I 

O  Sr.  José  Carlos  —  Mas  ella  assim  não 

Srocedeu.  e  por  sua  alta  recreação  entendeu 
ever  dirigirse  aos  Clubs  de  Engenharia,  ao 
Instituto  Polytechnico,  de  modo  que  lá  dis- 
cutiu-se  aquillo  que  a  Camará  em  primeiro 
logar  deveria  ter  discutido. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  circumcresva-se  á  discussão  do 
artigo. 

O  Sr,  José  Carlos- Vae  obedecer  á  Mesa. 
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Jâ  explicoa  ao  nobre  deputado  o  termo, 
«succursal»  que  podia  ser  tido  como  impró- 
prio. Como  se  tratava  de  economias  também 
o  orador  quiz  lembrar  a  $.  Ex.  quedeviamo3 
começar  a  economia  porcasa.Deske  que  se  te- 
nha dado  já  a  publicação  deste  trabalbó,conâa- 
do  á  commlssão.podiamos  também  economisar 
a  verba  que  para  ella  consignou  o  orçamento 
e  que  ainda  não  foi  toda  gasta. 

Por  emquanto,  o  orador  âca  por  aqui,  por- 
que terá  o  Orçamento  da  Vlaç^  para  expli- 
car-se  oom  mais  clareza  e  mais  desenvolvi- 
mento. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  votação. 

£*  sem  debate  encerrada  a  3>  discussão  do 
projectou.  304,  de  1895,  autorisando  o  go 
verno  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  1.017:5$1$568,  supplementar  a 
varias  rubricas  do  art.  7*"  da  lei  n.  266  de  24 
de  dezembro  de  1894,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

B'  sem  debate  encerrada  a  1*  discussão  do 
projecto  n.  149  A,  de  1894,  regulando  a  em- 
phyteuse,  ficando  adiada  a  votação. 

Entra  em  l*"  discussão  o  projecto  n.  213, 
de  1895,  restabelecendo  o  &vor  de  que  gozava 
a  Companhia  Brazil  Gréat  Southern  Railway 
constante  da  clausula  1«,  g  4'^  do  decreto 
n.  8.312,  de  19  de  uovembro  de  1881. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  0JC*.  Preividealte  —  Esgotada  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguiate  ordem 
do  dia: 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Da  2*  discussão  do  projecto  n.  230,  de  1895, 
mandando  continuar  em  vigor  a  autorisação 
constante  do  decreto  legislativo  n.  122,  de  11 
de  novembro  de  1892,  relativa  aoi  Lazaretos 
do  Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Matto  Grosso, 
caso  não  seja  approvado  o  recj^uerimente  do 
Sr.  Francisco  Veiga; 

Do  requerimento  do  Sr.  Belisario  de  Souza, 
sobre  o  projecto  n.  60  A,  de  iS95,  declarando 
federal  o  território  demarcado  no  Planalto 
Central  pela  comoiissão  fexploraiora,  e  dá 
outras  providencias ;  e  caso  seja  rejeitada  a 
votação  desse  projecto; 

Do  projecto  n.  304,  de  1895,  autorisando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  1.017:58I$5Ô8,  supplementar  a 
varias  rubricas  do  art.  T  da  lei  n.  266,  de 
24  de  dezembro  de  1894  (3*  discussão); 

Do  projecto  n.  149  A,  de  1894,  regulando  a 
emphyteuse  (1*  discussão); 

Do  proicto  n.  213,  de  1895,  restabelecendo 
O  fikvor  de  que  gozava  a  Companhia  Brasil 


Great  Southern  Railvoay^  constante  da  clau- 
sula 1%  §  4"  do  decreto  n.  8.312,  de  19  de 
novembro  de  1881  (!■  discussão) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  39  B,  de  1895, 
determinando  as  condições  de  reacquisição 
dos  direitos  de  cidadãos  brazileiros; 

3*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1895, 
declarando  carj^os  vitalícios  de  contador  dos 
juizes  do  Districto  Federal;' 

1"  discussão  do  projecto  n.  299  A,  de  1895, 
creando  uma  Mesa  de  rend^ç  de  1*  ordem  na 
cidade  de  S.  João  da  Barra,  estado  do  Rio  de 
Janeiro; 

1*  discussão  do  projecto  n.  253  A,  de  1895, 

Í)rohibindo  o  jogo  da  poule  e  outros  seme* 
hantes  em  todo  e  qualquer  divertimento  pu- 
blico ou  particular  promovido  por  sociedades 
anonymas  em  commandita  ou  emprezas  que 
se  destinarem  á  exploração  do  jogo. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  minu- 
tos. 


\1^  SESSÃO  EM  3  DE  JUNHO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presifiente), 
Lins  de  Vasconcellos  (/"  secretario)  e  Arthur 
Rios  (presidente)^ 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas 
Martins,  Theotonio  de  Brito,  Brido  Filho,  Vi* 
veiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo de  Lagos,  Torres  Portugal,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Franciscp 
Gurgel,  Trindade,  Arthur  Orlando.  Tolen- 
tino  de  Carvalho,  Luiz  de  Andrade,  Cornelio 
da  Fonseca,  Lourenço  de  Sá,  Miguel  Per- 
nambuco, Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima, 
Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Campos,  Me- 
nezes Prado,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos 
Pereira,  Milton,  Manoel  Caetano,  Dionysio 
Cerqueira,-  Sebastião  Landulpho,  Paranhos 
Montenegro,  Athayde  Júnior,  Torquato  Mo- 
reira, António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Ti- 
motheo  da  Costa,  Américo  de  Mattos,  Euzebio 
de  Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha, 
Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Poncede  Leon, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Almeida 
Gomes.Landulpho  de  Magalhães,  Lima  Duarte, 
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JoSo  Luiz,  Carvalho  MourSo,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Gonçalves 
Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fran- 
cisco Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Ribeiro  de  Almeida,  Rndolpbo  Abreu,  Theo- 
tonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Rocha,  Manoel 
Pulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraíso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Costa 
Machado,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,  Pau- 
lino Carlos,  Alves  de  Castro,  Ovídio  Abrantes, 
Xavier  do  Valle^  Luiz  Adolpho,  Lamenha 
Lins,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Mtiller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentíno,  Emílio  Blum, 
Fonseca  Guimar&es,  Martins  Costa,  Victoríno 
Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  Véspasiano  de 
Albuquerque  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão 

B*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  8ir.  Gronçalo  de  Luh^oà  ^  Sr. 

presidente,  a  acta  resa  que  não  estive  pre- 
sente á  sessão  de  hontem.  Declaro  a  V.  £x. 
que  estive  nessa  sessão;  vim  até  acompanha- 
do por  minha  senhora  e  fallei  com  o  Sr.  ge- 
neral Glícerio  e  outros  collegas,  que  podem 
dar  testemunho  disso. 

O  que  ô  de  estranhar  é  que  collegas  nossos 
se  retirem  para  a  Europa,  sem  fazerem  ao 
menos  a  devida  communicáção,  e,  no  entre- 
tretanto,  recebam  o  subsidio. 

O  8r.  I*re«idente  —  A  omissão  do 
nome  do  nobre  deputado  na  acta  tinha  sido 
notada  e  jã  se  havia  providenciado  de  modo  a 
ser  restabelecida  a  verdade. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Augusto  Montenegro,  Silva  Ma- 
riz,  José  Mariano,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Rosa  e  Silva,  Arminio  Tavares,  Her- 
culano Bandeira,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Gonvalves  Maia,  Augusto  de  Freitas,  Fran- 
cisco Sodré,  Vergue  de  Abreu,  Marcolino 
Moura,  Oscar  Qodoy,  Alberto  Torres,  Costa 
Azevedo,  Ernesto  brazilio.  Barros  Franco 
Júnior,  Urbano  Marcondes,  Chagas  Lobato, 
Lamounier  Godofredo,  Valla<1ares,  Lamaxr- 
tine,  Adolpho  Gordo,  Almeida  Torres  e  Fraà- 
cisco  Alenoastro.  E  sem  causa  os  Srs.  Fileto 
Pires,  Holianda  de  Lima,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berrêdo,  Christino  Cruz,  Anisio 
de  Abreu,  Arthur  de  Vasconcelloa,  Cunha 
Lima, .  Chateaubríand,  Martins  Júnior,  Pe- 
reira de  Lyra,  Marcionilo  Lins,  Araújo  Góes, 
Clementino  do  Monte,  Geminiano  Brazil, 
Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Rodrigues  Lima, 
Cleto  Nunes,  Galdino  Loreto,  França  Carva- 
lho, Fonseca  Portella,  Porei  uncula,  Campo- 


Itna,  Fortes  Junqueira,  Octaviano  de  Brito, 
Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Carlos 
das  Chag  'S,  Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Mo- 
raes, Francisco  de  Barros,  Casemiro  da  Rocha, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Moreira  da 
Silva,  Pádua  Salles.  Vieira  de  Moraes,  Alberto 
Salles,  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Caracciolo,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro, 
Apparicio Maiiense,  Riva^lavia  Corroa,  Aure- 
iiano  Barbosa  e  Pedro  Moacyr. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  IO  Sbcrbtario^  pfòcede  âr  iettura  do 
seguinte 


u 


Offlcios : 

Do  Sr.  l""  Secretario  do  Senado,  de  1  do 
corrente,  remettendo  o  projecto  daquella 
Camará,  determinando  o  processo  dos  recur- 
sos interpostos  &s  justiças  do  município  e  das 
deliberações  e  actos  dos  poderes  municipaes 
do  Districto  Federal  (art.  35  da  lei  n.  85,  de 
17  de  setembro  de  1891).— A'  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Do  n^esmo  senhor,  de  2  do  corrente,  trans- 
mittindo  a.  proposição  desta  Camará,  autori- 
sando  a  governo  a  abrir»  no  pro|[imo  exercí- 
cio, um  credito  extraordinário  de  8.000:000$ 
para  obras  e  melhoramentos  indispensáveis  a 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  proposi- 
ção está  a  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  seu 
assentimento.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  commu- 
nicanft)  a  esta  Câmara  que  foi  devolvido, 
devidamente  sanccionado,  um  dos  autogra- 
phos  da  resolução  do  Congresso  Nacional 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  115:100$  para  ocoorrer  ásdespezas 
relativas  ã  ver^— Agencia  Central  de  Immi- 
gração— n.  3  do  art.  &*  da  lei  n.  266,  de  24 
de  dezembro  de  1896.— inteirada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de  1 
do  corrente,  satisfazenio  a  requisição  desta 
Camará,  no  offlcío  n.  315,  de  4  de  novembro 
de  anno  ando.—  A'  quem  fez  a  requisição 
(A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra). ' 

Requerimentos : 

De  Luiz  Manoel  Rodrigues  Valença,  thesou- 
reiro  da  Alfandega  de  Pernambuco,  pedindo 
que  se  lhe  mande  contar,  para  aposentadoria, 
o  tempo  que  effcti vãmente  passou  a  servir 
em  tal  logar,  em  virtude  do  decreto  de  27 
de  novembro  de  1865.  — A*  Commissão  de 
Fazenda. 

Dos  empregados  civis  do  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco,  pedindo  que  se  lhes  torne 
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cífectivo  o  pagamento  Hos  seus  vencimentos. 
•^A'  Commissão  de  Orçamento. 

Dos  adjuntos  dos  promotores  públicos  do 
Pistricto  Federal,  pedindo  a  elevação  dos  seus 
vencimentos  a  4;800$000.— A'  me«ma  com- 
mi98ão. 

O  Sr,  PresIdente-^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Oricio  l^illio  —  Sr.  presi- 
dente, passo  a  apresentar  a  esta  Camará  um 
Srojecto  que  vem  satisfazer  a  uma  necessi- 
ade  palpitante,  dispensando-me  de  sobre 
elle  fazer  considerações,  porque  sua  melhor 
fundamentação  está  nas  52  assignaturas  que 
o  subscrevem.  Vou  íazel-o  chegar  ás  mãos 
deV.  Ex.,  afim  de  seguir  o  curso  regi- 
men tal, 

O  »r.  Presidente  — O  projecto  de 
V.  Ex.  fica  sobre  a  Mesa  para  ser  Julgado 
objecto  de  deliberação,  quando  houver  nu- 
mero. 

O  Sr.  I^uiaE  Domini^ues  —  Sr. 

presidente,  um  distincto  representante  do 
Estado  do  Maranhão  na  outra  Casa  do  Con- 
gresso, extranhou  hontem  que  tenha  ficado 
nos  limbos  desta  Camará,  um  projecto  de  lei 
apresentada  por  S.  Ex.  e  approvado  pelo  Se- 
nado, mandando  reverter  ao  dominio  daquelle 
Estado  os  bens  de  ordens  religiosas  que  foram 
encorporados  aos  próprios  nacionaes. 

A  consideração  que  o  notável  Senador  me- 
rece de  todos,  a  circurnstancia  de  fazer  eu 
parte  da  Commissão  de  Constituição,  ^Legis- 
lação e  Justiça,  que  foi  ouvida  sobre  o  pro- 
jecto, e  ainda  miis,  o  facto  de  representar 
também  eu,  nesta  Camará,  o  Estado  do  Ma- 
ranhão, competindjD-me  promover  o  anda- 
mento dos  projectos  que  lhe  interessam,  obrl- 
gam-me  a  uma  explicação  pessoal. 

E*  exacto,  Sr.  presidente,  que  do  Senado 
veiu  e  foi  remettido  á  Commisâbo  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  um  projecto 
cedendo  ao  Maranhão  os  bens  das  ordens  re- 
ligiosas carmelitana  e  í^nciscana  alli  situa- 
dos ;  mas  também  é  exacto,  Sr.  presidente, 
que  cstaCam  ira  approvou,  por  quasi  unani- 
midade de  votos,  e  foi  igualmente  remettido 
para  o  Senado,  um  outro  projecto  reoonhe- 
cenJo  o  direito  da  Igreja  sobre  os  bens  de  que 
ella  se  achava  de  posse  ao  tempo  da  sua  se- 
paração do  Estado,  e  que  entre  esses  bens  se 
acham  incluidos  muitos  oue  o  projecto  do 
Senado  manda  reverter  ao  domínio  do  Estado 
do  Maranhão. 

Ora,  parece  que,  dispondo  o  projecto  do 
Sena<^o,  remettido  ú  Camará,  que  passem  ao 
Ebtado  do  Maranhão  os   bens  destas  ordena 


religiosas,  e  dispondo  o  projecto  da  Camará, 
remettido  para  o  Senado,  que  sejam  man- 
tidos na  posse  da  Igreja  esses  mesmos  bens, 
deve  ter  precedência  a  votação  do  projecto  da 
Camará,  porquanto  só  depois  de  recusada  á 
Igreja  a  propriedade  desses  bens,  poderá  ser 
esta  transferida  aos  Estados.  • 

E\  Sr.  presidente,  o  que  no  duplo  caracter 
de  membro  da  Commissão  dn  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  de  representante  do 
Estado  do  Maranhão,  me  competia  dizer  á  Ca- 
mará, em  attenção  âquelle  honrado  Senador 
que,  aliás  no  louvável  empenho  de  promover 
os  interesses  do  Estado  que  tão  brilhante- 
mente i^presenta,  censurou  á  Cainara  um 
facto  que  tem,  entretanto,  a  explicação  que 
acabo  de  dar. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
3*  discussão  de  projecto  n.  39  B,  de  1895,  de- 
terminando as  condições  de  reacquisição  dos 
direitos  de  cidadãos  brazileiros. 

O  Sr.  miltoBi  —  Sr.  presidente, 
quando  no  anno  próximo  passado  tive  a 
honra  de  apresentar  á  Camará  los  Srs.  Depu- 
tados, com  alguns  collegas  mais,  o  projecto 
que  acaba  de  entrar  em  discussão,  procurei 
justificalo  em  breves  palavras,bastantes,  po- 
rém, para  levar  ao  animo  de  meus  illustrea 
collegas  a  convicção  de  que  era  necessária 
uma  lei,  que  regulamentasse  o  art.  71,  §  3^ 
da  Constituição  da  Republica. 

O  projecto,  vencedor  na  primeira  discussão, 
Sr.  presidente,  teve  o  parecer  da  Commi^ísão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  fieivora- 
vel  na  sua  grande  maioria ;  mas  vem  acom- 
panhado de  um  voto  em  separado,  subscripto 
pelo  honrado  deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  voto  que  foi  vencedor  na  secunda  dis- 
cussão, como  V.  Ex.  se  deve  lembrar. 

De  maneira  que  o  projecto,  que  agora  se 
apresenta  para  ser  votado,  é  um  projecto  de 
todo  differente  daquelle  que  tive  a  ousadia 
de  submetter  á  consideração  da  Camará. 

Adulterado  meu  pensamento,  decapitadas, 
por  assim  dizer,  as  diversas  disposições  do 
projecto,  alterado  profundamente  o  seu  sys- 
tema,  é  fácil,  Sr.  presidente,  verificar  que  a 
redacção  delle,  tal  qual  se  acha  concebida  e 
vem  á  discussão,  prepara  uma  lei  manca,  de- 
feituosa, incompleta.  E  semelhante  lei  da- 
hindo  assim  da  Camará  dos  Deputados,  depois 
das  três  discussões  regimentaes,  força  é  dizer 
que  não  foliaria  muito  bem  dos  créditos  da 
lilustre  Assembléa. 

Não  só,  Sr.  presidente,  pira  expor  as  ra- 
zões que  tive  apresentando  o  prqjecto,  como 
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estava  organisado,  mas  também  para  respon- 
der aos  argumentos  em  que  o  honrado  depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul  vasou  seu  voto 
em  separado,  é  que  agora  usarei  da  palavra. 

Vou  fazer  pequenas  considerações  e  termi- 
minarei,  Sr.  presidente,  apresentando  um 
substitutivo  ao  projecto  em  debate. 

Duas  foram  as  criticas  que  o  honrado  depu- 
tado fez  ao  projecto.  A  primeira  é  que  elle 
repetia  disposições  contidas  pa  Ck)nstituiçâo 
da  Republica,  o  que  era  supérfluo,  segundo 
o  critério  de  S.  Ex. 

Ora,  Sr.  presidente,  quando  se  trata  de  uma 
lei  regulamentar,  tal  como  essa  que  propuz 
ao  Gongresjo,  lei  que,  além  de  tudo,  foi  pro- 
mettida  pela  própria  Constituição  Federal, 
não  sei  qual  o  erro  que  vae  em  se  repetir  nella 
todas  as  disposições  consagradas  na  mesma 
Constituição  e  referentes  ao  assumpto  de  que 
se  trata.  E'  como  que  uma  consolidação  espe* 
ciai,  uma  questão  de  systema  e  de  methodo. 

Esse  modo  de  legislar  não  é  novo ;  vimoUo 
praticado  durante  o  império  e  temol-o  visto 
se^ruido  na  Republica  também. 

Durante  o  império  muitas  foram  as  leis 
que  seguiram  esse  methodo  aliás  profunda- 
mente nacional.  (Apoiados,) 

Entre  outras,  lembrarei  o  Regulamento  de 
31  de  janeiro  de  1842,  que  não  só  repetiu  dis- 
posições da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841, 
mais  ainda  artigos  do  Código  de  Processo  Cri- 
minal, e  palavras  das  próprias  Ordenações  do 
Reino.  (Apoiados.) 

O  mesmo  se  pôde  ver  em  diversas  leis  vota- 
das pelo  Congresso  da  Republica.  E  eu  faria 
ii^ostiça  à  Camará  dos  Srs.  Deputados,  si  me 
desse  agora  ao  trabalho  de  apontal-as. 

O  que  seria  irregular,  o  que  seria  estra 
nhavel,  o  que  se  opporia  inteiramente  aos 
preoeitos  e  precedentes,  seria  que  uma  lei 
regulamentar  contivesse  uma  disposição,  que 
fosse  opposta  á  lei  Constitucional  do  paiz. 

Nada  obsta,  porém,  que  se  repita  o  que 
está  na  Constituição  para  que  facilmente  a 
consulta  possa  ser  feita,  e  o  estudo  da  maté- 
ria realisado. 

Eu  vejo,  Sr.  presidente,  que  nos  paizes 
cultos,  principalmente  na  Inglaterra,  esse  é  o 
systema  seguido  invariavelmente  no  modo  de 
legislar.  Por  conseguinte  não  pôde  deixar  de 
me  causar  profunda  estranheza  a  critica  a 
que  neste  ponto  o  honrado  deputado  peio 
Rio  Grande  da  Sul  soccorreu-se  para  comba 
ter  o  projecto. 

Qual  o  inconveniente,  qual  o  erro,  qual  a 
desvantagem  que  ha.  Senhores,  em  repetir 
em  uma  lei  ordinária  os  preceitos  consagra- 
dos na  Constituição  da  Republica  ? 

O  Sr.  Martins  Costa— E*  uma  ocioâi^lade, 
para  a  qual  não  tem  competência  o  poder  or- 
dinário. 


O  Sr.  Milton— Ociosidade  para  a  qual  não 
tem  competência  o  poder  ordinário ! 

Mas,  Senhores,  si  a  lei  ordinária  que  vem 
desdobrar  por  assim  dizer  o  preceito  contido 
na  Constituição  da  Republica,  é  uma  lei  que 
deve  ser  consultada,  porque  não  ha  de  ella 
encerrar  toda  a  matéria  a  que  se  refere,  e, 
pelo  contrario,  obrigar  a  quem  tem  de  appli- 
cal-a  a  folhear  a  Constituição,  coagir  a 
quem  carecer  de  estudar  o  assumpto  a  perder 
tempo  procurando  aqui  e  alli  dispoáições,'que 
podem  todas  estar  consolidadas  conveniente» 
mente? 

O  Sr.  Martins  Cosia  —  V.  Ex.  ha  de  con- 
cordar que  é  extravagante  que  o  Congresso 
ordinário  decrete  o  texto  da  Constituição. 

O  Sr.  Milton  —  O  Congresso  não  decreto, 
textos  da  Constituição  ;  o  Congresso  repete 
os  textos  da  Constituição,  o  que  é  differente. 

O  Sr.  Martins  Costa— O  Congresso  decreta 
matéria  da  Constituição. 

O  Sr.  Milton— Perdão,  ahi  não  se  decreta 
sobre  matéria constitucioDal;  tratasa somente 
de  regulamentar  um  artigo  da  Constituição,  ' 
repetindo-o,  é  certo,  mas  sem  alteral-o,  sem 
fazer  nova  obra  constitucional,  e  apenas  des-* 
dobrando  logicamente  o  preceito  que  elle 
contém. 

O  Sr.  Martins  Costa  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Milton  —  Nós  não  estamos  fazendo 
lei  constitucional  nova,  e  sim  repetindo  dis- 
po;»ições  da  Constituição,  tanto  que,  entre  pa- 
renthesis,  o  projecto  cita  o  artigo  da  Consti- 
tuição, a  que  por  ventura  se  refere. 

Jà  vê  V.  Ex.  que  o  Congresso  nem  está 
decretando  matéria  constitucional,  nem  exce- 
dendo de  suas  attribuições ;  quer  apenas  re- 
gulamentar um  artigo  da  Constituição. 

O  Sr.  Martins  Costa  —  V.  Ex.  já  reco* 
nhece  que  o  projecto  repete  artigo  da  Consti- 
tuição e  acha  manifestamente  que  o  caso 
além  de  ocioso,  é  alheio  a  competência  ordi* 
naria ! 

O  Sr.  Milton— Já  expliquei  a  V.  Ex.  que 
o  Congresso  ordinário  exorbitaria  de  suas 
funcções  si  alterasse  o  texto  da  Constituição, 
mas  isto  não  se  dá,  desde  que  repete-se  ape- 
nas a  disposição  constitucional,  apontando 
até  o  logar  de  onde  ella  é  tirada. 

O  Sr.  Martins  Costa— E'  uma  ociosidade. 

O  Sr.  Milton— Ociosidade !  Mas  eu  já  re- 
spondi á  V.  Ex.  ,dizen'1o-lhe  que  além  de  não 
haver  inconveniente  algum  nessa  repetição, 
accresce  que  temos  muitas  leis  vasadas  nos 
mesmos  moldes ;  referi-me  mesmo  á  legisla- 
ção de  outros  paizes,  notadamente  a  Ingla- 
terra, onde  este  ó  o  costume  de  legislar.  O 
que  mais  quer  V.  Ex.i 


56 


ANNAES  DA.  CAMAHA 


O  Sr.  Martins  Costa— E'  costume  contra- 
rio à  lei.  V.  Ex.  dá  ao  Congresso  competên- 
cia que  elle  não  tem. 

O  Sr.  Milton— Meu  Deus  I  então  não  me 
fiz  comprehender. 

A  Camará  não  está  decretando  textos  para 
a  Constituição,  não  está  revogando,  nem  alte- 
rando disposição  nella  existente  ;  vae  repe- 
tindo simplesmente  as  disposições  constitucio- 
naes  que  sáo  relativas  á  matéria,  que  tem  li- 
gação intima  com  o  projecto,  que  Ibe  são  per- 
tinentes. 

O  Sr.  Martins  Costa— Mas  em  forma  de 
decretação.  Queira  ler  o  projecto  e  verá  que 
assim  é. 

O  Sr.  Milton  —V.  Ex.  está  fazendo  o 
grande  cabedal  disto.  Como  queria  que  eu 
começasse  ?  O  Congresso  Nacional  decreta  ou 
resolve:  si  V.  Ex.  não  queria  que  eu  usasse 
da  palavra  decreta^  necessariamente  queria 
que  usasse  da  palavra— reso/vô—,  o  que  seria 
um  erro,  no  caso  presente. 

O  Sr.  Martins  Costa— A  minha  questão  é 
evitar  que  o  poder  ordinário  decrete  artigo 
da  Constituição.  Isto  não  ô  próprio  do  legis- 
lador que  deve  usar  da  propriedade  dos  ter- 
mos e  não  ser  ocioso. 

O  Sr.  Milton— Já  mostrei  que  a  nossa  le- 
gislação está  cheia  de  exemplos  desta  ordem ; 
citei  mesmo  um  Regulamento  muito  conhe- 
cido. 

O  Sr.  Martins  Costa— Mas  não  deixa  de 
serextravagante. 

O  Sr.  Milton— Este  ô  o  systema  adoptado 
em  todos  ospaizes,  e  legislações. 

O  Sr.  Martins  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Milton— Não  ha  propriedade  de  ter- 
mos, quando  muito  o  que  poderia  haver  era 
uma  repetição.  A  este  argumento  responde- 
rei, como  já  o  flz,  dizendo  que  a  lei  deve  ter 
methodo  e  systema,  deve  ser  feita  de  moio  a 
facilitar  a  consulta  do  assumpto  ou  estudo  do 
objecto  de  que  ella  por  ventura  trate. 

Si  a  repetição  fosse  ociosa,  nenhum  incon- 
veniente traria,  nenhum  mal  poderia  resul- 
tar d'ahi ;  pelo  contrario,  grande  beneficio 
adviria  para  quem  tivesse  de  manejar  a  lei, 
de  estudal-a  e  de  cumpril-a. 

O  Sr.  Martins  Costa— E'  uma  extravagân- 
cia. 

O  Sr.   Milton  —  Mas,  extravagância  por 

âue  ?  Então  teriam-na  commettído  em  gran- 
e  escala  os  legisladores  do  império,  os  legis- 
ladores ft*anc8zes  e  inglezes,  os  legisladores  de 
toaos  os  paizes  adeantados  do  mundo. 

OSr.  Zama— E'  uma  extravagância  da 
qual  só  pôde  resultar  proveito. 


O  Sr.  Martins  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Milton— V.  Ex.não  pôde  dizer  sinão 
isto:- que  é  uma  extravagância;  mas,  pro- 
val-o  não  conseguirá. 

O  Sr.  Martins  Costa  —  A  prova  é  que 
V.  Ex.  não  consegue  demonstrar  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Milton— Pois  si  eu  estou  demon- 
strando que  a  nossa  antiga  legislação  fornece 
exemplos  dessa  extravagância;  que  a  legis- 
lação ingleza  e  as  de  todos  os  povos  civilisados 
incidem  no  mesmo  costume;  como  é  que  o 
nobre  deputado  diz  que  não  provo  cousa  al- 
guma ? 

O  Sr.  Martins  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Milton— V.  Ex.  honra-me  muito 
com  os  seus  apartes;  mas  dando-os  assim  des- 
via-me  do  assumpto  e  força-me  a  occupar 
por  muilo  tempo  a  tribuna,  o  que  não  ó  de 
Dieu  costume. 

Ea  disse  a  V.  Ex.  que  não  se  pôde  chamar 
uma  extravagância. . . 

O  Sr.  Martins  Costa- Ociosidade  e  extra- 
vagância, que  exhorbita  da  competência  do 
ordinário. 

O  Sr.  Milton— Nôi3  não  estamos  legislando 
sobre  assumpto  novo;  pois  isto  é  que  seria 
invadir  o  Congresso  ordinário  attribuições  ao 
Congresso  constituinte;  o  projecto  limita-se  a 
intercalar  entre  suas  disposições  alguns  arti- 
gos da  Constituição  Federal. 

Onde  e  como,  portanto,  estamos  nós  inva- 
dindo o  Poder  Constituinte  ? 

Sr.  presidente,  a  outra  censura  que  o  no- 
bre deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  faz  ao 
projecto,  consiste  em  dizer  S.  Ex.  que  elle 
foi  além  dos  termos  da  Constituição,  por  isso 
que  está  tratando  somente  dos  cidadãos  bra- 
zileiros,  o  projecto  entretanto  refere-se  ás 
mulheres  e  aos  filhos  destes  cidadãos,  V.  Ex. 
porém,  Sr.  presidente,  comprehende  perfei- 
tamente, que,  como  a  primeira  censora,  esta 
também  não  ó  procedente.  Si  a  lei  ordinária 
ou  regulamentar  de  um  artigo  constitucio- 
nal se  limitasse  apenas  a  repetir  a  disposição 
que  já  está  consagrada  na  Constituição,  essa 
lei  seria  inútil  e  profundamente  ociosa;  mas 
nas  leis  regulamentares  em  execução  de  pre- 
ceitos constitucionaes,  é  direito  do  legislador 
tirar  todas  as  consequências  que  decorrem 
naturalmente  do  principio  estabelecido  na  lei 
mãe.  E'  justo  mesmo   que  se  façam  todos  os 
desdobramentos  que  a  matéria  comporta;  é 
natural  que  se  desça  á  hypothese  que  a  lei 
constitucional  não  pôde  prever,   porque   a 
Constituição  apenas  estabelece  os  principioa 
geraes,  8is  theses  de  direito  publico,  que  as 
leis  ordinárias  ao  depois  desenvolvem  natu- 
ral e  logicamente. 
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Ora,  s!  é  verdade  que  a  Constituição  só  se 
refere  a  cidadãos  brazileiros.  nada  obstava  a 
que  o  projecto  se  referisse  aos  filhos  e  viu- 
vas desses  cidadãos  ;  pois  o  que  se  trata  de 
regular  não  é  somente  a  situação  do  cidadão 
brazileiro  que  tendo  perdido  a  sua  nacionali- 
dade ou  os  seus  direitos  politicos  pretender 
por  ventura  readquiril-os;  este  cMadão  pôde 
ter  filhos,  pôde  ter  mulher  e  por  consequên- 
cia também  é  necessário  que  se  attenda  a 
direitos  dessas  pessoas:— A  matéria  portan- 
to está  contida  no  preceito  constitucional, 
não  é  extemporânea,  e  esse  é  o  fim  principal 
de  uma  lei  ordinária—  tirar  as  deduções 
do  principio  constitucional,  remediando  a  to- 
das as  hypotheses,  para  que  não  surjam  diffl- 
culdades  na  pratica. 

Efiectivamente,  Sr.  presidente,  si  se  tra- 
tasse apenas  de  regular  a  situação  dos  cida- 
dãos brazileiros  e  se  deixasse  a  situação  de 
suas  mulheres,  e  filhos  sem  ser  regulada  tam- 
bém, grandes  duvidas  surgiriam,  difflcultan- 
do  extremamente  a  execução  da  lei. 

Peço  ao  nobre  deputado  por  sua  bonda- 
de me  responda:— Si  nós  tratássemos  apenas 
de  regular  a-  situação  de  cidadão  brazileiro, 
despres  indo  a  situação  de  sua  mulher  e  filhos, 
qu^l  seria  a  nacionalidade  que  attribuiria- 
mos  a  um  filho  de  mulher  brazileira  que, 
tendo  casado  com  estrangeiro,  perdendo  por- 
tanto a  nacLonalida^^e  brazileira,  depois  en- 
viuvasse e  qulzesse  voltar  a  ser  nossa  conci- 
âad&?E'uma   hypothese  que  se  pôde  dar. 

B  desde  que  esta  matéria  não  estiver  re- 
gulada, na  lei  ordinária,  será  uma  difflcul- 
dade  que  apparecerá  na  pratica,  e  terá  de 
ser  resolvida  pelo  arbítrio  dos  Juizes  ou  do 
governo,  o  que  é  perigoso.  Assim  não  sendo, 
então  se  virá  exigir  do  Congresso  uma  lei 
nova,  o  que  nós  poderíamos  antecipar  vo- 
tando ,  na  lei  que  regulamentar  o  art.  17  da 
Constituição,  uma  disposição  que  resolva 
logo  essa  duvida,  sem  as  preoccupações  do 
momento. 

O  Sr.  Martins  Costa— Nesta  matéria  ó 
exorbitante  a  matéria  regulamentar ;  trata- 
se  de  um  projecto  de  reacquisição  de  direitos 
de  cidadãos  brazileiros,  V.  Ex,  esta  legislando 
sobre  acquisição. 

O  Sr.  MiLTON^Si  eu  trato  da  hypothese 
da  mulher  que  casando-se  com  estrangeiro 
tenha  perdido  a  nacionalidade  e  depois  vol- 
tando ao  Brazil  trate  da  reacquisição  de  di- 
reitos de  brazileira,  não  trato  simplesmente 
da  perda  da  nacionalidade. 

O  Sr.  Martins  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Milton— V.  Ex.  está  enganado.  Não 
se  trata  desse  caso,  trata-se  do  art.  5"  do 
projecto  que  diz  o  seguinte.  (Lê,) 

Aqui  trata-se  da  mulher  esttangeira  casada 
com  brazileiro,  ao  passo  que  a  hypothese  a 
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que  me  referi  e  a  respeito  da  qual  S.  Ex.  me 
honrou  com  o  seu  aparte  é  inteiramente  di- 
versa; trata-se  da  mulher  brazileira  casada 
com  estrangeiro  e  que,  tendo  por  esse  facto 
perdido  a  sua  nacionalidade,  mas  enviuvando 
deseja  readquiril-a.  Portanto,  o  que  eu  quero 
dizer  é  que  este  caso  deve  ser  regulamentado 

Eelalei,  mas  V.  Ex.  entende  que  eu  exor- 
ito  tratando  do  assumpto.  Mas  exorbito 
por  que  ?  Si  a  Constituição  deixou  isto  á  lei 
ordinária,  si  as  palavras  do  projecto  não  estão 
de  modo  algum  em  contradicção  com  o  pre- 
ceito constitucional,  si  nada  fere  a  Consti- 
tuição, TKtrque  exorbitaremos  legislando  deste 
modo  ?  Não  é  possível  dar-se  a  hypothese  que 
flgurei  ?  E  si  elia  se  der,  como  ha  de  ser  re- 
solvida? Naturalmente  por  uma  lei  de 
occa^ião. 

Quando  a  hypothese  surgir,  o  nobre  depu- 
tado ou  outro  qualquer  vira  pedir  uma  lei 
sobre  o  assumpto.  Mas  é  isto  que  eu  quero 
evitar,  é  que  se  legisle  sob  a  infiuencia  de 
casos  occurrentes.  E*  disto  que  a  Camará 
deve  prudentemente  ítigir. 

O  Sr.  Martins  Costa— A  Constituição  es- 
tabelece taxativamente  os  casos  de  perda  de 
nacionalidade. 

O  Sr.  Milton— Eu  jâ  disse  que  a  Consti- 
tuição deixou  á  lei  ordinária  o  desdobra- 
mento do  principio  que  consagrou. 

O  Sr.  Martins  Costa— Taxou  os  casos  de 
perda  de  direitos  políticos. 

O  Sr.  Milton— Mas  a  que  nacionalidade 
ficará  pertencendo  a  mulher,  nas  condições 
qae  eu  apontei  ?  Ficara  sem  nacionalidade  ? 
Por  outro  lado,  em  que  se  fere  a  Constitui- 
ção regulando-se,  defini ndo-se  a  situação  da 
mulher  brazileira  casada  com  estringeiro  que 
por  isto  perdeu  as  ua  nacionalidade,  e  depois 
de  viuva  quer  no  emtanto  readquiril-a  ? 

O  Sr.  Martins  Costa— Eni  virtude  de  que 
lei  brazileira  ? 

O  Sr.  Milton— Em  virtude  de  todas  as  leis 
a  mulher  segue  a  condição  do  marido. 

E,  si  enviuvando  9  brazileira  que  fora 
casaida  com  estrangeiro  quer  voltar  a  ser 
brazileira,  eu  pergunto  ao  nobre  deputado 
como  elia  ha  de  proceder  ?  A  Constituição 
oppõe-se  a  essa  reacquisição  da  nacionalidade 
de  origemr? 

O  Sr.  Martins  Costa— Oppõe-se. 

O  Sr.  MiLTOv— Si  V.  Ex.  conseguir  de- 
mostrar esta  afflrmativa  eu  ficarei  immedia- 
tamente  convencido;  mas  creio  que  V.  Ex, 
está  enganado,  não  ha  na  Constituição  texto 
algum,  que  suffrague  sua  opinião. 

Senhores,  a  terceira  censura  que  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  lez  ao  meu 
I  modesto  projecto  consistiu  em  dizer  que  era 
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inconstitncional  o  recurso  que  propunha  do 
Poder  Executivo  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal  de  decisões  dadas  por  aquelle  a  re- 
speito da  reacquisição  dos  direitos  de  cidadãos 
brazileiros. 

Neste  ponto  confesso  que  o  nobre  deputado 
tem  alguma  raz|o.Effectivamente,  pela  lettra 
da  lei,  segundo  o  artigo  Constitucional  que 
rege  o  assumpto  o  Supremo  Tribunal  não  tem 
aquella  competência.  Entretanto,  poderia  eila 
ser  deduzida  de  outras  que  estão  expressa- 
mente consagradas;  o  que  aliás  não  seria 
extranho,  por  isso  que  o  próprio  Supremo 
Tribunal  tem  julgado  que,  alem  das  attri- 
buições  expressamente  outhorgadas  na  Con- 
stituição, elle  exerce  outras  que  são  dedu- 
ções lógicas  e  legitimas  do  que  se  acha  positi- 
vamente previsto  o  legislado. 

A  propósito  eu  poderia  citar  diversos  Ac- 
cordãos.  Mas,  para  dar  uma  prova  do  meu 
espirito  de  concórdia,  e  mesmo  porque  desejo 
de  algum  i  forma  estar  de  accordo  com  o  no- 
bre deputado,  confesso  que  os  artigos  do  pro- 
jecto que  dão  semelhante  recurso,  podem  sem 
inconveniente  algum  ser  eliminados.  . 

•    O  Sr.  Martins  Costa  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Milton— V.  Ex.  assim  mostra  que 
quer  por  força  estar  em  desacoordo  commigo. 

Nos  pontos  em  que  discordo  de  sua  opinião, 
V.  Ex.  acha  que  não  tenho  razão,  e  nos  pon- 
tos em  que  concordo  comsigo,  também  V.  Ex. 
acha  que  não  tenho  razão.  E'  manifesto  o 
desejo  de  me  contrariar.  (Não  apoiados.) 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  me  adverte  que  ha 
numero  para  se  votar  e  que  devo  deixar  a 
tribuna.  Não  vim  abusar  da  paciência  dos 
meus  collegas.  Apenas  entendi  que  era  do 
meu  dever  justificar  algumas  disposições  do 
projecto  que  tinha  elaborado  com  outros  dos 
meus  illustrados  collegas  e  que  foram  combi- 
tidas  pelo  nobre  representante  do  Rio  cirande 
do  Sul. 

E  como  vejo  que  o  projecto,  tal  qual  como 
está  em  discussão,  ó  um  projecto  deféituosis- 
simo,  e  não  corresponde  aos  nossos  desejos, 
nem  preenche  os  fins^ue  temos  em  vista,  en- 
tendi apresentar  um  substitutivo  afim  de  ser 
apreciado  pela  Gamara. 

Não  presumo  ter  feito  obra  completa,  a  Ca- 
mará pôde  emendal-o  convenientemente;  mas 
em  toio  caso  me  parece,  modéstia  á  parte, 
que  está  muito  mais  completo  do  que  a  re- 
dacção apresentada  para  a 3' discussão  da  lei. 
E  sem  querer  de  modo  algum  irrogar  censura 
aos  meus  collegas,  devo  confessar  todavia  que 
na  votação  deste  projecto,  quando  em  2*  dis- 
cussão, houve  algum  atropello ;  muitos  dos 
dignos  deputados  não  ouviram  bem  a  leitura 
dos  artigos  feita  pela  Me.^a,  de  modo  que  vo- 
taram não  direi  incongruentemente,  mas  des- 
attentamente,  de  modo  que  o  projecto  sahiu 


monstruoso.  Para  salvar  este  inconveniente 
foi  que  redigi  o  substitutivo  que  tenho  a 
honra  de  apresentar  à  Camará  e  para  o  qual 
peço  a  sua  illustrada  attenção,  esperando  que 
o  receberá  com  a  benevolência  do  costume. 

De  minha  parte  fiz  o  que  pude.  Que  os 
meus  honrados  collegas  cumpram  o  seu  dever 
também. 

Eis  o  que  desejo  e  quanto  espero.  (Apoiados^ 
muito  bem,) 

O  8r.  I*reslcl ente— Vou  interrom- 
per a  3*  discussão  do  projecto  n .  39  B,  para 
proceder  à  votação  das  matérias  encerradas, 
visto  que  a  lista  da  porta  accusa  a  presença 
de  numero  legal. 

Comparecem  mais  os  Srs.:CarIos  de  Novaes, 
Pires  Ferreira,  Octaviano  Loureiro,  Neiva, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de 
Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Serzedello  Cor- 
rrêa,  Alcindo  Guanabara,  Thomaz  Delfino, 
Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Matta  Ma- 
chado, Arthur  Torres,  Cesário  Motta,  Cinci- 
nato  Braga,  Francisco  Gllcerio,  Urbano  de 
Gouveia  e  Pereira  da  Costa. 

São  lidos  e  julgados  objectos  de  deliberação 
08  seguintes 

projectos 

N.  7  —  1896 

Divide  por  í>arias  calJiegorias  o  pessoal  das 
Repartições  do  Correio  e  Telegraphos  e  fixa 
os  respectivos  vencimentos 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  O  pessoal  das  Repartições  do  Correio 
e  Telegraphos  dividir-se-ha  respectivamente 
pelas  seguintes  cithegorias,  observadas  aa 
tabeliãs  de  que  trata  o  art.  2\ 

De  i»  classe 

a)  Directoria  Geral  dos  Correios,  conser- 
vado o  vencimento  do  director-geral,  consi- 
derado director  o  sub-director  geral,  chefes  de 
secção  o  contador  geral  e  o  thesoureiro-almo- 
xarife,  1<^  offlcial  o  ajudante  do  contador  e 
2^"  oíficialo  fiel  do  thesoureiro-almoxarife. 

b)  Administração  dos  Correios  do  Districto 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  consi- 
derado director  o  administrador,  chefes  de 
secção  o  ajudante  do  administrador,  o  con- 
tador e  o  thesoureiro,  2"  offlciacs  os  fieis  do 
thesoureiro ;  elevados  a  mais  200$  os  venci* 
mentos  dos  carteiros  de  1*  e  2'  classes,  os  dos 
carteiros  ruraes  e  os  dos  coUectores. 
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c)  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  —  Di- 
rectoria: conservado  o  veoci mento  do  di- 
rector geral,  considerado  director  o  vice-di- 
rector. 

Secretaria:  considerado  chefe  de  secção  o 
official  qae  denominar-se-ha  secretario. 

Arohivo:  considerado  l*"  official  o  offlcial. 

Linhas:  considerados  chefes  de  secção  os 
engenheiros  chefes  do  districto,  l«*  oíQciaes  os 
engenheiros  ajudantes,  2<'"  officiaes  os  inspe- 
ctores de  1*  classe,  amanuense»  os  inspectores 
de  2*  classe,  praticantes  os  inspectores  de 
3'  classe;  elevados  a  mais  200$  os  venci- 
mentos dos  feitores. 

Estações:  considera^Tos  1'*  officiaes  os  tele- 
graphistas  chefes,  2^"  officiaes  os  telegra- 
phistas  de  l"  classe,  amanuenses  os  tele- 
graphistas  de  2'*  classe,  praticantes  os  tele- 
graphistas  de  3«  classe;  elevados  a  3:000$ 
os  vencimentos  dos  telegraphistas  de  4" 
classe,  a  2:00(^  os  dos  estafetas  de  1»  classe, 
a  1 :600$  os  dos  de  2<»  classe;  a  1 :400$  os  dos 
ylgias  de  1"*  classe,  a  1:600$  oh  dos  vigias  de 
2^  classe,  e  a  1 :400$  os  dos  aiitj untos. 

Secção  technica:  considerado  chefe  de 
secção  o  chefe  da  secção  technica,  1<>*  officiaes  o 
engenheiro  ajudante  e  o  telegraphista  chefe. 

Escriptorio  de  desenho:  considerado  1° 
official  o  desenhista  chefe  e  amanuenses  os 
desenhistas  auxiliares. 

Aula  telegraphica:  considerados  1«"  officiaes 
o  engenheiro  ajudante  e  o  telegraphista 
chefe. 

Officlna:  considerado  P  offlcial  o  chefe  da 
offlcina,  2°  official  o  ajudante  do  chefe;  ele- 
vados a  mais  200$  os  vencimentos  dos  offi- 
ciaes da  officina  e  dos  operários  de  1",2*,  3"  e 
4*  classes. 

Almoxarifado:  considerado  1^  official  o  al- 
moxarife, 2  •  officiaes  o  escrivão  e  o  despa- 
chante e  amanuense  o  fiel;  elevados  a  3:600| 
os  vencimentos  do  mestre  da  lancha,  a  3:000| 
os  do  machinista  e  a  2:000$  os  do  foguista. 

Coniadoria  geral :  considerados  chefes  de 
secção  o  contador  geral  e  o  thesoureiro,  1" 
officiaes  o  official  e  o  escrivão,  e  2'  official  o 
fiel. 

Sub-contadorias:  considerados  F»  officiaes 
03  contadores,  e  2'*  officiaes  os  escripturarios 
pagadores;  elevados  a  mais  200$  os  venci- 
mentos dos  estafetas  de  1»  classe. 

De  2^  classe 


Administrações  dos  Correios  dos  estados  de 
S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Rio  Grande  do  Sul, 
Pernambuco,  Bahia  e  Pará:  considerados  di- 
rectores os  administradores,  chefes  de  secção 
03  contadores  e  os  thesoureiros  e  2'**  officiaes 
os  fieis  do  thesoureiro;  elevados  a  2:000$  os 
yencimentos  do  ajudante  do  porteiro  e  os  dos 


carteiros  de  l*"  classe  e  a  2:400$  os  dos  de  2^ 
classe. 

Be  3*  classe 

Administrações  dos  Correios  dos  Estados  do 
Paraná,  Ceará.,  Maranhão  e  Amazonas:  con- 
siderados directores  os  administradores, 
chefes  de  secção  os  contadores  e  os  thesou- 
reiros, e  2  ■  officiaes  os  fieis  dos  thesoureiros; 
elevados  a  mais  200$  os  vencimentos  dos 
carteiros. 

De  4*  classe 

Administrações  dos  Correios  dos  Estados  das 
Alagoas,  Santa  Catharina,  Espirito  Santo, 
Goyaz,  Parahyba  do  Norte,  Rio  Grande  do 
Norte,  Sergipe,  Matto  Grosso  e  Piauhy:  con- 
siderados directores  os  administradores  e 
chefes  de  secção  os  contadores  e  thesoureiros; 
elevados  a  mais  200$  os  vencimentos  dos  car- 
teiros. 

§  1.»  Nas  agencias  serão  considerados 
amanuenses  de  4»  classe  os  praticantes  ;  ele- 
vados ã  mais  200$  os  vencimentos  dos  car- 
teiros. 

§  2.<»  O  chefe  da  secção  technica  da  Re- 
partição Geral  dos  Telegraphos  perceberá 
além  dos  vencimentos  que  lhe  são  marcados 
na  presente  lei  mais  a  gratificação  especial 
de  800$  annuaes  como  chefe. 

Art.  2.»  Para  todos  os  cargos,  cujos  ven- 
cimentos ou  gratificações  não  foram  augmen- 
tados  por  disposições  especiaes  da  presente 
lei,  vigorarão  as  seguintes  tabeliãs,  subdi- 
vididos os  vencimentos  em  2/3  para  ordenado 
e  1/3  para  gratidcação: 

De  i*  classe 

Directores 13:200$:00 

Chefes  de  secção  (sub  ou  vice-di- 
rectores  e  directores  de  sec- 
ção)       10:800í;000 

Primeiros  officiaes  (comprehen- 
didos  09  primeiros  escriptura- 
rios)       8:400$000 

Segundos  officiaes  (comprehen- 
didos  os  segundos  escriptura- 
rios;       6:000$000 

Amanuenses  (comprehendidos  os 
terceiros  officiaes  e  os  tercei- 
ros escripturarios; 4  ;800$000 

Praticantes  fbomprehendidos  os 
quartos  escripturarios  e  os 
quartos  officiaes) 3:600$000 

Porteiros 4:800$000 

Ajudantes 3:600$000 

Continues 3:000$000 

Correios 3:000$000 
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Be  2*  classe 

Directores 10:800$000 

Chefes  de  secção 8:400$000 

Primeiros  ofiSciaes 6:0O0ÍOOO 

Segundos  offlciaes 4:8"0$000 

Amanuenses, 3;P.00$í'00 

Praticantes 3:000^000 

Porteiros 3:600$000 

Contínuos 2:400$000 

De  3^  classe 

Directores : 8:400$000 

Chefes  de  secção 6:000$000 

Primeii'os  offlciaes 4 :800$ooo 

Segundos  offlciaes 3:600$000 

Amanuenses , 3:00í>t;000 

Praticantes 2:400$000 

Porteiros 3:000í^000 

Contínuos 1 :800$000 

De  4*  classe 

Directores. 6:000$000 

Chefes  de  secção 4:800$000 

Primeiros  offlciaes 3:600$000 

Segundos  offlciaes 3:OO0Í0O0 

Amanunenses 2:400$000 

Praticantes 1 :800á;000 

Porteiros 1 :  800$000 

Continues 1 :200$000 

Paragrapho  único.  Os  vencimentos  dos 
cargos  públicos  que  constam  apenas  de  gra- 
tiflcaçôes^e,  por  não  estarem  comprehendidos 
nas  tabeliãs  anteriores,  ^ão  elevados  em  dis- 
posições especiaes,  continuam  a  ser  pagos, 
embora  augmentados,  a  simples  titulo  de 
gratificações. 

Art.  3.0  Todos  os  cargos  administrativos  a 
que  se  refere  a  presente  lei  passarão  a  ter 
nas  repartições  acima  referidas,  onde  for 
possível,  algumas  das  categorias  especiflcadas 
nas  tabeliãs  do  art.  2°,  devendo  o  governo  al- 
terar nos  respectivos  regulamentos  não  só  as 
designações  actuaes,  como  o  que  mais  for  ne- 
cessário, de  acGordo  com  a  presente  lei . 

§  1 .°  As  nomeações  para  os  cargos  de  pra- 
ticantes das  a  Iludidas  repartições  publicas  são 
sempre  dependentes  de  concurso,  ao  qual 
podem  competir  tanto  os  empregados  de  re- 
partições inferiores  como  quaesquer  estranhos. 
As  promoções  a  amanuenses,  segundos  e  pri- 
meiros offlciaes  far-se-háo  1/3  por  nie'eci- 
mento,  ajuízo  do  governo,  1/3  por  concurso 
e  1/3  por  antiguidade,  tirados  todos  da  cate- 
goria im mediatamente  inferior,  sendo  os  dous 
últimos  exclusivamente  na  repartição  em  que 
se  dá  a  vaga  e  o  primeiro  quer  na  própria 
reparação,  quer  em  classe  immediatamente 


inferior,  considerados  cargos  de  categorias 
iguaes  os  de  iguaes  vencimentos. 

A  designação  dos  terços  far-se-ha  unica- 
mente pela  ordem  chronologíca  das  va°:as, 
dandose  a  primeira á  aniiguídade,a  segunda 
ao  merecimento  e  a  terceira  ao  concurso, 
muito  embora  o  empregado  a  substituir  tenha 
sido  promovido  por  fundamento  diverso 
daquelle  a  que  cabe  o  preenchimento  na  refe- 
rida ordem  chronologíca. 

§  2.''  Os  cargos  de  chefes  de  secção  são 
sempre  de  nomeação  por  merecimento  dentro 
da  repartição  onde  se  dá  a  vaga ;  os  de  di- 
rectores são  sempre  de  confiança  do  governo, 
que  os  escolherá,  livremente,  permanecendo 
a  qualquer  tempo  demíssível  aã  nutum, 

§  3.°  Para  os  cargos  públicos  administra- 
tivos sujeitos  a  concurso,  o  nomeado  será  ti- 
rado dentre  os  três  primeiros  classificados. 

Art.  4."  Os  vencimentos  do  pessoal  de  ser- 
ventes e  mais  diaristas  das  repartições  pu- 
blicas incluídos  na  presente  lei, exclusão  feita 
dos  quadros  operários  e  dos  comprehendidos 
em  alguns  dos  artigos  anteriores,  que  forem 
inferiores  a  5$,serão  accrescidos  de  40  %. 

Sala  das  sescões,  3.  de  junho  de  1896.— 
Medeiros  e  Albuguergtte.—Thomaz  Delfino,^' 
Oscar  Godoy,—  A'  Commissão  de  Orçamento. 

N.  8—1896 

Marca  o  dia  20  de  dezembro  do  ultimo  anno 
de  cada  legislatura  para  a  eleição  or^ 
dinaria  para  os  cargos  de  deputado  ou  se^ 
nador  ao  Congresso  Nacional,  ficando  revo- 
gado nesta  parte  o  art,  34  da  lei  n  35  de 
26  de  dezembro  de  i892 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .<*  Fica  marcado  o  dia  20  de  dezem- 
bro do  ultimo  anno  de  cada  legislatura  para 
a  eleição  ordinária  para  os  cargos  de  de- 
putado ou  senador  ao  Congresso  Nacional, 
ficando  nesta  parte  revogado  o  art.  34  da  lei 
n.  35  de  26  de  janeiro  de   1892. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  junho  de  1806. — 
Bricio  Filho, ^Sd  Peixoto,—-  Thomaz  Caval- 
canti,— João  Lopes, —  Augusto  Severo ,  ^^Pe^ 
reira  de  Lyra,  —  /.  A-  Neiva,  —  Frederico 
Borges, — Tavares  de  Lyra, — Matta  Baceliar,-^ 
Xavier  do  Valle. —  Nilo  Peçanha, —  Coelho 
Lisboa .  — Li  ma  Bac  ury . — Yictorino  Monteiro . 
— J, P.Fonseca  Guimarães,— Pinto  da  Rocha» 
—  Vespasiano  de  Albuquerque, — M,  de  Esco- 
bar, — Rivadavia  Corrêa.  — Francisco  Gurgel, 
— Almeida  Torres,  —  Alencar  Guimarães,^ 
Lamenha  Lins  -^Francisco  Portella.-^TheO' 
tonio   de  Magalhães,— A.  Torres,  —  Ferraz 
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Juntar ,^Simõo  da  Cunha, -^Carlos  Novaes. 
^Sebastião  Landulpho,^^  Torquato  Moreira, 
-^ Cesário  Moita  Júnior, — CBraga.^-^A.Mon- 
tenegro. —  Serzedello  Corrêa,  —  Costa  Ma- 
chado,—  Domingues  de  Castro, —  Casemiroda 
Rocha, -^  Oliveira  Braga, —  12.  Abreu,  — Al- 
meida  Gomes.  —  Octamano  Loureiro,  —  Fer- 
nandes Lima. ^^ Rocha  Cavalcanti, —  Viveiros, 
— Comelio  da  Fonseca.—- Herculano  Bandeira 
— Pinto  dl  Fonseca,^  Gonçalo  de  Lagos,  — 
M,  Caetano. —  Costa  Rodrgues.  —  A'  Com  mis- 
são Especial  encarregada  da  Revisão  da  lei 
eleitoral. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  FrandFco  Veiga,  para  qae  o 
projecto  n.  230,  de  1895,  và  à  Commissâo  de 
Orçamento,  para  que  sobre  elle  dô  parecer. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Belisario  de  Souza,  para  que  o 
projectou.  60  A,  de  1895,  com  as  emendas 
offerecidas,  seja  enviado  á  Commissão  de 
Ck)nstituic<o,  Legislação  e  Justiça. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  discus- 
são é  enviado  à  Comn^issão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  304  —  1895 

O  Ck>ngre680  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1 .017: 581  $568  supplementar  ás  seguintes  ru- 
bricas do  art.  1^  da  lei  n.  266,  de  24  de  de- 
zembro rle  1894,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de  credito: 

8.  Thesouro  Federal 8:000$000 

10.  Recebedoria  da  Capital  Fe- 

deral   800$000 

11.  Caixa  de  Amortisação 100:00^000 

12.  Alfandega 334:230$488 

13.  Delegacias  flscaes 4:8ó8$000 

15.  Casa  da  Moeda 199:500$000 

16.  Imprensa  Nacional  e  Dia-- 

Ho  Official 1:000$000 

18.  Administração  e   custeio 

das  fozendas  nacionaes.  31 :767$760 

19.  Ajudas  de  custo 30:000$000 

25.  Commissão  e  corretagens.  100:000$000 

27.  Obras 7:475$320 

29.  Reposições  e  restituições.  200:000$000 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  adoptado  para  passar  a 
2*  discussão  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  149  A  -  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*"  A  emphyteuse  é  perpetua;  a  que 
for  constituida  por  tempo  limitado  será  tida 
como  arrendamento,  e  como  tal,  regulada 
pela  legislação  respectiva. 

Art.  2,^  Na  fklta  de  herdeiros  legitimes  ou 
testamentários  do  emphyteuta  será  o  prazo 
devolvido  ao  senhorio  com  todas  as  suas  bem- 
feitorias. 

Art.  3.^  São  sujeitos  ao  direito  de  opção, 
preferencia  ou  prelação  do  senhorio  ou  do 
emphyteuta  todos  os  contractos  ou  actos  que 
importam  venda  voluntária  ou  necessária 
do  prédio  aforado  ou  do  direito  emphy- 
teutico. 

§  1.'»  Cessa  o  direito  de  que  trata  este  ar- 
tigo e  pôde  ser  livremente  consummada  a 
alienação  si,  dentro  de  dez  dias,  contados  da 
denuncia  ou  interpellação  judicial,  o  senhorio 
ou  empiiyteutanão  fizer  a  opção,  ou,  tendo-a 
feito,  não  exhibir  o  preço. 

§  2,"  Na  denuncia  ou  interpellação  judicial 
serão  declaradas  as  clausulas  e  o  preço  olTe- 
recido  ou  por  que  tem  de  ser  feita  a  alie- 
nação. 

§  3.^  Na  f^lta  de  interpellação  judicial  o 
emphyteuta  ou  o  senhorio  pôde  usar  a  todo  o 
tempo  da  preferencia  ou  opção,  havendo  do 
adquirente  o  prédio  aforado  ou  o  direito  em- 
phyteutioo  peto  preço  da  acqulsição. 

§  4.»  Sendo  diversos  os  senhorios,  a  todos 
deve  ser  feita  a  interpellação  judicial  e  qual- 
quer delles  pôde  requerer  a  preferencia. 

§  5.""  Abrangendo  o  prazo  diversos  prédios, 
não  poderá  o  direito  de  preferencia  ser  exer-: 
eido  quanto  a  uns  e  não  quanto  a  outros. 

§  6,*"  A  preferencia  não  tem  logar: 

a)  na  permuta,  doação,  ou  dote  estimado  ou 
inestimado; 

b)  na  divisão  do  prédio  entre  os  compartes, 
quer  esta  se  faça  por  glebas,  quer  por  esti- 
mação; 

c)  na  desapropriação  por  utilidade  publica; 

d)  quando  o  senhorio  fôr  uma  corporação 
de  mão  morta. 

g  7.*  No  caso  de  alienação  por  decreto  judi- 
cial, a  denuncia  ou  interpellação  a  que  se  re- 
fere o  §  \°  será  feita  por  citação  ao  senhorio 
para  o  dia  da  praça,  o  qual  terá  a  preferen- 
cia, querendo  haver  o  prédio  pelo  maior 
lanço.  Não  havendo  lançador,  o  senhorio  po- 
derá exigir  a  preferencia  na  adjudicação  pelo 
valor  com  que  esta  ha^ja  de  f<izer-se,  devendo 
fazer  a  declaração  de  seu  direito  em  48  horas 
e  em  outras  tantas  entrar  com  o  respectivo 
preço. 
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Art.  4.0  O  senhorio  só  tem  direito  ao  lau- 
demio  nas  alienações  que  importarem  em 
venda  voluntária  ou  necessária. 

§  \.^  O  laudemio  não  excederá  em  caso 
algum  á  2  1/2  %  e  nâo  po^lerà  subentender-se 
quando  nâo  for  estipulado. 

§  2.°  Para  o  pagamento  do  laudemio  não 
entrará  em  calculo  o  valor  das  bemfeitorias 
existentes  no  immovel. 

§  3.<>  A  obrigação  de  pagar  o  laudemio  in- 
cumbe ao  adquirente. 

%  4.^  Será  reputado  não  escripto  qualquer 
outro  encargo  extraordinário  ou  casual. 

Art.  b.^  Os  prazos  serão  perpetuamente 
remivels  pelo  foreiro,  excepto  si  for  estipu- 
lado que  não  possam  ser  remidos  por  um 
certo  numero  de  annos,  que  não  poderá  ex- 
ceder a  quinze,  contados  da  data  em  que  se 
effectuou  o  emprazamento. 

§  1  .<>  Si  o  foro  consistir  em  dinheiro,  o  em 
phyteuta  pagará  ao  senhorio  uma  quantia 
correspondente  a  vinte  vezes  o  foro   annual. 

§  2.°  Si  o  foro  consistir  em  géneros  ou  fru- 
ctos  pagará  ao  senhorio  uma  quantia  que  seia 
vinte  vezes  maior  que  a  importância  do 
mesmo  fôro,  sob  a  base  do  seu  preço  médio 
nos  dez  últimos  annos. 

Art.  6.  <>  O  em  phyteuta  é  obrigado  a  todos 
os  impostos  e  encargos  ordinários  ou  extra- 
ordinários lançados  ao  prédio  aforado  ou  á 
pe:^8oa,  em  razão  do  prédio. 

Art.  7.°  O  senhorio  pôde  requerer  a  reso- 
lução da  emphyteuse,  si  o  foreiro  dolosa  ou 
culposamente  for  causa  de  grave  deterioração 
do  prédio  aforado  ou  deixar  prescrever  di- 
reitos de  senhorio.  Ao  veriflcar-se  a  resolu- 
ção, o  emphyteuta  tem  o  direito  a  ser  indem- 
nisado  das  bemfeitorias  que  tenham  augmen- 
tado  o  valor  do  prédio  e  á  metade  do  paga- 
mento de  que  tratam  os  §§  1«  e  2«  do  art.  5°, 
salvo  sempre  o  direito  do  senhorio  ás  perdas 
e  damnos. 

§  l .°  O  emphyteuta  pôde  prevenir  a  reso- 
lução do  contracto,  repondo  o  prédio  no  seu 
antigo  estado  e  dando  garantia  para  o  futuro. 

§  2."  Na  falta  de  pagamento  de  foros,  o 
senhorio  não  tem  direito,  ainda  que  o  esti- 
pule, sinão  o  de  haver  os  foros  em  dividas  e 
os  juros  desde  a  mora. 

Art.  8.<>  A   prescripção  ó  applicavel   aos 

Erazos,  da  mesma  forma  que  o  é  aos  outros 
ens  immoveis. 

Art.  9.«  Ficará  extincta  a  emphyteuse  si, 
por  força  maior  ou  caso  fortuito,  verificar-se 
a  perda  total  do  prédio  aforado. 

Art.  10.  Si,  por  força  maior  ou  caso  for- 
tuito, o  prédio  emphyteutico  se  destruir,  só 
em  parte  poderá  o  foreiro  requerer  que  o 
senhorio  lhe  faça  uma  reducção  proporcional 
do  foro  ou  encampar  o  prazo,  si  elle  se  op- 
puzer  á  reducção. 


Paragrapho  único.  No  caso  de  que  trata 
este  artigo,  si  uma  parte  considerável  do 
prédio  tiver  sido  destruída,  será  licito  ao  em- 
phyteuta renunciar  logo  o  seu  direito,  resti- 
tuindo o  prédio  ao  senhorio  e  não  exigindo 
indemnisação  por   bemfeitorias. 

Art.  11.  As  disposições  acima  menciona- 
das são  applicaveis  aos  aforamentos  existen- 
tes ao  tempo  da  promulgação  desta  lei. 

Art.  12.  E'  prohibida  a  constituição  de 
sub-emphyteuse  ou  sub-emprazamento.  Aos 
contractos  sub-emphyteuticos  existentes  ao 
tempo  da  promulgação  desta  lei  bão  applica- 
veis  as  disposições  dos  arts.  13,  14,  15  e  16. 

Art.  13.  No  caso  de  venda  do  direito  sub- 
emphyteutico,  a  preferencia  pertencerá  ao 
senhorio  e,  só  não  querendo  este  usar  delia, 
pertencerá  ao  emphyteuta. 

§  l.«  Quando  se  tratar  da  venda  de  direito 
emphyteutico,  a  preferencia  pertencerá  ao 
senhorio  e,  só  não  queren^^o  este  usar  delia, 
pertencerá  ao  sub-emphy teuta. 

§  2.*'  No  caso  de  venda  de  prédio  aforado 
e  sub-emprazado,  o  direito  de  preferencia 
pertencerá  ao  sub*empbyteuta,  e,  só  não 
querendo  este  usar  delle,  pertencerá  ao  em- 
phyteuta. 

Art.  14.  Para  que  possa  cumprir-se  a  dis- 
posição do  artigo  antece'^ente,  far-se-ha  suc- 
cessivamente  aos  interessados  a  interpellação 
judicial  nos  termos  do  art.  3^* 

Art.  15.  Os  foreíros  que  remirem  seus  pra- 
zos ficarão  subrogados  nos  direitos  de  senhorio 
e  os  sub-emphyteutas  nos  de  foreiro. 

Art.  16.  No  caso  de  alienação  do  direito 
subemphyteutico,  observar-se-ha  quanto  ao 
laudemio  o  que  dispõe  o  art.  4^ 

Art.  17.  Revogam-S9  as  disposições  em 
contrario. 


E*  adoptado  para 
seguinte 


passar  a  2**  discussão  o 


PROJECTO 

N.  213  —  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l."*  Pica  restabelecido  o  favor  de  que 
gosava  a  Brazil  Great  Southern  Railway  Com- 
pany,  constante  da  clausula  1«,  §  4»,  do  de- 
creto n.  8.312,  de   19  de  novembro  de  1881. 

Art.  2."  Esse  favor  abrange  os  materiaes  a 
que  se  refere  a  dita  claubula  e  tenham  sido 
introduzidos  da  data  do  decreto  n.  947  A,  de 
4  de  novembro  de  1890,  até  a  data  da  pre- 
sente lei. 

Art.  3."  Revogam  se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Continua  a  3^  discussão  do  projecto  n.  30  B, 
ide  1895,  a  qual  havia  sido  interrompida.    . 
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Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con^ 
jonctamente  em  discnssSx)  o  seguinte  substi- 
tutivo do  projecto,  offerecido  pelo  Sr. Milton: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Árt.  !.<>  Perdem  os  direitos  de  cidadão 
brazileiro : 

§  l."»  Os  que  se  naturalisarem  em  um  paiz 
estrangeiro.  (Constituição,  art.  71,  §2%  let- 
tra  a.) 

§  2.0  Os  que  acceitarem  qualquer  emprego, 
ou  pensão,  de  governo  estrangeiro.  (Consti" 
luição,  art.  71,  §  2»,  lettra  b.) 

§  3.^  A  mulher  brazileira,  que  se  casar 
com  estrangeiro,  si,  conforme  a  lei  do  paiz  a 
que  este  pertencer,  adquirir  ella  a  naciona- 
lidade  de  seu  marido. 

Art.  2.'*  Ao  Poder  Executivo  compete  co- 
nhecer dos  casos  previstos  na  presente  lei, 
afim  de  os  pronunciar  por  decreto. 

Art.  S.""  Readquirem  os  direitos  de  cidadão 
brazileiro : 

§  1.°  O  nacional  desnaturalisado,  que  obtl 
ver  sua  reintegração  por  decreto,  também  do 
Poder  Executivo,  uma  vez  que  esteja  domi- 
ciliado no  Brazil. 

Para  este  fim,  o  pretendente  dirigira  peti- 
ção documentada  ao  Presidente  da  Republica, 
por  intermédio  do  ministro  do  Interior,  ou 
do  governador  ou  do  presidente  do  Estado 
em  que  residir,  e  com  a  firma  devidamente 
reconhecida,  podendo  a  respeito  Haquella  ser 
ouvido  o  procurador  geral  da  Republica. 

§  2.<'  O  orazileiro  que  assim  adquirir  a  sua 
qualidade  gozará  desde  logo  de  todos  os  di- 
reitos que  exclusivamente  pertencem  aos 
cidadãos  brazileiros. 

Art,  4.»  Na  hypothese  do  art.l*,  §  3%  si  o 
casamento  se  dissolver  por  morte  do  marido 
ou  por  divomo,  a  mulher  poderá  readquirir 
a  sua  qualidade  de  brazileira  sempre  que, 
habitando  já  ou  vindo  habitar  então  no  ter- 
ritório da  Republica,  declarar  perante  o  go- 
verno do  municipio  em  que  residir  que 
quer  fixar  seu  domicilio  no  Brazil. 

§  1.°  Uma  cópia  authentica  do  acto  desta 
declaração  deverá  ser  immediatamente  en- 
viada ao  presidente  da  Republica,  por  inter- 
médio do  ministro  do  Interior,  afim  de  se  fa- 
zer expedir  o  decreto,  nos  termos  do  art.  2''. 

§  2.**  Só  depois  da  promulgação  deste  de- 
creto, considerar-se-ha  completo  o  acto  para 
os  effeitos  do  art.  3%  §  2.<> 

Art.  5.0  Quaesquer  filhos  menores  do  na- 
cional reintegrado  em  seus  direitos  de  cida- 
dão brazileiro  ficam  nas  mesmas  condições  de 
seu  pai  ou  de  sua  mâi  solteira  ou  viuva,  si 
a  lei  do  paiz*a  que  estas  ou  aquelle  perten- 
ciam permittir  o  efiTeito  collectivo  da  densa- 
tundisação. 


P  Paragrapho  único.  Fica  entendi'^o  que  os 
os  filhos  menores  da  mulher  divorciada,  que 
na  conformidade  do  art.  4<^  readquirir  a  qua- 
lidade de  brazileira  conservarão  a  naciona- 
lidade de  seu  pai. 

Art.  6.*  Perdeu  todos  os  direitos  políticos: 

g  l.''  Od  brazileiros  que  allegarem  motivo 
de  crença  religiosa,  com  o  fim  de  se  isenta- 
rem  de  qualquer  ónus  que  as  leis  da  Repu- 
blica imponham,  porventura,  aos  cidadãos 
{Constituição,  art.  12  §29). 

§  2.°  Os  brazileiros,  que  acceitarem  conde- 
coração ou  titulos  nobiliarchicos  estrangei- 
ros. (Constituição,  art 72  §29.) 

Art.  7.**  O  Poder  Executivo  é  competente, 
do  mesmo  mo^^o,  para  impor  esta  pena  por 
decreto  expedido  pelo  Ministério  do  Interior. 

Art.  8.»  Readquirem  os  direitos  políticos  : 

§  l.<*  Oâ  brazileiros  desnaturalisados  que 
afilrmarem,  por  um  termo  assignado  com 
duas  testemunhas,perante  o  ministro  do  Inte< 
rior,  governador  ou  presidente  do  Estado  «m 
que  residirem,  acharse  promptos  para  sup- 
portarem  os  ónus  impostos  aos  cidadãos  pelas 
leis  da  Republica,  e  de  que  S3  tinham  jà  li- 
bertado ; 

§2.°  Os  brazileiros  desnaturalizados  que, 
por  um  termo  idêntico,  affirmarem  que  teem 
renunciado  á  condecoração  ou  titulo,  que 
haviam  acceitado,  devendo  ser  transmittido 
ao  respecijivo  governo  estrangeiro  a  com- 
municação  da  occurrencia,  pelas  vias  diplo- 
máticas regulares; 

§3.<>  Quer  numa,  quer  noutra  hypothese, 
o  Poder  Executivo,  a  quem  será  remettida 
cópia  do  termo  que  for  assidrnado  parante  o 
governador  ou  presitiente  dos  Estados,  expe. 
dirá  decretos  confirmando  as  alludidas  afilr^ 
mações. 

Art.  9.<*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  3  de  junho  de 
1896. ^A.  Milton. — Paranhos  Montenegro,-^ 
Dionysio  Cerqueira, 

O  Sr*  T^rartins  Coeita.  pede  que 
lhe  relevem,  se  na  resposta  que  vae  dar  ao 
illustre  deputado  pela  Bahia  não  se  conservar 
na  altura  dos  talentos  de  S.  Ex.  (não  apoia- 
dos)  nem  também  na  altura  do  espirito  escla- 
recido da  Gamara.  Colhido  de  sorpreza,  pôde 
apenas  alinhavar  algumas  phrasese  recordar 
noções  um  pouco  enfraquecidas  pelo  tempo, 
que  decorre  da  data  em  que  a  questão  foi  de- 
batida. Fal-o-ha,  em  ordem  a  mostrar  á  Ca- 
mará que  a  critica  que  humildemente  oífere- 
ceu  ao  projecto  do  Sr.  deputado  Milton,  é  de 
todo  o  ponto  fundada  e  só  obedeceu  ao  puro 
estimulo  do  cumprimento  do  dever  e  á  sin- 
cera interpretação  do  texto  constitucional 
que  todos  são  obrigados  a  zelar.  S.  Sx.  desde 
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a  primeira  crítica  que  ofEéreceu  ao  parecer 
pelo  orador  apresentado,  revelou,  permitta- 
se-lhe  dizel-o,  fraqueza  no  terreno  em  que 
pisara. . . 

O  Sr.  Milton  — Não  apoiado.  E' supposi- 
ção  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Martins  Costa— ...persistiu  emfaíer 
uma  critica  insistente  sobre  um  ponto  sem 
importância,  qual  o  relativo  ao  methodo 
usado  porS.  Ex.  na  confecção  do  seu  pro- 
jecto. 

Realmente  pareceu  ao  orador  que  resentia- 
se  da  devida  impropriedade  de  termos,  que 
não  cabia  na  regularidade  dos  trabalhos  legis- 
lativos ordinários,  em  decretando-se  uma  lei, 
reproduzir-se  o  texto  constitucional  tão  ex- 
tensamente como  fez  S.  Ex.  em  seu  projecto. 

A  Constituição,  sobre  o  assumpto  de  que  se 
trata,  dispõe  (lê)  : 

«Uma  lei  federal  determinará  as  condições 
de  reacquisjção  dos  direitos  de  cidadão  brazi- 
leiro.» 

A  que  vem,  portanto,  o  poder  ordinário, 
esta  Camará,  na  decretação  desta  lei  relativa 
á  reacquisição  do  direito  de  cidadão  braziieiro, 
fazer  uma  relação  fastidiosa,  extensa,  de  todos 
os  artigos  da  Constituição  relativos  ã  maté- 
ria ? 

O  Sr.  Milton  —  Então  já  não  é  inconstitu- 
cional; é  fastidiosa? 

O  Sr.  Martins  Costa— E'  inconstitucional 
porque  o  Congresso  ordinário  não  se  pôde  ex- 
pressar deste  modo  (lê) : 

«Perdem  os  direitos  de  cidaião  brazileiro  : 
§  1  .<"  Os  que  se  naturalisarem  em  paiz  es- 
trangeiro; 

§  :^.<>  Os  que  accei tarem  qualquer  emprego 
ou  pensão  de  governo  estrangeiro.» 

A  matéria  de  perda  de  direito  de  cidadão 
brazileiro,  é  matéria  exclusivamente  consti- 
tucional. 

Logo,  decretar  o  poder  ordinário  condições 
para  perda  de  direito  de  cidadão  brazileiro,  é 
praticar  uma  ociosidade,  para  a  qual  nem 
siquer  tem  competência  regular. 

Demais,  dado  de  barato  que  seja  regular, 
como  pretende  S.  Ex.,  a  reproducção  textual 
da  Constituição,  tratando-se  de  decretar  leis 
ordinárias,  ha  de  permittirlhe  o  nobre  depu- 
tado que  lhe  diga  que  não  foi  coherente,  que 
foi  deficiente  no  seu  trabalho,  porque  então 
devia  ter  feito  a  reproducção  não  só  destes 
textos  relativos  à  perda  de  direitos,  como  & 
acquisição  do  direito  de  nacionalidade. 

Ficou,  com  eíTeito,  mutilada  a  exposição  de 
S.  Ex.,  desde  que  se  cinge  a  um  methodo  a 
queS.  Ex.  pretendeu  obedecer,  m^s  a  que 
não  obedeceu  com  a  regularidade  e  coherencia 
oom  que  devia  ftzel-o. 


Para  que  o  assumpto  tivesse  a  largueza 
que  o  esclarecimento  tão  recommendado  de 
S.  Ex.  aconselhava,  era  mister  que  se  fizesse 
também  uma  disposição  relativa  &  acquisição 
do  direito  de  nacionalidade,  porque  então  os 
termos  do  problema  ficariam  perfeitamente 
estabelecidos  a  saber:  como  se  adquire,  como 
se  perde  e  como  se  readquire. 

S.  Ex.,  portanto,  esta  collocado  neste  di- 
lemma  :  ou  ha  de  acceitar  com  o  orador  que 
è  uma  ociosidade  de  fundo  inconstitucional, 
porque  o  Congresso  não  tem  competência  para 
decretar  matéria  já  decretada  pelo  poder 
constituinte,  ou  ha  de,  reconhecendo  que  ó  re- 
gular o  methodo  adoptado,  confessar  que  foi 
deficiente  não  estabelecendo  todos  os  termos 
do  problema  que  se  propunha  a  resolver. 

O  Sr.  Milton  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Costa—  E*  um  dos  que 
mais  apreciam  o  talento  do  seu  collega  depu- 
tado pela  Bahia,  e  não  é  sem  meído,  sem 
verdadeiro  vexame,  que  ousa  levantar  a 
sua  voz  para  oífereoer  uma  critica  ao  pro- 
jecto apresentado  por  S.  Ex.  e  por  outros 
não  menos  esclarecidos  membros  da  Camará. 

Crê  ter  afastado  a  censura  arguida  pelo 
illustrado  deputado,  quanto  ao  primeiro 
ponto. 

Entrando  propriamente  no  conhecimento 
de  meritis  do  projecto  em  questão,  precisa 
fazer  alguns  repan^s  e  desempenhar^ae  do 
compromisso  que contrahiu  de  demonstrara 
S.  Ex.  que  os  ponios  de  que  fez  maior  ca- 
bedal, ainda  carecem  de  reparo,  que  lhes 
foltam  fundamentos  jurídicos  constitucionaes. 

E*  inconstitucional  a  inclusão  do  §  3^  do 
art.  l*"  do  projecto  offerecido  por  S.  Ex  ;  e  a 
Camará  vai  ver  como  realmente  assim  é. 

A  Constituição  estabelece  no  art.  71  §  2<'  o 
seguinte  (lê)  : 

«Os  direitos  dç  cidadão  brazileiro  só  se  per- 
dem em  casos  aqni  particularisados  : 

a)  por  naturalisação  em  paiz  estrangeiro ; 

b  )  por  acceitação  de  emprego  de  pensão 
de  governo  estrangeiro,  sem  licença  do  Poder 
Executivo  Federal.» 

Todo  e  outro  qualquer  caso  q^ie  não  se 
ache,  portanto,  particularisado  na  Constitui- 
ção, é  por  isso  mesmo  manifestjimente  in- 
constitucional. 

O  legislador  constituinte  agiu  por  exclusão, 
determinou  taxativamente  os  casos  de  perda 
de  nacionalidade.  £'  assim  que  se  expressa 
de  uma  maneira  inequívoca. 

Ora,  o  projecto  de  S.  Ex.  estabelece  entre 
os  typoB  de  perda  de  nacionalidade,  além  dos 
dous  numerados  taxativamente,  partícula- 
risados/no  art.  71,  este  outro  do  §  3^  «a  mu- 
lher brazileira  que  se  casar  com  estrangeiro, 
si,  conforme  a  lei  do  paiz  a  que  e^^te  ^^^fiw* 
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cer<  adquirir  ella  a  nacionalidade  de  seu  ma- 
rido,» 

O  Sr.  Milton— S3m  duvida. 

O  Sr.  Martins  Costa— Qaizera  que  V.Ex. 
lhe  respondesse  de  boa  íé,  como  nào  pôde 
deixar  de  esperar  de  S.  Bx.,  si  este  é  ou  nâo. 
ura  caso  novo  accrescentado  aos  dous  exclu- 
siramente  particularisitdos  na  Constituição  ? 

O  Sr.  Milton  —  Isto  é  uma  consequência 
que  se  tira  dos  princípios  constitucionaes  es- 
tabel^idos  para  regul  ir  a  situaQào  da  mu- 
lher casaca. 

O  Sb.  Martins  Costa  pede  que  o  seu  eol 
lega  lhe  diga  quaes  ^ão  os  princípios  consti- 
tucionaes estabelecidos,  que  lhe  facuitam 
esta  consequência  1 

S.  Êx.  nada  diz  e  emmudece  ! 

O  Sr.  Milton— Mas  como  ? 

O  Sr.  Martins  Costa  quer  saber  quaes 
são  os  príncipo^  constitucionaes,  em  viitutie 
dos  quaes  S.  Ex.  pôde  incluir  e.>te  typo  (/^;): 
«A  mulher  braziieiía  que  casar  com  estran- 
geiro, eic...» 

O  Sr.  Milton— D>8de  que  não  se  oppôe  á 
Constituição,  não  ha  inconveniente  em  ser 
adoptado. 

O  Sr.  Martins  Costa  já  provou  que  a 
Constituição  sô  admitte  dous  casos  de  per  la 
de  nacionalidade. . . 

O  Sr.  Milton  —  Relativamente  a  cida- 
dãos. •. 

O  Sr.  Martins  Costa—.  . .  logo  se  oppoe  a 
um  texto  expresso,  a  um  texto  taxativo  d» 
Constituição,  essa  disposição  do  §  3'*  que 
S.  Ex.  enxertou  no  seu  projecto. 

O  Sr.  Almbida  Nogueira  —  O  osamen to 
com  estrangeiro  não  importa  na  perda  da 
qaalidade  de  ci^^adão. 

O  Sr.  Martins  Costa  concorda  com  esta 
opinião,  e  portanto  pôde  assegurar  que 
o§3«*  ó  francamente  inconstitucional,  por- 
que oppõe-se  a  um  texto  expresso  da  Consti- 
tuição, que  não  supporta  sophismas  expli- 
catorios. 

Apezar  da  sua  n^  yopia,  descobriu  o  erro  em 
que  se  funda  a  •lisposLção  enxertada  no  §  3*. 

S.  Ex.  o  iilu>tre  autor  do  projecto  conti*a 
o  qual  o  orador  deu  parecer,  siippõe  que  a 
acquisivão  ou  a  perd^  da  n  cionahdade,  obe- 
dece a  nm  |»rincipio  único,  ao  principio,  se 
assim  póJeexpTimirse,da  família,  do  laço  da 
íámil  a ! 

Assim  é  qu^  entende  S.  Ex.  que,  acompa- 
nhando a  mulher  a  condição  do  marido, 
sendo  este  estrangeiro,  esta  implicitamente, 
rorçosamente  também  o  é. 

O  Sr.  Paranhos  Montenbgro^  E*  de  lei. 

Câanurm    T.  II 


O  Sr.  Martins  Costa  pensa  que  é  um 
erro  em  que  labora  S.  Ex.  A  própria  Con- 
stituição é  expressa  no  sentido  de  impedir  a 
consagfiíçíiode  tal  pri  «cifâo. 

A  ('onstituivão  tratando  da  acquii>ição  da 
nacionalidade  e  dos  di- eitos  do  cidadão  bra- 
zileiro,  dispõe  no  n.  5.  do  art.  69  (Lê)  : 

€  São  cidadãos  brazileiros  os  estrangeiros 
que  possuírem  bens  immnveis^  forom  casados 
Com  brazileiras  e  resiíirem  no  Brazil. 

Está  claro  que  no  animo  do  legislador  con- 
stituinte  não  prevaleceu  o  principio  do  laço 
familiar,  como  condi(,:ão  uni<A  para  o  estabe- 
lecimento de  nacionalidade. 

O  Sr.  Milton  —Perdão  ;  ahi  ha  a  subor- 
dinação da  condição  <!e  residência,  e  a  hy(>o- 
these  do  projecto  é  outra. 

O  Sr.  Martins  Costa  pensa  que  si  o  es- 
trangeiro pôde  ser  nacional isado  e  para  ser 
cidadã  •  brazileiro  precisa  não  só  ser  casado 
com  brazileira,  como  possuir  bens  immoveis 
e  residir  no  Brazil,  com  prebende  se  que 
seria  até  o  cumulo  da  indignidade  nacional, 
'ecretAr  a  perda  da  nacionalidade  pelo  sim- 
ples facto  do  casamento. 

O  orador  comprometteu-se  e  pensa  que 
está  se  desempenhando  do  compromisso,  a 
mostrar  que  apropria  Constituição  repelle 
quees^se  facto  do  casamento,  seja  do  ci'a  'ào 
masculino,  seja  do  feminino,  constitua  por  si 
sô  motivo  de  naciooalisação. 

E'  certo  que  S  Ex.  lhe  respondeu  em 
aparte  que  a  Constituição  nos  dous  typos  do 
art.  71,  refere-se  ao  cidadão  masculino.  O 
ora''or  quizera  que  S.  Ex.  lhe  mostrasse 
quHl  o  processo  criminoso,  de  que  lançou  mão 
para  descobi-ir  a  gene^^is  desta  distincçao. 
(Ha  apartes). 

Quer  guardar  a  ordem  e  o  methodo  seguido 
por  S.  Ex.  na  exposição  que  fez.  Pensa  que 
S.  Et.  passou  a  referir-*e  ao  recurso  in>ti- 
tuido  no  art.  2»  do  seu  projecto.  S.  Ex.  disse 
que  na»4te  ponto  reconhecia  com  o  orador  que 
o  recurso  era  com  eíTeito  inconstitucional... 

O  Sr.  Milton— Nâo  estava  consagrado  ex- 
pressamente na  lei. 

O  Sr.  Martins  Costa—  . .  .ao  que  redarguiu 
que  eia  este  o  único  ponto  em  que  o  hunrilde 
orador  se  penitenciava  do  seu  parecer. 

Realmente  exi-te  este  re<Mirso;  este  re- 
curso é  expresso  na  Constituição,  e  neste 
ponto  o  parecer  foi  menos  juridico. 

A  Constituição,  com  efléitOfdispõe  no  art.  59, 
n.  2  (Lê): 

<  Julgar  em  gráo  de  recurso  as  questões  de 
que  trata  o  nrt.  60.» 

Ora  o  art.  60  trata  juntamente  dos  casos, 
no  numero  de  um  dos  quaes  se  pôde  contem- 
Iplar  o  projecto. 
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Diz  O  art.  60  (Z4): 

cCompete  aos  juizes  ou  Tribunaes  Federaes 
processar  e  julgar: 

a)  as  causas  em  que  alguma  das  partes 
íuada  a  acção  ou  a  defeza  «m  disposição  da 
Constituivão  Federal-» 

Ora,  podendo  os  actos  do  Poder  Executivo 
motivar  esse  género  de  oífensa,  é  bem  de  ver 
que  o  recurso  se  acha  expressamente  consa- 
grado na  Constituição.  E*  ocioso  que  se  de- 
tenha sobre  este  ponto:  a  saber  qu*'  (»s  actos 
da  administração  podem  originar  uma  recla- 
mação que  be  ttinde  em  attentado  contra  a 
Constituição. 

Do  acto  do  Poder  Executivo,  convencido 
vieste  vicio,  cabe  recxirso  para  o  Supremo  Tri"- 
bunal  Federal. 

Caliendo  este  recurso,  nem  por  isto  foX  me- 
nos inteliz,  permitta-^e-lhe  dizer,  o  projecto 
em  discussão,  porque  si  o  recurso  de  que 
trata  a  Constituição  é  recurso  motivado  por 
infracção  da  mesma  Constituição  e  não  tinha 
elle  cabimento  na  espécie,  pois  o<  recurva  Ue 
que  lala  S.  Ex.  no  projecto— é  recurso  do 
Executivo,  quando  deixa  de  cumprir  a  lei- 
ordinária  sobre  reacquisição  de  jiacionali- 
dade. 

Portanto,  não  tem  cabimento  no  caso  o  re- 
curso que  S.  Ex.  apresentou  no  s(>u  proje- 
ctp.  O  recuso  que  a  lei  permitte  é  dos  acros 
attentatorios  (Ya  Constituição  e  nã'^  da  lei  or- 
dinária, porque  desse  attfntado  não  ca^e  re- 
curso para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
sóoadmiUe,  repete,  em  se  tratando  de  in- 
fracção da  Constituição  Federal. 

Si  é  verdade  que  o  orador  reconsidera 
neste  ponto  o  parecer  em  separado  que  deu, 
reconhecendo  a  existência  do  recurso  do  acto 
do  Kxecutiyo  para  o  Supremo  Trihnnal  Fede- 
ral, insiste  comtudo  em  significar  que  o  re 
curso  no  caso  do  projecto  ô  oofnplt^tamente 
improcedente,  porque  elle  aó  .-^e  appHoa  ao  acto 
do  Executivo  sobre  infracção  da  matéria 
constitUQional,  mas  não  da  iel  ordinária.  E 
agora,  que  esiã  na  tribuna,  si^ja-ihe  licito 
fazer  um  reparo  no  projecto,  que  lhe  esca- 
pou por  occasião  de  lavrar  o  parecer  em  se- 
parado. 

E'  uma  questão  de  nonada ;  mas  como  en- 
tende que  o  legislador  ordinário,  mormente 
nesta  quadra  de  i»rganisnção,  em  que  os  po- 
deres públicos  devem  zelar  sobremodo  a 
correcção  do  seu  procedimento.sente  a  neces- 
sidade de  fazer  ura  reparo  neste  ponto. 

Diz  o  art.   3'  do  projecto  (le): 

«  Readquire  os  direitos  de  cidadão  bra- 
zileiro,  o  nacional  que  obtiver  sua  reinte- 
gração por  decreto,  para  o  que  o  preten- 
dcíite  dirigirá  petição  por  intermédio  do  r/o- 
vernador  ou  do  Presidente  do  Estado  em  que 
residir. > 


Ora,  o  Congresso  não  pôde  Irapíòr  a  nenhum 
governador  ou  presidente  de  Estado,  serviço 
de  ordem  federai.  Si  esse  serviço  relSLtrvo  ao 
processo  de  reacquisiçáo  dcs  direiios  de  ci- 
dadão é  federal,  ó  bem  de  ver  que  os,,  termos 
desta  riisposivão  aberram  da  competencia^cori- 
stiiueiomil,  O  presidente  àe  Estaco  ou  góvep- 
na^or  não  é  obrigado  a  cumprir  esta  lei. 
Qualquer  daqueiiaa.  autoiViades  prestaria  o 
seu  concurso,  o  orador  ní\õ  dúvida,  çrir  sim- 
ples patriotismo.  Como  se  vê  q  prqj  cto  re- 
sente-sede  mais  esta  eiva  de  incònstitiiciona- 
lidade. 

Ha  um  outro  ponto  tainbem  a  que.eumpre 
attender. 

No  art.  8^,  tratando  S:Èx,  di.reácquisiçâo 
dos  direitos  politicps»  diz  no  §  l®  do  seu  pro- 
jecto (le): 

«  Os  brazileiros  desnaturalisados^  etc.» 

E'  preciso  não  cômprehéndçr  dúãs  coiisj^s 
que  ao  orador  se  áfflguram  ^istinctas  e  pro- 
-fbndam  hté  ii-ríèiuetiveisr  a  perda  d»»  di- 
reitos de  nacion^*! idade  não  se  confunde  tom 
a  perda  dos  aimples  «^ireito&politiDos,;. 

Ora,  ai  S.  Ex  .no  art.  8 ^ trata  dareaoqul- 
sição  de  direitos  políticos,  como  póíie  ser  in- 
coherencia  sustentar. que  ficam  desniçii^nali- 
sados  os  brazlleírotí  que  perdem  .Qsisiinples 
direitos  políticos  ?  E\  entretanto, ,  o  qúé  se 
vê  do  texto  citado. 

AqueilH  q  -e  ap'»nas  perdeu  o  direito  poli- 
♦Vo.  não  fiou  desnaturai! sado.  (Mu  to  bem,) 

No  p  mto  de  vista.  <la  moonjatitucionalidade, 
como  se  viu,  ainda  carece  de  reparos  o  pro- 
jecto de  S   Ex* 

São  estas  as  considerações  que  die  prompto 
se  lhe  afflgurou  dever  fazer,  como  uma  ne- 
ftessidad'  em  ordem  a  defender  o  parecer  que 
offereceu  á  Camará  a  respeito  do  projecto  em 
discussão. 

O  ^r.  Paranlios  Montenegro 

—Sr.  presidente,  iim  dos  signatai^ios  do  pro- 
jecto primitivo,  e  taraberti  do  sut>gtitutivo 
tjue  acaba  de  ser  apresentado  e  que  foi  tão 
severam»  nte  impugnado  pelo  nobre  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  vou  apre5.eritar  um 
requwment(>. 

Antes,  porém,  Parei  ligeiras  considerações. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
impugnou  o  projecto  nó  ponto  em  que  élle 
diz  que  a  mulher  qUo  tiver  perdido  a  sua 
qualidade  d^  brarileita,  por  se  tei^  casado 
com  estrangeiro,  uma  vez  enviuvando,  read- 
quirirá a  s-ia   primitiva    nacionalida''e. 

Diz  S    Ex.  que  isto  é  uma  innovação. 

Ha  um  equivoco  do  sua  parte.  Temos  a  lei 
de  10  de  setembro  de  i860,  que  no  seu  art.  2** 
dispõe  que  a  mulher  braziieira  que  casar 
com  estrangeiro  perde  a  nacionalidfuie  bra- 
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zileira,  que  TMâquiral^,  si  porventura  en- 
viuvar. 

Ainda  temos  o  decreto  n.  3.509,  de  6  de 
setembro  de  1869,  que  repete  esta  disposição. 

O  Sa.  Martins  CosTA^Essas  leis  são  ànte-i 
riores  á  Constituição  Federal.  ! 

O  Sr.  Paranhos  MoNTBNE»RO-*E^ta8duas; 
leis  são  daqueilas  que  estão  eu  pleno  vigor 
desde  que  não  offendem  na  essência  ao  sys- 
tema  de  governo  firmad>  na  Constituição  po- 
HilcaSda  Republica,  e  os  princípios  nelia 
consagrados. 

Vê,  portanto,  S.  Ex.  que  temos  do  antigo 
regnmenduas  leis  que  continuam  em  vigor, 
emquanto  não  forem  revoga'^ as,  que  deter- 
minam que  a  mulher  brazileira,  quf>!  casar 
Cftm  estrangeiro,  perde  a  qualidade  de  brazi- 
leira,  que  readquirirá  pel-i  viuv  z. 

Por  conseguinte,  o  pr  jeeto  apresentado 
pelo  Sr.  Milton  está  perfeitamense  deaccordo 
eom  a  nossa  legislação. 

O  Sr.  Martins  Costa— As  leis  anteriores 
á  Constituição  da  Republica  estão  revogadas. 

O  Sr.  Paranhos  Montpnegro— A  nossa 
Constituição  não  cogitou  deste  ponto.  Quanto, 
porém,  ao  recurso  que  o  projecto  estabelecia 
para  o  Supremo  Tri'bunal  Federal  das  decisões 
do  Poder  Executivo  a  resfieito  da  reacqui- 
siçio  de  direitos  de  cidadãos  brazileiros,  no 
su^8titutivo  foi  eliminado,  porque  entendemos 
que,  na  verdade,  er^a  procedente  a  Vímào, 
apresentada  pelo  nobre  deputa-lo,  que  aliás 
penitenciou'^  boje.  dizendo  que  justamente 
neste  ponto  foi  que  não  teve  ra/.ão,  devo 
dizer  a  V.  Ex.  que  justamente  esse  é  o  único 
poQto  que  pôde  ser  censurável  no  projecto. 

Diz  o  art.  59  da  Constituição  (lê) : 

«  Ao  Supremo  Tribuna]  compete  : 
%  2\  Julgar  em  gráo  de  recurso  as  ques- 
tões resolvidas  pelo^  Juizes,   Tribunaes  fe- 
deraes,  assim  como  as  de  que  trata  o  presente 
artigo  g  l^^eart.  6\ 

Bste  artigo  em  todas  aã  sua«7  partes  refere-se 
a  cans;)s,  litigies,  pleitos  e  acções. 

V.  Ex.  vê,  portanto,  que  o  leferido  artigo 
trata  de  questões  que  correm  perante  o  Poder 
Judiciário,  e  não  daquellas  quo  por  ventura 
pudessem  ser  aventadas  perante  o  Executivo. 

Ahi  foi  quô  o  prt)jecto  innovou,  mas  o  sub- 
stitutivo eliminou  este  recurso,  respeitando 
a<«im  o  disposto  na  Constituição,  isto  é,  não 
pretendendo  ir  além  do  que  eUa  dispõe. 

Para  evitar  questões  e  para  que  tenhamos 
perfeitamente  cotihecimento  do  assumpto,  re- 

Soeiro  que  o  projecto  com  o  substitutivo  volte 
Commiasão  de  Legislação  e  Justiça  para 
emittir  o  sen  parecer. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão,  o  seguinte 


Requerimento  < 

«Requeiro  qu3  o  projecto  n.  39  B,  do  1895, 
com  o  substitutivo  apresentado,  volte  á  Com* 
nú^são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
para  emittir  o  seu  parecer. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  3  de  junho  de  1896* 
^Paranhos  Montêikggro,  >  , 

Ninguém  mais  peei  indo  a  palavra  é  encera- 
rada  a  discussão  e  aMada  a  votação. 

Entra  em  3' discussão  o  projectou.  é8  A, 
de  1895,  declarando  cargos  vitalícios  de  con* 
tador  dos  jliizès  do  Dístricto  Federai. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1»  discussão  o  projecto  n.  299  A, 
de  1895,  creando  uma  Mesa  áa  Ren^^as  de  1* 
ordem,  na  Cidade  de  S.João  da  Barra,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

O    Sr.    Ser^edello    Oorréa— 

Sf .  presidente,  o  projecto  ora  cm  discu^são 
tem,  como  vê  a  Camará,  parecer  favorável  da 
1'ofnmissão  do  Orçamento.  Como  relator,  devo 
communicar  á  Camará  que  a  CommisFão  de 
Orçamento  o  estudou  com  o  maior  cuidado 
possível,  e  reconheceu  a  incontestável  vanta- 
gem para  o  serviço  publico  da  creação  dessa 
Mesa  de  R«m  'as. 

Não  s^  trata  da  creação  de  uma  repartição 
l'«util,  qu^  seja,  i»or  assim  dizer,  viveiro  de 
novos  funccionarios ;  trata-se,  porém,  com 
to''a  a  sejfurança  e  certeza  de  acautelar  tanto 
quanto  possível  os  int^^resses  do  fisco  em  uma 
z  ma  importantíssima  atmo  é  aquella  em  que 
se  v&e  estabelecer  a  Mesa  de  Ren  ^as.  Ponto 
em  que  é  pieciso  evitar  o  contrabanfio,  ponto 
commercial  de  certo  valor  e  ímportanciaí  ã 
Mesa  de  Rondas  ahi  estabelecida  ha  de  com- 
pensar pelo  rendimento  que  d*ahl  virá  usu- 
fruir o  fisco,  a  pequena  despeza  que  a  União 
tenha  de  fazer  com  esta  repartição  adua- 
neira. 

Sou  contrario,  em  um  período  como  este, 
em  que  se  levanta  em  nome  do  partido  repu- 
blicano, como  a  mais  urgente  necessidade, 
como  o  m-^ls  indeclinável  dever  para  a  recon- 
strucção  das  nossas  finanças,  um  pragramma 
serio  e  ri^foroso  de  economias;  sou  contrario, 
repito,  á  creação  de  novos  empregos  públicos 
e  reparti' ôes. 

Se  estivesse  mesmo  em  minhas,  mãos,  ir 
em  auxilio  do  illustre  chefe  i^epublicano,  eu 
lhe  perJiria  que  nesse  programma'  («e  severa 
economia  que  S.  Ex.  pretente  adopfar  e  fa/er 
paí^sáf  nesta  Camará,  descriminando  rendas 
federaes  e  estaduaee,  <iue  S.  Ex.  levasse  o 
seu  putpiotismo  até  a  suppres^ão  das  Ail^n- 
degas  de  S.  Paulo  e  de  Juiz  de  Fora.   Presta- 
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ria,  inquestionavelmente,  no  momento  actual, 
relevantes  serviços  aos  cofres  públicos,  dimi- 
nuindo uma  despeza  inútil. 

O  Sr.  Theotonio  de  NLiloaimamb  •*  E  por- 
que não  a  do  Pará? 

O  Sr.  Serzbdello  Corre A^^Não  posso  to- 
mar o  aparte  do  nobre  deputa^^o  pelo  Estado 
de  Minas,  em  relação  a  suppressâoda  Alíbn- 
dega  do  meu  Bsta'lo,  sinão  ct^mo  um  simples 
gracejo,  tão  grande  é  a  importância  que  a 
Alfandega  do  P»rá  representa,  ooilocada  no 
porto  de  Belém,  um  dos  portos  mais  impor- 
tantes do  Brazíl.  São  tão  ^ifferentes  as  con- 
dições do  p  )rto  do  Pará  e  da  Cidade  de  Belém, 
em  confh)nto  com  a  importante  Cidade  de 
Juiz  de  Fora,  que  S.  Ez.  sabe  perfeitamente 
bem  que  o  aparta  que  acabi  de  dar-me  não 
nassa  de  um  simpleti  gracejo  (riso)  em  relação 
as  observações  que  acabo  de  formular  sodre 
a  desoeoessidade  da  Alfandega  de  Juiz  de 
Fora. 

Não  acontece  o  mesmo  com  a  Mesa  de  Ren- 
das que  prementemente  a  commi^^ão  de  or- 
çamento entendeu  dever  crear  na  Cidade  de 
S.  João  ^a  Barra,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Mesa  de  R^^ndas  que,  pela  importância 
do  porto,  pela  extensão  do  commercio,  pela 
neoepsidãoe  de  evitar  contrabandos,  não  p:)de 
ser  de  segunda .  ou  de  terceira  ordem  mas 
sim  de  primeira.  A  Camará  sabe  bem  que  as 
nossas  repartições  a^uaneir-as  obedecem  a 
certos  princípios  em  relação  ao  seu  pessoal,  a 
competência  desse  pessoal  e  aos  encargos  e 
attribuições  que  cabem  às  estações  aduanei- 
ras. Alfandegas  de  primeira  e  de  segunda  or- 
dem. Mesas  de  Rendas  de  primeira  e  de  se- 
gunda ordem. 

Sem  duvida  alguma  o  intuito  da  creacSo 
das  Mesas  de  Rendas  de  ordem  inferior  foi 
attender  a  necessilades  fU^caes  de  certas  e 
determinadas  zon&s  de  commercio  limitado ; 
mas  onde  ellas  se  tornavam  necessárias  para 
evitar  o  contrabando  e  prejuizos  ao  fisco. 

Quando  o  oom^nercio  ó  ie  mais  valor  e  se 
faz  em  mais  larga  escala,  quan  ^o  o  porto 
permitte  a  entrada  '^e  navios  eâtrangeiroi, 
ha  necessidade  de  alargar  as  espheras  das 
Mesas '^e  Rendas  e  eu  nãi  teria  duvida  em 
affirmar,  em  vista  da  imfionancia  do  porto 
de  S.  João  Ha  Bar'*a,  que  elle  não  deveria  ter 
uma  Mesa  de  Rendas  mesmo  de  primeira  or- 
dem, mas  uma  Alfandega  de  4'  oíasse. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Isto 
dOdtòa  do  programma  de  economias. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— Não  destoa  O 
que  destoa  do  programma  de  economias  é  a 
creaçâo  de  Alfandegas  desnecessárias,  que  são 
uma  superabundância,  que  não  vecn  p  e- 
encber  fim  nenhum,  sina)  a  satisfação  exclu- 
sivamente de  interesses  locaes.  O  que  destoa 


do  programma  de  eoonomias  é  a  creaçãode 
estabelecimentos  de  arrecadac.-ão  de  rendas 
em  lugares  em  que  esses  estabelecimentoi  são 
perfeitamente  dispensáveis,  porque  a  arre- 
cadação se  faz  com  vantagem  em  outros  to- 
gares. Está  nestas  condições  a  Alfandega  de 
S.  Paulo.  Quem  será  capaz  de  affirmar,  co- 
nhecendo a  enorme  doja  de  Santos,  porto  ex- 
traordinário, que  recebe  navios  de  todos  os 
calados,  com  um  cáes  perfeitament  *  estabe- 
lecido, tendo  uma  \lfandega  de  1"  or^em  oode 
se  faz  a  arrecadação  de  todos  os  impostos,  que 
transitam  para  todo  o  Estado  deS.  Paulo, 
que  ha  necessidade  de  orear  uma  aLf^nd^-ga 
na  Capital  de  S.  Paulo  para  ari*ecadar  esses 
mesmos  impostos?  O  mesmo  se  dà  com  a  Al- 
fandega de  Juiz  de  Póra. 

Minas  pôde  desejar  um  porto  de  mar,  pôde 
ter  a  ambição  patriótica  de  que  os  impostos 
ejam  cobrados  dentro  do  seu  território ;  mas 
os  nobres  deputados  por  Minas  sabem  per- 
feitamente que  essa  arrecadação  é  perfeita- 
mente feita  aqui  na  Capital. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  -^  Com  a 
tutella  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  ^ Organise-se  o 
serviço  da  Estradi  de  Ferro  (entrai,  eol- 
loquese  esta  estrada  em  condições  de  pre- 
encher os  Seus  fins,  sirva  ella  ao  transporte 
de  mercadorias,  e  com  certeza  os  nobres  depu- 
tad'^s  hão  de  reconhecer  commigo  a  desneces- 
sidade abtioluta,  radical  d  i  Alfandega  de  Jutz 
•te  Póra,  tanto  mais  quanto  appello  para  o 
tempo,e  os  nobres  deputados  hão  de  verificar 
que  a  creavão  dessa  Alfandega  ha  de  ser  uma 
nova  fonte  de  contrabandos  pela  impossibili- 
dade da  fazer*»e  uma  fiscalisação  exacta  los 
impo-tos  aduaneiros  nas  condições  em  que  é 
feito  o  serviço  na  Central. 

Os  nobres  deputados  hão  de  vêr  que,  con- 
tinuando o  serviço  desorganisa^^o  da  Estrada 
de  Perro  Cedtrat,  não  sendo  possivel  fazer  se 
o  transporte  de  modo  conveniente  das  mer- 
cadorias que  terão  de  ser  desembarcadas 
neste  porto  e  que  terão  de  ser  transportadas 
8em  fiscalisix;^  sem  o  pagamento  do  im- 
pt>s  to  respectivo,  pela  Estradado  Ferro  Cen- 
tral, para  serem  levadas  a  Juiz  de  Póra  e  ahi 
ser  feita  a  fiscalisação,  os  nobres  deputados 
hão  de  vrr  os  inconvenientes  da  creação  e 
serão  os  primeiros  a  /ir  em  nome  do  commer- 
cio de  Minas  Geraes  pedir  .-i  f  sta  Camará  a 
suppressão  ou  eliminação  desta  Alfandega 
pelos  prejuizos  incaicuiavei»  que  hão  de  advir 
delia  ao  Estado. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  «*  Nio  se 
trata  disso  agora,  trata-se  unicamente  de 
fazer  economias. 

A^  Alfandegas  de  S.  Paulo  e  Minas  são  es- 
tabelecimentos j  i  creados  e  a  Mesa  de  Rendas 
que  S.  Ex.  advoga  esta  ainda  por  crear-se. 
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o  Sr.  Sbrzsdbllo  Gorrãa  —  Refiro-me. 
senhores,  a  dous  estabelecimentos  creados,  é 
verdade,  maa  que  nem  por  isso  devem  ser 
manti  'os  si  o  espírito  de  economias  desta 
Camará  reconhecer  que  elles  não  preechem 
a  sua  missão,  que  não  obedecem  senão  aos 
interessei  locaes,  sem  vantagem  para  a  União 
»^nte^  acarretando4he  só  despezas. 

O  Sr.  àlmbida  Nogueira  —  Não  apoiado  ; 
devem  concorrer  para  o  augmento  das  ren- 
das federaes. 

O  Sr.  Serzbdbllo  GoRRéA— Interesses  que 
não  est»o  em  condições  de  ser  mantidos, 
com  prejuizos  dos  cofres  públicos. 

Si  06  nobres  deputados  pelo  Estado  de  São 
Pauto  e  pelo  Estado  de  Minaj^  vierem  provar 
a  esta  Gamara  que  realmente  a  Alfan<(^ga  de 
S.  Paulo,  como  a  Alfandega  de  Juiz  de  Póra 
são  dous  estabeleciment^»s que  concorrem  para 
o  augmento  das  rendas  federaes. 

O  Sr.  Almeida  Nooubirv  —  Isto  J&  íbi  de- 
monstrado perante  o  Congresso.  . 

O  Sr.  Lxnz  Detsi  —  E  o  Consrresso  que  as 
votou  é  porque  estava  convencido  disso. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa  —  Não  foi  pro- 
vado cousa  alguma  a  este  respeito.  Apro- 
va de  que  nada  esta  provado  é  que  Y.  Ex. 
sabe  perfeitamente  —foram  crea  ^as  essas  re- 
partições e  nomeados  os  empregados,  e  en- 
tretanto o  proorio  tfoverno  actual  teve  de 
suspender  a  execuçlo  da  lei  e  annullar  as 
nomeações  feitas  para  osdiverso<9  cargos. 

Mas,  dizia  eu,  que  não  regatearei  o  meu 
voto  si  os  nobres  'deputados  vierem  demons- 
trar a  esta  Gamara,  de  mo 'o  irrespondivel,  a 
necessidade  da  conservação  dessas  reparti- 
ções. A  occasião  mais  própria  será  quando  se 
discutir  o  programma  das  economias,  que, 
desejando  deixar  com  a  União  ex  lusivam^^n- 
te  os  serviços  de  caracter  federal,  vae  ferir 
questões  capitães  em  relação  ao  ensino,  em 
relação  a  um  sem  numero  de  institutos  de 
instmoção  e  educação,  que  nos  est  dos  pre- 
stam 08  mais  relevantos  serviços  á  causa  pu- 
blica. Essa  será  a  opportunidade  de  discutir 
si  devem  ser  mantidas  as  Alfandegas  de  Juiz 
de  Póra  e  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Almeida  Nooubira^Sí  está  em  dis- 
cussão a  Alfandega  de  S.  Paulo,  peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa—  Perdoe-me 
V.  Ex.;  está  em  discussão  a  creação  de  uma 
Mesa  de  Rendas,  mas  respondo  a  um  aparte 
em  que  se  diz  que  essa  Mesa  de  Ren^lan  é  a 
creação  de  uma  despeza  nova,  ao  passo  que 
as  Nirandegas  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fora  são 
]â  despezas  creadas. 

O  Sr.  Thbotonio  de  Magalhães— B  essa  é 
a  T«rdade. 


O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa— Me  reservarei 
naturalmf^nte  para  discutir  este  assum  to 
mais  amplamente;  entretanto  ^^evo  declarar 
desde  jã  aos  nobres  deputad*  s  que  a  creação 
da  Mesa  de  Rendas  não  traz  despezas. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Então  votemos 
por  ella. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa— ...e  ha  de 
trazer  grandes  vantagens  pai-a  o  fisco  pela  re- 
gular arrecadação  de  impostos,  attendendo 
também  a  interesses  commerciaes  do  mai^  al« 
to  valor... 

O  Sr.  Almeida  Nogueira- E  as  oatra9 
duas  não  attendem? 

O  Sr.  Sbkzbdello  Corrêa— ...possuindo 
apenas  nm  pequeno  numer»  de  empregados, 
o  que  destoa  do  luxo  das  Alfandegas  de  São 
Paulo  e  Juiz  de  Fora.  A  despeza  será  de  7  a 
12  contos,  despeza  insignificante. 

Eram  estas,  Sr.  presidente,  as  observações 
que  tinha  a  fazer.  J&  aisse  e  repito  que  si  me 
provarem  que  as  Alfandegas  de  S.  Pa  ilo  e 
Juiz  de  Fora  correspondem  a  creaçOes  de  in- 
declinável necessidad  ,  o  mep  voto  será  por 
ellas.  Por  or  *.  estou  fizendo  obra  de  bôa  fé; 
mas  não  será  neste  momento  em  que  se  agita 
um  programma  de  economias  que  tanto  pode 
ferir  serviços  importantes  dos  Kstados,  não 
será  neste  momento  que  eu  vá  dar  o  meu 
voto  á  permanenci  t  das  Alfandegas  de  S.  Pau- 
lo e  Juiz  de  Fora,  sem  estar  profundamente 
cmu vencido  de  que  as  rendas  publicas  nada 
soffrem  com  essas  creações.  que  me  parecem 
'desnecessárias  ou  pelo  menos  perfeitamente 
adiáveis.  (Muito  bem). 

O  8r.  V^iU^  PAçanha—  Vem  de- 
clarar aos  seus  honrados  collegas,  que  a  dis- 
cussão ppla  creação  de  uma  Mes^  de  Rendas 
n  L  Cidade  de  S.  João  da  Barra  ainda  não  dá 
campo  nem  opportunidade  ao  debate  pirla- 
mentar  sobre  as  Alfandegas  de  Juiz  de  Póra  e 
S.  Paul).  Dizia  que  esta  Mesa  de  Rendas, 
dando  logar  a  este  debate,  faria  a  mesma  fi- 
gura do  tabellionato  del.yon,  quando  se  dis- 
cutia e  n  França  a  reforma  do  Poder  Judiciá- 
rio sob  o  patrocínio  eloquente  do  gabinete 
Rouvier. 

Não  comprehende  a  razão  de  ser  deste  de- 
bate, quando  se  trata  de  uma  pobre  Mesa  de 
Rendas  que  vem  satisfazer  a  interesses  incal- 
culáveis e  extraordinários  em  zoija  de  futuro 
incontestável,  não  só  na  firocteira  do  Espiri- 
to-Santo,  como  na  de  Minas,  como  no  teriito- 
rio  do  seu  BstaHo. 

Nem  seria  capaz,  obediente  como  é  e  soli- 
dário com  o  programma  do  illustre  leader, . . 

O  Sr.  FramgisooGltcbrio— o  programma  é 
do  partido. 
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O  Sr.  Nilo  Peçanha  . . .  que  é  também  o 
programma  do  Partido  Federal,  nem  seria 
capaz  de  farar  o  cerco  das  ecoaomias.  O  pro- 
jecto foi  apresentado  de  boa  fé  o  anno  pas- 
sado, a  Commissâode  Orçamento deu-lbe  voto 
íavoravel  em  luminoso  parecer,  e  ainda  agora 
o  seu  illustre  relator  acaba  de  declarar 
que  elle  não  traz  augmento  de  despeza  à 
União. 

Nestas  condições,  o  orador  pedirá  aos  no- 
bres deputados  por  Minas,  que  são  tão  inter- 
essados na  conservação  ^a  Alfandega  de  Juiz 
de  Fóra,e  aos  nobres  deputado^  por  S.  Paulo, 
que  anteciparam  o  debate  sobre  a  manutenção 
da  Alfandega  da  Capital,  pedirá  a  SS.  Exs. 
um  pouco  de  paciência,  poíç  que  não  é  oppor- 
tunoe  nem  lhe  parece  piais  próprio  o  mo- 
mento para  se  discutir  esta  questão, 

O  orador  tranquillisa  aos  tíobres  deputado^* 
quanto  a  sua  pessoa.  Esta  Meaa  de  Rendais 
nem  siquer  é  secca,  o  que  não  quer  dize«-  que 
vá  se  oppor  á  conservação  da  Alfiindega  de 
Juiz  de  Fora  e  do  mesmo  mo'^o  á  de  S.  Paulo. 
O  qúe  esta  em  caiusa  é  o  Bsrado  do  Rio,  que 
reclama  uma  Mesa  de  Rendas  para  zelar  nãò 
só  os  eeiis  inter^^s  como  os  da  União. 

O.í^i*.  Ja&é  Carlos  é  favorável  á 
creação  4ia  Mesa  de  Rendas  em  S.  João  da 
Barra,  porque  esta  vem  concorrer  para  a  boa 
fiscalisação  das  remias  nacionaes  como  vae 
explicar:  S.  João  da  Barra  ó  urh  porto  dO' 
Estado  do  {tio,  que  serve  a  uma  zona  impor- 
tante do  norte  deste  Estado,  do  sul  do  Espirito 
Santo  e  sul  de  Minas. 

Por  este  porto  faz-se  uma  navegação  de 
cabotagem  extraordinária,  faz-se  um  serviço 
de  transporte  de  mercadorias  para  exportação 
já  notavel,e  tanto  é  assim  que  houve  necessi- 
dade de  construir-se  uma  estrada  da  ferro, 
que  vae  deste  porto  á  Cidade  de  Campos. 
(Apartes,) 

Ainda  mais,  esta  Mesa  de  Rendas  vae  acau- 
telar interesses  extraordinários  do  Rio,  de 
Minas,  é  Espirito  Santo  no  que  diz  respeito 
ao  seu  principal  producio  ae  exportação,  o 
café. 

O  Sá.  Cassiaíío  no  Nascimento— V.  Ex. 
dá  licença  para  um  aparte  ?  Dentro  de  muito 
poucos  annos  terem^^s  do  elevar  esta  mesa  de 
Rendas. á  categoria  de  Alf  mdega. 

O  Sr.  Josê  Carlos— Graças  a  Deus,  sabe 
como  se  ftiz  esse  serviço,,  e  quando  diz  que  o 
projecto  serve  é  porque  serve.  Pelo  porto  de 
S.  João  da  Barra,  hoje,  depois  da  descrimi- 
nação de  impostos  e  depois  que  o  Estado  do 
Riíí  firmou  contracto  com  os  de  Minas, 
S.  Paulo  e  Espirito  Santo  p  ira  a  cobrança  de 
direitos  sobre  o  café,  «ste  producto  ja  sae  por 
aquelle  porto  como  sae  pelo  de  Macahé  dei- 


embaraçado  e  vem  para  a  Cidade  do  Rio 
para  ser  exportado. 

Onde,  pois,encont.rar  um  meio  de  acautelar 
esses  interesses,  senão  oreando  uma  Mesa  de 
Rendas  ? 

E*  por  esta  razão  que  vem,  dizer  que  o 
porto  deS.  João  da  Barra  precisa,  paru 
quem  sabe  o  que  é  arrecadação  de  rendas,  de 
um  posto  de  ficalisação  ;  e  o  qne  aconseltta  a 
actualidade  é  que,  desde  que  não  se  pode  col- 
locar  alli]uma  alfandega  pelas  condições  afre- 
tadas do  erário  publico,  colloque-se  uma  mesa 
de  rendas. 

Um  Sã.  Deputado— E'jim  programma  de 
economia. 

O  Sr  José  Carlos—  E\  porque  fechar  as 
portas  por  onde  pôde  ter  sabida  o  imposto  ó 
um  grande  serviço  e  economia.  (Apartes), 

A  um  aparte  que  deram  da  bancada  mi- 
neira,dizendo  que  o  Esta  lo  de  Mii*as  também 
jprécisa  libertar  se  < la,  tu tella  da.  Capital  Fe- 
deral no  qne  diz  respeito  a  cobrança  de  di* 
reitos responde  que  Minas  está  no  seu  direito.e 
tanto  que  o  orador  é  o  primeiro  a  vir  formar 
com  SS.  Exs.  para  a  Conquista  para  aquelle 
Estado  d«  um  porto  de  mar  a  q«je  tem  di- 
reito;que  Minas  não  procure  viver  sempre  em 
uma  combuca,  que  entre  em  conchavo  com 
o  Espirito  Santo  ou  Bahia,  que  faça  qualquer 
transacção,  que  tenha  um  porto  e  então  tevá 
Alfa ndega.o  que  será  de  muita  importância 
para  aquelle  grande  Estado. 

Emquanto,  porem,  a  sua  felicidade  consistir 
na  Alftmdega  de  Juiz  de  Fora... 

Um  Sn.  Deputado— Mas  quem  disse  a  S.Ex. 
que  Minas  está  em  crise. 

O  Sr.  José  Carlos  ao  contrario  diz  que 
está  prospera.  (Apart£s). 

Nãx)  quei'  discutir  a  questão  da  Alfandega 
de  Juiz  de  Fora.  Está  fallando  com  o  desejo 
de  servir  um  pouco  a  todos,  menos  ao  iUus- 
tre  leader  e  amigo  quando  se  tocar  na  ques- 
tão da  Alfandega  de  s.  Paulo.  Colloca-se  ao 
la^o  do  coração  porque  o  coração  de  S.  Ex. 
falia. 

O  Sr.  Francisco  Glycerio— Tive  a  cora- 
gem de  votar  contra  a  creação  de  uma  Al- 
fandega para  o  meu  Estado,  mas  agora  ella 
está  construída. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E'  justamente 
destes  incidentes  que  tenho  medo. 

Ó  Sr.  José  Carlos— E'  esta  a  razão  porque 
tem  muito  desejo  de  ser  soldado  de  S.  Ex., 
porque,  deixando  se-o  trabalhar  pelos  seus 
próprios  impulsos,  não  faz  muita  cousa  de 
que  é  CR  paz  ;  assegura  que  não  faz  porque 
S.  Ex.  sabe  que  o  orador  procura  examinar 
muito  as  cousas* Honra  para  o  chefe  e  amigo, 
e  faz  uma  declaração  solemne  de  que  ainda 
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esià  pai^  a^r  o  primeiro  assumpto  em  que  se 
encontrassem  em  uma  posiçfio  iaisa  o  ^ener>I 
Glicerio^  o  orador.  E' e^ta.a  r»zão,iH)rque 
mesmo  aJOTastado  de  S.  £x.  em  questões  que 
p,%rticular(neate  interessam  ao  Pistricto  Fe- 
deraÍ«toda  a  vez^  que  elle  se  epconti^em 
manobra  .  mais  loqga,  tem  esse  soldado  de 
promptid&o. . 

A  Mesa  de  Rendas  de  S.  João  da  Barra, 
repete,  ó  uma  necessidade,  e  necessidade  que 
muito,  vem  Qoncoprer  para  a  8f>guran(.'a  dn 
programma  de  economia  {apoiados),  porque 
íiscalisar  bem  é  economizar. 

B  tanto  assim  entende,  que  j&  se  pronun- 
ctoQ«  nã(^>  nesta<  Gamara,  mas  pela  imorensa, 
a  favor  da  conclusão  im mediata  da  Alfandega 
rle  Maoabé,  outra  que  pertence  ao  E:«tado  do 
RiodeJaneíro.porq^eviu.sentiubem  de  perto 
e  com  conhecimento  perfeito  da  o«)U8a  que, 
sinão  8^  mantiver  c^uan to  antes  uma  Hlfan* 
deg^a  bem  montada  no  porto  de  Macahé,  por 
ai t i  se  consti tui rá  um  derivativo  extraordi- 
nário de  interesses  da  maior  importância. 

O  porto  de  Macahé  é  hoje  um  centro  de 
importação  e  exportação,  de  onde  se  irradiam 
vias  de  coramunicação  para  o  interior  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  paia  o  siil  do  Espirito 
santo  e  parao tiorte de  Minas,  de  importân- 
cia exti^áordlilarla. 

Por  lâ,  no  sentido  da  exp^^rtação,  dà-se 
sahi^a  a  uma  parte  considerável  da  í«afra  de 
café  ;  e  a  safra  do  assucar  também  por  alli  já 
sahec4»m  grande  fn^quencia; 

Entretanto,  emquanto  não  se  mantiver  alli 
um  porto  flscal  com  •  oerta  importância,  com 
certas  garantias  e  responsa bilidHdes.não  lerã 
possível  -acautelar  interesses  de  tamanha 
monta. 

A  Mesa  de  Rendas  proposta  vem  realmente 
preencher  urha  ne  esbidate  palpitante,  ex- 
igida pelo  movimento  crescente,  e  pela  nova 
creação  de  fontes  de  riqueza  que  tem  por 
sede  o  porto  de  S .  Janò  da  Barra. 

Nào  é  uma  Alfandega  secca,  è  uma  Alfan- 
dega mulhadà,  mas  com  a  differen^a  que  lá  é 
molhada  em  aguis^  r^oce,  nas  aguas  dó  Para- 
hyba,  'o  qiie  não  acontece  com  a  de  Santos  e 
de  outros  portos  'le  màt*,  qúe  são  Alfandegas 
molhadas  em  água  s ligada. 

Porisso  mesnio  (jué  lia  esta  differença  enlre 
Alfandega  iiirdháda  em  agua  doce,  Aifanclega 
molhada  erá  ãgu^  salgada  e  alfandega  sec.^a. 
é  de  toda  conveniência  que  nâo  sè  abandone 
a  construcçãò  de  uma' AlfandeRa  >ecca  èm 
agtm  dtjce,  para  que  a  pconomia  que  ahi  se 
srrppèe  fazer,  elrmiUBndo  esta  creação,  não 
gata  salgada  de  mais. 

Nã'^  sabe  S9  terá  necessidade  de  voltar  á 
tribuna  para  vir  sustentar  o  parecer  da 
CommissãO'  da>  Orçu  mento  que  aconselha  a 
Gamara  a  approvação  deste  projeoto-,^ 


.  Acredita  que  não  será  preciso,  mas,  logo 
que  se  fizer  necessário,  virá  então  acom- 
panhado de  uns  p  ipeis  que  tem  guardados  em 
oasa,  o  que  não  trouxe,  porque  foi  sorprehen- 
dido  com  a  djscussão,  nos  quaes  tem  regis- 
trados os  dados  da  importação  e  exportação 
que  se  faz  pelo  porto  de  S.  João  da  Barra,  e 
o  calculo  provável  do  augmento  de  rendas, 
se  alli  fôr  creada  uma  arrecadação  fiscal,  e 
do  prejuízo  talvez  não  pequeno,  si  continuar 
abandonado  o  porto  de  S  João  da  Barra, 
sem  ter  quem  fiscalise  o  que  por  ahi  sahe. 
(Mttifo  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.    A^lmeida    N'og'ueira  — > 

Não  tencionava  tomar  parte  neste  debate  ; 
não  o  faria  mesmo  si,  a  propósito  da  creação 
da  Mesa  de  Rendas  de  S.  João  da  Barra, 
vários  oradores  que  se  teem  occupa^^o  do 
projecto  in  fieri,  não  tivessem  tratado  do  pro- 
jecto abolindo  as  Alfandegas  de  S.  Paulo  e 
Juiz  de  Fora. 

Sorprehendeu-se  o  orador  com  o  facto 
de  dous  desse<!  illustres  oradores  que  se 
pronunciar  «m  contra  a  xlfandegadeS  Paulo 
considerarem  útil  a  creação  da  Mesa  de 
Rendas  de  S.  João  da  Barra,  e  mesmo  em 
Macahé,  segundo  aíQrmou  um  dos  nobres 
deputados. 

Notará  primeiramente  que,  ao  paspo  que 
as  Alfandegas  de  S  Paulo  e  Juiz  de  Póra.  fo- 
ram concedidas  pelo  Congresso  com  pesados 
ónus  impostos  aos  Thesouros  daq-ieiles  Esta- 
dos, e  neste  projecto  que  se  discute  nenhuma 
referencia  se  faz  a  ónus  iguaes  impostos  ao 
E-5tado  do  Rio  de  Janeiro. 

Não  é-em  principio,  nem  no  caso  vertente, 
contrario  a  creação  de  Estações  de  arreca'^a- , 
ção  onde  a  nece>sidade  d^^llas  se  faça  sentir. 

Entranha,  entretanto,  que  seja  em  nome 
do  mesmo  principio  de  economias,  que  os  il- 
lustres dí^put&dos  que  profligam  a  existência 
de  alfandegas  já  decretadas  pelo  Congresso, 
já  em  começo  de  execução,  como  as  de  São 
Paulo  e  Juiz  de  Fora,  venham  sustentar  em 
condições  desvantajosas  para  o  fisco  federal, 
a  creação  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  João  da 
Barra. 

Disseram  os  nobres  deputados,  mas  notou 
que  disseram  ^e  encamente,  afflrmandb  de 
modo  cithegorico,  sem  demonstração,  que 
essa  creação  virá  importar  augmento  de 
rendas  para  o  fisco. 

"Não  contestará  esta  proposição,  talas  notará^ 
apenas  que  não  a  viu  demonstrada,  á  niedida' 
que  em  relação  ás  Alfandegas  de  S.  Paulo  e 
Juiz  de  Fora,  inverten<lo  habilmente  a  posi- 
ção que  deviam  tomar  no  debate,  querem  os 
nobres  deputados  que*  sejam  aquelles  que 
sustentam  a  conservação  dessas  Alfandegas 
q^ae^demonstcem  eua  utilidade. 
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Em  aparte  muito  judiciosamente  ponderou 
um  illustre  deputado  por  Minas,  essa  demon- 
stração está  feita,  è  uma  presumpção  legal 
pelo  facto  da  decretação  dessas  Alfandegas,  á 
medida  que  a  outra  e&.tá  por  fazer. 

Portanto,  o  que  Sf^  dHve  demonstrar  n§,o  é 
que  seja  útil  ou  necessária  a  creação  das  Al 
fandegas  de  S.  Paulo   c  Juiz  de   Fora,  esta 
oreação  tem  já  a  consagração  legal. 

O  que  se  deve  demonstrar  é  que  não  seja 
útil,  não  seja  conveniente  a  conservação 
dessas  Alfandegas. 

Disseram  os  nobres  deputados  que  a  crea- 
çãode  uma  Mesa  de  Rendas  em  S.  João  da 
Barra  vem  produzir  augmento  na  receita 
federal . 

Pergunta:  de  que  modo  ? 

Nassa  demonstração  não  entrara  os  nobres 
depufados.Concorda  que  >eja  verdadeira  a  pro- 
posição, mas  a  sua  demonstra, ão  vem  refor- 
çar os  arguííieutos  a  favor  í'a  coi  servaçào 
das  Alfan-^cgas  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fora. 

De  que  modo  pôde  essa  arrecadação  da 
Mesa  de  Rendas  vir  aagmentar  a  rec'-ila 
feíleral  ?  Fazendo  com  que  alli  spjam  cobra- 
dos direitos  das  mercadorias  importadas  do 
estrangeiro  que  por  alli  transitam  ? 

Essa  hypothese  não  é  acceitavel,  porcjue 
teremos  de  im  ginar  que  por  alli  sejam  im- 
portadas mercgidorias  livres  »'e  direito?. 

Será  hypoth&íe  acceitavel  conceber  que 
embarciíções  de  proceílencia  estrangeira  di- 
rijim-se  para  alli  e  desembarquem  mer- 
cadorias que  escapem  ao  pagamento  de  di- 
reitos feileraes  ? 

Etsta  hypothese  ô  inteiramente  inconce- 
bivel. 

De  maneira  que  o  rao<1o  pelo  qual  essa 
creação  pôde  concorrer  para  o  aui/mento  da 
renda  federal  não  é  sinão  o  desenvolvimento 
das  relações  commerciaes  naquella  Praça. 

Os  nobres  deputados  não  indicarão  outra 
maneira  pela  qual  fundaram  a  sua  propo- 
sição, de  que  essas  novas  creíições  fiscaes 
vinham  augmentar  a  arrecadação  dos  di- 
reitos da  União,  sinão  peias  relações  com- 
merciaes, dando  nierecimento,  dando  ex- 
pansão ao  commercio  de  certa  zona  do  EstaJo 
do  Rio  de  Janeiro. 

Si  esta  éa  verdade,  como  crê,  também  ver- 
da''e  é  que  a  conservação  das  arret^dações 
flscaes'le  S.  Paulo  e  de  Juiz  de  Fora  vêem  au- 
gmentar as  relações  commerciites  dessas  duas 
praças,  dando  assim  considerável  desenvol- 
vimento á  arrecadação  das  rendas  fiscaes. 

Mas,  disseram  os  nobres  deputados,  que  em 
consequência  de  ter  sido  transferido  para  os 
Estados  o  direito  de  arrecadar  as  rendas  de 
importação,  é  de  summa  necessidade  a  cri- 
ação dessas  Estações  íiscaes  para  que  nao 
transitem  por  $4li  i^^necosi  de  Uapurtiw>  que 


assim  possam  escapar  ao  pagamento  dos 
respectivos  direitos. 

Si  isto  é  verdade,  então  essa  creação  ô 
útil  ao  interesse  estadoal,  não  federal.  B' 
útil  para  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  porque 
assim  as  suas  rendas  são  flsoalisadas  e  não 
eocoam  géneros  exportados  para  o  estran- 
geiro sem  o  pagamento  dos  direitos.  Si  isto 
é  verdade,  então  a  União  acode  nesta  creação 
tendo  em  vista  o  interesse  estadoal. 

Si  isto  ó  motivo  sufflciente.  que  importa, 
que  o  movei  seja  a  existência  do  direito  esta- 
dual,  que  importa  que  a  espécie  desse  inte- 
resse seja  o  direito  da  arrecadação  dos  géne- 
ros de  exportação  ou  seja  intere8:^e  de  outia 
natureza  ? 

Mesmo  a  admittir-se  que  seja  a  flscalisação 
de  arrecadação  dos  direitos  de  exportação, 
interesse  análogo  existe  na  oreação  da  Alfan- 
dega ptri  de  Juiz  de  Fora  no  Estado  de 
Minas.  Si,  porém,  o  interesse  estadual  é  mo- 
tivo sufflciente  para  a  arrecadação  dos  res- 
poctivos  direitos,  pouco  importa  que  esse 
interesse  seja  o  da  arrecadação  no  direito 
de  exportação  ou  interessed    outra  natureza. 

Ora,  certamente  para  a  arrecadação  do 
direito  e  exportação  do  Estado  de  S.  Paulo, 
i\  existência  de  uma  Alfandega  em  suá  Capital 
pouco  alcance  terá  ;  mas  que  existem  inte- 
resses estadual  de  outra  natureza  é  propo- 
sição que  não soíTre contestação  seria.  (Apoia- 
dos,) 

Gonseguintemente  os  nobres  deputados, 
uma  vez  que  acceitaram  que  motivos  de  in- 
teresse estndual  são  sufflcientes  para  a  crea- 
ção pela  Uniào  de  Estacões  íiscaes  e  que  por 
isto  entendem  que  ó  de  necessidade  a  creaçàfj 
da  Mesa  de  Rendas  de  S.  João  da  Barra,  não 
porlem,  sendo  lógicos,  contestar  a  conserva- 
ção da  Alfandega  de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fóta. 

Mas,  não  quer  limitar-se  a  este  argumento 
por  pretenção. 

Não  são  somente  os  interesses  estaduaes 
que  determinam  esta  creação  ;  e  quando 
fossam,  isto  seria  motivo  politico  de  alta 
importância. 

Note  bem  a  Gamara  não  diz  rpotivo  parti- 
dário porque  seria  proposição  falsa  aflir- 
mar-se  que  o  movei  que  determina  a  conser- 
vação desta  Alfandega  seja  partidária. 

Que  movei  partidário  é  este,  que  é  de  in- 
teresses de  todos  os  parridos.  que  é  de  inte- 
resse de  um  Estado  inteiro,  que  é  de  interesse 
de  toda  a  população  ?  {Apoiados,) 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa.  —  Ningnem  for- 
mulou esta  accusação.  O  que  se  diz  é  que  a 
creação  dasta  Alfandega  obedeceu  a  interes- 
ses locaes. 

O  Sr.  Almeida  Nooubira— Está  mantendo 
a  questão  no  mesmo  terreno  em  que  S.  Kx, 
a  coUocou. 
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Quando  isto  fôr  verdade,  existe  o  inte- 
resse politico  de  alta  importância  em  não 
estabelecer  antagonismo  entreis  interesses 
doe  Estados  e  os  interessei  da  União,  como 
teve  occa^iâo  de  dizer  nesta  Camará. 

Si  a  creagão  de  Estações  aduaneiras  íosse  de 
competência  estadual,  niníçuein  duvi^^a  que 
desde  muito  seria  re<lisado  nos  Estados  de 
Minas  e  de  S.  Paulo  a  creagão  das  Alfande- 
gas desses  Estados. 

Ora,  onde  está  a  sabedoria  do  esta^^ista  em 
creir  um  antagonismo,  em  cavar  uma  sepa- 
ração profunda  entre  a  ten*1eucia  prpgressiva 
dos  Estados  e  aendf  ncia  regressiva  da  União  ? 
em  fazer  com  que  o  Estado  enxergue  na 
União  um  inimigo  ao  seu  progresso? 

Evidentemente  seria  abalar  o  nosso  orga- 
nismo social  o  estabelecer  a  questão  nest.e 
terreno,  determinando  que  o  Estado  enxer- 
gue no  poder  da  União  um  inimigo  ao  seu 
progresso  e  somente  na  acção  do  Estado  o 
poder  benéfico  e  progressivo. 

O  Sr.  Ssrzbdbllo  Corrêa.— V.  Ex.  apezar 
de  todo  o  talento  que  tem  não  é  capaz  de 
provar  que  a  Alfandega  de  Santos,  especial- 
mente de|K>is  de  seus  melhoramentos  em  re 
lação  as  suas  docas  e  as  concessões  a  empre- 
gos, não  basta  a  commeido  de  S.  Paulo; 
Santos  é  quasi  um  aiTabalde  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Almsida  Nogueira.  —  A  distancia 
pouco  importa. 

O  nobre  deputado  sabe  qu  e  a  creação  de 
uma  Estação  aduaneira  em  S.  João  da  Barra 
foi  motivada  pelo  commercio  de  imporUçáo, 
mas  porque  seria  inoommodativo  pira  os 
importadores  dessa  zona  subordinarem-se  a 
intermediários  na  Capital  {«"ederai.  Isto  seria 
um  ónus  intolerável  e  os  obrigaria  a  riscos 
também  dignos  da  attenção. . 

O  mesmo  se  dà  também  em  relação  ao  Es- 
tado de  S.  Paulo. 

Santos  não  é  sinão  um  entreposto  da  Ca 
pitai. 

Por  alli  transitam  as  mercadorias  que 
vêem  com  destino  a  Capital,  cujo  commercio 
é  obrigado  a  ter  em  Samos  casas  interme- 
diarias. 

Obrigal-os  a  ter  um  importador  em  Santos 
é  obrigal-QS    a  um  vexame  inqualificável 
Sena  maiscomprehensivel  o  fiitco  supprimir 
a  Alfandega  de  Santos  e  estabelecer  uma  em 
S.  Pauio. 

Santos  não  é  um  centro  de  importação,  é 
apenas  um  interme^^iario. 

O  commerciq  importador  todo  elle  se  faz 
na  Capital  do  Estado  que  transfere  por  en- 
dosso (esta  é  a  praxe)  o  conhecimento  das 
mercad  rias.  De  maneira  que  o  intermediá- 
rio apresenta-se  á  Estação  aduaneira  com  o 
conhecimento,  podendo-se  dar  abusos,  como 
effeq^iv9.me|[it^  j^  ^  i^f^  dado. 

CJunara    V.  II 


Isto  é  obrigar  o  commevcio  a  despezas  con- 
sideráveis, mantendo  uma  classe  parasyta  de 
empregados  e  expolo  a  riscos  e  perdas  não 
menos  consideráveis. 

Não  ésó  isto. 

Si  as  grandes  casas  commerciaes  podem 
ter  casas  intermediarias  em  Santo^,  as  casas 
de  pouco  comm»-rcio  não  poiem  fazel-o  por- 
que i4o  importaria  um  ónus  incompatível 
com  as  despezas  que  essas  c^tsas  podem  sup- 
portar.  Aos  particulares  ficaria  vedada  a 
importação  de  géneros  de  paizes  estran- 
geiros. 

Apsim,  o  nobre  deputado  não  demonstrou 
a  utilidade  dessa  nova  creação  em  rei  ição  á 
Uniã'^  SI  não  pelo  intere^^se  de  maior  incre- 
mento do  commercio,  sinão  provocando  des- 
envolvimento á  importação  e  as^im  auferin^lo 
a  União  maior  somma  de  ''i  rei  tos  de  impor- 
taçã).  Si  assim  é,  o  meí<mo  interesse  existe 
na  creação  das  Alfandega^  de  S.  Paulo  e  Juiz 
ile  Fora. 

Ainda  mais,  o  interesse  directo  na  creação 
e  conservação  r^essis  Estações  aduaneiras 
e  tã  no  seguinte:  é  obvio  que  senda  a  arre- 
cadação produzida  deante  dos  olhos  das  dele- 
gacias ôscaes,  evidentemente  ''eve  ser  feita 
com  mais  vigor  e  vantagem  para  o  fisco  do 
que  em  '^etermiUiidas  Cida-les. 

O  orador  declara  p  )ssuir  documentos  que 
em  occasião  opportuna  exhibirá  e  que  não 
trouxe  neste  momento  por  não  suppor  que 
tivesse  o  ensejo  de  tomar  parte  neste  iiebate, 
que  demonstram  que  ha  casos  na  Alfandega 
de  Santos  que  não  se  poderãoproduzir  em  são 
Paulo,  em  consequência  da  maior  fiscalisação 
exercida,  já  p:?la  proximidade  du  delegacia 
fiscal,  já  pela  presença  dos  próprios  destina- 
tários (ias  mercadorias. 

Essa  é  a  dupla  fi.<calisação  real  e  efllcazque 
pôde  produzir  maior  nugmento  na  arrecada- 
ção e  não  essu  phantastica  intervenção  de 
uma  companhia  que  si  é  determinada  por 
interesses,  maiores  lucros  pôde  auferir  pela 
connivencia  com  o  contrabando  do  que  pelo 
serviço  da  armazenagem  nas  capatazins. 

Como  disse,  não  é  hostil  a  creação  da  Mesa 
de  Rendas  de  que  trata  este  projecto,  mesmo 
porquH  seria  contradictorio  comsigo  mesmo 
uma  vez  que  aflírmou  que  a  preoccupação 
que  ditou  a  creação  '^as  Estações  de  arrecada- 
ção deve  ípr  não  só  as  vántigens  do  augmt^n- 
to  de  seus  interess  s  como  tamhem  attender 
ás  conveniências  dos  contribumtes. 

Essa  é  que  é  a  preoccupação  que  ^eve  do- 
minar o  legislador  na  creaçfio  de  instituições 
d<'Sta  nature/a  e  esse  é  tambm  o  principio 
de  legislação  franceza,  por  que,  como  teve  já 
occasião  de  demonstrar  nesta  casa,  o  direito 
flsc  1  francez,  concede  a  creação  de  interpos- 
tos alfan<)e^ados  em  todas  as  Cidades  em  que 
txsja  comfperciq  importaf}of*  ipediante  uma 
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simples  repreaentaç&o  desse  comroercio,  fi- 
cando a  f^lle  o  onns  da  montagem  dos  estabe 
lec  mentos  e  ao  Esta- lo  a  manucenção  do  ser- 
viço. 

Vae  mais  longe  o  direito  fiscal  francez:— 
concede  até  o  que  elle  chama  interpostos  fi- 
ctícios; a  permittir  que  os  próprios  armazéns 
dos  oommerdantes  importadnpes  reoebam 
merc-adorias  ainda  dppendentPR  de  despacho 
da  Alftindega,  sem  prigar  direitos»  mediante 
certa  garantia  para  a  percepção  do  fisco  na 
occasião  em  qne  essas  me:  cadorias  sejam  da- 
das a  consummo. 

E  si  acasj  esmis  mercadorias  são  reexpor- 
tadas, não  se  dá  a  percepção  do  imposto. 

Ora,  si  é  este  o  nosso  ideal,  crê  estamos 
muito  longe  de  attiugil-o.  e  pelas  doutrinas 
dos  nobres  deputados  ainda  nos  distanciare- 
mos mais,  tornando  para  o  nontribuint*^  uma 
verdadeira  oppre<s^o  o  pagamento  dos  direi- 
tos, não  onde  lhe  seja  mais  commo'o,  fácil  e 
menos  oneroso,  mas  ^nde  se  julgar  opportuno 
estabelecer  Estações  a^inaneiras. 

Si  nas  Instrucçôes  expe  »idas  para  a  regu- 
lamenraçâd  da  lei  que  crenu  Alfandegas  em 
S.  Paulo  e  Juiz  de  Póra  existem  defeitos  a 
corrlffir.  a  con-equencia  não  é  a  extincção 
dessas  E-ítações  fiscaes,  a  consequência  é  re- 
organisar  o  serviço.  A  consequência  absurda 
de  que  pelos  moios  fermvianos  não  se  pô  <e 
garantir  eíflcazmente  o  fisco  con» ra  o  desvio 
de  mercadori:»s  não  despachadas,  proposição 
essa  evidentemente  inexacta,  cTija  nveraci- 
dade  é  também  corrobor  ida  p  Ma  pratica  em 
todos  os  piizes  como  teve  occasiáo  de  demon- 
strar na  Europa  e  na  America  por  exemplo 
onde  grande  numero  de  arreí^adaçôes  adua- 
neiras pxistem  em  posições  centraes,  affasta- 
das  do  littora!  e  d^s  manténs  dos  rios  nave- 
gáveis, nunca  foi  objecto  de  duvidas  e  nâò  é 
sinão  uma  objeí-ção  de  obscurantistas  ent-»n- 
der  que  a  clrcumítancia  de  uma  Alfande-ra 
set*  terrestre  seja  uma  razão  importante  para 
que  ella  não  spja  decretada. 

Nada  existe  de  stibstancial  entre  a  Idéa  da 
creação  de  uma  Alfindega  e  a  sua*  collocação 
no  centro  de  um  piiz. 

E\  jâ  tempo  de  rematar  este  desalinhavado 
discurso  Concorda  com  a  citação  que  se  pro- 
põe neste  projecto.  E'  pns^ivcl  que  ni  2'  dis- 
cussão apresente  algumas  emendas  tenden- 
tes a  tornar  mais  equitativa  essa  cr<^ação. 
Não  pôde  deixar  de  repetir  que  os  illustres 
depu lados  que  tomaram  parte  nesta  discus- 
são são  irncoherentes  coosiderin«lo  útil  a  crea- 
ção dés5a  Meza  de  Rendas  que  vem  crear  ^^es- 
peza«  não  existentes,  á  medida  que  ju'gani 
prejudicial  a  manutenção  das  Alfandegas  de 
S-  aulo  e  Jniz  de  Fora  que  não  importam 
d"speza  nova,  que  foram  já  d"CPetados  x\ue 
são  acto  consutíamado  ruma  porque  não  ae 
aeham  ainda  conciuidas  as  obras 'feitas  piela 


Estado  de  Minas  e  custeadas  pelo  seu  The- 
souroe  outra  em  consequência  «^e  um  obstá- 
culo que  os  nob>*e8  deputados  conhecem  e  que 
exige  que  o  KxecuUvo  r**raova,  porque  im- 
porta ne  der^acato  à  soberania  do  Congresso  e 
ao  império  dae  leis. 

OiSr.  I^rnnelÃoo  Grlieerto^Tal 

quil  o  projecto  está  redigido,  o  orador,  no  de- 
sempenho de  seus  deveres  e  compromissos,  é 
obrigado  a  ne^irlhe  o  seu  voto. 

Trata-se  da  creação  de  uma  Mesa  de  Rendas, 
o  que  importa  dizer,  tratasse  de  afigmentatr 
despesas. 

Kntretanto  não  será  impossível  que  a  cre- 
ação da  Mesa  de  Rendas  no  porto  de  S.  Joio 
dao^rra  seja  uma  necessidade  imprescindivel; 
se  o  fôp,  votará  por  ella. 

A  não  ser  que  se  demonstre  «  necessidade 
inadiável  da  creação  da  Mesa  de  Rendas  em 
S.  .foãoda  Barra,  nega  o  seu  voto. 

Não  nega  que  a  creação  de  uma  Mesa  de 
Rendas  s^a  uma  necessidade  publica  para  a 
arrecadação  da  receita,  mas  a  ner^essida'^e  em 
que  se  encontra  o  pc^rto  de  S*  João  da  Barra 
é  commum  a  muitas  outros. portos  da  União. 

A  utilidade  incontestável  da  erecção  dê 
serviços  publicQS  dest^  nat^r^7a  '..  ninguém 
póie  né^ar  em.  relação  a  psiie  c  inio  é|n  rela- 
ção a  muitos  outros  serviços  pertiencentes  à 
União;  trata-se,  porém,  de  obter  o  equilíbrio 
do  orçara-^nto,  fazendo  a  rectificação  constitu-. 
cional  da  despezae  fazendo  tamiiem  grandes 
ei'ont»mia8.  • 

Serviços  úteis  podem  ser  odiados  sem* 
inc  nveniente;  entretanto,  não  se  negará  a 
utilidade  delles. 

Todavia,  em  relação  á.  creação  da  Mesa  de 
Rendas  do  porto  de  S.  João  da  Barra,' se*» • 
possível  que  a  necessidade  seja  urgentíssima, 
e,  prevendo  esta  hypothes'e,  o  oradorapre- 
senta  um  requerimento  para  que  o  projecto 
volteá  Oommjssáo  de  Orçamento),  afim  de  que 
ella  pondere  de  novn  e  ouça  o  Sr.  Ministro 
da  Faz  nda,  que  ó  o  repre^^ntante  da  admi- 
nií^trrtção  publit^a,  para  que  sh  digne  prestar 
informações  sobre  se  a  necessidade  é  de  na- 
tureza tal  que  seja  mister  a  decretação  da  • 
de-^peza;  '    ' 

E  o  Congresso,  sr^iente  da-s  informações  da 
Oomraissão  de  Orçamento  e' das  que  nos 
forem  prestadas  pelo  Po-^er  Executivo,  po- 
derá votar  mais  a^m  segurança  e  melhor  in- 
formado o  projecto  ora  em' d1scus«5ão. 

Todos  os  pr  jectos  que  trazem  como  conse»- 
quencia  o  augmento  da  despeza;  mas  q\le 
vieram  do  anno  pas-tado,  ainda  mesmo  corw 
pareceres  lUvoraveis  das  commissões.  teem' 
regressado  á  Commissão  de  Orçaiiientô.  Pe- 
dirá, portando,  ao  nobre  d^^putado  pelo  RlO' 
de  Janeiro  que  se  digne  de  CJiioordarem  que 
o  projecto  volte  áCommiãsSo  de  Orçamento': ' 
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Vem  4  MesBLy  é  lido,  apoiado   e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  299  A,  de  1895, 
Yolte  á  Gommissão  de  Orçamento. 

Saladas   sessões,  3   de  junho  de  1896.— 
•  Francisco  Glicerio, 


O  Sr.  I%iilo  Peçaiiha— O  que  pôde 
esperar,  sem  merecimento  politico*  sem  ia- 
fluência  no  seio  rios  seus  pares,  em  honra  e 
em  defesa  de  unfii  sagrala  aspiração  econó- 
mica do  seu  Estado  natal,  depois  da  requeri- 
mento decisivo,  e  do  golpe  mortal,  que  Ibe 
acaba  de  desfechar  o  eminente  leader.  da 
Camará,  o  seu  illustrd  amigo  o  Sr.  Qli- 
cerio? 

O  que  faz^r,  si  a  medida  parlamentar  que 
n^clama,  e  que  vâle  pela  carta  do,  aUbrria  do 
Rio  Je  Janeiro.,  libcrtfind  •  os  seus  interesses 
e  o  seU' âoreeoente  «ommercio,  do  guante  da. 
centralisaçao. fliianceípa.  si  ^lia  vae  ofiTerecer 
oppoptunifiade  para.o  conflioto  deambiçiiese 
de  caprichos^  %m  torno  da  rooTOcação  e  da 
abolição  das  estações  fisca^  deS.  Paulo  e  de 
Minas  Oeraiesf 

Mas«  como  não  appellar  da  iniciativa  de 
S^  Rzm  para  os. sentimentos  r^a  fpdei;ação.? . 

Depo;is,  não  je  trati  aqui  da  reducção  con- 
stitucional quanto  á  de^peza  publioa,  como 
quer  SiiEx.„  umavez  que  o  Parlamento  tem 
pela  G>ni^tituiQao,  prerogativasindiscutiveís 
e  attribuições  priva  ti  vaSi  em.  relação  aos 
portos  alfandegados  e  ás  rendas  aduan^^iras 
( MxiUo  bem. ) 

£  q  ue  a*  Constituição  não , . acau telasse  este 
e  outros  assumptos;  não.  foram  ellea^  histori- 
camente, a  rsi^ãp  de  ser  dos  Parla ipen tos,  á» 
hora..«m  que  elies  no  vetho  jnua<^o,  repre- 
senravaio  a  defesa  permanente, do  povo,  con- 
tra o  poder  ?  (ApmadoB.) 

.  Além  distOvnào  se  trata  de  um  porto  com- 
ninm,  d<*' importância  secundaria,  desde  que 
alli,  c^mSw  Joãodfi  Barra«  .temia  Republica 
depositado  milhares  de  contos  de  rés  eco- 
nomian  da  The^urovnormalrpente,repartida'. 
menteem  orçariiontos  Fegulares,urg4dooCk>n* 
gresso  .pelas  necessidades  pconunúcas  de 
uma  parie  de  Mina»,. do  Espirito  Santo  e.do 
Rio  de  Janeiro,  e  f*ce  á  fdce,  aos  mais  bri- 
lhantes pareceres  da  engenharia  brazileira. 
(Muito  bm*y  ..     ,. 

£  que<despe7a  vto  acarretar  a  medida? 
Não  sabe  a  Camará  que  ha  mais  de  tresentoa 
emriregados  de  ftizenda  addid<s,e  que  OHbe  a 
União  o  dov^r  de  zelar  pelos  iqteres^es  do. 
úsoo  buscamio  na  Mesa  de  Rendas  acrear  uma 
fonte  nova  da  reeeital . 


Porque  a  delonga  e  a  protellaç^o,..sl  a 
Commissão  do  Orçamento,  t^ujo  voto.  e  cujo 
conceito  80  exige,  éa  mesma  commissâo  do 
anno  passado,  a  que  julgou  o  projecto  uma 
necessidade*  urgente  ?  ... 

O  Rio  de  Janeiro  não  merece  uma  tal  ioi- 
qnida^e.  (Apoiado^,) 

Está  ao  lado  do  emioente  leader  com  o 
programma  de. largas  economias,  programma 
que  é  a  bandeira  do  partidq  fe  'eral,  mas  i»em 
o  sacriflQU)  de  aapuragõea  e  ,(íe  serviços,  de 
aclK)s  e.de  cautelas,  que  figuran;!  ag  lado  .do 
desenvolvimento  da  fortuna  publica,  '^p pre- 
stigio económico  dos  Astadp^fi^rados  •(Mii^a 
betn,)  ,;  

O  /Sr»   Sor2KQde|lo    Corrêa  — 

P^ço  a  palavra.. 

O  Sr.  PaBsmBNTis— Ha  pouco  eu  objectei  ao 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que 
S.  Ex.  não  poflia  Usar  pela  seguinia  vez  «ia 
pal:4vra,  parque  não  tinha  visto  queS^  Bx» 
era  o  autor  do  projecto,  e  é  e8ta  a  razão  por- 
que deixei  S.  Ex<  explanar  as  suas  conMde- 
r4ç568  com  toda  a  liberdade.  Agoi-a  o  nobre 
deputado  pelo  pAvk  pi-^de  a  palavra  pila  se-, 
gunda  vez.  S.  Ex.  foi  o  relator  do  parecer, 
mas  não  é  propriamente  o  parecer  que  está 
em  discussão:  .     .  .       , 

Ò  Sr.  Serzrdello  CÍorrêa— Perdão.;' o  pa- 
recer está, conjuncta mente  em  discussão  com 
o  projecto,  e  alem  'íjs.^o  ha  um  requeriràento 
sobre  o  qual  eu  poderia  fallar,  si  V.  Ex.  não 
me  desge  a  palavra  sobre  o  projecto.  ' 

O  Sr.  Prbsident^^O  nobre  deputieulo  tem 
a  palavra  sobre  o  requerimento. 


.O  ^r. .  Sexrxoclell4A   Corr^».-— 

Sr^  presidente,  a  Camaro  e  Y .  Ex.  ôompre^ 
hendem  a  necessiiade  que  eu  tiulia  de  tornar, 
novatiiento,  a  palavra  a  respeito  deste  p^x)* 
jeoto.  ...  ... 

.  Como  relator*  fazendo  parte,  da  Gommissão 
de  Orçamento. desta.  Gamara,  membro  dessa, 
commissão  o  anno  passado,  honrado  ainda.esta 
anno  com  a  onnâança  da  Gamara,  compre^ 
hendem  V.V ,  Exs..  que  eu  não  pu&$o  deixar  de 
tomar  a  palavra,  deahte  das  observações  que 
acaba  de  fazer  o  joobre  deputada  por  S.  Paulo. 

Foi,  tem  sido  constantemente  ne^ta  Gamara 
eserá  este  antio  de  um  modo  accentuar^o,  rri-< 
sante,  terminante,  preocoupaiçào  continua 
da  Gommissão.de  Orçament9«  tanto  quanto 
possível,  manter  o  programma  de  .economias, 
em  relação  ás  despezas  publicas,.  ,, 

O  nobre  deputado  pediu  que  o  projecto 
volte  à  Gommissão  de  Orçamento  para  ^er 
ouvido  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  are^p^ito 
da  c>  nveniencia  ou  não  <^e  se  decjftar  a  Mesa 
de  Rendas  em  discussão..  Não  me  opponho, 
Sr^prosideotei  em  pri^fupio  e  talvee  por  ás^. 
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ver  do  meu  cargo,  como  membro  da  Gommís- 
são  de  Orçamento  e  especiHimente  como  rela- 
tor ,tendo  por  as8im  dizer  a  minha  opinião  em- 
penhada neste  projecto,  ao  requerimento  que 
o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  acaba  de 
fundamentar,  tanto  mais  quanto  S.Er.  tem 
o  intuito  patriótico  de  evitar  maia  uma 
despeza  publica  iiiuttl,  talvez  excessiva, d ^- 
neces^aria  ou  que  possa  ser  adiada.  A  ver- 
dade, por<^m,  em  relação  ao  actual  pro.)  cto, 
e  não  tenho  receio  de  dizelo  de  modo  claro, 
não  tenho  receio  de  assumir  a  respon- 
sabilidade desta  afflrmação^é  qiie  esta  des- 
pesa aliás  insignificantí8síma,porquerefere-so 
a  creação  de  uma  Mesa  de  Rendas,  e  isto  é 
conhecido  por  todos  que  sabem  des-es  ser- 
viços, que  trata-se  de  um  pessoal  limitadís- 
simo, sò  encarregado  de  íazer  a  cobrança 
de  impostos  de  certos  e  determinados  géne- 
ros, pessoal  que  &e  acommoda  em  um  peque- 
no edificio.  e  o  nobie  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  acaba  de  dizer  a  esta  Gamara  que 
em  S.  João  da  Barra  tem  a  União  nada  me- 
nos de  dous  prédios  importantes,  que  estão 
atiandonados,  a  se  arruinarem,  e  que  pó^em 
perfeitamente  servir  para  nelles  se  estabele- 
cer a  Mesa  de  Rendas— ha  de  ser  fartamente 
compensada  pela  renda  arrecadada,  hahi 
vanta^rens  para  a  União  ;  dahi  auxilio  incon- 
testável ao  programma  rio  nobre  deputado 
jyor  S  Pa.u\o.  (Apoiados,  apartes.) 

A  creação  da  Mesa  de  Rendas  no  porto  de 
S.  João  da  Barra  não  trará,  pois,  augm«nto 
dedespeza:  re  lartição  aduaneira  estabelei- 
da  aUi  pela  importância  deste  porto,  pelas 
sommas  extraordinárias  que  a  União,  com  a 
autorisaçã '  deste  (Congresso  em  legislaturas 
successivas  tem  dado,  o  que  demonstra  o  in- 
teresse que  o  Congresso  da  Republica  tem 
tido  com  «'sse  porto  que  vem  servir,  pela  bua 
im|>ortincia,  por  todas  as  suas  condições,  a 
toda  zona  norte  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
altamente  prejudicada  com  a  falta  de  uma 
repartição  aduaneira,— a  Me>a  He  Rendas  em 
questão  será  uma  foritio  de  receita,  irà  desen- 
volver o  commercio  do  Rio  de  Janeiro,  evi- 
tará o  contrabando  e  os  prejuízos  do  asco, 
será  emíim  um  luxilio  poderoso  para  o  equi- 
líbrio do  orçamento. 

E*  uma  nova  despeza,  é  uma  despeza  que 
atraz  de  si  trará  logo  uma  renda  cinco  ou 
dez  vezes  superior  á  despeza.  (Apoiadas), 

V.  Ex.  e  a  Gamara  <x)nhecem  a  situação 
do  Estado  do  Rio,  sabem  que  o  seu  com- 
mercio vive  atrophiado. 

As  dependências  especiaes  que  elle  tem 
desta  Capital,  a  falta  de  oommunica^ies  di- 
rectas com  seus  portas  principaes  tem  acar- 
retado grandes  inconvenientes  ao  commercio 
desse  Estado. 

Por  outro  lado,  é  facto  que  todos  conhecem 
que  03  navios  estrangeiros    tem    oompiu- 


nlcação  com  outros  narios  que  entram  no 
porto  de  S .  João  da  Barra  qua^i  podendo-se 
afflrmar  que  este  porto  é  um  escoadouro 
constante  para  contrabandos. 

Ora,  a  creação  de^ta  Mesa  de  Rendas,  com 
pequena  despeza  augmentaria  a  receita  pu- 
blica peta  âw^calisação  nã  cobrança  dos  im- 
postos que  se  escoam  na  fraude,  com  a  van- 
tagem de  íavorecer  o  desenvolvimento  com- 
mercial  do  nor  te  do  Estado  do  Rio,  em  zona 
que  conâna  com  os  estailos  da  Espirito  Santo 
e  Minis,  aproveita  ndo-se  as  despezas  que  já 
se  tem  ga>to,  oerca  de  3.000:0^X1$,  com  me- 
lhoramentos do  porto,  onde  já  vai  ter  um  im- 
portante via-ferrea. 

O  Sr.  Nilo  Pjeçanha—  Já  tem. 

O  Sr.  Sbkzbdbllo  Corrêa  —  Mas  se  o  no- 
bre d<)putado  por  8.  Paulo  ent«n  le  que  não 
está  perfeitamt^nte  demonstrada  a  conveni- 
ência do  estabelecimento  desta  Mesa  de  Ren- 
das, eu,  relator  da  Commis-ão  de  Orça- 
mento, não  tenho  duvida  em  aooeitar  o  seu 
requerimento,  certo  i^e  que  o  Sr.  Ministro  da 
FazendH,  competente  no  assumpto  como  é, 
não  terá,  *não  poderá  ter,  opinião  diversa 
daquella  que  tem  a  Gommissão  de  Orçamento 
desta  Gamara.  S.  Ex.  não  poderá  smão  vir 
dizer  aquillo  que  aqui  já  se  tem  dito ;  S.  Ex. 
pouco  poderá  adiantar  mais,  porque  a  única 
^demonstração  <iue  poderia  calar  no  animo  do 
nobre  deputado  seria  uma  estatística  dos 
contrabandos,  e  das  irregularidades  que  se 
dão  naquelle  p^rto,  por  falta  de  fiscal  ><ação, 
aâm  de  conhecer  se  dos  prejuízos   soffridos. 

Ma:s,  se  nós,  m felizmente,  não  temos  nem 
a  estatística  de  serviços  que  fazemos,  como 
havemos  de  ter  estatística  de  contrabandos  e 
de  irregularida'^es  que  se  dào  num  porto 
abert  >  ? !  E  na  impossibilidade  de  obter  e>8es 
dadoH,  como  poderia  eu  vir  demonstrar  ho 
nobre  deputa» to  que  e  ta  pequena  despeza 
de  10:000$  ou  12:000$  será  sobejamente 
compensada  por  uma  receita  superior  a 
1.000:000$  ou   2.000:00  $í)00? 

Em  todo  o  caso,  repito,  como  relator  do 
presente  projecto,  que,  si  o  nobre  deputado 
não  está  convenciono  da  necessidade  desta 
creação,  si  S.  Ex.  não  está  convenciono,  pela 
argumentação  que  acabo  de  apresentar,  que 
o  seu  requerimento  não  tem  razão  de  ser,  eu 
o  acceito  para  solicitar  logo  do  ministro  a 
opinião  do  Puder  Executivo  sobre  o  assumpto. 
(Muito  bem^  muito  bem») 

O  Sr.  Paulino  de  SkouaEft  «Iul- 
iil€>i*  dirá  apenas  duas  palavras  para  jui^ti- 
ficar  o  seu  voto  contrario  ao  requerimento 
que  apresentou  ha  pouco  o  iWuatre  featier. 
Pi«rece-lhe  que  a  questão  em  si  está  dií<cutlda 
e  que  e^ta  demonstrado  que  a  creação  de  uma 
Mesa  de  Rendas  em  S.  João  da  Barra  importa 
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em  muito  p^ra  a  boa  arrecaiacão  das  rendas, 
deveado-se  notar  que  a  boa  arrecadação  des- 
tas é  tão  importante  como  a  reaiísa^  de 
um  programma  de  economias.  Parece-lhe 
demonstrado  que  a  creaçáo  desta  repirticâo 
arrecadadora  é  a  consequência  n  tur.<l  das 
obias  que  o  Congresso  mandou  alli  fazer. 
{Apoiados.) 

Para  que  as  obras  que  se  fizeram  sinão 
para  desenvolver  o  porto  de  S.  João  da  Barra? 
E  porque  trancal-o  depois ^as  obras  feitas? 
Poque  é  feciíal-o,  impedir  o  seu  desenvolvi- 
mento com  o  estrangeiro.  Parece-lhe  provad'* 
a  necessidade  de  desenvolver  o  movimento  de 
exportação,  e  que  melhor  porto  par»  isto  do 
que  o  de  S.  João  da  Barra,  que  serve  a  três 
importantíssimos  Estados  ?  Crê  que  a  qtiestão 
está  sufflcientemente  esciarecic^a,  e  deve  a|>e- 
nan  dizer  o  motivo  por  que  vota  contra  o  re- 
querimento de  adiamento. 

Disse  o  honrado  iea^ter  que  isto  é  uma 
questão  muito  gi-ave  e  sobre  a  qual  é  indis- 
pensável um  exame  minucioso  e  aturado  da 
Cummiss&o  de  Oi*ç» mento  sendo  ainda  neces- 
sário que  sobre  eila  pronuucie-se  também  o 
Poder  Executivo  único  competente.  Ora,  não 
ooroprehende  que  quem  já  respan^eu  uma 
vez  torne- se  a  perguntar. 

Si  a  Commissão  de  Orçamento  já  respondeu 
de  modo  o  mais  peremptório  que  a  creaçno 
desta  Mesa  de  Rendas  e  uma  necessidade  ur 
gente  e  que  muito  importa  para  a  rigorosa 
ílscalisaçâo  das  rendas  publicas,  paiu  que 
oonsuiui-a  novHmente? 

Ella  jã  manifestou  claramente  o  seu  pensa- 
mento no  parecer  interposto  ao  projecto  que 
se  discute. 

E*  possivel  que  de  dezembro  para  cá  as 
circumstincias  tenham  sido  alteradas  por  tal 
forma  que  a  ri^^orosa  fii^calisação  aduaneira 
não  se  torne  mais  necessária  com  a  creaçáo 
desta  Mesa  de  Rendas  em  S.  João  da  Barra  i 
{Apartes,) 

Portanto,  temoa  aqui  o  parecer  daCommis- 
sâo  de  Orçamento  a  quem  o  nobre  deputado 
tanto  desejava  ouvir  e  temos  também  a  opi- 
nião do  Poder  Executivo. 

O  Sr.  FRA.NCISGO  Glicerio—  Qual  é  ella  ? 

O  Sr.  Paulixo  de  Souza  Júnior—  Está  nos 
pareceres  da  engenharia  braziíeira  que  foram 
apresentados  á  Camará  pelo  Po !er Executivo. 

O  Se.  Francisco  Qucbrio  dá   um  aparte. 

O  Sr.  Pauuno  de  Souza  Júnior—  V.  Ex. 
pôde  pedir  á  commissão  que  os  apresente. 

O  Sr  Francisco  Glicerio—  O  relator  da. 
oommissão  pôde  ter  achado  proce<ientes  as 
razões  apresentadas  para  as  ooras  do  porto, 
roas  trata-se  de  Mesa  de  Renda.  (  tpartes). 
E*  preciso  manter  a  coherencia  fazendo  este 


I  parecer  v(»ltar  á  commissão  como  tem  pro- 
cedido com  os  demais. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Então 
devemos  fazer  voltar  á  Coinraisíião  todos  os 
projectos  do  anno  pa-sado  ?  {Apartes i) 

isto  é  uma  censura  ao  procedimento  da 
Commissão  de  Orçamento  do  anno  pascado. 
(Apartes.) 

A  Comm<ssao  de  Orçamento  Já  respondeu  e 
declarou  que  a  Mesa  de  Rendas  é  uma  neces- 
sida-^e  e  é  esta  a  razão  porque  vê  se  o  ora- 
dor lorçado»  a  seu  pezar,  a  votar  contra  o 
requerimento  do  honrado  leader. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1»  discussão  o  projecto  n.  253  A, 
de  189'>,  prohibindo  o  jogo  da  poule  e  outnrs 
semelhantes  em  todo  e  qualquer  diverti- 
mento publico  ou  particular  promovido  por 
sociedades  anonyraas,  em  commandita  ou 
ern prezas  que  se  destinarem  á  exploração  do 
jogo. 

O  Skr.  «losé  Carlos  —  Não  terá 
muito  que  dizer  so.re  este  projecto,  para 
cuja  approvação  pretende  concorrer  com  o 
seu  vuto ;  mas  de  >ua  leitura  vê  que  ha  mui- 
tas lacunas  e  ajustamento  por  esse  motivo 
que  vem  á  tribuna  ler  umas  tantas  emendas. 
Sabe  que  não  é  possível  apresental-as  agora 
em  primeira  discussão  onde  se  estuda  so- 
mente a  utilidade  do  projecto,  A  sua  utili- 
dade é  incontestável . 

E'  do  dominio  publico  a  situação  deplorá- 
vel em  que  está,  peio  menos,  a  Cidade  que 
tem  a  honra  de  representar— o  D.stricto  Fe- 
deral. 

Não  quer  saber  si  nos  outros  Estados  joga- 
se  o  bicho  ou  outra  qualquer  coush,  mas 
quer  pedir  á  Camará  que  faça  alguma  cousa 
em  proveito  da  população  deste  districto,  que 
tem  a  honra  de  representar. . . 

O  Sr.  João  Penido  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos—...  e  que  está  por 
assim  dizer  contaminado,  como  diz  o  seu 
honra^^o  collegi  deputado  por  Minas  Geraes. 
por  tudo  quanto  pôde  referir-se  á  jogatma. 

Em  prmcipios  deste  anno  leu,  que  um  se- 
nador belgh  apresentou  um  projecto,propondo 
medidas  energ  cas  no  s^entido  de  ser  cohibido 
o  jogo  e  foi  justamente  pelo  confronto  da  Jus- 
tificação deste  projecto  do  senador  belga  com 
o  que  está  vendo  passar-se  diariamente  nesta 
Cidade,  que  lendo  o  projecto  que  hojn  vem  á 
primeira  discussão,  desejou  apresentar-lhe 
algumas  emendas. 

Não  po^^erá  mandal-as  a^ora,  mas  as  lô 
para  que  t«>dos  fiquem  sabendo  de  que  modo 
encara  o  assumpto. 
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Dizoart.2*  (lê): 

«  Os  infractores  paíçarâo  a  multa  de  um 
conto  de  réiâ  e  na  reincidência  serão  punidos 
com  a  um  a  dous  annos  de  prisão  caliular, 
cabendo  procedimento  ex-aficio ,)> 

Aqui  esta  ^  as  ememias  que  pretende  apre 
sentar  em  ^  discussão  (lê): 

«Incorrerão  nas  mesmas  penas  do  art.  2* 
08  ilidi viduos  que  se  verificar  que  sào  sócios 
ou  comparticipantes  dos  infractores.» 

Por  ahi  V.  Ex.  vae  ver,  e  ó  claro,  e  conhe- 
cido neste  Rio  ^e  Janeiro  que  quem  figura  na 
maior  part**  destas  casas  de  jogo,  são  mulhe- 
res, verdadeiros  testns  de  ferro. 

E  ó  possivel  si  passar  este  projecto,  como 
espera,  que  se  dê  uma  p<^na  também  a  essAs 
mulheres  que  podem  se  occupar  no  ex^^riicio  de 
outras  funcções,  e,  entretanto,  estão  como 
testas  de  ferro  em  casa  de  jogatína  (lê): 

«Quando  os  infmctores  forem  mulheres,  as 
penas  de  que  trata  o  art.  2*  serão  dobra- 
das.» 

A  Camará  deve  ter  tido  noticia  do  trans- 
torno que  tem  causado  na  econom  a  domes- 
tica principalmente,  a  mania  ^a  jigatlna. 

Ciiega  esta  mania  a  perturbar  por  tal  modo 
o  bom  senso  desta  população,  que  não  é  exa- 
ggerado  dizer  que  hoje  em  dia  encontra-se,  a 
qualquer  hora,  um  indivíduo  entregue  a 
investigar  se  descobrem  uma  figura  que  vem 
publicaHa  em  um  jornal  qualquer,  os  traços 
de  um  bicho,  (Risadas), 

£  ha  já  qu3m  queira  se  aproveitar  desla 
circumstancia  para  fazer  um  commercio  bas- 
tante rendoso  de  lunetas  para  com  mais  pre- 
cisjáo  verse  o  bicho 

Reunem-sô  nas  portas  dos  cortiços,  nos 
cantos,  nos  beccos,  e  no  próprio  lar,  a  cria- 
dagem, e  lente  a  examinar  o  que  em  uma 
figura  que  estão  observando,  pôde  indicar  um 
palpite  para  o  jogo,  e  logo  que  descobrem 
mandam  comprar  o  bilhete. 

E'  preciso  acabar  cora  isto,  e  é  por  esta 
razão  que  pede  por  misericondia  de  Deus  e 
amor  deste  Brazil  que  o  Congr^^sso  Nacional 
carregue  a  mão,  com  penas  severas,  para 
cohibir  esse  abuso  inquaiiâcavel  do  jogo  no 
Rio  de  Janeiro. 

Só  >alla  por  emquanto  no  Rio  de  Janeiro. 

Tem  ainda  as  seguintes  emendas  (le): 

«  Serão  punid-^s  com  prisão  de  oito  dias  a 
um  mez,  e  com  a  multa  de  500$  á  2:0^)0$,  ou 
com  uma  só  destas  p'^nas,  aquelles  que  por 
meio  de  avisos,  annunci<  s,  c  irtazes  ou  por 
qualquer  outro  meio  de  publicação,  fizerem 
conhecer  as  agencias,  oa  os  indivíduos  que  so 
entre;ram  á  exploração  dos  jogos  de  azar  ou 
de  apostas  e  o  resultado  do  jogo  !  ! 


Soffireram  a  peoa  de  nma  multa  de  5:000$, 
ou  de  um  mez  de  prisão  cellular  os  qut»  for- 
necerem Io  ai  para  a  exploração  dos  jogos  de 
azar  ou  apostas. 

Quando  o  intr  ictor  for  estrangeirp  a  pena 
única  eerá  a  deportação  para  tóra  do  terri- 
tório brnz  leiro ! ! 

Para  todos  os  effeitos  dos  artigos  anteriores 
cabe  procedimeitto  ec-officio,  » 

Não  lhes  quer  mal,  nem  lhes  p^de  dinhei- 
ros, nem  lhes  quer  vexar  com  a  prisão,  vão 
em  paz  para  sua  terra.  Por  isso  aqui  pro- 
ponho a  seguinte  pena  (le): 

«  Soffrerão  as  mesmas  pen  is  do  artigo  an- 
terior a  luelles  que  tiverem  cooperado  di- 
rectamente para  a  execução  da  um  d^d  de- 
iictos  previstos  nos  disposições  anteriores  ou 
por  qualquer  modo  tentiam  prestado  para  sua 
execução,  auxilio  tal  quo.  nem  a  su  i  con- 
currencia,  o  delicto  teria  sido  praticado  prin- 
cipalmente. 

Tem  uma  propost)  que  ó  a  que  vae  locar 
mais  a  tudos  nós  que  somos  cheíe  de  fainilia 
(le): 

«  Os  menores  encontra-los  a  jogar  serão 
immediatamente  remtsttidos  para  as  compa- 
nhias militares  do  exercito  ou  da  armada 
afim  de  assentarem  pi-aça. 

(/  possivel  que  seja  ume  pena  dura  de  mais; 
mas  é  uma  pena  que  vem  servir  de  auxilio 
aos  chefe  de  família,  pois,  amedrontar  o  pe- 
queno que  em  vez  de  ir  para  a  escola  ou 
para  a  offlcina,  gazeia  para  ir  divertir-se  no 
jogo. 

O  Sr.  João  Penido  —  E  quando  for  o  pae 
que  leva  o  filho  para  a  jogatina  como  eu 
já  vi? 

O  Sr.  José  Carlos— Vão  os  dous  (riadas); 
o  filho  assenta  praça  nas  companhias  de  me- 
nores e  o  pae  nas  fileiras  do  exercito. 

Crê  que  isto  não  pôde  ser  acceito  como  esti 
redigido,  mas  é  o  que  lhe  pareceu  mais  apro- 
priado ao  caso.  E  segunao  os  seus  conheci- 
mentos jurídicos,  poude  formular  estas  ra- 
zões, porque  desejando  concorrer  para  que  se 
faça  alguma  cou>a  dá  como  cumprimento 
dessas  suas  idéasum  requerimento  que  pre- 
tende, apresentar  par-a  que  o  projecto  volte 
á  Commi&isão  de  Con2»tituição  e  Justiça,  con- 
junctamente  com  e^tas,  não  dirá  emendas, 
ma<4  com  estas  idéas,  afim  de  que  a  commis- 
são  po>sa  com  a  sabedoria  e  competência  que 
lhe  reconhecemos  foimular  um  projecto  que 
possa  ser  c  »mpleto,  não  quanto  seria  para 
desejar,  mas  biStanlo  para  minorar  este  des- 
calabro que  provoca  no  Kio  de  Janeiro  a  li- 
berdade c^e  jogatina.  (Muito  òem,  muito 
bem). 
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Vem  ià  Mesa,  é  lido/  apoiado  e  posto  eon- 
jtinct0rm«nte  etnttiscu8Sã<ro  seguinte 

'  Uequérimcntú 

Requeiro  qne  o  projecto  n.  253  A,  do  1805, 
roKè  á  tomrntssao  de  Çoustituiçào,  Legisla- 
ção eJastiça,  pam  que  tomando  na   r»évida 
consideração  as   idèas  emittidas   no  debate, 
formula. novo   parecer. 

Sftld  dàS'  seasõe^^  3  de  junho  de  1896.— 
José  Cartou, 

Ck  ©1*.- AI  mêidia  IVofçtié!roi— Ten- 
cionava reqtierrei*  â  Camará  que  este  projecto 
ídsse  Teraettlde^  não  á  CómoiiKsâo  .de  Legisla- 
ção^ .\oomiy  pediu  o  nobre  de puiado,. mas  á 
GomiDíwão.deRBdacçio  ao.projeoto  ^^o  Código 
Pt*nai,  Eõtretentq,  aceeita  .o  requerimento 
lio.  nofaro  (ieputado,porqtie  tanto  como  o  seu, 
elle  terá  como  consequência  a  melhor  estudo 
•deste  as»'úmpto,que< reputa  de  grande  impor- 
-taáciftne^ desde  já  bypoibeca  o  seu.Yoto^uma 
vexque,  modificado,  exprima  não  om.  inter 
es^  como!  parece,  de  monopólio  de  exdnsão, 
de  ooncurrencia  :de  umas  para  outras  empre- 
acas;  mas.  sim  um.priíacipio  de  justiça  e  de 
uiitidadegeríil.: 

.A  nosva  legislação  crimina],  em  sua  dis- 
posição tendente  á  repressão  do  .jo^  firma-se, 
n&«i  n&  lômpa-  pela  qual  elle  se  faz.  mas  na 
substancia  delle^  íllve^same^te  o  projecto 
■Apresêotado  i>elo  lUustre  deputado  haseia-se, 
Dão  na  substancia  do  jogo,  mas  na  forma  pela 
qual  ellè  se  fa^ 

Ora,  comprehende-se  que  uma  vez  que  o 
legiatador  cisssiflcou  o  jogo  em  jogo  de  azar, 
aiqtielle  em  que  o  gunho  e  a  per«ia  são  depen- 
tlentes  exclusivamente  da  sorte  e  os  outros 
que  não  tratou  de  reprimir;  com  prebende- se 
que  nos  da  primeira  espécie  existe,  com  ef- 
reitô,  um  mal  dij?no  de  repressão  :  é  um 
incentivo  ooodemnavel  que  leva  o  individuo 
a  dedicar  a  sua  actividade  a  essa  applicação 
corruptora. 

De^dei  porém,  que  o  jogo  depender  da  perí- 
cia, da  habilidaicle,  da  força  e  da  dextreza, 
em  vez  de  ser  um  vicio,  o  jogo  pôde  ser  uma 
applicação  muito  digna  ^e  ser  animacja  pelo 
lei/isl.dor,  pois  que  a  expressão  jogo,  tauto 
na  linguagem  vernácula  como  nos  idiomas 
estrangeiros,  tem  com  cífeito,  esse  duplo  sen- 
tido. 

Chama-se  j^go  íV  bilhar  Jogo  de  voltarete; 
e  mesmo  a  expressão  j  ^go  èapplicaíla  a  exer- 
cícios athlelicos   muito  dijjnos   de  attenção. 

A  let  ialação  franeeza  mmto  j-ábia  neste, 
como  em  relação  a  outros  assumptas,  dá 
mesmo  isenção,  não  em  direito  criminal,  mas 
em  direito  civil  para  as  apostas  sobre  aquellée 


jogos  bflSéiados  nos  exercidos  physico»  ten> 
dentes  a    melhorar  a  organisação  corporal. 

Todo  aquelle  jogo  qu^  torna  o  oi^nismo 
mais  robtisto,  que  ádapta-o  ao  exercício  das 
armas,  que  r^8«n volve  ?*  educação  physica, 
sem  privilégios,  sem  regftli«i8  no  direito  civil 
tanto  quft  as  ap<^stas  Ármad  «s  neste  jogo  são 
^'ivilmente  exigvveise  as  medirias qu«*  (é  prin- 
dpio  geral  tanto  naqm^lla  como  na  nossa  le- 
gl^^latíão)  são  conde nl Haveis. 

Disse  qu^*  este  pr««jecto  vizasse  estabelecer, 
itobre  o  assumpto,  princípios  de  ordem  ge- 
ral baseadoH  na  equidade  não  duvidaria  em 
dar  o  séu  voto. 

Entretanto,  parece-lhe.  que  redigido  como 
se  acha  bem  se  po  leria  dizer  em  relação  ás 
tdéas  que  o  inspirar;» m . . . 

-  O  projecto,  redigido  como  se  acha,  con- 
tem em  cada  uma  de  suas  palavras  uma 
obscuridade. 

-  Por  isto  não  será  demasiado  que  a  illus- 
.tnada  commissão,  a  cujo  estudo  vem  a  ser 
remettidoo  pi*ojecto,  medite  sobre  o  alcance 
<Ie  cada  uma  de  suas  palavras,  aAm  de  que 
.seja  dad(»  uma  forma  clara  precisa,  e  verda- 
deiramente jurídica,  corrigindo  o  estylo  dif- 
fuso,  impróprio  e  amphybologico  tm  que 
está  concebido. 

A  simples  leitura  do  seu  ennundado  torna 
evidente  essa  prepo:)içâo  que,  sem  hypérbole 
alguma,  tem  avançado. 

Diz  o  seu  art.  1«  (lê)  : 

«Fica  prohibido  o  jogo  da  povde  e  outros  Fe- 
melhantes  em  to<lo  a  qualquer  divertimento 
publico  ou  particular,  promovido  por  socie- 
dades anonymas>  em  commandita  ou  empre- 
zas  que  se  destinarem  á  exploração  do  jogo. 

Em  primeiro  lop:ar  é  preciso  saber  o  que  é 
jdgo  da  pouh.  A  poule^  segundo  a  noção  ele- 
mentar, não  é  um  jogo,  ó  uma  forma  de 
aposta,  ou  antes,  é  um  bilhete  garantidor  da 
aposta.  O  jogo  pôde  ser  condemnado,  mas  a 
forma  em  si  nada  tem  de  condemnavel. 

O  nobre  deputado  autor  do  projecto,  viza  a 
nossa  legislação  penal. 

E  outros  semelhantes. . . 

Quaes  os  outros  jogos  semelhantes  ao  da 
poule^i  O  orador  não  conhece. 

Em  todo  e  qualquer  divertimento  publico  ou 
particular,  Imagine-se  que  se  dê  fora  deste 
divertimento  ;  é  condemnavel  ? 

O  Sr.  Pires  Ferueira— Isto  já  a  lei  (deter- 
minou. 

O  Sr.  Almeida  Ncgueira— Onde  e  em  que 
parte  ? 

O  Sr.  Pires  Ferreira— No  Código  Penal. 

O  Sr  Almeida  Nogueira  —  O  Código  re- 
fere-se  a  jogos  Ue  azar.  O  nobre  deputado  diz 
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que  o  jogo  da  potde  é  condemnado  em  diver- 
timentos pubiioos  ;  e  fora  não  é  digno  «ie  re- 
pressião?  Imagine  que  o  nobre  deputado  não 
queira  se  referir  tão  liiteralmente  corao  o 
orador  está  expondo  a  forma  do  jogo,  mas 
sim  a  sua  substancia.  Neste  caso  pergunta  o 
çiue  é  condemnavel?  &  o  jogo,  o  modo  de  s^e 
jogar   por  meio  da  poule  ou  a  aposta  em  si  ? 

Pelo  projecto  do  nobre  deputado  parece  que 
é  peia  apO:»ta  em  si.  Mas  isto  não  é  exacto. 

Si  o  nobre  deputado  condemnasse  a  aposta, 
impondo  a  douirina  do  Código  que  é  repres- 
siva sobre  o  jogo  de  azar,  então  o  orador  S"^ 
conformaria.  Como  ó  p5)8sivel,  sem  violência 
revoltante,  impedir  que  qualquer  pes<oa  faça 
aposta  sobre  qual  |uer  objecto,  sobre  qualquer 
acto  ou  acontecimento  que  esteja  presen* 
ciando  ?  poderá  a  autoridad*)  intervir,  e  im- 
pedir estis  apostas  f  o  nobre  deputado  sabe 
que  isto  é  mexequivei. 

Promovido  por  sociedades  anonijmns,  com- 
panhias ou  emprezas.  E  se  «st  as  apostas, 
porém,  feitas  por  particulares  ?  porque  devem 
ter  ellas  tnonopolio  ? 

Ain^a  diz  o  nobre  deputado — que  se  desti- 
narem a  exploração  do  jogo. 

Não  conhece  sociedade  anonyma  que  se  des- 
tine oonressadamente  a  exploração  do  jogo  ? 

O  Sr.  Pires  Ferreira— S.  Ex.  é  presi- 
dente de  uma  socieJade  que  explorava  o 
jogo... 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  S.  Ex.  não 
tem  razão. 

O  Sr.  Pires  Ferreira—  Consta  dos  An- 
na^s  desta  Ca  mar  a  e  eu  li  qiie  V.  Ex.  é  presi- 
dente de  um  dos  Frontões  do  Rio  de  Ja^ 
neiro. 

O  Sr.  Almeida  Noueiiia  — Eatào  quer 
que  o  seu  ap  irle  reverta  ao  nobre  deputado, 
S.  Ex.  é  presidente  de  uma  *  empreza  de  ex- 
pioraçàodo  jogo. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Não  sou  presi- 
dente de  cousa  nenhuma. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— O  anno  pas- 
sado vi  o  orador  o  seu  nome  em  diversos 
annuncios  e  cartazes. 

O  Sr.  PresidEíNte  —  Lembro  aos  nobres 
deputados  que  a  discussão  não  pôde  proseguir 
em  dialogo. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— C<mtinu  »ndo 
diz  que  se  deve  argumentor  S"m  attaques 
pessoaes  a  discussão,  neste  terreno,  nâo  ó 
digno  da  Camará. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— V.  Ex.  entende 
que  foi  um  aitaque  ao  seu  melindre,  estou 
prompto  a  retiral-o. 


O  Sr.  Almeida  Nogusira -^  Por  certo. 
Procurava  demonstrar  que  não  existe  ne- 
nhuma empreza  cujo  ílm  confessido  seja  a 
exploração  r^o  jogo.  Isso  pôde  ser  o  meio, 
mas  não  o  ôm. 

No  paragrapho  único  diz  o  projecto  (tô): 

«Neste  numero  não  se  acham  comprehen« 
didas  aquellas  que  gozarem  de  favores  espe- 
ciaes,  previstos  em  lei  expressa.» 

Pois,  si  o  jogo  é  digno  de  repressão,  si  é 
immoral,  como  crear  leis  que  estabelecem 
monopólio  para  Associações  destinadas  a  esse 
flm  ?  '3. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Eu  responderei  a 
V.  Ex.,  este  ponto  é  o  principal. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Bi^te  ponto  é 
o  principal,  o  nobre  deputado  o  está  dizendo 
e  talvez  'descobrindo  os  intuitos  do  projecto. 
O  que  se  pretende  ne$te  projecto  é  estabele- 
cer o  monopólio  para  essas  emprezas  que 
teem  garantia»  le^raes. 

Ora,  esse  paragrapho  único  não  é,  por- 
tanto, interpretação  do  nosso  Código  Cri- 
minal, que  não  estibelece  de  forma  nenhuma 
privil  gios  nem  isenções  para  em  rezas  de 
jogo;  ella  estabelece  a  sua  base  fundamentai. 
Os  iogos  ou  são  de  azar,  e,  portanto,  Htgaos 
de  repressão  ou  são  de  mero  divertimento. 

Entretanto,  tem  obs^^rvado  a  esse  respeito 
idéas  as  mais  incongruentes. 

Não  compete  á  autoridade  reprimir  o  jogo, 
em  geral,  compete-lhe  tão  somente  reprimir 
o  jogo  iilicito,  e  esse  o  Uodigo  o  define,  com 
toda  a  clareza. 

Portanto,  não  convém  ampliar  a  disposição 
t)enal  a  todo  o  jogo  licito  e  iilicito,  roas  que 
se  exteriorize  por  meio  de  venda  de  pouUs^ 
então  não  ha  razão  para  que  o  projecto 
isente  da  repres  'âo  algumas  dessas  diver- 
sões, fa/.endo-a  recahir  exclusivamente  sobre 
A  poule. 

Em  vez  do  corresponder  a  um  principio  de 
justiça,  nós  Axprimtmos  um  principio  do  mo- 
nopólio, e  um  projecto  assim  não  será  um 
pri)jecto  di^iií)  do  legisUiior  bra/Jleiro,  mvis 
um  projecto  de  int  ressados.  Tem  conclaido. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  5  —  1896 

Concede  licença     ao    Sr,     deputado    Barros . 
Franco  Júnior  para  deixar  de  comparecer  ds 
sessões  do  corrente  anno» 

O  Sr.  deputado  pelo  Estado  do  Rio  de  Ja* 
neiro*  Dr.  José  de  Banos  Franco  Júnior. 
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commnnioou  À  Mesa  da  Gamara  dos  Srs. 
Deputados  que  por  motivo  de  sau  le  reti- 
rava-se  para  a  Eu'0pa,  e  solicitava  da  Ca- 
mará licença  para  ddxar  da  comparecer  ás 
sessões  d  >  corrente  anno. 

Á  commissão  de  petições  e  poderes,  consi- 
derando os  motivos  expostos  pelo  Sr.  depu- 
tado Barros  Franc  •  Júnior,  é  de  parecer  que 
seja  coooedida  a  iicenç^i  pedida. 

Sala  das  com  missões,  3  de  junho  de  1896.— 
Gonçalo  de  Lago,  presidente,  relator.— 
Euzebio  de  Queiroz.  —  Landulpho  de  Ma- 
galhães. 

N.  6  —  1896 

Concede  licença  ao  Sr,  deputado  Arminio  Ta- 
varres  para  deixar  de  tomar  parte  nos  tra- 
balhos  legislativos  na  actual  sessão. 

O  Sr.  deputado  pplo  Estado  de  Pernambuco, 
Dr.  Arminio  C,  Tavares  dos  Sanrx)s,  com- 
muni  ou  á  Mesa  )a  Gamara  dos  Srs.  Depu- 
tados que  por  motivo  ^e  saúde  não  pôde 
tomar  parte  nos  trabalhos  legislativos  da 
actual  sessão  e  solicitava  a  nece^^sana  licença. 

A  commis&o  de  petições  e  p(xi^res,  consi- 
derando os  niiotivos  expostos  pelo  Sr.  depu- 
tado Arminio  Tavares,  é  de  parecer  que  seja 
concedida  a  licença  pedida. 

Sala  das  commissões,  3  de  junho  de  1896.— 
Gonçalo  de  Lfigo^  presidente.  —  Euze'iio  'te 
Queirós^  relator. —  Landulpho  de  Magalhães, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  4  —  1896 

Autorisa  o  Poder  Executi'oo  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  ordenado  ao  2**  escri- 
pturariofia  Alfandega  de  Pernambuco,  FeUp- 
pê  Lopes  Ne 'to,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier, 

A'  Gommiss^  de  Petição  e  Poleres  foi  pre- 
sente o  requerimento  em  que  o  2'  escriptu- 
rario  da  Alf  mdega  d-?  Pernimbuco,  Felippe 
Lopes  Netto,  solicita  um  smno  ^^e  licença  com 
todos  os  vencimentos,  afim  de  trat  ir  de  sua 
saúde,  onde  lhe  convier,  e  consider  i ndo,  que 
o  mesmo  peticionário  provou  a  sua  preten- 
çio,  opina  pela  concessão  da  licença  e  offe- 
rece  o  segumte  projecto  : 


O  Gongresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.'»  Fica  o  Poder  Exectutivo  autori- 
sado  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ur- 
danadOt  ao:^^  esoriptorario  da  AUuidega  de 
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Pernambuco  Felipe  Lopes  Neto,   aflm  de  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2*^  Kovogani-se  as  dispoáições  em  con- 
trario. 

Sala  das  CoTimissões,  3  de  jun^ío  de  18.96. 
— Gonçalo  de  La  os^  presidente  —  Euzebio  de 
Queirós,  relator.—  Landulpho  de  Magalhães. 

N.  5—  1896 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  licença, 
com  ordenado,  por  um  anno,  p  ira  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  ao  Dr.  Carlos 
Rodrigues  de  Vasconceflox,  lente  cathedra* 
tico  da  Faculdade  de  Medecina   da  Bahia 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  a  quem 
foi  presente  o  requerimento  do  Dr.  Carlos 
Rodrigues  de  Visconcellos,  lenrecathedratico 
da  Faculdade  de  Medecina  da  Bsiliia,  pedindo 
um  anno  de  licença,  com  ordena(i«>,  por  se 
achar  gravemente  enfermo,  verificou,  con- 
forme o  attestado  medico  que  o  peticionário 
exhibiu,  estar  o  mesmo  soffrend  >  de  neuras- 
thenia  de  fòrmn  cerehm-c  irdiaca,  para  cujo 
tratamento  carece  da  licença  solicitada. 

Pelo  que  é  a  commissão  de  parecer  que 
si^ji  adoptado  o  seguinte  project*): 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  conceder  licença,  com  ordenado,  por 
um  anno,  para  tratar  <^e  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  ao  Dr.  Carlos  Rodrigues  de  Vascon- 
cellos,  lente  cathedratico  da  FacuMade  de 
Medecina  da  Bahia  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  3  de  junho  de  1896. 
— Gonçalo  de  Lagos,  presidente. —  Laniulpho 
de  Magalhães. —  Eusébio  de  Queirós, 

N.  6—  1896 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  licença 
com  ordenado  por  um  anno  ao  2  official  da 
A'fmÍHÍstração  dos  Correios  do  Ceará  José 
Coelho  de  Arrufla,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

Foi  presente  á  Coii missão  de  Petições  e  Po- 
'^eres  o  requerimento  de  José  Coelho  de 
Arruda,  segundo  oiRcial  da  Administração 
dos  Correins  do  Ceará,  pedindo  licença  por 
um  anno.  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  por  se  achar  enfermo. 

Tendo  verificado  que  o  peticionário  soíTre 
de  fraqueza  muscular  em  consequeo<ia''o 
beri-beri  que  o  accomrnetteu^cjnlbrníe  prova 
o  at testado  medico  apresentado,  e  que  por 
esse  motivo  carece  de  um  tcatamentp  prolon- 
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gado,  a  commissao  é  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  P  der  Executivo  a«ito- 
risado  a  comreder  licença,  com  or  ienado,  por 
um  anno,ao  se^^uado  offlciai  da  Administração 
dos  Correiod  do  Ceará  José Coellio  de  Arrudi. 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  cm  vier ; 
revogad.is  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissõtiS,  3  dejunliode  1896. 
^Gonçalo  fie  Lagos ^  presidente.— La>i(2u/pAo 
de  Magalhães^  relator.—  Eus^io  de  Queiroz. 


N.  9  —  1896 

Autorisa  o  Governo  a  abrir  no  presente  exer^ 
cicio  um  credito  especial  de  350:000$  para 
pagar  a  Galeano  y  Soio  e  outros  carregado-- 
rea  dos  navios  Centauro  e  C  «li na,  como  in- 
denmiwção  dos  pr*tjuizos  resultantes  da 
reppulsa  in^eeiia de  ta^^s  naoion  do  Lazareto 
dfi  Ilha  Grande  em  ÍS86^  fa:en'/o  para  isso 
as  necessárias  operações  de  credito 

A*  Commissao  do  Orçamento  foi  presente  a 
mensagem  de  25  do  corrente,  n^  qual  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  pe^^e  o  credito 
especial  de  350:0(X)$  p-ira  liquidara  recla- 
m  ição  de  Oaleano  y  Soto  e  outros  car  regado- 
res dos  navios  Centauro  e  f^elina^  os  quaes  se 
acham  em  condições  idênticas  aos  que  já 
f>rain  indemnisidos dos  pnouizos  resultantes 
da  repulsa  in  'evida  de  taes  navios  do  Laza- 
reto da  Ilha  Grande  em  1886  ;  o  que  deu 
logar  á  venda  em  condições  desfavoráveis  dos 
respectivos  carregamentos. 

Allega  a  mensagem  que  reconhecido  o  di- 
reito dos  referidos  carregadores  e  fixada  a 
somma  da  indeininsaçâo,  depois  das  neccdsa- 
rias  diligencias,  troca  '^e  notas  diplomáticas 
reducçào  30,(l72  %  da  quantia  pedida,  foi 
ordenado  o  pagamento,  que,  entretanto,  dei- 
xou de  ser  feito  por  estir  esgotada  a  verba— 
Exercícios  findos^art.  7,  n.  3;$,  da  \A  n.  36J, 
de  30  de  dezembro  de  1895. 

G  a  Commissao  do  Orçamento  tendo  exami- 
nado os  documentos  que  acompanhavam  a 
maosaKem  (em  seguida  publicados)  não  tem 
razões  a  oppor  á  concessão  do  credito  solici- 
tado, até  mi'smo  por  que  trata-se  de  uma  re- 
clamação reconhecidameiite  justa  e  bastante 
antiga. 

Assim  é  de  parecer  que  seja  adoptado  o 
seguinte  projecto  de  lei : 


indemnisação  dos  prejuízos  resultantes  da 
repulsa  indevida  de  taes  navios  do  Lazareto 
da  Ilha  Grande  em  1886,  fazendo  para  isso 
as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  dispoàiçôes  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  maio  de  1896. 
— João  'Lopes ^  presidente.—-  P.  Mayrink^  re- 
lator. ^^  Alciffido  Guanabara.^ Lauro  Muller. 
-^Augusto  Severo, 


DOCtTKENTO  A  QUB  SB  RSFBRB  O  PARBdR  SUPRA 


Mensagem 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.^  E'  o  governo  autorizado  a  abrir 
no  presente  exercício  um  credito  de  350:00J$ 
para  pagar  a  Oadeano  y  Soto  e  outros  carre- 
gadOKW  dos  nvriOB  Centauro  o  Celina,  como 


Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —Em 
virtude  rle  resoluções  do  governo  tomadas 
em  1892  e  1894.  por  intermédio  do  Ministério 
da  Justiça  e  Nego  los  Interiores,  foram  atten- 
di^as  faviiravelmente  as  reclamações  que 
alguns  ncj^ociantes,  e^tabelecidos  em  Monte- 
video, haviam  feito  na  qualidade  de  carre- 
gadores dos  navios  Celinn  e  dntauro^  inde- 
bitamente  repellidos  do  porto  do  Lazareto  da 
Ilha  Grande  em  1886,  pelo  que  receberam  em 
tempo  os  reclamantes  as  respectivas  in<iem- 
nisações,  pa^^as  em  conformidade  dos  avisos 
(jue  annexo  em  cópia. 

No  começo  do  corrente  anno,  teve  o  mesmo 
ministério  «'UStjo  de  atieiider-,  por  identidade 
de  r  zoes,  ao  qil^  requereram  os  domais  car- 
rrgaiiores  dos  citados  navios,  r^irigindo  ao 
Miiiieterio  da  Fazenda  o  aviso  de  4  de  feve- 
rttiro  próximo  findo,  do  teor  seguinte  : 

€  Em  additamento  ao  aviso  deste  ministé- 
rio, de  27  de  outubro  de  18.M,  declaro-vos 
que.  tendo  sido  também  attendida  a  recla- 
mação de  Oaleano  y  Soto  o  demais  carrega- 
gadores  dos  navios  Centauro  e  Ce  tna,  Imenes 
y  Piá  e  Pedro  Pineyrna^  todos  os  quaes  se 
acham  nas  mesmas  condições  dos  de  que  trata 
o  citado  aviso,  que  teve  cumprimento,  re- 
solveu o  governo,  após  as  necessárias  diligen- 
cias e  troca  de  ncas  diplomáticas,  fixar  em 
d50:0(J0$  a  quantia  da  Indemnisação,  já  effe- 
ctuada  a  redacção  de  30,0  Ti  Vo  sobre  a  de 
500:5 i2$>)6l,  que  foi  pedida,  feito  a>sim  pelo 
representante  legal  dos  reclamantes  aquelle 
abatim«'nto,  no  intuito  '^e  serem  satisfeitos 
desde  logo  os  seus  constituintes. 

«  A*  vista  do  exposto,  rogo-vos  providen- 
cieis atim  de  que,  pelo  credito  do  n.  32  do 
art.  7*  da  lei  n.  360,  de  30  dezembro  ul- 
timo, seja  paga  ao  bacharel  Eugénio  do  Val- 
ladão  Cat ta- Preta,  procurador  bastante  dos 
ditos  carregadores,  a  mencionada  quantia  de 
350:000$,  como  liquidação  final  da  divida.  » 

Acontece,  porém,  que,  por  terse esgotado 
o  credito  da  verba  pela  qual  foi  requisi- 
tado o  pagamento,  não  pôde  o  Ministério  da 
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Fazenda  dar  cnprimento  ao  aviso  de  4  de  fe- 
vereiro, acima  transrripto.  Em  taes  condi- 
ções, sendo  urgente  liquidar  esta  questão, 
que,  pela  su i  natureza  e  pulo  acc<>rdo  havido 
deveria  estar  terminada,  venho  solicitar  rio 
Co  tgresso  Nacional  o  credito  especial  de 
3ã0:i00$para  o  indicado  lim. 

Capital  Federal,  a")  de  maio  de  1896.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica. 

Cópia.— 2^  Secção— Ministério  dos  Negócios 
do  Interior.-Rio  «le  Janeiro,  8  de  outubro 
de  1892. — Tendo  o  governo  veriâ'-ado  a  pro- 
cedência da  reclamação  feita  pelo  cidadão 
franoez  João  Maria  Payssé,  quanto  a  ser  in- 
demnisado  «ios  prejuízos  que  bofifr^ra  com  o 
íacto  de  haver  sido  indevidamente  repellido 
do  porto  do  Lazareto  da  ilha  Qran^le,  em  âns 
de  1886,  a  birca  americana  Celina,  procedente 
de  Montevideo,  que  truzia  por  conta  delle 
um  eari  egamento  de  carne  secca,  submetteu 
a  arbitramento  a  questão  do  quantum  da  ili- 
dem nisavão  pedida,  a  qual  foi  fixada p^lo  ar- 
bitro por  parte  do  governo,  Dr.  Ansrides  da 
Silveira  Lobo,  na  quantia  de  *^60:831S7IO,  ho- 
mologando este  laudo  pelo  desempatador,  ge- 
neral Francisco  Glicerio,  visto  que  o  anàtr) 
do  reclamante  avaliara  em  310:8 U$710  mais 
o  direiío  da  parte—  Ti-ansmittindo  vos  os  in- 
clusos documentos  relativos  à  dita  recla- 
mação, rogo  vos  providencieis  afim  de  que  ao 
referido  cidadão  João  Maria  Payssé  seja  paga 
no  Tuesouro  Nacional  a  mencionada  <|uantia, 
como  divida  de  exercício  findo  pelo  credito 
do  §  28  do  art.  9'  da  lei  n .  26,  de  30  de  de- 
zembro do  anno  passado,  cla^^^ificada  a  des- 
peza  nos  créditos  a  que  se  r.  ferem  as  le.s 
ns.  3228,  de  3  de  setembro  de  1884,  e  3271, 
de  28  /^e  setembro  de  1885  (art.  1 '  §  4  ),  que 
deixara  um  saMo  de  444:230$910,  conforme 
se  verifica  do  balanço  geral  da  receita  e  des- 
peza  do  exercicio  de  1886  —1887.  —  Saúde  e 
iraterni  lade.—  Fernando  Lobo, — Ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda-  Está  conforme.-  Coper- 
tino  do  Amaral, 

Cópia—  Ministério  da  Justiça  e  N^ocios 
Interiores— Directoria  Geral  deContabiiida  *e, 
2*  secção.  Capital  Federal,  27  de  outubro  de 
1894.  Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  Entre  ou- 
tras provideni^ias  adoptadas  em  1886,  ã  vista 
do  estiido  sanitário  dns  Republicas  du  Prata, 
onde  tinha-^e  manifestado  a  epidemia  do 
cholera-morbus^  resolvera  o  Governo  Brazi- 
leiro,  em  novembro  daquelle  anno,  que  so- 
mente fossem  recebi^^as  no  paiz  as  CMrnes 
salgad  s  provenientes  do  Estado  Oriental  do 
Uruguay,  cujos  carregamentos  viessem  acom- 
'  panhadoa  de  certificado  do  cônsul  Brazileiro 
•alii,  ou  de  seas    agentes  especialmente  no- 


meados para  este  fim,  declarando  não  só  a 
quantilade,  mas  também  a  procedência  da 
meicadoria.  E^ta  disposição  foi  observada 
ate  8  de  dezembro  subsequente,  data  em  que, 
por  constar  o  apparecimento  de  cholera—nor» 
bui  em  Montevideu,  ficou  inteiramente  in- 
terdicta  a  entrada  daquelle  género.  Ant<?s, 
porém,  de  ser  recebida  na  dita  cida  ie  de 
Mont  vide )  a  noticia  da  nova  ressolução  do 
Governo  Brazileiro,  a  qual,  segundo  documen- 
tos ofiOiciaes,  foi  transmittida  pelo  tel^grapho 
no  dia  10  de  dezem -ro,  sahira  daquelle  porto 
no  mesmo  dia  o  vapor  Centauro,  o  qual,  c  m- 
quanto  trouxesse  seus  papeis  em  regra 
não  foi  recebido  em  portos  brazileiros,  pelo 
qu3teve  de  regressar  ao  ponto  de  partida. 
Em  consequência  des^a  repulsa,  os  com- 
merciantes  Pedro  Denis  &  Comp  reclama- 
ram perante  o  governo  o  pagamento  de  cerca 
de  trezentos  e  vinte  e  cinco  contos  de  reis 
^325 :0(J0$),  correspondente  a  £  1 1.785.10.10, 
in*'lusivejuros  até  31  de  dezembro  de  1892, 
como  indemnisação  dos  prejuízos,  perdas  e 
dam  nos  que  hoffreram  por  terem  sido  obri- 
gados a  vender  no  próprio  m^^rcado  da  pro- 
ducçào,  com  grande  abatimento,  o  carrega- 
mento de  xarque  que  haviam  embarcado 
naquelle  vapor  com  destino  ao  Brazil,  tendo 
cumpri  10  previamente  t>dis  as  exigências 
im pistas  para  o  recebimento  do  género. 
Verificada  a  exactidão  das  allegaçoes  pro- 
duzidas p  los  reclamantes,  e  portanto,  o  di- 
reito Que  lhes  assistia,  o  Governo  Brazileiro 
concordou  em  fix  r  a  indemnisação  em  a 
quantia  de  duzentos  e  cincoenta  contos  de 
réis  (250:0  Oi),  o  que  ficou  definitivamente 
resolvido.  Assim,  puis,  rogo- vos  providencieis 
afim  de  que,  em  conf*rmilade  do  §  3*  do 
art.  1"  do  decreto  legislativo  n.  36,  de  26  de 
janeiro  de  18^2,  no  Thesouro  Keieral  se  pa- 
gue ao  Ur.  r.ugenio  do  Valiadão  Catta  Preta, 
procurador  dos  reclamantes,  conlorme  docu- 
mento que  fica  archivado  na  secretaria  deste 
ministério,  a  referida  indemnisação.  Saúde  e 
fraternidade,  Cassiano  do  Nascimento, — Está 
conforme,  Copertino  do  Amaral, 

N.  10-  1896 

Autorisa  o  governo  o.  abrir  no  corrente  exerci-^ 
cio  ao  Minis  erio  da  Guerra,  ruorica  yp- 
Armamento,  créditos  supple*ne'Uares  desti' 
nados  ao  paqamento  dts  vencimentos  do 
mestre  da  officina  de  coronheiros  da  3*  se- 
cção  do  Arsenal  de  Guerra  desta  capital, 
cuja  verba  fai  omittida  nos  respectivos  orça- 
mentos, sendo  no  de  i895^9iGií29  e  node 
Í896^4:800fp00 

Em  mensagem  de  25  do  corrente  solicitou 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  não  só  oredi- 
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tos  8upplementare8  destinados  ao  pagamento 
dos  vencimentos  inherentes  ao  logar  de  mes- 
tre da  officina  ^^e  coroaheiro  áô  Arsenal  de 
Guerra  desta  capital,  nos  exercícios  de  189o  e 
1896—  por  não  h  »ver  sido  consignada  verba 
nos  respectivos  orçamentos,  como  também 
qae  sejaella  incluída  para  o  futuro  exercício 
de  1897. 

Examina'ío9  os  documentos  que  acompa- 
nharam a  mensagem,  chegase  ao  conheci- 
mento de  que  tendo  sido  extincta  a  Fabrica 
de  Armas  da  Conceição,  foi  cora  o  seu  pes- 
soal restabelecida  a  3*  secção  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  capital,  à  qual  incumbe  as  or- 
flcinas  de  coronheiros  e  de  e-pingardeiros. 
Ora.  em  fiice  do  art.  241  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  n.  5.118  de  19  de 
outubro  1872  cada  uma  destas  offlcinas  deve 
dd  ser  dirigida  por  um  mestre. 

Acontece,  porém,  que  em  observância  desta 
disposiõto  foi  nomeado  para  tal  cargo  por  ti- 
tulo de  19  de  outubro  de  1895,  Bernardino 
dos  Santos  Ferreira  que  tem  deixado  de  per- 
ceber seus  vencimentos  pelo  motivo  apontado 
—falta  de  verba 

Sendo  a  d«»*p  za  legal,consultou  o  governo 
ao  Tribunal  de  Contas,  se  a  podia  f  zer  inde- 

gendeme  de  verba,  foi  este  de  parecer  que 
aven  o-se  dado  omi«ao  nos  orçamentos,  só 
Congresso  Nacional  cumpria  resolver  a  que- 
tão  ;  omissão  que  exidicou  p-  oce  Vr  de  equi- 
voco r»a  elaboração  dos  orçamentos  que  se 
seguiram  ao  rest.belecimento  ''a  3  secção  'h) 
Arsenal  de  Guerra  e  que  >ó  agora  se  salien- 
tou pelo  facto  da  alludida  nomeação  do 
mestre. 

Assim,  a  Commissão  do  Orçamento  nada 
ten  o  a  oppor,  é  de  parecer  que  seja  ado- 
ptado o  seguinte  projc:cto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Ari.  1.*  E'  o  governo  autorisad^  a  abrir 
no  corrente  exenicio  ao  Ministério  daGunrra, 
rubrica  19— Armamentos— créditos  suppie- 
mentares  destinados  ao  pagamento  dos  ven- 
cimentos do  mestre  da  officina  de  coronheirj> 
da  3-  secçã»  do  Arsenal  de  Guerra  desta  ca- 
pital, cuja  verba  foi  omittida  nos  respectivos 
orçamentos,  sendo : 

Relativa  ao  exercicio  de  1895. . . .       H^l^. 
ReUtiva  ao  exercicio  de  1896. . . .    4:800$oou 

effectuando  para  isso  as  mesmas  operações  de 
oreditu. 

Art.  2.«  Revogam-ae  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  30  de  maio  de  1896.— 
Jo^oXnpfí,  presidente— F.   Mayrink,    rela 
tor.— Xauro  Múíier .--Áicindo  -Giiana&uro.— 


O  iSr.  Pre«idente  —  Bsgotada  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia. : 

Trabtlhos  de  commissões. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  mi- 
minutos. 


ACTA  DE  4  DB  JUNHO  DB  1896 
Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio-''ia  procede-se  ã  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos.  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Gabriel  Salgido,  Sã  Peixoto,  Augusto  Monte- 
negro, Bricio  Filho,  Luiz  Domingues,  Costa 
Rodrigues,  Frederico  Borges,  G  nçalo  de  La- 
gos, Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  Tolentino  de  Carvalho,  Luiz 
de  Andrade,  (  arlos  Jorge,  Santos  Pereira, 
Milton,  Paula  Guimarães.  Flávio  de  Araújo, 
Galdino  Lorefo,  António  de  Siqueira,  Nilo  Pe- 
çanha.  Paulino  de  Souza  Juuior,  Landulpho 
de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Lu»z,  Vaz 
de  Mello,  Monteiro  f^e  Barros,  João  Penido, 
Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Thíotonio  ^e  Magalhães,  Manoel  Ful- 
gencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Pa- 
raizo  Cavalcanti.  Lindolpho  Caetano,  Codta 
M  chado,  Domingues  de  Castro,  Gustavo  Oo- 
doy,  Paulino  Carlos,  Alves  de  Castro,  Ovídio 
Abrantes  U»  bano  de  Gouveia,  Luiz  Adolpho, 
Lauro  Miiller,  Paula  Ramos,  Emílio  Blum, 
Marçal  Escobar,  Pereií-ada  Costa,  Vesp^siano 
de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nascimento 
(62). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada OA  srs  Silva  Marlz,  Arthur  Orlando, 
José  Mariano,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Arminío  Tavares,  Herculano  Ban- 
deira, Medeiros  e  Albuquerque,  Gonçalves 
Maia,  Fernandes  Lima,  Neiva,  Augu-to  de 
Freitas,  Fwncisi-o  Sodré,  Vergue  de  Abreu, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Al- 
cindo  Guanabara,  Alberto  Torres,  Thomaz 
Delfino,  CosU  Azevedo,  Ernesto  hrasilio. 
Barros  Franco  Júnior,  Urbano  Marcondes, 
Carvalho  Mourão,  ChagavS  Lobato,  Lamou- 
niet*  Godofredo,  Valladaree,  Carlos  das  Cha- 
gas, Lamartine,  Adolpho  Gordo,  Cincinato 
Braga,  Hermenegildo  de  Moraes,  Xavier  do 
Valie,  A' meida  Torres,  Alencar  Guimarães,^ 
Francisco  Toleiâtino,  Victorino  Monteiro  e' 
e  FrancisQO  Alancastro.  S  sem  causa  os  Ses». 
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Lima  Bacury ,  Fileto  Pires,  Cat  los  de  Novaes, 
Hollanda  de  Lima,  Viveiros,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Rerredo,  Chriãtino  Cruz,  Anísio, 
de  Abreu,  Nogueira  Paranaguá,   Arr.hur  de 
Vasconoellos,  Pires  Ferreira,  Ildefonso  Lima, 
Augusto  Severo,   Francisco  Gurgei,  Cunha 
Lima,     Trindade,   Chateaubriand,     Martins 
Júnior,   Pereira  de  Lyra,   Marcionilo  Lins, 
Cornei  io  da  Fonseca,  Lourenço  de  Sá,  Mi- 
guel   Pernambuco,   Araújo  Góes,   CLemen- 
tino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,    Octaviano 
Loureiro,  Olympio  de  Campo8,Menezes  Prado. 
Oeminiano  Brasil,  Gouvèa  Lima,  Zama,To:<ta. 
Manuel  Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Edu- 
ardo Ramo<<,  Dionysio  Cerqueira,  Leovegildo 
Filgueiras,  José  Ignacio.  Rodriguefl  Lima,  Se- 
bastião  Landulpho,   Paranhos  Montenegro, 
Athay'e  Júnior,  Cleto  Nunes,  Torquato  Mo- 
reira, José  Caril «,  Serzedello  Correi,  França 
Carvalho,  Oscar  Godoy,  Timotheo  da   Costa, 
Américo  de  Matto<,  Belisario  de   Souza,  Fon- 
seca Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva  Cas- 
tro, Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Porciun- 
cola,  Mayrink,  Almeida   Gomes,  Cam  poli  na. 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Oôtavicino 
de  Brito.   Ferwra  Pires,  Cupertino  de  Si- 
queira,   Rodolpho  Abreu,   Pinto  da  Fonseca, 
Matta  Mich.âdo,  Arthur  Torres, Alfredo  Kllis, 
Domingos  de  Moraes, Francisco  de  Barros,  Ca- 
sem iro  da  Rocha,  ximeidaNugueira,  Costa  Jú- 
nior, Oliveira  Braga,  Bueno  de  Andrada,  ^a- 
dua  Salles,  Vieira  de   Moraes,  Alberto  Salles, 
Cesário  Motta,  Furtado, Caracciolo,  Lamenha 
Lins,   Brazilio  da  Luz,  Fonseca  Guimarães, 
Martins  Cs»tA,  Angelo  Pinheiro,  Apparicio 
Mariense.  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha  e  Pedro  Moacyr. 

O  Skr*  PjnB*»ldeiite-*-Accusando  a 
lista  da  porta  apenas  a  presença  de  62  Srs. 
deputados,  não  pôde  ter  logar  a  leitura  da 
acta  nem  do  expediente ;  convido,  entretanto, 
as  commisftões  a  reunirem-^e  aíim  de  dar  an- 
damento aos  trabalhos  que  lhes  estão  affectos. 

Em  seguida  comparecem  mais  osSrs.  Matta 
Bacellar,  Bnéas  Martins.  Theotono  de  Brito, 
José  Bevilacqua,  Ponce  de  Leon,  Érico  Coe- 
lho, Moreira  da  Silva  e  Francisco  Glicerio. 

O  Sr.  Presidente  —  Designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  das  seguintes  materiaes: 

Do  requerimento  do  Sr.  Paranhos  Monte- 
negro, sobre  o  projecto  n.  39  B,  de  1895,  de- 
terminando as  condições  de  reacquisição  dos 
dirt-itos  de  cidadãos  brazileiros  ; 

Do  projecto  n.  28  A,  de  1895,  declarando 
cargos  Vitalícios  os  offlcios  de  contador  dos 
juizes  do  Districto  Federal  (3'  discus<ão); 

Do  projecto  n.  299  A,  de  1895,creando  uma 
Mesa  de  Rendas  de  1«  ordem   na  cidade  dç 


S.  João  da  Barra,  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
caso  não  seja  approvado  o  requerimento  do 
Sr.  Francisco  Glicerio.  (1   discussão); 

Do  projecto  n.  286,  de  1805,  approvando 
os  quatro  protocollos  formulados  na  segun^^a 
( onferencia  de  Madrid  em  abril  de    1890  para 

Erotecção  'a  propriedade  in^iustrial  e  regu- 
imento  elaborado  pela  Secretaria  Interna- 
cional sob  a  direcção  do  governo  Suisso,  con- 
forme a  autor isaçãp  dada  pela  mesma  confe- 
rencia (1«  discussão); 

Do  projecto  n.  239,  de  1895,  autorisando  o 
Poder  Executivo  a  tomar  cnnheímento  dos 
estu  ios  definitivos  da  3*  secção  da  est'*ada  de 
Ferro  da  Victoria  a  Peçanha,  apresentados 
pela  Companhia  E.  F.  Bahia  e  Minas  inde- 
pendentemente do  excelso  havido  no  prazo 
estipulado  para  apresentação  desses  estudos 
(l>  discussão;; 

Continuação  da  l*  discu^^são  do  projecto 
n.  253  A,  de  1895,  prohiidndo  o  j>go  da 
poule  e  outroá  semelhantes  em  todo  e  qual- 
quer divertimento  publico  ou  particular  pro- 
movido por  sociedades  anonymas,  em  com- 
mandita  ou  emprezas  que  se  destinarem  à 
exploração  do  jogo  ; 

2  di.scus*<ão  do  projecto  n.  9,  de  1896,  au- 
torisando o  Governo  a  abrir  no  presente  ex- 
e  cicio  urn  credito  especial  de  350.(XX)$  para 
ptgar  a  Galeano  y  Soto  e  outros  carregado- 
res dos  navios  Centauro  e  Celi»a^  como  In- 
demnÍ!*ação  d  s  prejuízos  result<nte8  da  re- 
pulsa indevida  de  taes  navios  do  lazareto  da 
ilha  i^rHude  em  1886,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito  ; 

2  discussão  do  projecto  n.  iO,  de  1896,  au- 
torisando o  governo  a  abrir  no  corrente  ex- 
ercício ao  Ministério  da  Guerra,  rubrica  19^ 
\rmamento,  créditos  snpplementares  desti- 
nados ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
mestre  da  oíflcina  de  conmheiros  da  3*  secção 
do  Arsenal  de  Guena  desta  capital,  cuja  verba 
foi  omittida  nos  respectivos  orçamentos.í^endo 
no  de  1895, 916$I29,  e  no  de   1896,  4:800^000, 

Discusão  única  do  parecer  n.  5,  de  1896, 
concedendo  licença  ao  Sr.  deputado  Barros 
Franco  Junií»r  para  deixar  de  comparecer  ás 
sessões  do  corrente  anuo  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  6,  de  1896, 
concedendo  licença  ao  Sr.  deputado  Arminio 
Tavares  para  deixar  de  tomar  parte  nos  tra- 
lalhos  legislativos  na  actual  sessão  ; 

2  discussão  do  projecto  n.  104,  de  1894, 
autorisando  o  Presid  nte  da  Republica  a  de- 
cretar a  demarcação  da  porção  territorial  in- 
dispensável á  defesa  das  Íh)nteira8  e  o  regi- 
men conveniente  para  segurança  destas. 
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AKNAB8  DA   CAMARÁ 


16*  SESSÃO  EM  5  DE  JUNHO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (pre^idente)^ 
Lins  de  Vasconcellos  (f  ®  secretario)  e  Ar' 
thur  Rios  {presidente) 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  03  Sps.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, (Joelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Qahríel 
Salgado,  Sà  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéa.^ 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Thentonio  de 
Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Vi- 
veiros, Luiz  Domingues,  Gosta  Rodrigues, 
Nogueira  Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Frede- 
rico Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Por- 
tugal, Thomaz  Cavalcanti,  IMefonso  Lima, 
João  Lopes,  Ped^o  Borges,  Francisco  Bené- 
volo, Helvécio  Monte,  José  B^vilacqua,  Au- 
gusto Severo,  Francisco  Gurgel,  Tnndai^e, 
Arthur  Orlando,  Pereira  de  Lyra,  Lhí«  d^ 
Andrade,  Tclentino  de  Carvalho,  Qornein  da 
Fonseca,  Lourenço  de  Sá,  Me<leiro8  e  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Clementino  do 
Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Lou- 
reiro, Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado, 
Gouveia  Lima.  Zama,  Santos  Pereira,  Milton, 
Tosta,  Neiva,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ra- 
mos, Paula  Guimarães,  Diony-io  Cerqueira, 
Leovegildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de 
Araújo,  Rodrij;ues  Lima,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Sebastião  Landulpho,  Torquato  Mo- 
reira, António  de  Siqueira,  Alcindo  Gua- 
nabara, Oscar  Godoy,  Timotheo  da  Costa, 
Américo  de  Mattos,  Érico  Coelho,  Fonseca 
Portella,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agos- 
tinho Vidal,  Porciíincula,  Ponce  de  Leon, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Landul- 
pho de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  João  Penid^,  Gonçalves  Ramos.  Luiz 
Detjji,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Álvaro 
Bo4d(ho,  Leonel  Filho,  Ribeiro  de  Almeida, 
Theotonio  de  Magalhãf^s,  Pinto  da  Fonseca, 
Manoel  Pulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maoiel,  Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Costa 
Machado,  Casemiro  da  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Uomingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy, 
Oliveira  Braga,  Moreira  da  Silva,  Cesário 
Motta,  Paulino  Carlos,  Cmcinato  Braga,  Fran- 
cisco Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves 
de  Castro,  Ovídio  Abrantes,  Urbano  do  Gou- 
veia, Luiz  Adolpho,  Lamenha  Lins,  Lauro 
Muller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Emilio  Blum,  Fo  iseca  Guimarães,  Martins 
Costa,  MaryaJ  Escobar,  Pereira  da  Costa,  Vi- 
ctor! no  Mqalelro,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do 
Naaoimento. 


Abre-sea  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada' os  Srs.  Fileto  Pires,  Gustavo  Veras, 
Anfsio  de  Abreu,  Silva  Mariz,  Jo&ó  Mariano, 
Gaspar  Drummonrl,  Coelho  Cintra,  Arminio 
Tavares,  Herculano  Bandeira,  Gonçalves 
Maia,  Augusto  de  Freitas,  Francisco  Sodré, 
Vergue  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Tho- 
maz Delfino,  Allierto  Torres,  Costa  Azevedo, 
Ernesto  Brás  lio.  Barros  Fr  nco  Júnior,  Ur- 
bano M  rooniies.  Chagas  Lobato,  Lamounier 
Godi>(Vedo,  Valladares,  Adolpho  Gordo,  Xa- 
vier do  Valle,  Almeida  Torres  e  Franci>co 
Alencastro.E  sem  causa,  os  Srs.  Hollanda  de 
Lima,  Eluardo  de  Berrêilo,  Christino  Cruz, 
Arthur  de  Vas  oncells.  Cunha  Lima,  Cha- 
teaubriand,  Marcionilo  Lins,  Gemini  no  Bra- 
zil,  Aristiiies  de  Queiroz,  Athayde  Júnior, 
Cleto  Nunes,  Galdino  Loreto.  José  Carlos, 
França  Carvalho,  Belisario  de  Souza,  Euzebio 
de  Queiroz,  Júlio  Santos,  Almeida  Gomes, 
Campolina,  Fortes  Junqueira,  Octavimo  de 
Brito,  Ferreira  Pires,  Cupsrtino  de  Siqueira, 
Rodolpliç  Abreu,  Matta  Machado.  Arthur  Tor- 
res, Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Fran- 
cisco de  Bnrros,  Costa  Júnior,  Kueno  de  An- 
draia,  Pádua  Salles.  Vieira  de  Moraes,  Alberto 
Salles,  Furtado,  Caracciolo,  Brazilio  da  Luz, 
Angelo  Pinheiro,  Apparicio  Mariense,  Riva- 
davia  Corrêa  e  Aureliano  Barbosa. 

São  lidas  e  sem  debate  approvadas  as  actas 
da  sesiião  de  3  e  a  do  dia  4  do   corrente. 

Passase ao  expediente. 

O  Sr.  V  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíficios  : 

D<^  Sr.  Senador  Francisco  de  Assis  Rosa  e 
Silva,  de  2  do  corrente,  com  cunicando  que 
tomou  assento  no  Senado  Federal,  como  re- 
presentante do  Estado  de  Pernambuco.— In- 
teirada. 

Do  Sr.  Deputado  Marcolino  Moura  e  Albu- 
querque, de  13  de  maio  próximo  findo,  pe- 
dindo licença  para  se  au.sentar  temporaria- 
mente dos  trabalhos  legi>lacivos.  por  motivo 
de  saúde.— A*  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

Do  ?r.  Deputado  Anísio  Alto  de  Abreu' 
de  é3  de  »bril  ultimo,  oommunican'^o  que, 
por  motivos  de  força  maior,  deixa  de  compa- 
recer és  primeiras  sessões  da  Camará.—  A* 
mesma  commis:^ão. 

Do  Sr.  Deputado  Gustavo  Collaço  Veras, 
de  1  de  maio  ultimo,  peiiindo  licença  para  se 
ausentar  temporária menie,  por  motivo  de 
força  maior.  —A'  mesma  oommissão. 
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Do  Sr. Deputa''©  Fileto  Pires  Ferreira,  de  1 
de  maio  ultimo.communicando  que  por  motivo 
de  moléstia  em  pessoa  de  8ua  familia,  deixa 
de  comparecer  à^  primeiras  sissões  da  Ga- 
mara.^Inteirada. 

Do  Ministério  dos  Ne^rocios  da  Fazenda,  de 
30  de  maio  ultimo,  remettendo  a  cópia  da  re- 
present  icão  pedindo  para  serem  augmnntados 
em  seus  vencimentos  o  patrão  e  remadores 
dos  escaleres  da  Alf  indesra  de  Porto  Alegre.—- 
A*  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  doa  Negocies  da  Marinha,  de 
3  do  corrente,  transmittindo  o  requerimento 
do  apontador  do  Arsenal  de  Marinha  do  Es- 
tado da  Bahia.  Leopoldino  José  Pitom^ta,  ne- 
dtndo  equiparação  de  vencimentos  aos  aos 
apontadoies  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
CapLtai.--A'  mesma  commissão. 

Requerimentos  : 

De  Alberto  Cysneiros,  solicitando  concessão 
para  estabelecer  depósitos  íl  actuantes  de  car- 
vão de  pedra  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  sob 
as  condições  «lue  estabelece.— A'  Commissão 
de  Obras  Publicas. 

De  David  António  Carneiro,  inspector  apo- 
sent  doda  Alfandega  de  Paranaguá,  pedin^^o 
que  se  lhe  mande  contar  o  tempo  em  que 
serviu  coroo  collab^irador  na  ex-Thn>ourRria 
Provincial  da  então  província  do  Paraná.— 
A*  Ck>m missão  de  Fazenda. 

De  Albina  Teixeira  Ribeiro,  pedin^^o  rele- 
vação da  carga  de  que  llcou  a  dever  á  Fa- 
zenda Nacional,  seu  rlnado  nlho  ^  tenente  de 
artilharia  do  exercito, Francisco  de  Paula  Pe- 
dro de  Alcântara.— A'  mesma  commissão. 

De  José  Sotero  •  de  Sá,  thesoureiro  da  Al- 
fiindega  de  Aracaju,  no  Estado  de  Sergipe,pe- 
dindo  umanno  de  licença.— A*  Cummisáão 
de  Petições  e  Poderes. 

De  Augusto  Marques  de  Souza,  escriptu 
rario  das  Colónias  de  Alienados,  na  ilha  do 
Governador,  pedindo  equiparação  r^e  seus 
vencimentos,  aos  dos  serventuários  de  igual 
categoria  em  outras  repartições  publicas.— A* 
Commissão  de  Orçamento. 

O  Skr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  António  de  Siqueira. 

O  tSi*.   i%.ntonlo  de  Siqueira— 

Sr.  presidente,  a  minha  demora  será  muito 
breve  n-i  tribuna,  pois  que  só  venho  occup  «l-a 
afim  de  apresentar  à  consideração  da  Camará 
um  projecto  que,  me  parece,  vem  sanar 
algumas  Hiffleulda^^es  e  annular  de  vez  ca«os 
qu«^  frequentemente  se  dão  por  oocasião  doa 
pleitos  eleitoraes.  quaes  os  de  deixar  de 
ítmccionar  grande  numero  de  secções  pelo 


focto,  não  natural,  da  ausência  calculada 
ou  lião  dos  mesarios  e  supplentes  nomeados 
para  dirigirem  os  trabalhos. 

O  facto  de  transgressão  ou  de  violação  de 
disposições  de  lei  entre  nós,  é  tão  ílrequente 
que  antes  constitue  regra  geral  do  que  ex- 
cepção ;  e  quando  elles  concorrem  até  para 
attentar  contra  as  instituições  e  poderes  con- 
8  ti  tuiilos  são -considerados  como  actos  de  ver- 
da<teira  benemerência. 

Por  isto  não  é  muito  que,  quando  ellas  se 
verificam,  a  satisfação  de  disposições  de  lei 

3ue  regulam  serviços  mais  restrictos,  se 
eem  impunemente  eos  seus  autores,  consi- 
deradoíí  antes  como  cidadãos  independentes, 
que  col locam  a  sua  indivi^l  uai  idade  acima 
de^as  pe  lueninas  cousas  de  que  cogitam  as 
leis  votadas  pelos  poderes  competentes. 

No  ultimo  pleito  que  se  realisou  na  Capital 
Federal  para  prover  uma  vaga  que  se  deu 
pelo  prematuro  fallecimento  do  idolatrado 
republjcanOpO  Sr.  Aristides  da  Silveira  Lnbo. 
o  facto  da  violação  da  lei  elei  oral  sobre  a 
constituição  das  mesas  tornou-se  tão  mani- 
festo que,  é  de  presumir,  elle  acarretará 
grande  desprestigio  para  a  representação  na- 
cional, desoe  que  em  tempo  o  Congresso  não 
tome  providencias,  afim  de  obstar  a  que  ella 
continue  a  ser  explorado  pelos  inimigos  das 
instituições 

E'  publico  6  notório,  que  nesse  pleito  dei- 
xaram de  fhnccionar  por  cálculos  p<}liticos  de 
corrilhos,  especialmente  de  individues  infen- 
sos as  instituições  republicanas  75  das  secções 
do  eleitorado  ^o  Districto  Federal. 

Este  numero  é  bastante  grande  para  signi- 
ficar que,  a  permanecer  a  disposição  de  lei 
como  SH  acha  actualmente,  o  facto  tenderá  a 
se  ag^ravar,  concorrr-ndo  para  despre^ítigiar 
a  representação  nacional. 

Para  os  grandes  males  tornam-se  necessá- 
rios grandes  remédios. 

E*  para  que  esse  meio  de  desmorallsação 
não  continue  a  ser  explorado  por  esses  máos 
cidadãos,  que  eu  entendi  devia  apresentar  a 
nonsideraçào  da  Camará  um  projecto,  crean- 
do  medidas  que,  me  parece,  virão  remover 
de  prompto  esses  inconvenientes. 

Neste  projecto  eu  consi'^ero  as  duas  hypo* 
theses  que  se  podem  apresentar  para  annul- 
lação  do  direito  do  voto  daquellesque  o  quei- 
ram exercer  com  toda  a  plenitude. 

A  primeira  hypothese  é  a  que  se  refere  a 
faculdade  de  que  fie  irão  investidos  os  eleito- 
res presentes  na  secção' á  hora  de  se  proce'^er 
a  eleição,  de  acclamar  um  dos  pres^^ntes^para 
nomear  quatro  outros  afim  de  dirigirem  os 
trabalhos  da  secção,  ficando  por  este  modo 
annui lados  os  recursos  de  politicagem  que 
possatn  ser  concertados  para  violar  a  dispo- 
sição actual  da  lei  eleitoral. 
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Na  segunda  hypotbese  figuro  a  disposição 
da  impossibilid  de  de  se  realisar-  a  primeira 
hypotliese.  Quando  nenhum  dos  eleitores  pre- 
sentes a<'ceite  a  incumbência  ^e  orgaiiisar  a 
mesa,  os  eleitores  terão  a  faculdade  de  exercer 
o  direito  de  voto  na  secção  maisp-oximi  que 
se  ac  lar  funccinnando,  lavraniiHse  quer  na 
primeira,  quer  na  segunda  hypotheses  que 
figuram  no  projecto,  um  ternio  especial  de 
taes  circumstancias. 

Parece-rae  também  ^e  conveniência  não 
deixar  de  considerar  a  hora  em  que  até  então 
se  teem  realisado  as  eleições,  hora  que  é  uma 
das  caudas  que  C'»ncorre  para  a  falta  de  com- 
pireciraento  de  gran''e  numero  de  eleitores. 

Por  isso  o  projeto  tampem  consigna  uma 
disposição  mudando  a  hora  para  uma  que  eu 
reputo  mais  conveniente. 

São  estas  as  idêas  que  fazem  objecto  do  pro- 
jecto que  Hubmetto  á  consideração  da  C  iraara 
com  o  intuito  de  .^oncorrer,  para  o  quanto 
antes,  fazer  desapparecer  essas  causas  que 
calcul  idamente  vão  empregando  para  o  des- 
prestigio das  nossas  in^titulções. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  julgado  objecto  de  de- 
liberação e  enviado  â  Commissâo  Especial 
encarregada  da  Revisão  da  lei  eleitoral,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  14  —  1896 

Altera  varias  disposições  da  lei  n.  35,  de  26 
d*t  Jant  iro  de  1892^  que  estabelece  o  pro» 
cesso  para  as  eleições  federaes, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .0  Nas  eleições  federaes,  quando  não 
houverem  comparecido  mesarios  e  supplentes 
em  numero  sufflciente  para  cunstitnir  a  mesa 
da  secção,  os  eleitores  presentes  proclamarão 
um  de  entre  elles,  que  convidará  a  mais 
quatro  para  constituil-a,  do  que  tudo  será 
lavrado  um  termo  especial  no  competente 
livro, 

Art.  2.^  Nas  referidas  eleições,  quando  os 
eleitores  da  secção  não  possam  constituir  a 
mesa  de  accordo  com  o  arti^ío  anterior  até 
á  hora  de  começarem  os  trabalhos  da  eieiçãu, 
votarão  na  secção  mais  {iroxima  que  estiver 
funccionando,devcndo  ser  seu-»  \otos  contados 
em  commum  com  os  da  secção,  onde  tenham 
votado,  lavrando-se  também  um  termo,  do 
qual  conste  tal  circumstancia. 

Art.  3.*^  Para  as  eleições  federaes,  as  me- 
sas se  deverão  constituir  até  às  li  horas  do 
dia,  hora  em  que  deverá  começar  a  ser  leita 
a  chamada  dus  eleitoies. 


Art.  i.^  Revòga-se  nestas  partis  a  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

S.  R.  Sala  das  ses^õps,  4  de  junho  de  1896. 
—  António  de  Siqueira, 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Sr. 

presidente,  fdgo  de  ser  neste  momento  orgam 
de  um  pedido  de  reparação. 

Os  académicos  de  S.  Paulo  deram-me  o 
honroso  encargo  d«  ser  interprete  de  seus 
sentimentos  junto  do  Congresso  Nacional. 

Como  V.  Ex.  e  a  Gamara  sabem,  o  Con- 
gresso Nacional,  na  sessão  passada,  resolveu 
em  sua  alta  sabedoria  modificar  a  tendência 
liberal  que  seguia  o  ensino  publico,  estabe- 
lecendo na  lei  n.  314  restricções  á  liberdade 
de  en>inar  e  á  liberdade  de  aprender. 

Os  moços,  porém,  que  se  haviam  matri* 
culado  no  regimen  da  legislação  mais  liberal, 
vfem  pedir  ao  Con^^resso  Nacional  que  lhes 
seiam  mantidas  as  regalias  em  cujo  gozo  se 
achavam  na  vigência  da  legislação  an- 
terior. 

£ssas  regalias  referem-se  á  época  para  as 
inscripções,  aos  exames  e  ao  direito  de  fre- 
quência livre. 

Nesse  sentido  são  feitos  a  representarão  e 
o  projecto  que  eu  submetto  á  consideração 
da  Gamara,  reservando-me  o  direito  de  oppor- 
tunamente,  perante  a  commissâo  competente, 
e  mesmo  perante  a  Gamara,  si  necessário  for, 
defender  o  prmcipio  de  justiça  expressado  no 
mesmo  projecto. 

Terminando,  solicito  da  Mesa  autorisação 
para  fazer  inserir  no  Diário  do  Congresso  com 
estas  ligeiras  palavras  que  acabo  de  pro- 
ferir, a  própria  representação  dos  académicos 
de  S.  Paulo. 

Vem  á  Mesa,  e  é  enyia'^a  á  Gommissão  de 
Instrucção  Publica  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

II lustres  Senhores  Membros  do  Gongresso 
Legislativo  Federal— A  recente  reforma  de 
ensino  das  Faculdades  de  Direito  da  Repu- 
blica, fixando  apenas  uma  época  de  exames 
|)ara  os  alumnos  que  regul  «rmente  cursarem 
as  respectivas  aulas,  medida  que  alcançou  os 
que  se  tinham  iniciado  no  estudo  de  direito 
sjb  o  regimen 'da  lei  derogada,  !»upprimindo 
a  accumulação  de  exames  de  series,  veiu 
orear  uma  .situação  verdadeiramente  precária 
para  elles. 

Alumnos  que  no  anno  próximo  passado 
cursavam  as  aulas  da  F'«cu'dade  de  Direito  de 
S.  Paulo  foram  surprehendidos  com  a  lei  vi- 
gente que  lhes  tolheu  a  regalia  de  prestarem 
exames  da  serie  subsequente)  áquella  em  que 
haviam  sido  approvadots,  independente  do  ia* 
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tersticio  de  mais  um  anno  lectivo,  oocasio- 
nandn,  pelo  inesperado  da  medída«  graves 
prejuízos  aos  que,  prevendo  a  próxima  con- 
clu:»ão  de  seu  tiroi^inio  académico  Já  se  ha- 
viam arranjado  na  vida  pratica,  recurso  em- 
pregado mormente  por  aquelles  que,  st^m 
meios  próprios,  são  obrigHdos  ao  traltalho 
extra-academico  para  gar  ntia.  de  sua  sub- 
sistência diíflcuttada  pela  excessiva  aita  dos 
geneios  de  primeira  necessida le. 

A  lei  actUHl,  suppriminlo a  permissão  de 
exames  immediatAmenre  após  •  approvaçâo 
em  exames  da  serie  anterior,  liberal  d^spj- 
Bicão  recem-abolida,  veiu  ferir  legitimas  e 
bem  funda-^as  esperança^  da  mocidade  acadé- 
mica, colhendo-a  de  tiopetão,  o  que  lhe  a  oc- 
casionou  serio  transtorno ;  porquanto  ainda 
no  começo  do  anno  próximo  ando  nada  pa- 
recia ameaçar  sua  tranquilidade,  no  tocante 
a  examt-s  extraordinários. 

Assim  pois,  animados  pela  solicitude  com 
que  tendes  ourado  d03  interesses  dos  v  i8«os 
concidadãos,  uma  vez  que  eeses  interesses 
provenham  de  motivos  b'  m  cabidos  e  assen- 
tem em  princípios  de  incontestável  justiça, 
appelbmdo  pa  a  a  vos^a  comprovada  sabedo- 
ria, 08  a(  aixo  assignados,  alumnos  da  Facul- 
dade de  Direito,  vem  respeitosamente  pedlr- 
vos: 

Consentir  que  os  alumnos  do  curí^o  superior 
das  Faculdades  de  Direito  da  Republica,  ma- 
triculadc^s  anteriormente  ao  regimen  estabe- 
lecido pela  lei  que  actualmente  regula-as, 
prestem  nas  épocas  legae^,  novembro  e  março, 
exames  de  mais  de  uma  serie  do  mesmo 
curso. 

8.  Paulo,  4  de  maio  de  1896. 

1  Capitão  Alcides  de  Freitas  Cruz. 

2  Alferes  António   Pereira  de  Abreu  Jú- 

nior. 

3  João  Francisco  Teixeira  Sobrinho. 

4  Oalriel  Osoiio  Ma.<<carenha8. 

5  Albano  Drnmmond  ^os  Reis. 

6  Bacharel  JHCÍnt.ho  de  Souza. 

7  Jaào  Domingues  Sampaio. 

8  Bacharel  D.  J.  Vaz  Dias  Júnior. 

9  António  Pimentel  Júnior. 

10  Bicharei  Luiz  Antimio  de  Mesquita. 

11  Bacliarel  António  Villcla  da  Costa. 

12  bacharel  Mário  de  A.  A.   Pacheco. 

13  Bacharel  João  Baptista  de  Oliveira. 

14  Bacharel  Thomaz  Malheiros 

15  Joaquim  Du  rte  Pinto  Ferraz. 

16  Joã«)  Bapiis^ta  de  Souza. 

17  Alferes  Luiz  Moreira  Guimarães. 

18  B-icharel  Josó  Aristides  Vieira  de  Souza. 

19  Dário  do  Amaral. 

80  João  Francisco  das  Neves. 

Canara    V.  II 


21  Henrique  Cspellaux* 

22  Bacharel  Francisco  Antenor  Julius. 

23  Sí-bnstiáo  José  Pereira. 

24  Alfredo  Lisboa. 

25  Bacharel  Isaac  da  Costa  Mesquita. 

26  José  Alves  Pinto. 

27  José  Augusto  César. 

28  Bacharel  Ascanio  Birijury. 

29  Mário  Vicente  de  Azevedo. 

30  Joaquim  Marra. 

31  Raul  Fernandes. 

32  Lycurgo  Leite - 

33  Arthur  Rurige  da  Silva  Ramos. 

34  Barhtrel  Baziíeu  Soares  Menezes. 

35  Orozimbo  A.  do  Amaral. 

36  Luiz  Soares  da  Silveira. 
37*  Arthur  Ferreira  Diniz. 

38  Acácio  Juvencio  de  Toledo. 

39  Valentim  Tob-as  de  Oliveira. 

40  Theophilo  de  Almeida  Fortuna. 

41  Mauricio  Levy. 

42  Bacharel  Luciano   Esteves    dos  Santos 

Júnior. 

43  Bacharel  José  Mário  Whitcker. 

44  Ev^aristo  de  Oliveiral 

45  Bacharel    Manoel  Cardoso  de  Menezes 

Barreto. 

46  Bacharel  Francisco  Cardoso  Ribeiro. 

47  Bacharel  Auf^elo   Mendes  de  Almeida. 

48  Bacharel  Modesto  Perestrello  de  Carva- 

Ihaes. 

49  Bacharel  César  Guarita. 

50  Bacharel  Ovídio  Paulo  Badaró. 

51  José  Pinto  Ferraz. 

52  Joaquim  José  de  Azevedo. 

53  Flávio  Ferreira  de  Camargo. 

54  Benedicto  de  Campos  Teixeira. 

55  Lincoln  Guimarães. 

56  Bacharel  António  de  A.  Cintra. 

57  Augusto  Mário  C.  Brantes. 

58  Orozimbo  José  das  Neves. 

59  Antoni»  da  Rosa  Moraes. 

60  José  Ferreira  d  i  Silva. 

61  Renato  Silveira  da  Mutta. 

62  Benedicto  Armando  Teixeira  de  Paiva. 

63  Julio  Brandão  de  Magalhães. 

64  Ca  rios  de  Almeida  Prado. 

65  Alarico  Silveira. 

66  Octaviano  Lima. 

67  Alfredo  C.  Pinto. 

68  Fernando  Guedes  Gonçalves  da  Silva. 
6y  Bacharel  Arthur  Gouvêa 

70  Leôncio  Rolim  de  Carvalho. 

71  Rossini  Tavares  de  Lima. 

72  Bacharel  LucasJorge  de  Siqueira  Franco* 

73  Odavio  Paes  de  Barrus. 

74  Angelo  Gu.irinello. 

75  Bacharel  Álvaro  de  Souza  Queiroz. 

£'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Cummissão  de  Instrucção  Publica 
o  seguinte 

IS 
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PROJECTO 

N.    12-1896 

Concede  aos  alumnos  do  curso  superior  das 
Faculd»tdes  de  Direito^  matriculados  antes 
da  lei  n,  3iU  de  30  de  outuhro  de  ÍS95^  o 
goso  das  regalias  da  legislação  anterior^ 
tanto  em  relação  ás  épocas  para  as  inseri- 
pções  e  exames  como  em  rei  tção  aos  exames 
e  d  frequência, 

Art.  I  .*  Os  alumnos  ^o  curso  superior  das 
Faculdades  '^e  Direito,  matriculados  antes  da 
lei  n  314,  de  30  de  outubro  de  1895.  go>arâo 
das  regalias  da  legislagão  anterior,  tanto 
em  relação  As  épocas  para  as  inscripçôes  e 
exames,  como  em  relação  aos  exames  e  á 
frequência. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  junho  de  1896.— 
Moreira  da  Silva, 

O  8r.   Ximotheo   da  CoAta— 

Cidadão  Prf^sidente,  venho  á  tribuna  para  me 
occupar  de  dous  assumptos  que  juli/o  de 
importância.  O  primeiro  refere-se  á  apresen- 
tação de  um  projecto  estabelecendo  isenção 
de  impostos  ou  quaesquer  outros  emolu- 
mentos de  secretaria,  que  devam  ser  cobrados 
sobre  as  patentes  de  oíllciaes  honorários  do 
exercito  e  da  armada  concedidas  pelo  governo 
do  marechal  Floriano  Peixoto  a(^s  defensores 
da  legalidade,  em  attenção  a  serviços  mili- 
tares. 

Muitas  destns  patentes  foram  conquistadas 
com  o  maior  brio  e  energia  civica,  p  )rauanto 
esta  capital  foi  testemunha  dos  actos  ae  he- 
roicidade praticados  em  defesa  da  Ht^pubiica, 
quando  esta,  ameaça  ^a  pela  monarchia  dis- 
farçada, que  se  apoiava  nos  elementos  os  mais 
deiecterios  da  sociedade  brazileira,  tinha 
ainda  de  combater  o  ódio  dos  estrangeiros 
inimigos  do  Rrazil. 

A  nossa  pátria,  é  preciso  confessar,  póde-se 
considerar  ainda  como  uma  conquista  da 
Europa,  como  um  mercado,  que  é  obj  'Cto 
de  muito  tenaz  preoccupaçio. 

Parte  desses  moços  assim  galardoados  não 
podem  pagar,  não  ha  duvida,  taes  honras 
que,  no  meu  mo  'o  de  entender,  nao  devem  >er 
onerosas,  porque  não  foram  solicitadas,  antes 
foram  distincções  dadas  pelo  governo  como 
remuneração  de  serviços  militares. 

G  tanto  assim  é,  que  ha  exemplo  disso  na 
historia  do  Brazil,  quando  em  guerra  com  o 
Paraguay;  todas  as  honras  militares  foram 
então  isentas  de  pagamento  de  impostos  ou 


de  quaesquer  outros  emolumentos.  Ainda 
mais,  o  não  pagamento  ou  a  isenção  desses 
impostos  é  tanto  mais  justificada,  quanto 
muitos  dos  moços  que  conquistaram  essas 
honras  a  despeito  da  sua  condição  molesta, 
não  as  solicitaram  e  não  estão  em  condições 
de  fazer  &<sa  desp^za. 

Por  parte  dp  governo,  são  elles  ainda  hoje 
considerados  como  não  tendo  direito  a  quaes- 
quer vantagens;  antes  pelo  contmrio,  me  in- 
clino a  pensar  que  elles  teem  sido  tratados, 
apezar  de  vencedores,  como  vencidos.  (Apoia* 
dos.) 

Ha  tempos  tive  occnsião  de  pessoalmente 
apresentar  ao  Presidente  da  Republica  quei- 
xas  fundadas,  que  me  foram  trazidas  por 
físses  cidadãos  defens  três  da  legalidade  e  sobre 
factos  de  que  fui  testemunha,  iíefiro-me 
ás  bordoadas,  em  plenas  ruas  da  nossa 
capital,  de  que  foram  elles  victimas  por 
grupos  mais  ou  menus  organisados,  com  o 
propósito  firme  de  atacar  os  poderes  consti- 
tuídos da  nação  e  a  esta  mesma  camará. 

Por  essa  occasião  f>i  bem  significativa  a 
attitude  correcta  desses  m<  ços,  como  tive 
occas.ão  de  verificar  quando  os  grupos  de 
desordeiros  atten taram  com  a  maior  isolencia 
contra  um  dos  ramos  do  Poder  Legislativo. 

Muitos  dos  cidadãos  deputados,  que  me 
ouvem,  foram  testemunhas  e  outros  tiveram 
necessidade  de  sahir  encorpora^^os,  para 
mais  facilmente  poderem  receber  as  vaias 
dos  desordeiros»  que  nesta  capital  tiveram 
todas  as  audácias  ;  e  nào  foi  só  o  Poder  Le- 
gislativo o  desacatado,  o  foi  também  a  magis* 
tratura,  na  pessoa  de  um  dosjuizes  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  em  determinada 
occasião,  quando  esse  juiz,  relator  de  um 
feito,  teve  a  coragem  de  ser  contrario,(em  de- 
cisão que  lhe  cabia  apresentar  á  consideração 
do  mesmo  tribunal,)  a  esses  revoltosos  ven- 
cidos, mas  que  de  facto  e  com  ironia  devo 
dizer,  são  os  vencedores.  (Apoiadus.) 

O  meu  projecto  comprehende  dous  artigos  : 
um  que  diz  respeito  á  isenção  de  taxas, o  que 
supponho  deve  ser  conc^di^o  sem  a  menor 
contestação,  porquanto,  tem-se  em  vista  os 
serviços  militares  prestados  em  defesa  da 
legilidade,  isto  é,  da  Republica  olfendida; 
proce  iimento  de  perfeita  semelhança  aim  o 
occorrido, .  quando  o  Brazil  teve  necessidade 
defender-se  da  invasão  paraguaya. . . . 

O  Sr.  Américo  de  Mattos— Antes  mesmo 
da  guerra  do  Paraguay  fa/.iam-se  essas  con- 
cessões. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—O  illu«»tre  depu- 
tado vem  em  soccorro  de  minhi  argumenta- 
ção, p  rquanto  diz  qu«^  antes  da  campanha 
do  Paraguay  íaziam-se  concessões  com  os 
mesmos  requisitos,  e  assim  não  posso  com- 
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prehender  como  a  Republica,  procurando  ^e 
alguma  tórma  crear  um  regimen  de  igual- 
dade, queira,  por  interpretações  dos  honra- 
dos ministros  da  Guerra  e  Fazenda,  proceder 
í^e  modo  muito diff Tente,  o  que,  para  ocaso, 
é  uma  injustiça  flagrante,  p  i$s,  repito,  mui- 
tos desses  moços  são  pobrps,  não  solicitaram 
taes  honras  que  roram-lhes  dadas  como  dis- 
tincção  por  altos  feitoâ  de  i)enemprencia  com 
que  houveram-se  em  defesa  «^a  Republica. 

O  projecto  é  simples;  aclia-se  assignado  por 
grande  numero  de  cidadãos  deputados  e 
aprest-nto-o  á  consideração  da  Mesa. 

O  outro  assumpto  qne  me  faz  vir  á  tri- 
buna é  relativo  á  EscoU  Polytechnica,  e  pen- 
naiisa  me  não  ver  presente  nas  bancaidas  da 
Camará  o  cidadão  deputa'*o  por  Pernambuco, 
Medeiros  e  Albuquerque.- 

Um  Sr.  DspuTADO-igUftestâahi. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Muito  propo- 
sital mente  e  chamando  me  á  calma  mais  de- 
cidida, deixei  passar  algumas  heras  e  dias, 
depcis  da  ao^usação  que  o  iUustnt do  deputado 
fez  á  corporação  docente  da  Escola  Poly- 
tecbnica,  princip  Imente  para  que  tive^e  oc- 
casião  de  ler  o  f  xtracto  do  seu  discur^  no 
Diário  do  Congresso» 

Realmente  veriflca-se  desse  extracto  que  o 
deputado  por  Pernambuco,  cidadão  Medeiros 
6  Albuquerque,  formu'ou  accu^ações  graves 
contra  uma  corporação,  que,  a  meu  ver,  me- 
recia de  sua  parte  maiur  deferência 

O  illustre  deputado,  não  distinguiu  as 
questões,  como  o  r^evera  fazer,  e  era  de 
esperar  de  seu  espirito,  que  ó  um  dos  mais 
esclarecidos,  um  dos  mais  proflcientes,  e 
mesmo  um  dos  mais  escrupulosos  em  toda 
6  qualquer  explanação  de  assumpto,  de  que 
trate. 

Realmente,  a  não  snppor  no  espirito  do 
illustre  deputado  muito  má  vontade  contra 
a  Rscola  Polytechnica.  devia  crer  que  o  in- 
spiraram su^gestões  sem  imparcialidade  que 
Dãopf»d  m  explicar«em  sua  espécie,  um  deter- 
minado caso.  como  os  do  recente  confl  cto. 

Começarei  de  uma  maneira  muito  simples 
e  resum  da.  estabelecendo  a  origem  do  con- 
flicto,  que,  de  passagem  direi,  eu  não  traria 
ao  seio  da  Camará,  porque  julgava  que  o 
assumpto  não  merecia  tão  urgente  interven- 
ção legislativa. 

Nãu  obstante,  entrai  do  proprin mente  nesta 
analyse,  direi  que  a  Escola  Polytechnica,  que 
teve  tuigem  em  1874.  com  o  regiilamenro  do 
ministério  Rio  Branco,  teve  em  corpo  de  d<iu- 
trina.  perfeitamente  separadas,  as  funcções 
de  dirtx^ror .delegado  iminediatodo  governo,  e 
as  da  congregação,  que  por  sen  lado.  tinha 
attribuições  perfeitamente  estabelecidas  por 
preceitos  regulamentares. 


Conseguintemente  a  cada  uma  dessas  enti- 
dades cabia  na  esphera  de  suas  funcçõeS,  que 
não  independiam  do  principio  consutistan- 
ciado  no  lemma  republicano  «liberdade  com  a 
máxima  responsabilida^^e»,  prerogativas  que 
deveriam  ser  exercidas  com  a  maior  largueza 
de  vistas 

De  facto,  foi  assim  que  essa  reforma  come- 
çou a  ser  posta  em  pratica:  o  director  de  es- 
Ci»]a  e  a  congregação,  cada  um  com  autono- 
mia ;  e  o  director  ainda  com  o  caracteristico 
de  delegado  iinm^iato  do  governo,  de  funo- 
cionariudecouâançaimmediatado  mesmo. 

Evoluindo  a  escola,  houve  nec<»ssidade  de 
outra  reforma  e  appareceu  í»ntão,  logo  de- 
pois de  proclamada  a  Republica  o  regula* 
mento  Benjamin  Consta nt,  danHo  um  parte 
propriamente  administrativa  à  escola,  e 
outra  ao  plano  scientiflco  do  ensino.  A  rela- 
tiva á  organização  scientiflca,  como  di.^se  o 
honrado  deputado  por  Pernambuco,  na  ver- 
dade não  foi  immetiiatamente  posta  em  pra- 
tica ;  e  vetjamos  as  razões. 

As  razões,  cidadão  Presidente,  foram  as 
seguintes,  embora  o  illu»trado  deputado  pre- 
tendesse contestar-me. 

In'^0  uma  com  missão  ao  generalíssimo  Deo- 
doro  da  FonsecJi  então  depositário  do  poder, 
«omo  chefe  do  Governo  Provisório,  occorreu 
que  as  ponderações  feitas  pela  commissão, 
tirada  do  seio  da  congregação,  foram  atten- 
didas  pelo  Marechal  que  disse  ã  me^ma  com- 
missão, em  declaração  íormal  e  em  <'Rract<»r 
ofllcial,  que  realmente  devia-se  considerar 
suspensa  esta  parte  scientiflca,  porquanto  a 
congregação  não  a  julgava  conveniente. 

Voltnndo,  entendeu-se  a  referida  commis- 
são com  o  'Mrecror  da  escola,  que  era  o  Dr. 
Bpiphanio  Cândido  de  Souza  Pitanga.  Este 
entendeuse  com  o  governo  a  respeito  do  as- 
sumpto duas  vezes,  escrevendollie  dpus  ofii- 
cios ;  um  em  que  chamava  a  sua  àttengão 
para  a  conveniência  da  reforma  da  e>cola  e 
para  que  fosse  quanto  antes  modificada  a 
parte  scientiflca  da  reforma ;  e  o  segundo 
em  que,  insistindo  sobre  et^ta  mesma  matéria, 
declarava. pelas  necessidades  do  serviço  da  es- 
cola, que  consideraria  o  acto  da  não  resposta 
do  governo  como  um  assenti mentx)  para  que 
fosse  alterado  o  plano  na  parte  scientiflca, 
continuando  nesta  parte,  até  ulterior  delibe- 
ração, a  observar-se  o  regulamento  de  1874. 

O  Dr.  Pilangi  novamente  entendeu-se  com 
o  cidadão  ministro  do  interior,  e  teveoccasião 
de  oflicialmente  communicap  ao  governo  que 
iria.  '*esde  cue  não  se  tinha  nada  resolvido, 
abrir  as  matriculas,  consideran^^o  em  pleno 
vigor  o  regimei  do  decreto  de  1874  na  parte 
scientiflc-a.  O  governo  uinda  nada  resolveu. 

A  que  vem,  portanto,  a  afllrmação,  até 
certo  ponto  aggressiva,  do  cidadão  deputado 
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por  Pernambuco,  de  que  a  congr/>gacão  se 
preoccupou  na  reformado  Benjamin  Constant, 
em  não  acceitar  unicamente  a  parte  scien- 
tiflca,  e  em  Receitar  a  outra,  a  que  dizia  re- 
speito  à  administração,  porque  esta  tra- 
zia-ihe  maiores  proventos  ? 

Que  a  congregação  havia  procedido  com 
sentimento  m=mi testo  de  provocar  altas  re- 
provações, e  nâo  apoio  dos  homens  11  lustrados 
disse  o  nobre  ^'eputarlo,  accrescentando  que 
isso  eí^a  um  ataque  directo  (é  o  que  depre- 
hende-se  do  extr^Lcto  de  sou  discurso)  aos 
princípios  de  moralidade  ! 

Ach  I  que  está  perfeitamente  explica^^o  o 
facto,  e  que  esta  resp>nsat*il idade  cabe  antes 
ao  governo,  que  nâo  attendeu  as  reclamações 
d  i  directoria,  como  acabei  de  mostrar,  do 
que  ao  ex-dlrector,  o  Dr.  Pitanga  e  &  con- 
gregação. 

Mas,  no  emtanto,  o  cidadão  depufa-^o  por 
Pernambuco  fez  responsável  de  tudo  isto  a 
congregação,  que  posteriormente  a  esse  facto 
ainda  teve  procedimento  muito  regular,  de- 
monstrativo exactimente  de  que  se  preoccu- 
pava sempre  em  fazer  a  reforma  da  Escola. 
Tanto  assim  é  que  ainda  uma  vez  solicitou 
novo  regulamento  para  a  parte  sdentiflca, 
regulamento  que,  depois  de  muitas  tentati- 
vas, tornou -se  o  decreto  de  28  de  Janeiro  do 
anno  corrente. 

Ora,  parguiíto,  em  que  é  responsável  pro- 
priamente a  congregação  por  se  ter  acceitado 
uma  parte  do  regulamento  «  não  a  <  utra? 

O  mesmo  illustre  deputado  declarou  que  o 
m  irechal  Deodoro  não  dissera  isto  que  acabei 
de  referir. 

Ora,  a  commissão  da  Escola  compunha- se 
de  pessoas  as  mais  respeitáveis,  incapazes  de 
virem  dizer  uma  cousa  contraria  á  ver  lade. 
Acho  que  ô  Um  p  >nto  em  (|ue  não  devemos 
insistir,  que  não  elucida  a  matéria,  e  que  o 
mais  que  trará  é  a  questão  do  digo  eu,  dirás 
tu. 

O  outro  incidente  trazido  á  Gamara,  foi  o 
aa  maneira  pelt  qual  os  jovens  alumnos,  <Ii- 
gnos  realmente  da  admiração  de  todos  os  es- 
píritos que  tenham  natural  sympathia  pela 
mocidade,  autónoma  e  independente,  pro- 
curaram reivindicar  direitos,  permitta-se- 
me  '4zer,  erradamente,  sujeitando- se  à  classi- 
ficação de  criminosos,  com  viol  ncías  e  pro- 
vocanio  luctas  physicas  com  seus  mestres  e 
seu  director. 

Até  certo  ponto,  disse  o  cidadão  deputado 
por  Pernambuco,  estão  elles  Justificados. 

Eu  disse  em  apart»*  que  nunca,  por  maior 
que  fosse  a  somma  de  direitos  offeiididos,  cal- 
cados mesmo,  esses  mogos  «Mgnos,  muit(>s  del- 
les  beiu  educados,  mtelligeutes,  não  tinham 
o  direito  de  proceder  de  uma  maneira  alta- 
mente censurável,  como  âzeram,  cousa  as- 
sombrosa, no  meu  entender,  porque  eu,  que 


os  conheci  em  grande  numero  disciplinados 
nas  linha;<  de  fogo, obedecendo  ao  roejuio  sen- 
timento de  ordem,  de  conveniência  poitica, 
de  engrandecimento  e  deilignidade  da  Pátria, 
não  ptxHa  suppol-os  individuosque  attentas- 
sem  de  um  mo  !o  brutal,  insolente,  atrevido 
e  covarde,  porf^ue  muitos  delles  não  se  peja- 
ram de  em  numeroso  grupo  aggredir  a  um 
cidadão  como  o  Dr.  Lutz,  em  plena  rua  de 
Gonçalves  Dias. 

Isto  não  era  dos  nobres  companheiros  que 
tive  em  Nitheroy  atirando  contra  o  Aquida- 
btm, 

K*  preciso  que  estas  cousas  sejam  esmeri- 
lhadas com  a  responsabilidade  que  Ciibea 
cada  um  de  nós,  porque  é  p(»ssível  que  den- 
tro da  Escola  Polytechnica  ainda  estejam  tra- 
balhando, como  em  algum  tempo,  as  mesmas 
intrigas,  a  mesma  mulavolencia,  o  mesmo  es- 
pirito anarchioo,  que  alli  a  monarohia  dei- 
xou. 

Digo  isto  com  plena  convicção,  porque  fui 
convidado  para  em  determinado  momento, 
na  qualidade  de  alumno  e  de  mestre  enrolar 
a  minha  bandeira  de  republicano. 

Pois  bem,  1»  mesmo  na  es-ola,  onde  no 
tempo  da  monarchia  não  ti  e  a  m^ nor  accu- 
mula^ão,  na  Republica  me  foram  permittldas 
vantagens  que  recusei,  porque  vi  que  se  que- 
ria roubar  ao  regimen  livre  um  dos  seu^ 
humildes  soldados. 

Todos  vós  fo^teis  testemunhas  da  com- 
participação desces  estudantes,  a  des()eito  de 
toda<)  as  más  vontades,  no  funeral  solemne 
'^0  glot  ioso  marechal  Floriano  Peixoto. 

Pois  bem,  mesmo  o  caso  da  recusa  do  es- 
tandarte da  (scolji,  para  ser  depoititado  no 
kiarcophago  do  marechal,  incidente  que  di- 
vidiu os  alumnos  -em  jacobinos  e  maragatos^ 
não  pôde  ser  invocado  para  autorisar  taes 
actos  de  violência,  com  a  qual  esses  moços  só 
procederam  mal. 

Assim  também  a  critica  feita  ao  modo  por 
que  foi  cumprido  o  programma  de  ensino  em 
nada  também  Ju:«tifica  a  reacção  pelos  mesmos 
alumnos  eíft  ctuada. 

Continuando  a  analysar  os  mesmos  factos 
eu  vejo  que  nunca  se  levantaram  attrictos 
no  seio  das  commissões  de  exame,  purque, 
como  alumno  e  lente  da  escola  outr*ora  nunca 
vi  uma  injustiça  nem  praticada  pelos  lentes 
a  respeito  dos  alumnos,  nem  praticada  pelos 
alumnos  a  respeito  dos  lentes. 

Foi  preciso  que  chegássemos  ao  anno  da 
trraça  de  1896,  na  Republica  triumphante, 
para  que  víssemos  essa  triste  realidade  de 
moços  be  11  educados,  soldados  da  Republica, 
esqueceremse  dos  seus  deveres,  da  sua  dis- 
ciplina, para  desacatarem  os  seus  compa- 
nheiros de  hontem,osseus  mestri^s  de  occasiáo, 
e  direi  mesmo,  os  seus  partidários. 
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Poi8  bem,  não  será  o  caso  de  dlzer-se  que 
é  precl80  cogiwtp  o  governo  dessa  questão  ? 

O  assumpto  llca  explanado,  elle  ahi  está 
oom  toda  a  verdade,  porque  eu  seria  incapaz 
de  vir  mentir  à  Gamara  de  meu  paiz 

Si  tratei  ''isto  foi  para  que  o  illustre  depu- 
tado, meditando  na  accusação  grave  que 
atirou  a  uma  das  mais  dignas  corporações 
scientificas  do  Brazil,  possa  ou  retiral-as  ou 
fazer  o  que  no  seu  alto  discernimento  en- 
tender. 

B'  verdade  porém  aue  o  conceito  da  Escola 
Polytechnica  não  pôde  spr  destruído  pela 
opinião  do  illustre  cidadão,  embora  muito 
me  mereça. 

As  tradições  da  Escola  Polytechnica  estão 
feitas  tanto  no  ensino  Ci^mo  na  demoi.stração 
expontânea  dn  seus  sentimentos  cívicos. 

A  ultima  parte  da  minha  mal  alinhavada 
exposição,  ó  relativa  ainda  ao  modo  por  que 
o  illustrado  deputado  pretèideu  justificar  a 
aggre-são  que  fez  a  essa  corpora(,ão,  quando 
dis^  que  a  justificativa  de  sua  asserção  es- 
tava feita  nas  ruas,  pelo  facto  d^  poder 
qualquer  dos  m  mbns  desta  Casa  defrontar 
oom  um  lente  fora  do  seu  estado  normal 

Eu  perguuto,  poderá  uma  corporação  in- 
teira ser  responsabilisada  por  um  desvio  de 
um  ou  dous  de  seus  membri  s  ? 

E,  por  accaso,  na  Camará  dos  Deputados*  si 
não  ha,  não  houve  já,  quem  procedesse  da 
mesma  forma  incorrecta  ? 

No  Senado,  no  Supremo  Tribunal  Federal, 
nas  corporações  mais  respeitáveis,  nas  Uni- 
versidades da  Europ  >  e  dos  Estados  Unidos, 
não  ha  os  mesmos  vícios  de  que  infelizmente 
o  homem  civili^íado  comparticipa, esqueceu'^ o- 
se  da  sua  responsabilidade  e  do  dever  de 
sentir  que,  quanto  mais  illustrado,  mais 
precisa  ser  moral isado? 

Conseguintemente  o  meu  illustre  collega 
não  tinha  o  direito  de,  pelo  desvio  de  alguns, 
accusar  uma  corporação  inteira,  tanto  mais 
quanto  quer  o  director  ''a  escola,  quer  a 
congregação  haviam  tomado  conhecimento  do 
caso  e  procurado  corri  íííI-o,  o  que  foi  de  ne- 
nhum elTeito  pelo  systema  das  continuadas 
eondescenilencias,  sy^U^ma  que  eu  condemno. 

B.  devo  declarar,  si  eu  fosse  (Mrector  da 
escola  e  si  se  me  apresentasse  um  lente  ne^se 
estado  para  dar  aula,  niandava  fechar- lhe 
a  porta,  e  isto  por  estar  convencido  de  que 
naquelle  estado  elle  não  era  lente  e  eu  era  o 
director. 

Tudo  isto.  porém,  todos  os  reparos  mesmo 
que  deixei  formulados  não  aucorisam  de  ma- 
neira alguma  o  procedimento  violento  dos 
alumnofl. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  Commissões  de  orçamento  e  de 
Marinha  e  Guerra  o  seguinte 


PROJECTO 


N.    13-1896 


Isenta  do  pagamento  de  impostos  ou  gunesguer 
emolumentos  as  p^Uentes  dos  officiaes  honora- 
rarios  do  exercito  e  armada^  conceUdas  em 
remuneração  a  serviços  militares  e  as  con- 
cedidas pelo  governo  do  marechal  Floriano 
Peixoto  aos  defensores  da  legalidade, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>  São  isentas  do  pagamento  de  im- 
postos ou  quaesquer  emolumentos  as  paten- 
tes dos  officiaes  honorários  do  exercito  e  ar- 
mada conce  iidas  em  remuneração  a  serviços 
militares. 

Art  2.<»  Picam  incluídas  na  presente  isen- 
ção as  patentes  dos  officiaes  honorários  do 
exercito  e  armada  concedidas  pelo  governo  do 
marechal  Floriano  Peixoto  aos  defensores  da 
legalidade. 

Art.  3.^"  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Sala  das  sps  ões,  5  de  junho  de 
IH96. — Timotheo  da  O^sta, — Americ»  de  Mat' 
tos, — Lins  de  Vasconcellos.-^Enéas  Martins. 
— Theotnfiio  de  Brito. — Vespasiano  de  Albu- 
querque,  —  Pinto  da  Fonseca.  —  Sim/f  o  da 
('unha. —  Paula  Hvmos.—  Ponce  de  Leon. 
—  António  de  Siqueira.  —  Brido  FUhn,^^ 
Thomaz  Delfino.  —  Oscar  Godoy.  —  Coelha 
Lisboa  .^-E .  Blum .  ^-Torqvato  Moreira .  — 
Pires  Ferreira ,— Malta  Bacellar, 

O  8r.  MedelroA  e  A^lbuquer- 

que  (para  uma  explicação  pessoal)  —  Na 
sessão  iMíbsada,  em  que  tive  occasião  de  usar 
da  palavra  fazendo  as  referencias  a  que  acaba 
de  responder  o  meu  illustre  collega,  eu  não 
tive  necf^ssidade  de  reierir-me  a  S.  Ex.  para 
dizer-lhe  o  que  a  Camará  estava  farta  de 
siber,  isto  é,  que  eu  era  um  seu  sol- 
da^^o  disciplinado  que  estava  acostumado  de 
longo  tempo  a  respeitai -o,  nã)  só  pelas 
suas  convicções  politicas,  mas  pela  sna 
alta  moraliiJade,  pelos  seus  exempljs  dignos, 
a  tolos  os  respeilos,  de  serem  imitados. 
Essa  referencia  me  pareceu  de  tal  modo 
desnecessária  e  pleonastica  que,  apezar  de 
S.  Ex  estar  a  meu  lado.  apezar  de  inter- 
romper-me  constantemente,  não  senti,  nem 
por  um  momento,  necessidade  de  fazer  esta  de- 
claração. Vamos,  porém,  a  seu  discurso  de 
hoje. 

Contou  S.Ex.  a  maneira  por  que  a  Escola 
não  poz  em  execução  o  Regulamento;  contou 
que  uma  commissão  de  lentes  dirigiu-se  ao 
marechal  Deodoro,  obteve  delle  a  promes^sa 
•le  que  o  Regulamento  seria  revogado,  e,  com 
isto  só,  a  cominissão  fez  obra. 
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Todas  estas  cousas.  S.  Ex.,  prof6:%sor  Ha  Es- 
cola, pôde  sustentar;  mas,  legislador,  seutado 
nessa  ca» leira,  não  o  pôde  fazer.  Decrettjs  re- 
vogam-se  por  decretos,  leis  revoai m-se  por 
outras  leis,  não  por  conversas.  Entre  a  Con» 
gregacãoe  o  marechal  Deodoro  só  bouve  uma 
conversa,  e  de-ta  conversa  não  existe  (do- 
cumento escripto  de  ordem  algum  • 

Perguntou-me  S  Ex.  si  eu  punha  em 
duvida  a  honorabilidade  do-»  lentes  que  for 
roaram  a  Com  missão  da  E  cola.  Não  ponho. 
Absolutamente  não  me  Anto  na  ne^^essidade 
de  ftkzel-o:  entre  elles  ha  um,  o  Dr  Nerval 
de  Gouvêa,  de  quem  especialmente  formo  o 
melhor  conceito. 

Mas  supponha  o  nobre  deputado  qne 
qualquer  a<^  nós  vae  conversar  com  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  e  elle  nos  diz  que 
vae  suspender  esta  ou  aquella  lei—  podemos 
nós  fazer  obra  por  esta  simples  declaração  ? 
Por  esta  simples  conversa  será  revogada 
a  lei? 

O  que  ô  facto.  Sr.  presidente,  é  que  a 
Escola  não  cumpriu  o  Rega  amento  só,  un  ca 
e  simplesmente  porque  não  o  quiz.  Na  Secre- 
taria do  Interior  não  existe  o  menojr  do- 
cumento a  esse  revspeito. 

Ao  passo, porém,  que  os  lentes  protestavam 
contra  esse  Regulamento,  requeriam  successi- 
vamente,  como  demon^rei  o  anno  pa^sa^o. 
as  gratiticações  com  que  esse  Regulamento  os 
favorecia. 

Isto  é  questão  de  facto. 

O  Sr.  TiMOTHBo  DA  Costa— O  Thesouro  é 
que  pagava  os  vencimentos. 

O  Sr.  Pre-idente— Peçoa  attencão  do  no- 
bre deputado  p  ra  o  art.  138  do  Regimento, 
que  preceitua.  (Lê.) 

Ora,  não  é  isto  que  o  nobre  deputado  está 
favendo.  S.  Ex.  está  dando  resposta  cim- 
pleta  ao  discurso  do  nobre  deputado  que  acaba 
de  sentar-se,  e  em  hora  inopponuna. 

O  nol>re  d(  pulado  poderia  melhor  obedecer 
ao  Regimento,  deixando  as  suas  ol  servaçfes 
para  a  sessão  se^^uinte.  No  momento  actual, 
não  posso  permittir  que  o  nobre  deputado  con- 
tinue o  (iiscurso  que  está  fazendo. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  A  ac- 
cu>acão  que  o  nobre  deputado  me  fez  redunda, 
si  fosse  verdadeira,  em  lUe  eu  fui  pelo  me- 
nos leviano  e  caluinniador. 

O  Sr.  Timothro  da  Costa— -Não,  senhor ; 
Não  ha  duvida  que  V.  Ex.  fez  uma  aggres- 
são. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Nestaíí 
condições  me  parece  um  dever  nàu  adiar  para 
amanhã  a  resposta  ao  nobre  deputalo ;  e 
pois  que  só  faltam  10  minutos  para  1  hura  e 
meia,  hora  essa  em  que  hatiitualmente  come- 
çam os  nossos  trabalhos,  é  justo  pedir  á  Ca- 


mará que  me  conceda  10  minutos  para  com- 
pletar as  miniias  observações.  Não  os  exce- 
•lerei.  Não  tenho  a  incontinência  da  tribuna, 
e  creio  que  a  urgência  me  pôde  ser  conce- 
dida sem  diíflculdade. 

{Consultada^  a  Cantara  concede  a  urgência 
pedida.) 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  {continu- 
ando)^ Dizia  eu,  Sr.  presi 'ente,  que  S.  Ex., 
ou  antes,  qne  o  meu  illustre  collega  (que  não 
quer  tpr  excellencia  e  quer  simpiesm-^nte  ser 
cidadão)  poderia  affirmar  o  que  afrírmou 
aqui,  mas  não  como  deputado.  Como  depu- 
tailo,  não  pode  sustentar  a  these  de  que  con- 
versas p  rticulares,  ainda  que  com  autorida- 
des, possam  produzir  resultados  jund  cos  e 
administrativos  que  importem  em  revogação 
de  leis. 

O  Sr.  TiMOTHBo  DA  Costa— Nem  eu  susten- 
tei. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Susten- 
tou indirectamente. 

Perguntou  5.  Ex.  porque  o  Thesouro  pa- 
gou os  novos  ordenad  s  aos  lentes.  A  re- 
sposta é  fácil.  O  Thesouro  está  dependente  do 
Ministério  da  Fazenaa.  Havia  uma  lei  deter- 
minando o  pa^ramento  destes  vencimentos  e 
ao  Tiiesouro  não  cumpria  sinão  executal-a. 
O  vencimento  dos  lentes  foi  elevado,  o  The- 
sourt»  teve  de  pagal-o.  Mas  houve  alguma 
cousa  mais:  os  lentes,  para  perceberem  as 
gratificações,  precisavam  fazer  um  requeri- 
mento especial,  um  acto  seu,  individual,  de 
solicitação:  e  esses,  lentes  que  tinham-Ne  le- 
vantado com  tão  nob  e  indignação  contra  o 
Regulamento,  nãn  acteitando  os  encargos  do 
ofHcio,  como  requf*reram  as  vantagens  pe- 
cuniárias, quando  aquelles  e  e>tas  conotavam 
do  mesmo  R'gulamento  ?  I  {Apoiado'*.) 

Isto  é  que  não  ó  correcto.  Nã  >  contesto  to- 
das as  conferencias  de  que  o  nobre  deputado 
me  dá  conhecimento;  não  contesto  to^os  os 
tramites  particulares  pelos  quaes  esta  questão 
tenha  passado.  Mas  o  queaffirmo,  e  pode  af- 
ârmar  qualauer  deputado  folheando  a  coUe- 
cção  de  leis,  ó  que  o  Regulamento  não  foi  re- 
vogado ;  o  queafflrmo  e  pó^e  afflrmar  qual- 
quer, lendo  o  relator  io  do  exMinistro  do  In- 
terior, que  está  me  honrando  C(»m  a  sua  at- 
teução,  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  é  que 
esse  Re/ulamento  não  foi  cumprido,  apezar 
de  não  ter  ^íi  o  revog  ido.  Portanto,  o  proce- 
dimento da  Congregução  foi  irregular,  íoi  su- 
perior á  lei. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— E  então  o  que 
diz  V.  Ex.  do  governo  ? 

O  Sr  Medeiros  b  Albuquerque— O  governo 
transigiu  com  alei... 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Então  accuse  o 
ministro. 
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o  Sr.  Cassiano  do  Nascimbnto  —  Porque 
\b  Ex.»qu6  é  deputado,  nào  fiiz  a  accusa^ão  ? 
O  Ministro  do  Interior  daquelle  tempo  esta 
presente  para  responder  lhe.  A  verdade  é 
que  o  Regulamento  só  serviu  na  parte  das 
vantagens. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque— E  a  Con- 
gregação iiào  procedeu  moralmente  acceitan- 
do  os  favores  e  recusando  os  encargos. 
{Apoiados,) 

Agora  falia  o  nobre  deputado  em  ministros 
que  foram  ft^acos,  mas  esse  ar»;umento  me 
íavorece.  Pois  si  o  nobre  deputado  acha  que 
a  Congregação  re-^istiu  ao  próprio  governo, 
si  a  Congregarão  d^^ixou  de  cumprir  a  lei,  si 
a  Congregação  assim  abusou. . . 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Não  abusou, 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque—...  si  a 
Ct>nKregação  teve  o  governo  em  cheque  du- 
rante cinco  nnnos,  não  é  certo  que  os  alu- 
mnos  não  tinham  o  direito  de  contar  que  o 
Pod*  p  Executivo  attendesse  aos  seus  direitos 
mediante  simples  reclamação  contra  uma 
Co  igregação  ião  superior  a  leis  e  govf  rnoá  ? 

O  nobre  deputado  não  a«ha  lue  a  Congre- 
gação desattenderia  á  essa  reolama<;ão,  com 
o  mesmo  lireitocom  que  deixou  de  dar  cum- 
primento à  lei  ?I  E  que  direito  é  esse  ?  Qual 
é  o  direito  com  que  a  Congregação  recusou 
também  dar  posse  a  um  professor  nomeado 
legalmente  pelo  governo  e  mandado  para 
lã  ?  1    A  Congregação  não  quiz  p  «rque  não 

3ulz,  ou  antes,  a  explicação  é  pouco  verda- 
eira  ;  a  Cungregaçào  não  quiz  porque  isso 
não  convinha '  aos  interesses  da  confraria, 
porque  as  Cong^^egações  «^ada  vez  mais  accen- 
luam  essa  tendência— e  neste  ponto  devo  di- 
zer que  apezar  disso  não  sou  da  opinião  do 
nobre  leoxíer  que  quer  supprimir  o  ensino 
publico  oíDcial— es>a  tendência  de  se  conver- 
terem em  Associações  de  soccorros  mútuos. 
E*  ís>to  que  ^e  vai  passando  em  toda  a  parte, 
8  é  contra  esta  tendência  que  o  governo  deve 
luí-tar. 

Todavia,  nenhuma  Congregação  levou-a 
ainda  tão  longe  como  a  da  Escola  Polytech 
nica,  onde  se  manteve  o  governo  em  cheque 
durante  cinco  annos,  unde  se  deixou  de  fazer 
concur>o  ptra  que  os  lentes  pudessem  accu- 
mular  duas  e  três  cadeiras,  onde  ee  reprova 
homens  os  mais  competentes  |  ara  que  não 
pos-am  ser  professores,  desde  que  nào  perten- 
çam â  categoria  dos  engenheiros  I  Isto  são 
factos,  não  são  declamações. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  São  declama- 
ções. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Sr.  pre- 
sidente, faço  lembrar  á  Camará  que  não  disse 
tivessem  os  ai u mnos  procedido  do  modo  pelo 
qual  procederam,  porque  houvessem  cogitado 


na  impossibilidade  deobterem  justiçapor  outra 
forma.  O  que  disse  é  que  si  elles  tives.<em  ra- 
ciocinado sobre  o  assumpto,  cheganam  íatnl- 
mente  á  conclusão  de  que  uma  Congregação 
que  não  obedece  a  leis,  que  não  respeita  go- 
vernos, muito  mais  facilmente  deixa  de  atten- 
der  a  uma  simples  reclamação  de  alumnos. 

Demais,  tem-se  dado  uma  extensão  peri- 
gosíssima a  isso  que  se  chama  principio  de 
autoridade.  Por  maior  que  fosi^e  a  irregulari- 
dade, diz  o  nobre  deputado  que  os  aluinnos 
não  f^eviam  ter  procedido  como  procederam, 
que  a  sua  attitude  não  era  explicável. 

Senhores,  é  a  mais  justa,  a  mais  explica* 
vel  das  attitudes ! 

Pois  é  explicável  que  um  lente,  um  homem 
que  exerce  a  iLissáo  sagrada  de  instruir,  de 
formar  almas  de  moços,  simplesmente  porque 
é  lente  deve  ser  respeitado,  mesmo  quando 
não  se  dá  ao  respeito  ?  !  E  neste  ponto  devo 
dizer  que  o  próprio  nobre  deputado  veiu 
afflrmar  que  ha  na  Escola  dous  óbrios  habi- 
tuaes,  que  dão  aulas  neste  estado... 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Eu  não  disse 
que  Hão  aulas  neste  est  ido. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  V.  Ex. 
disse  que,  si  losse  director,  trancaria  a  porta 
para  que  lá  não  entrassem  assim.  Logo,  é 
porque  entram. . .  Demais,  o  nob^e  deputado 
sabe  que  a  embriaguez  deixa  vesiigios,  que 
quem  se  embriaga  à  nonte,  não  tem  pela  ma- 
nhã, á  hora  em  que  se  dirige  para  a  aula,  a 
integridade  de  espirito... 

O  Sr.  Brigio  Fíijio  —  Resta  pelo  menos  a 
ressaca.  (Riso,) 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque— E  é  justo 
que  se  sacrifique  ao  respeito  sagrado  por  um 
ébrio,  todo  o  futuro  de  um  moço,pai*a  quem, 
ás  vezes,  a  perda  de  um  anno  de  estu  ^os 
signitica  o  anniquillamento  de  todas  as  as- 
pirações ?  I 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Isto  agora  é 
sentimental. 

O  Sr.  MBDraROS  B  Albuquerque  —  Isto  é 
justo,  sobretudo  quando  se  trata  de  uma  Es- 
cola como  esta,  cujos  alumnos  ainda  o  anno 
passado  tão  bem  accentuaram  o  s<^u  espirito 
de  justiça,  evitando  a  aggressãode  um  com- 
panheiro HO  DriLicinio  Cardos,  «tollocando-se 
ao  lado  do  lente,  que  reprovara  com  justiça, 
contra  o  collega  ?  !  Mas,  Sr.  presidente, 
quando  um  lente  vae  dar  aula,  que  não  se 
sabe  si  é  de  hydraulica  ou  de  cachaçaulica, 
quando  um  lente  entra  ébrio  para  a  Escola, 
(•ergunto  eu  a  V.  Ex  :  com  esse  exemplo 
elle  pôde  impor  o  respeito  a  moços  cujo  fu- 
turo pôde  depender  em  exame  do  simples 
traço  de  tiita,  traço  inconsciente  de  mão  de 
ébrio,  que  taes  homens  teem  de  lançar  no 
julgamento  do  exame  ?  I 
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O  Sr.   Timothbo  da  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mbdbikos  b  Albuquí£RQUB  —  Sim. 
O  melhor  que  esse  lente  fez  íbi  reprovar, 
para  provocar  esta  tempestade.  E  já  ai^ora  o 
governo  nào  pôde  negar  o  inquérito  :  não  ha 
emente  nllegaçôes  de  alumnis,  ha  a  afflr  ma- 
ção ^e  um  deputado,  de  um  deputado  que  é 
é  membro  da  Congregação,  con  armando  ao 
menos  em  parte  a  accusação  dos  alumnos  da 
Esc  >la  Polytecl^nica.  O  governo  está  na  obri- 
gação, ao  menos,  de  indagar  quem  são  esses 
dous.  Esses,  por  dignidade  da  Eicola,  não 
po^^em  |á  continuar. 

V.  Ez.  enganou -se,  entretanto,  quando 
afflrmou  que  eu  accusara  toda  a  Congregação 
da  Escola  Polytecbnica. . . 

O  Sr.  TiHOTHBO  DA  Costa  dá  um  aparte 

O  Sr.  Mkdbiros  b  Albuqubrqub— ...  que  eu 
linha  feito  uma  injustiça  e  estendido  a  accusa- 
ção a  tiKios  os  professores. 

Eu  não  estendi  a  accusação. 

Os  alumnos  fizeram,  ao  que  me  consta,  três 
accusações  à  C  «n^regaçao. 

Não  as  repetirei  aqui,  porque  todos  sabem 
quaes  ellas  foram. 

Uma  pôde  se  verificar  transitando  ao  acaso 
nas  ruas  de:ita  Cidade.  A  outra  pó'e-8e  ter 
ddla  conhecimento,  abrin^^o  a  pagina  dos 
jornaes  na  secção  dó  Sport,  A  ultima,  emfim, 
quem  a  veiu  revelar  foi  o  Presidente  da 
Republica  que  se  incumbiu  agora  a  police  des 
mceurs, .. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem.) 

£*  enviado  à  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  um  offido  do  Juiz  de 
districto  de  Caxias,  Estado  do  Maranhão. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  posto  a  vot^s  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Paranhos  Montenegro,  pura 
que  volte  á  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça,  com  as  emen  'as  apresen- 
tadas, o  projecto  n.  39  B,  de  1895,  determi- 
nan  'o  as  condições  de  reacquisição  dos  di- 
reiíos  de  cidadãos  brazileiros. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3'  dis 
cussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   28  A-1895 
(Do    Sena  lo) 

O  Congresso  Nocional  decreta: 

Art.  I.»  Oá  officios  de  contador  dos  juizes 
do  Districto  Fc^etal  são  cargos  vitalícios. 

Art.  2".  Ficam  revogadas  as  aisposicão 
em  contrario. 


O  8r.  Presidente— A  este  projecto 
foi  ofTerecida  uma  emenda  na  2'  disoussio 
a  qual  foi  approvada. 

O  projecto  vae  ser  devolvido  ao  Senado.  . 

E'  posto  a  votos  e  approva'o  o  requeri- 
mento do  Sr.  Francisc)  Glicerio,  para  que 
volte  à  Commissão  de  Orçam>mto  o  projecto 
n.  299  A,  de  1895,  creando  uma  Mesa  de 
Rendas  de  1"  ordem  na  Cidade  de  S.  João  da 
Barra. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  I'  discus- 
são o  seguinte 

PROJBCTO 

N.  286  —  1893 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  ."Ficam  approvados  os  quatros  pro- 
tocollos  formulados  na  scKunda  conferencia 
de  Madrid  em  a  -ril  de  189Ô,  para  protecção 
da  propriedade  industrial,  e  o  regulamento 
elaborado  iiela  secretaria  internacional  sob  a 
Mreoção  do  governo  suisso  conforme  a  auto- 
risaçào  dada  pela  mesma  conferencia 

Art.  2.®  Para  execucção  da  presente  lei 
poderá  o  governo  abrir  os  créditos  neces- 
sários. 

Art.  3^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario, 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  239-1896 

O  Congresso  Nacional' resolve  : 

Art.  1  .^  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
tomar  conhecimento  dos  estudos  r^eftnitlvos 
na  3'  secção  «'a  Entrada  de  Ferro  da  Victoria 
ao  Peçanha,  apresentados  pela  Companhia 
fôstrada  de  Ferro  Eiahia  e  Minas,  indepen- 
dentemente do  excesso  havido  no  prazo  esti- 
pul  do  para  apresentação  desses  estudos. 

Art.  2»''  Revogam-se  aa  disposições  em 
contrario. 

E*  annunciada  a  continuação  da  1*  discus- 
são do  projecto  n.  253  A,  de  1895,  prohi- 
bindo  o  jogo  da  poule  e  outros  semelhantes 
em  todo  e  qualquer  divertimento  publico  ou 
particular,  promovi  lo  por  sociedades  anony- 
mas,  em  comina  ndita  ou  em  prezas  que  se 
destinarem  &  exploração  do  jogo. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  começa 
agradeçeudo  o  benéfico  auxilio  qud  lhe  veiu 
prestar  o  honrado  deputado  pela  Capital 
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Federal,  pediado  para  que  fosse  enviado  á 
Commissão  de  Legislação  e  Justiça,  e  não  a 
uma  Coramtasãd  Especial  de  Redac^  do  Go^ 
digo,  o  projecto  que  tive  a  honra  de  apresen- 
tar à  eonsideração  da  Camará,  no  dia  31  de 
outubro  do  anno  passado,  por  isso  que,  em- 
bora esse  projecto  tivesse  aimiradores  plató- 
nicos, como  o  orador  especava,  esses  desejavam 
de  preferencia  que  elle  rosse  dormir  o  somuo 
do  esquecimento  em  alguma  dessas  commis- 
soes  que  por  demais  atarefadas  não  podem 
tomar  conhecimento  das  múltiplas  questões 
que  se  agitam  no  seio  da  Gamara. 

Quando  o  apresentou  não  teve  outro  intuito 
sinão  o  interesse  geral,- não  visando  inter- 
esses particulares,  como  o  honrado  deputado 
pop  S.  Paulo,  que  o  precedeu  no  debate, 
procurou  demonstrar  a  esta  Gamara. 

Analysando  os  artigos  do  projecto,  achou  o 
nobre  deputado  por  S.  Paulo  que  elle  era 
por  demais  obscuro,  e  em  uma  serie  de  adje- 
ctivos escolhidos  na  dialéctica  de  S.  Ex.,  por 
demais  fecunda,  procurou  mostrar  que  elle 
não  devia  s^  acceito  pela  Gamara,  embora 
dissesse  que  hypothecava  seu  voto  à  idéa  do 
projecto. 

O  orador  diz  não  dispor  do  gráo  de  pecúlio 
intellectual  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
que  na  discussão  do  projecto  mostrou-se  por 
demais  apaixonado  e  parecia  mesmo  ferido 
em  seus  interesses,  por  isso  que  chooou-se 
pela  mais  pequena  palavra  que  lhe  dirigiu  o 
orador,  fazendo  sentir  a  S.  Ex.  um  facto 
inteiramente  verdadeiro. 

Quando  apresentou  á  consideração  da  Ga- 
mara o  projecto  que  ora  discute,  não  tinha 
em  mente  nem  podia  acreditar  que  apresen- 
tava uma  obra  inteiramente  perfeita,  por 
isso  que,  como  jà  disse,  esperava  das  luzes  do 
Congresso  ou  dos  membros  que  o  compõem  a 
cooperação  em  uma  disposição  que  julgava 
de  inteira  necessidade,  por  isso  que  ella  vinha 
regular  um  cancro  que  deforma,  anniquila  e 
abate  os  costumes  de  quasi  toda  a  Republica, 
e  nomeadamente  da  Capital  Federal. 

S.  Ex.,  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  na 
discussão  do  art.  P,  procurou  truncal-o, 
fraccional-o  de  forma  a  parecer  confuso, 
quando  elle  é  inteiramente  claro. 

E,  si  S.  Ex.  achaya-o  tal,  devia  aguardar- 
se  para  na  2"  discussão  apresentar  um  artigo 
mais  claro,  que  viesse  regular  perfeitamente 
aquillo  que  se  visava,  que  não  era  mais  do 
que  pôr  um  freio  aos  abusos  e  escândalos  que 
quotidianamente  se  vêem  na  Cidade  do  Rio  de 
Janôro. 

Mas  S.  Ex.  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo 

Suiz  armar  o  effeito  e  tornando-se  mais  cego 
o  que  aquelle  de  que  fallava  Santo  Agosti- 
nho, que  era  o  que  não  queria  ver,  procurou 
demonstrar  que  o  projecto  era  um  aceumulo 
Oaznara   Y.  II 


de  obscuridade  e  outros  qualificativos  de  que 
o  orador  se  não  pôde  recordar  de  momento. 
O  orador  lê  o  art.  l^do  projecto  e  diz  que 
o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  começou  di- 
zendo que  desconhecia  o  que  fosse  jogo  da 
,poule  e  também  o  que  seriam  esDbs  jogos  se- 
melhantes. Permitta  S.  Ex.  que  lhe  diga  o 
orador  que  tendo  feito  o  estudo  da  legislação 
franceza  a  respeito,  deveria  S.  £x.  ter  notado 
lá  que  a  aposta  é  dividida  em  duas  grandes 
cathegorias:  a  primeira  não  é  mais  que  a 
poule  propriamente  dita  e  o  segundo  e  um 
simúe  áo  jogo  do  bicho  por  demais  generali- 
sado,  e  que  acredita  não  precisar  dar  explica- 
ções para  que  os  deputados  com  prebendam  o 
que  seja  esta  ratoeira  em  que  são  apanhados 
os  incautos.  Estas  divagações  porém  em  nada 
interessam  á  Gamara  e  precisa  fírmar  princi- 
palmente o  motivo  que  o  trouxe  á  tribuna  e 
a  razão  porque  apresentou  o  projecto  que  ora 
se  discute. 

No  seu  entender  está  convencido  de  que 
sendo  o  jogo  um  imposto  indirecto  pela  co- 
brança do  barato,  ninguém  poderá  lucrar 
desse  imposto  sinão  a  commun idade,  e  assim 
sendo  é  perfeitamente  cabível  aquillo  que 
estabeleceu  no  §  2<>,  isto  é,  a  excepção  que 
apresentou  que  pareceu  de  uma  excepção  que 
redunda  em  beneficio  de  alguns,  não  o  é  com- 
tudo,  por  isto  que  se  refere  exclusivamente  á 
Associações  que  dedicam  toda  sua  actividade 
em  beneficio  da  communidade  e  do  interesse 
commum.  O  art.  2*  não  crea  o  monopólio 
como  pareceu  aS.  Ex.,  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  e  nem  tão  pouco  um  privilegio. 
Ella  vem  acabar  de  uma  vez  para  sempre 
com  estas  casas  de  tavolagem  conhecidas 
pela  denominação  de  frontões  que  outros  in- 
tuitos, não  teem  sinão  auferir  lucros  assa- 
cados'dos  que  se  deixam  levar  pelo  dese^jo  de 
lucros. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— São  iguaes 
aos  estabelecimentos  de  corridas  de  animaes 
e  outros. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Era  isto  que  espe- 
rava, que  se  fizesse  essa  comparação  para 
provar  a  dilTerença  que  existe  e  o  engano 
em  que  estão  os  Srs.  deputados. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente— Attenção ! 

O  Sr.  Pires  Ferreis  a— As  corridas,  as  so- 
ciedades sportivas,  não  tiram  do  lucro  de  suas 
apostas  nem  um  vintém  para  remuneração 
de  seus  associados. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Está  ahi  o 
mal. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Elias  não  remu- 
neram nem  um  dos  seus  directores  por  maio- 
res que  segam  os  sacrificios  por  estes  empre- 
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gadas;  são  cidadãos  que  trabalham  com  o 
maior  altruísmo  e  não  tiram  para  si  vanta- 
gem alguma  sinão  os  sôrviços  qúe  prestão  à 
Nação. 

Um  Sr.  Deputado— Que  serviços?! 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Ninguém  acre- 
dita nisto. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Provará  com  dados, 
mas  deseja  que  o  ouçam  com  a  mais  rigorosa 
attenção. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  V.  Ex.  deu 
muitas  provas  disto. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Vai  provar  com 
dados  que  as  sociedades  sportivas  não  tiram 
absolutamente  lucros. 

O  Sr.  LiBOViGiLDo  FiLGUEiRAS  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Chama  a  attenção 
do  nobre  í^eputado  que  o  aparteia  e  repete 
com  a  convicção  de  uma  verda'1e  que  provará 
que  as  sociedades  sportivas  não  tiram  para  si 
um  vintém  dos  lucros  que  auferem  das  cor- 
ridas. {Apartes.)  Estes  são  distribuídos  pela 
industria  pastoril  e  por  animaes  importados 
do  e8trangeiro,  em  prémios,  prémios  que  são 
também  conferidos  aos  criadores  nacionaes, 
pelos  animaes  por  estes  criados  e  sujeitos  a 
estes  certamens. 

O  Sr.  Leovtgildo  Filgueiras  —  Não,  não 
se  aperfeiçoam  raças. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Isto  è  um  mal 
entendu . 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Responderá  ca- 
balmen^  a  S.  Ex. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira—  E  onde,  está 
0  imposto  municipal  e  o  geral  ?  Tiveram  atô 
a  habilidade  de  suprimir  um  imposto  que  a 
Gamara  não  suprimiu . 

O  Sr:  Pires  Ferreira—  O  imposto  é  mu- 
nicipal .     • 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  O  imposto  ó 
contra  a  lei  expressa,  e  admira-se  de  que 
S.  Ex.  versado  como  é  neste  assumpto 
ignore  este  principio. 

Os  Srs.  Almeida  Nogueira  b  Leovigildo 
Filgueiras  dão  apartes. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Com  tantos 
apartes  perde  o  fio  da  argumentação,  de 
alguma  forma  elles  obstam  que  o  orador  diga 
a  verdade  tal  qual  como  ella  é. 

As  Sociedades  sportivas  não  tiram  dos 
lucros  um  vintém,  sendo  tudo  distribui-lo 
pelos  animaes  nacionaes  e  importados,  em 
prémios* 


O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Pirbs  Ferreira—  Refere-se  ao  que 
se  dá  no  Rio  onde  as  Sociedades  sportivas 
não  são  Sociedades  anonymas. 

O  Sr.  Presidente—  Peço  ao  illustre  depu- 
tado que  se  dirija  á  Mesa. 

O  Sr.  Pires  Ferreira-  Acredita  que  se 
pôde  dirigir  a  um  collega  que  lhe  dá  um 
aparte  e  que  o  Regimento  não  lhe  o  prohibe. 
Acostumado  a  respeitar  as  deliberações  da 
Mesa,  pede  licença  para  fazer-lhe  esta  ponde- 
ração. 

As  Sociedades  sportivas  não  tiram  nada 
dos  lucros  para  si  e  distribuem-os  em  pré- 
mios ou  medalhas  de  ouro  nos  certamens 
que  se  flBizem. 

Assim,  é  que  com  os  animaes  premiados 
nas  exposições  teem  os  criadores  10  ^o  dos 
premio.^  que  elles  levantam  nas  provas  a 
que  são  submettidos,  além  disto  teem  a 
inseri pção  gratuita  em  todos  os  páreos. 

Parace  à  primeira  vista  que  se  trata  de 
uma  casa  de  jogatina  mas  não  «ha  tal,  todas 
teem  um  Código,  penas  severíssimas  e  um 
Tribunal  Superior  que  toma  contas  de  tudo 
isto. 

Estas  sociedades  distribuem  prémios  aos 
criadores,  e  os  animaes  assim  premiados  con- 
correm poderosamente  para  o  aperfeiçoamento 
da  raça  e  mais  ainda  para  o  gosto  por  este  gé- 
nero de  sport  completamente  inoffensivo  e  de 
que  só  tem  resultado  o  bem  geral  do  Paiz ; 
de  forma  a  proporcionar  ao  criador,  que 
tem  a  felicidade  de  apresentar  um  cavai  lo, 
como  por  exemplo,  o  Aventureiro^  que  tem 
levantado  40  e  tantos  contos,  uma  remune- 
ração pela  dedicação  empregada  na  creação. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Está  advogando 
pro  domo  sua, 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Não  está  advo- 
gando cousa  nenhuma ;  defende  um  interesse 
que  é  da  Nação,  porque  se  refere  ao  desen- 
volvimento da  industria  pastoril.  ES.  Ex., 
representante  de  S.  Paulo,  é  o  menos  com- 
petente para  desconhecer  isto,  porque  é  no 
seu  Estado  que  mais  se  tem  desenvolvido  a 
criação. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Diz  que  não  é  lei 
especial  a  favor  dos  Clubs  de  corridas ;  é  uma 
injustiça  do  seu  collega. 

Em  1893,  foram  distribuídos  no  Rio  de 
Janeiro,  por  um  mappa  estatístico  que  o 
orador  possue  o  maii  recente,  foram  distri- 
buídos, em  prémios  mais  de  814:000$  pelas 
quatro  sociedades  solidarias,  cujo  rendimento 
foi  de  942:000$,  mais  ou  menos. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Mas  qual  o 
lucro  para  o  paiz  ? 
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o  Sr.  Pires  Ferreira— Acha  que  a  per- 
gunta de  S.  Ex.  é  por  demais  ingénua.  Pois 
S.  Ex.,  sabendo  que  o  comprador  do  animal 
de  corrida  obtem-n'o  do  estrangeiro  às  vezes 
por  avultado  preço,  como  temos  aqui  no  Rio 
de  Janeiro  animaes  que  teem  custado  cente- 
nas de  contos  de  réis,  e  que  estes  animaes 
ficam  no  paiz,  são  vei;didos  por  pceços  insi- 
gnificantes para  reproductores,  quando  já 
nao  servem  para  corridas,  pois  o  nobre  de- 
putado que  tem  muitos  exemplos  disto  no 
seu  Estado,  faz  uma  pergunta  destas  ? 

O  orador  tem  sido  por  demais  desviado  do 
caminho  que  procurava  seguir. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Pires  Ferreira.  —  Não  apoia  esta 
opinião.  O  pelotari  ó  o  protector  docaítismo, 
é  o  propagador  da  prostituição  e  de  todos  os 
vicies;  o  pelotari  é  homem  inactivo,  que 
recebe  das  sociedades  de  frontões,  dous,  três 
e  quatro  contos  de  réis  de  ordenado  por 
mez. 

Qual  a  vantagem  que  nos  traz  o  pelotan  ? 
Só  traz  o  desenvolvimento  do  amor  á  joga- 
tina.  (Apartes). 

Não  desconhece  na  pelota  todas  as  vanta- 
gens apregoadas  pelo  nobre 'deputado  por 
S.  Paulo.  Bem  sate  e  conhece  ate  a  tradição 
histórica  deste  jogo. 

Portanto,  não  contesta,  e  até  applaude  o 
procedimento  de  S.  Ex.,  aconselhando-o  a 
ter  em  sua  casa  um  íi^ontão,  e  a  requerer  a 
obrigatoriedade  desses  jogos  nos  collegios, 
nos  estabelecimentos  de  instrucção,  nas  Esco- 
las Militares,  nas  Escolas  de  Marinha,  no  pró- 
prio exercito  ;  e  hypotheca  desde  jâ  o  seu 
voto,  promettendo  (jue  com  todo  o  ardor  de 
sua  idade  procurará  defender  o  projecto  de 
S.  Ex. 

Mas  o  que  de  íórma  alguma  pode  admittir, 
é  que  S.  Ex.  justifique  esses  jogos,  não  como 
um  meio  de  desenvolvimenno  physico,  não 
eomo  um  incentivo  á  mocidade,  mas  sim 
como  um  meio  de  trazer  aquelles  que  são 
banqueiros,  que  são  os  associados,  uma  ma- 
quia bem  gorda,  com  a  qual  elle  venha  saiis- 
fazer  seus  interesses. 

ES.  Ex.  está  empregado  para  mostrar  ao 
orador  um  só  proprietário  de  animaes  de  cor- 
ridas que  tenha  .eito  fortuna,  oa  que  pelo 
menos  tenha  tirado  lucros  deste  género  de 
sportman.  Poderá  citar  os  nomes  dos  Srs. 
Barão  de  Vista  Alegre  e  Dr.  António  Prado 
que  contam  es  prejuízos  que  tem  tido. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Não  ha  socie- 
dades de  corridas  em  que  não  hajam  tribo- 
fes. 


O  Sr.  Pires   Ferreira    pensa  que 
OBtra  questão,  é  um  abu80.(Aparíes.) 


isto  é 


Já  disse  que  retirará  qualquer  palavra  que 
possa  magoar  o  nobre  deputado,falla  em  these. 

Acredita  mesmo  que  S.  Ex.,  honrado  como 
é  desconheça  tudo  quanto  passa  na  cancha 
dos  frontões. 

O  Sr.  Almeida  NoauEiRA— No  Frontão  de 
S.  Paulo  assevera,sob  palavra  de  honra,  que 
não  se  dá  nenhuma  das  irregularidades  que 
o  nobre  deputado  aponta,  e  desejava  que  o 
nobre  deputado  aflíirmasse  a  mesma  cousa  em 
relação  aos  Clubs  de  corridas. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Não  falia  de  irre- 
gularidades de  um  e  de  outros  ;  si  as  ha,a  lei 
que  crie  penalidades,  para  ellas,  as  sociedades 
que  estão  investidas  disto  que  se  alvorem  em 
legisladores,  que  criem  penas. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  O  Frontão  de 
S.  Paulo  é  frequentado  pelas  íamilias  mais 
distinctas. 

O  Sr.Pires  Ferreira— Mas  volta  ao  ponto 
principal.  S.  Ex.  disse  que  a  razão  principal 
do  seu  projecto,  que  a  idéa  pelo  orador  con- 
cebida foi  acabar  com  os  frontões.  Ora,  não 
teve  intuito  dè  acabar  com  frontões,com  Pra- 
dos de  corridas  nem  bellodromo^-;  o  que  teve 
em  vista  foi  que  ninguém,  além  do  Estado, 
além  da  communidade,  podesse  lucrar  com  o 
jogo- 

OSr.  Leovigildo  Filgueiras— Si  'o  jogo  é 
immoral  para  o  individuo, também  é  para  o 
Estado. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Mas  o  imposto 
indirecto  que  o  Estado  lança  sobre  o  jogo  é 
acceito  por  todos  os  povos  cultos.  O  que  não 
admitte  é  o  intermediário,  é  que  haja  uma 
excepção  para  que  Pedro,Sancho  ou  Martinho 
arrecadem  o  imposto  que  cabe  ao  Estado. 

Esperava  receber  da  Camará,  tratando 
desta  questão,  que  julga  de  interesse  palpi- 
tante para  o  paiz,o  melhor  'acolhimento,  por- 
que o  paiz  precisa  de  ser  immensamente 
criador  por  isso  que  estamos  subordinados  aos 
Estados  do  PratQi,  dependentes  dellesem  tudo, 
do  gado  para  o  nosso  abastecimento,  dos  ca- 
vallospara  a  remonta  do  exevcito,dos  muares 
para  a  tracção  dos  nossos  transportes. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— E'  o  dono  da 
coudeiana  que  está  íallando. 

O  Sr.  Pires  Ferjibira- Sim;  é  o  dono  de 
uma  coudelaria  que  tem  concorrido  com  cen- 
tenas de  contos  dç  reis  para  a  importação  de 
animaes  no  intuito  de  melhorar  a  raça;  en- 
tretanto, o  seu  collega,  como  presidente 
dos  frontões,  o  que  poderá  dizer  ? 

O  Sr.  Almeida  Nogueira—  Não  condemno 
o  facto  de  V.  Ex.  ter  uma  coudelaria;  só 
estou  dizendo  que  V.  Ex.  está  fallando  pro 
domo  sua . 
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O  Sr.  Pires  Ferreira— Responde  com  as 
palavras  do  illustre  republicano  Dr.  Assis 
Brazil. 

O  Sr.  Almeida.  Nogueira— E'  também  ou- 
tro proprietário  de  coudelarias,  porém  não 
mais  distincto  do  que  Y.  Ex. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  considera-o  muito 
mais  distincto;  não  é  pretencioso. 

Dizia  que  a  distincção  que  fazia  era  a  se- 
guinte: que  os  frontões  tiravam  lucros  para 
si,emquanto  que  as  sociedades  de  corridas 
tiravam  lucros  exclusivos  para  serem  empre- 
gados na  industria  pastoril.  E'  um  mal  re- 
ceito por  todos  os  povos- cultos. 

A  Inglaterra  destina  annualmentedos  seus 
erários  prémios  .de  um  valor  considerável, 
A  França,  não  precisa  dizel-o,  além  das  cou- 
delarias do  Estado,  onde  existem  animaes  de 
primeira  ordem,  acaba  de  comprar  por  290 
contos  um  cavallo  celebre,  destinado  â  repro- 
duoção. 

A  Itália,  sobrecarregada,  pela  sua  divida, 
também  comprou  um  por  400  contos. 

Os  Estados  Unidos  disputam,  com  a  Repu- 
blica Argentina  por  S5  mil  libras  a  posse  do 
cavallo  Ormonde. 

Em  todos  esses  paizes  se  faz  o  jogo  da  poule; 
o  barato  não  é  em  beneficio  de  alguns  asso- 
ciados, mas  sim  em  beneficio  da  industria 
pastoril. 

No  Brazil  âtzem-se  exposições  de  productos 
nacionaes. 

O  Sr.  Almeida  NoauEiRA^Quantas  expo- 
sições f 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Uma  poranno  em 
cada  Prado.  Ainda  hontem  S.  Ex.  podia  ver 
no  Derby,  17  productos  pertencentes  ao 
Dr.  Assis  Brazil. 

O.  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Exclusiva- 
mente para  corridas. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Exclusivamente 
para  corridas. 

O  Sr.  Almeida  NoGUEiRA-iEntão  não  tra- 
zem vantagem  alguma  para  as  iadustrias. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  diz  qae  o  seu  col- 
lega  não  ignora  que  a  base  é  o  cavallo  de 
corridas. 

Mas  ignora  que  o  cavallo  de  guerra  não  é 
mais  do  que  o  cavallo  de  corridas  crusado 
com  o  nosso  cavallo  medíocre  f 

O  Sr.  Lbovioildo  Filqueiras— Nesse  caso 
06  soldados  de  cavallaria  devem  ser  jockeys. 
(Riso.) 

O  Sr.  Pirss  Ferreira  acha  que  a  pilhéria 
de  S.  Bx.  não  tem  graça  absolutamente  ne- 
nhuma. 

O  Sr.  Leoviqildo  Filoueiras— Mas  fica 
muito  bem  assim  (mo.) 


O  Sr.  Pirbb  Ferreira  afiSnnaque  aquelle 
aparte  nada  oontém  de  novo.  Jâ  se  usa  isto 
ha  muito  tempo. 

Ha  jockeys  que  são  offlciaes  do  exercito 
franoez;  elles  correm  em  steeple  chase  em  ca^ 
vallos  de  raça  mesmo,  disputando  entre  si 
avultados  prémios. 

Está,  pois,  daro  que  ja  pilhéria  não  tem  ra^ 
zão  de  ser. 

Gomo  dizia,o  gosto  pela  criação  de  animâes 
de  pura  raça  vai  se  desenvolvendo  acoelera- 
damente  em  alguns  Estados  da  União.  Para 
isso,  tem  concorrido  exclusivamente  a  ini- 
ciativa particular. 

O  Sb.  Almeida  Nogueira— B  que  vantagem 
pratica  traz  isso  ? 

.  O  Sr.  Pires  Ferreira— No  Rio  Grande  a 
Empreza  Pecuária  tem  perfeitamente  monta- 
do, á  custa  de  milhares  de  oontos,2.000:000$, 
parece,  um  haras  destinado  á  criação  de 
animaes  de  corridas  e  de  animaes  de  tracção. 
Essa  empreza  tem  prestado  relevantíssimos 
serviços  ao  paiz  epara  o  futuro  prestará 
ainda  maiores  pela  necessidade  imprescin- 
dível em  que  estamos  de  nos  libertar  dos 
nossos  visinhos  do  Prata.  Em  Santa  Gatha- 
rina,  Paraná  e  Minas  Geraes, já  existem  avul- 
temos núcleos  de  criação,  e  o  Estado  de  Minas 
é  o  único  dos  da  União  em  que  os  cofres 
públicos  tem  concorrido  para  desenvolver  o 
gosto  e  apuro  da  raça  cavallar.  O  illustre 
Presidente  de  Minas  importou  animaes  de 
raça. 

O  Sr.  ALMEmA  Nogtteira— Os  Clube  de 
corridas  estão  dominando  até  os  governos  dos 
Estados.  Já  dominaram  a  Gamara  Municipal, 
pretendem  agora  avassalar  o  Congresso. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  &llará  no  caso  da 
Municipalidade. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira—  O  Jockey-Glub 
já  disse  que  elles  é  que  tinham  derribado  a 
monarchia  e  feito  a  Republica.  E  aconselha- 
ram a  esta  que  tivesse  cuidado.  {Riso,} 

O  Sr.  Pires  Ferreira  não  sabe  onde  o  seu 
collega  viu  isso. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Si  V.  Ex.  dá 
licença,eu  leio  o  relatório  {lê  um  trecho  do  re- 
latório aUvulido) : 

«O  Império  íbi  surdo  ao  seu  patriótico  es- 
Ibrço  e  cahiu  ;  a  Republica,  que  está  desgra- 
çadamente sentindo  os  seus  eflfeito3,  quererá 
seguir  a  mesma  senda  errónea  ?» 

O  Sr.  Pires  Ferioora  pergunta  quem  assi* 
gna  este  relatório. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Os  Srs.  Costa 
Ferraz,  Henrique  Possolo  e  outros. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  diz  que  são  todas 
pessoas  por  demais  conhecidas. 


sss^Zo  HM  6  DB  /mmo  dk  1896 


101 


O  Se.  Almbida  NoouBiaA—  São  pessoas  por 
demais  conhecidas,  que  afflrmam  que  o  Im- 
pério, sendo  surdo...  (mo.) 

O  Sr.  Pmss  Ferreira  espera  que  S.  Ez. 
chegue  ao  ponto  de  comprehendel-o.  S.  Ex. 
está  tão  confuso  que  não  comprehende  até  o 
que  quer  dizer  este  documento. 

O  Sr.  Axmeida  Nogueira—  Então,  o  nobre 
deputado  interprete-o  á  luz  da  sua  herme- 
nêutica vernácula.  (Riso») 

Tanto  V.  Ex.  se  incommodou  com  a  lei- 
tura que  eu  fiz  que  immediatamente  pergun- 
tou-me  quem  assignou  este  relatório. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  perguntou,  não  por 
que  essa  leitura  o  incommodasse,  mas  para 
mostrar  à  Gamara  que  esses  cidadãos  não 
eram  nenhum  João  ninguém,  que  eram  to- 
das pessoas  que  tinham  posição  social. 

O  Sr.  Almbioa  Noqueira— Então,  tanto 
mais  grave. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  acredita  que  o  no- 
bre deputado,  como  presidente  do  Frontão, 
qaer  chamar  a  si  esse  poder  que  arroga  aos 
Prados  de  corridas  de  derribar  império  e 
Republica. 

O  relatório  do  Jockey-Club  diz  simples- 
mente aue  o  império  nada  fez  em  beneficio  da 
industria  pastoril  e  que  tinha  cabido. 

O  Sr.  Almeioa  Nogueira—  Leia  V.  Ex.  o 
relatório. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  (lendo)  «  O  Impé- 
rio foi  surdo  ao  seu  patriótico  esforço  e 
cahiu...» 

O  Sr.  Almeida  Nogueira—  Foi  surdo  e 
por  isso  cahiu. 

O  Sr.  Pires  Ferreira—  Mas  não  diz  aqui 
que  cahiu  por  isso, 

O  Sr.  ALMEmA  Nogueira—  E'  consequên- 
cia. A  lógica  está  na  proposição. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Não  é  tal. 

O  Sr.  José  Ignacio  —  Esta  conjuncção  e  dã 
a  entender  isto  mesmo. 

O  Sr.   Pires  Ferreira—  Não  entendo-a 
assim. 
O  Sr  Almeida  Nogueira  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Pires  Ferreira—  Mas  não  diz  que 
cahiu. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira- Mas  mostra  o 
exemplo.  Demais  nem  ha  necessidade  de  in- 
terpretação, tão  clara  é  a  phrase. 

O  Sr.  Pires  FerreolI  tem  notado  que 
esta  questão  está  obscura  exactamente  para 
S.  Ex.,que  se  tem  tornado  de  uma  incom- 
prehensão  absoluta.  Mas,  jà  dizia  Santo 
fUostinho  que  o  peior  cego  é  aquelle  que 
não  quer  ver... 


O  Sr.  Almeida  Nogueíra— O  nobre  depu- 
tado é  que  não  quer  que  se  veja. 

O  Sr.  Pires  Ferreira—  Disse  que  a  Mu- 
nicipalidade do  Rio  de  Janeiro  tinha  sido 
influenciada  pelos  Prados  de  corridas.  En- 
tretanto, a  Municipalidade  cobra  um  imposto 
de  500$  por  corrida,  de  200$  por  coudelaria  e 
de  20$  por  cavallo.  Si  isto  é  protecção,  o  que 
dirá  o  nobre  deputado  da  Municipalidade  de 
Paris,  que  dâ  um  premio  de  100.000  francos 
para  uma  corrida  de  animaes  de  três  annos, 
nascidos  no  paiz  ;  o  que  dirá.  da  Municipa- 
lidade da  Inglaterra,  que  dâ  um  premio  an- 
nual  de  2.000  guinéos  ;  o  que  dirá  da  Repu- 
blica Argentina,  que  confere  prémios  avultar- 
dissimos ;  o  que  dirá  da  Allemanha,  da 
Rússia,  emfim,  de  quasi  todos  os  paizes  da 
Europa;  o  que  dirá  mesmo  dos  Estados 
Unidos  ? 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— E  o  que 
diria  y.  Ex.  si  a  Municipalidade  do  Rio 
decretasse,  como  a  de  Paris,  um  imposto  de 
50.000  fipancos  sobre  o  Jockey-Club  ? 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Diria  que  era  o 
acto  mais  impatriotico  possível,  mas  não  diz 
a  mesma  cousa  em  relação  aos  firontões. 

O  Sr.  almeida  Nogueira  —  Ahi  está.  E* 
porque  V.  Ex.  não  é  tolerante. 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  !  A  dis- 
cussão não  pôde  continuar  por  diálogos. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Peço  des- 
culpa ao  nobre  deputado  por  interrompel-o 
com  tantos  apartes ;  isso  é  devido  â  circum- 
stancia  de  não  me  caber  mais  a  palavra. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Honrar-se  sem- 
pre com  os  apartes  de  S.  Ex.  e  orienta-se  nos 
pontos  a  reftitar  da  sua  argumentação.  Tem 
procurado  mostrar  â  Camará  que  o  nobre 
deputado  é  apaixonado  por  um  género  de 
sport, . . 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Sou  apaixo- 
nado por  um,  mas  sou  tolerante  para  todos ; 
e  o  nobre  deputado  é  apaixonado  por  um  e 
intolerante  para  todos  os  outros. 

O  Sr.  Pires  Ferreira—  Não  é  apaixo- 
nado por  nenhum. . . 

O  Sr»  Almeida  Nogueira  —  Então  é 
peior,  porque  é  interessado. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  . . .  e  ch^ 
gariam  immediatamente  a  acoordo,  si  os 
lucros  do  fi'ontão  fossem  destinados  exclusi- 
vamente ao  beneficio  de  uma  instituição, 
um  beneficio  commum... 

O  Sr.  Aliceida  Nogueira  —  E  o  JoclLey- 
Club  ftiz  isto  ? 

O  Sr..  Pires  Ferreira— Paga  o  imposto  de 
500$  em  beneficio  das  Casas  de  Caridade  do 
Rio  de  Janeiro. 
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O  Sr.  Almeida  Nogueira— Os  frontões  pa- 
gam imposto  mais  pesado  :  500$  poi*  cor- 
rida. 

O  Sr.  Pires  Ferrbira  diz  que  pagam 
50:000$  poranno  ;  500$  por  corrida,  nâo. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  acha  que  todos  os 
frontões  podem  dar  espectáculo  todos  os  do- 
mingos, emquanto  que  a  corrida  só  se  pôde 
dar  em  cada  domingo. 

O  Sr.  Auheida  Nogueira— Isto  vem  a  meu 
favor. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  acha  que  as  socie- 
dades corridas  nâo  deviam  pagar  um  só  vin- 
tém. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— E'  outra  ques- 
tão. 

O  Sr.  Píres  Ferreira  diz  que  ellas  não 
tiram  lucro  de  qualidade  alguma. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Emfim,  o  espi- 
rito de  parcialidade  de  V.  Ex.  nesta  questão 
é  evidente. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Ao  contrario,  não 
é  sectário  daquelles  que  tiram  proventos  do 
jogo. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— E  o  Jockey- 
Club  não  tira  ? 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Para  si,  não. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira- Para  quem  ? 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Exclusivamente 
para  serem  distribuídos  pelos  animaes  im- 
portados e  do  paiz. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Nem  para  os 
proprietários  dos  animaes,  que  são  sócios  do 
Jocliey  Club? 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Não  é  o  único  só- 
cio do  Jockey  Club.  Ha  muitos  outros. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Acha  que  os 
artistas  do  frontão  trabalham  gratuita- 
mente? 

O  Sr.  Pires  Ferreira  acha  que  é  a  ocio- 
sidade, ó  caftismo. 

O  Sr.  Almeida.  Nogueira— V.  Ex.  não  está 
compenetrado  do  que  está  dizendo,  insulan- 
do moços  honrados,  athletas  e  artistas  dis- 
tinctos  e  equiparando-os  a  caftens.  Não  tem 
razão. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  diz  que  não  foi 
outro  o  resultado  que  o  frontão  nos  trouxe. 

Teve  occasião  de  assistir,  na  secretaria  da 
policia,  á  relação  de  estrangeiros  deportados, 
e  entre  esses  figuravam,  como  desoccupados, 
caftens  e  ociosos,  porque  a  ociosidade— ó  an- 

nexim  conhecido é  mãe  de  todos  os  vicies, 

muitos  desses  pelotarls  que  andam  por  ahi. 


O  Sr.  Almeida  Nogueira— Não  é  verdade* 
Não  ô  capaz  de  me  apontar  um,  e  quando 
houvesse  um,  não  vinha  em  desabono  da 
classe.  São  moços  distinctos  e  muito  bem  edu- 
cados. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  pensa  que  na  sua 
maioria  são  gente  de  baixa  classe  dos  Estados 
platines. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Não  é  capaz  de 
provar.  Eu  oemprazo  a  fazel-o.  (Ha  outros 

apartes) . 

O  Sr.  Pires  Ferreira  diz  quo  o  fim  salu- 
tar que  se  podia  conseguir  pelos  frontões,  po- 
de-se  conseguir  por  outros  meios:  estabele- 
cendo nos  colleglos  e  Escolas  Militares  esse 
exercício.  Mas  o  que  é  certo,  e  isto  quer  que 
fique  registrado,  é  que  ninguém  pôde  lucrar 
do  jogo. 

Cita  o  orador  o  relatório  apresentado  ao 
Ministério  da  Guerra  pelo  Dr.  Ribeiro  Fa- 
cques,  quando  apresentou  uma  proposta  da 
creação  de  uma  coudelaria  nacional.  Da 
mesma  forma,  cita  trechos  de  um  trabalho  do 
Dr.  Assis  Brazil. 

O  orador  também  allude  ao  cavallo  Gladia- 
dor  que  tornou-se  histórico,  quando  os  gene- 
raes  francezes  bateram-se  com  os  generaes 


Não  ha  quem  aponte  um  só  possuidor 
de  animaes  de  corridas  que  tenha  feito  fortu- 
na ou  ao  menos  que  tenha  lucrado  com  essa 
industria  pastoril.  Os  que  tiram  proveito 
são  apenas  os  criadores,  os  productores,  que 
vendem  os  seus  animaes  por  bom  preço. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Conheço  al- 
guns. 

O  S^.  Pires  Ferreira— Productores,  não 
é  assim? 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Até  proprietá- 
rios de  cavallos  de  corridas. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Repete  que  nin- 
guém lhe  aponta  um.  Isto  de  se  dizer  que  se 
conhece  é  muito  vago.  Está  na  obrigação  de 
acreditar  em  S.  Ex.  pela  muita  considera- 
ção que  lhe  merece  ;  entretanto,  não  acceita 
como  verdadeira  a  sua  proposição. 

Deve  dizer  que  os  reis,  nobres  e  os  fidalgos 
jogavam  a  péla,  mas  não  tiravam  da  péla  o 
barato. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Lá  ha  a  distribuição 
de  prémios. 

O  Sr.  Almeida  nSgueira  —  V.  Ex.  ser- 
ve-se  de  uma  technologia  em  relato  ao 
sport  que  lhe  não  agrada  e  outra  em  relação 
áquelle  por  que  é  apaixonado. 

O  Sr.  Pires  Ferreira—  Não  é  apaixonado 
por  cousa  alguma. 
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o  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Eu  dizia  que 
esses  principes  nsLo  são  os  que  cavalgam;  são 
08  seus  jockeys  que  &zein  o  serviço. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— Não  se  trata  de 
jogadores  de  péla,  da  qual  é  um  doa  aífei- 
çcndos,  embora  S.  Ex.  não  acredite,  mas 
como  ama  instituição  necessária  nos  ooUegios 
e  nos  estabelecimentos  militares,  etc. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Nos  Prados  de 
corridas  dá-se  o  contrario ;  alli  são  os  lords 
e  nobres  de  Inglaterra  que  são  possuidores 
de  cavallos,  fazem  aquillo  para  disputar 
prémios. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira—  Fazem  correr, 
mas  não  correm ;  são  os  jockeys  que  cor- 
rem. O  argumento  é  o  mesmo. 

O  Sr.  Pire3  Ferreira  —  Fazem  correr 
esses  animaes,  não  desejando  lucros  de  espé- 
cie alguma;  porque  ain^la  ultimamente  o 
Principe  de  Galles  fez  distribuição  de  quan- 
tias avultadissimas,  lucros  de  suas  corridas. 
O  Barão  de  Kirch  fazia  todos  os  annos  distri- 
buições de  todos  06  seus  lucros  pela  pobreza. 
Além  do  beneficio  que  elle  trazia  ao  paiz, 
procurando  desenvolver  o  gosto  por  esse  gé- 
nero de  sport^  que  redundava  em  seu  melho- 
ramento material,  elle  concorria  indirecta- 
mente para  mitigar  as  dores  dos  desam- 
parados. 

O  orador  vai  concluir,  uma  vez  que  se 
alongou  demasiadamente  nesta  discussão, 
promettendo,  no  emtanto,  voltar  ã  tribuna, 
caso  a  isso  seja  arrastado. 

Resumindo,  não  pôde  comprehender  como 
é  que  os  paizes  mais  adeantaidos  da  Europa, 
como  ò  que  a  Republica  Argentina  e  os  Esta- 
dos Unidos  da  America  do  Norte  empenham 
capitães  avultadíssimos  de  seus  erários,  para 
o  desenvolvimento,  melhoramento  e  aperfei- 
çoamento das  raças,  e,  no  entretanto,  no 
Brazil  só  se  procura  amesquinhar  e  sobre- 
carregar de  impostos,  taxando  uma  institui- 
ção altruísta  desta  ordem,  como  se  fora  uma 
casa  de  tavolagem,  uma  banca  de  roleta. 

Termina  firmando  principalmente  este 
ponto :  nimguem  poderá  lucrar  do  jogo,  além 
da  communidade. 

Este  art.  2*»  não  vem  ferir  de  forma  al- 
guma sinão  as  casas  em  aue  se  explora  o 
jogo  ou  tiram  delle  um  oarato,  que  não  é 
absolutamente  decente . 

Ck)Dclue  fazendo  um  appello  ao  nobre  de- 
putado pela  Capital  Federal,  que  infelizmente 
não  está  presente,  para  que  retire  o  seu  re- 
querimento, pedindo  que  o  projecto  em  1" 
discassão  volte  á  Commissão  de  Legislação  e 
Justiça,  porque  isso  seria  o  golpe  de  morte 
-obrado  contra  o  projecto,  tão  convencido 
está  de  que  elle  lá  ficará. 


S.  Ex.  apresento  em  2^  discussão  as  suas 
emendas,  que  o  orador  se  compromette  a  sus- 
tental-as. 

O  projecto  voltará  da  2^  discussão  então 
emenda-lo,  a  commissão  terá  uma  base  sobre 
que  firmar  os  seus  conceitos  e  nessa  occasião 
poderá  dar  a  sua  informação  contraria  ou 
ftivoravel. 

Acredita  que,  compondo-se  ella  dos  mesmos 
membros  do  anno  passado,  não  poderá  dei« 
xar  de  ser  favorável,  prestando  por  esta 
forma  mais  um  assignalado  serviço  a  Pátria 
brazileira. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successi vãmente  sem  debate  encerra- 
dos em  2"  discussão  os  artigos  do  protjecto 
n.  9,  de  1896,  autorisando  o  Governo  a  abrir 
no  presente  exercício  um  credito  especial  de 
350:000$  para  pagar  a  Galeano  y  Soto  e  ou- 
tros carregadores  dos  navios  Centauro  e  Cô/»- 
na,  como  indemnisação  dos  prejuízos  resul- 
tantes da  repulsa  indevida  de  taes  navios  do 
Lazareto  da  Ilha  Grande,  em  1886,  fazendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito, 
cuja  votação  fica  adiada. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2"*  discussão  os  artigos  do  projecto 
n.  10,  de  1896,  autorisando  o  Governo  a  abrir 
no  corrente  exercício  ao  Ministério  da  Guer- 
ra, rubrica  19— Armamento,  créditos  supple- 
mentaros  destinados  ao  pagamento  dos  ven- 
cimentos do  mestre  da  offlcina  de  coronheiros 
da  3*  secção  do  Arsenal  de  Guerra  desta  Ca- 
pital, cuja  verba  foi  omittida  nos  respectivos 
orçamentos,  sendo  no  de  1895—  916$129  e  no 
de  1896—4:800$,  cuja  votação  fica  adiada. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  5, 
de  1896,  concedendo  licença  ao  Sr.  deputado 
Barros  Franco  Júnior  para  deixar  de  compa- 
recer ás  sessões  do  corrente  anno. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  6, 
de  1896,  concedendo  licença  ao  Sr.  deputado 
Arminio  Tavares  para  deixar  do  tomar  parto 
nos  trabalhos  legislativos  na  actual  sessão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2'  discussão  do  projecto 
n.  104,  do  1894,  autorisando  o  Presidente  da 
Republica  a  decretar  a  demarcação  da  porção 
territorial  indispensável  á  defesa  das  fron- 
teiras e  o  regimen  conveniente  para  a  segu- 
rança destas. 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
os  arts.  P  e  2*. 

Entra  em  discussão  o  art.  3^. 
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Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamenteem  discussão,  a  seguinte 

EMBNDÀ 

Ao  projecto  n.l04,  de  1894: 

Ao  art.  3^—  redija-se  assim:—  os  decretos 
que  forem  expedidos  terão  força  de  lei,  mas 
serão  subraettidos  ao  Poder  Legislativo  em 
■ua  primeira  reunião. 

S.  R.— Sala  das  Ses8ões,5  de  junho  de  1896. 
—  Cassiano  do  Nascimento, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação  do  projecto. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  15-1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  304,  de  1895, 
que  autorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  i,0í7i58i%568, 
supplementar  a  varias  rubricas,  art.  7^  da 
lêi  n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894 

Q  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.<»  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1.0 17:581  $568,  supplementar  às  seguintes  ru- 
bricas do  art.  ?•  da  lei  n.  266,  de  24  de  de- 
zembro de  1894,  fazendo  para  isso  as  necessá- 
rias operações  do  credito  : 

8.  Thesouro  Federal 8:000$000 

10.  Recebedoria  da  Capital  F^ 

deral 800*000 

11 .  Caixa  da  Amortisação 100:000$000 

12.  Alfandega 334:230$488 

13.  Delegacias  flscaes 4: 

15.  Casa  da  Moeda I99:500$000 

16.  Imprensa  Nacional  e  i)tarto 

Official 1 :  000$000 

18.  Administração    e    custeio 

das  fazendas  nacionaes..  31:767$760 

19.  Ajudas  de  custo 30:000$000 

25.  Commissão  e  corretagens. .  100:000$000 

27.  Obras • ^    7:475$320 

29.  Reposições e restituições...  200:000$000 

Art.  2.0 
contrario. 


Revogam-se    as  disposições  em 


Sala  das  commissões,  em  4  de  Junho  de 
1896. — Paranhos  Montenegro  ,'^Lima  Duarte, 
— /.  A.  Neiva, 

O  8r.  Presidente— Está  esgotada 
a  ordem  do  dia.  A  Mesa  está  luctando  com 
difflculdades  para  organisação  das  ordens  do 


dia  ;  portanto,  peço  ás  Commissões  P^rma- 
nentes  que  activem  os  trabalhos  a  seus 
cargos. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  253  A,  de  18%,  prohibindo 
o  jogo  da  poule  e  outros  semelhantes,  em  todo 
e  qualquer  divertimento  publico  ou  parti- 
cular, promovido  por  sociedades  anonymas 
em  commandita,  ou  emprezas  que  se  desti- 
narem á  exploração  do  jogo,  caso  não  seja 
approvado  o  requerimento  do  Sr.  José  Carlos 
(1"  discussão)  ; 

Do  projecto  n,  9,  de  1896,  autorisando  o 
Governo  a  abrir  no  presente  exercido  um 
credito  especial  de  350:000$  para  pagar  a 
Galeano  y  Soto  e  outros,  carregadores  dos 
navios  Centauro  e  Celina,  como  indemnisação 
dos  prejuizos  resultantes  da  repulsa  indevida 
de  taes  navios  do  lazareto  da  ilha  Grande, em 
1886,  fazendo  para  isso  as  necessárias  opera- 
ções de  credito  (2*  discussão) ; 

Do  projecto  n.  10,  de  1896,  autorisando  o 
Governo  a  abrir  no  corrente  exercido,  ao 
Ministério  da  Guerra,  rubrica  19— Arma- 
mento, créditos  supplemeotares  destinados 
ao  pagamento  dos  vencimentos  do  mestre  da 
officina  de  coronheiros  da  3'  secção  do  Ar- 
senal de  Guerra  desta  Capital,  cuja  verba  foi 
omittida  nos  respectivos  orçamentos,  sendo 
no  de  1995-916$129  e  no  de  1896— 4:800^X)0 
(2'  discussão)  ; 

Do  parecer  n.  5,  de  1896,  concedendo  li- 
cença ao  Sr.  deputado  Barros  Franco  Júnior 
para  deixar  de  comparecer  ás  sessões  do  cor- 
rente anno  (discu&<^  única) ; 

Do  parecer  n.  6,  de  1896,  concedendo  li- 
cença ao  Sr.  deputado  Arminlo  Tavares  para 
deixar  de  tomar  parte  nos  trabalhos  legisla- 
tivos na  actual  sessão  (discussão  única) ; 

Do  projecto  n.  104,  de  1894,  autorisando  o 
Presidente  da  Republica  a  decretar  a  demar- 
cação da  porção  territorial  indispensável  á 
defesa  das  fronteiras  e  o  regimen  conveniente 
para  segurança  destas  (2'  discussão) ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  9  B,  de  1896, 
interpretando  as  disposições  do  n.  1  do  §  1» 
do  art.2«da  lei  n.  260,  de  1  de  dezem- 
bro de  1841,  e  do  art.  l"»  das  instrucções  ap- 
provadas  pelo  decreto  n.  1 .388,  de  21  de  fe- 
vereiro de  1891 ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  194,  de  1895, 
autorisando  o  Governo  a  abrir  o  credito  sup- 
plementar de  7:707$  á  verba  —  Alfandegas  — 
art.  V  n,  12  do  orçamento  vigente,  para 
oocorrer  ás  despezas  da  Alftmdega  do  Estado 
do  Espirito  Santo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  4,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  uqi 
anno  de  licença  com  ordenado  ao  escriptura 
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rio  da  AUandega  de  Peniambuoo,  Felippe  Lo- 
pes Netto,  afim  de  tmtar  de  aua  8aude  onde 
lhe  convier  $ 

Discussão  única  do  projecto  n.  5.  de  1896, 
.  autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
licença  com  ordeoado  por  um  anno,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier,ao  Dr.  Car- 
los Rodrigues  de  Vasconcellos,  lente  cathe- 
dratico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  6,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
licença  com  ordenado  por  um  anno,ao  2<'  offi- 
dal  da  administração  dos  Correios  do  Ceará, 
José  Coelho  de  Arruda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ; 

2»  discussão  do  projecto  n^  140  A,  de  1894, 
regulando  a  emphsrteuse. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas. 


\ 
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Presidência  dos  Srs.  ÀrJhur  ííios  (presidente)^ 
Lins  de  Vasconcellos  (í°  secretario)  e  Ár- 
thur  Rios  {presidente). 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  á 
qual  respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de 
Vasconcellos,  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Gaimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins,  Theoto- 
nio  de  Brito,  Augusto  Montenegro,  Bricio  Fi- 
lho, Viveiros,  Luiz  Domingues,  Nogueira  Pa- 
ranaguá, Frederico  Borges,  Gonçalo  de  La- 
gos, Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  Il- 
defonso Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte,  José  Be- 
viláqua, Francisco  Gurgel,  Trindade,  Arthur 
Orlando,  Comelio  da  Fonseca,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima, 
Araújo  Góes,  Rocha  Cavalcanti,*  Octaviano 
Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes  Pra- 
do, Gouveia  Lima,  Santos  Pereira,  Milton, 
Manoel  Caetano,  Dionysio  Cerqueira,  Flávio 
de  Araújo,  Paranhos  Montenegro,  António 
de  Siqueira,  Oscar  Godoy,  Timotheo  da 
Costa,  Américo  de  Mattos,  Silva  Cas* 
tro,  Nilo  Peçanha,  Porciunoula,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de 
Magalhães,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Jc^  Pe- 
nido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz 
Júnior,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ribeiro  de  Almeida,  Theotonio 
de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  M«oiel,  P«ra»o  Cavalcanti,  Lindol- 
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pho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Lamartine, 
Costa  Machado,  Almeida  Nogueira,  Gustavo 
Godoy,  Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Glicerio,  Hermenegildo 
de  Mdraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adolpho,  Lamenha 
Lins,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio.Blum, 
Fonseca  Guimarães,  Marçal  Escobar,  Pereira 
da  Costa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do  Na- 
scimento (100). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  partici- 
pada os  Srs.  Fileto  Pires,  Gustavo  Veras, 
Anisio  de  Abreu,  Silva  Mariz,  José  Mariano, 
Gaspar  Drummond,  Ç)oelho  Cintra,  Arminio 
Tavares,  Herculano  Bandeira,  Gonçalves 
Maia,  Geminiano  Brazil,  Augusto  de  Freitas, 
Neiva,  Francisco  Sodré,  Vergue  de  Abreu, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Al- 
berto Torres,  Costa  Azevedo,  Ernesto  Brazi- 
fio.  Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon, 
Urbano  Marcondes,  João  Luiz,  Chagas  Lobato, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godoflredo, 
Valladares,  Domingues  de  Castro,  Moreira 
da  Silva,  Xavier  do  Valle,  Almeida  Torres 
e  Francisco  Alencastro.  E  sem  causa  os 
Srs.  Carlos  de  Novaes,  Hollanda  de  Lima, 
Eduardo  de  Berrêdo,  Christino  Cruz,  Ar- 
thur de  Vasconcellos,  Cunha  Lima,  Chate- 
aubriand,  Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra, 
Marcionilo  Lins,  Lourenço  de  Sá,  Aristides 
de  Queiroz,  Sebastião  Landulpho,  Athayde 
Júnior,  Cleto  Nunes,  Josó  Carlos,  França 
Carvalho,  Belisario  de  Souza,  Euzebio  de 
Queiroz,  Júlio  dos  Santos,  Almeida  Gomes, 
Campolina,  Fortes  Junqueira,  Ferreira  Pires, 
Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu, 
Matta  Machado,  Alft*edo  EUis,  Domingos  de 
Moraes,  Francisco  de  Barros,  Casemiro  da 
Rocha,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Sal- 
les.  Furtado,  Caracciolo,  Angelo  Pinheiro, 
Apparicio  Mariense,  Rivadavia  Corrêa  e  Au- 
reliano  Barbosa. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sa.  lo  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  deputado  Valladares,  communi- 
cando  que  por  incommodos  de  saúde,  tem 
deixado  de  comparecer  ás  sessões  da  Camará. 
—  Inteirada. 
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Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  de, 
4  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Sr.  Membros  do  Congresso  Nacional.— 
Conforme  vereis  dos  papeis  juntos,  a  expe- 
riência tem  demonstrado  que  o  pessoal  do 
Observatório  do  Rio  de  Janeiro,  fixado  no 
Regulamento  approvado  pelo  decreto  n .  45 1  A , 
de  31  de  maio  de  1890,  é  excessivo  e  pode, 
portanto,  ser  reduzido,  sem  inconveniente 
algum  para  o  serviço. 

Assim  é  que,  segundo  propõe  o  seu  director 
o  numero  dos  assistdntes  poderá  ser  reduzido 
de  seis  a  quatro,  e  supprimidos  os  legares  de 
operário  mecânico,  de  encarregado  dos  es- 
tudos de  micrographia  atmospherica  e  seu 
auxiliar,  os  quaes  nâo  estão  comprebendidos 
naquelle  uegulamento,  mas  foram  creados 
pela  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891, que, 
fixando  a  despeza  para  o  exercício  de  1892, 
consignou  credito  para  pagar-lhes  os  venci- 
mentos. 

Da  reducção  proposta  resulta  a  necessi- 
dade de  reverem-se  as  disposições  pelas  quaes 
se  rege  o  Observatorio,afim  de  regular  o  ser- 
viço e  eliminar  os  que  se  referem  ao  astró- 
nomo instructor  que  o  governo  supprimiu 
jpelo  decreto  n.  2.067,  de  8  de  agosto  do  anno 
próximo  passado,  usando  da  autorisação  con- 
ferida pela  lei  n.  3.348,  de  20  de  outubro  de 
1887,  art.  10. 

E,  como  os  actuaes  vencimentos  são  por 
demais  exíguos  e  insufllcientes  para  asse- 
gurar o  bem-estar  dos  Ainccionarios,  pondo-os 
a  coberto  das  necessidades  mais  urgentes  da 
vida,  e  attendendo  á  circumstancia  de  que  o 
trabalho  que  desempenham,  por  ser  diurno 
e  nocturno,  não  lhes  deixa  tempo  para  em* 
pregarem  a  sua  actividade  em  outros  mis- 
teres, será  de  toda  a  justiça  eleval-os,empre- 
gando-se  a  importância  que  ora  se  despende 
com  os  legares,  cuja  suppressão  se  propõe. 

Tendo,  portanto,  em  consideração  o  que 
fica  exposto,  peço- vos  que  autoriseis  o  go- 
verno a  rever  o  Regulamento  do  Observatório 
do  Rio  de  Janeiro,  supprimindo  os  legares 
que  julgar  conveniente  e  elevando  os  ven- 
cimentos dos  respectivos  empregados, de  modo 
que  não  seja  excedida  a  despeza  que  actual- 
mente se  foz  com  esse  estabelecimento. 

Capital  Federal,  4  de  junho  de  1896.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros. — A'  Com- 
missão  do  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  de  Zelino  António 
Pinto  de  Miranda,  pedindo  que  seus  venci- 
mentos sejam  equiparados  aos  do  preparador 
da  Escola  Polytechnica.—  A'  mesma  com- 
missão. 


O  Sr.    Urbano    de   Qouveia 

manda  á  Mesa  uma  representação  que,  por 
seu  fraco  intermédio,  os  empregados  da  Admi- 
nistração do  Correio  fazem  ao  Congresso. 

O  orador  não  poderia  dizer,  nem  com  mais  • 
eloquência  expor  as  necessidades  a  que  se 
referem,  do  que  elles    fazem   no  requeri- 
mento. 

Vae  mandar  á  Mesa  a  representação. 

Vem  á  Mesa,  e  é  enviada  á  Commissão  tle 
Orçamento,  um  requerimento  desempregados 
da  Administração  dos  Correios  de  Goyaz,  pe- 
dindo augmento  de  vencimentos. 

O  Sr.  Presidente— Acha-se  sobre 
a  Mesa  um  oíllcio  do  Senado,  convidando  á 
Gamara  a  nomear  uma  Commissão  para,  com 
outra  do  Senado,  estudar  os  meios  de  regular 
o  disposto  no  art.  9*»  §  1"  n.  1  da  Consti- 
tuição da  Republica,  quanto  aos  impostos  de 
importação  e  de  sello. 

.  Não  batendo  numero  legal  para  votar-se, 
espero  que  haja  numero  para  consultar  a  Ca- 
mará sobre  a  proposta  do  Senado. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  proceder  ás 
votações  das  matérias,  passa-se  á  matéria  em 
discussão. 

Entra  em  3^  discussão  o  projecto  n.  9  B, 
de  1895,  interpretando  as  disposições  do  n.  1 
§  1  o  do  art.  2*^  da  lei  n.  260,de  1  de  dezembro 
de  1891,  e  do  art.  1"  das  instrucções  appro- 
vadas  pelo  decreto  n.  1388,  de  21  de  íevereiro 
de  1891. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entram  successivamente  em  2'*  discussão, 
que  é  sem  debate  encerrada  os  artigos  do 
projecto  n.l94,de  1895,autorisando  o  governo 
a  at-rir  o  credito  supplementar  de  7:707$  á 
verba— Alfandegas— art.  T  n.  12  do  orça- 
mento vigente,  para  occorrer  ás  despezas  da 
Alfandega  do  Estado  do  Espirito  Santo,  cuja 
votação  fica  a^iiada. 

Entra  em  discussão  única  do  projecto  n.  4, 
de  1896,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença  com  ordenado 
ao  2"^  escripturario  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco, Felippe  Lopes  Netto,  afim  de  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O    Sr.      F^ra/iicisco    Olicerio 

diz  quo  o  ultimo  projecto  n.  4,  concede  uma 
licença  com  ordenado  ao  ii*  escripturario  da 
Alíl&ndega  de  Pernambuco,  Felippe  Lopes 
Netto,afim  de  tratar  de  sua  saúde. 
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Não  duvida  que  esse  funccionario  esteja 
nas  condições  de  receber  a  licença  com  or- 
denado, mas  toma  a  liberdade  de  chamar  a 
attenção  da  Gamara,  para  o  que  reputa  es- 
sencial em  matéria  de  licenças  a  funcciona- 
rios  públicos,  com  ordenados.  (Apoiados). 

Parece-lhe  que  os  funccíonarios  públicos 

devem  se  dirigir  ao  Congresso  Nacional,  por 

intermédio   dos   respectivos   ministérios,    e 

estes  prestar-lhe  as  devidas    informações. 

♦    (A^poiados.) 

Mas  requerer  directamente  ao  Congresso 
Nacional  uma  licença,sem  o  Poder  Executivo, 
que  preside  a  administração,  iníbi^mar 
devidamente,  nao  lhe  parece  regular. 
(Apoiados,) 

Assim,  pediria  permissão  á  Camará  para 
apresentar  um  requerimento  solicitando  in- 
formações do  Ministro  da  Fazenda  sobre  esse 
pedido  de  licença  com  ordenado,  notando-se 
que  a  sua  intenção  é  que  o  Poder  Executivo 
informe  sobre  o  requerimento,  dentro  da  lei  e 
sem  favor  nenhum. 

Assim,  submette  à  consideração  da  Camâra 
o  seguinte  requerimento.  (Lê)  : 

Vem  á  Mesa  à  lido,  apoiado  e  posto  con- 
c     junctamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  sobre  o  projecto  n.  4,de  1896, 
seja  ouvido  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Saladas  sessões,  6  de  junho  de  1896.— 
Francisco  Glicerio, 

O  Sr.  Gonça^lo  de  I^agoa— -Mem- 
bro da  Commissão  de  Petição  e  Poderes,  que 
deu  parecer  á  licença  de  que  acaba  de  fallar 
o  illustre  leader,  general  Glicerio,  tem  a  de- 
clarar a  S.  Ex.  que  jà  a  Commissão  resolveu 
em  seu  seio  íiazer  com  que  vão  aos  respectivos 
ministérios  todas  as  licenças  pedidas  pelos 
lunccionarios  públicos. 
)  Por  conseguinte,  a  commissão  acceita  o  al- 
vitre lembrado  pelo  illustre  leader. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Muito  bem. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  5, 
de  1896,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  licença  com  ordenado^  por  um  anno, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 
ao  Dr.  Carlos  Rodrigues  de  Vasconcellos, 
leute  cathedratico  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia. 

O  Sr.  Rrlcio  Filbo  —  O  projecto 
que  está  em  discussão  concede  licença,  por 
um  anno,  com  vencimentos,  ao  Sr.  Dr.  Car- 


los Rodrigues  de  Vasconcellos,  lente  cathe- 
dratico da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 

Sabe  a  Camará  que  esse  distincto  moço  foi 
ha  pouco  daqui  transferido  para  aquella  Fa- 
culdade. 

Pergunto  agora,  para  poder  dar  o  meu  voto 
com  consciência,  si  o  aliudido  doutor  já  to- 
mou posse  e  entrou  no  exercício  do  logar  de 
lente  da  Escola  medica  da  Bahia. 

São  informações  que  desejo  me  sejam  for- 
necidas pela  Commissão  de  Petição  e  Pode- 
res. 

Neste  sentido  mando  á  Mesa  o  seguinte  re- 
querimento (iê): 

Vem  À  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  5,  de  1896, 
volte  á  commissão  respectiva  para  informar 
si  o  Sr.  Dr.  Carlos  Rodrigues  de  Vasconoel- 
los,  tomou  posse  e  jà  entrou  no  exercício  do 
logar  de  lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  6  de  junho  de  1896.— 
Bricio  Filho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  6, 
de  1896,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  licença,  com  ordenado,por  um  anno, 
ao  2'*  offlcial  da  Administração  dosí  Correios 
do  Ceará  José  Coelho  de  Arruda,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Sr.   F^rancisco  Oiioerio  — 

O  oíilcial  da  Administração  dos  Correios  do 
Ceará  está  nas  mesmas  condições  do  outro 
cidadão  de  que  se  occupa  o  projecto,  cuja 
discussão  acaba  de  ser  encerrada,  e  por  isso 
pede  permissão  á  Camará  para  submetter 
a  sua  consideração  um  requerimento,  pe- 
dindo audiência  ao  Sr.  Ministro  da  Industria 
e  Viação  acerca  da  licença  deste  ítinccionario 
do  seu  ministério. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  respeito  do  projecto  n.  6, 
de  1896,  seja  ouvido  o  Sr.  Ministro  da  In- 
dustria e  Viação. 

Saladas  sessões,  6  de  junho  de  1896.— 
Francisco  Glicerio. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada   a  votação. 
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E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  149  A,  de  1894,  regulando  a  emphyteuse. 

Entra  em  discussão  o  art.  I.» 

O  Sr.  Cornei io  da  Fonseca— 

Sr.  presidente,  achando-se  em  discussão  o 
projecto  n.  149  A,  que  trata  da  emphyteuse, 
quasi  por  um  dever  de  profissão  de  advogado 
vim  a  tribuna  para  fazer  ligeiras  considera- 
ções sobre  o  mesmo  projecto. 

A  commissão  respectiva,  apezar  de  atura- 
do estudo  e  de  ter  elaborado  um  parecer 
perfeitamente  juridico,  si  bem  que  em  alguns 
pontos  eu  divirja  da  sua  opinião,noto  no  em- 
tanto  que  elle  devia  ter  apresentado  as 
observações  que  faz  em  forma  de  emendas, 
como  succede  em  outros  projectos,  e  não  em 
considerandos,  na  parte  que  se  refere  à  ana- 
lyse  jurídica  do  projecto  que  se  discute. 

Não  servirá  isto  de  embaraço  a  qualquer 
dos  oollegas,  práticos  e  conhecedores  da  ma- 
téria, para,  auxiliados  com  o  trabalho  da 
commissão,  apresentar  as  emendas  que  o 
projecto  precisa,  porque  os  pontos  principaes 
dignos  de  reparo  foram  indicados. 

Não  tendo  ainda  feito  completo  estudo  da 
matéria,  que  julgo  importante,  reservo-me  o 
direito  de  apresentar  algumas  emendas  ou 
substitutivo  na  3^  discussão,  quando  já  esti- 
ver melhor  esclarecido,  em  virtude  da  dis- 
cussão por  que  actualmente  o  projecto  tem 
de  passar. 

No  em  tanto,  Sr.  presidente,  começo  ob- 
servando que  o  projecto  tem  defeitos  gra- 
ves, um  dos  quaes  é  a  doutrina  consagrada 
no  art.  2<>  relativa  âsucoessão,  e  mesmo  no 
art.  1»  nas  palavras  — a  que  for  constituída 
por  tempo  limitado,  etc.— Diz-ee  no  pro- 
jecto (lê): 

<Art.  !.•  A  emphyteuse  ó  perpetua;  a 
c^ue  for  constituída  por  tempo  limitado  será 
tida  como  arrendamento,  e  como  tal  regulada 
pela  legislação  respectiva.  » 

Seria  melhor,  Sr.  presidente,  que  esse 
artigo  fosse  assim  redigido:— A  emphyteuse  é 
perpetua ;  o  contracto  que  for  constituído 
por  tempo  limitado,  será  de  arrendamento  e 
como  tal  regulado  pela  legislação  respectiva 
com  as  alterações  feitas  na  presente  lei.— 
Como  está,  parece  que  se  suppõe  a  emphy. 
teuse  por  tempo  limitado,  para  ser  lei  brazi- 
leira. 

O  art.  2'*  está  assim  redigido— Na  falta  de 
herdeiros  legítimos  ou  testamentários  do 
emphyteuta,  será  o  prazo  devolvido  ao  senho- 
rio com  todas  as  suas  benfeitorias. 

Sr.  presidente,  eu  mal  me  accomniodo  a 
respeitar  ordenações  do  Reino,  e  tenho  até 
grande  impaciência,  como  advogado,  quando 
necessito,  deíèndendo  direitos  de  constituin- 


tes, respeitar  ordenações  do  tempo  de  D.  Phi- 
lippe,  rei  da  Hespanha,  mazlme  quando  já 
temos  sete  annos  de  Republica,  como  mais  de 
uma  vez  já  tenho  dito  nesta  Camará,  e  quando 
as  ordenações  philippinas  já  deveriam  per- 
tencer aos  archivos,  como  recordação  de  uma 
legislação  passada  que  nos  prestou  alguns 
serviços ;  tinto  mais  quanto  eu  vejo  que  em 
todas  estas  legislaturas,  depois  da  proclama- 
ção da  Republica,  esta  Camará  tem  tido  pes- 
soal intelligentissimo,  capaz  de  formular  um 
código  ou  ao  menos  uma  compillação  que 
sirva  para  reger  nossos  direitos  e  dê  base 
ao  julgamento  de  questões  muito  importantes, 
que  muitas  vezes  por  falta  de  legislação  teem 
sido  sacrificadas  a  arbitrio  de  juizes. 

Sr.  presidente,  si  porventura  já  tivesse" 
mos  um  código,  tendo  tantos  elementos  para 
organisal-o,  tendo  tantos  apontamentos  e 
tantos  trabalhos  que  já  custaram  dinheiro  ao 
Estado,por  certo  que  hqje  não  nos  estaríamos 
occupando  de  uma  parte  da  legislação,  a 
emphyteuse,  e  que  não  julgo-a  actualmente 
de  palpitante  necessidade,  porquanto,  si 
outr*ora,  nos  tempos  coloniaes,  havia  utili- 
dade de  ser  pelo  senhorio  directo  entregue  o 
solo  a  alguém  que  o  cultivasse,  que  nelle 
construísse,  que  désse-lhe  valor,  emflm,  por- 
que dahi  resultava  vantagens  particulares  e 
maior  somma  de  renda  para  o  Estado,  pro- 
veito para  o  senhorio  directo,  hoje,  que  todo 
terreno  é  pouco  para  colónias  agrícolas,  para 
o  desenvolvimento  da  agricultura,  da  horti- 
cultura e  para  a  construoção  de  cidades,  não 
vejo  absolutamente  necessidade,  não  vego 
razão  para  se  considerar  de  absoluta  carência 
a  lei  de  emphyteuse.  Eu,  Sr.  presidente, 
tenho  talvez  18  annos  de  pratica  de  advocacia 
e  nunca  fiz  um  contracto  de  aforamento. 

Presumo  que  no  paiz  não  ha  mais  precisão 
desses  contractos  de  aforamentos  e,  no  tempo 
em  que  havia  essa  precisão,  a  lei  que  regola- 
mentava-os  dava  mais  ou  menos  uma  base 
certa,  já  para  o  senhorio  directo,  já  para 
o  útil. 

Não  obstante  desconhecer  a  necessidade  de 
se  tratar  de  preferencia  desta  lei,  nem  por 
isso  deveria  deixar  de  vir  á  tribuna  para, 
com  o  meu  pequeno  pecúlio  de  observações, 
apontar  os  defeitos  que  o  projecto  encerra. 
Depois  de  ter  lido  o  art.  2f*,  que  ora  se  dis- 
cute, vê-so  pela  simples  leitura  que  acabo  de 
fazer  que  é  elle  uma  flagrante  violência  á  lei 
da  successão  no  Brazil.  De  conformidade  com 
as  Ordenações,  livro  1*  titulo  90,  livro  4», 
titules  94  e  9Ô  (ainda  tenho  obrigação  de 
fallar  nessa  lei),  se  faz  a  successão  no  Brazil 
pela  seguinte  forma :  Dos  ascendentes  e  des- 
cendentes, collateraes  até  ao  decimo  grào, 
cônjuge  sobrevivente,  na  falta  destes  a  Fa- 
zenda Nacional. 


SBSSXO  Bk  6  M  JUÍfHO  DB  1896 


109 


No  prqjeoto,  porém,  está  consagrado  o  prin- 
cipio de  ser  o  senhorio  directo  herdeiro  do 
emphyteuta,  quando  este  não  tenha  herdeiros 
legítimos  ou  testamentários,  íázendo-se  con- 
solidação pela  snccessão  de  eztranhos,  pri- 
yada  a  Fazenda  Publica. 

Sr.  presidente,  desde  que  se  discute  e  ana- 
lysa  um  direito  que  deve  ter  solida  base, 
moldes  novos,  tirados  dos  usos  e  costumes 
modernos  de  um  povo,  e  ()ue  deve,  como 
todas  as  leis  boas,  ser  bem  reflectida  e 
^  adaptada  a  esses  costumes  e  normas  que  já 
por  si  constituem  uma  forma  de  direcção, 
qne  todo  esforço  em  bem  organisal-o  não  é 
inntil,  o  poder  competente,  que  lhe  dâ  o 
valor  de  lei  para  ser  obedecida,  não  pôde 
abrir  excepção  no  direito  conhecido,  estabe- 
h>cido,  e  o  que  é  mais,  direito  compatível 
com  a  boa  organisação  social,  o  da  successão, 
estabelecido  nas  Ordenações. 

Si  com  estas  alterações  quizermos  ir  mais 
longe,  quizermos  ir  fazendo  partes  do  futuro 
Código  Civil,  então  façamos  melhor:  entremos 
Io<2o  no  direito  de  successão  reformando-o. 

Ea julgo  mesmo  que  assim  iremos  bem, 

pouco  a  pouco  faremos  partes  da  legislação 

precisa ;  não  seria  máo  que  a  successão  fosse 

f      até  ao  15<>  gráo  por  direito  civil,  e  que  se 

J"    firmasse  a  forma  de  contagem  de  gràos  de 

parentesco. 

Não  se  dando  isto  e  sendo  a  Fazenda 
Nacional  successora,  não  pôde  ser  a  mesma 
excluida  da  successão  relativa  a  bemfeitorias 
em  terrenos  aforados,  porque  abre-se  assim 
uma  excepção  prejudicial  em  matéria  conhe- 
cida, e  abrindo-se  tal  excepção  não  se  co- 
nhece a  razão  de  direito.  A  successão,  Sr. 
presidente,  entre  os  parentes  já  é,  a  meu 
ver,  uma  espécie  de  favor,  quando  não  ha 
testamento ;  e,  si  assim  considero,  não  acho 
razão  plausível  e  principio  jurídico  em  que 
se  possa  basear  a  exclusão  da  Fazenda  Nacio- 
nal relativamente  a  bemfeitorias  em  terrenos 
aforados,  na  hypothese  figurada  no  art.  2°  do 
projecto. 
)  O  senhorio  directo,  expressão  que  não  se 
'  conhece  no  projecto,  como  não  se  trata  tam- 
bém do  senhorio  util,  termos  usados  na  lin- 
guagem jnridica  e  que  bem  definem  os 
direitos  que  representam,  tem  o  jus  in  re, 
goza  das  vantagens  de  proprietário,  tem  o 
laudemio,  quando  se  dà  a  alienação  do  domí- 
nio util  e  bemfeitorias,  e  não  tem  mais  outra 
relação  de  negocio  com  o  emphyteuta,  que  o 
torne  cíháor  de  attenções,  de  recompensas,  e 
como  se  abrir  uma  excepção  em  lei  especial, 
oomo  ò  da  emphyteuse,  para  conatituir-se 
esse  senhorio  herdeiro,  com  privação  dos 
direitos  da  Fazenda,  que  é  fonte  das  despezas 
publicas  ?  Por  que  razão,  em  folta  de  succes- 
sores,  não  deu  a  successão  a  estabelecimento 
de  caridade} 


O  senhorio  directo  no  seu  contracto  calcula  * 
suas  vantagens.  Exemplo  :  O  individuo  que 
possue  na  Capital  Federal  tantos  metros  de 
solo  e  vae  aforar  a  alguém  para  edificar, 
estabelece  um  foro  na  razão  do  valor  da  pro- 
priedade, e  é  natural  que  faça-o,  porque  a  lei 
não  obriga  que  se  afore. 

Assim,  pergunto,  si  porventura  o  senhorio 
directo  pôde  estabelecer  condições  de  valor  do 
foro,  por  que  razão,  não  tendo  o  senhor  util 
descendente,  ascendentes  e  parentes  até  ao  10» 
gráo,  ha  de  privar-se  a  Fazenda  Nacional  de 
ser  successora  e  dar-se  uma  edificação  cara  e 
importante  ao  senhorio,  que,  além  de  dono 
do  solo,  usofuue  rendas  fabulosas  ? 

Esta  disposição  não  tem  assento  em  direito, 
e  assim  vejo  que  o  projecto  fere  de  frente  a 
disposição  legal,  que  deve  ser  respeitada. 
A  pretender-se  abrir  a  excepção,  deveria  ser, 
como  disse»  em  favor  de  estabelecimentos  de 
caridade. 

Um  Sh.  Dbputabo  —  Mas,  si  nós  estamos 
legislando,  podemos  revogar. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonsbca—  Mas  deve- 
mos revogar  uma  lei  para  ferir  a  um  princi- 
pio de  direito  justo  ? 

Si  o  principio  da  successão  da  fiizenda  é 
justo,  não  devemos  alterar  a  lei  quando  se 
tratado  contracto  deemphyteuse,como  exem- 
plifiquei, em  que  o  senhorio  directo,  tendo  di- 
reito de  propriedade,  tendo,  além  disto,  um 
íôro  conveniente,  fica  ainda  remutierado  pela 
circumstancia  de  não  ter  o  senhorio  util,suc- 
cessores.  (Apartes.)  Temos  obrigação  de  ze- 
lar os  direitos  particulares,  mas  devemos  ze- 
lar também  os  da  Nação,  e  a  successão,  no 
caso,  é  um  direito. 

Uma  propriedade  que  vale  cem,  duzentos 
011  mais  contos  de  réis  e  que  será  um  patri- 
mónio para  a  Fazenda  Publica,  tem  o  seu  va- 
lor de  utilidade  publica.  Parece  que  o  legis- 
lador antigo  teve  razão  quando  deu  â  Fazenda 
esse  direito  de  successão  na  falta  de  herdei- 
ros testamentários  e  legítimos  até  o  IO*"  gráo 
collateral. 

Augmentando-se  o  património  publico  fa- 
cilita-se  os  grandes  encargos  que  a  Nação 
tem  sobre  si. 

Sr.  presidente,  apresentando  a  idéa  que  ha 
poueo  expuz,  não  íkço  sinão  procurar  ser  ze- 
loso para  conservação  de  um  principio  de 
direito  conhecido  e  ao  mesmo  tempo  preciso 
para  os  interesses  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil. 

Gomo  eu  disse,  Sr.  presidente,  não  vejo 
motivo  para  que  este  projecto  tenha  a  grande 
figura  de  necessidade  social. 

Podia-se  muito  bem  trazer  k  discussão 
uma  certa  regulamentação  para  os  contractos 
emphytentas  que  existem  porque  as  taes  Or- 
denaçõsi  do  Reino,  não  os  acho  boa0v  princi^* 
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.  palmente  hoje,quando  os  nossos  costumes  não 
são  os  do  Reino  de  Portugal.E  mesmo,S)  bem 
me  recordo,  aqui  na  Capital  Federal,  em 
1821,  mais  ou  menos,  agitaram-se  diversas 
questões  sobre  aforamento  do  solo  o  appare- 
ceu  a  lei  de  11  de  abril  de  1821,  que  reme- 
diou mais  ou  menos  as  necessidades  de  então, 
tirando  a  grande  perturbação  que  havia 
outr'ora  em  se  considerar  contractos  emphy- 
teutas  aquelles  que  fossem  feitos  por  mais  de 
dez  annos. 

Isto,  senhores,  prestou  um  grande  serviço 
aos  foreiros  da  actual  Capital  Federal,  que 
ficaram  ainda  até  hoje  regulando-se  por  um 
principio  estabelecido  e  conhecido,  que  afas- 
tou as  demandas  com  relação  ás  usurpações, 
que  08  senhorios  directos  faziam  contra  os  fo- 
reiros, porque  pretendiam,  a  titulo  de  lesão 
enormíssima,  retirar  o  foro  e  trazer  para  si  o 
grande  valor  da  propriedade  ;  emíim,  era 
uma  espécie  de  arrependimento. 

Como  eu  dizia,  não  acho  razão  plausível 
para  que  este  projecto  tenha  a  grande  figura 
de  necessidade  social ;  mas,  nem  por  isto  de- 
vemos abandonal-o,  porque  existem  muitos 
contractos  antigos  que  precisam  de  ser  sinao 
regulados  por  que  a  lei  não  pôde  retrohair, 
ao  menos  melhorado  I 

Noto  ainda,  Sr.  presidente,  que  no  pro- 
jecto se  estabelece  o  seguinte  :  (lê): 

<Art.  3.0  São  sujeitos  ao  direito  de  opção, 
preferencia  ou  prelação,  do  senhorio  ou  do 
emphy  teuta,  todos  os  contractos  ou  actos  que 
importam  venda  voluntária  ou  necessária  do 
prédio  aforado  ou  do  direito  emphy teutico. 
§  e."  A  preferencia  não  tem  logar  : 
a)  na  permuta,  doação  ou  dote  estimado  ou 
inestimado. 

Sr.  presidente,  se  já  temos  na  legislação 
esse  direito  de  preferencia,  dado  ao  senhorio 
directo,  de  ficar  com  as  bem  feitorias  se  por- 
ventura o  senhorio  útil  as  quer  alienar,  não 
deve  receber  a  limitação  quando  se  trata  da 
permuta,  dotes  estimados  ou  não  estimados. 

E  eu  supponho  que  a  nossa  legislação  hoje 
não  está  muito  para  dotes  estimados  e  não 
estimados. 

Nós  hoje  temos  contractos  dotaes,  adapta- 
dos às  conveniências  de  nossa  sociedade;  com 
a  lei  do  casamento  civil  fica  bem  discrimi- 
nada a  natureza  do  contracto,  a  direcção  dos 
bens  dos  cônjuges;  e,  na  falta  de  declaração 
especial,  faz-se  simplesmente  a  do  regimen; 
temos  a  Ordenação,  livro  4\  titulo  46,  que 
então  estabelece  a  communhão  de  bens,  que 
é  o  regimen  adoptado. 

Mas,  pondo  de  parte  esta  linguagem  de  do- 
tes estimados  e  não  estimados,  que  não  tem, 
quanto  a  mim,  razão  de  ser,  eu,  que  aliás  sou 
partidário  do  principio  que  estabelece  como 
necessidade  a  escriptura  anti-nupcial  como 


garantia  do  património  dado  ás  mulheres,  por 
sua  vez  garantia  na  sociedade,entendo  que  de- 
veriamos  ter,em  primeiA)  logar,a  Ordenação, 
livro  4<», titulo  47,  isto  é,  o  dote  como  regimen 
legal,  e  a  communhão  como  contracto  íacuU 
tativo,a  não  estarmos  sujeitos  a  uma  lei  que, 
parecendo  boa,  harmónica  com  o  contracto 
conjugal,  é  muitas  vezes  prejudicial  e  causa 
de  sérias  ruinas  no  património  de  uma  famí- 
lia. 

Mas,  nestas  condições,  eu,  que  sou  partidá- 
rio desta  doutrina,  que  poderá  ser  para  al- 
guns considerada  imprestável,  vejo  que,  no 
projecto,  não  pôde  ser  ella  consignada,porque 
não  ha  razão  para  que  em  taes  circumstan- 
cias  o  senhorio  tenha  o  direito  de  optar  ou 
preferir  com  relação  aos  dotes,não  assim  com 
relação  á  doação. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  dá  um 
aparte. 

O  Sa.  CoRNELio  DA  FoNSECA— Suppoudo  a 
permuta,  ou  doação,  que  pôde  ser  feita  a  ex- 
tranhos,  direi  que  não  sei  por  que  razão  se 
prohibe  ao  senhorio  directo  ter  o  direito  de 
opção  na  cousa  permutada  ou  doada. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  dá  outro 
aparte. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Bom;  esta- 
beleça-se  antes  este  remédio;  mas  faz-se  uma 
concessão  para  o  mais,  nega  se  por  liberali- 
dade. 

O  senhorio  directo  tem  o  direito  de  opção, 
quando  aliena;  mas  não  o  tem,  quando  per- 
muta ou  faz  doação,  com  a  qual  também 
transfere  o  direito  que  tem  ao  solo. 

Um  Sr.  Deputado— As  bemfeitorias  passara 
a  outros. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  O  senhorio 
directo  de  uma  porção  de  solo  importante 
doado  a  outro,  vê  este  solo  passar  ao  doado 
com  privação  do  direito  de  preferencia,  po- 
dendo ser  feita  a  consolidação. 

Não  acho  razão  plausível  para  que  se  man- 
tenha estas  disposições. 

Sr.  presidente,  não  noto  somente  este  de- 
feito ;  noto  muitos  outros. 

Estou  talvez  roubando  o  precioso  tempo 
da  Camará  {não  apoiados)^  em  uma  questão 
que,  como  já  disse  ao  começar  estas  conside- 
rações, não  julgo  de  grande  importância. 

Da  decretação  de  muitas  leis  sobre  um 
mesmo  assumpto,  nasce  um  mal  social,  que 
nós  já  o  temos  ;  nós,  que  temos  tido  (me  des- 
culpem o  avançar  esta  proposição)  o  defeito 
de,  querendo  remediar  o  mal,  querendo  me- 
lhorar uma  lei,  fazer  uma  Jei  peior  do  que 
aquella  que  se  emenda,  e  ao  mesmo  tempo 
citar  com  referencia  muitas  outras,  de  forma 
que,  para  se  aprender  uma  disposição  tem-se 
necessidade  de  ir  muitas  vezes  a  uma  biblio- 
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theca;  devemos  desejar  que  este  projecto  seja 
pequenino  e  ao  mesmo  tempo  útil  e  provei- 
toso á  sociedade  ;  eu  desejaria  que  não  se 
ftillasse  nas  Ordenações,  que  não  se  fallasse 
mais  em  alvarás ;  seria  muito  conveniente 
que  se  dissesse— o  foro  se  regula  por  esta  e 
aqxiella  forma  ;  o  laudemio  é  assUn. ,  /  e  mais 
nada ;  porque  desta  maneira  o  advoga-lo  ou 
o  juiz  que  tiver  de  decidir,  apenas  irá  con- 
sultar a  lei  numero  tanto  ;  não  irá  procurar 
disposições  constantes  de  outras  leis. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— E*  justa- 
mente o  que  o  projecto  faz  :  acaba  com  estes 
alvarás,  ordenações,  etc. 

O  Sr.  CoRNELio  DA  FoNSECA— Estou  ccrto 
dequeV.  Ex.,  iliustrado  como  é,  aquém 
tenho  a  satisfação  de  conhecer  ha  muitos 
annos  como  juiz  e  como  meu  mestre,  ha  de 
se  louvar  no  empenho  que  estou  tomando, 
para  que  ebta  lei  não  tenha  os  defeitos  de 
que  se  resentem  outras. 

Estou  denunciando  aos  meus  illustres  col- 
legas  aquellas  partes  que,  julgo,  não  devem 
ser  conservadas  como  jurisprudência  brazi- 
leira. 

Desejava  não  faltar  mais  nesta  porção  de 
leis  que  nós  temos,  quasi  imprestáveis ;  dese- 
java ver  codificadas  as  aproveitáveis;  desejava 
eu,  intelligencia  fraca,abrir  um  livro  só  para 
conhecer  a  norma,  o  direito  escripto,  o  modo 
de  decidir  uma  questão,e  não  citar  tantas  leis, 
e  muitas  vezes  para  um  só  effeito,  e  depois 
ainda  encontrar  opinião  diversa,  apoiada  em 
outras  tantas  leis,  outros  avisos  e  alvarás, 
porque  tudo  is  lo  estabelece  confusão  e  íaz  mui- 
tas vezes  perigar  um  direito  importantíssimo. 
Neste  propósito  é  que  vim  á  tribuna  fazer 
estadenuncia,chamando  a  attenção  dos  meus 
illustres  collegas  para  que  este  projecto  fique 
escoimadodaquellas  partes  que  se  podem  con- 
siderar viciosas. 

Concordo  com  o  meu  illustre  collega  pela 
Bahia,  mas  eu  penso  que  a  modificação  seja 
completa,  que  se  estabeleça  a  regra,  a  forma 
necessária,  útil,  de  conformidade  com  os  cos- 
tumes da  sociedade  brazileira,  porque  como 
V.  Ex.  sabe,  as  regras  de  direito  se  modificam 
pelos  costumes  e  usns ;  as  leis  e  o  direito  re- 
cebem como  que  uma  certa  modelação  desses 
costumes,  do  modo  de  vida,  e  nós  temos  ne- 
cessidade, hoje  que  a  sociedade  brazileira 
acha-se  perfeitamente  educada  e  nem  se 
pôde  deixar  de  dizer  as8im,porque  ha  homens 
que  cultivam  as  lettras,  que  são  illustrados 
e  que  não  podem  ter  inveja  do  que  se  faz  na 
velha  Europa,  é  uma  legislação  que  se  in- 
spire na  sciencía  moderna  e  nos  nossos  cos- 
tumes. 

Sou  um  pouco  cioso  da  gloria  brazileira  e 
entendo  que  os  brazileiros  estão  na  altura  de 
todos  esses  estrangeiros  que  por  mais  esforço. 


mais  trabalho,   teem  conseguido   produzir 
mais. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Infelizmente  falía- 
mos um  lingua  quasi  desconhecida. 

O  Sr.  CoRNELio  DA  FoNSECA—  As  idéas 
uma  vez  cultivadas  pelos  homens,  constituem 
suas  propriedades,  não  ha  necessidade  de 
referencias. 

Os  brazileiros  não  fazem  excepção,  são  ca- 
pazes de  fazer  trabalhos  tão  importantes 
como  os  estrangeiros. 

Julgo  que  no  Brazil  ha  homens  capazes  de 
trabalhos  importantíssimos,  o  que  lhes  f^lta 
é  a  necessidade  de  trabalhar  como  teem  os 
estrangeiros.  E  já  não  fallo  somente  na  scien- 
cía, mas  nas  artes  ;  nós  temos  importantes 
brazileiros,  artistas  tão  importantes  como  os 
europeus,  e  si  as  idéas  se  desenvolvem  por 
esta  forma  no  dominio  da  arte,  também  se 
podem  desenvolver  em  relação  á  sciencia, 
porque,  como  disse  ha  pouco,  os  brazileiros 
não  são  inferiores  aos  homens  da  velha  Eu- 
ropa. 

Desejo,  como  disse  no  começo  do  meu  dis- 
curso, oàerecer  algumas  emendas  ou  substi- 
tutivo em  3**  discussão,  porque  noto  ainda 
alguns  defeitos  no  projecto  e  defeitos  não  pe- 
quenos. Entendo  que  a  commissão  devia  apre- 
sentar, em  vez  de  considerados,  aliás  jurí- 
dicos, como  disse,  (eu  apenas  me  afasto  de 
alguns  delles),  emendas,  porquo  era  muito 
possível  que  assim  tivesse  ficado  remediado  o 
mal ;  daria  logar,talvez,sómente  ao  confronto 
nas  idéas  apresentadas  como  meio  de  limar  e 
endireitar  o  projecto. 

Nessas  condições^  havendo  ainda  uma  3* 
discussão  para  a  qual  eu  pretendo  prepa- 
rar-me  e  trazer  á  Camará  o  meu  pequeno 
trabalho,  limito-me  a  fazer  essas  poucas 
considerações  com  relação  a  esta  parte,  que 
eu  acho  mais  importante  do  projecto,  isto 
é,  a  que  fere  de  frente  uma  disposição  do  di- 
rei to,como  é  o  de  successão  e  outras  a  que  me 
refiro. 

Se  bem  que  o  nobre  deputado  pela  Bahia 
me  observasse  que  nós  estávamos  legislando, 
entretanto  noto  que  nesta  nova  confecção  não 
se  deve  perturbar  direitos  que  nós  devemos 
considerar  como  bem  estabelecidos. 

A  multiplicidade  de  leis  produz  certamente 
um  grande  mal  social . 

Nós  devemos  ter  leis  bem  organisadas,  bem 
definidos  os  direitos  ;  devemos  ter  leis  con- 
forme os  nossos  usos  e  costumes;  devemos  ter 
uma  legislação  perfeita  com  relação  ao  gráo 
de  desenvolvimento  intellectual  e  de  instruc- 
ção,que  nós  já  temos;  não  precisamos  sempre, 
em  tudo,  ir  copiar  disposições  de  Códigos  eu- 
ropeus. 
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Vejo  a  commissão  citar  entre  os  seus  con- 
siderandos o  Código  de  Itália  e  o  Ck)digo  por- 
tuguez. 

Sr.  presidente,  nós  que  cultivamos  a 
seiencia  e  que  temos  homens  na  altura  dos  di- 
gnos membros  da  commissão,  não  precisamos 
de  recorrer  aos  Códigos  italiano  e  portuguez 
nem  a  outros,  para  adquirirmos  as  idéas  pre^ 
cisas  para  bem  formarmos  uma  legislação. 

Para  estabelecermos  o  direito,  codificando 
o  que  já  está  estabelecido,  não  precisamos 
desse  grande  estudo  das  legislações   alheias. 

Se  isto  é  presumpção  de  minha  parte,  me 
deve  ser  perdoada,  é  meu  modo  de  pensar; 
não  devemos  nos  mostrar  flracos  quando  não 
o  somos  ;  devemos  dizer  a  verdade,  isto  é, 
que  nosssa  Pátria  é  muito  boa,  muito  rica  e 
de  homens  scientiflcos  e  muitos  j&  tão  il- 
lustrados  que  valem  tanto  quanto  outros 
illus trados  da  velha  Europa. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1^  e  sucoessi vãmente 
a  dos  demais  artigos  do  projecto,  cuja  vota- 
ção fica  adiada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Matta  Ba- 
cellar,  Costa  Rodrigues,  Pires  Ferreira,  Au- 
gusto Severo,  Tolentino  de  Carvalho,  Luiz 
de  Andrade,  Miguel  Pernambuco,  Clemen- 
tino  do  Monte,  Zama,  Tosta,  Eduardo  Ra- 
mos, Paula  Guimarães,  Leovegildo  Filguei- 
ras,  José  Ignacio,  Ro<1rigues  Lima.  Torquato 
Moreira,  Galdino  Loreto,  Serzedello  Corrêa, 
Thomaz  Delfino,  Aldndo  Gaanabara,  Erioo 
Coelho,  Fonseca  Portella,  Agostinho  Vidal, 
Cezario  Motta,  Cincinato  Braga,  Martins 
Costa  e  Viotorino  Monteiro. 

O  Sr.  Presidente  —  As  matérias 
dadas  para  a  ordem  do  dia  de  hoje  estão 
esgotadas. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  127 
Srs.  deputados,  mas  a  Mesa  está  informada 
de  que  desses  127  já  se  retiraram  24. 

Ha  matérias  cujas  votações  ficaram  adiadas 
e  que  urgem  ser  votadas. 

Nessas  condições,  vou  mandar  proceder  á 
chamada.  Antes,  porém,  peço  aos  nobres 
deputados  que  oocupem  suas  cadeiras  para 
delias  responderem  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  terem 
se  ausentado  os  Srs.  Lima  Bacury,  Torres 
Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  Pedro  Borges, 
Tolentino  de  Carvalho,  Paula  Guimarães, 
Leovegildo  Filgueiras,  Flávio  de  Araújo, 
Torquato  Moreira,  Oscar  Godoy,  Al  cindo 
Guanabara,  Thomaz  Delfino,  Nilo  Peçanha, 
Silva  Castro,  João  Penido,  Gonçalves  Ramos, 
Almeida  Nogueira,  Oliveira  Braga,  Adolpho 
Gordo,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Ovidio  Abrantes,  Pereira  da  Costa  e 
Cassiano  do  Nascimento  (24) . 


Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PAREOER 

N.  7  —  1896 

Modifica  o  disposto  no  art,  i27  do  regimento 
interno  da  Camará  dos  Deputados 

A  Commissão  de  Policia  da  Camará  dos 
Deputados,  aquém  foi  presente  a  indicação 
do  Sr.  daputado Thomaz  Cavalcanti,  e  abaixo 
transcripta,  ó  de  opinião  que  seja  ella  aeeeita 
e  incorporada  ao  art.  127  do  Regimento,  que 
fica  assim  redigido; 

Art.  127.  Na  3'  discussão  debater-se-ha  o 
projecto  em  globo,podendo-se,  comtudo,  &zer 
quaesquer  emendas ;  mas,  para  se  admittil-as 
a  discussão,  deverão  ser  apoiadas  pela  quarta 
parte  da  Camará,  e  depois  enviadas  á  respe- 
tiva  commissão. 

(O  mais  como  está  no  Regimento.) 

Sala  das  Commissões,  6  de  junhode  1896.— 
Arthur  Rios,  presidente.— Ltm  de  Vasconcel- 
los,  1°  secretario.- Tarartfí  de  Lyra^  3«  secre* 
tario. 

Indicação 

Indico  que  as  emendas  apresentadas  aos 
projectos  em  3*  discussão  determinem  a  volta 
do  mesmo  projecto  á  commissão  respectiva, 
afim  de  evitar  não  só  as  contradioções  em  ar- 
tigos resultantes  das  emendas,  como  a  sur- 
preza  de  alguma  disposição. 

Em  1  de  junho  de  1896.— rAomajr  Caval- 
canti, 

Yae  a  imprimir  a  seguinte 

aSDAOQÃO 

N.  16—1896 

(Redacção  íinal) 

Emendas  da  Camará  dos  Deputados  ao  proje- 
et  o  do  Senado,  n.  28  A,  de  i895,  que  de- 
clara cargos  vitcdidos  os  officios  de  contador 
dos  juites  do  Districto  Federal 

Supprima-se  o  art.  2<*. 

Sala  das  Commissões,  6  de  junho  de  1896. 
— Paranhos  Montenegro , — lAma  Duarte, 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  apenas  103  Srs.  deputsídos.  Não 
pôde,  por  tanto,  ter  logar  a  votação  das  mt^ 
terias  QSUMrradMb 
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Designo  para  segunda  feira  8,  do  corrente, 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação ^as  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  253  A,  de  1895,  prohibindo 
o  jogo  da  poule  e  outros  semelhantes  em  todo 
e  qualquar  divertimento  publico  ou  particu- 
lar promovMo  por  socie<iades  anonymas,  em 
commandita  ou  emprezas  que  se  destinarem 
á  exploração  do  jogo,  caso  não  seja  appmva- 
do  o  requerimento  do  Sr.  José  Carlos  (1 '  dis 
cussão) ; 

Do  projecto  n.  9,  de  1898,  autorisando  o 
governo  a  abrir  no  presente  exercício  um 
credito  especial  de  350:000$  para  pagar  a  Ga- 
leano  y  Soto  e  outros,  carregadores  dos  na- 
vios Õeniatiro  e  Celina,  como  inderanisação 
dos  prejuízos  resultantes  da  repulsa  indevida 
d»  taes  novios  do  lazareto  da  ilha  Qrande  em 
1886,  fazendo  para  isso  as  necessárias  opera- 
ções de  credito  (2-  discussão) ; 

Do  projecto  n.  10,  de  1896,  autorisando  o 
governo  a  abrir  no  corrente  exercício  ao  Mi- 
nistério da  Guerra,  rubrica  19— Armamento, 
créditos  supplemen tares  destinados  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  do  mestre  da  offlcina 
de  coronheiros  da  3»  secção  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  capital,  cuja  verba  foi  omittida 
nos  respectivos  orçamentos,  sendo  no  de  1895 
— 916$129  e  no  de  I89i— 4:K00$  (2-  discussão); 

Do  parecer  n.  5,  de  1896,  cone  dendo  li- 
cença ao  Sr.  deputado  Barros  Franco  Jumor 
para  deixar  de  comparecer  ás  sessões  do  cor- 
rente anno  (discussão  uníca); 

Do  parecer  n.  6,  de  1896  concedendo  licen- 
ça ao  Sr.  deputado  Arminio  Tavares  para 
deixar  de  tomar  parte  nos  trabalhos  legisla- 
tivos na  actual  sessão  (discussão  única); 

Do  projecto  n.  104,  de  1894,  autorisando  o 
Presidente  da  Republica  a  decretar  a  demar- 
cação da  porção  territorial  indispensável  á 
defesa '^as  fronteiras  e  o  regimen  conveniente 
para  segurança  destas  (2^  discussão^; 

Do  projecto  n.  9  B,  de  1895,  interpretando 
as  disposições  do  n.  1  do  §  1<^  doart.  2/*  da  lei 
n.  260,  de  1  de  dezembro  de  1841,  e  do  art.  1*> 
das  instrucçõee  approvadas  pelo  decreto 
n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1891  (3'  dis- 
cussão); 

Do  projecto  191,  de  1895,  autorisando  o  go- 
verno a  abrir  o  credito  supplementar  de 
7:707$  ã  verba— Alfandegas— art.  7*»  n.  12 
do  orçamento  vigente,  para  occorrer  ás  des- 
pezas  da  Alfandega  dj  Estado  do  Espirito 
Santo  (2»  discussão); 

Do  projecto  n.  4,  de  1896,  autorisando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  licen- 
ça, com  ordenado,  ao  2**  escripturario  d  i  Al- 
fandega átf  Pernambuco  Felippe  Lopes  Netto, 
atimde  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 
caso  não  seja  approvado  o  requerimento  do 
Sr.  Francisco  Glicerio  (discussão  única); 
Gamara   Va  II 


Do  projecto  n.  5,  de  1896,  autorisando  o 
Poder  Fxecutivo  a  conceder  licença,  com  or- 
denado, por  um  anno,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,ao  Dr.  Carlos  Rodri* 
guês  '^e  Vasconcelíos,  lente  cathedratico  da 
Faculdade  de  Medicma  da  Bahia,caso  não  seja 
approvado  o  requerimento  do  Sr.  Bricio  Fi- 
lho (discussão  única) ; 

Do  projecto  n.  6,  de  1896,  autorisando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  licença,  com  or- 
denado, por  um  anno,  ao  2*  offlcial  da  admi-* 
nistração  dos  Correios  do  Ceará  José  Coelho 
de  Arruda,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  caso  não  seja  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Francisco  Glicerio  (discussão 
única) ; 

Do  projecto  n.  149  A,  de  1894,  regulando  a 
emphyteuse  (2''  discussão) ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  286,  de  1895, 
approvando  os  quatro  protocollos  formula- 
dos na  2«  conferencia  de  Madrid  em  abril  de 
1890  para  protecção  da  propriedade  indus- 
trial e  regulamento  elaborado  pela  Secretaria 
Internacional  sob  a  direcção  do  governo 
Suisso,  conforme  a  autorisação  dada  pela 
mesma  conferencia ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  239,  de  18fô, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  tomar  co- 
nhecimento dos  estudos  definitivos  da  8""  sec- 
ção í^a  Estrada  de  Ferro  da  Vicloria  a  Pe- 
çanha,  apresentados  pela  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Bahia  e  Minas,  independentemente 
do  excesso  havi^^o  no  prazo  estipulado  para 
apresentação  desses  estudos  ; 

2''  discussão  do  projectou.  213,  de  1895, 
restabelecendo  o  favor  de  quegosava  a  Oow- 
panhia  Brazil  Great  Southern  RailxMLy^  con- 
stante da  clausula  !■  §§  4"  do  decreto 
n.  8.312,  de  19  de  novembro  de  1881  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1895, 
dando  nova  organisação  a  guarda  nacional. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 


20>  SB3SA0  EM  8  DB  JUNHO  DS  1896 

Presidência  dos  Srs,  Artkur  Rios  (presidente) y 
Lins  de  Vasconcelíos  (í^  secretario)  e  Ar'* 
thur  Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  à  qual 
respondem  os  Srs:  Arthur  Rios,  Lins  de 
Vasconcelíos,  Coelho  Lisboa,  Tavares  de 
Lyra,  Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Sã  Peixoto,  Matta  Bacellar, 
Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Carlos  de  Novaes,  Brido  ftlho, 
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Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodriíçups, 
Nogueira  Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Frede- 
rico Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portu- 
gal, Tliomaz  Cavalcanti,  IMefon-o  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Híívecio  Monte,  José  Beviláqua,  Franciso 
Gurgel,  Trindade,  Arthur  Orlando,  Tolentino 
de  Carvalho,  Pereira  de  Lyra,  Luiz  d«  An- 
drade, Cornelio  *ia  Fonseca,  Medeiros  o  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Goés,  Clementino  do 
Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Lourei- 
ro, Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Ge- 
mlniano  Bmzil,  Gouveia  Lima,  Zima,  San- 
tos Pereira,  Neiva,  Milton,  T«^sta,  Manoel 
Caetano  Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Dionysio  Cerqueira,  LeovigiMo  Filgueiras, 
José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Rodi'igues 
Lima,  Sebastião  Landulpho,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Athayde  Júnior,  Torquato  Morei- 
ra, Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira, 
José  Carlos,  França  Oirvalho,  Oscar  Godoy, 
Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Tho- 
maz  Delfino,  Américo  de  Mattos  Érico  Coelho, 
Fonseca  Portella,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha, 
Júlio  Santos,  Porciuncula,  ('rbano  Marcon- 
des, Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Al- 
meida Gomes, Landulpho  ''e  Magalhães,  Lima 
Duarte,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  João 
Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Hetsi,  Ferraz 
Júnior,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Rou^lho,  Leo- 
nel Filho,  Ribeiro  de  Almeida,  Theotonio  de 
Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres, 
Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Ol^írario 
Maciel,  Paraizo  Cavalcjinti,  Lindolpho  Cae- 
tano, (>arlos  das  Chagas.  Lamartine,  Costa 
Michdo,  Casemiro  da  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Gustavo  Go^oy,  Oliveira  Braga,  Adol- 
pho  Gordo,  Bueno  de  And  rada,  C^^sario  Motta, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Horme- 
nearildo  d^  Moraes,  Alves  de  Castro,  Qvidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Xavier  do  Valle, 
Luiz  Adolpho,Lamenha  Lms,  Brazilio  da  Luz, 
Paula  Ramos,  Francis-o  Tolentino,  Emilio 
Blum,  Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da 
Ckfâta,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Pedro  Moacyr  e  Casrsiano  do  Nasci- 
mento. 
Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Fileto  Pires,  Gustavo  Veras, 
Anísio  de  Abreu,  Silva  Mariz,  José  Mariano, 
Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra,  Arríiinio 
Ta  vares, Herculano  Bandeira.  Gonçalves  Maia. 
Augusto  de  Frei 'as,  Francisco  Sodré,  Ve  gne 
de  Abreu.  Tolentino  dos  Santos,  Mrcolino 
Moura,  Alberto  Torres,  Co-ta  Azevedo,  Er- 
nesto Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Ponce  i 


de  Loon,  João  Luiz,  Chagas  Lobato,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Val- 
hiiiareá,  DominífUPS  de  Castro,  Mnreira  da 
Slva,  Lauro  Muller,  Almei  ia  Torres,  Vi- 
ctorino  Montei  10  e  Francisco  Alencastro. 
E  sem  causa  os  Srs.  Herculano  de  Lima, 
Eduardo  «'o  B-rrêio,  Christino  Cruz,  Arthur 
de  Vasconcellos,  Augusto  Severo,  Cunha 
Lima.  Cliateaubriand,  Martins  Júnior,  Mar- 
cionilo  Lins,  Anstidrs  de  Queiroz,  Cleto  Nu- 
nes, Serze^Vllo  Corrêa,  Belisario  de  Sou  a, 
Euzebio  de  Queiroz,  Ainistinho  Vidal,  Cara- 
polina,  Monteiro  deBarros.Fortí^s  Junqueira, 
Ferreira  Pires,  Cupcrtin-)  de  Siqueira,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Matta  Machado,  Alfredo  El  lis. 
Domingos  de  Morae:«,  Francipco  de  Barros, 
Co<ta  Júnior,  Pádua Salles  Vieira  de  Moraes, 
Alberto  Salles,  Paulino  Carlos,  Furtado,  Ca- 
racciolo,  Apparicio  Miriense,  Rivadavia 
Corrêa  e  Au  reli  ano  Barbosa. 

O  Sr.  1"»  Secretario  declara  que  não  ha 
expediente  sobre  a  Mesa. 

O  Sr.  I>resl<lente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Almeida  Nogueira. 

O    Wr«    Alineida    TVoerueifa, — 

Pediu  a  palavra  para  enviará  Mesa,  afim  de 
ser  inserta  no  jornal  ''a  Casa,  uma  repre- 
!>entação  endereçada  ao  Congresso  pelo  com- 
mercio  de  S  Paulo;  está  subscripta  por 
mais  de  300  cidadãos,  e  tanto  pelo  numero 
c>mo  pela  importtncia  das  Armas  que  nelia 
se  veriácam,essa  representação  é  a  mais  elo- 
quente resposta  que  se  pode  dar  nquelUs 
que  contestam  que  o  com  mercio  daquelle 
Estado  se  interessa  pela  conservação  da  Al- 
fandega recém  crcí» da. 

Pede  ao  Sr.  presidente,  que  se  digno  de 
mandar  publical-o  no  jornal  da  Casa,  pre^^e- 
dendo  de  uma  carta  official  que,  comquanto 
seja  dirigida  ao  orador,  refere-se  a  assumpto 
de  ordem  publica  em  relação  aos  'Vputados 
por  S.  Paulo  e  a  vários  membros  desta 
Camará. 

Aproveitando  o  facto  de  se  achar  na  tri- 
buna, communica  ao  Sr.  presidente  que  se 
acha  na  ante-sala  o  deputado  eleito  e  reco- 
nhecido pelo  1°  íMstricto  í^ o  Estado  de  São 
Paulo  o  Sr.  José  Luiz  Flaquer ;  o,  por 
isso  pede  que  S.  Ex.  se  digne  de  o  convid  ir, 
afim  de  prestar  o  compromisso  regimental  e, 
em  seguida,  tomar  a:>sento. 

O  Sr.  I^resiclonte  —  Convido  os 
Srs.  3"  e  4°  secretirios  a  irem  receber  o  Sr. 
José  Luiz  Flaquer,  deputado  eleito  e  reconhe- 
cido pelo  l*  di-trieto  do  Estaco  de  S.  Paulo, 
o  qual,  sendo  introduzido  no  recinto,  presta 
junto  á  Mesa  o  compromisso  regimental. 
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Vem  á  Mesa,  para  ser  opportunamentepu-  j 
blicada,  uma  repre>eQíAçáo  da  Associação 
Commercial  *ie  S  P.iUl«»,  pedindo  a  susten- 
tação da  lei  n.  149  A,  de  20  de  julho  de  \S9i, 
que  crivou  a  Alfandega  de  S.  Paulo  e  a  de 
Juiz  de  Fora. 

O  **■••  «losé  Oarlo«— Sp.  presiden- 
te, sinto-me  deveras  constrangido  neste  mo- 
mento, rindo  à  tribuna,quan<lo  a  nobre  ban- 
cada paulista,cí>mjust  «contentamento.re  ebe 
mais  ura  illustre  representante  cujo  compm- 
misso  regimental  acaba  de  prestar  e  todos 
nós  assistimos  com  immensa  satisfação. 

O  meu  constrangimento  ainda  é  maior,  Sr. 
presidente,  qujindo  vou  tratar  de  um  as- 
sumpto que  interessa  muito  de  perto  essa 
b-^ncada,  legitima  e  digna  representante  do 
opulento  Estado  de  S  Paulo,  certx)  de  que 
alli  já  se  canta  cora  antecipiçno  o  hyrano  da 
victoria  p<  la  certeza  da  '^errota  que  vae  ter 
o  projecto  propondo  a  revogação  da  lei  de 
1893, que  creou  uma  Alfandega  secca  na  Capi- 
tal paulista,  outra  ainda  raais  secca  na  Cidade 
de  Juiz  de  Fora,  no  Estado  de  Minas  Ge- 
raes. 

Serei  o  mais  breve  possível,  Sr. presidente, 
justificando  o  projecto,  porque  nos  conside- 
randos quH  o  acompanhara  consubstanciei 
to  'o  o  desenvolvimento  das  múltiplas  razões 
que  determinaram  a  sua  apresentação,  re- 
servando-me  então  para  discutil  o  com  mais 
larguezas,  si  boje  não  for  esmagado  pela  sen- 
tença cruel  e  arriscada  pedida  com  tanta  an- 
tecedência pelo  illustrado  deputado  paulista, 
cujo  nome  peço  reverente  a  devida  licença 
para  declinar,  o  Sr.  Dr.  Almeida  Nogueira. 

Quando  assim  fosse,  Sr  presidente,  e  a 
Gamara  não  julga>se  objecto  de  deliberação  o 
projectf»  que  vou  apresentar,  restaria  para 
mim  o  consolo  de  que  havia  err«i'^o,  mas  er- 
ra*'o  de  tioa  fé  ;  acreditando  que  havia  pre- 
stado um  grande  serviço  a  este  paiz. 

Sr-  presidente,  apresento  o  projecto  revo- 
gan'o  a  lei  n.  194  a,  de  20  de  julho  de  1893, 
porque  e-ítou  convencido  dos  grandes  prejui- 
zoe  que  vae  MOíTrer  a  renda  aduaneira  da 
União,  o  áo<  muitos  embaraços  e  transtornos 
que  provirão  para  o  paiz  e  para  as  relações 
commerciaes  das  Praças  de  Santos  e  do  Uio 
'le  Janeiro,  as  Alfandegas  de  S.  Paulo  e  de 
Juiz  í^e  Fora 

Demorei  algum  tempo  em  apresentar  este 
projecto  porque  desejava  fazel-o  em  occasião 
em  que  pudí-se  offarecer  à  consideração  da 
Gamara  algumas  informações  importantes 
pela  ligação  intima  que  tem  com  o  funcciona- 
ment   da  Alfondegade  S.  Paulo. 

Procurei  saber,  Sr.  presidente,  si  as  com- 
panhias de  navegação,  que  fazem  o  trans- 
port*í  de  mercadorias*^ os  portos  estrangeiros 
para  Santos,  podem  ruceber  cargas  a  entregar 


na  Alfan  lega  de  S.  Paulo  fornecendo  conhe- 
cimentos directos  do  porto  de  procedência 
até  esse  destino. 

Neste  proposto  dirigi  a  essas  companhias 
a  seguinte  carta-circular: 

€  lUm.  Sr.—  Peço  a  V.  S.  o  especial  ob- 
sequio de  mandar  fornecer-me,  para  o  cum- 
primento do  meu  mandato  de  deputado  fe- 
deral, a  seguinte  informação: 

E'  possivel  haver  despacho,  nos  portos  de 
procedência  dos  vapores  da  companhia  de  que 
é  digno  agente  V.  S.,  de  mercadorias  desti- 
nadas directamente  ã  Alfandega  de  S.  Panlo, 
Capital  do  Hlstado  do  mesmo  nome,  forne- 
cendo essa  companhia  conhecimentos  directos 
para  aquella  Alfand<'ga,  sem  que  haja  trafego 
mutuo  entre  a  companhia  de  navegação  Docas 
de  Santos,  e  a  5.  Pnulo  Railrjoay  Company^  dí 
mo^^o  a  serem  pag  is  naquelLes  porios  todas 
as  despezas  até  áquella  Alfan-^ega  ? 

Rsperaniio  e  agra^ecenio  a  sua  resposta 
subscrevo-rae  com  apreço.—  De  V.  S.  attento 
venerador  e  criado. —  José  Carlos  de  Car- 
valho, » 

A  Camará  vae  ouvir  as  respostas  das  com- 
panhias. 

RESPOSTA 

l.° — Companhia  Liverpool  Brazil  River  Plate 
Steamers, 

Si  a  companhia  contemplasse  engajar  carga 
para  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  ti  das  as  des- 
pezas até  là  teriam  de  ser  pagas  no  porto 
de  embarque. 

Rio,  8  de  junho  de  1896  —Por  procuração, 
Norton y  Megaw  &  t?.,  limited, 

2' — Norddeutscher-Lloyd  Bremen 

Emquano  não  houver  trafego  mutuo  entre 
as  companhias  de  navegação  e  as  Docas  de 
Santos  e  S.  Paulo  Railway  Comp.,  não  vemos 
possibilidade  de  se  fizer  um  trinsporte  di- 
recto de  cargas  entre  o  porto  de  embarque 
e  S.  Paulo,  de  rnaneíra  que  todas  as  despezas 
como  frete,  etc,  etc.,  até  aquella  Alfandega, 
sejam  cobradas  no  porto  de  emtiarque  e  as- 
sig nados  conhecimentos  directos. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1896.— iTerm. 
Stoltz,  Co, 

Z^—The  Royal  Afail  Steam    Pachet    Company 

A  Real  Companhia,  si  tivesse  de  engajar 
cargas  dos  portos  da  Buropa  directamente 
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para  a  Alfandega  do  S.  Faulo,  nâo  faria  sem 
addiccionar  o  importe  das  despezas  a  fazer 
do  porto  de  Santos  até  aquella  Alfandega. 

Rio  do  Janeiro,  3  de  junho  de  1896.— G.C. 
Ándc/son,  superintendente. 

A^^Compjgnie  des  Messatjeries  Mariíímcs 

A'monavisla  Compagnie  des  Messagerics 
Mariíimes  ne  pourrait  accepter  des  marchan- 
dises  siirconnaissementsdirects  pourS. Paulo, 
que  lorsqu'ello  aurait  la  cortitude  qu'il 
existe  iin  moyen  pratique  pourles  acheminer 
vers  cottc  destination. 

Cela  suppose  donc  une  entente  préalable 
entre  los  Docks,  le  chetuin  de  ler  et  Ia 
Douane  de  S.  Paulo  pour  Tétablissement  d*un 
tr.  ftc  mutuei. 

La  Compagnie  des  Messageries  MaritÍT.es 
ne  pourrait  participer  à  ce  traftcmuiuel  que 
si  les  responsabilités  étaient  bien  déftnies  : 
j*entend8  par  lá  que  sa  responsabilitê  par- 
ticulière  devrait  prendre  fin  à  Santos,  k  Ia 
remise  des  marchandises  à  la  ( ompa^íniii  qui 
devrait  les  acheminer  vers  leur  destination 
deflnitive. 

Veuillez  agreer,  Monsieur  le  depute  fe 
deral,  Ta^surance  de  ma  considération  la  plus 
distinguée. 

Rio,  4  juin  1896  — L'agent  de  la  Com- 
pagnie des  Messageries  Maritimes,  5.  Mm^ 
toux, 

5.»—  Compagnie  Française    de  Naviyation  à 
V(  peur  Chargeurs  Reunis 

A  Companhia  Franceza  do  Navegação  a 
Vapor  Cha)'(jeui's  Reunis  não  pude  íornecer 
conhecimentos  directos  até  á  Alfandega  de 
S.  Faulo,  sinão  com  a  condi^^ão  de  quo  haja 
um  mutuo  e  bem  d*  ílnido  c  ntendimento  en- 
tre a  Companhia  íf;.  Paulo  Ruilway,  a  com- 
panhia das  Docas  de  Sancor,  proprielarios  de 
trapiches  e  da  companhia  de  naveè;a(;ão  des 
Churge u rs  Reu n is . 

Kio,  3  de  juniiodo  1896.— L'iigent  general, 
i'\  Mazon, 


6.^  —  ITamhurg  S,uUitiicí'ih'i>ii$c\c 


A  Companhia  de  Hamburgo  só  pôde  emittir 
conht cimentos  directua  do  Hamburgo  a  São 
Paulo  cobiaiido  ttdas  as  despezas  que  po>sa 
haver  com  a  baldeação  o  remos6a  dos  volu- 
mes até  S.  Paulo. 

Rio,  3  de  junho  de  1896.—  E,  Johnston 
et  Comp,^  agentes. 


7.*  —  Societé  Générale  de   Tran.^ports  Mari- 
ftnes  d  Vopeur  de  Marstille 

Julgamos  que  a  companhia  de  Transporta 
Maritimes  á  Vapeur  de  Marseille  não  emittir<á 
conhecimentos  directos  até  S.  Paulo,  em- 
quanto  não  houver  accordo  mutuo  com  as 
emprezas  intere^^sadas  para  o  transporte  de 
Santos  aS.  Paulo. 

Rio,  3  de  junho  de  1896.— A'ar/  Valais 
&  Contp,y  consignatários. 


—  Namgazione   Gcneralc  Italiana    Florio 
Rubatino 


Como  agentes  das  companhias  Navigazione 
Generale  Ualiana  Klorio  Rubatino  e  Nacional 
dtí  Marselha,  temos  a  dizer  que  é  impos- 
sível. 

Rio,  3  do  junho  de  1896.— A  Fioriia  &  Comp., 
agentes. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um  aparte. 

a  bondade  de 


O  Sr.  José  Carlos—  Tenha 
esperar  um  pouco. 

Si  o  projecto  não  íor  enforcado  loje,  tere- 
mos tempo  lastante  para  ('iscutirmos  por 
miúdo  esia  quedtão;  por  emquanlo  estou 
apenas  dando  os  motivos  da  sua  apresen- 
tação , 

Não  tenho  o  preparo  do  nobre  deputado, 
mas  ó  deste  modo  que  estudo  todos  os  as- 
sumptos de  que  me  occupo  nesta  Camará ; 
não  dispondo  dos  recursos  theoricos  4os  for- 
mados, contento-me  com  o  conhecimento  pra- 
tico quo  tenho  destas  questões. 

Só  tenho,  presentemente,  o  empenho  de 
demonstrar  com  toda  a  clareza  o  que  avancei 
tia  d  as  nesta  Camará,  isto  é,  que  as  Alfan- 
degas de  S.  Paulo  e  Juiz  de  Fora  não  podem, 
nein  hão  de  prestar  serviços  que  com-s- 
poiídain  aos  sacrilicioá  que  a  Uuiàovae  fazer. 
{Apoiados;  trocani-be  apartes,) 

Dizem,  Sr.  presidente,  os  defonsuros  da 
Conservação  das  allandegas  de  S.  Paulo  e 
Juiz  de  Kóra,  que  tanto  o  Esualo  de  Minas 
Geraes  como  o  de  S.  Paulo  já  teem  despren- 
dido íorus  (luantias  na  coiistrucçào  e  pre- 
paro dos  edifícios  destinados    para  esse  íim. 

A  Camará  vae  tabor  a  quanto  importam 
e^sas  d(Spezas. 

A  respeito  da  Alfandega  de  S.  Paulo  lê-so 
á  pagina  U9  do  ultimo  relatório  do  illustre 
socretario  de  blstado  dos  negócios  da  fazenda, 
Dr.  Rubião  Júnior,    (31  de  março  de  1890): 
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«lostallação  da  Alfandega  de.S.  Paulo. 

Créditos  especiaea: 

Decreto  n.  281,  do  16  do  feve- 
reiro de  189\  art.  3" 161:481."?;240 

Decreto  n.  341,  ne  1896 500  Oí).i$ouO 

Total.. ,..      661:481$240* 

Destes  dous  créditos,  Sr.  presidente,  diz  o 
mesmo  relatório  »á  pagina  15,  foram  despen- 
didos 552:772$160,  importância  das  obras, 
materiaes  e  serviços  indispensáveis  á  instal- 
laçâ(3  da  Alfandega  da  Capital. 

E"íta  quantia  reunida  á  de  3R:518$7G0,  des- 
pendi'la  no  anno  de  1894,  perfaz  o  total  de 
591 :290j920  (vide  pagina  45  do  referido  re- 
latório). 

Do  credito  especial  de  500:00  $,  Sr.  presi- 
dente, f -ram  entregues  á  S.  Paulo  Railu:ay 
Compnny  para  con  ertoa  de  al*?uns  arrnazotís 
na  Estação  do  Pary,  que  po  leriam  servir  para 
depósitos  da  alfandega,  300.000$  e  ao  enge- 
nheiro do  Estado  para  a  con^trucção  do  edi- 
fício para  o  experliente  da  reparação,  casa  da 
guarda-moria,  200:000$000. 

Com  relação  à  Alfandega  de  Juiz  de  Fora, 
quem  nos  vem  dizer  o  que  se  tem  gasto 
por  conta  do  Estado  de  Minas  Gerais,  éo 
próprio  Sr.  ^Mrector-geral  das  renda?  «lo  The- 
souro  Federal,  o  Sr.  Dr.  Luiz  Rodolpho  Ca- 
valcanti de  Albuquerque,  no  relatório  que 
apresentou  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  em  28 
de  janeiro  de  1  95. 

Lê-se  á  p%g.  15  desse  relatório: 

<\  despeza,  pelos  dados  que  colhi  na  secre- 
taria de  agricultura  de  Minas,  attinge  a  al- 
garismo elevado,  pois  só  o  edi  cio  do  expe- 
diente está  orçado  em  158:000$  e  cada  um 
dos  cinco  grandes  armazéns  em  240:000$  ou 
seja  1 .  358 :  000$  o  custo  destas  duas    secções . 

E  no  em  tanto,  Sr.  presidente,  esta  Alfan- 
dega está  condemnada. 
O  Sr.  João  Penido— For  V.  Ex.  só. 

O  Sr.  José  Carlos—.  . .  econdemnado  pelo 
próprio  delegado  do  gíverno  federal. 

E'  o  mesmo  Sr.  Dr.  Luiz  Rodolpho  Caval- 
canti de  Albuquerque,  que  sustenta  a  Alfan- 
dega ^eS.  Paulo,  quem  condemna  a  Alfan- 
dega de  Juiz  de  Fora. 

O  Sr.  João  Penido— EUe  não  ó  papa. 

O  Sr.  José  Carlos— Papa  ou  não,  o  certo  é 
que  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fora  encalhou  e 
não  vae  adeante  e  não  irá  porque  diz  o  Sr. 
Pr,  Luiz  Rodolpho  á  pag.  1  do  seu  relatório: 

«Ficou  provado  que  o  serviço  adiia- 
Bejro  d?  'Tulz  de  For»  não  pódç  actual- 


mente contar  com  os  imprescindíveis 
recursos  de  que  carece  para  o  seu 
completo  desempenho  no  littoral  do 
Rio  de  Janeiro,  no  que  affect^i  as  des- 
cargas, estadias  marítimas  e  depósitos 
terrestres  das  mercadorias  directa- 
mente importada^  com  ;.quelle  destino, 
como  ainda  ao  seu  transporte  para  o 
interior  sob  a  presteza  e  segurança 
em  taes  exiiri'^as,  consoante  os  intuitos 
da  citada  lei  (lei  n.  194  A.  de  20  de 
julho  de  1896). 

O  Sr.  João  Penido— o  ediflcio  está  quasi 
prompto . 

O  Sr.  José  Carlo3— E  que  imporia  ter  o 
ediflcio  promptj  si  não  ha  no  porto  de  mar 
meios  He  se  fazer  o  serviço  do  r.cebímonto, 
guaríla  e  expedição  das  mercadorias,  com  os 
cuidados  e  nos  termos  indicados  pias  leis 
aduaneiras  ? 

Que  importa  ter  o  e'i  iftcio  prompto  e  mesmo 
o  pe^soal  occupando  cada  um  o  sou  po4o  na 
Alfandí  ga  de  Juiz  de  Fora,  si  a  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brazil  não  con'^luzirá,  ainda 
que  queira,  as  mercadorias  importadas  dire- 
ctamente, com  aquellas  garantias  exigidas 
pela  responsabilidade  dos  carregadores  e  com- 
panhias r^e  navegação  ? 

Que  importa  que  o  edifício  esteja  prompto, 
e  i^eja  um  edifício  que  no  parecer  do  Sr.  Dr. 
Luiz  Rodolphcuma  vez  todo  concluído  «con- 
stituirá uma  Alfandega  de  primeira  ordem, 
uma  das  melhores  do  paiz,  '•em  duvida»  ?    ^ 

Agora  a  illustre  bancada  mineira  me  dirá 
de  que  servirá  esta  Alfandega,  que  possue 
um  edifticio  colossal,  tendo-se  de  commu- 
nicar  com  o  porto  do  Rio  de  Janeiro,  por 
intermédio'  da  Estrada  de   Ferro  Central  do 

K  o  caso  de  se  consr^erar  a  Alfandega  de 
JuizdeFóraum  gigante,  mas  um  gigante, 
que  ha  de  alimc  ntar-se  com  pílulas,  que  é 
só  o  que  poderá  levar  a  Central  ató  Juiz  de 

Fora.  ,     ^  «     T% 

E'  ainda,  Sr.  presidente,  o  mesmo  Sr.  ur. 
Luiz  Rodolpho,  delegado  do  governo  federal, 
o  susteniadur  da  Alfandega  de  S.  P.iulo,  que, 
a  respeito  da  Al  andega  de  Juiz  de  Fora  con- 
clue  o  seu  reatorio  comass-guintes  palavras 
paia  as  qua( s  peço  toda  a  attenção  dos  il- 
lustres  collegas  á\  bai.cada  mineira 

«  E*  incontestável  que  ocommercio  de  Juiz 
de  Fora,  ou  ainda,  todo  o  do  Estado  de  Minas 
Geraes  não  vae  inopinadamente  emancipar-se 
da  Praça  do  Rio  de  Janeiro,  de  modo  a  esta- 
belecer uma  importação  directa  tal  que 
exja  as  proporgões  que  os  planos  da  Alfan- 
dega de  Juiz  de  Fora,  ora  em  execução,  re- 
presentam e  dahi,  vois,  a  justeza  (}o  conceito 
|qu«vçDUQíe4eaUnap. 
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Relações  commerciaes,  interesses  de  toda 
ordem  económica,  social  e  pol  tica,  estabe- 
lecdose  mantidos  cl  uran te  alguns  séculos, 
como  08  que  prendem  Minas  ao  Rio,  não  se 
rompem  de  improviso,  maxime  quando  se 
lhe  interpõe  a  Estra-la  de  Ferro  Central  do 
Brazil  com  a  sua  escass  tz  de  recursos,  digna 
de  lastima.» 

Sr.  presidente,  por  hoje  Já  disse  bastante 
para  justift.^ar  a  apresentação  do  seguinte 
projecto,  cuja  sorte  entrego  ao  julgamentt. 
esclarecido  desta  Gamara. 

EMido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  CJommissões  de  Fazenda  e  de  Orça 
mento,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  18  —  1896 

Reiooga  a  lei  n.  i49  A,  de  20  de  julho' de  1893 
que  creou  as  Alfandegas  de  S.  Paulo  e  Juiz 
de  Fora 

a)  Considerando  que  as  alfandegas  são  re- 
partições âscaes  destinadas  a  assegurar  a 
mais  minucio>ae  exacta  flscalisaçáoe  arreca- 
dação dos  direitos  d    Republica  ; 

h)  Ck)n8iderando  que  .  s  direitos'  fiscalisados 
e  arrecadados  pelas  alfandegas  incidem  sobre 
« importação  e  exportação  ; 

c)  Con^derando  que  os  portos  do  littoral 
ou  dos  nos  francamente  navegáveis  são  os 

Soutos  materiaes  d  ^  descarga  e  carga,  tanto 
os  productos  nacionats  como  dos  estran- 
geiros ; 

d)  Considerando  que  a  inspecção  nos  portos 
por  imme  liata,  ó  mais  segura,  e  com  eila  -e 
torna  mais  exacta  e  minuciosa  a  airecad  cão 
dos  direitos  ;  ^ 
..£)  Coí^^iílôrando  quea  inspecção  em  togares 
diff-rentes  e  afastados  dos  port  s  em  que  se 
realisa  a  carga e descarga,  retarda  acobrança, 
reduz  a  sua  importância  liquida  e  facilita  o 
contrabando  ; 

f)  '  onsiderando  que  os  p^incipios  expostos 
Hào  rudimentares  e assentados  na  experiência 
queéo  mais  in fali ivel  roíeiro  neste  serviço 
especial,  s-mpre  exposto  à  ma  fé  e  astúcia 
dos  contrabandistas,  apuradas  ná  proporção 
do  peso  dns  direitos  a  pagar,  sendo  os  das 
possas  tarifas  de  importação,  em  geral  pro- 
teccionistas; ®        ^ 

</)  Considerando  que  o  porto  de  Santos, 
servido  como  e4ã  pelas  Docas,  com  armazen , 
e  apparelhos  sufflcientes  e  aperfeiçoados,  tem 
as  condições  de  exacta  flscalisaçào  e  guarda 
das  mercadorias,  e  que  pela  conclusão  d  s 
obras  a  cargo  da  Companhia  Do-jas  .le  Santos 
se  constituirá  o  mais  seguro  e  bem  servido 


porto  do  Braa^il,  não  só  para  a  descarga  e 
cirga,  como  para  a  expediç<ao  prompta  ecom- 
moda  dos  productos  de  importação  aos  logares 
«le  consumo  ; 

h)  Considerando  que  os  elementos  de  que 
já  dispõe  o  porto  de  Santos,  estão  fortaleci  'os 
e  se  completam  com  os  melhoramentos  do 
tmfego  da  5.  Paulo  Railyjcay^  de  modo  a 
remover  de  presente  e  longo  futuro  o  receio 
de  embaraço  na  carga,  descarga  e  expor- 
tação dos  productos ; 

i )  Considerando  que  as  condições  que  g  in- 
correm no  porto  de  S.»ntos,  faltam  absoluta- 
mente á  cidade  de  S.  Paulo,  e  algumas  não 
poderá  adquirir  ainda  a  troco  do  maior  <^is- 
pendiodec«apital,  o  que  torna  de  todo  impra- 
ticável oestabeiecimento  da  Alfandega  de  São 
Paulo,creada  pela  lei  n.  149  A,de  20  de  julho 
da  1893 ; 

j)  Considerando  que  é  da  exclusiva  compe- 
tencia  da  União  a  creação  e  manutenção  de 
alfandegas  (art.  7«  §  n.  2,  da  Constituição 
'e  24  de  fevereiro  de  1891),  a  interven(;áo 
do  Estado  deS.  Paulo,  na  installação  da  refe- 
rida alfandega  e  ooparticipaçáo  nos  serviços 
de  armazenagens  é  abusiva  e  infringente  do 
regimen  con^ti  ucional ; 

A)  considerando  que  esta  in'^ebi ta  inter- 
venção estadual  em  serviço*  da  exclusiva 
competencia  da  União,  não  se  pôde  colorir 
com  a  esperança  de  não  augmentar  as  des- 
pezas  com  a  creação  e  manutenção  da  Alfan- 
dega de  S  Paulo,  pois  que  as  despezas  se  ag- 
gravaram  com  o  maio  pessoil  desiinado  à 
flscalisarão  entre  as  duas  alfandegas  de  São 
Paulo  e  San 'OS  ; 

/)  Considera.ndo  que  o  parcellamento  da 
fiscalisação,  além  de  preju^^icar  a  arrecadação 
das  rendas  da  i  nião,  aggrava  o  commercio 
com  despezas  de  baldeações  e  transportes,  e 
augmenta  os  riscos  de  deterioração  das  mer- 
cadori  -s,  o  que  se  preveniria  co  n  a  só  Al- 
f.indega  de  Santos,  de  onde  os  productos  po- 
deriam seguir  directamente  para  os  logares 
de  consumo  ; 

m)  Considei»ando  que  novos  fíeivores,  além 
•^o8  considerados  com  risco  da  receita  da 
União,  já  tão  a|)ertada  pela  escassez  de  re- 
cursos, seriam  insufflcientes  para  dar  vida  á 
Alfandega  de  S.  Paulo,  era  lucta  com  leis 
positivas,  direitís  adquiridos  por  contractos 
e  difflcu  Idades  praticas  in  venci  veis  ; 

n)  Consi  'erando  que  a  Aliandega  de  Juiz 
de  Fora  achase  em  condições  análogas  á  de 
S.  Piiuio,  excepto  ^unicamente  no  que  se  re- 
fere á  "ffensa  de  direitos  firmados  em  con- 
tractos biiateraes  ; 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  I."  Fica  revogada  a  lei  n.  194  A,  de 
20  de  julho  de  1893,  que  creou  uma  alfandega 
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na  ci(!ade  de  S.  Paulo  e  outra  na  cidade  de 
Juiz  de  Fora. 

Art.  2."  A  União  indemnisara  aos  Estados 
de  S.  Paulo  e  de  Minas  (ieraes,  as  de^pezas 
que  tiverem  feito  com  as  obras  e  roais  pre- 
paros para  a  installação  das  respectivas  ai- 
fande^s. 

Art.  3.^  Picam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  junho  de  1896.— /os^ 
Carlos  de  Carx>alho, 

São  succesái  vameote  poetas  a  votos  e  appro- 
va«las  ns  Red;  cções  íinaes  dos  projectos  ns.  lõ 
o  16,  de  1896,  para  serem  enviados  ao  Seniulo. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Joá'í  Carlos  de  i  ar  valho  p.ira 
que  volte  â  Commis^âo  de  Con&tituiçâo,  Le- 
gisluçáo  o  Jusliga  o  projecto  n.  253  A,  de 
1895. 

Sào  succtfssi vãmente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2*  discussão,  os  seguiutes 
artigos  do 

PROJECTO 

N.  9  —  1896 

O  Congresso  Nacioniil  resolve  : 

Alt.  l.**  ?j  o  Governo  autorisado  a  abrir, 
no  prcseute  exercício,  uni  cr  (iitode  350:000$ 
para  pagar  a  G  Ueant)  y  Sot)  e  outros  carre- 
ííadores  do;í  navios  Centauro  e  Celina,  como 
indeuinisação  dos  prejuixDS  resultantes  da 
repulsa  indevida  do  t.ea  navios  do  Lazareto 
da  Ilha  Grande  em  188t3,  fa/endo  para  isso  as 
necessárias  operavões  de  creuitt). 

Art.  2."  Kevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successi vãmente  postos  a  votos  appro- 
vados,  em  2* discussão,  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.   10  —  1896 

O  Cougresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*»  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir, 
no  corrente  exercício,  ao  Ministério  da 
Guerra,  rubrica  19  —  Armamento  —  créditos 
supplementares  destinados  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  mestre  da  oíhcina  de  coro- 
nhiirosda3*  secçãi  do  Arsenal  d)  Guerra 
desta  capital,  cuja  verba  foi  omittida  nos 
respectivos^,  orçamentos,  sendo: 


Relativa  no  exercício  de  1895.. 
»        »        »  do  1896.. 


916$129 
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eíTectuando  para  isso  as  necessárias  opera çõ-s 
de  credito. 

Art.  2.0  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  ^ug'aí3to  Hfoutene^z-o 

(pela   ordem)  requer   dispensa  de  iuleraticio 
para  o  projecto  entrar  em  3*^  discussão. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  parecer  n.  5, 
de  1896,  conca  lendo  licença  ao  Sr.  deputado 
Barros  Franco  Júnior  para  deixar  de  com- 
parecer às  sessões  do  corrente  anno  (discussão 
única)  ; 

K'  posto  a  votos  e  approvado  o  parecer 
n.  6,  de  1896.  cotic^dendo  licença  ao  Sr.  depu- 
tado Arminio  Tavares  para  deixar  de  tomar 
parte  nos  trabalhos  legislativos  na  actual 
ses.^ão  (discussão  único)  ; 

São  Buccessivamente  postos  a  votos  e 
approvados,  em  2*  discussão,  os  seguintes 
artigos  do 

PROJECTO 

N.  104  —  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.""  O  Presidente  da  Republica é  auto- 
risado a  decretar  : 

1°.  a  demarca. ão,  de  accordo  c^m  o  art.  64 
da  Constituição  Federal,  da  porção  territorial 
indispensável  ã  defesa  das  fronteiras  ; 

2',  o  regimen  conveniente  que  deve  ser 
adopta'^ o  para  segurança  das  mesmas  fron- 
teiras, estabelecendo  em  pontos  próprios, 
alem  do  outras  medi  las,  coionias  militares 
ou  mixtas,  que  sirvam  de  vigilância  e  de 
núcleos  aí^ricolas  ou  pastoris. 

Art.  2."  Na  execução  desta  resolução  o 
Presidente  da  Republica  não  autor isara  ou- 
tras despezas  que  não  sejam  as  votadas  para 
as  necessárias  commissões  militares. 

E' posto  a  votos  e  rejeitado  o  art.  S'»  do 
projecto. 

£'  igualmente  rejeitada  a  emenda  que  ao 
mesmo  art.  3<^  offereoeu  o  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2"  discussão  a  enviado  á  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  para  redigil-o  para  3*  dis- 
cuSdão: 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  em  3"  discussão 
o  projecto  n.  9  B,  de  1895,  interpretando  as 
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disposições  do  n.  1  do  §  1<>  do  art.  2**  da  lei 
n.  260,  de  1  de  dezembro  de  1841 ,  e  do  art.  lo 
das  instrucções  approva^las  pelo  decreto 
n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1891. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  2"  dis" 
cussão  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.   194  —  189Õ 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  governo  autorísado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  sup- 
plementar  de7:7ii7$  à  verba— Alfandegas— 
art.  7»,  n.  12,  do  orçamento  vigente,  para  oc- 
correr  á  despeza  da  Alfandega  do  Estado  do 
Espirito  Santo;  revogando>se  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.  A.ugrusto  Monteneg^ro 

(pela  ordem)  requer  dispensa  de  interstício 
para  o  projecto  entrar  em  3*  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Fran- 
cisco Glicerio,  para  que  seja  ouvido  o  Minis- 
ti*o  da  Fazenda,  sobre  o  pi*ojecto  n.  4,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  or  ^enado,  ao  2"  es- 
cripturario da  Alfandegado  Pernambuco  Fe- 
lippe  Lopes  Netto,  aâm  de  tratar  de  sua  saú- 
de on^e  lhe  convier. 

E'  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Bricio 
Filho,  para  que  o  projecto  n.  5,  de  1895,  vol- 
te à  Commissão  respectiva,  para  informar  si  o 
Dr.  Carlos  Rodrigues  de  vasconcellos  tomou 
posse  e  jA  entrou  no  exercício  de  lente  cathe- 
dratico  da  Faculdade  de  Medecina  da  Bahia. 

E*  approvado  e  requerimento  do  Sr  Fran- 
cisco Glicerio,  mandando  ouvir  o  Ministro 
da  Viação,  industria  e  Obras  Publicas,  sobre 
o  projecto  n.  6,  de  lb96,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  licença,  com  ordenado, 

Sor  um  anno,  ao  2^^  offiiâal  da  administração 
os  Correios  do  Ceara,  Joió  Coelho  de  Arruda, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde   lhe  convier. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados,  em  2'  discussão,  os  seguintes  arii- 
([03  do 

PROJECTQ 

N.  149—1894 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  l.<>  A  emphyteuse  é  perpetua;  a  aue 
fi)r  ooQstltuida  por  tempo  limitado  será  tida 


como  arrendamento,  e  como  tal  regulada  pela 
legi>laçáo  respectiva. 

Art  2.®  Na  falta  de  herdeiros  legítimos 
ou  testamentários  do  emphyteuia  será  o  pra- 
zo devolvido  ao  senhorio  com  todas  as  suas 
bemfeitorias. 

Art.  3."  São  sujeitos  ao  direito  de  opção, 
preferencia  ou  prelação  do  senhorio  ou  do 
emphyteuta,  todos  os  contractos  ou  actos  que 
importam  venda  voluntária  ou  necessária 
do  prédio  aforado  ou  do  direito  emphyteu- 
tico. 

§  1  .<>  Cessa  o  direito  de  que  trata  este  ar- 
tigo e  pôde  ser  livremente  consummada  a 
alienação  si,  dentro  d^  dez  dias.  contados  da 
denuncia  ou  interpellaçâo  judicial,  o  senhorio 
ou  emphyteuta  não  fízer  a  opção,  ou,  ten^lo-a 
feito,  nãn  exibir  o  preço. 

§2.»  Na  denunria  ou  interpellaçâo  judi- 
cial serão  declaradas  as  clausulas  e  o  preço 
offerecido  ou  por  que  tem  de  ser  feita  a  alie- 
nação. 

§  3  °  Na  falta  de  interpellaçâo  judicial  o 
emphyteuta  ou  o  senhorio  pôde  usar  a  tudo 
o  tempo  da  preferencia  ou  opyão,  havendo  do 
adquirente  o  prédio  aforado  ou  o  'Preito  em- 
phyteuiico pelo  preço  da  a-quisição. 

§  4.<>  Sendo  diversos  os  senhorios  a  todos 
deve  ser  feita  a  interpellaçâo  juMcial  e  qual- 
quer delles  pôde  requerer  a  preferencia. 

§  5.°  Abrangendo  o  prazo  diversos  prédios 
não  poderá  o  direito  de  preferencia  ser  exer- 
cido quanto  a  uns  e  não  quanto  a  outros. 

§  6.°  A  preferencia  não  tem  logar: 

a)  na  permuta,  doação,  ou  dote  estimado 
ou  inestimado; 

b)  na  divisão  do  prédio  entre  os  compartes, 
quer  esta  se  faça  por  glebas,  quer  por  esti- 
mação; 

c)  na  desapropriação  por  utilidade  publica; 

d)  quando  o  senhorio  for  uma  corporação 
de  mão  morta. 

§  7.°  No  caso  de  alienação,  por  decreto  ju- 
dicial, a  denuncia  ou  interpellaçâo  a  que  se 
refere  o  §  i""  seru  feita  por  citação  ao  senho- 
rio para  o  dia  da  praça,  o  qual  terá  a  prefe- 
rencia, querendo  haver  o  prédio  pelo  maior 
lanço. 

Não  havendo  lançador,  o  senhorio  po  lerá 
exigir  a  preferencia  na  adjudicação  pelo 
valor  com  que  esta  haja  de  fazer  se,  devendo 
fazer  a  declaração  de  seu  direito  em  48  horas 
e  em  outras  tantas  entrar  com  o  respectivo 
preço. 

Art.  4.^  O  senhorio  sô  tem  direito  ao  lau- 
deriiio  nas  alienações  que  importarem  em 
venda  voluntária  ou  necessária. 

§  1.°  O  laudemio  não  excedera  em  caso 
algum  a  2  1/2  V«  e  não  poderá  eijibteoder-se 
quandp  q&o  Ibr  estipulado, 
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§  2.*  Para  o  pagamento  de  laudemio  não 
entrará  em  calculo  o  valor  das  barafeitorias 
existentes  no  immovel. 

§  3.°  A  obrigação  de  pagar  o  laudemio  in- 
cumbe ao  adquirente. 

§  4/'  Será  reputado  não  escripto  qualquer 
outro  en  argo  extraordinário  ou  casual. 

Art.  5."  Os  prazos  serão  perpetuamente 
remíveis  pelo  foreiro,  excepto  si  for  estipula  lo 
que  não  possam  ser  remidos  por  um  certo 
numero  de  annos,  que.  não  poderá  exceder  a 
quinze,  contados  da  data  em  que  se  effectuou 
o  emprazii mento. 

§  l.'  Si  o  foro  consistir  em  dinheiro,  o  em- 
phyteuta  pagará  ao  senhorio  uma  quantia 
curre:*pondente  a  iíO  vezes  o  (òto  annual. 

g  2.*  Si  n  foro  consistir  em  géneros  ou  fru- 
ctos  pagará  ao  senhorio  uma  quantia  que  seja 
20  vezes  maior  que  a  importância  do  mehmo 
foro,  sob  a  base  do  eeu  preço  médio  nos  10 
ultimes  nnno-i. 

Art.  6."  O  emphyteuta  é  obrigado  a  todos 
os  impostos  e  encargos  ordinários  ou  extra- 
ordinários lançados  no  prédio  aforado  ou  á 
pess  a,  em  razão  do  prédio. 

Art.  7."  O  senhorio  pôde  requerer  á  reso- 
lução da  emphyteusa,  si  o  foreiro  dolosa  ou 
culposimente  for  causa  de  írr^ve  deteriora- 
ção do  prédio  aforado  on  deixa  prescrever 
direitf>s  í^e  senhorio  ao  veriflcar-se  a  resolu- 
çâ3,  o  emphyteutotem  o  direito  a  ser  indem- 
nisado  das  bemfeitorias  que  tenham  augmen- 
tado  o  valor  do  prédio  e  á  metade  do  paga- 
mento de  que  tratam  os  §§  1°  e  2°  do  art.  5^ 
salvo  sempre  o  direito  do  senhorio  às  perdas 
e  damnos. 

g  I."  O  emphyteuta  pôde  prevenir  a  reso- 
lução do  contracto,  repondo  o  prédio  no  seu 
antigo  estado  e  dando  garantia  para  o  fu- 
turo. ,     ^ 

g  2.°  Na  falta  de  pagamento  de  foros,  o 
senhorio  não  tem  direito,  ainda  que  o  esti- 
pule, sinâo  o  de  haver  os  foros  em  dividas  e 
os  juros  desde  a  mora. 

Àrt.  8.*»  A  proscripção  é  applicavel  aos 
prazos,  da  mesma  forma  que  o  é  aos  outros 
bens  immoveis. 

Art.  9."  Ficará  extincta  a  emphyteuse  si, 
por  força  maior  ou  caso  furtuito,  verificar- se 
a  perda  total  do  pp(^dio  aforado. 

Art.  10.  Si,  por  força  maior,  ou  caso  for- 
tuito, o  prédio  emphyleutico  se  destruir,  só 
em  parte,  po  lerá  o  foreiro  requerer  que  o 
senhorio  lhe  faça  uma  reducção  proporcional 
do  fdro  ou  encampar  ou  prazo,  si  elle  ee  op- 
puzer  á  reducção. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  que  tr>íta 
este  artigo,  si  uma  parte  considerável  do 
prédio  tiver  sido  destruída,  será  licito  ao 
emphyteuta  renunciar  logo  o  ^e^  direito,  tí* 
stituindo  o  prédio  ao  senhorio  e  não  exigindo 
indemoiíaçao  por  bemfeitoriast 

Cft»ftrft    V   f 


Art.  11.  As  disposições  acima  mencionadas 
são  appli-aveis  aos  aforamentos  existentes  ao 
tempo  lia  promulgação  desta  lei.         ^^ 

Art.  12.  E'  prohibida  a  constituição  de 
sub-emphyt'use  ou  subemprazamento.  Aos 
c-.ntractos  snb-emphyteuticos  existentes  ao 
tempo  da  promulgação  desta  lei  sao  aPP"^a- 
veis  as  disposições   dos  arts.  13,  14,  15  e  16. 

Art.  13.  No  caso  de  venda  do  direito  sub- 
emphyteutico,  a  preferencia  pertencerá  ao 
senhorio  e,  só  não  querendo  e^te  u-ar  delia, 
pertencerá  ao  emphyteuta. 

§  l.«  Quando  se  tratar  da  venda  de  direito 
emphyteutico,  a  preferencia  peri encera  ao 
senhorio  e,  8Ó  não  querendo  este  u&ar  delia, 
pertencerá  ao  sub-em phyteuta.     ^       ^      , 

§  2.^  No  caso  de  venda  do  prédio  aforado 
e  sub-emppazado  o  direito  de  preferencja 
pertencerá  ao  sub-emphyteuta,  e,  só  nao 
querendo  este  usar  delle,  pertencerá  ao  em- 
phyteuta. 

Art.  14.  Para  que  possa  cumprir-se  a  dis- 
posição do  artigo  antecedente  far-se-ha  suc- 
cessi vãmente  aos  inter -ssados  a  interpellaçao 
judicial  nos  termowS  do  art.  3\ 

Art.  15.  Oá  fornires  que  remirem  seus 
prazos  ficarão  subrogados  nos  direitos  de  se- 
nhorio e  os  sub-emphyteutas  nos  de  foreiro. 

Art.  16.    No  caso  de  alienação  do  direito 
sub-emphyteutico  observar-se  ha  quanto  ao 
laudemio  o  que  dispõe  o  art.  4'. 
'    Art     17.  Revogam-se   as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  I^residente— Na  ultima 
sessão  loi  presente  á  Camai»a  um  oflflcio  do 
Senado,  commimioando  ter  aquella  Camará 
deliberado  se  convidasse  a  esta  Camará,  para, 
de  accordo  com  o  Senado,  nomear  uma  com- 
misão  para  o  fim  de  regular  o  disposto  no 
art.  9*,  n.  1,  e  g  1%  n.  1,  da  Constituição  Fe- 
deral quanto  aos  impostos   de  exportação  e 

desello.  .    ,       «    ^        u 

Si  al.^um  dos  Srs.  deputados  nao  tem  ob- 
servações a  fazer,  vou  por  a  votos  a  proposta 
do  Senado.  (Pausa,) 

Em  seguida  ó  approvada  a  proposta  do 
Senado. 

O  Sr.  I>resldeiite— Nomeio  para  a 
conimissão  os  Srs.  Francisco  Veiga,  Eduardo 
Ramos  e  Enéas  Martins. 

Ha  um  outro  oíHcio  do  Senado  recebido 
hoje,  communicando  que  aquella  Camará 
resolveu  que  se  convidasse  a  esta  Camará 
para  con  orrer  afim  de  que  o  Orçamento  da 
Despeza  seja  estu 'ado  conjunctamente  pelas 
Commissões  do  Finanças  dos  dous  ramos  do 
CongreíJjQ. 

Está  em  4i8cu8sftQ  et  propoata  do  SenadOí 
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O  Sr.  Mecielro»  e  i%lbuqiiei*-< 

Cl  lie — Sr  presidente,  o  Senado  nos  enviou 
duis  indicações  sobre  Commissões  Mixtas  a 
constituir.  Um  dos  pontos  da  primeira  indi- 
cação refere  se  a  um  artigo  Ci»nst!tuiional 
especialissimo,  qual  o  que  trata  da questno 
do  sei  lo  :  para  tratar  desata  questão  ptrece 
razoável  a  idéa  ''a  Commissão  Mixta  Quanto 
ao  outro  ponto  da  primeira  indicação,  isto  é, 
quanto  à  questão  dos  impost(«  de  exporta- 
ção, parece  que  a  Camará  e  o  Senado  pouco 
podem  fazer,  si,  como  sustentou  na  outra 
Camará  o  próprio  autor  da  proposta,  eíla  nã<í 
fiz^r  uma  lei  interpretativa  era  contrario  ao 
ha  pouco  decreta'^0  pelo  Supremo  Tribunal 
Fedí^ral.  Em  todo  o  caso,  além  de,  não  haver 
inconveniente  algum,  é  uma  questão  vencida 
pelo  voto  qne  a  Camará  ac-iba  de  dar 

Mas,  Sr.  presidente,  a  segunda  commissão 
que  o  Senado  pede  é  simplesmente  inconsti- 
tucional (Numerosos  apoia' f os j  .  Poi*  disposi- 
ção expressa  do  art.  29  í^a  Constituição  a  ini 
ciatva  de  toda-»  as  leis  de  meios  e  de  todas  as 
leis»  cujas  propostas  partam  do  governo,  r-abe 
á  Gamara.  Esta  commissão  mixt»  ac'baria 
cora  a  prerogativa  a  que  venho  de  referir-me. 
{Numerosos  apoiados  } 

Ainda  roais.  Eu  creio  que  V.  Ex.  deveria 
ter-se  dispensado  de  submetter  o  assumpto  á 
discussão  antes  de  um  parecer  da  Comn.issão 
de  Policiai,  porque  a  commissão  quoo  Senado 
pe  le  contraria  uma  disposição  regimpnt  il  da 
Camará,  supprime  uma  das  suas  Commissòes 
Permanentes,  a  Commissão  de  Orçamento, 
dando-lhe  o  caracter  de  Commissão  Mixta. 
(Nume7'osos  apoiados.) 

Nestas  condições,  a  proposta  do  Senado, 
além  de  ser  inconveniente  é  inconsttudonal. 
São  e-tas  as  considerações  que  eu  submetto 
ao  critério  da  Gamara,  dispensando-me  de 
insistir  em  outros  pontos  pelos  evi''entes 
signaes  de  approvaçáo  que  a  maioria  dos 
raeus  illustrados  collegas  está  dando  ás  consi- 
derações que  tive  a  honra  de  apresentar. 

O  Si-.  ilLujSii«ito  Mioiítenefiçro— 

Sr.  presidente,  não  posso  c(»ncordar  com  o 
convite  do  Senado,  pedindo  que  as  Com  missões 
de  Finanças  dos  do  »s  ramos  do  Congresso  re- 
unam-se  afim  de  cheirarem  a  um  accordo 
fobre  o  Orçamento  da  Despeza. 

Não  sei  que  resultado  pratico  pôde  provir 
de  tal  combinação,  qualquer  que  seja  esta 
combinação,  ella  tem  de  s^^r  trazida  á  Camará 
e  defendida  pela  respectiva  c<»mmissão. 

Si  a  Ciramiásão  de  Orçamento  ila  Gamara 
for  vence  'ora,  tollitur  qneatio  ;  mas  si  íôr  a 
do  Senado,  quem  >U'5tent^rà  o  projeíito  ? 

A  Commjssáo  de  Orçamento  í 

Não  é  p)ssivel  porque  não  ó  a  sua  opiniãj 
que  prevaleceu.  ^  | 


Parecp-me,  Sr.  pra**idente,  qne  a  iniciativa 
de  impostos  pertencendo  á  Gamara  dos  Srs. 
Deputados,  a  da  despeza  tamtiem  deve  per- 
tencer, porque  ft  receita  deve  ser  propor- 
cional e  regulada    pela  despeza.  (Apoiados,) 

Acho,  Sr.  pr«»sidente,  que  a  Constituição 
não  prevê  de  modo  algum  este  accordo  a  que 
se  quer  chegar. 

o  resultado  dos  debates  parlamentares,  das 
vot  'Ções  successivas  é  que  deve  fazer  preva* 
lecer  a  opinião,  que  tem  a  maioria  nos  dous 
ramos  do  Po  Jer  U  gislativo. 

A  ('onstituição  mui 'O  sabia,  procurando 
por  todos  os  modos  evitar  que  as  duas  Camarás 
deliberassem  conjunctaniente,  estabeleceu  o 
systema  da  maioria,  e  o  systema  dos  dous 
terços. 

Creio  que  a  Gamara  não  deve-se  decapitar 
cedendo  de  um  direito  que  lhe  compete  pela 
Constitu ição .  ( Apoiados . ) 

Por  conseguinte,  acho  que  devemos  rerusar 
a  indicjição  proposta  pelo  Senado.  (Muito  bem,) 

Em  segui  ia  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
ultima  proposta  do  Senado, 

O  Si*.  I?ro»lclente— Vae-se  ofilciar 
ao  Senado,  no  sentido  das  deliberações  to- 
madas. 

Entram  successivameáte  ^m  2*  discussão, 
que  é  sem  debate  encerrada,  os  artigos  do 
projecto  n.  286,  de  1895,  approvando  os  qua- 
tro protocollos  formulados  na  segunda  coníe- 
rencia  de  Madrid,  em  abril  de  1890,  para 
protecção  da  proprie  'ade  industrial  e  regula- 
mento elaboradt)  pela  Secretaria  Internacional 
sob  a  'Mrecçâo  do  Governo Suis-o,  conforme  a 
autorisação  dada  pela  mesma  conferencia, 
cuja  votação  fica  adiada. 

E'  annunciada  a  2''  discussão  do  projecto 
n.  239,  de  1895,  autorizando  o  Poder  Kx- 
ecutivo  a  tomar  conhecimento  dos  estudos  de- 
finitivos da  3'  secção  da  Estrada  de  Ferro  da 
Victoria  a  Peçanha,  apresentados  pela  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  Bahia  e  Minas,  inde- 
pendentemente do  excesso  havido  no  prazo 
estipulado  para  apresentação  des^es  estudos. 

Entra  em  discussão  o  art.  1°. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão,  a  seguinte 

BMENDA 

Ao  projecto  n.  239,  de  1895: 

E'  autorisada  a  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Haliia  e  Minas,  a  transferir  a  concessão 
^*a  Estrada  de  Ferro  da  Victoria  a  Peça- 
nha. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  ^  de  junho  de  I89Õ. 
— Simão  da  Cunha.  — Lindolptio  Caetano,  — 
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Landulpho  de  Magalhães,  —  Leonel  Hlho. — 
Alwiru  Botelho,^ AlinevJa  Gomes  —-Pinto  da 
Fonseca. 

O  Sr.  OaAc^icino  do  IVasoi- 
mento  —  Desejava  merecer  do  Sr.  preai- 
dente  o  fa  or  de  lhe  declarar  si  consta  dos 
papeis  relativos  a»  projecto  sub  ettido  à  dis- 
cussão que  tenha  sido  ouvida  a  Comrni>sã(>  de 
Obrafi  Publicas  desta  Gamara  sobre  a  matéria 
nelle  contida. 


O  Sr.  Presidente— o  proj«^cto  tem  parecer 
da  Ck)mmissáo  de  Orçamento. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Da  de 
Obras  Publicas   nào  tem  I 

O  Sr.  Presidente— Não,  senhor. 

O  Sr.  Cassiano  do  Na^-cimento- Neste  caso 
vae  enviar  á  Mesa  um  requerimento,  pedindo 
que  este  projecto  vá  â  Commissão  de  Obras 
Publicas,  para  interpor  o  seu  parecer. 

Vem  à  Mesi,  é  lido,  apoia'^0  e  posto  con- 
juntamente em  discussão  o   seguinte 

Requerimento 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  239,  de  1^95, 
vá  Ã  Commissão  de  Obras  Publicas  para  in- 
terpor piírecer. 

8.  R.  Sala  das  sessões,  8  de  junho  de  1890. 
—  Cassiano  do  Nascimento.* 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
nda  a  dis>cua<íão  do  art.  1**  e  sem  debate  a 
í^o  art.  2"  do  projecto,  cujii  votação  fica 
adiada. 

E'  annuncinda  a  2^  discussão  án  projecto 
n.  213,  de  1895,  restabelecendo  o  favor  dé  que 
gozava  a  Companhia  Brasil  Great  Southern 
Raiíviay^  constante  da  clausula  V  %  AP  (*o  de- 
creto n.  8.312,  de  19  de  novembro  de  1881. 

Entra  em  discussão  o  art.  l*. 

O  Sr.  (Slmâo  da  Oiinli.tx—  Pediu 
a  palavra  apenas  para  enviar  à  Mesa  um  re- 
querimento idêntico  ao  que  acaba  de  ser  for- 
mulado peioíllustre  deputado,  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Pede  que  sobre  o  projecto,  cuja  disus  ão 
acaba  de  ser  annunoiada,  seja  ouvida  a  Com- 
missão de  Obras  Publicas. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  213,  de  1895, 
vá  à  Commissão  de  Obras  Publicas. 

Sal  •  das  Sessões,  8  de  junho  de  1896.—  Si- 
mão da  Cunha, 1^ 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
radi  a  diescus-ão  do  art.  1"  esuccessi vãmente 
vem  a  dos  arts.  2**  e  3'  do  projecto  cuja  vota- 
ção âca  adiada. 


E'  annunciada 
n  225,  ''e  18y:>, 
guarda  nacional 

Entra  em  discussão  o  art.  1^ 


a  2'  discussão  do  projecto 
dando   nova  organisação  à 


O  Sr.  Oornello  dn  Fonseca  — 

Sr  presi  lente,  desejo  sempre  ser  útil  conio 
representante  da  Nação,  toiias  as  vezes  que  se 
tratJi  de  organisaçilo  r^e  leis,  reformas,  etc., 
porque  tud<i  isto  importa  muito  para  a  ga- 
rantia <^e  nossos  liireitos  sociaes. 

Trata-se  da  lei  que  dá  nova  organisação  á 
guarda  nacional  dos  Estados  Unidos  do  Bi*azil. 

Esse  projecto  está  em  2*  discussão,  e  eu, 
pedindo  lic^^nça  a  S'»us  dignos  signatários, 
declaro  que  encontrei  nelle  algumas  faltas, 
que,  por  nece-sidad<\  devem  sct  remedia'^as. 

Não  é  tão  simples  quanto  parece,  Sr.  pre- 
sidente, reformar-se  a  lei  relativa  á  reorga- 
ni>ação  da  guarda  nacional  de  uma  Nação, 
como  é  o  Brazil,  quando  no  art.  1*,  que 
V.  Ex.  acaba  de  ler.  se  diz  que  a  gnarda  na- 
cional nos  Estados  Unidos  do  Brazil  é  uma 
rcí^erva  do  exei'cito. 

Já  vê  V.  Ex.  que  a  lei  é  importante,  já  vê 
V.  Ex.  que  nâo  sou  importuno  vindo  á  tri- 
buna levantar  um  grito  Je  alarma,  fazer  um 
appello  aos  dignos  collegas  para  que  essa  lei 
seja  bem  pensada,  e  s^ja  o  resulta^^o  de  um 
trabalho  serio,  consultadas  as  conveniências, 
a  organisdção  mesmo  fio  exercito,  e  que  não 
se  faça  uma  lei  que  depois  tenha  necessidade 
de  nova  reforma . 

O  Sr,  José  Carlos— Uma  cousa  está  inti- 
mamente ligada  á  outra. 

O  Sr.  Corxelio  da  Fonseca— Sem  duvida. 
Não  parece  tão  simples  o  prc»jecto  de  que  se 
trata. 

Quando  tratamos  aqui  da  organisação  da 
força  armada,  da  organisaçào  da  marinha, 
os  escrúpulos  apparecem,  muitos  deputados, 
cnnhecedoros  das  necessidades  da  Nação,  pro- 
c  iram  fazer  que  es^as  leis,  tendentes  já  á  or- 
ganisação dos  corpos,  já  á  sua  disciplina,  se- 
jam uma  verdade. 

E  porque,  senhores,  aguarda  nacional,  que 
é  uma  reserva  do  exerc.to,  deve  ter  uma  no- 
va organisavão,  que  julgo  necessária,  si  bem 
que  nào  tenha  competência  para  fazer  a  cri- 
tica (não  apoinfo)^  entretanto  me  padece  que 
essa  organisação,  para  ser  menos  defeituosa, 
preoisa  ser  i  em  estudada. 

Desde  já  declaro  que  não  julgo  muito  acer- 
tado o  termo — reserva— em pt  egado  no  art.  l"; 
seria  melh  )r,  a  meu  ver,  que  se  dissease:  a 
guarda  nacional  ó  auxiliar  do  exercito. 
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Das  faltas  que  noto,  uma  é  na  divisão 
do  território;  dividir-se  em  reííiões,  em  cir- 
curaácripções,  e  dar-se  em  parte  dessas  zonas 
deslocações  do  cidadãos  qualificados  de  nm 
raunicipio  para  outro;  tirando-se  a>sim  da 
jurisdicção,  qu«  é  como  q  le  necessária  uma 
só,  quaníio  se  trata  da  divisão  territorial  p  i- 
ra  certos  fins. 

Sr.  presidente,  não  vira  preparado  para 
olTerecer  emendas  qu^  julgo  necessárias  nes- 
se projecto,  mas,  como  se  trata  da  2*  discis- 
são,  procurarei  lembrar  aos  coUeíras,  prin- 
cipalmente áquelles  que  representam  togares 
centraen  nos  Estados,  que  estão  todos  os  dias 
em  Incta  e  a  braços  cora  as  pretenções  á  guar- 
da nacional,  e  que  vêem  que  a  lei  que  rege 
essa  milicia  é  imperfeita,  e  tão  imperfeita  que 
merece  agora  uma  reforma,  que  ella  deve  ser 
completa,  mesmo  por iue  servirá  pari  uma 
animação  aos  cidadãos  aptos  para  o  serviço 
da  gu  irda  nacional  t«rem  uní»a  lei  qne  liies 
dê  as  garm tias  precisas  quando  tiverem  de 
fazer  defesa  aos  direitos  de  sua  Pátria. 

A  oPíranisação  da  «íuar^a  nacional  deve  ser 
perfeita,  porque  ella  pôde  ser  móbil inada  pe- 
lo Poder  Legislativo;  ella  pôde  vir  a  prestar 
03  serviços  de  auxilio  do  exercito,  e  por  isso 
deve  ser  bem  pensada,  deve  ser  lançada  sobre 
moldes  perfeitamente  verdadeiros,-  necessá- 
rios e  de  accordo  com  as  regras  estabelecidas 
pela  patriótica  milicia. 

•Sr.  presidente,  noto  que  na  part^í  referen- 
te aos  com  mandos,  podem  dar-se  desgostos 
sendo  chamado  ura  offlcial  estranho  ao  Kstado, 
que  não  é  do  nuraero  dos  graduados  na  guar- 
da nacional  desse  Estado. 

A  única  missão  que  me  trouxe  â  tribuna 
foi  appellar  para  os  collegasque  teem  habili- 
tações, que  se  acham  preparados  para  bem 
organisar  uma  lei  de  milicia  pitriotica,  si 
assim  se  pôde  dizer,  afim  de  trazerem  para 
aqui  suas  luzes,  suas  emendas. 

Estou  certo  de  que  os  dignos  signatários  do 
projecto  não  levarão  a  mal . 

O  Sr.  Nilo  Peça^nha  —  Temos  prazer 
nisso. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonskca  —  Sr.  presi- 
dente, cnmo  disse,  deve-se  fazer  uma  lei  que 
nã)  deixe  desgostos. 

O  Sr  Nilo  Peçanhv  —  Menos  entreirar  a 
guarda  nacional  nos  Estados,  nesta  parte  a 
commissão  não  transige,  devo  declarar. 

O  Sr.  Corxelio  da  Fonseca  —  Concordo 
com  V .  Ex.,  não  ô  este  o  ponto  que  me  traz 
&  tribuna. 

Concordo  com   S.    Ex.  —  monoi  entregar 

aos  Estados—;  que  seja  da  direo<;*ão  da  Uf.iáo, 

rna^  que  >eiara  o^  E^tulng  di  vi  ^idos  p  ^r  outra 

órma.  e  não  como  está  no  projecto,  que  não 

|6  deeloque^  como  SQ  fas  no  projecto,  o  Qh 


dadâo  de  ura  território  para  coHocal-o  de- 
baixo de  outra  subordinação,  e  que  se  ^uje^te 
a  coramandos  que  podem  não  ser  bem 
acceitos. 

S.  Ex.  veia  que  esta  parte  do  projecto 
traz  embaraços,  qaando  se  trata  de  direitos 
de  local ida<le. 

Não  é  tãosiraples  ao  individuo  pertencer  a 
esto  ou  áquelle  município,  servir  neste  ou 
uaquelle  batalhão,   como  guarda  nacional. 

A  guarda  n  tcional,  si  ó  obrigatória  a  todo 
o  cidadão,  dos  18  aos  40  annos,  deve  entre- 
tanto est  ir  subordinada  a  essas  leis  de  direito 
de  local ida^^e,  de  ser  a  divisão  acommodada 
ás  conveniências  dos  que  servem. 

A  vontade  do  cidadão  não  deve  estar  tão 
subordinada  em  leis,  que  se  referem  mais  a 
seu  patriotismo  do  que  a  outra  classe  de 
deveres. 

Si  a  vontade  do  cidadão  neste  caso  tem 
regras  a  obedecer,  no  eratanto  sendo  a 
gu  trda  nacional  auxiliar  do  exercito,  só  em 
certas  occasiões  deve-se  fazer  a  sua  orga- 
nisação  bera  acommodada  a  certas  vantagens 
que  podera  até  dar  mais  força  ao  patriotismo. 

Áquelles  que  prestam  serviços  remune- 
rados, pagos  pelo  nosso  suor,  teem  obrigação 
de  servir  era  todas  as  occasiões  que  deiles  se 
preci9a,e  são  dignos  de  grande  louvor  quando 
bem  servem  á  Pátria;  o  guarda  nacional, 
vindo  era  certas  occasiões  como  auxiliar 
desses,  tem  de  fazer  grandes  sacriticios. 

Notando  qu^^  o  pri»j  'do  não  svtisfaz,  faço 
um  appello  aos  habilitados,  pedindo  que 
apreseitm  as  emendas  convenientes  para  que 
o  projecto  pree  cha  o  fim  desejado  pelos 
signatários  e  p')r  nós,  de  modo  que  haja  uma 
rePírma  complet  i  e  satisfatória,  dando  bases 
solidas,  bastantes  para  estimular  o  pa- 
triotismo daquelles  que  vêem  como  reforço 
prestar  os  seus  serviços  ao  exercito  e  armada 
brazileira  em  épocas  difllceis,  abandonando 
seus  lares. 

Na  3»  discussão  offerecerei  algumas  emen- 
das e  as  justificarei. 

O  Sr.  Tonta— Não  estando  habituado 
a  occnpar  a  tribuna  desta  Camará,  cert  i- 
mente  não  subiria  a  ella  neste  momento  si 
não  tivesse  a^signado,  c«>m  restricções,  o  pro- 
jecto da  C«)m missão  Especial  encarregada  do 
le<iis'ar  sobre  a  reorganisação  da  guarda  na- 
cional. 

Essas  restricções  são  bststante  séria^  i>elo 
que  não  posso  deixar  de  occupar  a  attenção 
da  Gamara,  desenvolvendo  as  i''éas  descentra- 
lisadoras  que  tenho  sobre  o  assumpto,  collo- 
cando-me  no  terreno  constitucional,  e  exaroi- 
nan''o  os  princípios  básicos  do  regimen  re- 
publicano federativo. 

Ja  tive  occasião,  Sr.  presidente,  em  sessões 
fi.aterioreSy  dQ  formular  em  projecto  fA  m\-. 
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nhãs  idéas  e  offerecel-as  á  apreciação  da  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados.  No  seio  da  Com- 
mis>áo  Especial,  quando  ella  estudou  a  raa 
teria,  levantou-.se  a  questão  de  descentrali- 
sação  da  guardi  nacional.  E  como  liavia  ne- 
cesaiílade,  como  urgia  que  se  apresentasse, 
antes  :!«  terminar  a  sessão  de  1895,  um  pro- 
jecto de  reforma,  limitei-me,  para  não  crear 
embaraços,  a  assignar  com  restricçòes  o  pro- 
jecto, resalvando  o  direito  de  emendal-o  na 
discussão. 

A  propósito  da  discussão  do  ai  t.  l''  ó  per- 
mlttido  pelo  Regimento  ao  orador  fazer  con- 
siflerações  geraes  sobre  o  systema  prop  jsto, 
mormente  tratando-se  de  uma  retorma  tão 
importante  como  é  a  da  guarda  nacional. 

Incontestavelmente  ha  na  Camará  duas  cor- 
rentes de  opinião  bem  accentuad;is:  uns  en- 
tendem que,  ronstitucionalmeute  a  guarda 
nacional  ou  milicia  cívica  não  pòile  ser  con- 
siderada uma  instituição  puramr  nte  federal, 
de  cuja  formação,  utilisução  e  direcção  sejam 
corapl^tamente  esbulhados  os  Estados:  outros 
entendem  qu  -  pela  lettra  da  Constituição  a 
milicia  cívica  é  instituição  exclusivamente 
federal,  e  como  tal  deve  ser  centralisada.  Ha 
ainda  quem  pen>.e  que  a  guarda  nacional, 
instituição  estadual,  deve  ser  organisada,  «lis- 
ciplinada  e  dirigida  pelos  governos  estaduacs, 
salvo  o  direito  para  o  governo  federal  de 
raobilisal-a  nos  casos  nacionaes  a  que  se  re- 
fere a  Constituição. 

Sou  convictamente  partidário,  não  da  opi- 
nião extrema  que  vê  na  guarda  nacional  uma 
inôtituiçáo  dos  Estados,  porque  fere  o  prin- 
cipio da  unidade  nacional. . . 

O  Sr.  TH0MA.Z  Cavalcanti —E*  inconstitu- 
cional. 

O  Sr.  Tosta. .  .e  é  inconstitucional. 

Também  não  adopto  a  daquelles que  susten- 
tam ser  a  milicia  cívica  exclusivamente  fe- 
deral, e  nlo  dão  aos  E^tadus  intervenção 
alguma  na  direcção  '^ella. 

Sou  convictamente  partidário  da  guarda 
nacional  mixta.  Reconheço  no  Con^íresso  Na- 
cional o  direito  de,  por  uma  lei  federal,  or- 
gai.  5ar,  armar  e  disciplinar  uniformemente, 
em  tudo  o  paiz,  a  guarda  naciona.!,  e  autori- 
sar  a  sua  mubilisação  em  casos  especiars  de 
perigo  nacional,  ficando  para  os  Estados  a 
nomeação  dos  oíHciaes,  o  exercício  dos  guar- 
das, e  a  utilísaçâo  da  milicia  nos  casos  de  per- 
turbação da  (trdem  publica  no  seu  interior. 

O  art.  1'*  do  projecto,  ora  em  discussão, 
consigna  a  opinião  extrema  que  considera  a 
milicia  civica  uma  instituição  exclusivamente 
da  União,  porque  esta  redigido  assim  :—  «A. 
guarda  nacional,  instituição  federal^  nos  ter- 
mos da  Constituição,  será  composta  de  todos 
os  cidadãos  brazileiros  validos,  dos  18  aos  40 


annoj»  de  idade,  para  o  activo,  e  dos  40  aos  50 
para  o  serviço  da  reserva.» 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Sangrando  em 
saúdo  a  Constituição,  que   não  diz  isto. 

O  Sr.  Tosta— a  primeira  questão  a  levan- 
tar-se  é  e^ta:  —  A  guarda  nacioníil  ó  insti-* 
tuição  puramente  tederal,  nos  termos  da 
Constituição  ? 

Entendo  que  não,  e  oppmho  á  proposição 
do  relator  f^a  commissão  a  seguinte :  —  A 
guarda  nacional  é  instituição  da  União  e  dos 
Estados. 

Vou  demonstral-o,  examinando  a  Consti- 
tuição, que  aliás  confém  apenas  sobre  a  ma- 
téria um  piragrapho:  é  o  §  20  do  art.  34  — 
«Compete  privativamente  ao  Congresso  — 
mo bi Usar  o  utilisar  a  guarda  nacional  ou 
milicia  civica  nos  casos  previ. tos  pela  Consti- 
tuição.» 

Devo  ponderar,  Sr.  presidente,  que  no 
Congres>o  Constituinte  este  assumpto  foi  tão 
descurado— permittam-me  a  franqueza—  que 
nem  si  quer  a  Constituição  previu  os  casos  de 
mobilisação  e  utilisação  a  que  faz  referencia 
o  §  20  do  art.  34. 

O  Sr.  Nilo  Peçanh.\— Está  visto  que  noa 
casos  de  commoção  intestina. 

O  Sr.  Tosta— Estou  em  divergência  com  o 
honrado  deputado.  Explicarei  em  outra  dis- 
cussão a  minha  divt  rgencia,  o  que  não  faço 
a^tTa  para  não  afaatar-me  do  plano  que  tra- 
cei e  me  impuz  ;  o  ponio  é  interessante  e  o 
seu  exame  levar-me-ia  longe. 

A  matéria  que  se  discute  é  muito  impor- 
tante, e  ina  s  séria  do  que  muita  gente  sup- 
pOo.  A  solução  que  o  Congresso  dér  ã  ques- 
tão da  comietencia  constitucional  para  a  uti- 
lisação da  guarda  nacional,  influirá  podero- 
samente, em  futuro  próximo  ou  remoto,  sobre 
a  vi 'a  intima  da  Nação  brazileira. 

A  autonomia  dos  Estados  poderá  ser  sacri- 
ficada si  o  Congresso  centralizar  a  guarda  e 
não  resolver  a  questão  com  verdadeiro  pa- 
triotismo, inspirando-se  no  espirito  republi- 
cano federativo,  garantindo  aos  rstados  pie- 
rogativas  em  cuja  posse  já  se  achavam  quan- 
do eram  simples  províncias  monarchicas. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não  pode  retro- 
ceder a  um  regimen  peior  do  que  o  que  tinha 
o  impcrio. 

O  Sr.  Tosta— Volto  á  minha  proposição.  A 
guarda  nacion  «1  não  é  instituição  exclusiva- 
mente federal. 

Antes  de  demonstrai  a  devo  recor^^ar  ura 
episodio  do  Congi'esso  Constituinte.  O  §  20 
do  art.  34  da  Constituição  de  24  de  fevereiro 
está  alterado  ;  porque  não  contém  o  quo  foi 
realmente  votado  na  2"  e  3»  discussões  e  era 
ultima  redacção  no  Congresso  Constituinte, 
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O  Sr.  Francisco  Vkiga— A  emenda  do 
Sr.  Gordo  ficou  inuUlisada  ! 

O  Sr.  Tosta— o  projecto  do  Governo  Pro- 
visório, submettido  á  apreciação  ('.o  Congreso 
era  concebido  assim  : 

(Art.  33  n.  21)  «  Compete  privativamente 
ao  Congreso  mobiiisar  e  utilisar  a  íorça  po- 
liciai dos  Estados  nos  casos  tíixados  nesta 
Constituição.  > 

Perante  a  com  missão  dos  21 ,  o  Sr.  senador 
José  Hygino  apresentou  uma  emf»nda  para 
que  em  vez  de  força  p<>licial  dos  Estados  se 
dissesse  milida  cívica. 

Essa  emenda  não  foi  acceita  pela  com- 
missão. 

Na  2*  discus<?ão.  S.  Ex.  renovou  a  emenda, 
e  o  Sr.  Adolpbo  Gordo  offereceu  outra  su  sti- 
tiva,  para  que,  em  vez  d**  se  dizer  :  «  Mobi- 
lisar  e  utilisar  a  forço pnUcini  ''os  Estados  nos 
casos  taxados  pela  Constituição  »,  se  dissesse: 
«  Mobilizar  e  utilisar  a  guarda  nacional  ou 
milicia  cívica  dos  Estados  nos  casus  taxados 
pela  Constituição.  » 

Essa  emenda  foi  approvada  em  2»  e  3'  dis- 
cussões, sem  que  na  ultima  redacção  depu- 
tado algum  oíFere«'e8!*e  emendas.  E'  um 
ponto  8uf'Stancial,s(»bre  o  qual  é  inadmissível 
descuido  do  Congresso,  devendo-se,  portanto, 
considerar  proposital  a  poriiianeneia  da  ex- 
pressão —  dos  Estados. 

Pois  bem. si  a  emen  ia  foi  approvada  era  2' 
e  3'  diSvUssôes  e  na  ultima  redec^ão,  la- 
rece-me  claro  que  só,  |or  inadvertência, 
fá  excluida  no  autographo  a  expr(^8sáo— dos 
Estados . 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  V.  Ex  encon- 
tra explicação  deste  racto  nas  an notações  da 
Constituição  feitas  pelo  Sr.  Milton.  A  razAo 
por  que  lion  ve  essa  omissão  íbi  proposital  e 
para  corresponder  a  uma  maniíe^^tação  do 
Congresso. 

O  Sr.  Tosta  —  Pí^nso  até  que,  si  no  Con- 
gresso alguém  quizesse  levantar  a  queUão 
da  hermenêutica  sohre  o  modo  por 'jue  ^^eve 
ser  entendido  este  artigo  da  Constituição 
isto  é,  si  se  leve  ou  não  rnoli ficar  a  redacção, 
da  aetual  Constituição  do  24  de  fevereiro,  o 
Congresso  votaria  afl3nnati vãmente,  isto  é, 
que  deve  se  fazer  nova  redação... 

Entendo  que  o  principio  federativo  não  é 
que  a  i^uarila  nacional  ou  milícia  cívica  seja 
instituição  puramente  estadual  ;  a  minha 
opinião  é  outra  :  a  instituição  é  federal  e  é 
estadual. . . 

Trouxe  esta  preliminar  apenas  como  ele- 
mento histórico  para  apnciação  da  questão. 
O  nobr.' deputado,  acabou,  ha  pouc  «,''6  lem- 
brar que  no  Con^rresso  Constituinte  a  depu- 
tação de  S.  Paulo  apresentou   uma  emendai 


para  o  fim  de  tornar  a  guarda  nacional  uma 
in«ítitui<;'ão  puramente  estadual. 

Ksia  eineadii,  qun  tenho  era  mãos,  é  re- 
digida com  muita  clareza  e  foi  apresentada  na 
sessão  de  27  de  janeiro  de  189í .  O  Congresso 
Coiistituinte  não  approvou  estaemenda  e  não 
podia  approval-a,  porque  ella  fere  completa- 
mente o  principio  federativo  da  unidade 
nacional. 

A  União  ficaria,  si  fosse  approvada  essa 
emenda,  na  dependência  de  requisitar  o  con- 
curao  da  milicia  ciyica  dos  Estados  nos  casos 
de  iraminente  perigo  para  a  Pátria,  como  se- 
jam insurreição,  íiuerra  estrangeira,  etc. 
Neste  ponto,  port-into,  a  emenda  era  defei- 
tiio^^a.  Cura  relação  á  organisaçâo  que  a 
emenda  dava  aos  Kstados,  também  não  podia 
ser  acceita.  porque  c^esde  que  os  Estados  ti- 
vfssem  aattribuição  de  organisar  a  seu  modo 
conforme  entende  sem,  a  gua»'da  nacional  ou 
milicia  civica,  podia  haver  tantas  organisa- 
ções  da  guarda  nacional  ou  milicia  civica 
quantos  fossem  es  Estados  do  Brazil;  e,  neste 
caso,  quando  o  governo  precisasse  da  guarda 
nacional,  como  auxiliar  do  exercito,  não  en- 
contraria a  uniformidade,  indispensável  a 
estes  corpos  em  tempo  de  guerra. 

O  facto  do  Congresso  Constitumte  ter  rejei- 
tado a  emenda  do  deputado  por  S.  Paulo  não 
pode  servir  de  argumento  para  se  chegar  a 
e>ta  conclusão— de  que  o  Congresso  Consti- 
tuinte não  quiz  que  os  Estados  tivessem  in- 
tervenção alguma  na  formação,  direcção  e 
administração  <^a  guarda  nacional  ou  milida 
civica. 

Agora,  o  que  convém,  é  tomar  o  texto  con- 
stitucional tal  como  elle  está  redigido  e  sub- 
raettel-o  a  uma  interpretação  rigorosa  para 
vermos  si,  em  face  da  lettra  e  espirito  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  é  ou  não  a 
guarda  nacional  meramente  federal  ?  Res- 
pondo negativamente.  Si  a  guarda  nacional 
fosse  uma  instituição  puramente  federal,  é 
evidente  que  deveria  haver  na  Constituição 
poderes  dados  á  autoridade  federal  para  ad- 
ministrar a  guarda  nacional  e,  conseguinte- 
mente,  fazer  as  nomeações  dos  oftlciaes,  in- 
struil  os,  exercital-os,  etc.  Pois  bem,  não  ha 
na  (:on>tituic;ã()  de  24  de  fevereiro  ura  aò 
artigo  que  dê  ao  Presidente  da  Republica  o 
direito  de  noraear  os  ofiãciaes  da  guarda  na- 
cional. 

O  Sr.  Thom^z  Cavalcanti— Mas  a  lei  de 
1850  está  em  vigor. 

O  Sr.  Tosta  —  Hei  de  demonstrar  cora  a 
própria  lei  de  1850  que  a  guarda  n;ici<  nal  não 
é  urna   instituição  exclusivamente  federal. 

Sr.  presidente,  o  art.  48,  n.  4  da  Con- 
stituição determina  o  seguinte: 

«Compete  privativamente  ao  Presidente  da 
Republica  administrar  o  exercito  e  a  armada 
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e  distribuir  as  respectivas  forças,  conforme 
as  leis  federaes  e  as  necessidades  do  governo 
nacional.» 

Na  expressão  «administrar»  (sabem-no  os 
nobres  deputados  que  sâo  militares)  contém- 
se  a  faculdade  de  nomear  os  offlciaes  í^o  ex- 
ercito e  da  armada.   . 

Não  fazendo  a  guarda  nacionnl  parte  do 
exercito,  nem  da  armada,  é  lógico  concluir- 
86  que  pelo  n.  4do  art.  48  a  Constituição 
não  dá  ao  Presidente  da  Republica  a  attri- 
bu>ção  de  nomear  os  offlciaes  da  guarda  na- 
cional. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— V.  Ex.  leia  o 
n,  5.  (Apartes.) 

O  Sr.  Franci>co  (ilicerio— Leia  o  n.  õ, . . 

O  Sr.  TosTA—Si  for  a  seguir  o  plano  dos 
apartes  dos  nchres  deputadas,  fatigar- me- hei 
antes  de  chegar  ao  fim.  (Aparte'^).  Pelo  n.  4 
do  art  48  da  Constituição  não  compete  ao 
Preiíidente  da  Republica  administrar  a  guar- 
da nacional,  e,  portanto,  não  compete- lhe 
também  nomear  os  offlciaes. 

O  Sr.  Th»maz  Cav.UíCanti— Mas  compe- 
te-lhe  pelo  n.  5. 

O  Sr.  TosTA—Si  não  compete  ao  Presiden- 
te da  Republica  a  quem  competirá? 

O  Sr.  Thoma/.  Cavalcanti  e  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Tosta— Sou  forçado  a  ant-  cipar  o 
meu  raciocinio  deante  de  t  «manha  insistt^ncÍM 
sobre  o  n  5  do  art.  48.  Pretende  o  honrado 
deputado  (referindo-í-e  ao  Sr.  Thomaz  i  aval- 
canti)  que  c<irapetindo  ao  Presi  ^ente  í'a  Re- 
publica pelo  n.  5  prover  os  cariroa  civis  e 
tnilitaies  de  caracter  federal,  é  claro  que 
competf»-lhe  a  nomeação  dos  ofllciaes  da  guar- 
<1a  nacional,  que  são  cargo-*  militares. 

Ahi  é  que  está  o  engano  de  S.  Ex  .  E'  re- 
solver a  questão  pela  própria  quei>tão. 

Dizendo  a  Constituição  no  n.  5— cargos 
tmlitareít  d*^  caracter  federil — seírue-í>e  a  con- 
trario sensu  que  ha  cargos  mili'ares  que  não 
tão  federaes,  cujo  provimento  encapa  â  com- 
petência do  Presidente  da  Republica. 

Pois  bem:  quaes  são  esses  canj  s  militares 
sem  caracter  federal  para  cujo  provimento  é 
incompetente  o  Presidente  da  Republica? 

Não  podem  ser  os  da  força  policial  dos  Esta- 
dos; porque,  technicamontt*  frillando,  a  força 
policial  não  é  um  corpo  militarisv^),  e  a  ex- 
pressão constitucional  cargos  militares  deve 
ser  entendida  no  sentido  technico. 

Ora,  não  existindo  nos  Estados  outros  car- 
gos militares  a  não  serem  os  de  offlciaes  da 
guarda  nacional;  é  evidente  que  do  u.  5  do 
art.  48  da  Constituição  r  suite  para  os  Esta 
dos  o  poder  de  nomear  os  offlciaes  da  guarda 
nacional. 


O  Sr.  Tosta— Sei  que  não  só  nesta  Ca- 
pital, mas  em  alguns  Estados  tem-se  dado  á 
força  policial  uma  tal  ou  qual  organisação 
militar;  mas  itto  é  um  abuso  que  convém 
corrigir. 

Si  conforme  demonstrei,  não  corapeíe  ao 
Presidente  da  Republica,  quer  pelo  n  4,  quer 
pelo  n.  5  do  art.  48,  fuzer  as  nomeações  dos 
ofíiciaf  s  da  guarda  nacional,  a  quem  deve 
conipenr  ?  Certamente  que  aos  Kstados,  por- 
que pelo  art.  65,  §  2  da  Constituição  tudo 
quanto  não  foi  confiado  expressamente  aos 
poderes  da  União  fica  reserva'^0  aos  Estados. 

Isto  é  um  principio  fundamental  de  Direito 
Publico  f(^deral  cons  igra-  o  na  decima  emenda 
à  Constituição  Americana,  no  art.  104  da 
Constituição  Argentina  e  no  art.  1 17  da  Me- 
xicana . 

Não  sei  si  os  nobres  deputados  poderão 
citar  qualquer  Constituição  republicana  fe- 
derativa em  que  se  faça  exclu5>ão  desCe  prin- 
cipio ! 

Agora  vou  apresentar  á  Camará  um  outro 
ari:um  nto  que  não  pôde  deixar  de  ser  to- 
mado em  consideração,  na  interpretação  do 
art.  34,  §  20  da  Constituição.  Como  disse  no 
principio  'o  meu  discurso,  a  não  per  e>ta 
a  disposição  do  paragrapho  20,  não  ali  outra 
sobre  a  matéria  na  Constituição.  Pergunto, 
pois,  aos  nobres  deputados  que  me  distinguem 
tomando  parte  no  debate,  si  o  legislador 
r^onstituinte  creou  ou  não  a  guarda  nacional 
ou  milicia  civica  ?  Não  creou;  acceitou  a 
guarda  nacional  preexistente  á  Constituição 
e  regulada  pela  lei  de  1850. 

Tanto  isto  ê  verdade  que  os  Srs.  Gabino 
Bezouro  e  Barbosa  Lima  apres-  ntaram  no 
Congresso  Constituinte  duas  emendas  pro- 
pondo a  abolição  da  ^^uarda  nacional,  e  e.«sas 
emendas  foram  rej^^itadas.  E'  evidente,  pois, 
pelo  histórico  do  Congresso  Constituinte,  que 
olle  não  creou  uma  instituição  nova  dan- 
do-lhe  na  u reza  diversa  da  que  já  tinha  no 
tempo  do  império. 

Acceitando  a  instituição  da  guarda  nacional 
preexistente  á  revolução  de  15  de  novembro, 
modelada  ou  organisada  pela  lei  n.  602,  de 
19  de  setembro  de  1850.  o  legislador  consti- 
tuinte limitou-se  a  estabelecer  a  competência 
do  Congresso  Nacional  para  mobilisar  e 
utilisar  a  guarda  nacional  nos  casos  previstos 
p»'la  Constituição. 

Manteve  a  yw,tureza  civil  de  instituição, 
cuja  organisação  e  funcionamento,  nos 
te  mos  da  lei  de  1850,  eram,  tanto  quanto 
permittia  a  estructura  poluici  centralisa- 
dora  do  império,  fderativa,  isto  é,  parti- 
Ih  ida  entre  o  império  e  as  prov inibias,  entre 
o  governo  ^^o  imperador  e  os  presidentes  das 
províncias. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Tosta  —  Eu  não  disse  que  o  legis- 
lador constituinte  acceit^u  a  lei  <le  18'i0  no 
sentido  de  não  poder  o  Congresso  ordinário 
regular  como  enten  Iess3  mais  acertado  a 
matoria — estabelecendo  a  organisação,  a  dia- 
ciplini  e  as  prescripçõ>s  mais  convenientes  e 
alequíK^as  ao  novo  regimen. 

O  que  disse  foi  que  o  legislador  não  defi- 
nindo a  natureza  da  instituição  da  milícia 
cívica,  acceitou  a  da  lei  de  1850,  que  no  bojo 
contém  o  gérmen  federativo  ;  porquanto  ora 
concentra  a  direcção  e  a  nomeação  dos 
officiaes  nas  mãos  do  governo  imperial,  e 
ora  dosconcentra-as  nas  mãos  dos  presidentes 
das  províncias. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —Mas  actualmente 
tanto  o  Presidente  da  Republica  como  os  go- 
vernadores dos  Estados  v«ãtj  delegados  do  povo. 
A  origem  ó  a  mesma,  [ffa  vários  apartes.) 

O  Sr.  Tosta  —  Lembro  á  Camará  que  já 
no  tempo  d)  império  cogitava  o  legi.slador 
brazileirodedará  guarda  nacional  o  caracter 
mixto  que  quero  reiviiidicfir,dentro  da  Consti- 
tuição, para  psta  instituição  que  o  espirito 
republicano  federativo  não  pôde  nem  deve 
permittir  centralisar-se. 

Sim,  Sr.  presidente,  o  Acto  Ad-Mcional  á 
Constituição  do  Império,  considerando  pro- 
vinciaes  tudos  os  postos  de  oflliia  s  da  guarda 
nacional,  menos  o  de  oommaiidante  superior 
que  era  geral,  dava  ás  províncias  o  direito 
de  intervirem  na  formação  da  ruilicia  cívica. 

Verdade  é  que  a  li  in  ter  preta  ti  vn  do  Acto 
Addicíonal,  lei  de  12  de  maio  de  1840, 
reagindo  contra  as  tendências  liberaes  da 
época,  asphyxiou  grandemente  as  franquezas 
provincíaes. 

Eis  a  razão  por  que  a  lei  de  1850  não  con- 
sagrou em  sua  plenitude  o  principio  fedi^ra- 
tivo  da  '^'escf^ntrali sacão  da  guarda   nacional. 

O  partido  republicano  federal,  que  consi- 
gnou em  seu  programma  a  idéa  da  deacen- 
lisação  da  milícia  civica... 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não,  isto  não 
está  lá. 

O  Sr.  Tosta...  não  póJe  ficar,  tão  aira- 
zado,  muito  aquém  das  idéas  liberaes  do  Acto 
Addicíonal. 

Si,  como  aíTlrma  o  honrado  l^^ader  da 
maioria  da  Camará,  o  parti  'o  federal,  de  que 
S.  Ex.  é  o  chefe,  não  quer  partilhar  com  os 
Estidos  a  milícia  civica,  neste  ciso  accíite a 
concepção  militar,asphyxíante,centrali-adora 
do  projecto,  e  transforme—mudando  a  su  >  na- 
tureza civil—a  guarda  nacional  em  una  in- 
stituição militar,  em  verdadeira  re<erva  do 
exercito,  no  sentido  europeu,  como  é  em 
França,  Allemanha,  Rússia  e  Itália  I 

O  Sr.  Francisco  Veiga— O  projecto  reduz 
a  Republica  a  um  vasto  quartel,   nada  mais. 


O  Sr.  Pedro  Moacyr— Todo  o  paiz  deve 
sor  um  vasto  quartel  no  caso  do  exercito  não 
ser  siiíflciente  para  as  suas  necessidades ! 

O  Sr.  Tosta— Xa  interpretação  da  Consti- 
tuirão, quan  !o  é  omissa  devemos  recorrer  aos 
princípios  do  direito  f<*deral,  c-mo  fonte  sub- 
sidiaria. E  sendo  assim,  pergunto,  qual  é  o 
pri"cipio  de  dir«nto  fe  !er  ai  que  rege  a  ma- 
téria? O  principio  consagrado  em  todas  as 
Constituições  republicanas  federativas  é,  que 
a  guarda  nacional  é  um  i  instituição  da 
União  e  dos  Estados. 

Noa  pa  zes  de  regimen  republicano  federa- 
tivo a  Constituição  dá  á  União  o  poder  de  or- 
gfinisar,  armar  e  disciplinar  a  guarda  na- 
cional, e  o  de  mobilisal-a  ou  utilisal-a  nos 
casos  de  perigo  imininente  para  a  Patria,como 
sejam  os  de  guerra  ostr.mgeira  ou  insur- 
reição, sem  dependência  de  requi-içáo  aos 
governos  estaduais ;  e,  por  outro  lado,  re- 
serva para  os  Estados  o  direito  de  nomear  os 
oíílciaes  da  milícia,  exercital-os  segundo  a  dis- 
ciplina prescripta  pelo  Congresso  Nacíonil,  e 
utilisal-a  quando  não  estiver  em  serviço  da 
União. 

Para  demonstrai- o  citarei  as  Constituições 
da  America  do  Norte  e  Argentina,  que  serv  m 
ííeral mente  de  modelo  aos  povos  que  se  or^a- 
ni>am  republicana  e  federativamente. 

O  artigo  l"  da  secção  8*  da  Constituição 
Americana  dispõe  claramente: 

§  15—^0  Congresso  tem  o  poder  de)— Cha- 
n»ar  em  caso  de  necessidade  a  milícia  ás  armas 
para  fazer  cumprir  as  leis  da  União,  repri- 
mir as  insurreições  e  repellir  as  inva- 
sões. 

N.  16. — Organisar^  armar  e  disciplinar  Ok 
milícia,  e  dirigir  a  que  for  empregada  no 
serviço  dos  Kstalos  Unidos,  reservan 'o  para 
cada  Estado  o  direito  de  nomear  os  officiaes 
de  sua  milícia  e  exercitar  esta  segundo  a 
disciplina  prescripta  pelo  Congresso. 

A  Constituição  Argentina  dá  ao  Congresso  a 
attribuição  de  (art.  67,  n.  24)  — «  Autorisar 
a  reunião  das  milicias  de  todas  as  províncias 
ou  parte  delias,  quando  o  exija  a  execução 
das  leis  da  Nação,  e  seja  necessário  conter  as 
insurreições  ou  repellir  as  invasões. 

Dís;iOr  (i  organisnção^  armamento  e  disci' 
plina  d;is  ditas  milicias,  e  a  adminintração  e 
governo  da  porte  delias  que  e^tioer  empregada 
no  serviço  da  Nação,  deixando  às  provindas  d^ 
nomeação  dos  chefes  e  officiaes  e  o  cuidado  de 
esKihekcer  em  sua  respectiva  milícia  a  disci^ 
plina  prescripta  pelo  Congresso.» 

A  Constituição  do  México  determina  a 
mesma  cousa  e  a  Constituição  de  Venezuela 
também  contém  igual  disposição  no  seu 
art.  67. 
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•  Si  é  este  o  principio  de  direito  constitu- 
cional federal  consignado  em  todas  as  Consti- 
tuições americanas  e  si  a  nossa  Constituição 
e  nesse  ponto  omissa,  visto  como  náo  definiu 
claramente,  como  as  outras,  a  natureza  da 
instituição  da  guarda*  nacional,  pergunto: 
na  interpretação  do  texto  constituo  onal  de- 
vemos ou  não  pedir  subsidio  a  esse  principio 
para  dar-lhe  a  verdadeira  inter^í^etaçào? 
Sim,  incontestavelmente,  porque  si  não  é  o 
principio  básico  da  matéria  que  deve  vivi- 
ficar o  espirito  do  interprete  da  Constituição 
então  não  sei  que  considerações  outras  ^.os- 
sam  influir  para  essa  interpretação! 

Ajsfiim,  si  a  Gamara  votar  uma  lei  que  con- 
signe a  idéa  de  que  a  guarda  nacional  é  uma 
instituiçáo  puramente  federal,  afastar-se-ha 
do  caminho  trilhado  por  todos  os  povos  que 
adoptaram  o  regimen  republicano  federa- 
tivo. 

E*  preciso,  portanto, que  haja  razões  muito 
valiosas  para  abandonar  o  caminho  até  então 
seguido  e  adoptar  a  concepção  centralisa- 
dora,  asphyxiadora,  ameaçitdora  mesmo  da 
independência  dos  Estados,  que  se  acha  con- 
signada no  projecto. 

Ha  neste  paiz  um  homem  eminente,  um 
espirito  superior,  (jue,  pela  proftindeza  dns 
seus  conhecimentos  jurídicos,  pela  sua  profi- 
ciência no  direito  constitucional  americano, 
constitua  alta  autoridade  no  estudo  da  legis- 
lação federal,  na  interpretação  das  constitui- 
ções politicas  dos  povos  americanos  :—é  o 
Sr.  Dr.  Ruy  Barbosa, 

S.  Ex.,  que  foi  um  dos  collaboradores, 
como  o  illustre  chefe  do  partido  republicano 
federaJ,  do  projecto  de  Constituição  apresen- 
tado pelo  Governo  Provisório  ao  Congresso 
Constituinte,  pensa  justamente  que  a  guarda 
nacional  ou  milícia  civica  não  é  nem  pode  ser 
uma  instituição  exclusivamente  federal. 

Para  demonstral-o  vou  citar  um  tópico  de 
importante  artigo  publicado  por  S.  Ex.na 
imprensa  desta  Capital. 

«Os  homens  a  que  as  circumstancias  entre- 
garam a  tarefa  de  modelar  o  reg>men  con- 
quistado pela  revolução,  diz  o  notável  esta- 
dista brazileiro,  Ruy  Barbosa,não  pertenci>im 
ao  género  politico  dos  desmemoriados,  que 
attacam  os  abusos  para  se  acastellarem  nelles 
como  os  assaltantes  felizes  de  uma  fortaleza 
expugnada. 

Tórios  elles  tinham  bem  a  fito  os  compro- 
missos que  na  oppoaição  os  inspiravam.  Func- 
cionando  na  obra  da  elaboração  constitucio- 
nal, sob  a  vigilância  desconfiada  e  zelosa  de 
um  elemento,  a  cujo  predomínio  são  suspeitos 
os  sentimentos  de  autonomia  civil,  os  auto- 
res da  Constituição,  na  parte  delia  que  toca 
aos  interesses  militares,  nem  sempre  pude- 
ram dar   és  gamatlas  dwocratioas  a  fran- 
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queza,  a  plenitude,  a  precisão,  que  o  novo 
regimen  demandaria.  Não  obstante,  no  es- 
sencial, es!»as  garantias  se  salvaram . 

Uma  delias,  continua  o  erudito  publicista, 
é  o  principio  federativo  na  orgnnisação  da 
guarda  nacional.  Em  virtude  delle  a  guarda 
nacional  è  uma  instituição  dos  Estados:  stí  ex- 
cepcional  e  parcialmente  pertence  á  União^  nos 
casos  de  mobilisação  a  favor  de  interesses  na- 
cionaes. 

Dentro,  nesse  principio,  a  milícia  é  um  ele- 
mento de  vigor  para  as  instituições  locaes, 
ao  passo  que  uma  foi-ça  para  a  União.  Fora 
aelle,  a  guarda  nacional,  jà  intolerável  na 
monarchia,  e  inonciiiavel  com  a  Republica, 
onde  ficaria  representando  a  central  isação 
armada.> 

Das  palavras  do  Sr.  Dr.  Ruy  Barbosa  in- 
fere-se  mais  que,  si  a  nossa  Constituição 
polmca  de  24  de  fevereiro  é  omissa,  não 
formulou,  claramente  como  as  outras  Consti- 
tuições americanas,o  principio  da  intervenção 
da  Uniao  e  dos  Estados  na  direcção  da  milícia 
cívica,  foi  porque-desculpem  a  franqueza  os 
08  honrados  collegas  railitares-a  idéa,  iia- 
quelle  periodo  de  eflfervescencia,  não  seria 
bem  acceita  pelos  militares  triumphantes,  na 
Republica.  ^ 

.0  Sr   Francisco  Glicerio—  Ninguém  co- 
gitou  disso;    ninguém   na  Constituinte  teve 
medo  dos  militares,  a  origem  a  quo  V     Ex 
filia  essa  disposição  constitucional  não  é  his- 
tórica. 

O  Sr. Tosta— Não  I  Não  é  possível  que  uma 
camará  repubUcana  e  patriótica,  como  esta, 
volte  atraz,  fique  aqu-m  das  id.^as  liberaes  da 
monarchia,  votan'ío  uma  lei  centralisadora 
da  guarda  nacional ! 

O  Sr.  Francisco  Veiga-E'  uma  lei  que 
entrega  a  Nação  ao  quartel-general. 

O  Sr.  Tosta— Não  examino  detidamente  o 
projecto  na  parte  relativa  ao  art.  2\  que 
astabelece  os  casos  de  mobilisação  d;i  guarda 
nacional  pelo  Pres-denteda  Re  publica,  porque 
a  matéria,  por  sua  relevância,  exigiria  longo 
desenvolvimento,  o  que  alteraria  compleu, 
naente  o  meu  plano,  que  nesta  discussão;  con- 
siste somente  í-m  fazer  uma  apreciação  geral 
em  traços  rápidos,  sobre  o  systema  funda- 
ifiiental  da  reíbrina  proposta.  Reservo  para  a 
J*  diacussao  a  expl  mação  do  assumpto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Perdão-  pnrece 
que' o  Sr.  Ruy  Barbosa  tinha  informado 
flpssa  mesma  occasião  que  o  texto  da  C<»nsti- 
tuiçao  nao  correspondia  exactamente  ao  que 
tinha  sido  votado  pela  Constituinte 

Não  seria  conveniente)  que  V.  Ex!  incluísse 
go  seudiscurso  toda  a  informação  do  Sr.  Ruy 
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O  Sr.  Tosta—  Já  me  referi  a  esse  ponto, 
mas  para  satisfazer  ao  honrado  leader  ou  in- 
cluir no  meu  discurco  a  informação  do  Sr. 
Ruy  Barbosa  relativa  á  votação  no  Congresso 
Constituinte. 

B'  a  seguinte:— cLogo  após,  submettidas  á 
Assembléa  não  só  essa  emenda  (refere-se  á 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  abolindo  a  guar- 
da nacional  e  creando  as  reservas  do  exercito) 
como  duas  outras,  uma  do  Sr.  José  Hygino, 
outra  do  Sr.  Campos  Salles  e  outros,  concer- 
nentes ambas  á  organisaçâo  da  guarda  nacio- 
nal, suscitou-se  pelos  Srs.  José  Hygino  e 
Bernardino  de  Campos  a  questão  de  saber  si 
a  rejeição  dessas  emendas  envolvia  adas  duas 
que  acima  transcrevemos  (uma  do  Sr.  José 
Hygino  outra  do  Sr.  A.  Gordo  e  outros),  pro- 
posta ao  §21  do  art.  33,  e  cuja  votação  ficara 
adiada,  como  tivemos  ensejo  de  narrar,  na 
sessão  de  5  de  fevereiro.  Solvendo  a  duvida, 
o  presidente  (o  Sr.  Prudente  f'e  Moraa*»)  de- 
clarou que  ia  pôr  a  votos  a  emenda  A,  Gordo, 

Impugnou  essa  resolução  o  Sr.  Serzedello, 
descobrindo  na  i^éa  que  essas  emendas  en- 
cerravam, a  faculdade  para  os  Estados  de 
^crear  exércitos  permanentes,»  e  consideran- 
do-a  completamente  prejudicada  pelas  delibe- 
rações anteriores. 

Mas  a  presidência^  apoiada  pelo  Sr.  Bernar- 
dino de  Campos,  divergiu  do  nobre  deputado  e 
annunciou  a  votação,  reconhecendo-se,  po- 
rém, nesse  acto.  a  ausência  de  quorum. 

Constam  essas  peripécias  dos  Annaes,  vo- 
lume 3\  pags.  87  e  89. 

Na  sessão  de  1  i  de  fevereiro  a  presidência 
declarou  em  votação  o  substitutivo  adiado 
na  ante-vespera. 

Esse  substitutivo,  que  obteve  então  o  assen- 
so da  Constituinte,  era  concebido  nestes  ter- 
mos: 


«Substitua^se  o  §21  do  art.  33  pelo  se- 
guinte : 

Mobilisar  e  utilisar  a  guarda  nacional  ou 
milícia  civica  dos  Estados,  nos  casos  taxados 
na  Constituição»  (vol.  3"pag.  96). 


Verdade  seja  que,  oppondo-se  o  Sr.  Gabino 
Bezouro  à  clausula  dos  cEstados»,  se  disse  que 
a  emenda  se  consideraria  approvaia,  salvo  a 
redacção. 

Mas  de  íi9icto  o  Congresso  não  procedeu 
assim. 

Com  effeito,  na  redacção  do  projecto,  qual 
se  votara  em  2""  discussão,  afim  de  passar  á 
3",  trabalho  que  vae,  nos  Annaes,  de  pags. 
139  a  169,  se  consigna  expressamente,  â  pag. 
147,  columna  2',  como  approvada  em  2^ 
discussão  a  emenda  A.  Gordo,  em  sua  integri- 
dade, comprehendida  a  phrase  impugnada 
polo  representante  de  Alagoas. . . 


Na  parte  dos  Annaes^  realmente,  que  regis- 
tra a  3*  discussão,  encontrámos  à  pag.  234, 
vol.  III,  este  trecho : 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte  emen- 
da  : 

«Substitua-se  o  §  21  do  art.  33  pelo  seguin- 
te:      ^ 

Mobilisar  e  utilisar  a  guarda  nacional  cu 
milícia  civica  dos  Estados  nos  casos  taxados 
na  Constituição.» 

Essa  emenda  foi  adoptada  «salvo  redacção.» 

Mas,  claro  está  que  as  ensanchas  deixadas  a 
esta,  não  poderiam  abranger  o  direito  de  mo- 
dificar o  texto  na  substancia.  As  resalvas  de 
redacção  interessam,  está  claro,  exclusiva- 
mente á  forma.  Ora,  a  eliminação  da  phrase 
dos  Estados  interessaria  em  sua  essência,  em 
seu  pensamento,  o  tópico  legislativo.  £,  por- 
tanto, não  se  poderia  admittir,  a  menos  que 
sub-emendas  ou  emendas  modificativas,  na- 
quella  discussão,  a  ultima  do  projecto  consti- 
tucional, autorisassem  a  suppressão  dessas 
palavras,  o  que  absolutamente  não  se  deu. 

Si  a  emenda  A.  Gordo,  que  caracterisava 
como  dos  Estados  a  guarda  nacional  ou  milícia 
civica,  tivesse  de  soffrer  mutilações  naquelle 
qualificativo,  de  importância  capitad  no  as- 
sumpto, necessário  seria,  ao  menos,  que  essa 
alteração  se  exprimisse  na  redacção  offerecidv 
ao  Congresso,  para  que  este  a  apreciasse, 
abraçando-a,  ou refusandoa,  conso mte  esti- 
vesse em  harmonia  ou  em  antagonismo  com 
as  intenções  da  Assembléa.  Mas  tal  não  hou- 
ve. As  emendas  de  redacção  estendem-se  nos 
Annaes,  de  pag.  258  a  261,  e  nenhuma 
delias  allude  k  milícia  civica  ou  guarda  na- 
cional, ao  art.  33  §  21  do  projecto,  ou  ao 
substitutivo  A.  Gortlo. 

Vou  occupar-me  de  outro  artigo  do  pro- 
jecto, que  contém  matéria  importante,  fol- 
gando muito  de  ter  ao  meu  lado  o  honrado 
deputado  pelo  Ceará.  Refii*o-me  ao  art.  5*, 
que  dà  á  guarda  nacional  um  comman- 
dante  geral,  oflicial  general  efléc  ivo,  iin- 
mediatamente  subordinado  ao  Presidente  da 
Republica,  por  intermédio  do  Ministério  da 
Guerra. 

Esta  disposição  do  projecto  é  inconve* 
niente. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Sem  duvida. 

O  Sr.  Francisco  Veioa— E'  simplesmente 
uma  monstruosidade. 

O  Sr.  Dvonisio  Cerqueira  dà  um  aparte. 

O  Sr»  Tosta— a  organisaçâo  militar  da 
milícia  civica  proposta  pela  illustre  maioria 
da  commissão,  só  é  comparável  à  que  Bona- 
parte deu  aguarda  nacional  franceiaem  1812. 

Ninguém  ignora  que  Napoleão  1*  era  um 
I  espirito  centralisadori  autori^iOi  quecon* 
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centrava  em  sna  pessoa  todos  os  poderes.  Só 
elle  organisaria  a  milícia  cívica  actualmente 
do  modo  como  a  maioria  da  commissão  pro- 
põe! 

O  Sr.  Francisco  Veiga— A  Companhia  de 
Jesus  tem  organisação  idêntica,  até  no  nome 
do  superior— o  geral, 

O  Sr.  Tosta— Mas  a  Companhia  de  Jesus 
não  é  militar;  é  inoffensiva,  não  íiaiz  mal  a 
ninguém. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Jà  fez,  e  si  sub- 
sistir, fará. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— O  geral  chegava 
a  metter  medo  ao  Pontífice;  aqui  poderá  me- 
ter medo  ao  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Tosta— Ao  pa5«so  que  no  art.  5<^  a 
illustrada  maioria  da  CommíFsão  Especial  su- 
bor^lina  a  guarda  nacional  de  todo  o  paíz  a 
um  general  do  exercito  na  Capital  Federal,  no 
art.  2"*  dispõe  que  ella  auxiliará  o  exercito, 
de  que  é  reserva,  quando  decretada  a  sua  mo- 
bilisação  pelo  Congresso  Nacional,  cabendo 
ao  Poder  Executivo  a  mobilisaçáo,  naausen 
cia  do  Congresso,  nos  casos  dos  §§  3»,  4°,  8*  e 
15*  da  Constituição. 

Evidentemente  o  pensamento  da  commissão 
é  militarisar  a  milícia  civrica,tornando-a  uma 
verdadeira  reserva  do  exercito,  no  sentido 
europeu.  A  commissão  quer  equiparar  a 
nossa  guarda  nacional  ás  reservas  dos  exér- 
citos da  França,  da  Itália,  da  Rússia  e  da 
AUemanha,  nações  bellicosas,  que  preparam 
guerra  para  manterem  a  paz  e  estão  amear- 
çadas,  a  cada  momento,  de  um  choque  tre- 
mendo, ensanguentando  a  Europa. 

Semelhante  concepção  da  guarda  nacional 
é  inconstitucional,  já  o  disse  o  illustre  depu- 
tado pelo  Ceará. 

A  Constituição  não  permitte  a  guarda  na- 
cional militariisada— como  reserva  ordinária 
do  exerc  to. 

Ao  contrario,  o  legislador  constituinte  re- 
pelliu  a  idéa,  rejeitando  as  emendas  dos 
Srs.  Gabino  Bezouro  e  Barbosa  Lima,  que 
aboliam  a  guarda  nacional  e  mandavam 
crear  as  reservas  do  exercito  em  substitui- 
ção. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  E  rejeitou 
porque  ?  Porque  a  não  queria  militarisada. 
Como  é  que  teve  medo  dos  militares  da  Con- 
stituinte ? 


O  Sr.  Tosta— Não  tem  importância  a  re- 
creada que  fiz  aos  militares  da  Constituinte 
para  a  discussão  do  projecto. 

O  Sr.  Francisco  Gliocrio— A  Constituinte 
teve  a  mais  plena  liberdade. 

O  Sr.  Tosta— Eu  não  quiz  de  modo  algum 
irrogar  uma  injuria  aos  militares  do  Con- 
gresso Constituinte,  nem  aniesquinhar    à 


independência  dos  legisladores  civis.  Também 
fiz  parte  do  Congresso  e  dou  testemunho  de 
que  houve  sempre  plena  liberdade  na  dis- 
cussão e  votação  das  matérias. 

O  que  presumo— tal  foi  o  meu  pensamento 
quando  referi-me  á  votação  da  guarda  na- 
cional—é  que  houve  um  tal  ou  qual  constran- 
gimento da  parte  dos  civis  para  exprimirem 
e  consignarem  claramente  na  Constituição  as 
suas  opiniões  sobre  a  milícia  cívica,  porque 
os  militares  evidentemente  haviam  de  con- 
trarial-as. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta— Certamente  não  me  refiro  ao 
constrangimento  imposto  pela  espafla ;  refiro- 
me  ao  constrangimento  moral,  porque  os  mi- 
litares, acostumados  á  disciplina  e  á  obe- 
diência, se  opporiam  naturalmente  á  demo- 
cratisação  da  guarda  nacional. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  outro  aparte. 

O^R.  Tosta— E'  possível  que  eu  tenha  me 
enganado  na  observação  que  fiz;  mas,  em 
todo  o  caso,  fUndei-me  nestas  palavras  do 
Sr.  Ruy  Barbosa:  «  Funccianando  na  obra  da 
elaboração  constitucional,  sob  a  vigilância  des" 
confiada  e  zelosa  de  um  elemento  a  cujo  predO' 
minio  são  suspeitos  os  sentimentos  de  outono^ 
mia  civil,  os  autores  da  Constituição,  na  parte 
delia  que  toca  aos  interesses  militares,  nem 
sempre  puderam  dar  ás  garantias  democra- 
ticas  a  franqueza,  a  jfdenitude,  a  precisão,  que 
o  novo  regimen  demandaria. p 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti- Disse  isso  com 
a  mesma  má  fé  com  que  sempre  diz  outras 
cousas. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Direi  mais:  ba- 
ralhando sempre  tudo. 

O  Sr.  Tosta- o  Dr.  Ruy  Barbosa  é  uma 
dessas  intelligencias  privilegiadas. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Elle  não  teve 
tempo  ou  não  pôde  copiar  Larousse. 

O  Sr.  Tosta— o  Sr.  Dr.  Ruy  Barbosa  é 
uma  dessas  illustrações  raras  que  desafiam  a 
critica  de  quem  quer  que  seja. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Tosta  —  Não  quero  descambar  para 
o  terreno  pessoal... 

O  Sr.Thomaz  Cavalcanti— Direi  que  quem 
tiver  probidade  não  dii^cutirá  com  elle. 
O  Sr.  Timotheo  da  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta— Penso  de  modo  inteiramente 
contrario ;  e,  para  não  continuarmos  nesse 
terreno,permittam  os  illustres  deputados  que, 
fechando  o  parenthese,eu  prosiga  nas  rainhas 
considerações  sobre  o  projecto  em  discussão. 

Militarisar  a  guarda  nacional,  dar-lbe  o 
caracter  de  ve 
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para  todos  os  fins  e  subordinal-a  ao  Ministé- 
rio da  Guerra,  é  contrariar  os  intuitos  do 
legislador  constituinte. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Apoiado. 

O  Sr.  Tosta  —  A  guarda  nacional  acceita 
pela  nossa  Constituição,  foi  a  da  lei  de  1850  ; 
ora,  por  essa  lei,  a  guarda  nacional  era  uma 
instituição  civil. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Não  ha  duvida 
nenhuma ;  é  puramente  civil. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  E'  pura- 
mente civil,  e  noemtanto  querem  que  seja 
commandada  por  um  general  effectivo  l. 

O  Sr.  Tosta  —  A  lei  de  19  de  setembro 
de  1850  determina  nos  arts.  6<>  e  V  o  se- 
guinte (lê): 

€  A  guarda  nacional  será  subordinada  ao 
Ministério  da  Justiça  e  aos  presidentes  de 
província. 

Quando  se  reunir  qualquer  força,  em  loirar 
onde  não  esteja  o  ministro  ou  o  presidente, 
ficara  à  disposição  da  autoridade  policial  mais 
graduada. 

Não  poderá  tomar  armas  nem  formar-se  em 
corpo  sem  ordeni  de  seus  chefes,  que  também 
não  poderão  dar  e^^sa  ordem  sem  requisição 
da  competente  autoridade  > 

Si,  como  determina  a  lei  de  1850,  a  guarda 
nacional  é  subordinada  às  autoridades  civis, 
sem  cuja  requisição  seus  chefes  não  podem 
formal  a  em  corpo  earmal-a;  e  si  a  Consti- 
tuição de  24  de  janeiro  não  creou  a  institui- 
ção, mas  acceitou-a  tal  como  as  leis  anterio- 
res a  haviam  definido  ;  ó  evidente  a  incon- 
stitucionalidade do  projecto  —  quando  a 
transforme  em  reserva  militarisada  do  exer- 
cito de  linha. 

A  lei  de  1850  é,  sem  duvida  aku  ma,  vasada 
nos  moldes  da  lei  Aranceza  de  22  de  março  de 
18'íl  ;  e  Rossi,  notável  publicista,  commeri- 
tando  a  lei  franceza,  exprime-se  tão  clara- 
mente defininr^o  a  natureza  da  inhtituição. 
que  não  posso  furtar-me  ao  desejo  de  lêr  as 
suas  palavras. 

«  O  fim  desta  instituição,  diz  Rossi,  dest^ 
serviço  que  a  lei  pede  aos  cidadãos,  é  duplo. 
Antes  de  tudo,  manutenção  das  leis,  dos  di- 
reitos de  cada  um,  de  paz  publica  ;  defeza, 
protecção,  segurança  interior  do  Estado;  de- 
pois, si  o  caso  o  exige,  si  a  necessidade  o 
ordena,  este  soldado  de  familia,  torna»-se- 
ha  um  verdadeiro  soldado,  irá,  si  for  preciso, 
á  fh)nteira  e  auxiliará  o  exercito  de  linha 
par<i  assegurar  a  independência  da  França  e 
a  integridade  de  seu  tírritorio. 

Mas  esta  obrigação  de  ir  até  a  frontein 
para  defender  o  paiz  contra  os  ataques  do 
exterior,  como  auxiliar  do  exercito  de  linha, 
A&o  ftz  com  4uet  entretanto,  a  instituição  da 


guarda  nacional  s^a  uma  institui^  militar 
própria  •  e  estrictamente  dita  ;  este  marcha 
para  as  fh)nteiras;  ó  um  serviço  de  alguma 
sorte  extraordinário. 

A  instituição,  a  natureza  da  instituição, 
não  depende  deste  serviço  extraordinário;  de- 
pende do  serviço  para  que  elle  é  ordinária  e 
habituaLpente  chamado.  Ora,  o  serviço  or- 
dinário e  habitual  é  um  serviço  interno,  um 
serviço  de  ordem  publica  e  de  paz  publica, 
um  serviço  de  alguma  sorte  civil,  e  conse- 
guin temente  a  instituição  essencialmente 
civil.  > 

Este  commentario  de  Rossi  applicanse  mu- 
tatis  mutandis  á  lei   de  1850  em  nosso  paiz. 

Portanto,  si  a  guarda  nacional  é  uma  in- 
stituição essencialmente  civil,  como  é  que 
havemos  de  organisal-a  militarmente,  subor- 
dinando-aao  Ministro  da  Guerra,  ohrigando-a 
a  exercidos  como  si  fosse  uma  verdadeira 
reserva  do  exercito  ? 

Temos  um  exercito  permanente,  que  deve 
ser  composto  de  dous  oandos^o  do  serviço 
activo  e  o  da  reserva.  Si  a  lei  orgânica  do 
exercito  ó  defeituosa,  o  Congresso  deve  re- 
formal-a,  cre<tndo  a  reserva. 

No  caso  de  guerra  estrangeira,  cabe  ao 
activo  do  exercito  enfrentar  como  inimigo 
nos  primeiros  embates  ;  depois  cabe  aos  re- 
servistHs  secundai  os;  e  só  nos  casos  extremos 
de  imminente  perigo  para  a  Pátria,  óque 
cumpre  á  milicia  civica,  oue  não  é  outra 
cousa  sinão  a  massa  dos  cidadãos,  armada,  ir 
em  auxilio  dos  combatentes^abandonando  o 
lar,  a  familia,  a  propriedade,  tudo. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque— Reserva 
da  reserva. 

Um  Sr.   Deputado— Questão  de  palavras. 

O  Sr.  Tosta— Não  é  questão  de  palavras, 
porque  tratamos  da  organisação  da  guarda 
nacional,  e  a  organisação  diversificará  con- 
forme o  sentido  que  se  der  á  palavra  reserva. 
Que  a  guarda  nacional  ó  uma  reserva,  no  sen- 
tido de  auxiliar  o  exercito  nos  casos  extremos, 
ninguém  contesta ;  mas  ha  grande  distancia 
entre  uma  reserva  disciplinada  militarmente, 
sujeita  a  regulamentos  militares,  subordi- 
nada a  generaes  e  ao  Ministério  da  Guerra,  e 
uma  reserva  composta  de  cidadãos  não  habi- 
tuarmos com  os  rigoi*es  da  disciplina  militar, 
que  se  armam  para  defenderem  a  integridade 
do  território  e  a  honra  da  Pátria,  em  perigo 
extremo. 

O  projecto,  Sr.  presidente,  leva  o  seu  ri- 
gorismo militar  ao  ponto  de  declarar  de  pro- 
moção o  posto  de  tenenteKX)ronel !  Não  tenho 
noticia  de  que  em  paiz  algum  onde  floresceu 
ou  ílore>ce  milicia  civica,  se  tenha  tornado  de 
promoção  semelhante  posto.  Entre  nós  sempre 
foi  considerado  de  confiança. 
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O  Sr.  Medeiros  de  Albuquerque— Por  isso 
mesmo  foi  sempre  de  bobagem. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Pois  si  as  pa- 
tentes eram  vitalícias,  como  haviam  de  ser 
cargos  de  confiança  ? 

O  Sr.  Tosta— Passo  a  occupar-me  da  no* 
meação  ^osofficiaes. 

No  regimen    republicano   federativo,   tal 
como  se  acha  estabelecido  nas  diversas  con- 
stituições americanas,  a  nomeação  dos  offl 
ciaes  de  milícia  é  um  direito  reservado  para 
osBstarlos. 

E^ta  attribuição  ó  exercida,ou  de  conformi- 
da^^e  com  as  regras  estabelecidas  na  lei  fe- 
deral de  or^nisaçâo  de  milícia  ;  ou  segundo 
as  leis  das  legislaturas  estaduaes,  que  podem 
adoptar  o  systema  da  nomeação  pelo  gover- 
nador exclusivamente  ou  com  a  approvação 
do  Senado,  ou  o  da  eleição  pelos  guardas,  ou 
outro  qualquer. 

São  detalhes  em  cuja  apreciação  não  en- 
trarei agora. 

Pretendo,  na  3«  discussão,  formular  um 
substitutivo,  no  qual  incluirei  um  artigo^ 
dando  a  nomeação  dos  officlaes  aos  governa- 
dores, noe  Estados  e  ao  P«*esidente  da  Repu- 
blica, no  Districto  Federal. 

O  Sr.  Medeiros  de  Albuquerque—  Como 
pôde  uma  lei  do  Congresso  dar  attribuições 
aos  presidentes  dos  Estados  ? 

O  Sr.  Tosta—  Os  governadores  são  obri- 
gados a  observar  as  leis  federaes,  tanto 
quanto  os  demais  cidadãos. 

Si  o  Congresso  Nacional  tem  pela  Con«;ti- 
tuiçâo  o  poder  de  legislar  sobre  a  organisação 
e  disciplina  da  guarda  nacional,  é  claro  que 
a  lei  que  votarmos  será  obrigatória  em  todo 
o  paiz  e  por  todos  os  brazileiros—  governan- 
tes e  governados. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Uma  lei  federal 
nao  pôde  estabelecer  attribuiçOes  para  os 
presidentes  dos  Estados. 

O  Sr.  Tosta— Eu  não  acredito  que  a  Ca- 
mará, republicana  como  é.  queira  centralisar 
a  milicia  oivica— privando  até  os  Estados  do 
direito  de  nomear  os  respectivos  oíficiaes  ! 

Si  fizermos  um  estudo  das  evoluções  por 
que  pass(»u  a  guarda  nacional  em  França, 
berço  dessa  instituição,  reconheceremos  que  a 
centralisação  da  nomeação  dos  officiaes,  coin- 
cidiu sempre  com  as  épocas  de  compressão 
das  liberdades  publicas,  ao  passo  que  a  des- 
centralisação,  a  eleição  dos  officiaes  pelos  mi- 
licianos, correspondeu  invariavelmente  aos 
períodos  de  expansões  liberaes  e  democráticas. 

A  origem  da  guarda  nacional  foi  a  revo- 
lução f^anceza.  Então  ella  surgiu  como  uma 
garantia  da  ordem  e  dos  direitos  populares  e 
preetou  relevantes  serviços  ã  causa  da  liber- 
dade. Bra  uma  instituição  popular  com  a 


missão  de  defender  não  o  governo,  mas  as  li* 
herdades  publicas. 

A  Constituição  Consular  do  anno  VIU,  pre- 
parando o  império,  determinou  no  art.  48  : 

«  A  guarda  nacional  em  actividade  é  su- 
jeita aos  regulamentos  da  administração  pu- 
blica ;  a  sedentária  não  ó  sujeita  sinão  é, 
lei.  » 

Ora,  sendo  os  regulamentos  da  adminis- 
tração publica  preparados  pelo  conselho  de 
Estado  e  sanccionados  peio  Cliefe  da  Nação, 
que  era  o  primeiro  cônsul,  a  Constituição  en- 
tregou completamente  ao  Poaer  Executivo  a 
direcção  e  a  utilisação  da  guarda  nacional. 

Em  1802,  Bonaparte,  funda ndo-se  no  ci- 
tado art.  48,  organisou-a  por  um  decreto 
reservando  para  o  Poder  Central,  para  si,  a 
nomeação  dos  officiaes,  que  até  então  eram 
eleitos. 

Durante  a  restauração  a  guarda  nacional 
não  teve  grande  importância  ;  ficou  sujeita 
ás  antigas  or^enançus. 

Mas  em  1830,  quando  Carlos  X  resistiu  ás 
aspirações  do  povo,  a  guarda  nacional,  pouco 
antes  dissolvida  pelo  rei,  alliou-se  á  popu- 
lação insurgida  e,  sob  o  commando  de  La- 
fayette,  desthronou  a  Carlos  X  e  acclamou 
Luiz  Felippe  de  Orléans. 

Sokb  o  reinaUo  de  Luiz  Felippe,  em  pleno 
regimen  constitucional, periodo  de  expansões 
liberaes,  a  guarda  nacional  debcentrali:iK)u-se, 
democratisou-se,  readquirindo  os  guardas  o 
direito  de  escolher  os  seus  officiaes. 

Foi  er>tão  que  se  decretou  em  França  a  lei 
de  22  de  maio  de  1831,  que  serviu  de  base 
para  nossa  lei  de  setembro  de  1850,  que  ó 
uma  lei  liberal. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— V.  Ex.  acha  liberal 
a  lei  de  1850? 

O  Sr.  Tosta— E'  liberal  em  relação  ao 
projecto  da  commissão  Evidentemente  a  lei 
de  1831  era  mais  liberal,  mais  democrática, 
do  que  a  de  1850 ;  mas  o  projecto  está  mais 
atrazado,  mais  centralisador  que  ambas. 
(Trocam-se  apartes  ) 

Si  durante  o  governo  de  Luiz  Felippe  a 
guarda  nacional  des' entralisou-se^mais  tarde, 
no  segundo  império  creado  pelo  golpe  de 
Estado  de  dezembro  de  1851,  Napoleão  III 
centralisou-a  reservando  para  o  governo  as 
nomeações  de  todos  os  officiaes,  estabelecendo 
preferencia  na  escolha  a  favor  dos  officiaes 
do  exercito  reformados  ou  demissionados,  e 
dos  eflfectivos  com  30  ann(»s  de  serviços. 

Assim,  a  historia  desta  instituirão  emFran- 
ça,seu  berço,demonstraque  todas  as  vezes  que 
o  Chefe  da  Nação  concentrou  em  si  a  maior 
somma  de  poderes  e  assumiu  a  dictadura, 
por  assim  dizer,  tratou  logo  de  centralisar  a 
guarda  nacional,como  elemento  de  íbrça  e  do 
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poderio,  para  armar  o  seu  domínio.  Ao  con- 
trario, sempre  que  houve  expansão  da  liber- 
dade, sempre  que  o  povo  gozou  He  firanquias 
democráticas,  a  guarda  nacional  foi  descon- 
trai isada. 

Não  posso  crer  que  esta  Gamara  republicana, 
democrática,  dê  seu  voto  A  organisagão  mi- 
litar da  guarda  nacinal  architectada  no  pro- 
jecto em  discussão  pela  illustrada  maioria  da 
commíssão. 

Si  a  Camará  quer  dotar  o  paiz  com  uma 
boa  lei  de  guarda  nacional,  não  deve  esbu- 
lhar os  Estados  do  direito  que  lhes  compete, 
dentro  da  Constituição,  de  intervir  na  forma- 
ção e  direcção  da  miUcia  civica. 

Si  o  projecto  for  convertido  em  lei— tal 
como  esta— o  Congresso  terá  conseguido  ape- 
nas levantar  um  exercito  territorial  no  papel, 
mas  não  attingirá  o  seu  desideratum^  não 
formará  a  milícia  civica,  porque  as  tradicções 
da  guarda  nacional  em  nosso  paiz,  os  coitu< 
mes  populares  e  o  espirito  republicano  fe- 
derativo das  instituições  politicas  que  adopta- 
mos, não  darão  vida  nem  revalidado  â  creação 
militar  da  commíssão. 

Sim,  interessemos  os  Estados  na  formação 
da  guarda  nacional  para  que  ella  se  torne 
uma  realidade  e  nos  momentos  de  perigo  im- 
minente  para  a  Pátria  preste  relevantes  ser- 
viços ao  paiz. 

Limito-me  a  estas  observações  sobre  as 
idéas  capitães  do  projecto. 

Na  3'  discussão  consubstanciarei  as  minhas 
idéas  em  projecto  e  voltarei  á  tribuna,  não 
mais  para  combater  o  da  illustrada  commis- 
são,  porém  para  justificar  o  meu  substitu- 
tivo. {Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é 
cumprimentado . ) 

O    Sr.  Xbomaz    Oa^alcantl 

começa  aíBrmando  o  que  pretendia  dizer  re- 
lativamente ao  projecto  que  está  em  dis- 
cussão; refere-se  a  matérias  que  estão  em  di- 
versos artigos  do  mesmo  projecto.  Mas  como 
é  uso  na  discussão  do  art.  1**  He  um  projecto 
importante,  como  este,  fazer  uma  apreciação 
getml  do  todo,  usará  do  palavra  para  dizer 
quaes  as  suas  impressões,  filhas  da  ligeira 
leitura  oue  fez  do  projecto. 

Deve  aeclarar  que  está,  em  alguns  pontos, 
de  perfeito  acoordo  com  o  illustre  orador  que 
o  antecedeu,  mas  outros  pontos  existem  em 
que  está  em  perfeito  desaccordo.  Principiará 
por  estes. 

DizS.  Ex.  que  a  guarda  nacional  não  é 
uma  instituição  exclusivamente  federal.  Mas 
pergunta-ihe :  qual  é  a  instituição,  que, 
sendo  federal,  não  é  exclusivamente  federal  ? 

O  Sr.  Tosta— Ha  algumas  que  podem  ser 
de  caracter  federal  e  estadual. 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  diz  que  o  Sr. 
Tosta  para  justificar  sua  proposição  fez  a 
apreciação  dos  direitos  constitucionaes  das 
diversas  Republicas  americanas  ;  mas  esta 
argumentação  de  S.  Ex.  só  teria  vajor  in- 
contestável, si  a  nossa  Constituição  fosse  mo- 
delada taxativamente  por  essas  que  S.  Ex. 
citou. 

O  Sr.  Tosta—  Ella  é  omissa  neste  ponto,  e 
onde  é  omissa,  temos  de  ir  buscar  as  outras. 

O  Sr.  Thouaz  Cavalcanti  diz  que  a  noEsa 
Constituição  em  muitos  pontos  differe  pro- 
Aiadamente  da  Constituição  americana,  e  um 
delles  é  este. 

A  guarda  nacional  dos  Estados  Unidos  é 
uma  milicia  civica  estadual,  porque  assim  o 
estabeleceu  a  Constituição,  bem  como  esta- 
beleceu os  iSBsos  em  que  o  Governo  Federal 
pôde  lançar  mão  desta  milicia  civica. 

A  nossa  milicia  civica^  a  que  se  refere  a 
Constituição  em  seu  art.  34,  n.  20,  não  é 
mais  do  que  a  antiga  guarda  nacional ;  e  est^ 
S.  Ex.  não  poderá  contestar  que  foi  sempre 
do  poder  central,  já  pela  nomeação,  já  pela 
util>sação  em  todos  os  sentidos.  Por  conse- 
guinte a  argumentação  que  S.  Ex.  traz,  ba- 
seando-se  na  lei  de  1850,  não  tem  fundamento 
nenhum. 

S.  Ex.  parece  ao  orador  que  leu  o  reguls^ 
mento  e  não  a  lei ;  porque  a  lei  em  seu  art.  1<» 
diz  o  seguinte  (lê)  .- 

«  A  guarda  nacional  é  instituída  para  de' 
fender  a  Constituição,  a  Liberdade,  Indepen' 
dencia  e  Integridade  do  Império;  para  manter 
a  obediência  ás  leis,  conservar  ou  restabe- 
lecer a  ordem  e  a  tranquillidade  publica ;  e 
Sara  auxiliar  o  exercito  de  linha  na  defeza 
as  praças,  fh)nteiras  e  costas. » 

O  Sr.  Francisco  Olicbrio— Não  é  reserva  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  responde  que 
não  é ;  e  pela  simples  leitura  do  art.  1"*  veri- 
fica-se  que  a  guard  i  naisional  creada  pela  lei 
de  1850,  foi  aquella  que  a  Constituição  en- 
campou, porque  (nandou  vigorar  todas  as  leis 
do  regi  i.en  anterior,  que  não  fossem  oppostas 
ao  regimen  actual.  Neste  regimen  ella  é  ex* 
clusi vãmente  federal.  E  para  completar  as 
suas  observações  sobre  o  art.  1°,  deve  dizer 
que  não  considera  que  ella  seja  reserva  do 
exercito,  já  pela  sua  própria  constituição,  iá 
porque  as  reservas  teem  fins  differeutes  do 
que  teem  as  guardas  nacionaes  em  todos  os 
paizes  em  que  ellaa  existem. 

A  milicia,  a  mais  militar  que  existe  no 
mundo  civilisado,  é  o  landsturm  na  Allema- 
nha,  e  esta  tem  o  fim  único  de  guarnecer  as 
praças  fortes,  as  fortalezas  e  os  diversos  pon- 
tos que  sejam  atacados  pelo  inimigo  dentro 
do  próprio  território  allemão ;  ao  passo  que 
as  reservas  em  toda  a  parte  do  mundo  civUi- 
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sado,  onde  estão  constituirias,  acompanham  o 
exercito  em  toda  a  sua  marcha  dentro  e  fora 
do  paiz. 

Comprehende-se  que  por  essa  profunda  dif- 
íerença  que  ha  entre  o  que  é  guarda  nacio- 
nal, que  é  a  defensora  da  integridade  territo- 
rial, a  guarda  do  território  comprehendido 
entre  as  fronteiras  e  a  reserva  do  exercito, 
que  tem  de  acompanhal-o  e  combater  o  in- 
imigo fora  das  fronteiras,  como  já  aconteceu 
entre  nós... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E  ao  Para- 
gtiay  íbi  a  guarda  nacional  com  o  exer- 
cito. 

O  Sr.  Thovaz  Cavalcanti— A  guarda  na- 
cional qae  foi  ao  Paraguay,  não  foi  como 
guarda  nacional. 

O  Sr.  Nilo  Psçanha  —  Foram  designados 
batalhões  Ha  guarda  nacional. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Foram  designa- 
dos e  tomaram  numeração  seguida,  como 
batalhões  de  Voluntários  da  Pátria  e  nunca 
c^mo  guarda  nacional,  porque  era  um  acto 
altamente  illegal,  pois  ia  de  encontro  à  lei  de 
1850. 

O  Sr.  Francisco  GLicEaiio— No  ftindo  era  um 
sophisma,  porque  as  forças  pertenciam  á 
guirda  nacional. 

O  Sr.  Augusto  Montbnbqro  — >  Iam  com- 
mandados  por  seus  oíliciaes. 

O  Sr.  Coblho  Lisboa  —  Eram  designados 
como  offlciaes  da  guarda  nacional  e  seguiam. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  — Iam  auxiliar  o 
exercito  á  falta  de  reserva  ordinária. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — O  único  caso 
no  Brazil  em  que  a  guarda  nacional  se  mobi- 
lisou  6  foi  como  guarda  nacional  para  o 
campo  da  lucta,  foi  o  occonndo  a  6  de  se- 
tembro. 

Não  ha  outro  caso. 

Os  soldados  e  offlciaes  teem  ido,  mas  não 
com  o  caracter  de  guarda  nacional.  (Apar- 
tes.) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  As  juntas 
designavam  os  guardas  nacionaes  ? 

Designavam  indivíduos  que  iam  para  o 
exercito  sentar  praça  como  soldados. 

O  Sr.  Francisco  Gltcerio  — Na  qualidade 
de  guarda  nacional. 

Q  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—.  . .  ou  fazendo 
parte  de  batalhões  de  Voluntários  da  Pátria. 
(Trocam-se  apartes.) 

O  orador  foi  inteiramente  desviado  do  seu 
intuito.  Como  disse,  pretendia  fazer  uma 
apreciação  geral  sobre  todo  o  projecto  para 
mostrar  que  elle  tem  alguns  pontos  que  são 
inteiramente  inconstitucionaes. 


O  Sr.  Francisco  Veiga— Apoiado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E  outros  que 
provocam  a  ida  do  mesmo  á  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  para  que  esta  possa  es- 
tudal'0.  Desde  que  a  Commissão  Especial  en- 
tende que  a  guarda  nacional  deve  passar  com 
todo  o  seu  cortejo  para  o  Ministério  da 
Guerra,  julga  que  a  commissão,  pelo  menos, 
mais  competente,  é  a  que  cura  do  intnresse 
da  força  armada  nesta  (amara,  isto  é,  a  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Mas  indo  á  commis- 
são não  se  discutirá  mais,  e  seria  de  maior 
conveniência  mandar  V.  Ex.  emendas. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  acha  que  emen- 
dar um  projecto  com  emendas  esparsas,  não 
tem  valor  algum  e  muitas  vezes   só  serve 

rira  inutilisal-o.  O  verdadeiro  é  ir  este  â 
commissão  paia  que  ella  retire  o  que  é  in- 
constitucional e  modiâque-o  no  sentido  de 
tornal-o  viável  perante  a  Camará.  Da  forma 
por  que  esiá,declara  o  orador  que  negar- lhe- 
ha  o  seu  voto  e  procurará  por  todos  os  meios 
fazelocahir. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Sabem  os  seus 
coUegas  que  um  projecto  emendado  sem  de- 
terminação systematica  é  inútil  e  melhor  será 
não  votal-o  e  rejeital-o  in  totum. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  e  outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  diz  que  ha  um 
ponto  para  o  qual  é  preciso  chamar  a  atten- 
ção  da  Camará,  ó  o  §  7»  do  art.  15.  {Lê): 

«  §  7.0  Si  o  soldado  da  guarda  nacional, 
uma  vez  apresentado  ao  seu  quartel,  de- 
clarar peremptoriamente  não  servir  na  guar- 
da nacional,  ou  deixar  três  vezes  consecuti- 
vas de  se  apresentar  para  o  serviço,  será  con- 
siderado refractário  e  como  tal  desligado  da 
corporação  e  apresentado  ao  commandante 
da  divisão,  o  qual  o  fará  verificar  praça  em 
um  dos  corpos  do  exercito  jjermanente  ou  o 
remetterá  para  a  armada  nacional,  a  não  ser 
que  justifique  plenamente  a  razão  de  suas 
faltas.^ 

A  isto  chama-se  recrutamento  forçadoa 
(apoiados)  e  a  nossa  Constituição  é  contrari, 
manifestamente  a  este  modo  de  proceder. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— V.  Ex.  lembre-se 
de  que  no  seio  da  commissão  manifestei- me 
contra  istoe  fui  vencido.  Nesta  parte  tem 
V.  Ex.  razão. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Voltará  agora 
a  tratar  de  proposições  que  o  illustre  depu- 
ta^^o  pela  Bahia  avançou,  com  as  quaes  não 
está  de  acoordo. 
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S.  Ex.  pretende  que  a  guarda  nacional 
seja  mixta— eata-^íual  e  federal. 

O  Sr.  Tosta— Estadual  nos  casos  ordiná- 
rios; federal  nos  casos  extraordinários. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  S.  Ex.  não 
tem  razão,  não  só  porque  a  nossa  Constituição 
se  oppõp  a  esta  sua  pretençáo,  como  porque  a 
pratica  demonstraria  grandes  inconvenientes 
si  por  acaso  o  Congresso  votasse  uma  lei  neste 
sentido. 

O  Sr.  Tosta  — Nos  Estados  Unidos  teem 
havido  esses  inconvenientes  ? 

O  Sr,  Thomaz  Cavalcanti  —  Nos  Estados 
Unidos  a  guarda  nacional  é  puramente 
estadual. 

O  Sr.  Tosta— Está  enganado  V.  Ex.;  eu  já 
li  o  artigo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Os  Estados 
Unidos  não  podem  servir  de  exemplo ;  elles 
vieram  da  federação  para  a  unidade  e  nós  da 
unida  le  para  a  federação. 

O  Sr.  Thimaz  Cavalcanti  —  Nos  Estados 
Unidos  o  que  o  Governo  Federal  faz,  é  lançar 
mão  da  guarda  nacional  em  diversos  casos, 
mas  isto  não  quer  dizer  que  ella  seja  normal- 
mente federal.  O  seu  illustre  collega  deve 
saber  que  a  policia  estadual  no  primeiro 
periodo  da  Republica  foi  armada  pela  União ; 
mas  isto  não  quer  dizer  que  a  policia  dos 
Estados  seja  federal.  O  n.  20  doart.  34  da 
Constituição  diz  (lê): 

«  Mobilisar  e  utilisar  a  guarda  nacional  ou 
milicia  civica  nos  casos  previstos  peia  Consti- 
tuição. » 

E'  verdade  que  este  numero  descobre  que 
alguns  artigos  da  Constituição  foram  reti- 
rados, isto  não  ha  duvida,  porque  diz— nos 
casos  previstos  na  Constituição;— mas  a  Con- 
stituição nada  diz  a  respeito  da  guarda 
nacional  si  não  neste  numero. 

O  Sr.  Tosta- Houve  omissão  desde  o  pro- 
jecto do  Governo  Provisório. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E'  verdade. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Por  esta  dis- 
posição combinada  com  o  artigo  que  manda 
continuar  em  vigor  todas  as  leis  do  antigo 
reprimem  que  não  eram  contrarias  ao  regimen 
actual,  se  vê  claramente  que  a  guarda  nacio- 
nal é  uma  instituição  puramente  federal. 

O  Sr.  Tosta— Desde  a  lei  de  1850  que  ella 
é,  por  assim  dizer,  federativa. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— A  lei  de  1850 
não  podia  deixar  de  conter  essas  disposições, 
des  le  que  o  nosso  governo  era  um  governo 
central.  Os  presidentes  <^e  provindas  não 
eram  mais  do  que  delegados  que  actuavam 
em  nome  deste. 


O  nobre  deputado  deve  lembrar-se,  tao 
versado  como  é  neste  assumpto,  que  os  postos 
da  guarda  nacional,  até  o  de  capitão,  eram 
:>ssignados  e  conmlidoâ  pelos  presidentes  de 
províncias,  e  os  de  capitão  em  diante,  assi- 
gnados  e  concedidos  pelo  imperador. 

Ora,  por  ahi  se  está  vendo  que  o  que  fazia 
o  presidente  de  província,  era  auxiliar  o  go- 
verno central  na  assignatura  de  patentes  de 
capitães,  tenentes  e  alferes. 

Era  nisso  que  consistia  a  intervenção  do 
presidente  de  província. 

Por  consequência  a  guarda  nacional  no 
tempo  da  monarchia  era  uma  instituição  do 
centro  e  não  das  provincias,  como  eram  as 
nomeações  puramente  provinciaes,  como  de 
empregados  das  Municipalidades. 

Disse  mais  S.  Ex.  que,  sendo  a  guarda  na- 
cional uma  instituição  mixta,  ele  pretendia 
apresentar  futuramente  um  projecto  dando 
aos  governadores  a  sua  organisação;  mas 
deixando  à  União  o  direito  de  requisitar  os 
guardas,  independente  dos  governadores. 

Acha  o  orador  que  isto  constituo  um  grande 
perigo.  No  império  ou  em  outros  paizes  dif- 
ferentes  do  nosso,  essa  doutrina  poderia  ser 
muito  boa;  mas  entre  nós,  o  seu  illustre 
collega  ha  de  concordar  que  é  inconveniente. 

O  governadororganisara  guarda  nacional 
e  depois  a  União  lançar  mão  delia  sem  dar 
satisfações,  é  estabelecer  um  conâictu  entre 
os  poderes  constituídos. 

O  Sr.  Tosta— Não  desejo  isto. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Foi  o  que  lhe 
pareceu. 

O  Sr.  Tosta— a  União  f^  as  nomeações  e 
pôde  utilisar-se  da  guarda  nacional  nos  ca- 
sos extraordinários. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  pergunta  se^ 
quando  o  Estado  e  a  União  precisarem  da 
guarla  nacional  ao  mesmo  tempo,  qual  dos 
dous  terá  a  preferencia  f  Supponha-se  que  se 
trata,  dé  uma  lei  no  Estado  A  e  que  o  gover- 
nador julga  que  essa  lei  é  inconstitucional. 
A  União  convoca  a  guarda  nacional  para 
fazer  executar  ^'^sa  lei;  o  governador  lam- 
bem a  convoca.  A  quem  deve  a  guarda  na- 
cional obedecer  ? 

O  Sr.  Tosta— Si  a  guarda  nacional  de  um 
Estado  se  revolta,  o  governador  convoca  a 
guarda  nac^ion^il  dos  Estados  visinhos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  que  convém 
é  que  a  organisação  seja  una,  partindo  do 
centro;  que  se  estabeleça  uma  certa  harmo* 
nia, uma  certa  coordenação  nessa  organisa- 
ção, afim  de  que  dahi  resulte  a  unidade  de 
vistas. 

Assim,  pois,  parecendo-lhe  que  o  projecto 
tem  alguns  artigos  que  são  inoonstitucioaaes, 
uns  que  estabelecem  impostos,  e  outros  que 
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mandam  paasar  a  guarda  nacional  para  o 
exercito,  lhe  parece  qne  as  oommisáões  respe- 
ctiyas  derem  ser  ouvidas  sobre  este  assumpto. 
No  que  diz  respeito  á  passagem  da  guarda 
naoional  para  o  exercito,  deve  ser  ouvida  a 
Gommissão  de  Marinha  e  Guerra  ;  na  parte 
relativa  à  inconstitucionalidade  de  alguns 
artigos,  deve  ser  ouvida  a  Commissão  de  L.e- 
gislação.  Constituição  e  Justiça  ;  e  naquillo 
que  diz  respeito  &  oreação  de  impostos,  deve 
ser  ouvida  a  Commissão  de  Orçamento. 

Nestas  condições,  senta-se,  mandando  & 
Mesa  o  seu  requerimento. 

Vem  á  Mega,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento    * 

Requeremos  que  o  projecto  n.225,  de  1895, 
v&  ás  Commissões  reunidas  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, afim  de  interpor  parecer  sobre  o 
mesmo. 

Sala  das  sessões,  8  de  junho  de  1896.-- 
TKomoM  Cavalcanti.'^  Bricio  Filho, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

BBDACÇIO 

N.  17  -  1896 

Redacção  para  3*  discussão  das  emendas  da 
Oamara  dos  Deputados  ao  projecto  do  Senado 
n.  250  A,  de  i895,  que  regada  a  promoção 
e  aposentadorias  dos  juizes  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal. 

A*  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  íbi  enviado,  afim  de  redigir  para  a 
3*  discussão,  o  projecto  do  Senado,  n.  250  A, 
de  1895,  com  as  emendas  da  mesma  Commis- 
são aos  arts.  1®  e  29  do  projecto  e  a  do  Sr 
Deputado  F.  Veiga,  additiva  ã  segunda  destas 
emendas. 

Redigindo  o  projecto,  a  Commissão  suggere 
&  Gamara  a  desnecessidade  e  talvez  inconve- 
niência de  consignar-se  nelle  a  clausula  da 
invalidez  para  as  aposentadorias  de  que 
trata:-— desnecessidade,  porque  na  Constitui- 
ção se  acha  expressamente  consignada  essa 
clausula  para  todas  as  aposentadorias  (art.  75); 
e  talvez  inconveniência,  poraue,  tornando  o 
projecto  extensivas  aos  membros  da  Corte  de 
Appellação.  do  Distf icto  Federal,  as  disposi 
coes  de  lei  referentes  á  aposentadoria  da  ma- 
gistratura federal,  o  additamento  daquella 
clausula  pôde  induzir  em  erro  na  interpre- 
tação da  lei,  entendendo^se,  pela  regra  de 
Y.  n 


hermenêutica  jurídica  —  inclusio  unius  alte^ 
riusest  exclusio  —  ou  a  contrario  sensu^  que 
independem  da  condição  de  invalidez  as  apo- 
sentadorias da  magistratura  federal. 

Sala  das  Commissões,  6  de  lunho  de  1896. 
—  y.  cíô  Mello^  presidente.— Zrtit2  Domingues, 
relator.— F.  Tolentino.^ Martins  Costa  Jú- 
nior.— Medeiros  e  Albuguerque, 

Emendeis  da  Camará  dot  Deputados  ao  pro^ 
jecto  n.  B50  A,  de  i895,  que  regula  a  pro- 
moção e  aposentadorias  dos  juises  do  TribU' 
nal  Civil  e  Criminal. 

O  art.  1<»  supprima-se. 

O  art.  2^  passa  a  ser: 

Art.  1«— assim  redigido: 

As  aposentadorias  dos  Juizes  da  Corte  de 
Appellação  do  Districto  Federal  serão  regu- 
ladas pelas  leis  referentes  â  magistratura  fe- 
deral, respeitada  sempre  a  condição  de  inva- 
lidez. 

O  art.  3^  passa  a  ser  art.  2? 

Sala  das  Commissões,  em  6  de  junho  de 
1896.— Vas  de  Mello. -^Luiz  Domingues. -^F. 
Tolentino .-^Martins  Costa  Júnior. -^Medeiros 
e  Albuquerque. 

Projecto  do  Senado  n.  250  A,  de  i895. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  As  promoções  na  justiça  local  do 
Districto  Federal  se  farão  por  antiguidade  na 
ordem  hierarchica. 

Art.  2.«>  Fica  extensiva  aos  membros  da 
Corte  de  Appellação  a  disposição  do  art.  39 
do  decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890. 

Art.  3.°  Ficam  revoó^adas  as  disposições 
em  contrario. 

Senado  Federal,  30  de  outubro  de  1895.— 
Manoel  Victorino  Pereira,  presidente.— /otfo 
Barhalho  Uchôa  Cavalcanti,  1»  secretario.— 
Joakim  de  O.  Catunda,  2'  secretario.— Gtw- 
tavo  Hichard,  3«  secretario.— ^oagutm  José 
Paes  da  Silva  Sarmento,  4<>  secretario. 

O  Sr.  Presideiíte  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  :  ordem  do  dia 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  292,  de  1895,  autorisando  o 
governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  especial  de  2.220:000$  para  indemnisar 
prejuízos  consequentes  da  revolta  de  6  de 
setembro  de  1893  á  Companiiia  Nacional 
Costeira  e  a  Lage  &  Irmão  (3"  discussão) ; 

Do  projectou.  286,  de  1895,  approvando 
ot  quatro  protooollos  formulados  na  segunda 
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conferencia  de  Madrid,  em  abril  de  1890,  para 
protecção  da  propriedade  industrial  e  regu- 
lamento elaborado  pela  Secretaria  Internacio- 
nal sob  a  direcção  do  Governo  Suisso,  con- 
forme a  autorisação  dada  pela  mesma  confe- 
rencia (2-*  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  5i3y,  de  1895,  autorisando  o 
Poder  Executivo  a  tomar  conhecimento  dos 
estudos  definitivos  da  3  secção  da  Estrada  de 
Ferro  da  Vistoria  a  Peçanba,  apresentados 
pela  Companhia  Estrada  de  Ferro  Bahia  e 
Minas,  independentemente  de  excesso  havido 
no  prazo  estipulado  para  apresentação  desses 
estudos,  caso  não  seja  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Cassiano  (2*  discussãu)  ; 

Do  projecto  n.  213,  de  1895,  restabelecendo 
o  favor  de  que  gosava  a  Companhia  Brazil 
Great  Southern  Railway,  constante  da  clau- 
sula 1*§  4«  do  decreto  n.  8.312,  de  19  de  no- 
vembro de  1881,  caso  não  seja  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  Simão  da  Cunha  (2''  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  2'  discussão  do  projecto 
n.  225,  de  1895,  dando  nova  organisação  á 
guarda  nacional ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1896,auto- 
risando  o  governo  a  abrir,no  corrente  exerci- 
do, ao  Ministério  da  Guerra,  rubrica  19— 
Armamento— créditos  supplementares  desti- 
nados ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
mestre  da  offlcina  de  coronheiros  da  3^^  secção 
do  Arsenal  de  Guerra  desta  capital,  cuja 
verba  foi  omittida  nos  respectivos  orçamentos, 
sendo  no  de  1895— 916$129  e  no  de  1896— 
4:800$000  ; 

3' discussão  do  projecto  n.  194,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  sup- 
plementar  de  7:707$  á  verba  —  Al fíandegas  — 
art.  7'  n.  12  do  orçamento  vigente,  para  oc- 
Gorrer  ás  despezas  da  Alfandega  do  estado  do 
Eiiipirito  Santo ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  310  A,  de  1893, 
dispondo  sobre  o  modo  por  que  devem  ser 
pagos  os  vencimentoi,  pelos  cotres  da  União, 
aos  funccionarios  aposentados.  ^ 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente) 
Lins  de  Vasconcellos  (í"  Secretario)  e  Arlhur 
Rios  {presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de 
Vasconcellos,  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 


Salgado,  Enéas  Martins,  Augusto  Montene- 
gro, Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Viveiros, 
Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues,  Nogueira 
Pannaguá,  Frederico  Bur^^es,  Gonçalo  de 
Lagos,  Torres  Portugal,  Thomaz  Caval- 
canti, Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Mon- 
te, Trinda''e,  Tolentino  de  Carvalho,  Pe- 
reira de  Lyra,  Luiz  de  Andrade,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Lourenço  de  Sá,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Fernandes  Lima, 
Araújo  Góes,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano 
Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Milton,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Dionysio  Cer- 
queira, José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Se- 
bastião Landulpho,  Paranhos  Montenegro, 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  Oscar  Go- 
doy,  Timotheo  da  Costa,  Thomaz  Delfino, 
Alberto  Torres,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha, 
Costa  Azevedo,  Júlio  Santos,  Porciuncula, 
Urbano  Marcondes,  Mayrink,  Almeida  Go- 
mes, Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Mon- 
teiro de  Barros,  João  Penido,  Gonçalves 
Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ribeiro 
de  Almeií^a,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto 
da  Fonseca,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Ma- 
ciel, Paraíso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano, 
Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Costa  Ma- 
chado, Luiz  Flaquer,  Casimiro  da  Rocha,  Al- 
meida Nogueira,  Gustavo  Godoy,  Oliveira 
Braga,  Adolpho  Gordo,  Bueno  de  Andrada, 
Cesário  Motta,  Francisco  Glicerio,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Luiz  Adolpho, 
Lamenha  Lins,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Mliller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Emilio  Blum,  Fonseca  Guimarães,  Martins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pe- 
reira da  Costa,  Victorino  Monteiro,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  dp  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Thomaz    Oavaloantl — 

Sr.  presidente,  hontem,  quando  discutia  o 
projecto  relativo  á  organisação  da  guarda  na- 
cional o  meu  illustra^^o  collega,  deputado 
pela  Bahia,  o  Sr.  Toste,  tive  occasião  de  dar 
alguns  apartes  ao  que  dizia  S.  Ex.  naquella 
occasião  e  dentre  esses  verifico  que  não  foi 
consignado  um  que  acho  de  capitai  impor- 
tância. 

Assim  ó  que,  quando  S.  Ex.  dizia  —  mas^ 
forçoso  é  confessar ^e  este  foi  o  seu  pensamento^ 
houve  um  tal  ou  qual  constrangimento  da 
parte  dos  deputados  civis  em  acceitar  uma 
opinião  que  seria  evidentemente  contrariada 
(S.  £x.  referia-se  aos  militares  do  exercito 
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brazileiro),  assim  é,  repito,  que  quando  o 
nobre  deputado  dizia  isto,  dei  o  seguinte 
aparte  :  4i  S.  Ex.  è  injusto  ;  o  exercito 
brasileiro,  nagaella  occasião,  acatou  sempre 
iodas  as  deliberações  do  Congresso  e,si  V.  Ex, 
conhecesse  perfeitamente  qual  o  pensamento  da 
força  armoHa  naquella  época  e  as  suas  deli^ 
berações,  não  far^lhe^ia  semelhante  injustiçada, 

B'  verdade,  Sr.  presidente,  que  esta  pro- 
posição do  iilustre  deputado  foi  contestada 
por  uma  autoridade  altamente  competente 
e  que  tem  todo  o  valor  morai  para  con- 
testação. O  illustrado  leader  desta  c:amara,  o 
Sr.  Francisco  Glicerio  disse  que  tal  senti- 
rrento  nunca  dominou  o  (Congresso;  mas,  eu 
comprometto-me  perante  a  Camará  e  perante 
S.  Ex.  a  comprovar  com  factos  que  a  classe 
militar,  na  phase  de  novembro  de  1890,  a 
fevereiro  de  1891,  portou-secom  attitu^^e 
digna  de  causar  inveja  ás  classes  militares 
de  outros  paizes. 

São  factos  que  constam  das  actas  do  Club 
Militar,  que,  naquella  occasião,como  hoje,  re- 
presenta a  massa  principal  da  força  armada 
brazileira. 

Eram  estas  as  explicações  que  julgava  in- 
dispensável dar  neste  momento,  que  serão 
completadas  em  a  primeira  sessão  por  meio 
de  documentos,  que  levarão  a  convicção  ao 
espirito  da  Camará. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  I"  Sbcretario  procede  â  leitura  do 
seguia  te 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  !<"  secretario  do  Senado,  de  6  do 
corrente,  transmittindo  a  proposição  desta 
Gamara  regulando  o  numero,  classe  e  ven- 
cimentos dos  guardas  e  mais  empregados  das 
guardas-morias  das  Alfandegas  da  Republica, 
proposição  a  que  o  Senado  não  pôde  dar  o 
seu  assentimento. •—  Inteirada.    Archive-se. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  transmit- 
tindo as  proposições  desta  Camará,  autori- 
sando  o  governo*  a  contractar  o  serviço  de 
navegação  entre  os  porto»  de  Corumbá, 
S.  Luiz  de  Cáceres,  etc.,  no  Estado  de  Matto- 
Grosso  e  reorganisan  lo  o  Banco  da  Republica 
dos  listados  Unidos  do  Brazil,  proposições 
estas  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  seu  assen- 
timento —  Inteirada.  Archive-se. 

Do  mesmo  senhor,  de  8  do  corrente,  transmit- 
tindo as  proposições  desta  Camará,  autori- 
8ando  a  abertura  de  um  credito  especial  de 
100:000$  destinado  aos  prémios  de  que  trata 


o  decreto  n.  837,  de  U  de  outubro  de  1890  e 
tornando  extensivo  ás  praças  da  brigada  po- 
licial e  do  corpo  de  bombeiros  o  direito  ao 
Asylo  dos  Inválidos,  proposições  estas  a  que 
o  Senado  não  pô^ie  dar  o  seu  assentimento. 
—  Inteira-la.  Archive-se. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
8  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Remetto-vos  a  inclusa  exposição  da  proposta 
da  receita  e  despeza  geral  da  Republica  para 
o  exercido  de  1897,  que  me  foi  apresentada 
pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, organisada  em  cumprimento  do  dis- 
posto no  art.  ^  n.  2  da  lei  n.  23,  de  3u  de 
outubro  de  1891  • 

Capital  Federal,  8  de  junho  de  1896.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.—  A*  Commissão  de  Orçamento. 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  A  des- 
peza geral  da  Republica  pai-a  o  corrente 
exercicio  foi  fixada,  pela  lei  n.  360  de  30  de 
dezembro  de  18^5,  em  343.536:210$236,  ha- 
vendo sido  calculada  a  receita,  pela  de  n.  359 
da  mesma  data,  em  354.634:000$000. 

Basearam-se  as  previsOes  do  Congresso 
para  a  arrecadação  desta  renda  no  facto  de 
haverem  sido  modificados  os  valores  dos  di- 
reitos dos  géneros  tarifados  do  cambio  de  24 
paia  o  de  12  dinheiros  sterlinos  por  1$,  na 
elevação  de  alguns  desses  direitos  e  na  crea« 
ção  de  novos  impostos.  • 

Tendo  sido  promulgadas  no  penúltimo  dia 
do  exercício  de  1895  aquellas  leis,  que  susci- 
taram logo  no  começo  de  sua  execução  as 
duvidas  de  que  vos  dei  conhecimento  minu- 
cioso em  meu  relatório,  não  me  ó  possivel 
ainda  assegurar-vos  si  as  previsões  do  le-^ns- 
lador  fi)ram  exageradas,  ou  si  a  renda  do 
exercicio  attingirá  a  somma  em  que  foi 
orçada. 

Houve  no  primeiro  trimestre  grande  mo- 
vimento na  importação.  Como,  porém,  obser- 
vastes em  vossa  Mensagem  de  3  de  maio  ao 
Congresso,  deu -se  a  diminuição  sensível  na 
renda  da  Alfandega  desta  Capital  no  mez  de 
abril,  comparada  com  a  de  igual  periodo  do 
anno  anterior,  notando-se  a  mesma  differen- 
ça  nas  demais  estações  de  arrecadação  da 
União. 

Parece  que  o  decrescimento,  que,  aliás, 
persiste  ainda,  tende  a  desapparecer,  e  que  o 
commercio  de  importação  animar-se-ha  à  pro- 
porção que  os  stocks  accumu liados  de  merca- 
dorias se  enfraquecerem  e  forem  se  tornando 
maiores  os  recursos  provenientes  da  exporta- 
ção de  oafé,  que  ô  abundante. 
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Não  obstante  esta  esperança,  julgaei  pra- 
dente  não  conâar  (lemasia<io  nas  forças  da 
arrecadação,  preferindo  que  os  excedentes  da 
receita,  si  forem  verificados,  sej;im  destinados 
a  cobrir  encargos  porventura  existentes  fora 
do  orçamento. 

A  proposta  orça  a  receita  para  1897  em 
340.894:0001,  ou  menos  13.740:000$,  do  que 
a  calculada  para  o  corrente  exercício. 

A  despeza  eslà  orçada  em  329.1 12:753$899. 
Apezar  de  dar-se  um  augmento  de  1.966: 184$ 
no  Ministério  da  Guerra  e  de  3.155:923$800 
DO  da  Marinha,  comparada  a  despeza  com  a 
que  foi  votada  para  o  presente  exercido,  ha 
DO  tot»l,  em  favor  da  proposta,  uma  differen- 
ça  de  14.423:456$:337,  pois,  como  ficou  dito, 

a  despeza  deste  exeroicio  foi  fixada  em 

343.536:2I0f236. 

Esta  differença,  cumpre  dizer-vos,  não  si- 
gnifica na  totalidade  uma  reducção  na  despe- 
za ordinária. 

Basta  para  isso  considerar  que,  na  despeza 
do  Ministério  da  Industria  deste  anno,  foi  in- 
cluida  na  verba  para  a  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral a  somma  de  8.000:000$  para  «occorror 
á  coiistrucção  das  obras  o  execução  dos  me- 
lhoramentos urgentes  e  imlispensaveis  ao 
serviço  da  mesma  estrada  >  que  não  deve  ir 
além  deste  exercício  pelo  seu  caracter  especi- 
al e  extraordinário. 

Significa  essa  differença,  em  todo  o  caso, 
o  esforço  empregado  para  diminuir  os  encar- 
gos geraes  da  Republica. 

A  lei  n.  360  do  anno  passado,  que  fixou  a 
despeza  geral,  determinou,  no  art.  l«  §  õ'», 
que  o  Governo  <  mandaria  orç\r  as  despezas 
com  tis  obras  do  mausoléu  e  estatua  de  Ben- 
jamin Constant,  afim  de  incluir  na  proposta 
para  o  orçamento  de  1897  a  despeza  precisa 
para  attender  à  satisfação  desse  serviço.» 

Segundo  a  proposta,  que  me  foi  remettida 
pelo  Ministério  do  Interior  para  a  organisação 
do  plano  geral,  aquelle  orçamento  importa 
em  750:000^000. 

Parecendo-me  que  esta  despeza,  attentas 
as  nossis  circumstancias,  pôde  ser  adiada 
para  outro  exercício,  ou  pelo  menos  dividida 
por  mais  de  um,  entendi  de  meu  dever,  ein 
obediência  aquelle  preceito,  consignar  nesta 
exposição  a  somma  reputada  neces>aria  para 
aquelle  serviço,  ficando  o  Congresso  habili- 
ta io  a  tomar  a  resolução  que  entender  mais 
acertada. 

Apezar  de  haver  na  proposta  um  saldo  a 
favor  da  renda,  conserva ndo-se  na  de>peza 
do  Ministério  da  Fazenda  a  mesma  verba 
para  —  difl(9renças  de  cambio  —  votada  para 
este  exeixíicio,  pstou  convencido  de  que  a  des- 
peza geral  da  Republica  pôde  e  deve  ser  re- 
duzida a  menores  propori^Ses. 

Náo  me  ô  licito  na  organis  ição  da  proposta 
afastar^me  das  regras  estabelecidas  por  lei. 


Devo,  entretanto,  ponderar  que,  da  com- 
paração do  orçamento  votado  para  1889  cora 
o  actual,  se  vô  que  os  grandes  encargos  da 
União,  não  obstante  as  fontes  de  renda  de 
que  ficou  privada,  subsistem  em  grande  par- 
te. 

No  orçamento  para  aquelle  exercício,  os 
Ministérios  do  Império  e  Justiça,  enlão  sepa- 
rados, foram  dotados :  o  primeiro  com 

9.228:321  $097  e  o  segundo  com  7.680:612$823 
ou  lô.908:933$920,  estando  nesta  somma  con- 
templada a  grande  despeza  com  a  família 
imperial  e  com  a  magistratura  dos  Estados. 

Parte  dos  serviços  foi,  pelo  novo  regimen, 
transferida  para  os  Estados  e  para  o  Dis- 
tricto  Federal,  e  o  orçamento  actual  consi- 
gna para  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  16.7õ0:504$600,  ou  quasi  aquella 
importância. 

O  Ministério  da  Agricultura  tinha  no  orça- 
mento de  1889,  46.929;076$686e  tem  no  actual 
116.856:914$077. 

E*  certo  que  o  dovo  regimen  exigiu  a  crear 
ção  de  alguns  serviços,  e  tendo  mudado  as 
condições  do  paiz  e  so  ff  rido  grande  depre- 
ciação o  valor  da  moeda,  estas  circumstancias 
deviam  reflectir  nos  orçamentos  da  Republica. 

Nem  ó  meu  intuito,  assignalando  aquellas 
sommas,  mostrar  que  os  encargos  cresce- 
ram, pois  a  receita,  que  era  em  1889  or- 
çada em  147.200:000$,  no  orçamento  actual 
foi  calculada  em  354.634:000$,  ou  mais  do 
dobro. 

O  meu  fim  ó  ponderar  que  os  orçamentos 
teem  mantido  a  responsabilidade  de  encargos 
que  não  devem  pesar  mais  sobre  a  União. 

Bem  apurada  a  natureza  dos  serviços  com 
o  pensamento  da  mais  rigorosa  economia, 
estou  certo  de  que  chegaremos,  em  muito 
pouco  tempo,  á  realidade  do  equilíbrio  da  re- 
ceita com  a  despeza. 

Sem  fatiar  nas  instituições  subsidiadas, 
verba  que  se  acha  dotada  na  proposta  com 
uma  •  pequena  quantia  destinada  a  institui- 
ções protegidas  por  velha  disposição  de 
lei ;  nos  serviços  de  immigração,  que  devem 
correr  por  conta  dos  Estados  que  delia 
aproveitam  ;  de  obras  e  serviços  nos  Estados, 
que  também  lhes  incumbe  exclusivamente 
—  convóm  reflectir  sobre  os  encargos  avul- 
tados que  ao  orçamento  da  União  trazem  as 
estradas  de  ferro  annualmente. 

O  actual  orçamento  consigna  para  a  Es- 
trada de  ferro  Central  a  elevada  sommw 
de  38.43l:174$715  e  para  as  obras  do  prolon- 
gamento a  de  3.20  ):000$000. 

A  renda  da  estrala  ô  representada  por 
somma  inferior. 

Deixando  de   parte,   porém,   esta  grande 

estmda,  que,  por  circumstancias  conhécMaSt 

tem  exigido  do   Thesouro  os  maiores  sacri- 
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a  saa  receita  ;  nio  contando  com  o  capital 
já  empregado  nas  demais  estradas  da  União, 
que  corresponde  a  somma  elevadíssima, 
▼ô  sd  pelo  estudo  dos  orçamentos  que  repe- 
tem-se  annualmento  grandes  consignações 
para  garantias  de  Juros  e  custeio  ou  constru- 
cção,  sem  uma  compensação  equivalente. 

Na  lei  actual  temos  para  : 

Garantia  do  Juros 14. 160:206<$870 

Constmcçao  e  custeio 19. 191 :376$321 

ou 33.351 :583$191 

excluída  a  estrada  Rio  d*Onro,  que  nos  custa, 
aproximadamente,  1.000:000$  por  anuo. 

Si  reflectir-se  que  da  parte  destinada  á 
garantia  de  juros  deve  ser  paga  em  ouro 
a  importância  de  cerca  de  10.000:000$,  ver* 
se-ba  a  que  grande  somma  se  eleva  aquelle 
toUh 

A  receita  das  estradas  figura  no  orçamento 
coro  a  somma  de  3.000:000$000. 

NSo  deve  a  União  continuar  a  carregar 
com  onns  tão  pesado  e  é  preciso  que  o  orça- 
mento fique  alliviado  de  grande  parte  destes 
encargos. 

DÍSS&-VOS,  em  meu  relatório,  que  não 
podia  deixar  de  insistir  pela  necessidade 
de  recursos  especiaes,  que  se  destinem  ao 

Sarmento  dos  juros  e  amortização  da  nossa 
ivida  externa,  referiodo-me  particularmente 
à  cobrança  de  uma  parte  dos  direitos  de  im- 
portação em  ouro. 

Esta  providencia  é  combatida,  a  meu  ver 
sem  razão,  por  uma  parte  do  commercio, 
que  reputa  grande  incommodo  para  si  o 
procurar  o  ouro  ou  a  letra  para  aquelle 
pHgamento,  quando  isto  faz  elle  todos  os 
dias  para  pagar  a  mercadoria  que  importa. 

A  minha  preo  ocupação  é,  como  sabeis, 
zelar  do  credito  do  paiz,  pondo-o  comple* 
tamente  a  coberto  de  explorações  de  qualquer 
natureza. 

Na  proposta  do  orçamento  da  receita  para 
o  exercício  de  1897  deixei  de  se^mir  o  pro- 
cesso estabelecido  pela  lei  de  21  de  outubro 
de  1843  nos  seguintes  casos  : 

Direitos  de  importação  para  conaumo 

A  renda  média  dos  exercícios  de  1893-1895 
foi  de  203.484:000$,  sendo  de  227.460:000$ 
a  do  ultimo  desses  exercícios.  Com  a  base 
da  arrecadação  do  primeiro  trimestre  de 
1896  a  renda  desse  exercício  poderá  ser 
computada  em  286.000:000$.  O  Congresso 
Nacional  orçou-a  em  261.000:000$,  atten- 
ddudo  â  mudança  do  cambio  de  24  para 
o  de  12. 

Entendi,  porém,  não  dever  incluir  na 
tabeliã    da  proposta   para    1897    mais  de 


250.000:000$  para  dar  margem  a  qualquer 
reducção  que  possa  occorrer  pela  diminui- 
ção na  importação  de  muitos  géneros  ex- 
cessivamente aggravados  pela  lei  n.  359  de 
30  de  dezembro  de  1895. 

Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil 

Foi  orçada  em  32.000:000$  em  vista  de 
informações  prestadas  peia  própria  repar- 
tição. Por  prudência  entendi  dever  accei- 
tar  esta  base,  pois  a  média  dos  três  últimos 
exercícios  foi  de  25.600:000$,  a  renda  do 
de  1895  —  27.800:000$  e  a  orçada  pelo  Con- 
gresso para  o  de  1896  —  35  000:000$000. 

Renda  dos  Telegraplioa  Eléctricos 

Foi  orçada  em  3.600:000$,  em  vista  de  in- 
formação dada  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Renda  da  Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  de 
Ypanema 

Deixou  de  ser  orçada  esta  renda  por  haver 
a  lei  n.  360  de  30  de  dezembro  de  1895  de- 
clarado, no  art.  6°  n.  26,  que  o  Governo  tícava 
autorisado  a  alienar  ou  arrendar  a  referida 
fabrica ;  tendo  deixado  de  ser  votado  credito 
para  o  respectivo  custeio. 

Imposto  de  2  <>/o  sobre  o  capital  das  lotarias 
fedaraes  e  4  o/o  sobre  o  das  estadoaes 

Tendo  sido  arrecadada  em  1895  a  iippor- 
tancia  de  2.070:000$,  e  produzido  a  renda 
nos  cinco  primeiros  mezes  de  exercício  de 
1896  870:000$,  o  que,  proporcionalmente,  dará 
2.030:000$  para  os  12  mezes,  computei-a  em 
mais  de  500:000$  do  que  a  orçada  para  esse 
exercício. 

Imposto  de   transmissão  de  apólices  e  em- 
barcações 

Por  ter  sido  a  arrecadação  média  dos  três 
últimos  exercícios  superior  a  450:000$  e  a 
de  1895  de  460:000$  ó  orçada  a  de  1897  em 
400:000$,  embora  tivesse  sido  a  de  \Sd6  ava- 
liada apenas  em  100:000$000. 

Por  falta  de  elementos  para  avaliação  da 
renda  de  i/10  Vo  nas  operações  cambiaes  e  do 
imposto  de  bebidas^  tlguram  delias  nesta 
proposta  com  os  mesmos  algarismos  calcula- 
dos pelo  Congresso  na  lei  de  orçamento  que 
creou  esses  impostos. 

De  accordo  com  estes  elementos  e  com  os 
fornecidos  pelos  diversos  ministérios  apresen- 
to-vos,  para  serem  sujeitas  á  apreciação  es- 
clarecida do  Congresso,  as  seguintes  pro- 
postas: 
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JIECEITA  GERAL 

Art.  1.^  A  receita  geral  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  é  orçada  na  quantia 
de  340.894.000$  e  será  realizada  com  o  pro- 
ducto  do  que  for  arrecadado  dentro  do  exer- 
cido da  presente  proposta,  sob  os  seguintes 
títulos: 

ORDINÁRIA 

Importaç&o 

1  Direitos  de  importação 

para  consumo 250.000:000$000 

2  Expediente  dos    géne- 

ros livres  de  direitos 

de  consumo 4.000:000$000 

3  Idem  das  capatazias. . .  1 .000;000|000 

4  Armazenagem 3.000:000$000 

Despacho  marítimo 

5  Imposto  de  pharóes...  800:000$000 

6  Idem  de  docas 400:000$000 

Addicionaefl 

7*  10  %  sobre  o  expedi- 
ente dos  géneros  li- 
vres de  direitos  de 
importação,  pbaróes  .nn.nrw^Ann 

e  docas 500:000|000 

Sabidas 

8  Direitos  de  2  V,  %  da 

pol  vora  fabricada  por 
conta  do  Governo  e 
dos  metaes  preciosos 
em  pó,  pinba,  barra 
ou  obras  de  1  V,  Vo 
do  ouro  em  barra 
fundido  na  Casa  da 
Moeda  e  de  1  % 
dos  diamantes  ;e. so- 
bre a  exportação  do 
Districto  Federal  e 
dos  productos  não  su- 
jeitos a  imposição 
4os  Estados 150:000$000 

Interior 

9  Renda  da  Fazenda  de 

Santa  Cruz  e  outras 
de    propriedade   da 

União 1 20 :  000$000 

10  Idem  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do 
Brazil 32.000:000$000 


11  Idem  das  estradas  de 

ferro  custeadas  pela 
União 

12  Idem  do  Correio  Geral. 

13  Idem  dos  Telegraphos 

Eléctricos,  inclusive 
a  taxa  de  fr.  O,  10, 
ouro  por  palavra  de 
telegramma  em  per- 
curso nos  cabos  da 
Brazilian  Submari' 
ne  Company^  limited 

14  liem  da  Casa  da  Moe- 

da  

15  Idem  da  Imprensa  Na- 

cional e  Diário  Offi^ 
ciai  . .  • 

16  Idem  da    Fabrica    da 

Pólvora 

17  Idem  dos  Arsenaes... 

18  Idem  da  Casa  de  Cor- 

recção   

19  Idem  do  Gymnasio  Na- 

cional   

29  Idem  do  Instituto  dos 
Surdos-Mudos 

21  Idem  do  Instituto  Na- 

cional de  Musica... 

22  Idem  das    matriculas 

nos  estabelecimentos 
officiaes  de  instruo- 
ção  superior 

23  Idem    da    Assistência 

dos  Alienados 

24  Idem    arrecadada  nos 

consulados 

25  Idem  áoè  próprios  na* 

cionaes 

26  Imposto  de  sello 

27  Idem  de  1/iO  Vo  pagos 

pelo  comprador  e 
vendedor  nas  opera- 
ções de  cambio  ou 
de  moedametallicaa 
prazo  sobre  o  valor 
em   moeda  corrente 

do  contracto 

38  Idem  de  transporte... 

29  Idem  de  2  1/2 «/«»  sobre 

dividendos  dos  títu- 
los das  companhias 
ou  sociedades  anony- 
mas  com  sé  le  no  Dis- 
tricto Federal 

30  Idem  de  2  Vo   8obre  o 

capital  das  loterias 
federaes  e  4  «/©  sobre 
o  das  estadoaes  cuja 
venda  de  bilhetes  se 
effectuar  na  Capital 
Federai,... 


3.500:0001000 
3.500:000$000 


3.600:0001000 
65:000$000 

650:000$000 

I:000$000 
10:000$000 

30:000$000 

25:000$000 

10.000$000 

3.000$000 

150:000$000 

200:0001000 

450:000$000 

200:000$000 
8.300:00^000 


700:000*000 
750:000$000 


550rOOO$oOO 


1.500:000$000 
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31  Idem  de  2   V^  sobre 

Tenciraentos  e  subsi- 
dies, ioclusive  os  do 
Presidente  e  Vir-e- 
Presidente  da  Repu- 
blica e  dos  membros 
do  Congresso 1 .300:000$000 

32  Idem  de  pennas  d'agua.         1 .200:000$000 
34  idem  de  transmissão  de 

apólices  e  embarca- 
ções    400 : 000$000 

34  Contribuição  das  com- 

panhias ou  empre- 
sas de  estradas  de 
ferro,  subvfinciona- 
das  ou  não,  e  de  ou- 
trascompanbias  para 
as  despezas  da  res- 
pectiva íiscaliáação.  600:000$000 

35  Foros  de  terrenos  de 

marinha 15:000$000 

36  Juro  das     acções  das 

estradas  de  ferro  da 

Bahia  e  Pernambuco.  120:000$090 

37  Laud3mios 60;000$000 

38  Prémios   dos  depósitos 

paclicos 30:0005000 

29  Cobrança     da    divida 

activa 500:000$000 

Consumo ' 

40  Imposto  de  fuifio 1 .200:000*000 

41  Idem  de  bebidas 500:000$000 

Extraordinária 

42  Montepio  da  marinha.  90:000$000 

43  Montepio  militar 200:C00$000 

44  Montepio  dos  emprega- 

dos públicos 900:000$000 

4õ  Indemnlsações 1 .  000 : 000|000 

46  Venda  de   géneros    e 

próprios  nacionaes . .  1 00 ;  000$000 

47  Juros  de  capitães  na- 

cionaes           3.000:000$000 

48  Remanescentes  dos  pré- 

mios de  bilhetes  de 

loterias 15:000$000 

49  Receita  eventual 3.000:000$000 

50  Imposto   de  transmis- 

são de   propriedade 

no  Districto  Federal.         2. 800 : 000$000 

51  Idem   de    industria  e 

profissões  no  Distric- 
to Federal 2.700:000$000 


Depósitos: 
Saldo  ou  excesso  entre  os 
recebimentos    e    as 
restituições 


5.000:000$000 


335.894:000$000 


340.894 :000$000 
Disposições  geraes 

Art.  2.0    E*  o  Governo  autorisado  : 

l.**  A  emittir  bilhetes  do  Thesouro,  até  a 
somma  de  25,000:000$,  como  antecipação  de 
receita  no  exercício  desta  proposta,  que  serão 
resgatados  até  o  fim  do  mesmo  exercício. 

2.*  A  receber  e  restituir,  na  conformidade 
do  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  638  de  17  de 
setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenien- 
tes : 

do  cofre  de  orphãos  ; 

dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  even- 
to : 

dos  prémios  do  loterias  ; 

dos  depósitos  das  caixas  económicas  e  mon- 
tes de  soccorro  ; 

dos  depósitos  de  outras  origens. 

Os  saldos  que  resultarem  do  encontro  das 
entradas  com  as  sabidas  poderão  ser  applica- 
dos  às  despezas  publicas  e  os  excessos  das  res- 
tituições serão  levados  ao  balanço  do  exer- 
cido. 

Art.  3.<>  Continuarão  em  vigor  todas  as 
disposições  das  leis  de  orçamentos  anteceden- 
tis,  que  não  versarem  particularmente  sobre 
a  fixação  de  Receita  e  Despeza,  sobre  aulo- 
risaçáo  para  marcar  ou  augmentar  venci- 
mentos, reformar  repartições  ou  legislação 
fiscal  e  que  não  tenham  sido  expressamente 
revogadas. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario.    • 


DESPEZA  GERAL 

Art.  1  .<»  A  despeza  geral  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazíl  ó  fixada  na  quantia 
de329.112:753$899,  a  qual  será  distribuída 
pelos  respectivos  ministérios,  na  íórma  espe- 
cificada nos  artigos  seguintes : 

Art.  2.»  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
risado a  despender  pelas  repartições  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  com 
os  serviços  desifrnados  nas  seguintes  verbas, 
a  quantia  de  16.258:872$235. 

A  saber: 


1  Subsidio  do  Presidente 

da  Republica 

2  Subsidio  do  Vice-Presi- 

dente  da  Republica. 


I20:000$000 
36:0001000 
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3  Despeza  com  o  palácio 

da    Presidência    da 

Republica 50:000Í000 

4  Subsidio  dos  Senadores  567:000$000 
õ  Secretaria  do  Senado. .  317:760$000 
ô  Subsidio     dos     Depu- 
tados           1 .908:000$000 

7  Secretaria  da  Camará 

dos   Deputados 395:760$000 

*  8  Ajudas  de  custo  aos 
membros  do  Con- 
gresso Nacional 90 :  000$000 

9  Secretaria  de  Estado. .  44ô:2ô5$000 

10  Justiça  Federal 825 :  182$000 

11  Justiça  do  Districto  F^ 

deral , . . .  354:065$000 

12  Ajudas  de  custo  a  ma- 

ífistrados 20:000$000 

13  Policia     do     Districto 

Federal 2.910:407ítõ00 

14  Casa  de  Correcção.   ..  198:644$950 

15  Colónia  dos  Dous  Rios.  150:O0O$000 

16  Guarda  Nacional 50:000$000 

17  Junta  Commercial   da 

Capital  Federal 29:374*000 

18  Archivo  Publico 68:680$  K)0 

19  Assistência  de  Aliena- 

dos   658:146$000 

20  Serviço  sanitário  mari- 

tirao 772:009$000 

21  Instituto  Sanitário  Fe- 

deral   , 285:567$680 

2S  Faculdade   de   Direito 

de  S.  Paulo 322:400$000 

23  Faculdade   de   Direito 

do  Recife 343:340$000 

24  Faculdade  de  Medicina 

do  Rio  de  Janeiro...  677:660$000 

25  Faculdade  de  Medicina 

da  Bahia 705:040*000 

26  Escola  Polytechnica. .  512:47aÍ000 

27  Escola  de  Minas .        219:200$000 

28  Pedagogium 57:350$000 

29  Gymnasio  Nacional . . .  547 :555$000 

30  Escola     Nacional     de 

Bellas  Artes 195:840$000 

31  Instituto  Nacional   de 

Musica 130:3405000 

32  Instituto  Benjamin 

Constant 219:706|000 

33  Instituto   dos  Surdos- 

Mudos 105:665$000 

34  Bibliotheca  Nacional..  168:120^)00 

35  Museu  Nacional 171:47U$000 

36  Serventuários  do  culto 

catholico,  a  que  se 
refere  o  decreto 
n.  119  A  de  1890...  286:000$000 

37  Instituições  subsidiadas 

pela  União 4:000$000 

38  Soccorros  Públicos. . . .  lOOrOOOiOOO 

39  Obras 425:00c^lK)0 


40  Corpo  de  Bombeiros.. 

41  Eventaaes  •.•••,,... 


664:84Q$105 
150:00^000 

ld.258:872$23S 


Art.  3.^  O  Presidente  da  Repnblica  ó  anto- 
risado  a  despender  pela  repartiçfto  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  verbas,  a  somma 
de  2.034:012$000. 

A  saber : 


1  Secretaria  de   Estado, 

moeda  do  paiz 

2  Legações  e  consulados, 

ao  cambio  de  27  d. 
sterlinos  por  1$. . . . 

3  Empregados  em  dispo- 

nibilidade, moeda  do 
paiz 

4  Ajudas   de   custo,    ao 

cambio    de    27    d. 
sterlinos  por  1$.... 

5  Extraordinárias  no  ex- 

terior, idem  idem.. 

6  Ditas     no      interior, 

moeda  do  paiz 

7  Commissões  de  limites, 

moeda  do  paiz 


215:6125000 

1.118:4005000 

60:0000000 

130:000$000 
60:000$000 
50:000$000 

400:0005000 


2.034: 012$000 

Art.  4.0  O  Presidente  da  Republica  ôauto- 
risado  a  despender,  com  os  serviços  das  se- 
guintes verbas  do  Ministério  da  Marinha,  a 
somma  de  28.439:7U6$443. 

A  saber : 

1  Secretaria  de  Estado,  154: 

2  Conselho  Naval 49:E 

3  Quartel  General 69:69 

4  Supremo  Tribunal  Mi- 

litar   27:0005000 

5  Contadoria 159 :8505000 

6  Commissariado    Geral 

da  Armada 42:760$000 

7  Auditoria 15:550$000 

8  Corpo   da    Armada   e 

classes  annexas....  3.000:260$000 

9  Corpo    de    Infanteria 

de  Marinha 264:5735200 

10  Corpo   de  Marinheiros 

Nacionaes 2. 102: 1405500 

11  Companhia   de   Invá- 

lidos   77:675 

12  Arsenaes 6,553:091  j 

13  Capitanias  de  Portos.  338: 

14  Balisamentos  de  Portos  )00:C 

15  Força  Naval 3.479:8525824 

16  Hospitaes 309:8005800 

17  Repartição   da    Carta 

Marítima 564:224$000 
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18  Bscola  Naval 

19  Reformados 

20  Obras 

21  Etapas 

22  Armamento 

23  MQDiQOes  de  booca 

24  Munigfto  naval 

25  Material  de  construc- 

ção  naval 

26  Combustível 

27  Frete,   tratamento  de 

praças,  etc 

28  Eventuaes 


257:5 
751:31 
210:00(4000 
365$000 
100:000$000 
7.301 :86lá;l00 
800:00(^00 

800:000$000 
500:000$000 

120:000$000 
300:UOO$UOO 

28.439:706$443 


Árt.  5.*  O  Presidente  da  Republica  é  au«- 

torisado  a  despender  com  es  serviços  das 
seguintes  verbas  do  Ministério  da  Querra  a 
somma  de  54.767:584$199. 

A  saber  : 

1  Secretaria   de    Estado 

e  rapartiçOes  anne- 

xas 231:380$000 

2  Supremo  Tribunal  Mili- 

tar o  Auditores 184:000$(KX) 

3  Contadoria   Qeral    da 

Guerra 181 .310:000í%000 

4  Directoria     (ieral    de 

Ooras  Militares 1.000:000|000 

5  Instrucçâo  militar. ...  1 .791 : 1 19$00O 

6  intendência....- 136:G5(i$000 

7  Arseoaes 2.0l8:927$õ00 

8  Depósitos    de    artigos 

bellicoB 6:000$0n0 

9  Laboratórios 203:882$000 

10  lospectoria    Geral    do 

Serviço  Sanitário  do 

Exercito 1 .  667 :  568$750 

11  Hospitaes   e  enferma- 

rias   1.130:410$000 

12  Estado-Maior  General.  661 :5:«)$000 

13  Corpos  especiaes 2.324:594$500 

14  Corpos    arregimenta- 

dos   13.448: i29$750 

15  Praças  de  pral 5.290:433$700 

16  Etapas 12.8ii:500ÍOOO 

17  Fardamento 5.dOO:4OU$0O0 

18  Equipamento  6  arreios.  355:462^iX) 

19  Armamento 213:65U$000 

20  Despezas  de  corpos  e 

quartéis 1«225:0(X)|000 

21  Companhias  militares.  730:1(J7|950 

22  CommiSàOes  militares.  132:710Í0  O 

23  Classes  inactivas 2.111 :572$472 

24  Ajudas  de  custo 20u:000|000 

25  Fabricas 138:95l|í00 

26  Colónias  mil<tires 194:80õ|777 

27  Diversas    despezas     e  940:000^ 

aventnaes *     ^0 

CaiBAra  V.  n 


28  Bibliotbeca   do    Exer- 

cito  

29  Observatório  do  Rio  de 

Janeiro 


11:109$500 

126:380$000 

54.767:584$199 


Art.  6.<'  O  presidente  da  Republica  é  auto- 
risndo  a  despender  pela  repartição)  do  Minis- 
tério da  Indufttria,  Viação  e  Obras  RiblicaSi 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas,  a  somma  de  9á.953:333$950  : 

A  saber  : 

1  Secretaria  de  Estado. . .  377:410$009 

2  Auxilies  ò,  ac^ricultura.  312:155$000 

3  Subvenção    as   compa- 

nhi-ris  de  navegação 

a  vapor 2.873:500$000 

4  Agencia    Central    de 

Imigração 1 .981 :476$628 

5  Correios 9.729:82^00 

6  Telegraphos 9.844 :7^2$2^2 

7  Garantias  de  juros  às 

estradas  de  ferro. . .        11 .267: 100$886 

8  Estrada    de  Ferro  de 

Sobral 440:543$524 

9  Estrada   de   Ferro  de 

Baturité 2.028:165$055 

10  Estraria    de    Ferro  de 

Sul  de  Pernambuco         2.128:303$9õ0 

1 1  Estrada  de  Perro  Cen- 

trai de  Pernambuco.  3.003:0029626 

12  Estrada  de    Perro   da 

Parahyba 1 .235:300$000 

13  Estrada   de  Perro  de 

Paulo  Affonso 199:030$895 

14  Estrada   de   Ferro  da 

Babia  ao   S.  Pran- 

ci:^co 3.1 18:6009000 

15  Estrada  de  Ferro  Cen- 

tral do  Brazil 30.489: 146|873 

16  Prolongamento  da  Es- 

trada de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil 3.200:0009000 

17  Estrada  de    Ferro  de 

Porto  Alege  a  Uru- 

guayna 2.956:9329167 

18  Prolongamento  da  Es- 

trada de    Perro  de 

Porto  Alegre  aUru-         2.750 :000|000, 

guayana 

19  Obras  Publicas  na  Ca- 

pital Federal 3.084.-7019000 

20  Obras  hydraulicas  fede- 

raes  e  outras  nos  Es- 
tados   3.973:440$000 

21  Directoria  Geral  de  Es- 

tatistica 202:1809000 

22  Eventuaes 80:0009000 

i9 


146 


AlTKAEfil  DA  CAMAIU 


23  Illuminação  Publica. . . 

24  Esgotos 


973:685^324 
2.704: 108$000 


98.953:333$950 

Art.  7»o  O  Presidente  da  Republica  ô  au- 
torisado  a  despender  pela  repartiçíio  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  com  os  serviços  desi- 
gnados nas  seguintes  verbas  a  somma  de 
123.65gÇ245$072. 

A  saber  : 

1  Juros,    amortização    e 

mais  despezas  da  di- 
vida  externa 

2  Juros,     amortização    e 

mais  despezas  dos 
empréstimos  nacio- 
naes  1868, 1879  e  1889 

3  Juros,    amortização  e 

mais  despezas  da  di- 
vida interna  fun- 
dada  

4  Juros  da  divi<]a  ioscri« 

pta  não  fundada.... 

5  Pensionistas 

6  Aposentados 

7  Thesouro  Federal 

8  Tribunal  de  Contas. . . 

9  Recebedoria  da  Capital 

Federal 

10  Caixa  de  Amortização. 

11  Alfandegas 

12  Delegacias  tiscaes 

13  Mesas  de  Rendas  e  ar- 

recadação das  rendas 
nos  Estados 

14  Casa  da  Moeda 

15  Imprensa    Nacional    e 

Diário  Official 

16  Laboratório    Nacional 

de  Analyses 

17  Empregados  de  ropar- 

tiyões  e  legares  ex- 
tinctos 

18  Administração   e   cus- 

teio das  fazendas  e 
despezas  com  os  pró- 
prios nacionaes,  in- 
clusive a  Quinta  da 
Boa  Vista 

19  Ajudas  de  custo 

20  GratiflcaçOes  por  ser- 

viços temporários  e 
extraordinários 

21  Juros  diversos 

22  Ditos  dos  bilhetes  do 

Thesouro 

23  Ditos  dos  empr  'Stimos 

do  cofre  de  orphãos. 

24  Ditos  dos  empréstimos 

das  Caijas  Economi- 


17.393:978$000 


9.038:805$000 


23.361:612$000 

7:000S0n0 

4.295:510$788 

'3.74l:23l§615 

891:100.^000 

36l:000$000 

301:770.^0 

283:182^0(10 

9.816:3181800 

573:314$000 


cas  e  Montes  de  Soe- 
corro  

25  Commissões  e  correta- 

gens  

26  Diíferenças  de  cambio. 

27  Obras 

28  Despezas  eventoaes. . . 

29  Commissões  fiscaes. . . . 

30  Reposições   e  reslitui- 


31  Adiantamento  da  ga- 

rantia   estadoal    de 

2Vo  às   Estradas  de 

•   Ferro    da    Bahia    e 

Pernambuco 

32  Exercícios  íindos 

33  Créditos  especiaes.  .*.. 


4.450:000$000 

38:000|000 

4d.O0O:OOOíSOO0 

924:8OO$OU0 

150:000$000 

50:00(^00 

500:000$000 


450:000*000 

2.000:0n0$000 

747:964$3Ô9 

128.659:245$072 


577:71 8$000 
734:500.^000 

1.026;400$000 

63:400$000 

500:000$000 


Art.  8.«>  Ficam  ap provados  os  créditos  con- 
stantes da  tabeliã  A,  annexa,  no  total  de 
13.278:953$749. 

Art.  9.*»  No  exercido  da  presente  pro- 
posta, poderá  o  Governo  abrir  créditos  sup- 
plementares  para  as  verbas  incluídas  na  ta- 
beliã B,  annexa. 

Alt.  10.  Ficiím  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  J .melro,  6  de  junho  de  1896.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  —  A* 
Commissão  de  Orçamento. 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  6  do  corrente,  remettendo  as  in- 
formações pedidas  no  offlcio  n.  35,  de  30  de 
maio  ultimo,  spbre  todos  os  contractos  cele- 
brados pelo  governo,  em  execução  da  lei 
n.  1.746,  de  13  de  outubro  de  1869,  relativa 
ás  obras  do  porto  de  Santos,  etc—  A  quem 
fez  a  requisição.  (O  Sr.  deputado  Almeida 
Nogueira). 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de  5 
do  corrente,  enviando  o  requerimento  do 
major  do  1»  regimento  de  cavallaria,  Carlos 
de  Alencar,  pedindo  que  se  lhe  mande  contar 
pelo  dobro,  para  os  eíTeitos  de'  sua  reforma,  o 
período  decorrido  de  16  de  abril  de  1894  a  14 
121:640íSOOol?-^-^®^®-'^^^^  '^^  mesmo   anno.»  A'   Com- 

2o!ooo$( 


missão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  Club  Naval  desta  capital,  de  hoje,  con- 
vidando o  Sr.  presidente  ô  mais  membros 
desta  Camará,  a  assistirem  á  sessão  magna 
da  posse  da  directoria,  que  se  realisarã  no 
dia  11  do  corrente  mez,  ás  nove  horas  da 
noite.—  Inteirada. 


60:000$000 
50:000$000 

480:b0O$0OO 

650:000$000 


Requerimentos: 

De  António  Pereira  Martins  Júnior,  prati- 
cante da  8*  secção  dos  Correios  do  Districto 
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Federal,  pedindo  um  anno  de  licença  para 
tratamento  de  sua  saule.—  A'  Commissâo  de 
Petições  e  Poderes. 

De  MathiPe  Xavier  de  Souza  Motta,  pe- 
dindo uma  pensão. ~Â'  Commissão  de  Pen- 
sões e  Ck)ntas. 

De  António  Francisco  Ferreira  de  Carva- 
lho, advogado  provisionado  em  Ibitinga,  Es- 
tado de  S.  Paulo,  pedindo  que  o  Ck)ngresso 
interp*  ete  a  verdadeira  inteliigencia  da  dis- 
posição do  D.  24,  art.  7-  da  Constituição  da 
Republica,  sobre  a  liberdade  profissional,  ftk- 
zendo  considerações  para  justificai*  o  sèu  pe- 
dido.—A*  CominissáU)  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiva. 

* 

Do  Dr.  Raymundo  Belfort  Teixeira,  inspe- 
ctor de  saúde  do  porto  de  Piauhy,  pedindo 
um  anno  de  licença.—  A'  Commissâo  de  Pe- 
tições e  Poderes. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Baeno  de  Andrada. 

O    Sr.     Baeno   de    uA^ndrada 

traz  à  tribuna  da  Camará  uma  questão  bas- 
tante importante  para  a  qual  pede  a  atten- 
ção  dos  seus  collegas,  a  attençào  que  reco- 
nhece náo  merecer  e  que  não  sabe  alcançar. 
(Não  apoiados,) 

Assim,  passa  sem  mais  preâmbulos  a  entrar 
na  discussão  clara  e  precisa  dos  motivps  do 
requerimento  que  vae  apresentar,  pedindo 
informações  ao  governo  sobre  um  facto  ex- 
traordinariamente anormal, que  não  se  devia 
ter  fiado  em  paiz  algum,  principalmente  em 
uma  Republica  como  aquella  em  que  esta- 
mos. O  facto  é  o  seguinte: 

O  anno  passado  foi,  durante  a  discussão 
orçamentaria,  apresentada  uma  emenda  as- 
signada  pelo  seu  distinto  collega  o  Sr.  Cuper- 
tino  de  Stqúeira,  determinando  que  se  consi- 
gnasse no  orçamento  a  quantia  de  1.000:00(1$ 
para  continuação  do  serviço  de  alargamento 
de  bitola  na  Estrada  de  Perro  C^-ntral,  quer 
em  Minas,  quef  em  S.  Paulo.  Esta  emen^^a 
teve  o  segumte  parecer  da  illuatrada  Com- 
missâo de  Orçamento  (lê)i 

<  A  commissâo  é  contraria  a  esta  emenda. 
A  continuação  dos  serviços  que  ella  visa,  à 
parte  a  quentão  technica,  importa  em  des- 
peza  que  não  tem  agora  o  seu  melhor  mo- 
mento, sendo  que  a  verba  de  1.000:00i>$ 
seria  insufflciente  para  executal-os  simulta- 
neamente na  linha  do  centro  e  na  de  S.  Paulo. 

A  subordinação  directa  da  6-  divihão  ao 
Ministério  da  Industria,  excluindo  a  autori- 
dade do  director  da  Central,  quando  ia  > to  se 
lacta  para  evitar  que  essa  «autoridade  decaia 
do  prestigio  que  lhe  é  indispensável,  parece 


que    também  não  se  recommenda,  no  mo- 
mento.» 

Posta  a  votos  a  emenda,  o  que  deve  con- 
star da  acta,  foi  rejeitada,  isto  é,  o  Poder  Le- 
gislativo julgou  que  não  era  opportuno 
gastar  a  quantia  de  1 .000:000$  na  continua- 
ção do  alargamento  de  bitola  entre  Cachoeira 
eS.  Paulo  e  na  Imha  do  Centro. 

Assim,  não  consta  do  orçamento  actual  a 
verba  de  um  único  vintém  para  este  serviço, 
e  no  entretanto  pôde  affirmar,  porque  viu  e 
também  o  viram,  nesta  ultima  viagem,  di- 
versos deputados  como  o  Sr.  Angelo  Pinheiro, 
distincto  deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  e  o  seu  distincto  collega  de  bancada,  o 
Sr.  Luiz  Flaquer,  apezar  de  não  haver  verba 
no  orçamento,  que  se  está  collocando  bitola 
larga  em  Cachoeira. 

Um  Sr.  Deputado— Estão  fazendo  o  alarga- 
mento neste  trecho. 

O  Sr.  Bheno  db  Andrada— Estão  fazendo 
o  alargamento  neste  trecho  e  sem  ter  verba 
no  orçamento. 

Isto  quer  dizer  que  ha  um  administrador 
de  serviços  públicos  que  está  fora  da  lei;  que 
ha  um  administrador  que  não  precisa  de  vo- 
tação da  Assembléu  para  gastar  os  dinheiros 
públicos  (ipoíactoí;;  que  ha  um  administrador 
que  distribuo  estes  dinheiros  a  seu  bel-prazer, 
>em  consultar  interesses,  para  o  que  não  é 
competente;  ha  um  administrador,  subalter- 
no do  Poder  Executivo,  que  attribue  a  si  o 
man^iato  que  aos  seus  directos  representan- 
tes foi  conferido  pelo  Povo  Brazileirn;  e  que 
ha  um  administrador  que  é  um  invasor  de 
attribuições. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cal vacajíti— Quem  paga  a 
despeza  ?  O  que  fiiz  o  Tribunal  de  Contas  ? 

O  Sr.Bueno  db  Andrada— Está  justamente 
pe  guntando  isto.  Quem  pa^  a  Hespeza  ?  O 
que  faz  o  Tribunal  de  Contas?  £'  este  o  moti- 
vo do  requerimento  que     vae   apresentar. 

Confia  que  o  seu  requerimento  merecerá  a 
approvação  da  Canmra  e  espera  que  as  ex- 
plicações hão  de  ser  cabaes,  porque  á  frente 
da  alta  administração  e  immediatamente  su- 
perior ao  director  da  Estrada  de  Ferro,í»stà  o 
illustrado  Ministro  da  Viacção,  republicano 
sincero,  que  aprendeu  na  propa.:;anda  e  sabe 
o  que  é  Republica;  na  frente  do  paiz  está 
um  mestre  de  legalidade,  está  o  illustre  e  be- 
nemérito Dr.  Prudente  de  Moraes,  que  sabe 
perfeitamente  que  se  não  pôde  fazer  «^espeza 
alguma  fóri»  do  orçamento,  em  um  paiz  re- 
gi-lo  como  o  nosso,  em  uma  Republica  onde 
ha  Poder  Legislativo. 

Portanto,  está  certo  de  que  da  alta  admi- 
nistração virá  a  explicação  cabal,  ou  partirá 
o  castigo  ao  empregado  delictuoso  e  crimi- 
noso. 


148 


ANNAE8  Dà  CAMARÁ 


Um  Sr.  Deputado  —  EUe  não  tem  culpa 
nenhuma. 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada  —Acha  ao  con- 
trario que  tem  culpa.  Para  julgar,  é  preciso 
ouvir  primeiro  as  in formações. 

Espera  que  serão  p^^r feitas.  Na  bypothese 
de  serem  as  despeza^i  illeg  tes,  deixa  estas  pa- 
lavras, como  protesto  contra  a  marcha  da 
administração  da  Estrada  de  Ferro  Central, 
marcha  criminosa  e  que  não  cabe  ab^soluta 
mente  dentro  dos  moldes  republicanos  que 
adoptamos. 

O  requerimento  que  a  presenta  é  o  se- 
guinte (Lê): 

Como  se  vê  este  requerimento  é  um  ser- 
viço que  presta  A  alta  administração  do  paiE 
e  À  Republica.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
juntamente em  didcussão,  o  seguinte 


que  o  ministro  po^Yia  applical-o  oom  i 
xima  liberdade. 

Fazendo  esta  consideração,  a  Camará   re- 
cusou o  credito  de  15. 000: 000$,  mas  concedeu 
um  de  8  000:000$  para  que  o  governo  appli- ' 
casse  como  entendesse. 

Repete  o  que  disse  :  não  tem  bastante  oer^ 
teza  da  verdade  desta  informação. 

Em  todo  o  caso  ó  um  facto  de  faoil  averi- 
guação. 

Dá  estas  explicações  ligeiras  para  prevenir 
o  espirito  da  Camará  oom  relação  á  attenção 
que  muito  devia  prestar  A  despesa  que  eUa 
decretou. 

Foi  só  isto  o  que  quis  fizer  ;  entretanto 
vota  pelo  requerimento.  (AíuUo  bem;  muito 
bem.) 


Requerimento 

<Reiueiro  que  por  intermédio  da  Mesa  se 
peçam  informações  ao  governo  sobre  o  se- 
guinte: 

l.*"  P»r  que  verba  do  orçamento  se  está 
construindo  as  obras  do  alargamento  de 
bitola  na  Estrada  de  Ferro  Central,  da  es* 
tacão  d  i  Cachoeira  para  S.  Paulo  ; 

2.*  Até  que  ponto  da  li  a  ha  pretende  a 
administração  levar  essa  mudança  de  bitola. 

Sala  das  sessões,  9  de  junho  de  1896.^ 
Bueno  de  Andrada. 

O  Sr.  F^ra^ncisco  OIÍeei*Ío  vota 
pelo  requerimento  do  nobre  deputado  por 
S.  Piulo,  mesno  porque  envolve  matéria 
importante,  tratada  por  S.  Ex.  na  devida 
altura. 

Apenas  para  que  não  paire  duvi<las  sobre 
o  Ministro  da  Viação,  Sr.  António  Olyntho; 
para  que  não  paire  a  menor  descou fiança 
sobre  S.  Ex.,  faz  este  ligeiro  piotesto. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Não  podia 
pairar,  depois  das  explicações  que  dei. 

O  Sr.  Francisoo  Gliobrio  bem  viu  que  o 
seu  nobre  collega  foi  explicito  ;  confiou  na 
probidade  do  ministro,  mas  averbou  de  illegal 
a  despeza. 

Não  pôde  im  mediatamente  prestar  &  Ca- 
mará informações  positivos,  m  is  quer  pare- 
cer-lhe  que  quando  no  anuo  passado  foi  vo- 
tado o  credito  de  8.030:000$,  ficou  ao  critério 
do  Ministro  da  Viação  appUoal-oe  como  enten- 
desse. 

Não  o  afllrma  cathegoricamente,  ao  nobre 
deputado,  porque  pôde  e>tar  em  equivoco  ; 
mas  lhe  parece  que  quando  foi  adoptado   o  ww^^.  ..  ,w.wy^»«^ 
oredito  de  8,000:0000$  ficou  claramente  ditoj  teria  «a  di0cuw&o. 


O  Si*.    Bueno   de  Andrada— 

A  explicação  que  tem  de  dar  é  simples* 
uma  vez  que  não  lhe  parece  estar  induida 
n'um  credito  pedido  pelo  Ministro  da  Viação, 
essa  despeza  fora  da  especifiCHção  delle« 
quando  o  credito  foi  pedi^^o  nesta  Camará, 
e  vinha  especificado  verha  por  verba. 

Porém  pcxiia-se  ainda  amparar  a  esta 
despeza,  dizendo-se  que  mais  tarde  pe- 
dir-8e>hia  o  credito,  como  de  íácto  se  fez, 
dando  ampla  applicaçjSo. 

Mas  não  se  podia  (bzer  applicação  para 
serviço  igunl  a  este,  serviço  que  foi  recusado 
explicitamente  pela  Camará,  depois  de  ou- 
vidas nada  menos  de  três  Commissões,  de 
Fazenda,  de  Orçamento  e  de  Obras  Pu- 
blicas. 

Portanto,  a  Camará  votou  com  pleno  oonhe* 
cimento  de  causa,  travou-se  larga  discussão, 
e  essa  despeza  oom  alargamento  de  bitola 
foi  recusada. 

Não  vinha  incluída,  portanto,  no  pedido  de 
credito. 

Como,  pois,  pôde  se  começar  a  g&fitar  o 
dinheiro  destina-lo  a  outras  de^pez^,  nesse 
serviço  que  foi  julgado  inopportuno  pela  Ca- 
ma ra  ? 

E\  como  acabo  de  dizer,  ô  o  director  da 
Estrada  de  Ferro  Central  administrar  oorri- 
gindo  nossas  leis. 

Não  parece,  portanto,  que  estcga  esta  des- 
poza  incluída  no  credito  votado. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  do 
requerimento  do  Sr.  Bueno  de  Andrada,  até 
que  hsga  numero  legal. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  legal  para  se  pro- 
ceder á  votação  das  matérias,  passa-se  ã  ma- 
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S*  anoanolada  a  oontinuagão  da  2'  discus- 
aão  do  pr«Jecto  n.  225,  de  1895,  dando  nova 
organisaçâo  &  guarda  nacional. 

Entra  em  discussão  o  art.  1\ 

O  9r.  Prenidente  -^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr»  I<*x*aiicl«eo  ^Teil^n  —  Al- 
guns apartes  que  teve  a  honra  de  dar  hon- 
tem,  quando  orava  o  iiliistre  deputado  p  la 
Babia,  o  forçam  vir  ó.  tribuna,  não  só  para 
08  explicar,  como  também  para  jostiâcar 
perante  a  Gamara  o  voto  que  pretende  dar 
contra  o  projecto  ora  em  discussão. 

Picou  surprehendido,  assim  como  está  certo 
que  sorprehendeu  a  todo  o  paiz,  que  apoz 
sete  annos  de  regimen  republicano,  uma 
commissão  do  Congresso  Nacional,  composta 
na  sua  maioria  de  jovens  republicanos  puri- 
tanos, offerecesse  À  consideração  da  Gamara 
um  projecto  que  esta  em  manifesta  e  fla- 
grante contradição  com  os  sentimentos  de- 
mocráticos do  povo  brazil^iro,  sentimentos 
est'8  manifestados  •  sempre  do  modo  mais 
inequívoco  ena  toHos  os  movimentos  politlcos 
da  nossa  historia,  e  que  sem  remontar  aos 
tempos  cólon iaes,  ^ó  (aliando  nos  movimen- 
tos que  se  ^eram  no  paiz  depois  da  Indepen- 
dência, a  Gamara  sabe  que  todofi  elles  se 
caracterisavam  por  suas  tendências  lU»erae8. 

Quando  não  eram  francamente  republi- 
canos, como  foi  a  revolução  do  norte,  a  revo- 
lução do  Rio  Orande,  elles  tendiam  a  ampliar 
as  liberdades  de  cuja  po^se  o  Brazil  já  estava 
ou,  pelo  menos,  a  protestar  contra  as  itiva- 
sõen  do  poder  que,  esquecido  de  seu  compro- 
misso, esQuecido  de  seus  deveres,  violava  a 
lei  fundamental  do  império. 

Disto  são  exemplos  os  movimentos  revolu- 
cionários de  S.  Paulo,  Minas  e  Pernambuco, 
sobrelevando  entre  todos  peia  importância  de 
suas  consequências,  de  seus  resultados  prá- 
ticos, a  grande  revolução  de  abril. 

Como  sabe  a  Gamara,  h  máscula  geração 
que  fez  revolução,  si  julgou  que  ainda  era 
cedo  para  proclamar-se  a  Republica  no  Brazil 
pelo  que  velou  sobre  o  berço  que  continha  o 
representante  da  monarchia,  é  também  sa- 
bido que,  simultaneamente,  ella  se  esforçou 
por  dotar  o  paiz  de  reformas  essencialmente 
democráticas,  garantindo  assim  a  effectivl- 
dade  da  liberdade  que  havíamos  conquistado 
em  1822. 

São  dessa  época,  entre  outros,  os  notáveis 
monumentos  legislativos  do  Codig  •  dt»  Pro- 
cesso Criminal,  verdadeiro  código  de  verdades, 
acto  addicional,  a  constituição  do  imjierio, 
que  foi  umH  antecipação  do  reiiimen  fed^^rai, 
que  mais  tarde  tivemr^s  de  adoptar,  e  tam- 
bém a  primeira  lei  que  orgunisou  a  guarda 


nacional  no  Brazil  e  que  teve  a  data  de  12  de 
agosto  de  1831. 

O  orador  pede  permissão  para  comparar  o 
que  fez  o  império  em  relação  ao  serviço  da 
íruarda  nacional,  e  o  que  pretende  fazer  a 
Republica  ;  mas  antes  de  entrar  neste  con- 
(h)nto,  neste  comparativo,  a  Gamara  permit- 
tirá  que  averbe  de  inconstitucional,  radical- 
mente inconstitucional,  o  projecto  que  ora  se 
discute. 

E'  principio  inconcusso  em  direito,  que  a 
competência  não  se  presume  e  que,  ao  con- 
trario, deve  sèr  clarfi  e  expressa.  Qnizera 
que  a  iliustrada  Commissáo  Especial  mos- 
trasse qual  o  artigo  da  Constituição  da  Re- 
pu'  liça  que  da  ao  Congresso  Nacional  o  di- 
reito de  organisar,  da  legislar  sobre  a  guarda 
nacional  ? 

O  Sr.  Tosta.— Respondo  ao  nobre  deputado: 
ó  o  ai  t.  34,  §  20, da  Constituição. 

O  Sr.  Francisco  Veig\— Diz  o  nobre  depu- 
tado que  ó  o  art.  34,  §  20,  Ha   Constituição. 

E*  singular  que  o  nobre  deputado  funda- 
mente a  competência  que  juiga  pertencer  ao 
Congresso  Nacional,  justamente  nuquelle  ar- 
tigo da  Constituição  que  poi^iti vãmente  mos- 
tra que  tal  competência  não  p')rtenoe  ao  Con- 
gresso Nacional ;  e  a  Gamara  vae  ver  pela 
leitura  que  passa  a  ftizer  do  artgo  citado  por 
S.  Ez. 

Diz  o  §  20  do  art,  34  :— «mobiiisar  e  uti- 
lizar a  guarda  nacional.» 

Não  ha  em  toda  Constituição  mais  uma 
só  palavra  em  relação  à  guarda  nacional. 

O  Sr.  Tosta ^São  poderes  implícitos. 

Para  que  o  poder  federal  possa  mobilisar 
e  utilisar  a  guarda  nacional  com  proveito 
para  a  Nação,  é  preciso  que  ella  seja  unifor- 
me nente  organizada  e  armada  no  paiz.  São 
poderes  implicita«>  que  se  conteem  no  §  20  do 
art.  34  da  Constituição. 

O  Sr.  Francisco  Glicisrio— Apoiadissimo. 

O  Sr.  Francisco  Veioa—  Não  são  poderes 
implícitos,  como  V.  Kx.  verá. 

br.  presidente,  a  Constituição  da  Repu- 
blica, ao  en  vez  da  Constituição  do  império, 
foi  de  notável  meticulosidade  nas  atiribui- 
ções  que  deu  ao  Congresso  Nacional,  pão 
usou  da  phrase  genérica  que  bC  vê  na  Con- 
stituição do  império  —  «ã  Assemblóa  Geral 
compete  fazer  leis,  interpretar  e  suspender.» 

A  Constituição  da  Republica  particularisou 
nos  diversas  paragraphos  do  art.  34,  que 
marca  as  attribuições  Ho  Congresso,  tanto 
que  se  vê  repetidas  vezes  a  Constituição  es- 
pecificando as  leis  que  pertencem  ao  Con- 
gresso Nacional. 

Explicase  isto  á  vista  da  nova  organisação, 
da  organisação  federal  que  a  Constituição 
dava,  e  do  perigo  que  correria^  si  nuo  ficassem 
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rbera  claros  e  dei^Sfarcados  os  limites  dos  po- 
deres fecíeraes  e-^estaduaes. 

D'^ni  est^^ftaèticulosidade,  d'ahi  essa  mi- 
nuiíencia^cqm^ue  a  Constituição  declarou  os 
casos  eip''íi'íjê  o  Congresso  pôde  legislar. 

0r«V9P;Bííí»  assim,  e  assim  é  como  diversos 
paragpiptios  do  art.  34  o  provam  ;  diz,  por 
exé&pío,  a  Constituição:  legislar  sobre  a  na- 
vegação dos  rii/S  que  percorram  mais  de 
um  Estado  ou  se  estendam  a  territórios  diflfe- 
rentes  ;  legislar  sobre  a  divida  publica  (é 
outro  paragrapho)  e  estabelecer  os  meios 
para  seu  pagamento  ;  legislar  sobre  o  com- 
meicio  internacional  e  sobre  o  commercio 
entre  os  Estados  ;  determinar  o  peso,  valor, 
inscripção  e  typo  das  moedas  ;  crear  Bancos 
de  emissão  e  legislar  sobre  elles. 

Ob-erve-sea  minudência  com  que  a  Consti- 
tuição se  occupou  das  attribuiQõfs  do  Con- 
gresso. Não  deixou  generalidade  alguma  pela 
qual  se  possa  inferir  a  competência  por  ana- 
logia e  i Ilações  lógicas. 

O  orador  fnlla  perante  jurisconsultos  no- 
táveis e  pede  que  lhe  contestem  o  principio, 
si  acaso  não  ó  verdadeiro. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  E'  verdadeiro, 
mas  pôde  ser  applicado  n*um  ou  n'outro 
caso. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Todos  os  para- 
graphos  do  art  34  são  minuciosos  e  parti- 
culares, declamando  como,  sobre  que,  e  até 
que  ponto  se  pôde  legislar. 

A  parte  mais  genérica  refere-se  ao  serviço 
do  ct)rreio  e  telegraphos  e  muito  positiva- 
mente à  organisação  do  exercito  e  da  armada. 
Aqui  era  occasião  de  dizer  sobre  a  mi- 
lícia civica,  era  occasião  de  se  a  incluir,  hi 
não  fosse  proposital  a  omissão  do  legislador 
constituinte.  Mas  limituu-se  ao  exercito  e 
armada  e  a  legi>lar  sobre  as  condições  e  o 
processo  da  eleição  do  presidente  e  vice-pre- 
sidente da  Republicau 

A  disposição  mais  genérica  éesta—  legislar 
sobre  o  direito  civil,  commercial  e  criminal 
da  Republica.  Mas  acredita  que  a  illustre 
Com  missão  não  quererá  basear  sobre  este 
artigo  a  competência  para  legislar  sobre  a 
guarda  nacional. 

O  Sr.  Tosta— V.  Ex.  leia  o  §  34  do  art. 34. 

O  Sr.  FranciscoVeiga— Deaocordocom  08 
principies  da  Constituição^^;  mobilisar  e  utl- 
lisar» . 

O  orador  appella  para  a  lealdade  dos  illns- 
tres  membros  da  commissão  e  principal- 
mente daquelle  que  lhe  está  fazendo  a  honra 
de  responder. 

Si  o  legislador  constituinte  quizesse  dar  ao 
Congressoo  direito  de  legislar  sobre  a  guarda 
nacii  nal,  isto  é,  de  organisal-a,  seria  preciso 
dar  essa  particularidade  especialmente,  que 
seria  uma  consequência  desse  direito. 


Desde  que  deu  apenas  o  direito  de  mobili- 
sar e  utilisar  a  guar  ia  nacional,  o  que  isto 
denota  ?  E*  que  o  Congresso  não  tem  compe- 
tência para  fazer  esta  organisação  ,  não  tem 
competência  para  crear  aguarda  nacionaUpor- 
que  si  a  tivesse  estabeleceria  os  casos  em  que 
a  deveria  utilisal-a  e  os  termos  cm  que  essa 
mobilisação  se  faria.  Não  são  precisos,  nesse 
particular,  os  termos  da  Constituição,  que 
pela  lei  ^a  interpretação  mo  tram  que  o  Con- 
gresso não' tem  a  competência  ampla  que  pa- 
rece ao  illustrado  membro  da  &>mmissâo. 

O  Sr.  Thumaz  Cavalcanti— a  Constituição 
refere-^e  a  uma  disposição  jã  creada  e  reco- 
nheceu a  existência  da  lei  n.  1850. 

O  Sr.  Francisco  Vbigx—  Não  podia  reco- 
nhecer. 

O  Sr.  Thomaz  Gavalcanti—  O  art.  73  da 
Constituição  manda  reconhecer. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Todas  as  leis  es- 
tão em  vigor  ;  e  S.  Ex.  sabe  a  razão  disto. 
Não  era  possível  que  à  Republica,  decietando 
apenas  a  sua  Constituição,  o  seu  Código  Xtin- 
damental  em  que  estavam  em  these  os  prin- 
cípios, revogasse  a  legislação  anterior. 

A  Republica  seguiu  o  exemplo  da  monar- 
chia,  quando  estabeleceu  immediatamenie 
por  uma  lei  que  íicava  em  vigor  toda  a  le- 
gislação da  monarchia  portugueza,  que  não 
se  oppuzesse  aos  princípios  liberaes  da  Con« 
stituição  do  império. 

Fez-se  o  mesmo  porque  o  paiz  não  podia 
âcar  sem  lei  ;  mas  isto  não  quer  dizer  que  a 
Constituição  vigorasse  cada  uma  destas  leis 
de  per  si  e  lhes  desse  força  de  leis  constitu- 
cionaes. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Mas  no  cyo  vertente 
mantém  as  linnas  geraes  da  guarda  nacional . 

O  Sr.  Francisco  VeigA— Não  podia  man- 
ter porque  a  guarda  nacional  no  império  . 
pertencia  ao  centro  e  ás  piovincias. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Pela  re- 
forma do  Sr.  Campos  Salies,  jâ  a  guarda 
nacional  estava  toda  enfeixada  nas  mãos  do 
poder  fe'^eral. 

O  Sr.  Detsi— Si  não  está  expresso  na  Con- 
stituição, que  é  da  União,  como  se  dá  aos 
Estados? 

O  Sr.  Francisco. Veiga— Está  expressa. 

O  Sr.  Tosta— Supponha  o  nobre  deputado 
que  alguns  Estados  organisam  a  guarda 
nacional  de  modo  a  tornar  dependente  a  sua 
utilisação  pelo  Presidente  da  Republica,  de 
requisição  e  autorisação  do  governador; 
si  não  pôde  fazer  isto,  a  consequência  a 
tirar  é  que  o  Congresso  Nacional  é  quem  tem 
competência  para  legi>lar  8i»bre  a  organisa- 
ção, porque^  si  não  for  assim,  o  Presidente 
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da  Republica,  quando  precisar  da  guarda 
nacional,  não  po  lerá  se  utilisar  delia. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— O  aparte  do  nobre 
deputa'^0  nào  destróe  o  que  dizia  ;  mesmo  si 
fosse  como-S.  Ex.  fissura,  isto  mostraria  ape- 
nas que  a  disposição  não  estava  isenta  de 
reparos,  mas  não  que  ei^a  inconstitucional 
aquillo  que  está  dizendo. 

Diz  S.  Ex.:  Supponha  que  um  Estado  or^ça- 
nisa  a  guarda  nacional  de  moJo  a  tornar  de- 
pendente do  seu  consentimento  as  requisições 
feitas  pelo  Presidente  da  Republica.  Mas  é  pre- 
cisamente o  que  elle  nãopo  tia  fazer,  porque  a 
isto  responde  o  principio  constitucional, único 
que  existe  a  respeito  da  guarda  nacional, 
que  é  o  direito  que  tem  o  CJono^esso  de*mobi- 
lisar  e  utilisar  a  guarda  nacional.  Pouco 
importa  que  os  Estados  organisem  a  guarda 
nacional  i-omo  quizerem,  porque  isto  em  nada 
altera  o  direito  que  tem  o  Congres^^o  de  mobi- 
lisrl-a  em  occasião  opportuna  e  delia  se  uti* 
lisal-a.  Gonseguintemente,  a  única  objecção 
opposta  ao  principio  que  o  orador  sustenta, 
que  pertence  aos  Estados  a  or^nis^ição  da 
guarda  nacional,  não  tem  procedência  algu- 
ma, poraue  a  ella  se  responde  com  o  principio 
da  Constituição. 

Disse  o  nobre  deputado  em  aparte  que  não 
se  presumindo  a  competência,  devendo  ser 
expressa,  e  não  sendo  pelo  Congresso  Nacio- 
nal, com  que  direito  o  orador  a  quer  passar 
para  os  Estados  ?  Responde  com  o  direito  que 
garante  aos  Estados,  o  art.  65,  §  2\  da  Con- 
stituição. 

O  Sr.  Pbdro  Moactr— Ou  implicitamente 
contidos. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— S.  Ex.  sublinha 
o  «implicitamente  contidos»,  porque  também 
sublinha  o  complemento— em  casos  expressos 
na  Constituição  ? 

A  única  clausula  da  Constituição  que  íalla 
em  guarda  nacional  ó  limitativa,  demons- 
trando que  6lla  existe,  é  um  poder  estranho, 
mas,  que  pelos  altos  interesses  da  União, 
esta  se  reserva  o  dirt^to  de,em  determinadas 
circumstancias,  lançar  mão  desta  guarda 
qiie  não  é  sua,  porque  si  fosse,  Jâ  não  era 
precisa  esta  autorissação  especialíssima,  esta- 
ria na  regra  geral  da  União  dispor  delia 
como  pòíié  dispor  f^e  tudo  que  é  seu.  Gonse- 
guintemente, a  competência  dos  Estados  não 
é  uma  competência  que  se  conclua,  é  uma  dis- 
posição expressa  da  Constituição. 

Pela  nossa  organisaçào  os  Estados  ílcaram 
até  certo  modo  comparados  aos  cidadãos  que 
podem  fazer  tudo  que  a  lei  não  prohibe;  ao 
passo  que  os  poderes  fedf^raes  só  podem 
fazer  aquillo  que  a  Constituição  lhes  con- 
signa. 

Ha  esta  grande  differença  entre  o  poder 
dos  Estados  e  o  poder  da  União,  e  é  baseado 


nella  que  sustenta  com  toda 
isenção  de  animo  esta  doutrin 
que  a  questão  não  se  presta  a 
o  orador  as  tem,  emquanto  os 
tados  não  o  convencerem  de  que 
tem  autoridade  para  legislar  sobre 
nacional. 

Si  os  nobres  deputados  forem  analysar^ 
attribuições  do  Presidente  da  Republica, 
verão,  que  ha  perfeita  harmonia  entre  as 
attribuições  do  Presidente  da  Republica  e  as 
do  Congresso,  no  sentido  de  firmar  o  princi« 
pio  de  que  não  cabe  ao  poder  federal  a  inge- 
rência sobre  a  guarda  nacional  senão  a  pre- 
vista no  §20  do  art.  34. 

E*  assim  que  nos  diversos  §§  do  art  48, 
tratandose  das  attribuições  do  Presidente  da 
Republicu  com  igual  minudência  e  meticulo- 
sidade, não  se  encontra  uma  só  disposição 
pela  Qual  se  infira  aue  o  Presidente  da  Repu- 
blica  tem  o  direito  de  nomear  os  offlciaes  da 
guarda  nacional. 


O  Sr.  Tosta— Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  . .  .Neste  ponto 
tem  a  satisfação  de  ver  que  esta  de  aeoordo 
comsigo  um  dos  illustr«s  membros  da  com- 
missão . 

Falla-se  nas  nomeações  para  os  empregos 
civis  e  militares,  mas  os  nobres  deputados, 
á  frente  dos  quaes  colloca  o  illustre  deputada 
pelo  Geará,  pela  sua  autoridade  militar  dis- 
tinctò,  e  também  o  illustre  deputado  pela 
Bahia,  cujo  nome  pede  licença  para  declinar, 
Sr.  general  Dionysio  de  Cerqueira,  ambos 
estào  de  accordo  que,  quando  a  Constituição 
falia  de  militares,  não  inclue  os  offlciaes  da 
guarda  nacional,  porque  esses  não  são  pro« 
priamente  militares. 

Ora,  Senhores,  ó  crivei  que  a  Constituição 
fosse  assim  tão  manca  e  falha  que  se  esque- 
cesse de  dizer  quem  ha  de  nomear  os  offlciaes 
da  guarda  cívica  da  nação  ?  Esta  omissão  não 
é  sinão  a  confirmação  do  disposto  na  mesma 
Constituição,  isto  é,  a  confirmação  de  que  não 
pertence  á  União  legiblar  sobre  guarda  na- 
cional, embora  a  solução  que  teve. 

O  incidente  do  Congresso  Constituinte,  em- 
bora a  solução  que  teve,  de  modo  algum  au- 
torisa  e  que  se  pense  de  modo  contrario. 

Aquillo  que  parece  ser  verdadeira,  o  que 
se  passou  no  Congresso  Constituinte,  foi  a 
emenda  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  o 
Sr.  Gordo,  determinando  positivamente,  ou 
tornando  claro  e  expresso  que  a  guarda  na- 
cional era  instituição  estadual.  O  facto  de 
se  ter  omittido  na  redacção  final  essa  ul- 
tima palavra,  este  ultimo  adjectivo,  de  modo 
nenhum  pôde  destruir  o  que  ficou  oo  con- 
juncto  geral  da  Constituição,  o  que  está  em 
harmonia  com  os  municípios  da  fòderação. 
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A  objecção  único  que  se  apresenta  a  idóa 
de  pertencer  aos  Estados  a  organisac&o  da 
guarda  nacional,  é  que  elles  talvez  não  pos- 
sam dar  uma  organisação  conforme  a  e^sa 
guarda,  o  que  prejndi&«  ria  o  serviço;  mas, 
Senhoi*e8,é  uma  hypothese  inteiramente  gra- 
tuita. Porque  havemos  de  possuir  esta  falta 
de  boa  orientação  e  de  patriotismo  por  falta 
dqp  Estados  ? 

O  Sa.  Prdro  Moactr-— Tão  gratuito  como 
natural. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não  é  natural.  A 
organisação  dos  corpos  de  policia  dos  Estados, 
S.  Ex.  sabe  que  é  copiada  da  organisação  do 
corpo  de  policia  desta  Capital  ;  si  ha  diífe 
rença  em  minudencias  secundarias,  em  geral 
tem  a  mesma  organisação  militar  que  tem  o 
corpo  de  policia  '^a  Capital  Federal.  Porque 
suppor  que  os  Estados  hão  de  fazer  uma  or- 
ganis  ção  assim  phantastica  ? 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Basta 
que  ella  peja  diversa  de  Estado  em  Estado 
para  quebrar  a  unidade. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  Queira  admittir 
que  assim  procedam,  que  tenham  a  phanta- 
sia,  o  singular  tal<'»to,  de  crear  vinte  orga- 
ni sacões  differentes  ;  que  importa  isto  à  Re- 
publica, aos  interesses  federaes,  si  ella  tem  o 
direito  de,  quando  ó  preciso  fazer  mobilisar 
•  a  guarda  nacional,torna]-a  auxiliar  áo  exer- 
cito, submettel-a  aos  regulamentos,  é  sua 
disciplina  ó  o  seu  ensino  ? 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Por  esse  caminho 
V.  Ex.  acaba  com  os  negócios  federados. 

O  Sr.  FRANCisno  Veiga— Quem  acaba  é  a 
Con  tltuição,  e está.  mostrando  que  esta é  a 
única  objecção  que  se  íkz.  Ella  quando  muito 
demonstraria  uma  pequena  falta  da  Consti- 
tuição, mas  a  verdade  é  que  uão  tem  a  Im- 
portância que  se  afigura  aos  nobres  depu- 
tados, porque  a  União  tem  direito,  tem 
meios  de  se  utilisar  desta  força,  qualquer 
que  seja  a  sua  organisação. 

Não  continuará  neste  ponto  de  insconstl- 
tucionalidades  radicaes  do  projecto,  e  vae 
mostrar  que  mesmo  admittida,  concedida  a 
competência  do  Congresso,  o  projecto  fere 
de  frente  a  Constituição  com  a  verdadeira 
ostentação.  E*  um  luxa  de  violação  dos  prin- 
cipies  constitucionaes. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu 
mero  legal  no  recinto,  convido  o  nobre 
deputado  para  interromper  o  seu  discuro- 
afim  de  se  proceder  as  votações. 

Comparecem  mais  os  Srs. .  Sá  Peixoto.Matta 
Bacellar,  Pires  Ferreira,  Josó  Beviláqua, 
Augusto  Severo  Francisco  Qurgei,  Arthur 
Orlando,  Mfguel  Pernambueo,  Carlos  Jorge, 


Clementino  do  Monte,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Campolina, 
Lima  Duarte,  Cincinato  Braga  e  Ferreira  da 
Costa. 

Deixam  de  comparecer,  oom  cansa  partici- 
pada, 08  Srs.:  Fileto  Pires,  Gtistavo  Veras, 
Anisio  de  Abreu,  Silva  Mariz,  Josó  Mariano, 
Gaspar  Drummond.  Coelho  Cintra,  Arminio 
Tavares,  Herculano  Bandeira,  Gonçalves 
Maia,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Francisoo 
Sodró,  Vergne  de  Abreu,  Tolentino  dos  San- 
tos, Marcolino  Moura,  Ernesto  Brazilio,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon,  Landulpbo 
de  Magalhães,  João  Luiz,  Cb  gas  Lobato, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofi*edo, 
Valladares,  Manoel  Fulgencio,  Domingues  de 
Castro,  Moreira  da  Silva,  Paulino  Carloe, 
Xavier  do  Valle,  Almeida  Torres  e  Krancisoo 
Alencaatro.  Sem  causa  os  Srs.:  Theotonio 
de  Brito,  Hollan^^a  de  Lima,  Eduardo  de 
Berre^o,  Christino  Cruz,  Arthur  de  Vasoon- 
cellos.  Cunha  Lima,  Chateaubriand,  Martins 
Júnior,  Marcionilo  Lins,  Geminiano  Brazil, 
Aristides  de  Queiroz,  Leovigildo  Filgueiras, 
Rodrigues  Lima,  Athayde  Júnior,  Q^eto  Nu- 
nes, Serzedello  Corrêa,  França  Carvalho,  Al- 
cindo  Guanabara.  Américo  de  Mattos,  Beli- 
sario  de  Souza,  Fon8<'ca  Portella,  Buzebio  de 
Queiroz,  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Por- 
iPB  Junqueira,  Ferreira  Pires,  Cupertino  de 
Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Matta  Machado, 
Arthur  Torres,  Alfrerio  EUis,  Domingos  de 
Moraes,  Francisco  de  Barro»,  Costa  Júnior, 
Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Alberto 
Salles,  Furtado,  Caracciolo,  Apparicio  Ma- 
riense,  Rivadavia  Corrêa  e  Aureliano  Bar- 
bosa. 

E'  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Bueno 
de  Andrada,  ofiTereciao  na  sessão  de  hoje. 

E*  posto  a  votos,  approvado  em  3' discus- 
são e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTX) 

N.  202  —  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve:   • 

Art.  1.°  E' o  Governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Gur^rra  o  credito  especial  de 
2.220:000$,  para  indemnisar  prejuízos  con- 
sequentes da  revolta  de  uma  parte  da  armada 
nacional,  sendo: 

A*  Companhia  Nacional  de 

Navegação    Costeira 1.500:000|n00 

ALuge  &  irmãos...' 720:000|000 

8.s^oõõ$ãõõ 
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íkaendopara  isso  as  necessárias  operagoes  de 
credito. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2"  discussão  os  seguintes  artigos 
do 

PROJECTO 

N.  286  —  1895  • 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  ].^  Ficam  approvados  os  quatro  pro- 
tocoHos  formulados  na  segunda  conferencia 
de  Madrid  em  abril  de  1890,  para  protecção 
da  propriedade  industrial  e  o  regulamento 
elabora^^o  pela  secretaria  internacional  sob  a 
direcção  do  governo  suisso  conforme  a  auto- 
risação  dada  pela  mesma  conferencia. 

Are.  2.»  Para  execução  da  presente  lei  po- 
derá o  governo  abrir  os  cre'1itos  necessários. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  posto  a  yotoa  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  para 
gue  vá  á  Commissão  de  Obras  Publicas,  para 
interpor  parecer,  o  prqjecto  n.  239,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  tomar  co- 
nhecimento dos  estudos  definitivos  da  3"  sec- 
ção da  Estrada  de  Ferro  da  Victoria  a  Peça- 
nba,  apresentados  pela  Companhia  E.  F. 
Bahia  e  Minas,  independentemente  de  excesso 
havido  no  prazo  estipulado  para  apresenta- 
ção desses  estudos. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Simão  da  Cunha,  para  que  vá 
á  Commissão  de  Obras  Publicas  o  projecto 
n.  213,  de  1895,  restabelecendo  o  ravor  de 
que  gozava  a  Companhia  Brazil  Qreat  So- 
them  Railuoay,  constante  da  clausula  1*  §  4"* 
do  decreto  n.  8.312,  de  19  de  novembro 
de  1881. 

O  8r.  Presicleiite^Estão  findas  as 
votações. 

Continua  em  discussão  o  art.  \^  do  projecto 
n.  225,  de  1895,  dando  nova  organisaçâo  á 
guarda  nacional. 

O  Sr.  Kranciiico  Vefga  —  Con- 
tinuanio  o  seu  discurso,  vai  procurar  de- 
monstrar que,  mesmo  admittindo  a  constitu- 
cionalidade da  nossa  competência,  o  projecto 
^re  diversos  artigos  da  Constituição  Federal. 
E*  assim  que  logo  no  art.  Z*  estabelece  inci- 
dentemente que  a  guarda  nacional  é  uma 
reserva  do  exercito,  o  que  não  é  exacto,  e  na 
pltima  parte  do  mesmo  ariigo,  no  paragrapho 

Camará    V.  II 


único,  estatuo  que  o  Poder  Executivo,  nos 
casos  previstos  no  art.  48  e  nos  diversos  pa- 
ra graphos  citados  poderá  mobilisar  a  guarda 
nacional  na  ausência  do  Congresso. 

Contrasta  extreraamenti  o  procedimento 
da  illustre  commiSíão  com  as  ideias  que  pre- 
valeceram no  Congresso  Constituinte  e  que 
estão  firmadas  nos  diversos  artigos  da  Con- 
stiruição  Republicana. 

O  legislador  constituinte,  seguindo  as  tra- 
dicí^ões  da  nação  brazileira,  seguindo  as  tra- 
dicções  dessa  instituição  civica  que  se  chama 
guarda  nacional,  deu  lhe  a  maior  importân- 
cia" e  attribuiu  ao  Congresso  a  competên- 
cia de  decretar  a  sua  mobilisação  e  de  per- 
mittir  que  ella  fosse  utilisada  em  serviço  de 
guerra  externa. 

Entretanto,  a  illustre  commissão,  despre- 
zando o  preceito  constitucional,  a  tradicção 
e  os  princípios  fbndamentaes  da  guarda  na- 
cional em  toda  parte  do  mundo,  acceita  o  ar- 
bítrio do  Presidente  da  Republica  e  cita  para 
justificar  a  sua  propista  os  diversos para- 
graphos  do  art.  48  da  Constituição  Federal. 

O  primeiro  paragrapho  citado  é  o  terceiro 
que  estabelece  que  compete  privativamente 
ao  Presidi  ente  da  Republica  «exercer  ou  desi- 
gnar quem  deva  exercer  o  cornmando  supremo 
das  forças  de  terra  e  mar  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil,  quando  forem  chamadas  ás 
armas  em  defesa  interna  ou  externa  ds^ 
União.» 

Ora,  onde  se  encontra  neste  paragrapho 
uma  lettra  siquér  que  justifique  a  proposta 
ta  da  honrada  commissão  ? 

Pois  simplesmente  porque  é  attribuição  do 
Presidente  da  Republica  exercer  ou  des- 
ignar quem  exerça  o  commando  geral  das 
forçsís  de  mar  e  terra,  segue-se  que  elle  possa 
também  mobilisar  a  guarda  n»cional  contra 
expressa  disposição  da  Constituição  ? 

Crê  que  a  resposta  negativa  será  dada  por 
todos  que  examinem  de  animo  despreve- 
nido os  preceitos  constitucionaes. 

Si  tomarmos  o  §  4",  veremos  que  este  é  po- 
sitivo ;  dá  ao  Presidente  o  direito  de  admi- 
nistrar o  exercito  e  armada,  e  e  daqui  infere 
a  commissão  que  elle  tem  competência  para 
mobilisar  a  guarda  nacional. 

Por  este  fundamento  podia  se  sustentar 
que  o  Presidente  da  Republica  tem  direito  de 
governar  a  magistratura  do  paiz  ou  outras 
corporações  da  União  ou  dos  Estados. 

O  argumento  presta-se  pjra  tudo,  porque 
não  me  presta  para  cousa  alguma. 

Do  §  8.",  que  ó  o  terceiro  citado,  «declarar 
immed latamente  a  guerra,  etc,  nos  casos  de 
invasão  ou  aggressão  estrangeira  »,  concluiu 
a  Commissão  que  tem  o  Presidente  da  Repu- 
blica direito  de  mobilisar  a  guarda  nacional. 

Que  a  declaração  de  guerra  seja  uma  cousa 
eflãcieote  para  que  o  Congresso  Nacional,  no 
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cumprimento  de  suas  attribuições.  autorise 
a  mobilisação  da  guarda  nacional,  compre- 
hende^se  ;  mas  que  desta  disposição  se  con- 
clua que  o  Presidente  õa  Republica,  contra 
expressa  disposivão  con^titucional ,  possa  fa- 
zel-o,  ó  o  que  maravilha  completamente. 

Finalmente,  cita  era  ultimo  lo;rar  o  §  5" 
«declarar  por  si  ou  por  seus  agentes  respon- 
sáveis o  estado  de  sitio.»  E-^ta  q'ie4áo  tem 
tido  mplamcnte  discutida  no  Congress:>  Na- 
cional e  ainda  ninguém  lembrou-se  de  dar, 
como  uma  das  consequências  do  estado  de 
sitio,  o  direito  do  Presiilente  mobilisar  a*  mi- 
lícia ci  viça;  nem  é  caso  omisso  na  Consti- 
tuição da  Republica,  porque»  ao  contrario, 
ella  taxa,  declara  quaes  as  consequências  <io 
estado  de  sitio,  a  que  providencias  excepcio- 
n  >es  elie  d&  direito,  quaes  asattribuições  de 
que,  pela  declaração  do  sitio,  Oca  investido  o 
Presidente  da  Republica  e  «^ntre  essas  attri- 
buições  de  que  elle  fica  de  posse,  em  conse- 
quência do  sitio  declarado  pelo  C'>ngre.<^so  ou 
por  elle  próprio,  nos  casos  em  que  pôde  fa- 
zelo,  não  está  o  direito  ^e  mobilisar  a 
guarda  nacional.  As  attribuições  são  positi- 
vas e  consistem  no  direito  de  deportar  para 
tefri tório  nacional  e  de  prender,  em  logares 
não  destinados  a  prisão  por  crimes  communs, 
aos  suspeitos.  São  estas  as  attribuições. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  E  si  o  Cmgresso 
não  estiver  reunido  e  der-se  a  invusão, 
quem  mobilisa  a  guarda  nacional? 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Convoca-se  im- 
med latamente  o  Congresso  para  isso,  codio  se 
faz  para  concessão  de  fundos,  porque  o  sol- 
dado não  é  mais  necessário  do  que  o  di- 
nheiro que  ó  o  nervo  da  guerra;  e  o  Presi- 
dente da  Republica  não  pôde  emittir  papel- 
moeda  para  as  necessidades  da  guerra  &em 
autorisaçâo  do  Congresso. 

Hontem,  por  occasião  dessa  discussão,  um 
ex-ministro  disse  que  quando  no  ministério 
pfTaticou  este  acto ;  mas  isto  é  um  facto  e 
não  um  argumento  jurídico.  S.  Ex.  fez,  to- 
dos o  sabem;  emittiu  papel  e  fez  muitas  ou- 
tras cousas;  mas  tudo  iste  são  actos  que  po- 
dem ser  justificados,  mas  que  não  constâtuem 
argumento  juridico,quando  se  tratado  estado 
normal  da  90C'edade  e  Deus  nos  livro  de  que 
se  reproduza  aquella  época  em  que  o  nobre 
deput  ido  e  os  seus  cuUegas  tiveram  necessi- 
dade de  assim  saltar  por  cima  da  Consti- 
tuição. 

São  Ikctos  que  não  destroem  princípios  ju- 
rídicos e  a  Constituição  não  cogita  de  épocas 
calamitosas,  mas  de  organisar  a  força  cívica 
e  não  pôde  basear  sua<j  regras  em  períodos 
excepcionaes  em  que  se  iieram  abusos  em 
grande  escala,  embora  (lies  possam  ter,  si- 
não  completa  justificação,  ao  menos  muitas 


attenuantes    que  lhes   amQnisem   a    gravi- 
dade. 

A  attribuição  de  mobilisar  a  guarda  na- 
cional está  expr&ssa  na  Constituição,  per- 
tence ao  f  ongresso;  e  este  não  pôde  dar  ao 
Executivo  uma  attribuição  nova,  attribuição 
que  o  legislador  constituinte   dèu  ao  Con- 


Este  não  pôde  abdicar  e  prescindir  d&sta 
attribuição,  daiido-a  de  mão  beijada  ao  Ex- 
ecutivo. Ma^  isto  é  apenas  o  pórtico  deste 
projecto. 

Em  um  aparte,  que  hontem  deu  ao  hon- 
rado deputado  pela  Bahia,  o  orador  teve  oc- 
casião de  dizer  que  este  projecto, que  espera, 
não  passará,  reduziria  a  Republica  a  um 
vasto  quartel. 

Effectivamente,  si  passar  este  projecto  a 
Republica  não  será  outra  cousa  e  o  povo  bra- 
zileiro  passara  a  ser  governado  pelo  regula- 
mento do  Conde  de  Lippe. 

E'  o  que  está  no  bojo  do  projecto  que  ora 
discutimos,  como  demonstrará,  continuando 
na  analysc  da  inconstitucionalidade  de  seus 
artigos. 

Assim,  o  projecto  julgou-se  dispensado  de 
dar  a  verdadeira  organisação  da  guarda  na- 
cional, de  dizer  quaes  as  attribuições  dos  re- 
spectivos com  mandantes,  dos  commandantes 
superiores  e  dos  otficiaes  inferiores;  sabe  a 
Camará  porque? 

Porque  repoYtou-se  ás  disposições  rerula- 
mentares  do  exercito,  parque  subordinou 
tudo  ao  regimen  do  Conde  de  Lippe. 

Um  único  artigo,  neste  projecto,  occupa-se 
com  os  serviços  do  guarda  nacional  e  este  ar- 
tigo dispõe  o  seguinte  (lê)  : 

4cO  serviço  da  guarda  nacional  é  obrigató- 
rio e  pessoal.» 

Agora,  a  Camará  vae  ver,  no  paragrapho 
seguinte,  o  que  são  os  serviços  da  guarda  na- 
cional {lê): 

«  §  2.<»  Considera-se  serviço,  para  os  effei- 
tos  da  presente  lei,  es  exercícios  geraes  ou 
parciaes,  aquartelamento,  manobra,  revista, 
de>tacamento  e  mais  serviços  próprios  da 
força  armada.  » 

Não  fica  cousa  alguma,  não  ha  válvula  de 
salvação,  as  malhas  são  apertadas  e  o  cidadão 
qualificado  guarda  nacional  fica  em  peiores 
condições,  do  que  as  praças  de  pret  do  exer- 
cito. 

Não  é  exaggerado  e  demonstrará  que  está 
pleitean^^o  a  causa  da  democracia  brazileira 
com  inteira  convicção,  com  inteira  isenção 
dHHnimo. 

Tem  o  direito  de  appellar  para  to  los  os  re- 
publicanos, tem  o  direito  de  dirigir-se  aoá 
deputados  membros  da  maioria  da  Com- 
missão,  tem  o  direito  de  pedir  a  todos   e  ao 
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illustrado  leadér^  chefe  da  maioria,  que  em- 
preguem todos  os  seus  esforços,  no  intuito 
de  I^var  a  Republica  desta  macula,  porque 
será  uma  macula  que  a  Republica,  no  fim  do 
século  XIX  vote  uma  lei,  que  por  assim  dizer 
estabelece  o  regimen  do  conde  de    Lippe. 

E'  preciso  que  nos  convençamos  de  que  o 
paiz  não  está  indifferente  ás  cousab  publicas, 
é  preciso  que  tenhamos  a  certeza  de  que  a 
Nação  br  zileira  esti  voltada  para  os  que  na 
propaganda  fizeram  promessas  de.  liberdade 
^  6  para  ncis  outros,  a  ver  como  cumprimos  o 
dever  de  cooperar  na  Republica,  que  acoei- 
tamos,  mas  aceitamos  pela  convicção  pro- 
funda, que  tínhamos,  de  que  a  Republica 
vinha  ampliar  a  liberdades  brazileiras  e 
jamais  diminuir  uma  só  delias. 

O  Sr.  Prdro  MoAcra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não  sabe  qual  o 
alcance  do  aparte,  com  que  o  acaba  de  honrar 
o  nobre  deputado. 

Aqui  estão  os  serviços  da  guarda  nacional, 
a  Camará  pó^^e  ver  que  o  cidadão  brasileiro 
fica  reduzido  a  um  verdadeiro  escravo,  si  for 
appi*ovado  o  presente  projf cto. 

As  zonas  bão  subdivisões  das  circumscri- 
pções,  as  circumscripções  conprehendem  uma 
«  comarca  ou  um  municipio,  o  projecto  é  vasio 
a  este  respeito,  mas  o  que  pode  aíli^mar  é 
que  ha  mun  cipios  ou  comarcas,  culo  terri- 
tório se  conta  por  centenas  de  kilometros 
quadrados. 

Não  precisa  ir  ao  Amazonas  ou  a  qualquer 
outro  Estado,  não  precisa  sahir  do  Estado 
qno  tem  a  honra  de  representar  nesta  Ca- 
mará* para  garantir  aos  nobres  deputados 
que  ha  municifiios,  cujo  território  se  conta 
per  mais  de  600  kilometros  quadrados. 

O  cidadão,  pelo  uresente  projecto,  será  obri- 
gado a  ir  á  feéde  (ia  sua  zona  uma  vez  por  se- 
mana o  ir  às  de  da  ciicumscripção  quatro 
dia»  em  cada  trimestre. 

Ora,  havendo,  como  já  disse,    circumscri- 

Í)çõ€scujo  território  excede  a  centenas  de  ki- 
ometros  quadrados,  e  sendo  o  cidadão  obri- 
^  gado  a  ir  fazer,  nos  dias  determinados,  os 
taes  exercicios,  pergunta  :  qual  o  tempo  que 
lhe  fica  para  tratar  da  mulher  e  rilhos  ? 

Qual  o  tempo  de  que  ha  de  dispor,  para 
cnidar  das  industrias  e  dahi  tirar  os  proven- 
tos necessários  para  a  sua  subsistência  e 
nif^smo  para  pagar  os  impostos  que  este  pro- 
jecto crea,  ainda  inconstitucionalmente. 

A  pena  estabelecida  para  as  fnltas  que  por- 
ventura forem  commettidas  são  distribuídas 
á  g'ranel  pelo  projecto,  que  simplesmente 
dispõe:  —  prisão  e  multa  a  arbítrio  do  poder 
coinpetente  V 

Isto  ô  proposto  por  uma  commissão,  cuja 
maioria  compOe-se  de  jovens  l 

O  Sr.  Pbdro  Moaotr  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Francisco  Veioa  —  Neste  caso,  o 
nobre  deputado  que  o  interrompe  está  confes- 
sando que  a  sua  these  ó  uma  verdade  —  este 
paiz  tlcara  reduzido  a  um  vasto  quai-tel. 

Note  a  Camará  (]ue  se  vae  buscar  o  cida- 
dão antes  delie  o  ser  ;  ainda  não  fez  21  an- 
nos,  ainda  não  tem  diíeitos  politicos  nem 
civis,  mas  já  tem  a  obri;^açào  rigorosa  de 
prestar  serviços  de  guerra,  de  ir  toda  se- 
mana á  sede  da  zona,  todos  os  trimestres, 
por  quatro  dias  àsôde  da  circumscripção  e, 
si  não  o  fizer,  ahi  estão  as  multas  e  prísõoi 
a  arbítrio  do  poder  competente  ;  si  não  o  fi- 
zer, ahi  está  a  commissão  |>ara  mandal-o  para 
o  exercito  ou  armada  a  seu  talante  I 

Isto  se  propOe  em  uma  Republica  ! 

Pede  que  lhe  mostrem  uma  legislação 
igual  ? 

Repete,  o  Conde  de  Lipe,  no  seu  tempo, 
não  tinha  comgem  de  propor  uma  lei  tal 
para  o  Reino  de  Portugal. 

Singular  coincidência,  exclama  (f  orador, 
sâo  Votos  venci  los,  na  commissão,  dous  dos 
seus  antigos  companheiros,  dous  antigos  mo- 
narchistas  ;  ref  Te-se  ao  saudo:io  e  prantea- 
do collega,  talento  de  primeira  agua,  o  Sr. 
Junqueira  Ayres  e  ao  Sr.  To:»ta. 

Os  soldados,  soldndos  diz  bem  :  são  solda- 
dos para  tudo  quanto  ó  ruim  ser  soldado,  só 
não  o  são  para  receber  o  pret  ;  ao  conti  ario, 
em  vez  de  receberem  o  pret,  tem  de  pagal-o. 

Este  projecto  tem  a  singularidade  notabi- 
lissíma  de  tornara  guarda  nacional,  em  tudo 
e  por  tudo  mais  ferrenha,  mais  cu-itosa  de 
supportar  do  que  o  próprio  exercito,  j^uenós 
sabemos  que  é  unia  vida  de  s  icrificios,  de 
trabalhos  pesadissimi  8,  excepcionaes.  Mas  ô 
preferível  pertencer  á  primeira  linha  do  ex- 
ercito do  que  á  guarda  nacional  como  a  quer 
a  il lustrada  commissão. 

Accresce  que  si  este  projecto  passar,  legal- 
mente  nós  acabaremos  cora  o  systema  de  go- 
verno, arabaremos  com  a  Republica,  não  ha- 
verá mais  eleições. 

Os  guardas  nacionaes  ficam  sujeitos  (ô  ta- 
xativo) às  leis  o  regulamentos  do  exercito. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Na  organisação 
dos  corpos  ;  mas  os  guardas  não  ficam  eter- 
namente aquartelados. 

O  Sr.  Francisco.  Vkiga—0  illustre  depu- 
tado que  o  intorrompe  não  tem  o  direito  de 
dar  essa  explicação,  porque  o  projecto  encar- 
regou-se  de  dizer  o  que  é  o  serviço  da  guar- 
da nacional. 

Já  leu  e  repetirá  :  fora  os  serviços  que  a 
guarda  nacional  presta  como  força  auxiliar 
do  exercito,  dadas  certas  circumstancias, 
mesmo  na  sua  vida  ordinária,  é  obrigada  to- 
dos os  domingos  a  exercicios  parciaes  e,  tri- 
mestralmente, a  exercicios  geraes. 
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Ora,  sojeita  a  gnarda  nncional  ás  leis  e  re- 
gulamentos militMres,  ou  estes  cidadãos  vo- 
tam, e  entáo  votarão  segundo  o  santo  e  a  se- 
nha que  hão  de  partir  do  Quartel- General, 
ou  não  votam,  e  não  ha  brazil(4ro  para  votar 
senão  o  septuagenário,  o  valetudinário,  que 
não  pôde  la  ir. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— E  si  pai^sar  a  guarda 
nacional  para  oa  Estados,  como  Y.  Ex.  quer, 
não  se  dará  o  mesmo  facto  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não,  porqne  ahi 
feria  principies  básicos  da  Constituição,  e  na 
justiça  federal  haveria  o  meio  de  restabelecer 
o  império  da  Constituição  violada  pelas  leis 
estaduaes. 

Qualquer  destas  íkltas  sujeita  o  guarda 
nacional  ás  penas  de  prisão  e  multa,  além  das 
penas  dos  regulamentos  do  exercito. 

Pergunta :  con»o  fica  este  povo  ?  Poderemos 
continuar  a  ter  eleições  apparen  temente  li- 
vres, qii^  possamos,  sem  corar,  fatiar  nellas, 
desde  que  todo  cidadão  esteja  debaixo  deste 
regimen  draconiano,  desde  que  todos  estejam 
movidos  á  vontade  do  commandante  geral, 
que  reside  aqui  e  só  presta  obediência  ao  Mi- 
nistro (la  Guerra  ? 

Si  assim  fôr,  exclama  o  orador,  adens,  li- 
berdade da  Constituição,  adeus,  autonomia  dos 
Estados,  adeus,  todos  os  principies  íunda- 
mentaes  da  nossa  organisação,  porque  todos 
sabem  que  o  principio  básico  em  que  se  funda 
toda  a  org^tnisação  politica  brazi leira  hoje  é 
o  principio  eleitoral,  é  a  eleição.  E  os  cida- 
dãos, presos  ptir  uma  lei  desta  ordem,  jamais 
poderão  desempenhar  com  libenlade,  com  in- 
dependência, a  flinc^ão  nobilíssima  de  elei- 
tores. 

Attenta,  por  conseguinte,  contra  diversos 
artigos  da  Constituição  o  que  está  disposto  no 
art.  14  do  projecto. 

No  art.  15,  o  projecto  que,  como  já  disse, 
descuidou-se  de  dar  as  attribuições  da  guarda 
nacional,  dos  offlciae<),  da  sua  hier^rchia,  é  mi- 
nucioso quanto  ás  garantias  para  a  pribão  e 
para  a  punição  daquelles  que  forem  recalci- 
trantes. 

E*  assim  que  o  §5<*  do  art.  15  diz  que,para 
effectuar-se  uma  prisão,  todas  as  autorida- 
des civis  e  militares  são  obrigadas  a  prestar 
auxilio  aos  com  mandantes  de  corpos. 

E'  outra  inconstitucion  ilidade  para  a  qual 
chama  a  attenção  da  nobre  commissão. 

O  Congresso  Nacional  não  pôde  absoluta- 
mente crear  attribuições  áe  autoridades  po- 
liciais doâ  Estados,  ás  autoridades  civis,  nem 
a  qualquer  autoridade. 

E'  principio  constitucional,  é  prir  cipio  de 
todas  as  federações,  que  nós  ná»  podr mos 
crear  attribuições  sináo  í»ara  autoridades  fe- 
detaes;  não  temos  compet«mcia  absoluta- 
mente para  dizer  aos  presidentes  dos  Estados 


ou  ás  autoridades  civis  e  criminaes  dos  mes- 
mos que  vão  prender  os  guardas  nadonaes. 

Nãf)  temos  competência,  e  si  declararmos 
isso  na  lei,  ella  íicará  burlada,  não  só  pelo 
não  cumprimento  destas  autoridades,  como 
porque  a  Republica  constituiu  um  poder 
competente  i^ira  declarar  inconstitucionaes 
as  leis  que  se  fizer  em  eivadas  deste  defeito. 

A  própria  execução  das  leis  da  Republica, 
que  e  cousa  differente,  pois  não  são  leis  dando 
attribuições  a  autori  -ades  policiaes,  as  leis 
do  Direito  Civil,  do  Direito  Criminal,  do  Di- 
reito Commercial,  pela  Constituição,  para 
serem  executadas  pelas  autoridades  esta- 
duaes, dependem  da  annuencia  dos  respecti 
vos  governadores. 

Como  é,  pois,  que  a  commissão  vem  cre^r 
novas  obrigações  para  os  poderes  <  staduaes  ? 
E*  mais  uma  iniracção  da  Constituição,  que 
be  contém  no  projecto. 

O  §  7*,  Sr.  presidente,  é  importante:  (lê) 

<§  7.»  Si  o  soldado  da  guarda  nacional,  uma 
vez  apresentado  ao  seu  quartel,  declar.  r  pe- 
remptoriamente não  servir  na  guarda  nacio- 
nal, ou  '^eixar  três  vezes  consecutivas  de  se 
apresentar  para  o  serviço,  será  considerado 
refractário  e  como  tal  desligado  da  corporação 
e  apresentado  ao  comman<iante  da  divisão,  o 
qual  o  fará  verificar  praça  em  um  dos  corpos 
do  exercito  permanente  ou  o  remetterá  nara 
a  armada  nacional,  a  não  ser  que  justifique 
plenamente  a  rasão  de  suas  (altas.» 

Isto  é  uma  serie  de  violações ! 

Arvora-se  este  commandante  em  autorida- 
de julgadora,  contra  o  principio  de  direito 
publico  universal,  de  direito  publico  de  nossa 
Constituição,  que  a  todos  dá  direito  de  serem 
julgados  pelos  seus  pares,  conforme  as  leis 
estabelecidas. 

Temos  Tribunaes;  os  Tribunaes  de  excepção 
são  expressamente  prohibidos. 

Pelo  projecto  não  ha  Tribunal:  ha  forma  de 
processo,  ha  condemnação  l 

Transforma-se  o  serviço  das  fileiras  do 
exercito  em  penalidade;  dá-se  ao  refractário, 
ao  que  não  cumj)re  o  seu  dever,  que  devia 
ter  outra  penalidade,  dàse,comopena,o  exer- 
cit»  ou  armada.  De  maneira  que  se  forem  50 
ou  100.000,  o  exercito  brazileiro  ha  de  com- 
por-sede  50  ou  100.000,tantos  quantos  forem 
os  refractários. 

O  Sr.  CiNciNATO  Braga  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Póde-se  con- 
siderar, como  diz  o  nobre  de  utado,  a  regu- 
lamentação do  principio  liberal  ('a  nos>a  bel- 
Jissima  Constituição,  que  diz  que  a  base  do 
serviço  é  o  voluntaria''o  l  E'  attrihui^ão  sa- 
grada dos  CongrebSts  dos  povos  livres  voiar 
os  impostos  pecuniários  e  de  sangue,  attri- 
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bníçSo  privativa  dos  representantes  do  povo 
em  tixla  parte  do  mundo. 

Entretanto^  o  piojecto  dà  o  direito  de 
impor  condições  pecuniárias  às  commiSsões 
da  guarda  nacional,  dà  o  direito  de  recrutar 
sem  limitação. 

Todos  vão  para  o  exercito  e  armada  e  isto 
sem  prejuízo  de  outra  disposição  que  esta- 
belece o  recrutamento  regular  em  cada 
zona  que  deve  corresponder  mais  ou  menos 
aos  actuaes  districtos  ou  antigas  parochias 
^     que  são  as  subdivisões  da  clrcumscrip.ão. 

Em  cada  uma  dessas  zonas  bastam  500 
homens  para  haver  o  tal  medonho  conselho, 
acabando  no  geral,  que  ó  o  terror  do  povo 
brazileiro,  a  começar  pelo  Presidente  da  Re- 
publica que  ha  de  tremer  perante  elle. 

O  oonãelho  de  cada  zona,  que  é  um  dís- 
tricto,  dará  todos  os  annos  dous  guardas 
nacionaes  para  o  exercito. 

Vê  a  Camará  que  exercito  enorme,  tirado 
pelo  sorteio  e  com  que  poder  enorme  ficam 
essas  commissões  I 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Mas  o  sorteio 
é  constitucional. 

O  Sb.  Francisco  Veioa  -—  O  sorteio  é  con- 
stitucional, mas  com  garantias.  Para  elle  ha 
a  inseri pção,  ha  os  recursos  da  inscripção  e 
^     aqui  não  ha  nada  disto. 

O  Sr.  Nilo  Pbqanha  acha  que  devem 
viver  a  sombra  do  dit-eito  commum  ;  tanto 
nas  commissões  como  nos  conselhos. 

Para  V.  £x.  não  existe  voluntariado  nem 
sorteio  ;  então  o  melhor  é  disaolver  a  força 
armada. 

O  Sr.  Francisco  Gmcerío  —  O  projecto 
man'^a  applicar  as  leis  militares  ;  entre  ellas 
aeha-se  o  sorteio. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  Mas  o  projecto 
,        não  estabelece  regras  esneciaes,  não  esta- 
I        beiece  o  modo  especial  do   recrutamento. 
Neste  ponto,  ri  a  lei  dispuzer  de  modo  claro, 
não  podem  ser  cumpridas  as  disposições. 
Pergunta :  este  projecto  pôde  tirar  attri- 
}      buíções  constitucionaes    que   pertencem  ao 
Congresso,   de  votar  não  de  uma  vez,  mas 
annualmente   conforme    a    necessidade    de 
occasião  a  lei  de  forças?  E'  condição  impres- 
cindível que  a  Votação  das  forças  de  terra  e 
mar,  como  a  votação  dos  subsídios  para  as 
despezas  publicas  sejam  feitas  annualmente. 
lâto  é  de  todos  os  povos  livres  e  semi  livres. 
Como  é  que  o   projecto  vem   contrariando 
este  principio,   este  principio  primordial  da 
nossa  organisação  politica,  dar  a  uma  com- 
missão  m*litar  da   guarda  nacional  o  direito 
de,ja   não  é  votar,  porque  é  mais  do  que 
votar,  de  formar   a  força  armada  por  dous 
modos,  ou  como   punição  aos    ren*actarios 
ou  então  dando  de  cada  zona  dous  soldados. 


o  qne  tornará  o  exercito  enorme  para  o 
Brazil. 

Isto  se  coaduna  com  o  nosso  regimen  ? 

Podem  os  Srs.  nobres  deputados  sustentar 
que  isto  é  constitucional  e  d  gno  de  ser  appro- 
vado  por  uma  Gamara  republicana  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Perdão  ;  o 
que  é  annual  é  a  despeza. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Não,  senhor  ;  a 
força  publica  é  annual. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  A  necessidade 
da  força  pôde  não  ser  annual,  a  despeza,  sim. 
Isto  é  da  essência  do  regimen. 

O  Sr.  Francisco  Veioa— O  imposto  do 
sangue  ou  imposto  pecuniário  deve  ser  re« 
visto. 

O  Sr.  CiNciNATo  Braga  —  E'  permanente, 
mas  prefixado. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Porque  exigense 
um  sacrifício  de  sangue?  porque  são  homens 
que  tiram-se  do  seu  trabalho,  da  sua  lavoura 
e  industria.  E'  um  ónus  ainda  mais  pesado 
que  o  pecuniário,  e  por  consequência  e  pre- 
ciso que  se  exija  do  povo  tanto  quanto  seja 
sufflciente  e  annualmente  se  verifique  be  as 
condições  nacionaeí^  permittem,  porque  se  for 
preciso  a  diminuição  de  100  homens,  o  nosso 
dever  é  diminuir,  porque  são  100  homens 
precisos  para  a  industria.  Eis  porque  é  essen- 
cial que  se  íáça  annualmente  a  revisão  da 
força  publica. 

Kntrettnto,  este  projecto  fixa  de  uma  vez 
para  sempre  esta  disposi^,  de  maneira  a 
deixar  permanecel-os  nos  bastidores  dos  quar- 
téis para  o  serviço  do  exercito  e  armada. 

O  paiz  que  tolerar  uma  lei  destas  abdicou 
de  sua  liberdade. 

Não  ha  povo,  nem  os  spartanos  seriam  ca- 
pazes de  manter  a  liberdade  com  um  regimen 
igual. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Isto  é  da  lei  de 
50.  que  o  nobre  deputado  hontem  taxou  de  II- 
beralissima. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não,  o  que  disse 
e  repete  foi  que  a  lei ^e 50,  para  o  seu  tempo, 
era  uma  lei  de  reacção ;  entretanto,  na  Repu- 
bli<*a  deseja  esta  lei,  como  uma  conquista  de 
liberdade  á  vista  do  projecto  apresentado. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Na  guerra  como 
na  guerra,  na  Republica  como  na  Republica. 

Lembra-se  do  que  disse  Laveleye:  o  custoso 
não  é  fttndar  a  republica,  muito  custoso  é  as- 
segurar a  liberdade. 

Isto  é  que  cumpre  lUzer ;  já  se  ftin^^ou  a 
republica,  cumpre  garantir  e  ass^urar  a  li- 
berdade. 
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O  raesroo  deve  dizer  em  relação  á  disposi- 
ção '^0  projecto  que  estabelece  um  imposto 
qualquer  sobre  cada  guarda  nacional.  O  pro- 
jecto nem  siquer  disfarça  o  nome.  Diz:  «O 
imposto  de  tanto  sobre  cada  guarda  nacio- 
nal.» 

As  mf^smas  considerações  que  fez  quanto 
ao  recrutamento  que  o  projecto  autorisa  tem 
applicação  à  votação  do  imposto  que  deve 
ser  annual. 

Além  das  obrigações  que  teem  os  nobres 
guardas  nacionaes,  os  exercidos  todos  os 
domingos  e  todos  os  trimestres  mais  demo- 
rados e  maislon^e  de  suas  resi<)encias,b  stava 
este  arbítrio  do  governo  para  elles  ficarem 
verdadeiramente  escra visados  ao  poder.  Cabe 
ao  governo  marcar  as  paradas  em  dias  de 
festa  nacional,  as  revistas  e  outras  formatu- 
ras, além  da  instruoção  e  uniformidade  da 
guarda  nacional.  E  além  da  attribuição  ou 
do  arbítrio  do  governo,  ha  ainda  a  multa  e 
prisão. 

E'  incrível  que  em  um  Congresso  repu- 
blicano se  esteja  discutindo  semelhante  as- 
sumpto. Perdoemlbe  os  i Ilustres  membros 
da  commissão,  mas  deve-lhes  ter  causado 
uma  impressão  inteiramente  desagradável  a 
leitura  deste  projecto. 

Parece  que  o  seu  illustre  coestaduano,  re- 
lator da  commissão,  quiz  desta  arte  tirar  de 
sobre  os  mineiros  a  fama  que  tem  de  pouco 
belUco80S,apresentando  este  projecto.que  esta 
saturado  do  e-pirito  militar  e  quer  tranfor- 
mair  a  nação  em  um  verdadeiro  exercito. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— V.  Ex.  leia  o 
art.  86  da  Constituição. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Vae  ler.  (lê)  : 

«Todo  brazileiro  ó  obrigado  ao  serviço  mi- 
litar, em  defeza  da  Pátria  e  áx  Constituição, 
na  forma  das  leis  federaes.  » 

Ninguém  contesta  isso,  mas  dahi  legitimar- 
se  uma  organisação  ferrenha  como  esta  é  im- 
possível. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— S.  Ex.  ainda 
hontom  concordou  com  o  orador  em  que  a 
guarda  nacional  ó  uma  guarda  essencial- 
mente cívica,  esta  sujeita  ao  serviço  militar. 

O   Sr.   Thomaz  Cavalcanti— Considero  a 
guarda  nacional  como  uma  corporação   mi 
litar,  não  do  exercito  nem  da  armada,  mas 
militar. 

O  Sr. Francisco  Veiga— Tal  seja  a  situação 
do  paiz. 

Os  nobres  deputados  conhecem  perfeita- 
mente a  historia  para  saberem  que  houve 
tempo,  na  revolução  íi:'anceza,  por  exemplo, 
em  que  cada  cidadão  era  soldado,  havendo 


serviços  próprios  para  moços,  para  velhos, 
para  mulheres  e  crianças. 

Todos  nós  poderemos  também  prestar  seme- 
lhantes serviços,  depende  da  situação ;  mas 
isto  não  quer  dizer  que  todos  aquelles  que 
prestam  serviços  militares  pertençam  a  esta 
classe  excepciun  1,  a  militar,  que  é  uma  classe 
org:tnisada  e  tem  ónus  e  vantagens  também 
especiaes.  Isto  é,  diz  o  orador,  que  não  póIe 
nnm  deve  ser  a  guarda  nacional,  posto  que 
preste  serviços  militares. 

A  classe  militar  em  rigor  é  a  armada  e  o 
exercito  naci<mal. 

Precisa  pôr  termo  às  suas  considerações, 
mas  ainda  lhe  íalta  comparar  dous  projectos. 

Temos  o  art.  20  do  projecto,  que  lembrará 
à  illustre  commissão  so  para  mostrar  que  ella 
não  deu  a  este  trabalho  a  importância  que 
elle  merece. 

Diz  o  art.  20  (//): 

« O  fardamento  da  guarda  nacional  só 
poderá  ser  alterado  pelo  Congresso.  » 

O  farnamento  só  pôde  ser  alterado  pelo 
Congresso. 

O  projecto  não  dá  fardamento  nenhum  ! 

O  governo  a  este  respeito  não  pôde  fazer 
nada,  e  o  nobre  deputado,  ao  coutrario  de 
todos  os  projectos  que  nós  aqui  ap^^esentamos, 
que  mandam  revogar  as  disposições  em  con- 
erario,  mandava  revogar  todas  as  leis  da 
guurda  nacion^il. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Servi- 
rão nús. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Essa  disposição  é 
muito  boa. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  acha-a  excellente, 
porque  não  ha  tardamente  algum ;  o  go- 
verno não  pôde  proceder,  e  portanto,  não 
podem  ter  applicação  os  artigos  que  punem 
os  offlci  es  que  não  se  apresentem  fardad<«,  e 
é  exactameute  isso  que  quer  o  orador  evitar 
aos  seus  concidadãos  ;  acha  excellente  que 
o  fardamento  só  possa  ser  alterado  pelo  Con- 
gresso, e  si  pudesse  apresentava  uma  emenda 
dizendo  que  o  Congresso  nunca  marcaria  tal 
fardamento. 

O  art.  24  diz  :  «Ficam  revogadas  todas  as 
leis  da  guarda  nacional». 

O  orador  fallou  na  primeira  organisação 
dl  guarda  nacional  do  Bi*azil. 

Foi,  como  disse,  feita  pela  lei  de  12  de 
agosto  de  1831. 

Permittam-lhe  que  muito  ligeiramente  com- 
pare as  disposições  geraes  dessa  lei  com  as  li- 
nhas geraes  do  prebcute  projecto. 

Os  offlciaes  superiores  e  inieriores,  com  ex- 
cepção do  coronel  commandante.eram  eleitas, 
os  inferiores  pelos  guardas,  os  superiores 
pelos  inferloi^es.  Esta  era  a  base  fundameu- 
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tal  da  organisação  da  guarda  nacional  de 
1831. 

Poi  organisação  concentanea  com  os  prin- 
cípios liberaes  da  época  e  que  resistiu  durante 
19  annos. 

Foi  ao  tempo  da  reação  conservadora, 
sendo  Ministro  da  Justiça  o  eminente  brazi- 
leiro  Euzebio  de  Queiroz,  que,  pelo  purita- 
nismo dos  principins  conservadoren  e  pelo 
valor  excepcional  que  tinlia  o  seu  voto  nos 
conselhos  do  partido,  era  chamado  pelos  ad- 
versários o  pontífice,  é  que  se  revogou  essa 
lei,  porque  íoi  preciso  que  este  homem,  per- 
sonificação das  idéas  conservadoras,  este 
chefe  proeminente  ^o  partido  que  tinha  por 
principio  prestigiar  a  autoridade  e  isto  de- 
pois da  revolta  de  Pernambuco,  como  que 
querendo  armar  o  poder  para  de  vez  cessa- 
rem as  revoltas  que  se  deram  no  império, 
revogasse  essa  lei  que,  entretanto,  durante 
19  annos,  esteve  em  pleno  vigor,  sem  que  se 
possa  dizer  que  íoi  um  governo  de  anar- 
chia. 

A  guarda  nacional  prestava  serviços  no 
Rio  Grande  do  Sul,  no  Estado  de  Minas,  no 
Estado  de  S.  Paulo,  no  Maranhão  e  em  mui- 
tos outros  ponios  do  império,  não  obstante 
serem  os  seu^  offlciaes,  com  excepção  do  com- 
mandante,  eleitos  por  seus  pares. 

Si  pois  é  de  nossa  competeuciM  legislar  so- 
bre o  assumpto,  façamos  uma  Lgislação 
dignado  um  (Congresso  republicano,en trague- 
mos sem  prejuiso  da  or^em  publica,  dos  prin- 
cípios governamentaes,  aos  guardas  o  direito 
de  escolherem  os  seus  chefes,  reserve-se  para 
o  governo  o  direito  de  escolher  os  comman- 
dantes  >uperiores  e  de  dar  áus  instituição  uma 
org  misaçã  ,  garantidora  da  ordem. 

Mas  não  é  isto  que  se  faz.  Em  vez  de  ado- 
ptarmos os  principtos  democráticos,  vemis 
que  a  guarda  naci(mal  fica  dependente  do 
Presidente  da  Republica  e  do  Ministro  da 
Guerra.  Já  não  é  mais  do  Ministro  da  Jus- 
tiça, do  ministro  da  lei,  do  ministro  do  di- 
reito, é  o  Ministro  da  guerra,  o  ministro  da 
força,  dos  canhões  e  das  bayonettas  que  deve 
governar  a  guarda  nacional .  Só  esta  altera- 
ção de  transíérir  a  guarda  nacional  do  Minis- 
tério da  Justiça  para  o  da  guerra  mostra  o 
pensamento  bellicoso  que  inspirou  a  commis- 
são  nessa  organisação. 

Ainda  mais.  Pela  lei  de  18:n  era  expressa- 
mente prohibido  nomear  offlciaes  effectivos 
do  exercito  ou  da  armada  para  a  guarda  na- 
cional. O  que  íkz  o  actual  projecto?  Justa- 
mente o  contrario,  entrega  a  guarda  nacio- 
nal a  um  marechal  efifectivo  do  exercito,e  as 
divisões  nos  Estados  tanto  quanto  possível 
também  a  ofiOoiaes  do  exercito.  A  lei  de  31 
tinhdi  esta  prohíbição  porque  os  velhos 
daquelle  tempo  entendiam  que  a  guarda  na- 
cional era  um  auxiliar  do  exercito,  mas  não 


era  a  sua  succursal,   governada  pelos  seus 
regulamentos  e  seus  generaes. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— A  razão  histó- 
rica é  outra:  era  o  ódio  da  população  &  divi- 
são portugueza. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não  senhor,  pof- 
que  quando  veiu  esta  lei,  jã  dominavam  esses 
ódios,  já  o  primeiro  imperador  havia  sido 
banido  e  o  Brazil  estava,  de  facto,  na  posse 
da  sua  in^^ependencia  real  e  effectiva. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Não  apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— A  lei  é  de  12  de 
agosto  de  1831  e  o  imperador  foi  banido  a  7 
de  abril. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Grande  diíTe- 
rença  para  o  esquecimento  de  ódios  tão  pro- 
fundos ! 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Pertencia  ás  Ca- 
marás municipaes  o  direito  de  marcar  os  le- 
gares das  paradas  da  guarda  nacional . 

Pelo  projecto  é  justamente  o  contrario,  o 
Poder  Executivo  é  quem  marca,  sem  limi- 
tação alguma,  esses  legares  como,  quando,  e 
onde  quizer. 

E'  um  outro  característico  do  prolecto. 

Mas  podem  os  nobres  deputdos  dizer  que 
o  per  iodo  de  1831  não  pôde  servir  de 
exemplo. 

Não  pensa  assim,  embora  acredite  que  de 
facto  o  Brazil  tinha  nessa  época  uma  forma 
republicana. 

Vae  comparar  agora  a  reforma  ainda  dos 
convier vadores,  dos  auctoritarios  do  império, 
a  ultima  lei  de  73  com  o  projecto. 

Si  dermos  a  lei  de  1«73,  com  o  projecto  dos 
nobres  deputados,  a  qualquer  juiz  imparcial 
sem  as  assignaturas.com  certeza  elle  ^^irà  que 
o  projecto  dos  nobres  deputados  parte  de  um 
pretendente  ádictadura,  de  alguém  que  quer 
estabelecer  uma  guarda  pretoriana. 

Entretanto  que  o  dos  conservadores  pôde 
passar  por  um  projecto  relativamente  liberal: 
refere-se  á  ultima  lei  do  partido  conservador 
em  relação  ã  guarda  naciunal  do  império. 

Nessa  lei  os  exercícios,  em  vez  de  serem 
uma  vez  por  semana,  eram  uma  vçz  por 
anuo  ;  e  ma  s  além  se  dizia  que  em  todo  o 
caso  jamais  se  poderia  eíTec^uar  exercícios  60 
dias  antes  ou  depois  de  uma  eleição. . . 

O  Sr.  Tosta- Também  nunca  mais  se  fez 
exercido  da  guarda  nacional. 

O  Sr.  Francisco  Veiga...  porque  o  exer- 
cício era  um  meio  indirecto  ou  directo  que 
tinha  o  po^er  de  intervir  na  eleição. 

Portanto,  era  prohlbido  nesse  prazo  ajun- 
meuto  ou  arrimamento  de  tropas,  como  di- 
ziam as  instrucçÕHS.  Actualmente,  porém, 
manda-se  fazer  exercido  todas  as  semanas,  e 
as  prisOes  e  multas  são  quasi  sem  limites. 
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Ora,  isto  até  certo  ponto  pôde  estabelecer 
confiicto  com  as  legislações  de  muitos  Hlstados, 
si  é  que  nós  possamos  revogal-as,  pois  que 
isto  é  ponto  bem  duvidoso,  desde  que  a  nossa 
Constituição  declara  que  as  garantias  e  di- 
reitos que  consagra  são  sem  prejuizo  de  ou- 
ti^s.  A  nossa  Constituição,  que  nos  custou 
tanto  esforço,  que  com  tanto  carinho  e  tão 
boa  vontade  fá  estudada  pelos  membros  do 
Governo  Provisório,  e  depois  pela  Constituinte 
e  que,  si  tem  defeitos,  ó  uma  Constituição 
que  honra  o  espirito  liberal  da  nação  brazi- 
leira,  preveniu  esta  hypothese,  declarando, 
repito,  que  todas  as  garantias  e  direitos  que 
ella  consagri  são  sem  prejuizo  de  outros.  Vô- 
se  que  o  pensamento  do  Legislador  constituinte 
foi  não  consentir  que  jamais  se  restringisse 
qualquer  direito  de  que  estivesse  de  posse  o 
povo  brazileiro. 

Ora,  o  que  faz  o  projecto  ?  Obedece  a  este 
pensamento?  O  projecto  vae  francamente  de 
encontro  a  disposição  da  legislação  estadual. 
Por  exemplo:  no  i»eu  Bstado  é  absolutamente 
prohibido  effectuar  a  prisão  de  qualquer  indi- 
viduo 60  dias  antes  ou  depois  de  uma  eleição. 

O  Sr.  João  Pknido  —  Salvo  o  oaso  de  fla- 
grante. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Essa  prisão  não 
pôde  ser  effectuada  por  qualquer  causa, 
ain^^a  que  o  individuo  seja  pronunciado, 
ainda  que  seja  criminoso  o  mais  conhecido,  a 
policia  o  rodeia,  o  acompanha,  mas  não  o 
prende. 

Ora,  o  projecto  dos  nobres  deputados  põe 
em  cada  zona,  em  cada  districto,  um  conselho 
para  prend**r  e  multar  a  torto  e  a  direito. 

A  que  ficam  reduzidas,  pois,  as  garantias 
que  a  União  prometteu  aos  Bstados  deante 
desta  intervenção,  e  quando  nós  temos  tido 
tanta  diflftculdade  em  regular  exactamente 
a  questão  da  intervenção  ?  1 

A  que  ficam  reduzidas  essas  garantias,  si, 
por  este  projecto,  se  estabelece  uma  inter- 
venção constante,  permanente,  si  o  Ministério 
da  Guerra  manda  daqui  a  monta  que  vae 
agir  em  todos  os  municipios,  em  todas  as  co- 
marcas, em  todos  os  districtos,  em  todas  as 
zonas,  como  diz  o  projecto  ?  ! 

O  Sr.  Francisco  Olicerio— Como  o  serviço 
dos  correios,  dos  telegraphos  e  outros  servi- 
ços federaes. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Mas  o  nobre  depu- 
tado confunde  a  missão  do  correio,  a  missão 
do  telegrapho  com  a  missão  da  guarda  ar- 
mada? S.  Ex.  confnnde  as  ordens  aue  pode 
dar  o  Ministro  da  Viação  com  as  ordens  que 
pôde  dar  o  Ministro  daOuerr-a,  o  quartel 
general,  o  commandante  geral  ?  1 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Para  a  com- 
pressão eleitoral  os  elIèitoB  são  os  mesmos,  i 


O  Sa.  Franoisoo  Veiga— Não  ó  a  mesma 
cousa.  O  que  pôde-se  fazer  no  Correio  ?  De- 
mittir-se  um  empregado  que  ganha  150$, 
nada  mais.  Entretanto,  pelo  mechanlsmo 
deste  ptx>jecto,  intervem-se  directamente; 
ninguém  fica  isento  da  influencia  maléfica 
que  pôde  elle  vir  a  exercer.  Os  filhos,  os 
pais,  os  maridos,  todos  ficam  debaixo  do 
terror,,  realisado  praticamente  nesta  terra,  a 
imagem  a  que  se  referiu  Vivien.  quando 
íklla  naquella  medonha  espada,  que  nesta 
hypothese  terá  a  ponta  em  todos  os  ângu- 
los da  Republica  e  cujos  oopos  estarão  aqui, 
na  mão  do  Ministro  da  Guerra. 

Não.  Esta  organisação  não  pôde  ser  sus- 
tentada peio  espirito  liberal  do  nobre  leader 
da  maioria  desta  Camará.  S-  Ex.  não  pôde, 
sem  desmentir  todo  o  seu  passado,  sem  (altar 
ás  promessas  que  tem  a  Nação,  sem  faltar 
éiquellas  palavras  de  que  o  governo  provisó- 
rio usou  para  com  o  velho  imperador,  quando 
referiu-se  ao  sentimento  democrático  da  Na- 
ção brazileira.  S.  Ex.  não  pôde,  sem  faltar 
aos  compromissos  que  tem  com  a  Nação,  sus- 
tentar este  projecto. 

Este  projecto,  por  todas  as  suas  disposições, 
è  verdadeiramente  liberticida,.iião  tem  outro 
nome,  lhe  perdoem  os  nobres  deputados. 
Elle  anniquila  a  Constituição  da  Republica, 
com  elle  não  ha  mais  liberdade  para  o  povo 
brazileiro,  não  ha  meio  de  tornar  uma  reali- 
dade pratica  a  Republica  que  os  seus  pro- 
pagandistas sonharam  e  que  nôs  decretamos 
na  Constituição  de  24  de  fevereiro. 

Os  nobres  deputados  lhe  perdoem  si  fiklla 
com  mais  calor.  J&  disse  e  repete,  fiilla  com 
inteira  isenção  de  auimo,  e  si  &ila  assim  6 
porque  não  deseja  que  o  Congresso  se  macule, 
sim,  porque  ó  uma  macula  votar  o  presente 
projecto. 

Nestas  condições,  aoceita  o  alvitre  apre- 
sentado pelo  nobre  deputado  pêlo  Ceará,  pe- 
dindo que  o  projecto  vá  À  Commissão  da 
Constituição;que  tome  là  um  banho  de  consti- 
tucionaiiJade  e  que  a  seu  respeito  sejam 
ouvidos  homens  que  venerem  e  respeitem  isso 
que  se  chama  Constituição. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Isso  não  é  privilegio 
de  uma  commissão,  é  dever  de  todos. 

O  Sr.  Medeiros  s  Albuquerqxtb  ^E  a 
constitucionalidade  é  a  preliminar  de  todos 
Oá  projectos. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  dizia  que  o  pro- 
jecto colloca  a  guarda  nacional  nas  condições 
do  exercito,  menos  naquella  em  que  se  poda 
arrochar  mais. 

Quando  os  nobres  deputados  abandonaram 
o  Conde  de  Lippe,foi  para  se  tornarem  ainda 
mais  draconianos  do  que  elle. 

Quanio  a  guarda  nsusional  fica  com  um  re* 
gimen  peculiarmente  sea,  é  poi^uafloaaoi 
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peiorefl  condições  do  que  a  força  do  exer* 
cito. 

B*  assim  que,  tratando  da  parte  relativa  &s 
patentes  dos  offlciaes  da  guarda  nacional,  os 
nobres  deputados  separam-se  do  principio 
constitucional  etn  relação  ao  exercito. 

SS.  Exs.,  que  Jà  haviam  dito  em  diversos 
artigos  que  a  guarda  nacional  ficava  sujeita 
a  todas  as  leis  e  regulamentos  do  exercito, 
estab^ecem  uma  excepção  odiosa  contra  a 
guarda  nacional. 

Os  offlciaes  do  exercito,  para  perderem  as 
patentes,  é  preciso  serem  condemnados  pelo 
menos  a  dous  annos  de  prisão,  se  não  se  en- 
gana. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mediante  pro- 
cesso e  sentença. 

O  Sr.  Francisoo  Vbioa— E*  isto  que  deter- 
mina a  perda  dA  patente. 

Pois  bem;  o  proiocto,  que  havia  determi- 
nado que  em  tudo  rociassem  as  leis  e  regu- 
lamentos do  exercito,  abre  neste  ponto  uma 
excepção  para  a  guarda  nacional.  A  exce- 
pção foi  para  tornar  mais  re^tricta  a  disposi- 
ção da  lei.  Nestas  condições,  ó  absolutamente 
impossível  ao  orador  acompanhar  a  illus- 
traida  commissão  no  projecto  que  off^reço 
à  Camará,  projecto  que  não  ó  consentâneo 
com  o  estado  adeanta^^o  da  nossa  sociedade; 
que  não  parece  corresponder  ás  necessidades 
e  ás  tradicções  do  povo  brazileiro;  que  não 
parece  corresponder  á  aptidão  e  aos  senti- 
mentos democráticos  que  o  orcidor  reconhece 
nos  iUustree  membros  da  commissão.  Este 
projecta  representa  um  retrocesso  impossi- 
Tel;  nós  voltamos,  não  aos  tempos  do  império, 
mas  muito  além:  aos  da  ooloma  de  Portugal. 

Acredito  que  o  próprio  Conde  de  Lippe 
não  toria  melhor  orientação  si  tivesse  ousa<io 
militarisaro  paiz.  Os  nobres  deputados  que- 
rem reduzir  a  Nação  a  um  grande  quartel  e 
sutetituir  a  formosa  Constituição  de  24  de 
fevereiro  pelos  Regulamentos  do  Conde  de 
Lippe,  acabando  com  a  liberdade  do  povo 
brazileiro. 

(Muito  bem,  muito  bem;  o  orador  é  cumpri* 
meniado)» 

O  6lr.  IVllo  Peçanliffi  não  pôde 
evitar  4  exposição  brilhante  e  á  paixão  ro- 
mântica pelo  liberalismo  doentio  do  nobre 
deputado  que  o  precedeu,  as  mais  saudosas 
recordações  do  período  a^^itado  que  cobriu  a 
bistoria  das  reivindicações  da  democracia 
contra  o  despotismo  da  autoridade. . . 

Ouvir  S.  Éx.  é  acreditar  resurgida  a  these 
potilica  que  no  velho  mundo  perpetuou  o 
nome  de  Carrel  e  de  tantos  agitadores  mor- 
tos, á  bora  em  que  o  Poder  Publico  valia  pelo 
combate  À  liberdade. 
Gamar*   ▼•  n 


Mas  a  situação  não  está  neste  momento. 
O  século  é  de  nacionaliriades  ;  prestigiai-as 
pela  acção  dos  homens  de  génio,  peJa  inte- 
gridade do  territoricpelosentimento  da  raça, 
pela  identidade  da  lin^ua,  pela  l^i  civil,  é  a 
missão  dos  que  não  querem  perder  os  múl- 
tiplos vincules  nacionaes  que  prendem  e  que 
significam  a  idéa  da  Pátria. 

Entregar  a  Guarda  Nacional  da  Republica 
aos  Estados,  ó  um  erro,  e  ó  um  crime  I 

Si  ha  uma  oousa  capaz  de  apaixonar  as 
Assembléas,  e  de  comprometter  os  homens  de 
responsabilidades  neste  paiz,  é  por  certo,  a 
causa  da  unidade  politica  da  Nação  1 

A  tendência  de  todus  os  povos  cultos  é  a 
tendência  conservadora,  é  a  aproximação 
dos  aggregados  humanos,  por  um  mesmo 
symbolo,  e  pela  mesma  bandeira  no  exterior. 

Cita  o  espirito  modermo  da  Suissa  e  dos 
Estados  Unidos  do  Norte. 

Fala  na  theoria  pant^ermanista,  na  theoria 
panslavista  e  na  unia)  scandinava.  Historia 
cada  uma  delias,  em  honra  do  principio  das 
nacionalidades. 

Pensa  que  a  Constituinte  exaggerou  o  prin- 
cipio federativo.  Aos  Estados,  já  armados 
contra  a  União,  entregar  a  milícia  civica  ó 
matar  a  liberdade  eleitoral,  e  a  segurança 
dos  partidos  políticos,  como  árbitros  da  jus- 
tiça e  da  elevavão  moral  do  poder. 

Diz  o  que  foi  a  guarda  nacional  na  guerra 
do  Paraguay,  como  reserva  do  exercito,  e  o 
que  fbi  ella  durante  a  insurreição  da  esqua- 
dra. E'  preciso  tomal-a  uma  instituição 
séria,  respeitada,  grande,  valendo  ao  lado  das 
outras  classes  arma^^as,  pelas  esperanças, 
pela  gloria  e  pela  defesa  da  Pátria.  {Apoiados 
geraei.) 

O  Sr.  MedeflroA  e  Albuquer» 

que  —  Sr.  presidente,  as  glorias  do 
hodierno  general  Galvão  não  conseguiram  ató 
hoje  tirar-me  o  somno.  Apezar  disto,  no 
momento  actual  venho  tentar  uma  pacifica- 
ção entre  o  nobre  deputado  que  acaba  de  dei- 
xar a  tri  una  e  o  illustre  representante  do 
Ceará,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti.  Quer  este 
ultimo  que  o  projecto  vá  ás  Cc^mmissões  re- 
unidas de  Constituição,  de  Marinha  e  Guerra 
e  Especial.satisftikzendo assim  aevidente  neces- 
sidade  de  melhor  se  corrigirem  detalhes  im- 
portantes do  actual  projecto.  A  commissão, 
porém,  oppõe-se—  e  até  certo  ponto  com 
grande  razão—  a  que  se  impeça  por  mais 
tempo  a  marcha  de  uma  lei  tão  necessária, 
O  meio  termo  estará  em  fazer  com  que  o  pro- 
jecto vá  de  facto  as  commissões.  mas  sem  pre- 
juízo da  segunda  di8cu>são.  £' isso  o  que  eu 
voa  requerer,  de  accordo  com  a  commissão, 
dando  assim  logar  a  qae  entre  as  duas  deli- 
berações se  estude  melhor,  assumpto  tão  me- 
Uindroao. 

Si 
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Não  era  minha  intenção  entrar  nesta  dis- 
cussão. Segui  attentamente  todo  o  debate, 
por  isso  mesmo  que  desejava  formar  opinião 
de  accordo  com  as  observavões  dos  meus  illus- 
trados  collí^gíts.  Creio,  porém, r^ue  é  possivel, 
abstrahindo  das  miúdas  questões  de  detalhe, 
em  que  tanto  pesou  o  illustre  deputado  por 
Minas,  Drmar  dous  ou  três  pontos  capitães 
que  r^ominam  a  questão. 

O  primeiro,  ó  sem  duvida,  saber  si  o  Con- 
gresso tem  ou  não  competência  para  orga- 
nisar  a  guarda  nacional.  Essa  competência 
parece-me  irrecusável,  em  face  do  n.  20  do 
art.  34.  Ella  está  implicita  na  de  sua  mobi- 
lisação  e  utilisaçno.  Antes  de  mais  nada, 
porém,  o  simples  facto  de  chamar— nactona/ 
—indica  de  algum  modo  a  sua  natureza.  E' 
certo,  segundo  disse  o  nobre  deputado,  que 
a  Constituição  não  exprimiu  cathegorica- 
mente  o  direito  nosso  de  legislarmos  a  re- 
speito.Tambem,  entretanto,  em  artigo  algum 
ordenou  aos  Estados  que  creassem  a  mil  cia 
com  que  sonha  o  illustre  representante  mi- 
neiro. Si,  pois,  só  aos  Estados  pudesse  caber 
a  sua  organisação,  livre  lhes  ficava,  uma  vez 
que  não  eram  a  isso  constrangidos,  deixar  de 
creal-a . 

E  assim  acharse-hia  quo  o  Congresso  Na- 
cional poderia  ter  a  attribuição  de  mobilisar 
e  utUisar  uma  cousa  que  não  existia. 
(Apoiados.)  Vê-se  bem,  portanto,  que  a  Con- 
stituição, falando  da  guarda  nacional  re- 
feria-se  â  instituição,  tal  como  estava  no 
tempo  da  sua  promulgação.  E  sogundo  a 
Camará  sabe,  a  lei  então  e  ainda  em  vigor,  é 
a  do  Governo  Provisório,  que  a  enfeixa  nas 
mãos  do  Poder  Central. 

A  diveráidade  de  organisações  estaduaes, 
que  parece  ao  nobre  d'»putado  tão  compa- 
tível com  a  faculdade  do  Congresso,  de  mo- 
bilisar e  utilisar  essa  milicia,  a  mim  so  me 
afigura  insuperável  obstáculo.  Pela  disposi- 
ção do  citado  n.  20  do  art.  34,  vê-se  bem  que 
os  momentos  da  sua  acção  devem  ser  de  ur- 
gência extraordmuria:  aggressão  estrangeira, 
defesa  de  ft^onteiras  e  outras  operações  do 
mesmo  governo,  quo  teera  de  ser  prompta- 
mente  levadas  a  effeito.  Seria  posvivel  para 
uma  tal  presteza  de  operações,  f«;ndir  em 
um  momento  toda  a  diversidade  di'sses  ele- 
mentos vários  e  disparatados,  de  forma  a 
fazel-os  realisar  o  esforço  de  conjunto,  en- 
tão indispensável? 

Hoje  todos  sabem  que  a  rapidez  na  mobilisa- 
çâo  é  um  dos  maiores  elementos  de  suecesso 
em  qualquer  campanha.  A  simples  variedade 
de  armamento  material  constitue  um  obbta- 
culo  considerável  ao  êxito  das  guerras.  O  que 
não  seria  juntada  a  diversidade  desses  arma- 
mentos à  variedade  das  propri  is  organisa- 
ções? (Apoiados.)  Mais  ainda:  S.  Ex.  ailudiu 
um  ponto  accessorio  do  projecto,  que  tem 


de  facto  alguma  cousa  de  ridiculo:  a  questão 
da  íarda,  tal  como,  por  um  lapso  de  redacção, 
está  consignada  no  projecto.  Esse  detalhe, 
todavia,  é,  exactamente  pela  sua  apparente 
insignificância,  muito  significativo.  Prendc-se 
á  unidade  de  fardamento  o  mesmo  symbo- 
lismo  que  se  prende  ás  bandeiras  nacionaes. 
E  ninguém  de  certo  de>denhará  a  imp -rtan- 
cia  dessa  qu'>stão  sentimental,  exactamente 
em  momentos  nos  quaes  se  appella  mais  para 
o  Fcntimento  exaltado  de  patriotisno  do  que 
para  as  deducções  da  razão  calma  e  fria. 

Assim,  ainda  nessa  diversidade  encon- 
trarse-hia,  como  já  ficou  dito,  contradi  ção 
flagrante  com  a  disposição  constitucional  do 
tão  citado  n.  20  do  art.  34. 

Outra  idéa  aventada  pelo  honrado  depu- 
tado mineiro  que  me  chega  a  parecer  extra- 
vagantíssima, é  a  eleição  dos  ofiílciaes. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Mas  prestaram 
muito  bons  serviços. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Em  pri- 
meiro logar,  o  illustre  leader  da  maioria  ex- 
plicou ha  pouco  a  r»zão  histórica  por  que  se 
adoptou  similhante  disposição.  Em  segundo 
lo^ar,  é  um  modo  de  dizer  esse  de  fallar  nos 
serviços  que  então  prestou  a  guarda  nacio- 
nal. O  seu  possivel  valor  não  dependeu  de 
modo  algum  da  organisação  que  tinha,  e  era 
péssima. 

Foram  casos  de  legitima  defesa  aquelles 
em  que  ella  figurou,  casos  nos  quaes  a  força 
sempre  vale,  embora  mal  organisada,  mor- 
mente quando  sempre  luctaram  com  elemen- 
tos outros,  de  composição, tão  má  como  a  sua. 
Depois,  e  finalmente,  o  illustre  deputado  sabe 
bem  que  essas  eleições  nunca  foram  de  ver- 
dade, . . 

O  Sr,  Francisco  Veiga  dá  um  aparte. 

O  Sr. Medeiros  e  Albuquerque— A  V.Ex., 
legislador  e  jurisconsulto  proflcientissimo, 
afigura-se  absurda  a  idéa  de  uma  magistra- 
tura electiva.  Mais  amda  deveria  ver  quanto 
não  é  absurda  a  organisação  de  uma  disci- 
plina militar,  firmada  em  base  de  suffiagio 
popular. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  A  magistratura 
jamais  pôde  ficar  sujeita  á  di&ciplinada  força 
armada.  Uma  vez  ollicial,  fica-se  sujeito  á  dis- 
ciplina militar  e  desapparece  oinc  nveniente 
que  não  se  pôde  applicar  na   magistratura. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  V.  Ex. 
appellou  ptra  precedentes  na  questão  da 
offlcialidade  electiva,  precedente  muito  frágil 
I  ara  nelle  se  assentar  qualquer  cousa.  •  Ao 
contrario,  porém,  o  da  magistratura  eleita  é 
ain  la  vigente  em  vários  paizes.  O  juiz,  uma 
ve/  eleito,  está  tabem  adstricto  ao  simples 
cumprimento  e  interpretação  das  leis.  O 
símile  serve. 
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Uma  questão,  entretanto,  me  parece  que 
sobrepuja  e  envolve  a  da  diversidade  de  orga- 
nisações  estaduaes:  é,  como  aocentuou  o 
nobre  deputado  que  me  antecedeu,  a  da 
nossa  nacional ida^^e  —  de  uma  nacionalidade 
ainda  por  constituir. 

Acredito  que  «ieveria  ser  uma  idéa  fixa  de 
todos  08  deputados  que  sentam-se  neste  re- 
cinto, de  todos  os  que  lidam  com  os  negócios 
desta  Pátria,  pensar  que  tenios  a  grande 
responsabilidade  de  formar  uma  nacionali- 
dade nova.  No  momento  actual,  si  qualquer 
pessoa  quizesse,  pintando  nosso  mappa,  ex- 
primir com  cores  diversas  a  collocação  dos 
differentes  elementos  ethnicos  que  vão  entrar 
nella,  o  conjunto  não  pareceria  de  uma  carta 
geographica :  pareceria  antes  um  mosaico 
com  to'íos  os  tons.  Ver-se-hia,  por  exemplo, 
ascumulados  em  S  Paulo  elementos  de  uma 
nacionalidade  estranoreira,  que  não  sabemos 
quando  e  até  que  ponto  poderemos  assimilar ; 
acbariamos  os  de  outra  no  Sul  e  quanto  ao 
norte  não  saberemos  dizer  o  que  virá. 

Todos  esses  elementos  disparates  ainda  não 
se  fundiram.  E',  pois,  preciso  ne>sa  duvida 
anciosa  de  um  futuro  que  mal  podemos  pre- 
ver, não  tender  de  modo  algum  a  separar  e 
desunir  tudo  o  que  poasa  constituir  a  nossa 
unidade.  Para  ella,  como  uma  das  maneiras 
de  reforçal-a,  está  a  unidade  de  direito  e  a 
unidade  de  defeza  (Apoiados.) 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Da  perfeito  ac- 
oordo,  mas  não  devemos  por  amor  dos  prin- 
cipies reduzir  a  nossa  Republica  á  republica 
dos  Francias  e  dos  Rosas. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Não 
tenha  esse  receio.  Y  Ex.  exprime  a  cada 
passo  como  uma  verdade  de  hoje  a  antino- 
mia profunda  entre  a  autoridade  e  a  liber- 
dade. Essa  antimonia,  que  foi  um  dos  pon- 
tos capitães  da  philosophia  politica  de  outros 
tempi>s,  vai  passando  hoje  a  um  anachronis- 
mo.  O  ideal  é  que  cesse  de  todo.  Desde  que 
se  põe  a  soberania  no  povo,  essa  opposição 
deixa  de  justiíicar-se. 

O  povo  é  que  faz  às  leis  :  como  temer  que 
ellas  sejam  contrarias  ao  seu  intpresse? 

E  pot*  tuflo  isto  acho  que  a  Camará  deve 
approvar  o  projecto  em  2*  discussão,  —  deve 
approvaUo  aílm  de  dar  uma  sancção  expressa 
aos  seus  principies  capitães :  primeiro:  -^que 
é  da  competência  do  Congresso  legislar  sobre  a 
guarda  nacional  ;  segundo:  —  que  ó  neces- 
sário commetter  a  sua  organlsação  exclusiva- 
mente ao  Governo  Federai ;  finalmente,  que 
é  mister  tornal-a  uma  institu  ição  séria  e  re- 
speitável, r^eixando  de  ser,  como  até  agora, 
uma  instituição  quasi  sempre  ridícula  e  al- 
gumas vezes  odiosa.  (Apoiados,) 

Ridícula  ella  está  sendo  a  cada  momento 
pelo  papel  que  lhe  distribuíram  desucce- 


daneodasco^adecorijiÇPè^mQifmrchicaB.  E'  com 
os  seus  poatps  que  se^Çgisífrfieram  serviços  elei- 
toraes,  que  se  Satriazem  vaidades  pueris  e 
mesquinhas.  Tal  cousa  não  apaga  de  certo 
as  paginas  de  glorias  que  ella  tem  ti^o.  Mas 
is-^o  pertence-lhe  menos  como  instituição  re- 
gular, do  que  como  agrupamento  livre  de 
patriotas,  surgido  nos  momentos  de  perigo, 
em  que  todos  os  brazlleiros  não  duvidam  im- 
p^ovi^ar-se  em  batalhões,  da  noite  para  o 
dia,  como  ainda  ha  pouco  tivemos  occasião 
de  vêr  com  académicos,  operários  e  simples 
cidadãos,  batendo-se  com  lodo  heroismo,  sem 
temer  comparações  com  os  velhos  soldados. 
Assim,  a  não  fazer-se  caso  de  vans  palavras, 
—gloria  para  a  in-tituição—  propriamente 
não  ha.  A  gloria  cabe  ao  espirito  brazileiro, 
sempre  forte  nesses  momentos  de  suprema 
angustia  para  a  defesa  do  paiz  ou  das  liber- 
dades. (Apoiado»), 

Concluindo,  eu  mando  á  Mesa  o  requeri- 
mento, que  annunciei,  com  o  qual  sei  que  a 
commissão,  longe  de  se  molestar,  concordará. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— A  commissão  acceita. 

O  Sr.  Medeiro  e  Albuquerque— Neste  caso, 
approva^o  o  projecto,  -sem  que  percamos 
tempo,  antes  poupando  ao  Presidente  da  Re- 
publica o  trabalho  que  teve  o  anno  passado 
de  fazer  4. (00  e  tantos  ofiãciaes  de  bobagem, 
faremos  uma  boaorganisação,  de  modo  a  ter- 
mi  s  uma  guarda  nacional  séria  e  respei- 
tável. (Muito  bem.) 

Vem  â  Mesa,  é  lido  e  apoiado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  225,  de  1895* 
sem  prejuízo  da  2=  disouseão,  vá  às  Commis- 
soes  reunidas  de  Legislação  e  Justiça,  Mari- 
nha e  Guerra  e  Rspecial,  afim  de  irarem  pa- 
recer sobre  as  emendas  por  acaso  approvadas, 
apresentando  as  que  convierem. 

Sala  das  sessões,  6  de  junho  de  1896.— 
Medeiros  e  Albuquerque 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  doart,  l*»  e,  successi vãmente 
sem  debate,  a  dos  arts.  2»,  3',  4°,5^  6\  7°,  8^ 
9  ,  10,  11,  12,  13,  14,  15,  16,  17,  18,  19,  20  e 
21. 

Entra  em  discussão  o  art.  22. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a 
seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  225,  de  1895: 

Ao  art.  22  — accrescente-se:—  §  Único.  Os 
ofilciaes,  que  não  ft>rem  aproveitados,  serão  a 
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juízo  do  governo,  aggresr^do^  aos  batalhõrs 
em  que  serviam  ou  reformados  no  mesmo 
posto,  ou  no  immediato,  si  contarem  mais  de 
três  annos  de  empossados  no  ultimo  posto  a 
que  tenham  sido  promovidos. 

Saladas  sessões  9  de  junho  de  1896.— Sá 
Peixoto. -^Américo  de  Mattos .-^Lima  Bacury, 
-^scar  Godoy.^ António  de  Siqueira. -^Ga-- 
hriel  Salgado.— Carlos  de  Novaes, 

Nínífuem  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  22. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos, os  demais  artigos  do  projecto,  cuja  vota- 
ção fica  adiada. 

Entra  em  3'  discussão  -o  projecto  n.  10,  de 
1896,  autorisando  o  governo  a  abrir  no  cor- 
rente exercicio,  ao  Ministério  da  Guerra, 
rubrica  19— Armamento— ,  créditos  supple- 
mentares  destinados  ao  pagamento  dos  ven- 
cimentos do  mestre  da  offlcina  de  coronhei- 
ros  da  3*  secção  f^o  Arsenal  de  Guerra  desta 
capital,  cuja  verba  foi  omittida  nos  respe- 
ctivos orçamentos,  sendo  no  de  1895,  916$120, 
enode  1896,  4:800$000, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discus&ão  e  adiada  a  votação. 

E'  igualmente  sem  debate,  encerrada  a 
3*  discussão  do  projecto  n.  194,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  a  abrir  o  credito 
supplementar  de  7:707$  á  verba— Alfandega 
—art.  7<»,  n.  12,  do  orçamento  vigente,  para 
occorrer  ás  despezas  da  Alfandega  do  Estado 
do  Espirito  Santo,  cuja  votação  fica  adiada. 

Entram  successivamente  em  2«  discussão, 
que  ó  sem  debate  encerrada,  os  artigos  do 
projecto  n.  310  A,  de  1893,  dispondo  sobre  o 
modo  por  que  devem  ser  pagos  os  vencimen- 
tos, pelos  cofres  da  União,  aos  funocionarios 
aposentados,  cuja  votação  fica  adiada. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

rbdacqXo 

N.  19  —  1896 

Redacção  final  do  projecto  n,  292,  de  i895, 
que  autorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  especial  de  2.220:000$, 
para  indemnisar  prejuízos  consequentes  da 
revolta  de  6  de  setembro  de  Í893  d  Compa- 
nhia Nacional  Costeira  e  a  Lage  A  Irmão. 

O  Congresso  Nacional,  resolve: 

Art.  1°  R' o  governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  cred.to  especial  de 
2.220:000$,  para  indemnisar  prcáuizos  conse- 


quentes da  revolta  de  uma  parte  da  armada 
nacional,  sendo; 

A'  Companhia  Nacional  de 

Navegação  Costeira 1 .500:000$000 

A*  Lage  &  Irmãos 720:000$000 

2.220!000$000 

&zendo  para  isso  as  necessárias  operações  da 
credito. 

Art.  2.''  Revogam-se  aa  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  9  de  junho  de  1896.— 
Paranhos  Montenegro, ~»  Lima  Duarte, 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  con- 
tinua a  lutar  com  difflculdades  para  organi- 
sar  a  ordem  do  dia,  por  falta  de  projectos, 
por  is40  pe^^e  ainda  uma  vez  às  commissões 
que  adiantem  os  trab) lhos  que  estão  entre- 
gues ao  seu  exame  e  estudo. 

Está  esgotada  a  ordem  do  dia.  Designo 
para  amanha  a  seguinte  ordem  do  dia. 

Trabalhos  de  Commissões. 

Levanta-se  a  sessão  às  3  horas  e  40  mi- 
nutos. 
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Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  ã  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos.  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sã  Peixoto,  Matta Bacellnr,  Augusto 
Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Nogueira  Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Frede- 
rico Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portu- 
gal, Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Helvécio  Monte,  Au- 
gusto Severo,  Trindade,  Arthur  Orlando,  To- 
lentipo  lie  Carvalho,  Pereira  de  Lyra,  Luiz 
de  Andrade,  Cornetio  da  Fonseca,  Lourenço 
de  Sá,  Miguel  Pernambuco,Carlo8  Jorge,  Fer- 
nandes Lima,  Araújo  Góes,  Octaviano  Lou- 
reiro, Clementino  do  Monte,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Gouveia  Lima.  Milton,  Neiva,  Tosta,  Ma- 
noel Caetano,  Paula  G'ilmarães,José  Ignacio, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Paranhos 
Montenejo^o,  Toi*quato  Moreira,  Galdino  Lo- 
reto,  Anionio  de  Siqueira,  Serzedello  Corrêa 
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Oscar  Godoy,  Timothf o  da  Costa,  Américo 
ôe  Mjittos,  Alberto  Tor  es.  Silva  Castro, 
Costa  Azevedo,  Nilo  Peçanha,  JuIio  Santos, 
Crbaoo  Marcondes,  Mayrink,  Almei'^a  Gomes, 
Uampolina,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  João  Pe- 
nido«  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz 
Júnior,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,Leo- 
nel  Filho,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Carlos 
das  Chagas,  Lamartine,  Costa  Machado,  Luiz 
Flaquer,  Casemiro  da  Rocha,  Oliveira  Braga, 
Adolpbo  Gordo,  Bueno  de  Andrada,  Paulino 
Carlos,  Cesário  Motta,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de 
Gouveia,  Xavier  do  Valle,Luiz  A^olphn,  Lauro 
Mõller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino- 
Emilio  Blum,  Lamenha  Lins,  Fonseca  Gui- 
marães, Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  An- 
gelo Pinheiro,  Pereira  da  Costa,  Yictorino 
Monteiro,  Pinto  r^a  Rocha,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

Abre-se  a  sessão, 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Fileto  Pires,  Enéas  Martins, 
Theotonio  de  Brito,  Gustavo  Y^ras,  Anbio  de 
Abreu,  José  Bivilaqua,  Silva  Mar iz,  Jt^sé  Ma- 
riano, Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra, 
Alminio  Tavares,  Herculano  Btndeira,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Gonçalves  Maia, 
Rocha  Cavalcanti,  Augusto  de  Kreitas,  Fran- 
cisco Sodró,  Vergue  de  Abreu,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Tbomaz  Delfino, 
Ernesto  brazilio.  Barros  Franco  Júnior,  Ponce 
de  Leon,  Landulplio  de  Magalhães,  João  Luiz, 
Chagas  Lobato,  Octaviano  de  Brito,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Matta  Machado,  Valladares, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Al- 
in6i'la  Nogueira,  Domingues  de  Castro,Oustavo 
Qodoy,  Moreira  da  Silva,  Almeida  Torres  e 
FrancÍ2»co  Alencastro. 

B  sem  causa  os  Srs.  Hol landa  de  Lima, 
Eduardo  de  Borrôdo,  Cbristino  Cruz,  Arthur 
de  Vasconcellos,  Francisco  Benévolo,  Cunha 
Lima,  Chateaubriand,  Martins  Júnior,  Mar- 
eionilo,  Lins,  Aristides  «de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,  Dionysio  Cerqueira,  Leovigldo  Fil- 
gaeiras,  Sebastião  Landulpho,  AthayJe 
Júnior,  ^Cleto  Nunes,  José  Carlos,  França 
Carvalho,  Alcindo  Guanabara,  Belisario 
de  Souza,  Brico  Coelho,  Fonseca  Portelli, 
Euzebio  de  Queiroz,  Agostinho  Vidal, 
Porciuncula,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Portes  Junqueira,  Ribeiro  de  Almeida  Fer- 
reira Pires,  Úapertino'  de  Siqueira,  Rodolpho 


Abreu,  Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Moraes, 
Francisco  de  Barros,  Costa  Júnior,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles,  Fur- 
tado, Caracciolo,  Brazilio  da  Luz,  Apparicio 
Mariense,  Rivadavia  Corroa  e  Aureiiano  Bar- 


Passa-se  ao  expediente. 
O  Sr.   1<»  Sbcrbtario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

.  Offlcios  : 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
5  do  corrente,  transmiti inrio  o  requerimento 
'lo  cíipitâo-tenente  honorário  e  l«  tenente 
reformado  Collatino  Marques  de  Souza,  oííloial 
da  1*  secção  do  Quartel -General  p-díndo  para 
lhe  serem  pag;«s  as  etapas  desde  a  data  da  lei 
n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894,  a  que  se 
julga  com  direito. ->A's  Commissões  de  Mari- 
nha e  Guerra  e  de  Fazenda. 

Do  mesmo  ministerio,de  9  do  corrente,  en- 
viando o  requerimento  do  capitão- tenente 
Manoel  Joaquim  Nóbrega  de  Vasconcellos,  pe- 
dindo contar,como  de  embarque,  o  período  de- 
corrido de  15  de  fevereiro  de  1894  a  24  de  Ja- 
neiro de  1895. ^A'  Commissâo  de  Marinha  e 
Guerra. 

Do  governo  municipal  da  cidade  do  .Porto 
do  Cachoeiro,  de  28  de  maio  ultimo,  pedindo 
isenção  de  direitos  do  material  nece.«sario 
para  a  construcção  da  ponte  meiallica  sobre  o 
rio  Santa  Maria,que  atravessa  aquel la  cidade, 
sede  do  município  do  Porto  do  Cachoeiro  de 
Santa  Leopoldina,  Estado  do  Espirito  Santo, 
etc.— A*  Commiesão  de   Fazenda. 

Requerimentos  : 

De  Mi^el  Marques  de  Souza,  capitão  de 
firagata  do  corpo  de  fazenda,  reformado,  pe- 
dindo reversAo  ao  serviço  activo.  —A*  Com- 
missâo de  Marinha  e  Guerra. 

Da  The  Central  Bahia  Railway  Company^ 
limited^  reiterando  o  pedido  feito  no  anterior 
requerimento  de  4  de  julho  de  1895,  relati- 
vamente ao  projecto  de  ligar  o  ponto  termi- 
nal de  suas  linhas  em  S.  Félix  a  Capital  do 
Estado  da  Bahia,  pelo  prolongamento  até 
Maragogipe  e  uma  linha  de  vapores  na  exten- 
são de  52  kilometros.— A*s  Commissões  de 
Obras  Publicas  e  da  Fazenda  e  Industria. 

De  Miguel  Alves  Pereira,  servente  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  pedindo  augmento 
de  vencimentos. ^A*  CommiSi-ão  de  Fazenda. 

Do  mestre  de  gymnastica  e  natação  da  Es- 
cola Militar  da  Capitai  Federal,  Paulino  Fran- 
cisco Paes  Barreto,  pedindo  equiparação  de 
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vencimentos  aos  do  mestre  de  gymnkstica  do 
Collpgio  Militar.—  A'  CommibSào  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  pediu 
a  palavra  afim  do  que  a  presidência  da  Ga- 
roara dê  o  destino  conveniente  a  três  petições 
que  vae  enviar  á  Mesa. 

Uma  é  dirigida  pelo  Instituto  dos  Bacharéis 
em  Lettras,  tratando  <Ja  equiparação  do  In- 
stituto Kòpke  ao  Gyranasio  Nacional. 

Já  o  anno  passado  teve  oppoi  tunidade  de 
dirigir  à  Mesa  uma  peti  ão  tratando  do 
mesmo  assumpto  ;  como,  porém,  não  surtisse 
effeito  ;  nenhum  e  não  liouvesse  mesmo  a 
commissão,  que  naturalmente  foi  encarregada 
de  formular  pirecer,  da^l o  o  resultado  dos 
eeus  trabalhos  sobre  o  assumpto,  é  obrigado 
a  vir  ain^^a  mais  uma  vez  pf^dir  que  se  de 
andamento  ã  petição,agora  augmentada  desta 
outra,  corroboran'^0  os  argumentos  já  apre- 
sentados e  ao  mesmo  tempo  fornecendo  novas 
objecções  contra  a  lei  que  estabeleceu  a  equi- 
paração do  Instituto  ao  Gymnasio  Nacional. 

A  outra  petição  é  dirigida  pios  pratican- 
tes da  Secretaria  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

E*  essa  secretaria  a  única  onde  existe  a 
classe  de  praticantes  ;  todas  as  outras  repar- 
tições nâo  os  toem,  e  dahi,  comUgoes  de 
desií^^ualdade  em  que  se  acham  estes  func- 
cionarios. 

Elles  vêem  pedir,  pois,  o  que  ao  orador 
parece  razoável  e  de  justiça,  que  a  Gamara 
uniformise  a  Secretaria  da  Agricultura  com 
as  demais  siecntarias,  supprimindo  os  locares 
de  praticantes  e  estabelecendo  um  quadro 
correspondente  ao  de  amanuenses. 

A  outra  petição  é  dirigida  por.  Olympio 
Soveral  de  Azeredo  Coutinho,  f>mccionario 
dos  Correios  desdo  1867,  mais  tarde  nomeado 
continuo  do  Hospicio  de  Pedro  II  e,  em  26  de 
novembro  de  1895,  nomeado  continuo  da  As- 
sistência Medíco-iegal  de  Alienados. 

E'  um  fimccionario  de  categoria  infe- 
rior, mas  que  por  isso  mesmo  não  tem  os 
seus  direitos  em  condições  de  inferioridade 
aos  mais  altos  íuncci  >narios  deste  paiz 

Elle  pede  que  se  lhe  reconheça,  no  estado  de 
invalidez  em  que  se  acha,  o  seu  direito  à 
aposent  idoria,  aposentadoria  que  não  lhe  foi 
concedida  ainda,  quando  no  emtanto,na  mes- 
ma repartição  em  que  ó  empregado,  tem  sido 
con  edida  a  funccionarios  de  categoria  su- 
perior. 


O  Sr.  Pr^^sidenle  —As  petições 
serão  enviadas  às  Coaimissões  competentes. 

Vêem  &  Mesa  as  seguinles 

Petições 

Do  Instituto  dos  Bacharéis  em  Lettras  con* 
tra  o  acto  de  equiparação  do  Instituto  Kõpke 
do  Gymnasio  Nacional.—  A'  Gommissão  de 
Instrucção  Publica. 

Dos  praticantes  da  Secretaria  de  Estado  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  pedindo  a 
suppressão  da  sua  classe,  afim  de  uniformi- 
sal-a  ás  demais  congéneres  repartições  ou 
augmento  proporcional  de  vencimentos. — A' 
Commissão  de  Fazenda. 

De  Olympio  Sobral  de  Azeredo  Coutinho, 
pedin^'0  que  lhe  seja  reconhecido  o  direito  â 
aposentadoria.— A'  mesma  commissão. 

O  Sr.  35 «ma— Vejo  que  a  Camará  não 
tem  muito  assumpto  de  que  occupar-se,  e  a 
prova  está  em  c^ue,  depois  da  minha  chegada 
a  esta  Capital,  já  por  duas  vezos  tenho  visto 
dados  para  ordem  do  dia— trabalhos  de  com- 
missões. 

Em  linguagem  parlamentar,  isto  quer  dizer 
um  dia  ff  riado  para  a  Gamara. 

Ninguém  estranha,  portanto,  que  eu  ve- 
nha entreter  a  representação  nacional  com 
um  assumpto  que  a  outros  parecerá  de  pe- 
quena importância,  mas  que  para  mim,  edu- 
cado na  escola  do  respeito  á  lei,  tem  a  má- 
xima transcendência. 

Eu  peço  f'esde  já  nos  honrados  collegas, 
cujos  principies  republicanos  vão  além  dos 
meus,  a  esses  que  com  prebendem  a  demo- 
cracia por  modo  muito  diff  rente  do  que  eu 
a  comprehendo,  (o  que  ó  muito  natural,  por- 
que eu  fui  monarchista  e  elles  foram  sempro 
republicanos,  mesmo  antosde  nascerem)  quo 
me  desculpem  se  alguma  phrase  dos  meus 
lábios  partir  que  lhes  possa  causar  desagrado. 

Nem  ao  próprio  Deus  é  licito  agradar  a 
todos,  quanto  mais  a  um  simples  mortal, 
velhccomo  eu,  que  não  sei  mesmo  como  dero 
occupar  a  tribuna,  e  qual  o  estylo  de  qae 
deva  servir-me. 

Senhores,  não  costumo  enganar  :  o  meu 
fim  é  simplesmente  apresentar  um  requeri- 
mento essencialmente  opposicionista.  Sem  10- 
deios,  ante  o  paiz  inteiro  declaro  que  em  cír- 
cumstancia  alguma,  sentado  nesta  cadeira  de 
deputado,  o  actual  Presidente  da  Republica 
receberá  de  mim  voto  de  confiança,  mas  só  de 


opposiçao,  e  de  opp  «sição  intransigente.  Não 

lhe  darei  quartel  e  creio  que  esta  íVanque/a 

Espera  que  a  Mesa  encaminhe  essas  três  ser-me  ha  desculpada,  porque   não  sei  tomar 

petições  e   que   as  commissOes  respectivas  mascara  e  sou  obrigado  a  esta  a ttitude, porque 

dêem  03  seus  pareceres.  1  o  governo  civil,  que  ao  tomar  conta  da  »4mí 
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nistração  do  Estado  promettera  sobre  palavra 
de  honra  distribuir  Justiça  a  todos  ©  abrigar 
todoá  os  direitos  que  fossem  violados,  tem -se 
sempre  recusado  ao  desempenho  desse  com- 
promisso sagrado,  deixando  o  paiz  á  mercê 
dos  caprichos  daquelles  que  governam  e  dos 
acontecimentos,  e  julga-se  dispensado  de  cum- 
prir os  seus  deveres,  invocando  artigos  con- 
stitucionaes,  que  o  obrigavam  a  sahir  da 
inércia,  em  que  se  tem  mantido,  tornando 
sensivel  que  a  federaçílo  não  passa.de  uma 
mentira  e  que  a  Republica  veiu  para  conti- 
nuar os  abusos  da  monarchia,  mas  não  para 
assignalar  uma  nova  éra,  que  trouxesse  o 
esquecimento  deste  passado  jâ  sumido  nas 
cinzas. 

Cada  um  falia  na  festa  como  se  vae  nella, 
e  eu  que  já  julguei-me  cidadão,  reconheço 
que  actualmente,  neste  paiz  tenho  menos  di- 
reitos, gozo  de  menos  garantias,  do  que  ou- 
trora gt>zavam  os  encravos  no  tempo  da  es- 
cravidão. 

Sr.  presidente,  sempre  entendi  que  a  de- 
mocracia é  um  regimen  incompatível  com  a 
força;  que  neste  regimen  o  direito  deve 
prevalecer  sobre  tudo  e  que  aquelles  que  são 
chamados  a  praticar  esse  regimen,  devem 
mostrar-se  respeitosos  e  severos  cumprido- 
res das  leis;  mas,  ao  contrario  vejo  que  no 
regimen  iniciado  em  nome  da  Republica,  só 
ha  uma  lei  que  é  a  vontade  de  quem  go- 
verna e  o  capricho  de  quem  está  de  cima. . . 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado. 

OSa.  Zama...  e  este  capricho  e  essa  von- 
tade omnipotente  não  se  manifesta  só  para 
satisfazer  interesses  partidários,  mas  ainda  e 
principalmente  quando  se  trata  do  dispêndio 
dos  impostos,  arrancados  principalmente  das 
classes  pobres,  deste  paiz,  quo  são  as  que  de 
facto  concorrem  com  as  quantias,  com  que  se 
enchem  as  arcas  do  Theeouro . 

Sr.  presidente,  devo  ser  breve,  mas  nesta 
brevidade  tenho  o  direito  que  exercerei  em- 
qaanto  me  não  for  tolhido,  de  perguntar  ao 
Presidente  da  Republica  com  que  autorisa- 
ção  legal  e  em  nome  de  que  necessidade  ur- 
gente, quando  o  paiz  jaz  na  miséria,  quando 
o  povo  estribuxa  de  fome,  quando  os  géne- 
ros de  primeira  Uvícessida^le  eátão  tão  alto  e 
custam  tão  caro,  quando  se  faz  pomposa  ex- 
hiUção  de  um  programma  de  economia  a 
todo  o  transe,  com  que  direito  S .  Ex .  tirou 
3.000:00i)$  do  Thesouro  para  comprar  o  Pa- 
lácio de  Nova-Friburgo  e  mais  600:000$  para 
alf&ial-o? !  Senhores,  a  democracia  não  é  isto, 
é  um  governo  barato,  de  simplicidade,  sem 
luxo^  é  um  governo  que  deve  caprichar  em 
de-nonstrar  á  Nação,  que  é  mais  barato  do 
que  o  governo  deposto ;  entretanto  nós  es- 
tamos com  um  governo  democrático,  dez  ve- 
stes m^s  oaro  que  o  imperial  \ 


Tenho  ouvido  di7er,  Sr.  presidente  que  o 
governo  viu-se  na  triste  neces^i  'ade  de  to- 
mar este  edifício  para  resguardar  dividas 
mal  paradas:  mas  rerí^unto  á  Camará  e  ao 
paiz  inteiro,  que  governo  é  este  que,  quando 
contracta,  não  se  cerca  das  devidas  garan- 
tias para  vir  depois  como  um  simples  parti- 
cular arre.adar  despojos  para  salvar  alguma 
cousa  ? 

Tenho  do  terminar  talvez  este  anno  a  mi- 
nha tarefa  poiitic  i ;  mas  não  terminarei  som 
erguer  a  minha  voz;  e  fazer  ouvir  em  todos 
os  cantos  dest  j  paiz  o  meu  protesto  contra 
os  esbanjamentos  que  em  nome  da  Repu- 
blica se  tem  feito  ;  em  nome  da  Republica 
que  não  pôde  ser  responsa bilisada  pelos  erros 
dos  homens  que  foram  chatnados  a  dirigil-a  ; 
em  nome  da  Republica  que  é  sem  duvida,  na 
phrase  de  um  monarchista  convicto,  uma 
(Órma  de  governo  mais  compatível  com  a 
dignidade  humana  do  que  a  monarchia,  e 
que,  quando  lealmente  praticada,  pôde  levar 
os  povos  ao  seu  destino. 

Dizendo  isto,termino  pedindo  desculpas  por 
ter  abusado  por  algum  tempo  da  atten^ão  da 
Gamara,  e  mandando  á  Mesj.  o  meu  requeri- 
mento que  é  concebido  nos  seguintes  termos 
(Lê). 

Vem  á  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  governo  da  Republica  in- 
forme em  que  disposição  de  lei  se  firmou  para 
a  compra  do  palácio  de  Fribur^ío  por 
3.000:0<  0$  e  para  despender  mais  6j0:000$ 
na  ornamentação  do  mesmo  ediAcio. 

S.  R.  Sala  das  sessõei,  IO  de  junho  de 
1896.— iCcsar  Zama. 

O  Sr.  Augusto  Monteqeg-ro— 

Sr.  presidente,  admirei-mo  da  apresentação 
do  requerimento  ora  em  discussão. 

Quando  ouvi  as  primeiras  palavras  do  no- 
bre deputa-^o  pela  Bahia,  esperava  que 
S.  Ex.,  opposicionista  ao  governo,  viesse  fa- 
zer uma  carga  extraordinária  ao  mesmo  por 
actos  attentatorios  à  lei. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E  aliás  ha  margem 
para  isso. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Admirei-me, 
pois,  profundamente  que  S.  Ex.  viesse  re- 
ferir-so  a  um  facto  para  o  qual  o  governo 
está  perfeitamente  autorisa^^.o  pelas  leis  ora 
em  vigor. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  deve  lerabrar-se,  e 
o  nobre  deputado  pela  Bahia  também,  de  que 
o  anno  passado,  por  occasião  da  discussão  do 
Orçamento  da  Despeza  do  Ministério  da  Fa- 
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zenda,  o  illustrado  deputado  pela  Capital 
Federal,  o  Sr.  José  Carlos,  apresentou  uma 
emenda  referente  ao  assumpto  do  requeri- 
mento ha  pouco  formulado.  Essa  emenda, 
remettida  â  Commissão  de  Orçamento,  da 
qual.  seja  dito  de  passagem,  era  relator  o 
humilde  orador  que  oaupa  a  tribuna,  a 
mesma  commissão  entendeu  que  existia  nella 
uma  idéa  muito  aproveitável. 

Eff:;ctivamente,  Sr.  presidente,  V.  Ex.não 
ignora  que  ha  repartições  publicas  fe  ieraes, 
no  Rio  de  Janeiro,  que  oocupam  prédios  alu- 
gados e  seria  uma  boa  operação,  para  o  go- 
verno, obter  do  Banco  da  Republica— pelo  seu 
credito— alguns  prédios  que  pelo  seu  caracter 
monumental,  se  prestassem  à  installação  do 
governo. 

Assim  é  que  a  commissão  unanimemente 
resolveu  dar  o  seu  apoio  a  essa  emenda, 
emenda  que  foi  convertida  em  lei  e  que 
consta  da  disposição  do  art.  8\  n.  6,  da  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895,  o  qual 
dispõe  o  seguinte:  «E'  o  governo  autorisado 
a  receber  do  Banco  da  Republica,  por  conta 
do  debito  deste  para  oom  o  Thesouro,  pré- 
dios sitos  no  Districto  Federal,  que  forem 
julgados  precisos  para  a  installação  de  ser- 
viços públicos». 

O  governo,  usando  desta  autorisação,  en- 
trou em  accordo  oom  o  Banco  da  Republica  e 
recebeu— por  seu  intermédio— o  palácio  Fri- 
burgo,  afim  de  nelle  installar  a  residência 
definitiva  do  Presidente  da  Republica,  pas- 
sando para  o  actual  palácio  do  Itamaraty, 
julgado  insufflciente  para  esta  installação, 
uma  das  repartições  publicas,  que  ora  oc- 
cupem  prédios  em  ruinas  ou  prédios  alu- 
gados. 

Para  não  ir  muito  longe,  citarei  ao  nobre 
deputado  pela  Bahia  a  Secretaria  de  Estiido 
das  Relações  Exteriores,  actualmente  instai- 
lada  em  um  prédio  alugado,  pelo  qual  o  go- 
verno pagã  13:000$  annuaes. 

Creio,  Sr.  presidente,  que  seria  um  servi- 
ço feito  ao  paiz  installar  uma  repartição  tão 
importante,  como  essa,  em  um  prédio  que  se 
prestasse  mais  a  recepção  de  diplomatas  es- 
trangeiros e  ás  relações  com  as  nações  nossas 
amigas. 

Por  conseguinte,  Sr.  presidente,  o  governo 
não  exorbitou  uma  linha  siquer. . . 

O  Sr.  Bricio  Pilho— O  governo  não  atten- 
tou  contra  a  lei;  o  que  fez  foi  adquirir  o  pré- 
dio um  pouco  caro. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—...  das  au- 
torisações  que  lhe  são  dadas  pela  lei  do  orça- 
mento. 

O  nobre  deputado  pelo  Pará,  meu  illustre 
amigo,  olúecta  que  o  prédio  foi  comprado  um 
pouoocaro* 


O  Sr.  Bricio  Filho— Ou  foi  adquirido  por 
muito  dinheiro, 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Pois  bem ; 
ou  foi  adquirido  por  muito  dinheiro. 

V.  Ex.  permitta  que,  nesta  questão  de 
preço,  eu  confie  mais  na  repartido  da  fti- 
zenda,  dirigida  por  um  homem  publicamente 
reconhecido  como  de  uma  honestidade  inatta- 
cavel... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sou  o  primeiro  a  re- 
conhecei^ a  honestirlade  de  S.  Ex.  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— ...competente, 
no  seio  da  administração,  de  que  se  oocupa... 

O  Sr.  BRiao  Filho— Que  está  si]yeito  a  ser 
illudido. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—.  . .  do  que  no 
juizo  de  V.  Ex.,  que  talvez  não  conheça 
perfeitamente  o  valor  real  doimmovel  adqui- 
rido e  nem  as  circumstancias  que  rodearam 
a  sua  acquisição. 

Seria  talvez  possível  que,  si  o  governo  se 
resolvesse  a  &zer  um  desembolso  de  dinheiro, 
comprasse  o  prédio  mais  barato  ;  não  nego 
esta  circumstancia,  mas,  desde  que  se  &zia 
um  jogo  de  operações,  creio  que,  para  o  go- 
verno, foi  melhor  pagar  um  pouco  mais,  por 
conta  do  credito  que  tem  no  Banco  da  Repu- 
blica, do  que  pagajr  mais  barato,  desembol- 
sando dinheiro. 

Um  Sr.  Deputado  —  E*  opinião  geral  que 
vale  mais  de  3.000:000$000. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte.  (Ha  ou- 
tros apartes.) 

O  Sr.  Augusto MoNTBNEGRo-Respondendo 
ao  aparte  do  nobre  deputado,  direi  que  as 
cousas  não  se  regulam  tanto  pelo  preço  que 
ellas  acham,  e  ha  objectos  de  valor  até  inesti- 
mável, calcularlos  em  milhares  e  milhares  de 
contos,  cuja  acquisição  muitas  vez^^s  nãc 
po<^em  fazer  os  particulares :  são  os  governai 
poderosos,  financeiramente  fallando,  que  pe- 
dem fazer  taes  acquisições. 

Quanto  ã  verba  destinada  para  o  adorno  4o 
mesmo  ediflcio,  creio  também  que  o  nobre 
deputado  pela  Bahia  labora  cm  equivoco. 

A  quantia,  que  vae  ser  desembolsada  para 
adorno  do  edifício,  correra  por  c^nta  Io 
Banco  da  Republica. 

E,  Sr.  presidente,  não  será  demais,  cão 
acho  absolutamente  censurável,  e  a  cen8a'*a, 
neste  caso,  não  iria  ao  governo,  mas  ao  Con- 
gresso, que  votou  a  lei,  não  acho  demais, 
repito,  que  a  Camará  dos  Srs.  Deputados 
trate  rle  SMlquirir  esses  prédios  e  ornamen'>al- 
08,  afim  de  que  nelles  sejam  installad>s 
impor  tantes  serviços  federaes. 

O  Sr.  Zama— a  di:ipo6ição  legal,  que  V.Bx. 
leu,  não  autorisa  oompra  dette  ou  di^aéUe 
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prédio,  para  residência  do  Presidente  da 
Republica. 

O  Sr.  Augusto  Montknbgro— -A  disposição 
é  clarissima :  «  os  prédios  que  forem  julga- 
dos precisos  para  a  installação  dos  serviços 
pubUcoB.  > 

Pergunto  a  V.  Ex. :  não  vae  o  actual  pa- 
lácio occupado  pelo  Presidente  da  Republica 
servir  para  a  installação  de  um  outro  serviço 
publico?  A  installação  do  Presidente  da  Repu- 
blica no  palácio  que  acaèa  de  ser  adquirido 
não  se  contém  na  disposição  que  acabei  de 
citar?  (Pausa,) 

Certamente  que  sim. 

Nest^is  condições,  a  critica  do  nobre  depu- 
tado não  tem  razão  de  ser ;  o  acto  do  governo 
esta  ílindamentado  expressamente  em  lei. 

Portanto,  o  ataque  é  descabido  e  não  pó'^e 
de  maneira  alguma  ir  ferir  a  S.  Bx.,  o  Sr.- 
Presidente  da  Republica,  mas  sim  a  esta  Ca- 
mará, que,  na  minba  opinião,  bem  orientada 
votou  a  disposição  legal,  á  cuja  leitura  já 
procedi.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Zama— Sr.  presidente,  eu  podia 
bem  me  dispensar  de  renlicar  a  defesa  feita 
ao  governo  pelo  bonraao  representante  da 
Painji  e  nem  por  isso  o  meu  requerimento  de 
informações  teria  menor  valor  moral,  do 
que  realmente  tem . 

Com  o  processo  adoptado  por  S.  Ex.,  com 
essa  hermenêutica  applicada  no  dispen^^io  de 
dinheiros  públicos,  nao  ha  despeza  nenhuma 
que  não  se  j  ustiflque .     . 

No  nosso  regimen 

O  Sr.  Auousto  Montbneoro  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Zama.  —  E  attaco  de  facto,  porque 
aflSrmoque  quando  a  Camará  votou  essa  di^- 
po^ição.  estava  longe  de  cogitar  que  ella  fosse 
applicada  para  tornar  mais  luxuosa  a  re- 
sidência do  actual  Chefe  do  Estado,  a  qual  jà 
é  bastante  luxuosa,  muito  mais  luxuosa  do 
que  era  a  imperial  no  tempo  da  monaivhia. 

O  Sr.  João  Lopes  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Zama— E,  neste  caso  mesmo, 
Sr.  presidente,  é  da  índole  do  systema  de- 
mocrático, do  svsthema  representativo  que, 
para  cada  uma  dessas  despezas,  seja  designa- 
da a  verba,  e  não  âque  ella  a  capricho  do 
Executivo,  â  sua  vontade  —  simplesmente, 
tratando-se  dos  dinheiros  públicos. 

O  dinheiro  publico  nas  democracias  é  zela- 
do ainda  com  maior  rigor,  f^o  que  nas  monar- 
chias:  esta  deve  ser  a  4outrina. 

Sp.  presidente,  com  a  deíesa  que  acabámos 
de  ouvir,  tudo  se  pod  rá  fazer  neste  paiz  e 
mes»mo  —  sem  esta  defesa-* tudo  &e  faz  e  tudo 
86  continuará  a  Ikzer, 

Oamara    V.  11 


Os  tres  períodos  por  que  temos  passado, 
demonstram  como  este  regimen,  de  dia  em 
dia,  vae  decahindo  :  tivemos  o  periorlo  dra- 
mático no  tempo  do  marechil  Deodoro ; 
tivemos  a  tragedia  com  o  marechal  Fioriano 
Peixoto ;  entramos  no  período  da  comedia 
com  o  Sr.  Prudente,  e,  neste,  havemos  de 
continuar  até  á  dissolução  de  nos^a  naciona- 
lidafle. 

Tenho  concluído. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
ra ta  a  rUscusssão  e  adiada  a  votação  do  re- 
querímento  do  Sr.  Zama. 

O   f^Vm  Urbano    de    Gouveia, 

em  nome  da  Commissão  de  Viaçío  Geral  da 
Republica,  vem  desempenhar* se  do  trabalho 
de  (jUe  foi  encarregada,  apresentando  á  Ca- 
mará o  Plano  de  Viação  Geral,  em  substi- 
tuição daquelie  que  se  achava  em  ^'^  dis- 
cus>ão. 

No  relatório,  que  precede  o  plano,  estão 
discriminadas  as  razões  que  levaram  a  com- 
missão a  acceital-o. 

Portanto,  nada  mais  tem  a  dizer  a  re- 
speito. 

Vem  á  Mesa  e  vae  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  21  —  1896 
Dd  o  plano  de  viação  geral  da  Republica 

A  commissão  especial  de  viação,  organi- 
sada  para  proceder  á  revisão  do  projecto 
n.  257,  de  1«93,  que  dava  o  plano  de  viação 
geral  tia*  Republica,  vem  aesobrigar-se  de 
uma  parte  da  tarefa  de  aue  foi  incumbida, 
offerecendo  á  apreciação  da  Camará  o  pro- 
jecto substitutivo,    que  adiante  vai  exarado; 

Como  sabe  a  Camará,  esta  incumbência 
implicava  a  revisão  de  todos  os  trabalhos,  a 
que  se  tinha  entrí*gue  a  commissão  preceden- 
temente constituída. 

A  apresentação  do  projecto  de  1893,  estava 
longe  de  ser  o  resultado  flnal  desses  tra- 
balhos, era  tão  somente  o  inicio  de  serviços 
que  a  mesma  commisi}ão  ia  effectuando,  e 
portanto,  apenas  o  desempenho  parcial  dos 
encargos  que  sobre  si  tomara. 

Mais  tarde  seriam  submettidos  á  conside- 
ração da  Camnra,  outros  trabalhos  que  vi- 
riam completar  a  tarefa  encetada,  tendo  em 
mira  não  só  preencher  varias  lacunas,  de  que 
se  resonte  a  Administração  Publica  em  ma- 
I  teria  de  viação  férrea,  como  também  reduzir  e 
1 87Stematizar  a  extraordinária  multiplicidade 
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de  disposições  que  embaraçam,  como  é  por  de 
mais  notório,  a  marcha  do  respectivo  serviço. 

Especialmente  sobre  este  assumpto,  a  om- 
preza  que  não  poude,  naqueile  tempo,  ser 
levada  a  termo  pela  commissão  precedente, 
não  se  tem  depara-lo  ató  hoje  de  fácil 
execução  á  commissão  actual.  Por  mais  per- 
fuDctorio  que  seja  o  exame  feito  nas  disposi- 
ções que  rej^em  os  diversos  serviços  relativos 
às  vias  férreas  do  p:\iz,  não  ha  quem  não 
reconlieça  logo  a  necessidade  do  um  traballio 
de  synthese  onde,  fei^a  a  de[)Uração  do  que  ha 
de  prolixamente  contradictorio  e  incon- 
gruente, e  eliminadas  as  excepções  que  vários 
avisos  abriram  às  determinações  exaradas  em 
leis  e  decretos,  se  condensem,  coordenados  sob 
um  único  e  mesmo  critério,  todi>s  aquelles 
l)receitos  cuja  applic.ição  a  pratica  tenha 
demonstrado  perfeitamente  ulil.  Não  se  fiiz 
mister  encarecer  aquiasdilficuldades  inheren- 
tes  a  semelliante  género  de  tr.ib  illio,  que  só 
o  esforço  methodicamente  seguido,  constante, 
pacientemente  aturado  podo  superar.  Ti- 
ulia-se  entretanto  iniciado  não  só  esse  serviço, 
como  vários  outros  que  infelizmente  náo 
puderam  ser  aproveitados,  ou  o  foram  em 
muito  pequena  escala. 

Interrompidos,  porém,  os  trabalhos  da  com- 
missão em  setembro  de  1893,  recolhidos  os 
seus  auxiliares  ás  respectivas  repartições, 
interromperam-se  também  as  remessas  de 
documentos,  que  de  todos  os  pontos  da  Reí)u- 
blica  já  se  faziam  ;  ficaram  perdidos  ou  tiun«» 
cadoa  diversos  elementos  de  consulta  e  estudo 
(dados,  informações,  mappas,  etc.)  que  iam 
sendo  paciente  e  diíTiciimente  angariaJos  e 
accumulados. 

Durante  11  mezes  nad^  se  fez  para  se 
aprovi tarem  03  trabalhos  já  eílectuados;  e 
quando  um  anno  depois  se  constituiu  nova 
commissão,  houve  mistor  fazer-se  um  serviço 
de  verdadeira  recoustrucção.  Novos  pedidos, 
novas  pesquizas,  novos  esforços,  uns  com 
bons  resultados,  outros  totalmente  infructi- 
feros,  foiam  tentados  e  levados  a  eíTcito,  con- 
sumindo tempo,  ató  que  os  membros  da  actual 
commissão  chegassem  a  encontrar  elementos 
de  que  pudessem  binçar  mâo. 

Ahi  estia  no  presonto  suhòtitutivo  o  pri- 
meiro resultado  dos  trabalhos  da  commissão. 

Se  não  lhe  faltar  o  alento,  so  os  seus  es- 
forços forem  bem  comprehendidos  o  aprecia- 
dos, pretende  mais  a  commissão  trazer  ao 
conhecimento  da  Camará  a  outra  i>arto  dos 
seus  trabalhos,  quaes  a  codiíicaçâo  das  leis 
sobre  vias- férreas  e  a  confecção  de  um  mappa 
do  Bra/il,  onde  serão  corrigidos  muitos  en- 
ganos dos  actuaes,  aproveitadas  todas  as  in- 
formações colhidas,  em  vista  dos  últimos  tra- 
balhos que  merecem  fé,  o  ostanipatlo  o  plano 
de  viação  geral,  tal  como  for  adoptado  polo 
Congresso  Nacional. 


Pelo  mais  ligeiro  confronto  entre  os  dous 
proje  'tos,  fanil  ô  notar  que  da  revisão  effe- 
ctuada,  resultaram  não  pequenas  modiliciíções 
no  primitivo  plano,  sendo  ao  mesmo  tempo 
ampliado  o  numero  das  disposições  que  • 
acompanhavam,  no  sentido  de  melhor  orien- 
tar a  sua  execução.  Não  foram,  entretanto, 
desprezados  os  priucipaes  intuitos  da  commis- 
são precedente:  a  actual  procurou  delles  não 
80  afastar,  evitando  o  maii  possível  pr.^judi- 
car  as  linhas  férreas  já  existentes,  em  tnfego 
ou  em  construcção  ;^eliminando  aquellas  quo 
apenas  planejadas,  não  cstivesseni  em  oudi- 
çõos  de  satisfazer  as  exigências,  quo  o  desen- 
volvimento da  zona  servi  la  viesse  de  futuro 
a  apresentar,  ou  quo  não  consultassem  os  in- 
teresses o  meios  de  ordem  pratica  necessários 
ao  seu  fuuccionamento ;  e  íinalmente  apro- 
veitando as  grandes  caudaes  que  regam  o  in- 
terior do  paiz,  cuja  extensão  não  pôde  por 
ora  prescindir  da  navegação  fluvial,  como 
parte  integrante  da  rêda  geral  de  viação. 

Adoptando  ostas  bases  elementares  a  com- 
missão oi*ganisou,  de  accordo  com  os  dados  e 
informações  de  que  dispunha,  novo  projecto 
do  viação,  submettendo-o  ao  seguinte  pro- 
•rramma:  não  serem  lançadas  no  plano  siaão 
aquellas  linhas  férreas  que  offerecessem  a 
mais  formal  justiíicativa,  quer  pelo  lado  com- 
mercial,  quer  pelo  estratégico  ;  salvaguardar 
ornais  possível  os  interesses  dos  diversos  esta- 
dos respeitando  ou  mesmo  utilisando,  mas  em 
termos,  a  viação  nelles  já  estabelecida  ;  es- 
tender a  rodo  de  viação  geral  de  modo  a  inter- 
essar todos  os  estados  da  União,  procurando 
ligar  as  respectivas  capitães  entre  si,  e  pon- 
do-as  ao  mismo  tertipo  em  communicação 
mais  ou  menos  immediata,  com  a  futura  ca* 
pitai  án  Republica  no  planalto  central ;  apro- 
veitar finalmente,  dos  portos  do  littoral,  tão 
somente  aquelles  que  se  prestassem  a  servir 
por  suas  condições  especiaes,  do  entre- postos 
comraerciaes  para  a  permuta  dos  productos 
nucionaes  e  extrangeiros. 

Constituído  assim  o  projecto,  ao  qual  acom- 
panhava ligeira  cópia  de  um  map[)a  do  Ura- 
zil,  na  qual  foram  tangadas  todas  as  linhas, 
adoptadas,  entendeu  a  maiorii  d.i  commissão, 
jmtes  de  adoptal-o  definitivamente,  ouvir 
sobre  elle  a  opinião  do  Ministério  da  Viação, 
do  Club  de  Engenharia  e  do  Instituto  Polyte- 
chnico,  cuj  is  luzes  e  conhecimentos  deviam 
trazer  para  o  plano  preciosa  contribuição. 


Da  simples  leitura  do  parecer  que  o  Club 
de  Engenharia  enviou  sobre  o  plano  de  via- 
ção geral,  torna-se  sobre  maneira  evidente, 
que  aquella  illuslrada  corporação  collocou-se 
em  ponto  do  vista  di mietralmente  opposto 
aos  principies  exarailos  no  programma  que  a 
commissão  para  si  traçou. 
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E*  assim  qae  o  alludido  parecer  rejeita  tw- 
limine^  por  impossivel,  a  iclóa  de  se  confec- 
cionar um  plano  de  viaç-io  geral  ligando  os 
estados  da  União  e  cominunicando-cs  com  a 
futura  capital  e  com  os  portos  principaes  da 
Republica,  pelo  facto  de  «serem  mais  de  4/5 
partes  do  Brazil  desconhecidas  e  não  habita- 
das pelo  homem  civilisado». 

B  tsta  a  exaggerada  desproporção,  estabe- 
lecida para  a  part  i  do  território  brazileiro 
actua liíiente  habitada,  para  dar  uma  idéa  do 
prisma,  talvez  não  pessiihista,  mas  de  cores 
moito  carregadas,  por  quo  foi  cnc.irada  a 
questio, 

A  Cv>m missão  neste  trabalho  não  podia, 
sem  offeusa  dt)s  verdadeiros  interesses  gera  es 
da  Republica,  e  sorn  contribuir  para  entravar 
o  desenvolvimento  do  paiz.  ater-seao  escopo 
único  de  hínçnr,  r-m  tão  vasta  sui)crflcie  de 
terreno,  linhas  cstalíol-cendo  conimuuicnção 
por  vias  férreas  e  íluviaes,  tão  somente  na 
parte  ou  região  em  qno  a  densidade  da  po- 
pulação ó  já  notória,  e  onde  a  industria  já  se 
elevou  a  um  certo  grão  de  prosperifladeT 

Não  podiapi  deixar  do  ser  contempladas 
cora  o  beneílcio  da  viação  rápida,  jis  regiões 
que,  por  grandemente  afastadas,  sem  popi- 
laçâo  quasi,  e  com  uma  industria  em  estado 
muito  rudimi.mtar,  se  acham  priviídns  dos 
elementos  de  civilisação,  e  alheias  ao  movi- 
mento do  pro;.'resso,  encerrando  muitns  vezes 
the^ouros,  que  só  o  estabelecimento  de  foceis 
meios  de  communicação,  pôde  tornar  conheci- 
dos, e  portanto,  fizel-os  explorar  e  utilisar. 

O  ílm  principal  que  devem  ter  em  vista 
os  poderes  públicos,  ao  decretar  a  construcção 
de  estradas  de  ferro,  não  ô  o  lucro  pecuniário 
que  delias  poderá  resultar,  e  forçosamente 
proveniente  de  receitas  superiores  ás  des- 
pezas  do  custeio  ;  mas  principilmente  o  inter- 
esso pui}lico  representado  pelas  economias 
realizadas  nas  despezas  de  transporte,  e  as 
vantagens  indirectas  que  delias  colhem  a 
União,  os  estados,  os  municípios  e  o  publico 
em  geral.  A  construcção  de  novas  vias 
férreas,  augmenta  as  rendas  publicas  em  pro- 
porção muito  superior  aos  juros  do  capital 
empiegado  em  sua  construcção,  como  de- 
monstra a  experiência  do  nosso  próprio  paiz. 
£  ainda  mais,  conforme  se  evidencia  dos  es- 
tudos feitos  na  Europa  e  nos  Estados  Unidos, 
a  som  ma  de  proventos  colhidos  ai  li  com  o 
estabelecimento  de  uma  nova  estrada,  ò  pelo 
menos  igual  a  quatro  vezes  o  juro  do  capital 
dispendido  com  o  estabelecimento  delia. 

M.  de  Freycinet,  no  seu  programma  de 
1879,  declarava  que,  nas  estradas  de  ferro,  a 
uma  receita  bruta  como  um,  o  paiz  era  bene- 
ficiado como  quatro,  não  so  contando  com  a 
facilidade  da  t1scalÍ8»ção,  que  ahi  ó  perfeita- 
mente effectuada.  As  e»trodas  de  ferro  exer- 
cem uma  influencia  espantosa  sobro  a  civi-i 


lisação,  augmentando  as  relações  polificas, 
rommerciaes  e  indubtriaes  entre  os  Estados, 
facilitando  os  transportes,  diminuindo  as 
distanci  ís  e  barateando  os  fretes ;  ellas  não 
só  contribuem  para  o  progresso  da  nação, 
como  constituem  a  cadôa  que  ligará  todos 
oi  estados,  tornando  completa  a  communhão, 
o  iudit>soluvel  a  Federação. 

Se  esse  facto  ô  verdadeiro,  em  paizes  já 
cortados  em  todas  as  direcções  por  vi  is  do 
communicação  aperfeiçoadas,  muito  mais  o 
sertã  no  Brazil,  onde  cai|a  estrada  vem  tornar 
aproveitáveis,  riquezas  completamente  per- 
didas para  o  consumo,  pela  quasi  imposslbili- 
aadedo  transportes.  O  aproveitamento  dessas 
riquo/as  ô  a  prpmoção  de  um  grande  beneficio 
publico,  é  a  cieação  de  uma  Conta  de  renda 
segura  e  de  extraordinário  valor. 

Por  e^tas  ra/ões  de  incontestadp  alcance 
económico,  rtiémda  ligação  dos  Estados  entre 
si,  de  forma  a  se  poder  percorrer  por  uma 
linha  ininterrupta  todos  os  estados,  desde  o 
Rio  Grande  do  Sul  alô  o  Pará,  postas  em 
communicação  mais  ou  menos  immediata  as 
respectivas  capitães  ;  além  das  linhas  de  in- 
teresse propriamente  comniercial  e  politico, 
a  commissão  lançou  verdadeiras  vias  férreas 
de  penetração,  destinadas  já  ao  estabeleci- 
mento de  núcleos  de  vida,  germens  de  futuros 
centros  'ie  animação  e  actividade,  já  ao  de- 
vassamento e  exploração  dos  thesouros  que  a 
natureza  da  zona  percorrida  possa  ofTorecer. 

Estas  linhas  não  serão  tão  momentosas,  e 
de  tanta  opportunidade  como  outras,  cujos 
interesses  são  mais  palpáveis  e  immediatos; 
nem  a  totalidade  das  linhas  novas,  lançadas 
como  parte  integrante  do  plano  de  viação, 
poderá  ser  posta  de  um  só  jacto  e  desde  já 
em  execução  ;  e  mesmo,  é  natural  que  muitas 
delias  não  sejam  tr  iduzidas  no  terreno,  tal 
como  foram  concebidas  e  em  seguida  traça- 
das na  carta.  Alterações  se  farão  por  certo 
necessárias  em  virtude  de  circumstancias  que 
não  ó  dado  a  ninguém  prever,  mas  sem 
qno  se  tenha  de  qu)  acoimar  a  commissão 
de  phantasista,  podem  ficar  desde  já  nesse 
plano,  lançados  os  delineamentos  geraes  de 
umas  tantas  communicaçõe?,  obedecendo  a 
uma  orientação  presta belecida  e  que  abrange 
o  conjuncto  do  toda  a  viação. 

A  ligação  dos  estados,  essa  aspiração 
feral  do  paiz,  encontrou  da  parte  do  illus- 
trado  Club,  sob  o  aspecto  de  um  adiamento 
para  daqui  a  <  muitos  e  dilatados  annos,  » 
a  mais  formal  opposição,  tendo  por  funda- 
mento ( o  que  fíilizmente  não  se  dà  no 
presente  projecto  )  vir  ella  crear  embaraços 
«  á  execução  da  viação  dos  estados,  a  qual 
tem  (  j.elas  nossas  condições,  topographicas 
e  disposição  da  população  )  forçosamente  a 
primazia,  o  não  póJe  serdiciada,  senão  por 
mteresses  económicos  reaos  das  localidades»* 
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O  plano  de  viação  geral,  a  commissSo 
dll-o  sem  receio  de  coQtpadicta,  foi  orga- 
nisado  de  modo  a  não  obstruir  absoluta- 
mente a  viação  dos  estados,  nem  ante- 
por-se  ao  seus  interesses,  pois  que  nSLo  é 
elle  mais  do  que  um  conjuncto  harmónico 
proveniente  de  resoluções  tomadas,  depois 
de  serio  exame  de  todas  as  condições  do  pro- 
gresso e  acurado  estudo  das  condições  das 
zoúas  que  virão  a  ser  servidas  por  essas  es- 
tradas. 

O  que  a  commissão  não  podia  fazer  era 
subordinar,  como  entende  o  illustrado  Club, 
o  plano  de  viação  do  paiz,  primeiro  —  ao 
trabalho  de  uniformisação  das  condições  te- 
clmicas  de  todas  as  vias  férreas  da  União  ; 
depois  —  á  €  ligação  das  viações  previamente 
executadas  no  interesse  dos  Estados  »,  isto 
ô,  cifrar-se  todo  o  trabalho  de  orgauisação 
de  um  plano  de  viação  gemi,  ao  estabeleci- 
mento de  um  padrão  normal  de  condições 
technioas  para  todas  as  estradas  de  ferro,  e 
feito  isto,  esperar  que  os  estados  se  cubram 
primeiro  de  vias  férreas  para  só  então  se 
estabelecerem  as  ligações  das  respectivas  rodes 
de  viação. 

Este  processo,  como  ó  fácil  de  ver,  além 
de  annullar  a  iniciativa  da  União  em  maté- 
ria de  concessão  de  vias  ferreas,que  passava 
assim  a  ser  prerogativa  exclusiva  dos  esta- 
dos, faria  recuar  a  adopção  do  plano  de  via- 
ção geral  pelo  menos  um  século. 

Como,  porôm,  ai  liar  este  facto  á  neces- 
sidade, aliás  reconhecida  pçlo  próprio  Club, 
de  não  deixar  o  Congresso  de  regular  a 
viação  geral,  cruzando  os  braços  deante  da 
tão  alto  interesse  da  União  V 

ge  a  organisaçâo  da  rô.ie  geral  de  via- 
ção ó  uma  necessidade,  faça-se  tudo  para 
levar  a  eflfaito  semelhante  organisaçâo,  sub- 
mettendo-a  á  condição  essencial  de  se  esta- 
belecer uma  certa  harmonia  de  vistas,  entre 
a  União  e  os  estados,  e  mais  que  tudo,  de  se 
prevenir  a  anarchia  e  o  antagonismo,  que 
fatalmente  resultarão  da  adopção  e  con- 
sequente concessão  de  linhas  férreas,  sem 
objectivo  seguio,  sem  orientação  deíinida. 

Extensa  é  i  linha  de  desaccordos  que  se  des- 
cortina em  todo-  o  parecer,  e  em  que  se  col- 
locou  o  illustrado  Club,  em  relação  ao  pro- 
jecto. Com  as  considerações  que  ahl  flcam, 
não  se  propoz  a  commis<ão  a  exercer  com- 
pleta critica,  senão  levnntar  os  tópicos  em  que 
o  antagonismo  das  idéas  se  lhe  depararam 
mais  flagrantes. 


€)  parecer  do  Instituto  Polytechnico  se 
bem  que  não  esteja  de  accordo  completo  com 
a  maneira  de  pensar  da  commi^•são,  todavia 
delle  se  deprehende.sem  graude  esforço,  uma 
certa  identidade   de  vistas,  encontrando-se 


mesmo  não  poucos  pontos  de  contacto  com  os 
traços  geraes  do  projecto,  que  foi  submettido 
à  apreciação  daquella  douta  corporação. 
Nelle  se  reconhece  a  necessidade  inadiável 
da  organisaçâo  de  um  plano  de  viação  geral 
que  preencha  as  seguintes  condições  : 

1.*  Ser  mixto,  aflm  de  aproveitar  os  rios 
navegáveis  que  o  Brazil  potsúe,  e  que  forne- 
cerão desde  logo  ao  plano  um  importante  con- 
tingente, emquanto  o  desenvolvimento  local 
não  admittir  systema  mais  completo,  regu- 
lar e  rápido. 

2.0  Ser  organisado  de  maneira  a  facilitar 
as  communicuções  da  capital  da  Nação  com 
os  differentes  estados,  especialmente  com  as 
respectivas  capitães. 

3."  Preencher,sempre  que  for  indispensável, 
as  condições  de  estratégia  principalmente 
quanto  ã  defesa  das  fronteiras. 

4.<>  Ter  em  vista  a  construcção  de  uma 
estrada  de  ferro  interoceanica,  por  meio 
de  convénios  perfeitamente  armados  com 
as  nações  do  Pacitico. 

,5.°  Finalmente,  tendo  tolas  estas  condi- 
ções em  vista  abranger  o  essencial  para 
constituir  a  rode  das  artérias  nacionaea,  sem 
dispêndios  inúteis  e  sem  embaraços  ã  viação 
de  cada  estado. 

Quanto  ao  primeiro  ponto  a  commissão 
está  de  accordo,  pois  que  a  utilisação 
da  viação  mixta  ô  questão  vencida  e  incon- 
troversa, nas  condições  especiaes  em  que  se 
acha  actualmente  o  paiz.  Ha  entretanto  uma 
particularidade  em  que  o  Instituto  diverge 
do  modo  de  entender  da  commissão:  ó,  quando 
passando  para  um  ponto  de  vista  mais  pra- 
tico, trata  de  estabelecer  quaes  os  rios  que 
devem  ser  considerados  como  parte  Integran- 
te da  viação  geral. 

Sendo  o  volume  das  aguas  da  maior  parte 
dos  rios,  que  constituem  as  nossas  bacias  hy- 
drographicãs,  sujeito  a  sensíveis  alterações 
durante  o  anno  conforme  a  estação  que  se 
atí*avessa,  necessário  se  torna  o  maior  escrú- 
pulo na  escolha  dos  rios,  que  por  suas  condi- 
ções de  navegabilidade,  devem  contribuiu 
para  a  formação  das  linhas  mixtas. 

O  parecer  a  que  a  commissãcf  vem  alludindo, 
aconselha  a  formação  de  varias  dessas  linhas 
comprehendendo  trechos  âuviaes,  cuja  nave- 
gabilidade não  parece  estar  bem  demonstra- 
da nem  verificada.  E  onde  a  commissão  mui- 
tas vezt?s  lançou  uma  linha  férrea,  os  dignos 
membros  do  Instituto  dispensam-na,  estabele- 
cendo em  seu  logar  uma  linha  de  navegação. 

Por  exemplo  :  combatendo  o  lançamento 
do  ramal  de  Ponta  Grossa  que  vae  ter  ás 
margens  do  rio  Paraná,  o  parecer  diz  que  a 
rede  de  communioações  fica  completa  com  a 
navegação  dos  affluentes  e  sub-uffluentes  do 
Paraná:  o  Ivahy,  o  Tibagy  eo  Paranapanexna. 
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Ora,  o  Ivaby  é  apenas  navegável  da  Corre- 
deira de  Ferro  para  a  sua  foz  no  Paraná ;  o 
Tibagy  e  o  Paranapaneina,  também  não  se 
podem  dizer  navgaveis,  pois  que,  correndo 
em  terreno  accidentado,  offerecem  numerosos 
saltos  e  corredeiras  que  demandam  dispên- 
dios não  pequenos  para  serem  reduzidos. 

El\  na  verdade,  mais  economicíx  a  viação 
fluvial,  mas  para  que  seja  detinitivameute 
adoptada,  carece  ser  examinada  &ob  todos 
os  pontos  de  visla  de  sua  pniticabil idade; 
porqae,  no  caso  contrario,  dará  forçosa- 
mente margem  a  sorprezas  e  decepções, 
que  as  condições  precárias  de  navegabilidade 
se  incumbirão  de  preparar^  como  nos  tem 
sobejr) mente,  demonstrado,  a  historia  do 
melhoramento  e  desobstrucção  de  vários 
rios,  que  nos  obrigam  a  avultados  dispên- 
dios, sem  qne  o  beneficio  alcançado  corre- 
8X)onda  ao  siicrificio  feito.  A  enorme  som- 
ma  dispendida  com  o  próprio  S.  Francisco, 
sem  que  se  tenha  conseguido  o  estabele- 
cimento de  sua  navegação  perfeitamente 
regular  até  Jatobá,  ponto  terminal  da  estra- 
da de  Paulo  Affouso,  daria  talvez  para, o 
prolongamento  desta  via- férrea  m»rgeaj)do 
o  rio  até  o  ponto  em  que  fosse  elle  perfei- 
tamente acces»&ivel  á  navegação. 

Quanto  ao  segundo  ponto—  ligação  dos  es- 
tados entre  si  e  de  suas  respectivas  capitães 
com  a  futura  capital  do  Brazil  —  a  commis- 
sâo  está  de  inteiro  accordo  com  o  Instituto, 
chegando  mesmo  a  fazer  alterações  de  con- 
formidade com  alguns  dos  alvitres  lembrados 
no  respectivo  parecer ;  como  : 

1.®  Fazer  partir  a  estrada  do  Pará  a  Matfb 
Gro>so,  não  do  Aveiro,  mas  de  Santarém  fi- 
cando assim  a  linha  férrea  em  communicação 
mais  directa  com  a  grande  linha  de  navegíição 
do  Amazonas. 

2.*  Restabelecer  no  pi  mo  a  linha  nnxta 
entre  acidado  da  Bnrra,  no  Kstado  da  B  ihia,  e 
a  vi)  la  de  Pedro  Affonso  ou  suas  ímmediaçOes 
em  Goyaz. 

Quanto  ao  3«  ponto  em  que  o  Instituto  trata 
*das  linhas  estratégicas,  não  podia  ser  mais 
perfeita  a  identidade  de  vistas  entre  o  pa- 
recer e  o  projecto  ;  tendo-se  apenas  dado  um 
equivoco  por  parte  do  Instituto,  quando  diz 
•  que  o  ramal  de  Ponta  Grossa,  que  se  dirige 
pelo  valle  do  Tibagy,  no  estado  do  Paraná, 
corre  parallelo  à  fronteira  do  Paraguay,  e  se 
acha,  nesse  caso,  sujeito  a  ser  cortado,  dada 
uma  conflagração  com  aquella  Republica. 

Com  a  simples  inspecção  do  mappa,  fácil  é 
desfazer  o  engano  em  que  labora  o  illustrado 
Instituto. 

Esse  ramal  longe  de   se  tornar  desneces 
sario,  é  imprescindível,  pois,  com  a  nave  ila- 
ção do  rio  Ivinheima,  com  a  estrada  de  ferro 
de  Brilhante  $kMiranda,e  com  a  navegação  dos 


rios  Miranda  e  Paraguay,  constituo  a  extensa 
linha  mixta  que  voe  da  Ponta  Grossa  a  Co- 
rumbá, e  estabelece  na  foz  do  Tibagy,  com- 
municação com  o  prolongamento  da  esti^Ja 
de  ferro  Sorocabana,  ligando  ao  mesmo  tempo 
o  estado  de  S.  Paulo  com  o  sul  de  Matto 
Grosso. 

Quanto  ao  4**  ponto — lançamento  de  uma 
linha  interoceanica  — o  traçiido  apresentado 
não  satisfaz  à  commissão,  que  discorda  com- 
pletamente, neste  [onto,  do  modo  de  ver  do 
Instituto. 

Bssa  linha  torna-se  desnecessária,  visto  que 
outras  ha  no  plano  da  commissão  que  a  sub- 
stituem perfeitamente,  quiçá  com  vantagem. 
Estão  neste  easo :  l^  a  linha  formada  pelas 
estradas  de  ferro  que,  partindo  de  Victoria, 
vão  por  Peçanha,  Araxa,  Ubenxba,  até  Coxim, 
e  pela  navegação  do  Taquary  ató  Corumbá, 
onde  a  natureza  dos  terrenos  baixos  e  ala- 
^^ados,  a  não  ser  com  enormíssimos  dispên- 
dios, não  permitte  acces?o  a  uma  via  férrea ; 
2<^,  a  linh  i  que  partindo  da  bahia  Cabralia, 
vai  por  Arassuahy,  Montes  Claros,  no  norte 
de  Minas,  ponetrar  no  planalto  central,  e 
dahi  pelas  cidades  de  Goyaz,  Ciiyabá,  S.  Luiz 
de  Cáceres  e  Matto  Grusráo  ató  as  fronteiras 
da  Bolivia. 

Como  se  vé,  o  desaccordo  não  é  neste,  como 
no  parecer  de  que  se  tratou  precedentemente, 
de  grande  valor.  £'  patente  a  harmonia  de 
vistas  geraes  entre  o  lastitato  e  a  commissão, 
que  estiveram  discordes  na  maioria  das 
vezes,  apefias  em  questões  secundarias  de 
detalhes. 


A  commissão,offerecendo  á  consideração  da 
Camará  o  projecto  que  agora  apresenta,  em- 
penhou todo  o  seu  esforço  em  consultar  a 
maior  somina  d)  interesses,  que  possam  con- 
lrií)nir  p;  ra  o 'desenvolvimento  da  viação  rá- 
pida na  Líepublica,  e,  portanto,  para  a  pros- 
peridade futura  do  Brazit. 

Aproveitadas  as  estradas  de  ferro  já  exis- 
tentes, e  a  navegabilidade  de  vários  rios,  a 
commissão  lançou  diversas  linhas  novas  ne- 
cessárias para  a  ampliação  da  rede  de  viação 
e  integração  do  plano  geral. 

Para  cada  uma  dessas  linhas  novas,  a  com- 
missão apresenta,  na  ordem  geographica  e 
caminhando  do  norte  para  o  sul,  justificação 
especial,  onde  yóm  explanados  os  motivos  e 
razões  de  sua  adopção  e  consequente  lança- 
mento no  plano,  como  se  vai  ver: 

Estrada  de  ferro  de  Mandos  á  fronteira 
norte  da  Republica  com  a  Guynna  Ingleza» 
Esta  estradii,  que  é  o  complemento  da  nave- 
gação fluvial,  inteiTompida  ao  norte  de  Ma- 
nàos  pelas  difficuldades  naturaes  que  oíTerece 
o  Rio  Branco,  satisfaz  verdadeiramente  a  um 
duplo  fim  como  via-ferrea  commercial  e  es« 
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trateí>ica:  dirige-se  &  fronteira  das  Giiyanas 
atravessando  em  todo  seu  percurso,  sobre- 
tudo no  extremo  norte,  terrenos  cujo  povoa- 
mento ó  indispensável  e  urí?ente  iniciar,  por 
se  acharem  na  zona  limitrophe  de  naçõ  s 
poderosas,  que  teem  dado  enorme  ex[)ansão 
á  sua  politica  colonial,-como  ultimamente  os 
acontecimentos  teem  demonstrado. 

Estrarla  de  ferro  do  Madeira  ao  Mamoré. 
Destinada  a  vencer  a  parte  encachoeirada  dos 
rios  Madeira  e  Mamoré,  vai  esta  estrada 
servir  aos  estados  do  Matto  Grosso  e  Ama- 
zonas, começando  em  Sunto  António  abaixo 
da  cachoeira  do  mesmo  nome,  e  terminando 
em  Guajará-mirim  — com  o  percurso  appro- 
ximado  de  335  kiiometros  ;  alórii  de  dotar  os 
dous  importantes  estafJos  de  um  poderoso 
agente  de  progresso,  de  que  tanto  necessitam 
para  o  seu  desenvolvimento,  vai  a  oouslruc- 
ção  dessa  estrada  attonder  a  altas  conve- 
niências de  ordem  politica,  dando  impulsão 
às  relações  internacion  les  com  as  republicí\s 
limitro[>hes  do  oeste.  Desapparecendo  o  ob- 
stáculo que  as  cachoeiras  apresentam  ás  com- 
municações  com  os  affluentes  navegáveis  do 
Madeira,  ficará  pelo  porto  de  Santo  António, 
onde  podem  chegar  em  qualquer  época  do 
anno  os  vapores  de  maior  calado,  estabele- 
cido para  o  commercio  boliviano  o  franco 
accesso  aos  portos  do  Atlântico. 

Estrada  de  ferro  de  Santarém^  na  maraem 
do  Tapajós^  a  Cuyabá.  Int/rossando  grande- 
mente aos  estados  de  Matto  Grosso,  Pará  e 
Amazonas,  que,  apezar  de  limitrophes.  só  se 
communicam  por  via  de  Montevideo,  Buenos 
Aires  e  Rio  de  Janeiro,  esta  estrada  ífe  des- 
tina a  pôr  em  rápida  communicaçâo  com  os 
portos  do  Amazonas  a  região  central  do  Bra- 
zil,  servida  pelo  lado  do  sul  por  uma  admi- 
rável rode  fluvial  de  fácil  navegação,  mas 
cortada  em  direcção  ao  norte  por  uma  serie 
de  rios  encachoeirados,  como  o  Tapajoz  e  o 
Xingu  c  seus  affluentes;  ao  porto  de  Santarém 
podem  chegar  navios  de  grande  calado  em 
qualquer  estação,  circumstancia  mui  digna 
de  nota,  por  contribuir  grandemente  para  a 
facilidade  e  regularidade  dos  transportes 
tanto  para  o  interior,  como  para  o  exterior 
do  paiz.  Durante  o  seu  peixjurso,  a  linha  atra- 
vessa desde  a  estrada  de  ferro  Leopoldina 
a  Matto  Grosso,  na  qual  se  entronca,  ubér- 
rimas regiões  susceptíveis  de  grande  desen- 
volvimento, terrenos  cujas  riquezas  jazem 
inexploradas,  fazendo  derivar,  logo  que  se 
estabeleça  a  facilidade  de  transporte  para  o 
porto  de  Bdém,  grande  parte  do  commercio  de 
exportação  de  Matto  Grosso,  qu^^  é  actualmen- 
te feito  pelos  portos  das  Republicas  do  Prata, 
virá.  facilitar  a  remessa  do  gado  para  os  es- 
tados do  Amazonas  e  Pará,  onde  o  preço  dê 
consumo  vai  attiugindo  a  proporções  assusta- 
doras, e  desenvolver  a   nascento   industrial 


extractiva  no  valle  do  Tapajoz,  abundante 
de  borracha,  castanha,  poaia,  baunilha,  sal- 
saparrilha—géneros cuja  exportação  será 
seguro  alimento  para  o  trafego. 

Estrada  de  ferro  de  Macapá  d  Guyana 
Franceza.  Destina-se  esta  estrada,  como  a  de 
Manáos  á  Guyana  Ingleza,  não  só  a  ai.rír 
novos  htrisontes  ao  commercio  e  à  industria, 
devassando  grande  parte  da  extensa  região 
limitrophe  da  Republica  com  as  Guyanas,  o 
provocando-Ihe  o  povoamento,  mas  ainda  a 
estabelecer  uma  linha  estratégica  que  facilite 
e  torne  céleres  as  commuuicaçôes  cora  a  fron- 
teira norte,  cnde  o  Brazil  tem  sérios  inter- 
esses a  zelar. 

Estrada  de  ferro  de  Belém  a  Palma,  Par- 
tindo da  capital  do  estado  do  Pará,  e  indo  ter 
á  cidade  de  Palma,  no  interior  do  estado  de 
Goyaz,  onde  se  liga  á  estrada  de  ferro  que 
parte  de  Catalão,  esta  estiada  tem  por  fim 
estiibelecer,na  direcção  geral  norte-sul,  uma 
linha  de  communicaçâo  rápida,  que  pelo 
centro  do  paiz,  ligue  a  cidade  de  Belém  —o 
melhor  porto  do  norte  do  Brazil  — -  por  inter- 
médio da  «Oeste  de  Minas»  e  da  «Central  do 
Bríy;il))  com  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro — o 
maior  entreposto  commercial  da  America  do 
Sul,  —  e  por  intermédio  da  estratla  de  ferro 
Mogyana  e  da  «S.  Paulo  Railway>  com  o 
porto  de  Santos  em  S.  Paulo,  e  com  a  viação 
férrea  do  sul  do  Brazil. 

Estrada  de  ferro  do  Pará  ao  Maranhão» 
Obedecendo  ao  plano  de  ligação  das  capitães 
dos  estados,  esta  estrada  aproveitará  um 
ponto  da  via  férrea  de  Belém  a  Bragançíi,  ou 
partirá  directamente  da  capital  do  Pará,  indo 
entroncar-se  em  um  nouto  conveniente  da 
estrada  de  ferro  do  Maranhão  ao  S.  Fran- 
cisco, ao  norte  d:i  cidade  de  Codó,  ou  em  outro 
ponto  que  mais  conveniente  se  o/Tereça  ;  olla 
completa  o  systema  de  viação  do  norte,  re- 
presentando o  prolongamento  da  linha  for- 
mada pelas  estradas  do  ferro,  que  se  ligam 
desde  a  Parahyba  até  o  Maranhão,  parallelas 
á  costa  norte  em  uma  distancia  média  de  250 
kiiometros ; —  estabelecendo-se  esta  commu- 
nicaçâo intei  na  do  estado  do  Pará  com  os  do 
Maranhão,  Piauhy,  Ceprá,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba,  Pernambuco  e  Bahia,  fica 
facilitado  o  commercio  dos  productos  esta- 
doaes,  sobretudo  o  de  gado  e  cereaes,  que  o 
Pará  importa  em  grande  escala  dos  Estados 
mais  próximos. 

Estrada  de  ferro  de  S»  Luiz  do  MaranfWio 
ao  S .  Francisco .  Os  intuitos  que  presidiram 
ao  lançamento  desta  estrada  no  plano  de 
viíição,  foram:  ligar  o  oôsto  da  Bahia,  de  um 
ponlo  do  S.  Francisco  (cidade  da  Barra),  onde 
a  navegação  é  completamente  livre  de  emba- 
raços, o  o  centro  do  Piauhy  com  o  Estado  do 
Maranhão,  até  o  littoral,  por  intermédio  do 
porto  de  S.  Luiz,  servindo  uuia  çona  que,  por 
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muito  afastada,  nem  sempre  se  poderá  uti- 
lizar dos  portos  íla  costa  de  lôsto ;—  ella 
contribuo,  no  trecho  compreliendido  eutre 
Caxias  e  o  littoral,  não  só  para  a  ligação  da 
estrada  de  ferro  de  Caxias  a  S.  Jo.sé  das  Caja- 
zeiras,  com  a  que  vai  ter  á  capital  do  Pará, 
como  também  para  a  ligação  da  capital  do 
Maranhão,  pelo  interior  com  as  outnis  capi- 
ta«'S  do  norte,  estabelecendo,  aomeí*rao  tempo, 
pela  linha  do  Araguaj^a  ao  Itapicurú,  rá- 
pida communica(.âo  entre  os  estados  de  Goyaz 
e  do  Maranhão.  Para  o  seu  estabelecimento, 
esta  linha  não  encontrará  diíílculdades  e  em- 
baraços do  grande  monta,  pois  o  seu  traçado 
e^t:i,como  o  demonstram  os  aocidentes  phy- 
sicoá  da  r<ígião  atravessada,  prévia  e  natural- 
mente indicado,  desonvolveudo-se  ao  longo 
do  valles  que  se  succedem  a  fíicilitar-lhe  o 
percurso  na  direcção  desejada,  e  à  margem  de 
rios  como  o  Mearim,  o  Itapicurú-merim,  o 
Parnahyba  o  seu  affluente  o  Gurgueia,  que 
todos  se  lançam  em  geral  do  sul  para  o  norte. 
Os  maiores  obstáculos  que  se  deparam  om 
to  lo  o  seu  trajecto  s5.o:  a  passigem  da  ilha 
para  o  continente  atravez  do  canal  denomi- 
nado rio  Mo^f quito,  onde  a  pouca  consistência 
do  terreno  dará  necessariamente  occasião  a 
obras  algum  tanto  dispendiosas;  e  a  pas- 
sigem  da  Serra  do  Piauhy  quando  a  estrada 
em  demanda  do  seu  ponto  terminal  á  mar- 
gem do  S.  Francisco  tiver  de  penetrar  no 
Estado  da  Bahia. 

Estrada  de  ferro  do  Araguaya  ao  Itapicurú. 
Deslina-se  esta  estrada  a  completar  as  com- 
municações  de  Goyaz  com  o  littoral  do  norte 
do  Brazil,  ligando  a  navegação  do  Araguaya 
c  a  do  rio  das  Mortes  às  estradas  de  ferro  de 
Belém  a  Palma  e  do  Maranhão  ao  S.  Fran- 
cisco;—  ella  substituo  a  estrada  já  concedida 
de  Caxias  ao  Aragu:  ya,  do  cujo  traçado  os 
concessionários  pediram  já  alteração,  mellio- 
lundo  as  condições  económicas  di  linha  ; — 
p  «rtede  Santa  Maria  á  margem  do  Araguaya, 
ponto  em  que  esto  rio  offerece  já  franca 
navegação,  que  se  estende  por  um  longo 
trecho  ató  Leopoldina,  onde  vai  ter  a  eatrada 
que,  passando  pela  cidade  de  Goyaz,  se  dirige 
}or  Cuyabà  á  fronteira  da  Bolivía  ;  cruza  em 
Carolina  ou  em  suas  imm-diações  a  linha 
de  Belém  a  Palma,  á  qual  vai  ter  á  estr«>da 
de  ferro  que  parte  de  ('ata Ião,  por  onde  fica 
estabelecida  a  communicação  com  o  sul  do 
Brazil  ;—  é  mais  um  derivativo  aberto  ao 
commercio  do  interior,  ató  hoje  acanhado, 
sobretudo  no  norte,  por  se  achar  sujeito  a 
toda  a  sorte  do  difflculdarles  e  tropeços,  que, 
nas  coudigõeá  actuaes,  Só  uma  via  férrea 
]0Jerâ  sobrepujar. 

— Prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  So^ 
bral  até  Therezina,  capital  do  estado  do 
Piauhy  ou  suas  immediações ,  O  trecho  inicial 
de  Camocim  a  Ipú  está  em  trafego  na  exten- 


são de  21G'*,280,  e  ó  custeado  pelos  cofres  da 
União  ;—  penetrando  no  estado  do  Piauhy, 
este  prolongamento,  cuja  construcção  não 
attinge  ao  preço  de  25:000$  por  kilometro, 
em  vista  das  condições  favoriveis  do  terreno, 
depois  do  servir  o  floresc  nte  municipio  de 
Caratheús,  no  estado  do  Ceará,  vai  interessar 
os  centros  productores  do  estado  do  Piauhy, 
que  não  puderem  se  utilisar  do  derivativo, 
que  para  o  Maranhão  offerece  o  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  do  Caxias  a  São 
José  das  Cajazeirasem  frente*  a  Therezina, 
porquanto  vem  estabelecer  fácil  cummuui* 
cação  com  o  porto  de  Camocim,  um  dos  me- 
lhores de  toda  a  costa,  d^sde  a  Parahyba  ató 
o  Maranhão  ;—  abandonando  a  direcção  sul  e 
fazendo  inflexão  para  lôste,  pelo  valle  do 
Poly,  elle  continua  a  linha  de  ligação  inter- 
estadoal,  que,  por  intermédio  da  estrada  de 
ferro  do  Poty  ao  Piranhas,  atravessando  todo 
o  Ceará,  prende  o  estado  da  Parahyba  ao  do 
Piauhy. 

—  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  Ba- 
turité  para  o  sul  a  f^ncontrar-^se  no  estado  de 
Pernambuco  com  a  estrada  de  ferro  de  Ma~ 
cão  a  Petrolina,  O  trecho  inicial  de  Forta- 
leza a  Quixeramobim  está  em  trafego  na  ex- 
tensão do  234^,820,  sendo  custeada  pela 
União  ;  o  prolongamento  para  o  sul  impOe- 
se  depois  das  ultimas  explorações  effeclua- 
das ;  íicou  então  demonstrado  que  o  seu 
objectivo  lerá  em  vista,  alcançando  a  cidade 
do  Crato,  pôr  em  communicação  com  a  ca- 
pital os  fertiis  valles  que  demoram  ao  sul 
do  estado  do  Ceará,  e,  transposto  o  chapa- 
dão  do  Araripe,  demandar  as  margens  do 
S.  Francisco,  estabelecendo  pelo  interior 
fácil  communicação  com  Pernambuco,  Bahia 
e  Minas. 

Estrada  de  ferro  de  Macdo^no  Rio  Gran^ 
de  do  Nane,  passando  por  Mossoró  a  Petrolina^ 
d  margem  do  S,  Francisco,  no  estado  de  Per^ 
nambuco.  Esta  estrada  substituo  a  do  primi- 
tivo projecto  hmçada  entre  o  porto  de  Macáo, 
no  estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  o  rio 
S.  Francisco  ;  —  o  traçado  pelas  margens 
do  Piranhas  ô  quasi  impossível  ;  este  rio, 
de  pequeno  volume  durante  a  secca,  sao 
no  tempo  das  aguas  fora  de  seu  leito 
espraiando-se  dezenas  de  kilometros  ptira 
um  e  outro  lado,  onde  se  formam  exten- 
síssimos pnntunaes  ;  a  serra  de  Borbo- 
rema  o  seus  contrafortes,  na  altura  do  rio 
das  Espinharas,  diííicultam  consideravel- 
mente a  passagem  ;  —  o  traçatlo  pelo  rio 
Mossoró,  tal  como  foi  adoptado  no. actual 
projecto,  ó  extraordinariamente  muis  favo- 
rável; este  rio,  não  se  espraiando  tanto  como 
o  das  Espinharas,  e  sendo  ladeado  mais  fre- 
quentemente de  terrenos  de  alguma  ele- 
vação, não  permitte  a  formação  de  brejaes 
tão  extensos  ;  a  linha  encontra  livre  passa-* 
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gem  entre  Porto  Alegre  e  Imperatriz,  e  desce 
contornando  a  serra  do  Martins  e  do  Luiz 
Gomes,  com  muita  facilidada  até  o  rio 
Piancó,  por  onde  vai  ter  ao  S.  Francisco  ;  — 
ficará  assim  servida  toda  a  zona  do  oeste  do 
estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  com  uma  es- 
trada praticável  e  muito  menos  dispendiosa, 
aproveitando  toda  a  producção  de  sal,  que 
abunda  extraordinariamente  no  littoral,  e 
que,  transportado  rápida  e  facilmente  para 
o  interior,  constituirá  uma  fonte  de  renda 
segura  e  irá  favorecer  a  industria  de  criação 
do  gado,  abasteceodo-a  com  este  elemento, 
imprescindível  ao  seu  desenvoi  vi  mento. 

—  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  Cen-^ 
trai  da  Parohyba^  penetrando  no  estado  do 
Cearáy  onde  se  entroncará  com  o  prolonga^ 
mento  da  estrada  de  ferro  de  Sobral.  Contri- 
buo este  prolongamento  para  formar,  por 
entroncamentos  sucessivos  de  varias  vias 
férreas,  atra véz  dos  estados  do  Ceara,  Piauhy 
e  Maranhão,  uma  Unha  seguida  de  commu- 
nicaçOes,  que  começa* <do  na  estrada  de  ferro 
Conde  d'Eu,  vai  terminar  na  capital  do  es- 
tado do  Pará,  estabelecendo  ao  mesmo  tempo 
a  ligação  mais  ou  menos  immediata,  entre  as 
cidades  da  Para»>yba,  Natal,  Fortaleza,  The- 
rezina,  S.  Luiz  e  Belém.  Os  intuitos  que 
presidiram  ao  lançamento  desta,  como  ao  de 
algumas  outras  linhas  do  plano,  afastam-se 
da  idéa  por  demais  generalisada  no  Brazil, 
de  deverem  sempre  as  vias  férreas  procurar 
pontos  do  littoral,  onde  fácil  se  torne  o  es- 
coamento dos  productos  carreados  do  inte- 
rior ;  elles  visam  como  no  caso  vertente, 
o  estabeledmento  de  estradas,  que  promovam 
a  facilidade  da  permuta  interna  de  uns  para 
outros  estados,  vínculando-os  pelo  interesse 
do  desenvolvimento  da  zona  central  de  cada 
um. 

—  Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
Central  de  Pernambuco^  de  Pesqueira  até  ao 
estado  do  Piauhy^  a  entroncar-se  na  estrada 
de  ferro  de  Amarração  a  Petrolina.  O  trecho 
inicial  custeado  pela  União,  esta  em  trafego 
a  partir  da  cidade  do  Recife  na  extensão  de 
89^,510  ;  o  restante  ató  Pesqueira  acha-se 
ainda  em  oonstrucção.  Não  ô  tão  somente 
o  estabelecimento  de  communicação  fácil, 
entre  littoral  e  o  interior,  com  o  ti m  de  trazer 
para  um  çrande  entreposto  commercial, 
como  é  a  cidade  do  Recife,  productos  da  zona 
central  mais  afastada,  que  justifica  o  prolon- 
gamento desta  estrada ;  mais  em  grande  parte 
a  expansão  das  relações  inter-estadoaes,  es- 
tabelecendo uma  corrente  do  interesses  re- 
ciprocos,  que  ha  de  fatalmente  trazer  o  des- 
envolvimento da  industria  e  a  prosperidade 
do  commercio  pelo  interior  do  paiz. 

—  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 
Paulo  Affbnso,  a  entroncar-se  na  margem  do 
S»F)rancisco,  com  a  estrada  de  ferro  de  Macdo» 


Este  prolongamento  tornasse  imprescindível 
para  a  liga^^o  do  estado  de  Alagoas  pelo  in* 
teiior  com  os  estados  de  Pernambuco,  Ceará 
e  Piauhy  ;  mormente  depois  da  concessão  da 
estrada  de  ferro  Central  Alagoana,  que  liga 
a  cidade  de  Maceió  a  um  ponto  conveniente 
da  estrada  de  Paulo  Affonso.  Destinada  como 
se  sabe  a  salvar  o  trecho  encaixoeirado  do 
rio  S.  Francisco,  e  a  completar  portanto  a 
linha  de  transportes  entre  a  parte  navegável 
superior  e  a  inferior,  esta  estrada  não  corre- 
spondeu por  motivos,  cuja  analyse  este  tra- 
l)alho  não  comporta,  ao  fim  a  que  se  propu- 
nha, o  tornou-se  fonte  perenne  de  despeza 
improductiva  que  urge,  quanto  antes,  estan- 
car ;—  agora,  porém,  ligada  ao  littoral  pela 
«Central  Alagoana»  e  pela  cAlagòas  Rail- 
way»,  e  á  rode  férrea  do  interior,  por  este 
prolongamento  que  vai  assim  apanhar  o 
trecho  do  S.  Fmncisco,  onde  a  navegação  é 
muito  mais  franca,  o  seu  trafego  terá  neces- 
sariamente muito  maior  desenvolvimento, 
contribuindo  para  a  prosperidade  da  zona  in- 
teressada. 

—  Estrada  de  ferro  da  fóx  do  rio  Sapão  no 
Estado  da  Bahia  a  Pedro  Affonso  d  margens 
do  rio  Somno  Grande  no  Estado  de  Goyai, 
Tem  por  fim  esta  estrada  aproveitar  alguns 
aflauentes  navegáveis  doe  rios  S.  Francisco  e- 
Tocantins,  cujos  valles  ficarão  mais  ama 
vez  ligados,  formando  uma  linha  mixta  que 
Sd  estenderá  da  cidade  da  Barra,  onde 
vai  ter  linha  estadoal  bahiana  de  Pojuca  a 
Barra,  até  á  fôz  do  rio  Somno  (irande, 
afiluente  do  Tocantins,  no  estado  de  Qoyaz  • 
Gssa  linha,  verdadeiro  prolongamento  para 
o  interior,  daa  commuoicaçOes  com  o  littoral, 
estabelecidas  pelas  estradas  que  vão  ter  ao  São 
Francisco,  ficará  constituída  pela  navegação 
do  Rio  Grande  até  á  fôz  do  Rio  Preto,  por  este 
rio  até  à  fôz  do  rio  Sapão,  dahi  peia  estrada 
que,  transpondo  a  serra  da  Tabatinga, penetre 
na  vertente  opposta,  pelo  valle  do  rio  Somno 
Grande  até  Pedro  Affonso»  e  dahi  finalmente 
pela  navegação  do  mesmo  rio  Somno  até  a  sua 
fôz  no  Tocantins.  Fica  assim  facilitada  a  com* 
municação,  por  um  lado,  para  o  Tocantins  e 
para  a  estrada  de  ferro  que  o  margêa,  indo 
ter  á  capital  do  estado  do  Pará ;  e  por  outro« 
para  o  S.  Francisco  e  portanto  para  todas  as 
estradas  que  a  esta  rio  vão  ter  de  vários 
pontos  da  Republica. 

—  Prolongamento  do  ramal  de  Capella 
(la  estrada  de  ferro  de  Aracaju  a  Simão 
Dias,  até  Própria  d  margem  do  S,  F)rancisco^ 
Er^te  prolongamento  indo  ter  ao  S.  Fran- 
cisco, em  logar  mais  ou  menos  fronteiro  ao 
ponto  em  que  termina  o  ramal  da  «  Central 
Alagoana  >,  tem  por  fim  pôr  em  oommani* 
cação  as  cidades  de  Aracaju  e  Maceió,  cuia 
ligação  por  sua  vez«  jã  está  sendo  effectaada 
com  as  capitães  dos  estados  de  Pernambaoo, 
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Parahyba  e  Rio  Grande  do  Norte,  do  seguinte 
modo  :  com  a  cidade  do  Recife,  pela  «  Central 
Alagoana  »,  ramal  de  União  a  Olicerio,  e  pela 
«Recife ao  S.  Francisco»  ;  de  Recife  com  a 
capital  da  Parahyba,  pela  <  Limoeiro  »  ramal 
de  Nazareth,  prolongado  por  Timbaúba  atò 
Pilar,  e  pela  estrada  de  ferro  Conde  d*Ca  ;  e 
finalmente  de  Parahyba  com  a  cidade  de  Na- 
tal, pela  mesma  Conde  d*Eu,  prolongamento 
de  Guarabira  a  Nova  Cruz,  e  pela  estrada  de 
Natil  a  Nova  Cruz. 

—  Prolongamento  do  ramal  do  Timbô  da 
estrada  de  ferro  da  Bahia  a  Alagoinhas,  até 
Itaporanga  em  Sergipe,  Este  prolongamento 
que  liga  a  estrada  de  ferro  da  Bahia  a  Ala- 
^oinhas  à  de  Aracaju  a  Simão  Dias,  põe  em 
unmediata  commanicação  as  capitães  dos 
estados  de  Sergipe  e  Bahia,  fazendo  parte  de 
uma  Unha,  que,  formada  por  ligações  succes- 
sivas  de  estradas  que  acompanham  mais  ou 
menos  a  costa,  se  estende  interessando  as  ci- 
dades de  Maceió,  Recife  e  Parahvba,  até 
Natal ;  o  da  Parahyba  pelo  centro  do  Estado 
vai  até  á  capital  do  Pará,  communicando 
com  Fortaleza,  Therezina  e  S.  Luiz  do  Ma- 
ranhão . 

—  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  Central 
da  Bahia,  da  estação  de  Bandeira  de  Mello  a 
cidade  de  Palnia^  no  estado  de  Goyaz,  Com 
este  prolongamento  que  vai  do  interior  do 
estado  da  Bahia  ao  centro  do  estado  de 
Goyaz,  fica  estabelecida  na  direcção  de  oéate, 
mna  grande  via  de  penetração,  á  qual  esta 
naturalmente  reservado  para  o  futuro,  quan- 
do prolongada  para  Matto  Grosso,  o  impor- 
tante papol  de  devassar  e  tornar  facilmente 
exploráveis,  as  riquezas  que  jazem  desapro- 
veitadas pelo  interior  do  paiz;  em  Palma, 
seu  ponto  terminal,  ellaattinge  exactamente 
o  centro  da  grande  linha  uorte-sul,  formada 
pelas  estradas  de  ferro  de  Belém  a  Palma  e 
de  Palma  a  Catalão,  onde  vão  ter  varias 
linhas  da  réle  férrea  do  Sul,  em  communica- 
çãocom  vários  portos  do  littoral. 

Estrada  de  ferro  do  porto  de  Maragogipea 
Arassuohy,  Destina-se  esta  estrada  a  ligar  o 
estado  da  Bahia  ao  de  Minas  Geraes,  os  quaes 
para  sua  communicação  apenas  possuem  a 
linha  de  navegação  fluvial  do  S.  Francisco  ; 
— parte  de  um  ponto  de  onde  ha  facílimas  com- 
municações  cora  a  cidade  de  S.  Salvador,  e 
vae  ter  a  outro,  que  uma  linha  férrea  se 
incumbe  de  ligar  a  Ouro  Preto  ;—  percorre 
os  terrenos  ubérrimos  do  sul  da  Bahia  e  norte 
de  Minas  Geraes,  os  quaes  a  falta  de  trans- 
porte vai  tornando  cada  vez  mais  impro- 
ductivos  para  a  economia  da  Republica ;—  e 
finalmente  com  o  entroncamento  de  outras 
linhas,  não  só  se  communica  com  a  cipital  do 
Estado  do  Espirito  Santo,  como  constituo  o 
mais  curto  trajecto  entre  S.  Salvador  e  a 
Capital  Federal. 

Câmara    V.  II 


E^  de  ferro  de  Cabralia  d  margem  do  Para^ 
catúf  entroncando-se  com  o  prolongamento  da 
^Central  do  Brasil*,  O  porto  de  Cabralia  é  um 
dos  melhores  que  possúe  a  costa  do  Brazil, 
oíferecendo  seguro  ancoradouro  para  na- 
vios de  não  pequeno  calado ;—  por  elle  se 
pôde  estabelecer  uma  grande  corrente  de  per- 
mutas com  o  exterior,  cujo  commercio  quasi 
que  não  conta  actualmente,  em  uma  extensão 
de  1.300  kilometros  de  costa,  senão  com  os 
portos  da  Capital  Federal  e  de  S.  Salvador. 
Fazendo  dahi  partir  uma  estrada,  que  apro- 
veitando a  garganta  formada  na  serra  dos 
Aymorés  pelo  valle  do  Jequitinhonha,  se  di- 
rige pelo  norte  de  Minas  ao  Planalto  Contrai, 
teve- se  muito  em  vista,  além  de  propor- 
cionar-se  um  fácil  meio  de  transporte  a  toda 
região  percorrida,  estabelecer-se  ao  mesmo 
tempo, pelo  caminho  mais  curto,  rápidas  com- 
municaçOes  entre  a  futura  capital  da  Repu- 
blica e  o  littoral  de  leste.  A  importância 
desta  linha  cresce  de  ponto,  quando  se  con- 
sidera que  ella  é  o  prolongamento,  até  o 
Atlântico,  da  linha  ae  Formosa  a  Matto 
Grosso,  na  fronteira  da  Bolivia;  ella  facilita 
as  relações  entre  o  estado  de  Goy<)z  o  o  de 
Minas  Geraes  assegurando  não  remoto  futuro 
de  prosperidade  à  zona  interessada ;  o  seu 
traçado  comprehende  o  das  estradas  de  ferro 
mineiras  jà  concedidas,  do  Salto  Grande  a 
Montes  Claros,  e  de  Montes  Claros  a  Extrema, 
á  margem  do  S.  Francisco,  estub^ilecendo 
communicação  com  quasi  tola  a  rode  de 
viação  do  oeste  e  sul  da  Republica  ;  e  liga-se: 
à  estrada  de  Bahia  e  Mmas,  pelas  linhas 
estadoaesjà  'concedidas  que  vão  ter  a  Pe- 
çanha,  Arassuahy  e  Montes  Claros  ;  na  mar- 
gem do  Paracatii,  ao  prolongamento  da 
Central  do  Brazil,  que  vae  ter  ao  Planalto 
Contrai,  o  ao  ramal  da  «Oeste  de  Miuas»,  que 
se  dirige  ao  Araxá;— ofieu  percurso  aproveita 
como  directrizes  naturaes,  valles  de  grandes 
rios  como  o  Jequitinhonha  e  seu  affluente 
Itacambirassú,  sendo  o  terreno  em  extremo 
favorável,  por  toda  a  extensão  da  zona  ser- 
vida, para  o  assentamento  de  uma  via  férrea; 
—  por  suas  ligações  com  outras  estradas  que 
vão  ter  a  Maragogipe  na  Bahia,  a  Victoria 
no  Espirito  Santo,  a  Ouro  Preto,  a  Uberaba  e 
ao  Paracatú  em  Minas,  e  ao  Planalto  Central 
em  Goyaz,  ella  torna-se  um  tronco  natural 
da  viação  férrea,  de  onde  irradiam  como  ver- 
dadeiras ramiâcações,  varias  linhas  para  o 
norte  e  para  o  sul. 

—  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  Cen^ 
trai  do  Brazil  atè  ao  Plánallo  Central.  Com 
este  prolongamento  teve  a  commisáão  em 
viâta,  ligar  a  primeira  via  ferroa  do  Brazil,  a 
qual  já  conta  em  trafego  cerca  de  1 .200  kilo- 
metros com  prebende  ndo  os  ramaos,  com  a 
lôde  férrea  e  fluvial  do  oôste,  norto  o  leste 
da  Republica ;  do  ponto  actualmente  em  con- 
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strucção,atóoseu  entroncamento  «a  linha  do 
Planalto  à  cidade  de  Goyaz,  far-se-bâo  as  li- 
gações :  da  estrada  de  ferro  de  Araxa  a  Pe- 
canha  em  Carvello;da  navegação  do  Sao 
Francisco  em  Pirapora ;  e  da  estrada  de  ferro 
de  Cabralia  ao  Paracatú  na  margem  deste 
rio  :—  indo  entroncar-se  com  a  linha  de  Ca- 
talão oue  se  liga  em  Palma  a  estrada  de 
ferroado  Belôm,  floarà  constituida  uma  grande 
linha  de  communicaçôes,  que  indo  do  Kio  de 
Janeiro  ao  Planalto  Central,  ahi  se  bifurcará 
para  o  norte  e  para  o  oeste,  estendendo-se 
por  um  lado,  ate^  cidade  de  Belém,  cíipital 
Soest.dodo  Pará,  e  por  outro  através  dos 
estados  de  Goyaz  e  Mattp  Grosso,  atô  a  fron- 
teira  occidental  do  Brazi  cora  a  Bolívia. 

Estrada  de  ferro  do  Planalto  Central  á  ca> 
pitai  do  estado  de  Goyaz.  Esta  estra.la  que  se 
entronca  por  um  lado  com  o  prolongamen  o 
da"central  do  Brazil»,  o  Por  outro  na  cidade 
de  Goyaz,  com  a  estrada  c\o  erro  de  Cutalao 
a  Leopoldina,  ô  o  traço  de  ligação  entre  as 
vias  fErreas  que  vêem  de  lôste,  o  as  que  vao 
paraooôste  internando -se  no  estado  de  Matto 
Grosso;  contribuo  assim  para  a  formação  de 
uma  gíande  linha  de  commumcaçao.  Que  par- 
tlndo  da  Bahia  Cabralia  no  estado  da  Bahia, 
e  percorrendo  os  estados  de  Minas  e  Goyaz 
vae  ter  através  do  Ostado  de  Matto  Grosso  a 
fronteira  '.!o  Brazil  com  a  Bohvia. 

E.  de  ferro  de  S.  Sebastião  a  Bambuhy^VM^ 
linha  comprehendo  no  sou  ti-a^ado  a  estrada 
de  S.  Sebastião  íis  raias  de  Mmas,  autorizada 
Jelo  estado  de  S.  Paulo  e  a  ^le  Snpucahy- 
mirim  a  Piumhy,  concedida  pelo  e^ta.  o  do 
Minas  Geraes.  Abrindo  para  o  sul  o  valle  de 
S.  Francisco,  cuja  ligação  rápida  com  o  mar 
tem  sido  o  objectivo  constante  (  o  tolos  os 
planos  de  viação  ideados  no  paiz  percorre 
uma  zona  das  mais  opulentas  de  Min^s.  e 
talvez  a  mais  povoada  P^^^^^o  con  ar  com 
enorme  massa  de  product()S  para  a  imen  o 
seguro  do  seu  trafe-o ; -a  em  disso  ludo 
terminar  na  estrada  de  ferro  de  Barra  Mansa 
a  Catalão,  que  por  um  ramal  se  liga  ao  va  e 
do  ParacalA,  e  que  recebe  o  entron.^  »men  o 
da  estrala  mineira  de  B uubuhy  a  Patos  el la 
fica  comprehendida  na  grande  via  d®  com- 
municação  norte-sul,  cuja  artéria  pnncipal. 
ô  o  S.  Francisco,  e  encurtando  de  cerca  de 
trezentos  kilometros,  o^^raject»  de  p.ssagei- 
ros  e  mercadorias,  que  do  ^«  lQ/^?,^iy;^,f^^^^ 
mandarem  os  estados  do  Sul  da  R^P"^lica 
remove  o  grande  inconveniente  resultante  de 
um  porto  unico-o  do  Rio  de  Janeiro-para 
exportação  dos  géneros  que  a  zona  fervida 
produz,  e  importação  dos  de  que  necessita 
para  seu  consumo.  , ,.      . 

E.  de  ferro  de  Catalão  a  Leopoldina  àrnarjem 
do  Ara^ya  ^laáo  ter  a  um  ponto  Perfeita- 
mente accesslvel  à  navegação  do  Jio  Ara- 
guaya,  e  entroncando-se  na  cidade  de  Goyaz 


com  a  linha  do  Planalto  Central,  esta  estro- 
da,  que  parte  do  ponto  de  convergência  daa 
duas  grandes  vias  férreas— Mogyana  e  Barra 
Mansa  a  Catalão— como  prolongamento  para 
o  noroeste,  contribue  para  a  formação  de 
mais  um  grande  derivativo  para  os  portos  do 
Santos  o  Rio  de  Janeiro,  de  toda  a  zona  cen- 
tral do  Brazil,  e  offerece  uma  das  mais  rápi- 
das communicaçôes  com  a  cidade  de  CuyalA, 
capital  do  estado  de  Matto  Grosso,  servindo 
ao  mesmo  tempo  directamente  a  capital  do 
estado  de  Goyaz.  .      ,   n  i- 

E.  de  ferro  de  Leopoldina  á  fronteira  daBoh' 
via  —  Esta  estrada  é  o  prolongamento  natural 
da  via-ferrea  que  por  successivas  ligações  do 
outras  estradas  se  estende,  como  já  foi  dito, 
desde  o  porto  de  Cabralia  até  Leopoldina, 
ponto  inicial  da  nevegação  do  Araguaya 
^m  Goyaz,  formando  uma  só  Unha  s-guida, 
ininterrupta,  de  lesto  a  oóste,  que  acompanha 
muito  de  perto  a  direcção  de  um  parallelo 
terrestre,  e  interessando  os  estados  da  Ba- 
hia, Minas  Geraes,  Goyaz  e  Matto  Grosso, 
Lance-se  no  traçado  dessa  grande  linha  em 
ti)da  a  sua  extensão,  mui  ligeiro  golpe  de 
vista,  e  ter-se-ha  em  evidencia  que  nelle  80 
estabelecem  os  pontos  de  intersecção  e  os 
extremos  de  numerosas  linhas  férreas,  diver- 
gindo para  o  norte  e  para  o  sul,  como  outras 
tantas  lumiflcações  de  um  tronco  commum  : 
ó  o  vcrdaloiro  centro  de  toda  a  rêle  de  via- 
ção do  Brazil.  ,    „     ^. 

E.  de  ferro  de  Fructal  ao  Salto  do  Urubu- 
Pungd  no  Rio  Paraná  —  Esta  estrada,  que  86 
vae  ligar  â  via  férrea  mineira,  de  concessão 
eí,tadoal,  de  Uberaba  a  Fructal,  tem  por  flm 
estabelecer  a  communicação  do  trecho  do  rio 
Paraná,  navegável  por  cerca  de  800  kilome- 
tros, entre  Urubú-Pungà  e  S^te  Qu»^daF,  com 
a  réibi  férrea  que  pelo  território  do  estado 
do  Minas  Geraes  varj  terão  norte  do  Brazil  e 
a  vários  portos  do  littoral  de  leste  e  sul. 

E,  de  ferro  de  Ponta  Grossa  pelo  valle  do 
Tibagy  até  o  rio  Paraná.e  do  ponto  ao^ 
cessivel  d  navegação  do  rio  Bril?uínte  a  idênti- 
co ponto  do  rio  Mtrawrfa— Estas  duas  estradas, 
completadas  pela  navegação  dos  rios  Ivinhôi- 
ma.  Brilhante  e  Miranda,  satisfazem  o  flm  a 
que  se  propunha  a  antiga  via  férrea  proje- 
ctíida  entre  Ponta  Grossa,  no  estado  do  Pa- 
raná, e  Corumbá  em  Matto  Grosso,  junto  & 
fronteira  boliviana  :  estabelecer  o  caminho 
mais  curto  entre  o  estado  de  Matto  Grosso 
e  os  portos  de  Paraná  e  de  Santa  Catharina ; 
—  ellas  contribuem  para  formação  de  uma 
extensa  linha  mixta,  que  atravessando  o  es- 
tado do  Paraná  e  o  snl  de  Matto  Grosso,  pOe 
em  communicação  as  suas  respectivas  capi- 
tães pela  linha  fluvial  do  S,  Lourenço,  epela 
estrada  de  ferro  de  Paranaguá  a  Corityha, 
que  vai  ter  a  Ponta  Grossa :  aproveita  flnal!- 
mente  a  navegação   do   rio  Paraná  desde 
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Urabú-Pungà  até  a  foz  do  I  viaheima ;— ô  alóm 
disso  a  linha  qae  está  destinada  a  lif^ar  por 
seu  ponto  inicial,  toda  a  rode  de  viação  do  sal 
da  Republica  com  o  estado  de  Matto  Grosso. 

£•  de  ferro  dó  Estreito  é  de  S,  Francisco 
por  Blumenau  d  fronteira  argentina^  no  ter- 
ritorio  das  Missões,  e  a  Passo  Fundo^  no 
estado  do  Rio  Grande  do  Sul  -^  Aproveita 
esta  estrada  em  grande  parte  o  traçado  já 
estudado  da  estrada  de  ferro  de  Gnopim 
e  seus  respectivos  ramaes  ;  fez-se  sappres- 
sSo  do  treclio,  que  fazendo  inflexão  para 
o  noroeste,  so  dirigia  á  colónia  militur  de 
Chopim,  em  cajás  immediações  passará  o 
sub^ramal  de  Guarapuava  da  estrada  de 
ferro  de  Itararé  a  Cruz  Alta,  e  tomou -se 
pelo  centro  do  estado  de  Snnta  Catharina 
a  direcção  de  Palmas,  de  onde  se  poderá 
ir  ter  a  um  ponto  conveniente  da  fron- 
teira argentina  no  território  das  Missões ; 
foi  também  supprimido  o  sub-ramal  de 
Lagoa  Vermelha  a  Porto  Alegre,  que  passa 
a  constituir  estrada  distlncta,  como  adeante 
se  verá  ;  quanto  ao  mais,  foi  adoptada  a 
libação  já  estabelecida  na  concessão  da  Cho- 
pim, de  Blumenau,  onde  vão  ter  os  tre- 
chos do  Estreito  e  de  S.  Francisco,  a  Passo 
Fundo,  passando  por  Lapa  e  L^^^ôa  Vermelha. 

E.  de  ferro  de  Santa  Catharina  ao  Paraná 
—  Partindo  do  porto  de  S.  Francisco,  de  um 
ponto  do  trecho  inicial  da  estradu  de  ferro 
de  S.  Francisco,  ou  mesmo  de  um  dos  bons 
portos  que  a  costa  oíTerece  naquellas  im- 
mediações,  de  onde  possa  com  íácilidade 
ganhar  o  valle  do  no  Itapocú  e  galgar  a 
Serra  do  Mar,  esta  estrada  percorro  uma 
das  zonas  mais  cultivadas  de  Santa  Catha- 
rina e  do  Paraná  e  vai  ligar-so  ao  ramal 
da  Lapa  da  estrada  de  ferro  de  Paranaguá 
a  Corityba,  estabelecendo  não  só  cora  mu- 
nicação  entre  as  capitioj  dos  estados  de 
Santa  Catharina  e  Paraná,  como  também 
mais  um  derivativo  para  o  littoral  e  facili- 
tando os  meios  de  transporte  para  os  productos 
dosdous  estados. 

E,  de  ferro  de  Cruz  Alta  a  Itaqui  —  Esta 
estrada  reúne  todos  os  característicos  de  uma 
linha  verdadeiramente  estratégica,  perrait 
tindo  por  seu  extremo  que  vai  ter  a  Itaqui, 
ponto  terminal  da  estrada  de  ferro  de  Qua- 
rahim»  e  por  seus  três  ramaes,  que  vão  ter, 
dous  á  fronteira  Argentina, e  outro  a  um  ponto 
da  €  Porto  Alegíe  a  Uruguayana  »  a  maior 
facilidade  no  movimento  de  tropas,  quer  se 
trate  do  ataque  ou  de  defesa,  na  eventuali- 
dade de  uma  operação  de  guerra  com  as 
republicas  do  Sul  ;  —  em  seu  ponto  inicial 
liÀ-se  com  a  estrada  de  Itararé  a  Cruz 
Alta,  da  qual  ó  o  prolongamento  para  o  sul, 
pondo-se  em  relação,  não  só  com  a  viação 
lerrea  que  se  dirige  para  o  norte  da  Repu- 
blica, mas  ainda  por  intermédio  do  trecho 


da  de  S.  Francisco  ao  Passo  Fundo,  com  a 
viação  do  estado  de  Santa  Catharina;—  por 
meio  do  ramal  que  de  Povinho  vai  ter  ao 
passo  do  Catharina,  entronca-se  na  estrada 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  com  a  qual 
stabelece  communicação,  que  se  estende  á 
estrada  do  Rio  Grande  a  Bago,  por  seu  prolon- 
g:amento  de  Bago  a  Cacequi. 

E,  de  ferro  de  Porto^ Alegre  á  Lagoa  Verme" 
lha  — Destina-se  esta  estrada  a  ligar  a  cidade 
de  Porto  Alegre  á  Lagoa  Vermelha,  na  es- 
trada de  ferro  de  Santa  Catharina  a  Passo 
Fundo,  ou  a  outro  qualquer  ponto  desta  via 
férrea  ou  da  de  Itararé  a  Cruz  Alta,  que 
melhor  se  offereça  para  estabelecer  commu- 
nicação  com  a  viação  férrea  que  se  dirige  para 
o  norte  da  Republica. 

E.  de  ferro  de  Caixoeira  ao  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  de  Bagé  —  Esta  estrada,  par- 
tindo de  Caixoeira,  na  estrada  de  ferro  do 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  e  entroncando- 
se  com  a  de  Bagé  a  Cacequi,  estabelece  uma 
linha  seguida  de  communicação,  entre  Porto 
Alegre  e  a  fronteira  do  Sul,  passando  pelas 
cidades  de  Caixoeira,  Caçapava  e  B  igé ; 
como  a  estrada  já  em  estudos  que  vai  de 
C»cequi  a  SanfAnna  do  Livramento,  e  a  de 
Cruz  Alta  a  Itaqui,  esta  linha  é  parte  inte- 
grante, indispensável,  da  rode  férrea  estra- 
tegicíi  do  Rio  Grancíe  do  Sul,  constituindo 
uma  das  .irradiações,  que  da  estrada  de  Porto 
Alegre  a  Urugfuayana  vão  ter  quasi  perpen- 
dicularmente á  fronteira  do  Uruguay. 

-—  Ramal  de  Piratinim,  estação  da  eS" 
trada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé^  a  Ja^ 
guardo,  na  fronteira  do  estado  do  Uruguay^^ 
como  os  ramaes  do  Alegrete  e  de  SanfAnna 
do  Livramento,  que  partem  da  estradado 
ferro  de  Porto  Al  '^a'e  a  Uruguayana,  este 
ramal  obede^^e  á  orí^anisação  do  plano  de  vias 
férreas  estratégicas  no  estado  do  Rio  Grande 
do  Stil,  cuja  extensão  de  fronteiras  exige  da 
parte  dos  poderes  federaes  a  mais  escrupulosa 
atteuçáo . 


As  linhas  cuja  explanação  justificativa 
acaba  de  ser  apresentada  constituem  com  a 
viação  já  existente  aproveitada,  não  uma 
role  perfeitv,  completa,  de  vias  férreas e  ílu- 
viaes  a  se  estender  por  toda  a  vastidão  do 
nosso  território,  mas  as  ligações  e  communi-* 
cuçõ  s  que  a  commissão  julgou  imprescindí- 
veis entre  vários  pontos,  formando  o  plano  de 
viação  geral  da  Republica,  constante  do  se- 
guinte projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Fica  o  plano  de  viação  geral  da 
Republica  constituído: 
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L  Pelas  líDhas  férreas  em  trafego  ou  em 
coDstrucçâo,  custeadas  ou  concedidas  pelo 
Governo    Federal,  e  enumeradas   no  §  1<»  ; 

II.  Pelas  linhas  férreas  em  estudos  e  pela^ 
íluviaes  ou  mixtas  em  estudos  ou  em  explora- 
ção, concedidas  pelo  Governo  Federal,  e 
constantes  do  §  2"^  ; 

III.  Pelas  linhas  novas  complementares 
enumeradas  no  §  3° ; 

IV.  Pelos  rios  navegáveis  que  banhem 
mais  de  um  estado,  e  pelos  que,  atraves- 
sando territórios  nacionaes,  nasçam  ou  des- 
aguem  em  território  estrangeiro. 

§  1.»  Pertencem  ao  grupo  de  que  trata  o 
numero  I  as  seguintes  linhas: 

1.  Estradado  ferro  de  Caxias  a  S.  Josô 
das  Cajazeiras,  no  estado  do  Maranhão  ; 
concedida  pelo  Governo  Federal . 

2.  Estrada  de  ferro  de  Sobral,  do  porto  de 
Camocim  a  Ipú,  no  estado  do  Ceará  ;  cus- 
teada pela  União. 

3.  Estrada  de  ferro  de  Baturitô,  de  Forta- 
leza a  Quixeramobim,  no  estado  do  Ceará  ; 
custeada  pela  União. 

4.  Estrada  de  ferro  de  Natal  a  Nova  Cruz, 
no  estado  do  Rio  Grande  do  Norte  ;  conce- 
dida pelo  Governo  Federal . 

5.  Estrada  de  ferro  Coade  d'Eu,  de  Cabe- 
dello  a  Guarabira  e  ao  Pilar,  no  estado  da 
Parahyba,  concedida  pelo  Governo  Federal, 
e  seu  prolongamento  de  Guarabira  a  Nova 
Cruz,  no  Rio  Grande  do  Norto;  custeado  pela 
União. 

6.  Estrada  de  ferro  Central  do  estado  da 
Parahyba,  do  MulungU  a  Campina  Grande  ; 
custeada  pela  União. 

7.  Estrada  de  ferro  do  Limoeiro,  no  estado 
de  Pernambuco,  concedida  pelo  Governo  Fe- 
deral, e  ramal  de  Nazareth,  prolongado  de 
Timbaúba  ao  Pilar,  no  estado  da  Parahyba; 
custeada  pela  União. 

8.  Estrada  de  ferro  Central  de  Pernam- 
buco e  seu  prolongamento  atô  Pesqueira  ; 
custeados  pela  União. 

9.  Estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco, no  estado  de  Pernambuco: 

a)  Estrada  de  ferro  do  Recife  a  Palmares  ; 
concedida  pelo  Governo  Federal ; 

b)  Estrada  de  ferro  Sul  de  Pernambuco  (de 
Palmares  a  Garanhuns)  e  seu  pralonpramento 
atô  Aguas  BtiUas  ;  custeados  pela  União. 

10.  Estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso,  de 
Piranhas  a  J.itobà,  no  estado  das  Alagoas  ; 
custeada  pela  União. 

11.  Estrada  de  ferro  Central  das  Alago  is 
do  Maceió  á  União  (Alagoas  Railway)  ;  con- 
cedida pelo  Governo  Federal. 

12.  Estrada  de  ferro  de  Aracaju  a  Simão 


a)  Estrada  de  ferro  da  Bahia  a  Alagólnhas 
e  ramal  de  Timbó ;  concessão  do  Governo  Fe- 
deral ; 

b)  Estrada  de  ferro  de  Alaj^oinhas  ao  Joa- 
zeiro,  á  margem  do  S.  Francisco,  com  o  ra- 
mal de  Feira  de  SanfAnna ;  custeada  pela 
União. 

14.  Estradado  ferro  Central  da  Bahia,  de 
Caixoeira  a  Bandeira  de  Mello,  seu  prolon- 
gamento ao  porto  de  Maragogipe  e  ramal 
para  Feira  de  SanfAnna ;  concedida  pelo  Go- 
verno Federal. 

15.  Estrada  de  ferro  de  Victoria,  no  estada 
do  Espirito  Santo  a  Peçanha,  no  estado  de 
Minas  Geraes  ;  conce  lida  pelo  Governo  Fe- 
deral . 

16.  Estrada  de  ferro  Leopoldina  pelas  se» 
guintes  linhas  e  ramaes  que  vão  ter  de  Ni- 
ctheroy  ao  Caixoeiro  do  Itapemirim,  no  Es- 
pirito Santo  e  ao  Porto  Novo  do  Cunha,  nas 
raias  de  Minas  Geraes  : 

a)  Estrada  de  ferro  de  Cantagallo  e  ramal 
de  Macahô,  concessão  da  antiga  Província  do 
Rio  de  Janeiro ; 

b)  Estrada  de  ferro  de  Macahô  a  Campos, 
antiga  concessão  provincial ; 

c)  Estrada  de  ferro  de  Campos  a  Carangola^ 
atô  a  estação  de  Murundú,  e  ramal  de  Itaba- 
poana  com  o  seu  prolongamento  por  Santo 
Eduardo  ao  Caixoeiro  do  Itapemiiim,  no 
estado  do  Espirito  Santo  ;  antiga  concessão 
provincial  e  geral; 

d)  Estradas  de  ferro  do  Norte  e  Grão  Pará. 
até  Petrópolis. 

17.  Estrada  de  ferro  do  Rio  do  Ouro,  da 
Capital  Federal  á  Serra  do  Tinguà,  no  esta- 
do do  Rio  do  Janeiro  ;  custeada  pela 
União. 

18.  Estrada  de  ferro  Central  do  Brazil, 
da  Capital  Federal  aos  estados  do  Rio  de 
Janeiro,  Minas  Geraes  e  S.  Paulo  e  ramal 
de  Ouro  Preto  a  Mariínna  ;  custeada  pela 
União. 

19.  Estrada  de  ferro  Oeste  de  Minas,  da 
Barra  Mansa  a  Catalfo,  e  seus  ramaes  para 
a  Mogyana,  entre  Uberaba  e  Jiiguara,  e  para 
o  prolongamento  da  Central  do  Brazil,  em 
ponto  conveniente,  á  margem  do  Paracatii  ; 
concedida  pelo  Governo  Federal. 

20.  Estrada  de  ferro  Minas  e  Rio,  de  Cru- 
zeiro a  Três  Corações ;  concedida  pelo  Go- 
verno Federal. 

21 .  Estrada  de  ferro  de  Muzambinho,  do 
Três  CoraçõiS  ao  Rio  Verde  e  ramal  da  Cam- 
panha ;  concedida  pelo  Governo  Foderal . 

22.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
Mogyana,  de  Ribeirão  Preto  a  Catalão,  e  ra- 
mal do  Poços    de   Caldas,  no  estado  do  São 


Dias,   no  estado  de  Sergipe  ;  concedida  pelo  P<iulo  ;  concedidos  pelo  Governo  Federal, 
Governo  Federal.  i     23.  Estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahv 

13.  Estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Fran-  (S.  Paulo  Railway);  concedida  pelo  Governo 
cisco:  :  Federal. 
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24.  Estrada  de  forro  Paulista,  do  Rio 
Claro  a  Araraquara ;  concedida  pelo  Governo 
Federal. 

25.  Prolonofamento  da  estrada  de  ferro 
Sorocabana,  do  Botucatú  ao  Tibagy,  e  ramal 
-de  Boitnva  a  Itararó,  no  estado  de  S.  Paulo; 
<X)ncedida  pelo  Governo  Federal. 

26.  Estrada  de  f^^rro  de  Itararé,  no  estado 
de  S.  Paulcr,  a  Cruz  Alta,  no  estado  do  Kio 
Grande  do    Sul,  com   os  ramaes  de  Ponta 

•Grossa  a  Thereziua,  l  ifurcando-se  pelo  Pe- 
query  e  pelo  Iguassú  ;  concedida  pelo  Go- 
verno Federal. 

27  Estrada  do  Éarro  de  Paranaguá  a 
Ponta  Grossa,  e  ramal  da  Lapa,  no  estado 
do  Paraná ;  concessão   do   Governo  Federal . 

28.  Estrada  de  ferro  D.  Thereza  Christina, 
no  estndo  de  Santa  Catharina;  concedida 
pelo  Governo  Federal. 

29.  Estrada  de  ferro  da  Santa  Maria  a 
Cruz  Alta,  no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 
concedida  pelo  Governo  Federal. 

30.  Estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  a 
Urnguayana  com  os  ramaes  de  Cacequi  a 
SanfAnna  do  Livramento,  e  de  Alegrete  a 
Quarahim,  no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 
custeada  pela  União ; 

31.  Estrada  dd  ferro  das  Minas  de  S.  Je- 
ronymo  a  se  ligar  â  de  Pelotas,  às  colónias 
-de  S.  Lourenço,  no  estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  lançando  um  ramal  pelo  valle  do  Cama- 
auam,  a  eutroncar-se  na  estrada  de  ferro 
de  Bagé  a  Cacequi ;  concedida  pelo  Governo 
Federal . 

32.  Estrada  de  ferro  de  Pelotas  ás  colónias 
deS.  Lourenço,  no  Rio  Grande  do  Sul,  li- 
gando-se  á  das  Minas  de  S.  Jeronymo ;  conce- 
dida pelo  Governo  Federal . 

33.  Estrada  de  ferro  da  Quarahim  a  Ita- 
qui,  no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul ;  conce- 
dida pelo  Governo  Federal . 

34.  Estrada  de  ferro  da  cidade  do  Rio 
Grande  a  Bagé,  no  Rio  Grande  do  Sul ;  con- 
cedida pelo  Governo  Federal  ;  e  seu  prolon- 
gamento a  Cacequi,  custeada  pela  União. 

2."  Pertencem  ao  grupo  de  que  trata  o  n.II, 
^s  seguintes  linlias  : 

1 .  Linha  mixta  formada  pela  navegação  do 
Baixo  Tocautinc,  no  estado  do  Pará,  pela  es- 
trada de  ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da 
Rainha  no  mesmo  estado  ;  pela  navegação  do 
Alto  Tocantins  nos  estados  do  Maranhão  e 
de  Goyaz  e  pela  do  Araguaya  e  Rio  das 
Mortes,  nos  estados  de  Goyaz  e  Matto 
43rosso. 

2.  Estrada  de  ferro  do  porto  de  Amarra- 
do, no  littoral  do  Piauhy,  a  cidade  de  Petro- 
Jina,  á  margem  do  S.  Francisco,  no  estado 
de  Pernambuco,  ps^sando  por  Therezina. 

3.  Estrada  de  ferro  Central  Alagoana,  de 
Atalaia  —  estação  da  <  Alaeôas  Railway  >  — 
por  S.  Miguel  e  Limoeiro,  a  estrada  de  ferro 


de  Paulo  Aífonso ;  lançando  do  melhor  ponto 
um  ramal  que  vá  terminar  á  margem  do  São 
Francisco,  em  logar  fronteiro  á  villa  do  Pró- 
pria, no  estado  de  Sergipe. 

4.  Estrada  de  ferro  de  Peçanha  ao  Araxà, 
passando  por  Curvello,  no  estado  de  Minas 
Geraes. 

5.  Estradado  forro  de  Ouro  Preto  a  Peça- 
nha, no  estado  de  Minas  Geraes. 

6.  Estrada  de  ferro  de  Catalão  a  Palma, 
no  estado  de  Goyaz,  modificado  o  seu  traçado 
de  modo  a  poder-se  eífectuar  a  ligação  con- 
stante do  n.  5  do§  3«. 

7.  Estrada  de  ferro  de  Uberaba,  no  estado 
de  Minas  Geraes,  a  Coxim,  no  estado  da 
Matto  Grosso. 

§  3.°  Pelas  seguintes  linhas  nov8S  comple- 
mentares : 

1.  Estrada  de  ferro  de  Manàos  á  fronteira 
norte  da  Republica  com  a  Guyana  Ingleza, 
pelo  valle  do  Rio  Branco,  no  estado  do  Ama- 
zonas. 

2.  Estrada  de  ferro  do  Madeira  ao  Mamoré, 
da  caixoeira  de  Santo  António  á  de  Guajará- 
Mirim,  no  estado  de  Matto  Grosso. 

3.  Estrada  de  ferro  de  Santarém  na  fóz  do 
rio  Tapajoz,  no  estado  do  Pará,  à  cidade  de 
Cuyabá,  capital  do  estado  de  Matto  Grosso. 

4.  Estracfa  de  ferro  de  Macapá  na  margem 
do  Amazonas,  no  estado  do  Para,  em  direcção 
à  Guyana  Franceza,  pelo  valle  do  Ara- 
guary. 

5.  Estrada  de  ferro  dé  Belém,  capital  do 
estado  do  Pará,  a  encontrar-se  com  a  estrada 
de  ferro  de  Catalão  a  Palma,  no  estado  de 
Goyaz,  passando  por  Carolina  no  estado  do 
Maranhão . 

6.  Estrada  de  ferro  do  Pará  ao  Maranhão, 
partindo  do  ponto  mais  apropriado  da  estrada 
de  ferro  de  Bragança,  no  estado  do  Pará,  e 
transportando-se  a  um  ponto  conveniente  da 
estrada  de  ferro  de  S.  Luiz  ao  S.  Francisco, 
com  a  qual  se  ligará  no  entroncamento  da 
estrada  de  ferro  de  Carolina. 

7.  Estrada  de  ferro  partindo  de  S.  Luiz, 
capital  do  estado  do  Maranhão,  passando  por 
Caxias  e  indo  ter  á  cidade  da  Barra,  à  margem 
do  S.  Francisco,  no  estado  da  Bahia. 

8.  Estrada  de  ferro  de  Santa  Maria  do 
Araguaya,  no  estado  de  Goyaz,  penetrando 
por  Carolina,  no  estado  do  Maranhão,  indo 
encontrar-se  nas  immediações  da  cidade  do 
Codó,  ou  em  outro  ponto  mais  conveniente, 
na  estrada  de  ferro  de  S.  Luiz  ao  S.  Fran- 
cisco. 

9.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 
Sobral,  de  Ipú  ao  ponto  mais  conveniente  da 
estrada  de  ferro  da  Amarração  a  Petrolina, 
penetrando  no  estado  do  Piauhy  pela  gar- 
ganta que  oíferece  a  serra  de  Ibiapaoa  para  o 
valle  do  rio  Poty. 
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10.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 
Bataritó,  de  Qaixeramobim  para  osaU  enoon- 
trando-se  do  estado  de  Pernambuco,  em  ponto 
conveniente,  com  a  estrada  de  ferro  de  Macáo 
a  Petroiina. 

1 1 .  Estrada  de  ferro  de  Macáo,  no  estado 
do  Rio  Grande  do  Norte,  a  Petroiina,  à  mar- 
gem do  S.  Francisco,  passando  por  Mossoró. 

12.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
CJentral  da  Parahyba,  de  Campina  Grando, 
através  dos  estados  da  Parahyba  e  Ceará, 
atô  entroncar-se  no  ponto  mais  conveniente 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 
Sobral. 

13.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
Central  de  Pernambuco,  de  Pesqueira  atô 
encontrar-se  no  estado  do  Piaob}-  com  a  es- 
trada de  ferro  de  Amarração  a  Petroiina. 

14.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 
Paalo  Affonso,  de  Jatobá  até  o  ponto  mais 
conveniente  do  médio  S.  Francisco. 

15.  Estrada  de  ferro  da  fôz  do  rio  Sapão, 
affluente  do  Rio  Preto  no  estado  da  Bihia,  a 
Pedro  Affonso  ou  outro  ponto  do  rio  Somno, 
aâSuente  do  Tocantins,  mais  accessivel  à 
navegação. 

16.  Prolongamento  do  ramal  da  Capella, 
da  estrada  de  ferro  de  Aracaju  a  Simão  Dias, 
no  estado  de  Sergipe,  até  a  villa  de  Própria, 
em  frente  ao  ponto  em  que  teriftina  o  ramal 
da  estrada  de  ferro  Central  Alago  ma. 

17.  Prolongamento  do  ramal  do  Timbô  di 
estrada  de  ferro  da  Bahia  a  Alagoinhas.  até 
Itaporanga,  onde  se  entroncará  na  estrada  de 
ferro  de  Aracaju  a  Simão  Dias. 

18.  Prolon;:a mento  da  estrada  de  ferro 
Central  da  Bahia,  da  estação  de  Bandeira  de 
Mello  á  cidade  de  Palma,  no  estado  de 
Goyaz. 

19.  Estrada  de  ferro  do  Porto  de  Marago- 
gipe,  no  estado  daBahi^i,  a  Arassuahy,  no 
estado  de  Minas  Geraes. 

20.  Estrada  de  ferro  do  Porto  de  Cabralia, 
no  estado  da  Bahia,  a    encontrar-se  com  o 

Srolongamento  da  estrada  de  ferro  Central 
o  Brazil,  na  margem  do  Paracatú,  passando 
por  Salto  Grande,  Montes  Claros  e  Extrema. 

21.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
Central  do  Brazil,  por  Pirapóra  ao  Planalto 
Central,  até  a  futura  capital  da  Republica. 

22.  Estrada  de  ferro  do  Planalto  Central  á 
capital  do  estado  de  Goyaz. 

23.  Estrada  d«  ferro  de  S.  Sebastião,  em 
S.  Paulo,  a  entroncar-se  na  «Oeste  de  Minas> 
no  ponto  em  que  tem  começo  a  linha  férrea 
de  Bambuhy  a  Patos. 

24.  Estrada  de  ferro  de  Catalão  a  Leopol- 
dina, no  rio  Araguaya,  passando  pela  cidade 
de  Goyaz. 

25.  Estrada  de  ferro  de  Leopoldina,  no 
ostado  de  Goyaz,  ás  fronteiras  da  Bolivia, 


passando  pelas  cidades  de  Coyabá  e  Matto- 
Grosso. 

26.  Estrada  de  ferro  de  Fmctal,  no  estado 
de  Minas  Geraes,  ao  Salto  do  Urubú-Pongá, 
do  rio  Paraná,  no  esludo  de  S.  Paulo. 

27.  Estrada  de  ferro  de  Ponta  Grossa,  no 
Estado  do  Paraná,  pelos  vallesdo  Tibagy  e  do 
Paranapanema  até  a  margem  do  rio  Paraná, 
nos  limites  do  estado  de  Matto  Grosso. 

28.  Estrada  de  ferro  de  Brilhante  a  Mi- 
randa, no  estído  de  Matto  Grosso,  ligando  a 
navegação  do  rio  Ivinheima  á  do  Miranda. 

29.  Estrada  de  ferro  do  Estreito  e  de  São 
Francisco,  por  Blumenau,  no  estado  de  Santa 
Catharina,  à  fronteira  argentina,  no  território 
das  Missões,  passando  por  Palmas ;  e  a  Passo 
Fundo,  no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
passando  por  Lages. 

30.  Estrada  de  ferro  de  S.  Francisco  ou 
das  immf-diat.ões  deste  porto,  no  estado  de 
Santa  Catharina,  à  villa  do  Rio  Negro,  no 
estado  do  Paraná. 

31 .  Estrafia  de  ferro  de  Cruz  Alta  a  Itaqui, 
00  estaflo  do  Rio  Grande  do  Sol,  lançando  de 
Cruz  .'\Ua  um  ramal  para  o  Salto  Grande  do 
rio  Uruguay ;  e  de  pontos  convenientes  mais 
dous:  um  para  S.  Borja  e  outro  para  o  passo 
do  Catharina,  a  entnfticar-se  na  estrada  de 
feiTO  de  Porto  Alegre  a  LYuguayana. 

32.  Estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  a 
La^oa  Vermelha,  ou  a  outro  ponto  em  que 
melhor  se  possa  ligj^r  á  estrada  que  de  Santa 
Catliarina  vae  a  Passo  Fundo. 

33.  Estrada  de  ferro  de  Caixoeira,  por 
Caçapava,  a  entroncar-se  no  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  de  Bagé,  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

34.  Ramal  de  Piratinim,  na  estrada  de 
ferro  fio  Rio  Grande  a  Bago,  a  Jaguarão,  na 
fronteira  do  Estado  Oriental. 

Art.  2.0  E'  da  exclusiva  competência  do 
Governo  Federal,  legislar  sobre  a  navegação 
dos  rios  que  banham  os  territórios  de  mais  de 
um  estado,  ou  que  passam  por  território 
nacional  ou  estrangeiro. 

Art.  3.»  Passarão  a  ser  reputadas  de  in- 
teresse federal,  e  sujeitas  á  nscalisação  do 
Governo  da  União,  as  linhas  âuviaes  ou  fér- 
reas, concedidas  pelos  governos  dos  estados, 
que  forem  contempladas  no  plano  de  viação 
geral. 

A  posição  legal  da  empreza  concessionaria, 
não  será  alterada  em  relação  ao  estado  con- 
cessor,  subsistindo  todas  as  obrigações  to- 
madas, nos  termos  dos  contractos  celebrados, 
cujos  effeitos  ílcam  reconhecidos  e  respei- 
tados. 

Art.  4.«E'  da  exclusiva  competência  dos 
poderes  federaes,  resolver  sobre  a  conoessão, 
contractos,  estabelecimento  e  fiscalização  do 
qualquer  via  de  conmiunicação  férrea,  fluvial 
ou  mixta,  que  faça  parte  do  plano  de  yiaçSo 
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geral ;  ficando  si^eitas  ás  disposições  deste 
artigo,  as  linhas  designadas  no  art.  3^,  cujas 
ooDcessOes  estadoaes  vierem  a  caducar. 

Art.  5.°Ck>mpete  cumulativamente  &  União 
6  ao  estado,  deliberar  sobre  o  estudo  e  ex- 
ecQQão  de  vias  férreas  ou  mixtas,  dentro  dos 
limites  do  estado,  qua  tenham  por  flrn  ligar 
centros  de  população  e  economia  aos  portos 
marítimos. 

A  competência  neste  caso  resolve-se  pela 
iniciativa  eapplicação  de  fundos.  Fica,  porém, 
entendido  que,  mesmo  na  hypothese  de  haver 
o  estado  tomado  a  iniciativa  na  execução  do 
melhoramento,  caberá  â  União  o  direito  de 
reclamar  para  si  a  revei^são  delle,  com  todos 
os  onuse  vantagens  contractuaes,  mediante 
porém  iníiemnisaçáo  ao  estado,  de  quac^quer 
despezas  que  por  elle  tenham  sido  eíTe- 
ctuadas. 

Art  6.°  Compete  exclusivamente  â  União 
a  concessão  de  estradas  de  ferro  que  serão 
consideradas  estratégicas,  na  zona  de  60  kilo- 
metros  nas  fronteiras. 

Art.  7.»  O  Poder  Executivo  promoverá  uos 
casos  convenientes  a  permula  de  estradas 
federaes,  jà  concedidas  e  não  aproveitadas  no 
plano,  por  outras  cujos  tniçados  nelle  se 
acham  consignados. 

Paragrapho  único.  A  permuta  implicfi  im- 
mediat a' novação  de  contracto,  podendo  entre- 
tanto ser  mantido  o  primitivo,  feitas  as  mo- 
dirtcaçõ  s  e  restricções  exigidas  pelas  novas 
disposições  de  lei 

Art.  8*0  Poder  Executivo  poderá  igu  ú- 
mente  permutar  estradas  estadoaes,  mediante 
aocordo  com  os  respectivos  gov*^rnos,  por 
outras  que  façam  parte  do  plano  do  viação 
gera],  ficando  estas  sujeitas  as  disposições  do 
art.  ?.• 

Art.  9.°  Ficam  prohibidas  desde  já  as  con- 
cessões com  ífarantias  de  juros  ou  subvenções, 
sem  aulorisação  do  Congresso,  assim  como 
quaisquer  novos  favores,  ás  em  prezas  con- 
cessionarias das  linhas  férreas  já  contractadas 
qne  não  fazem  parte  do  plano  de  viação. 

Art.  10.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 


Sala  das  commissões,  10  de  junho  de  1896. 
—  Urbano  de  Gouvèa  — Carlos  Jorge, —  Antó- 
nio de  Siqueira.  —  Olegário  Maciel,  —  Luiz 
Adolpho.^^  Américo  de  Mattos, 

Parecer  do  Instituto  Polytechnico  Brazileiro 
Mobre  o  projecto  do  plano  de  viação  geral^ 
organisado  pela  Commissão  Especial  da 
Camará  dos  Deputados, 

Para  satisfazer  à  consulta  que  a  muito  di- 
gna Commissão  Especial  de  Viaç  lo  da  Camará 
dos  Deputados  dirígiu  ao  Instituto  Polyte- 
cbnico  Brazileiro  acerca  do  projecto  de  viação 


geral  do  Brazil,  que  organisou  e  se  acha  em 
terceira  discussão,  na  mesma  Camará,  vem  a 
Commissão  de  Estradas,  Caminhos  e  Pontes 
do  Instituto,  sutimetter  áapreciíção  dos  seus 
consócios  o  resultado  dos  estudos  a  que  pro- 
cedeu, e  que,  espera,  não  deixarão  de  oíTere- 
cer  algiins  esclarecimentos  úteis  para  a  reso- 
lução do  impt^rtante  problema,  que  tanto 
deve  interesi^ar  á  engenharia  nacional. 

(l.)  O  plano  de  viação  do  Brazil  está  na 
actualidade  adslricto  a  um  conjuncto  de  oiri- 
cumstancias  que  não  podem  deixar  de  ser 
tomadas  na  mais  escrupulosa  consideração. 

São  ellas  :  corta  desordem  nas  concessões 
de  estradas  de  ferro,  Jà  construídas,  ou  por 
construir;  a  extensa  área,  ainda  despovoada 
ou  desconhecida  do  paiz ;  e  as  embaraçosas 
condições  financeiras,  que  a  atormentarão  pop 
longos  annos. 

Entretanto,  tornão-se  urgentes  medidas  de- 
finitivas, que  dentro  dos  limites  razoáveis, 
estabeleçam  com  o  preciso  metho  lo  e  orien- 
tação, a  rédo  das  nossas  estradas  geraes,  veiv 
(ladeiras  artérias  da  nossa  viação  geral,  a 
quo  se  eiitroncafâo  outras  tantas  estradas  de 
interes>e  lociíl,  quo  as  alimentarão  e  vivifi- 
carão, constituindo  juntas  o  poderoso  vinculo 
da  união  dos  Estados. 

O  plano  de  viação  em  taes  circumstancias 
deve  preencher  as  seguintes  condições : 

!.■  Ser  mixto,  afim  de  aproveitar  os  rios 
navegáveis  quo  o  Brazil  possue,  e  que  forne- 
cerão desde  logo  ao  plano  um  importante  con- 
tingente, emquanto  o  des-mvolvimonto  local 
não  admittir  sy^tema  mais  completo,  regular 
e  rápido. 

2.*  Ser  organisado  de  maneira  a  facilitar 
as  communicações  da  Capital  da  Nação  com 
os  differentos  Kstados,  especialmente  com  as 
re>p9ctivas  cipitaes. 

3."  Preencher,  sempre  que  fôr  indispensá- 
vel, as  condições  de  estratégia,  principal- 
mente quanto  á  defesa  das  fronteiras. 

4.*  Ter  em  vi&ta  a  construcçáo  de  uma  es- 
trada de  ferro  intcrooeanica,  por  meio  de  con- 
vénios perfeitamente  íirmados  com  as  nações 
do  Paciíloo. 

5."  Finalmente,  tendo  todas  estas  condições 
em  vista,  abran::er  o  essencial  para  constituir 
a  rode  das  artérias  nacionaes,  sem  dispêndios 
inúteis  e  sem  embaraços  à  viação  de  cada 
estado. 

(11.)  A  primeira  operação  é  examinar  quaes 
as  viab  navegáveis  de  que  o  Brazil  dispõe,  e 
que  se  podem  adaptar  á  rode  geral. 

Sob  este  ponto  de  vista,  no  Brazil  distin- 
guem-se  cinco  grandes  bacias  fluviaes  :  a  do 
Amazonas,  a  do  Tocantins,  a  de  S.  Francisco, 
a  do  Paraná  e  a  do  Paraguay,  comprehen- 
dendo  cada  um  destes  rios  os  seus  mais  ou 
menos  numerosos  afluentes. 
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Além  desta  rede  navegável,  dispOe  também 
o  Brazil  de  uma  navegação  costeira,  desdo  o 
sul  até  o  norte,  e  entre  os  diversos  portos  de 
littoral. 

A  bacia  do  Amazonas  é  a  mais  vasta  :  não 
só  o  rio  deste  nome  dà  navegação  através  do 
Brazil, de  Leste  a  Oeste,  como  também  os  seus 
affluentes,  admillem  navegação  franca  em 
maior  ou    men- r  extensão  dos  seus  curso?. 

A  bacia  do  Tocantins  é  mais  limitada  ;  en- 
retanto  não  aò  este  rio  como  seus  aíHuentcs, 
especialmente  o  Araguaya,teem  trechos  nave- 
gáveis, que  serão  úteis  á  rede  geral  pro- 
jectada. 

A  bacia  do  S.  Francisco  é  importante  pelas 
condições  do  navegabilidade  franca  em  uma 
grande  extensão  do  seu  alto  percurso,  e  pelos 
affluentes  navegáveis   e   aproveitáveis  que 

Sossue.  E'  um  rio  notável  para  a  organisação 
a  viação  geraK  como  adiante  se  verá. 

A  bacia  do  Paraná  com  prebende  a  parte 
deste  rio  o  dos  seus  aílluentes,  que  se  estendem 
pelo  Brazil,  onde  encontram-se  vários  tribu- 
tários com  perfeitas  condições  de  navegabi- 
lidade. 

A  bacia  do  Paraguay  é  mais  limitada  e 
serve  ao  estado  de  Matto-Grosso,  ondo  apre- 
senta importante  trecho  navegável,  a  que 
afUuem  alguns  outros  rios  também  navegá- 
veis. 

(III.)  De  todas  as  vias  fluviaes  é  a  de 
S.  Francisco  uma  das  mais  notáveis  para  a 
viação  geral . 

O  rio  S.  Francisco,  com  effeito,  pôde  ser 
considerado  como  o  Mediterrâneo  Brazileiro, 
destinado  a  estabelecer  o  laço  de  União  do 
Sul  com  o  Norte,  e  a  cruzar  com  a  futura 
linha  interoceanica.  Navegável  fiancaraente, 
desde  Pirapóia  até  Joazeiro,  communicar-se- 
ha  com  torlo  o  sul  pela  Kstrada  Central  do 
Brazil,  Sorocabana,  S.  Paulo,  Rio  Grunde,  e 
Porto  Ale^To  ;  o  com  todo  o  norte  pela  liga- 
ção com  o  lio  Tocantins,  e  deste  com  o  Ama- 
zonas . 

.  Constituirá  absim  esta  rede  uma  linha  axial 
Sul-Norte  do  plano  de  viação  geral. 

Cruzando  com  esta  rede  deverá  achar-se 
a  linha  interoceanica,  que  pela  sua  direcção 
dará  para  o  Brazil  a  axial  Le&te-Oesto. 

A  estas  duas  linhas  axiaes  da  viação  geral 
do  Braz'l,  que  se  ])odem  considerar  como  os 
seus  eixos  coonlenados,  se  subordinarão  di- 
recta ou  iiuliiectamente  ás  outras  linhas,  sem 
prejuizo  d.is  condições especiaes,  aque  tenham 
de  satisfazer. 

No  projíT.to  organisado  pela  Commissão 
Especial  da  Camará  dos  Deputados  não  foram 
descuradas  taes  idéas,  pois  que  nelle  reco- 
nhece se  a  conveniência  da  liulia  Sul-Norte,  e 
allude-se  a  uma  linha  internacional  com  a  Bo- 
lívia, e  porfanto  á  possibilidade  de  uma  inte- 
roceanica ;  entretanto  não  se  considerou   a 


questão  de  modo  claro  e  cabal  como  requerem 
os  traçados  de  taes  grandes  vias  de  ccmmani- 
cação. 

Por  esse  motivo,  antes  de  passar  à  distri- 
buição das  outras  linhas,  estudará  o  Instituto 
Polytechnicoasduas  grandes  artérias  nacio- 
naes  acima  mencionadas. 

(IV.)  Na  linha  Sul-Norte,  a  ligação  do  rio 
S.  Francisco  até  o  Sul  está  resolvida  pelas 
estradas  de  íerro  existentes,  construídas  oa 
em  construcção;  a  ligação  até  o  Norte,  po- 
rém, merece  estudo  especial. 

A  ligação  do  S.  Francisco  ao  Tocantins  im- 
f  õe-se  des''e  já,  aflm  de  aproveitarem-se  os 
trechos  navegáveis  dos  dous  grandes  rios  e 
seus  affluentes. 

Os  estudos  feitos  pela  €  Public  Works  Con- 
struction  C.  Limited»,  sob  a  direcçlo  do  en- 
genheiro James  Banlis,  aconselham  a  conve- 
niência de  aproveitar,  como  lambem  o  fez  o 
fallecido  engenheiro  Honório  Bicalho,  a  na- 
vegação do  rio  Grande,  a  partir  da  cidade  da 
Barra,  na  sua  confluência  com  o  S.  Francisco, 
e  a  do  rio  Preto,  afllaente  daquelle,  até  &  foz 
do  rio  Sapão,  seu  sub-aflluente«  galgar  a  serra 
Tabatinga  por  uma  estrada  de  ferro  a  partir 
da  foz  do  rio  Sipão,  e  procurar  o  rio  do 
Somno  affluente  do  Tocantins,  até  Porto 
Franco,  em  que  o  rio  do  Somno  começa  a  ser 
navegável,  entrar  no  Tocantins  e  por  este 
até  ácidadeda  Imperatriz,  ou  antes  até  a  de 
S.  Francisco  do  Araguaya,  em  que  está  a 
foz  do  notável  aflluente  deste  nome,  fazendo- 
se  naturalmente  ao  longo  do  Tocantins  os 
melhoramentos  de  que  carece  em  alguns 
trechos. 

Como  da  cidade  de  S.  Francisco  para  baixo 
até  Alcobaça  a  navegação  do  Tocantins  ô 
impossível,  por  causa  das  grandes  cachoeiras, 
tanto  que  lia  uma  concessão  para  estrada  de 
ferro  entre  aquelles  dous  pontos,  torna-se 
preferível  construir  de  uma  vez  a  estrada  de 
ferro  de  S.  Francisco  do  Araguaya  a  Belém, 
pelo  valle  do  rio  Acará,  ou  dos  rios  Capim  e 
Guamá. 

As  vantagens  deste  traçado,  de  prefei*encia 
ao  projectado  pela  Commissão  Especial,  são 
as  seguintes  :  possibilidade  de  realizal-o  em 
menor  prazo  e  mais  economicamente ;  possi- 
bilidade de  ligal-o  desde  já  a  um  grande  nu- 
mero do  Ebtados  do  littoral,  quer  pelas 
estradas  existentes,  ou  em  construcção,  quer 
pelos  rios  navegáveis,  entre  os  quaes  o  Par- 
nahyba  ;  receber  em  S.  Francisco  do  Ara- 
guaya os  productos  dos  dous  grandes  rios 
Tocantins  e  Araguaya,  e  transportal-os  sem 
mais  b.i Ideação  até  Belém. 

E*  claro  que  para  o  futuro  todo  esse  tra- 
çido  mixto  se  poderá  converter  em  uma 
estrada  de  ferro  continua,  desde  a  Barra  no 
rio  S.  Francisco  até  Belém. 
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Salvo  razOes  ponderosas  em  contrario,  é 
esta  uma  alteração,  que  o  loistituto  Polyte- 
chnico  julga  dever  lembrar  no  projecto  de 
viação  geral  do  Brazil.  organlsado  pela  Com- 
missão  Especial. 

(V.)  Na  linha  Léste-Oeste,  cuja  notável 
importância,  sob  o  ponto  de  vista  commer- 
eial,  politico,  internacionn],  e  de  transporte 
de  passageiros  e  mercadorias,  ô  incontestá- 
vel, dever-se-ha  ter  em  consideração  que  o 
traçado  satisíaça  as  seguintes  condições  : 

1*  Começar  em  um  granile  porto  do  Brazil 
a  terminar  em  outro  do  Pacifico  situado  no 
Chile  ; 

2.*  Atravessar  o  rio  Paraguay  em  um  ponto 
do  Brazil,  accessivel  à  navegação  a  vapor 
para  o  Paraguay  e  norte  da  Argentina,  bem 
como  no  Brazil  para  o  interior  de  Matto- 
Grosso. 

3.*  Servir  francamente  â  Bolívia,  ao  Peru  e 
ao  Chile,  offerecendo  a  estas  nações  um  porto 
amplo  e  seguro  no  Braz),  que  se  preste  a 
um  empório  commercial  internacional  no 
Oceano  Atlântico. 

4.»  Dirigir-S3  no  Brazil  pelas  cabaceiras  dos 
aâluentes  do  Amazonas  e  Tocantins  de  um 
lado,  e  Paraguay  e  Paranádo  outro. 

5.»  Ter  uma  estrada  de  ferro  única  e  con- 
tinua, sem  baldeação  de  espécie  alguma  de 
sorte  que  o  passageiro  possa  ser  transporta- 
do de  um  extremo  a  outro  da  estrada  sem 
preoceupação  de  mudança  de  trem,  ou  de 
systema  de  transporto. 

A  primeira  condição  é  necessária  sob  o 
ponto  de  vista  da  politica  internacional,  que 
o  Brazil  deve  manter  na  America  do  Sul,  por 
motivos  que  de  certo  não  escapam  aos  nossos 
mtadistas. 

A  segunda,  porque  assim  traçada,  a  estra- 
da receberá  os  produetos  do  Paraguay  com 
destino  a  Europa,de  preferencia  ao  transporte 
destes  pelo  rio  da  Prata,  e  o  Brazil  estrei- 
darà  as  suas  relações  commerciaes  com  este 
paiz. 

A  terceira,  porque  satisfaz  a  uma  aspira- 
ção politica  internacional  de  primeira  ordem, 
fazendo  afíluir  pjira  os  portos  do  Brazil  o 
commercio  de  exportação  e  importação  da 
Bolívia,  Peru  e  norte  do  Chile. 

A  quarta,  em  consequência  dos  importan- 
tes ramaes,  que  esta  linha  poderá  admittir, 
para  o  norte  e  para  o  sul  do  Brazil,  quer  de 
linhas  fluviaes,  quer  de  linhas  férreas. 

A  quinta  para  que  a  estrada  adquira  toda  a 
confiança  quanto  à  rapidez,  commodidade  e 
segurança  dos  seus  trens. 

Nestas  condições,  a  linha  interoceanica  de- 
verá : 

1  .•  Começar  em  um  dos  grandes  portos  do 
Brazi)  :  o  Rio  de  Janeiro  ;  a  bahia  de  Todos  l 
os  Santos  ;  e  Belém  do  Pará.  O  primeiro  está 
muito  ao  sul,   e  obrigaria  o  traçado  a  uma{ 
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curva  para  O  sul,  alonçando  o  percurso  dog 
produetos  com  destino  a  Earopa.  O  terceiro 
está  muito  ao  norte,  e  comquanto  favoreça  o 
traçado  sob  o  ponto  de  vista  do  percurso  para 
a  Europa,  o  obrigaria  a  uma  curva  através  de 
regiões  difflcilimas  e  cortadas  de  numerosos 
rios.  O  preferi vel  ô  o  porto  de  Todos  os  San- 
tos na  Bihia,  mais  ou  meãos  a  meia  distancia 
daquelles  dous. 

Outros  portos  possuo  o  Brazil  entre  o  Rio 
de  Janeiro  e  Belóm,  e  alguns  incontestavel- 
mente bons  portos  :  entro  estes  podem-se 
apontar  os  da  Bahia  Cabralia  e  Santa  Cruz, 
CaravelliJS,  Victoria  do  sul  da  Bahia,  e  Re- 
cife, Ceará,  S.  Luiz  do  norte  :  porém  nenhum 
está  em  condições  de  ser  o  empório  de  uma 
estrada  intoroceanica  do  Chile  e  Bolívia  ao 
Brazil,  como  o  da  bahia  de  Todos  os  Santos. 
O  próprio  porto  da  Bahia  Cabralia  não  passa 
de  um  porto  da  costa,  e  não  será  totalmente 
abrigado  pira  uma  numerosa  esquadra  mer- 
cante, como  se  deve  suppor  que  o  procure 
no  caso  de  empório  de  uma  estrada  intero- 
ceanica. 

2.0  Terminar  no  porto  de  A  rica  ou  no  de 
Antofagasta  no  Chile.  O  primeiro  é  preferí- 
vel por  estar  mais  próximo  do  Peru,  e  não 
exigir  forte  desvio  da  linha  principal. 

3.*  Atravessar  o  rio  Paraguay  em  Corumbá, 
porto  accessivel  aos  barcos  que  vêem  do  Para- 
guay e  norte  da  Argentina,  bem  como  aos 
nacionaes  de  Cuyahá  e  outros  pontos  de  Matto 
Grosso. 

4.^  Finalmente.  A  estrada  interoceanica 
partindo  da  bahia  de  ToJos  os  Santos,  em 
direcção  ao  rio  de  Contas,  galgando  a  Serra 
até  Coiteté,  e  dahi  ao  rio  S.  Francisco,  em 
frente  á  foz  do  Carinhanha,  atravessando 
aquelle  rio  e  seguindo  pelo  valle  do  ultimo 
até  galgar  o  planalto  de  Goyaz,  prolongar- 
se-ha  até  a  capital  deste  estado,  entrará  em 
Mato  Grosso,  passará  por  Coxim,  e  tomará  a 
direcção  de  Corumbá,  atravessando  o  rio  Pa- 
raguay nesse  ponto. 

Altingirá  em  seguida  a  fronteira  da  Bolí- 
via, penetrará  nesta  Republica,  com  direcção 
a  Sucre  e  dahi  até  o  porto  de  Arica,  no 
Chile. 

Eis,  pois,  a  linha  interoceanica,  que  con- 
vém ao  Brazil,  segundo  parece  ao  Instituto 
Polytechnico  Brazi  leiro,  salvo  pequenas 
questões  de  detalhe. 

Conforme  foi  mencionado  acima,  o  projecto 
da  Commissáo  Especial  da  Gamara  dos  Depu- 
tados não  deixou  de  alludir  á  conveniência  de 
communicações  para  a  Bolivia  ;  mas  nenhum 
dos  traçados  propostos  funda-se  expressa- 
mente na  organisação  possível  e  necessária 
de  uma  linha  continua  interoceanica. 

Com  effeito,  encontra-se  ai  li  uma  linha  do 
porto  da  Bahia  á  cidade  de  Palma  no  Tocan- 
tins ;  outra  da  bahia  Cabralia  ou  Santa  Cruz 

24 


186 


ANNARS   DA   OAMARA 


ék  cidade  de  Goyaz,  quebrando  dahi  para  Leo- 
poldina, e  dirigindo-se  para  a  cidade  de  Matto 
Grosso  nas    fronteiras  da  Bolivia  ;  outra  do 

gorlo  da  Victoria  a  Corumbá,  passando  por 
arvello,  Araxâ,  Uberaba  e  Coxim,  e  com- 
municando-se  com  o  Rio  de  Janeiro  pela 
Central  do  Brazll,  com  Angra  dos  Reis  pela 
Oeste  de  Minas,  e  com  Santos  pela  Mogyana  e 
S.  Paulo  ;  e  outra  finalmente  partindo  do 
porto  de  Paraná í?uá  com  direcção  a  Miranda 
em  Matto-Grosso. 

Nenhum  destoa  traçados  presta-se,  porém, 
a  uma  estrada  interoceanica  com  mais  vanta- 
gens queo  plano  indicado  acima.  Com  effeito: 
o  primeiro  é  incompleto  e  foge  muito  para  o 
Norte  e  e  segundo  ô  uma  Tinha  sinuosa,  e 
foge,  depois  da  cirlade  de  Qoyaz  para  o  Norte, 
além  de  que  apoia-se  em  um  porto  que  não  é 
preferível  ao  da  Bahia.  O  terceiro  é,  à  pri- 
meira vista,  um  dos  mais  convenientes,  mas 
começa  era  um  porto  que  não  se  presta  ao 
entreposto  de  uma  linha  interoceanica,  e 
atravessa  o  rio  S.  Francisco  na  sua  parte 
menos  importante   para   o  plano  de  viação 

£Bral,  onde  não  será  fácil  collocar  a  linha 
ôste-Oeste  em  communicação  rápida  com  o 
norte  do  Brazil.  E'  certo  que  dessa  linha  par- 
tem as  derivações  para  o  Rio  de  Janeiro,  para 
Angra  dos  Reis  e  para  Santos,  que  são  bons 
portos  ;  mas  todas  estas  derivações  descam- 
bam muito  para  o  sul  e  exigem  baldeações 
repetidas.  O  quarto  traçado  desvia  ainda 
mais  que  os  procedentes  para  o  sul,  não  tem 
um  porto  como  se  faz  preciso  par.i  uma  estra- 
da interoceanica  e  alôm  disto  offorece  certos 
inconvenientes  sob  o  ponto  de  vista  estraté- 
gico e  financeiro,  que  talvez  determinem  a 
sua  suppiessão,  como  será  demonstrada 
adiante. 

Assim,  pois,  o  Instituto  Polytechnico  Bra- 
zileiro  lembra  á  Commissão  Especial  da  Ca- 
mara  dos  Deputtdos  a  conveniência  de  adop- 
tar para  o  traçado  da  linha  Leste- Oeste, 
como  parte  de  uma  linha  interoceanicsi,  a  que 
projectou  entre  a  bahia  de  Todos  os  Santos  e 
o  porto  de  Arica. 

Salvo  razões  ponderosas  em  contrario,  ô 
essa  uma  outra  alteração  que  o  Instituto  sug- 
gere  ao  plano  da  viação  geral  da  Commissão 
Especial. 

(VI.)  Passando,  a^fora  às  linhas  interesta- 
doaes,  qne,  quanto  possível,  se  acharão  em 
communicação  directa  ou  indirecta,  com  as 
prece  lentes,  notão-seno  projecto  da  Commis- 
são Especial  linhas  vantajosas  para  o  desen- 
volvimento commercial  ou  industrial  do  Bra- 
zil, ou  para  a  defesa  de  suas  fronteiras  :  algu- 
mas ha  porém  que  poderão  ser  supprimidas, 
ftindidasou  modificadas. 

^  Para  esse  fim  o  Instituto  considerará  o  Bra- 
zil em  ires  zonas  transversaes  :  a  primeira, 
^ona  do  Sul,  comprehendendo  os  Estados  do 


Sul  até  S.  Paulo  o  sul  de  Matto-Orosso  ;  a 
segunda,  sona  do  Norte,  comprehendeodo  o 
valle  do  Amazonas  e  Tocantins  e  seus  afliaen* 
tes  ;  a  terceira,  iona  central,  com  prebendando 
a  linha  Leste-Oeste  e  seus  entroncamentos. 

(VII.)  Zona  do  Sul.  Â  rede  desta  zona  está 
convenientemente  projectada  com  excepção 
de  três  linhas,  sobre  as  quaes  o  Instituto  íkz 
as  seguintes  considerações  : 

a)  Rm  primeiro  logar,  nota-se  qu^as  linhas 
do  Paraná,  que  se  dirigem  para  oeste  >ntre 
a  foz  do  Paranananema  e  a  do  Iguassú  no  rio 
Paraná,  são  mal  combinadas.  Ha  ahi  ama 
rede  superabundante  de  ramaes,  composta  de 
um  ramal  partindo  de  Iraty  até  Guarapuava, 
bifurciíndo-se  até  um  sulj-ramal  para  o  Iguas- 
sú e  outro  para  o  Piquiry  ;  de  outro  ramal 
partindo  de  Ponta  Grossa  e  acompanhando  o 
Tib:»gy  com  direcção  ao  rio  Paraná  emfrente 
ao  Ivinhema,  e  penetrando  em  Matto  Grosso  ; 
finalmente,  do  prolongamento  da  Sorocabana 
em  S.  Pi«uloaté  o  Paraná panema  emfrente  á 
foz  do  Tibagy. 

O  primeiro  ramal  faz  parte  da  concessão  a 
Estmda  de  Ferro  S.  Paulo,  Rio  Grande  (an- 
tiga Itararé),  e  o  segundo  é  projectado  pela 
Commissão  Especial  ;  ora,  aquella  estrada  Já 
requereu  moditícação  do  traçado  do  ramal  de 
Guarapuava,  fazendo-o  partir  não  de  Iraty, 
mas  de  Ponta  Grossa,  em  procura  de  There- 
sina  no  rio  Ivahy,  afim  de  aproveitar  a  na- 
veí^ação  deste  rio  até  o  do  Paraná,  e  bifur- 
cando em  Theresina,  dando  o  sub-ramal  do 
Pequiry  e  o  sub-ramal  do  Iguassú,  confor- 
me tudo  consta  do  Relatório  da  E.  P.  S. 
Paulo- Rio  Grande,  de  maio  de  1895,  pelo 
ex-directores,  António  Roxo  de  Rodrigues 
e  António  de  Paula  Freitas. 

Com  esta  modificação  cessa  a  necessidade 
do  ramal  de  Tibagy,  e  completa-se  a  rode 
com  a  navegação  do  rio  Paraná  e  seus  affluen- 
tes,  Ivaliy,  Tibagy,  Paranaj)anema  de  um 
bulo,  e  Ivinheima  de  outro,  tanto  mais  que  o 
prolongamento  da  Sorocabana  serve  a  toda  a 
zona  do  Esta  Iode  S.  Paulo  nessa  região. 

O  ramal  de  Ponta  Grossa,  tal  como  foi  pro- 
jectado pela  Commissão  Especial  é  o  de  que  se 
tratou  prííceden  temente  a  propósito  de  uma 
estrada  para  Matto  Grosso  e  Bolivia:  vé*se 
agora  que  offerece  o  inconveniente  de  uma 
superabundância  de  linhas  para  o  Paraná  ; 
alem  de  que  o  seu  traçado  não  satisfaz  sob  o 
ponto  de  vista  estratégico,  porquanto  teria 
um  longo  trecho  parallelo  mais  ou  menos  à 
fronteira,  e  exposto  a  ser  cortado  no  caso  de 
uma  invasão  pelo  lado  do  Paraguay.  Aliás 
nada  obsta  que  se  aproveite  a  navegação  do 
Ivinheima,  como  via  integrante  do  piano  de 
viação. 

Assim  pois  a  rede  de  ramaes  para  o  rio  Pa- 
raná deve  reduzir-se  ao  projecto  modificado 
da  Estrada  S.  Paulo-Rio Grande. 
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■b)  Em  segundo  logar  as  linhas  de  Santa 
Gatharina  carecem  de  revisão.  Convirá 
manterá  linha  do  Chopimcom  um  ramo  partin- 
do da  capital  do  Bstaao,  e  os  seus  ramaes  es- 
tratégicos para  a  fronteira,  tudo  conforme  a 
Commissão  propõe.  A  linha  cruzará  com  a 
de  S.  Paulo-Rio  Grande,  e  permittirá  a  com- 
mnoicaçâo  com  a  Capital. 

c)  Em  terceiro  logar  a  linha  da  Lagoa  Ver- 
melha deverá  prolongar-se  até  a  foz  do  rio  do 
Peixe  no  rio  Uruguay,  onde  passa  a  S.  Pau- 
lo-Rio  Grande,  sendo  supprimida  a  suji  liga- 
ção com  a  (Io  Chopim. 

d)  No  Rio  Grande  do  Sul  ha  alguma  pro- 
fusão de  estradas  para  as  fronteiras,  mas 
como  visam  fins  estrateí^icos,  e  dirigem-se 
normalmente  ás  fronteiras,  encontram  jus- 
tificação na  sua  inclusão  no  plano  de  viação 
geral. 

Em  tudo  o  mais  a  rede  parece  satisfazer,  e 
só  dependerá  dos  ramnes  ou  linhas  de  inte- 
resse local,  que  se  irão  destruindo  com  o 
tempo. 

(VIU.)  Zona  do  norte,  Compreliende  esta 
zona  toda  a  extensão  occupada  pelos  Estados 
de  Sergif>e,  Alagoas,  Pernambuco,  Parahyba, 
Rio  Grande  do  Norte,  Ceará,  Piauhy,  Mara- 
nhão, Goyaz,  norte  de  Matto  Grosso,  Pará  e 
Amazonas. 

Grande  parte  da  rode  desta  zona  se  baseia 
nos  extensos  rios  navegáveis,  que  a  atraves- 
sam em  todo:s  os  sentidos,  e  permittem  esta- 
belecer communicações  nos  próprios  Estados 
emquanto  não  são  substltuidos  por  linhas 
férreas. 

Já  foi  delineado  o  projecto  do  ligação  do 
São  Francisco  ao  Tocantins,  e  deste  ao  Ama- 
zonas. 

Ao  longo  do  Tocantins,  póde-se  aproveitar  a 
navegação  de  vários  affluentes,  especialmen- 
te o  Araguay,  que  com  os  seus  sub-aíliuentes 
Manso,  Vermelho  e  outros  penetram  em  Go- 
yaz e  Matto  Grosso,  realisados  naturalmente 
os  melhoramentos  de  oue  carecerem. 

Do  mesmo  modo  na  oacia  do  Amazonas  e 
seus  affluentes  se  tem  desde  logo  uma  grande 
rode  de  viação  representada  pelo  próprio 
Amazonas  ati  Tabatinga,  pelo  Purús  atô 
além  (la  fronteira  com  a  Bolívia,  pelo  Madeira 
até  Santo  António,  pelo  Tapajós  atô  Aveiro, 
pelo  Xingu  atô  Souzel,  pelo  Rio  Negro  até 
Santa  Isabel  e  por  outros  rios  menos  impor- 
tantes, affluentes  ou  sub-affluentes  do  grande 
Amazonas. 

Esta  rede  fluvial,  aliás  incluída  no  plano 
de  viíiçâo  geral  da  Commissâo  Especial,  está 
completa  pelas  seguintes  estradis   de  ferro: 

a)  Estrada  de  ferro  de  Manàos  á  fronteira 
oom  a  Guyana  Ingleza:  é  uma  linha  de  notá- 
vel importância,  não  somente  sob  o  ponto  de 
vista  industria),  porque  utilisa  uma  vasta 
região  rica  do  Brasil,  ainda  inculta   e   em 


parte  desconhecida,  como  tombem  sob  o  es- 
tratégico, porque  nos  dá  o  caminho  rápido  e 
prompto  para  a  defesa  dos  nossos  terrenos 
até  as  caDoceiras  do  Rio  Branco  e  seus  afflu- 
entes, tão  cobiçados  pela  Inglaterra,  e  dos 
quaes,  entretanto,  oBrazil  não  deverá  ceder 
nem  um  palmo.  Todavia  o  traçado  deverá 
ser  melhor  estudado,  blf unhando,  ou  triftir- 
cando  em  ramaes  estratégicos,  nortnalmente 
dirigidos  á  fronteira. 

b)  Estrada  de  ferro  de  Macapá  á  fronteira 
com  a  Guyana  Franceza:  é  uma  estrada  mais 
eslrategicii  que  commercial ;  mas  não  menos 
necessária  que  a  precedente,  para  proteger 
os  terrenos  do  Bruzil  até  o  rio  Oyapok,  con- 
stantemente cubicado  pelos  francezes  e  dos 
qiiaes  o  Brazil  nem  um  palmo  deverá  ceder. 

c)  Estrada  Madeira- Mamoré:  é  uma  estra- 
da que  se  destina  a  ligar  trechos  navegáveis 
do  Madeira  e  seus  sub-affluentes  ;  interrom- 
pidos por  uma  serie  de   caixoeiras,   para  as 

ãuaes  não  ha  melhoramento  possível.  O  seu 
m  ô  quasi  de  interesse  internacional,  e  por 
isto,  avista  da  projectada  linha  interoceanica, 
as  suas  preconisadas  vantagens  desappare- 
com:  entretanto  nada  obsta  que  faça  parte 
do  plano  geral  de  viação. 

d)  Estrada  de  ferro  de  Aveiro  a  Cuyabá  : 
é  uma  estrada  que  acompanha  o  valle  do  Ta- 
pajós, e  pOe  o  extremo  oóste  do  Brazil  em 
communicação  com  o  porto  do  Pará.  Esta 
estrada  ô  de  grande  futuro  p3la  sua  impor- 
tância commercial  e  estratégica:  desvendará 
ao  mundo  inteiro  uma  zona  fértil,  ricí»  e  apta 
para  estabelecimentos  Industriaes.  Em  taes 
condiçõ  ^s  deve  fazer  parte  do  plano  de  viação 
do  Brazil:  Cv^nvém,  porém,  que  parta  de  San- 
tarém na  foz  do  Tapajós,  aíim  de  ficar  em 
communicação  directa  e  immediata  com  a  na- 
vegação do  Amazon\s. 

e)  Estradado  Belém  a  Joazeiro:  é  uma 
linha  conveniente  e  necessária,  quer  para  o 
desenvolvimento  commercial  e  industrial  da 
extensa  zona  que  per.*orre,  quer  para  as  com- 
municações dos  Estados  existentes  na  zona  ; 
mas  convém  dar-lhe  outra  disposição,  de 
sorte  a  melhor  servir  aos   mesmos  Estados. 

A  linha  p  incipal  de  Bolôm  a  Joazeiro  pas- 
sará por  Caxias,  Theresina,  Caratheús,  Telha, 
Souza,  Villa  Bella  e  Petrolina,  em  frente  a 
Joazeiro ;  para  ella  convergirão  as  linhas 
centraes  de  cada  um  dos  Estados,  partindo  de 
algum  porto  no  llttoral  ou  da  respectiva  capi- 
tal ;  assim,  no  Maranhão  será  a  linha  de  São 
Luiz  pelo  valle  do  Mearim  até  attingir  a 
linha  Belóm-Joazeiro,  e  podendo  prolongar- 
se,  como  lembra aCommissão  Especial,  até  Ca- 
rolina no  Tocantins  ;  no  Piauhy  a  do  porto 
da  Amarração  á  Therezinn,  podendo  prolon- 
gar-se pelo  valle  do  rio  Parnahyba,  navegá- 
vel em  grande  extensão,  e  ligar-se  em  Porto- 
Franco  ao  rio  Jo  Somno,  conforme  foi  sugge- 
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rido  no  referido  relatório  de  James  Banlia  ; 
no  Ceará,  a  de  Baturitó  a  Crato  passando  por 
Telha,  onde  cruza  com  a  linha  Belém-Joazei- 
ro  ;  e  também  a  de  Camoclm  prolongada  até 
Caratheús  ;  no  Rio  Grande  do  Norte  as  linhas 
do  Natal  e  de  Macáo,  juntandc-se  da  cidade 
da  Imperatriz  e  seguindo  para  Souza  na  Pa- 
rahyba  ;  naParahybaa  linha  da  capital  a 
Souza,  e  seguindo  com  a  precedente  atô  en- 
troncar-se  na  Belém-Joíizeiro  ;  em  Fornam- 
J3UC0  a  do  Recife  ao  Limoeiro  prolongada  até 
^ntroncar-se  na  Belôm-Joazeiro,  em  Villa- 
Bella  ;  em  Alagoas  alinha  centrol  prolonga- 
da até  Piranhas  ;  em  Sergipe  a  linha  central 
prolongada  até  Piranhas,  ahi  estas  duas  ulti- 
mas linhas  ligam-se  á  de  Paulo  AíTonso  até 
Jatobá,  de  onde,  ou  p.  lo  rio  melhorado,  ou 
polo  prolongamento  desta  estrada,  entron- 
^ar-se-ha  na  Belém- Joazeiro. 

A  ligação  dos  Estados  ficará  assim  reali- 
sada  e  também  a  das  capitães  respectivas. 

O  projecto  da  Commis?ão  Especial  rela- 
tivo à  ligação  das  capitiies  deve  ser  deixado 
aos  próprios  Estados,  não  somente  por  já 
existir  a  navegação  costeira,  como  também 
porque  estas  estradas  só  darão  por  muito 
tempo  ónus  á  nação.  As  linhas  que  vão  a 
Belém -Joazeiro  teem  a  vantagem  de  atraves- 
sar os  Estados  desde  o  littoral  até  os  seus  con- 
fins, animando  o  seu  desenvolvimento  com- 
raercial  e  industrial. 

O  projecto  da  Commissão  Espacial  contém 
ainda  uma  linha  concedida  de  Joazeiro  a  The- 
.rezina  e  outra  projectada  da  Barra  a  Caxias. 
Parece  que  se  deverá  dispensar  aquella  e  con- 
servar esta  a  té  Caxias  ou  antes  Th6rezina,afim 
de  acompanhar  o  valle  do  rio  Gurgueia  e 
depois  o  Parnahyba,  navegáveis  em  grande 
extensão,  como  já  foi  mencionado  a  respeito 
deste,  o  também  para  afastar  mais  da  Belôm- 
Joazeiro. 

(IX.)  Zona  c^níraí— Esta  zona  surà  servida 
pela  projectada  Estrada  Interoceanica  e  ou- 
tras jã  exirstentes,  queabranífem  os  Estados 
da  Biihia,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro, 
Minas  Geracs,  norte  de  S.  Faulo,  sul  de 
Goyaz,  centro  de  Matto  Grosso  e  o  Districto 
Federal,  e,  por  conseguinte,  a  Capital  Fede- 
ral, quer  permaneça  no  logar  em  que  se  acha, 
quer   muae-se  para  o  planalto  de  Goyaz. 

E'  esta  rode  uiiia  das  mais  importantes  na 
actualidade,  por  causa  das  estradas  que  já 
contém,. onde  ha  interesses  a  respeitar,  que 
poderão  embaraçar  a  melhor  organisação  do 
plano  de  viação  geral:  entretanto,  é  possível 
tudo  conciliar,  estabelecendo  a  linha  intero- 
ceanica, conforme  o  In^stituto  Polytechnico 
EropOe,  e  supprimindo,  reduzindo  ou  medi- 
cando algumas  linhas  do  projecto  da  Com- 
missão Especial  da  Gamara. 

Conforme  foi  indicado,  a  linha  interocea- 
nica é  uma  linha  nova,  que  partindo  do  porto 


da  Bahia,  passando  pelo  planalto  de  Goyaz  e 
chegando  a  Corumbá,  estabelecerá  uir  a  ar- 
téria de  commuuicação  continua,  directa  e 
rápida  de  Leste  a  Oeste,  até  penetrar  na  Bo- 
lívia e  depois  no  Chile  até  o  porto  de  Arica 
ou  de  Antofogasta.  Esta  linha,  a  não  ser 
alguma  concessão  na  Bahia,  não  offende  a 
qualquer  outra ;  cruza  com  orio  S.  Franciscx) 
na  sua  parte  mais  importante  ;  ramiflca-se 
em  diversos  pontos  para  o  sul  do  Brazil  e 
para  o  norte  ;  liga  os  Estados  da  zona  cen- 
tral entre  si,  bem  como  as  respectivas  capi- 
tães. E',  portanto,  a  única  artéria  conveni- 
ente de  Leste  a  Oeste. 

As  ligações  para  o  sul  e  para  o  norte  são 
obtidas  do  seguinte  modo: 

Em  Matto  Grosso :  1°  pelo  rio  Paraguay 
desde  a  fóz  do  rio  Apa,  ao  sul,  onde  aquelle 
rio  pene'ra  no  Brazil  até  Cuyabá  ao  norte 
pelo  seu  affluento  S.  Lourenço  e  sub-aífluente 
Cuyabá  ;  até  S.  Luiz  de  Cáceres  no  próprio 
rio  Paraguay  ;  e  mantendo-:* e  a  liga<,ão  en- 
tre Cuyabá,  S.  Luiz  de  Cáceres  e  Matto-Gros- 
so  por  meio  do  uma  estrada  de  ferro  até  o  rio 
Mamoré  ;  finalmente  até  a  linha  já  citada  de 
Cuyabá  a  Santarém  :  2°  pela  parte  navegá- 
vel do  rio  Miranda,  ligado  á  parte  navegável 
do  rio  Ivinheima  por  uma  estrada  do  ferro, 
que  deverá  dar  um  ramal  estratégico  para 
Dourados  na  fronteira  com  o  Paraguay. 

Em  Goyaz:  1°  pela  parte  navegável  do  rio 
Paranahyba,  ligado  desde  SanfAuna  de  Para- 
ná hyba  por  uma  estrada  de  ferro  passando 
por  Goyaz  até  Leopoldina,  extremo  navegá- 
vel do  Araguaya:  2<»  pela  estrada  Qà,  conce- 
dida; de  Uberaba  Tor  Catalão,  e  Formosa  até 
Palma  no  valle  do  Tocantins. 

Em  Minas  Geraes  :  pelo  rio  S.  Francisco, 
parte  integrante  da  linha  Sul-Norte,  pela 
qual  ficará  a  zona  central  ligada  aos  Esta- 
dos da  parte  do  Sul  pela  Mogyana,  Oeste  de 
Minas,  Central  do  Brazil,  VictíTia-Peçanha, 
e  Sauta  Cruz  ao  S.  Francisco,  e  aos  da" parte 
do  U(  rte  pelas  linhas  do  Tocantins,  Belém- 
J( «aze iro,  Barra-Therezina  e  saus  ramaes. 

Mediante  este  plano  póde-se  dispensar  a 
linha  de  Bandeira  de  Mello  a  Palma  ;  o  pro- 
longamento da  linha  de  Sauta  Cruz  de  For- 
moi^aa  Goyaz  ;  a  linha  de  Leopoldina  a  Cu- 
yabá ;  a  linha  de  Catalão  a  Goyaz  ;  a  linha 
de  Maragogipe  a  Arassuahy  ;  e  a  de  S.  Se- 
bastião a  Bambuhy. 

Todas  as  outras  linhas,  figuradas  no  plana 
da  Commissão  Especial  da  Camará,  já  con- 
struídas ou  concedidas,  serão  mantidas. 

A  zona  central  ficará  portaa to  ligada  a  do 
Sul  e  do  Norte  por  differentes  ramaes,  e  com 
esta  disposição  as  três  redes  estudadas  forma- 
rão uma  única  constituindo  o  plano  de  viação 
geral. 

(X)  De  occôrdo  com  as  considerações,  que 
o  Instituto   Polytechnico   Br^zileiro  tem  a 
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honra  de  offorecer  à  Commissão  Especial  da 
Camará  dos  Deputados  em  resposta  á  con- 
sulta com  que  o  distinguiu,  o  piano  de  via- 
ção geral  preencherá  as  condições  essenciaes 
que  na  actualidade  são  as  mais  urgentes  ; 
com  effeito  : 

1 .«  O  plano  aproveita  não  somente  as  es- 
tradas já  concedidas  ou  construidas,  como 
também  os  rios  navegáveis  e  outros  que  o 
serâo  mediante  alguns  melhoramentos.  E* 
bom  evidente  que  a  viação  fluvial  se  irá, 
com  o  tempo  e  á  medida  dos  recursos,  con - 
vertendo  em  viação  ferroa,  em  cujo  c  so  o 
traçado  se  accommodará  ás  condições  do 
terreno,  sem  suhir  entiotanto  da  zona  sor- 
vida; 

2.<*  Ck)mprehenderá  duas  tinhas  a^iaes  de 
viação  :  uma  do  sul  ao  jiorte,  outra  de  leste  a 
oeste,  formando  o  vinculo  de  todos  os  Esta- 
dos e  respectivas  capitães  entre  si,  e  com  a 
Capital  Fe?deral. 

Panv  tornar  patente  esta  asserção,  basta 
snppor  que  um  viajante  parte  de  Porto  Ale- 

fre  e  dirige-se  á  capital  de  algum  dos  Esta- 
os  :  acompanhanao  a  rede  de  viação,  se- 
guirá pela  linha  da  Lagoa  Vermelha  até 
S.  Paulo— Rio  Grande  ;  dahi  pela  do  Chopim 
irá  ao  Desterro  ;  mais  adeante  pela  do  Pa- 
raná, irá  a  Curityba ;  mais  adeante  passando 
para  a  Sorocabana  irá  a  S.  Paulo;  depois  pas- 
sando para  a  Central  do  Brazil  irá  a  Capital 
Federal,  ou  a  Ouro  Preto,  ou  a  Victoria. 
Seguindo  pelo  Rio  S.  Francisco  encontrará  a 
linha  Leste-Oeste,  pela  qual  seguindo  para  a 
direita  irá  á  Bahia,  segumdo  para  a  esquerda 
attingirá  o  planalto  de  Goyaz  e  irá  á  cidade 
deste  nome,  e  em  Corumbá,  tomando  o  rio 
Paraguay  e  depois  o  Cuyabá  até  a  cidado 
deste  nome.  Seguindo  ainda  o  rio  São 
Francisco,  encontrará  na  cidade  da  Barra 
a  linha  mixla  para  Tocantins,  por  onde  so- 
guindo  poderá  ir  a  Belóm,  e  portanto  pelo 
Amazonas  até  Manáos.  Seguindo  ainda  o  rio 
S.  Francisco  chegará  a  Joazeiro  e  tomará  a 
linha  ferroa  Belém -Joazeiro,  pela  qual  em 
Bôa  Vista  poderá  83guir  para  Recife,  Mac?ió 
e  Aracaji^,  estas  ultimas  pela  Estrada  Paulo- 
AlTonso.  Seguindo  ainda  pela  Belém  Joazeiro 
tomará  o  ramal  que  bifurca  para  Parahyba, 
ou  para  Natal.  Seguindo  tomará  na  Telha 
a  linha  para  Fortaleza.  Adeante  pissará  por 
Therezina,  e  depois  por  Caxias,  donde  poderá 
seguir  para  S.  Luiz,  e  por  flm  chegará  a 
Belém  por  essa  outra  via. 

Desde  que  em  todo  este  percurso  acha-se 
comprehendida  a  Capital  Foderal,  evi- 
dentemente estará  estabelecida  a  communi- 
cação  com  qualquer  d»s  capitães  dos  Es- 
tados. Quanto  ao  planalto  do  Goyaz  outras 
linhas  estabelecerão  sua  communicação  com 
o  norte,  com  o  sul  e  com  o  li  iterai  ; 
para  o  norte  se  tem  a  linha   de  Catalão  a 


Palma,  ou  a  de  Goyaz  pelo  Araguoya  ;  para 
o  sul  se  tem    a  linha  do  Catalão  pela  Mo- 

fyana;  para  o  littoral  a  linha  da  Victoria  a 
o  Rio  de  Janeiro. 

3.°  O  plano  satisfaz  ás  condições  de  estra- 
tégia pela  facilidade  que  os  Estados  apre- 
sentarão ao  transporte  das  forças  e  munições 
de  guerra  até  ás  fronteiras  do  sul,  ou  de  oeste 
ou  do  norte.  Com  efTeito,  quanto  ás  do  sul, 
se  tom  as  linhas  para  Jaguarão,  SanfAnna 
do  Livramento.  S.  João  Baptista,  foz  da 
Quarahim  e  (ainda  que  mal  traçada  sob  o 
ponto  de  vista  estratégico)  a  linha  de  Bagé. 
Para  Oeste,  se  tem  as  linhas  de  Uruguayana, 
Itaquy,  S.  Borja,  Ijuhy,  Pepery,  Santo  An- 
tónio, Iguassú  (colónia  militar),  Outi veros 
(foz  do  S.  Francisco),  Guayra  (foz  do  Pequiry 
a  montante  da  caixoeira  das  S  te  Quedas),  as 
colónias  de  Dourados,  Nioac,  Miranda,  Forte 
de  Coimbra,  CJorumbá  e  Tabatinga,  no  Ama- 
zonas. Para  o  Norte,  se  tem  as  linhas  para 
Cucuhy,  as  normaes  ferroas  para  as  cabeceiras 
do  Rio  Branco  e  allluentes  e  para  o  Oyapok. 

4."*  Fica  comprehendida  no  plano  de  viação 
•?eral  a  linha  interoceanica  por  meio  do  pro- 
longamento da  linha  axial  Léste-Oeste. 

õ.**  O  plano,  aproveitando  des  ie  já  os  rios 
navegáveis  e  algumas  estradas  construidas 
ou  concedidas,  é  evidentemente  o  mais  eco- 
nómico. 

Para  melhor  synthetisar  o  seu  pensamento, 
o  Instituto  Polytechnico  Braziloiro  junta  a 
este  parecer  uma  carta  do  Brazil,  copiada 
da  que  acompanhou  o  projecto  da  Commissão 
Especia',  com  as  linhas  ferreis  ou  fluviaes, 
que  lhe  parecem  dever  constituir  a  rede  de 
viação  geral. 

Com  excepção  de  um  pequeno  numero 
delias,  estas  linhas  fazem,  mais  ou  menos, 
parte  do  plano  organisado  pela  Commissão 
Especial . 

E  assim  o  Instituto  Brazileiro,  agradecendo 
a  confiança,  com  que  foi  honrado,  pela 
muito  digna  Commissão  Especial  da  Camará 
dos  Deputados,  faz  votos  para  que  com  esse 
trabalho  tenha  cooperado  para  a  elucidação 
do  importante  problema  da  viação  geral  do 
Brazil. 

Sala  das  Sessões  do  Instituto  Polytechnico 
Brazileiro,  7  de  abril  de  1893.  António 
de  Paula  Freitas  (relator).  Geraldo  de  Gama 
Bentes,  Paulo  Cirne  Maia, 

Parecer  do  Club  de  Engenharia  sobre  o  projecto 
em  estudo  do  plano  de  viação  geral  da  i?«- 
publica,  solicitado  pela  Commissão  de  Viação^ 
da  Camará  dos  Srs,  Deputados, 

Projectar  actualmente,  e  de  antemão  um 
systema  de  viação  geral  aperfeiçoado  paralo- 
gar  entre  si  todos  os  Estados  da  União,  cim- 
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muDical-os  oom  a  futura  Capital  Federal  e 
com  todos  os  portos  do  Brazil,  com  probabili- 
dade de  acerto»  ô  problema,  que  reputamos 
impossível,  porque  mais  de  4/5  partes  do 
Brazii  são  quasi  desconhecidas  e  nâo  habitadas 
pelo  homem  civilisado. 

Como  o  problema  da  viação  geral  não  es- 
capa às  leis  da  economia  social  para  ser  exe- 
quível com  vantagem  e  progresso  dos  povos, 
Sedimos  vénia  para,  no  caso  que  faz  objecto 
o  nosso  estudo,  dizer  francamente  a  ver- 
dade: 

A  viação  aperfeiçoada  no  Brazii  por  muitos 
e  dilatados  annos  ha  de  ser  executada  só  de 
accôrdo  com  os  interesses  peculiares  dos  Es^ 
todos. 

E  como  esses  interesses  ordenam  que  a  via- 
ção aperfeiçoada  ligue  de  preferencia  aos 
portos  maritimos  de  exportação  os  centros 
productores,  servindo  as  localidades,  onde  se 
acham  os  principaes  nucloos  de  população  e 
cultura,  íica  evidente  que  são  as  bacias  hydro- 

frai)hicas  e  os  seus  acci< lentes  do  terreno  que 
ão  do  determinar  as  directrizes. 

O  projecto  de  viação  geral  que  temos 
vista  ó  st'm  duvida  uma  bel  ia  aspiração,  mas 
receiaraos  muito,  que,  convertido  em  lei  tal 
qual  se  acha,  venha  embaraçar  a  execução  da 
viação  dos  listados  a  qual  (como  antes  disse- 
mos) tem,  (pelas  nossas  condições  topographi- 
cas  e  disposição  da  população)  forçosamente 
a  primazia,  e  não  pôde  ser  dictaMa  si  nâo  por 
interesses  económicos  roiíos  das  localidades. 

Quem  se  occupa  de  estradas  d)  ferro  no 
Brazii,  sal  e  que,  mesmo  nas  zonns  mais  favo- 
recidas e  povoadas,  a  exporUivão  do  vários 
productos  agrícolas  é  imposuivel  aiôm  de 
certa  distanciídos  mercados  consumidores, 
por  absorverem  as  tarifas  do  transportes  o 
volor  venal  desses  productos  ;  sondo  a  legra 
geral  viverem  as  em  prezas  de  vias  férreas 
subvencií  nadas  gravando  os  cofres  uaciouaes, 
e  quasi  toilas  pertencentes  ao  listado  em  per- 
manente deficit,  por  oflferoccrem  es5»as  estra- 
das preços  de  transportes,  que  não  guardam 
pro[)orção  com  as  despezas  de  sua  instai lação 
e  trafego. 

E  si  é  este  o  resultado  que  ternos  obtido 
depois  de  mais  de  30  annos  de  experiências 
com  estradas  de  ferro  (que  não  atravessam 
desertos)  como  as  da  Bahia  e  Pernambuco, 
podemos  a-segurar  que  as  linhas  inter-esta- 
doaes  que  figuram  no  projecto  taes  como  a 
ligação  de  Matto-Grosso  com  Manáos,  etc, 
etc,  e  as  outras  semelhantes  hão  de  ficar  no 
mappa  em  que  foram  figuradas. 

Não  querem  estas  observações,  expostas 
com  toda  a  franqueza,  que  nos  impõe  a  honra 
da  consulta,  quando  se  trata  de  alto  interesse 
da  União,  dizer  que  o  Congresso  cruze  os 
braços  deixando  de  regular  a  viação  geral, 
que  também  tem  de  attender  às  condiçods  de 


administração,  policiamento  e  defesa  do  ter- 
ritório e  pedimos  vénia  para  dizer  que  nos 
parecem  ser  estes  os  pontos  substanciaes  a 
attender  na  lei  da  viação  geral . 

Devendo  ser  (como  antes  dissemos)  a  prin- 
cipal parte  da  viação  geral  constituída  for- 
çosa e  indispeusavelmente  pela  ligação  das 
viações  previamente  oxecutadas  no  interessa 
dos  Estados  é  necessário  fixar  as  condiçOea 
technicas  çeraes  das  estradas  de  ferro,  taes 
como  a  unidade  da  bitola  entre  trilhos,  o 
raio  mínimo  das  curvas,  o  máximo  dos  decli- 
ves, e  as  medidas  gerais  de  segui-ança,  tra- 
fego e  policiamento  de  toda  a  viação  aperfei- 
çoada por  terra  ou  por  agua. 

Esta  loi  a  fazer  pelo  Congresso  nâo  offe- 
rece  difflculdade,  por  serem  as  principaes 
vias  férreas  planejadas  ou  executadas  em 
todos  os  Estados,  ou  propriedade  da  União  oa 
porella  subvencionadas. 

Sobre  as  Unhas  estratégicas  de  defesa  na- 
cional diremos  : 

Que,  sendo  facto  verificado  o  grupamento 
de  quasi  toJa  população  do  Brazii  ao  longo 
da  costa  do  Atlântico,  onde  estão  col locadas 
as  suas  cidades  principaes  e  seus  portos  mari- 
timos de  permutas  com  todas  as  nações,  e 
considerando  que  essa  parte  mais  [)opulosa 
e  ci  vi  Usada  do  Brazii  está  localisada  em 
uma  faixa  de  terreno,  cuja  largura  média  se 
podo  computar  em  500  kil.,  sendo  em  geral 
diiílci limas  as  suas  relações  com  os  pequenos 
núcleos  dispersos  do  interior,  fica  evidente 
que  por  nmitos  annos  (atô  que  se  povoem 
esses  desertos)  o  principal  meio  de  defesa  na- 
cional (leve  bor  a  nossa  armada  ;  observan- 
do-S(3  com  todo  o  rigor  e  como  preliminar 
inlisf^eiihavel  á  nacionalisação  da  cabotagem 
tão  sabiamente  decretada  em  nossa  Consti- 
tuição tí  tão  desjastrosamente  aliada  por  cir- 
cumstancias  de  momento,  absolutamente  in- 
juòtiflcaveis,  sendo  facto  bem  averiguado  que 
os  navios   estrangeiros  teem  vantigens    de 

Srotecção  enorme8,pois  não  pagam  os  direitos 
e  consumo  de  que  se  acham  sobrecarregados 
todos  os  navios  nacionaes. 

Sobre  as  linhas  férreas  estratégicas  de  de- 
fesa de  fronteiras,  diremos :  que,  sendo  a  má- 
xima parte  dos  nossos  limites  com  os  visinhos 
situada  em  terrenos  desertos  ou  habitados  por 
selvagens, acreditamos  na  inutilidaile  de  seme- 
lhantes projectos  actualmente  e  menos  ainda 
na  sua  realisação  ;  bastando-nos  imitar  os 
nossos  antepassados  (os  portuguezes),que  abri- 
ram entradas  ordinárias  para  Matto  Grosso, 
Qoyaz  e  outros  núcleos  de  populaça  ceotraes* 
estabelecendo  de  distancia  em  distancia  postas 
militares,  que  a  pouco  e  pouco  se  foram  tor- 
nando centros  de  povoações  e  lavoura. 

Cabe  aqui  dizer  que  esse  trabalho  dos  nos- 
sos antepassados,  levado  ao  cabo  com  grande 
perseverança,  desappareceu  totalmente  por 


SESSiO  EM   IO  Dfl  JUNHO  DE   1896 


191 


trocarmos  esse  meio  seguro  de  communica- 
Cão  interna  com  Matto  Grosso,  pela  nave- 
gação subvencionada  atô  Ck)rumb&,  a  qual, 
além  de  muito  mais  cara,  serve  de  facto  mais 
08  nossos  visinhos  do  que  os  interesses  brazi- 
leiros,  sendo  essa  communicação  a  menos  es- 
tratégica que  se  pôde  imaginar. 

Tratando  das  linhas  propriamente  estrato- 
glco-administrativas,  diremos:  que  o  projecto 
que  temos  á.  vista  não  indica  com  clareza  a 
linha,  que  nos  parece  dever  constituir  a  base 
de  ioao  o  systema  de  viação  central  do  Brazil. 

A  quem  examinar  a  disposição  orographica 
do  Brazil  (ainda  pouco  conhecida  em  seus 
detalhes)  e  as  bacias  hydrographicas,  que 
essas  cordilheiras  limitam,  salta  logo  â  vista 
o  dorso  ou  planalto  mais  ou  menos  acclden- 
tado,  que  seguindo  uma  linha  sinuosa  e  se- 
parando as  prlncipaes  bacias  do  Prata,  Ama- 
zonas e  S.  Francisco  vai  ligar-se  na  fronteira 
do  Brazil  com  a  Bolívia  ás  vertentes  orien- 
taes  da  Cordilheira  dos  Andes. 

Nessa  região  (e  cremos  que  acertadamente) 
foi  planejada  a  aspiração  de  assentar-se  a 
ftiturd  gi*ande  Capital  do  Brazil  Unido. 

E  quem  acompanhar  essa  linha  de  ver- 
tentes observará  logo  que  os  valles  principaes 
que  dahi  partem  para  o  norte  e  sul,  l)anhados 
por  correntes  d'agua,  successivamente  avolu- 
madas por  numerosos  affluentes,  offerecem  a 
segurança  ou  possibilidade  de  navegações  a 
distancias  relativamente  curtas  da  direcção 
da  linha  do  planalto  divisor  das  aguas. 

Quando  esta  disposição  topographica  só  por 
si  não  estivesse  indicando  que  esta  deve  ser 
a  base  dos  estudos  da  viação  central  do  Bra- 
zil, por  serem  evidentemente  maia  fáceis  e 
'naturaes  às  execuções  das  viações  do  norte  e 
sul,  que  as  deve  prender  á  linlia  principal» 
por  acompanharem  os  valles  dos  rios  mais  no- 
táveis que  dahi  nascem,  bastaria  citar  outras 
circumstancias  de  importância  substancial. 

Não  obstante  ser  uma  bonita  aspiração 
plantar  a  Capital  do  Brazil  no  centro  do  seu 
vasto  território,  estamos  convencidos  de  que 
ainda  por  muitos  e  dilatados  annos  será  o  Rio 
de  Janeiro  não  só  a  Capital  do  Brazil,  como 
a  sua  principal  praça  commercial  e  o  seu 
principal  porto ;  pois,  com  excepção  dos  Es- 
tados centraes  de  Ooyaz  e  Matto  Grosso,  to- 
dos os  outros  teera  as  suas  communi<  ações  es- 
tabelecidas com  o  Rio  de  Janeiro  pelo  cami- 
nho franco  do  oceano,  tendo  como  auxiliares 
as  suas  vias  férreas  ou  rios  navegáveis,  co- 
brando-se  tarifas  de  transportes,  que  nunca 
poderiam  ser  offerecidas  por  uma  viação  fér- 
rea interior  inter-estadoal . 

A  grande  linha  central  terminando  na 
fronteira  do  Brazil  com  a  Bolivia,  nas  imme- 
diaçOes  do  marco  dos  Quatro  Irmãos,  justa^- 
mente  no  divorsium  aquarum  (grandes  valles 
do  Prata  e  Amazonas)  constituirá  a  primeira 


parte  da  grande  linha  inter-oceanica,  que, 
acompanhando  as  aguas  do  Guapahy  e 
passando  successivamente  pelas  povoações 
da  Bolívia  Cisandina  (isto,  e  pela  sua  parte 
mais  povoada,  mais  importante  e  rica),  seguirá 
por  Potosi  e  Lagunas  Aulacus  atô  Puno,  a  en- 
contrar o  caminho  de  ferro  (já  existente  que 
dahi  desce  até  Moliendo  na  costa  do  Pacilico. 

Esta  grande  artéria  central  do  Brazil  cresce 
ainda  muito  de  importância  considerando  que 
os  productos  da  Bolivia  Cisandina  pagariam 
por  essa  estrada  de  ferro  (si  estivesse  feita) 
muito  menos  do  que  pagam  actualmente  para 
subirem  os  Andes  e  descendo  as  costas  do  Pa* 
ciílco  servirem-se  da  navegação  atô  o  Rio  de 
Janeiro,  economl>ando  em  tempo  mais  de  vinte 
dias ! ! 

As  consequências  a  deduzir  do  que  fica  ra- 
pidamente exposto  são  importantisãimas. 

Exe-jutada  a  grande  artéria  central  que  se- 
gue por  terras  altas,  férteis  e  saudáveis,  o 
povoamento  do  centro  do  Brazil  será  uma 
realidade. 

Completada  a  giande  linha  em  território 
boliviano  até  Puno,  donde  parte  também  a 
linha  ftírrea  atô  Cusco,  ílcariamos  unidos 
igualmente  com  as  terras  altas  do  Peru. 

O  porto  do  Rio  de  Janeiro  ficaria  o  entre- 
posto mais  commodo,  rápido  e  barato  para 
todo  o  commercio  e  passageiros  entre  as  po- 
voações da  Bolivia  e  do  Peru  com  a  Europa. 

E  os  mútuos  interesses  de  relações  com- 
merciaes  com  os  nossos  vizinhos  fticilitariam 
a  resolução  de  uma  série  de  problemas  sociaes 
de  grande  alcance  para  a  America  do  Sul. 

A  grande  linha  central,  que  indicamos  como 
base  da  viação  geral  do  Brazil,  ô  também  a 
melhor  linha  estratégica  que  podemos  plane- 
jar. Esta  linha,  ficando  unida  pela  linha  de 
Itararô  às  do  Rio  Grande  planejadas  ou  já 
executadas,  completarão  tudo  quanto  podemos, 
por  muitos  annos,  desejarem  linhas  militares 
e  administrativas. 

Em  resumo: 

A  decretação  das  disposições  necessárias 
para  unificar  as  condições  tech nicas  de  con- 
strucção  e  trafego  de  todas  as  estra^las  de 
ferro  dos  Estados,  com  excepção  única  das  de 
interesses  particulares  e  loca  os,  e  os  estudos 
da  linha  central  atô  as  fronteiras  da  Bolivia 
e  dos  valles  que  teem  ao  norte  e  sul  origem 
no  planalto  geral  divisor  das  aguas,  hão  de 
habilitar  os  altos  poderes  do  Brazil  a  decre- 
tar as  bases  do  systema  de  viação  geral  e 
com  dados  seguros,  aproveitando  as  grandes 
vantagens  de  riqueza  que  nos  couberam  por 
sorte,  elevar  o  Brazil  à  importância  a  que 
está  aestinado,  si  Deus  nos  ajudar  com  um 
pouco  de  juizo. 

Gomo  medida  complementar  indispensa* 
vel,  e  aâm  de  evitar  os  erros  e  prejuízos  de 
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que  jà  tem  sido  victima  o  Brazil,  convém  que 
a  grande  liaha  central  (base  principal  estra- 
tégica, politica  e  administrativa^  não  seja 
concedida,  como  nenhuma  outra,  sinão  depois 
de  estudos  completos,  feitos  pela  União  ou 
pelos  Estados,  e  mediante  concurrencla  em 
hasta  publica,  determinada  previamente  a  ido- 
neidade dos  concurrentes. 

(Assignados) —  António  Maria  de  Oliveira 
Bulhões, — Herculano  Velloso  Ferreira  Penna, 
—  José'  Carvalho  de  Sousa, —  Gabriel  Osório 
de  Almeida, —  João  Gonçalves  de  Araújo, 

N.  257  —  1893 

Dd  o  plano  de  Viação  Federal  da  Republica. 
(  redacção  para  5*  discussão  dos  projectos 
ns,  íOi,  í62  e  Í63,  que  em  virtude  de  reso- 
lução da  Camará  foram  enviados  d  com- 
missão  especial  para  fundil-os  em  um  só  e 
completar  o  plano  de  viação) 

O  Congresso  Nacianal  decreta  : 

Art.  1  .<»  Pica  o  plano  de  viação  federal  da 
Republica  constituído  do  seguinte  modo  : 

a)  Pelas  linhas  férreas  custeiadas  pela 
União,  a  saber  : 

Estrada  de  Ferro  do  Sobral . 

Estrada  de  Ferro  de  Baturitô. 

Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco. 

Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco  (pro- 
longamento da  Recife  and  S,  Francisco  Rail- 
ícay  com  as  ligações  do  sul  e  norte  do  estado 
pelas  linhas  de  Paquevira  a  Imperatriz  e 
Timbaúba  ao  Pilar. 

Estrada  de  Ferro  de  Paulo  Affonso. 

Estrada  de  Ferro  de  Alagoinhasao  Joazeiro 
(prolongamento  da  Bahia  and  S,  Francisco 
Raiho  ly). 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Estrada  de  Forro  do  Rio  do  Ouro. 

Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana,  comprehendendo  as  ligações  de  Bago 
a  Cacequi  e  de  Cacequi  a  Livramento. 

h)  pelos  rios  que  banham  mais  de  um  esta- 
do, e  pelos  que  se  estendem  a  territórios 
estrangeiros.  ( Const.  Art.) 

c  )  pelas  linhas  férreas  fluviaes  ou  mixtas 
concedidas  pelos  poderes  da  União,  e  que  ató 
a  promulgação  da  presente  lei  se  regerem  por 
contractos  ainda  vigentes. 

O  Poder  Executivo  promovera  nos  casos 
convenientes,  a  permuta  de  traçados  de  estra- 
das já  concedidas,  mas  não  especiâcadas 
nesta  lei  por  outros  novos  constantes  delia,  e 
que  melhor  satisfazem  o  objectivo  por  aquel- 
les  visado. 

As  linhas  cujas  concessões  após  a  promul- 
gação desta  lei  vierem  a  caducar,  subsistirão 


no  plano  de  viação  federal  da  Republica,  ex- 
cluídas porém  as  estradas  de  ferro  seguintes* 

I.— Trecho  de  Caxias  a  Porto  Franco,  na 
estrada  de  ferro  de  Caxias  ao  Aragaay,  o  quat 
tem  por  correspondência  neste  projecto  o  tra- 
çado da  estrada  adeante  notada  sob  n.  IV» 
da  lettra  e  ; 

II.— Petrolina  ao  littoral  de  Piauhy.  pas- 
sando am  Therezina,  a  que  corresponde  o 
traçado  neste  projecto  de  estrada  notada  sob 
n.  V  lettra  e  ; 

III.— Nazareth  ao  Crato,  a  cujo  traçado  cor- 
responde o  do  prolongamento  do  ramal  do 
Pilar,  da  estrada  de  ferro  Conde  d'Eu,  na 
ultima  parte  da  notação  IX  da  lettra  e,  deste 
projecto  ; 

IV.—  Pontal  à  fironteira  da  BoHvia,  que 
tem  um  trecho  commum  com  a  linha  notada 
sob  XXI,  lettra  e  ; 

V.— Uberaba  a  Coxim,  a  cujo  traçado  cor- 
responde o  da  estrada  proposta  neste  projecto 
sob  a  notação  XXV,  lettra  e  ; 

VI.— Estrada  de  Ferro  Minas  de  S.  Jero- 
nymo  e  seu  ramal,  que  percorre  o  vallo  do  rio 
Camaquam,  e  ao  qual  corresponde  o  traçado 
da  estrada  notada  sob  a  lettra  b  do  projecto 
n.  104  A,  desta  Camará  ; 

Vil.— Estradado  Ferro  de  Paraty  a  Iguape: 

a)  pelas  linhas  estratégicas  federaes  do 
estado  do  Rio  (Jrande  do  Sul,  que  já  estão 
em  trafego,  construcção  ou  estudos,  e  mais 
as  complementares  constantes  da  proposição 
n.  104  A,  de  18  de  agosto  deste  anno,  da 
Camará  dos  Deputados  ; 

e)  pelas  linhas  que  vão  em  seguinda  men- 
cionadas, a  saber  : 

I.— Estrada  de  ferro  de  Madeira  ao  Mamo- 
ré,  compreliendendo  o  trecho  encachoeirado 
desses  rios,  a  partir  áxa  im mediações  da  ca- 
choeira de  Santo  António  á  de  Guajará- 
Mirim; 

II— Estrada  de  Ferro  a  partir  do  ponto 
accessivel  á  navegação  do  rio  Tapajóz,  no 
Estado  do  Pará,  à  cidade  deCuyabá,  capital 
do  Estado  de  Matto-Grosso; 

III.— Estrada  de  Ferro  de  Santa  Maria  no 
Araguaya  ao  Xingu,  no  ponto  em  que  tem 
inicio  a  navegação  deste  rio; 

IV.— Estrada  de  ferro  de  Carolina  a  Mon- 
ção, passando  em  Grajahú,  e  desenvolvendo- 
se  pelo  valle  do  Pindaré; 

V.— Estra'la  de  ferro  de  Jaicóz  ao  porto  da 
Amarração,  desenvolvendo-se  pelo  interior 
do  Estado  do  Piauhy,  passando  por  Picos, 
Valença  e  Lapa,  de  onde  lançará  um  ramal 
para  Therezina,  e  pix)seguindo  por  Marvão, 
Pedro  Segundo  ató  Parnahyba  e  Amarração ; 

VI.— Prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 
Camocim  a  Sobral,  dirigindo-se  por  Ipú  e 
pelo  município  de  Caratheús,  ao  estado  do 
Piauhy,  onde  terminará  em  Marvão. 
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VII.— Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
•deBaturité  até  Ourícury,  no  estado  de  Per- 
nambuco, passando  em  Telha  e  Crato  no 
Ceará,  e  Exii  em  Pernambuco; 

VIII.^Estrada  de  ferro  de  Macáo  ao  São 
Francisco,  desenvolvendo-se  pelos  valles  dos 
rios  Piranhas  e  Pajehú,  de  modo  a  servir  os 
Estados  do  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba  e 
Parnambuco; 

IX.— Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
<3onde  d'Eu  a  partir  de  Independência  até 
Nova  Cruz,  e  do  ramal  do  Pilar  partindo  de 
um  ponto  conveniente  e  passando  por  Cam- 
pina-Grande,  S.  João  e  Piancó,no  interior  do 
Estado  da  Parahyba; 

X.— Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
Central  de  Pernambuco,  a  partir  de  Pesquei- 
ra neste  Estado,  ao  passo  de  Santa  Maria  no 
Araguaya,  desenvolvendo-se  em  Pernam 
bUGo,  pelo  interior  do  estado,  passando  em 
Lagoa  de  Baixo,  Villa  Bella,  Salgueiro,  Leo- 
poldina e  Ouricury,  de  onde  lançará  um  ra- 
mal para  Petrolina  á  margem  do  S.Fran- 
cisco; e  no  Piauhy,  por  Jaicós,  S.  João  do 
Píauhy  e  Santa  Filomena,  de  onde  prose- 
guirá  até  o  seu  termino  no  Araguaya,  depois 
■de  servir  o  a$l  do  Maranhão,  e  atravessar 
o  Estado  de  Goyaz.  transpondo  o  Tocan- 
tins nas  proximidades  da»  foz  do  Rio  Somno 
Orande; 

XL— Estrada  de  Ferro  Bahia  e  Goyaz  da  foz 
do  rio  Sapão,  no  rio  Preto,' ao  ponto  em  que 
começa  a  navegação  dd  rio  Somno,  liga§do-se 
4o  modo  mais  conveniente  e  económico,  por 
um  ramal,  com  a  parte  em  que  tem  inicio  a 
navegação  do  rio  Parnahyba; 

XII.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 
Aracaju  a  Simão  Dias,  até  Villa  Nova  da 
Rainha  por  Geremoabo,  lançando  de  Simão 
Dias,  ou  de  outro  ponto  conveniente,  um 
ramal  para  Jatobá; 

Xlll— Prolongamento  do  ramal  de  Capella, 
na  estrada  de  ferro  de  Aracaju  a  Simão  Dias, 
até  Própria; 

XIV.— Prolongamento  do  ramal  de  Timbó 
no  Estado  cte.  Balkia,  até  Itaporánga  no  Estado 
<le  Sergipe; 

XV.— Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
Central  da  Bahia:  l",  da  cidade  de  Cachoei- 
ra a  de  Maragogipe;  2^,  da  estação  de  Ban- 
deira de  Mello,  no  Estado  da  Bahia,  á  cidade 
de  Palma,  em  Goyaz,  passando  erh  Urubu  e 
seguindo  pelos  valles  dos  rios  das  Éguas  e  da 
Palma; 

XVI.— Prolongamento  do  ramal  de  Olhos 
de  Agua,  na  estrada  de  ferro  central  da  Ba- 
ilia, a  Grão  Mogol,  no  Estado  de  Minas,  atra- 
vessando o  rio  de  Contas  e  passando  em  Rio 
•Pardo; 

XVII.— Estrada  de  ferro  do  porto  de  Ca- 
•iiraliaa  Guaicuhy,  transpondo  a  serra  dos 
Aymorés  no  ponto  mais  conveniente  e  des- 
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envolvendo-se  pelos  valles  do  rio  Jequitinho* 
nha  e  do  Itacambirassú,  e  passando  por  Grão 
MoíTol  e  Montes  Claros; 

XVIII.— Estrada  de  ferro  de  Victoria  a 
Santa  Cruz  do  Rio  Pardo; 

XIX.— Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
de  Victoria  a  Peçanha,  até  Pirapóra; 

XX.— Prolongamento  da  Central  do  Brazil, 
de  Pirapóra  até  Formosa,  no  Planalto  Cen- 
tral; 

XXI.— Estrada  de  ferro  de  Formosa  a 
Matto  Grosso,  até  a  ft*onteira  da  Bolivia,  pas- 
sando em  Goyaz,  Cuyabá,  São  Luiz  de  Cáce- 
res e  Matto  Grosso; 

XXII.— Estrada*  de  ferro  de  Catalão  á  ca- 
pital do  Estado  de  Goyaz,  pondo  em  commu- 
nicação  esta  cidade  com  as  estradas  de  ferro 
Mogyana  e  Oeste  de  Minas; 

XXIII.— Estrada  de  ferro  de  Bahuzinhos  a 
Nioac,  passando  por  entre  as  vertentes  dos 
rios  Coxim  e  Pardo; 

XXIV.— Estrada  de  ferro  de  S.  Sebastião 
emS.  Paulo,  aBambuliy  em  Minas,  prolon- 
gando se  até  o  entroncamento  da  «estrada  de 
ferro  de  Barra  Mansa  a  Catalão,  com  a  de 
Bambuhy  a  Patos;  atravessando  a  Central  do 
Brazil  em  S.  José  dos  Campos,  e  passando 
em  Buquira,  Sapucahy-merim,  Alfenas,  Pi- 
umhy  e  Bambuhy,  de  modo  a  ficar  compre- 
hendida  neste  traçado  a  linha  já  concedida 
pelo  Estado  de  Minas,  de  Sapucahy-merim  a 
Piumhy; 

XXV.— Estrada  de  ferro  de  Fructal  ao 
Araguaya,  a  entroncar  com  a  estrada  de 
Formosa  a  Matto  Grosso,  atravessando  o  Par- 
nahyba no  Canal,  e  dahi  seguindo  pelo  valle 
do  rio  Claro  até  a  villa  de  Jatahy,  de  onde 
lançará  um  ramal  para  Coxim,  passando  em 
Bahuzinhos;  de  Jatahy  j>roseguirá  em  de- 
manda de  seu  ponto  terminal,  depois  de  pas- 
sar por  Torres  do  Rio  Bonito; 

XXVI.— Prolongamento  do  ramal  de  Ponta 
Grossa,  na  Estrada  de  Ferro  de  Paranaguá 
a  Corityba,  até  á  Corredeira  de  Ferro,  no 
rio  Ivahy,  lançando  de  Ponta  Grossa  um 
sub-ramal  pelo  valle  de  Tibagy,  de  modo  (jue 
estabelaça  communicação  com  a  Estrada  de 
Sete  Quedas  a  Uberaba  ; 

XXVII.—  Estrada  de  Ferro  do  Salto  das 
Sete  Quedas  a  Uberaba,  servindo  aos  estados 
do  Paraná,  S.  Paulo  e  Minas  Geraes  trans- 
pondo os  primeiíx)  destes  estados  os  rios 
Ivahy,  em  ftarredeira  de  Ferro  e  Paranapa- 
panema,  no  ponto  mais  conveniente;  e  desen- 
volvendo-se ao  segundo  em  direcção  a  Fructal 
em  Minas  Geraes,  em  busca  de  seu  ponto 
terminal  ; 

XXVIII.—  Estrada  de  Ferro  do  Paraná  a 
Miranda,  que,  além  de  outros  pontos  obri- 
gados que  os  estudos  determinarem,  terá 
por  inicio  nas  proximidades  da  toz  do  Tietê, 
o  ponto  mais  conveniente  ao  accesso  da  oo- 
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lonia  militar  do  Itapura,  no  estado  de  São 
Paulo ; 

XXIX.—  Estrada  de  Ferro  do  Brilhante  a 
Miranda,  passando  por  Nioac,de  onde  lançará 
nm  ramal  para  Bella  Vista,  e  tendo  por 
ponto  de  partida  o  inicio  da  navegação  do  r;o 
Brilhante  ; 

XXX.— Estrada  de  ferro  do  porto  S.  Fran- 
cisco no  estado  de  Santa  Catharina,  a  entron- 
car-se  na  villa  do  Rio  Negro  com  a  estrada 
de  ferro  do  Paranaguá  a  CJorityba  : 

XXXI.—  Entrada  de  ferro  do  Estreito  à 
cidade  de  Lages,  no  listado  de  Santa  Catha- 
rina servindo  o  raunicipio  de  S.  Jo>é  ; 

XXXII.  —  Estrada  de  •  ferro  ligandu  a 
D.  Tkertfza  Christina  Rnihoay  a  Lage  e 
S.  João  de  Campos  Novos  ; 

XXXIII.— E-1  rada  de  ferro  de  Torres  a 
Lagoa  Vermelha,  passando  por  Vacc<iria  e 
lançando,  de  um  ponto  conveniente,  um 
ramal,  que  servindo  ao  município  de  Ara- 
ranguá,  ou  ao  de  Lages,  vá  encontrar  a  es- 
trada de  D.  Thereza  Christina,  ou  a  sua 
ligação  com  Lages  e  Campos  Novos  ; 

f)  Pelas  estradas  que  futuramente  forem 
decretadas  pelo  Poder  Legi8lativo,dec.  n.l09, 
de  14  de  outubro  de  1892. 

Art.  2."  Promulgada  a  presente  lei,  o  go- 
verno fará  proceder  aos  estudos  nesessarios 
daa  linhas  n.  II,  XXX,  XXXI,  XXXII  e  XXXIII 
da  lettri  e  do  artigo  autece  lente,  por  admi- 
nistração ou  empreitada,  e  neste  caso  me- 
diante concurrencia  publica. 

Para  o  estudo  das  linhas  de  que  trata  este 
artigo,  o  governo  distenderá  quantia  não  ex- 
cedente a  500$  por  kilometro  e  abrirá  o  cré- 
ditos indispensáveis. 

Art.  3^  O  governo  apenas  seja  promul- 
gada a  presente  lei,  mandara  proceder  aos 
estudos  necessários  das  li nhaa  ns.  llí,  XXI, 
XXVÍII  e  XXIX  da  lettra  e  do  art.  1",  me- 
diante instrucções  que  o  ministério  da  viação 
expedirá. 

§  1 .°  A  execução  dos  estudos  será  presidida 
pelo  Ministério  da  Guerra,  por  conta  de  cujo 
orçamento  correrão  as  despezas  referentes  ao 
pessoal . 

§  2."  Todo  o  material  technico,  de  que  não 
dispuzer  o  Ministério  da  Guerra,  será  forne- 
cido pelo  da  viação,  que,  caso  o  não  possua, 
para  o  fim  de  adquiril-o  abrirá  os  créditos 
necessários. 

Art.  4.°  Compete  cumulativamente  à 
União  e  ao  estado  deliberar  sobre  o  estudo  e 
execução  de  vias-ferreas  ou  mixtas,  dentro 
dos  limites  do  estado,  que  tenham  por  âm 
ligar  centros  de  população  e  economias  aos 
portos  maritimos. 

A  competência  neste  caso,  resolve-se  pela 
iniciativa  e  applioação  de  fundos.  Fica,  po- 
rém, entendido  que,  mesmo  na  hypothese  de 
batera  União  tomado  a   iniciativa,   na  ex-ide   ferro  de  Gabralía   á   cidade  de  Ooyaz; 


ecagão  do  melhoramento,  caberá  ao  estado  o 
direito  de  reclamar  para  si  a  reversão  delias 
com  todos  os  seus  ónus  e  vantagens,  mas 
mediante  indemnisação,  cujo  computo  será 
decretado  pelo  Congresso  Nacional,  que  o 
calculará  tomando  pjr  base  a  ren  ia  liquida 
e  tendo  em  consideração  a  im[  ortancia  das 
obras,  materiae^  e  depandencias,  no  estado 
em  que  então  estiverem.  , 

Art.  5."  Não  poderão  ser  concedidos  quáes- 
quer  favores  para  execução  das  vias  de  com- 
municação  lederaes,  nem  contractar-se  a 
retlisação  deilavS  com  re^ponsabilirlades  para 
o  The^ouro,  seni  a  precedência  e  approvação 
do  orçamento  diis  despezcus,  basea.lo  em  esta- 
dos compietciS  especi (içados,  e  sem  os  dad  ;s 
necessários  paia  ot^lciílo  da  renda  provável. 
(Decreto^ns.  5.561,  de  28  de  fevereiro  de  1874 
e  7909  de  29  (^e  dezembro  de  188'). 

O  Congresso  Nacional  poderá  fazer,  en- 
tretanto, na  falta  dos  elementos,  de  que 
trata  o  antece  lente  artigo,  concessões  de 
caracter  provisório,  que  só  serão  definitiva- 
mente raclificíidas,  após  a  acquisição  delles  e 
nie  Uante  condições  expressas  em  contracto 
prévio. 

Sala  das  com  missões,  24  deè^osto  de  1893. 
— Demétrio  Ribeiro, —  A.  Ivdio  do  Brazil , — 
F.  Schmidt  .—Urtano  de  Gotivca, — Domingos 
Rocha, 

^  N.  257 .A  —  1893 

Parecer  sobre  as  ■  e)/iendas  offereridas  na 
3^  discussão  do  )>rojccto  n.  257,  (leste  anno, 
que  dá  o  plano  de  fiação  federal  da  Rep^'^ 
hlica,  com  voto  em  separado 

Tendo  sido  exam. nadas  pela  commissão  de 
viaç^lo  geral  ao  emendas  offerecidas  ao  pro- 
jecto apresentado  á  Gamara,  sobre  a  viação 
geral  da  Republica,  ella  é  de  parecer: 

Que  seja  acceita  a  primeira  emenda,  modi* 
ficada  porém,  a  sua  redacção  da  seguinte 
maneira:  «. .'.  cuja  navegação  pôde  ser  pro- 
vida pelos  estados  que  se  reputam  interes- 
sados, sem  privilégios  ou  tributos,  que  de 
qualquer  modo  restrinjam  a  inteira  liber- 
dade de  navegação  e  commercio»; 

Que  sejam  também  acceitas  'hs  emendas 
coUocadas  em  segundo  e  quarto  logar,  pro- 
pondo uma  estrada  de  feri*o  do  porto  de  Ita- 
pemerim  à  cidaie  de  Cachoeiro,  e  prolonga- 
mento da  estrada  de  Quarahim  a  Itaqui, 
deste  ultimo  porto  até  Santo  Angelo,  visto 
que  não  prejudicam  o  plano  da  commistão. 
antes  o  completam  de  certo  modo. 


Que  não  podem  ser  adoptadas: 

A  terceira  emenda  propondo  uma  estra^Aa 
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porque  do  mesmo  porto  de  Cabralia  parte,se- 
gando  o  plano  da  commissão,  uma  linha  que 
servindo  a  zonas  vizinhas  do  valle  do  Jequi- 
tinhonha, vae  até  Guaicuhy,  ponto  terminal 
da  Estr.ula  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Si  a  Camará,  porém,  entender  que  a  men- 
cionada emenda  deve  ser  approvada,  julga  a 
commlssâo  não  convir  a  coexistência  <los 
dons  traçados,  devendo  ser  substituída  a 
linha  já  existente  no  plano,  por  aquolla  a 
que  se  refere  a  emenda; 

A  quinti  emenda,  que  altera  o  traçado 
do  prolungament)  da  Central  de  Pernambuco; 
porque  de  outro  modo  íicaria  profundamente 
alterada  a  linha  proposta  pela  com  missão,  e 
assim  os  intuitos  que  presidiram  a  sua  ado- 
pção, Já  sanccionada  pela  Camará  era  duas 
votações; 

A  sexta  emeníla,  estabelecendo  um  i  es- 
trada de  ferro  de  Marahú  ao  planai t  > 
central;  porque  o  porto  que  se  pretonde 
pôr  em  communicação  dlj^t^cta  com  a  fu- 
tura capital  da  Republica,  não  dispõe  de 
elemento.^,  nem  offerece  as  condições  precisas 
para  o  desenvol^rimento  que  viria  a  ter, 
como  escoadouro  de  uma  extensa  zona, 
aervída  por  •ma  grande  via  férrea,  cujo 
traçado  além  de  tudo,  é  já  em  boa  parte, 
objecto  de  uma  concessão  feita  pelo  estado  di 
Bahia,  coincidindo  com  o  da  linha  proposta 
na  emenda; 

Quanto  á  sétima  emenda  dividida  em  duas 
partes  distinctas,  entende  a  coramissão»  que 
a  primeira  e  seus  quatro  paragraphos  não 
se  acham  dentro  da  esphera  da  attribuições 
que  a  Camará  lhe  conferiu;  sendo,  aliás,  o 
seu  assumpto  da  competência  da  Commissão 
de  Obras  IMiblicas  e  Colonisação,  que  sobre 
elle  já  lavrou  parecer,  actualmente  pendente 
do  exame  desta  Camará  e  que  a  segunda  não 
pôde  ser  accei ta, porque  estabelece  uma  linha 
de  interesse  puramente  estadoal,  ligando  duas 
cidades  internas  de  S.  Paulo,  servidas  já  por 
estradas  de  ferro. 

Sala  das  commissões,  12  de  setembro  de 
1893. — Domingos  Rocha  (  com  restricções 
quanto  á  emenda  do  Sr.  Mliller).— C/ròa^o  de 
Gouvêa  (  com  restricções e  voto  e  separado). 
— Felippe  Schimidt. — Índio   do  Brazil. 

VOTO    KM  SEPARADO 

Discordo  quanto  á  rejeição  da  emenda  que 
estabelece  un^  estrada  de  ferro  do  porto  de 
Cabralia  á  cidade  de  Goyaz  e  voto  pela  sua 
adopção:  lo,  porque,  sendo  Guaicuhy  um 
ponto  servido  pela  Central  do  Brazil,  que, 
segundo  o  plano  de  viação  apresentado,  terá 
de  ser  prolonganda  até  ao  planalto  central, 
i^presenta  a  estrada  de  Cabralia  a  Qiiaicuhy. 
exarada  no  mesmo  plano,  e  por  mim  comba- 


tida, uma  sangria  á  Central  do  Brazil,  deri- 
van«lo-lhe  o  trafego,  e  portanto,  enfraque- 
cendo-lhe  a  renda ;  2%  porque  o  traçado  da 
estrada  que  a  emenda  apresenta,  de  Cabralia 
a  Goyaz,  supprimido  o  trecho  de  Formosa  a 
Goyaz,  que  já  existe  no  plano  do  viação,  fi- 
cará >endo  o  prolongamento  natural  quasi  em 
linha  recta  até  ao  «ãar,  da  entrada  de  Formosa 
a  Matto  GroiíSo,  e  consultará  melhor  os  in-  ' 
teresses  dos  estados  da  Bahia,  Minas  Geraese 
Goyaz,  atravessando  zonr^s  ubérrimas,  cuja 
cultura  se  desenvolve  a  olhos  vis  tos, sem  en- 
tretanto, ter  um  escoadouro  para  os  seus 
pr jductos,  e  .servindo  a  centros  de  economia 
do  norte  de  Minas  Ge raes,  como  é,  por  exem- 
plo, Januaria,  entreposto  commercial  de  todo 
o  sul  de  Goyaz,  que  ficará  em  communicação 
directa  com  um  bom  porto  de  mar  francamen- 
te accessivel ;  3'*,  finalmente,  porque  suppri- 
mida  a  estrada  de  Cabralia  a  Guaicuhy,  do 
plano  de  viação,  com  adopção  da  emenda 
apresentada,  não  ficará  a  região  que  ella  in- 
teressa, desprovida  do  via  de  communicação, 
visto  que,  além  da  navegabilidade  do  Jequi- 
tinhonha e  seu  affluente  Itacambyrassú, 
acliam-se  já  feitas  pelo  estado  de  Minas  con- 
cessões de  estradas  de  ferro,  cujo  traçado 
margeando  estos  rios,  é  exactamento  idêntico 
ao  da  estrada  posta  pela  commissão  no  plano 
de  viação  geral. 

Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de  1893. 
— Urbano  de'  Gouveia, 

Emendas  ao  projecto  n,  557,  de  Í893 

Art.  1.°  lettra  (ò)  accescente-se:  cuja  na- 
vegação será  provida  pela  União  e  pelos  es- 
tados que  se  reputam  interessados,  sem 
privilégios  ou  tributos  que  de  qualquer  modo 
restrinjam  a  inteira  liberdade  de  navegação 
e  commercio. 

S.  K.-^Lauro  Muller, 

Onde  convier  : 

Accrescida  com  mais  uma  estrada  de  ferro 
do  porto  de  Itapemirim  á  cidade  do  Ca- 
choeiro. 

30  de  agosto  de  1893.— 2)<?minpo5  Rocha,^ 
Urbano  de  Gouveia. — João  Luiz, — Pacifico 
Mascarenhas . 

Emenda  ao  art.  l.^"  lettra  {e) 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Estrada  de  ferro  do  porto  de  Cabralia  á 
cidade  de  Goyaz,  attravessando  a  Serra  do 
Mar  e  o  rio  Jequitinhonha  no  ponto  em  aue 
os  estudos  indicarem,  transpondo  o  chapadaã 
do  rio  Pardo  em  busca  da  cidade  de  Januário, 
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dahi  ao  planalto  central  e  em  seguida  á  capi- 
tal do  estado  de  Goyaz. 
S.  R. -^Martinho  Rodrigues, 

Onde  convier. 
Accrescente-S3  : 

Prolongameflto  da  Esti*ada  de  Quaraim  a 
Itaqui,  deste  ultimo  ponto  a  Santo  Angelo . 
Rio,  30  agosto  de  1893.— F.  Glicerio. 

Onde  se  lê:  eno  Piauhy,por  Jaicós,  S.  João 
doPiauhy;  accrescente-se :  S.  Raymundo 
Nonato,  Gety,  Paranaguá,  Gilbué.  O  Mais 
como  está. 

Salji  das  sessões,  28  de  agosto  de  1893.— 
Nogueira  Paranaguá. — Pires  Ferreira, — An- 
frisio  Fialho, — Nelson  de  Vasconcellos, 

• 
Accrescente-se  onde  convier  entre  os  di- 
versos números  da  lettra  e  do  art.  1«: 

«  Estrada  de  ferro  do  porto  de  Marahú  ao 
planalto  centrai,  seguindo  o  valle  do  rio  das 
Contas,  passando  por  Lençóes,  Rosário  do 
Centro,  Malhada  ou  Carinhonba  e  desenvol- 
vendo-se  pelo  valle  do  rio  deste  ultimo  nome 
até  o  ponto  mais  conveniente  da  área  reser- 
vada à  futura  Capital  Federai.» 

Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de  1893. — 
Severino  Vieira. — Beliarmino  de  Mendonça, 
^^Santos  Pereira, — Seabra.  —  Augusto  de 
Freitas. — Eieuterio  de  Carvalho, 

Art.  l.°Fica  o  governo  autorisado,  logo 
depois  de  appròvado  este  plano,  a  exercer  a 
attribuição  conferida  ao  Congresso  Nacional 

Í)elo  paragrapho  único  do  art.  5"  da  presente 
ei,  até  â  próxima  reunião  do  Congresso  e 
especificadamente  a  fazer  ao  engenheiro  João 
Chrockatt  de  Sá  Pereira  de  Castro  ^loncessão 
da  linha  de  de  estrada  de  ferro  de  Pesqueira 
(no  estado  de  Pernambuco)  a  Santa  Maria  de 
Arfiguaya  ("no  estado  He  Goyaz),  passando 
por  Ouricury,  Jaicós,  S.  João  de  Piauhy 
Santa  Philomena  e  Pedro  Affonso  e  da  linh 
de  Macáo  ao  Rio  S.  Francisco  pelo  valle  de 
Pajeú. 

§  1."  E>tas  concessões,  que  serão  pautadas 
paios  decretos  ns.  6.995,  de  10  de  agosto  de 
187S  e  862,  de  16  de  outubro  de  1892,  serão 
de  caracter  provisório. 

O  Congresso  deverá  ratifical-as  depois  dos 
estudos  defini  vos. 

§  2."  O  governo  fica  autorisado  a  adeantar 
aos  concessionários,  por  prestações  mensaes, 
as  quantias  necessárias  para  os  estudos,  que 
serão  restituídas  pelos  Concessionários  ou 
companhias  por  elles  organisadas,  depois  da 
approvação  do  contracto  pelo  Congresso. 


§  S.""  Os  concessionários  ou  as  companhias 
que  elles  organisarem  deverão  indemnizar 
igualmente,  ao  governo  com  as  despezas  de 
flscalisação  até  a  importância  de  15:000$  an- 
nuaes. 

§  4''  Fica  o  governo  autorisado  a  f  zer  as 
operações  de  credito  necessárias  para  ex- 
ecução da  presente  lei. 

Art.  Fica  accrescentada  ao  plano  de  viação 
um  ramal  partindo  do  ponto  mais  conve- 
niente da  estrada  de  ferro  de  Taubaté  ao 
Amparo  até  á  cidade  de  Campinas,  em  São 
Paulo. 

Sala  das  sessões,  de  agosto  de  1893.— 
José  Mariano, — /.  iSiqueira. — Ayres  Bello,'^ 
Lourenço  de  Sà,'^Costa   Rodrigues, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO  N.  20  —  1896 

Fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercido 
de  i897 

A  Commissão  de  Marinha  e  C^uerra,  a  que 
foi  presente  a  proposta  do  Poder  Executivo 
I»ra  a  fixação  dás  forças  de  terra  no  exercí- 
cio de  1897,  depois  de  tel-a  convenientemente 
estudado,  vem  apresentar  o  aeu  parecer. 

Acceitando-a,  entende  a  commissão  que  o 
Podtr  Legislativo  devefiicultar  ao  Executivo 
um  meio  pratico  de  realisar  as  medidas  con- 
signadas no  art.  87  da  Constituição,  até  hoje, 
infelizmente,  ainda  não  postas  em  pratica  por 
circumstancias  imprevistas. 

A  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892, 
que  dá  instrucções  para  a  sua  execução,  não 
estabelece  o  correctivo  para  o  caso  da  não 
nomeação  das  juntas  de  alistamento  militar 
nos  estados  por  parte  dos  respectivos  gover- 
nos, dando  isso  logar  a  que  o  trabilho  pri- 
mordial para  execução  do  art.  87  da  Consti- 
tuição ainda  não  se  ache  realisado.E*  tempo, 
pois,  de  cuidar-se  em  preencher  essa  lacuna 
e  é  nesse  intuito  que  a  commissão  addi- 
ciona  ao  art.  2®  da  proposta  o  paragrapho 
único. 

Não  menos  importante  é  a  qi^estão  do  en- 
gajamento das  praças  que  concluem  o  tempo 
de  serviço  e  a  dos  prémios  que  se  lhes  con- 
fere.   • 

Parece  á  commissão  que  o  substitutivo 
que  ella  apresenta  ao  art.  5**  da  proposta 
preenche  os  dous  fins  que  tem  em  vista:  l*» 
salvaguardar  os  direitos  e  intere^^es  daqoel- 
lás  praças;  2*  concorrer  para  a  economia  dos 
cofres  públicos. 

Assim  pensando,  a  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  apresenta  a  consideração  da  Camará 
o  seguinte  projecto: 
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O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 ."  As  forças  de  terra  para  o  exercí- 
cio de  18'.>7   constarão: 

§  1."  Como  na  proposta. 
§2."  Idem. 
§3.M.lein. 

Art.  2."  Como  na  proposta. 

Para.írrapho  único.  O  alistamento,  de  que 
trata  o  arr..  4^  da  lei'  n.  39  A,  de  30  de  ja- 
neiro de  1892,  será  feito  por  juntas  compostas 
de  cidaiiãos  quaesquer  .  nomeadDs  pelo  Minis- 
tro da  Guerra. 

Art.  3 .  ^  Como  na  proposta . 

Art.  4.«  Idem. 

Art.  5.°  Substitua-se  pelo  seguinte: 

As  praças  que  concluírem  o  tempo  de  ser- 
viço e  de  novo  se  engajarem  ou  que.  per  de- 
liberação do  Governo,  nâo  tiverem  immedia- 
tamente  baixa,  assim  como  as  que  puderem 
continuar  a  servir  independentemente  de 
engajamento,  em  virtude  de  disposições  vi- 
gentes, como  as  praças  graduadas,  perceberão 
as  gratificações  estipuladas  na  lei  n .  247  de 
lõ  de  dezembro  de  1894,  e,  quando  forem 
excusas  do  serviços,  si  lhes  concederá  nas 
colónias  da  União  um  pcazo  de  terra  de  l .  089 
ares. 

Art.  6.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  10  de  junho  de  1896. 
— Gabriel  f^algado,  presidente.— Qzr/oí  Jorr/e, 
relator. — António  de  Siqueira, — Thomaz  Ca- 
valanti .  — Ovídio  Abrantes . 


PROPOSTA  DO  GOVERNO 

Art.  1.*»  As  forças  de  terra  para  o  exercí- 
cio de  1897  constarão: 

§  1 .0  Dos  offlciaes  das  differentes  clasáes  do 
quadro  do  exercito; 

§2.^  Dos  alumnos  das  Escolas  Militares 
até  1.200  praças  e  de  200  paya  a  Escola  de 
Sargentos. 

§  3."  De  28.160  praças  de  pret  distribuídas 
de  accordo  com  os  quadros  em  vigor,  as  quaes 
poderão  ser  elevadas  ao  dobro,  ou  maia,  em 
circumsti\ncias  extraordinárias. 

Art.  2.°  Estas  praças  serão  completa'Us 
pela  forma  expressa  no  art.  87  §  4^  da  Con- 
Btituição  e  na  lei  n.  2.556,de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
nos  apts.  3'  e  4^  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  ja- 
neiro de  1892. 

Art.  3.°  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  servifo  para  os 
voluntários  será  de  cinco  annos,  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse 
serviço  ter  logar  por  mais  de  uma  vez  e  para 


tempo  nunca  maior  também  de  cinco  annos 
de  cada  vez. 

Art.  4."  As  praças  que  se  engajarem  por 
mais  de  três  annos  e  em  seguida  pui*  dous, 
pelo  menos,  terão  direito  em  cada  engaja- 
mento ao  valor,  recebido  em  dinheiro,  das 
peças  de  fardamento  distribuídas  gratuita- 
mente aos  recrutas. 

Art.  5."  Os  voluntários  e  as  pr.icas  que, 
findo  o  seu  tempo  de  serviço  continuarem 
nas  fileiras,  com  ou  sem  engajamento,  perce- 
berão as  graMficições  estipuladas  na  lei 
n.  247,  de  15  de  dczt-mbro  de  1894,  e  quando 
forem  excusas  do  serviço  se  lhes  concederá 
nas  Colónias  da  União  um  praso  <le  terras  de 
1.089  ares. 

Art.  6."  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  maio  de  1896.— Prw- 
denteJ.  de  Moraes  Barros.  Presidente  da  Re- 
publica. •    • 

O  Sr.  T^resSdente  —  Convido  os 
Srs.  Deputados  a  se  occuparem  com  os  traba- 
lhos de  commissões.  Designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  225,  de  1895,  dando  nova 
organisação  à  guarda  nacioml,  caso  nao 
gpjam  approvados  os  requerimentos  dos 
Srs.  Thomaz  Cavalcanti  e  Medeiros  e  Albu- 
querque; 

Do  projecto  n.  10,  de  1895,  autorisando  o 
governo  a  abrir  no  corrente  exercico  ao  Mi  • 
nisterio  da  Guerra,  rubrica  19— Armamento— 
créditos  supplementares  destinados  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  do  mestre  'U  offlcina 
de  coronheiros  da  3»  secção  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  Capital,  cuja  verba  foi  omittida 
noS  respectivos  orçamentos,  sendo  no  de  1895 
— 916$129  e  no  de  1 896-4 iSOO.fOíJO  (3'  discus- 
são); 

Do  projecto  n.  194,  de  1895,  autoríFando  o 
governo  a  abrir  o  credito  supplementar  de 
7:700$  â  verba— Alfandega— art.  7"  n.  12  do 
orçamento  vigente,  para  occorrer  às  despezas 
da  Alfandega  do  Estado  do  Espirito  Santo 
(3'  discussão); 

Do  projecto  n.  310  A,  de  1893,  dispondo 
sobre  o  modo  por  que  devem  ser  pagos  os 
vencimentos,  pelos  cofres  da  União,  aos  func- 
cionarios  aposentados  (2»  discussão); 

3'  discusáão  do  projecto  n.  9,  de  1896,  au- 
torisando o  governo  a  abrir  nó  presente  ex- 
ercício um  credito  especial  de  350:000$  para 
pagar  a  Galeano  y  Soto  e  outros  carrega- 
dores dos  nav.os  Centauro  e  Celfna,  como  in- 
demnisação  dos  prejuízo  resultantes  da  re- 
pulsa indevida  de  taes  navios  do  lazareto  da 
Ilha  Grande,  em  1886,  Dizendo  para  isso  as 
neiessarias  operações  de  credito; 
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2»  discussão  do  projecto  n.  17  A,  de  1895, 
propondo  varias  modificações  do  projecto 
n.  17,  do  mesmo  anno,  que  organis  i  a  força 
armada  do  Brazii. 

Lévanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  20  minutos. 


23»  SESSÃO  EM  11   DE    JUNHO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente). 
Costa  Azevedo  (í"  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se    à     chamada,    á 
qual  respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa 
Azevedo,  Lins  de  Vasconccllos,  Coelho  Lisboa, 
Tawes  de  Lyra,  Alencar   Guimarães,  Lima 
Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta 
Bacellar,  Augusto  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes, Bricio  Filho,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Costa  Rodrigues,  Nogueira  Pai-anaguá,    Fre- 
derico Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Por- 
tugal, Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Francisco 
Benévolo,  Helvécio  Monte,  Francisoo  Gurg«4, 
Trindade,  Tolentino  de  Carvalho,  Luiz  de  An- 
drade, Cornelio   da  Fonseca,    Carlos  Jorge, 
Fernan^^es  Lima,     Araújo    Góes,  Octaviano 
Loureiro,  Olympio  de  Campos,   Mpnezes  Pra- 
do, Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Au- 
gusto de   F^reitas,   Tosla,    Manoel    Caetano, 
Paula  Guimarães,  pionysio  Cerqueira,  Paia- 
nhos  Montenegro,  Torqhato  M()re<ra,Antouio 
de  Siqueira,França Carvalho, Américo  de  Mat- 
tos, Érico  Coelho,  Silva  Castro,  Nilo  ''eçanha, 
Júlio  Santos,    Porciuncula,  Urbano  Marcon- 
des, Paulino  de  Souza  Júnior,   Mayrink,  Al- 
meida Gomes,  Campolina,  Lima  Duarte,  Car- 
valho Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  João  Ponido,  Luiz  Detsi,   Ferraz  Jú- 
nior, Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Filho,  Valladares,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Fonseca,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  das   Chagas,    Lamartine,    Costa 
Machado,  Casemiro  da  Rocha,    Alilieida  No- 
gueira,   Costa  Júnior,   Bueno  de  Andrada, 
Vieira  de  Moraes,   Paulino   Carlos,  Cesário 
Motta,  Francisco   Glicerio,    Hermenegildo  de 
Moraes,  Alves  de   Castro,   Ovídio   Abrantes, 
Xavier    do     Valle,    Luiz     Adolpho,      Bra- 
zilio  da  Luz,  Lauro  Muller,   Paula  Ramos, 
Francisco  Tolontino,  Emilio   Blum,   Fonseca 
Guimarães,  Marçal  Escobar,Angelo  Pinheiro, 
Pereira  da  Costa,  Rivadavia   Corrêa,    Victo- 
rino  Monteiro,* Pinto  da  Rocha,    Vespasiano 
de  Albuquerque,  Pe«lro  Moacyr  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Abre-se  a  sessão.  • 


E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-seao  expeliente. 

O  Sr.  1*»  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcioa  : 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  do 
9  do  corrente,  enviando  os  papeis  em  que  o 
capitão  medico  de  4'»  classe,  Dr.  Graciano  Fe- 
liciano de  Castilho,  secretario  da  Inspectoria 
Geral  do  Serviço  Sanitário  do  Exercito, 
pede  abono  de  gratificação  idêntica  á  que 
teve  o  seu  antecessor.— A'  Commissáo  de 
Marinha  e.  Guerra. 

Da  Camará  Municipal  de  Pitanguy,  Estado 
de  Minas  Geraes,  de  30  de  maio  ultimo,  pe- 
dindo o  estabelecimento  naquella  cidade  de 
uma  estação  telegraphica,  etc.— A's  Commi3- 
sões  de  Obras  Publicas  e  Orçamento. 

Do  Dr.  Satyro  de  Oliveira  Dias,  communi- 
can^^o  ter  assumido  o  cargo  de  secretario  do 
Interior,  Ju8ii';a  e  Instrucção  Publica  do  Esta- 
do da  Bahia,  para  a  qual  fora  nome.  do  em 
20  de  maio  ultimo.— Inteirada,  ai-chive-se. 

Requerimentos  : 

Dos  emprei'ados  civis  da  Intendência  da 
(Hierra,  pedindo  equipararão  de  vencimentos 
aos  das  demais  reparti. ões  congéneres. — 
A'  Com  1  issão  de  Orçamento. 

DeFelippe  Santiago  de  Abrou,  major  hono- 
rário do  exercito,  residente  em  Maceió,  Esta- 
do das  Alagoas,  pedindo  que  lhe  seja  con- 
signado o  soldo  ou  ptMiiião  que  de  direito  lhe 
couber,  segundo  sua  patente,  como  preceitua 
o  art.  12  do  decretou.  3.371,  de  7  de  ja- 
neiro de  1865.—  A's  Commissões  do  Marinha 
e  Guerra  e  Pensões  e  Contas. 

Do  alferes  da  brigada  policial  Franklin 
José  de  Souza,  pedindo  para  lhe  ser  contado 
o  tempo  decorrido  de  7  de  maio  de  1884  a  25 
de  agosto  de  1888,  em  que  serviu  no  corpo 
pídicial  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  como 
está  prescripto  em  lei.—  A'  Commissáo  de 
Fazenda. 

O  8f.  I*resicleiite— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Lauro  MúUer. 

O  Sr.  Isauro  Mtiller  vem  propor- 
cionar á  Camará  dos  Srs.  Deputados  uma  occa» 
Sião,  que  lhe  deve  ser  gratíi,  de  render  home- 
nagem a^  brazileiros  que,  em  dia  de  hoje,  ha 
annos  passados,  prestaram  os  maiores  servi- 
ços que  podem  ser  prestados  á  integridade  e 
'  defesa  de  sua  Pátria,  (Apoiados  geraes,) 
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Nâo  recordará  a  uma  Camará  de  brazileiros 
o  que  significa  o  dia  de  boje  para  a  nossa 
historia ;  não  lembrará  que  foi  neste  dia  que 
a  nossa  armada  varreu  dos  leitos  dos  rios  o 
inimigo  que  o  nosso  exercito  levou  de  vencida 
até  ao  extremo  das  cordilheiras,  porque  não 
quer  recordar  essas  datas,  que  são  horrores 
para  uma  nação  amiga,  arrastada  a  essa 
guerra  por  um  governo  que  foi  o  seu  maior 
flagello. 

Vem  apenas  recordar,  como  motivo  de  gra- 
tidão de  nossa  nacionalidade,  o  feito  daquelles 
que  mantiveram  o  nosso  pavilhão  digno  e 
elevado,  e  que  permittiram  relembrar  o  dia 
de  hoje  como  um  dia.de  glorias  para  a  nossa 
nacionalidade. 

Submette,  pois,  á  approvação  da  Camará 
dos  Sra.  Deputados  um  requerimento  para 
qne  se  insira  na  acta  um  voto  de  saudade  e 
de  gratidão  aos  heróes  de  Riachuelo.  (Muito 
bctn,  muito  bem  ;  apoiados  gentes.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  apoiado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  insira  na  acta  de  hoje  um 
voto  de  saudade  e  agradecimento  aos  heróes 
de  11  de  junho  de  1865. 

Sala  das  sessões,  11  de  junho  de  1896.— 
Lauro  Mui  ler, 

O  Hr.  i^reslclento  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  todavii,  de  accordo 
com  os  estylos  em  assumptos  iguaes,  vou 
sabmetter  a  votos  o  requerimento  do  Sr. 
Lauro  Miiller,  com  o  numero  de  deputados 
presentes. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
unanimemente  o  requerimento  do  Sr.  Lauro 
Miiller. 

O  Sr.  «ToUo  L.opes  declara  que  a 
Ck>mmissão  de  Orçamento  recebeu  hontem 
as  propostas  do  governo  e  vae  iniciar  o  tra- 
balho da  coníecçáb  dos  orçamentos. 

A  commissão  não  somente  se  preoccupar  da 
âxação  da  despeza  limitada  ás  que  forem  ex- 
clusivamente de  caracter  federal  e  ainc^a 
estas,  o  mais  possível,  limitadas  ás  exigências 
do  Thesouro  Publico  ;  mas  também  tem  em 
grande  consideração  a  necessidade  de  fazer 
arrecadar  bem  e  fielmente  os  impostos  que 
o  Congresso  tem  tordos  os  annos  necessidade 
de  exigir  do  contribuinte. 

Para  chegar  aos  seus  fins,  carece  a  oon^ 
missão  de  numerosas  informações  do  Poder 
Executivo ;  contando  que  o  Sr.  presidente, 
como  representante  da  Camará,  será  sempre 
solicito  em  conseguir  prestar-lhe  os  esclaroci- 


làantos  de  que  não  pôde  pWGJjÉdir,  para  fazer 
um\4.rabali^.  pjal^  mepaé  na?  altura  de  seu 
enoriíre-4eífiigLjla-o^esponder  á  confiança 
da  commissão. 

Para  começar,  a  Commissão  de  Orçamento 
pede  á  Mesa  que  solicite  do.  Poder  Executivo, 
por  intermédio  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
as  informações  constantes  do  requerimento 
que  manda  á  Mesa.  • 

Vem  á  Mesa  o  seguinte 

Requerimento 

A  Commissão  de  Orçamento  requisita  do 
Poder  Executivo,  por  intermédio  da  Mesa,  as 
seguintes  informações : 

a)  decisões  e  processos  de  arbitramentos 
feitos  em  1894  e  1895  das  producções  de  fumos 
manipulados  nas  fabricas,  e  os  feitos  em 
1894  nas  fabricas  de  manipular  cigarros  ;   . 

b)  informações  das  quantidades  de  fumos 
manipulados  em  cada  fabrica,  especificada- 
mente, durante  os  annos  de  1892  a  1895  ; 

c)  originaes  era  cópias  das  partes  dadas 
pelos  flácaes  ou  outros  eraprega<los  que  mo- 
tivaram os  arbitramentos ; 

d)  quantas  licenças  foiam  concedidas,  em 
cada  anno  de  1892  a  1895,  para  mercadores 
de  preparados  de  fumos  (charutarias  e  casas 
mixtas) ; 

e)  relatórios  annuaes 
os  annos  de  1894  e  1895  ; 

f)  em  quanto  importou  a  renda  do  imposto 
nas  fabricas  de  manipulação  de  fumos  nos 
annos  de  1892  a  1895  (especificamente). 

S.  R.— Sala  das  sessões,   11   de  junho  de  . 
1896.— /o«o  Lopes,  presidente. 

O  Sr.  T^re.sidente— AMésa,  coma 
maior  urgência,  solicitará  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  as  informações  de  que  carece  a  Com- 
missão de  Orçamento  da  Camaía. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  proceder  À 
votação  das  matérias,  passa-se  á  matéria  em 
discussão. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  9,  de 
1896,  autorisando  o  governo  a  abrir  no  pre- 
sente exercício  um  credito  especial  de 
350:000$,  para  pagar  a  Galeano  y  Soto  e 
outros,  carregadores  dos  navios  Centauro  e 
Celipia,  como  indemnisação  dos  prejuízos  re- 
sultantes da  repulsa  indevida  de  taes  navios 
(\o  Lazareto  da  ilha  Grande  em  1886,  fazendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 


dos  fiscaes  durante 
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E  annunciada  a  2=»  discussão  do  projecto 
n.  17  A,  de  1895,  propondo  varias  modiflca- 
çop^  no  projecto  n.  17,  fio  mesmo  anno,  que 
organisa  a  força  armada  do  Brazil. 

Entra  em  discusáão  o  art.  1°. 


O  Sr*.    António   de   Siqueira 

pensaoiie  o  art.  1°  do  projecto,  conf)rme 
esta  re'TiíTido,  não  satisfaz  ao  intuito  que  o 
autor  te\'e  em  vista— qual  o  de  apresentar 
um  trabalho  que  viesse  concorrer  efficaz- 
mente  para  a  organisaçáo  da  força  armada 
no  Brazil. 

Este  artigo  estabelece  uma  divisão  que  não 
pode  sor  apropriada  ás  condições  do  nosso 
território.  A  sua  execução  exigiria  um  func- 
cionolismo  extraordinário  ;  por  isso,  pensa  o 
orador  que  elle  póie  ser  apropriado,  apro- 
veitando a  divisão  actual,  que  é  a  que  tem 
supprido  as  necessidades  quanto  á  organi- 
saçao  da  força  federal,  remettendo  os  recur- 
sos dos  Estados  e  concorrendo  para  fornecer 
os  meios  de  preencher  os  claros  que  annual- 
mente  se  dão. 

Estabelece  o  artigo,  salva  a  redacção,  que 
o  território  da  Republica  será  dividido  em 
quatro  regiões  militares.  O  orador  acha  esta 
disposição  impraticável  entre  nós,  parecen- 
do lhe  que  o  projecto  seria  muito  mais  pra- 
tico, SI  se  aproveitasse  a  actual  divisão  mi- 
litar que  corresponde  ao  districtos  militares. 
Actualmente,  o  território  da  Republica 
paraoeffeito  da  administração,  em  conse- 
quência da  federação,  foi  dividido- em  sete 
grandes  regiões,  cuja  administração  tem  sido 
confiada  a  um  offlcial,  com  a  patente  de  ge- 
neral  as  mais  das  vezes. 

Sob  a  direcção  deste  funccionario,  é  que 
teem  corrido  todos  os  serviços  destas  regiões. 
E  ,  portanto,  um  meio  já  praticado  entre 
nós  e  que,  com  pequenas  modificações,  po- 
derá prestar  os  serviços  que  o  projecto  pa- 
re<^  exigir,  para  que  a  força  armada  de 
Brazil,  fique  perftíitamente  organisada  de  ac- 
cordo  com  as  exigências  da  táctica  moderna. 
Depois  das  quatro  grandes  divisões,  o  auto»* 
do  projecto  estabelece  uma*  primeira  subdi- 
visão de  26  districtos  a  que  elle  denomina  de 
districto  de  recrutamento,  de  modo  que  cada 
uma  das  quatro  regiões  militares,  terá  seis 
aiBtrictos  de  recrutamento,  afim  de  facilitar 
os  meios  de  preencher-  os  claros  do  exercito  e 
constituir  a  sua  reserva,  o  que  deve  ser  um 
dos  objectivos  do  projecto. 

íà  ^^^  ^Jí®,  ^^*  S^^^  ^0  «r*'ífO'  P^las  razões 
ja  expendidas,  nao  vem  satisfazer  aos  in- 
tuitos do  autor,  porque  os  actuaes  comman- 
dantes  de  districtos  poderão  satisfazer  essa 
necessidade  do  serviço  publico,  com  o  auxilio 
aos  commandantes  dos  corpos  mais  antigos 
que  tenham  a  sua  sede  nos  diversos  Estados 
em  que  estejam  os  seus  corpos. 


Para  completar  esta  primeira  região,  como 
que  base  fundamental  da  organisação  o  autor 
ainda  estabelece  uma  nova  subdivisão,  pela 
qual  cada  um  dos  districtos  de  recrutamento 
se  dividirá  para  as  necessidades  do  serviço 
em  tantos  districtos  de  recrutamento  quantos 
forem  os  districtos  de  piz  por  elles  compre- 
hendidos. 

Esta  disposição,  além  de  não  satisfazer  as 
exigências  do  serviço  de  recrutamento,  pa- 
rece invasora  de  attribuições  que  correm  e 
devem  correr  por  outras  autoridades. 

O  serviço  de  recenseamento  está  hoje 
affecto  a  uma  repartição  federal  perfeita- 
mente constitui  Ia  para  orgaiiisar  este  serviço 
em  todo  o  território  da  Republica  ;  reparti- 
ção que  não  obstante  ter  luctado  com  todas  as 
diíficuldades  já  conseguiu  apresentar  um  dos 
seus  trabalhos,  trabalho  inicial  epromettedor 
de  um  outro  completo  sobre  o  assumpto,  or- 
ganisando  um  serviço  tão  importante  e  indis- 
pensável para  os  estudos  estatísticos  entm 
nós,  estudos  que  até  hoje  teem  sido  grande- 
mente descurados,  o  que  constituo  uma  das 
causas  do  nosso  atrazo. 

Sendo  como  são  tão  múltiplas  as  divisões, 
e  por  consequência  o  íuncciônamento  das  di- 
versas autoridades  que  devena  ser  encarre- 
gadas do  serviço  estabelecido  pela  divisão 
territorial  do  art.  1^,  parece  que  o  lado  pra- 
tico que  o  autor  teve  em  vista  fica  comple* 
tamente  prejudicado. 

As  reformas  devem  ser  feitas  attendendo-se 
ás  necessidades  de  momento  e  do  ssrviço.  e 
devem  ser  moldadas  e  apropriadas  á  indole, 
educação  e  costumes  do  povo  na  circumscrí- 
pção  territorial  onde  ella  tenha  de  ser 
executada. 

Nós  já  temos  a  respeito  do  quanto  ha  de 
difficil  em  executar  disposições  de  leis  que 
estabelecem  a  obrigatoriedade  de  serviço  o 
exemplo  muito  edificante  da  lei  de  sorteio  de 
1874  publicada  pelo  fallecido  conselheiro  Jun- 
queira, e  que  até  hoje  não  tem  sido  possível 
executar  pela  repulsa  que  t^^m  encontrado 
não  só  pela  parte  dós  magistrados,  aos  qúaes, 
pela  disposição  desta  lei  incumbia  constituir 
as  mesas  alistadoras,  como  também  da  própria 
população  que  reputa  esta  lei  um  attentado 
àsua  liberdade. 

Si  este  é  o  facto  incontestável,  como  é  que, 
querendo-se  estabelecer  disposições  para  o 
serviço  obrigatório,  estabeíece-se,  como  no 
art.  1%  uma  organisação  tão  complexa,  tão 
complicada  e  que  exige  um  funccionalismo 
enorme,  cujo  exercício  tornar-se-hia,  quando 
nao  impossível,  muito  difllcil,  pelos  attrictos 
qife  hão  de  apparecer  por  manifestações  de 
amor  próprio  que  se  darão  na  approximaçao 
de  cada  uma  dessas  autoridades,  cada  umfk 
julgando-se  investida  de  melhores  direitos 
para  exercer  com  maior  amplitude  as  fane- 
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ções  que  lhe  forem  incumbidas?  Acha  o  ora- 
dor, por  isso,  quo  o  art.  V  do  projecto  seria 
vant8ji)saraente  substituído  por  uma  dispo- 
sição erii  virtude  da  qual  se  aproveituse  a 
organisaçiio  actual  dos  districtos  militares 
que  teem  satisfeito,  si  nâo  completa,  ao 
menos  rcRularraente,  as  necessidades  do  ser- 
viço publico.  A  seu  favor,  tem  a  divisão 
actual  a  sancção  da  pratica.  EUa  já  se  acha 
firmada  pela  cohesào  e  a  relação  de  depen- 
dência entre  os  diversos  fúnccionarios  que  a 
exercem  nos  Estados  e  a  autoridade  central, 
da  qual  receb'^,  instrucções  directas  sobre  os 
diversos  serviços  que  correm  por  alli. 

Para  que,  pois,  abandonar  esta  instituição 
jà  conhecida,  tão  simpks  de  funccionamento, 
para  adoptar  outra  tão  complicala  e  tão 
pouco  apropriada  ás  modalidades  da  pratica  ? 

Parece,  pois,  que  com  a  substituirão  ficaria 
este  ponto  do  projecto  satisfazendo  aos  in- 
tuitos do  autor  e  ás  necessidades  do  serviço 
publico. 

Vem  à  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  17  A,  de  1895: 

Ao  art.  1 .°  Substitua-se  —  O  território  do 
Brazil,  sob  o  ponto  de  vista  militar,  deverá 
ser  dividido  em  sete  regiões  correspondentes 
aos  actuaes  districtos  militares. 

S.  R.— Saladas  sessões,  11  de  junho  de 
1896. —  António  de  Siqueira, 

O  Sr.  IS  lio  T^eçanlxa  —  Vem  re^ 

querer  que  o  projecto  em  debate  volte  á 
Com  missão  de  Legislação  e  Justiça. 

Trata-se  da  reorganiá&ção  da  força  armada 
no  Brazil  e  não  ha  assumpto  maia  impor- 
tante e  de  maior  relevância  na  ordem  dos 
tralMilhos  do  dia. 

Pensa,  porém,  que  ha  uma  parte  do  pro- 
jecto que  consagra  disposições  antithetioas  á 
legislação  da  milicia  civica,  em  cogitação 
séria  na  Gamara. 

Acredita  que  legislaríamos  uniformemente, 
harmonicamente,  estabelecendo  uma  filiação 
lógica  sobre  a  matéria  nas  duas  leis  da  Repu- 
blica. 

A  volta  á  commissâo  é  uma  providencia  in- 
telligente.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,é  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cQssãoo  seguinte 

Requerimento 

Requeremos  que  o  projecto  que  organisa  a 
Corça  armada  do  Brazil,  volte  com  as  emen- 
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das  apresentadas  á  Commissâo  de  Legislação 
e  Justiça. 

Sala  das  sessões,  11  de  junho  de  1896. — 
Nilo  Peçnnha. — Érico  Coelho. 

Fica  a  discussão  interrompida  até  a  con- 
cluirão da  votação  das  matérias  indicadas  na 
ordem  do  dia. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enéas Martins, 
Theotonio  de  Brito,  Pir.-s  Ferreira,  Thomaz 
Cavalcanti,  Pedro  Borges,  Augusto  Severo^ 
Lourenço  de  Sá,  Miguel  Pernambuco,  Cle- 
mentino  do  Monte,  Geminiano  Brazil,  Milton, 
Eduardo  Ramos,  Leovij;ildo  Fllgueiras,  José- 
Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Sebai^tlão  Landul- 
pho,  Serzcdello  Corrêa,  Oscar  Godoy,  Alcindo 
Guanabara,  Tíiomaz  Delttiio,  Alberto  Torres, 
Bolisario  de  Souza,  Gonçalves  Karaos,  Arthur 
Torres,  Adolpho  Gordo,  Cincinato  Braga, 
Urbano  de  Gouveia   e  Lamenha  Lins. 

Dexam  de  comparecer  com  causa  partici- 
padaios  Srs.  Fileto  Pires,  Gustavo  Veras, 
Anisio  de  Abreu,  José  Beviláqua,  Silva  Mariz, 
José  Mariano,  Arthur  orlando,  Gaspar  Drum- 
mond.  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Her- 
culano Bandeira,  Gonçalves  Maia,  Rocha 
Cavalcanti,  Ntnva,  Francisco  Sodré,  Vergne 
de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz, 
Chagas  Lobato,  Octaviano  de  Brito,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida,  Malta 
Machado,  Manoel  Fulgencio,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Gòdoy,  Moreira  da  Silva, 
Almeida  Torres  e  Francisco  Alencastro.  E 
sem  causa  os  Srs.  Hollanda  de  Lima,  Eduardo 
de  Berrêdo,  Christino  Cruz,  Arthur  de  Vas- 
concellos.  Cunha  Lima,  Chateaubriand ,  Mar- 
tins Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Marcionilo  Lins, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Aristides  de  Queiroz, 
Rodrigues  Lima,  Athayde  Júnior,  Cleto 
Nunes,  Galdino  Loreto.  Jo<é  Carlos,  Timotheo 
da  Costa,  Fonseca  Portella,  Eugénio  de  Quei- 
roz, Agostinho  Vidal.  Fortes  Junqueira,  Fer- 
reira Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
Abreu,  Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Moraes, 
Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer,  Oliveira 
Braga,  Pádua  Salles,  Alberto  Salles,  Fur- 
tado, Cara^^ciolo,  Martins  Costa,  Apparicio- 
Mariense  e  Aureliano  Barbosa. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Zama,  oíTerecido  na  sessão  de  hontem. 

E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  19,  de  1896,  para  ser  enviado 
ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.225, 
de  1895,  dando  nova  organisação  à  guarda 
nacional. 

O    Sr.    XhomaaK    Cavalcanti 

(pela  ordem)  —  Sr.    presidente,  estando  der 
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pleno  accordo  com  o  requerimento  apresen- 
sentado  pelo  nobre  deputado  por  Pernambuco 
o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  assim  como  o 
collega  que  assignou  o  requerimento  apre- 
sentado por  mira,  peço  a  retirada  doste. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

E'  po*s1o  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Medeiros  e  AU>uquerque,  pe- 
dindo que  o  projecto  n.  225,  de  1895,  sem 
prejuízo  da  2*  discussão,  vá  ás  Com  missões 
reunidas  de  Constituição, Le^Mslação  e  Justiça, 
Marinha  e  Guerra  e  Especial,  afim  de  darem 
parecer  sob  as  emendas  por  acaso  appro- 
vadas. 

Em  seguida  são  successi vãmente  postos  a 
votos  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  -225  —  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1."  A  guarda  nacional,  instituição 
federal,  nos  termos  da  Constituição,  será 
composta  de  todos  os  cidadãos  brazileiros 
validos,  dos  18  aos  40  annos  de  idade,  para  o 
serviço  activo,  e  dos  40  aos  50  para  o  serviço 
da  reserva. 

Art.  2.**  A  guarda  nacional  auxiliará  o  ex- 
ercito, de  que  é  reserva,  quando  decret  ula  a 
sua  mobilisação  j)elo  Congresso  Naciona  1  (i^  20 
do  art.  34  da  Constituição). 

Paragrapho  único.  Nos  casos  dos  §§  3\  1", 
8''  e  15  do  art.  48  da  Constituição,  cabe  ao 
Poder  Executivo  a  mobilisação  da  guarda 
nacional,  na  ausência  do  Congresso  Nacional. 

Divisão  do  território  da  Republica 

Art.  3.''  O  território  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Rrazil,  para  a  organisação  da 
guarda  nacional  e  sua  reserva,  será  dividido 
em  tantas  regiões  quantos  os  Estados  da  Reim- 
blica,  equiparado  a  estes  o  Districto  Federal, 
cada  uma  destas  regiões  em  tantas  circum- 
scripções  quantas  as  suas  comarcas  (termos 
ou  divisões  semelhantes)  e  estas  circumscri- 
pções  em  zunas  de  quinhentos  guardas  quali- 
ficados na  activa, nas  quaes serão crealos cor- 
pos de  infantaria  ou  cavallaria  ou  artilharia, 
segundo  as  aptidões  e  hab>tos  da  população. 

Distribuição  da  guardai  nacional 

Art.  4.0  Em  cada  região  haverá  uma  divi- 
são da  guarda  nacional ;  em  cada  circumseri- 
pção  xxma,  brigada,  e  em  cada  zona  um  corpo. 


§  1."  Os  corpos  da  guarda  nacional,  que 
será  uniforme  em  toda  a  Republica,  terão  a 
mesma  administração  táctica  e  administra- 
tiva dos  do  exercito,  e  serão  de  infantaria, 
cavallaria  ou  artilharia  na  activa  e  somente 
de  infantaria  na  reserva. 

§  2.''  Nas  circumscripções  em  que  forem 
qualificados  mais  de  1.500  uardas,  o  exce- 
dente será  annexado  á  zona  n:*  is  próxima, 
ou  á  mais  próxima  circumscripcão  ;  quando 
não  completar  o  numero  1.500,  será  comple- 
tado pelo  excedente  das  zonas  limitrophes. 

Commandos 

Art.  5.*  A  guarda  nacional  terá  um  oom- 
mandante  geral,  oííicial  general  eflFectivo 
immediatamente  subordimulo  ao  Presidente 
da  Republica,  por  intermédio  do  Ministério 
da  Guerra. 

§  l."  As  divisões  serão  commandadas  por 
offlciaes  generaes  ou  superiores,  effectivos  do 
exercito,  ou  oíliciaes  superiores  da  guarda 
nacional,  com  missionados  em  generaes  de  bri- 
g.v^a. 

^2/'  ÍLssa  commissão  cessará  com  o  com- 
mando. 

5:}  3."  Todos  os  commandantes  de  divisões 
ficam  sob  a  jurisdicção  immediata  do  com- 
mandante  geral. 

§  4.*^  As  brigadas  serão  commandadas  por 
ofiiciaes  da  guarda  nacional  com  o  xx)sto  de 
coronel. 

§  5.°  Os  commandantes  dos  corpos  terão  o 
posto  de  tenento-coronel. 

Corpos  especiaes 

Art.  6."  Além  dos  corpos  de  que  trata  o 
art.  3",  a  guarda  nacjoual  terá  mais  os  se- 
guintes corpos  especiaes  : 

§  1 .  °  Estado-maior  da  guarda  nacional . 

§  2."  Corpo  sanitário. 

§  3."  O  estado-maior  se  comporá  de  todos 
os  oíliciaes  que  pertencerem  aos  diíferentes 
estados-maiores. 

§  4. "  O  corpo  sanitário  se  comporá  de  todoB 
os  médicos  e  pharmaceuticos  que  perten- 
cerem aos  differentes  estados-maiores  e 
corpos. 

§  5."  Cada  corpo  terá  um  capitão  medico  e 
1°  tenente  pharmaceutico. 

Estados-maiores 

Art.  7.<*  O  estado-maior  do  commandante 
geral,  que  terá  a  mesma  categoria  do  de  com- 
mandante de  corpo  de  exercito,se  comporá 
de  um  chefe,  offlcial  superior  elTectivo  do 
exercito,  com  a  graduação  de  coronel,  si  jà 
não  a  tiver  no  próprio  exercito,  um  tenente» 
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coronel  assistente  encarregado  do  pessoal, 
um  tenente-coronel  assistente  encarregado 
do  material,  4  majores  ajudantes  de  ordens, 
2  capitães  ajudantes  de  campo,  4  tenentes 
escripturarios  e  o  coronel  chefe  do  corpo 
sanitário. 

.§  1  .*»  O  estado-maior  do  commandante  de 
divisão,  que  terá  a  mesma  categoria  do  de 
commandante   de   divisão,    se   comporá,  de 

1  tenente-coronel  secretario,  chefe  do  estado- 
maior,  2  majores  assistentes,  2  capitães  aju- 
dantes de  ordens,  2  tenentes  ajudantes  de 
campo  e  2  alferes  escripturarios  e  1  tenente- 
coronel  medico  e  1  major  pharmaceutico, 
ambos  do  Corpo  sanitário. 

§2.'»  O  estado-maior  do  commandante  de 
circumscripçiio,  que  terá  a  mesma  categoria 
do  de  commandante  de  brigada,  se  comporá 
de  1  major  secretario  chefe  (io  estado-maior, 

2  capitães  asjsistentes,  2  capitães  ajudantes 
de  ordens,  1  tenente  ajudante  de  campo  e 
1  sargento  escripturario,  1  major  medico  e 
1  capitão  pharmaceutico. 

§  3."  O  estado-maior  dos  corpos,  assim 
como  o  estado-menor,  se  comporá  do  mesmo 
modo  que  nos  batalhões  e  regimentos  do 
exercito. 

Promoções 

Art.  8,"  A  promoção  dos  oíllciaes  será 
gradual  e  succeí^siva,  desde  o  1»  posto  de 
cada  arma  até  o  de  tenente-coronel  comman- 
dante de  corpo,  escolhidos  esses  oííiciae^  de 
entre  os  que  residam  na  zona  do  corpo,  ou 
do  mais  próximo  até  à  distancia  máxima  de 
oito  kilometros. 

§  1 .  °  Aos  postos  de  alferes  ou  2"  tenente 
só  serão  promovidos  os  guardas  qualillcados 
de  boa  conducta,  com  residência  fixa  na  zona 
do  corpo,  com  uma  certa  instrucção  li  itera- 
ria e  habilitações  para  esse  posto,  sendo 
preferidos,  em  igualdade  de  circumstancias, 
os  que  íorem  inferiores. 

§  2. <»  De  alferes  até  major  as  nomeações 
serão  precedidas  de  proposta  do  comman- 
dante do  corpo,  propostas  feitas  em  lista  iri- 
plioe  e  acompanhadas  de  todas  as  inforjnações 
sobre  esses  officiaes. 

§  3."  Até  o  posto  de  tenente-coronel  com- 
mandante, rs  vagas  serão  preenchidas  por 
promoção  na  razão  de  dous  terços  por  anti- 
guidade e  um  terço  por  merecimento,  exi- 
gindo-se  o  intersticio  de  três  annos  em  cada 
posto. 

§  4.''  Dispensa-se  este  intersticio  apenas  no 
caso  em  que,  não  havendo  no  municipio  ne- 
nhum offlcial  com  o  tempo  exigido  por  esta 
lei,  seja  necessário  promover  o  mais  antigo 
doa  existentes  no  posto  immediatamente 
inferior. 


§0.*"  Constituo  merecimento  o  talento,  o 
valor,  o  zelo  e  a  subordinação  e  dedicação 
com  que  o  offlcial  tenha  servido  á  guarda 
nacional. 

§  6,«  Os  commandantes  de  brigada  serão 
escolhidos  dentre  os  commandantes  dos  cor- 
pos de  uma  circumscripção  e  nomeados  pelo 
Presidente  da  Republica,  sob  propostas  dos 
commandantes  de  divisão. 

§  7.°  As  promoções  de  officiaes  e  as  nomea- 
ções de  commandante  geral,  commandante  de 
divisão  e  commandante  de  brigada  serão 
feitas  por  decreto,  mas  as  patentes  deverão 
ser  as-^ignadas  ;  as  de  major  e  postos  supe- 
riores pelo  Presidente  da  Republica,  e  as  de 
alfihresaté  capitão  pelo  ministro,  todas  feitas, 
rubricadas  *e  expedidas  pelo  commandante 
geral. 

Promoções  de  inferiores  e  cabos 

Art.  9."  As  promoções  de  cabos  e  infe- 
riores, graduaes  e  successivas,  serão  feitas 
pelos  commandantes  dos  corpos,  sob  proposta 
dos  commandantes  de  companhia,  esquadrão 
ou  bateria.  As  de  sargento  quartel-mestre  e 
sargento-ajndante  pelos  commandantes,  sob 
proposta  do  ajudante  e  quartel-mestre  do 
corpo. 

Paragrapho  único.  Ninguém  poderá  ser 
prjomovidoa  cabo  sem  que  saiba,  pelo  menos, 
ler  e  escrever,  e  ncs  postos  im mediatos  é  de 
rigor  o  conhecimento  das  obrigações  e  ser- 
viços inherentes  a  esses  cargos.  As  habilita- 
ções litterarias  eonstituem  preferencia  para 
a  promoção  em  tempo  de  paz. 

Reformas 

Art.  10.  Nenhum  offlcial  poderá  ser  refor- 
mado compulsoriamente  ou  a  seu  pedido 
sinão  por  invalidez  motivada  por  moléstia  ou 
valetudinarismo  comprovado  em  ínspeci^ão  de 
saúde,  ou  quando  t>enha  mais  de  *ib  annos  de 
serviço  prestado  como  oflicial  ou  guarda. 

Paragrapho  único.  Quando  o  parecer  da 
junta  medica  declarar  que  pôde  o  offlcial 
prestar  serviço  na  reserva,  e  não  tiver  elle  o 
numero  de  annos  exigido  para  a  reforma,  será 
para  ella  transferido,  em  vez  de  reformado 

Honras  e  perda  de  patente 

Art.  11.  Aos  officiaes  da  guarda  nacional 
cabem  todos  deveres,  honras  e  regalias  dos 
officiaes  do  exercito. 

Art.  12.  Nenhum  offlcial  perderá  a  sua 
patente  sinão  quando  condemnado  por  crime 
contra  a  integridade  e  dignidade  da  nação, 
contra  a  Constituição  da  Republica-  e  o  livre 
exercício  dos  poderes  politícos,  peloe  crimes 
de  conspiração,  sedição,   homicídio,  moeda 
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ftilsa,  peita  ou  suborno,  concussão,  peculato, 
irregularidade  de  conducta,  furto,  fallencia 
fraudulenca,  roubo,  fabri.^a  de  in^trummito 
para  r^iubar  ou  os  para  outros  cjuaesquer 
que  o  sujeitem  a  um  ou  mais  annos  de  prisão. 

§  1."  Perdera  também  o  direito  ás  suis  pa- 
tê utes  quando  não  pairarem  os  impostos  das 
mesmas  ou  não  se  apresentarem  fardalos 
dentro  do  prazo  marcado  pelo  regulamento, 
quando  se  ausentarem  do  município  sem  li- 
cença e  por  demissão  a  seu  pedido. 

§  2."  Perdendo  a  sua  patente,  o  offlcial 
perde  também  todas  as  regalias  que  lhe  são 
dadas  pelo  seu  posto,  e  volta  a  ser  guarda, 
embora  antes  tenlia  sido  graduado  ou  in- 
ferior. 

§  3.''  Não  é  permittida  a  concessão  de  pos- 
tos era  coramissâo,  graduações  e  honras  da 
guarda  nacional,  salvo  o  caso  do  art.  5^ 

Isenções 

Art.  13.  Sáo  isentes  do  serviço  da  guarda 
nacional  os  aleijados,  os  idiotas,  os  doentes  in- 
curáveis, os  rachiticos,  os  cegos  (não  inclu- 
indo os  rayopes  e  os  pi^esbytas;,  os  surdos-mu- 
dos,  todos  reconhecidos  por  junta  medica. 

§  1 .«  São  ainda  isentos  os  que  fizerem 
parte  do  exercito  permanente  ou  armada,  e 
os  já  alistados  nos  actuaes  batalhões  patrió- 
ticos, os  magistrados  perpétuos,  clérigos  ou 
ministros  de  qualquer  ordem  religiosa,  os 
reformados  e  todo  o  cidadão  que  já  servii'%m 
um  corpo  arregimentado. 

§2.'*  São  isentos  do  serviço,  emquanto  es- 
tiverem no  exercício  de  suas  funcções :  os 
senadores,  os  deputados  federaes,  os  secretá- 
rios dos  presidentes  da  Republica,  os  presi- 
dentes ou  governadores  dos  Estados,  membros 
das  assembléas  estaduaes,  municipaes  fou  se- 
mestraes).  os  juizes  municipaes,  districtos  de 
paz  (semestraes),  os  promotores  públicos,  os 
delegados,  os  subdelegados,  intendentes  (e  se- 
mestraes), os  professores  públicos,  directores 
ou  proprietários  de  collegios  particulares,  os 
pharmaceuticos,  os  guardas  das  alfandegas, 
os  telegraphistas  de  numero,  os  offlciaes  de 
justiça  e  os  carcereiros. 

§  3.°  Os  estudantes  das  escolas  superiores, 
ao  completarem  a  idade  de  18  annos,  poderão 
ser  considerados  voluntários,  •  quando  com- 
muniquem  á  autoridade  da  guarda  nacional 
da  circumscripção  por  onde  devem  ser  quali- 
ficados que  desejam  cumprir  esta  disposição 
de  lei.  Neste  caso,  aquelle  commandante  lhes 
expedirá  guia  para  o  comraandanje  da  cir- 
cumscripção onde  se  acharem,  e  ahi  prestarão 
o  serviço  militar  apenas  por  dous  annos,  só 
podendo  depois  desse  tempo  ser  chamados  no 
caso  de  mobiiisação  do  corpo  onde  residam. 


§  4.*»  Os  offlciaes  honorários  só  poderão  ser- 
vir como  offlciaes  com  patente  nunca  inferior 
á  que  já  tinham. 

§  5."  Não  poderão  fazer  parte  da.  guarda 
nacional  os  individues  que  tenham  sido  ex- 
puis  s  dos  corpos  do  exercito  ou  armada,  ou 
de  qualtjuer  outro  corpo  arregimentado  e 
também  aquelles  individues  que  tenham  sido 
condemnados  por  pena  infamante. 

Serviço 

'  Art.  14.  O  serviço  da  guarda  nacional  ó 
obrigatório  e  pessoal . 

§1.'  Aguarda  nacional,  quando  em  ser- 
viço, reger-se-ha  pelas  leis  e  regulamentos 
milit.ires. 

§  2."  Considerase  serviço,  para  os  eífeitos 
da  presente  lei,  os  exercícios  geraes  ou  par- 
ciaes,  aquartelamento,  manobra,  revihta,. 
destacamento  e  mais  serviços  próprios  de 
força  armada.  * 

Qualificação  e  revisão 

Obrigações  da  guarda  nacional 

Art.  15.  Para organisação  das  classes,  qua- 
lificação dos  guardas  e  revisão,  reunir-se-hão 
todos  03  annos  conselhos  de  qualificação  e  re- 
visão, estes  nas  sedes  das  circumscripções.e 
aquelles  nos  municípios. 

§1.'»  Os  conselhos  de  qualificação  serão 
formados  por  quatro  capitães  e  um  major» 
que  será  o  presidente. 

§  2.^'  Os  conselhos  de  revisão  serão  forma- 
dos por  quatro  tenentes-coroneis  o  presididos 
pelo  coronel . 

§  3."  Todas  as  autoridades  policiaes,  os 
empregados  do  registro  civil  e  os  empregados 
a  cujo  cargo  esteja  o  serviço  de  qualificação  de 
eleitores  no  municipio  ou  parochia,são  obri- 
gados a  fornecer  aos  conselhos  de  qualifica- 
ção as  listas  de  todos  os  cidadãos  que  na  ju- 
risdiccâo  onde  funccionem  tenham  attingido 
a  idade  da  lei,  sob  pena  de  multa  e  pçisão. 

§4."*  Todo  o  cidadão  guarda  nacional  é 
obrigado  a  apresentar-se  ao  corpo  para  que 
for  designado,  no  prazo  de  15  dias,  sob  pena 
de  prisão  e  multa. 

§  5.^'  Para  eflfectuar  esta  prisão,  todas  as 
autoridades  civis  e  militares  sáo  obrigadas  a 
prestar  auxilio,  quando  solicitados  por  escrl- 
pto  pelos  commandantes  dos  corpos,guardado 
o  respeito  de  hierarchia  militar. 

§6.»  Nos  casos  de  não  ser  attendida  a  soli- 
citação dos  corpos,  estes  coramunicarão  o 
facto  aos  commandantes  das  divisões,  por  in- 
termédio dos  commandantes  de  brigada,  e 
aquelles  se  entenderão  com  a  autoridade  civil 
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OQ  militar  para  a  responsabilidade  do  cul- 
pado. 

§  7.®  Si  o  soldado  da  guarda  nacional,  uma 
vez  apresentado  ao  seu  quartel,  declarar  pe- 
remptoriamente não  servir  na  guarda  nacio- 
nal, ou  deixar  tr^s  vezses  consecutif  as  de  se 
apresentar  para  o  serviço,  será  considerado 
refractário  e  como  tal  desligado  da  corpora- 
ção e  apresentado  ao  commandante  da  divi- 
rto, o  qual  o  fará  verificar  praça  em  um  dos 
corpos  do  exercito  permanente  ou  oremetterá 
])ara  a  armada  nacional,  anão  ser  que  justi- 
fique plenamente  a  razão. de  suas  faltas. 

§  8.*"  Os  conselhos  de  qualificação  sortearão 
de  entre  os  guardas  solteiros  qualificados  em 
eada  zona  dous  cidadãos  destinados  ao  serviço 
do  exercito.  Os  cidadãos  sorteados  para  ser- 
virem podem  dar  substituto  por  si,  conforme 
as  leis  em  vigor  a  esse  respeito. 

Instrucção 

Art.  16.  A  instrucção  será  dada  nos  corpos 
«m  exercidos  parciaes  e  geraes,  que  deverão 
ser  feitos  somente  aos*  domingos;  nas  briga- 
-ÔBS  por  exercícios  trimestraes  e  pelo  prazo  de 
quatro  dias. 

Paragrapho  único.  Cabe  ao  governo  mar- 
car as  psradas  em  dias  de  festas  nacionaes, 
Tevistas  e  outras  formaturas  a  bem  da  in- 
strucção e  uniformidade  da  guarda  nacional. 

Renda 

Art.  17.  Todo  o  guarda  nacional  é  obriga- 
do ao  pagamento  de  6$  annuaes  para  manu- 
tenção da  guarda  nacional.  Além  deste  im- 
posto constituirá  renda  da  guarda  nacional: 
1^,  o  pagamento  do  sello  das  patentes,  que 
obedecerá  á  seguinte  distribuição  de  taxa: 
alferes,  50$;  tenente,*70$;  capitão,  100$;  ma- 
jor, 200$;  tenente-coronel,  350$;  coronel, 
500$;  2^,  o  producto  do  sello  das  portarias  de 
prorogação  de  prazo  e  de  dispensa  de  lapso 
de  tempo  e  as  multas. 

Paragrapho  único.  O  imposto  de  que 
trata  o  art.  17  pôde  ser  diminuído  on 
augmentado  pelo  Congresso,  conforme  as 
urgências  do  momento. 

Despezas 

Art.  18.  As  despezas  feitas  com  a  renda 
da  guarda  nacional  constarão  de  fardamento, 
bandeiras,  cornetas,  tamboi*es.,  instrumentos 
de  musica,  livros  e  objectos  de  expeliente 
para  os  corpos,  conselhos  de  disciplina,  de 
qualificação,  revisão,  da  acquisição  de  pré- 
dios para  quartéis. 

Art.  19.  O  commandante  geral,  os  com- 
mandantes  regionaes  e  o  secretario  do  com- 


mando  geral  terão  o  soldo  e  mais  vantagens 
de  suas  patentes.  Oãescripturarios  terão  uma 
gratificação  especificada  em  regulamento,  pa- 
gos pela  União,  assim  como  as  demais  despe- 
zas votadas  pelo  Congresso. 

Fardamento 

Art.  20.  O  fardamento  da  guarda  nacional 
só  poderá  ser  alterado  pelo  Congresso. 

Disposições  diversas 

• 
Art.  21.  Cabe  ao  governo  regulamentara 
presente  lei,  determinar  a  proporção  que  deve 
existir  entre  os  corpos  das  dififérentes  armas, 
segundo  as  necessidades  das  regiões  e  apti- 
dões e  occupações  da  população,  regular  os 
casos  e  condições  de  licença  e  de  transfe- 
rencia de  uns  para  outros  corpos  da  mesma 
arma,  de  uma  para  outra  arma,  de  um  mu- 
nicípio ou  Estado  para  outro,  e  bem  asssim  as 
substituições  em  casos  de  faltas  ou  impedi- 
mentos; estabelecer  a  maneira  de  ser  escri- 
pturada.e  arrecadada  a  renda  da  guarda  na- 
cional. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
artigo: 

Art.  22.  As  primeiras  nomeações  e  promo- 
ções poderão  ser  feitas  independentemente 
das  exigências  da  presente  lei,  devendo  o 
Governo  aproveitar  na  organisa0,o,  promo- 
vendo, aquelles  dos  oíficlaes  existentes  que, 
peia  sua  dedicação,  zelo  e  habilitações  tenham 
concorrido  para  o  engrandecimento  da  guarda 
nacional . 

£'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 

Emenda  * 

Dos  Srs.  Sá  Peixoto  e  outros: 

Ao  art.  22  —  accrescente-se: 

Paragrapho  único.  Os  oíficiaes  que  não 
forem  aproveitados  serão  a  juizo  do  governo 
aggregados  aos  batalhões  em  que  serviam  ou 
reformados  no  mesmo  posto  ou  no  imme- 
diato,  si  contarem  mais  de  três  annos  de  em- 
possados no  ultimo  a  que  tenham  sido  pro- 
movidos. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  os  seguintes  artigos: 

Art.  23.  A  presente  lei  entrará  em  ex- 
ecução no  Distrlcto  Federal  três  mezes  depois 
da  sua  promulgação;  nas  capitães  dos  Eétados 
seis  mezes  depois  e  em  toda  a  União  12  mezes 
depois. 

Art.  24.  Ficam  revogadas  todas  as  leis  e 
disposições  em  vigor,  relativas  á  guarda  na- 
cional* 
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O  Sr.  I^resiaeiíte— o  projecto  vae 
ser  enviado  ás  ootnmissões  de  que  trata  o  re- 
querimento do  Sp.  Medeiros  e  Albuquerque, 
approvado  na  sessão  de  hoje. 

São  successi vãmente  postos  a  votos,  e  ap- 
prova<l'is  eia  :i'  discussão  e  enviados  á  CJom- 
missão  de  Redacção  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    10—1896 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  E' o  governo  autoriaado  a  abrir 
no  c  )rrente  exercício  ao  Ministério  da  Guerra. 
rubri(^a  19  —Armamento—  créditos  supple- 
mentares  destinados  ao  pagamento  ^1  os  vonoi- 
mentus  do  mestre  da  oíliinna  de  coronhoiros 
da  o'  secção  do  Arsenal  de  Guerra  desta  capi- 
tal, cuja  verl)a  foi  omittiia  nos  respectivos 
orçamentos,  sendo: 

Relativa  ao  exer^-icio  de  1895...        91()$1'29 
«        »  y>       de  1896...    4:800.í;000 

eflfectuan  io  para  isso  as   necessárias  opera- 
ções de  credito. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

N.  194-1895 

O  Congresso  Nacional  resolve:  « 

Artigo  único.  E*  o  governo  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  sup- 
plementíxr  de  7:707$  â  verba— Alfandegas— 
art.  7^  n.  12,  do  orçamento  vigente,  para 
occorrçr  á  despeza  da  Alfandega  do  estado  do 
Espirito  Sinto;  revogando-se  as  disposições 
em  contrario. 

E*   annunciada    a    votação   do    projecto 
■  n.  310  A  de  1893,  (do  Senado). 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte: 
Art.  l.«  Os  funccionarios  públicos  que 
perceberem  vencimentos  pelos  cofres  da 
União,  uma  vez  aposentados  e  liquidado  o 
tempo  do  exercido  a  que  tiverem  direito,  re- 
ceberão, desde  logo,  os  que  lhos  competir,  in- 
dependente de  prova  de  estarem  quites  com 
a  Fazenda  Nacional . 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
emenda  substitutiva  do  Paragrapho  único, 
offerecida  pela  Commissâo  de  Fazenda: 

Si  do  exame  dos  titulos  de  nomeação  ou 
remoção  o  Thesouro  Federal,  ou  repartição 
fiscal  encarregada  da  liquidação,  verificar 
íiailta  de  pagamento  de  sellos,  fixará  prazo 
razoável  ao  devedor  para  exhibir  prova  de 


tal  p:igamento,  findo  o  qual  e  não  tendo  sido 
satisfeita  essa  exigência,  procederá  ao  des* 
conto  pela  quinta  parte  dos  seus  vencimentos 
até  saldar  o  debito.» 

E'  também  approvado  o  seguinte  : 

Art.  2.0  Revogamse  as  disposições  em 
contrario- 

E'  o  projecto  assim  emendivdo  approvado 
em  2»  discussão  e  enviado  a  commissâo  de 
Fazenda  para  redigil-o  para  3'  discussão. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3'  discus- 
são e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  9—  1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.'' E' o  governo  autorisido  a  abrir 
no  pro^entí  exercei  o  um  credito  de  350:000.'i; 
para  pa/*rar  a  Galeano  y  Sotó  e  outros  carre- 
gadores dos  navios  Centauro  e  Ceiina^  como 
indemnisação  dos  prejuizos  resultantes  da 
repuls.i  indevida  de  t  les  navios  do  lazareto 
da  ilha  Grande  em  1886.  fazendo  para  isso 
as  necessari.í.s  operações  de  credito. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

O  Sr.  I^rosiclente— Estão  termina- 
das as  votações. 

Omtinúa  a  2'  discussão  do  art.  T,  do  pro- 
jecto n.  17  A,  de  1895,  propondo  varias  mo- 
dificações no  projecto  n.  17,  do  mesmo  anno, 
que  organisa  a  força  armada  do.Brazil. 

O  Sr.  'rbomaz  Cavalcanti  an- 
tes de  entrar  propriamente  na  discussão  do 
artigo  1°  deste  projecto,  deseja  que  a  Mesa 
informe  sd  o  requerimento  apresentado  pelo 
illustrado  deputado  pelo  Rio  de.  Janeiro,  o 
Sr.  Nilo  Pecinha,  tem  preferencia  á  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Presidente  —  A  discussão  é  con- 
juncta. 

O  Sr:  Thomaz  CAVALCANti  julga  pois  que 
(leve  fallar  em  1"  lugar  o  Sr.  O vidio  Abran- 
tes, que  pediu  a  palavra  sobre  o  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  não  pôde  dis* 
tinguir  o  assumpto  sobre  que  pediu  a  pala* 
vra  o  Sr.  deputado  Ovidio  Abrantes  ;  o  que 
está  em  discussão  é  o  art.  1"  do  projecto 
n.  17  conjunctamente  com  o  requerimento 
apresentado  pelo  Sr.  Nilo  Peçanha,  podendo 
qualquer  Sr.  deputado  oocopar  a  tribuna 
para  tratar  de  qualquer  destas  matérias. 
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O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  antes  de  ence- 
tar a  discussão  do  art.  1"  dó  projecto,  deve 
dizer  algumas  palavras  sobre  o  requerimento 
do  Sr.  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

S.  Ex.  si  tivesse  dado  ao  traballio  de  ler  e 
projecto,  no  pafecor  havia  de  verificar  qne 
a  Commissão  de  Legislação  e  Justiça,  tendo 
Gomo  relator  o  illustrado  deputado  pelo  Ma- 
ranhão, o  Sr.  Luiz  Domingues,  tinha  tocado 
em  todos  os  pontos  em  que  o  projecto  podia 
offerecer  duvidas  sobre  a  questão  constituci- 
onal deste  parecor  e.  que  foi  dado  em  vinudo 
de  um  requeri  me. to  apresentado  pelo  illust- 
trado deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Vergue  de 
Abreu,  com  o  qual  a  commissão  concordou,  e 
concord  ai  porque  mantém  a  proí-enção  de  ser 
a  unic  1.  entendida  nestes  assumptos,  quer  se 
trate  do  ponto  de  vista  mihtar,  qu<^r  se  tiate 
do  ponto  de  vista  cunstitucional.  Mas  lendo  o 
projecto  um  parecer  bem  elaborado  apresen- 
tado pelo  Commi.-são  de  Justiça  julí?a  quo  o 
requerimento  do  seu  illustrado  colleiía  o 
Sr.    Nilo  Peçanh:i  não  tem  razão  de  ser. 

O  Su.  Nilo  Peçanha  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  aíHrma  que  si 
S.  Ex.  tivesse  lido  o  parecei-  da  commissão 
não  teria  feito  semelhante  requerimento. 

O  Sr.  Nilo  PErANHA  —  Devo  dizer  a   V. 
*  Ex.  que  justamenie  por  que  li  o  parecer  foi 
que  apresentei  o  requerimento.    Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — O  projecto 
tratando  do  que  diz  respeito  á  guarda  na- 
cional, visto  que  o  projecto  de  força  ar- 
mada do  Brazil  diz  que  elia  divide-^e  em 
activa  e  da  reserva,  tal  como  quer  o  pro- 
jecto apresentado  pela  commissão  da  qual  é 
presidente  o  i Ilustre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  o  projecto  definindo  a  guarda  na- 
cional diz  que  tem  por  flm  secundar  o  exer- 
cito na  defeza  da  inte^^r idade  da  Pátria,  etc. 

A  disposição  do  projecto  da  commissão  pa- 
rece que  foi  calcada  nesse  projecto  porque  as 
palavras  são  quasi  as  mesmas.  Nem  outra 
cousa  se  vê  do  próprio  art.  9  do  projecto, 
que  trata  da  guarda  nacional. 

O  projecto  da  commissão  que  o  elaborou 
manda  que  o  serviço  de  praça  seja  dos  18 
annos  até  uoi  40  e  dos  40  aos  50  na  reserva. 

Já  disse  e  repete  que  o  projecto  da  oommis- 
são,  si  fosse  analysado  em  todos  os  seus  pon- 
tos, não  podia  ser  emendado  cojno  ode  S.  Ex. 
porque  elle  é  digno  de  critica  em  todos  os 
seas  artigos,  e  entre  elles  este  que  exige  do 
cidadão  mais  serviços  além  da  sua  maduri- 
dade. 

Pareoe-Ihe  que  se  não  é  inconstitucional, 
é  injusto  exigir  ainda  mais  serviços  ;  e  dos 
40  annos  de  idade  até  aos  50,  é  iniquo. 

A  commissão  então  tomou  a  base  constitu- 
cional das  obrigações  do  cidadão,  em  21  ânuos 


de  idade  e  subiu  até  aos  42,  aquelle  em  que 
perante  a  sciencia  biológica  considera-se  que 
o  individuo  chegou  a  sua  ma  luridade.  Dahi 
em  deante  o  individuo  já  pede  um  certo  re- 
pouso na  actividade  do  serviço  militar.  São 
estes  os  únicos  pontos  em  que  o  projecto  re- 
fere-se  â  guarda  nacional. 

Passará  também  a  responder  ao  seu  illus- 
tre  coUega  membro  da  commissão,  que  assi- 
^mou  o  parecor,  o  Sr.  António  de  Siqueira,  e 
(leve  ilizor  que  S.  Ex.  não  tem  a  minima  ra- 
zão nas  consxleraçõfcS  qwe  foz. 

Querer  fazer  a  divisão  territorial  de  um  paiz 
sob  o  ponto  do  vista  militar  s(Mn  levar  em 
couta  as  condições  g{H)graphicas,  .as  con- 
di çõos  de  população  e  sua  densidade,  ó  que- 
rer fizer  uuia  lei  que,  podc^se  dizer,  não 
correspondera  nunca  ás  necessidades  desta 
orpmisação. 

O  seu  illustre  collega  diz  que  convém  con- 
tinuar a  mesma  divisão  que  actualmente 
existe  em  sete  districtos  militares. 

Mas  S.  Ex.  não  pôde  provar  sob  o  ponto  de 
vista  militar  a  razão  da  divisão  desses  dis- 
trictos. 

O  primeiro  alcau<,a  o  Pará  e  o  Amazonas, 
com  uma  população  de  600.000  habitantes,  e 
o  segundo  abrange  Parahyba,  Pernambuco, 
Ceará,  Piauhy  o  Maranhão,  com  uma  popula- 
ção superior  a  íi.OOO.dOO  de  habitantes. 

Já  vé  a  Camará  o  disparate  entre  um  e 
outro  distritco:  um  tem  600.000  e  outro 
2 .  000 .  000  de  habitantes ! 

Com  que  ftm  se  organisa  um  districto  mili- 
í:m\  ten  lo  por  base,  como  deve  ter,  o  recru- 
tamento para  o  exercito  ?  Como  se  pôde  cen- 
ciliar  a  divisão  de  um  districto  de  600.000 
com  outro  de  2.000.000  de  habitantes? 

O  Su.  António  de  Siqueira  —O  recruta- 
mento é  feito  proporcional  á  população  de 
cada  uma  das  regiões  e  não  segundo  a  super- 
fície das  regiões. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  O  terceiro  dis- 
tricto comprehende  a  Bahia,  Sergipe,  etc., 
com  quasi  2.000.000  de  habitantes ;  o  quarto 
comprehende  S.  Paulo  e  Minas  Geraes.  Só 
Minas  tem  quasi  3.000.000  de  habitantes,  e 
S.  Paulo  tem  1.000.000  e  tanto.  Só  ahi  estão 
5.000.000  de  habitantes  em  um  districto  I 

Correspondo,  tal  como  está  a  divisão,  às 
necessidade^  de  uma  boa  divisão  militar  ? 

Não  corresponde. 

O  quinto  comprehende  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina,  onde  não  existem  nem  700.000  habi- 
tantes ;  o  sexto.  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  sé- 
timo Matto  Grosso. 

O  Sr.  António  de  Siqueira— Entretanto  as 
divisões  feitas  por  V.  Ex.  não  indicam  quaes 
sejam  a  densidade  de  população  e  a  extensão 
territorial. 
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Ao  menos  destas  V.  Ex.  tem  o  conheci- 
mento da  população  e  extensão  teiiritorial,  e 
portanto  mais  praticáveis  do  que  aquellas 
que  V.  Ex.  propõe. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcv^nii— o  projecto  diz 
no  seu  art.  1«  o  seguinte  {lê)  : 

«  Art.  l.«  O  território  do  Brazil,  sob  o 
ponto  de  vista  militar,  será  dividido  em  qua- 
tro regiõos  militai*e8  :  cada  uma  dessas  re- 
giões, em  8  divisões  territoriaes ;  ca«la  divi- 
são territorial  em  vinte  e  quatro  districtos 
de  recrutamento  quantos  forem  os  districtos 
•de  paz  por  elles  comprehendidos.» 

Ora,  ^tâ  se  vendo  por  esta  divisão  que  o 
intuito  deste  artigo  é  dividir  o  paiz,  respei- 
tando as  condições  geograpUicas  e  as  condi 
ções  de  população. 

O  Sr.  António  de  Siqueira— Geographi- 
<cas,  não ;  attendendo  unicamente  a  densidade 
de  população. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  Respeitando  as 
condições  geographícas  e  as  condições  de  po- 
pulação. 

As  condições  geographicas,  porque  convém 
que  em  urna  mesma  região  haja  maior  facili- 
dade possível  no  transporte  dos  recrutas  de 
um  ponto  para  outro  ;  haja  além  disto  a 
quasi  homogeneidade  de  costumes  e  hábitos 
dos  individues  recrutados,  visto  que  teem  de 
servir  em  uma  mesma  região. 

As  condições  de  população,  porque  tendo-se 
de  procurar  no  logar  ou  na  respectiva  re- 
gião um  certo  numero  de  indivíduos  capazes 
de  preencher  os  claros,  é  preciso  que  isto  cor- 
responda em  numero  ás  necessidades  exi- 
gidas pelas  vagas  que  se  derem  nesses  lo* 
^ares. 

.    Por  conseguinte  estas  são  as  duas  condições 
essenciaes    indispensáveis  para  a  divisão  do 
território   de   um   paiz   em  districtos  mili 
litares. 

O  projecto  divide,  não  em  sete,  porque 
isto  não  tem  razão  de  ser,  mas  em  qaatro. 

A  divisão  do  território  de  um  paiz  como  o 
nosso,  não  pôde  ter  um  corpo  de  exercito 
para  cada  divisão,  mas  sim  divisões  obri- 
gadas. ^ã.0  pôde  ser  um  numero  impar. 
O  mais  é  querer  organisar  sebre  a  perna. 

Este  projecto  que  se  refere  á  recrutamento, 
não  cogita  na  determinação  dos  Estados  que 
devem  entrar  em  cada  região ;  porém,  no 
projecto  de  organisação  que  pretende  apre- 
sentar á  Camará,  determina-se  completa- 
mente o  numero  dos  Estados  que  cada  região 
comprehenderá. 

Assim,  a  1^  região  comprehenderá  os  Esta- 
dos do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catharína, 
Paraná,  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  com  a 
população  média  de  3  milhões  e  tantos  mil 
habitantes.  I 


E  ninguém  pôde  contestar  que  estes  Es- 
tados teem  quasi  os  mesmos  costumes  e  há- 
bitos, e  as  vias  de  communicação  são  aa  mais 
fáceis. 

A  segunda  comprehenderá  os  Estados  de  . 
Minas  Geraes,  Matto  Groi^o,  Goyaz  e  Es- 
pirito Santo,  que  estão  debaixo  do  mesmo 
parallelo,  e  os  usos  e  costumes  são  quasi  os 
mesmos.  Os  mineiros  do  occidente  são  a 
mesma  cousa  que  os  goyanos,  assim  como  os 
do  occidente  são  a  mesma  cousa  que  os  matto- 
grossenses.  Ora,  o  que  nós  temos  em  vista  é 
isto':— que  o  individuo  que  tenha  de  servir 
o  exercito  reuna-se  a  individues,  embora  de 
outros   Estados,   com  costumes  semelhantes. 

A  terceira  divisão,  comprehenderá  a  Bahia, 
Sergipe,  Alagoas  e  Pernambuco,  com  uma 
população  de  três  milhões  e  tantc  s  habitan- 
tes, mais  ou  menos  igual  a  da  segunda.  As 
vias  de  communicação  í>ão  incontestáveis  e 
os  costumes  são  quasi  os  mesmos. 

Finalmente,  a  quarta  região  comprehen- 
derá os  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte, 
Ceará,  Piauhy,  Maranhão,  Pará  e  Amazonas. 
Comquanto  seja  muito  grande  a  extensão 
territorial,  em  todo  o  caso  as  communica- 
ções  destes  Estados  entre  si  é  mais  facil, 
do  que  outros,  e  os  costumes  são  quasi  os 
mesmos.  ^ 

Eis  o  motivo  porque  o  autor  do  projecto 
entendeu  em  ser  projecto  separado,  determi- 
nar precisamente  qual  o  numero  dos  Estados 
que  deviam  fazer  parte  das  regiões  e  não  de- 
terminou neste  porque  era  um  projecto 
ger.íl. 

Assim,  o  projecto  dividindo  o  p^aiz  em  re- 
giões militares,  teve  por  fim  dividil-o  em 
quatro  partes  nos  quaes  ficassem  as  praças 
do  exercito,  afim  de  receberes  seus  recrutas, 
c  terminado  o  tempo  de  serviço  deites  fica- 
rem nos  seus  iogares,  sem  necessidade  de 
serem  transportados  de  um  ponto  para  outro; 
ao  passo  que  o  projecto  do  seu  collega  não 
t€m  esta  vantagem  porque  umas  divisões 
ficavam  tendo  600  e  tantos  habitantes  e  ou- 
tras 3  milhões. 

Ora,  comprehende-se  que  si  ha  uma  re- 
gião com  3  milhões  de  habitantes,  ella  tem 
necessidade  de  dar  soldados  i  ara  as  outras, 
mudando  assim  esses  individues  de  um  clima 
para  outro,  o  que  é  altamente  inconveniente. 
A  divisão  em  sete  districtos,  como  actual- 
mente está  feita,  é  um  absurdo,  é  contraria 
a  todas  as  condições  de  divisões  de  distr.ictos 
militares  de  um  paiz,  porque  ^  bastante  sa- 
ber que  umas  divisões  teem  600  mil  habitann 
tes,  outra  3  milhões  e  outra  5,  como  a  4*, 
para  mostrar  que  a  divisão  como  está  ó  ina- 
ceitável . 

O  Sr.  António  de  Siqueira  —  Ella  se  faz 
proporcionalmente  á  população  e  não  á  divi- 
são territorial. 
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O  Sr.  Thomaz  Catalcanti— A  divisão  ter- ' 
ritorial  deve  ser  feita  em  relação  à  popula- ' 
ção  e  uãa  como  está. 

O  Si4.  António  de  Siqueira— A  divisão  em  | 
sete  disMiótos  fucilita   muito   mais  o  attende  i 
melhor  ns  necessidades  do  serviço  do  que  a 
divisão  em  quatro,   tendo  em  vista  a  exten- 
são do  nos-o'  território. 

O  Sr.  TnoMAZ  Cavalcanti  —  No  projecto 
que  dividia  em  quatro  regiões,  estas  ««uatro 
regiões  eram  subdivididas  em  oito  divisões 
que -são  aquetlas  em  que  devem  estar  cada 
commando  da  guarda  nacional. 

O  intuito  era  esse :  não  o  fez  porque  não 
entrou  em  detalhes. 

Cada  uma  destas  divisões,  ainda  era  sub- 
divididas em  24  difcitrictos,  que  correspondem 
mais  ou  menos  as  comarcas  ou  municipios; 
átí  modo  que  em  c  da  comarca  ou  município 
ficiria  u  i.a  junta  de  recrutamento  aíim  de 
facilit  »r  o  mais  possivel  o  sorteio,  afim  de 
pôr  execução  o  preceito  estabelecido  na  nossa 
Constituição. 

Por  c.iiiseguinte,  a  razão  de  que  a  maior 
divisão  íncilitará  mais... 

O  Sr.  António  de  Siqueira  —  E'  um  ma- 
cliinismo  muito  complicado,  quando  na 
legislarão  esirangrira,  onde  V.  Ex.  se  foi 
inii)iTar,  i:íso  te  acha  feito  com  muita  sim- 
plicidalf  . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Pela  divisão 
feita  no  art.  1®  verific.vse  que  o  território 
será  dividido  em  quatro  regiões  militares  ; 
cada  uma  deáta.>i,  em  oito  divisões  terri to- 
riaes  ;  cada  divisão  territorial,  em  24  dis- 
trictos  i'e  recrutamentcteodo  cada  um  destes 
tantos  districtos  de  recrutamento  quantos 
forem  os  oistnctos  de  paz  por  elles  compre- 
hendidos.  Si  estas  divisão  e  subdivisões  são 
insuéiei entes,  quaes  são  ainda  necessárias  ? 
Oosta  de  responder  assim:  diga-so  com  que 
Estado  quer  que  demonstre  ?  ♦ 

O  Sr-  António  de  Siqueira— Com  a  Alle- 
manha .  Vamos  a  ver  i^i  lia  lá  essa  complica- 
ção. Convém  dizer  que  vim  para  aqui  des- 
preVenido;  fui  pegado  de  surpreza  e  não  ftii 
eu  que  pedi  que  o  projecto  entrasse  em 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Thomaz  Cavaix:anti  tem  à  mão  o 
que  é  preciso  para  responder.  A  AUemanha 
tem  a  divisão  central  composta  dos  ministros 
da  guerra, marinha  e  interiur;  tem  a  de  corpo 
do  exercito  dirigida  pelos  commandantes; 
tem  a  departamental  e  tem  ainda  as  commis- 
soes  de  recrutamento  dirigidas  por  oommun- 
dante  e  otllciaes  ádk  Landicehr .  São  estas  as 
mesmas  commissões  que  aqui  estão:  comm^s^ 
são  central,  commissão  de  corpo  de  ext  rcito, 
commissão  departamental  e  commissão  de 
recrutamento. 

CamanT  Y*  U  '  *      ~ 


Vae  ler  para  mo>trar.  Diz  aqui  (lendo): 
4(Em  regra  (isto  na  Allemanha)  cada  região 
dn  Cíapo  ''e  exercito  divide-se  *m  quatro  cir- 
ciirascripções  de  departamento,  correspon- 
dente.«<  ás  quatro  brigadas  de  infantaria  que 
comportam  normalmente  ocor^H)  de  exercito 
ullemr.o. 

Esta  regva  soffrc  alterações.  As  cireum- 
scripções  de  recrutamento  são  divididas  em 
circumscripçôes  ditas  de  Landicekr,  que  cor- 
lespoiídcm  às  de  regiii:ento.  Segundo  o  caso, 
ha  em  geral  quatro  circumscripçôes  de  bata- 
lhões de  Landwehr  por  circum^cripção  de  bri- 
ga'^a». 

O  seu  collega  escolheu  a  Allemanha,  ahi 
esta,  pois,  seja  qual  for  o  paiz  que  escolher; 
vae  demonstrar  que  a  divisão  é  as^im. 

O  Sr.  António  de  Siqueira— Isto  é  o  ul- 
timo recurso  de  mobiiísação  na  Allemanha. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti-—  Eram  estas  as 
considerações  que  tinha  a  fluser  para  demon- 
strar a  nenhuma  razão  de  ser  das  emendas 
apresentadas  pelo  seu  illu:strado  collega, 
membro  da  Commissão  de  Marinha  e  Querra. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
juntamente em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  17,  de  1895,  vá 
às  C/iumissões  reunidas  de  Constituição,  Le- 
gislação c  Justiça  e  de  Marinha  e  Querra  e  à 
Especial  de  orgaiiisação  da  guarda  nacional, 
para  harmonisar  tsom  o  de  n .  225,  do  anno 
passado. 

Siila  das  sessões,  11  de  junho  de  1890.— 
r/ioniaz  Cauílcanti, 

Ningucm  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  V*. 

Entra  em  discussão  o  art.  2*. 

O  ^r.    António   de  fi^iqueirci 

sente  profundamente  estar  em  divergência 
com  o  seu  illuscre  collega  sobre  os  artigos 
prin.ordiaes  do  projecto  que  S.  Ex.  apresenta 
para  a  organização  da  força  armada. 

Jà  teve  de  occupar  a  tribuna  em  contra- 
dicta  ás  opiniões  de  S.  Ex.,  por  oocasiào  da 
discussão  do  art.  i",  e  tem  de  occupal-a  no- 
vamente para  discutir  o  art.  2<*,  porque  lhe 
parece  que  elle  não  satisfaz  aos  intuitos  do 
autor  do  projecto. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Muito  obri- 
gado. 

O  Sr.  António  de  Siqueira— Parece  que^ 
a  tentar  uma  organisação  de  força  armada, 
se  a  deve  apropriar,  o  quanto  possivel,  ao 
que  de  melhor  e  de  n.aib  perfeito  na  Europa 
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existe;  e  por  isso  estranha  que  S.  Ex.>ao 
dividir  a  torça  arma 'a  no  paiz,  considere 
como  a  constituindo,  exclusivamente,  o  exer- 
cito permanente,  o  exercito  territorial ;  a 
marinlia,  considerada  em  armada  de  defesa 
marítima,  e  a  guarda  nacional,  dividida  em 
guarda  nacional  activa  e  de  reserva. 

Discorda  quanto  á  primeira  divisão— o  ex- 
ercito permanente. 

Parece-lhe  que  o  que  ha  de  mais  acceita- 
vel  a  respeito  e  adoptavel  entre  nós  seria  a 
divisão  de  exercito  permanente — e:u  primeira 
e  segunda  reserva  ;  deix:indo-se  a  denomina- 
ção de  exercito  territorial  para  a  força  que, 
nas  principaes  potencias  da  Europa,  como 
a  França,  e  mesmo  entre  nós,  pôde  ser  de- 
stinada exclusivamente  à  defesa  do  território 
nacional. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Isto  pertence 
á  guarda  nacional . 

O  Sr.  António  de  Siqurira  entende,  a 
menos  que  o  seu  illustrado  collega  não  venha 
demonstrar  o  contrario  com  a  sua  erudição 
militar,  que  a  denominação  de  exercito  terri- 
torial em  França  não  tem  outra  applicaç<ão 
sinão  á  força  destinada  exclusivamente  á 
defesa  do  território  da  nação  franceza. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Lá  não  ha 
guarda  nacional. 

O  Sr.  António  de  Siqueira— O  actual  ex- 
ercito territorial  da  França  não  é  maia  do 
que  a  antiga  guarda  nacional,  que  foi  insti- 
tuída por  occasião  da  revolução  fr  anceza  e  que, 
passando  por  novas  organisaçõfs,  tomou  uma 
organisação  definitiva  e  permanente,  entran- 
do como  parte  integrant»^  da  constituição  da 
força  effectiva  da  nação  franceza. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  be  Siqueira  —  Não  só  pelo 
facto  histórico,  que  conhece  em  relação  à 
França,  como  também  por  facto  semelhante, 
na  Allemanha,  na  organisação  do  landsiurm, 
que  ó  o  único  recurso  de  que  esta  nação  lança 
mão ;  quando  tem  do  mobilLsar  as  suas 
forças... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  DE  Siqueira—...  o  land- 
turm  é  0  primeiro  apoio  do  exercito  perma- 
nente allemão,  é  aquelle  que  vae-se  consti- 
tuindo emquunto  o  exercito  se  mobilisa  para 
o  theatro  da  guerra.  Eis  porque  estranha  que 
haja  aqui  um  exercito  territorial  na  divisão 
da  força  militar  do  Brazil. 

Não  viu  ainda  quaes  são  as  obrií?ações, 
quaes  são  os  serviços  que  cabem  a  cada  uma 
nessas  instituições;  mas  estranha  a  denomi- 
nação que  mais  abaixo  enòontrou  de— guarda 
nacional  activa  e  reserva  da  guarda  na- 
t^ional. 


Parecft  qno  esta  denominação  deveria  ser 
reservada  para  Fe  npplicar  á  instituição  da 
guarda  nacional.  ct)mo  força  encarregada 
exclusivainenfe  do  território  nacional,  inse- 
parável dc^sf  território. 

Porqne  se  ha  de  conservar  a  denominação 
de— guarda  nacional— e  não  se  pode  dár-lhe 
a  denominação  de— exercita  territorial? 

O  Sr.  Thomaz  Ca  valcanti— Porque  á  Con- 
stituição se  oppõe. 

O  Sn.  António  de  Siqueira— Então  não  se 
dê  ao  exercito  a  denominação  de  —  territo- 
rial ;  —porque  parece  que — exercito  territo- 
rial. —  p^la  sua  denominação,  quer  dizer— 
força  encarregada  da  defesa  do  território. 

As  denominações  devem  ser  acommodadas 
às  applicações,  ao  uso  dos  objectos,  das 
cousas,  etc,  e  não  por  simples  convenção. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Fóde-se,  desde 
que  seja  isso  convencionado. 

O  Sr.  António  de  Siqueira— A  sua  questão 
ó  esta:  discorda  quanto  ao  modo  do  primeiro 
grupo  da  divisão. 

Parece  que  se  attenderia  melhor  ás  neces- 
sidades do  serviço  e  constituir-se-hia  uma 
garantia  de  futuro,  estabelecendo  no  exercito 
permanente  nma  prinjeira  reserva,  á  seme- 
lhança da  primeira  reserva  allemã,  e  uma 
segunda  reserva,  que  é  também  semelhante 
ao  se^ijundo  reforço  que  a  Allemanha  encontra 
nas  suas  grandes  divisões. 

Assim,  pela  reí?ulari?açâo  da  lei  do  serviço 
obrigatório,  ter-Fe-hiam  unidatles,  que  ficariam 
perfeitamente  organisadas,  desde  que  os  claros 
do  exercito  permanente  fossem  preenchid«'S 
pel(»s  primeiros  bando-*  de  cidadãos  alistados 
e  os  excf^dentes  iriam  refluir  para  a  organisa- 
ção da  primeira  referva. 

Quando  isto  se  tivesse  constituido  perfeita- 
mente, conforme  o  numero  adoptado  em  lei, 
conforme  a  sua  constituição,  os  que  exce- 
dessem os  bandos  iriam  constituir  a  segunda 
re^e^va . 

Parece,  pois,  que  a  creação  destes  dous 
elementos  são  indispensáveis. 

O  Sr.  Thomaz  Canalcanti— Tudo  isto*estâ 
no  projecto ;  V.  Ex.  leia  o  art.  6'\ 

O  Sr.  António  de  Siqueira— Devia  estar 
aqui  como  idéa  complementar. 

Entende  que  seria  este  o  único  meio  de  se 
formular  uma  lei  capaz  de  prestar  os  servi- 
ços que  a  nação  tanto  aspira  para  satisiazer 
esta  necessidade  puMica. 

E*  incontestável  que  o  estado  actual  de  or- 
ganisação militar  no  Brazili  que,  em  syn- 
these,  é  a  representação  da  anarchia  em  or- 
ganisação... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Apoiado,  o. 
V.  Ex., ainda  quiz  anarciiisar mais,  estabele- 
cendo a  divisão  dos  districtos. 
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O  Sr.  António  db  Siqu8JRA-*£*  um  modo 
de  vef  de  V.  Kx. 

Como  dizia,  a  actaal  orfi^anisação  militar  é 
um  todo  sem  a  menor  oohesão,  composto  de 
elementos  dií^tinctos  que,  quando  funcciooa  é 
oom  tanta  diíficuldade  que.  si  não  (osse  a 
bravara  dos  solda^^os  brazileiros,  os  brioá 
nacionaes  teriam  sido  mais  ou  menos  enxó- 
Talhados  pela  arrogância  estrangeira. 

Sâo  bem  tristes  os  episódios  que.  se  deram 
na  guerra  do  Paraguay.  consequência  do 
estado  de  anarchia  e  de  desleixo  que  havia 
na  iK^ssa  organisação  militar. 

Os  bitalhões  que  tiveram  de  seguir  como 
primeiro  elemento  da  defesa  nacional,  tive- 
ram de  pagar  bem  caro  o  tributo  de  brazi- 
leiros,  iam  providos  dos  peiores  armamentos, 
exiguidade  de  munições,  quer  de  guerra, 
quer  de  bocca,  ignorando  completamente  os 
menores  detalhes  do  theatro  das  operações. 

Por  isso  foram  victima  nos  primeiros  en- 
contros. 

Só  quando  seguiu  para  o  commando  em 
chefe  do  exercito,  o  prestante  brazileiro,  e 
fallecido  Duque  de  Caxias,  foi  que  o  exercito 
pô<ie  se  constituir,  depois  de  muitos  mezes  de 
esforços  in^^ntes  para  se  exercitar,  fardar, 
armar  e  instruir  ;  foi  então  que  as  operações 
tomaram  um  caminho  regular. 

Antes  disso  cada  combate  era  assignalado 
por  um  desiStre  para   as  armas  brazi leiras. 

E  para  que  este  facto  não  venha  '^e  novo 
coUocar  «a  Republica  na  contingência  em  que 
se  achou  o  império,  quando  teve  de  desaf- 
frontar  a  honra  nacional,  convém  que  a  Re- 
publica leve  além  a  sua  providencia,  e  de- 
crete uma  lei  que*  s  ).tisfazendo,'^es  le  já  as  exi- 
gências presenies,vàt-imt>em  concorrendo  pie 
namente  para  organisar  outros  elementos  que 
irão  c<jQatituir  outras  tantas  garantias  par  <  a 
manutenção  da  nossi  nacionalidade,  e  para 
repellir  as  affrontas,  que  o  nossO  estado  de 
fraqueza  vae  p^rmittindo,  da  parte  de  na- 
ções mais  poderosas. 

O  orador  sabo  que  o  seu  coUega  não  podia 
apresentar  como  primeiro  tr.balho,  mesmo 
po'i|ueS.  Ex.  não  ó*infillivel,  um  trab.Uho 
perfeito,  nem  nenhum  outro  seria  capaz  de 
pretender,  em  um  projecto  de  organisação, 
que  se  deseja  experimentar  entre  nós,  apre 
sentar  um  corpo  de  doutrina,  uiria  lei  cujas 
disposições  se  concatenassem  de  mo  lo  tão 
perfeito  que  estivessem  isentas  de  qualquer 
impugnação  por  parte  dos  denutados. 

Por  isso  mesmo  é  que  o  orador,  como  ool- 
leira,  companheiro  antigo  e  amigo  de  S.  Bx., 
vem  fraternalmente  indicar  suas  idéas,  não 
com  pretenção  de  professor,  que  quer  se  apro- 
veitar da  tribuna,  para  impor  suas  opiniões ; 
mas  como  coilega  que  deseja  collabora*",  para 
que  o  Congresso  decrete  uma  lei  capaz  de 
prestar  os  serviçrs  que  S.  Bx»  entende  que  o 


projecto  deve  prestar,  organisando  de  um 
modo  efflcaz  e  satisj^torio  a  força  armada 
do  Brazil. 

Sente  profundamente  que  o  nobre  depu- 
tado enxergue  nas  suas  observações  impu- 
gnação hostil  ás  idéas  do  projecto,  o  que  gra- 
tuitamente faz  a  seu  respeito. 

Quando  S.  Ex.  teve  de  organisar  o  sen 
trabalho,  não  o  consultou  ;  deixando,  por- 
tanto, direito  a  qualquer  deputado  de,  na  oe- 
casião  de  discutir,  emittir  as  oplDiões  que  ti- 
vesse. 

B'  neste  caracter,  pois,  que  se  aeba  aqui  e 
não  no  de  professor  ou  de  um  pretencioso  que 
queira  se  contrapor  ás  idéas  viáveis  de  S.Ex. 
sob  1*0  aiisumpto  de  tanta  relevância. 

São  estas  as  consiteraçõés  que  o  orador 
tinha  a  fazer  sobre  o  art.  2^. 

O  Sr.    rrhoinaz   CAvaloAnti— 

E'  pouco  o  que  tenho  a  dizer  sobre  o  art.  2^, 
porque,  si  o  seu  oollega  que  acaba  de  im- 
pugnal-o,  tivesse  lido  os  arts.  4**  e  6^,  veria 
que  as  idéas  apresentadas  por  S.Ex.  estavam 
contidas  nesses  artigos. 

O  art.  4^*  define  o  que  o  projecto  chama— 
exercito  territorial-r,  como  podia  chamar— 
reserva  territorial— ou  outro  qualquer  nome 
que  significasse  uma  força  disponível,  collo- 
cada  nos  Estados  para,  no  caso  de  guerra,  o 
poder  central  lançar  mão  delia. 

E*  para  S.  Ex.  ficar  convencido  disto,  bas- 
tava ler  o  art.  4\     . 

No  art.  6<>  encontra-te  o  s^uinte,  (lê): 

Art.  6.'»  A  obrigação  de  servir  no  exercito 
permanente  ou  na  armada  será  de  seteannos, 
sendo  três  na  actividade  e  quatro  na  reserva 
e  começará  no  dia  1  de  janeiro  do  anno  em 
que  o  cidadão  tiver  de  completar  21  annos  de 
idade. 

Ora,  está  se  vendo  que  a  primeira  reserva 
que  o  meu  illustre  coilega  quer,  está  espe-- 
cificada  no  art.  6\  isto  é,  o  orador  pede  para 
o  exercito  permanente  sete  annos  de  serviço, 
sendo  três  na  actividade  e  quatro  na  re- 
serva. 

E  si  faz  isso,  é  porque  assim  está  adoptado 
nos  paizes  organisados,  não  vendo  neces- 
sidade de  fazer  um  modelo  para  o  Brazil  de 
primeira,  t-egunda  e  terceira  reserva. 

O  orador  não  gosta  de  innovar  cousa 
alguma,  quando  vê  que  essa  cousa  dá  bom 
resultado  nos  paizes  que  a  teem  adoptado. 

Eram'  estas  as  explicações  que  tinha  de  dar 
ao  seu  illustre  oollega,  para  mostrar  que  o 
que  S.  Ex.  descia,  edtá  contido  nos  artigos 
3»  e  6.» 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  2. <> 
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São  successi  vãmente  sem  deoate  encerrados 
os  arts.  S»  e4.« 

Entra  em  discussão  o  art.  5.^ 

O  Sr.  X^ulas  Domln^^ues— O  pro- 
jecto em  debate  foi  á  Commissão  He  Marinha 
e  Guerra  e  esta  opinou  pela  sua  approvação. 
Na  discussão,  a  requerimento  de  um  nobre 
deputado,  o  projecto  foi  á  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça,  atim  de  dar 
parecer  sobre  a  sua  constitucionali^lade. 

A  Commissão  de  Constituição,  limitando-se 
a  esta  tarefiai,  indica  no  seu  parecer  varias 
emendas  que  ò  orador  vem  *  submetter  à  con- 
sideração da  Camará. 

Assim  ao  art.  B^^a  commissão  offerece  a 
seguinte  emenda,  (le): 

A  missão  da  guarda  nacional  é  secundar  o 
exercito,  nos  termos  da  lei  de  sua  organi- 
sacão. 

A  expressão  —  garantir  as  condições  de 
ordem  e  progresso  —  parece  á  commissão 
que  por  muito  vaga  não  deve  ser  mantida. 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

^Da  Commissão^ 

Ao  projecto  n.  17  A,  de  1895: 

Ao  art.  õ'»— Substitua-se  pelo  seguiu  te— 
A  guarda  nacional  tem  por  fim  secundar  o 
exercito,  nos  termos  da  l<4  de  sua  organ 'sa- 
cão. (Lein.  602,  ^^e  19  de  setembro  de  1850.) 

Sala  das  sessões,  11  de  junho  de  1896.— 
Luiz  Domingues. 

Nmguem  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  B*".  ^ 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos os  arts.  6«,  7»e  8^ 

Entra  em  discussão  o  art.  9\ 

OSr.lLiuIas  Ooiuingrues— A  Com- 
missão de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
attendendo  a  que  p^la  Constituição  da  Repu- 
blica, só  ao  Congresso  Nacional  compete  mo- 
bilisare  utilisar  a  guarda  nacional  ou  milicia 
cívica,  ne^a  aos  commandantes  dus  regiões 
militares  em  que  o  projecto  divide  o  terri- 
tório nacional,  a  competência  para  mobilisar 
a  guarda  nacional,  e  vae  a  commissão 
adeante:  nega  esta  competência  ao  próprio 
governo  federal. 

Parecendolhe,  poi5,  inconstitucional  essa 
disposição  consignada  no  projecto,  a  commis- 
são submette  à  consideração  da  Camará  a 
seguinte  emenda  suppressiva   do  art.  9<^  do 


projecto,  eliminando  por  inconstitucional  o 
§  l*',  que  coniiiHgra  aquella  competência  e 
remettendo  para  o  projecto  de  reorganisação 
da  guarda  nacional,  commettido  a  uma  Com- 
missão Especial,  todo  o  mais  disposto  no  ar- 
tigo em  bebate. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntameole  em  discussão,  a  seguinte 

Emenda 

(Da  Commissão)  • 

Ao  projecto  n.  17  A,  de  1895. 

Ao  art.  9«  e  §§  l»  e  2\ 

Supprima-se: 

Sala  das  sesAÕes,  11  de  junho  de  1896.— 
Luís  Domingues, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  ^iscursão*  do  art.  9<». 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
os  arts.  10,  11,  l^e  13. 

Entra  em  discussão  o  art.  14. 

O  Sa.  Luiz  Domingues  (lendo)  —  Todo  o  jo- 
ven  cidadão,  depois  de  17  annos  de  idade, 
e  antes  do  sorteio,  poderá  contractar  um 
engajamento  voluntário  de  três  annos,  dous 
ou  um,  si  apresentar  as  seguintes  condições, 
diz  o  projecto,  e  em  seguida  enumera  as  con- 
dições. A  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  porém,  considerando  que  se 
trata  de  engajamento  de  menores,  submette  à 
consideração  da  Camará  a  seguinte  emenda 
{lê),  que  faz  o  engajamento  doi  menores 
dependente  do  consentimento  dos  pães,  tuto- 
res ou  da  autoridade  competente  para  supprir 
esse  consentimento. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoia^^a  e  posta  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

(Da  Commissão) 

Ao  projecto  n.  17  A,  de  1895 : 

Ao  art.  •  14  accrescente-se:  4^  consenti- 
mento dos  pães  ou  tutores  ou  da  autoridade 
competente  para  supprir  o '  consentimento 
destes. 

Sala  das  sessões,  11  de  junho  de  1896.- 
Luiz  Domingues, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer'- 
rada  a  discussão  do  art.  14. 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
08  arts.  15  e  16. 

Entra  em  discussaa  o  art.  17. 
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o  Sr.  Hiuiz  I>omin«uea  —  Diz  o 

projecto  (lendo):  art.  17,  não  poderão  por 
pretexto  nenhum  prestar  seus  serviços  mili- 
tares: l<»,  os  indivíduos  que  forem  condemna- 
dos  a  dous  annos  de  prisão  ;  2\  os  que  forem 
condemnados  a  penas  afflictivas  ou  infaman- 
tes. Aoommissão  apresenta  a  seguinte  emen- 
da soppresaiva  desse  §  2%  porque  todas  as 
penas  são  nfflictivas  e  nenhuma  infamante  na 
legislação  vigente: 
-»  Vem  â  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  disccussao  a  seguinte 

Emenda  • 


(Da  Commissão) 

Ao  projecto  n.  17  A,  de  1895: 
Ao§2«  do  art.  17— Supprima-se. 
Sala  das  sessões,   11  de  junho  de  1896.— 
Luiz  Domingnes. 

Ninguém  mais  pe  iin'1o  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  17. 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
osarts.  18,  19,  20  e  21. 

Entra  em  discussão  o  art.  22. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  observa  que  o 
illustrado  collega,  relator  da  Ctommissão  de 
Lefrislação  e  Justiça,  que  deu  seu  parecer 
sobre  este  projecto,  lhe  tinha  feito  ver  que 
não  havia  actualmente  no  nosso  Código  penas 
infamantes.  Nessa  occasião  o  orador  explicou 
a  S.  Ex.  que,  como  o  autor  do  projecto, 
tinha  o  intuito  de  evitar  que  fossem  pnra  o 
exercito  ou  para  a  marinha  individues  que 
tivessem  com  met  ti  do  crimes  infamantes. 

A  Gamara  sabe  que  o  militar  que  commette 
o  crime  de  roubo,  é  expulso  do  exercito,  seja 
qual  for  a  sua  patente.  Não  é,  pois,  justo 
^  que  passa  entrar  para  o  exercito  ou  para  a 
marinha  quem  tenha  commettido  esse  crime. 
O  artigo  estabelece  a  prohibição,  é  certo, 
para  os  indivíduos  que  tenham  sido  conde- 
mnados a  dous  annos  ou  mais  de  prisão;  mas  o 
que  se  dará  para  os  que  tenham  sido  conde- 
niníidos  a  três  mezes,  seis  mezes  ou  um  anno 
de  prisão,  tendo  commettido  crime  infa- 
mante? 

O  Sb.  Theotonio  de  Barro  —  O  crime  de 
roubo  ó  punido  com  penalidade  maior. 

O  Sr.  fHOMAZ  Cavalcanti  acha  que  a 
emenda  do  illustre  c«>llega  deve  ser  modi- 
ficada de  algum  modo,  afira  de  evitar  o  in- 
conveniente que  acaba  de  apontar,  isto  é, 
afim  de  *?vitar  que  possam  entrar  para  o  ex- 
ercito individues  que  tenham  commettido 
crimes  infamantes. 


OSr.X^uiz  Oomlngueft— Sr.  pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  dizer  sim- 
plesmente que  se  concilia  perfeitame^ite  o 
desejo  do  nobre  deputado  com  a  opinião  da 
commissão  sobre  o  §  2«  do  art.  17. 

A  commissão,  por  isso  que  o  projecto  tra- 
tava neste  ponto  de  penas  iníkmantes,  fez  a 
consideração,  realmente  procedente,  de  que 
fião  se  podia  manter  o  segundo  membrp  do 
art.  17,  quan^^o  não  ha  penas  infamantes  na 
aossa  legislação.  ,  . 

Comprehende  perfeitamente  o  louvável 
pensamento  do  nobre  r^eputado,  e  acha  que 
elle  pôde  conciliar-se  com  o  escrúpulo  oa 
commissão,  apresentando-se  em  3"»  discussão 
uma  emenda,  para  formular,  a  qual  nao  tem 
presentemente  autorisação,  consignando  os 
crimes  que,  uma  vez  commettidos,  inhibem 
o  individuo  de  entrar  para  a  carreira  mi- 
litar. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcamti— Perfeitamente. 

Vem  à  Mesa,  é  lila,  apoiada  e  posta-con- 
juntamente  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 


(Da  Commissão 

Ao  projecto  n.  17  A,  de  1895: 

Ao  art.  2-2— onde  se  diz  :— 5i  fiver  prestado 
<eu  serviço  mtViíar— diga-se:  —  depois  de  se 
ter  apresentado  para  o  serviço  militar.        • 

Saladas  Siessões,  U  de  junho  de  1896.— 
Luiz  Domingues, 

O  Sr.  Il^ulz  Domln^ue»—  Diz  o 

projecto  {lendo)  que  todo  o  cidadão  brazileiro 
-ó  poderá  ser  consi^lerado  marior  para  imos 
0§  effeitos^  se  tiver  prestado  seu  serviço  mili- 
tar se  delle  tiver  sido  dispensado  em  virtude 
di  lei.  ,      , 

Cuida  a  commissão  que  o  pensamento  ao 
illustrado  autor  do  projecto  é  obrijíar  ao 
serviço  o  cidadão  recusando-lhe  a  direito  da 
maioridade... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  tira. 

O  Sr!  Luiz  Domingues.  . .  recusando-lhe  o 
direito  da  maioridade,  caso  elle  não  se  apre- 
sente para  o  serviço  militar. 

O  projecto  diz—  si  tiver  prestado  o  serviço 
militar,  mas  como  o  serviço  militar  pelo  pro- 
jecto obriga  até  as  42  annos,  o  cidadão  só  po- 
deria ser  maior  para  todos  os  effeitos  a  este 
tempo,  isto  é,  aos  42  annos.  Bem  cotoprehen- 
dendo,  porém,  ao  qne  parece,  o  pensamento 
do  illustrado  autor  do  projecto,  a  commissão 
propõe  que  em  vez  de  exigir  a  condiçã.o  de 
ter  prestado  serviços  militares,  se  exija"  a 
condição— de  apresentar-se  para  os  serviços 
militares,  redigindo-se  assim,  o  artigo  em 
debate.  (Lê.) 
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Assim  SÓ  fica  sendo  oonsideraiio  maior  o  ci- 
dar^áo  para  todos  os  effeitos  depois  de  ter 
feito  a  sua  apresentação  para  o  serviço 
militar. 

Como  a  redacção  do  projecto  pôde  dar  lo^r 
à  interpretação  de  qtie  o  cidadão  só  pôde  ser 
considerado  maior  depois  dos  42  annos  pois 
que  só  a  esse  tempo,  segundo  o  projecto 
pode-ee  dizer  que  o  cidadão  tem  prestado  o 
serviço  militar. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Então  fica 
assim  no  serviço  permanente  (^o  exercito. 

O  Sr«  Luiz  DoaoNGUES— De  acoordo. 

O  Sr.  rrixonaz  Ca^rAlcAUti  — 

{p$la  ard«m>— Pede  ao  Sr.  presidente  que  faça 
oeia  que  este  projecto  và  às  Commissões  re- 
unidas de  Marinha  e  Guerra,  de  Legislação  e 
Justiça  e  á  Especial  da  guarda  nacional,  ptu^ 
que  na  elaboração  do  novo  projecto  venhm 
tidas  as  idéas  harmonicamente  estabelecidas. 

O  Sr.  Presidente— Sem  prejuizo  da  dis- 
cussão? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Sem  o  prejuizo 
da  própria  votação. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  22. 

E'  sem  dâtote  encerrada  a  discussão  do 
art  23  do  projecto  n.  17  A  de  1895,  cuja  vota- 
ção fica  adiada. 

Yeem  á  Mesa  as  seguintes 

Declarações 

Declaro  que  voteL  contra  o  projecto  de  or- 
gafiisação  da  guarda  nacional. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  1 1  de  junho  de  1899. 
—  João  Penido, 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  225, 
de  1895. 

Sala  das  sessões,  11  de  junho  de  1896.— 
Tavares  de  Lyra, 

Vai  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  23  —  1896 

Redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n.  Í04^ 
de  i894^  que  autoris^i  o  Presidente  da  Re^ 
publica  a  decretar  a  demarcação  da  porção 
territorial  indispensável  d  defeza  das  fron- 
teiras e  o  regimen  conveniente  para  segvi^ 
rança  destas, 

•    O  Congrefiso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.^0  Presidente  da  Republica  è  auto- 
risado  a  decretar: 


1%  a  demarcação.de  accordo  com  o  art.  64 
da  Constituição  Federal,  da  porção  territorial 
indispen>avel  á  defesa  dna  th)nteira8  ; 

2C,  o  regim  n  conveniente  que  deve  ser 
ado^ptado  para  a  segurança  das  mesmas  fron- 
teiras, estabelecendo  em  pontos  próprios*  além 
de  outras  medidas,  colónias  militares  ou 
mixtas,que  sirvam  de  vigilância  e  de  núcleos 
agrícolas  ou  pastoris. 

Art.  2.°  Na  execução  desta  resolução  o 
Presidente  da  Republica  não  autorizará  ou- 
tras despezas  que  nAo  sejam  as  votadas  para 
as  necesiiarias  commibsões  militares. 

Art.  3."*  Revoga m-se  as  disposições  em  con- 
tftirio. 

Saladas  Commi^isões,  9  de  junho  de  1896.— 
Gabriel  Salgado ^  presidente. — António  de  Si- 
queira.—  Thoma%  Cavalcanti,'^ Carlos  Jorge, 
— Ooidio  Abrantes, 

Vae  a  imprimir  o  s^uinte 

PLOJECTO 

N.  22—1896 
Fijca  a  força  naval  para  o  exercício  de  Í897 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
examinado  a  proposta  do  Poder  Executivo 
que  pede  a  fixação  da  força  naval  para  o 
anno  de  1897,  passa  a  dar  seu  parecer. 

A  proposta  contém  três  artigos,  dos  quaes 
a  commissão  acceita  o  l''  e  3**  integralmente  e 
o  2<'  modificado,  pois,  concordando  com  os 
§§  lo,  2%  3«,  7«  e  8",  não  pôde  dar  seu  assenti- 
mento aos  demais,  porque  consignam  ma- 
téria que  pede  estudo  mais  meditado  do  que 
o  da  fixação  de  força. 

A  revisão  dos  regulamentos  dos  corpos  de 
engenheiros  navaes,  de  machinistas,  de  saúde 
e  de  commissarios,  se  impõe,  é  verdade,  mas 
no  sentido  de  descentralisal-os,  como  succede 
com  08  serviços  idênticos  no  exercito,  e  não 
no  da  proposta,  pois  que,  subor<1inar  ao  chefe 
do  estado-maior  da  armada,  além  dos  outros 
corpos  o  de  engenheiros  navaes,  é  dar-ihe 
trabalho  que  sua  competência  não  comporta, 
não  só  pela  falta  de  tempo  para  examinar 
questões  tão  complexas,  como  mesmo  pelA 
carência  de  conhecimentos  relativos.  A  re- 
forma, no  sentido  da  proposta,  exigiria  do 
chefe  do  esta  to-maior  da  armada  conheci- 
mentos de  engenharia  naval,  de  medicina  e 
contabilidade,  que  elle  não  tem  cdh[io  ofilcial 
do  corpo  da  ar  lada  (combatente),  ou  então 
lhe  obrigaria  a  encampar  assumptos  sem  que 
tivesse  sobre  elles  perfeita  consciência. 

Os  males  dahi  resultantes  são  incalculáveis» 
Além  disso,  a  doutrina  da  r1ivis&>  do  tra- 
balho e  da  conveniente  appUcação  daa  oom-* 
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petencias  proflpsionaes,  a  iniciítiva  e  in- 
dependência de  cada  chefe  em  sua  gestão 
particular,  são  os  elementos  indispensáveis 
para  o  estabelecimento  da  responsabilidade 
effectiva  e  pessoal  de  cada  um,  nos  limites  de 
suas  attribuições  e  os  únicos  qu  ^  podem  nos 
salvar  dessa  anarchia,  âlha  da  irresponsa- 
bilidade que  domina  por  to''a  a  parte,  devido 
ao  sentimento  de  centraiisação  mal  entendida 
que  ainda  se  abriga  em  muitos  de  nossos 
homens  públicos.  Já  é  tempo  de  fazermos  re- 
formas mais  de  accordo  com  o  regimen  repu 
blicano  que  adoptámos,  e  com  as  competências 
prodssionaes. 

Os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro 
de  1889,  e  336  A.  do  i6  de  abril  de  1890, 
devem  ser  revistos  e  reformados,  porém  de 
accordo  com  as  disposições  que  regularem  a 
reforma  compulsória  no  exercito,  em  obser- 
vância ao  art.  85  da  Constituição.  Esta  ma- 
téria está  sendo  estudada  de^de  o  anno  pas- 


A  com  missão  folga  em  estar  de  perfeito 
accordo  com  as  idéas  da  proposta,  porém 
devendo  ser  oommura  ao  exercito  e  armada 
estas  disposições,  a  commis:são  apresentará 
opportunamente  â  consideração  da  Caçiara 
um  projecto  contendo  esta  matéria. 

A  extincção  do  actual  quadro  extraordi- 
nário é  realmente  uma  ne<.'essidade,  porém 
deve  ser  feita  de  uma  só  vez,  ampliando-se 
para  isso  os  quadros  dos  corpos  da  armada 
dentro  de  certos  limites,  de  modo  que  os  offi- 
ciaes  que  alli  se  acham  sejam  aproveitados, 
afim  de  que,  da  época  da  lei  em  diante,  as 
vagas  se  preencham  pelos  meios  ordinários, 
postos  pela  lei  de  promoção  e  garantiu  lo-se 
em  suas  antiguidades  as  fòitas  em  1894,  quer 
por  serviços  de  guerra,  quer  por  merepi- 
mento. 

A  commissão  entende  que  uma  reorgani- 
sação  total  da  armada  nacional  é  tão  neces- 
sária que  se  impõe  á  consideração  da  Camará, 
não  obstante  o  sábio  prográmma  de  economias 
do  leader  desta  casa.  Nosso  paiz  tem  mais  de 
1200  léguas  de  costa,  sem  fortificação  e  sem 
defesa  de  espécie  alguma^  dahi  a  necessidade 
de  termos  uma  força  naval  capaz  de  defender 
^nossa  integrid.ide  territorial,  constantemente 
'ame  cada  nestes  dous  últimos'  annos,  de  re- 
pellir  qualquer  oífen-a  á  honra,  dignidade  e 
independência  de  nossa  Pátria  e  de  evitar  as 
aggressões  estrangeiras,  que  se  darão  fatal- 
mente, si  o  governo  republicano  não  se  pre- 
munir dos  meios  necessários  d^  defesa. 

Esta  reforma,  para  corresponder  ás  necessi- 
dades actuaes,  deve  ser  completa,  visto  que  a 
armada  assemelha-se  a  uma  casa  a  desabar, 
de  modo  que  não  comporta  reformas  parciaes 
e  sim  reconstituição  tutal. 'Assim  pois,  a  Com- 
missão julga  que  é  urg  'ute  a  apresentação  j 
de  um  plano  de  reorganisação  completa  da  I 


mesma,  de  accordo  com  as  necessidades  da 
mo'<erna  táctica  naval. 

Ha  ainda  um  assumpto  que  deve  ser  tra- 
tado com  o  máximo  interesse.  A  lei  n.  247, 
de  15  de  dezembro  de  1894,  deu  aos  offlciaes 
da  marinha  etapa  igual  á  dos  otííciaes  do  ex- 
ercito, com  o  íim  de  coliocal-os  nas  mesmas 
condições  destes,  como  preceitua  o  já  citado 
art.  85  da  Constituição.  O  oí&cial  de  mari- 
nha, antes  desta  lei  tinha  gratificação  que 
variava  com  o  logar  em  que  se  achava,  po- 
rém essa  diversida^ie  de  gratificação  devia  e 
deve  desapparecer,  desde  que  a  referida  lei 
consignou  etapa  para  esses  oííiciaes,  pois  sen- 
do esta  variável  com  as  condições  locaes,  veiu 
supprir  a  razão  daquella  diversidade,  que 
não  existe  no  exercito.  Isto  posto,  em  atten- 
ção  á:>  obs  rvações  feitas  pelo  Sr.  ministro  da 
marinha  em  seu  relatório  de  1895,  e  em  obe- 
diência á  dita  lei  a  commissão  apresentará» 
no  correr  da  discussão  deste  projecto,  as  ne- 
cessárias providencias  para*  a  completa  ex- 
ecução da  disposição  legal. 

Em  conclusão,  a  commissão  é  de  parecer 
que  seja  approvada  a  proposta  do  Governo 
comias  modificações  indicadas.  £  assim,  offe- 
rece  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  Como  na  proposta.   • 
§  1.*»  Idem. 
§2.Mdem. 
§  S.''  Idem. 
§4.»  Idem. 
§5.0  Idem. 
§6.»  Idem. 
Art.  2.«  Idem. 
§  1.°  Idem. 
•§2.«  Idem. 
§3.Mdem. 
§  4.<>  Supprima-se. 
§  õ^"»  Idem. 
§  G.*»  Idem. 

§  7.»  Como  na  proposta. 
§  8.0  idem. 
Art.  3."  idem. 

Art.  4.''  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  11  de  junho  de  1896. 
Gabriel  Salgado,  presi<1ente. — Thomaz  Caval^ 
canti,  relitor. — António  de  Siqueira, — Ovídio 
Abrantes. — Carlos  Jorge. 

MENSAOEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  -»- 
Cumpro  o  dever  de  apresentar-vos  a  seguinte 
proposta: 

Art.  1 .0  A  força  naval  no  anno  de  1897 
constará  : 
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§  1  .<»  Dos  ofílciaes  da  armada  e  das  classes 
anaexas  que  for  preciso  embarcar  nos  navios 
de  guerra  e  transportes  da  União,  cun formo 
soas  lotações,  e  dos  cstados-maiores  das  es- 
quadras e  da^  divisões  n  iv  ics. 

§  2.°  De  4000  praças  do  corpo  de  marinhei- 
ros nacionaes,  inclusive  300  praças  para  as 
três  companhias  de  foguistas  e  100  para  a 
companhia  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

§  3.»  De  1000  foguistas,  contractados  de 
conformidade  com  o  regulamcnt  )promulgad>i 
para  os  foguistas  extran^imerarios,  emquanto 
o  corpo  de  marinheiros  nacionaes  não  puder 
attender  a  todo  o  serviço. 

§  4.<»  De  3000  aprendizes  marinheiros. 

§  5.»  De  400  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha. 

§  6.<»  Em  tempo  de  guerra,  do  pessoal  que 
for  necessário. 

Art.  2.0  Fica  o  Governo  autorisado : 

§  1.°  A  engajai*  para  o  serviço  da  armada 
nacional,com  as  vantagens  da  lei  n.  U4  B,  de 
8  de  julho  de  1893,  emquanto  não  ?e  proce- 
der ao  sorteio  militar,  o  pessoal  que  for  ne 
cessario  para  preencher  os  claros  existehtei 
na  força  naval. 

§  2.0  A  conceder  as  mesmas  vantagens  à^ 
praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes 
que,  tendo  completado  o  tempo  legil  de  ser- 
viço, continuarem  a  servir  sem  engajamento. 

§  3.0  A  conceder  aos  marinheiros  nacio- 
naes procedentes  das  escolas  de  aprendizes, 
que  completarem  cinco  annos  de  serviço  sem 
nota  que  os  de8abone,uma  gratificação  mensal 
correspondente  á  metade  do  soldo  da  ciasse 
a  que  pertsncerem. 

§  4."  A  rever  os  regulamentos  dos  corpos 
de  saúde,  de  machinistas,  de  commissarios  e 
de  engenheiros  navaes.  supp  imin  to  o  cargo 
de  chefe  desses  corpos  o  subordinando  o  ulti- 
mo ái  autoridade  do  chefe  do  estado-maior  ge- 
neral . 

§  5.0  A  rever  os  decretos  ns.  108  A,  de  30 
de  dezembro  de  1889  e  336  A,  de  16  de  abril 
de  1890,  completando  a  tabolla  da  idade 
limite  para  a  reforma  compulsória,  e  conce- 
dendo a  gratifi'^ação  addicional  ao  soldo 
somente  aos  officiaes  que  forem  reformados 
compulsoriamente  ou  por  incapacidade  phy- 
Bica,  comprovada  por  in  pecção  de  satide,  e 
aos  generaes  que  contarem  mais  de  40  annos 
de  serviço. 

§  6.0  A  extinguir  o  actuul  quadro  extraor- 
dinário na  razão  de  um  terço  (1/3)  das  vagas 
que  se  derem  em  cada  posto,  sendo  os  outros 
dous  terços  (2/3)  preenchidos  de  accordo  com 
a  lei  n.  2296,  de  18  de  junho  de  1873,  pelos 
officiaes  cujos  direitos  à  promoção  forem  ou 
tenham  sido  reconhecidos. 

§  7.0  A  alterar  o  regulamento  do  corpo  de 
infontaria  de  marinha,  dando  ao  referido 


c-^rpo  orírantsacão  mais  de  harmonia  com  o 
ti m  a  que  é  desci ntftio. 

§  S."  A  coiiá;derí*r  na  i^s^rvaoá  navios  que 
necessitarem  concertos  que  se  prolonguem  por 
mais  d  í  90  dias.  Cada  um  desses  uavioá  terá 
a  b^rVo  >eguinte  pessoal  militar:  comman- 
dante,  im mediato,  commissario.  mestre,  fiel  e 
um  quinto  [i/õ)  da  lotação,  percebendo  os 
vencimentos  do  navio  armado. 

Art.  3.*»  O  ministro  di  marinha,  de  accor- 
do com  o  (ia  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, providenciará  para  que  as  companhias 
(ie  navegação  subvencionadas  sejam  obriga- 
da-í  a  construir  seus  navios  com  os  requsitos 
inlispensaveis  afim  de,  na  eventualidade  de 
guerra,  serem*  armados  em  cruzado; es. 

Capital  Foderal  dós  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil,  21  de  maio  de  1896.  Prudente  J,  de 
Moraes   Barros,  Presidente  da  Republica. 

O  í*!5r.  I*res»l<iente  — •  Não  havendo 
nada  mais  a  tr.»tar,  desgno  para  amanhã  a 
segumte  ordem  do  dia  : 

Votação  das  seguint''s  matérias  : 

Do  projecto  n.  81  A,  de  1895,  mandando 
conservar  na  collocação  que  occupava  no  Al- 
manach  Militar  por  occasião  de  seu  falleci- 
mento»  o  nome  do  Marechal  Floriano  Peixoto 
(3'  discussão)  ; 

Do  projecto  u.  17  A,  do  1895,  propon  io  va- 
rias modificações  no  project  >  n.  17,  do  mesmo 
anno,  que  or;?ani<a  a  força  ai'raada  do  Brazil, 
caso  não  sejam  approvados  os  requerimen'x)á 
dos  Srs.  Nilo  Peçanha  e  Thomaz  Cavalcanti 
(2'  discussão)  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  20,  de  1896, 
fixando  as  forças  de  terra,  para  e  exercício 
de  1«^97 ; 

3'  discussão  do  project)  n.  17,  de  1890, 
regulando  a  promoção  e  aposentadoria  iJo'< 
juizes  de  Tribunal  Civil  e  Criminal.  (Proj^ícto 
n.  250  A,  de  1893,  do  .Senaio.) 

Levantn-se  a  sessão  às  2  horas  e  50  mi- 
nutos. 


24='  SESSÃO  EM  12  DE  JUNHO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rio^i  (presideii^e), 
Lins  de  Vasconcellos  (i°  secretario)  e  Art/iur 
Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  á  qual 
respondem  os  Srs.*:  Arthur  Rios,  Lins  de 
Vasconcellos,  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar   Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
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Salgado,  Sà  Peixoto,  Matta  Bacollar,  Enéas 
Martins,  Augu>ito  Montenegro,  Theotnnio  de 
Brito,  Bricio  Filho,  Viveiros,  Luiz  Domin- 
gues, Costa  Uodrigues,  Nogueira  Paranaí?uà, 
Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres 
Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes.  Pedro  Borges,  Francisco  Rene- 
volo.  Helvécio  Monte,  Francisco  Gurgel,  Trin- 
dade, Pereira  tie  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca, 
Medeiros  e  Albuquerque.  C  rios  Jorge.  Fer- 
nandes Lima,  Araújo  Góes,  Menezes   Prado, 

^  Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lirn  i,Zama,  San- 
tos Pereira,  Milton,  Tosta,  Manoel  Caetano, 
Sebastião  Landulpho,  Paranhos  Montenegro, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos.   Serzedello 

I  Corrêa,  Oscar  Godoy ,  Thomaz  Delfino,  \ raorico 

I  de  Mattos,  Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza, 

Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  JuIio  Santos,  Ur- 
bano Marcondes,  Paulino  de  Souza  Juniflr, 
Lima  Duarte,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Bar- 
ros, João  Penido,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Fi- 
lho, Valladares,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Rocha,  Arthur  Torres,  Simão  da 
Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti, 
Lindolpbo  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  La- 
martine,  Costa  Machado,  Luiz  Flaquer,  Ca- 
semiro  da  Rocha.  Co-^ta  Júnior,  AdolphoGor- 

"  do,  Bueno  de  Andrada,  Vieira  de  Moraes,  Ce 
sar  o  Motta,  Francisco  Glicerio,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Alves  de  rastro,  Ovidio 
Abrantes.  Urbano  de  Gouvêa,  Xavier  do 
Valle,  Luiz  Adolpho,  Lamenha  Lins,  Bf*azi- 
lio  ''a  Luz,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos, 
Francisíso  Tolentioo,  Emilio  Blum,  Fonseca 
Guimarães,  Marçal  Escobar,  Anírelo  Pi- 
nheiro, Pereira  da  Costa,  Pinto  da  Rocha, 
Ve^ípasiano  de  Albuquerque  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Abre- se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E' annuncijida  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  20,  de  1896,  fixando  as  forças  de  terra, 
para  o  exereicio  de    1 897 . 

Entra  em  f^iscussão  oart.  1«. 

O  Sr.  Zitnifi,— Estava  longe  de  suppor 
que  ver-se-hia  obrigado  a  tomar  a  palavra 
na  discussão  do  presente  projecto.  Mas  pelo 
aspecto  que  a  Camará  tomou,  concluiu  que 
8i  nâo  se  resolvessie  a  fazer  neste  momento  o 
sacritício  que  fa^..  o  art.  1»  do  projecto  pas- 
saria sem  a  menor  discussão.* 

Não  ignora  que  estamos,  segundo  di- 
zem,   sob  o   regimen  presidencial,  si  bem 
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quG  todos  OS  dias  veja  praticadas  as  formulas 
parlamentares  aqui  nesta  Camará,  e  o  exem- 
plo nos  é  dado  por  aquelles  mesmos  que  di- 
íf*m  que  trazem  a  peito  manter  em  toda  sua 
plenitude  a  Constituição  de  24  de  fevereiro. 

Qualquer,  porém,  que  vf^ja  o  regimen  de 
sroverno  sob  que  vivamos,  ninguém  poderá 
contestar  que  a  lei  de  fixação  da  força  quer 
de  terra  quer  de  mar,  não  pôde  em  circum- 
stancia  alguma  deixar  de  ser  considerada 
uma  lei  de  conâança  politica  e  administra- 
tiva. 

Já  definiu  a  sua  posição  perante  o  Presi- 
dente da  Republica. 

E  insiste  sempre  nesta  expressão— Presi- 
íiente  da  Republici— porque,  no  regimen  que 
se  diz  ser  nosso  não  conhece  ouiro  represen- 
tante do  Poder  Executlvo,sinão  o  Presidente 
•la  R(* publica»  (Apoiado  do  Sr,  Cassiano  do 
Nascimento), 

Desde  que  tem  assento  nesta  Camará,  desde 
a  promulgação  e  publicação  do  nosso  estatuto 
fun^^amen tal,  ainda  nenhum  dos  Srs.  depu- 
tados ouvir  o  orador  siquer,  levantar  a 
menor  accusação  a  um  dos  ministros,  porque 
entende  que  nao  temos  o  direito  de  chamar  a 
contas  neste  recinto,  muitos  que  apenas  sub- 
screvem, e  não  referendam  assignatura  do 
Presidente  da  Republica,  em  nome  de  quem, 
tudo  se  faz  no  regimen  actual. 

A  sua  posição  perante  o  presidente  está  de* 
fendida. 

Nunca  esperou  que  o  filho  de  S.  Paulo, 
que  sob  o  regimen  do  império,  obteve  um 
mandato  por  esta  Camara,como  representante 
genuino  dos  principies  republicanos,  que  o 
cidadão  que  presidiu  as  sessões  do  Congresso 
Constituinte,  fosse  elevado  a  alta  posição  de 
Chefe  de  Estado, pernaitta-selhe  a  franqueza, 
miraculoso  processo  que  impera  em  todas  as 
regiões  deste  paiz. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza—  Não  apoiado, 
pala  minha  parte  protesto  (outros  apartes)  a 
eleição  de  V.  Ex.  é  a  prova  do  contrario, 
V.  Ex.  ó  opposicionista  e  foi  eleito. 

O  Sr.  Zama— a  sua  eleição  não  justifica  o 
processo,  porque  a  excepção  só  serve  para 
confirmar  a  regra  geral. 

B  neste  assumpto  por  mais  que  queiramos, 
não  nos  é  licito  tapar  o  sol  oom  as  mãos.poi  que 
não  ha  ninguém  que  ignore,  não  ha  ninguém 
que  í^eixe  de  reconhecer  o  estado  de  corrupção 
proftinda  em  que  ch^ou  o  regimen  eleitoral 
deste  paiz.  ( Não  apoiado  do  Sr.  Belisario  de 
Souza,) 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  pro- 
testa contra  suas  palavras,maso  orador  falia 
no  processo  geral  da  eleição. 

O  Sr.  Bellisario  DE  Souza— Mas  protesto 
pela  parte  que  me  toca. 
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O  Sr.  Zama— ..!  e  não  ha  brazileiro  que 
não  8inta-se  estremecido  ao  ver  que  sob  o 
regimen  republicano,  a  eleição,  entre  nós, 
tornou-s*»  uma  força,  que  nào  representa  o 
principio  da  soberania  nacional. 

E,  si  precisasse,  para  confirmar  seu  asserto, 
de  algumas  opiniões,  invocaria  a  «^o  cida- 
dão que  traz  o  bastão  de  chefe  dos  nobres  de- 
putados, como  jà  disse  aqui  uma  vez  que  vi 
uma  dassas  confabulações  politicas,  que  não 
podem  ser  reservadas,  perguntava-nos.  quan- 
to tempo  teremos  ainda  de  passar  para  che 
garmos  ao  gráo  de  verdade  eleitoral  a  que  jà 
tinha  chegado  o  imp  tío  ? 

Estas  palavras  sahiram  dos  labiv)s  do  gene- 
ral Glicerio,  que  não  pode  ser  suspeito  aos 
nobres  deputados. 

Náo  pretende  irrogar  censuras  a  nenlium 
dos  Estados,  nem  aos  nobres  deputados,  que 
aqui  se  acham,  ^Uzendo  veniados  que  e^iâo  na 
consciência  de  todos.  E,  quando  assume  esta 
attitude  aqui  na  Camará,  .só  tem  um  f!m  é 
ver  se  despsrta  em  todos  os  seuá  collegas  a 
energia  precisa  para,  cada  um  por  sua  parte, 
empregar  esfcfrços  para  que  ninguém  tenha 
direito  de  repetir  aqui,  como  o  orador, 
neste  momento,  que  a  eleição  entre  nós  é 
uma  mentira. 

E  08  nobi^s  deputados  devem  comprelien- 
der  que  não  ha  Republica,  sem  liber  'ade  de 
voto,  que  não  ha  democracia,  sem  que  na 
cupola  do  edifício,  o  principio  da  soberania 
nacional  impere  com  ioda  pujança,  com  toda 
munificência,  com  toda  luz. 

O  Sr.  Costa  JuxNíor— E'  ura  pouco  tardia  a 
opposição  de  S.  Ex.,  si  é  assim,  devia  fazel-a 
desde  a  eleição  do   Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Zama— Não  tem  cabimento  o  aparte 
do  nobre  deputado,  não  está  fazendo  opposi- 
ção à  eleição  do  Presidente  da  Republica;  se- 
ria inepto,  si  fizesse  opptsição  a  um  facto 
consumado.  (Apartes,) 

Estes  aparta  desviam-lhe  do  fim  a  que 
queria  chegar,  mas  obr;gam-lhe  a  responder 
que  a  sua  opposição  ao  Presidente  da  Repu- 
blica náo  é  o  resultado  da  imperfeição  ou 
impureza  da  sua  eleição,  porque  o  focto  as- 
palhado  por  toda  face  do  paiz  produz  em  todos 
os  ramos  electivos  a  me^ma  falha  que  nota 
na  eleição  do  representante  do  Poder  Exe- 
cutivo. 

Teria,apezar  do  defeito  de  origem,  prestado 
o  seu  apoio  ao  novo  representante  do  Poder 
Executivo,  si  ti ve^e  encontrado  em  S.  Ex. 
o  cumprimento  fiel  da  promessa  solem ne  que 
elle  fez  a  esta  Nação  inteira,  ao  toinar  conta 
da  alta  administração  da  Republica. 

Ainda  o  anno  passado,  a  Camará  viu  que 
manteve  a  posição  de  espectativa  sympa- 
thica,  que  não  rompeu  com  o  Sr.  Presidente 
da  Republica,   pelo  contrario,  na  medida  de 


suas  forçai,  procurou  auxilialo  nas  diflicul- 
dades  que  elle  encontrava  ao  assumir  o 
poder. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— E  estas  difficul- 
dades  são  maiores  talvez  hoje. 

O  Sr.  Zama— E  porque  são  maiores? 

Por  uma  simples  razão  :  é  |X)rque  não  tem 
sabido  erguer-se  k  altura  dos  seus  deveres,  é 
porque  não  tem  sabiflo  arcar  com  a  responsa- 
bilidade que  lhe  compete  na  posição  que  oc- 
cupa. 

Náo  conhece  para  o  governo  homens 
peiores  do  que  aqueiles  que  não  teem  a  co- 
ragem civica,  do  que  aqueiles  que  procuram 
subdividir  responsabilidades. 

O  p3p?,l  do  Sr.  Presidente  da  Republica  é 
estp— de  atirar  por  sobre  os  outros  as  r^spon- 
saDilidades  que  só  deviam  caber  a  S.  Ex  e 
devia  mantel-as  com  a  hombridade  que  a  sua 
posição  de  Presidente  da  Republica  presiden- 
cialista lhe  impõe. 

O  Sr.  Bubno  de  ANdrada— E'  o  caso  de 
denuncial-o. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E*  o  caso  da  inter- 
venção dos  Estados. 

O  Sr.  Zama— Ha  intervenção  e  interven- 
ções. Não  se  trata  da  intervenção  violenta 
que  a  Constituição  não  permittfe  ;  trata-se  da 
intervenção  constitucional  que  está  no  art.6". 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  que  cada  um  in- 
terpreta a  seu  modo. 

O  Sr.  Zama— Cada  um  não  interpreta  ou 
não  deve  interpretar  a  seu  modo.  A  interpre- 
tação da  lei  não  pode  ser  sinão  uma  e  única  ; 
ha  de  ser  dada  segundo  a  iettra  o  o  espirito 
da  Constituição  que  a  decreta. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Tanto  é  assim  que  o 
Pod\?r  Legislativo  cogita  de  interpretar  este 
toxto  da  Constituição. 

O  Sr.Zama— O  Poder  Legislativo  não  cogita 
de  interpretar  ;  o  Poder  Legislativo,  si  o 
orador  quizer  dizer  a  verdade  neste  recinto, 
deixou  de  tomar  a  deliberação  de  regula- 
mentar o  art.  6«,  porque  entendia  que  oo 
Executivo  cumpria  praticar  e  executar  a  dis- 
posiçíão  desso  artigo. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E  quem  cogita  da 
intervenção  é  o  próprio  Presidente  da  Repu- 
blica na  sua  Mensagem. 

O  Sr.  Zama— o  homem  que  assume  a  posi- 
ção de  chele  de  Estado,que,  dado  certos  factos 
oxtraordmarios  attentatbrios  da  forma  fe- 
derativa republicana,  pód»»  resolver  d i facul- 
dades que  são  urgentes  e  que  náo  podem  ser 
adiadas;  esae  hemem  que  se  lembra,  porven- 
tura de  vir  ao  Poder  Legislativo  pedir  que 
regulamente  o  art.*  6%  náo  procede  como  o 
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sen  critério  e  a  sua  razão  determinani^c  quer 
contas  dos  representantes  da  Nação  do  modo 
por  que  exercem  suas  attribuições. 

Não  ataca  individuos,at»ca  actos  ;não  pro- 
âiga  noines^  proíli^a  acções.  Não  pôde,  por- 
tanto, tratando-se  de  uma  lei  de  confiança, 
dará  este  governo.que  não  sabe  a  sua  missão, 
elementos  ()e  lorça  como  são  aqui  constituídos, 
na  proposta  do  governo  e  ampliarlos  pela 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Não  ;  si  pu  lesse  reduziria  e  reduziria 
enormemente  a  força  armada,porque  até,deve 
dizer  a  S.  Kx  ,  como  diz  aos  nobres  depu- 
tados, que  no  tempo  do  império. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Desarma va-se 
o  paiz.Mas  hoje  com  a  questão  da  Trin- 
dade? 

O  Sr.Zama— Não,  senhor,  porque,  quarflio 
é  necessário,  quando  uma  Nação  é  ultrajada, 
ella  toda  arma-se  de  momento,  como  se  ar- 
mou na  guerra  do  Paraguay,  como  se  armou 
o  norte-americano  para  combater  o  escra- 
vismo. 

Não  é  preciso  que  exista  numeroso  exer- 
cito, sugando  a  seiva  da  Nação. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — <  Já  «e  foram 
esses  tempos  ! 

O  Sr.  Zama— «Lá  se  foram  esses  tempos !» 
Dolorosa  confissão !  Mas  esses  tempos  deviam 
voltar  ainda  mais  ardentes  na  época  da  de- 
mocracia, no  regiman  da  Republica,  em  que 
cada  cidadão  deve  comprehender  o  valor  da 
^palavra—  Pátria  ! 

Um  Sr.  Deputado— Isto  se  forma  pela  edu- 
cação e  pelo  tempo. 

O  Sr.  Zama— Mas,  si  tínhamos  no  império 
atrazado.  porque  se  apagou  nesti  Republica 
adeantada  ? 

O  Sr.  Ser/.edelix)  Corrêa—  A  nossa  infe- 
licidade está  justamente  em  não  termos  ex- 
ercito ;  bei,de  demonstrar  isto  da   tribuna. 

O  Sr.  Zama— Nós  tínhamos  13.000  hcmehs 
armados  durante  o  período  imperial  e  os 
nossos  adversários  muitas  vezes  censuravam  o 
governo  pelas  despezas  feitas.  Entretanto,  a 
Camará  vae  hoje  votar  o  eíFectivo  de  28.000 
homens?! 

Pergunta  o  orador:  E^tá  o  nosso  paiz  em 
difflculdades  com  as  naçõts  vislnhas  ?  Está 
ameaçado  ^^e  alguma  guerra  ? 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— «  Quem  quer  a 
paz  prepara  a  guerra.»  Acl;o  até  que  devemos 
reorganisar  a  nossa  marinha  quanto  antes  ! 

O  Sr.  Zama— «Quem  quer  a  paz  prepara 
a  guerra  ! . . . »— Isto  é  um  aphorismo  que  pôde 
ter  tido  um  grande  valor  em  outras  épocas, 
quando  a  força  era  o  direito  supre  mo.Mas,  no 
secalo  que  alravessanoíos  é  no  período  em  que 


estamos  de  democracia,  só  existe  uma  supre- 
macia— é  a  supremacia  do  direito  ! 

O  orador  submott^-se,  como  já  se  tem  sub- 
mettiiio,  á  supremacia  da  força,  porque  não 
tf^m  forças  para  contrariai- a ;  mas,  reoonhe- 
cel-a  no  foro  intimo  da  sua  consciência,  isto  é 
que  nunca  conseguirão  fazer  ! 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Isto  ó  idealismo 
puro. 

O  Sr.  Zama— Pois  bem  ;  será  um  idealista ; 
será,  como  confesí:ou,  um  louco  no  meio  dos 
homens  práticos  que  enchem  as  bancadas  da 
Camará... 

O  Sr. Belisario  de  Souza— E'  uma  utopia, 
como  é  utopia  a  paz  universal  ! 

O  Sr.  Zama— Só  é  por  uma  utopia,  e  esta 
mesma  con>agrada  nos  princípios  genuínos  da 
Republica: é  a  utopia  da  Liberdade,  da  Igual- 
dade e  da  Fraternidade  ! 

O  Sr.  Bueno  ds  Andrada—  Este  discurso 
seria  perfeito  no  Parlamento  inglez ! 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —-Não,  porque 
elles  lá  estão  prepai*ados  ;  armaram  a  sua 
marinha  e  teem  exércitos  grandes  nas  índias 
è  nas  colónias. 

O  Sr.  Zama— Paraque  vem  o  nobre  depu- 
tado tallar  na  In, ijrla terra  ?  Faz  lembrar  a 
Trindade  !  o  orador  preferia  que  não  se  to- 
casse ni8so,porque,quando  se  tocanaTriniJade 
vê- se  obrigado  a  perguntar:  que  governo  é 
este  que  nós  temos  tido,  que  aqui,  nas  nossas 
barbas,nas  aguas  do  Espirito  Santo,  levou  me- 
zes  inteiros  sems  aber  que  o  estrangeiro 
havia  oceupado  uma  parte  do  nosso  terri- 
tório? 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Nesta  parte  muito 
bem.  Está  fatiando  pela  honra  da  Republica  I 

O  Sr.  Zama—  Que  governo  é  este,  que 
quando  soube  desta  occupação,  quando  qulz 
lomir  providencias,  teve  de  abaixar  a  cabeça 
deante  de  uma  phrase  do  ministro  ingiez, 
qne  não  achava  conveniente  que  um  navio  de 
guerra  nosso  fosse  pairar  em  aguas  de  Sua 
Magestade  a  Rainha  de  InglateiTa  ?  ! 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Já  vê  V.  Ex.  que 
nem  sempre  o  direito  vale  I 

O  Sr.  Zama—  A  Camará  vê  bera,  como  o 
oradi>r  tem  sido  desviado  do  caminho  que, 
não  tinha  delineado,  porque  está  propria- 
mente improvisando  o  seu  dí>curso  com  as 
idéas  que  Itie  occorrem  no  momento ;  mas, 
de  cada  canto  saem  palavras  que  sorvem 
para  a  sua  justificação. . . 

Um  il lustro  deputado  ainda  ha  pouco  dizia 
ao  orador  :  «  O  direito  nem  sempre  vale.  » 
Triste  verdade  no  regimen  democrático, 
em  que  o  direito  vale  tudo  I 
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VozE^g— Em  todos  os  regimens. 
O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  depu- 
rados que  não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.  Zama—  a  Camará  sabe  o  que  vae 
por  este  paiz,  desde  o  alto  Amazonas  ;  desde 
o  reinado  do  Sr.  Fileto  Pires,  até  adictadnr « 
scientiftcado  Sr.  Júlio  de  Castilhos  no  Rio 
Grande  !  Traçar  um  novo  qu  idro  de  toda 
essa  desorganisação  a  que  se  dá  por  euphe- 
mismo  onome  de— federação— ó  um  tral»lho 
inglório  a  que  o  orador  não  quer  dar  ! 

A  autonomia  dos  Estados  reduz-se  simples- 
mente á  liberdade  de  esbanjar  os  seus  re- 
cursos, em  proveito  dos  parentes  e  adhe- 
rentes  daquelles  que  estão  no  governo  !  {Não 
apoiados  ;  protestos,) 

O  Sr.  Bbusario  db  Souza  —  No  Rio  de 
Janeiro  não  é  assim. 

O  Sr.  Ck)STA  Júnior  —  Não  apoiado  quanto 
aS.  Paulo. 

O  Sr  Serzedello  Corrêa  —  Quanto  ao 
Pará,  isto  não  è  verdade. 

O  Sr.  João  Penido  —  Quanto  a  Minas, 
também  não. 

'  O   Sr.  Costa  JunIor  —  Attesto,  quanto  a- 
S.  Paulo,  que  não  é  assim. 

O  Sr.  Zama  —Não  attesto  cousa  nenhuma; 
sabe  que  a  federação  entre  nós  dividiu  opaiz 
em  vencedores  e  vencidos,  em  espoliadores 
e  espoliados  ;  sabe  que  os  vencidos  ou  es- 
poliados não  encont^*am  garantias  do  seu 
direito  em  parte  alguma,  dentro  doa  estados; 
e  quando  saem  dos  Estados  e  appellam  para 
as  garantias  que  a  federação  conceide  e  a 
União  oflferece  áquelles  que  teem  visto  o  seu 
direito  violado  encontram  a  inércia,  a  inca- 
pacidade personificada  na  pessoa  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  que  veiu  para  distri- 
buir justiça  e  salvaguardar  direitos,  mas 
está   reduzido  ao  papel  que   lhe  traçou  no 

Srincipio  da  sessão  pasmada  o  honrado  chefe 
a  maioria. general  Glicerio— papel  de  agente 
submisso  do  partido  federal,  ao  qual  deve  a 
ooUocação  que  tem . 

O  Sr.  Costa  Júnior— Muitas  vezes  V.  Ex. 
tem  dito  o  contrario  disso. 

O  Sr.  Zama— Não  pôde  descer  a  essas  mi- 
nudencias.  Ainda  agora  no  Estado  que  o 
orador  representa— o  da  Bahia,  cujas  finan- 
ças, digam  o  que  disser,  m,  estão  muito  mal 
paradas,  acabar-se  de  fazer  uma  reforma  lu- 
xuosa de  repartições,  sobrecarregando  os 
cofres  públicos  com  mais  916:000$  de  despe- 
zas  para  manter  pessoal  dos  partidários  da 
situação. 

O  Sr. Costa  Júnior— Isso  é  lá  com  a  Bahia  ! 

O  Sr.  Zama— Falia  dos  factos  de  que  ó  tes- 
temunha. Qual  é  a  sua  competência  para  en- 


trar na  analyse  da  politica  Hò  Rio  de  Janeiro, 
de  S.  Paulo,  Pará  e  outros  Estados  ? 

O  Sr.  Costa  Júnior— E*  que  V.  Ex.  gene- 
ralisou... 

O  Sr.  Zama— a  regra  geral  dos  Estados  da 
Republica... 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Si  V.  Ex.  dissesse 
—  «alguns  Estados»  — eu  não  reclamaria  I 

O  Sr.  Zama— Os  nobres  deputados  até  por 
bondade  devem  C'  nsiderar  que  o  orador  é  um 
homem  velho,  com  as  cordas  vocaes  já  estra- 
gadas... 

Vozes- Não  parece. . . 

O  Sr.  Zama— . . .  já  impossível  para  a  tri- 
buna. O  orador  é  um  individuo  que  já  deu  o 
se*  cacho,  que  não  pôde  prestar  para  outra 
cousa,  sinão  para  desapparecer  dessa  atmos- 
phera  em  que  vive  ;  ma$  protestando,  entre- 
tanto, contra  tudo  que  lhe  parece  justo,  para 
sepoupar  a  descer  a  espias  minudência.*^  ! 

Perguntará,  por  exemplo,  á  representação 
do  Alto  Amazonas,  como  vae  a  politica  do  ^^eu 
Estado,  como  é  respeitada  a  Constituição  es- 
tadual e  a  Constituição  Federal  daqueila 
região  ?  • 

Nada  sabe  do  Maranhão;  do  ParA  dizem 
que  a  cousa  corre  um  pouco  mais  reírular- 
mente,  graças  ao  bom  senso  do  Sr.  Lauro 
Sodré.  Com  permissão  do  illustre  presidente 
da  Commissão  do  Orçamento,  dirá  que  no 
Ceará  a  opposição  nem  siquer  tem  direito  de 
respirar. 

O  Sr.  João  Lopes  protesta. 

O  Sr.  Gonçalo  de  Lagos— Ora  essa  !  Alli 
ha  um  jornal  da  opposição  que  diz  o  que 
quer! 

O  Sr.  Zama— Em  Pernambuco  tivemos  o 
bilhante  governo  do  Sr.  Barbosa  Lima.  Em 
Alagoas  tivemos  luctas  dos  traipus  e  dos 
nobres  deputados.  Em  Sergipe,  houve  a  du- 
plicata de  assembléas  e  de  governadores.  Na 
Bahia,  ha  um  Poder  Legislativo  feito  a  couce 
d*armas... 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Não 
apoiado ! 

O  Sr.  Zama— O  nobre  deputado,  que  se  preza 
de  ser  homem  de  verdade,  tem  a  coragem  de 
dizer  que  tivemos  reunião  do  Poder  Legisla- 
tivo na  Bahia,  sem  exhibição  de  força  armada, 
na  Casa  da  Assembléa  e  do  Senado  ?  Si  tem,  o 
orador  se  cala,  porque  deante  de  uma  cora- 
gem dessas,  não  ha  réplica  possível  para  um 
homem  de  bem  1  {Apartes.) 

O  Sp.  Presidente— a ttenção  I 

O  Sr.  Zama— Depois  disto,  hão  de  confessar 
que  todos  esses  excessos  que  se  praticaram  até 
hoje  não  tiveram  o  menor  correctivo.  Debalde 
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o  orador  reclamou  perante  o  Presidente  da 
Republica  ;  debal  <e  expoz  a  esta  Gamara  o 
estad  '  atroz  de  sofiTrimento  daquolle  Estado, 
digno  de  melhor  aorte ;  o  facto  consumou-se ; 
nenbuma  providencia  se  tomou; e  os  venciflos 
continuam  a  ser  vencidos,  sem  esperança  de 
um  dia  melhor,  ainda  no  mais  remoto  faturo. 

O  orador  representante  ainda  da  Bahia,por 
um  caso,  por  um  destes  phenomenos,  que 
Dão  se  explicam  no  mecanismo  eleitorado  que 
temos. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Acaso  que  nos  dá 
muito  prazer... 

O  Sr.  Zama  —...já  está  intimado,  deve 
oonídssal-o  que  com  a  maior  cortezia  e  deli- 
caza  e  com  a  maior  suavidade,  com  uma  sen- 
tença de  morte  politica  no  próximo  pleito 
eleitoral. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  — Vae  ver  que 
resuscita  ! 

O  Sr.  Zama— Não  tem  siiião  qne  agra'ie- 
cer  aos  seus  adversários  a  oscolha  do  agente 
diplomático  que  veiu  fazer-lhe  a  intimação, 
pela  delicadeza  com  que  esse  cavalheiro  o 
tratou... 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  a  Camará,  si  as- 
sim (ôr,  ha  de  deplorar  muito  a  sua  au- 
sência. 

O  Sr.  Zama  —  Mas,  não  é  a  primeira  vez 
que  o  orador  recebe  essa  intimação  ;  rece- 
beu-a  no  principio  da  Republica,  muito  di- 
rectamente, por  uma  iníiivid uai  idade  que  se 
•  apresentou  na  Babia  dpclanndo-se  plenipo- 
tenciário do  Sr.  Ruy  Barbosa.  Ainda  nessa 
occasião  o  orador  appellou  desta  sentença, 
que  lhe  parecia  iniqua,  para  o  elemento 
popular,  em  que  tem  estado  habituado  a 
apoiar-se. 

Era  ainda  no  tempo  em  que  se  acreditava 
que  a  urna  podia   fazer  alguma  cousa. 

Graças  à  Divina  Providencia,  o  orador  veiu 
para  a  Constituinte.  Na  eleição  de  l**  de  niarço 
de  1894,  por  mais  que  se  diga,  ao  menos  na 
Bahia  o  Major  não  interveiu  nem  directa 
nem  indirectamente. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Como 
não  interveio  em  parte  nenhuma... 

O  Sr.  Belisario  de  Suuza  —  O  mesmo  deu- 
se  no  Estado  do  Rio. 
O  Sr.  Zama  —Escapou  e  voltou. 

O  Sr.  João  Penido  —  E  ainda  ha  de  esca- 
par. (Riso,) 

O  Sr.  Zama  —  Desta  vez,  continuará  com 
o  seu  programma.  A  intimação  foi  recebida 
com  submissão.  Interpor  o  seu  recurso  é  o 
seu  direito,e  ha  de  interpol-o.  O  que  não  hão 
de  conseguir  é  que  o  orador  se  retraia  na 
lucta.  No  seu  posto  de  honra,  hão  de  encon- 


tral-o  sempre !  Se  faltar-lhe  a  confiança  do 
povo  bahiano,  de  que  tem  tido  tantas  provas, 
o  que  é  natural  na  vida  dos  homens  políticos 
—  porque  a  derrota  para  o  politico  é  a  re- 
provação para  o  estudante,  é  cousa  com- 
mum  —  flcar-lhe-ha  o  direito  de  recolher-se 
à  vida  privada,  sem  que  possa  ser  accusado 
de  não  ter  sido  franco  e  justo.  E*  o  seu  pro- 
pósito. 

Candidato  ha  de  ser  ;  e  confiante  na  leal- 
dade do  povo  bahiano,  como  até  aqui,  sem 
qu^  possam  a^^cusal-o  de  vaidoso  ou  de  soberbo, 
tem  presumpção  de  dizer  que,  si  as  urnas 
forem  respeitadas,  si  o  povo  votar  e  os  votos 
forem  apurados,  voltará. 

Si  não  tiver  esta  honra^e  d*aqui  for  afas- 
tado, rpstar-lhe-ha  uma  consolação  :  na  sua 
ausência  nenhum  collega,  por  mais  desaffecto 
que  lhe  seja,  dirá  que  teve  por  companheiro 
um  tratante,  mas  sim  um  homem  franco, 
leal,  e  incapaz  de  faltar  os  seus  deveres. 
(Apoiados). 

Mas,  voltando  ao  ponto  em  que  estava. . . 

O  Sr.    Bdeno  de  Andrada  —  S.    Paulo. 

O  Sr.  Zama— Já  disse  ao  nobre  deputado 
que  respeitava  a  politica  paulistana,  que  é  a 
da  União.  Si  o  orador  obedece  ao  Papa-mel, 
e  si  S.  Paulo  dá  cartas  em  todos  ossentidos, 
porque  é  que  não  ha  de  obdecer  a  S.  Paulo? 

Um  Sr.  Deputado— E  Minas? 

O  Sr.  Zama  —  O  nobre  deputado  não  obri- 
gue o  orador  afalar  !  Tem  a  maior  sympa- 
thia  por  Minas  ;  mas.  si  quizerem  estudar  a 
verdadeira  situação  de  Minas,  hão  de  ver  que 
não  é  tão  boa  como  se  diz.  Em  todo  caso.  Mi- 
nas pelo  menos  não  tem  presenciado  o  mes- 
mo espectíiculo  de  outros  Estados;  Minas  não 
passou  pelo  vilipendio  de  ter  o  seu  tenito- 
rio  ensanguentado  pelo  sangue  das  victimas 
do  fuzilamento,  executadas  sem  o  julgamento 
legai;  Minas  ainda  não  chegou  á  po^^ição  des- 
graçada do  Paraná  e  Santa  Catharina,  onde  a 
força  substituiu  o  direito. 

O  orador  respondendo  a  um  aparte  diz  que 
os  ní^bres  deputados  teem  razão:  nem  Minas, 
nem  Paraná,  nem  Santa  Catharina,  nem  o 
Rio  Grande  do  Sul,  ensanguentados  pela 
guerra  fratricida— nenhum  desses  Esta 'os 
tem  a  desgraça  de  ver  o  banditismo  levado  á 
perfeição,  como  succede  na  Bahia.  Alli  mata- 
va-se  aos  inimigos,  mas  na  Bahia  os  bandidos 
atacam  as  povoações  para  saqueal-as.  (Apar- 
tes). 

Na  Bahia,  não  ha  direito  de  propriedade 
no  interior;  e  queira  Deus,  que  o  actual  go- 
vernador possa  pôr  um  cravo  naquella  ver- 
gonha que  deshonra  o  nosso  Estado!  (Trocam- 
se  muitos  apartes) . 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  I  Attenção ! 
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O  Sr.  Zam\— No  tempo  da  monarchia  não 
houve  o  banditismo;  houve  luctas  armadas 
pop  motivos  eleitoraes;  mas  o  binditismo  or- 
ganisado  por  batalhões,  nunca!  {Trocam-se 
muitos  apartes).  Lá  na  cidade  de  Lençóes 
estão  400  praças... 

O  Sr.  Costa  Júnior— A  monarchia  mandou 
por  diversas  vezes  força  para  alli  e  não  tirou 
resultado. 

O  Sr.  Zama  {respondendo  a  um  aparta. )^Qm' 
zera  que  o  nobre  deputado  lhe  não  desse  este 
aparte.  S.  H!x.  sabe  que  o  oi*ador  só  tem 
sympathias  pelo  general  .Galvão,  mas  elle  não 
é  talhado  pa  a  Capitão  de  Matto.  Si  algum 
homem,  com  verjjadeiro  critério,  já  consft 
guiu  apreciar  as  aptidões  daquelle  militar, 
foi  o  Major,  nomeando-o  membro  do  Conselho 
Supremo.  Elle  dava  para  um  «íxcellenie  juiz; 
era  só  uma  questão  de  pratica  de  três  mezes. 
P  orador  deve  Hizer  que  os  melhores  iiituitos 
âninham-se  naquella  alma.  Elle  pôde  não  ser 
um  grande  militar,  mas,  sob  uma  toãra,  den- 
tro de  poucos  mezes  seria  um  magistrado  de 
\^  ordem.  Hoje  é  senalor  lá  do  Estado  . . 

O  Sr.  João  Penido  —  Eleito  ou  designado? 

O  Sr.  Zama—  Está  ven^lo,  Sr.  presidente? 
Depois  dizern  que  ó  o  orador !  Recebe  e  accei- 
ta  a  cori'ecçãodo  seu  colleg.i  e  nao  tom  sinão 
que  aproveitar-se  delia.  O  general  Galvão  é 
senador  designado,  pelo  facto  da  demissão  de 
um  eff  ctivo  {RUo).  Quando  quizerem  apren- 
der, não  a  sciencia,  mas  a  arte  da  politica, 
vão  para  a  Bahia  que  lá  encontrarão  mes- 
tres! 

O  orador  pensa  que  já  vae  consesruindo  al- 
guma cou*5a  dos  S-5U8  collegas.  Aquí^le  espi- 
rito de  efferves  encia  que,  em  certo  momento, 
appare<>eu  na  Camará,  já  está  mais  acalma  lo 
e  a  physionomia  dos  nobres  deputados  está 
agora  mais  franca  do  que  ha  pouco. 

O  Sr.  Burno  db  An  orada—  E'  que  V.  Ex. 
está  menos  injusto  agora — 

O  Sr.  Zama— Não é  injusto,  e  o  nobre  depu- 
tado, no  intimo  da  sua  con^cientia,  ha  de  re- 
conhecer i^so ;  poderá  ser,  talvez,  mais  exi- 
gente do  que  outros 

O  Sr.  Bueno  dk  Andrada— Porque  está  em 
opposição  agora. 

O  Sr.  Zama— Dirá  ao  nobre  deputado,  com 
toda  a  sinceri''a.e:  des'e  a  proclamação  da 
Republica  que  anda  como  Diógenes,  com  a 
lanterna  na  mão,  a  procurar  um  governo  para 
apoiar  e  não  o  tem  encontrado  !  Sabem  todos 
os  nobres  deputados  que,  quando  o  Major 
assumiu  o  governo,  o  orador  empregou  todos 
os  e^forços  no  intento  de  apoial-o  e  o  apoiou 
por  algum  tempo  ;  mas,  foi  obrigado,  mais 
taixie^  a  negar-íhe  este  apoio. 


O  Sr.  Coelho  Lisboa—  V.  Ex.  procura  go- 
verno pai^  apoiar  desde  o  tempo  da  monar- 
chia. 

O  Sr.  Zama— Vejam  como  o  nobre  deputado 
sabe  a  historia  parlamentar  do  seu  paiz !  O 
orador  apoiou  o  ministério  Sinimbu,  desde  o 
dia  em  que  se  organizou  até  o  dia  em  que 
cahiu  ;  apoiou  o.  ministério  Saraiva,  desde  o 
principio  até  o  fim;  oppoz-se  ao  ministério  do 
Sr.  Martinho  Campos. . . 

Um  Sr.  Deputado— Desde  o  principio. 

O  Sr.  Zama— Com  alguma  demora;  tolerou 
o  Sr.  Martinho  Campos,  apezar  delle,  sendo 
representante  do  partido  liberal,  ter  dito, 
neste  recinto,  que  e^te  paiz  não  precisava  de 
reforinas,  e  que  devíamos  nos  limitar  a  re- 
duzir a  moedâ-papel  e  os  juros  da  divida  pu- 
blica. 

Não  era  também  preciso  que  o  presidente 
do  bonselho,  representante  de  um  partido, 
que  tinha  feito  o  manifesto  de  1869,  viesse 
dizer  que  esse  manifesto  era  mera  panacéa, 
não  valia  cousa  alguma;  e  depois,  quando  o 
orador  via  esse  presid  ^n te  de  conselho,  pe- 
dindo a  prorogação  do  orçamento,  quando  elle 
levara  a#ua  vida  inteira  a  bradar  contra  ás 
proTOgações  do  orçamento,  não  teve  remédio 
sinão  passar  para  a  opposiçío. 

Isto  dava  se  no  tempo  em  que  esta  Camará 
podia  dizer  a  quom  governava  :  o  caminho  é 
este,  si  não^  não  !  Agoi-a. . . 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— Ou  eram  dis- 
solvidas. ^ 

O  Sr.  Zama— Era  dissolvida,  mas   tinha  o 
direito  de  dizer  sim  ou  não  ! 
'  O  conselheiro  Dantas  dissolveu  uma  Camará; 
fez-se  nova  eleição  e,  quando  abriu-se,  estará 
ella  dividida  ao  meio. 

Era  ainda  a  soberania  da  Camará  fazendo 
sentir  a  sua  força. 

Um  Sr.  Deputado— Ou  ade  S.  Christovão. 

• 

O  Sr.  Zama— o  orador  teve  nessa  occasião 
a  honra  de  ser  elíi^azmente  auxiliado,  não 
só  pelo  pai  do  nobre  deputado,  Sr.  Belisario, 
de  cnjis  relações  sempre  se  lembra  com  sau- 
dades, mas  ainda  por  um  parente  do  mesmo 
deputado,  que  foi  ministro  das  finanças, 
depois  da  queda  da  situação  liberal. 

Ao  ministério  Dantas,  que  veiu  depois,  com 
a  bandeira,  não  abol  cionista,  mas  emancipa- 
dora.  prestou  o  orador  todo  o  apoio  que 
podia  prestar,  sendo  que,  no  dia  em  que 
cahiu,  veiu,  apezar  do  periodo  agudo  de  uma 
erysipela  que  o  tinha  attacado,  votar  a  favor 
delle.  Apoiou  ainda  o  ministério  Saraiva,  e 
com  tal  afan,  de  tal  maneira,  que  causou 
estranheza  a  muitos  dos  seus  coUegas,  e  foi, 
nessa  occasião,  não  o  leader,  mas  o  director 
da  maioria... 
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Já  vêem  os  nobres  deputados  que  o  orador 
não  tem  essa  idiosincrasiada  opposigão,  que 
lhe  querem  attribuir. 

Tem  anciãs  de  ser  ^vernista  e  pede  a  Deus 
que  lhe  proporcione  occasião  de  prestar  o  seu 
decidido  apoio  a  um  governo  qualquer. 

Si  a  Republica  .pudes>e  ou  tivesse  a  for- 
tuna de  contar  em  seu  seio  muitos  homens 
da  tempera  daquelle  velho,  que  alli  hoje 
reside —solitário  — no  língenho  Novo,  esta 
Republica  poderia  orgulhar-so.  porque  ó  um 
dos  brazileiros  que  pela  sua  honradez,  pelo 
seu  caracter,  pelo  seu  passado,  fazem  honra 
à  galeria  dos  homens  i Ilustres  deste  paiz. 

Nâo  é  de  falta  de  talentos,  que  se  resente 
esta  Republica ;  ha  com  eifeito,  na  nova  ge- 
ração, talentos,  que  inspirau)  admiração; 
mas,  esses  talentos  não  se  acham  era  condi- 
ções, graças  ao  nosso  regimen,  de  poderem 
produzir,  para  o  paiz,  os  íructos  que  delles 
devemos  esperar. 

Temos  outros  talentos,  que»  podí  riam  ter 
feito  muito,  mas  que  desviaram-se  «lo  fim  a 
que  se  deviam  applicar  e  não  ambicionaram 
o  respeito  publico,  nem  a  estima  ún  Nação, 
ambicionando  antepôs  ^osos  materiaes,  com 
o  que  esterilisaram-se. 

Agora  temos  este  periodo  do  Sr.  Prudente 
com  os  seus  ministros.  Contra  estes  não  tem 
o  <»rador  uma  só  queixa  a  levantar;  mas. 
contra  o  Presidente, só  tem  a  dizer  que  nunca 
esperou  que  eile,  naquella  situação,  esque- 
cesse tão  depressa  os  seus  princípios  de  re- 
publicano hstorico  e  deixasse  correr  á  re- 
•  velia  os  estados,  sem  comprehenf^er  que  não 
ha  União  sem  que  os  Estados  estejam  li^ja- 
•dos  lealmente  ao  centro;  e  que  a  federação 
não  é  si  não  a  distribuição  de  attribuiçõe< 
administrativas  com  a  unidade  politica,  no 
intento  de  manter  sempre  inseparável  este 
todo. 

Não.  pôde  o  ora^br  absolutamente  dar  o 
seu  voto  á  proposta  do  governo ;  e  não  pôde 
porque  está  convencido  de  que  esta  força 
publica  não  terá  em  que  empregar-sc,  ou, 
quando  tiver  de  ser  empregada,  sorá  só 
contra  os  princípios  republicanos,  (não  apoia- 
dos), será  só  pai  a  fazer  valer  a  força  contra 
o  direito !  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  O  seu  passado  e  o 
seu  presente  não  autorisam  esta  aíRrmavão. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Zama— Não  quer  dizer  que  o  Pre- 
sidente da  Republica  vá  empregar  o  exercito 
para  destruir  a  Republica  e  faz  ao  exercito  a 
deVida  j<ií?tiça.  O  nobre  deputado  bem  sabe 
que,  si  ha  um  homem  de  paietot,  que  só  tem 
sympathias  pelas  classes  armadas  do  paiz, 
esse  homem  é  o  orador;  ei  ha  homem  que 
reconheça  os  seus  meritos,o  orador  é  um  de^ 
les,  tanto  que,  sob  o  seu  nome,  na  imprensa, 


já  defendeu  os  militares  Hessa  pecha  de  mili- 
tarismo; porque,  si  ha  militarismo,  quem  o 
tem  feito  são  os  homens  de  casaca,  queteem 
ido  aos  quartéis  procurar  batalhões,  para 
c^jllocar  as  cousas  de  accordo  com  as  suas 
consciências!... 

Um  Sr.  Deputado— E  agora  quer  votar  a 
extiucção  da  classe,  porque  desconfia. . . 

O  Sr.  Zama— Aqui  está  o  nobre  deputado 
emprestando  ao  orador  um  pensamento  que 
não  tem. 

O  que  quer  é  diminuir  o  numero  de  pra- 
ças, em  um  período  que,  financeiramente 
falando,  não  é  lísongeiro;  em  um  periodo  em 
que  o  paiz  se  acha  em  paz,  livre  ^e  difflcul- 
dades,  a  não  ser  a  que  tem  com  a  Inglaterra, 
com  a  qual  não  iremos  resolver  a  questão 
apenas  com  este  numere  de  homens  e  com  o 
Riac/iuelo, 

Respondendo  a  apartes,  o  orador  diz  que 
devíamos  ter  defendido  o  nosso  direito  sobre 
a  ilha  da  Trindade  logo  no  principio. 

O  Major,'  que  nada  sabia  da  scíencia  do  Go- 
verno, pouco  se  importaria  de  ouvir  dizer 
que  era  audácia  mancar  navio  á  ilha  da  Trin- 
dade. • 

Era  um  soldado  ignorante  das  cousas  do 
góveri.o;  mas  no  fundo,  era  um  brazileiro 
que  sabia,queno  homem  que  veste  uma  farda 
ha  un  uaico  sentimento  que  teii  obrigação 
de  dí  sconlK  cer— é  o  sentimento  do  medo. Era 
esta  a  grande  qualidade  do  Deedoro  e  de  Flo- 
riano. 

O  orador  não  tem  meio  algum  de  mostrar 
ao  E>tado  da  Bahia  que  compartilha  dos  seus 
soffri mentos  nem  que  sente  a  expolit^ção  de 
direitos  que  tem  soffrido,  sinão  protestanto 
do  alto  desta  tribuna,  contra  o  governo  do 
homem  que  nos  negou  pão  e  agua,  ar  e  luz, 
quando  recorriamos  para  os  poderes  federaes, 
firmados  na  Constituição,  que  nos  dava  o 
direito  a  e>8e  recurso. 

O  Sr.CincinatoBraoa— Não  apoiado. V.Ex. 
não  era  governo  para  pedir  a  intervenção 
do  Governo. Federal. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Imagino  a  grita  que 
haveria  si  o  Governo  Federal  interviesse. 

O  Sr. Zama— Ora, veja  o  illustre Presidente, 
as  cousas  como  são . 

O  orador  algum  dia  pediu  ao  Sr.  Presidente 
que  mandasse  força  para  a  Bahia  fazer  e 
acontecer  ?  Pois  o  ora  lor  é  homem  que  reco- 
bra o  direito  pela  força?  Só  comprehenfle  que 
o  governo  tenha  força  moral  e  essa  força  o 
Sr.  Prudente  a  auria  da  Constituição.  Não 
pediu  batalhões  para  suffocar  os  seus  adver- 
sários; e,  desgraçado  de  si  no  dia  em  que 
tivesse  de  victimar  um  adversário  seu  pela 
força! 
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Nâo  é  amiíTO  de  sangue'!  O  que  queria  era 
que  o  Sr.  Prudente,  usando  do  direito  da 
Constituição,  mandasse  um  interventor  veri- 
ficar as  cousas  na  Bahia  e  proporcionasse 
um  meio  á  vontade  popular  de  manifestar-se 
livremente. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  qual  seria  esse 
meio? 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  A  Constituição 
não  falia  era  interventor. 

O  Sr.  Zama—  E  qual  o  meio  de  intervir  ? 
Ou  se  intervém  moralmente  ou  pela  força. 
Não  era  momento  da  intervenção  pela  força, 
mas  da  intervenção  moral,  que  só  podia  ser 
feita  pòr  um  interventor.  O  orador  quer  aca- 
bar. Sabe  que  a  Camará  não  se  convence  ainda 
com  a  palavra  a  mais  eloquente,  quanto  mais 
com  a  sua  descorada  palavra  de  um  homem 
que  jã  perdeu  a  fé  nos  destinos  do  seu  paiz, 
de  um  descrido,  de  um  pessimista  que  não  vê 
no  correr  em  que  vamos  outro  caminho  sinão 
a  separação  ou  a  administração  estrangeira! 
(Não  apoiados.  Protestos.) 

Desgraçadamente!  Pode  estar  em  grande 
erro,  mas  ó  o  que  vê,  porque  as  nações,  como 
os  individuas,  precisam  de  tutores  quando  são 
esbanjadoras. 

O  Sr.  Costa  Jumor—  Isto  não  dizem  nèm 
os  jornaes  monarchistas. 

O  Sr.  Z Aia— Nem  os  jornaes  monarchistas 
disseram  isto.  Eis  o  seu  defeito:  é  dizer  o  que 
sente. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas  como  brazileíro 
não  pôde  dizer  isso  ainda  que  o  sinta ! 

O  5r.  Zabía— Deve  dlzel-o,  porque  si  está 
em  erro,  offerece  aos  nobres  deputados  umii 
occasiáo  de  abrirem-lhe  os  olhos  e  provarem 
que  está  enganado. 

E*  ainda  um  serviço  que  está  prestan^lo  aos 
nobres  deputados  e  ao  paiz.  Mas,  sufTocar  o 
que  pen^a,  o  que  tem  em  sua  consciência  e 
dizer  o  contrario,  isso  é  que  os  nobres  depu- 
tados jamais  conseguirão  do  orador,  emquanto 
tiver  assento  nesta  Camará. 

Graças  aos  apartes,  tem  se  estendido  de 
mais  e  o  seu  discurso  sahirá  de  tal  forma, 
que,  si  os  extractadores  não  puderem  dar-lht 
um  aspecto  do  ordem,  desde  ja  declara  que 
nem  se  dará  ao  trabalho  de  o  rever. 

Portanto,  servi ndo-ae  dessa  discussão  para 
o  fim  a  que  se  propjz,  nâo  teve  outro  intuito 
sinão  dizer  e  repetir  aqui  o  que  ja  tem  dit . 
eto  circulus  particulares:  —que,  emquanto  ( 
actual  Presidente  seguir  o  caminho  aiè  hoje 
seguido,  não  lhe  pôde  dar  a  menor  signilica- 
ção  da  sua  confiança.  Mas,  como  não  ê  em- 
perra-lo, como  não  faz  opposiçáo  sinão  a  actos, 
eó  poderá  prestar-lbe  apoio,  si  elle  compre- 
hender  melhor  os  deveres  do  seu  cargo  —si 
não,  não ! 


Estamos  para  terminar  a  legislatura;  muito 
pouco  tei-á  elle  de  supporfar  do  orador. 
E*  possivel  mesmo  que  o  orador  não  se  dê  ao 
trabalho  de  occupar  outra  vez  a  tribuna, 
mesmo  porque  a  Gamara  pouca  attençáo  pre- 
sta aos  discursos.  (Não  apoiados.) 

Não  se  refere  á  sua  indivi  lualidade  e  pre- 
cisa fazer  uma  declaração,  que  aliás  já  tem 
feito  em  particular.  Sente-se  profundâmeute 
penhorado  pelo  modo  por  que  a  Gamara  o 
ouve  todas  as  vezes  que  occupa  esta  tribuna. 
Sahirá  daqui  sem  ter  um  só  desgosto  a  regis- 
trar por  parte  dos  seus  collegas. 

Mas,quando  diz  que  a  Gamara  presta  ( ouça 
attençáo  aos  discursos,é  porque  tem  visto,em 
matérias  de  mais  importância,  de  admini- 
stração o  de  justiça,  como  ainda  no  outro 
dia,  os  oradores  ficarem  quasi  isolados.  E  os 
nobres  deputados  sabem  que  fora  daqui  o 
Diário  Ofpcial  é  raramente  ii'^o,  e  compre- 
henr^e-se,  desde  que  o  systemaé  presidencial, 
desde  que  a  C«mara  não  altera  as  situações 
politicas,  as  discussões  não  podem  encontrar 
o  mesmo  interesse  que  antigamente. 

Daiia  esta  resposta,  vae  sentar-se  cansado, 
fatigado,  convencido  de  que  perdeu  o  seu 
tempo  eo  seu  latim  ;  mas,  convencido  tam- 
bém de  que  o  povo  da  Bahia,  que  o  conhece 
den^e  a  infância,  ainda  desta  vez  lhe  ha  de 
fazer  justiça,  reconhecendo  que  nâo  faltou 
aos  seus  deveres,  fazendo  opposição  ao  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  que  o  atirou  aos  lobos  ! 
(Muito  bem.) 

Fica  a  discussão  interrompida  até  a  con- 
clusão da  votação  das  matérias  indicadas  na 
ordem  do  dia. 

Comparecem  mais  es  Srs.  Carlos  de  No- 
vaes, Pires  Ferreira,  José  Beviláqua,  Au- 
gusto Severo,  Luiz  de  Andrade,  Arthur  Or- 
lando, Miguel  Pernambuco,  Ciementino  do 
Monte,  Oiympio  de  Campos.  Eduardo  Ra- 
mos, Paula  Guimarães,  Dionysio  Cerqueira, 
Leovigildo  Filííueiras,  José  Ignacic,  Flávio 
ie  .\raujo,  Rodrigues  Lima,  Atliayde  Júnior, 
Krança  Carvalho,  Alcindo  Guanabara,  Timo- 
theo da  Costa,  Fonseca  Portella,  Mayrink, 
Carvallio  Mourão,  Gonçalves  Ramos,  Pau- 
•ino  Carlos,  Cincinato  Braga  e  Martins 
Costa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada osSrs.Fileto  Pires,Gustavo  Veras, Anisio 
.le  Abreu,  Silva  Mariz,  José  Mariano,Gaspar 
Drummond,  Coelho  Cintra,Arminio  Tavares, 
Herculano  Bandeira,  Gonçalves  Maia,  Rociia 
Cavalcanti,  Neiva,  Fiancisco  Sodré,Vergne  de 
Abreu,Tolentinoclos  Santos, Marcolino  Moura, 
Torquato  Moreira,  Costa  Azevedo,  Ernesto 
Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de 
Leon,  Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz. 
Chagas  Lobato,  Octaviano  de  Brito,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida,   Matta 
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Machado,  Manoel  Fulgencio,  Domingues  f^e 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva, 
Almeida  Torres,  Victorino  Monteiro  e  Fran- 
cisco Alencastro.  E  sem  causa  os  Srs.  Hol- 
landa  ile  Lima,  EJuardo  de  Bern-do,  Chris- 
tino  Cruz,  Arthur  do  Vaaconcellos,  Cunha 
Lima.  Chateaubriand,  Tolentino  de  Carvalho, 
Martins  Jimior,  Marcionilo  Liii8,  Lourenço 
de  Sá,  Qiít:ivjano  Loureiro,  Augusto  de  Frei- 
tas, Aristides  de  Queiroz,  Galdino  Loreto, 
Érico  Coelho,  Euzebio  de  Queiroz,  Agostinho 
Vidal,  Porciuncula,  Campolina,  Fortes  Jun- 
qutãra.  Ferreira  Pires,  Cu  per  ti  no  do  Si- 
queira, Rodolpho  Abreu,  Alfredo  Ellis,  Do- 
mingos de  Moraes,  Francisco  de  Barros,  Al- 
meida Nogueira,  Oliveira  Braga,  Pádua  Sal- 
les,  Alberto  Salles,  Furtado,  Caracciolo,  Ap- 
paricio  Mariense,  Rivadavia  Corrêa,  Aure- 
liano  Barbosa  e  Pedro  Moacyr. 

E'  posto  a  votos;  approvado  em  3»  discus- 
são e  enviado  à  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  81  A    —  1895 

Resolve  : 

Art.  1.^  E' conservaí^o  na  collocação  que 
occup:íva  no  Almanak  Militar,por  ofcasião  do 
seu  prematuro  falleci mento,  o  nome  do  t>ene- 
merito  e  pi-anteado  coíisolidador  da  Repu- 
blica, Marechal  Floriano  Peixoto. 

Art.  2.°  Revogam-sc  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.l7  A, 
de  1895,  propondo  varias  modiflcações  o 
projpcto  n.  17,  do  mesmo  anno,  que  organisa 
a  força  armada  no  Brazil. 

O  l^r.  r^ilo  Peçanlia  {pela  ordem) 
Sr.  presidente,  o  requerimento  do  meu  il- 
lustrado  collega,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti, 
satisfaz  perfeitamente  o  intuito  que  tive  em 
vista  ao  apresentar  o  meu .  Nestas  condições, 
IK>is,  peço  a  V.Ex.  que  consulte  a  Camará  si 
consente  na  sua  retirada. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retira  la 
pedida. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  17,  de  1894,  vá 
ás  commissões  reunidas  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  de  Malinha  e  Guerra, 
a  Especial  de  organisação  da  guarda  nacional, 

Camará  V.  II 


para   harmonisar  com  o  de  n.  225,  do  anno 
passado. 

Sala  das  sessões,  11  de  junho  de  1896.-- 
Thomaz  Cavalcanti, 

•O  Si*.  I*rosidoiito  —  O  projecto 
n.  17  A,  de  1895,  vae  ser  enviado  ás  comis- 
sões. Estão  terminadas  as  votações. 

Continua  a  2=*  discussão  do  art.  1"  do  pro-» 
jecto  n.  20,  de  1896,  fixando  as  forças  de 
terra,  para  o  exercício  de  1897. 

O  1^1*.  Serasedello  Oorrêa.  es- 
tava íòra  do  seu  plano  occupar  a  attenção 
da  Camará,  hoje,  a  respeito  do  importante 
projecto  quo  flxa  as  forças  de  terra  para  o 
exercício  de  1897. 

A  importância,  porém,  do  assumpto,  a  ne- 
cessidade de  não  deixar  encerrar  discussão 
tão  momentosa,  de  interesses  tão  capitães 
para  a  Republica,  o  discurso  apaixonado 
mesmo,  de  caracter  profundamente  politico, 
pronunciado  ha  pouco  pelo  seu  illustrado  col- 
lega deputado  pela  Bahia,  o  olri^^am  a  sahir 
do  silencio  e  a  vir  formular  algumas  obser- 
vações a  respeito  do  projecto  ora  em  dis- 
cussão. 

Deixará  de  lado  as  considerações  de  ordem 
politica,  que  foram  formuladas  ainda  ha 
pouco  com  tanta  vehemencia,  quanta  injus- 
tiça, pelo  illustrado  deputa'^o  pela  Bahia. 

Deixará  de  lado  a  apreciação  injusta  que 
S.  Ex.  fez  a  respeito  da  autonomia  e  da  fe- 
deração, tanto  quanto  possível  em  sete  annos 
de  Republica,  em  sete  annos  de  agitações  e 
difflculJades  realisadas  em  alguns  Estados, 
sinão  em  quasi  sua  totalidade,  de  modo  bri- 
lhante, de  modo  incontestável,  de  modo  que, 
cada  um  dos  representantes  pôde  hoje  afflr- 
mar  com  tranquillida'ie  e  serenamente  que  a 
Republica  é  uma  realiiiade,  que  o  Republica 
esta  consolidaria  no  Brazil.  (Apoiados,) 

Tal  a  vida  dos  E^stados,  tal  a  somma  de  re- 
galias e  recursos  que  elles  possuem,  tal  a 
prosperidade  e  desenvolvimento  de  muitos 
delles. 

A  parte  militar  do  discurso  do  nobre 
deputado  pela  Bxhia,  quasi  que  foi  reduzida 
a  duas  ou  três  palavras.  S.  Ex.  limitou-se 
e  í^ aclarar  quando  não  podia  concordar  com  a 
lei  de  força  fixando  o  efiTectivo  de  28.000  ho- 
mens, mas,  S.  Ex.  esqueceu-se  de  darás 
razões,  a  não  ser  o  motivo  capital,  que  S.  Ex 
não  apoiava  o  actual  Presidente  da  Repu- 
blica.        • 

E,  nessas  condições,  porque  S.  Ex.  negava 
apoio  ao  Presidente  da  Republica,  S.  Bx.  en- 
tendia que  devia  deixar  desarmado  o  paiz,  e 
reduzir  um  exercito  a  um  minimo  incapaz 
de  servir  para  as  necessidades  mais  urgentes 
da  Republica. 
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E*  para  lastimar,  porém,  que,  por  infelici- 
dade nossa,  esse  effectivo  de  *^8.000  houien>, 
B^a  um  effectivo  no  papel.  A  nossa  desgraça. 
a  nossa  infelicidade,  está  justamente  nisto  ; 
é  que  despendemos  uma  soiama  mais  ou  me- 
nos avultada  no  Ministério  da  Guerra,  que  o 
orçamento  votado  ainda  o  anno  passado  anda 
em  mais  de  56.000:0u0j;,  e  a  realidade  e 
que  não  temos  guarnições  pelos  Esta  'o>.  a 
realidade  é  que  não  temos  sinão  um  arre- 
medo de  força  publica  e  de  guarni  âo  nesta 
Capital,  a  realidade  é  que  não  temos  abso- 
lutamente quartéis  para  aquat  teilar  as  tro- 
pas, a  realidade  é  que  nâo  temos  bat;illi5es 
com  os  effectivos,  a  realidade  é  que  em  al- 
guns batalhões  do  Norte  si  pôde  dizer  e  afíir- 
mar  como  em  relação  ao  5°  de  artilharia,  que 
se  acha  aquartellado  na  Bahia,  que  si  o  go- 
verno tivesse  de  pôr  em  execução  a  lei,  si 
tivesse  de  respeitar  contractos  estabelecitjps. 
contractos  de  engajamentos,  aste  batalhão 
não  ficaria  com  um  só  soldado,  porque  for- 
mado em  1891,  dahi  para  cá  não  se  alistou 
ninguém  nesse  bataIhão,todas  as  praças  com- 
pletaram seu  tempo,  e  si  o  governo  man- 
dasse hoje  cumprir  a  lei  este  batalhão  desap- 
pareceria  do  quadro  do  exercito  pela  falta 
absoluta  de  preças. 

Poderia  o  orador  ainda  afílrmar  á  V.  Ex. 
que  corpos  ha,  batalhões  do  exercito  existem 
em  que  ha  dous  ou  três  annos  para  os  quaes 
se  solicitam  bandeiras  com  a  maií^r  insistên- 
cia. 

Comprehende-se  bem  que  o  estandarte  é  o 
symbolo  da  honra  do  batalhão,  é  uma  das 
condições  essenciaes  para  estimular  no  sol- 
dado o  espirito  do  amor  á  Pátria,  de  amor  ás 
instituições  do  seu  paiz. 

O  orador  pôde  assegurar  à  Camará  que  ha 
batalhões  que  ha  dous  annos  solicitam  estan- 
darte, ban-^eira,  e  não  teem  podidi)  obter. 

Poderia  ainda  dizer  que  a  en^rena<íem  de 
nosso  mecanismo  administrativo  no  exercito 
é  cheia  de  tantíis  complicações,  de  tantas 
difficulrfades,  é  moldada  mesmo  por  um  sys- 
tema tão  anachronico,  que  faltam  ás  vezrs 
as  peças  mais  essenciaes  aos  corpos. 

Ainda  ha  pouco  tempo,  passando  pelo  Es- 
tado da  Bahia«  tivera  occasião  de  ver  que  ao 
alli  chegar  o  actual  Vice-Presidente  da  Re- 
publica, houve  necessidade  de  pr-sr.arem-se 
as  honras  devidas  a  seu  alto  cargo,  o  o  com- 
mandante  de  armas  ordenou  que  formasse 
um  dos  corpos,  uma  guarda  de  honra  pira 
prestar-lhe  as  homenagens ;  entr^nto,  essa 
guarda  de  honra  não  pôde  ir  porque  o  ba- 
talhão nâo  tinha  fardamento,  p  «rque  os 
soldados  teriam  de  ir  de  blusas  pardas. 

Isto  mostra  o  estado  especial  em  que  se 
acha  o  no&io  exercito  sem  soldados,  seui 
íkrdamento. 


O  qne  dirá,  o  orador  em  relação  ao  arma- 
mento i 

O  ar.naniento  de  nossos  corpos  de  exercito, 
ê  uma  moscla  ;  uns  estão  armados  a  Mauser^ 
outros  a  'amblain^  outros  teem  mistura  de 
Mauser  e  Comhlain^  outros  teem  Comblain 
ap^H'fpi(;oa^o  poios  nossos  arsena'^s  '^e  guer- 
ra, outros  (^omblaín  não  ap ?rfeiçoado,  e  tudo 
isto  na  confas:io  extraordinária  de  munições 
correspondentes  a  cada  um  destes  arma- 
mentos. 

Mais  ainia,  é  facto  que  conhecem  todos 
aquelles  que  estudam  a  situação  actual  no 
Uíxsso  exerinto,  que  em  quasi  todos  os  Estados 
do  Norte,  não  falia  do  Sul,  porque  nâo  conhe- 
ce, pelo  menos  do  Paraná  para  cima,  ha 
falta  absoluta  de  quartéis  que  tenham  con- 
dições precisiis  pjira  accommodar  as  tropas; 
são  uns  pardieiros  velhos,  arruinados,  onde 
n  10  se  sabe  mesmo  como  creaturas  hutbanas 
podem  viver,  em  um  clima  callido  como  o 
nosso,  quando  fillecem  a  esses  estabeleci- 
mentos todas  as  condições  de  hygiene  pre- 
cisas . 

Mas  não  é  5Ó  isto,  pôde  afllrmar  á  Camará 
que  mesmo  em  relação  ao  pagamento  das  tro- 
pas, esta  quantia  quasi  miserável  que  a  toda 
tiora,  a  todo  momento  se  disputa  ao  soldado 
brazileiro,  a  toda  hora  se  apresenta  como 
cancro  roedor  de  no-sas  finanças,  este  salário 
insignificante  com  qu*»  se  paga  a  dedicação  ao 
serviço  que  presta  constantemente  á  Pátria  o 
soldado  brazileiro,  esse  mesmo  é  flpequente- 
mente  atrazado  de  2,  3,  4,  5  e  6  mezes. 

Um  Sr.  Deputado— Isto  vae  por  conta  do 
Tribunal  de  Contas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Vá  por  conta 
de  que  instituição  competir,  a  verdade  é  que 
ella  vae  por  conta  do  paiz,  por  conta  daquel- 
les  que  teem  a  responsabilidade  do  governo, 
por  conta  dos  poderes  públicos  d  i  Nação. 

Isto  prova  a  necessidade  que  temos  de  cha- 
mar a  attenção  do  governo,  de  chamar  a 
attencão  do  illustrado  general  que  dirige  a 
pasta  da  gnerra,  militar  in  luestioóavelmen- 
te  distincto  e  cheio  de  serviços  (a^joiados),  no- 
tável pela  sua  dedicação  á  causa  republicana, 
pelo  seu  amor  esiremecido  ao  exercito,  t- da 
a  sua  attenção  para  a  situação  especial  desse 
mesmo  exercito  e  dos  corpos  em  quasi  todos 
os  Estados. 

O  defeito,  bem  o  sabe  o  orador,  não  está  na 
perssoa  dô  S.  Ex.,  o  defeito  está  na  engrena- 
gem, no  mecanismo  complicado,  no  papeio- 
rio.nas  diíliculdades  de  conhecerem  os  chefes 
da  verdade  do  que  se  passa  por  ahi. 

Dividirara-se  íis  nossas  circumscripçõos  em 
districtos  militares;  em  cada  um  deiles  esta- 
belece rara-se  commandantes  de  armas;  esses 
mandam  as  suas  infprmações;  quasi  sempre 
estaâ  são  complicadas  e  elles  vivem  horas 
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aborvidos  em  um  sem  numero  de  questões 
que  não  lhe  sobra  tempo,  para  ler  essas  infor- 
mações. 

O  resultado  é  a  desmoralisação,  é  a  anar- 
chia,  é  o  esta  io  de  penúria  em  que  se  acbam 
as  guarnições  era  quasi  to<ios  os  Estados  do 
da  Republica  E'  contra  essa  situação  que 
vem  protestar  como  deputado  e  cliamar,  com 
tanta  vehemencia  quanto  llio  fôr  possivel,  a 
attenção  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  a 
attenção  do  Sr.  Ministro  da  Guerra,  attenção 
do  Sr.  ajudanteírenerai ''o exercito  e  a  atten- 
ção (io  Quartel-Mestre  General  para  <iue  es- 
tudem, syndiquera,  se  informem  e  leiam  os 
relatórios  dos  chefes  dos  districtos  afim  He 
cohibir  os  abusos  que  estão  sendo  pratica- 
dos nos  arsenaes  e  provi- lenciem  para  que 
as  necessidades  mais  palpitantes  dos  corpos 
seiiam  attendidas  a  tem^x)  de  mo  k)  a  nâo  in 
troduzir  no  exercito  desgosto  e  não  roduzil-o 
a  essa  situação  infelizmente  verdadeira  de 
que  só  temos  uma  guarnição— é  a  desta  Ca- 
pital. (Apoiados,) 

Corpos  ha  mais  ou  menos  organisados,  pa- 
gos a  tempo;  os  únicos  bataih  es  que  teem 
musica  e  estandarte,  soldados  calçados  e  ves- 
tidos são  os  da  Capital . 

Pelos  Esta  'os  não  ha  quartéis,  pelos  Esta- 
dos não  ha  pagamento  em  dia  aos  soldados 
pelos  Estados  não  ha  munição,  uniforme  e 
armamentos  essenciaes  aos  batalhões,  pelos 
Estados  se  pode  afflrmar  •que  si  o  governo 
tratasse  de  pôr  em  execução  a  lei,  teríamos 
batalhões  da  noute  para  o  dia,  completamente 
dosapparecidos. 

Citou  o  caso  do  5«  batalhão  de  infantaria, 
batalhão  formado  em  91 . 

Pois  bem  este  Imtalhão  organisado  em  91 , 
dahi  para  cá  não  tove  um  só  soldado  alis- 
tado ! 

A  consequência  natural  e  que  í=ondo  o  en- 
gajamento de  6  annos.  o  governo,  cumprindo 
o  seu  dever  este  tatalhão  ficaria  sem  sol- 
dados. ,  ^  , 
B  íanto  isto  é  verdade  que  tendo-se  facul- 
tado a  baixa  o  batalhão  que  tinha  uma  mu- 
sica bem  organisada,  ficou  aem  músicos? 

Nestas  condições,  comprehende-se  que  da 
noute  para  o  dia,  embora  não  tenhamos  re- 
ceio de  questões  internacionaos,  embora  não 
tenham  >s  receio  do  suspeitar  conflictos  na 
America  do  Sul.  a  verdade,  é  que  da  n  iite 
para  o  dia  si  tivermos  uma  questão  melin- 
drosa e  fôr  preciso  a  intervenção  da  força  afim 
de  fazer  respeitar  direitos,  que  devem  ser 
respeitados,  aqui  ^na  America  e  defender  o 
nosso  território,  violado  por  aggros«;ões  .es- 
ti^angeiras,  ficaremos  sem  ter  soldados,  pes- 
soal, arnMimento  nem  munições. . . 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Sem  dinheiro  nem 
credito. 


O  Sr.  SsazBDSLU)  Corrêa— •..  nem  dinheiro 
nem  credito,  como  diz  o  nobre  deputado. 

Eram  estas  as  observações  que  tinhas 
fazer,  declarando  em  contraposição  ao  nobre 
deputado  pela  Bahia,  que  votai^á  a  Lei  de 
forças  tal  como  o  governo  a  pede.  como  a 
demonstração,  não  dirã  de  sua  confiança, 
porque  nós  não  es^tamôs  em  um  regimen  de 
confiança  politica,  em  um  regimen  parla- 
mentar, mas  como  cumprimento  sereno  e 
tranquillo  do  meu  dever,  dotando  o  p  nz  com 
uma  lei  de  forças  capaz  de  fazei -o  aflArontar  a 
uma  emergência  em  que,  acaso,  estiver  en* 
volvido.  (Muito bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  XhomaaE  Oavaloanti  -— 

Membro  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
que  assignou  o  parecer  sobr-e  o  projecto  qua 
actualmente  está  em  discussão,  corre-lhe  o 
dever  de  nãò  só  ja^ti  ^car  a  necessida^^e  qae 
ha  da  força  arma-la  pedida  no  prqjecto,  oomo 
também  rebater  algumas  aocusações  injustas 
que  foram  levantadas  ao  regimen  republi-*- 
cano. 

O  orador  não  se  acha  com  neoossaria  com- 
petencia  para  responder  ao  nobre  deputado 
pela  Bahia,  que  as  arquiu,   especialmente . .  • 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti.  . .  no  ponto  da 
vista  politico,  onde  S.  Ex.  diz  só  existir 
anarchia,  desordem, confusão  e  falta  de  liber- 
dade eleitoral  desde  a  proclamação  do  regi* 
men  republicano  até  Loje. 

Não  será,  pergnnta  o  orador,  um  attestado 
claro  e  positivo  de  que  essafilta  'eliberda^^e, 
essa  mistificação  eleitoral  de  que  falia  S.  Ex. 
nãq  exi-te  na  Republica  Brazileira,  o  illustre 
deputado  pela  Bahia  ? 

Não  é  verd  ide  que  a  despeito  de  sua  oppo- 
sição  intransigente  na  época  em  que  se  pro- 
cedeu á  eleição  de  representante  pelo  1<»  dis- 
tricto  da  Bahia  nâo  só  S.  Ex.  mas  ainda  dous 
outros  collegas  logra  am  fazer-se  eleger,  de 
mod»  que  o  P  distrioto  da  Bahia,  não  ob- 
stante o  estado  de  agitação  em  que  se  aohava 
naquella  época,  mandou  três  representantes 
opiM)sicionist:is  ã  Camará  dos  Srs.  Depu* 
tados? 

Ainda  não  fica  ahi  a  completa  liberdade  pe- 
rante as  urnas.  Nessa  phase  de  agita^to  a 
que  S.  Ex.  allude,  o  Estado  de  Pernambuco, 
não  obstante  o  estado  de  sitio  que  o  dominava 
na  época  da  oleição,  mandou  os  dous  terços 
nela  capit^e  um  representante  em  cada  um 
dos  outros  districtos,  como  opposicionistas. 

O  Estado  de  Minas  Geraes  conta  no  seio 
desta  Camará  nunca  menos  de  11  depu- 
tados de  opposição  e  que  apresentaram-se  ao 
eleitorado  nestas  condições,  o  que  também 
deu-se  no  Maranhão. 
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Si  isto  é  facto,  si  isto  é  verdade,  o  nobre 
deputado  de  modo  algum  teve  razão  nas 
accusações  que  formulou— de  que  não  havia 
garantia  eleitoral  e  de  que  havia  sempre 
fi*aude  nas  urnas. 

O  Sr.  José  Ignacio  — E*  que  o  nobre  depu- 
tado referia-se  também  ás  eleições  estadu  es 
E'  preciso  que  V.  Ex.  lembre  se  deste  facto. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  S •  Ex.  tra- 
tando de  combater  a  força  armada,  pelo 
menos  no  seu  numero,  disse  qne  ella  só  pode- 
ria ser  empregada  pelo  governo  contra  a 
Republica. 

Isto  é  uma  injustiça  clamorosa. 

O  seu  illustraí^o  collega  parece  que  deixou- 
se  levar  pelo  enthusiasmo  da  discussão  e  lan- 
çou uma  accusação  duplamente  perigosa  e 
oflénsiva— para  o  governoporque  o  seu  patrio- 
tismo não  o  pôde  levar  nunca  a  empregar  a 
classe  armada  contra  a  Republica;  para  a 
classe  armada,  porque  ella  não  póJe  nunca 
prestar-se  a  attentar  contra  nqnellas  insti- 
tuições que  ella  levou  seguramente  dezenas 
de  annos  a  preparar  com  sacrificios  pessoaes, 
com  o  sacriflcio  de  sua  propriu  existência 
para  fazel-a  proclamar  neste  naiz 

o  Sr.  Presidente  da  Republica  e  a  classe 
armada  conhecem  bem  os  preceitos  constitu 
cionaes,  preceitos  a  que  a  ultima  obedece 
passivamente,  pelo  que  não  poderia  com- 
metter  um  tal  attentado . 

Quanto  ao  estado  de  anarchia  que  S.  Ex. 
nota  em  todos  os  Estados,  pô'ie  dizer-se  que  a 
accusação  de  S.  Ex.  tem  tanto  valor  como  a 
precedente— a  falta  de  garantia  eleitoral. 

E'  um  facto  que  está  na  consciência  de 
todos  — as  condições  prosperas  em  que  se 
acham  os  Estados. 

Vê-se  que  o  Estado  de  S.  Paulo  faz  passar 
o  governo  da  mão  de  um  benemérito  cidadão 
4ue  felicitou  grandemente  aquelle  Estado 
{apoiados)  para  a  de  outro  do  modo  mais  nor- 
mal e  conveniente  possível;  vemos  que  a 
Bahia,  não  obstante  a  sua  a^j^iiação  politica, 
passou  o  governo  do  Estado  de  um  cidadão 
para  outro  sem  haver  perturbações  da  ordem; 
no  Paraná  e  outros  Estados  observa-se  o 
mesmo,  e  deve  dizel-o  o  orador,  para  felici- 
dade de  nossa  Pátria,  ha  completa  continui- 
dade entre  o  governo  que  sae  e  o  governo 
que  entra. 

Como  anteriormente  dissera,  não  tem  com- 
petência politica  para  dar  uma  resposta  cabal 
ao  iUustre  deputado;  mas  vend^que  a  dis- 
cussão do  art.  1"  ia  ser  encerraW  sem  que 
pelo  menos  fosse  coot  stado  fr^ancamente, 
como  acabou  de  fazer  o  nobre  deputa«lo  nas 
suas  accusações  injustas,  animou-se  a  dizer 
estas  palavras. 

Agora,  passará  a  justificar  o  augmento  de 
força.  I 


O  Sr.  V>llad ares— Com  a  organisação 
federal,  a  força  da  União  deve  diminuir. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti- Parece  que  o 
seu  collega  diz  i^to,  por  dous  motivos:  ou 
porque  não  quer  apreciar  devidamente  a 
existência  da  policia  actual,  ou  por  opposição 
systematica. 

A  força  policial  antigamente  era  uma  força 
do  ^«^overno  central. 

Os  presidentes  de  provinda  eram  os  delega- 
dos do  governo,e  toda -força  armada  que  elles 
possuíssem,  podia  em  caso  de  neoessi'^ade 
ser  passada  á  mão  do  governo  central,  como 
succedeu  por  occasião  da  guerra  do  Para- 
guay  com  a  policia  da  Bahia,  que  mais  tarde 
tomou  o  numero  de  10^  batalhão  de  voluntá- 
rios da  Pátria. 

Hoje  cada  Estado  tem  a  sua  força  sem  ne- 
nhuma obed  encia  á  União.  E  para  qae  a 
união  seja  efiTectiva,  pelo  laço  da  federação, 
to  na-se  necessário  que  este  seja  respeitado 
pelos  Estados.  E  o  respeito  á  liberdade  e  ao 
direito  só  pôde  ser  mantido  pelo  governo 
apoiado  na  forca  material . 

O  nosso  estado  politico  actual  em  relação 
aos  pajzes  estrangeiros  é,na  opinião  do  orador, 
melindroso. 

Nós  vemos  que  ao  sul  um  dos  nossos  vizi- 
nhos arma-se  completamente  até  o  limite 
máximo  de  suas  forças:  ao  <  este,  uma  outra 
Republica  está  completamente  armada  não 
só  com  as  forças  de  terra,  como  de  mar;  e 
actualmente  existe  uma  questão  de  alta  im- 
portância para  nós  brazileims,  como  seja 
uma  agitação  que  dá-se  ao  norte  do  paiz,  na 
Republica  do  Peru,  onde  um  doa  seus  depar- 
tamentos proclamou  a  sua  independência. 

Ora,  sendo  as  vias  de  communicação  para 
esse  logar  por  território  brazileiro,  parece 
que  devemos  estar  preparados. 

Além  disso,  temos  duas  magnas  questões 
em  que  o  orador,  como  brazileiro  e  como  sol- 
dado, sento  dolorosamente  ter  de  tocar— é  o 
morticínio  do  Amapá  e  a  posse  da  Trindade. 

Si  o  nosso  paiz^  estivesse  em  condições  de 
respon'^er  a  estas  duas  aggressõeí»,  ellas  não 
teriam  sido  pratica<ias. 

As  nossas  condições  perante  estes  dous* 
paizes  tornaram-so,  pó^^e-se  dizer,  humilhan- 
tes, devido  exclusivamente,  não  como  disse  o 
illustre  deputado  pela  Bahia,  á  falta  de  força 
moral  do  Presidente  da  Republica,  mas  á 
falta  de  material. 

O  que  podia  fazer  o  governo  em  resposta  a 
estas  ciggressf^es,  quando  iião  tinha  soldados 
nem  navios  de  guerra  ? 

Disse  S.  Ex. ,  pai*a  justificar  a  sua  accusa- 
ção de  falta  de  enei*gia  e  moralidade  do  go- 
verno, que  si  o  Chefe  do  Executivo  fosse  uiu 
outro,  não  se  teria  dado  o  facto. 
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N&o  sabe  o  orador  até  que  ponto  é  verda- 
deira esta  accusação,  mas  deve  dizer  que  em 
parte  o  governo  foi  culpado  no  fracasso  da 
ilha  da  Trindade,  porque  si  elle  tivesse  man- 
dado os  navios  de  guerra  que  aqui  existiam, 
fazer  a  sua  occupaçào,  a  ilha  náo  teria  sido 
occupada  por  paiz  estrangeiro  como  foi  e  estii 
até  agora... 

Sentiu  profundamente  quando  ieu  na  Men- 
sagem do  Presi  tente  da  Republica  a  decla- 
ração relativa  á  ilha  da  Trindade,  onde   viu 

>  que  o  próprio  ministro  inglez  reconhecia  quo 
o  território  era  brazileiro,  tanto  que  pro- 
punha o  seu  arrendamento  ;  e,  no  emtanto, 
ainda  está  occupada  pela  Inglaterra  e  alli 
fluctua  ainda  bandeira  ingleza.  Si  nós  tivés- 
semos a  força  necessária  de  terra  e  mar.o  que 

I  pôde  o  orador  afiançar,  é  que  o  facto  não  so 

I  teria  dado  e  nesias  condições  julga  que  é  pre- 

fçrivel  fazer  todo  o  sacriflcio  material  com- 
tanto  que  salve-se  a  honra  da  naoionalidade. 
Disse  que  sentia  ter  de  tocar  nesse  ponto 
porque,  como  gí^ldado  qtie  é,  tendo  aprendido 
a  não  saber  viver  sem  honra,  preferia  achar- 
se  á  frente  do  corpo  a  que  penence,  des- 
embarcando na  Trindade  e  sacrificando  a 
própria  existência  a  ver  o  Estado  em  que 
ainda  elia  se  acha  occupada  ppla  Inglaterra. 

^  Não  quer  com  isto  levar  a  inteira  responsabi- 
lidade para  o  governo,  a  responsabilidade  é 
oommun  aos  dous  poderes  que  podem  con- 
correr para  que  tenhamos  uma  força  armada, 
náo  dirá  íírande,  acima  de  nossas  forças;  mas 
pelo  menos  um  núcleo  que  sirva  de  b^se  á 
boa  mobilisiçâo  e  que  dê  a  necessária  garan- 
tia á  desaffróiita  da  nossa  dignidade  quando 
ofiTendida.  Como  já  disse  não  só  é  responsável 
o  Executivo  como  o  Legislativo,  porque,tanto 
o  governo  passado  como  este  tem  feito  consi- 
gnar em  seus  relatórios  as  providencias  que 
Julga  necessárias  e  o  Congresso,  ou  porque 
não  quer  tomar  disto  conhecimento,  ou  por- 
que não  julga  opportuno,  não  tem  corres- 
pondido aos  pedidos  do  governo. 
Correndo  os  diversos  paizes  que  nos  po'^era 

I  dar  exemplos  nesse  sentido  e  lendo  as  paginas 
de  sua  historia. verifica  que  à  proporção  que  se 
vae  estabelencendo  um  tal  ou  qual  equilíbrio 
em  armamento,  a  paz  vae  se  restabelecendo. 
Na  ant  guidade  as  guerras  eram  o  estado 
constante  das  sociedades  ;  mais  tarde  com  a 
creaçâo  dos  exércitos  permanentes,  foram 
ellas  diminuído,  e  diminuindo  até  que  no  sé- 
culo actual  espaçam-se  a  tal  ponto,  que  cor- 
rem dezenas  e  dezenas  de  annos  sem  uma 
guerra  a  lastimar,  e  quanrio  estas  se  dão  é 
porque  ha  falta  de  providencia  da  parte  dos 
governos  daquelles  paizes  que  são  attacados 
em  virtude  da  fraqueza  em  que  se  acham,  no 
que  diz  respeito  a  armamento.  A  Historia 
diz-nos  que  a  Prússia  depuis  do  seu  apogêo- 
com  Frederico  o  Grande,  depois  de  suas  glo- 


rias, que  fizeram  com  que  o  seu  chefe  fosse 
considerado  general  entre  os  generaes,  viu-se 
na  infeliz  phase  para  ella  de  1806  a  1808,  em 
completa  ruina  ;  porque  tendo  descançado 
nas  glorias  do  seu  antigo  ch«fe,  suppoz  que 
este  renome  era  suííl(iente*para  fazel-a  res- 
peitada e  descurou  do  seu  armamento  O 
^cto  é  que  em  18<  6  na  Batalha  de  Yena  foi 
bttida,  e  para  restabelecer  a  sua  posição  de 
então,  foi  necessário  o  génio  forte  e  grande 
de  Scharnhorst  ministro  da  guerra  de  1808  a 
1814  para  r  organisal-a^^e  tal  modo,que  suas 
leis  servem  de  base  ainda  hoje  á  organisação 
militar  da  Allemanha  e  de  quasi  todos  os 
paizes  da  Europa. 

bahi.para  cá,  o  queé  facto,é  que  a  Prússia 
e  depois  a  Allemanha  não  tiveram  mais  der- 
Tv^tas.  Km  1864,  ella  tomou  armas  contra  a 
Dinamarca  e  venceu  em  poucos  dias,  e  em 
1866  tendo  de  bater-se  com  a  poderosa  Áustria 
que  tinha  sob  a  sua  direcção  a  confederação 
allemã,  foi  victoriosa.  Em  1870  não  vacilloa 
em  aoceitar  o  des<fio  da  França  e  mostrou 
que  a  máxima  de  que  a  paz  armada  é  uma 
garantia  das  nacionalidades  é  uma  verdade ; 
pois  ella  venceu  a  França  em  poucos  mezes, 
e  nã)  só  readquiriu  o  que  suppunha  perten- 
cer-lhe  como  re>tabeleceu  o  seu  predomínio 
em  toda  a  Europa.  Aqui  mesmo,  na  Ami^rica 
do  Sul, acabamos  de  ver  que  depois  de  um  at- 
trict  •  qire  tornou  a  guerra  imminente  entre 
o  Chile  e  a  Republica  Argentina,  ella  não  se 
deu  e  não  se  deu  exclusivamente  por  achar-se 
tã<>  bem  armada  uma  como  a  outra  daquellas 
potencias  , 

Em  vista  disto,  acha  que  a  máxima  antiga, 
porém  sábia,  st  vis  pacem,  para  beUum  ha  de 
ser  a  que  devemos  seguir. 

Se  desejamos  que  a  nossa  honra,  dignidade 
e  independência  não  sejam  offendidas  é  pre- 
ciso estarmos  preparados  para  repellir  qual- 
quer afiTgressão  que  possa  ser-nos  feita  pelas 
nações  que  abusam  de  sua  força  em  relação 
às  mais  fracas. . . 

Precisa  ainda  tocar  em  um  ponto,  em  res- 
posta ao  discurso  do  seu  honrado  oollega, 
deputado  pela  Capital  Federal. 

S.  Kx.  atirou  no  sou  discurso,  accusações 
geraes,  desde  que  ellas  não  tenham  a  devida 
ex pi  cação. 

EfTecti vãmente  o  que  S.  Ex.  disse  é  in- 
contestavelmente uma  verdade. 

O  estado  de  desorganisação  do  nosso  exer- 
cito é  geral,  quer  no  ponto  de  vista  material 
quer  no  ponto  de  vista  pessoal;  mas  esta  de- 
sorganisaçã^  é  devida  a  dous  elementos :  à 
falta  de  uma  lei,  que  dê  os  necessários  ele- 
mentos para  composição  do  pessoal  e  á  fer- 
renha opposição  á  distribuição  das  verbas  da 
guerra  peio  Tiibunal  de  Contas. 

Citará  um  facto,  que  se  passa  aqui  na  Ca- 
pital Federal. 
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O  governo  passado  contracton  armamentos, 
comprou-09  e  acham-se  na  bahía  do  Rio  de 
Janeiro;  o  Congresso  para  isto  votou  as 
verbad  necessárias,  e  no  entretanto  o  Tri- 
bunal de  Contas-rcom  perigo  de  perder-se 
todo  esse  material,  que  se  acha  em  batelões, 
saveiros  etc.,  —  nega- se  systematicamente  a 
dar  verba  para  esse  desembarque,  com  o 
pretexto  fútil,  sem  logiea,  de  que  a  verba— 
Armamento  —  não  comportava  transporte  de 
material. 

A  falta  de  pagamento  às  tropas  é  ainda 
devida  á  classificação  das  verbas  feita  pelo 
Tribunal  de  Contas ;  e,  respondendo  ao 
aparte  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  o 
Sr.  Gosta  Júnior,  que  perguntava  q«e  fim 
tinha  levado  o  dinheiro,  que  não  tinha  sido 
gasto,  respondendo  a  este  aparte,  pedirá  a 
S.Ex.  que  leia  a  tabeliã  appensa  ao  rela- 
tório do  Ministério  da  Guerra,  onde  verá 
que  sobraram  mais  de  14.000:0000$,  no  Mi- 
nistério da  Guerra. 

Si  não  se  deu  o  (iairdamento,  o  material  de 
que  os  corpos  precisavam,  também  não  se 
despendeu  esta  quantia  bastante  avultada  ; 
e  isto,  como  acaba  de  dizer,  devido  ora  a  não 
terem  chegado  a  tempo  os  pedidos  dos  corpos 
na  repartição  competente,  ora  a  opposição 
systematica  por  parte  do  Tribunal  de  Contas 
de  regi^jtrar  verbas  consignadas  no  orça- 
mento. 

Assim,  pois,  vote  o  Congresso  uma  lei, 
que  dê  os  elementos  necessários,  para  a  com- 
posição dos  quadros  das  praças  de  pret ;  vote 
•uma  lei  que  estabeleça  a  responsabilidade 
elTectiva  e  pessoal  daquelles  que  teem  de 
distribuir  os  dinheiros  públicos  ;  vote  o  Con- 
gresso estas  leis,  que  as  calamidades  que 
foram  afjui  levantadas,  não  serão  mais  tra- 
zidas a  este  recinto. 

Eram  estas  as  constdemções  que  desejava 
fezer  em  resposta  aos  discursos  dos  illuítres 
coUegas  que  o  antecederam. 

Não  estava  preparado  pira  elías,  porque, 
como  disse  sendo  apenas  membro  da  Cum- 
missâo  de  Marinha  e  Guerra  e  não  relator  do 
projecto,  não  lhe  competia,  neste  momento, 
tomar  a  palavra  ;  mas,  como  viu  que  nin- 
guém levantava-se  para  explicar  de  modo 
cabal  o  motivo  das  accusações,  que  aqui 
foram  feitas,  embora  reí^onhocendo  a  sua  in- 
competência no  assumpto  {não  apoiados), 
levantou -se  para  dar  estas  explicações  que 
julgava  necessárias.  {Muito  bem ;  muito 
bem). 

O  8i*i  Xowta  —  Sr.  presraonte,  não 
tencionava  tomar  parte  no  presente  debate; 
mas,  a  referencia  que  o  honra-lo  r^eputa-lo 
peio  1»  distpioto  da  Bahia  fez  no  si'U  dis-, 
curso,  quando  excursionava  pelos  Estados  do 
Bra2il,  ao  Estado  da  Bahia,  que  aqui  tenho  « 


honra  de  representar,  essa  referencia,  repito, 
me  força  a  vir  oppôr  um  protesto  incisivo, 
calmo,  em  nome  da  deputação  bahiana. 

Causou-me  admimção  o  modo  porque  S.  Ex. 
se  pronunciou  em  relação  ao  cidadão  que 
presentemente  occnpa  o  cargo  de  Chefe  da 
Nação ! 

Senhores,  o  antexie^sor  do  actual  Chefe  da 
Nação,  póde-so  dizer  que,  como  Scylla,  na 
expressão  de  Montesquieu,  impelliu  o  povo 
violentamente  para  a  liberdade;  algumas 
vezes  passou  por  cima  da  Constituição,  por 
cima  das  lois,  mas  assim  prixsedeu  no  intuito 
de  consolidar  a  Republica,  de  firmal-a,  porque 
elle  era  um  republicano  convicto  (apoiados);Q, 
entretanto,  não  agradou  ao  nobre  deputado 
que,  depois  de  certo  tempo,  atirou-se  nos 
braços  de  uma  opposição  ferrenha,  renhida 
e  muitas  vezes  apaixonada. 

Agora,  Sr.  presidente,  que  se  acha  na  Pre^ 
sidencia  da*  Republica  o  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  cidadão  moderado,  que  procura— á 
sombra  da  lei,  dentro  da  Constituição— con- 
solidar a  Republi-a,  desenvolver  os  textos 
da  Constituição,  dar  liberdade  ao  povo,  S.  Ex. 
já  não  se  satisfaz,  vem  condemnal-o  peio  íkcto 
de  não  intervir  nos  Esta^^os ! 

A  intervenção  que  S.  Ex.  queria  e  desejava 
era  no  sentido  de  su:is  opiniões,  de  suas  pai- 
xões, de  seus  caprichos,dos  interesses  do  par- 
tido que  representa  no  meu  Estado. 

Si  o  Prasidente  da  Republica  tivesse  no- 
meado um  interventor  como  S.  Ex*  descyava 
e  este  tivesse  encontrado  da  ^rte  do  par- 
tido federal  daquelle  Estado  a  justiça,  o  di- 
reito, S.  Ex.  viria  aocusar  o  Presidente  da 
Repui)lica,  declarando  que  a  intervenção  não 
fui  Justa,  não  fel  leal,  não  se  deu  nos  termos 
da  lei. 

A  opposição  do  nobre  deputado  peia  Bahia 
ao  actuai  Presidente  da  Republica  reduz-se 
simplesmente  a  isto:— o  ntibre  deputado  não 
apoia  o  governo  do  Sr.  Prudente  oe  Moraes, 
porque  elle  não  é  favorável  ao  partido,  hs 
paixões,  a  js  cdprich<  s,  dim  mesmo — às  (on* 
veniimciaa  do  nobre  deputado  no  Estado  da 
Bahia.  (Apoiados,) 

Sp.  presidente,  S.  Ex.  na  excursão  que  fez 
pelo  Estado  da  Bahia,  dec.arou  solemnemente 
com  sua  responsa bilidatle  de  repre>entante 
dess»-  Estado,  nesta  Gamara,  que  ns  tlnauças 
alli  estavam  completamente  ostr;»4?adaa,  (X)ni- 
pletamente  arrumadas  e  que,  não  obstante, 
havia  sido  decretada  uma  reforma  impor- 
tante da  administração  publica,  reforma  que 
trazia  augmento  considerável    de   de^^pezas. 

Sr.  presidente,  esta  a>serç5o  não  pôde  ser 
avançada  por  nenhum  homem  politico  quo 
aooiípanbe  do  longe  a  politica  daquelle  Estado, 
e  muito  menos  pelo  deputado  a  que  me  re- 
firo. (  Apoiados,  ) 
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As  finanças  (\o  meu  Estado  são  tão  pros- 
peras, que  existe  depositado  nos  Baacos  um 
Sildode  1.000:000$.  (Apoiados.) 

Que  ruina  é  essa  que  autorisa  ao  nobre 
deputado  a  vir  à  tribuna  fazer  as  declarações 
que  fez  ?  I 

Os  serviços  públicos  São  todos  pagos  ;  pon- 
tualmente a  amortlsação  da  divida  publica  e 
o  pagamento  dos  juros  são  feitos  com  ^ 
m^sma  pontualidade. 
>  Se  si  pôde  considerar  arruinado  um  Estado 
nestas  condições,  então  é  para  desejar  que 
todos  os  Estados  da  Republica  estejam  arrui- 
nados. 

Cora  relação  também  ao  banditismo  que 
V.  Ez  disse  que  medra  ou  domina  no  ser- 
tão da  Bahia,  ó  verdade  que  t(^m  havido  con- 
flagrações no  interior  do  Estado  ;  mis  essas 
Cíinflagrações  são  devidas  principalmente  ao 
plano  da  opposição  que,  não  poiendo  vencer, 
nem  pela  mtervençáo  do  Chefe  da  Nação, 
nem  por  qualquer  meip  licito,  tem  procurado 
causar  difficuldades  ao  governo  para  ver  si 
dessas  conflagrações  podem  resultar  vantagens 
para  o  seu  partido. 

E  essa  verdade  consta  de  um  interview  que 
teve  o  representante  de  uma  gazeti  desta 
^  Capital  com  um  ex-sena  !or  do  parti-lo  consti- 
tucional, o  qual  declarou  com  franqueza  que 
o  programma  do  seu  partido  era  demolir, . 
arruinar  tudo  para  ver  si  dessas  ruinas  podia 
sahir  o  que  elle  suppõ-i  ser  a  justiça  e  o 
direito,  isto  é,  as  posições  oflíciaes  para  os 
seu»  sectários,  digo  eu. 

Mas,  como  quer  que  seja,  a  verdade  é  que  o 
inicio  do  governo  do  Sr.  Consellieiro  Luiz 
Vianna,  foi  sympathica  mente  recebido,  bem 
acceito  e  applaudido  polo  commercio,  pela 
lavoura,  pfelos  funccionarios  públicos  e  por 
todas  as  classes  sociaes  do  meu  Estado. 

No  dia  da  posse  o  actual  governador  r<^- 
cebeu  felicitações  não  só  do  interior  do  Es- 
tado, como  lia  imprensa  desta  Capital  e  de 
cidadãos  imporUntes  de  outros  Estados,  quç 
acompanham  com  interesse  o  movimento  po- 
litico de  minha  terra.  * 

O  programma  do  governador  consiste  pri- 
meiro que  tudo  em  pacificar  o  sertão. . .  E' 
seu  empenho  de  honra. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo  —  O  sertão  que 
está  sob  as  ordens  do  banditismo  delle. 

O  Sr.  Tosta  —  Depois  fundar  um  Banco 
destinado  à  fUndação  de  usinas-coloniaes  e 
empréstimos  ás  industrias  a.íjricola  e  pastoril, 
em  dinheiro  e  emlettras  hypothecarias,  e  em 
terceiro  l0i?ar  construir  e  desenvolver  a 
viação  férrea..  Ora,  basta  que  S.  Ex.  cçnsiga 
pacificar  o  sertão  para  merecer  muito  dos 
verdadeiros  patriotas. . . 


Os  Srs.  Flávio  de  Araújo,  Leovigildo  Fil- 
GUEiRAS  E  OUTROS  dão  apartcs  que  interrom- 
pem o  orador. 

O  Sr.  Tosta  —  o  governador  jà  fez  seguir 
para  os  Lençóes  um  coinmissario  regional 
com  uma  força  de  400  praças  e  instrucçoes 
especiaes.  ^    ^      , 

Evito  vir  a  esta  tribuna  tratar  de  ques- 
tões politicas  porque  de  ordinário  se  tor- 
nam apaixonados,  calorosas  e  fatigantes. 
Vinf^o  â  tribuna  o  meu  fim  foi  somente  oppor, 
em  nome  do  partido  federal  da  Bahia,  um 
protesto  ás  arguições  do  nobre  deputado 
pelo  1"  districto,  que  consistiram  em  dizer: 
primeiro  que  o  Estado  da  Bahia  está  entregue 
ao  banditismo. 

O  Sr,  Flávio  de  Araújo  —  E'  a  verdade. 

O  Sr.  Zama— Eu  nunca  attribui  o  bandi- 
tismo ao  elemento  offlcial.  Nunca  apoiei  a 
administração  do  Dr.  Rodrigues  Lima,  mas 
nuncii  o  considerei  um  perverso. 


O  Sr  Tosta  —  Mas  V.  Ex.  espera  e  con- 
fessa que  o  governador  conseguirá  pacificar 
o  Estado  ? 

O  Sr.  Zama— Deus  queira ;  mas  duvido. 

OSr.  Tosta— A  segunda  arguição  do 
nobre  deputado  foi  que  o  Estado  da  Bahia  es- 
tava financeirament>e  arruinado. 

O  Sr.  Zama— Entre  completamente  arrui- 
nado e  que  não  era  muito  prospero,  ha  muita 
differença. 

O  Sr.  Tosta  —  Em  todo  caso  o  nobre 
deputado  reconhece  que  todos  os  serviços  pú- 
blicos na  Bahia  são  pagos  pontualmente  If 

O  Sr.  Zama— Também  não  é  exacto. 

O  Sr.  Tosta  —  Não  posso  entrar  em  uma 
discussão  larga  sobre  a  administração  propria- 
mente dita,  no  meu  Estado,  examinando  Men- 
sagens relatórios  e  outros  documentos.  Isto 
não  se  pôde  laz^r  de  imjfroviso  e  eu  não  vim 
preparado.  Portanto,  fica  o  meu  protesto  de 
pé,  e  si  os  illustres  deputa-los  quizerem  tra- 
var  uma  discussão  larga  sobre  as  finanças  do 
Estado  e  a  administração  que  findou,  ^tou 
pfompto  a  acceital-a,  deixando  de  parte  o 
terreno  das  invectivas. 
Tenho  concluído.  (Muito  bem,  muit^  bem.) 

O  Sr.  I>resldeiiie— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Belis^rio  de  Souza. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  (mommento  de 
attenção)  pergunU  sinão  ha  inscripto  ne- 
nhum orador  da  apposição  ? 

O  Sr.  Zama—  O  único  opposicioniíta  desta 
Gamara  sou  eu.  (Riso.) 
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O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Pensava  que 
tinha-se  feitx)  inscrever  o  Sr.  deputado  FiL- 
gueiras..* 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —O  que  está 
em  discussão  é  a  lei  de  forças,  e  não  parece 
a  propósito  a  discussão  de  outras  matorias. 

O  Sr.  Presidente  —Não  ha  orador  inscri- 
pto.  Tem  a  palavra  o  Sr.  Belisario  de  Souza. 

O  Sr.  Belisario  de  lSou:cn  não 

lhe  cabe  a  responsabilida^ie  de  ter  levantado 
um  debate  politico,  em  torno  de  uma  discus- 
são que  ao  seu  iilustre  amigo,  representante 
pela  Bahia,  se  afigurava  technica  e  adminis- 
trativa. Ao  honrado  representante  pela 
Bahia,  velho  parlamentar,  cujos  louros  viu 
reverdecer  ainda  hoje,  velho  repre^^eu^ante 
da  Bahia,  desde  os  tempos  do  império  ;  que 
na  Republica  continua  a  corporificar  a  mesma 
tradição  de  uma  grande  paixão  pela  liber- 
dade, de  uma  nobre  dedicação  pelo  bem 
publico,  a  S.  Ex.  cabe  a  responsabilidade  de 
enterreirar  uma  discussão  Xechnica,  na  pai- 
xão, no  calor  de  um  debate  politico,  ao  qual 
sua  palavra  emprestou  raro  fulgor. 

Sente  não  poder  acompanhar  S.  Ex.,  nem 
mesmo  igualal-o  na  sua  eloquência  (não 
apoiados) y  no  seu  brilhantíssimo  talento,  no 
excepcional  vigor  de  sua  palavra;  ha  de 
norém,  oppor  a  S.  Ex.  alguma  cousa  que 
mlla  mais  alto  do  que  o  seu  talento,  que  falia 
mais  alto  do  que  as  suas  tradições,  e  é  a  con- 
fiança que  tem,  e  folga  de  confessar  ao  seu 
paiz,  de  que  a  Republica  ha  de  ter  força  bas- 
tante para  vencer  tudos  os  males  que  o  nobre 
deputado  pintou  com  tintas  tão  sombrias,  e 
para  se  impor  á  estima,  à  veneração  e  à  gra- 
tidão do  nosso  paiz.  (Muito  bem.) 

O  nobre  deputado  asseverou  que  a  Repu- 
blica tem  sido  pira  este  paiz-  a  suprema 
desillusão  ;  e,  si  fosse  assim,  si  fosse  verda- 
deira a  primeira  asserção  do  nobre  deputado, 
a  Republica  não  teria»sido  somente  a  suprema 
desillusão,  a  Republica  seria  também  a  mais 
sarcástica  irrisão  atirada  á  face  de  um  povo 
e  de  um  paiz. 

Si  a  Republica  fosse  ,  como  disse  S.  Ex.,  a 
negação  do  patriotismo,  o  sophisma,  a  men- 
tira eleitoral,  então  não  estaríamos  assistindo 
ao  progresso  cada  vez  maior  da  nossa  raça  e 
do  aoss(^povo ;  estaríamos  assistindo  a  uma 
comedia  que  não  sabe  se  provocaria  a  indi- 
gnação das  lagrimas,  sinão  o  implacável 
sarcasmo  da  opiuião.  E,  quando  a  raça  brazi- 
leira  houvesse  de  ser  condemnada,  ella  havia 
de  lançar  ao  destino,  leunindo  as  suas  ener- 
gias, um  supremo  desafio. 

Si  a  monarohia,  em  70  anno8,no6  fez  tantos 
bens,  nos  habituou  a  tanta  liberdade,  não 
havia  de  ser  depois  de  70  annos,  de  educação 


em  uma  escola  de  liberdade,  que  havíamos 
de  renegal-a  com  a  Republica. 

O  Sr.  Seiízedello  Corrêa— Apoiado.  Um 
povo  não  se  corrompe  com  cinco  oa  seis  annos 
(\e  um  regimen. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— O  nobre  depu- 
tado é  um  espirito'  liberal  ;  S.  Ex.  veio 
de  uma  posição  que  it lustrou  e  honrou  na 
Assembléa  do  seu  Est-ido  e  nesta  Gamara. 
Viu-o,  com  o  mesmo  desanimo,  com  a  mesma 
sombra  de  tristeza,  quando  em  opposição  aos 
governos  do  partido  conservador;  viu-o,  tam- 
bém, em  outras  occasiões,  vibrando  a  mesma 
nota  desesperada  e  descreate,contra  governos 
do  império,  que  S.  Ex.  apontava  como 
íTovernos  que  faltavam  aos  compromissos  que 
tinham  firmauo  perante  a  Nação,  c  «mo  gover- 
nos que  encaminhavam  o  paiz,  nâo  aos  seus 
destinos,  sinão  á  sua  destruição,  á  sua  ruina. 
Mas  o  tempo,  dando  um  pouco  de  calma  ao 
espirito  do  nobre  deputado,  veiu  provar 
as  injustiças  de  apai«conados  julgamentos' 
E  esses  apaixonados  3ulgament<}S,  de  uma 
critica  implacável,  impiedosa,  deveras  exces- 
siva, de  um  partido  monarchico  contra  o  que 
está  no  governo,  e  contra  as  instituiçõc^^  e  os 
seus  representantes,  cavaram  o  feito  á  propa- 
ganda republicana ;  por  ísao,  agora,  quo  a 
opposição  monarchica,  no  goso  de  uma  liber- 
dade que  &z  honra  ao  governo  e  á  Repu- 
blica, dá  batalha  campal  ás  iuslituições,  não 
repetirei  contra  a  Republica,  a  obra  dos 
nossos  antigos  correligionários  contra  o  im- 
pério ;  nào  farei  a  campanha  do  descrédito 
evitando  as  accusações  sobre  o  regimen 
eleitoral. 

O  nobre  deputado  sabe  que  desde  I822,pas- 
sido  aquelle  periodo  que  poderia  chamar  da 
nossa  innocencia  politica,  quando  ^edro  1  era 
bati'1o  nas  eleições,  por  ter  ido  a  Minas  assis- 
tir á  eleição  do  seu  ministro  Maia  ;  passado 
esse  periodo  em  que  os  ministros  eram  derro- 
tados, apezar  de  terem  o  alto  patrocínio  d') 
imperador  e  defensor  perpetuo  do  Brazil ; 
passada  a  repulsa  do  povo  mineiro  ao  minis- 
tro da  monarcliia,que  longo  estádio  percorre- 
mos, até  que  a  lei  Saraiva  veiu  tornar  possí- 
veis novas  derrotas  de  ministros,  com  a  mais 
clara  demonstração  de  verdade  eleitoral  ?  . 

Si  o  império  teve  70  annos  para  attingir  â 
verdade  do  pf*ocesso  eleitoral,  porque  não  ha 
de  a  Republica  ter  algum  tempo  para  aper- 
feiçoar esse  processo  em  garantias  que  recla- 
mam a  nossa  attençã  >  ? ! 

Acreditou  que  a  conclusão  do  discurso  do  no- 
bre deputado  fosse  uma  nota  muito  diversa 
daquella  que  S.  Ex.  feriu.  Mas  S.  Ex.,  em 
todo  caso,  além  de  outros  teve  o  mérito :  pri- 
meiro, a  demonstração  de  que  dá  solicita 
attençâo  aos  negócios  pu  dicos;  segundo,  a 
franqueza  que  honra  os  seus  sentimentos  e 
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qne  deve  representara  transparente  alma  | 
bahiana.  S.  Ex.  veiu  confessar  ao  paiz  que 
era  opposicionista  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica.  E'  um  progresso;  já  tem  visto  ata- 
car secretários  do  governo,  nfio  em  actos  ad- 
mini>trativos,  sinâo  em  actos  de  responsabi- 
lidade presidencial. 

Acreditava  que  o  nobre  deputado  pela 
Bailia,  parlamentar  para  o  qual  a  tribuna  não 
tem  segredos  nem  surpresas;  de  uma  diabó- 
lica lógica  implacável,  espirito  cheio  de  re 
cursos,  accrediíava  que  s.  Ex.  tendo  exposto 
a  origem  e  a  causa  dos  nossos  males,  viesse 
apontar-nos  o  remédio  na  bandeira  parla- 
mentarista. 

O  Sr.  Zama  —  Já  o  tenho  feito  tantas 
vezesr  que  me  julguei  desobrigado. 

O  Sr.  Bklisarií^  de  Souza— Então  r»  nobre 
deputado  esta  infelizmente,  no  periodo  der- 
radeiro de  uma  descrença  incurável,  poi^  que 
S.  Rx.  nos  fallou  como  remédio  ])aríi  esses 
males,  não  já  na  bandeira  parlamentar  mas— 
na  separação,  ou  na  administração  estran- 
geira. 

O  Sr.  Zama  —  Acho  conveniente  declarar 
que  nâo  vejo  o  remédio  para  es:&es  males  si 
Dão  na  Republica  parlamentar. 

O  Sr.  Bellsario  de  Souza— Applaude-se  de 
ter  intervindo  aliás  mais  em  obdiencia  ao 
partido,  neste  debate,  para  o  nobre  deputado, 
o  remédio  para  os  nos-os  males  já  não  é  a  se- 
paT-açâo  ou  a  administração  estrangeira,  é  o 
parlamentarismo  que  esta  nas  tradicções  da 
nossa  raça;  já  de  novo  reanima  a  fé  do  nobre 
deputado  no  seu  ideal . 

O  Sr.  Zama— Não  penso  que  o  mal  seja  de 
tal  ordem  que  não  tenha  remédio. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Diz  que  o  go- 
verno foi  accusado  de  não  ter  intervindo.  Ao 
governo,  não  cabe  accusaçâo  de  ordem  al- 
guma por  não  ter  intervindo.  O  illustre 
Sr.  Presidente  da  Republica  na  sua  Mi*nsa- 
gem  disse  alguma  couza  em  relação  ao  que 
parece  *ao  governo  sobre  o  art.  6®;  a  Camará, 
no  caso  de  Sergipe,  pronunciou-se  de  um 
modo  tão  claro,  rejeitando  a  intervenção, 
que  ao  governo  pareceu  dever  esperar  o  pen- 
samento do' Congresso. 

O  Sr.  ValIiADares— Mas  o  Presidenta  in- 
sistiu sobre  o  assumpto  na  ultima  Mensagem. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  O  Presidente 
da  Republica  fez  o  que  lhe  cumpria  fazer, 
S.  Ex.  aguarda  que  o  Poder  Legislativo  se 
pronuncie  sobre  o  casj. 

O  nobre  deputado,  entre  outras  accusações 
que  fez  ao  governo,  resvalou  para  o  modo 
que  a  sua  S.  Ex.  pareceu  fraco  e  humilhante 
pelo  que  tem  si  ""o  dirigida  a  pasta  relaçõi^s 
exteriores.  Deve  «confessar  que  S.  Ex.  lhe 

Gamam    V.  II 


caU«puext*aíihfsa^^Wíí^a.O  nobre  deputa- 
do, cilj^i^^iritoí  j»fé\'enesrce  na  concepção 
das  mais  gralas'iitopÍHS,  o  noi)re  deputaí^ío 
que  acredita  que  estamos  chegados  á  épocha 
da  paz  universal,  fez  um  dique  contra  a 
força,  o  nobre  deputado  não  vê  que  nestes 
casos  da  Trindade  e  do  Amapá,  a  diplomacia 
temfeito  obra  de  prudência  porque  si  fizesse 
obra   pela  força  a  guerra  seria  inevitável? 

O  governo  tem  feito  obra  prudente  e  hábil; 
en're  isto  e  o  abandono  da  integridade 
nacional  ha  um  abysmo  que,  por  honra 
nossa,  o  illustre  PresiVjnte  da  Republica  não 
transportaria  em  condição  alguma. 

Elle  tem  f.úto  obra  de  prudência,  havia  de 
fazer  obra  de  energia,  si  preciso  fosse.  E 
a  recusa  do  arbitramento,  pelo  que  alias 
aiiiuus  Lj.^  ;  espíritos  propugnavam,  mostrou 
que  o  governo  foi  digno  da  Nação.  S.  Ex .  leia 
a  Mensagem  e  o  relatório. 

Deste  deliate  ainda  um  ensinamento  dôve 
sahir:  o  nobre  deputado  declarou  que  S.  Ex. 
era  o  único  opposicionista  desta  Camará. 

Neste  regimen,  acredita  que  aquelles  que 
não  fazem  opposição  ao  governo,  quae>quer 
que  nejam  eveiituaes  dissentimentos,  eetao 
prestando  um  alto  serviço  á  Nação. 

A  Republica  vem  de  hontem  ;  o  concurso 
da  força  armada,  fez  a  antecipação  do  que  a 
Nação  havia  de  fazer;  (apoiados),  a  Re- 
publica aceeita  pelo  paiz  em  duas  elei- 
ções Reraes,  e  a  sifti  victoria  contra  a 
derradeira  tentativa  monarchica  o  demonstra. 

As  difficuldades,  os  embaraços,  as  luctas, 
trouxeram  accidentado  o  governo  do  primeiro 
Presidente,  o  Sr.  Deodoro. 

S.  Ex.  luctou  com  o  Congresso,  e  pela  pri- 
meira vez.  naquelle  espirito  leal,  naquelle 
coração  de  bravo,  se*  deu  o  desvio  p  litico,  de 
modo  a  ferir  a  Constituição. 

Nesse  momento  a  Nação  não  tinha  adorme- 
cido, e  a  reivindicação  legal  se  fez. 

Foi  o  periodo  que  se  tem  chamado,  na  zum- 
baia  de  muitos,  periodo  da  legalidade ;  mas 
que  ha  de  ser  sempre  o  brilhante  periodo  da 
legalidade. 

Depois  veiu  o  governo  do  Marechal  Flo- 
riano  Peixoto.  . 

Não  é  tempo  de  repetir  toda  a  serie  ne 
actos  politicos  ^que  fizeram  a  historia  do  go- 
verno do  Marechal  Floriano  Peixoto. 

O  tempo  é  um  grande  jniz;  este  fará  justiça 
á  ma^oula  energia  daquelle  soldado. 

Quanto  ao  Presidente  actual,  que  veio  em 
uma  épocíi  mais  tranquilla;  porém  ainda  pro- 
fundamente perturbada,  qual  tom  sido  a  sua 
conducta  ? 

Appollar  para  a  cordura,  para  o  amor  íe 
todo  brazileiro  á  sua  Pátria,  e  procurar  com 
esses  elementos  fechar  as  feridas  que  a  guerra 
tinha  aberto. 
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Esta  missão  pó'^e  parecer  fácil  ;  mas  não 
ó  ;  e  só  o  tf^mpo,  quaníio  tivermos  todos  o 
coração  lavado  de  ódios,  o  <  spírito  desanu- 
viado de  paixões,  nos  virá  mostrar  que  esta 
politica  ha  de  lecominendar  o  oidaaão  que 
preside  a  Nação,  e  ao  parti-^o  federal  que, 
pelo  órgão  de  seu  cliefe,  e  dos  seus  amigos  o 
tem  apoiado  com  toda  a  dedicarão. 

Este  debate  deve  ter  uma  salutar  reper- 
cussão sobre  a  Nação  ;  os  inimigos  que  teem 
as  instiuições  hão  de  acreditar  que  a  Repu- 
blica está  no  caminh'\porque  os  liomens  poli- 
ticos  da  Republica  teem  dado  demonstravGes 
constantes,  inequivocados,  de  que  teem  unia 
qualidade,  que  parecia  rara,  e.sp<*cialinoiite 
nos  partidos  novos  parque  o  partido  republi- 
cano federal, tão  brilhanremene  representado 
nesta  Camará,  tem  si  lo  um  partido  que  tem 
tido  senso  politico. 

Por  isso  viu  cora  prazer  que  o  lionrado 
chefe  do  partido,  que  to. las  summidailes,  que 
todos  que  teem  a  re  pons.bilidade,  declaram 
que.  este  governo  merece  iodo  o  apoio,  porque 
está  no  caminho  da  gloria. 

O  caminho  que  tem  seguid/)  é  o  que  as  cir- 
cumstancias  politicas  teem  permittido  ao  pa- 
triotismo do  governo. 

O  Presidenie  da  Republica  tem  feito  com 
com  seus  secretários,  e  com  o  apoio  do  par- 
tido, esta  obra  mgente  de  recommendjr  a 
Republica  ao  amor  e  gi;^tidão  dus  brazileiros. 

O  nobre  deputado  em  seguida  a  invectivas 
severas  com  que  aggrediu  (permitta-se  a 
phrase,  não  ha  intenção  de  mf^noscaba:-  a 
S.  Ex.)  08  poderes  publiN  s,  resvab^u  pai*a  a 
analyse  da  situação  de  todos  os  E-tados. 

O  orador  não  é  daquelles  (jue  censurou  a 
nossa  intervenção  naquillo  que  se  passa  n')s 
estados.  Quando  um  governo  estalual  violar 
a  lei,  conculcal-a,  <Iesresi)eitar  os  principios 
eternos  do  bem  e  justiça,  entende  que,  em 
toda  trii)Una  onde  houver  um  dí'put;ido  ou 
senador,  e?;te  de(»utado  ou  senador  f.em  o  di- 
reito dp,  em  -nome  do  Brazil,  censurar  aquelle 
governo,  chamando  a  lei  e  ao  direita. 

Não  pode,  portanto,  ceu^urar  o  nobre  depu- 
tado por  ter  trazido  a  debate  acontecimentos 
da  sua  terra. 

Pela  feição  de  seu  espirito, Já  o  orador  disse 
uma  vez  que  a  federação  tinha  sido  mais 
um  acto  do  Governo  Provisório' ao  sentimento 
brazileiro.  que  não  era  íe.leralista,  que,  pelas 
tradicçGeS  de  nossa  raça.  a  portugueza,  pelo 
influxo  da  religião  catholiea,  era  uma  raça 
unitária ;  unitária  pela  nossa  lingua,  pelas 
nossas  tradicçòes  o  por  70  e  tantos  *an  nos  de 
vida  parlamentar. 

Ha  na  historia  do  Brazil  nomes,  que  se  re- 
coftiraendaram  a  Xa.ão  por  'ei-;  que  o  libera- 
lismo exaltado  do  ternpj  qualificara  de  peri- 
gos »s  ;  mas  que  asseguraram  a  unidade  do 
Brazil. 


Só  tenho  um  receio  ;  não  é  que  se  possa 
cornprometter  a  unidade  do  Brazil  ;  nossa 
li  era-  ã  o  é  delia  garantia  ;  está  fundada  ;  a 
Republicii  ha  de  deixar  intacta  esta  unidade, 
(jue  a  federação  não  serve  sinão  para  robus- 
tecer ;  mas  federação  nos  limites  da  Consti- 
tuição. 

•  honrado  deputado  disse  que  a  Republica 
estava  ferida  de.  morte,  pela  falta  de  liber- 
dade eleitoral. 

Muito  poucas  caraaras,antes  da  lei  Saraiva, 
tiveram  (jpix:)sição  tão  numerosa,  o  nobre 
deputcKlo  pertenceu  a  uma  Camará  unanime, 
eesta  não  é  unanime. 

Demais  S.  Ex.  sabe  que,  nas  cogitações 
dos  homens  dirigentes  do  partido  e  do  go- 
verncw  avulta,  occupando  papel  importante, 
o  syNtema  eleitoral. 

Ha  uma  outra  questão,  na  qual  o  nobre 
deputad»  nfu»  quiz  fíizer  justiça  ás  intenções 
lo  papudo  federal ;  é  a  revisão  dos  orçamen- 
tos, tendo  e:n  vista  a  economia  sem  desorga- 
nisação  d<»s  serviçais.  Este  (lesidenituni  ha  de 
ser  realisado  pela  Gamara ;  e  quando  a  Repu- 
blica, co:n  mão  prudente,  houver  organisadj 
a  fazenda  publica,  quando  a  liberdíide  elei- 
toral for  asye.LTurada  pelas  concessões  da  lei 
e  pelas  exigências  do  cidadão,  então  teremos 
um  regimen,  do  qual  virão  a  felicidade  da 
Pátria  e  a  gloria  das  instituições. 

Falia  com  animo  desapaixonado  e  isento 
políis  suas  tradicçòes,  pelo  seu  passado ; 
peiLenceu  a  um  parti  lo,  que  foi  o  partido 
conservador,  mais  amigo  da  liberdade  e  dos 
franquejos  parlamentares,  pelo  que  sempre 
se  bateu. 

•  Acompanhou  um  eminente  chefe  politico 
que  viveu  mais  em  opposição  do  que  no 
governo. 

Adlieriu  á  Republca,  não  sabe  si  por  en- 
thusiasnio,ou  si  por  dever  de  cidadã  >  que  põe 
Us  contingências  de  forma  de  governo  a  baixo 
das  necessidades  de  sua  pátria. 

Acceitou-a  de  animo  desanuviado  ;  apoiou 
o  g-  ►vcrno  do  marechal  Floriano  porque  estava 
firmando  a  Republica  entre  nós  ;  apoia  o  go- 
verno do  Sr.  Prudente  de  Moríies,  porque 
ha  de  firmar  a  verdade.  (MuUo  bem-,  muito 
bem;  o  orador  é  muito  felicitado.) . 

O  ^^r•.  Vallaclarea— Sr,  presidente, 
não  viria  á  tribuna  si  o  honrado  deputado 
pela  Bailia,  nas  manifestações  de  seu  pessi- 
mismo em  relação  á  situação  dos  Estados, 
não  tivesse  envolvido  também  o  Estado  de 
Minas  Geraes,  que  tenho  a  honra  de  repre- 
sentar. 

S.  Ex.  não  foi  lógico.  Si  fosse  verdade, 
como  aíllrmou  S.  Ex.,que  os  Estados  estão 
anatchis.idos,  que  o  banditismo  organisado 
domina  a  Bahia  e  que.  já  se  estende  a  outros 
Estados,  ameaçando  a   ordem,  a  lógica  e  o 
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patriotismo  deveriam  aconselhar-lhe  votar 
pela  força  pedida  pelo  governo. 

S.  Ex.  a  iresentou  o  paiz,  figurou  os  Ks- 
tados,em  ver  ladeira  (•oiiflagr.içào  geral  e  ter- 
minou contradictono,  por  achar  excessiva  a 
cfra  da  proposta  «io  govei^no  que  a  com  missão 
acceitou,  convertendo-aein  projecto. 

Eu  penso  de  modo  inteiramente  contrario 
ao  nobre  deputado.  Já  em  ses-ãopass  da,tive 
occasião  de  luanifestiir-me  em  sentido  con- 
trario ao  augmento  da  forçn  armada  entre 
nós.  W  por  isso  que  me  opponho  ao  podido 
que  consta  do  projecto. 

Si  tivesse  propósito  de  ser  hostil  ao  Presi- 
dente da  Republica,  deveria  faz-r-lhc».  o  pre- 
sente de  gregos  de  concederlhe  um  exercito 
augmentado. 

Penso,  porém,  que  o  patriotismo  a  todos 
impõe  não  fazer  opposiçâo  ao  Sr.  Presidente, 
aíTgravando  os  embaraços  em  que  ejle  se 
acha;  além  de  que,  com  a  actual  organi- 
sacão,  não  tem  grande  importância  a  oppo- 
siçâo. 

Parece  que  o  tempo  ó  de  calar  e  não  de 
fallar. 

Ha  outros,  e  que  não  muito  mais  fortes  do 
que  eu,  e  com  os  quaes  não  estou  de  accordo, 
que  se  oppoem  ao  governo  do  'Sr.  Prudente, 
cora  cuja  retiradii,  penso,  nada  lucraria  a 
Nação,  que  poderia,  em  tal  contingência,  ^er 
arrastada  ã  anarchia.^ 

Sem  querer  fazer  praça  de  apoio  a  S.  Ex. , 
o  Sr.  Presidente  da  Republicti,  e  só  me  inspi- 
rando nas  conveniências  publicas,decl  iro  que, 
achando  extraordinárias  as  difflculdudes  que 
neste  momento  assoberbam  a  S.  Ex,  eu  não 
lhe  aceres "entarei  a  minha  oppo^ivão;  salvo 
nos  casos  era  que  entender  que  vae  caminho 
errado  e  nesse  caso  a  minha  opposiçâo  será 
bom  serviço  a  S.  Ex. 

Èu  não  considero  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
um  grande  criminoso,  como  o  considerou  o 
honrado  deputado  pela  Bahia;  si  despendesse 
do  meu  concurso  a  aplainnção  <^as  diíHoul- 
dades  que  assoberbam  a  S.  Ex. ,  com  certeza 
não  lh'o  negaria,  /.u  não  o  considero  um 
gr;»nde  vioia<lor  das  liberdades  do  paiz,  por- 
que para  mim  a  sua  situação  ó  mais  que  tne- 
lindrosa,  é  mais  que  embaraçosa,  não  me 
parecendo,  rigorosamente  fkllando,  realmente 
livre  a  sua  acção  governamental . 

Elle  tem  necessi^a^^e  do  concurso  de  toda  a 
humana  sabedoria,  e  do  concurso  de  todos  os 
homens  de  ordem,  para  desempenhar-se  da 
missão,  que  lhe  esta  confiada,  de  rest;iui*ar  a 
ordem  legal;  e  não  sei  si  o  conseguirá. 

Consequentemente,  eu  não  lhe  opporia  o 
estorvo,  ao  menne  de  demotas,  á  passigem 
do  augmento  de  força  consignada  na  prop  sta, 
si  eu  visse  nisso  vantagem,  utili  Jade,  aos  in- 
tuitos de  sua  politica,  que  S.  Ex.  declara 


s-^r  de  ordem   e  de  melhoramento  das  nossas 
finanças. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  V.  Ex.  está 
enganado,  não  lia  augmento  de  força,  que  é 
a  mesma  do  anno  p^siado. 

O  Sr.  Valladarks—  Não  façamos  questão 
de  palavras.  Eu  di;í0  augmento  em  rela.ão  à 
força  de  que  dispunliamos  antes  da  Repu- 
blica, que  era  «^e  menos  de  metade  em  rela- 
ção ao  que  se  reclama  hoje  Eu  não  compre- 
h.mdo  isto,  este  augmento  de  elementos  bel- 
licos,  qu  >ndo  so  annuncia  a  felicidade,  a 
prosperidade  doa  Estados. 

Pois  então,  livres  hoje  os  Estidos,  como 
t<3dos  dias  se  c  tnta  jjos  quatro  ventos,  e  prós- 
peros, agora  ó  que  se  necessita  de  maior 
exercito  do  que  necessitava  o  império  para 
manter  a  ordem  em  todas  as  províncias  ? 

O  exemto  é  um  mal  necessário,  desviando 
homens  validos  dos  labores  produotivos,  e 
não  d'íve  por  isso  mermo  ser  aggravado  com 
o  augmento  de  seu  pessoal,  mormente  nas 
democracias.  f 

A  considerações  geraes  que  eu  poderia 
apresentar  contra  o  augmento  do  exercito, 
em  um  regimen  de  democracia,  tenho  uma 
razão  especial,o  mão  estado  de  nossas  finanças, 
c<»nfes->ado  pelo  chefe  do  Estado,  proclamando 
como  necessidade  impérios*  um  regimen  de 
severa  economia,  impondo  grandes  cortes  nae 
despez.is  publicas. 

Cumpre  começar  pela  reducção  da  força 
militar,  duplamente  damno-;a  ás  finanças, 
pelos  grandes  Mspendios  de  dinlieiro  que  ella 
custa  e  pelo  desvio  de  homens  validos,  como 
já  disse,  dos  labores  productivos  das  indus- 
trias, especialmente  da  nossa  principal  fonte 
do  producção,  a  lavoura,  que  ahi  definha,  á 
mingua  de  braços. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Só  pôde  consi- 
derar a  despeza  Qom  a  força  improductiva 
quem  não  tem  amor  á  Pátria  ;  porque  ó  ella 
que  garante  a  propriedade  e  a  ordem. 

O  Sr.  Valladares—  Sr.  pr^^sidente,  devo 
declarar  ao  nobre  deputado  que,  enunciando- 
me  assim,  não  me  proclamirei  melhor  pa- 
triota do  que  S.  Ex.,  porque  não  quero  para 
mim  o  privilegio  do  patriotismo,  mas,  com 
certeza,  não  lhe  reconiieço,  ao  nobre  depu- 
tado, esse  privilegio,  e  considero-me  tão  bom 
patriota  como  S .  Ex . ,  que  pretende  a  paz  ur- 
mada,  invocando  o  velho  conselho  «>  Si  vis 
pacem  p.ira  bcllnin, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E'  o  mais  salvo 
e  verdadeiro  principio  para  garantia  de  uma 
pátria  qualquer. 

O  Sr.  Valladares  -E'  nm  pensamento  de 
cscriptor  antigí),  tendo  em  vis* a  nações  ini- 
migas, tendo  em  vista  o  espírito  f'e  conquista 
que  dominava  em  outros  tempos... 
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O  Sr.*Thomaz  Cavalcanti— Não  a  conquista 
mas  a  defesa  da  Pátria. 

O  Sr.  Valladares— . .  .tendo  em  vista  go- 
vernos ambiciosos,  pouco  escrupulosos  e  atra- 
zados,  dominados  por  intuitos  usurpadores  ou 
de  conquistas,  que  não  dominam  ho  e,  em 
regra,  as  nações  constituiiias  e  civilisadas, 
umas  contra  as  outras  O  Brazilestá  consti- 
tuído, o  mesmo  acontece  ás  Republicas  visi- 
nhas;  e  não  ha  motivo plausivel  para  guerras 
com  essas  Republicas. 

Tal  principio,  portanto,  em  que  todo  o  go- 
verno sensato  hoje  apenas  pôde  encontrar 
mera  advertência  para  mo  ser  descuidoso  ou 
esquecido  de  sua  segurança,  não  pôde  servir, 
como  está  ser  vindo,de  pretexto  paraauu^mento 
inconsidera'lo  do  nosso  e-Kercito,  em  detri- 
mento Has  nossas  finanças,  das  industrias  que 
carecem  de  braços  validos  e  até  dos  nossos 
hábitos  pacíficos. 

O  vis  pacem  para  bellum,  felizmente,  não 
nos  quadra;  ô  pura  rethorica. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Mafl  é  pensa- 
mento sábio. 

O  Sa.  Valladares— As  relações  do  Brazil 
COFU  as   R-publicas  visinhas  são  excellentes. 

A  nossa  mais  importante  pendência,  por 
questões  de  limite^  com  a  Republica  Argen- 
tina, está  liquidada. 

Si  temos  limites  a  serem  apurados  com 
potencias  visinhas,  é  incont-  stavel  que  ne- 
nhuma tem  intuitos  de  usurpação:  cada  uma 
quer  só  o  que  lhe  pertence. 

O  nobre  deputado  figurou  o  caso  entre  as 
Republicas  Aríçentina  e  do  Chile. 

As  difflcuHades  complicsram-se  e  final- 
mente aplainaram-se  e  a  paz  se  manteve. 

O  principio  que  vae  ganhando  terreno  hoje, 
em  bem  do  socego  dos  povos  e  de  sua  civili- 
sação,  ó  o  da  arbitragem  para  a  solução  das 
questões  internacionaes.  A  tudo  accresce  que 
as  condições  financeiras  das  republicas  visi- 
nhas, que  não  são  melhores  que  as  nossas, 
hão  de  impor  ao  patriotismo  de  seus  est  «dis- 
tas a  sua  politica  de   paz. 

Assim,  Senhores,  por  este  lado  encarada  a 
questão,  nós  não  podemos  nos  impressionar, 
para  o  exaggero  da  cifra  da  nossa  força  ar- 
mada. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E'  a  conserva- 
ção apenas . 

O  Sr.  Valladares— Combato  o  augmento 
que  se  deu,  sem  motivo,  em  mais  do  dobro, 
da  força  armada,  depois  da  proclamação  da 
Republica,  sem  motivo,  porque  todos  os  Es- 
tados tem  força  numerosa,  e  ó  necessário  que 
se  mostre  que  a  Republica  não  veiu  impof*  à 
Nação  maiores  sacriflcios  nesta  matéria,  pa- 
recendo que  se  mantém  pela  força. 


Accresce  que  estas  pendências  com  poten- 
cias pixierosas,  como  a  Inglaterra  e  a  França, 
as  questões  do  Amapá  e  da  Trindade,  impõem 
ao  Parlamento  prover  de  remédio  a  situação 
''eploravel  em  que  se  acha  a  marinna  nacio- 
nal, e  a  situ  «ção  financeira  do  Brazil  não 
comporta  gran  les  dispêndios  simultâneos  com 
o  exercito  e  a  armada. 

O  perigo  agora  é  externo.  No  interior,  jà 
o  tinha  dei-larado  o  marechal  Flori» no  Pei- 
xoto, tulo  está  consolidado;  e o  mesmo  decla- 
rou o  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Dizem  os  entendidos,  convém  insistir,  que 
a  nossa  armada,  no  que  diz  respeito  ao  ma- 
terial fluctuaate,  ó  quasi  urna  ruína;  e  ó  dos 
elementos  bellicos  que  se  referem  á  «rraada 
que  nós  mais  carecemos,  e  com  elles  teremos 
de  '^es pender  sòmmas  amslderaveis. 

Não  podemos.  Senhores,  continuar  na  situa- 
ção deprimente.vergonhosamesmcem  que  ha 
pouco  se  achou  o  governo,tendo de  renunciar 
à  idéa  de  mandar  occupar  a  ilha  da  Trindade 
(apoiados)  pela  circumstanci  i  de  n»o  possuir- 
mos vasos  de  guerra  dignos  de  confiança  para 
esse  emprehendimen'0. 

Não  podemos  ter  receios  de  i)erturbações 
internas,  us  Estados,  afílrma  o  Presidente  da 
Repui)lica,  prosperam  á  sombra  de  uma  .u- 
tonomia  produzida  pelo  principio  da  federa- 
ção, que  já  era  triumphante  na  o,)iniâoantes 
da  queda  do  império,  owistituindoo  program- 
ma  de  um  partido  no  jfv  erno. 

Da  parte  í'os  Estados  não  se  pôde  temer  a 
perturbação  da  ordem . 

Mantido  o  programma  do  Presidente  da  Re- 
publica, de  dar  plenas  garantias  a  todos  á 
sombra  da  Constituição,  não  ha  motivo  para 
se  temer  perturbação  interna  ;  nem  vejo  ra- 
zão para  numerosa  forçi  de  terra,  mormente 
quando  temos  necessidade  de  decretar  melho- 
ramentos indispensáveis  na  esquadra,  que 
pôde-se,  sem  receio  de  ser  considerado  exage- 
rado, dizer  que  não  existe,  conforme  revela 
o  relat  «rio  do  ministro. 

E'  meu  vêso  insistir,  repetir  mesmo,  com 
risco  de  me  tornar  enfadonho,  quando  me 
persuado  de  que  a  rninha  opinião  é  verda- 
deira e  de  resultados  efflcazes  para  a  Nação. 
A  tudo  accrescento  o  que  ponderei  ao  no- 
bre deputado,  o  Sr  Cavalcanti  ;  sempre  en- 
tendi que  a  nova  organisação  nos  devia  trazer 
a  vantagem  de  alliviar  a  Nação  de  grandes 
ónus,  no  que  respeita  ás  forças  de  terra.  In- 
dependentes os  Eátíidos,  autónomos,  incumbi- 
dos de  manter  a  paz  e  segurança  no  interior, 
dispõem  hoje  quasi  todos  de  numerosa  força 
chamada  policial. 

Nota-se  mesmo  que  os  Estados  estão  dando 
aos  seus  chamados  corpos  de  policia  grande 
desenvulvimento,  o  que  já  se  notava  nas  pro- 
víncias, no  tempo  do  império. 
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Os  Estados  estão  dando  as  suas  forças  ar- 
madas organisação  militar. 

Taes  forças,  Senhores,  jà  constituem  peque* 
nos  exércitos  estadoaes. 

Está  se  desenvolvendo  esse  elemento  b^Ui- 
C090  que  não  é  novo,  como  ^he  a  Camara,que 
tinha  germinado  e  subsistia  no  temp-  do  im- 
I)ei'io  e  contra  o  qual  jà  se  manifestavam  ox 
homens  poli  ticos  e  estadistas,  entre  os  quaes 
o  visconde  de  Uruguay,  na  sua  obra  sobre  di- 
reito publico,  dizendo  : 

€  Està-se  falseando  o  verdadeiro  pensamento 
que  presidiu  á  decretação  da  faculdade,con fe- 
rida ás  AS:«embléas  Provinciaes,  de  legislar 
sobre  força  policial .  as  províncias  estão  orga- 
nisando  pequenos  exércitos.» 

E  então  fazia  considerações  no  sentido  de 
profligar,  como  abuso,  esse  facto,  o  que  não 
me  incumbirei  de  fazer  hoje,  certo  de  que 
aos  Estados  incumbe  não  só  o  dever  de  prover 
á  ordem  publica  no  interior,  como  o  de  pro- 
yer  à  sua  independência,  contra  qualquer 
pensamento  contrario,  quer  de  uns  contra  os 
outros,  quor  do  centro,  mormento  quando, 
posto  que  ainda  curta  a  vida  da  Republica, 
ninguém  dirá  que  a  autonomia  dos  Estados  já 
não  tenha  soflfrido,  não  direi  só  arranhões, 
mas  golpes  proftindos. 

Pôde  ser  que  esteja  em  erro,  mas  é  minha 
convicção  que  o  dfseii|ol  vi  mento  do  exercito 
federal  não  poderá  ser  profícuo  á  verdade  da 
federação  ile  Estados  autonómicos. 

A(iuell<'8  que  proclamaram  ou  acceitaram 
com  sinceridade  a  autonomia  do  Estado  teem 
obrigação  ou  dever  de  honra  de  combater 
todos  os  elementos  que  possam  -^eturpar  ou 
ameaçar  o  principio  da  autonomia. 

O  governo  deve  ser  leal  p  ra  com  os  Esta- 
dos o  deve  estar  certo  de  que  delles  não  virá 
perigo  algum  contra  a  unidade  nacional  que 
está  radicada  no  coração  de  todos  os  brazilei- 
ros. 

Si  tem  havido  alguma  manifestição  con- 
traria ao  centro,  é  o  ft  ucto  de  algu[is  at^en- 
tad'S  contra  a  autf»nomia.  Respeite-se  a 
Constituição,  no  que  entende  com  a  autono- 
mia dos  Estados,  e  bem  como  na  parte  que 
consagra  um  regimoii  de  democracia,  te  ple- 
nitude de  garantias,  de  liberdade  individual  e 
do  património ;  e  não  haverá  necesbidade  de 
exageração  de  elementos  bellicos. 

A  Republica  não  seria  um  regimon  de  li- 
berílade,  seria  uma  calamidade  social,  si  olla 
fosse,  na  sua  realidade  pratica,  o  pa^a  bellum 
que  o  nobre  deputado,  o  Sr. Cavalcanti,  tanto 
precoiisa  ;  essa  espécie  de  promptidão  perma- 
nente, a  Nação  dividida  em  numeiX)sos  dis- 
trictos  militares,  o  exercito  federal  exage- 
radamente numeroso,  occuf^ando  os  Estados. 

Para  que  onerar  assim  a  Nação,  prejudicar 
88  industrias  productoras,  tirando-lhes  bra- 


ços validos,  si,  como  disse,  a  unidade  nacio- 
nal não  periga  e  se  os  Estados  di-põem  de 
força,  em  geral,  para  manter  a  ordem  in- 
terna ? 

Os  Estados,  pela  grande  desceu tralisação 
fiduciária,  fizeram  com  a  União  a  partilha  do 
•leão  :  a  União  ficou  com  as  rendas  muito  es- 
cassas em  relação  ás  dos  Estados,  que  são  ai- 
^'uns  ricos  e  outros  prósperos  pelos  seus  ele- 
mentos naturaes. 

Esta  é  a  regra.  Si  alguns  se  acham  em  si- 
tuação embaraçosa,  é  isso  devido  a  má  gestão 
de  suas  finanças  ;  e  bastará  abandonar  o  er- 
rado caminho  seguido  para  que  se  tornem 
prósperos. 

Semp  e  entendi,  repito,  que  a  nova  orga- 
nisação politica,  importaria  logicamente  na 
reducção  do  exercito. 

Sempre  entendi  que  a  federação  encerra 
um  pensamento  contrario  ás  tendências  bel- 
licosas  que  vão  se  concretisando  em  no>sas 
leis,constituindo  isso  para  mim  ameaça  seria, 
não  somente  á  Republica  Federativa  ;  mas  a 
qualquer  regimen  de  liberdade. 

Nunca  me  pas5;ou  pela  cabeça  que  um  re- 
ííimen  de  democracia  fosse  compitivel  com 
um  exercit/)  numeroso  e  menos  que  a  fede- 
ração republicana  nos  viesse  trazer  maiores 
sacrificios  do  que  o  império,  com  um  exercito 
mais  numeroso. 

Os  fundadores  da  federação  americana 
sempre  pensaram  de  modo  contrario. 

Sempre  viram  no  incremento  do  elemento 
militar  um  perigo  para  qualquer  regimen 
de  liberdade. 

Disse  o  Sr.  deputndo  a  quem  respondo  que 
o  governo  imperial  podia  dispor  das  forças 
provinciaes  e  não  pode  hoje  o  governo  da 
União  dií^por  das  forças  estaduaes. 

En^íana-se  o  nobre  deputado,  o  governo 
imperial  não  podia  dispor  da  força  policial ; 
as  pi  ovincias  tinham  uma  tal  ou  qual  auto- 
nomia, e  as  forças  provinciaes  eram  desti- 
nadas, pela  lei, ao  policiamento,  á  segurança, 
rjo  interior  das  províncias. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  A  policia  da 
Bahia  foi  pai  aa  guerra  do  Para guay  e  tomou 
u  n   50. 

O  Sr.  Vaíxadares  —  O  nobre  deputado 
aponta  um  exemplo  em  que  o  governo  teve 
de  utilisar-se  dos  elementos  que  encontrou 
na  Corça  policial  existente  na  província  da 
Bahia,  o  que  não  colhe  contra  a  minha  opi- 
nião, porque  o  nobre  deputado  ha  de  convir 
que  o  caso  que  citou  envolve  uma  providencia 
anormal,  íilha  ou  producto  da  necessidade 
em  que  se  achou  o  governo  imperial  de  pro- 
vindeuciar  com  presteza  á  remessa  de  homens 
para  o  tho^tro  da  guerra. 

Estou  persuadido  de  que  em  circumstancías 
idênticas  o  governo  da  União,  hoje,  enoon- 
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trará  nos  f^overno<?  antonomicos  doa  Estados 
concurso  semelhante. 

Empenhado  em  lucta  de  honra  e  do  í^a- 
rantia  do  território  nacional,  qual  foi  a 
guerra  do  Paraguay.ha  de  encoiitraf  da  parte 
dos  presidenti^  e  governa- lore.s  dos  diverso> 
Estados  o  mesmo  apoio  que  encantiou  o  go- 
verno f^aquelles  tt^mpos. 

Temos   exemplo  disso  dado  pelo  Estado  de 
S.  Paulo,    facilitando  ao  governo  da  Re[>u 
blica  todos  08  recursos  para   transporte  de 
forças,  por  occasião  da  inva-ão  do  Param. 

Assim  me  parece  que  o  nobre  fleputado 
não  tem  razão,  quando  diz:  —  E  tão  estas 
forças  eram  utilisa'^as  normalm  nte  —  Não, 
não  podiam  ser  normalmente  utilisadas,  era 
face  da  lei. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcantí— V.  Ex.  ha  d'* 
convir  que  o  paiz  actualniente  não  pôde  cora- 
port  \r  uma  guerra  de  seis  annos  como  a  do 
Paraguay  e  mandar  para  o  exterior  trop « 
naquellas  condições  ó  levar  o  mesmo  tempo. 

O  Sr.  Valladares  —  Felizmente,  penso,  e 
todos  os  que  estão  de  boa  fé  assim  devem  pen- 
sar, e  não  pensa  de  mo''o  diverso  o  nobre 
deputado,  penso  que  não  éramos  em  véspe- 
ras de  uma  calamidade  semelhante;  esi  ella 
apparecer,  hoje  como  no  tempo  do  império, 
a  ititegridafle  e  a  honra  nacional,  ou  hão  de 
ser  mantidas  ]iel)  patriotismo  dos  brazileiros, 
ou  serão  sacrificadas.  Não  perá  só  comas 
f0"ças  regulares  que  o  governo  ha  de  fazor 
obra,  como  não  foi  na  guerra  contra  o  Para- 
guay. 

O  nobre  d^puiido  convença-se  de  que  esta 
organií«ição  da  força,  conforme  e-tá  no  pro- 
jecto só  serve,  (ê  pretúso  fallar  fr  incamente 
neste  assumpto)  para  p  sar  sobre  o  Thesouro 
cotn  um  fdustovso  pessoal  de  oíUcialida  ^c  nu  - 
merosa. 

O  Sr.  Tiíomaz  Cavatxanti— V .  Ex.  é  in- 
justo; não  toque  nisto.  Nós  .]u«»refnos  ter  um 
núcleo  suíliciente  para  corres[»onder  as  neces- 
sidades nos  casos  de  ataque. 

Um  Sr.  Dkputado  —  Não  é  o  numero  que 
faz  vencer.  (íJo.  outros  aparte:^). 

O  Sr.  Valladares — O  nobre  deputado 
afflrmou  uma  verdade,  dizendo  que  não  ò 
com  o  numero  que  se  vence,  concordo;  mas 
tenhamos  então  um  exercito  m-mos  numeroso 
porém  real,  bem  armado,  bem  e-tip-fidiadn 
e  bera  alimentido.  Si  não  é  o  numero  que 
faz  vencer,  vadios  diminuil-o. 

O  Sr.  TiH'MAz  Cavalcanti— Mas  tudo  tera 
limite  e  V.  Kx.  sabe  que  <'om  um  numero 
muito  fraco  não  pótie  liaver  organisagão  e 
instrucção  convenientes. 

O  Sr.  Valladares— Temos  neccssida<le  de 
diminuir  o  exercito  sem  prejuizo  de  direitos 


a'1quiridos;  cumpre  pôr  um  rrairo  nestes 
accrescimos  que  se  teem  verificado  nestes 
ulti  .los  t(Mii;k>s  quanto  ao  corpo  de  oíllciaes. 
de  muieira  que  vamos  chegando  á  situação 
cómica  inventada  como  critica  do  exercito 
hespanhol  em  .que  todos  eram  generaes. 
{Uiso). 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti-  V.  Ex.  é  in- 
justo e  atira  em  um  alvo  falso,  como  succe- 
deu  hontem  ao  Sr.  Zima. 

O  Sr.  Valladares— A  França  actualmente 
não  tem  um  só  marechal  e  o  Brazil  tem 
cinco  em  actividade. 

O  Sr  Thomaz  Cavalcanti— Mas  tem  80  ge- 
neraes de  divibáo  e  16!J  de  brigada. 

o  Sr.  Valladares- Ora,  valha-nos  Deus  ! 
Lembre-se  de  que  se  refere  a  mn  exercito  de 
GOí),00()  homens,  a  uma  nação  rica  {apoia- 
('os)\  não  está  nas  mãos  dos  nobres  deputados 
igualar  cousas  desiguaes. 

E  n  tal  assumpto ,como  em  tudo.nâo  se  pode 
legislar  em  abstracto.  E*  necessário  consultar 
;'.s  necessidades,  condições  financeiras  de  cada 
pniz,  etc.  O  Brazil  actualmente  é  pobre,  e 
não  lhe  convém  exercito  numeroso,  nem  de 
tal  carexíe. 

Somos  uma  Nação  principiante  e  não  temos 
.deant'  de  nós  nem  a  Allemanha  pival,nem  o 
pensamento  da  revan^,  nem  a  Alsacia  e  a 
Lorena  a  readquirir.    . 

O^R.  Thomaz  Cavalcanti— Maá  temos 
ataques  constantes  à  nossa  honra,  indepen- 
dência e  dignidade. 

O  Sr.  Valladares— N^o  dispomos  dos  re- 
cursos da  França,  (//a  aportea),  A  França, 
tpndo  apenas  cin-o  marechaos  do  império, 
mortos  elles  não  os  substituiu. 

A  Kussia  tem  um,  que  é  príncipe  da  casa 
reinante,  e  mantém    este  porque  é   príncipe. 

O  vSr.  Thomaz  Cavalcanti— Está  enga- 
nado e  posso  mostrar-lhe  o  contrario. 

O  Sr.  Vallvdarrs— Nãoo  farâ,porqne  não 
estii  no  poder  do  nobre  deputado  crear  ma- 
rechaes  para  as  nações  da  Europa,  como  elles 
aqui  se  cream. 

A  Allemanha  tem  três  ou  quatro,  e  nós  te- 
mos cinco  em  actividade,  e  algumas  dúzias, 
talvez,  j)elo  menos  vinte,  reformados  ;  cum- 
prindo notar  qne  a  reforma  em  marechal 
aqui  imporui  augmentt.  de  soldo,  o  que  nâo 
acontece  em  parto  alguma, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Hei  de  de- 
monstrar a  V.  Ex.  que  está  inteiramente  en- 
ganado quanto  ao  numero  qu«í   cita. 

O  Sr.  Valladares— Eu  já  disse  que  sou 
pouco  lido  na  matéria  ;  mas  li  as  cifras  que 
citei  em  Almanack  deste  anno. 
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o  Sr.  Thomâz  C\Vi\xcANTi—  Então  não 
deve  citar. 

O  Sr.  V.vll.\dares— Cito  p->rque  é  em 
taes  pontos  que  devo  beber  informiicões,  e 
nào  nas  afflrmações  do  nobre  deputado  que, 
como  eu,  deve  consultar  a  estas  fontes  insus- 
peitas. 

A  França,  depois  da  morto  de  Canrobert, 
não  nomeou  marechal  algum,  ao  passo  qub 
nós  temos  cinco  em  actividade,  e  com  a  dilTe- 
rença  notada  de  que  lá  o  inarechalato  ê  um  i 
honra  a  que  não  corresponde  augm^nto  <^e 
proventos.  Allinão  se  reforma  ninguém  em 
marechal,  como  aqui  acontece,  sen'^o  o  ma- 
rechalado  consi  ierado  posto ;  de  sorte  que 
aqui,  dada  a  reíorraa  de  um  marechal,  dão-se 
vagas  em  detrimento  do  Thesouro. 

Na  Europa  o  logar  de  marechal  constitue 
uma  honra  ou  dignidade,  e  não  um  posto  do 
provento. 

O  Sr.Sbrzedello  Corrêa— O  augmento  aqui 
ésó  refer^mte  ao  soldo  queTcomo  V.Ex.  sabe, 
ciinsUtue  apenas  uma  pequena  parte  dos 
vencimentos-  No  mais  o  oíílcial  reformado 
perde  todas  as  vanta^^ens  e  gratine» i;õe.s. 

O  Sr.  Valladarbs— o  nobre  deputado  con- 
fessí^  o  augmento... 

O  Sr.  Francisco  Glicrrio— E'  organisação 
tão  admirável  que  ha  n^neraes  que  lâo  tem 
soldo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  {rcferindo-se  ao 
Sr,  GUcerioJ-^Aqni  está  um  que  não  tem. 
{Riso.) 

O  Sr.  Valladares—E'  porque  ainda  não  o 
quiz- 

Assim,  Sr.  presidente,  papeí*e-me  te^  pro- 
va'^o  que  a  organisação  actual  devia  redun- 
dar era  allivio  para  os  cofres  públicos,  corn  a 
diminuição  da  força  ;  e  si  o  nobre  deputa  'o 
ponderando  que  a  força  deve  resultar  antes 
do  aperfeiçoamento  edo  conhecimento  da  arte 
fia  guerra,  do  que  o  numero,  devemos  convir 
em  reduzir  esta  força,  certos  de  que  dos  es- 
ta'^os  estão  incumbidos  de  m  inter  a  sua  au- 
tonomia e  a  ordem  no  interior. 

De  certo  que  não  podemos  preoc  uparmo- 
nos  com  perturbações  no  interior,  e  quanto  ao 
ííxterior  não  podemos  das  republicas  vizinhas 
temer  ataques  porque  as  sua»  condições  finan- 
ceiras não  são  superiores  ás  nossas,  e  a  guerra 
importa  em  grandes  despezas. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— No  emtanto,  a 
Republica  Argentina  está  completamente  ar- 
mada, nào  só  no  exercito  como  na  guarda  na- 
cional . 

QSr.  Valladarks— Com  eUas  não  te- 
mos questões  de:>de  que  o  negocio  das  Missões 
está  decidido. 


O  Sr.  Thomaz  Cavalo  ANTI  — Entendo  que 
o  nosso  paiz  deve  ter  hegemonia  na  America 
do  Sul,   poP|ue   do  contrario  se  annullará. 

O  Sr.  Valla dares  —  A  nossa  situa- 
ção no  mar  é  penosíssima  e  devemos  aoceitar 
os  growi  'e?  recursos  (^ue  o  nobre  deputado  por 
S.  í'.iulo  annunciou,  garantindo  reducção 
considerável  nas  despezas.  Accresce  que  não 
se  tem  direito  de  atirar  aos  quatro  ventos  um 
programma  de  economias,  e  vir  depois  con- 
corda •  na  continução  de  despezas  iruproducti- 
vas  como  esta,  mormente  quando  é  urjícnte 
à  reor^^an ilação  da  nossa  armada,  e  não  po- 
demos lazer  tudo  ao  mesmo  tempo. 

O  Sr.  SnúzBDELLo  Corrêa  —  IJpsso  asse- 
gurar que,  apezar  'a  má  situação,  a  org  >ni- 
sai,'ão  e  estado  da  armada  é  superior  á  do  ex- 
ercito. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— A  commissão 
julííoua  desorganisada  e  V.  Ex.  deve  ter 
visto  o  que  ella  disse  a  respeito. 

O  Sr.  Valladares  —  Vamos  por  partes  e 
principiando  pelo  que  é  mais  urgente-  As 
no^sas  maiores  necessidades,  não  ha  duvida, 
surgem  p.^lo  lado  do  mar;  e  por  este  lado  o 
ministro  no  seu  relatório  ao  contmrio  dos 
nobres  deputados,  atíirma  que  não  temos  um 
vaso  digno  de  confiança  para  combate! 

Não  be  pôde  ser  mais  claro,  nem  mais 
franco . 

E'  por  ease  lado  que  talvez ,  se  pudesse,  si 
não  fjs-e  ridículo,  invocar  o  —  si  vis  pacem^ 
para  bellum» 

Convém,  curar  do  restaurar  a  nosso  ar- 
mada, que  o  Sr.  Ministro  da  Marinha,  em 
seu  relatório,  com  franqueza  ti»lvez  inconve- 
niente, declarou  nas  peiures  conflições;  afflr- 
mamioque  não  ternas  um  navio  capaz  de 
acceita-:*um  combate!  E'  esta  a  opinião  do 
ministro !  Não  preciso  de  accrescentar  com- 
mentíirios  meus. 

Não  sou  dOf?  que  se  arreceiam  muito  de 
condi  tos  bellicosíís,  mormente  com  potencias 
européas.  As  guerras,  em  geral,  mormente 
as  que  são  feitas  a  grandes  distancias  custam 
tão  caro,  acarretam  tamanhos  sacrifícios,  que 
difScilmente,  mesmo  os  governos  de  nações 
fortes,  se  abalançam  a  fazel-as. 

A  Inglaterra  ha  de  se  rgostrar  razoável  na 
que><tâo  da  Trindade,  porque  ella  tem  a  ex- 
periência do  quanto  lhe  cu^tiim  as  lu-  tas  com 
03  próprios  selvagens  da  Costa  da  Africa;  e 
a  lição  que  acaba  de  receber  a  Itália  na 
Africa,  ha  f^ouco,  ha  de  impor  as  potencias 
européas    mais  prudência. 

Cumpre  insistir  em  que  a  nossa  situação 
financeira  é  precária. 

O  Sr.  general,  deputado  por  S.  Paulo,  já 
o  reconheceu  no  seu  programma  a  necessi- 
dade de  economias;  já  reconheceu  que   ó  che- 
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gado  o  momento  de  pôr  cobro  aos  grandes 
dispêndios.  Não  é  possivel,  ao  mesmo  tempo, 
grandes  despezas  com  preparativos  bellicos, 
por  maré  por  terra. 

Os  nobres  deputados  reconhecem  qu?  não 
tem  si^o  possível  preencher  os  claros  do  ex- 
ercito, de  sorte  que  mantemos  a  apparencia 
de  um  exercito  numeroso,  com  batalhões  no 
papel,  uma  ofllcialidade  brilhante,  e  conse- 
quente dftspeza  sem  haver  commandados. 

Diminuindo  se  o  numero  de  soldados,  di- 
minue-se  a  despeza. 

Devo  responder  ligeiramente  ao  discurso  do 
Sr.  Zama,  no  tópico  em  què  deixou  ver  que 
considera  a  Estalo  de  Minas  conflagrado  co- 
mo o  da  Baihia. 

Devo  dizer  queS.  Ex.  labora  em  engano 
manifesto. 

E'  preciso  ponderar,  primeiro  que  Minas 
tem  uma  população  que  constituo  talvez  a 
quarta  parte  da  população  da  Republica;  não 
tem  menos  de  4.000.000  de  habitantes;  e, 
nestas  condições,  a  perturbação  da  orlem 
em  um  ou  outro  ponto  não  9e  pôde  invocar, 
para  afflrmar  que  aquelle  Estado  já  partilha 
a  situação  da  Bahia,  de  conflagração  no  inter- 
ior, presa,  disse  o  nobre  deputado,  do  bandi- 
tismo. 

A  mais  grave  perturbação  da  ordem  que  ti- 
vemos, no  norte  do  Estado,  nos  veiu  da  Ba- 
hia, sendo  que  até  a  principal  victima,  o  ma- 
gistra'^0  morto,  era  da  Biliia. 

Os  grupos,  as  hordas  <le  bandido?,  de  que 
fallou  S.  Ex.,  vieram  da  Bahia,  invadiram  o 
Estado  de  Minas,  e  a  própria  victima  princi- 
pal do*coniiicto,  isto  é,  o  juiz  de  Direitx)  era 
Dahiano. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano— Os  assassinos  do 
juiz  de  direito  não  vieram  da  Bahia;  são  ba- 
hianos  que  residem  ha  muito  tempo  naquella 
comarca. 

O  Sr.  Valladares— São  bahianos,  logo  vie- 
ram da  Bahia. 

Não  ha  muitos  dias  a  imprensa  dosta  Capital 
irrogava  uma  espécie  de  censura  á  represen- 
tação de  Minas,  nesta  Camará,  dizendo  que 
os  membros  desti  deputação  se  achavam  bera 
aqui,  mas  que  deviam  se  lembrar  de  que  os 
seus  patricios  não  se  acham  bem  no  interior, 
vicUmas  de  attentados  graves;  e  a  propósito 
lembrou  ura  facto  dar  maior  gravidade  incon- 
testav(jl mente,  que  occorreu,  ha  poucos  dias, 
no  Carmo  da  Parn  >hyba,  em  que  foi  preso 
nm  digno  sacerdote,  membro  da  Camará,  en- 
cerrado em  uma  enxovia,  etc.,  e  isto  por 
uma  íorça  publica,  dizia  a  imprensa,  remet- 
tida  para  se  apoderar  do  ArcUivo  e  dos recui- 
808  íinancelros  da  Camaral 

O  Sr.  Bubno  de  Anorada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Valladares— Direi  alguma  cousa 
defendendo-me  e  á  deputação  mineira,  da  es- 


pécie de  accusação  Ha  imprensa  por  abandono 
dos  patricios  violentados  em  seus  direitos. 
Conheço  o  caso  gravissimo  do  paire  Diaa  Ma- 
ciel, que  é  mou  ami^ro  e  parente,  e  conheço 
outros  igualmente  graves. 

O  nobre  deputado  o  Sr.  Bueno  de  Andrada 
não  se  deve  admirar  porque  seu  S.  Paulo  não 
tem  passado  sem  factos  semelhantes.  Não  ha 
motivo  para  censurar  o  nosso  silencio. 

A  deputação  de  Mtnaâ  cala-se  aqui,  antes 
de  tudo,  respeitando  a  organisação  politica 
actual... 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— V.  Ex.  conhece 
ou  tem  noticia  de  algumas  desordens  em 
S.  Paulo? 

O  Sr.  Valladares— De  véz  emquando  dão- 
se  lá  algumas;  S.  Ex.  deve  ter  lido  na  im- 
prensa. 

O  Sr.  Skrzedello  Corrêa— Elle  mesmo  já 
se  lem  mettidoem  algumas.  (Riso), 

O  Sr.  Valladares— Mas,  a  deputação  de 
Minas  cala-se  em  relação  a  este  facto  por 
duas  razões:  primeira,  porque  a  organisação 
actual  não  permitte  fiscalisação  directa  em 
relação  aos  f  ictos  occorridos  nos  Estados. 

Pela  organisação  antiga,  os  presidentes 
eram  de  nomeação  do  governo  imperial,  elles 
nomeavam  os  chefes  de  policia  e  estes  os  dele- 
gados ;  de  maneira  que  o  presidente  tinha 
que  dar «on tas  ao  g^erno  imperial;  mas, 
hoje  temos  presidentes  eleitos  pelos  Kstdáos 
independentes,  inteiramente  autónomos ;  po- 
der judiciário  estiidual,  policia  estadual,  etc. 

ParecH-me,  inteiramente  fora  de  propósito, 
trazer  para  aqui  a  discussão  in>tituida  pelo 
nobre  deputado  pela  Bahia ;  e  não  acho  justa 
a  censura  que  certo  escriptor  da  Gazeta  de 
Noticias,  fez  aos  deputados  mineiros,  pir  não 
ti  azerem  para  aqui  o  exame  de  factos  contrá- 
rios as  leis,  cuja  punição  incumbe  as  autori- 
dades estíduaes    {Apoiados). 

Além  di>so,  declaro,  pelo  que  me  toca,  e 
acredito  que,  neste  ponto,  sou  órgão  dos 
deputados  de  Minas ;  além  disso,  temos  plena 
confiança  no  actual  presidente,  que  dirige  os 
destinos  daquelle  estado ;  temos  certeza  plena 
'leques.  Ex  não  pactua,  não  é  capaz  de 
fazel-o,  com  os  atumtados,  que  se  praticam 
aqui  e  alli,  em  consequência  da  exacerbação 
partidária,  dos  interesses  inconfessáveis  de 
^rupos  partidários;  ou  de  luctas  por  motivos 
outros. 

Temos  confiança  na  civilisaçao  de  nossa 
terra  ;  temos  por  certo  que  o  presidente  e 
mais  depositários  do  po-^er  em  Minas  hão  de 
fazer  eílcctivo  o  império  da  lei,  não  sô  na 
comarca,  em  que  reside  o  nobre  deputado  o 
Sr,  Lindolpho  Caetano. . . 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano— Resido  na  Co- 
marca d(3  Januaria  e  não  na  de  S.  Francisco, 
a  que  V.  Kx.  está  se  referindo. 
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o  Sr.  Valladarbs.  . .  não  só  em  S.  Fran- 
dsoo,  no  Carmo  de  Parnamhyba^  oomo  em 
Manhnassú,  em  Santo  António  do  Machado, 
em  todo  o  território  de  Minas.  (Apoiados  da 
deputação  mineira.) 

Fallo  com  plena  isencSo  de  espirito  neste 
assumpto. 

O  distincto  sacerdote,  victima  da  violência, 
de  que  a  imprensa  deu  noticia,  é  meu  pa- 
rente e  amigo ;  não  ha  muito  tempo,  um 
AiQOCionario  de  Minas,  o  honrado  escrivão  de 
orphãos  de  Santo  António  do  Machado,  foi 
victima  de  attentados  graves  em  sua  pessoa. 

Refiro-me  ao  Sr.  Josò  Joaquim  dos  Santos 
Silva,  republicano  do  tempo  do  império.  B* 
também  meu  parente  e  meu  amigo.  Santos 
Silva,  durante  a  ultima  revolta,  teve  um 
filho  com  armas  na  mão,  sustentando  o  go- 
verno do  marechal  Peixoto. 

Ninguém  o  julgue  revoltado,  por  ser  meu 
parente  e  amigo. 

Digo  isto,  porque  já  ftii  aqui  aocusado  de 
revoltoso,  apezar  de  não  ter  prestado  ser-* 
viço  algum  à  revolta. 

Santos  Silva,  todos  os  puritanos  sabem, 
nao  pôde  ser  considerado  suspeito  à  Repu 
blica. 

Não  obstante,  é  maltratado  I 

Eu  calo-me  sobre  os  ílBMstos  que  lhe  dizem 
respeito,  bem  oomo  a  outros,  não  porque 
esteja  bem  aqui,  oomo  maliciosamente  se 
disse  na  Gazeta  de  Noticiai^  não  porque  seja 
indiferente  a  sorte  dos  patrícios,  mas  porque 
acredito  que  temos  leis  em  Minas,  e  que 
ellas  serão  cumpridas  porquem  de  direito, 
sem  as  minhas  admoestações. 

Santos  Silva,  como  disse  {ha  apartes)^  foi 
victima  de  um  grave  attentado. 

Escreveu-me  ha  pouco,  chamando  minha 
attenção,  e  eu  respondi-lhe  (n^o  sei  si  minha 
carta  foi-lhe  ás  mãos),  que  não  levaria  o  at« 
tentado  de  que  fora  victima  ao  c;>>nhecimento 
do  Parlamento  por  não  consideral-o  de  sua 
competência;  e  accrescentei  que  julgaria 
desnecessário  úu&el-o,  mesmo  que  fossa  o 
Parlamento  competente,  por  ter  confiança  no 
patriotismo  e  integridade  do  Presidente  de 
Minas. 

£'  esta  a  minha  opinião.  Tenho  por  certo 
que  o  Dr.  Bias  Fortes  ha  de  restaurar  a 
ordem  legal  em  todo  o  território  mineiro. 
(Apoiados  •) 

O  Sr.  Dr.  Bias  Fortes  ó  um  homem  hon- 
rado e  os  seus  secretários  não  o  são  menos. 
{Apoiados, \ 

O  nobre  aeputado,  portanto,  illude-se  quando 
quer  generalisar  a  situação  da  Bahia  ao  Es* 
tado  de  Minas  Oeraes« 

O  meu  silencio  aqui  e  dos  meus  oompa-- 
nheiros  de  deputação  não  ó  o  resultado  de 
beata  Micidade  em  qae,por  ventttra,aaui  nos 
achemos.  Nós  não  nos  poderemos  sentir  feli- 
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zes  sinão  auando  tivermos  a  certeza  da  effe- 
ctividade  da  ordem  em  todos  os  pontos  do  ter- 
ritório do  Brazil,  e  não  temos  razão  para  du- 
vidar da  integridade  do  governador  ou  Presi- 
dente do  nosso  Estjidoque  estou  certo  de  que 
opportunamente  mandará  examinar  os  factos 
occorrilos  nos  diversos  pontos  do  Estado, 
apural-os  em  toda  a  sua  verdade  para  o 
cumprimento  da  lei.  Elle  não  se  acha  ani- 
mado de  um  intuito  de  avassallar  tudo ;  não 
creio  que  pretenda  pôr  em  obra  o  pensamento 
de  cortar  as  papoulas. 

S.  Ex.  conhece  as  influencias  legítimas  dos 
diversos  pontos  do  Estado  e  hade  respeital-as 
por  serem  benéficas.  E  nisto,  para  mim,  con- 
siste a  realidade  do  regimen  da  democracia. 
Esse  regimen  não  pôde  consistir  na  decepação 
das  papoulas,  que  quer  dizer,  a  annuUação 
de  elementos  de  resistência;  pelo  contrario 
esse  regimen  deve  ser  o  do  reconhecimento 
dessas  elementos. 

No  regimen  democrático,  o  governo  parte 
das  extremidades  para  o  centro ;  a  força  go- 
vernamental vem  da  adhesão  de  todos  os  ele- 
mentos legitimes  ao  centro  governamental. 
O  Sr.  Bias  Fortes  ha  de  mandar  examinar  os 
factos ;  hade  apurar  si  o  coronel  Seraphim  é 
ou  não  uma  influencia  legitima  e  benéfica  da 
localidade;  si  é  eile  quem  tem  razão  ou  os 
outros  que  a  elle  se  oppôem. 

A  deputação  mineira  tem  por  certo  que  o 
Presidente  de  Minas,  seus  auxiliares  e  agen- 
tes, como  as  autoridades  judiciarias  cumpri- 
rão o  seu  dever,  mantendo  alli  um  regimen 
de  legalidade,  e  não  de  arbitrio;  e  que,  em 
consequência,  o  Estado  de  Minas  Qeraes  pro- 
seguira  tranquillo,  mantendo  as  suas  gloriosas 
tradicções,  que  affirmam  sábios  viajantes,  re- 
conhecendo no  povo  mineiro,  desde  os  tempos 
mais  remotos,  um  grande  ítmdo  de  civiii- 
sação,  de  moralidade  e  de  inquebrantável 
amor  a  liberdade. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sb.  l*"  SflORBrARio  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcios: 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
II  do  corrente,  enviando  dous  requerimentos 
úue  vieram  annexos  ao  oflacio  da  Alfandega 
do  Ceará  n.  290,  de  22  de  abril  ultimo,  do 
administrador,  escrivão,  patrão  e  remadores 
de  escaler  da  Mesa  de  Rendas  de  Camocim, 
pedindo  augmentode  vencimentos.— A's  Com* 
missões  de  Fazenda  e  de  Orçamento. 

Do  mesmo  Ministério  e  de  igual  data,  envi* 
ando  o  requerimento  do  inspector  d*  Al- 
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fandega  do  Rio  Grande  do  Norte,  dos  empre- 
gados eCTectivos  e  addidos  da  mesma  Alfan- 
dega, pedindo  augmonto  de  vencimentos.— 
A's  mesmas  Ck)mmissões. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
lido  corrente,  enviando  os  requerimentos 
do  pratico-mór  e  do  ajudante  de  praticagem 
da  Barra  de  S.  João  da  Barra,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  pedindo  augmento  de  ven- 
cimentos. ^A's  mesmas  commissões. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
igual  data,  enviando  o  requerimento  do  te- 
nente-coronel  graduado  reformado  e  coronel 
honorário  do  exercito  António  Galdino  Tra- 
vassos Alves,  pedindo  que  se  mande  conside- 
rar as  suas  quotas  de  oíilcial  superior  a  con- 
tar da  data  do  decreto  de  sua  reforma. — 
A*  Ck)mmissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
11  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAOBM 

Srs.  Membros  do  Congressso  Nacional  ^ 
Uma  jurisprudência  uniforme  constante, 
quasi  secular,  att estada  por  sem  numero  de 
sentenças  dos  Tribunaes  Militares,  resoluções 
de  consultas  do  extincto  Conselho  de  Estado 
e  decisões  do  governo,  que  em  grande  parte 
constituem  o  corpo  da  legislação  militar, con- 
sideram 08  offlciaes  reformados,  posto  que 
exonerados  do  serviço  activo,  ainda  como 

S raças  alistadas  no  exercito,  gozando  de  to- 
as as  regalias,  isenções  e  privilégios  e  su- 
jeitos á  jurisdicção  militar. 

Sendo  este  o  direito  pátrio  vigente,  a  elle 
tem  de  subordinar  o  governo  sua  acção  para 
que  se  mantenha  em  sua  plenitude  o  prin- 
cipio fecundo  da  harmonia  e  independência 
dos  poderes  constitucionaes  da  Republica. 

Por  esta  doutrina  que  se  acha  longamente 
desenvolvida  no  aviso  do  Ministério  da 
Guerra  de  25  de  setembro  de  1894,  junto  por 
cópia  e  nos  accordãos  do  Supremo  Tribunal 
Federal  de  2  de  setembro  de  1893  e  14  de 
agosto  do  anno  passado,  os  oíficiaes  reforma- 
dos, segundo  parecer  do  Supremo  Tribunal 
Militar,  exarado  na  inclusa  consulta  de  27 
de  janeiro  ultimo,  quer  em  serviço,  quer 
fora  delle,  estão  subordinados  ás  regras  dis- 
ciplinares e  sujeitos  aos  regulamentos  milita- 
res, não  podendo,  porém,  ser  considerados 
desertores  nem  como  taes  punidos,  quando 
não  estiverem  em  serviço,  conforme  precei- 
tua a  Carta  de  lei  de  26  de  maio  de  1835, 
nem  tão  pouco  podendo  ser  constrangido  a 
serviço  algum. 

Sendo  conveniente  regular  este  assumpto, 
pois  que  opiniões  divergentes  se  manifesta- 
ram, já  em  accordãos  e  pareceres  anteriores, 


já  na  referida  consulta,  submetto-o  á  vossa 
consideração,  para  que  vos  digneis  resolver 
como  julgardes  mais  acertado. 

Capital  Federal,  em  11  de  junho  de   1896. 

—  Prudente  J,  de  Moraes  Barros,  Presidente 
da  Republica.—  A's  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. 

Do  mesmo  ministro,  de  igual  data,  envi- 
ando a  seguinte 

MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional 

—  A  disposição  do  art.  48.  n.  6  da  Consti- 
tuição Federal,  que  confere  ao  Presidente  da 
Republica  attribuições  de  indultar  e  para 
commutar  as  penas  nos  crimes  sujeitos  a  ju- 
risdicção  federal,  tem  ultimamente  sido  ob- 
jecto de  duvidas  na  sua  execução. 

Depois  de  promulgada  a  Constituição  de  24 
de  fevereiro  de  1891,  o  Governo  consultou  o 
Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça  sobre  a 
significação  juridica  das  palavras  —  indulto  e 
perdão  —  sendo  esse  tribunal  de  parecer  que 
indulto  corresponde  a  amnistia  e  importa  na 
extincção  e  no  esquecimento  do  delicto,  di- 
zendo desapparecer  a  nota  dos  assentamentos 
do  iniultado,  para  aue  não  mais  por  ella 
haja  qualquer  procenimento  ;  ao  contrario 
de  perdão,  que  só  isenta  da  penalidade,  mas 
não  faz  desapparecer  a  nota  ;  accrescentando 
o  mesmo  tribunal  que  nesta  conformidade  se 
tinha  até  então  pronunciado  em  succfssivos 
julgamentos,  sem  discrepância  de  um  só  voto 
sequer,  parecer  com  o  qual  o  governo  se  con- 
formou em  19  de  maio  daquelle  anno  de 
1891. 

De  accordo  com  a  doutrina  estabelecida, 
promulgou  o  governo  decretos  indultando 
desertores  e  o  tribunal,  recebendo  os  pro- 
cessos do  conselhos  de  guerra,  completava  o 
julgamento  e  manda va-os  archivar  e  pôr  em 
liberdade  as  praças  processadas,  por  se 
acharem  incluidas  no  indulto. 

Na  sessão  de  13  de  fevereiro  do  anno  pró- 
ximo passado,  exposta  por  um  dos  ministros 
doutrina  contraria  e  que  ora  se  sustenta,  o 
tribunal  não  acceitoua  e  mandou  pôr  em 
liberdade  os  dous  soldados,  cujos  processos 
haviam  sido  nessa  sessão  submettidos  ao  seu 
julgamento ;  e  assim  continuou  a  proceder 
até  maio  em  que  adoptou  interpretação  di- 
versa da  que  externara  em  1891  e  havia  ob- 
servado atô  então. 

O  governo  baseado  em  pareceres  do  ttibunal 
mandou,  para  não  estabelecer  confiicto,  de- 
clarar, por  avisos  de  13  e  31  de  agosto  se- 
guinte, que  4  o  indulto  não  extingue  o  crime 
de  deserção  e  sim  exime  do  processo  e  da 
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pena  o  delinquente,  devendo  ser  postas  em 
liberdade  as  praças  que  estivessem  compre- 
hendidas  no  indulto  concedido,  ainda  mesmo 
tratanHo-se  daquellas  cujos  processos  já  es- 
tivessem iniciados,  pois  que  por  esta  forma 
se  conciliava  a  nova  interpretação  com  os 
interesses  do  exercito . » 

Depois  da  expedição  desses  avisos,  conti- 
nuou o  tribunal  a  proceder  de  accordo  com 
elles,  e  ainda  no  corrente  anno  diversas  sen- 
tenças declararam  extinctas  as  penas  im- 
postas pelos  conselhos  de  guerra,  por  estarem 
08  réos  comprehendidos  nos  indultos. 

Traz  agora  o  Ájudante-General  ao  conhe- 
cimento do  Ministério  da  Guerra  que  o  Su- 
premo Tribunal  Militar,  por  sentença  de  27 
de  maio  ultimo,  condemnou  a  seis  mezes  de 
prisão  e  mais  castigos,  como  incurso  no 
art.  P  da  primeira  deserção  simples,  do 
titulo  4<>  das  Ordenanças  r^e  9  de  abril  de  1805, 
o  soldado  do  P  regimento  de  cavallaria  Mar- 
cionillo  Bispo  dos  >antos,  comprehendido  no 
indulto  de  3  do  dito  mez  de  maio  e  que  já 
havia  sido  posto  em  liberdade. 

Tratando-se,  portanto,  de  assumpto  im- 
portante e  momentoso,  constante  dos  papeis 
juntos,  venho  submettel-o  á.  vossa  esclarecida 
attenção  e  pedir-vos  que,  interpretando  a 
supracitada  dispo jiçãp  constitucional,  vos 
digneis  estabelecer  uma  doutrina  fixa  a  tal 
respeito. 

Capital  Federal,  11  de  junho  de  1896.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A's  Commissõesde  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  de  Marinha  e  Guerra. 

O  Si*.  Bueno    de  A.ndi*a,<la«  — 

O  projecto  que  vae  mandar  á  Mesa  é  uma 
resurreição,  porque  não  pôde  concordar  que 
se  faça  uma  injustiça  a  quem  prestou  grandes 
serviços  nos  tempos  calamitosos  da  revolta, 
tanto  mais  qne  esta  justiça  se  pôde  fazer  sem 
pesar  ao  Thezouro. 

Està,portanto,  perfeitamente  dentro  do  pro- 
gramma  do  partido  dominante  e  acredita 
que  merecerá  a  approvação  de  toda  essa  Ca- 
mará, e  mesmo  do  Sr.  deputado  Valladares, 
que  está  disposto  a  dar  ao  exercito  tudo,  me- 
nos aqui  lio  que  custa  dinheiro. 

O  projecto  do  orador  tem  por  fim  fazer  com 
que  os  offlciaes  commissionados  no  posto  de 
alferes,  que  foram  excluídos  de  uma  lista 
enviada  a  approvação  do  governo,  e  mais 
tarde  requereram  a  esta  Camará,  que  votou 
um  projecto  confírmando-os  nestes  posto3,mas 
aquém  o  Senado  fez  apenas  metaoe  do  favor 
dando-lhes  simplesmente  a  graduação,  collo- 
candoos  assim  em  posi;ão  inferior  a  outros 
do  mesmo  serviço;  o  seu  projecto  tem  por  fim, 
repete,  fazer  desapparecer  essa  injustiça,  de 
modo  que  a  commissão  de  promoções  possa 


julgar  do  mérito  e  da  antiguidade  de  cada 
um. 

Pelo  lado  militar,  de  que  não  entende,  o 
projecto  pareoe-lhe  que  deve  ser  approvado 
também,  porquanto  tem  a  assignatura  do 
general  Valle  e  de  outros  illustres  milita- 
res. 

Envia-o  á  Mesa  para  que  S.  Ex.  lhe  dô  o 
destino  conveniente. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .»  Pica  o  Governo  autor isado  a  con- 
firmar no  primeiro  posto  do  exercito,  inde- 
pendentemente de  vaga  aos  offlciaes  gradua- 
dos por  effeito  da  lei  n.350  de  9  de  dezembro 
de  1895. 

Árt.  2.<>  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  12  de  junho  de  1896.— 
Bueno  de  Andrada^^Timotheo  da  Costa. — Leo- 
vigildo  Filgueiras. —  Lamartine , -^Coelho  Lis- 
boa . — Yespasiano  de  Albuquerque .  ^José  Luiz 
Flaquer, — Pinto  da  Fonseca. — Oscar  Godoy, 
-^Gonçalves  Ramos. -^Monteiro  de  Barros, — 
Xacier  do  Valle. — Pinto  da  Rocha.. 

O  Sr.  Isauro  Muller  -*  Para  não 
estar  roubando  tempo  á  Camará,  vindo  trazer 
ao  seu  conhecimento  uma  i^epresentaçâo,  pre- 
valece-se  de  se  acharem  pi*esentes  alguns  col- 
legas  que  são  membi*os  da  Commissão  de  Ma- 
rinha 6  Guerra,  para  pedir  uma  explicação 
de  que  carece  para  seu  critério. 

Veiu  do  Senado,  no  anno  findo,  um  projecto 
reorganisando  o  ensino  nas  Escolas  Militares 
da  Republica,  e  este  projecto  aqui  se  acha 
desde  então. 

O  orador  não  vem  antecipar  discussão  nem 
dizer  a  sua  opinião  acerca  do  merecimento  do 
projecto  do  Senado;  mas,  concordando  com 
este  na  urgência  que  ha  de  se  reorganisar  o 
ensino  nas  Escolas  Militares  da  Republica,  de- 
sejava apenas  que  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  o  informasse  si  ella  pensa  ou  tem  em 
monte  discutir  este  anno  o  refbrido  projecto, 
ou  si,  ao  contrario,  não  Julga  a  matéria  ur- 
gente. Na  primeira  hypothese  ficará  satisfei- 
to com  a  resposta  da  commissão;  na  segunda, 
sentirá  divergir  e  será  obrigado  então  a  pe- 
dir qae,  antes  de  outro  alvitre,  remettam  o 
projecto  para  estudo  da  Camará. 

Faz  justiça  á  commissão  acreditando  que 
ella  pensa  que  ha  necessidade  de  se  rever  a 
organisação  do  ensino  militar. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Laxiro  Muller  —  Jà  disse  que  não 
antecipa  juizo  acerca  do  merecimento  do  pro- 
jecto, e  agora  carece  declarar  que  não  esta  de 
accordo  com  o  seu  nobre  collega  na  qualifica- 
ção que  faz. 

Por  consequência,  deseja  esta  explicação  da 
com  missão,   pela    razão  que  já  externou. 

Ck)nyencido  da  urgência  da  reorganisação 
do  ensino  e  existindo  nesta  Camará  um  pro- 
jecto vindo  do  Senado,  pensa  que  se  deve 
encetar  a  sua  discussão. 

Não  é  impertinente  fazendo  este  pedido, 
porque  é  o  primeiro  a  reconhecer  que  a  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  tem  muito  tra- 
balho, do  qual  sempre  se  tem  desempenhado 
com  muito  esforços  e  competência. 

Esta  explicação  que  o  orador  pede,  pôde 
ser  dada  por  um  dos  membros  da  commissão 
que  se  acham  presentes. 

Esta  incumbido  de  trazer  ao  conhecimento 
da  Gamara  uma  representação,  e  o  faz,  certo 
de  que  presta  com  isso  um  serviço  á  causa 
publica. 

E'  o  trabalho  de  um  distincto  especialista 
que  entre  nós  muito  se  tem  deoicado  á 
causa  da  saúde  publica. 

Parece  que  referindo-se  assim  vagamente 
a  um  especialista,  não  precisaria  declinar  o 
seu  nome. 

Trata-se  do  Sr.  Dr.  Campos  da  Paz. 

O  orador  foi  incumbido  por  S.  S.  de  trazer 
ao  conhecimento  da  Camará  uma  represen- 
tação, no  sentido  de  medidas  que  elle  julga 
necessárias,  para  acautellar  a  saúde  publica. 

Um  Sr.  Deputado  —  Isso  é  com  a  Muni- 
cipalidade. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Vem  de  cumprir 
este  dever  muito  satisfeito,  porque  acredita 
que  tem  a  Gamara  na  collaboração  daquelle 
medico  especialista,  um  elemento  poderoso 
para  o  seu  empenho  de  legislar  com  pro- 
veito, em  bem  da  saúde  publica . 

Não  desejando,  pela  segunda  vez  o  declara, 
tomar  tempo  â  Gamara,  deixa  de  fazer  a  lei- 
tura da  referida  representação,  requerendo 
que  o  Sr.  presidente  se  digne  mandar  in- 
seril-a  por  extenso  no  Diário  do  Congresso, 

O  Sr.  Presidente—  O  nobre  deputado  será 
attendido. 

Vem  à  Mesa,  e  é  enviada  às  Commissões  de 
Fazenda  e  de  Instrucção  e  Saúde  Publica  uma 
representação  do  Sr.  Dr.  Campos  da  Paz, 
sobre  saúde  publica. 

REPRESENTAÇÃO 

Cidadãos  representantes  da  Nação  no  Con- 
gresso nacional. 

Não  é  a  primeira  vez  que  bato  ás  portas 
da  Representação  Na^sional  em  meu  paiz^para 


Sedir  a  repressão  da  falsificação  e  da  fk^aude 
as  bebidas  alcoólicas,  por  meio  de  lei  severa. 
Já  em  1887  uma  representação,  assignada 
pelo  abaixo  assignado,  como  relator,  e  pelo 
illustre  professor,  o  Sr.  Dr.  Domingos  José 
Freire,  e  pelo  illustre  clinico,  de  saudosa  me- 
moria, o  Sr.  Dr.  Luciano  de  Moraes  Sarmen- 
to, foi  apresentada  à  Representação  Nacional, 
levada  ao  Senado  pelo  £x.  Sr.  conselheiro 
Dr.  Franco  de  Sá  e  a  Gamara  dos  Srs.  Depu- 
tados pelo  Ex.  Sr.  conselheiro  Dr.  Affonso 
Penna. 

Nessa  representação,  depois  da  conveniente 
justificação,  pedimos: 

«A— A  creação  de  laboratórios  munícipaes, 
como  os  ha  na  AUemanha,  em  numero  de  150 
na  Inglaterra,  em  numero  de  80,  na  França, 
um  em  Pariz  e  vários  nos  portos;  em  quasi 
todas  as  grandes  cidades,  mesmo  nas  repu- 
blicas do  Prata,  destinados  ao  exame  dos  co- 
mestiveis. 

A'  maneira  do  que  se  pratica  em  Pariz, 
esse  exame  deve  ser  grátis,  quando  reclama- 
do pelo  particular  que  apenas  queira  certi- 
ficar-se  da  boa  ou  má  qualidade  do  género 
que  compra  para  consumo  e  paffo  pelos  inter- 
essados no  commercio  dos  ditos  géneros, 
devendo  sser  examinado  todo  o  género  que  a 
Alfandega  tiver  de  despachar,  para  ser  in- 
utilisado  o  falsificado  e  punido  o  falsiflcador, 
além  da  obrigação  em  que  deve  estar  a  auto- 
ridade sanitária  de  examinar  os  que  estive- 
rem expostos  á  venda,  independentemente 
de  solicitação  ou  denuncia. 

d— A  prohibição  absoluta  da  fabricação  ar- 
tificial de  géneros  alimentícios,  como  o  vinho, 
a  cerveja,  o  leite,  a  manteiga,  o  azeite  e  outros, 
especificando  os  que  a  lei  pôde  tolerar  e  as 
condições  em  que  o  pôde  ftu&er,  como  os  licores 
e  outros,  impedindo  sempre,  e  em  absoluto,  a 
fraude  pelo  emprego  de  rótulos  falsos,  consi- 
derando como  taes  os  próprios  rótulos  de 
phantasia,  que  não  indicarem  claramente  a 
composição  do  producto. 

C— A  definição  da  accepção  em  que  devem 
ser  tomadas  as  expressões  artificial  e  natural 
em  relação  aos  pro  iuctos  alimentícios,  toman- 
do por  base  as  noções  scientiflcas. 

D— A  decretação  de  lei  que  puna  com  seve- 
ridade o  falsiflcador,  impondo-lhe,  além  da 
multa,  prisão,  que  não  possa  ser  substituída 
por  multa  e  cujo  tempo  deve  variar  na  pro- 
porção da  gravidade  do  delicto,  a  qual  deve 
ser  medida  pelo  grào  de  nocividade  do  pro- 
ducto, avaliada  pela  qualidade  da  matéria 
que  tiver  sido  empregada  e  pela  sua  nature- 
za venenosa  ou  não. 

£*— A  organisação  de  uma  policia  sanitária 
encarregada  especialmente  de  velar  pelo  fiel 
cumprimento  da  lei  em  relação  aos  géneros 
alimenticios  expostos  á  venda.» 
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Essa  representai^  teve  parecer  favorável 
da  commi&ão  de  saúde. 

Foi  por  isso  remetti^ia  ao  governo  do  então 
império,  que  entendeu  mandar  ouvir  a  In- 
spectoria  Geral  de  Hygiene  Publica^  que  emit- 
tiu  em  28  de  março  de  1888  parecer  contrario 
á  representação. 

Esse  parecer  foi  cabalmente  reatado  em 
uma  longa  e  nova  representação  apresentada 
ao  Parlamento  Nacional  em  29  de  al)ril  do 
mesmo  anno  e  assignada  pelos  mesmos  si- 
gnatários da  representação  inicial  e  publica- 
da nesse  mesmo  anno  em  uma  brochura  de 
132  paginas,  sobo  iHnlo^AInspectoria  Geral 
de  Èygiene  e  o  seu  parecer  sobre  a  falsifica- 
ção e  a  fraude  das  bebidas  alcoólicas  e  as 
prineipaes  disposições  legaes,  referentes  ao  as- 
sumpto, em  vários  paizes  civilisados. 

Os  argumentos  com  os  quaes  foi  refutado 
esse  parecer  estão  de  pé,  porque  não  foram 
até  boje  contestados  por  seu  autor,  o  inspe- 
ctor geral  de  bygiene  de  então. 

Em  9  de  fevereiro  de  1888,  o  abaixo  assi- 
gnado  dirigiu  uma  representação-circular  às 
assembléas  provinciaes,  na  qual  demonstrou, 
sem  que  até  bole  tivesse  sido  contestado,  aue 
08  vinhos  artificiaes,  que  são  a  mais  grosseira 
e  criminosa  das  falsificações,  contribuem  po- 
derosamente para  o  augmento  da  mortali- 
dade geral,  pelas  affecções  que  reconhecem 
como  uma  de  suas  prineipaes  causas  o  alco- 
olismo; e,  resumindo,  demonstrou  que  o  íálsi- 
flcador  de  vinhos: 

€  1«,  diminne  a  população,  augmentando  o 
obituário  pelas  moléstias  que  sua  droga  nos 
causa  ; 

2°,  augmenta  o  numero  de  criminosos  e 
de  loucos,  forçando  o  Estado  a  maiores  de- 
spezas  com  a  manutenção  das  prisões  e  dos 
hospícios  ; 

3»,  é  o  fhctor  da  degeneração  da  raça.  que 
traz  no  organismo  o  gérmen  hereditário  dos 
processos  mórbidos  do  alcoolismo,  que  victi- 
mou  a  geração  que  passou  ; 

4<',  logra-nos  desfaçadamente,  abusando  de 
nossa  boa  fé,  fazendo-nos  beber  por  vinho, 
que  sabemos  ser  tónico  e  reconstituinte  (eque 
só  nos  poderia  íázer  mal  si  delie  abusássemos 
em  demasia),  cachaça  mascarada,  que  é  ve- 
nenosa e  de  que  abusamos  em  boa  fò,  compro- 
mettendo  assim  a  saúde; 

5*,  embaraça  a  importação  da  bebida  sã, 
que  paga  impostos  aduaneiros; 

6^,  embaraça  o  desenvolvimento  da  vini- 
cultura, que  trará  a  riqueza  particular,  e, 
portanto,  proveito  para  os  cofres  do  Estado; 

O  Estado  perde,  pois,  população,  que  é  o 
seu  melhor  capital,  e  dinheiro. 

O  cidadão  é  roubado  e  prejudicado  em  sua 
saúde;  isto  é«  atacam-lhe  a  bolsa  e  a  vida>^ 


Essa  representação,  remettida  a  todas  as 
assembléaa  provinciaes,  produziu  algum  re- 
sultado, porque  algumas  delias  votaram  im- 
postos prohibitivos. 

O  abaixo  assignado  foi  processado  por  crime 
de  calumnia  pelos  antigos  fabricantes  Fritz, 
Mack  &  Comp.,  por  artigos  em  que  denun- 
ciava seus  productos  como  nocivos  ã  saúde 
publica  e  declarava  terem  sido  nelles  desco- 
bertas substancias  toxicas  e  dos  quaes,  como 
de  tudo  quanto  escreve,  assumiu  a  responsa- 
bilidade legal  e  foi  a  queixa  julgada  impro- 
cedente, sendo  o  julgamento  confirmado  pelo 
Tribunal  da  Relação. 

Um  dos  considerandos  dizia  assim: 

« (Considerando  que  ainda  que  a  referencia 
fosse  aos  ÂA.,  o  R.  não  lhes  attribuiu  o  cri- 
me previsto  no  art.  ioda  lei  n.  3.311,  de 
1886,  mas  sim  o  emprego,  ^em  fim  doloso, 
imputado  ao  menos,  de  substancias  nocivas  à 
saúde  publica  nos  productos  de  sua  fa- 
brica, o  que  ficou  alias  provado  pelo  exame 
a  que  foram  submettidos,  como  se  vê  da 
folha  71,  ultima  resposta  dos  peritos,  etc.  » 

O  juiz  que  proferiu  a  sentença  em  que  fi- 
gurava esse  considerandum  ó  o  actual  mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  Sr. 
Dr.  Joaquim  de  Macedo  Soares,e  os  desembar- 
gadores que  a  homologaram,  em  grão  de  re< 
curso,  foram  os  Srs.  Drs.  António  Augusto 
da  Silva,  José  Abreu  de  Azevedo  Magalhães, 
Ovidio  Loureiro  e  Sertório. 

Nessa  occasião  a  questão  estava  agitadís- 
sima e  a  imprensa  desta  oidnde  e  a  das  pro- 
víncias, em  sua  unanimidade,  secundava  os 
esforços  do  abaixo  assignado. 

Apezar  de  tudo,  nada  se  conseguiu  no  Par- 
lamento, que  não  deliberou  sobre  o  assumpto 
da  representação. 

Repetidas  queixas  contra  as  ftlsificações 
dos  rótulos  produziram  a  lei  de  10  de  outu- 
bro de  1882,  que  parece  estar  revogada. 

Com  a  Republi(*a,  o  Código  Penai  inseriu 
em  suas  disposições  os  arts.  163  e  164,  que 
resolveriam  a  questão,  si  tivesse  sido  inter- 
pretada pela  magistratura  a  intelligencia  do 
legislador. 

Mas,  assim  não  tem  acontecido;  porque 
entendem  uns  que  suas  disposições  só  se  re- 
ferem ao  caso  de  serem  pela  falsificação  em- 
pregadas substancias  nocivas;  de  sorte  que, 
quando  ha  a  troca  de  uma  substancia  por 
outra,  por  exemplo,  cachaça  mascarada  por 
vinho,  milho  torrado  por  café,  farinha  de 
batata  por  chocolate,  e  não  sejam  nocivas  à 
saúde  as  drogas  empregadas  para  encobrir  a 
troca  ou  mistura,  que  no  caso  é  fi^ude,  não 
ha  delicto  previsto  pelo  Código. 

Entendem  outros,  e  esta  é  a  boa  doutrina, 
que  da  simples  troca  de  uma  oousa  por  outra 
ou   mistura   pôde  resultar  damno  para  a 


246 


▲NNAES  DA  CAMARÁ 


saude,  havendo  sempre  dólo,  desde  que  se 
vende  uma  cousa  por  aquillo  que  ella  não  é. 

Exemplifiquemos  de  mo^lo  ft*isante  :  A  um 
enfermo,  a  quem  a  quinina  deveria  salvar  de 
um  accesso  pernicioso,  não  se  faz  grande 
damno,  dando-lhe,  em  vez  de  quinina,  sali- 
cina  ou  polvilho  ? ! 

Pois  a  margarina  tem  a  mesma  acção  sobre 
o  tubo  digestivo  que  a  manteiga,  que  é  ex- 
trahida  de  leite,  para  que  se  possa  impune- 
mente ingerir  uma  cousa  por  outra  ?! 

A  cachaça  mascarada,  chamada  vinho  ar- 
tificial, tem  a  mesma  acção  sobre  a  economia 
e  sobre  o  tubo  digestivo  que  o  vinho  puro  ?  ! 

O  azeite  doce,  misturado  com  óleo  de  coco, 
tem  á  mesma  acção  que  o  azeite  puro  de 
oliveira  ?  l 

Evidentemente  não  ! 

Alóm  da  fraude,  que  illude  o  consumidor, 
que  tem  o  direito  de  não  ser  logrado,  ha,  na 
falsificação,  ainda  que  para  os  processos  da 
fraude  não  intervenha  droga  nociva  á  saude, 
prejuízo  para  a  saude  publica,  que  o  Estado 
tem  o  dever  de  zelar,  como  a  sua  maior  ri- 
queza e  como  o  direito  o  mais  sagrado  do  ci- 
dadão. 

Aqui  na  Capital  Federal  alguns  cidadãos, 
condemnados  por  uns,  por  venderem,  como 
café,  uma  porção  maior  ou  menor  de  café 
associado  a  milho  torrado,  que  cobram  pelo 
preço  do  café  puro,  teem  sido  absolvidos  por 
outros,  pelo  fundamento  de  não  ser  nocivo  á 
saude  o  milho  ajuntado. 

Em  Ouro  Prelo,  quando  ftii  honrado  com  a 
confiança  do  Agente  Hixecutivo  Municipal  e  a 
do  Governo  do  Estado,  como  chefe  de  uma 
commissão  municipal  de  hygiene,mBndei  des- 
pejar nas  sargetas  das  ruas  vinhos  artificiaes 
da  Companhia  Disiillação  Central,  antiga  fa- 
brica Fritz  Mack  &  Comp.,  e  das  fabricas  de 
Juiz  de  Fora,  independentemente  de  conte- 
rem substancia  nociva  e  não  houve  protesto 
dos  interessados. 

E  porque  não  protestaram  ? 

Necessariamente,  porque  sabiam  quão  fá- 
cil me  seria  demonstrar  ter  agido  de  accordo 
com  a  lei,  desde  que  as  analyses,  que  não  de- 
nunciavam a  presença  tie  substancia  nociva, 
declaravam,  entretanto,  falsificados  os  pro- 
duetos. 

Aqui,  nesta  cidade,  o  anno  passado,  em 
presença  da  commissão  mixta  de  senadores  e 
deputados  para  a  revisão  de  tarifas,  tive  occa- 
sião  de  justificar  longamente  a  necessidade  de 
perseguir  a  fraude  e  a  conveniência  de  não 
onerar  com  direitos  de  alfandega  a  entrada 
de  producto  legitimo  puro. 

E  fiz  sentir  a  necessidade  de  inutilisar  o 
producto  importado  falsificado,  indepen- 
dentemente de  conter  ou  não  substancia 
nociva,  porque  o  Laboratório  da  Alfande- 
ga limitava-se  como  ^inda  se  limita,  a  ve- 


nficar  apenas  se  contém  ou  não  droga  nociva 
o  producto  que  analysa,  não  cogitando  da 
falsificação  em  si. 

E'  assim  que  dava,  como  ainda  dá,  salvo 
conducto  a  vinhos  artificiaes,  manteigas  de 
margarina,  etc.,  desde  que  a  analyse  não 
descubra  droga  nociva. 

E  os  vinhos  artificiaes  vão  ser  vendidos  ao 
consumidor  como  vinho  ;  e  elle  vae  também 
alimentar-se  com  sebo,  sob  a  denominação  de 
manteiga. 

Em  sua  lei  de  Orçamento,  o  Congresso,  o 
anno  passado,  taxou  os  vinhos  artificiaes  em 
1$  por  garrafa  e  mandou  inutilisar  na  Al- 
fandega os  vinhos  que  o  laboratório  conde- 
mnasse. 

A  Commissão  de  Orçamento  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados  declarou  francamente  que 
taxava-os,  como  o  meio  único  de  que,  na  vo- 
tação da  lei  do  Orçamento,  dispunha  o  Con- 
gresso para  embaraçar  e^ta  industria,  cujos 
productos  julgava  nocivos  á  saude  publica. 

E  não  é  só  a  Commissão  de  Orçamento  do 
anno  passado  que  assim  pensa. 

Em  relatoriosdo  Ministério  da  Fazenda  do 
tempo  do  império,  como  nos  dos  Exmos.  Srs. 
conselheiros  Saraiva,  Lafayette  e  Francisco 
Beli^ario,  se  encontra  a  condemnação  desses 
productos. 

A  Academia  Nacional  de  Medicina,  em 
sessão  de  19  de  janeiro  de  1886,  e  por  13 
votos  contra  seis,  ^deliberou  que  as  bebidas  al- 
coólicas denominadas  vinhos  artificiaes  não  são 
t?in^5;por  17  votos  contra  dous,  deliberou  que 
as  bebidas  alcoólicas  denominadas  vinhos  ar  ti" 
ficiaes  não  encerram  as  propriedades  dos  vinhos 
naturaes,  isto  é,  os  únicos  de  uva;  por  1 1  votos 
contra  oito,deliberou  que  essas  bebidas  alcooli' 
cas^  embora  preparadas  com  substancias  que  não 
são  nocivas,  não  PODEM  substituir  os  vinhos 

NATURAES  SOB  O  PONTO    DE  VISTA    HYGENICO  E 

THERAPEUTico  *,  O  por  10  votos  coutra  nove, 
aflarmou  categoricamente    que  em   face  da 

LEGISLAÇÃO  FINANCEIRA  e  Sanitária  do  paiz 
PO*DE-SE  CONDEMNAR  EM  ABSOLUTO  E 
DESDE  JA'  o  commercio  de  vinhos  artificiaes 
QUE  NAO  CONTIVEREM  SUBSTANCIAS  NOCIVAS  Ã 
SAUDE  PUBLICA». 

Quem  se  der  o  trabalho  de  ler  a  historia 
dessa  campanha  no  livro  do  abaixo  assigna- 
nado,  publicado  em  1886,  sob  o  titulo  —  A 
QuesMão  dos  Vinhos  —  comprehenderá  porque 
não  houve  unanimidade  nessas  votações  e 
mesmo  porque  a  mais  importante  das  deli- 
berações—a que  affectava  directamente  o 
commercio  illicito—  foi  tomada  por  um  voto 
apenas  da  maioria. 

Hoje,  que  10  annos  são  passados  sobre 
essa  memorável  votação  e  que  as  paixões 
que  os  falsificadores  souberam  desencadear 
devem  se  ter  apagado  e  que  o  abaixo  assi- 
gnado  sustenta  as  mesmas  doutrinaa,  não 
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tendo  uma  só  virgula  a  alterar  em  tudo 
quanto  tem  escripto  e  mantém  o  mesmo  calor 
na  lucta,  o  que  bem  prova  que  só  o  animava 
o  interesse  da  saúde  publica,  a  votação  daria 
outro  resultado. 

Si  não  desse  ainda  a  unanimidade,  porque, 
ainda  ha  na  Academia  membros  aos  quaes  o 
abaixo  assignado  se  viu  forçado  a  aggredir 
violentamente  e  tem  continuado  a  fazel-o, 
pelo  desassombro  com  que  se  collocaram  ao 
lado  dos  falsificadores  ae  bebidas,  a  maioria 
seria  grande  em  prol  dos  productos  legítimos 
e  puros  contra  os  productos  da  falsificação  e 
da  fraude. 

Apezar  da  lei  do  Orçamento,  a  Intençrio  do 
legislador  não  pôde  ser  satisfeita,  porque, 
ao  passo  que  os  productos  internos  íoram  ta- 
xados e  o  fisco  cuidou  de  recolher  o  imposto, 
o  Que  está  mais  uma  vez  agitando  os  falsifl 
cadores,  a  Alfandega  ficou  escancarada  â  fal- 
sifi-^ação,   porque  a  lei  mandou  ínutilisar  os 

Êroductos  que  o  laboratório  condemnasse  e  o 
iboratorio  não  condem  na  productos  falsifica- 
dos, deade  que  não  contenham  substancia  no- 
civa. 

Levantei  a  questão  pela  imprensa,  para  ob- 
ter do  Laboratório  da  Alfandega  a  condemna- 
ção  dos  productos  falsificados,  ainda  que  não 
contendo  súbita  nelas  nocivas;  porque  na  pró- 
pria folsitlcação  está  o  prejuizo  para  a  saúde. 

Levei  ao  Exm.  Sr.  Presidente  da  Rt^publi- 
ca,  por  meio  da  Secretaria  dos  Negócios  da 
Fazenda,  duas  representações  nesse  sentido, 
nas  quaes,  com  a  responsabilidade  do  meu 
nome  accusava  o  director  do  laboratório  de 
assim  patrocinar  a  falsificação,  denunciando-o 
de  já  o  haver  igualmente  feito  em  outra  oc- 
casião,  que  miudamente  expuz  e  procurei 
demonstral-o,  terminando  a  ultima  repre- 
sentação por  pedir  que  fosse  o  abaixo  assi* 
gnado  responsabilisado  criminalmente  pe- 
rante os  tribunaes  como  meio  de  justificação 
do  director. 

Nada  consegui  e  na  Alfandega  a  questão 
da  falsificação  não  se  alterou  :  a  porta  ahi 
continuou  aberta,  ao  passo  que  o  imposto  de 
1$  por  garrafa  de  vinho  artificial  fechou  as 
portas  Has  &bricas,  que  já  agora  não  se  abri- 
rão mais,  para  honra  da  Representação  Na- 
cional. 

Por  isso  venho  mais  uma  vez  bater  ás  por- 
tas do  Parlamento,  e  agora  movido  pelo  dever 
de  oppor  contestação  á  Representação  dos  fa- 
bricantes de  bebidas  de  S.  Paulo»,  assignada 
pelos  Srs.Joaquim  da  Silva  Parnnhos,director 
gerente  da  Companhia  Mercantil  e  Industrial; 
Villela  &  Comp.;  Henrique  Resenha in,  dire- 
ctor-gerenteda  Companhia  Distillação  e  Aguas 
Mineraes;  Irmãos  Treviran;  Reichert  Irmãos  e 
Ricardo  Narchold  &Comp.,  commissionndos 
pelos  fabricantes  de  bebidas  em  S.  Paulo,  que 
são  muitos,  o  que  não  é  para  admirar,  visto  a 


grande  immigração  estrangeira,  que  para  alli 
tem  afiãuido,  e  que  é  justamente  quem  importa 
comsigo  os  processos  de  falsificações,  que  ain- 
da não  foram,  que  o  saiba  o  abaixo  assignado, 
explorados  pelos  nacionaes,  para  a  confecção 
de  géneros  alimentícios. 

Essa.  representação  foi  precedida  de  um 
tneetingj  que  se  disse  ser  de  operários,  mas, 
que  bem  se  vê  ter  sido  organisado  pelos  fa- 
bricantes, únicos  nisso  interessados;  porque 
não  íalta  trabalho  honesto  em  um  Estado,  no 
qual  uma  das  maiores  preoccupações  é  a  im- 
portação de  braços  para  o  trabalho  e  os  ope- 
rários são  08  mais  pregudicados  com  o  con- 
sumo dessas  bebidas  nocivas  a  saúde  publica, 
que  lhes  corroem  as  entranhas,  affectam  os 
diversos  órgãos  da  economia  de  moléstias 
incuráveis,  apagam-lhes,  pela  loucura,  a 
luz  da  razão  e  cream,  pela  hereditariedade, 
o  gérmen  de  terríveis  affecções,  que  lhes  vão 
disimar  aprole. 

Fazem  exactamente  os  mesmos  estragos  da 
cachaça,  que  gera  o  alcoolismo,  que  Lan- 
cereaux  diz  «  não  ser  somente  a  moléstia  de 
um  ou  de  vários  indivíduos^  mas,  um  mal 
social  que  progride  e  cresce^  assistindo  d  so» 
ciedade  tanto  qvMnto  ao  medico  o  dever  de 
remediaUo>, 

De  que  são  fabricados  os  vinhos  artifiolaes 
dessas  fabricas? 

De  álcool,  isto  é,  de  cachaça,  á  qual  se  ad- 
dicionam  as  drogas  precisas  para  dar-lbe  a 
apparencia  do  vinho,  como  sejam  a  côr,  o 
sabor  e  o  aroma. 

E  esse  é  o  mesmo  álcool ;  é  essa  mesma 
cachaça,  que  os  frainoezes  chamam  eau  de  vie 
e  que  Qirardin  quizera  antes  chamar  eau  de 
mort,  porque  faz  mais  victimas  do  que  as 
epidemias  e  as  guerras. 

EUa  não  é  innocente  quando  ingerida  sem 
a  mascara  vinhosa  que  lhe  afivelam  nas 
fabricas,  para  illudir  o  consumidor  ;  mas, 
quem  a  consome  em  natureza  paga  um  tri- 
buto á  sua  ignorância  ou  ao  seu  vicio ;  á  sua 
ignorância,  si  lhe  não  conhece  as  proprieda- 
des eminentemente  toxicas  ;  ao  seu  vido,  si, 
conhecendo-as,  não  lhe  pôde  resistir. 

Mas,  o  vinho  é  tónico,  reconstituinte ; 
tónico  do  espirito  e  do  corpo  ;  a  alegria 
do  pobre  e  o  consolo  da  velhice.  E'  nelle, 
quando  puro,  que  o  operário  afoga  suas  ma- 
gnas e  encontra  alento  restaurador  de  suas 
forças. 

De  focto,  a  experiência  tem  demonstrado  e 
Arnould  o  diz  em  seus  Novos  elementos  de 
hygiene,  pag.  951,  «que  o  estimulo  que 
produz  o  vinho  é  melhor,  menos  oflénsivo 
que  o  do  álcool  só,  ainda  quando  deluido  no 
mesmo  gráo  que  o  álcool  do  vinho  o  ó  na- 
turalmente». 

E  tanto  assim  é  que  hygienistas  da  es- 
tatura scientifica  de  Brouardel,   Pasteur» 
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Bérgéron,  Lunier,  e  outros,  aconselham, 
como  meio  de  oobibir  os  horrores  do  alcoo- 
lismo, a  «diminuição  do  consumo  do  álcool, 
assegurando-se,  por  meio  de  vigilância  in- 
cessante, a  pureza  das  bebidas  alcoólicas». 

E  a  esse  respeito  as  bebidas  alcoólicas,  cujo 
consumo  deve  ser  auxiliado,  devem  .  ser  o 
vinho  puro  e  a  cerveja  boa, 

A  respeito  desta,  estou  de  accordo  com  os 
senhores  fabricantes  e  dou  testemunho  da 
existência  de  excellente  cerveja  em  S.  Paulo. 

N&o  baralhem,  porém,  a  questão. 

Não  se  trata  da  boa  cerveja  nacional,  para 
a  qual  a  protecção  ó  um  dever. 

A  questão  ó  com  as  bebidas  falsificadas,  os 
vinhos  artificiaes,  para  os  quaes  as  boas  cer- 
vejas Bavaria  e  Antárctica  não  podem  servir 
de  capa. 

Não  ba  duas  opiniões  no  mundo  scientifico 
a  respeito  destes. 

Não  será  por  demais  reproduzir  ainda  aqui 
o  juizo  que  os  grandes  mestres  da  sciencia 
formam  acerca  dos  vinhos  artificiaes: 

Diz  Dijgardin-Beaumetz: 

«  Assim,  senhores,  devemos  fhzer  entrar  em 
grande  part6,como  causa  da  dyspepsia  da  popu 
lação  operaria  de  nossa  cidade,  de  um  lado  a 
falsificação  desavergonhada  das  bebidas  se  vi 
das  sob  o  nome  de  vinho,  e  do  outro  o  habito 
deplorável  de  tomar  essas  bebidas  alcoólicas  e 
sobretudo  o  vinho  branco  em  jejum,  e  de  pôr 
assim  directamente  e  sem  o  intermediário  de 
alimento  os  aloooes  em  contacto  com  a  super- 
ficie  mucosado  estômago.  » 

(Clinique  Thérapeutique^  vol,  1%  pag  344, 
4^  edição). 

Diz  ainda  Dujardin-Beaumetz: 

«  Quanto  aos  vinhos,  p6de-se  aífirmar  que 
o  estômago  é  o  melhor  juiz  de  sua  quali- 
dade, e  eu  appello  para  a  vossa  experiência 
pessoal. 

Quando,  em  um  jantar,  tiverdes  bebido 
vinhos  de  mà  qualidade  e  resultantes  de 
uma  fabricação  mais  ou  menos  fraudulenta, 
vereis  então,  sob  a  influencia  dessas  bebidas, 
meamo  tomadas  moderadamente,  produzi- 
rem-se,  durante  a  noute,  contracções,  calor 
para  o  lado  do  estômago  e  eructações  acidas 
mais  ou  menos  fluentes;  si,  ao  contrario, 
tiverdes  bebido  a  mesma  quantidade  de  vi- 
nho, mas  de  boa  natureza,  de  boa  qualidade, 
vinhos  isentos  de  Araude,  nunca  iguaes  acct- 
dentes  se  produzirão.» 

(Mesma  citação,  pag.  343.) 

Diz  Bérgéron: 

€  E',  sob  o  ponto  de  vista  da  hygiene  pu- 
blica, altamente  perigoso  entregar  ao  con- 


sumo liquides  que  de  vinho  só  teem  o  nomet 
e  que,  sendo  apenas  álcool  diluído,  são  de 
um  emprego  funesto, > 

Diz  Hureaux: 

€  Quanto  aos  vinhos  artificiaes  fabricados 
sem  uva,  com  alccol  de  grãos,  agua,  di- 
versos suecos  fermentados,  substancias  co- 
rantes, etc.,  teem-ee  tornado  raros  em 
nosso  paiz.  Os  hs,\íei8  provadores  os  reconhe- 
cem facilmente.  A  le%  pune  com  uma  severa  e 
justa  repressão  tal  fabrico^  » 

DizChévalier: 

«  A  administração  publica  tem  rasâo  de 

gunir  severamente  o  fabrico  artificial  das 
sbidas  que  podem  ser  nocivas,  e  a  França 
deve  seguir  o  exemplo  dado  peU  Rússia. : 

(Diccionario  das  falsificações^  pag.  577.) 

Diz  ainda  Hureaux: 

«  E'  impossível  que  os  fabricantes  possam 
conservar  na  elaboração  de  suas  desgraçadas 
bebidas  as  relações  naturaes  que  existem  no 
vinho  natural,  entre  os  princípios  orgânicos, 
o  alrool,  a  agua,  as  substancias  salinas,  as 
azotadas,  etc.  » 

(Tratado  das  falsificações  das  substancitis 
dlimenticias^  pag.  625.) 

Diz  Dôchambre: 

€  Eu  desejaria  que  a  tribuna  académica  in- 
dicasse as  medidas  apropriadas  a  limitar  o 
espantoso  consumo  do  álcool  unido  a  todas  as 
essências  empyreumaticas,  bebidas  assassinas, 
cujos  eflèltos  são  tão  rapidamente  desastro- 
sos.» 

Diz  J.  Brun: 

4c0s  falsificadores  actuaes  souberam  tão  bem 
aproveitar-se  dos  últimos  trabalhos  feitos  por 
eminentes  chimlcos  sobre  a  composição  dos 
vinhos,  para  exporem  á  venda  vinhos  feitos 
de  toutes  piéces  ^desgraçadas  &e&tda5— que  a 
policia  se  vê  tantas  vezes  obrigada  a  appre- 
hender  e  a  derramar  nas  ruas  publicas.» 

(Ouia  pratico  para  reconhecer  e  corrigir  as 
fraudes  e  moléstias  do  «tnAo,  pag.  8), 

Diz  Bouchardat: 

<  Chegou-se,  conhecendo  melhor  a  compo- 
sição dos  vinhos,  a  ver  como  seu  abuso,  em 
dose  igual  de  álcool,  era  menos  perigoso  que 
o  da  cachaça  e  o  das  outras  bebidas  fortes.» 

(Traité  d'hygiéne  publique  etprivée^  pag.31G») 
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Diz  Arnould,  sob  a  rubrica  —  Vinhos  arti- 
ficiaesi 

«  Fabricam-se  de  toutes  piécês  vinhos  que 
nada  encerram  do  producto  da  uva.  Assim, 
o  Tinho  de  groseille.  Outras  vezes  com  álcool 
de  proveniência  duvidosa,  um  pouco  de  vi- 
nho de  Roussillon,  assucar  e  um  aroma,  en- 
tregam-se  ao  consumo  vinhos  de  licor  imitados 
e  trazendo  um  nome  seductor.»  Levolest 
jwtemt^nt  lá,  sem  fallar  da  insalubridade  des- 
ses líquidos  excessivamente  alcoólicos. 

{Nouveaiuc  éléments  d^hygiène^  pag.  951.) 

E  ainda  diz  Arnould : 

€J0  n*ai  jamais  compris  les  esprits  cha^ 
grint  et  de  peu  de  portie^  que  se  alegraram 
com  a  invasão  do  pbiloxera:  os  verdadeiros 
philantropos,  como  Pasteur,  Bergéron,  Lu- 
nier,  etc.,  entre  viram,  ao  contrario,  que  a 
abundância  do  vinho  leal  e  de  boa  qualidade 
é  o  reai  preservativo  dos  desastres  do  alcoo- 
lismo. > 

E  ainda  o  mesmo,  á  pag.  952: 

«  Ainda  uma  vez,  o  vinho  é  cousa  muito 
diversa  do  álcool  diluido  e  estão  com  a  ver- 
dade 08  hygienistas  que  pedem  os  rigores  do 
fisco  para  o  álcool  e  a  protecção  das  leis  para 
o  vinho  natural. » 

Diz  Proust  (pag.  415): 

<  Não  se  poderia,  pois,  admittir,  como  se 
quiZt  que  o  vinho,  sendo  uma  substancia 
alimentar  Imbricada,  seja  permittido  mo- 
difloal-o  á  vontade.  O  yAnho  é .  o  produ^ 
cio  da  fermentação  do  sueco  da  tiva ;  e  si  é 
licito  entregar  ao  consumo  vinhos  vinadoe 
(alooolisados),  tartrados,  assucarados  ou  mis- 
turados com  mostos  assucarados,  ou  por  ou- 
tra, vinhos  modificados  com  uma  minima 
proporção  das  mesmas  matérias  que  entram 
na  composição  normal  do  vinho  propriamente 
dito,  não  se  poderia,  por  analogia,  approvar 
a  addição  da  agua,  sempre  feita  em  propor- 
ção nntavel  ou  a  fraude  por  matérias  que  o 
vinho  não  contém  naturalmente,  taes  como, 
o  tannino  do  carvalho,  o  alúmen,  as  matérias 
corantes  artificiaes,  etc.  » 

(Traité  d'hygiéne,  2*  edição.) 

Oillustre  clinico,  o  Sr.  Dr.  Castro  Car- 
reira, ez-senador  pelo  Ceará,  na  sessão  de  28 
de  Julho  de  1887,  disse  em  pleno  Senado: 

«  Todo  o  vinho  artificial  é  prejudicial  á 
saúde  publica. »     • 

Não  é  preciso  proseguir ;  porque  os  mais 
notáveis  hygienistas  ahi  Oâtão  citados  e  ou- 
tros não  menos  notáveis  mestres  da  sciencia, 

Camará   V.  n 


como  Girard,  Pabst,  Dupré,  MoUinari,  Vlard, 
podiam  ser  citados  e  o  folhear  das  paginas  de 
todos  os  que  se  teem  occupado  do  assumpto 
demonstrará  que  a  opinião  é  unanime  e  que 
dessa  unanimidade  não  destoa  mesmo  o 
director  do  Laboratório  da  Alfandega,  o  Sr. 
Dr.  Borges  da  Costa,  que  dá,  entretanto, 
salvo-conducto  a  essas  desgraçadas  bebidas^ 
bebidas  assassinas^  que  constituem  falsificação 
desavergonhada y  que  a  policia  se  vê  tantas  ve- 
zes  obrigada  a  derramar  nas  praças  publicas  e 
que  a  administração  publica  deve  perseguir  com 
a  maior  severidade, 

E'  esse  o  producto  fabricado  em  S.  Paulo 
pelos  fabricantes  que  reclamam  contra  o  im- 
posto que  os  obriga  a  fechar  as  portas,  não 
de  fabricas,  mas  de  laboratórios  de  intoxi- 
cação, que  a  lei  não  pôde  permittir  que  func- 
cionem. 

Dizem  que  vão  accentuar  a  posição  moral 
dessa  industria.  Como  poderão,  porém,  os 
Srs.  fabricantes  €accentuar  a  posição  moral» 
dessa  industria,  que  dizem  attacada  por  ««n- 
teresses  barulhentos^  soo  o  pretexto  de  serviço 
d  hygiene  e  d  saúde  publica  f  » 

Úindos  meios  seria  provar  que  suas  bebi- 
das são  saudáveis,  não  mais  do  que  o  vinho, 
mas,  ao  menos,  tanto  quanto  eile. 

Para  demonstral-o,  porém,  seria  preciso 
demonstrar  que  estão  errados  todos  os  hygie- 
nistas do  mundo,  que  está  errada  a  Academia 
Nacional  de  Medicina,  que  estão  errados  todos 
os  Códigos  dos  paizes  civilisados  e  só  estão 
certos  os  Srs.  fabricantes  de  vinhos  artifi- 
ciaes l 

Si  ha  interesse  no  ataque  dessas  íkbricas  e 
interesse  barulhento,  porque  é  preciso  agitar 
a  opinião,  esse  interesse  ó  apoiado  pela  una- 
nimidade dos  hygienistas  e  phifantropos, 
como  sendo  o  interesse  da  sociedade,  victi- 
mada  pelo  alcoolismo. 

O  argumento  de  que  «  não  pôde  nem  siquer 
ser  concebido  que  o  Estado  consinta  na  venda 
de  bebidas  fataes  á  saúde  do  povo,  medeante 
um  imposto  reputado  rendoso  e  fácil»,   não 

Í)rocede,  porque  o  imposto  é  prohibitivo ;  íoi 
ançado  com  o  fim  expresso  de  coagir  o  fe- 
chamento das  fabricas,  que  o  não  poderão 
supportar. 

Nao  é  exacto  que  não  empreguem  substan- 
cias nocivas,  porque  servem-se  de  essências 
artificiaes,  que  são  etheres  venenosos. 

Como  é  que  preparam  os  diversos  licores, 
como  o  de  ananaz  e  outros  ? 

E'  com  os  fructos  ? 

Absolutamente  não !  Servem-se  das  essen- 
ci2»s  artificiaes  venenosas  para  aromatisal-os 
e  fazerem  crer  que  a  í^ucta  entrou  na  sua 
confecção. 

Com  o  que  é  que  fabricam  o  cognac  ?  Não  é 
com  a  essenda  de  cognac,  igualmente  vene- 
nosa? 
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Com  o  que  é  que  preparam  o  licor  de  pe- 
cego  ?  Não  é  com  a  essência  de  mirbane  ?  As- 
sim como  é  com  essências  artiâciaes  que  pre- 
param o  aniz  e  a  genebra  I 

Assim  como  ó  com  vinagre  e  matéria  co- 
rante artificial  que  preparam  o  groseille ! 

B  tudo  isso  chega  ao  consumidor  com  o 
falso  rotulo  do  producto  natural. 

Ha,  pois,  fraude  e  prejuízo  para  a   saúde. 

Para  que  ajuntam  â  aguardente  matéria 
corante  que  simula  a  do  vinho  e  drogas  que 
lhe  simulam  o  sabor  e  o  aroma,  como, 
entre  outras,  uma  mistura  de  essências  arti- 
ficiaes  venenosas,  conhecida  com  o  nome  de 
essência  de  vinho  do  Porto? 

Porque  nas  caixas  de  vinho  e  cognac,  como 
eu  observei  em  uma  fabrica  da  rua  do  Bri- 
gadeiro Tobias,  as  caixas  de  madeira  novas, 
fabricadas  mesmo  em  S.  Paulo,  traziam  a 
marca  a  fogo  €via  Santos  »  ? 

Não  será  para  que  o  consumidor  supponha 
que  foram  importa-las  ? 

«  Bebidas  proveitosas  ás  classes  desfavore- 
cidas da  fortuna  que  não  podem  pagar  os 
altos  preços  das  bebidas  naturaes  ! ! »  dizem 
elles. 

Porque  é  então  que  lhes  applicam  rótulos 
falsos  ? 

Não  será  para  que  o  consumidor  supponha 
que  está  tomando,  por  preço  do  vinho  e  do 
cognac,  o  que  não  é  nem  vinho  nem  cognac  e 
sim  unicamente  cachaça,  diversamente  mas- 
carada? 

Pois  as  classes  desfavorecidas  que  bebam  a 
cachaça  em  natureza,  dispensando  a  mascara 
que  lhe  afivelam  nas  fabricas,  o  que  lhes 
sahirá  ainda  mais  barato,  dispensan^lo  esse 
intermediário  deshonesto  do  consumo  da  ca- 
chaça—o falsificador. 

E  porque  é  que  os  preços  das  bebidas  natu- 
raes são  altos, sinão  porque  a  falsificação, me- 
drando á  sombra  dos  impostos  aduaneiros, 
tem  impedido  o  desenvolvimento  da  vinicul- 
tura nacional  ? 

£  perguntam  aos  legisladores  nacionaes  si 
todas  as  bebidas  importadas  no  paiz  são  natu- 
raes ?! 

E  como  hão  de  ser  naturaes  ? ! 

Para  concorrer  com  afraudeiô  preciso  jogar 
com  armas  iguaes:  fraude  contra  fraude. 

A  falsificação  no  paiz  obrigou  por  isso  a 
falsificação  importada,  contra  a  qual  tenho 
igualmente  protestado,  não  pDupando  o  La- 
lK)ratorio  -le  Analyses  da  Alfandega,  que  lhe 
dá  salvo  conducto. 

O  imposto  aduaneiro  alto  diminuiu  a  im- 
portação de  vinhos  puros,  desenvolvendo  o 
consumo  da  cachaça;  a  falsificição  mascarou 
a  cachaça,  para  ven  iel-a  por  vinho  e  por 
maior  preço  e  está  embolsanto  a  differença 
que  a  está  enriquecendo  consideravelmente. 
Baixado  o  nível  do  preço  daquillo  que  o  con- 


sumidor suppõe  vinho,  porque  de  vinho  traz 
a  mascara,  o  vinho  puro,  para  po'ler  acom- 
panhar esaa  baixa,  prostituiu-se,  mascarou- 
se  também. 

Conseguiu-se  o  Laboratório  de  Analyses  da 
Alfandega,  mas  deram-lhe  a  direcção  ao  Sr. 
Dr.  Borges  da  CkMta,  que  dá  salvo  conducto 
ao  vinho  assim  mascarado,  desde  que  não 
encontre  nelle  substancia  nociva. 

A  responsabilidade,  pois,  da  importação 
fraudulenta  cabe  principalmente  aos  Srs.  fa- 
bricantes do  vinhos  e  outras  bebidas  artifi- 
ciaes. 

Dizem  que,  como  arma  de  combate  contra 
o  fabrico  de  bebidas  artificiaes,  a  prohibitiva 
taxação  é  injusta,  porque  ataca  uma  indus- 
tria licita,  cuja  liberdade  é  garantida  pela 
Constituição. 

O  argumento  é  velho  e  não  procede,  porque 
não  pôde  ser  considerada  licita  uma  indus- 
tria, cuja  maior  perfeição  consiste  em  me- 
lhor illudir  o  consumidor;  tem,  portanto,  por 
essência  a  fraude. 

Impeçam-na  de  illudir  e  ella  está  morta. 

Si  essa  industria  ó  licita,  também  licita 
deve  ser  a  industriados  que  fabricam  moeda 
falsa  para  fazel-a  passar  por  legitima  e  esses 
são  menos  perigosos. 

Não;  a  Constituição  garante,  é  certo,  a  li- 
berdade de  tolas  as  industrias,  comtanto  que 
não  prejudiquem  a  saúde  publica  e  não  es- 
candalisem  a  moralidade  social. 

«As  aguaes  mineraes  são  preparadas  com 
os  mesmos  innocentes  elementos  chimicos, 
que  as  compõem  quando  naturaes  em  maior 
ou  menor  dosagem»;  dizem. 

Faltou  apenas  accrescentarem,  para  serem 
leaes:  «e  para  que  nada  lhes  foi  te  na  seme- 
lhança até  se  applicam  ás  garrafas  rótulos 
perfeitamente  iguaes  aos  das  naturaes»,  como 
eu  verifiquei  em  Ouro  Preto,  em  varias  an- 
prehensões  que  fiz  de  agua  de  Vichy,  falsifi- 
cada pela  Companhia  Disti ilação  Central. 

Quando  mesmo  os  rótulos  trouxessem  a 
palavra  —  artificial—^  que  só  acontece  nas 
amostras,  a  designação  do  nome  da  fonte  cião 
está  insinuando  a  Identidade  de  propriedades 
therapeuticas  ? 

Quando  mesmo  essa  identidade  existisse, 
o  conhecimento  generalisado  das  proprie- 
dades ther.ipeuticas  de  uma  agua  mineral 
não  é  o  resultado  de  uma  propaganda  cus- 
tosissima,  para  que  a  falsificação  se  possa  im- 
punemente apropriar  de  suas  vantagens  ? 

Não  está  demonstrado,  pois,  que  a  in- 
dustria seja  licita,  nem  mesmo  com  a  allega- 
ção  de  que  a  hygiene  de  S.  Paulo  a  consente, 
o  que  apenas  demonstraria  estar  essa  hy- 
giene servida  por  hygienista8,que  não  sabem 
cumprir  com  o  seu  dever  de  homens  do 
sciencia. 

Mas,  essa  allegaçao  não  é  verdadeira. 
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Abygieoede  S.  Paulo  limita- se  a  verifi- 
car si  contém  oii  não  f^roga  venenosa  o  pro- 
dueto  fabricado ;  porque  a  autoridade  não  se 
julga  com  o  direito  de  agir  contra  esse  mal 
social,  sem  lei  expressa  em  que  apoie  o  seu 
procedimento. 

E*  si  assim  não  é,  si  a  affirmaçao  de  que  a 
hygiene  de  S.  Paulo  consente  a  fabricação, 
por  jul^al-a  innocente,  ó  verdadeira,  os  Srs. 
fabricantes  de  vinbosartiâciaes  que  obtenham 
da  autoridade  sanitária  paulista  a  declaração 
A  de  que  ella  julga :  1°,  que  esses  vinhos  arti- 
ficiac^s  não  constituem  o  que  em  sciencia  se 
qualificas  de  falsificação;  2'',  que  esses  vinhos 
artificiaes  encerram  as  propriedade  dietheti- 
cas  e  therapeutica  do  vinho  n  itural,— o  que  é 
produzido  pela  fermentação  do  sueco  da  uva; 
3\  que,  em  relação  á  sua  salubridade  podem 
ser  equiparados  aos  vinhos  naturaes. 

03  Srs.  fabricantes  confundem  com  cer- 
teza a  tolerância,  a  contragosto,  da  hygiene 
de  S.  PhuIo,  por  falta  de  meio  de  repressão, 
com  a  opinião  scientifica  do  bygienista  in- 
vestido da  autoridade  sanitária. 

E,si  assim  não  é,  provo  quem  a  opinião  da  au- 
toridade sanitária  paulista,  para  que  se  fique 
sabendo  si  ella  é  nota  discordante  na  unanimi- 
dade dos  hygienistas  do  mundo  scientifico. 
^  Demonstrado  assim  que  a  industria  não  é 
lícita,  o  que  a  Commissão  de  Orçamento 
aíSrmou  em  seu  parecer  e  o  Congresso  ho- 
mologou, votando  o  imposto  prohibitivo,  fico 
dispensado  de  refutara  inconstitucionalidade 
do  imposto. 

Não  ó  verdade,  Srs.  representantes  da  Na- 
ção, que  08  vinhos  naturaes  não  tenham 
similares  entre  nós,  como  oaflSrmam,  por- 
que a  representação  do  Paraná  vos  poderã 
informar  que  ahi  já  se  fabrica  em  gran^^e 
quantidade,— cerca  de  10.0(0  pipas  de  vinho 
annualmente — ,  que  sã'  vendidas  por  preço 
relativamente  baixo,  deixando  lucros  remu- 
neradores aos  vinhateiros.  As  representações 
de  Santa  Catharina,  de  Minas  Qeraes,  de  São 
Paulo,  do  Rio  Grande  do  Sul  poderão  dar- vos 
iguaes  informações. 

E  é  preciso  fomentar  o  desenvolvimento  da 
vinicultura  e  o  meio  mais  efflcaz  é  suffocar 
a  falsificação. 

O  seu  peior  inimigo  é  a  falsificação. 

O  Brazil  está  em  condições  exeepcionaes ; 
precisa  de  lei  severa,  o  que  o  Parlamento 
Dílo  deixará  de  tomar  na  devida  consideração, 
confeccionando  um  projecto  de  lei  rle  saúde 
publica.  Não  prestando  attenção  á  represen- 
tação dos  fabricantes  de  vinhos  artificiaes 
de  S.  Paulo  e  ás  de  quaesquer  outras  proce- 
dências, prestará  á  vinicultura  nascente  o 
maior  dos  serviços. 

A  hygiene  publica  e  as  finanças  muito  lu- 
crarão com  essa  medida  moralisadora— a  ex- 
tincção  da  íaliBiflcação. 


«  Caberá  aos  poiieres  públicos,  dizem  os 
fabricantes,  a  responsabilidade  de  haverem 
extinguido  uma  industria  que  crescia  e  con- 
tribuía para  o  augmento  da  riqueza  na- 
cional.» 

E'  falso ;  essa  industria  cava  a  ruina  na- 
cional, porque,  além  de  concorrer  para  o 
espantoso  •  augmento  do  obituário,  impede  a 
creação  de  uma  nova  e  inexgotavel  fonte  de 
riqueza,  que,  associada  ao  café,  fará  do  Bra- 
zil a  mais  rica  das  nações  e  dar-lheha  a  su- 
premacia da  America. 

Grande  seria  a  responsabilidade  dos  pode- 
res públicos,  si  adiassem  por  mais  tempo  o 
golpe  decisivo  que  deve  matar  de  uma  vez  a 
mais  criminosa  e  immoral  das  especulações, 
que,  ao  mesmo  tempo  que  nos  degrada  pe- 
rante o  mundo  civilisado  que  a  repelle,  le^a 
a  dor  e  o  luto  ao  seio  da  familia  brazileira  e 
cava  a  noisa  ruina,  depauperando  a  geração 
presente  e  compromettendo  as  gerações  Al- 
turas. 

E'  a  familia  brazileira  quem  vos  pede  a 
garantia  de  sua  saúde  e  a  protecção  de  sua 
bolsa. 

Não  lhe  será  negada  a  justiça  que,  com  a 
votação  do  orçamento,solemnemente  promet- 
testes  e  que  é  fundada  no  Direito  e  na  Moral. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  junho  de  1896.— 
Dr.    Campos  da  Paz, 

O  Sr.  Ovidio  A^birantes  pede  a 
palavi'a  para  dar  uma  explicação  ao  nobre 
coliega  que  acaba  de  interrogar  a  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  a  respeito  da  reforma 
do  ensino  nas  Escolas  Militares. 

Já  este  anno,  em  uma  das  primeiras  reu- 
niões da  commissão,  ella  teve  occasião  de 
tratar  desse  assumpto,  realmente  importante, 
e  que  merece  com  toda  a  urgência  ser  discu- 
tido peU  Camará.  Entretanto,  esperava  que 
o  coUega  encarregado  de  estudar  o  projecto 
de  reforma  do  ensino  na  Escola  de  Ma- 
rinha, apresf^ntasse  mais  ou  menos  as  idéas 
que  tinha  a  esse  respeito,  para  que  houvesse 
uma  certa  unidade  de  vistas  entre  o  ensino 
na  Escola  de  Marinha  e  nas  Escolas  Militares... 

O  Sr.  Lauro  Mullbr— Seria  mesmo  muito 
conveniente. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantcs—  ...  de  modo  que 
os  projectos  pudessem  ser  apresentados  ao 
mesmo  tempo. 

Essa  é  a  razão  da  pequena  demora  que  tem 
havido;  mas  dentro  de  pouco  tempo  ella  trará 
á  consideração  da  Camará  o  projecto  que  fôr 
organisado. 

0  Sr.  Lauro  Mullbr—  Muito  agradecido, 

Yçie  a  imprimir  o  seguinte 
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PARKOBR  N.  8  —  1896 

Concede  licença  ao  Sr»  deputado  Anísio  Auto 
de  Abreu  para  deixar  de  tomar  parte  nos 
trabalhos  legislativas  da  actual  sessão. 

O  Sr.  deputado  pelo  Estado  do  Piauhy, 
Dr.  Anisio  Auto  de  Abreu  comifauaicou  á 
Mesa  da  Gamara  dos  Srs  Deputados  que  por 
motivo  de  saúde  não  pôde  por  emquanto  to- 
mar parte  nos  trabalhos  legislativos  da  actual 
sessão  e  solicita  da  Gamara  a  necessária  li- 
cença. 

A  Gommissão  de  Petições  e  Poderes  consi- 
derando os  motivos  expostos  pelo  mesmo 
Sr.  deputado,  é  de  parecer  que  seja  concedida 
a  licença  pedida. 

Sala  das  Gommissões,  11  de  junho  de  1896. 
— Gonçalo  de  Lagos^  presidente.  — Gewitntano 
Brazil .^Euzebio  de  Queiroz. 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Discussão  única  do  parecer  n.  7,  de  1896. 
modificando  o  disposto  no  art.  127  do  Regi- 
mento interno  da  Gamara  dos  Deputados  ; 

Continuação  da  2-  discussão  do  projecto 
n.  20,  de  1896,  fixando  as  forças  de  terra, 
para  o  exercício  de  1897  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  17,  de  1896,  re- 
gulando a  promoção  e  aposentadorias  dos 
juizes  do  TriDunal  Civil  e  Criminal.  (Projecto 
n.  250  A,  í^e  1895,  do  Senado.); 

3»  dsscussão  do  projectou.  286,  de  1895, 
approvando  os  quatro  protocollos,  formu- 
lados na  segunda  conferencia  de  Madrid,  em 
abril  de  18y0,  para  protecção  da  propriedade 
industrial  e  regulamento,  elaborado  pela  Se- 
cretaria Internacional,  sob  a  direcção  do  go- 
verno Suisso,  conforme  a  autor isação  dada 
pela  mesma  conferencia. 

Levanta*se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  mi 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios,  (presidente), 
Lins  de  Vasconcellos,  (7®  secretario) y  Arthur 
Rios,  (presidente),  e  Lins  de  Vasconcellos, 
(í^  secretario.) 

Ao  meio-<iia  procede-se  á  chamada  á  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Coelho  Lisboa,   Tavares  de  Lyra, 


Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Matta  Bacellar,  Eoéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Car- 
los de  Novaes,  Bricio  Filho,  Viveiros,  Luiz 
Domingues,  Costa  Rodrigues,  Nogueira  Pa- 
ranaguá, Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Torres  Portugal,  Thoraaz  Cavalcanti,  Ilde- 
fonso Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  José 
Beviláqua,  Helvécio  Monte,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Trindade,  Tolentino 
de  Carvalho,  Luiz  de  Andrade,  Cornelio  da 
Fonseca,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima, 
Araújo  Góes,  Olympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouvêa  Lima, 
Zama,  Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas, 
Milton,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo 
Ramos,PauIa  Guimarães,Dionysio  Cerqueira, 
Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Sebastião 
Landulpho,  Paranhos  Montene>rro,  Torquato 
Moreira,  Galdioo  Loreto,  António  de  Si- 
queira. José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  Al- 
cin^io  Guanabara,  Oscar  Godoy,  Timotheo  da 
Costa,  Thomaz  Delfino,  Américo  de  Mattí», 
BelJsario  de  Souza,  Silva  Castro,  Nilo 
Peçanha,  Júlio  Santos,  Urbano  Marcondes, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Lima  Duarte,  Vaz  de  Mello,  Monteiro 
de  Barros,  João  Penido,  Gonçalves  Ramos, 
Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Vallad^res, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Simão  da 
Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraíso  Cavalcanti, 
Lindolpho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  La- 
mnrtine.  Costa  Machado,  Luiz  Flaquei\  Case- 
miro  da  Rocha,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Pádua  Salles,  Paulino  Carlos,  Cesário 
Motta,  Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio, 
HermenegildQ  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Xavier 
do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Lamenha  Lms. 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  Fonseca  Guima- 
rães, Martins  Costa,  Marçal  Esoobar,  Angelo 
Pinheiro,Pereira  da  Costa,  Rivadavia  Corrêa, 
Victorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moa^jyr  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipa'ia  os  Srs. :  Fileto  Pires,  Gustavo  Veras, 
Anisio  de  Abreu,  Silva  Mariz,  José  Mariano, 
Arthur  Orlando,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Arrainio  Tavares,  Herculano  Ban- 
deira, Gonçalves  Maia,  Rocha  Cavalcanti, 
Neiva,  Francisco  Sodró,  Vergue  de  Abreu, 
Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Mar- 
colino Moura,  Alberto  Torres,  Costa  ÁzevedOí 
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Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Ponce 
de  Leon,  Landulpho  de  Ma^lhães,  Carvalho 
Mourão,  João  Luiz,  Chagas  Lobato,  Octaviano 
de  Brito,  Lamounier  Qodoíredo,  Ribeiro  de 
Almeida,  Manoel  Fulgencio,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Gustavo  Qodoy, 
Oliveira  Braga,  Âdolpho  Gordo,  Moreira  da 
Silva,Emil  ioBlum,  Almeida  Torres  e  Francisco 
Alencastro.E  sem  ciusa,os  Srs.:  Hollanda  de 
Lima,Eduardo  de  Berrêdo,Christino  Cruz,Ar- 
thur  de  Vasconcellos,  Pires  Ferreira,  Cunha 
Lima,Chateaubriand,Pereira  de  Lyra,Martins 
Júnior,  Marcionllo  Lins,  Lourenço  de  Sá,  Cle- 
mentino  do  Monte,  Octaviano  Loureiro,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Rodrigues  Lima,  Athayde 
Júnior,  Cleto  Nunes,  França  Carvalho,  Érico 
Coelho,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Quei- 
roz, Agostinho  Vidal,  Porciuncula,  Campo- 
lina,Fortes  Junqueira,  Ferreira  Pires,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Alfredo 
Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Francisco  de  Bar- 
ros, Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles,  Fur- 
tado, Caracciolo,  Apparicio  Mariense  e  Aure- 
liano  Barbosa. 

ORDEM   DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  7,  de  1896,  modificando  o  disposto  no 
art.  127  do  Regimento  interno  da  Camará  dos 
Deputados. 

O  Sr«  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  F^raneiseo  Veig-a  pedio  a 
X)alayra  para  tozer  uma  pec^uena  observa- 
ção á  disposição,  que  se  contem  na  proposta 
da  illostrada  Commissão  de  Policia,  modifi- 
cando o  art.  127  do  nosso  Regimento, 

Diz  este  artigo,  {lê): 

«Que  as  emendas  apresentadas  aos  proje- 
ctos em  3"  discussão  determinem  a  volta  do 
mesmo  projecto  á  commissão  respectiva,  afim 
de  evitar  não  só  as  contradições  em  artigos, 
resultantes  das  emendas, como  a  surpreza  de 
alguma  disposição.» 

Quanto  a  esta  parte  é  que  entra  em  duvida 
sobre  a  utilidade  da  nova  disposição,  pare- 
cendo-lhe,  que,  si  prevalecer  o  que  está  no 
projecto,  não  poucas  vezes  a  disposição  trará 
sérios  inconvenientes,  porque  a  simjjles 
apresentação  de  uma  emenda  importará  o 
aaiamento  da  discussão. 

Pensa  que  fica  attendido  perfeitamente  o 
pensamento  que  lhe  parece  inspirar  o  illus- 
tre  autor  da  emenda,  bem  como  a  iliustrada 
Commissão  de  Policia, f»zendo-8e  depender  do 
parecer  da  respectiva  commissão — não  a  dis- 
cussão,  mas  sim  a  votação ;  isto  é,  que  a 


Camará  não  vote  as  emendas  antes  de,  sobre 
ella,  a  commissão  respectiva  haver  dado  seu 
parecer  ;  mas,  impedir  a  discussão  somente 
pelo  facto  de  se  ter  apresentado  a  emenda 
em  3*  discusdão,  lhe  parece  altamente  incon- 
veniente e  não  raro  prejudicará  a  ordem  dos 
trabalhos. 

Submette  estas  considerações  á  iliustrada 
commissão  de  policia,  delia  esperando  ouvir 
as  razões,  em  que  se  ÍUndou  para  opinar  em 
sentido  contrario. 

Mandará  uma  emenda  no  sentido  das  ob- 
servações que  acaba  de  adduzir. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  entra  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

BMBNDA 
Ao  parecer  n.  7,  de  Í896 

Em  vez:— da  quarta  parte  da  Gamara— 
diga-se— a  terça  parte  dos  membros  presen- 
tes. 

E  em  vez  de— e  de  ouvida— diga-se— e  vo- 
tadas depois  de  ouvida. 

Aocrescente-se  m  fine — excepto  quando 
essas  emendas  forem  offérecidas  pela  maioria 
da  commissão. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  13  de  junho  de 
1896.— /'Vancisco  Veiga, 

O  Sr.   I^iiiA  de  Vasooncellos 

(í^  secretario}  declara  em  nome  da  Mesa 
que  acceita  a  emenda  apresent  ida  pelo  nobre 
deputado  o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  8r.  nri&omaaE  Oavalcantl  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr«  Presidente—  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O   Sr.    nrttomaaE    Oavaloanti 

vem  íázer  uma  declaração  idêntica  á  que 
acaba  de  fazer  o  nobre  Sr.  l^  secretario  da 
Camará. 

O  intuito  do  orador  era  justamente  esta- 
belecer a  disposição  contida  na  emenda  offe- 
recida  nelo  nobre  deputado,  representante 
do  Estano  de  Minas. 

Acha  que  a  emenda  de  S.  Ex.  ainda  vem 
melhorar  aquillo  que  não  tinha  previsto  ; 
isto  è,  augmentar  o  numero  dos  deputados, 
que  deviam  apoiar  a  emenda  aprobontada 
em  3"*  discussão. 

Era  esta  a  declara^,  que  pretendia  íkzer. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 
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O  Sr.  Franclsc»  Gli/c^río  (pela 

ordem  )  —  Achando-se  na  ante-sala  o  Sr. 
Edmundo  Fonseca,  deputado  eleito  e  reco- 
nhecido pelo  5°  districto  do  Estado  de  São 
Paulo,  peço  á  V.  Ex.  para  fazel-o  intro- 
duzir no  recinto,  aâm  de  prestar  o  compro- 
misso regimental. 

O  Sr.  Presidente  convida  os 
3°  e  A^  secretários  a  irem  receber  o  Sr.  Ed- 
mundo Fonseca,  deputado  eleito  e  reco- 
nhecido pelo  5*  districto  do  Estado  de  São 
Paulo,  o  qual  sendo  introduzido  no  recinto, 
presta  junto  à  Mesa  o  compromisso  regi- 
mental. 

Continua  a  2>  discussão  do  art.  l^'  do  pro- 
jecto n.  20,  de  1896,  fixando  as  forças  de 
terra,  para  o  exercício  de  1897. 

O  Sr.  Presldeiile--Tem  a  palavra 
o  Sr.  Carlos  Jorge. 

O  Sr.  Carlos  «lorge  —  Sr.  pre- 
sidente, na  qualidade  de  relator  do  parecer 
que  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
emittiu  sobre  a  proposta  do  governo  para 
fixação  das  forças  de  terra  no  exercicio  de 
1897,  cabe-me  o  dever  de  vir  à  tribuna  oppor 
algumas  considerações  ás  que,  na  sessão  de 
hontem,  foram  aqui  apresentadas  pelo  hon- 
rado representante  da  Bahia,  o  Sr.  deputado 
Zama,  e  de  Minas  Geraes,  o  Sr.  deputado 
Yalladares,  embora  poucas  palavras  tenha  a 
accrescentar  aos  discursos  proferidos  pelos 
Srs.  Serzedello  e  Thomaz  Calvacanti. 

O  discurso  de  S.  Ex.,o  Sr.  Zama,  compõe- 
se  de  duas  partes,  uma  relativa  à  politica, 
e  outra  qae  diz  respeito  ao  assumpto  do 
projecto. 

Da  mesma  forma  como  procedeu  o  Sr.  Dr. 
Serzedello,  ponho  de  lado  a  parte  politica 
do  discurso  de  S.  Ex.,  llmitando-me  a  tratar 
do  que  diz  respeito  ao  assumpto  puramente 
militar,  mesmo  porque  aquella  primeira 
parte  já  foi  hontem  brilhantemente  respon- 
dida pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
o  Sr.  Belisarlo  de  Souza,cujas  phrases  cheiias 
de  eloquência  ainda  echoam  neste  recinto, 
e  não  serei  eu,  com  certeza,  quem  tenha  a 
ousadia  de  arrancar  a  cada  um  dos  membros 
desta  Camará  a  satisfação  que  possue,  con- 
servando na  mente  a  palavra  eloquente  de 
S.  Ex. 

O  Sr.  deputado  Zama,  considerando  a  lei 
de  fixação  de  forças,  como  uma  lei  de  con- 
fiança politica  ao  governo,  declarou  não  ac- 
ceitar  o  art.  1<»  do  projecto,  meramente  para 
íázer  opposição  ao  Presidente  da  Republica. 

Permitia- me,  porém,  o  meu  venerando  col- 
lega,  a  quem  muito  respeito,  que,  com  a  mes- 
ma firanqueza  que  o  caracterisa,  eu  declare 


que  S.  Ex.  escolheu  mal  a  oci^aaião  para  fa- 
zer opposição  ao  Presidente  da  Republica. 

Oppondose  ao  art.  1«  do  projecto,  isto  é, 
áquelle  que  consigna  o  effectivo  de  nosso 
exercito  para  o  exercicio  vindouro,  S.  Ex. 
faz  opposição.  não  ao  Presidente  da  Republi- 
ca, mas  sim  ao  exercito,  aos  interesses  do 
nosso  paiz,  á  defesa  da  Republica  Brazi- 
leira. 

Em  apoio  da  sua  argumentação,  S.  Ex.  re- 
cordou o  facto  da  campanha  do  Paraguay, 
em  cuja  época  o  effectivo  de  nosso  exercito 
era  menor  do  que  hoje,  e,  entretanto,  fez  a 
guerra  e  venceu-se. 

E'  verdade,  Sr.  presidente,  o  effectivo  do 
nosso  exercito  era  menor  do  que  hoje  ;  fez-se 
a  guerra  e  venceu-se.  Porém  S.  Ex.  que  lá 
esteve  e  on^e  patrioticamente  prestou  re- 
levantes serviços  de  sua  nobre  profissão, 
deve  recordar-se  de  que  milhares  de  vidas 
preciosas  de  brazileiros  alll  foram  sacrifica- 
das, avultada  somma  de  dinheiro  despenddu- 
se  para  sustentação  daquella  guerra,  que,du- 
rando  seis  annos,  podia  apenas  ter  durado 
dous  ou  três,  si  outras  fossem  as  coudições  do 
nosso  exercito. 

Esquece  se  S.  Ex.  de  que  o  objectivo  que 
tem  e  n  vista  a  scienciada  guerra,  hoje  muito 
aperfeiçoada  e  muito  adeantada,  é  vencer  no 
mais  breve  tempo  com  o  menor  numero  de 
perdas  possivel. 

E  para  este  desideratum  muito  se  esforçam 
as  nações  civilisadas  do  velho  mundo. 

Esquece-se  ainda  S.  Ex.  de  que  o  effectivo 
do  exercito  de  um  paiz  é  determinada  pela  ex- 
tensão de  suas  fronteiras  e  de  seu  território, 
e  o  estado  dos  exércitos  das  nações  vizi- 
nhas. 

Si  lançarmos  um  olhar  em  torno  de  nós, 
que  vemos  ? 

Vemos,  ao  norte,  as  nossas  fironteiras  intei- 
ramente destituidas  de  qualquer  garantia;  o 
nosso  território  é  invadido  constantemente 
por  estrangeiros. 

A  leste,  uma  immensa  costa  de  1200  léguas 
de  extensão,  completamente  desguarnecida. 

Ao  sul  e  oeste,  não  só  extensas  fronteiras 
desguarnecidas  como  nações  que  cada  dia  mais 
se  armam,  mais  cogitam  de  melhorar,  não  só 
o  effectivo  de  seus  exércitos  como  seu  arma- 
mento e  sua  instrucção. 

Vimos  ha  poucos  dias  a  noticia  da  revolta 
em  um  dos  Esta^^os  do  Peru,  onde  existem  cen- 
tenas de  brazileiros  ;  e,  entretanto,  sua  fron- 
teira acha-se  inteiramente  desguarnecida, 
sem  que  nella  haja  o  menor  contingente  que  a 
garanta. 

Plouvequem  dissesse  que  não  está  mais  em 
vigor  o  aphrismo  de  que  quem  quer  a  pas  pre- 
para a  guerra. 

Mas  não  é  assim,  e  elle  continua  em  vi^or, 
e  a  prova  ainda  nós  tivemos  ha  pouco  tempo, 
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na  questão  de  limites  entre  as  Republicas  do 
Chile  e  Argentina,  questão  que  foi  paciâca- 
mente  resolvida,  porque  ambas  as  nações  se 
achavam  bem  preparadas  para  a  guerra. 

Muitas  outras  questões  internacionaes  en- 
tre as  primeiras  potencias  da  Europa  são  re- 
solvidas pacificamente,  porque  cada  uma  del- 
ias acba-se  bem  preparada  para  a  lucta. 

Não  nos  queremos  entregar  a  conquistas, 
como  em  seu  discurso  declarou  o  honrado 
deputado  por  Min»s,  porque  o  Brazil  tem 
bastante  território  ;  porém  queremos  estar 
preparados,  afim  de  podermos  defender  a  in- 
tegrir^ade  de  nossa  Pátria  e  conservar  o  que 
nos  pertence. 

As  nossas  relações  com  as  naçõf  s  vizinhas 
são  as  mais  amistosas  possiveis  ;  mas  deve- 
mos melhorar  ae  condições  de  nosso  exercito 
para  na  occasião  de  maior  emergência  não 
termos  de  cruzar  os  braços  e  abaixar  a  ca- 
beça envergonharmos  de  nossa  desidia. 

Dizer  que  despender  com  o  exercito  perma- 
nente é  gastar  inutilmente  é  querer  desco- 
nhecer a  historia  das  nações  desde  as  mais 
remotas  épocas  da  antiguidade. 

Gastar-se  com  o  exercito  permanente  não  é 
gastar  inutilmente. 

Em  apoio  desta  argumentação  procuram 
apoiar-se  na  opinião  de  economistas,  e  Que 
está  no  programmd.  de  economias  do  nobre 
leader,  porém  não  se  recorda  o  honrado  depu- 
tado que  a  economia  não  consiste  em  não 
gastar,  a  economia  consiste  em  saber  gas- 
tar ou  em  gastar  utilmente. 

Faz-se  economia  mantendo-se  um  exercito 
regularmente  organisado,  disp*  ndo  de  arma- 
mento o  mais  aperfeiçoado  e  moderno . 

Não  querem  os  nobres  deputados  isto,  o 
que  pôde  succeder  é  mais  tarde,  se  necessi- 
tarmos, ter  de  adquirir  por  preços  feibulosos 
o  material  que  em  épocas  normaes  se  poderia 
obter  por  menores  quantias,  chegando  talvez 
este  mesmo  armamento  já  muito  tarde.  A 
prova  do  que  acabo  de  dizer  tivemos  hn  bem 
pouco  tempo  na  revolta  f^e  6  de  setembro,  na 
bahia  do  Rio  de  Janeiro,  que  durou  oito 
mezes.  Ella  duraria  apenas  oito  dias  se  dispu- 
zessemos  do  armamento  necessário  para  lhe 
fazer  Ikce.  Porém  tal  não  succedeu ;  não 
tínhamos  armamento  nem  munições ;  foi 
necessário  comprar  tudo  por  um  preço  exhor- 
bitante. 

Sabemos  perfeitamente  que  na  occasião  de 
qualquer  emergência  para  a  nossa  pátria,  se 
encontrará  em  cada  brazilciro  um  patriota, 
mas  não  é  somente  com  patriotismo  que  se 
combate,  não  é  somente  com  patriotismo  que 
se  vence.  E' preciso  também  que  o  soldado  co- 
nheça a  disciplina,  tenha  instrucção  militar 
e  perfeito  conhecimento  da  arma  com  que 
maneja ;  e  tudo  isso  não  se  consegue  em 
poucos  dias. 


O  honrado  deputado  por  Minas  julga  que 
não  precisamos  de  um  exercito  porquanto 
cada  Estado  possue  um,  que  pôde  perfeita- 
mente em  caso  de  necessidade  auxiliar  ao 
permanente.  Mas  permitta-me  S.  Ex.  que 
lhe  diga  que  a  organisação  das  forças  esta- 
doaes  varia  em  cada  Estado ;  a  sua  instrucção 
não  é  uniforme,  e  em  uma  grave  emergência, 
quando  ellas  fossem  cedidas  pelos  respectivos 
governos,  ellas  poderiam  constituir  quando 
muito  uma  reserva  muito  fraca. 

Ha  muita  differença  entre  a  organisação 
de  um  corpo  estadoal,  mesmo  que  se  queira 
dizer  que  elle  é  militarmente  organisado  e  a 
de  um  exercito  permanente. 

O  projecto  apresentando  pela  Commissão  de 
Marinha  e  Querra  para  fixação  de  forças  de 
terra  no  exercício  vindouro  não  traz  au- 
gmento  algum  de  despeza,  é  o  mesmo  pro- 
jecto que  foi  apresentado  na  sessão  do  anno 
passado,  contém  o  mesmo  numero  de  praças. 
Não  teve,  por  consequência,  razão  S.  Ex. 
quando  di^se  que  não  votava  o  art.  l<»do 
projecto  porque  elle  consigna  augmento  de 
forças,  ficando  ainda  S.  Ex.  sciente  de  que 
vantagem  alguma  tira  deste  projecto,  quer  o 
ofiflcial,  quer  a  praça. 

Não  posso  com prehender  o  espirito  de  jus- 
tiça de  S.  Ex.,que,  se  oppondo  tanto  ao 
projecto  de  fixação  de  forças  de  terra  para 
julgar  inútil  o  exercito,  é  entretanto  de  opi- 
nião que  se  deve  dar  uma  organisação  com- 
pleta á  nossa  armada. 

Perguntarei  a  S.  Ex.  o  que  faz  a  armada 
em  uma  campanha  sem  o  exercito? 

Ignora  acasos.  Ex.  que  o  nosso  exercito 
acha-se  em  peiore^  condições  do  que  a  arma- 
da? Si  alguma  destas  duas  forças  necessita 
mais  attenção  dos  Poderes  Públicos  é  justa- 
mente o  exercito.  Basta  trazer  em  apoio  da 
minha  argumentação  o  que  disse  aqui  nontem 
u  Sr.  Serzedello  Corrêa,  afiirmando  que  as 
guarnições  de  todos  os  Estados  se  acham  tão 
desfalcadas  no  numero  de.  suas  praças  que 
nem  as  guardas  Cimpletas  podem  fazer,  e  em 
algumas,  até  as  guardas  são  verdadeiros  des- 
tacamentos. 

A  lei  de  fixação  de  forças,  repito,  augmen- 
to nenhum  traz  ao  eíTectivo  determinado  pa- 
ra o  anno  actual. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  aocei- 
tou  a  proposta  do  governo,  mantém  o  seu 
parecer  e,  confiada  no  patriotismo  dos  Srs. 
deputados,  espera  que  seja  o  projecto  acceito 
em  todos  os  seus  artigos,  porquanto  ella  está 
convencida  de  que  a  Cnmara  deseja  a  manu- 
tenção da  ordem  no  jnterior  do  nosso  paiz  e 
também  a  manutenção  da  integridade  nacio- 
nal no  exterior.  (Muito  bem), 

I     O  íSr.    I^eovigildo  F figueiras 

i  —Sr.  presidente,  comquanto  esteja  inteira- 
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[  ente  de  aocordo  oom  o  accrescimo  proposto 
pela  illustre  commíssâo  para  o  effectivo  do 
exercito  brazileiro. . . 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Não   ha  aceres 
cimo  nenhum,  o  projecto  é  o  mesmo  do  anno 
lo. 


O  Sr.Leovigildo  Filgueiras— . .  .sentindo, 
aliás,  que  a  mesma  com  missão  não  tivesse 
proposto  um  accrescimo  ainda  maior,  porque, 
Sr.  presidente,  sou  dos  que  vivem  appre- 
hensivos  com  o  modo  porque,  a  pretexto  de 
organisações  policiaes  nos  estados,  se  estão 
creanrio  verdadeiros  corpos  de  exercito  esta 
dual,  com  todas  as  armas,  infantaria,  cavai 
laria  e  até  artilharia,  nem  devo  recusar  á 
União  o  direito  de,  para  garantir  as  suas  in- 
stituições para  a  defesa  externa  da  pátria,  des- 
pender da  sua  receita  uma  somma  impor- 
t')nte,  desde  que  cada  estado  se  julga  oom  o 
direito  de  despender  três  quintas  partes  pelo 
menos  da  sua  receita  com  a  organisação  de 
seus  regimentos  de  policia ;  e,  comquanto, 
Sr.  presidente,  também  me  cause  appre- 
hensõesuma  disposição  deste  projecto  de  fixa 
ção  de  forças  de  terra,  que  autorlsa  o 
Sr.  Ministro  da  Guerra  a  nomear  em  toda  a 
Republica  quaesquer  cidadãos  para  as  juntas 
que  deverão  proceder  ao  alistamento  e  sor- 
teio de  cidadãos  brazileiros  para  o  serviço 
militar,  não  venho  á  tribuna,  Sr.  presidente, 
senão,  para,  usando  de  um  direito  de  que 
usaram  os  illustres  coUegas  que  se  ocoupa- 
ram  hontem  do  projecto  em  discussão,  rectifi- 
car certas  proposições,  relativas  ã  politica  do 
Estado,  por  um  de  cujos  districtos  sou  repre- 
sentante nesta  Gamara,  aventadas  pelo  illus- 
tre deputado  bahiano,  o  Sr.  Tosta,  ao  qual 
não  dei  immediatamente  resposta,  hontem 
mesmo,  porque,  Sr.  presidente,  quando, 
nesta  casa,  se  aventam  certas  proposições, 
sem  a  exhibição  immediata  de  provas,  recor- 
re-sequasi  sempre  ao  commodo  systema  de 
replicarse  por  simples  negação. 

Hoje,  porém,  Sr.  presidente,  depois  de  ha^ 
ver  examinado  em  meu  gabinete  papeis,  que 
constituem,  por  assim  dizer,  uma  grande 
parte  de  minha  bagagem,  em  todas  as  via- 
gens da  Bahia  para  cá,  encontrei  alguns, 
que  me  poderão  ser  úteis  ao  fim  a  que  me 

Í)roponho,  e  de  que  me  servirei,  si  preciso 
Ôr,  e,  assim  armado,  entro  mais  corajosa- 
mente no  debate. 

Além  disso,  Sr.  presidente,  devia  aguardar 
a  publicação  dos  trechos  do  discurso  profe* 
rido  por  S.  Ex.  o  Sr.  Tosta,  para  que  pu- 
desse responder  a  certas  de  suas  proposições 
com  segurança,  e  forçal-o  a  fazer  da  tribuna 
as  precisas  rectificações,  caso  o  illustre  re- 
dactor dos  debates  desta  casa  tenha  alterado 
por  ventara  o  seu  pensamento. 


O  Sr.  TosTA-^Ha  um  engano  na  redaio^, 
não  é  de  20.000:000$  e  sim  de  1:000(000. 
Quando  sabida  casa  notei  isto. 

O  Sr.  Lbovigildo  PiLôUEmAS— Quepo  pro- 
ceder por  ordem  na  argumentação  começando 
pelo  assumpto  queS.Ex.  mais  explorou  ho-n 
tem  na  triouna. 

O  Sr.  TosTA-^Não  explorei  hontem  oousa 
alguma. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras  —  Refiro-me 
às  condições  financeiras  do  Estado  da  Bahia. 

CJomeço  por  este  ponto,  por  ter  sido  o  pri- 
meiro, de  que  S.  Ex.  se  occupou,  (lê): 

«As  finanças,  naquelle  Estado,  fSuo  tão  pro- 
speras que  existe  um  saldo  de  20.000:000$000.» 

O  Sr.  TosTA^Mil  contos. 

O  Sr.  Leovigildo  FiLOtraiRAS  —Aqui  diz 
vinte  mil  contos.  Mas,  scija  de  vinte  mil  ou 
apenas  de  mil  contos,  Sr.  presidente,  S.  Ex. 
nao  pôde  deixar  de  rectificar  esse  equivoco, 
em  que  laborou,  tendo  em  attenc&o  que,  nos 
orçamentos  do  Estado  da  Bahia,  desde  o  anno 
de  1892,  consi^naram-se  impostos  que  consti- 
tuam quasi,  pela  sua  arrecadação,  a  metade 
da  sua  reci  ita  e  que,  em  virtude  de  acções 
propostas  por  prejudicados,  foram  considera- 
dos pelo  Supremo  Tribunal  Federal  como  in- 
constitucionaes... 

O  Sr.  Tosta— o  qae  Já  é  outra  questão. 

O  Sr.  Lbovbgildo  Filgueiras  —  De  modo 
que,  Sr.  presidente,  toda aquella arrecadação 
illegal,  constituída  desses  impostos,  cuja  im- 
portância ainda  não  foi  restituida  aos  con- 
tribuintes, que  as  pagaram,  ftiz  parte  do  tal 
saldo  de  mil  contos  a  que  se  ròíério  o  nobre 
deputado. 

Entretanto,  essa  arreeadaçfto  montou  logo 
no  primeiro  exercido  a  mais  de  mil  contos. 

Mais  tarde,  para  substituir  nas  leis  orça- 
mentarias essa  tributação,  evitando  a  rein- 
cidência, em  respeito  &  decisão  do  Sapremo 
Tribunal  Federal,  cogitou  o  Ck)ngr6B8o  Poli- 
cial da  Bahia  da  creação  de  um  outro  im- 
posto, que  incorria  na  mesma  censura,  de 
modo  que  os  prejudicados  tiveram  de  recor- 
rer aos  tribunaes  com  relação  ao  assumpto, 
e  acaba  o  Supremo  Tribunal  Federal  de  de* 
claralos  também  inconstitucionaes. 

Só  estes  impostos,  Sr.  presidente,  ftiram 
calculados  no  orçamento  do  anno  passado 
em  mais  de  1.000:000$000. 

Ora,  si  considerar-se  que,  além  da  resti- 
tuição  dos  impostos  de  estatística,  illegal- 
mente  cobrados,  cuja  importância  sobe  talvez 
a  2.000:000$,  tem  de  ser  também  restituídos 
os  de  exportação  para  outros  Estados,  ao^ 
que  indevidamente  os  pagaram,e  cuja  somma^ 
talvez  seja  maior  do  que  a  primeira,  é  evi-^ 
dente,  Sr.  presidente,  que,  no  esezvieio  oort 
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vente,  si  ò  Bstado  da  Bahia  quizer  cnmpiir  o 
seu  dever,  ou  si  o  não  quizer,  por  inter- 
Tenção  do  governo  Federal,  obrigado,  em  vir- 
tude do  §4«  do  art.  (^  da  Constituiçik),  a 
ftoer  respeitar  as  sentenças  da  Justiça  fede- 
ral«  é  evidente,  digo,  que,  restituida  a  impor- 
tância de  todos  esses  impostos  cobrados  in- 
constitucionalmente, o  de/ioit  orçameotario 
do  Estado  da  Bahia,no  actual  ezercicio,  ser& 
tal  que  o  Bstado  não  poderá  pagar  pontu- 
almente, com  os  recursos  ordinários,  todos 
os  seus  serviços. 

Mas  perguntará  S.Bx.  si  outros  recursos 
náo  pofisue  o  Bstado  da  Bahia  para  acadir  a 
todas  as  suas  despezas?  Respondo  afflrmati- 
-  vãmente,  Sr.  presidente.  Não  ha  talvez  na 
Republica  outro  Est  ido  que  possua  em  suas 
entranhas  mais  riquezas  do  que  o  da  Bahia. 

Imaginai,senhores,  que,  sendo  actualmente, 
em  &oe  da  Constituição  Federal,  a  renda  da 
exportação  a  mais  importante  que  foi  distri- 
buída aos  Estados,  si  examinardes  a  lei  orça- 
mentaria daquelle  Estado  e  a  comparardes 
com  aa  de  todos  os  outros,  haveis  de  reco 


já  me  occupei,  abandonadas  pelo  governo  da 
União  e  exportadas  por  especuladores,  apesar 
de  se  acharem  em  terras  de  domínio  da  União, 
ecuja  exploração  poderia  constituir  uma 
das  melhores  fontes  de  receita  da  Republica. 
Pois  bem,  Sr.  presidente ;  o  Bstado  da 
Bahia  tem  a  infelicidade,  desde  1889,  quando 
proclamou-se  a  Republica,  até  a  presente 
data,  de  não  possuir  um  sé  melhoramento 
material  promovido  pelo  governo  estadual. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —Mas  a  afirmativa 
afifecta  aos  amigos  de  V.  Ex. 

O  Sr.  LeovioUíDo  Filoubibab  —  A  todos,  e 
a  razão  é  simples :  si,  Sr.  presidente,  em 
outros  Estados  da  União,  que  estão  prospe- 
rando, a  politica  é  uma  cousa,  no  infeliz 
Bstado,  por  um  de  cujos  dlstrictos  sou  de- 
putado, a  politica  é  a  única  cousa. 

O  Sr.  Toota  — Então  íòi  sempre  assim, 
mesmo  no  tempo  da  monarchla. 

O. Sr.  Lbovigildo  Filgueiras  — ' Mas,  si 
não  prosperou  nesse  tempo,  vós  que  vos  di- 
zeis repuDlicanos,  por  que  não  vos  esforçaés. 


nheoer  que  nenhum  dispõe  deuma  producj^para  honrar  a  Republica,  no  sentido  de  eu 


çio  mais  variada. 

Ao  passo  que  o  próprio  Bstado  de  S.  Paulo, 
que  progride,  como  observamos,  dia  a  dia, 
por  melhoramentos  materiaes,  moraes  e  in- 
tellecttiaes,  que  causam  admiração  ao  resto 
da  Republica,  possuo  apenas  um  género  de  cul- 
tura destinada  á  exportação,  que  é  o  café. . . 

O  Sr.  Bueno  db  Andrade  —  Por  emquan- 
to  não  convém  cuidar  de  outro. 

O  Sa.  LbovigUíDO  Fil6Ubiras~...o  Estado 
da  Bahia  produz  uma  quantidade  enorme 
desse  mesmo  género  de  cultura,  a  ponto  de 
exportar  para  o  próprio  Estado  de  S.  Paulo 
grande  quantidade  de  sementes  de  seus 
cafesaes... 

O  Sr.  Bueno  db  Andrade  «  O  de  Mara 
gogipe  não  é  grande  cousa.  (Ha  outros 
apartes), 

O  Sr  Leovigildo  Filgueiras—  . . .  e,  alem 
disso,  quasi  que  lhe  éexclusivaa  a  cultura  do 
cacáo«  com  que  abastece  mercados  nacionaes 
e  estrangeiros,  a  da  piàssava,  que  é  enor- 
memente remunerativa,  a  do  algodão  e,  até 
Sr.  presidente,  a  da  própria  borracha,  que 
se  julgava  privilegio  do  Pará. 

Uh  Sr.  Deputado  —  Não  produz,  colhe. 
{Ha  outros  apartes^ 

O  Sr.  Leovigildo  Filgubiras  —  E  sobre 
tudo  isso,  Sr.  presidente,  alem  das  suas  gran- 
des riquezas  subterrâneas,  a  cultura  do 
fumo. .  -  (Apartes,  O  Sr,  Presidente  reclama 
attençOo,)  . . .  que  concorre  para  a  renda  do 
Estado  com  avultada  somma.  (Apartes). 

Oqueé  certot^nhores,  é  que,  alem  de  tudo, 
até  poBSuearéaa  aurilbras,  assumpto  de  que 


grandecer-se  o  Estado,   que   representaes. 

Sara  que  elle  se  eleve  ao  nível  de  prosperi- 
ade  de  outros  Estados  da  União«  que,  aliás, 
não  dispõem  dos  elementos  de  que  elle 
dispõe  ? !  (Apartes,) 

Não  é  argumento  que  justifique  um  gover- 
no republicano  o  fticto  de  não  terem  os  go- 
vernos da  monarchla  cuidado  de  fomentar  o 
progresso  nas  antigas  províncias.  (Apoiados.) 
Foi  para  isso,  Sr.  presidente,  que,  mudan- 
do-se  a  forma  do  governo  de  monarchica  para ' 
republicana,  estabeleceu-se  o  regimen  federa- 
tivo, pela  esperança  de  vir  a  ser  com  esse 
regimen  mais  compatíveis  o  progresso  e  pros- 
peridade das  unidades  federsidas. . . 

Um  Sr.  Deputado— O  regimen  nio  tem 
nada  com  isto. 

O  Sr.  Leovigildo  Felgueiras  —  Tem,  por- 
que, autónomo,  cada  Estado  provê  por  si 
mesmo  todos  os  meios  de  tornar  effectivo  esse 
desideratum.  Já  não  se  podem  queixar  da 
centralisação  suffocante  da  monarchla,  pois 
os  seus  governos,  quer  estaduaes  quer  mui^- 
cipaes,  ind^[)endem  dos  poderes  geraes  para 
cuidarem  do  que  convém  aos  seus  íntertssses. 

Sinto,  alias,  Sr.  presidente,  que  a  politica- 
gem  de  minha  terra  a  esteja  envergonhando 
tanto;  sinto,  Sr.  presidente,  que  essas  ruinas 
financeiras  j^ophetisadas  pelo  illustre  depu- 
tado pelo  l»  districto  da  Bahia,  o  Sr.  César 
Zama,  se  venham  a  realisar,e  realisar-se-hão, 
si  os  illustres  representantes  daquelle  Estado, 
que  se  acham  em  maioria  nesta  Gamara,  e 
que  teem  todo  o  prestigio  perante  o  governo 
actual  de  lá,  não  fizerem  valer  todo  o  seu 
patriotismo  perante  mm  j 
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do-fle  um  pouco  de  seus  hábitos  politiqueiros 
para  cuidarem  mais  seriamente  do  futuro  da 
Bahia,  não  pda  sobrecarga  de  novos  impos- 
tos, que  jà  tanto  aííligem  ao  povo,  mas  por 
uma  reducção  de  despezas  inúteis,  afim  de 
que  o  Estado  da  Bahia  se  eleve,  já  não  digo  á 
altura  do  de  S.  Paulo;  mas,  ao  menos,  ao 
nivel  de  outros  Estados,  que  estão  prospe- 
rando mais  do  que  elle.  Eis  porque,  hontem, 
disse  em  aparte  que  a  Bahia  era  riquissima, 
mas  não  podia  avançar  que  estivesse  prospe- 
rando. 

Mas,  ainda  sobre  esse  ponto,  devo  aceres- 
centar  que, 'si  a  receita  do  Estado  tende  a  di- 
minuir em  virtude  Haquellas  decisões  do 
Supremo  tribunal  Federal,  o  governo  que 
expirou,  o  funesto  governo  do  Sr.  Rodrigues 
Lima,  organisou  uma  reforma  de  serviços 
públicos,  pela  qual  foi  duplicada  a  despeza 
que,  com  os  mesmos  serviços,  se  realisava 
dantes,  pois  que  além  de  crear  empregos 
novos  para  encartar  correligionários  que  o 
haviam  auxiliado  em  suas  pandegas  eleito- 
raes,  teve  que  adir  muitos  empregados  e 
aposentar  muitos  outros,  para  que  nus  respe- 
,  ctivas  vagas  pudessem  ser  encartados  outros 
amigos  e  parentes,  com  os  quaes  havia  con- 
trabido  compromissos  políticos.  Eu  mesmo 
ftii  um  desses  empregados,  que  o  Sr.  Rodri- 
gues Lima  addiu  com  os  vencimentos  da  ta- 
beliã da  lei  revogada. 

Era  professor  vitalício  do  instituto  oíBcial 
de  ensino  secundário  e  achava-me  nesta  Ca- 
mará, exercendo  o  meu  mandato  de  de- 
putado quando  lã  arranjaram  tal  reforma,  e. 
como  a  minha  cadeira  era  a  de  sociologia, 
moral  e  direito  usual,  para  a  supprimirem, 
annexaram  essas  matérias  às  de  uma  outra 
cadeira,  de  modo  que  ficou  um  só  professor 
leccionando  as  matérias  seguintes :  todas  bi- 
ologia^  psychologia,logica,sociolo;?ia  e  moral. 
Mas  jàsoflfreram  o  merecido  castigo,  porque 
exactamente  por  essa  má  distribuição  do  en- 
sino para  os  cursos  não  obtiveram  as  alme- 
jadas regalias  de  estabelecimento  equiparado 
ao  Gymnasio  Nacional. 

Em  seguida,  occupou-se  S.  Ex.  com  o  que 
disse  o  Sr.  Dr.  Zama  com  relação  ao  banditis- 
n^o  no  interior  do  Estado. 

Disse  S.  Ex.  (lê) : 

«Com  relação  também  ao  banditismo  que 
S.  Ex.  disse  que  medra  ou  domina  no  sertão 
da  Bahia,  é  verdade  que  tem  havido  confla- 
grações no  interior  do  Estado,  mas  essas  con- 
flagrações são  devidas  principalmente  ao 
plano  da  opposição,  que,  não  podendo  vencer 
nem  pela  intervenção  do  chefe  ^^o  Estado,nem 
por  qualquer  meio  licito,  tem  procurado 
causar  difflculdades  ao  governo  para  ver  si 
dessas  conflagrações  podem  resultar 
ficios  para  o  seu  partido. 


E  em  verdade  consta  de  um  mtert>iew  feito 
por  um  representante  de  uma  gazeta  desta 
capital  a  senador  do  partido  constitucional,  o 
qual  declarou  com  franqueza  que  o  program- 
tna  desse  partido  devia  ser  arruinar  tudo 
para  ver  si  dessas  ruinas  podia  sahir  o  que 
elle  suppõe  ser  a  justiça  e  o  direito,  isto  é,  as 
posições  ofllciaes  para  elle.» 

S.  Ex.  só  se  podia  referir  ao  Sr.  Emyf?dio 
dos  Santos,  porque  foi  um  de  meus  correli- 
gionários com  quem  o  Sr.  Júlio  Pimentel  teve 
uma  conferencia  lá  na  Bahia.  Mas  S.  Ex. 
equivocouse:  o  Sr.  Emygdip  dos  Santos  não 
era,  então,  nem  é  senador  na  Bahia.  Foi  se- 
nador eleito  pelo  partido  federalista  quando 
todos  nós  fazíamos  parte  do  mesmo  partido ; 
mas,  dando-se  a  eleição  para  a  renovação  do 
terço  em  1894,  S.  Ex.  não  foi  eleito. 

V.  Ex.  ha  de  recordar-se  de  que  não  fo- 
ram reconhecidos  de  nossa  chapa  os  Si*8. 
Emygdío  dos  Santos  e  Castro  Rabello. 

Pelo  Senado,  que  se  organisou  sob  a  presi- 
dência do  Sr.  Barão  de  Qeremoabo,  foram  só 
reconhecidos  cinco  constitucionaes  e  dous  do 
jpartido  do  nobre  deputado.  Os  Srs.lílmygdio  doe 
tantos  e  Castro  Rabello  não  foram  reconheci- 
dos  e,  si  o  tivessem  sido,  eu  os  consideraria 
ainda  senadores,  embora  V.  Ex.  não  00  qui- 
zesse  considerar  como  taes. 

O  que  é  certo  é  que,  ao  aproximarem-se  as 
ultimas  eleições  para  senadores,  que  tinham 
de  ir  occupar  as  cadeiras  dos  que  o  Sr.  Ro- 
drigues Lima  mandou  demittir  do  Senado«al- 
guem  do  partido  federal  dirigiu-se  ao  Sr. 
Emygdio  dos  Santos  e  pediu-lhe  para  acceitar 
um  logar  em  tal  chapa.  S.  Ex.  consultou 
a  respeito  o  Sr.  Dr.  Augusto  Guimarães, 
que  não  aconselhou-lhe  cousa  alguma,  mas, 
comprehendendo  a  sua  situação,  mandou  de- 
clarar ao  Sr.  Luiz  Vianna  que  não  acceitar  ia 
a  eleição  offerecida. 

Mas  o  Sr  Emygdio  dos  Santos  não  disse  ao 
Sr.  Júlio  Pimenteli  quando  entrevistado  por 
este,  o  que  lhe  attribuiu  o  Sr.  deputado 
Tosta  na  parte  de  seu  discurso,  que  estou 
analysando.  O  que  disse  o  Sr.  Emygdio  dos 
Santos  foi  o  seguinte:  (lê) 

«—  O  partido  federalista,  talvez  por  vicio 
de  origem,  não  parece  fadado  a  multa  longe- 
vidade ;  em  8i  mesmo  traz  o  gérmen  dele- 
tério. 

Os  seus  membros  não  estão  unificados  por 
qualquer  symbolo  de  fé  politica,  e  se  acham, 
ao  que  parece,  congregados  por  motivos  de 
interesses  egoisticos  cimentados  na  domina- 
ção e  ofllcialismo. 

Desde  que  não  possam  ser  satisfeitos,  os 
despeitos,  os  desgostos  e  deãillusões  entrarão 
em  seu  trabalho  de  scisão  e  esphacelamento.  ' 
—  Permitta-rae  interrompel-o:  e  o  outro 
partido  —  o  Constitucional— ^ terá  por  acaso 
esse  symbolo  de  fé  politica  ? 
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«  Não  sei:  não  posso  afflrmar  nem  negar, 
mas  comprehende-se  fkcilmente  que  nm  par- 
tido em  opposivão  possa  deixar  de  ter*iim 
ideal  determina-lo:  o  seu  trabalho  é  simples- 
mente de  demolição,  e  nas  mãos  ain^a  as 
mais  inconscií^ntes  nem  por  isso  a  picareta  e 
o  alvião  deixam  de  produzir  ruinas  sobre 
rui  nas. 

Mas,  em  um  partido  de  governo,  o  que  im- 
porta é  a  construoção  ou  reconstrucção  ;  si 
esse  ideal,  o  único  que  pôde  gerar  a  unidade 
de  vistas,  o  accordo  completo  de  acção,  a  per- 
sonificação, em  summa,  da  conectividade,  fal- 
tar, ou  por  mal  estabelecido  ou  defeituosa- 
mente comprehendido,  cada  um  se  tornara  o 
seu  próprio  centro,  e  a  dissolução  não  tar- 
dará, em  falta  r^as  energias  de  cohesão,  pois 
cada  um  se  applicarà  ao  seu  próprio  eu.» 

£  sobre  as  conflagrações  no  interior  do  Es- 
tado, o  que  disse  o  Sr.  Dr.  Emygdio  dos  San- 
tos foi  o  seguinte:  (lê) 

Perguntado  pelo  Sr.  Julip  Pimentel  nos 
seguintes  termos: 

4c— Ha  cerca  de  três  annosjà,Sr.  Doutor,  que 
o  centro  deste  Estado  tornou-se  uma  succur' 
sal  do  Rio  Grande  do  Sul.  Os  mais  graves 
attentados  se  teem  commettido  impunemente 
por  alli;  não  acredita  que  o  Sr.  Dr.  Vianna 
procure  dar  teimo  a  isto  ? 

Respondeu  (lê): 

«—  Tenho  quasi  certeza  que  serã  um  dos 
seus  primeiros  cuidados,  mas  será  tarde  de 
mais.  Foi  S.  £x.  mesmo  quem  semeou  estes 
ventos;  tem  agora  de  colher  a  tempestade, 
que  ô  inevitável  e  cujos  prodomos  começaram 
bontem  (20)  pela  vingança  de  Macedonio,ma- 
tando  o  celebre  Zeca,  de  Belmonte,  autor  de 
tantas  atrocidades.» 

Entretanto,  entrevistado  o  Sr.  Luiz  Vian- 
na, actual  governador,  pelo  mesmo  Sr. 
Júlio  Pimentel,  declarou  que  taes  conflagra- 
ções vinham  desde  o  tempo  do  império,  e  que 
se  tinham  aggravado  posteriormente  por  mo- 
tivos poli  ticos. 

Ora,  vamos  ver  quando  se  deram  esses  pos- 
teriores motivos  politicas  que  as  agsra varam . 

DepoiS  da  proclamação  da  Republica,  o  Sr. 
coronel  Felisberto  Augusto  de  Sá  filiou  se  ao 
partido  nacional,  pelo  qual  fora  até  apresen- 
tado candidato  a  uma  cadeira  de  senador  es- 
tadoal,  e  contra  elle  os  nobres  deputados,  ou 
por  outra,  o  partido,  a  que  nós  todos  perten- 
ciamos,não  cessava  de  irrogar  toda  a  respon- 
sabilidade pela  conflagração  daquellas  re- 
giões. 

Deve  recordar  também  uma  circumstancia. 
Nessa  região  hadous  homens  irreconciliáveis, 
como  inimigos  particulares  que  são  um  do , 
outro^um  é  o  sr.  coronel  Felisberto  Augusto  j 
de  Sá  6  o  outro,  é  o  Sr.   Heleodoro  Ribeiro.  I 


Ambos  pertenciam,  outr'ora,  ao  partido  libe- 
ral. Proclamada  a  Republica,  ambos  offere- 
ceram  os  seus  serviços  ao  novo  governo. 
V.  Ex.  bem  sabe  que  só  não  adheriram  á  Re- 
publica Sua  Magestade  o  Imperador  e  sua  fa- 
mília. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  o  Sr. 
Ck)n'ied*Euadheriu.  (Riso.) 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— ComoV.Ex. 
vê,  sou  informado  de  que  até  o  Sr.  Conde  d'Eu 
adheriu  á  Republica.  Agora  é  que  vão  des- 
adherindo.(i2t5o.) 

Pois  bem;  nessa  occasião,o  Sr.  coronel  Felis- 
berto Augusto  de  Sá  conseguiu  convencer  ao 
chefe  de  policia  de  então,  o  Sr.  Dr.  João  de 
Siqueira.que  dispunha  de  melhores  elementos 
eleitoraes  do  que  o  Sr.  Heleodoro,  e  o  Sr. João 
de  Siqueira  o  incumbiu  da  direcção  politica 
das  Lavras. 

Mas,  em  1891,  tendo  o  partido  nacional, 
que  já  se  havia  organisado,  incluido  o  nome 
do  Sr.  coronel  Felisberto  Augusto  de  Sá  em 
sua  chapa  de  candidatos  ao  Senado,  o  partido 
federalista,  que  era  o  nosso,  incluiu  na  sua 
chapa  de  candidatos  á  Gamara  o  Sr. Heleodoro 
Ribeiro,  que  foi  e'eito. 

De  então  em  deante,^  até  1894,  nenhuma 
perturbação  da  ordem  publica  deu-se  por 
aquellas  regiões. 

Mas,  em  1895,  em  virtude  da  seguinte  car^ 
ta,  que  vou  ler,  recomeçaram  as  luctas.  E* 
uma  carta  do  Sr.  coronel  Felisberto  Augusto 
de  Sáao  Sr.  António  de  Oliveira,  que  era 
adjunto  da  promotoria  da  comarca,  e  que  se 
achava  na  fazenda  do  Poço,  do  Sr.  coronel 
Cândido  Leão,  (lê): 

«Antoninho  —  5  de  fevereiro  de  95— Tenho 
gostado  de  ver  sua  actividade.  Seguiu  hon- 
tem  cedo  a  força  e  a  gente.  Coragem. 

«Hum  abraço  ao  Pedro,  Aurélio,  José  Her- 
melino,  e  Valentim  que  não  esmoreça.» 

Peço  a  attenção  dos  nobres  deputados  para 
o  seguinte  tópico,  do  qual  se  verá  gue  a 
conflagração  de  taes  regiões  não  provém  de 
interesses  políticos,  mas  de  interesses  parti- 
culares. (Contitiua  a  ler.) 

«Dizem  que  ha  debaixo  do  assoalho  da 
cnsa  Grande  mais  de  20:000$  em  dinheiro,  de 
Possidonio,  Dionísio  e  Clementino,  além  de 
muita  fazenda  e  molhados  e  tudo  isto  perten- 
ce aos  vencedores.— Adeus— Do  amigo.  F.  A. 
de  Sd. 

LQia  e  rasgue.  Não  escrevo  ao  Pedro  por- 
que está  lá  o  Chiquinho,  diga  isto  mesmo  a 
elle.» 

A  casa  grande  era  onde  residia  o  venerando 
pae  do  Sr.  Hilário  Ribeiro,  que  aliás  não  se 
envolvia  em  negócios  políticos,  e  esse  Chi- 
quinho é  fllho  do  coronel  Felisberto,  que  com 
outros  amigos  tinham  ido  atacar  o  Cocho, 
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o  Sr.  ToOTA^Mas  a  authenticidade  desta 
carta  foi  contestada. 

O  Sr.  Paranhos  Montbnegro— E*  exacto. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgubiras  —  Não  podia 
ser  contestada;  essa  carta  esteve  exposta  du- 
rante muito  tempo  no  escriptorio  do  Diário 
da  Bahia  e  foi  vista  por  diversos  negociantes 
da  capital  que  se  correspondiam  com  ò  coro- 
nel Felisberto  e  reconheceram  serem  delle  a 
lettra  e  a  assignatura. 

O  Sr.  Tosta— São  recursos  da  opposiçSo. 

Os  Srs.  José  Ignacio  e  Paranhos  Monte- 
negro dão  apartes. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras  —  O  Sr.  Pa- 
ranhos Montenegro  deve  se  recordar,  talvez, 
de  que,  quando  ojseu  parente  o  Sr.  Elpidio 
de  Mesquita  foi  eleito  deputado  geral  pelo 
14<>  districto  da  Bahia,  o  documento  que  ser^ 
▼iu  de  prova  r^a  legitimidade  da  sua  eleição 
foi  uma  carta  do  Sr.  Luiz  Vianna. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não  tinha 
a  assignatura  delle. 

O  Sr.  Tosta— E  elle  contestou  que  fosse  sua. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras— O  nobre 
deputado,  o  Sr.  Paranhos  Montenegro,  nesse 
tempo,  pensava  assin»? 

O  Sr.Paranhos  Montenegro— Nesse  tempo, 
eu  era  juiz  do  commercio  em  'Pernambuco  e 
estava  inteiramente  alheio  aos  negócios  po- 
liticos  da  Bahia. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras— Então  essa 
carta  não  foi  escripta  peio  Sr.  Luiz  Vianna? 
O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras— Nada  mais 
fácil  do  que  contestar  por  simples  negação. 
E'  um  commodo  »ystema. 

Mas  o  que  é  certo,  Sr.  presidente,  ó  que  o 
Sr.  deputado  Tosta  langou  á  opposiçao  a 
responsabilidade  dessas  conflagrações 

Sr.  presidente,  a  opposição  nesse  tempo  jà 
se  compunha  de  alguns  deputados  federaes, 
entre  elles  o  Sr.  Sebastião  Landulpho  Me- 
drado. Pois  bem,  na  mesma  gazeta  em  que 
foi  publicada  aquella  carta,  de  ordem  do 
coronel  Felisberto,  íoi  também  publicado  o 
seguinte  telegramma  do  Sr,  Sebastião  Lan- 
dulpho Medrado,  nosso  illustre collega  (lê): 

4c  S.  Félix,  8  de  abril  de  1895  —  Diário  da 
Bahia  —  Estão  terminadas  luctas  Lençóes, 
Cocho,  devido  a  intervenção  pacifica  de  pes- 
soas da  cidade  de  S.  João  de  Paraguassu.— 
Sebastião  Afe<í rácio— Tapera.» 

O  Sr.  Tosta— De  que  anno  é  esse  tele- 
gramma? 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras— Foi  de  8  de 
abril  de  1895.  O  Diário  da  Bahia'  apenas  lhe 
fez  o  seguinte  conynentario  (lê)i 


«  Telegramma— Do  nosso  amigo  Dr.  Sebas- 
tião Medrado,  deputado  ao  Congresso  Federul 
por  ^te  Estado,  recebemos  o  seguinte  tele- 
gramma, que  demonstra  o  empenhd  dos  nossos 
prestigiosos  amigos  do  centro  em  pacificar  o 
sertão,  emquanto  o  governo  da  Bahia  anima 
as  conflagrações,  enviando  armas  e  munições 
Às  hordas  de  apenados  ao  serviço  de  seus 
cabos  de  guerra.» 

O  Sr.  Tosta  dà  um  aparte. 

O  Sr. Lbovigildo  Filgueiras— Mas,  si  poli- 
ticamente todo  £->tado  da  Bahia,  desde  7  de 
abril  de  1895,  está.  fora  da  lei,  isto  é,  fora  da 
ordem  constitucional,  da  forma  republicana 
federativa!...  (Trocam-se  apartes,) 

De  tudo  isso  jà  occupei-me  em  diversas 
sessões  do  anno  passado.  Agora,  preciso  tratar 
de  outro  assumpto,  que  foi,  principalmente, 
o  que  me  trouxe  ã  tribuna. 

Quando,  após  o  discurso  do  Sr.  Tosta, 
orava  o  Sr.  Belisario  de  Souza,  S.  Ex.,  reíb- 
rindo-se  ao  discurso  do  Sr.  César  Zama,  pro- 
vocou-o  a  uma  declaração,  a  respeito  da  qual 
não  pesso  deixar  de  ainda  abusar  da  at tenção 
dos  meus  illustres  coUegas.  O  Sr.  Belisario 
ae  Souza,cuja  eloquência  sempre  nos  electrisa 
a  alma,  como  que,  procurando  responder  a 
certos  tópicos  do  discurso  do  Sr.  César  Zama, 
deu-nos  a  entender  não  só  que  se  inclinava  k 
necessidade  do  parlamentarismo,  como  remé- 
dio aos  males  de  que  se  queixam  as  victimas 
do  despotismo  em  alguns  estados,  como  até 
mostrou-se  partidário  do  unitarismo,  che- 
gando a  declarar  que  o  sentimento  federa- 
lista não  se  achava  na  alma  da  Nação,  quan*- 
do  proclamou-se  a  Republica  á  15  de  novem- 
bro de  1889. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  o  facto  histó- 
rico, a  meu  ver,  é  que  exactamente  a  propa- 
ganda federalista  foi  que  determinou  a  pro- 
clamação da  Republica.  (Apoiados,) 

Mas,  tendo  o  Sr.  Cezar  Zama  respondido 
em  aparte  ao  Sr.  Belisario  que  achava  con- 
veniente declarar  que  não  via  outro  remédio, 
para  esses  males,  sinão  na  Republica  pirla- 
mentarista,  o  que  aliás  não  devíamos  estra- 
nhar, porque  não  eira  a  primeira  vez  que  S. 
Ex.  fò.zia  essa  declaraç' o,  não  pQái%  como 
represantante,  nesta  Camará,  do  partido  re- 
publicano constitucional  da  Bahia,  ao  qual 
também  se  acha  Aliado  o  Sr.  Cezar  Zama, 
deixar  de  vir  ã  tribuna,  para  oppòr-nie  a 
esse  aparte  do  nobre  deputado  pelo  1"  dis- 
tricto da  Bahia,  em  nome  ciaquelle  partido. 

S.  Ex.,  bem  sei,  fallou  em  seu  próprio  no- 
me,  segundo  as  suas  idéas  pessoaes,  e  não 
em  nome  do  partido ,  a  que  se  acha  filiado 
no  estado  da  Bahia,  como  se  daria,  por  ex- 
emplo, tratando-se  do  mesmo  assumpto,  com 
o  Sr.  P.  Montenegro,  que  teria  de  dec^arar- 
se  francamente  parlamentarista,  apezar  de 
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filiado   ao  partido  federal,  de  gae  ó  chefe  o 
general  Francift»  Qlicerio ... 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  dà  urh 
aparte. 

O  Sr.  Leovioildo  Filoueiras  —  Depois  da 
scisão  do  partido  federalista,  em  que  muitos 
membros  do  partido  nacional  inoorporaram- 
se  ao  grupo  de  que  se  constituíra  chefò  o 
Sr.  Luiz  Vianna,  e  outros  ao  de  que  era  che- 
fe o  Sr.  José  Gonçalves,  foi  convocada  para  o 
dia  15  de  abril  de  1894  uma  reuniSo  po- 
litica com  delegados  de  todos  os  municipíos; 
para  organisar-se  novo  partido  denominado 
— Federal  Bahiano^de  aocordo  com  as  in- 
strucções  recebidas  do  illustfb  leader  desta 
casa,  e,  nessa  reunião,  demonstrando  os  que 
haviam  pertencido  ao  partido  nacional  escrú- 
pulo de  renunciarem  aos  seus  principies,  em 
virtude  do  programma  francamente  presiden- 
cialista do  partido  do  Sr.  Francisco  Qlicerio, 
o  Sr.  P.  Montenegro,  historiando  os  moti- 
vos por  que  se  achava  presente,  disse  o  se- 
guinte, que  se  lê  no  órgão  offlcial  do  s^u  par- 
tido, o  Carreio  de  Noticias^  de  17  de  abril  de 
1894  (lê): 

«Âccentuando-se  a  divergência  entre  os 
dous  grupos,  de  modo  que  era  quasi  impossí- 
vel a  sua  reconcili  ição,  pensava  que  o  partido 
nacional  devia  collocar^se  na  espectativa,  sem 
se  manifestar  quer  por  um,  quer  por  outro; 
que,  porém^  dada  a  hypothese  de  uma  colliga" 
çãOn  união  ou  alliança^  devia  inclinar-se  não 
para  o  lado  dirigido  por  aquelle  de  quem,por 
muitos  e  diversos  motivos,  inclusive  o  que  ti- 
nha dado  causa  ao  rompimento,  devia  o  mnis 
possível  distanciar-se,  pois  sempre  foi  o  seu 
mais  rancoroso  adversário,  e  sim  para  o  outro 
que  procurava  dar  melhor  orientação  aos  ne- 
gócios públicos  6  estabelecer  uma  politica 
mais  calma,  tolerante  e  adequada  à  época  de 
reconstruem^  que  ainda  atravessamos. 

Neste  sentido,  não  occulta,  deu  ate  alquns 

PASSOS  PARA  UBÍ A  APPROXIMAÇÂO,  QUE  NATU- 
RALMENTE DESSE    EM   RESULTADO  UMA  UNIÃO. 

sem  quebra  de  princípios  e  sacrificio  da  di- 
gnidade de  cada  um. 

Constando-lhe,  depois,  que  se  encaminhava 
uma  união  com  o  grupo  dirigido  pelo  ex-go- 
vernador  deposto  em  24  de  novembro  de  1891 , 
procurou  infbrmar-se  do  que  havia  de  real  a 
esse  respeito,  tendo-se-lhe  assegurado  que 
não  tinha  fundamento  o  boato,  o  que  o  tran^ 
quiUsou. 

Pouco  tempo  depôs,  porém,  foi-lhe.com- 
municado  que  estava  assenta^^a  e  resolvida 
essa  união,  o  que  se  tinha  reali^do,  sem  que 
fosse  ouvido,  inteiramente  à  sua  revelia,  si- 
não  com  manifesta  desconsideração. 

Não  abjura,  porém,  suas  idéas.  Quando  se 
offereoer  opportunidade,  pugnará  pelo  systema 
parlamentar^  de  qub  é  adepto.» 


O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Continue, 
leia  o  resto. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Nadaha  mais 
no  discurso  de  V.  Ez.  sobre  o  assumpto. 

Não  quero  com  isso  dizer  que  o  noore  de- 
putado commettesse  indignidade  alguma,  fi- 
liando-se  a  um  partido  de  programma  presi- 
dencialista, apezar  de  ser  S.  Ex.  parlamen- 
tarista. 

Quiz  apenas  dizer  que,  si  o  Sr,  Gezar  Zama 
professa  idéas  parlamentaristas,  apezar  de  fi- 
liado na  Bahia  ao  partido  de  que  tBíço  parte, 
cujo  programma  é  presidencialista,  não  teem 
08  nobres  deputados  o  direito  de  censural-o 
por  isso,  desde  que  os* nobres  deputados  Para- 
nhos Montenegro  e  outros  muitos  parlamen- 
taristas estão  hospedados  no  partido  presi-* 
dencialista  do  Sr.  Francisco  Qlicerio,  e  sen- 
tem-se  por  lá  muito  bem. 

E  não  admira,  Sr.  presidente^  que  hala 
tantos  parlamentaristas  hospedados  no  fe- 
deral, pois  que,  um  dos  fundadores  desse 
partido,  o  Sr.  Manoel  Victorino,  actual  vice- 
presidente  da  Republica,  nessa  mesma  reunião 
politica  de  15  de  abril  de  1894,  disse  o  seguin- 
te W: 

«Esta  notável  e  prestigiosa  fracção  do  par- 
tido nacional  esta  representada  brilhante- 
mente na  convenção.  Nenhum  reparo  poderá 
haver  em  lal  presença:  ainda  mesmo  no  ter- 
reno  dos  princípios  aquelles  que  nutrem  con- 
vicçOes  de  parlamentarismo  PODEM,  sem  re- 
pellir  totalmente  suas  idéas,  servir  d  causa 
que  o  partido  federal  sustenta,  aguardando 
que  o  tempo  e  a  experiência  possam  indicar 
a  (^oportunidade  de  pleitecd-as ,  » 

Nada  disso  é  novidade.  O  próprio  general 
Qlicerio  bem  sabe  que  no  seio  do  seu  partido 
ha  não  só  parlamentaristas,  como  até  monar- 
chistas  disfarçados. 

O  Sr.  Francisco   Gucerio— Aponte  um. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— No  broprio 
órgão  do  partido  do  nobre  deputado,  O  Pais, 
não  ha  dia  em  que  não  se  leia  «censuras  a 
actos  do  Ministério  da  Marinha». . . 

O  Sr.  Francisco  Qlicerio  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Não  faz 
parte  do  partido?! 

O  Sr.  Francisco  Qucerio— Faz,  eó  repu- 
blicano. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Mas,  então, 
oerca-se  de  auxiliares  monarchistas,  porque  o 
órgão  do  partido  do  nobre  deputado  não  cessa 
de  accusal-opor  medidas  que  considera  atten- 
tatorias  das  instituições  republicanas. . . 

O  Sr.  Francuco  Qlicerio— Pôde  errar. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Si  erra,  de- 
ve oorrigir-sQ.  No  ponto  de  vista  administra- 
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tivo,  elle  é  responsável  por  seus  actos.  Só  no 
ponto  de  vista  politico,  é  que  S.  £x.  o  Sr. 
Ministro  da  Marinha  não  pode  ser  hostilisa- 
do",  como  tem  sido,  porque,  de  accôrdo  com  o 
regimen  adoptado  pela  Constituição  da  Repu- 
blica, os  miuistros  são  simples  auxiliares  do 
Presidente  da  Republica,  unícp  responsável 
perante  a  nação  e,  portanto,  perante  o  parla- 
mento. (Trocam-se  diversos  apartes.) 

Mas,  Sr.  presidente,ii  .iproveitei-medaquel- 
le aparte  do  Sr.  Zama  para  vir  á  tribuna,  foi 
unicamente  para  declarar  a  esta  Gamara  que, 
oppnndo-me  a  esse  aparte,  combatendo  a  idèa 
parlamentarista,  não  fallo  em  meu  próprio 
nome,  mas  em  nome  do  partido  constitu- 
cional do  Estado  da  Bahia,  cujo  ponto  princi- 
pal de  programma  é  o  presidencialismo.  (Mui- 
to bem.) 

Para  demonstral-o,  poderia  ler  o  program- 
ma de  noss(^  partido,  mas,  sendo  forçado,  a 
propósito  do  manifesto  monarchista,  em  re- 
plica a  um  editorial  do  Cobreio  de  Noticias, 
órgão  do  partido  federal  bahiano,  a  afflrmar 
suas  crenças,  ainda  que  se  expusesse  a  incor- 
rer no  desagrado  de  muitos  de  seus  membro^, 
o  directório  do  partido  constitucional  resol- 
veu manifestar-se  francamente  sobre  a  situa- 
ção politica  do  paiz  e,  sob  a  epigraphe  Con- 
servatorismo,  fez  editar-se  em  o  numero  de  9 
de  fevereiro  do  corrente  anno  do  Diário  da 
Bahia,  órgão  do  mesmo  partido,  o  seguinte 
artigo,  que  constituo  o  seu  programma  poli- 
tico (lê): 

«Ckinservatorismo—  Produzir  e  conservar 
são  os  dous  poios  do  governo  divino  no 
mundo. 

Também,  em  uma  nação  ha  duas  forças  que 
presidem  aos  seus  destinos:  a  força  liberal, 
qtÂe  crêa,  e  a  força  conservadora,  que  sus* 
tenta. 

Era  1889,  o  liberalismo  creou,  no  Brazil,  a 
republica  federativa.  Em  1891,  ja  desbravado 
o  terreno  politico,  como  havia  sido,  pelo  go- 
verno provisório  com  as  reformas  radicaes 
que  decretou,  os  representantes  do  povo, 
reunidos  em  constituinte  para  a  organisação 
de  um  regimen  livre  e  democrático,  estabe- 
leceram, decretaram  e  promulgaram  a  Con- 
stituição de  24  de  fevereiro,  em  que  consa- 
graram todos  os  princípios  da  revolução:  a 
republica,  a  federação,  o  representativismo  e 
o  presidencialismo. 

Depois,  a  pretexto  de  impedir  a  restaura- 
ção da  monarchia,  veio  o  golpe  de  estado  de 
3  de  novembro  ;  a  pretexto  de  restauração 
da  legalidade  pelo  pronunoiamento  de  23  de 
novembro,  vieram  os  golpes  de  estado  das 
deoosições  de  governadores ;  a  pretexto  de 
um  attentado  a  uma  das  prerogativas  presi- 
denciaes,  veio  o  estado  de  sitio  de  10  de  abril 
com  um  grande  cortejo  de  actos  illegaes  ;  a 


pretexto  de  positivismo  na  carta  constitucio- 
nal do  Rio  Grande  do  Sul,  veio  a  revolução 
parlamentarista  e,  finalmente,  a  pretexto  de 
parlamentarismo,  rebentou  a  6  de  setem- 
bro de  1893,  na  bahia  de  Guanabara,  a  tre- 
menda revolta  da  esquadra,  que  abalou  pro- 
fundamente o  paiz  inteiro,  tornando-se  im- 
possível durante  o  seu  longo  periodo  o  func- 
cionamento  constitucional  do  regimen  estabe- 
lecido em  nosso  pacto  fundamental. 

Mesmo  após  a  eleição  do  novo  presidente 
da  Republica  e  de  aúniquilada  essa  revolta. 
a  attiiude  dos  vencidos,  que  se  haviam  refti- 
giado  nas  republicas  do  Prata,  incorporando- 
se  aos  rebeldes  federalistas  para  proseguirem 
nos  planejados  áttentados  ás  instituições  pá- 
trias, determinou  a  necessidade  do  estado  de 
sitio  em  diversos  pontoe  do  território  nacio- 
nal até  o  dia  31  de  agosto  de  1894,  por  decre- 
tação do  próprio  Poder  Legislativo,  que  func- 
cionava  desde  6  de  maio,  de  modo  que  o  he- 
róico defensor  da  Republica,  ainda  preoc- 
cupado,  no  curto  espaço  de  dous  mezes  de 
governa,  com  as  guerrilhas  das  A\>nteiras  e 
com  o  trabalho  de  apuração  de  responsabili- 
d4des  dos  delinquentes,  não  poude  jamais 
fazer  funccionar  regularmente  o  mecanismo 
constitucional. 

Organisa,  porém,  o  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes o  seu  governo  civil  de  15  de  novembro 
de  1894,  e,  a  titulo  de  reparações^  começa  a 
desenvolver  contra  a  politica  do  governo  mi- 
litar do  Marechal  Floriano  Peixoto  uma  rea- 
cção tão  iniqua,  que  não  tardou  a  ir  perden- 
do, quer  no  seio  do  próprio  partido  que  suf- 
fragou  a  sua  candidatura  a  presidência  da 
Republica,  quer  nas  classes  armadas  de 
terra  e  mar,  a  dedicação  e  o  respeito  dos 
mais  enthusiastas  servidores  da  causa  da  le- 
galidade. 

De  erro  em  erro,  de  illegalidade  em  illega- 
dade,  de  attentado  em  attentado  contra  a 
própria  Constituição,  que  elle  comprometteu- 
se  a  manter,  respeitar  e  cumprir  com  per- 
feita lealdade,  já  perdeu  a  confiança  até  do 
próprio  chefe  de  seu  partido,  que,  em  um 
discurso  de  despedida  de  seus  correligioná- 
rios, na  sessão  de  18  de  dezembro  da  Camará 
dos  Deputados,  deu  a  entender  que  o  goveruo 
do  Sr.  Prudente  de  Moraes  ainda  merecia  o 
apoio  de  seu  partido,  porque  esftiva  fazendo 
as  nomeações  partidárias  que  lhe  eram  indi- 
cadas. 

No  exercito  e  na  armada  também  não  pôde 
mais  esse  governo  civil  encontrar  apoio  dedi- 
cado, porque  não  se  tem  mantido  dentro  da 
lei,  e,  ao  contrar  io,parece  timbrar  em  violal-a 
a  cada  passo,  para  ceder  a  escandalosas  exi- 
gências de  seus  amigos,  particulares  e  polí- 
ticos. Nem  mesmo  as  mais  importantes  dis- 
posições da  constituição  federal  tem  por  elle 
sido  respeitadas,  pretextando  não  comprei 
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hendel-as,  ou  não  poder  fazel-as  cumprir 
seip  leis  regulamentares  do  congresso,  a,])e- 
zar  de  j&  ter  este  se  pronunciado  a  respeito, 
declarando  não  carecerem  ellas  de  tal  regu- 
lamentação. 

Ora,  as  forças  de  terra  e  mar  são  destina- 
das não  só  á  defeza  da  pátria  no  exterior, 
mas  também  d  manutenção  das  leis  no  m- 
terior.  Além  áisso^  obrigadas  a  sustentar  as  in- 
stituições constitucionaes,  são  só  obedientes  aos 
superiores  hierarchicos  dentro  dos  limites  da 
lei.  (Art.  14  da  Constituição  da  Republica.) 

Finalmente,  quanto  ao  povo,  que  só  tem  o 
dever  de  respeitar  um  governo,  quando  este 
lhe  respeita  os  direitos,  é  evidente  que  o  go- 
verno do  Sr.  Prudente  de  Moraes  não  tem  o 
direito  de  esperar  delia  sinão  o  despreso,  em- 
quanto  o  desespero  não  perturbar-lhe  a  calma 
e  transformar-íbe  a  indifTerença  em  heroísmo. 

Eis  porque,  após  o  manifesto  monarcbista 
do  Sr.  Affonso  Celso,  acaba  de  apparecer  o 
manifesto  parlamentarista  do  Sr:  Matta  Ma- 
chado, ambos  revolucionários,  porque  ambos 
attentam  contra  instituições  constitucionaes. 

Com  effeito,  tão  incompatível  é  o  regimen 
federativo  com  o  parlamentarismo,  quanto  a 
Republica  com  a  hereditariedade  do  chefe  da 
nação. 

Nera  na  antiguidade,  nem  nos  tempos 
modernos  encontra-se  um  só  exemplo  de  rc- 
publica  federativa  parlamentar, 

A  constituição  do  Chile,  que  já  foi  invo- 
cada para  exemplo,  não  fundou  governo  par- 
lamentar, porque,  creando  a  irresponsaoili- 
dade  do  presidente,  só  do  qual  dependiam  os 
ministros,  e  recusando-lhe  o  direito  de  dis- 
solver aassembléa  dos  representantes  da  na- 
ção, coUocou  frente  a  í^nte  duas  omnipo- 
tencias,  cujoattrito  não  podia  ter  solução,  e 
só  o  patriotismo  e  o  tino  de  seus  estadistas 
puderam  retardar  por  tantos  annos  o  fatal 
desfecho  daquella  hybrida  combinação,  que 
veio  a  ensanguentar  tão  florescente  paiz  e 
que  continua  a  produzir-lhe  crises  politicas 
continuas  e  perturbadoras  da  tranquilidade 
publica. 

Accresce  que,  si  a  nossa  constituição  per- 
mitte  por  tramites  ordinários,  em  virtude  de 
iniciativa  do  Congresso  Nacional  ou  das  as- 
sembléas  dos  estados,  a  reforma  de  alguma 
de  suas  disposições,  estatuiu  logo  que.  não 
poderiam  ser  admittidos  como  objecto  de 
deliberação  no  Congresso  projectos  tendentes 
a  abolir  a  forma  republicana  federativa^  ou  a 
egualdade  da  representação  dos  estados  no 
senado* 

Como  ftmdar,  portanto,  o  regimen  parla- 
mentar (cujas  peças  mecânicas  são  :  impena- 
bilidade  do  chefe  da  nação,  responsabilidade 
ministerial,  sujeição  do  gabinete,  que  exerce 
o  poder  executivo,  ao  parlamento  e,  como 
correctivo    ao  predomínio  do    parlamento 


o  direito  de  dissolução)  na  republica  fe-^ 
derativa,  estabelecida  pela  Constituição  de 
24  de  fevereiro,  sem  supprimir-se  o  Senado 
ou  sem  dar  se-lhe  uma  outra  organisaçao 
diversa  da  que  deu-lhe  essa  constituição,  isto 
e,  temporário,  duração  do  mandato  por  novo 
annos,  renovação  pelo  terço  de  três  em  três 
annos  e  representação  egual  de  cada  estado  e 
do  districto  federal  ? 

Sem  o  direito  de  dissolução  do  parlamento, 
em  conflicto  com  o  Poder  Executivo,  ó  in- 
admissível o  regimen  parlamentar.  Com  o 
direito  de  dissolver  um  só  dos  dous  ramos  do 
parlamento  em  uma  republica  federativa,  em 
que  cada  unidade  federal  é  representada  por 
três  senadores  no  segundo  ramo  do  Poder 
Legislativo,  é  absurdo,  porque  o  conflicto 
com  o  Executivo  póde-se  dar  tanto  em  um 
como  em  outro  dos  dous  ramos  legislativos  e 
mesmo  em  ambos.  Com  o  direito  de  dissolver 
o  Congresso  Nacional,  dar-se-hia  a  reforma 
de  um  dos  pontos  constitucionaes,  para  os 
quaes  a  Constituição  não  admitte  projectos 
de  reformas,  e,  portanto,  só  por  meios  revo- 
lucionários poderia  vir  a  instituir-se  tal  re- 
fimen. 

Ora,  si  desistir  do  (ôro  republicano  é  uma 
loucura,  si  renunciar  o  federalismo  seria  uma 
excentricidade,  volver  do  regimen  presiden- 
cial americano  para  o  parlamentarismo  de 
ultra-mar,  que  é  uma  verdadeira  Penélope 
de  crises  politicas  e,  ainda  assim,  attenuadas 
nas  republicas  unitárias  e  nas  realezas  pela 
irresponsabilidade  dos  chefes  de  nação  e  pela 
energia  dos  poderes cen tralisados...  «  seria 
revogar  uma  conqjiista  por  um  processo  idên- 
tico ao  por  que  se  fazem  os  eunuchos.» 

Entendemos,  portanto,  que,  uma  vez  que  a 
Constituição  de  24  de  fevereiro  ainda  não  foi 
até  o  presente  executada  perfeitamente  e,  ao 
contrario,  o  actual  governo  não  tem  feito 
outra  cousa  sinão  desrespeitai  a  em  muitas 
de  suas  importantes  disposições,  a  uecessi- 
dade  da  situação  não  é  promover  aggremia- 
ções  politicas,  nem  crear  partidos  com  pro- 
grammas  revisionistas  ou  com  promessas  de 
ftituras  reformai?,  mas  arregimentarem-se  os 
republicanos  em  torno  da  Constituição,  que 
por  si  só  deve  constituir  o  programma  de  um 
verdadeiro  partido,  para  forçar  o  governo  a 
cumpril-a  fielmente  e,  assim«  receberem  as 
novas  instituições  a  sancção  da  experiência. 

E*  preciso  que  do  Br  azil  não  se  tenha  o  di- 
reito de  dizer,  como  disse  Quinet  da  França 
em  1872,  que  estamos  em  uma  republica  sem 
republicanos. 

Façamos  daquella  conquista  do  radicalismo 
braziieiro  a  Iraindeira  de  um  partido  conser- 
vador, que  lucte  pelo  triumpho  dos  principies 
constitucionaes  contra  as  tendências  revisio- 
nistas ou  reformistas  da  obra  gloriosa  da 
constituinte  republicana.» 
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Eis,  seúhores,  o  nnico  partido,  cuja  funda- 
ção o  momento  politico  reclama  do  patrio- 
tismo dos  bons  republicanos  ;  dê-se-lbe  a  de- 
nominação que  se  Ibe  dér,  federal  ou  nacio- 
nal, ou  constitucional,  ou  simplesmente  con- 
servador, a  que  será  preferível,  e  ao  qual, 
posso  assegural-o,  o  partido  republicano  con- 
stitucional da  Babia  não  recusara  a  sua 
adhesão  e  os  seus  serviços.  (Muito  bem^  muito 
hem  ;  o  orador  è  muito  cumprimentado  pelos 
Srs,  Deputados  presentes.) 

O  Sr.  Parckiilio*  Montenefrro 

não  estava  absolutamente  disposto  a  to- 
mar parte  neste  debate;  o  nobre  deputado 
pela  Bahia,o  que  rompeu,  fez  diversas  refe- 
rencias â  politica  do  Estado,  referencias  que 
foram  calalment^  respondidas  por  ouiro 
distincto  deputado  bahiano. 

Parecia  que  a  questão  estava  inteiramente 
liquidada,  m|smo  porque  todos  os  deputados 
que  os  suooederam  na  tribuna  trataram  de 
respoúder  ao  distincto  deputado  pMo  l^distrí- 
cto  da  Bahia,callocando  S.  Ex.,póde-se  dizer, 
em  unidade  esta  Camará. 

Hoje,  porém,  foi  o  orador  sorprehendid(f 
com  o  discurso  que  acaba  de  proferir  o  nobre 
deputado  pelo  5*  districto  na  Bahia,  que, 
aliás,  bontem  disse  que  esta  discussão  era  im- 
própria para  se  tn,tàT  de  politica  estadual. 

S.  Ex.  chamou  o  orador  nominalmente  á 
tribuna,  fazendo  referencias  á  sua  indivi- 
dualidade. Não  sabe  se  convém,  em  uma 
questão  desta  ordem  e  aqui  neste  Congresso, 
estar  todos  os  dias arepísar  as  questões  dos 
Estados  com  os  quaes  a  Camará  Federal  não 
deve  absolutamente  envolver-se. 


O  Sr.  Lroviqildo  Filoubiras^Foí  o  Sr. 
Tosta  quem  o  provocou. 

O  Sr.  Paranhos  MoNTENSORo^Não  foi  o 
nobre  deputado  Sr.  Tosta  quem  o  provocou  ; 
foi  o  Sr.  deputado  pelo  !<>  districto,  tendo  o 
Sr.  Tosta  necessidade  de  replicar  á  alguns 
pontos  do  seu  discurso. 

O  nobre  deputado  pelo  5«  districto,  que  de- 
pois occupou  a  tribuna,  deve  dizel-o,  pro- 
curou pessoalmente  ferir  ao  orador,  porque 
não  perde  occasiâo  de  trazer  a  sua  indivi- 
dualidade para  a  tribuna. 

Já  que  se  acha  com  a  palavra,  e  antes  de 
entrar  neste  ponto  particular,  deve  dizer 
algumas  palavras  sobre  a  resposta  que  .o  no- 
bre deputado  pelo  5^  districto  deu  ao  distin- 
cto deputadoSrl  tosta.  S.  Ex.,referíndo-seao 
estado  financeiro  da  Bahia.disse  que  tudo  era 
ao  contrario  do  que  dizia  o  Sr.  Tosta  e  que  a 
Bahia  não  estava  prospera  em  suas  finanças, 
que  o  Supremo  Tribunal  Federal  tinha  ul- 
timamente proferido  algumas  decisões  que 
importavam  na  restituição  |pelo  Estado  do 


grandes  quantias  que  tinham  sido  pagas  ilie- 
galmente  pelos  contribuintes. 

O  orador  não  sabe  a  que  veio  esta  questão 
neste  momeoto.  Accuaava-ee  directamente  o 
ultimo  governador  da  Bahia  de  ter  estragado 
as  finanças  daquelle  Estado,  e  dizia-se  que 
aquelle  governador  não  tinha  procurado  zelar 
os  interesses  da  Bahia  neste  ponto,  tanto  qoe 
o  seu  estado  financeiro  era  o  mais  lamen- 
tável possível.  O  nobre  deputado  pelo  2*  dis- 
tricto disse,  e  muito  bem,  que  o  estado  das 
finanças  da  Bahia  não  era  lamentável  como 
dizia  o  Sr.  Zama«  tanto  que  no  ultimo 
anno  tivemos  uo  Banco  Emissor  depositadas 
sobras  do  TbesoorOi  na  importância  de  mil 
e  tantos  contos. 

Um  Estado  que  tem  depositados,  em  um  es- 
tabelecimMito  bancário,  saldos  existentes  em 
seus  cofres,  na  importância  de  mais  de  mil 
contos ;  que  além  disto  tem  os  seus  pagara 
mentos  todos  em  dia ;  que«  si  tem  dividas  no 
estrangeiro,  -em  virtude  do  empréstimo  qae 
alli  se  fez,  nunca  deixou  de  pontualmente 
pagar  o  premio  e  fkzer  a  amortisação ;  e  que 
nem  um  só  dia  deixou  de  pagar  pontual- 
mente a  todos  08  seus  fnnccionarios,  não  se 
pôde  dizer  que  s^a  um  Estado  eiigas  finanças 
não  estão  bem  paradas. 

O  Sr.  Lbovioildo  Filousiras— Deve  24  mil 
contos. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Deve  24  mil 
contos,  não  por  compromissos  oontrahidos 
actualmente,  porém  por  compromissos  que 
vêem  desde  o  tempo  da  monarchia,  porque  o 
empréstimo  mais  importante  foi  contrahido 
pelo  Sr.  conselheiro  Mariano,  no  tempo  da 
monarchia.  Esse  é  o  maior  compromisso  que 
tem  o  Estado  e  a  Camará  sabe  que  a  Bania 
não  podia  repellir  de  si  esta  responsabilidade, 
carregou  com  ella  e  ha  de  cumprii-a  até  à 
ultima ! 

S.  Ex.  referíu-se  a  duas  decisões  proferidas 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  julgando  in* 
constitucionaes  dous  impostos  decretados  no 
Estado— decisõea  essas  que  trazem  para  o  Es- 
tado da  Bahia  um  orna,  visto  ter  de  fkzer  a 
restituição  das  quantias  já  pagas  pelo  oon- 
tribuinte. 

O  pensamento  do  nobre  deputado  pelo  l"» 
districto  e  também  o  de  S.  Ex.  é  aocusar. 
especialmente  a  actual  politica  da  Bahia ; 
mas  SS.  Exs.  sabem  perfeitamente,  melhor 
do  que  o  orador,  que  neste  orçamento  ainda 
existe  o  imposto  de  estatística  e  ô  da  ex- 
portação inter-estadual,  que  foi  organisado 
no  tempo  em  que  era  governador  do  Estado 
o  Sr.  Dr.  José  Gonçalves  da  Silva. 

Estes  impostos  foram  creados  pela  Assem- 
bléa  que  acompanhou  em  todos  os  sentidos  o 
Sr.  Dr.  José  Gonçalves  da  Silva.  Já  vêem  os 
nobres  deputados  que  não  se  pôde  trazer  como 
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uma  arguição  à  politica  actual  da  Bahia  o 
Ihcto  de  ella  ter  creado  este  imposto  de  esta- 
tística e  o  imposto  de  exportação  inter-esta- 
dual,  que  íbi  ultimamente  condemnado  pelo 
Tribunal  Federal. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filoubiras— V.  Ex.  não 
acaba  de  receber  um  telegramma  do  próprio 
secretario  do  Thesouro,  pedindo  para  sepro- 
testar  contra  o  imposto  de  50  o/o  sobre  a 
aguardente,  que  vae  prejudicara  lavoura? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  pensa  que 
o  secretario  do  Thesouro  está  no  seu  direito. 
Esta  reclamação  tem  sido  feita  por  quasi 
todos  os  Estados,  porque  entendem  que  o  im- 
posto ó  illegal  è  compete-lhes.  Não  é  só  o 
Estado  da  Bahia,  mas  também  os  de  Pernam- 
buco, Rio  Grande  do  Sul  e  outros.  A  que 
vem,  pois,  isto  contra  a  politica  da  Bahia  ? 
(Apartes,) 

Não  tem  absolutamente  razão  o  nobre 
deputado,  quando  quer  dizer  que  não  é 
prospero  o  estado  financeiro  da  Bahia.  E' 
certo  que  appareceram  essas  decisões  e  que 
o  Estado  procurará  outros  meios  de  receita 
para  equiiibral-a  com  a  sua  despeza  e  ao 
meano  tempo  satisfazer  compromissos  an- 
teriores. Aguardemos  o  procedimento  do  go- 
verco  do  Estado  perante  estas  decisões,  uma 
das  <;uaes  fei  proferida  ultimamente.  Quanto 
ao  banditismo  que  S.  Ex.  disse  que  existia 
no  sertão,  trazendo  especialmente  a  historia 
da  Comarca  de  Lençóes,  sabe  a  Camará  que 
sao  qpiestões  de  longos  annos  e  ainda  do 
tempo  da  monarchia.  (Apartes.) 

O  UUistre  deputado,  o  Sr.  Tosta,  disse  uma 
verdade  afflrmando  que  um  ex-senador,  cor- 
religionário do  nobre  deputado,  o  Sr.  Emílio 
Santos,  em  conferencia  com  o  Sr.  Júlio  Pi- 
mentel affirmou  que  o  pensamento  do  par- 
tido constitucional  era  destruir  tudo  e  que 
estava  lo  seu  direito. . . 

O  Sr.  LEovioniDO  Pilqubiras  —  Membro  do 
directorb  elle  nunca  foi. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  E'  um 
membro  importante  do  partido  do  nobre 
deputadoe  foi  elle  quem  disse  que  o  partido 
constitucbnal  tinha  interesse  em  tudo  des- 
organisai  para  crear  difllculdades  ao  partido 
republicano  federal.  {Apartes,) 

Quanto  aos  coronéis  Põlisberto  de  Sã  e  He- 
leodoro,  o  orador  appella  do  juizo  do  nobre 
deputado  para  o  do  Sr.  deputado  Zama.  Elle 
que  diga  quem  é  o  culpado. 

O  Sr.  Ibovioildo  Filgubiras  —  Culpados 
lâo  ambos 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Ainda  hon- 

tem  declaiou  o  Sr.  Zama,  em  aparte,  que  o 

único  culpeulo  tinha  sido  o  Sr.  coronel  He- 

leodoro,  qte  quer,  por  todos  os  meios,  pro- 

cauam  V.  n 


vocar  desordem,  indo  até  ultimamente  attacar 
a  Cidade  de  Lençóes. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgubiras— E  quando  o 
coronel  Felisberto  mandou  incendiaMhe  as 
Fazendas  ? ! 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não  é  ver- 
dade; o  argumento  e  a  carta  que  o  nobre 
deputado  apresentou  foram  contestados. 
(Apartes).  O  nobre  deputado  bem  o  sabe  !. . . 

O  governo  do  Estado  dará  todas  as  provi- 
dencias. Por  consequência,  permitta  o  nobre 
deputado  que  diga  que  o  procedimento  de 
S.Ex. devia  ser  este:  esperar  as  providencias 
que  o  actual  governador  deu,  tem  dado  e  ha 
dedar.  (i4paríe5).  Fique  o  nobre  deputado 
certo  de  que  o  actual  governador  hade  pa- 
cificar o  Estado  da  Bahia  ;  e,  si  não  o  conse- 
guir, não  continuará  no  governo. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgubiras—  Olhe  V.Ex. 
que  o  Sr.  Rodrigues  Lima  protestou  que,  si 
não  fossem  punidos  os  soldados  autores  do 
attenta^^o  contra  o  Diário  da  Bahia,  deixaria 
o  governo  ;  elles  não  foram  punidos  e  o  Dr . 
R^igues  Lima  conservou-se  no  governo. 
(Sa  diversos  outros  apartes). 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro- O  Sr.  Tosta 
nada  disse  que  não  fosse  a  verdade  ;  apenas 
affirmou  que  o  Sr.  Emílio  dos  Santos  dis- 
sera que  o  Partido  Nacional  tinha  o  intuito 
de  promover  questões  e  motivar  desordens. 

O  Sr.  Tosta— Exactamente. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Não  veiu 
prevenido,  porque  então  teria  trazido  o 
intervieic  da  Gazeta  de  Noticias  que  disto 
trata  e  onde  se  vê  que  o  Sr.  Emilio  des  San- 
tos ó  membro  proeminente  ^o  partido  de 
S.  Ex.  (Apartes).  S.  Ex.  referiu-se  também 
ás  ultimas  reformis* 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgubiras- V.  Ex.  re- 
corde-se  que  o  {governador  Rodrigues  Lima 
declarou  que  si  não  fossem  punidos  severa- 
mente os  autores  da  aggre«são  ao  Diário  da 
Bahia  retirar-se-hia  do  governo  ;  elles  não 
foram  punidos  e  S.  Ex.  conservou-se  no 
governo  I 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  E'  que  os 
autores  não  foram  descobertos. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgubiras— Foram,  e 
tanto  que  S.  Ex.  demittiu  um  official,  filho 
do  commandante. 

T)  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Porque 
havia  indicios  contra  elle,  mas  que  não  eram 
sufflcientes  para  um  processo.  (Aparícj.) 

O  nobre  deputado  fallou  contra  as  refor- 
mas, mas  o  orador  deve  dizer  que  ultima- 
luentefez-se  uma  muito  necessária.  Quando 
todos  os  Estados  procuram  sahir  do  velho 
systema  de  repartições  do  tempo  da  monar- 
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chia,  e  desenvolvendo  mais  os  seus  trabalhos, 
a  Bahia  estava  atrazada  neste  ponto.  Ultima- 
Qiente  tratou-se  da  creação  de  novas  repar- 
tições e  reformas;  e,  se  nisto  fez-se  uma  ou 
outra  injustiça  reIativa,comprehende  o  nobre 
deputado  que  ninguém  pode  ser  impecca- 
vel... 

Um  Sr.  Deputado— Houve  injustiças,  sim; 
tenho  a  certeza  disso  ! 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Não  tem 
certeza  de  cousa  alguma;  mas  o  nobre  depu- 
tado sabe  que,  em  caso  de  reforma,  os  pre- 
judicados clamam,  gritam  e  dizem-se  victimas 
de  injustiças.  {Apartes). 

Explicado  este  ponto,  o  orador  tratará  do 
que  é  relativo  à  sua  pessoa,  porque,  como  já 
disse,  o  illustre  deputado  sempre  c[ue  occupa 
a  tribuna  procura  ferir  o  orador. 

Existia  na  Bahia  o  Partido  Nacional,  em 
opposição  ao  partido  denominado  Federalista 
ede  que  faziam  parte  S.  £x.,  os  Srs.  José 
Gonçalves,  Victorino  e  todos  os  outros  que 
se  acham  com  S.  Ex. 

Appareceu  grande  divergência  no  seio 
deste  partido  e  S.  Ex.  sabe  que  foi,  póde-se 
dizer,  por  uma  questão  constitucional  relativa 
ao  recurso  que  se  devia  dar  do  reconheci- 
mento de  poderes  feitos  pelas  Intendências 
Municipaes.  (Apartes). 

Aventou-se  a  questão  de  saber-se  si  devia 
dar  recurso  para  o  Senado  da  deliberação  dos 
conselhos  reconhecendo  os  poderes  dos  seus 
membros  e  do3  intendentes.  O  Sr.  Luiz 
Vianna,  que  íkzia  parte  do  Senado,  susten- 
tava que  não  devia  haver  recurso  para  este 
e  devia  manter-se  a  autonomia  para  os  muni- 
cípios. • 

O  Sr.  José  Gonçalves,  porém,  levantou  a 
bandeira  contra  a  autonomia  dos  municípios, 
creando  a  lei  que  deu  o  recurso  da  decisão 
dos  conselhos  para  o  Senado.  {Apartes.) 

Dahi  nasceu  a  scisão,  dahi  nasceu  a  diver- 
gência no  partido  do  nobre  deputado.  O  par- 
tido nacional,  do  qual  o  orador  fazia  parte, 
não  podia  ser  indiflereote  a  essa  questão  e  na 
sua  imprensa  defendeu  a  theoria  do  Sr.  Luiz 
Vianna,  dizendo  dever  manter-se  a  autonomia 
dos  municípios,  não  se  admittindo  os  recursos 
das  suas  decisões,  reconhecendo  os  poderes 
de  seus  membros  para  o  Senado. 

O  partido  do  nobre  deputado  scindiu  se 
inteiramente;  e  o  orador,  que  fazia  parte  do 
partido  nacional  nessa  occasião,  foi  de  opiniãp 
de  que  o  partido  devia  deixar  que  os  nobres 
deputados  liquidassem  a  sua  questão.  A  opi- 
nião do  orador  não  prevaleceu  e  entendeu-se 
que  devíamos  nos  unir  a  um  dos  dous  grupos, 

Foi  ainda  de  opinião— e  disso  não  se  arre 
pende— de  que  deviam  unir-se  ao  grupo 
dirigido  pelo  Sr.  Luiz  Vianna,e  a  elle  se  uniu 
antes  da  eleição,  ao  passo  que  outros,  inclu- 


sive o  Dr.  Almeida  Couto,  entenderam  que  se 
deviam  unir  ao  grupo  dirigido  pelo  Sr.  Joa- 
quim Gonçalves  da  Silva.  Os  partidos  trata- 
ram de  organisar-se  e  de  convocar  os  seus 
correligionários,  porque  incontestavelmente 
o  que  havia  era  uma  amalgama  e  uma  con- 
fusão. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Quando  se 
organisaram  esses  partidos  já  tinham  sido 
feitns  as  eleições  de  i  de  março. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Foi  muito 
antes  disso. 

O  Sr.  Leovigildo  FiIíGubiras— V.  Ex.  está 
enganado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— O  nobre 
deputado  tem  ahi  os  papeis,  pôde  lêr  a 
data. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  (lendo)^lS 
de  abril  de  1894. 

O  Sr. Paranhos  Montenegro— Não  senhor. 
O  nobre  deputado  está  enganado. 

OSr,  Leovigildo  Filgueiras—  Não  prova 
o  contrario. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Provará. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras-  Pois  lanço 
este  repto. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  acceita  o 
repto  e  ha  de  mostrar  que  deixou  de  perten- 
cer ao  partido  nacional  antes  da  eleição  de 
l"  de  março.  Na  reunião  deu  as  razões  por- 
que se  tinha  reuni^^o  ao  partido  que  tomou  o 
nome  de  partido  federal,  e  disse  que  ben  que 
tivesse  irféas  parlamentaristas  entendia  com- 
tudo,  em  v^sta  das  circumstancias  em  que 
nos  achamos,  que  devíamos  sustentarem  saa 
plenitude  a  Constituição  até  que  o  tempo  e 
a  experiência  aconselhassem  qae  devíamos 
levantar  a  bandeira  do  parlamentarismo. 

O  Sr.  José  Ignacio  —Então  V.  Ex.  hoje 
não  é  parlamentarista  ? 

O  Sr.  Paranhos  Montenbro  foi  ptrlamen- 
tarista,  até  esta  occasião  ;  mas  hoje,que  está 
convencido  dos  inconvenientes  desse aystema, 
pôde  dizer  que  não  o  é  mais. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Ainda  que  não 
fizesse  esta  declaração,  que  muito  o  honra,  a 
posição  de  V.  Ex.  era  perfeitamente  susten- 
tável. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Por  con- 
sequência, já  vê  o  nobre  deputado,  que  esta 
referencia  que  fez  à  sua  pessoa  no  mentido  de 
esmagal-o,  como  prccura  sempre  e  por  todos 
os  modos,  absolutamente  não  o  attíngiu. 
Agora,  o  que  admira  é  que  o  nobre  deputado, 
que  veio  agui  declarar-se  presidencialista, 
estivesse  unido  na  Bahia  ao  grosso  do  partido 
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nacional— partido  parlamentarista  e  que  rea- 
^io  contra  a  indicação  do  centro  do  partido 
republicano  federal  para  Presidente  e  Vice- 
Presidente  ria  Republica,  apresentando  nesta 
occasiâo  outros  candidatos.  Si  o  nobre  depu- 
tado acha  que  a  posição  do  orador  no  seio  do 
parti'10  republicano  íoderal  é  insustentável, 
o  que  será  de  S.  Ex.,  unido  aos  nacionaes  da 
Bahia,  parlamentaristas  ultra  ? 

O  Sr.Lbovigtldo  Filgueiras— Não  apoiado ; 
estão  todos  hospedados  nopariido  republicano 
federal... 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  O  nobre 
deputado  disse  mesmo  que  a  parte  mais  im- 
portante do  partido  nacional  está  com  o  seu 
grupo  ;  e  na  verdade,  reconhece  o  orador 
que  no  grupo  de  S.  Ex.,  existem  alguns. 
nacionaes  ^'homens  muito  respeitáveis  e  aig- 
noB  de  toHa  a  consideração. 

JÀ  vê,  portanto,  o  nobre  deputado  que  esta 
aecusação  que  elle  fez  não  tem  o  menor  fun- 
damento ;  e,  ao  mesmo  tempo  que  S.  Ex. 
aocusou  o  orador  de  ter  idéas  parlamenta- 
ristas. . . 

O  Sr.  Leovbgildo  Filgubiras—  Eu  não 
posso  aocusar  ninguém  por  ter  idéas.. . 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro.  .  .—fazendo 
parte  do  Partido  Republicano  Federal  ;  ao 
mesmo  tempo  que  S.  Ex.  vinha  trazer  á  tri- 
buna Q  nome  de  membros  deste  partido,  que, 
no  dizer  de  S.  Ex.  são  monarchistas,  ou  tem 
auxiliares  monarchistas  nas  elevadas  posições 
queocGupam... 

O  Sr.  Lbovegildo  Filgueiras  —  No  dizer 
meu,  não  ;  no  dizer  d*0  Pais, 

O  Sk.  Bueno  de  Andrada^  E  nesse  ponto 
argumentou  muito  bem. 

O  Sa.  Paranhos  Montenegro  —  ...  ao 
mesmo  tempo  que  S.  Ex.  vinha  dizer  isto, 
não  contestava,  nem  pôde  contestar  que,  no 
seio  do  seu  partido,  existam  membros  com 
idéas  inteiramente  divergentes  entre  si  ;  não 
pó^^e  contestar  que,  no  seio  do  seu  partido, 
ain<^a  ultimamente  abriu-se  isenção,  a  pro- 
pósito de  alguns  que  não  quizeram  adherir  a 
um  partido  que  aqui  se  ftindou  com  o  nome 
de  Demoerata... 

O  Sr.  Leovegildo  Filgueiras—  De  modo 
nenhum  eu  íkrei  parte  desse  partido.  Já  o 
declarei. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— V.  Ex. 
pôde  varrer  a  sua  testa-la,  mas  não  pôde  dei- 
xar de  ODucordar  que,no  seio  do  Partido  Con- 
stitucional], de  que  faz  parte  existem  p^rla- 
mentari^As  ;  e,  portanto,  não  era  o  mais 
competente  para  dirigir  accusaçôes  ao  ora^lor 

Aproveitará  esta  occasiâo  para  dizer  que 
adheriu  nealmente  ao  Partido  Republicano! 


antes  da  eleição  de  2  de  março.  Não  adheriu 
em  segredo,  mas  publicamente  e  o  nobre 
deputado  mesmo  acaba  de  lêr  os  trechos  des- 
tacado»  da  soa  declaração.  A  propósito  pe- 
dirá á  S.  Ex.  que,  quando  publicar  o  seu 
discurso,  não  inclua  apenas  esses  trechos 
destacados... 

O  Sr.  Leovbgildo  Filgubiras—  Eu  publi- 
carei o  que  li. 

O.Sr.  Paranhos  Montenegro  —  ...  mas 
toda  a  sua  declaração,  si  é  que  ha  lealdade 
no  que  o  illustre  deputado  pretende  fazer 
aqui. 

O  Sr.  José'  Ignacio— Mas  elle  ha  de  pu- 
blicar o  que  não  leu  ? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  O  nobre 
deputado  sabe  que  nem  sempre  se  publica 
aqui  somente  aquillo  que  se  lê.  Emâm,  o 
nobre  dep»itado  fará  o  que  quizer  e  entender 
conveniente,  certo  de  que  o  orador  se  consi- 
dera coUocado  na  posição  que  a  sua  dignidade 
lhe  aconselha,  não  tendo  disto  arrependi- 
mento. 

Quanto  ás  accusaçôes  ao  governo  do  seu 
Estado,  deve  dizer  que  o  nobre  deputado 
parece  fanático  com  os  negócios  da  Bahia, 
procurando  todas  as  occasiões  de  trazer  esses 
negócios  ao  tapete  da  discussão  no  Congresso. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgubiras— Certamente. 
Não  podem  ficar  esquecidos. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Ainda  agora 
ninguém  provocou  o  nobre  deputado.  O  Sr. 
Tosta  veiu  apenas  explicar  algumas  proposi- 
ções do  Sr.  Zama,  e  a  questão  parecia  termi- 
nada, quando  o  nobre  deputado  veiu  reviver 
o  debate. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgubiras  —  Não  posso 
deixar  no  esquecimento  essa  macula  para  a 
politica  bahiana. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  deve  con- 
cluir dizendo  que  vota  pelo  projecto,  e  vota 
pelo  projecto  porque  confia  inteira  e  absolu- 
tamente no  actual  governo. 

O  Sr.. Leovigildo  Filgueiras- E  eu  confio 
inteiramente  no  trabalho  da  commissão.  Além 
disso,  o  au^mento  é  preciso  porque  está 
sendo  organisado  um  verdadeiro  exercito 
nos  Estados ! 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  entende  que 
nós  devemos  votar  pelo  projecto  tal  como  se 
acha,  e  o  diz  não  só  em  seu  nome  como  no 
dos  seus  illustres  companheiros  de  bancada, 
porque  todos  depositam  plena  e  absoluta 
confiança  no  actual  Presidente  da  Republ  ca. 
(Muito  &em.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  lo. 

Entra  em  discussão  o  art.  2^ 
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O  Sr.  Sá  I*elxoto— Permitta  a  Ca- 
mará que,  prevalecendo- me  da  discussão  do 
projecto  de  nxação  das  forcas  de  terra  para 
o  exercício  de  1897,  adduza  ligeiras  conside- 
rações eobre  o  art.  2%  que  trata  da  forma 
por  que  devem  ser  preenchidos  os  quadros  e, 
ao  mesmo  tempo,  chame  a  attençãodas  dignas 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça- 
mento para  outra  or^em  de  assumptos  que 
mantém  intima  relação  com  aqueile  que  está 
em  debate  e  que  muito  pôde  influir  na» boa 
direcção  do  serviço  militar  em  alguns  Esta- 
dos. 

Pelo  art.  86  da  lei  magna  da  Republica, 
todo  o  brazileiro  é  obrigado  ao  serviço  militar, 
em  defesa  da  Pátria  e  da  Constituição.  O 
art.  87  declara  quô  o  exercito  se  comporá  de 
contingentes  que  os  Estados  e  o  Districto 
Federal  são  obrigados  a  fornecer;  mas  em  seu 
§  S'*  aboliu  o  recrutamento  militar  forçado  e 
no  §  40  determina  que  o  exercito  e  armada 
devem  ser  constituídos  pelo  voluntariado  sem 
premio  è,  em  falta  deste,  peio  sorteio  pre- 
viamente organisado. 

Em  um  paiz  em  que  o  trabalho  não  escas- 
seia, ao  contrario,  ha  grande  falta  de  braços; 
em  um  paiz  em  que  existe  relativa  facilidade 
de  acquisição  dos  meios  de  subsistência  para 
qualquer  homem  valido;  onde  os  salários  são 
de  certo  modo  elevados  e  o  trabalhador  não  é 
propriamente  um  proletário,  na  stricta  signi- 
ncação  do  termo,  antes  parece  um  pequeno 
burguez,— é  bem  de  ver  que  o  voluntariado 
sem  premio  só  pôde  fornecer  um  contingente 
muito  limitado  para  o  serviço  militar,  que  é 
dependente,  pesado,  rude  e  mal  remunerado, 
por  isso  que  para  o  soldado  não  constituo  pro- 
priamente uma  profissão:— é  e  sempre  foi  con- 
siderado como  um  tributo  prestado  à  Pátria, 
como  imposto  de  sangue,  na  phrase  consa- 
grada. 

Para  o  preenchimento  dos  claros  do  exer- 
cito, unicamente  podemos  contar,  portanto, 
não  ha  que  duvidar,  com  o  sorteio.  Este  está 
regulado  pela  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro 
de  1892,  art.  4%  que  alterou  a  de  n. 2.556,  de 
26  de  setembro  de  1874;  mas,  como  bem  pon- 
derou o  illustre  relator  da  commissão,  essa 
lei  não  estabelece  o  correctivo,  a  consequente 
sancção  para  o  caso  da  não  nomeação  das 
juntas  de  alistamento  militar  nosEstados,por 
parte  dos  respectivos  governadores  ou  presi- 
dentes. 

Quer  me  parecer,  porém,  que  o  alvitre  lem- 
brado pela  honrada  commissão,  no  paragra- 
pho  que  addicionou  ao  art.  2^  da  proposta 
do  Poder  Executivo,  apenas  vem  remediar  o 
mal  em  parte,  mas  não  tem  á  desejada  effl- 
cacia. 

A  nomeação  das  juntas  de  alistamento  e 
de  revisão  pelo  Ministro  da  Guerra  trará  a 
este  grandes  difficuldades  pela  falta  de  co- 


nhecimento do  pessoal  e  por  tal  facto  não 
pôde  deixar  de  ser  morosa,  porque  dependerá, 
em  cada  um  dos  Estados,  de  indicação  ofi- 
cial ou  oficiosa  dos  nomes  daquelles  a  quem 
o  ministro  deva  designar  para  esse  trabalho. 

Peior  será  ainda  na  hypothesede  vaga  em 
qualquer  dessas  juntas  por  morte,  justa  ex- 
cusa  ou  impedimento  de  algum  ou  alguns 
de  seus  membros.  Quanto  tempo  não  será 
perdido,  principalmente  si  a  vaga  se  der  em 
um  dos  Estados  longínquos,  em  aguardar 
communicação  da  vaga  ou  *at tender  á  excusa, 
obter  depois  a  indicação  do  substituto  e  che- 
gar ao  Estado  a  noticia  oficial  da  nova  no- 
meação, para  que  esta  produza  seus  effeitos !  . 

Eu  proporia,  pois,que  se  confferisse  aos  pre- 
sidentes das  Municipalidades  a  attribuição  de 
•nomear  essas  juntas,  debaixo  de  certas  penas 
pecuniárias,  appl içadas  administrativamente 
no  caso  de  omissão  ou  folta  de  exaoção  no 
cumprimento  desse  dever,  ou  então  que  pas- 
sem as  junt^as  a  ser  de  nomeação  do  Ministro 
da  Guerra  na  Capital  Federal  e  Estados  do 
Rio  de  Janeiro  e  do  Espirito  Santo  e  dos  com- 
mandantes  dos  respectivos  districtos  milita- 
res nos  demais  Estados. 

O  &R.  Thomaz  Cavalcanti— V.  Ex.  apre- 
sente emenda;  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  acceita-a. 

O  Sr.  Sa'  Peixoto— Fal-o-hei  na  terceira 
discussão  para  não  demorar  mais  a  ses^runda, 
que  já  vae  longa,  comquanto,  com  a  latitude 
tolerada  na  discussão  das  leis  annuas,  con- 
sinta a  Gamara  que  o  diga  com  franqueza, 
até  o  presente  não  se  tenha  tratado  da  fixa- 
ção de  forças  de  terra. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Eu  tratei. 

O  Sr.  Sa'  Peixoto—.  .  .no  sentido  de  com- 
bater o  projecto,  modifical-o  ou  melhoral-o. 
O  nobre  deputado,  bem  como  o  digno  relator, 
o  Sr.  Carlos  Jorge,  vieram  em  apoio  do  pro- 
jecto, sem  que  elle  tivesse  sido  impugna- 
do; reflro-me  aos  que,  tomando  por  pretexto 
combatel-o,  dissertaram  sobre  questões  de 
politica  local. 

Sr.  presidente,  o  quadro  hontera  tra^o 
pelo  distincto  p  iraense  que  representa  nesta 
Camará  o  primeiro  districto  da  Capital  Federal 
tem  cores  bastante  carregadas  para  que  se 
continue  a  descurar  de  um  assumpto  de  tal 
magnitude  como  o  preenchimento  dos  claros 
nos  diversos  batalhões,  para  que  estes  não  se 
componham  de  officiaes  sem  soldados  a  quem 
commandar.  Para  mostrar  que  S.  Ex.  não 
exaggerou  e  que  o  effectivo  de  nosso  exercito 
é  na  realidade  insignificante,  posso  trazer 
também  o  meu  testemunho  pelo  que  oonheço 
de  visu,  descrevendo  o  deplorável  estado   da 

I guarnição  do  Amazonas. 
O  SÔ""  batalhão  de  infantaria,   estacionado 
em  ManáoSt  é  um  verdadeiro  phantasma. 
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Reduzido  aqaarenta  e  tantas  praças,  não 
pôde  ser  mantida  nelle  a  disciplina  e  a  in- 
strucção  conveniente.  As  guardas  diárias  são 
verdadeiros  destacamentos,  que  permanecem 
em  serviço  muitos  d  las,Gontra  os  preceitos  mi- 
litares e  as  necessidades  de  instrucção.  ás 
baixas  tendem  a  reduzir  aquelle  numero, 
sem  que  se  attenda  às  repetidas  reclamações 
dos  commandantes  da  guarnição.         , 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcíinti  dã  um  aparte. 

O  Sr.  'Sa'  Peixoto  —  Essa  ô  exactamente 
uma  das  causas  e  cito  este  fkcto  em  confir- 
mação do  que  disse  hontem  o  digno  repre- 
sentante do  Districto Federal  justamente  para 
melhor  accentuar  a  necessidade  de  tomar-se 
uma  medida  efiScaz  sobre  o  sorteio  e  ^nda- 
mentar  a  emenda  que  pretendo  apresen- 
tar. 

Mas  não  é  só  a  falta  de  praças  que  motiva 
este  descalabro,  que  todos  observam;  também 
com  relação  aos  edifícios  militares  se  verifica 
a  mesma  cousa. 

Ha  em  Manàos  cinco  próprios  nacionaes 
dependentes  do  Ministério  da  Guerra,  a  sa- 
ber: o  quartel  do  SÔ"",  o  deposito  de  artigos 
bellioos,  o  antigo  quartel-generai,  a  enferma- 
ria militar  e  uma  outra  casa  velha,  dos 
Guaes  uns  estão  em  minas  e  outros  carecem 
ae  concertos. 

O  quartel  do  dô^",  começado  em  1860,  ainda 

não  está  a  meio  construido;  no  emtanto,  com 

pequena  dotação   orçamentaria   em   alguns 

•  annos,  já  teria  sido  concluido  e  poderia  bem 

servir  ao  fim  a  que  se  destina. 

Lembro,  pois,  que  no  Orçamento  da  Des- 
peza  se  inclua  uma  consignação  de  trinta  ou 
quarenta  contos  para  o  proseguimento  dessas 
obras. 

Gomquanto  a  oocasião  não  |pja  a  mais  ade- 
quada, vou  agora  tratar  de  outro  pouto,para 
o  qual  chamo  a  attenção  das  commissões  com- 
petentes, que,  estou  certo,  hão  de  tomal-o  na 
devida  consideração. 

Quero  referir-me  á  alteração  feita  pela  lei 
do  orçamento,  relativamente  á  etapa  dos  oífi* 
ciaea. 

Adoptando  a  media  de  1$500  para  a  etapa 
das  praças  de  pret,  a  vigente  lei  de  orça- 
mento, oontravindo  ao  disposto  nas  instruo- 
ções  approvadas  pelo  decreto  n.  946  A,  de  1 
de  novembro  de  1890  e  na  lei  n.  247,  de  15 
de  dezembro  de  1894,  determinou  que  essa 
media  constituiria  o  máximo  para  base  do 
calculo  da  etapa  dos  offlciaes. 

Não  me  parece  justa  nem  equitativa  esta 
modificação,  porque  as  condições  de  vida  nos 
diver&os  Estados  não  são  as  mesmas,de  sorte 
que,  si  em  alguns  delles^onde  a  vida  é  si  não 
barata,  ao  menos  folgada,  feito  o  calculo  so- 
bre o  máximo  de  1$500,  a  importância  da 
etapa  pôde  chegar  para  a  manutenção  do  oí- 


ficial  e  sua  familia,  em  outros,  como  o  Ama- 
zonas e  o  Pará.  por  exemplo,  onde  o  aluguel 
das  casas  é  excessivo  e  a  vida  carissima,onde 
um  cavador  de  terra  e  carregador  de  pedras, 
sem  a  mínima  responsabilidade  social,  sem 
ser  obrigado  a  manter  a  decência  e  dignidade* 
de  um  cargo,  ganha  8$  e  10$  diários,  sem  du- 
vida.o  militar  terá  de  arrastar  uma  vida  dií- 
ficil  p  cheia  de  privações  ;  por  isso  penso  que 
deve*  ser  restabelecido. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  que  está  na 
lei. 

O  Sr.  Sá  Peixoto  —  Justamente  ;  o  que 
está  na  lei,  visto  como,  no  orçamento,  foi  re- 
vogada uma  disposição  permanente,  qual  a 
que  considera* a  etapa  do  soldado  como  base 
pura  a  dos  oíllcines. 

Felicito-me  pelo  facto  de  ver  inteiramente 
de  accordo  commigo  a  illustrada  commissão, 
conforme  o  demonstram  os  signaes  de  appro^ 
vação,  com  que  meteem  honrado  os  membros 
presentes ;  e,  assim  sendo,dou  por  terminada 
a  minha  missão.  (Muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão  do  art.  2f. 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
08  arts.  3%  4%  5"  e  6«  do  projecto  n.  20,  de 
1896,  fixando  a  força  de  terra  para  o  exercí- 
cio de  1897,  cuja  votação  fica  adiada. 

Entra  em  3'  discussão  o  projecto  n.  17,  de 
1896,  regulando  a  promoção  e  aposentadorias 
dos  juizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal.  Pro- 
jecto n.  250  A,  de  1895,  (do  Senado). 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
jnnctamente  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  17,  de  1896,  de  aocordo  com 
o  parecer  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça: 

Supprima-se,  por  desnecessária,  á  vista  do 
art.  75  da  Constituição,  a  parte  final  do  arti- 
go—«respeitada  sempre  a  condição  da  inva- 
lidez.» 

Sala  das  sessões,  6  de  junho  de  1896.— Irutz 
Domingues,  relator. 

O   Si*.    l>*iraiioi«eo  Gllicei*io  — 

Antes  mesmo  de  ter  conhecimento  da  emenda 
da  Commissão  de  Justiça  supprimindo  as  pa- 
lavras —respeitada  a  condição  de  invalidez— 
por  desnecessárias,  já  tinha  formulado  uma 
emenda  tornando  extensiva  a  condição  consti- 
tucional da  invalidez. 
O  Sr.  Costa  Machado —Apoiadissimo. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio  —  A  razão  que 
se  allega  para  não  se  incluir  em  uma  lei  ordi- 
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naria  a  condioao  de  invalidez,  é  que  esta  con- 
dição está  permanentemente  disposta  na 
Constituição  da  Republica. 

Mas,  sobre  ser  verdade  que  em  geral  nas 
leis  ordinárias  se  repetem  disposições  consti- 
<ucionaes  como  exemplifllcati vãmente  na  lei 
eleitoral,  ó  ainda  certo  que  nâo  se  tem, 
em  matéria  de  aposentadorias,  respeitado  no 
domínio  eoo&titucional  da  Republica,  a ,  dis- 
posição constitucional  da  invalidez  para  as 
aposentadorias. 

O  Sr.  Sa'  Peixoto— Traz  uma  vantagem: 
é  consoli^lar  todos  os  principies  retoentes  à 
matéria. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Sem  udvida. 
E'  seu  propósito  chamar  a  attenção  do  Con- 
gresso e  do  Poder  Executivo  para  a  dispo- 
sição constitucional  que  faz  depender  as  apo- 
sentadorias da  condição  essencial  e  indispen- 
sável da  prova  de  invalidez  no  serviço  da 
Nação 

E'  seu  modo  de  pensar  que  mesmo  as 
jubilações  de  lentes  estão  sujeitas  ã  clausula 
constitucional  da  invalidez  no  serviço  da 
Nação. 

Ainda  mais  parece-lhe  que  as  próprias 
reformas  militares  estão  subordinadas  â  con- 
dição de  invalidez  no  serviço  da  Nação.  E 
tanto  é  assim  que  a  própria  lei  estabeleceu  a 
compulsória  militar  e  suppõe  que,  na  idade 
da  lei,  se  apresente  a  invalidez  para  o  serviço 
nacienal. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Assim,  pois, 
com  perdão  da  illustre  Commissãode  Justiça, 
continua  a  pleitear  peia  consignação  na  lei 
ordinária  da  condição  de  invalidez  para  as 
aposentadorias,  o  que  reputa  um  serviço  in- 
dispensável e  estimável  para  a  execução  fiel 
da  Constituição  da  Republica. 

Nestas  condições  pede  permissão  para  man- 
dar á  Mesa  a  seguinte  emenda  ao  projecto 
n.  17:  {Lê) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  17,  de  1896 

Ao  art.  1.»  Redija-se  assim :  As  aposentado- 
rias dos  juizes  da  Corte  de  Appellação  do  Dis- 
tricto  Federal,  serão  reguladas  pelas  leis  V('.- 
ferentes  às  di  magistratura  fedeial,  respei- 
tada, tanto  naquellascomo  nestas,  a  condição 
de  invalidez. 


Sala  das  sessões, 
Francisco  Glicerio, 


13  de  junho  de   1896.— 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3»  discussão  o  projecto  n.  286,  de 
1895,approvando  os  quatro  protocollos  formu- 
lados na  segunda  conferencia  de  Madrid,  em 
abril  de  1890,  para  protecção  da  proprieda-^e 
industrial  e  regulamento  elaborado  pela  Se- 
cretaria Internacional  sob  a  direcção  do  go- 
verno* suisso,  conforme  a  autorisação  dada 
pela  mesma  conferencia. 

O  Sr.  IVilo  Peçanha  {pela  ordem) 
—  Desejava  saber  si  a  respeito  dos  protocollos 
de  Madrid,  não  só  relativos  à  propriedade  in- 
dustrial como  também  sobre  marcas  de  fabri- 
cas>  lei  que  temos  desde  o  império  e  que  a 
Republica  acceitou,  foi  ouvida  a  Com  missão 
de  Diplomacia  e  Tratados,  e  si  o  projecto  veiu 
á  Mesa  acompanhado  do  parecer  desta. 

O  Sr.  Presidente—  O  projecto  vem  prece- 
dido de  um  parecer  da  Commissão  de  Diplo- 
macia e  Tratados. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação* 

O  Sr.  Presidente— Está  terminada 
a  ordem  do  dia. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr  1^  Secretario  procede  ã  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  1 1  do  corrente,  remetten^^o  cópia 
do  oíficio  em  ^ue  o  presidente  da  Camará 
Municipal  e  agente  executivo  de  Alvinopolis, 
no  Esta^^o  de  Minas  Qeraes,  referente  á  con- 
veniência de  uniformisar-se  o  serviço  de 
alistamento  em  toda  a  Republica.— A'  Com- 
missão Especial,  incumbida  da  revisão  da 
lei  eleitoral. 

Requerimento  : 

De  Adelaide  Maria  Garcia  Soledade,  pe- 
dindo que  se  lhe  pague  o  meio  soldo  a  que 
tem  direito,  como  viuva  do  major  raedieo  de 
3»  classe  Dr.  Eutychio  Soledade,  pela  tabeliã 
moderna.— A's  Commissões  de  Fazenda  e  de 
Marinha  e  Guerra. 

O  Sr,  Costa  Miachado— Sr.  pre- 
sidente, mais  áe  uma  vez  V.  Ex.  tem  feito 
sentir  ás  Commissões  Permanentes  a  necessi- 
dade que  ha  de  dar  em  seus  pareceres  rela- 
tivamente aos  assumptos  affectos  às  mesmas 
commissões,  afim  de  organisar  conveniente* 
mente  a  ordem  do  dia. 
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Venho  &  tribuna,  Sr.  presidente,  ílGizer  um 
pedido  a  V.  Ex.  e  preciso  dar  as  razões  do 
meu  pedido,  dizendo  alguma  cousa  sobre  a 
sua  matéria,  porque  não  desejo,  nem  de  leve, 
que  V.  £x.  me  considere  um  impertinente. 

E'  o  cumprimento  do  dever  que  me  traz  á 
tribuna;  entendo  mesmo  que  o  meu  pedido 
vem  auxiliar  a  V.  Ex.  na  confecção  e  dis- 
tribuição cia  ordem  do  dia. 

Sr.  presidente,  tenho  um  defeito  quando 
occupo  a  tribuna  e,  por  isso,  fojo  de  occupal-a 
— é  o  seguinte:  sem  querer,  torno-me  pro- 
lixo; começo  os  meus  discursos,  e  não  sei 
quando  vou  acabal-os;  por  isso,  si  houver  da 
minha  parte  nesta  occasião  este  defeito,  peço 
aos  meus  colleo^as  que  me  desculpem. 

Quando  fallo  ha  uma  associação  de  idéas  ião 
rápidas,  que  vou  muitas  vezes  para  um  ponto 
onríe  não  quero  chegar. 

Sr.  presidente,  dizia  Salomão  :  Vanitas  va- 
nitatum  et  omnia  vanitas  ;  stultorum  inâ- 
nitus  est  numerus. 

Vaidade,  tudo  é  vaidade ;  o  numero  dos 
loucos  ó  infinito. 

Bu,  como  respeito  á  verdade,  saia  ella  de 
onde  sahir,  embora  Salomão  seja  classificado 
de  charlatão  pelo  grande  Lamartine,  entendo 
que  suas  palavras  encerram  conceitos  que 
exprimem  a  verdade  através  de  todas  as 
idades. 

Mas  que  applicação  tem  neste  momento  ao 
assumpto  que  me  traz  à  tribuna  este  conceito  ? 
Veremos. 

Proclamou-se  a  Republica  em  15  de  no- 
vembro de  1889,  consequência  fatal  de  causas 
Sroximas  e  remotas  que  não  vem  a  propósito 
iscutir  agora.  Proclamou-se  a  Republica,  foi 
qu<^si  geralmente  acceita  pelos  brasileiros.  A 
Repubhca  ia  perfeitamente,  sendo  recebida  e 
organisando-se. 

Repentinamente  a  vaidade  de  muitos  pro- 
vocou um  acto  de  loucura  ;  porque  a  vaidade 
traz  como  consequência  as  ambições,  desejos 
de  gloria,  de  mando,  o  que  faz  um  homem 
muitas  vezes  tomar-se  um  verdadeiro  louco  ; 
foi  o  que  justamente  aconteceu  com  o  ma- 
rechal Deodoro. 

Repentinamente  houve  o  golpe  de  Estado 
de  23  de  novembro. 

Acho  como  único  motivo  para  justificar 
este  &cto  só  a  vaidade  e  em  consequência  da 
vaidade  a  loucura. 

Como  deante  da  vaidade  deve  apparecer  o 
direito,  que  tem  muito  mais  força  e  deve 
triumphar,  appareceu  esse  direito  para  vin- 
gar a  Constituição  rasgada,appareceu  a  revo- 
lução de  23. 

Comeffeito,  esta  revolução  triumphou  por- 
que o  marechal  Deodoro  ou  porque  tivesse 
um  momento  de  reflexão,  e  procurasse  por 
um  acto  de  abnegação  reparar  um  grande 
erre,  para  que  não  descesse  á  valia  commum, 


ou  porque,  cançado,Welho  e  doente,  não  quT 
zesse  àrriscar-se  aos  Jteares  d|e  uma  lute.  fra- 
tricida, renunciou  o  poft^ 

O  Sr.  Thimoteo  da  Costa-*  E'  porque  era 
um  soldado  leal  ;  percebeu  qoe  tinha  sido 
trahido. 

O  SR.  Costa  Machado—  Collocado  na  sua 
posição  pela  revolução,  foi  o  marechal  Flo- 
riano. 

Não  era  um  usurpador ;  foi  eleito  pela  Con- 
stituinte. 

Logo  que  resuscitou  o  Congresso  dissolvido, 
apresentei  um  projecto  de  amnistia  para 
todos  aquelles  que  directa  ou  indirectamente 
tivessem  concorrido  para  esse  golpe  de  Es- 
tado.  Existe  esse  meu  discurso  nos  Annaes, 


meu  projecto,  que  visava  repor  as 
cousas  no  pó  em  que  se  achavam,  no  dia  an- 
terior a  3  de  novembro,  foi  rejeita^^o.  Ainda 
era  a  vaidade  em  campo;  era  o  orgulho,  a 
ambição,  a  loucura  emflm,  que  apparecia  de 
ambos  os  lados  dos  dous  partidos,  isto  é,  dos 
vencidos  e  dos  vencedores. 

Depois  disso,  seguiu-se  uma  serie  ininter- 
rompida  de  desastres.  Tivemos  logo  depois  a 
revolta  de  Santa  Cruz,  a  guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  as  revoltas  de  quartéis,  o  10 
de  abrU,  e,  finalmente,  como  complemento  de 
tudo  isto,  e  em  consequência  da  virulência 
com  que  na  tribuna  desta  Camará  e  na  im- 
prensa se  fulminava  a  administração  do  ma- 
rechal Floriano,  appareceu  a  revolta  de  6  de 
setembro. 

Esta  revolta  foi  ganhando  corpo,  porque  a 
ella  se  congregaram  todos  os  elementos  apai- 
xonados e  todos  aquelles  que  tinham  perdido 
as  fixas  esperanças  com  o  triumpho  da  revo- 
lução de  23.  e  sorrateiramente  ios  monarchis- 
tas  também  a  auxiliaram,  tornou-se  formidá- 
vel; mas,no  meio  disto  tudo,  appareceu  para 
conter  a  onda  um  homem  excepcional— o 
marechal  Floriano— o  qual,  auxiliado  por  ho- 
mens extraordinários  e  pela  mocidade  cheia 
de  enthusiasmo,  valor  e  dedicação  à  Repu- 
blica, esmagou  a  revolta  no  dia  13  de  março 
na  bahia  do  Rio  de  Janeiro. 

Mas  não  tinha  sido  esmagada  no  Rio  Grande 
do  Sul,  porque  a  própria  esquadra,  depois, 
tentou  dar  combate  à  esquadra  legal  e  os  re- 
voltosos procuraram  invadir  e  tomar  o  Rio 
Grande. 

Continuou  por  conseguinte  a  lucta,  que 
finalmente  teve  a  sua  catas trophe  por  parte 
dos  federalistas  no  Campo  Osório. 

Então,  houve  a  bella  inspiração  do  con- 
vénio entre  o  governo  e  os  federalistas.  En- 
tabolou-se  o  convénio,  de  certo  o  único  meio 
de  se  acabar  com  a  guerra  do  Rio  Grande. 
Único  meio,dis8e-o  eu  da  tribuna,como  consta 
dos  annaes. 
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Felizmente  acabou-se  a  revoluclo.  Mas, 
como  oonsequencia  forçada  para  o  fim  que  tí- 
nhamos em  vista — a  pacificação  de  todo  o 
paiz— eu  da  tribuna,  sustentando  a  amnistia 
plena,  disse  que  deviamos  votar  a  amnistia  e 
o  Presidente  da  Republica  devia  retirar  do 
Rio  Grande  do  Sul  o  general  Galvão,  e  para 
acabar  de  vez  com  o  espirito  de  revolta  havia 
uma  medida  indispensável,  que  era  a  se- 
guinte: O  Congresso  pôr  uma  lei  regular  á 
acção  do  Governo  Federal  nos  •  quatro  casos 
previstos  no  art.  6^  da  Constituição. 

Eu  então  tratei  de  definir  o  que  era  essa 
entidade  Governo  Federal  de  que  falia  o 
art.  60. 

Apresentei  um  projecto  neste  sentido  e 
sustentei-o  dizendo:  O  governo  federal  não  é 
uma  entidade  que  se  encontra  na  Constitui- 
ção do  paiz ;  o  governo  federal  é  a  acção  que 
resulta  do  exercicio  dos  três  poderes  fe- 
deraes. 

E'  preciso,  por  conseguinte,  segundo  a  na- 
tureza dos  factos,  que  por  uma  lei  se  precise 
claramente  a  competência  de  cada  um  dos 
poderes  a  intervir,  o  que  é  um  direito  e  um 
dever  do  Confesso  em  face  do  art.  34 
ns.  33  e  34  da  Constituição. 

Essa  lei  vinha  regular  a  intervenção ;  por- 
que ella  não  se  podia  dar  ao  mesmo  tempo 
pelos  três  poderes. 

Mas,  Sr.  presidente,  os  meus  chefes  e  sub- 
chefes não  se  importaram  com  a  minha  re- 
clamação e  então  tomei  a  liberdade  de  apre- 
sentar um  projecto  nesse  sentido.  Este  pro- 
jecto passou  em  2^  discussão  o  anno  passado 
e  não  depende  mais,  segundo  me  parece,  da 
opinião  de  commissão  alguma. 

Ora,  havendo  fiilta  de  trabalho,  julgo  que 
V.  Ex.  não  o  deu  para  discussão  por  esque- 
cimento, o  que  é  natural,  principalmente  da 
mrte  de  V.  Ex.  que  com  tanto  zelo,  hom- 
bri^^ade  e  imparcialidade  dirige  os  trabalhos 
desta  Camará.  V.  Ex. ,  que  pertence  ao  Par- 
tido Federal,  tendo  sido  apresentado  por  um 
membro  desse  partido,  e  approvado  em  duas 
discussões  pela  maioria  da  Camará  e  por  con- 
sequência pela  maioria  desse  partido,  por 
certo  não  tel-o  hia  esquecido  propositalmen- 
te,  muito  principalmente  quando  o  Presi- 
dente da  Republica  pede  por  duas  vezes  uma 
medida  legislativa  a  respeito. 

O  illustre  Presidente  da  Republica  foi  hon- 
tem  injustamente  accusado  nesta  Camará 
pelo  illustre  deputado  o  Sr.  Zama,  por  não 
intervir  nos  negócios  da  Bahia,  o  que  «não 
podia  fazer  porque  a  intervenção  naquelle 
caso  não  é  a  que  compete  ao  Governo  Federal 
exercido  pelo  Poder  Executivo,  pois  que  tra- 
tava-se,  alli,  de  duplicata  de  Camarás  e  go- 
vernadores. Ora.  como  podia  Executivo  in- 
tervir ?  Para  que?  Para  julgar  direitos  ?  Não 
erapossivel. 


Não  havia  dedsSo  do  poder  competente  e 
nesãias  condições  poderia  elle  intervir  para 
executar  uma  decisão  de  attribui^  federal? 
Ora,  deanteda  neceâsidade  que  ha,  Sr.  presi- 
dente, de  regulamentar-se  este  artigo;  deante 
do  pedido  duas  vezes  feito  pelo  Presidente  da 
Republica  que  apoiamos,  parece  que  Y.  Ex. 
não  levara  a  mal  que  eu  lhe  venha  pedir  en- 
carecidamente, para  salvar  a  responsabilida- 
de do  Partido  Federal  a  que  pertenço,  que 
Y.  Ex.  dê  para  ordem  do  dia  o  meu  projecto. 

Si  eu  faço  isto  é  poi*que  pertenço  ao  Parti- 
do Federal  e  si  porventura  Y.  Ex.  e  o  illus- 
tre chefe  deste  partido  declararem  que  ha 
uma  grande  razão  politica  e  de  Estado  pela 
qual  não  se  deve  votar  aquelle  pcojecto, 
neste  caso  calar-me-hei,mas  antes  de  calar-me 
direi:  va  victis  I  Ai  dos  vencidos !  Mas  vencidos 
de  hoje  que  amanhã  poderão  s^r  vencedores, 
porque  estão  com  a  boa  cansa,  a  causa  da 
Federação,  da  unidade  da  Pátria  e  da  sua 
felicidade. 

Tenho  concluído. 

O  í^r.  Presidente  —  O  pedido  do 
nobre  deputado  será  tomado  em  coúside- 
ração. 

O  Sr,  Isauro  Muller  diz  que  a  Ga- 
mara toda  é  testemunha,  da  discussão  que 
tem  havido  com  relação  ao  Monte*pioaos 
Funccionarios  Públicos.  Tem  procurado,  como 
é  do  seu  dever,  acompanhar  essa  discussão  e 
crê  que  a  sua  impressão  será  a  de  toda  a 
Camará,  isto  ó,  de  que  não  temos  até  hoje  os 
elementos  indispensáveis  para  formar  iuizo, 
(apoiados)  e  legislar  sobre  assumptos  de  ta- 
manha importância.  Sabe,  e  tem  cautela  de 
não  esquecer,  que  é  de  necessidade  sempre, 
e  mais  que  nunca  neste  momento,  cuidar  da 
realisação  de  economias, 

E\  pois,  justo  e  natural  que  se  cogite  de  es- 
tudar as  condições  do  monte-pio  e  dar  provi- 
dencias legislativas  que  impeçam  de  ftituro 
enorme  ónus,  que  muitos  pensam  poderá  ha* 
ver  com  aorganisaçãoactual.Mas  si  isto  é  ver- 
dade não  lhe  parece  menos  verdadeiro  que 
o  primeiro'  elemento  de  que  dependea  Gamara 
para  formar  juizo  é  conhecer  a  situação 
actual  de  monte-pio,  situação  que  não  ó 
conhecida. 

A  respeito,  envia  as  declarações  da  com- 
missão nomeada  c  as  que  foram  feitas  pelo 
illustrado  relator  da  do  Orçamento  da  Fa- 
zenda, sobre  a  ausência  iníeljiz  dessas  infor- 
mações. 

O  Sr.Thomâz  Cavaloânti— Eno  emtanto  os 
dados  devem  existir. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Desde  logo  era  Justo 
a  qualquer  deputado  pensar  que  os  dados 
devem  existir, si  não  com  uma  decisão  defini- 


SESsXo  fiic  13  VÊ  íxnKHo  bs  1896 


m 


tiva,  pelo  menos  em  grão  snfficiente  para 
'  permittir  prever  o  plano  dessa  instituição. 

Não  ó  dos  qae  se  deixam  impressionar  por 
nma  grita  de  momento  ou,  òom  relação  ao 
monte-pio,  por  um  pânico ;  porque  a  impres- 
são que  soffremos  não  é  outra  cousa,  desde 
que  não  conhecemos  a  situação  real. 

Entende  que  é  uma  questão  da  maior  gra- 
vidade, não  só  pelos  interesses  do  Tbesouro 
que  a  questão  affecta,  como  também  pelos 
não  menos  caros  interesses  do  funccionalismo, 
que  tinha  esta  garantia  concedida  por  lei  que 
não  solicitou,  mas  que  foi  decretada  pelo 
poder  competente. 

Entende  que,  qualquer  que  seja  a  situação 
do  monte-pio,  não  ha  necessidade  de  ibltar  a 
este  compromisso,  mas  sim  de  formular  me- 
didas que  evitem  o  mal  que  possa  provir  do 
regimen  actual. 

A  convicção,  que  tlnha,de  que  os  dados  de- 
viam existir  e  que  talvez  o  máo  encaminha- 
mento das  indagações  devem  ser  o  motivo  de 
não  se  os  obter,  robusteceu-Hie  com  a  publi- 
cação que  ha  dias  fei  o  Jornal  do  Commercio, 
na  qual  ha  os  dados  precisos,  dados  que  pu- 
blicados por  um  jornal  como  este  não  podem 
ser  suspeitados  de  falta  de  veracidade,  mas 
antes  que  tiveram  uma  erigem  que  lhes  dá 
certo  caracter  de  authenticidade. 

Vendo  a  importância  desta  informação,  de- 
liberou desde  logo  formular  um  requerimento 
de  informação  ao  Poder  Executivo,  para 
obter  officialmente  os  dados  que  foram  pu- 
blicados e  outros  que  por  ventura  possam 
existir. 

Sabe  que  â  testa  do  Ministério  da  Fazenda 
se  acha  um  homem  publico,  cuja  solicitude 
será  de  grande  auxilio  para  o  empenho  que 
tem  o  seu  requerimento  e,  por  isso,  o  íormula 
mais  confiadamente. 

Pede  as  informações  que  se  puder  obter 
pelo  balanço  definitivo  já  organisado,  nos 
exercícios  que  os  teem,e  nos  balanços  provisó- 
rios no  exercício  mais  recente,  como  nos  qua- 
dros synopticos  que  o  Tbesouro  possua;  e 
pede  separadamente  informações  sobre  .o  Mon- 
tepio da  Marinha.porque  é  o  único  que  existia 
por  OGcasião  de  ser  proclamada  a  Republica. 
Dispensa-se  de  accrescentar  considerações  a 
esse  respeito,  porque  se  reserva  para,  oppor- 
tun^mente,  quando  tiver  as  informações  que 
solicita,  e  quando  vier  á  discussão  o  projecto 
que  de  novo,  felizmente,  graças  ao  requeri- 
mento do  nobre  deputado»  pela  Capital  Fe- 
deral, Sr,  Timotheo  da  Costa,  voltou  ãs  com- 
missões,  para  então  expender  o  seu  modo  de 
pensar  e  proceder,  e  procurar  col laborar  com 
o§  que  querem  zelar  os  interesses  do  Tbe- 
souro e  evitar  que  o  monte-pio  s^a  mais  um 
elemento  de  prejuixo  para  o  Thesouro,  e  pa- 
rallelamente  cuidar  em  que  não  sejam  deflrau- 
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dados  aquelles  que  se  confiaram  na  palavra 
do  Poder  Publico.  (Muito  bem;  muito  bem) 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

Requerimento 

Requfeiro  que,  por-  intermédio  da  Mesa,  se 
solicitem  do  Poder  Executivo  as  seguintes 
informações  : 

1*,  quaes  as  importâncias  da  receita  e  des- 
peza  dos  montepios  obrgatorios  conforme  os 
balanços  definitivos,  por  ministérios  e  exer- 
cidos, discriminadamente,  e  indicadas  quanto 
à  despeza  as  verbas— PensicÉistas—e  —líxer- 
cicios  findos— a  que  ella  tenha  sido   levada. 

Z\  o  mesmo,  pelos  balanços  provisórios, 
synopticos  ou  outros  elementos  existentes  no 
Thesouro,  com  referencia  aos  exercícios  cujos 
balanços  definitivos  ainda  não  estcgam  con- 
feccionados ; 

3^,  a  receita  e  depeza  destacadamente  do 
montepio  do  Ministério  da  Marinha,  compro- 
hendida  a  despeza  paga  pela  verba— Exer- 
cidos fin^^os- de  1890  em  deante,  segundo  oa 
mesmos  elementos  de   informação ; 

4*,  Quaes  os  saldos  ou  deficits  apresentados 
e  relativos  a  cada  montepio  de  per  si,  até  o 
encerramento  do  exercido  de  18^ 

S.  R.— Sala  das  sessões,  13  de  junho  de 
1896,— lawro  MuUer, 

.   Vão  a  imprimir  as  seguintes 

RBDACÇÕB3 

N.  26— 1896 

REDACÇÃO  PARA  3«  DISCUSSÃO  DO  PROJECTO 
N.  310  A,  DE  1893 

Emenda  da  Gamara  dos  Deputad-os  ao  proje- 
cto do  Senado  que  dispõe  sobre  o  modo  por 
que  devem  ser  pagos  pelos  cofres  da  União  os 
vencimentos  aos  funccionarios  aposentados. 

Emenda  da  Camará  dos  Deputados  ao  projecto 
do  Senado  n.  310  A,  de  1893 

O  paragrapho  único— Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

Paragrapho  único.  Si  o  Thesouro  Federal, 
ou  repartição  fiscal  encarregada  da  liquida- 
ção, verificar  Mta  de  pagamento  de  sellos  ou 
de  quantias  dadas  por  adeantamento  ou 
indevidamente  recebidas,  fixará  ao  devedor 
prazo  não  excedente  de  três  mezes,  para  ex- 
bibir  prova  de  tal  pagamento  ou  restituição, 
findo  o  qual;  e  não  tendo  sido  satisfeita  i 
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exigência,  fará  a  cobrança  pelos  vencimentos 
até  saldar  o  debito. 

Sala  das  commissôes,  12  de  junho  de  1896. 
— Miguel  PernambuLO,  presidente. — Sd  Pei- 
xoto.^Luiz  Adolpho, — A.  Milton, — Alcindo 
Guanabara. ^Ildefonso  Lima. 

Projecto  do  Senado  n.  310  A,  de  1893 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<>  Os  fúnccionarios  públicos  que 
perceberem  vencimentos  pelos  coflres  da 
União,  uma  vez  aposentados  e  liquidado  o 
tempo  do  exerciq^  a  que  tiverem  direito,  re- 
ceberão, desde  logo,  os  que  lhes  competir,  in- 
dependente de  prova  de  estarem  quites  com  a 
Fazenda  Nacional. 

Paragrapho  único.  SÍ  do  exame  dos  titules 
de  nomeação  ou  remoçaco  Thesouro  Federal, 
ou  repartição  fiscal  encarregada  da  liqui- 
dação, verificar  fiilta  de  pagamento  He  sel- 
los,  fixará  prazo  razoável  ao  devedor  para 
exhibir  prova  de  tal  pagamento,  findo  o 
qual,e  não  tendo  sido  satisfeita  essa  exigên- 
cia, procederá  ao  desconto  pela  quinta  parte 
dos  seus  vencimentos,  até  saldar  o  debito. 

Art.  2,<*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  20  de  setembro  de  1893.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros,  vice-presi- 
dente.—Gi7  Diniz  Goulart,  1°  secretario  in- 
terino.—A  níonío  Nicoldo  Monteiro  Baena, 
2^  secretario  inievino, ---Tho^naz  Rodrigues  da 
Cruzj  3«  secretario  interino.  —  F.  M.  da 
Cunha  Júnior,  servindo  de  4?  secretario. 

N.  9  A-1896 

Redacção  final  do  projecto  n,  9,  do  corrente 
anno,  que  autorisa  o  governo  a  abrir  no  pre- 
sente exercido  um  credito  especial  de 
350:000$,  para  pagar  a  Galeano  y  Soto  e 
outros,  carregadores  dos  navios  €Centauro:i^  e 
€Celina>,  como  indemnisaoão  dos  prejuizos 
resultantes  da  repulsa  indevida  de  taes  nai 
vios  do  lazareto  da  Ilha  Grande  em  i886, 
fazendo  para  isso  as  necessárias  aperaçôes 
de  credito. 


O  Ck)ngres8o  Nacional  resolve  : 

Art,  1.0  E' o  governo  autorisado  a  abrir 
no  presente  exercicio  um  credito  de  350:000$ 
para  pagar  a  Oaleano  y  Soto  e  outros  carre- 
gadores dos  navios  Centauro  e  Celina,  como 
indemnisação  dos  prejuizos  resultantes  da 
repuba  indevida  de  taes  navios  do  Lazareto 
da  liba  Grande  em  1886,  fazendo  para  isso 
as  necessárias  operações  de  credito. 


•  Art.  2.^  Revagam-se    as    disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  12  de  junho  de  1896. 
— Paranhos  Montenegro.^^F,  Lima  Duarte, 

N.  10  A-  1896 

Redacção  final  do  projecto  n .  ÍO,  do  corrente 
anno,  que  autorisa  o  governo  a  abrir  no  cor- 
rente exercicio  ao  Ministério  da  Guerra,  ru- 
brica i9^  Armamento-^  créditos  supplemen» 
tares  destinados  ao  pagamento  dos  venci- 
mentos do  mestre  da  officina  de  coronheiros 
da  3*"  secção  do  Arsenal  de  Guerra  desta  ca- 
pital, cuja  verba  foi  omittida  nos  respectivos 
orçamentos,  sendo  no  de  Í895  —  9í6$i29  e 
no  de  1896-^4:800^00. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  o  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir 
no  çoiTente  exercicio  ao  Ministério  da  Guerra, 
rubrica  19—  Armamento—  créditos  supple- 
mentares  destinados  ao  pagamento  dos  ven- 
cimentos do  mestre  da  offlcina  de  coronheiros 
da  3"  secção  do  Arsenal  de  Guerra  desta  ca- 
pital, cuja  verba  foi  omittida  nos  respectivos 
orçamentos,  sendo  : 

Relativa  ao  exercicio  de  1895. . . .        9I6$129 
»  »       de  1896....    4:800$000 

Effectnando  para  isso  necessárias  operações 

de  credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  commissões,  12  de  junho  de  1896. 
^Paranhos  Montenegro,--'  F»  Lima  Duarte, 

N.  25-  1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í94,  de  Í895, 
que  autorisa  o  Governo  a  abrir  o  credito 
supplementar  de  7:107$  d  verba —  Alfande- 
gas^art,  7*,  n.  Í2,  do  orçamento  vigente, 
para  occorrer  ds  despezas  da  Alfandega  do 
Estado  do  Espirito  Santo, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  sup- 
plementar de  7:707}  á  verba  —  Alfândegas— 
art.  7°,  n.  12,  do  orçamento  vigente,  para 
occorrer  í\b  despezas  da  Alfandega  do  Estado 
do  Espirito  Santo  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  junho  de 
1896.—  Paranhos  Montenegro,  —  F,  Lima 
Duarte, 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  24—1896 

Autorisa  o  Governo  a  tnandar  pagar  pela 
verba —  Exercidos  findos — ao  5*  escriptura- 
rio  da  Repartição  Geral  dos  Correios,  José 
Francisco  Rodrigues^  os  vencimentos  que 
deixou  de  perceber  de  29  de  agosto  de  Í894 
a  28  de  junho  de  Í895 

(projecto  do  senado  n.  298,  de  1895) 

A  Coro  missão  de  Orçamento,  considerando 
a  inconstitucionalidade  da  aposentadoria  e  a 
subsequente  reintegração,  do  3'  officinl  da 
administração  dos  Correios  do  Districto  Fe- 
deral e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  praticadas 
pelo  Poder  Bxecutivo,  é  de  parecer  que  con- 
vém approvar  o  projecto  n.  298,  de  1895,  do 
Senado. 

S.  R.— Saladas  Oommissões,  13  de  Junho 
de  1896.  —  João  Lopes ^  presidente.  —  Lauro 
Mtíller,  relator. — Augusto  Montenegro, —  Au^ 
gusto  Severo, —  Alcindo  Guanabara. 

N.  298—1895  (do  senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.»E*oPoder  Executivo  autorisado 
a  mandar  pagar  pela  verba— Exercícios  fin- 
dos—ao 3'  escripturario  da  Repar^ição  Geral 
doa  Corre  os,  José  Francisco  Rodrigues,  os 
vencimentos  que  deixou  de  perceber,  de  29  de 
agosto  de  1894  a  28  de  junho  de   1895. 

Art.  2.°  Revogam-se '  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  em  11  de  dezembro  de 
1895. — Manoel  Victor ino  Pereira,  presidente 
— João  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  1"  secreta- 
rio.— Gustavo  Richard^  3^  secretario,  servindo 
de  2''.'^ Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sarmento, 
4>  «ecretiirio,  servindo  da  3*,  —  Domingos 
Vicente  Gonçalves  de  Sousa,  servindo  de  3** 
secretario. 

O  Sr.  F*residente  — Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  15  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  parecer  n.  7,  de  1896,  modificando  o 
disposto  no  art.  127  do  Regimento  interno  da 
Gamara  dos  Deputados  (discussão  única) ; 

Do  projecto  n.  20,  de  1896,  fixando  as  forças 
de  terra  para  o  exercício  de  1896  (2»  dis- 
cussão) ; 


Do  projecto  n.  17,  de  1896,  regulando  a 
promoção  e  aposentadorias  dos  juizes  do  Tri- 
bunal Civil  e Criminal.  Projecto  n.  250  A,  de 
1895,  do  Senado  (3^  discupsâo) ; 

Do  projecto  n.  286,  de  1895,  approvando  os 
quatro  protocollos  formulados  na  secunda 
conferencia  de  Madrid,  em  abril  de  1890,  para 
protecção  da  propriedade  industrial  e  re- 
tçulamento  elaborado  pela  Secretaria  Inter- 
nacional sob  a  direcção  do  governo  sui?^so, 
conforme  a  autor  is  ção  dada  pela  mesma  con* 
ferencia  (3*  discussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  8,  de  1896, 
concedendo  licença  ao  Sr.  deputa^^o  Anisio 
Auto  de  Abreu  para  deixar  de  tomar  parte 
nos  trabalbos  legislativos  da  actual  sessão ; 

2=»  discussão  do  projecto  n.  22,  de  1896, 
fixando  a  força  naval  para  o  exercício  de 
1897. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


26"  SESSÃO  EM  15  de   junho  de  1896 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente)^ 
Lins  de  Vasconcellos  (í»  secretario)^  Arthur 
Rios  {presidente)  e  Lins  de  Vasconcellos  fi® 
secretario). 

Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra» 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Augusto  Montenegro, 
Theotonio  de  Brito,  Carlos  de  Novaes,  Vi- 
veiros, Nogueira  Paranaguá,  Gonçalo  de  La- 
gos, Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Benévolo,  Helvécio  Mont^  Augusto  Se- 
vero, Trindade,  Marcionilo  Lins,  Cornelio  da 
Fonseca,  Lourenço  de  Sá,  Fernandes  Lima, 
Araújo  Góes,  Clementino  do  Monte,  Rocha 
Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Santos  Pereira,  Au- 
gusto de  Freitas,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Torquato  Moreira,  José  Carlos. 
Thomaz  Delfino,  Américo  de  Mattos,  Alberta 
Torres,  Belisario  de  Souza,  Silva  Castro,  Nilo 
Peçanha,  Júlio  Santos,  Porciuncula,  Ponce 
de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Lima  Duarte, 
Vaz  de  Mello,  João  Penido,  Luiz  Detsi,  Ferraz 
Júnior,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de 
Magalhães,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Ma- 
ciel, Paraiso  Cavalcanti,  Lamartine,  Costa 
Machado,  Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocha, 
Costa  Júnior,  Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes, 
Paulino  Carlos,  Cesário  Motta,  Edmundo  Fon, 


276 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


seca,  Francisco  Glicerio,  HermeneíJril^^o  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovir^io  Abrantes, 
Xavier  do  Valle,  Luiz  Adoipho,  Lamenha 
Lins,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Marçal  Esco- 
bar,  Angelo  Pinheiro,  Pinto  da  Rf)clia,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  9r.  Presidente  *-  Não  havendo 
numero  para  se  proceder  ás  votações,  passa- 
á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  8,  de  1896,  concedendo  licença  ao  Sr. 
deputado  Anisio  Auto  de  Abreu,  para  deixar 
de  tomar  parte  nos  trabalhos  legislativos  da 
actual  sessão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  22,  de  1896,  fixando  a  força  naval,  para 
o  exercido  de  1897. 

Entra  em  discussão  o  art.  1 .« 

O  Sr.  I>re«ld.eiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  José  Carlos. 

O  Sr.  Simfio  da*  Ounlia  (p^la 
ordem)  diz  que  o  Sr.  Linlolpho  Caetano  o 
encarregou  Je  cora mun içar  á  Camará  que 
por  motivos  imperiosos  deixa  de  comparecer 
as  sessões  por  estes  dias. 

O  Sr.  «Tose  Carlos^Não  pretendo, 
Sr.  presidente,  discutir  propriamente  a  pro- 
posta do  governo  fixando  a  torça  naval  para 
o  exercício  de  1897.  Aproveito  da  liberdade 
que  me  dá  o  Reífimento  para  tratar  da  força 
das  nossas  Alfande^^as. 

Não  discuto  as  forças  de  mar  porque  já  fiz 
o  propósito  de  não  me  occupar  mais  com  se- 
melhante assumpto. 

Tenho  o  meu  juizo  feito  desde  o  anno  pas- 
sado a  respeito  da  sorte  que  aguarda  a  ma- 
rinha de  guerra  nacional.  Já  por  vezes,  Sr. 
presidente,  tenho  da^o  tudo  quanto  poaso» 
para  ver  si  a  administração  superior  da  ma- 
rinha entra  em  bom  caminho ;  mas  descrente, 
como  estou  presentemente,  só  me  resta  um 
alvitre  a  tomar:  recolher-me  ao  silencio  e  es- 
perar os  acontecimentos. 

Confesso  á  Camará  que  me  sentirei  bastante 
feliz  SI  o  tempo  vier  mostrar  que  os  actuaes 
dominadores  da  marinha  e  a  sua  admini- 
stração superior  andaram  direito. 


Até  lá,  jamais  direi  uma  palavra  a  re- 
speito. 

Kntremos,  portanto,  Sr.  presidente,  no  es- 
tudo da  questão  mais  importante  que  neste 
momento  prende  a  attenção  publica  e  para  a 
qual  peço  os  cuida-^os  da  Camará,  que  não 
pód(3  ficar  indifferente.  Ha  necessidade  de  se- 
rem tomadas  medidas  ímmediatas  e  severas 
por  parte,  dos  Poderes  Públicos,  afim  de  se 
conseguir  c^m  presteza  impedir  que  as  ren- 
das da  Nação  sejam  desviadas  e  tenham  sa- 
bida por  por  tus  falsas.  (Muito  bem.) 

Deputado,  Sr.  presidente,  pela  Capital  Fe- 
deral e  eleito  pelo  primeiro  districto,  que 
conta  as  duas  principaes  freguezias  commer- 
ciaes  da  circumscripção,  como  sejam  as  fre- 
guezias de  Santa  Rita  e  Candelária,  estoo  na 
obrigação  de  vir  pressuroso  á  tribuna  tratar 
de  uma  questão  en»  que  se  acham  envolvidos 
altos  interesses  do  fisco  e  do  commercio  ho- 
nesto desta  grande  praça,  e  a  primeira  de 
toda  a  America  do  Sul. 

Tenho  o  rigoroso  dever,  Sr.  presidente,  de 
vir  tratar  desta  gravíssima  questão  para 
zelar  e  defender  o  commercio  honesto  e  o 
fúnccionarlo  publico  honrado  (muito  bem)^ 
por  que  é  doloroso  ver-se  no  meio  «^e  tanta 
confusão,  o  commerciante  honesto  de  envolta 
com  os  contrabandistas,  o  funccionario  hon- 
rado e  cumpridor  do  seu  dever,  sob  a  pressão 
de  uma  condemnação  geral  e  conítindido  com 
os  infelizes  que  não  souberam  se  manter  di- 
gnos da  estima  e  respeito  publico.  (Muito 
bem.) 

E*  esta  a  minha  missão  neste  momento. 

Desde  o  anno  de  1894,  data  em  que  tomei 
assento  nesta  Camará,  que  tornou-se  objecto 
da  minha  predilecção  e  para  o  qual  fiz  con- 
vergir uma  boa  porção  dos  meus  cuidados  e 
estudos,  o  serviço  aduaneiro  e  a  arrecadação 
exacta  dos  impc^tos  de  importação. 

E  V.  Ex.  deve  se  recordar  do  modo  injusto 
e  até  cruel  com  que  fui  aqui  tratado  por  al- 
guns collegas  quando,  me  referindo  às  nossas 
Alfandegas.disse  algumas  verdades  eoocupei- 
me  da  nomeação  de  um  certo  inspecU^,  que 
a  Camará  hoje  conhece  bastante. 

Sr.  presidente,  naqoella  occasião  a  Camará 
procedia  assim  porque  ainda  não  me  eonhecia 
bistante  e  certamente  me  julgava  um  espi- 
rito fácil ;  que  não  compreliendia  —  quem 
sabe  ?  —  a  responsabilidade  do  cargo  de  re* 
presentante  da  Nação. 

Tenho  feito  o  possível,  Sr.  presidente,  para 
provar  justamente  o  contrario.  {Trocam-se 
apartes.) 

Agora,  Sr.  presidente,  que  já  noa  conhece* 
mos  todos,  lembro  á  Camará  que  na  seesão  de 
IO  de  julho  de  1894.  quando  pela  primeira  vez 
tratei  «ias  nossas  alfandegas,  dis^e: 

€  Senhores,  os  abusos,  as  interprertaçõei 
desencontradas  das  leis  aduaneiras,  a  igno- 


SKSSiO  BM   15   DB  JIJNHO  DK   1896 


277 


pancia  da  historia  e  das  tradições  das  nossas 
Alfandegas,  nâo  são  certamente  culpas  que  se 
devam,  com  justiça,  atirar  agora,  sobre  os 
hombpos  de  um  ministro  e  muito  menos  do 
Dobre  marechal  vice-presidente  da  Republica, 
ou  de  qualquer  outro  que  o  venha  substituir. 

A  transição  havida  no  fanccionalismo  pu- 
blico foi  por  demais  rápida  e  operada  sem  as 
precisas  cautelas. 

Os  bons  serventuários  foram  confundidos 
com  os  mÀoe,  e  mal  apreciados  tiveram  de 
ceder  os  postos  muitas  vezes  aos  menos  com- 
petentes. 

Dahi  a  falta  de  auxiliares  proveitosos  e  em 
numero  bastante  para  attender  a  todas  as 
necessidades  da  administração  publica.» 

Mais  tarde,  Sr.  presidente,  tive  a  satis- 
fação de  ler  no  relatório  dp  1894,  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  Felisbello  Freire,  à  pag.  144 
o  seguinte  : 

€  De))oi8  da  extincção  das  thesourarias,  as 
Alfandegas  ficaram  entregues  à  direcção 
propr^  e  é  isto  o  que  convém  a  todo  o 
transe  cessar,  no  interesse  não  só  da  mora- 
lidade das  mesmas  repartições  como  tnmbem 
da  fazenda  federal,  cuja  renda  carece  das 
melhores  garantias  contra  a  fraude  e  a  pre- 
varicação.» 

Até  este  ponto  vê  a  Caniara  como  a  minha 
opinião  vae  sendo  reconhecida  pelos  agentes 
do  Poder  Executivo.  Hei  de  mostra f,  por 
meio  de  dados  e  informações  flJed'gnas,  que 
a  presente  administração  também  confirma 
tudo  quanto  ha  dous  annos  aqui  pronunciei 
com  a  maior  franqueza  ;  e  V.  Ex.  poderá, 
Sr.  presidente,  como  qualquer  coUega,  ve- 
rificar. Compulsando  o  relatório  do  anno  pas- 
sadio do  Ministério  da  Fazenda. 

E'  o  próprio  Sr.  Ministro  da  Fazenda  que 
nos  vem  dizer  em  seu  relatório  de  1895,  logo 
á  pag.  8: 

.  «As  repartições  de  fkzenda  estão  func- 
cionando  com  muita  irreíçularidade.  O  velho 
pessoal  desapoareceu,  o  novo  não  tem  ainda 
o  necessário  preparo  para  poder  esclarecer  o 
governo,  a  tempo,  efflcazmente. 

E'  preciso  muito  esforço,  tenacidade  e  co- 
ragem para  restituir  a  ordem  e  a  regulari- 
dade aos  serviços  e  repartições.» 

Por  sua  vez,  Sr.  presidente,  a  Commissão 
de  Orçamento  desta  Gamara,  em  seu  parecer 
sobre  a  proposta  do  governo,  para  as  des- 
pezas  com  o  Ministério  da  Fazenda  neste  ex- 
ercício, disse: 

«  A  diversas  causas  se  devem  attribuir  as 
faltas  que  ultimamente  se  teem  constatado 
nas  Alfandeí?as. 

Enumeraremos  algumas  das  mais  impor- 
tantes: Is  o  valor  ;'epreciado  da  nossa  moeda, 
que,  elevando  o  custo  da  vida,  torna  esta  dií- 


flcil  aos  funcionários  públicos  e  gve,  quanto 
aos  empregados  das  Alfandegas,  pela  funcção 
esppcial  que  exercem,  tornam-se  tnais  ^sce- 
ptivéis  de  peita  e  sitborno,:^ 

Ainda  nâo  é  tudo ;  na  sessão  de  10  de  ^ulho 
de  1894,  quando  aqui  discuti  o  monopólio  dos 
géneros  alimentícios  e  a  nomeação  ^^e  um  in- 
spector da  Alfondega  do  Rio  de  Janeiro,  tive 
occasião  de  dizer  o  seguinte: 

«  Taes  são  os  conchavos  tramados  dentro 
daquella  casa  (Alfandega  do  Rio  de  Janeiro) 
que  me  causa  pezar  quando  vejo  que  aquella 
repartição  que  devia  ser  a  primeira  a  cuidar 
destas  cousas,  é  fraca  e  descuida-la.  E'  real- 
mente a  repartição  que  por  suas  decisões 
dulnas,  por  suas  resoluções  pouco  convenien- 
tes aos  interesses  do  fisco  e  do  povo,  tem  de 
alguma  sorte  dado  occasião  aos  abusos  e  per- 
turbações no  serviço  fiscal.» 

Nessa  occasião,  Sr.  presidente,  o  meu  no- 
bre collega  deputado  por  Matto-Grosso,  que 
conhece  bèm  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
porque  é  alli  conferente,  deu  o  seguinte 
aparte: 

«  O  Sr.  Corrêa  da  Coota  —  Não  apoiado ; 
peço  a  palavra.» 

E'  chegada  a  occasião,  Sr.  presidente,  do 
meu  nobre  coUega  vir  justificar  o  seu  —  não 
apoiado.  ,,    ^  . 

Sr.  presilente,  como  naquella  época,  estou 
hoie  firme  no  terreno  em  que  pizo;  hei  de 
caminhar  com  segurança,  porque  tenho  ga- 
rantias no  meu  passado  e  conhecimento  ex- 
acto de  tudo  que  me  rodela  no  presente. 

Acompanho  cora  toda  a  vigilância  e  cui- 
dado a  vida  barulhenta  e  difflcil  destes  últi- 
mos teippos,  porque  desejo  e  faço  todo  o  em- 
penho que  na  Republica  não  se  assignale  um 
período  da  sua  existência,  do  jnesmo  modo  e 
com  o  mesmo  qualificativo  por  que  é  conhe- 
cida uma  quadra  tristonha  do  império.        • 

No  referente  a  negócios  de  Alfiudegas  bra- 
zileiras,  Sr.  presilente,  jã  tivemos  no  tempo 
do  império  o  pe-  iodo  dos  saccos  e  trapos,  ra- 
zão porque  não  desejo  para  a  Republica  uma 
época  de  trapos  e  saccos,  (Muito  bem,) 

K  este  o  serviço  que  procuro  prestar  ao 
meu  paiz,  e  para  prestal-o  com  a  convicção 
com  que  o  faço,  trago  sempre  diante  de  meus 
olhos  estas  scenas  angustiantes  por  que  pas- 
sou o  império  nos  seus  últimos  dias. 

Naqu»^lla  occasião,  como  hoje,  também  ap>pa-' 
receram  um  >em  numero  de  coniescendencias, 
de  actos  bondosos,  de  explorações  ousadas,  e 
tudo  isto  bcrviu  para  se  lançar  uma  mancha, 
que  felizmente  não  tocou  a  uíuitos  dos  esta- 
distas do  império,  mas  que  tem  servido  até 
hoje  para  exploração  por  parte  daquelles  que 
negam  os  grandes  mas  por  que   passou  o 
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Brazil  na  administração  de  uma  situação  que 
já  se^foi. 

E'*preciso  se  fazer  justiça  áquelles  que 
teem  servido  bem  a  esta  Pátria,  quer  no 
tempo  do  império,  quer  nos  tempos  actuaes 
da  Republica. 

Não  ó  esquecendo-se  oe  bons  serviços  dos 
antigos  servidores  que  se  ha  de  conseguir 
levantara  Republica. 

Naquelia  época  bouve  quem  concorresse,  e 
muito,  para  a  desmoraiisação  e  decadência  do 
império. 

Em  sois  annos  de  vida  da  Republica  já  ha 
orescido  numero  daquelles  que  a  procuram 
desgraçar.  (Trocam-se  muitos  apartes). 

O  Sr.  José  Carlos  —  Hão  de  desgraçar  a 
Republica  e  compromettel-a  nos  seus  foros  si 
á  Camará  faltar  coragem  bastante  para  aguen- 
tar com  pulso  forte  todos  estes  que  a  tem 
explorado  desde  os  primeiros  dias  da  nova 
instituição. 

A  Gamara  tenha  paciência  de  me  ouvir ; 
não  vim  tratar  de  politica ;  não  vim  discutir 
a  força  de  mar,  mas  a  força  das  Alfandegas  e 
a  força  daquelles  que  exploram  as  rendas 
•aduaneiras. 

E'  esta  a  minha  missão. 

Ha  pouco  disse  que  nesta  vida,  não  direi 
politica,  porque  não  tenho  propensão  para  a 
politica,  mas  nesta  vida  de  representante  da 
Nação,  para  bem  caminhar,  não  só  olho  para 
a  frente,  como  procuro  sempre  um  ponto  de 
referencia  no  passado,  de  onde  vim,  confesso, 
cheio  de  orgulho  e  onde  ha  magniflcos  exem- 
plos de  civismo. 

Justiça  para  todos. 

Ajgora,  Sr.  presidente,  vou  passar  em 
revista  o  que  se  tem  dado  nas  diversas  Alfan- 
degas da  União,  para  bem  se  comprehender  o 
movei  que  me  aconselhou  a  fazer  uma  pro- 
posta à  Camará  que  tornarei  eífectiva  na 
hora  do  expediente. 

•  (O  discurso  è  interrompido  para  se  proceder 
à  votação  de  matérias  cujn  discussão  ficou  en- 
cerrada  na  ultima  discussão ,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  :  MattaBacellar, 
Enéas  Martins,  Bricio  Filho,  Luiz  Domingues, 
Costa  Rodrigues,  Pires  Ferreira,  Frederico 
Borgps,  Pedro  Borges,  José  Bevilacqua,  Fran- 
cis o  Gurgel,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de 
Carvalho,  Luiz  de  Andrade,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Miguel  Pernambuco,  G<»nçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Geminiano  Brazil,  Gouveia 
Lima,  Zama,  Milton,  Tosta,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Dionysio  Cerqueira,  Leo- 
yigildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Sebastião 
Landulpho,  Galdino  Loreto,  António  de 
Siqueira,  Alcindo  Gu.in''bara,  Érico  Coelho, 
Timotheo  da  Costa,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Gonçalves  Ramos,  Valladares,  Carlos 


das  Chagas,  Casemiro  da  Rocha,  Adolpho 
Gordo,  Moreira  da  Silva,  Cincinato  Braga, 
Urbano  de  Gouveia,  Fonseca  Guimarães. 
Martins  Costa,  Rivadavia  Correia,  Victorino 
Monteiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, 08  Srs.  :  Fileto  Pires,  Gustavo 
Veras,  Anisio  de  Abreu,  Silva  Mariz.  José 
Mariano,  Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drura- 
mond,  Coelho  Cintra,  Anninio  Tavares,  Her- 
culano Bandeira,  Neiva,  Vergue  de  Abreu, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Costa  Azevedo, 
Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Al- 
meida Gomes,  Landulpho  de  Mai?albães, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Monteiro 
de  Barros,  Chagas  Lobato, Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  GodoCPedo,  Ribeiro  de  Almeida, 
Pinto  da  Fonseca,  Ma^ta  Machado.  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Almoida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy, 
Oliveira  Braiga,  Almei^fa  Torres,  Erailio 
Blum  e  Frmcisco  Alencastro.  E  sem  causa 
os  Srs.  Hollanda  de  Lima,  Eduardo  de  Ber- 
redo,  Christino  Cruz,  Arthur  de  Vasconcellos, 
IHefonso  Lima,  Cunha  Lima,  Ghateaubriand, 
Martins  Júnior,  Clelo  Nunes,  Serzedello 
Corrêa,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Fon- 
seca Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Agostinho 
Vidal,  Campolina,  Fortes  Junqueira,  Ferreira 
Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Arthur  Torres, 
Alft^o  Eliis,  Domingos  de  Moraes,  Francisco 
de  Barr  os,  Bueno  de  Andrada.  Alberto  Sal- 
les,  Furtado,  Caracciolo,  Pereira  da  Costa, 
Apparicio  Mariense  e  Aureliano  Barbosa. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
solicitem  do  Poder  Executivo  as  seguintes  in- 
formações: 

1«,  quaes  as  importâncias  da  receita  e  des- 
peza  dos  monte- pios  obrigatórios,  conforme  os 
balanços  definitivos,  por  ministérios  e  exercí- 
cios, discriminadamente,  e  indicadas  quanto 
á  despezaas  verbas— Pensionistas— e— Exerci- 
dos findos— a  que  ella  tenha  sido  levada. 

2*,  o  mesmo,  pelos  balanços  provisórios, 
synonticos  ou  outros  elementos  existentes  no 
Thesouro,com  referencia  aos  exercícios,  cujos 
balanços  definitivos  ainda  não  estejam  confec- 
cionados ; 

3\  a  receita  e  despeza  destacadamente  do 
monte-pio  do  Ministério  da  Marinha,  corapre- 
hendida  a  despeza  paga  pela  verba— Exerci- 
cios  findos— de  189o  em  deante,  segundo  os 
mesmos  elementos  de  informação ; 
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4',  Quaes  09  saldos  oa  deficits  apresentados 
e  relativos  a  cada  monte-pio  de  per  si,  até  o 
o  encerramento  do  exercicio  de  1895. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  13  de  junho  de 
1896.— I»a«ro  Mxiller. 

São  suocessiv^mente  sem  debate  approvadas 
as  Redacções  finaes  dos  projectos  ns.  9  A,  de 
1896,  10  A,  de  1896  e  25,  de  1896,  para  serem 
enviados  ao  Senado. 

E*  lido,  julf^ado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  Gommissõesde  Ck)nstituição,  Legis- 
lação e  Justiça  e  de  Marinha  e  Guerra  o 
seguinte. 

PROJEX3T0 

N.  28  —  1896 

Autorisa  o  governo  'a  confirmar  no  primeiro 
posto  do  exercito^  independentemente  de  vaga 
aos  officiaes  graduados  por  effeito  da  lei 
n.  350,  de  9  de  dezembro  de  i895 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  o  governo  autorisado  a  con- 
firmar no  primeiro  posto  do  exercito,  inde- 
pendentemente de  vaga,  aos  oâSciaes  gra- 
duados por  effeito  da  lei  n .  350,  de  9  de  de- 
zembro de  1895. 

Art.  2.*'  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Bueno  de  Andrada. — Timotheo  da  Costa, — 
Leovigildo  FUgueiras  —  Lamartine  Guima- 
rães.— Coelho  Lisboa. '^Vespaziano  de  AlbU' 
querque,-^ José  Luiz  Flaquer. — Pinto  da  Fon- 
seca. —  Oscar  Godoy. —  Gonçalves  Ramos.— 
Monteiro  de  Barros . -^  Xavier  do  Valle. — 
Pinto  da  Rocha . 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  parecer 
n.  7,  de  1896,  modificando  o  disposto  no 
art.  127  do  Regimento  interno,  com  a  seguinte 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Francisco  Veiga. 

«  Em  vez  de  quarta  parte  da  Gamara,  diga* 
se:— a  terça  parte  dos  membros  presentes. 

Em  vez  de. . .  e  de  duvida,  digase:— e  vo- 
tadas depois  de  ouvida. . . 

Accrescente-se  in  fine  :  -*  excepto  quando 
essas  emendas  forem  offerecidas  pela  maioria 
da  commissão.  > 

E*  annunciada  a  vota^  do  projecto  n.  20, 
de  1896,  fixando  as  forças  de  terra  para  o 
exercicio  de  1897. 

O  8r.  Presidente- A  proposta  do 
governo  ó  a  seguinte  : 

«  Art.  l.""  As  forças  de  terra  para  o  exer- 
cicio de  1897  constarão : 


§  \.^  Dos  officiaes  das  differentes  classes  do 
quadro  do  exercito. 

§  2.0  Dos  alumnos  das  escolas  militares  até 
1.2()0  praças  e  de  200  para  a  Escola  de  Sar- 
gentos. 

§  3.<>  De  28.160  praças  de  pret,  distribuídas 
de  accordo  com  os  quadros  em  vigor,  as 
quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro,  ou  mais, 
em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.0  Eátas  praças  serão  completadas 
pela  forma  expressa  no  art.  87,  §  4^  da  Con- 
stituição e  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
nos  arts.  3<'  e  4^"  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  ja- 
neiro de  1892. 

Art.  3.*"  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  de  cinco  annos,  podendo  o 
engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse 
serviço  ter  logar  por  mais  de  uma  vez  e  para 
tempo  nunca  maior  também  de  cinco  annos 
de  cada  vez. 

Art.  4.*'  As  praças  que  se  engajarem  por 
mais  três  annos  e  em  seguida  por  dous,  pelo 
menos,  terão  direito  em  cada  engajamento  ao 
valor,  recebido  em  dinheiro,  das  peças  de 
fardamento  distribuídas  gratuitamente  aos 
recrutas. 

Art.  5.<>  Os  voluntários  e  as  praças  que, 
findo  seu  tempo  de  serviço,  continuarem  nos 
fileiras,  com  ou  sem  engajamento,  perceberão 
as  gratificações  estipuladas  na  lei  n.  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894,  e  quando  forem 
excusas  do  serviço  se  lhes  concederá  nas  co- 
lónias da  União  um  prazo  de  terras  de  1.089 
ares. 

Art.  6.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario.  » 

Vae-se  votar  o  projecto  offerecido  pela  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
g votos  e  approvados  em  2"  discussão  os  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 

N.   20—1896 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.""  As  forças  de  terra  para  o  exercicio 
de  1897  constarão  : 

S  1.^  Como  na  proposta. 

§  ?.°  Como  na  proposta. 

§  3.0  Como  na  proposta. 

Art.  2.'>  Como  na  proposta. 

Paragrapho  único.  O  alistamento,  de  que 
trata  o  art.  4'  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro 
de  1892,  será  feito  por  juntas  compostas  de 
cidadãos  quaesquer,  nomeados  pelo  Ministro 
da  Guerra. 
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Art.  3.^  Como  na  proposta. 

Art.  4.0  Como  na  proposta. 

Art.  5.<»  Substituase  pelo  seguinte  : 

As  praças  qae  concluírem  o  tempo  de  ser- 
viço e  de  novo  se  engajarem  ou  que,  por  í^e- 
liberação  do  Governo,  não  tiverem  immedia- 
tamente  baixa,  assim  como  as  que  puderem 
continuar  a  servir  independentemente  de  en- 
gajamento, em  virtude  de  disposições  vigentes, 
oomo  as  praças  graduadas,  perceberão  as 
gratificações  estipuladas  na  lei  n.  247,  de  )5 
dedezemlm)  de  1894,  e,  quando  forem  escusas 
do  serviço,  se  lhes  concederá  nas  colónias  da 
União  um  prazo  de  terra  de  1 .089  ares. 

Ârt.  6."^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annUDciada  a  votação  do  projecto  n.  17, 
de  1896,  regoIan^Yo  a  promoção  e  aposenta- 
^rias  dos  juizes  do  Tribanal  Civil  e  Criminal. 
Projecto  n.  250  A,  de  1895,  do  Senado  (3>  dis- 
cussão) ; 

O  Sr.  i^resfdeiite— A  este  projecto 
foram  oâérecidas  duas  emendas.  Uma  offere- 
cida  pela  Com  missão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  outra  offerecida  pelo  Sr. 
Francisco  Glícerio,  a  qual  por  ser  mais  am- 
pla em  seu  sentido  de  redacção  deverá  ser 
votada  em  primeiro  bgar. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  17,  de  1896 

Ao  art.  l.^^Rediia-se  assim:  As  aposentado- 
rias dos  juizes  (ia  Corte  de  Appellação  do 
Districto  Federal  serão  reguladas  pelas  leis 
referentes  ás  da  magistratura  federal,  respei- 
tada, tanto  naquelias  como  nestas,  a  condi- 
ção de  invalidez. 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1896.— 
Francisco  GliceriOm 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  offe- 
recida pf^laCommissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça. 

E*  approvada  em  3"  discussão,  assim  emen- 
dado, e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
projecto  n.  17,  de  1896,  regulando  a  promo- 
ção e  aposentadorias  dos  juizes  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  286, 
de  1895,  approvando  os  quatro  protooollos 
formulados  na  segunda  conferencia  de  Madrid, 
em  abril  de  1890,  para  protecção  da  proprie- 
dade industrial  e  regulamento  elaborado  pela 
3ecretaris^  Internacional  sob  a  direcção  do 


Governo  Suisso«  conforme  a  autorisação  dada 
pela  mesma  conferencia  (3*  discussão). 

E'  posto  a  votos  e  approvado  era  3"  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 

seguinte 

PRoascTO  N.  286-^^5 

O  Congresso  Naeicmal  resolve: 

Art.  l.^  Ficam  approvados  os  quatro  pro- 
tocollos  formulados  na  segunda  conferencia 
de  Madrid  em  abril  de  1890,  para  protecção 
da  propriedade  industrial  e  o  regukimento 
elaborado  pela  Secretaria  Internacional  sob  a 
direcção  do  Governo  Suis8o,conforme  a  auto- 
risação dada  pela  mesma  conferencia. 

Art.  2.*^  Para  execução  da  presente  lei 
poderá  o  governo  abrir  os  créditos  necessá- 
rios. 

Art.  3.^  Revogam*8e  -as  disposiçõea  em 
contrario. 

E'  approvado  o  parecer  n.  8,  de  1896,  con- 
cedendo licença  ao  Sr.  deputado  Anísio  Auto 
de  Abreu,  para  deixar  de  tomar  parte  nos 
trabalhos  legislativos  da  actual  sessão. 

O  Sr.  Pireflldente  ^  Estão  termi- 
nadas as  votações  das  matérias  indicadas  na 
ordem  do  dia. 

Continua  em  2*  discussão  o  art.  1<»  do  pro- 
jecto n.  22,  de  1896,  fixando  a  fbrça  naval 
para  o  exercido  de  1897. 

O  Sr.  I*re»l<ient€>— Continua  oom 
a  palavra  o  Sr.  José  Carlos. 

O  Sr.  Jfomé  Oartoa— Dizia,  Sr.  pre- 
sidente, eu,  que  ia  passar  em  revista  o  que  se 
tem  dado  em  diversas  alfand^^gas  da  União  no 
tocante  a  desvio  de  dinheiros  provenientes  de 
impostos  de  importação. 

Em  poucas  palavras,  Sr.  presidente,  aqui 
está  a  nistoria  do  occorrido  na  Al&ndega  do 
estado  de  Sergipe. 

E*  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  quem  íklla: 

<0  Ministro  de  Estado  dos  negócios  da  Pa- 
zen^la,  em  nome  do  Presidente  da  Republica, 
lendo  presente  o  relatório  da  commissão  en- 
carregada de  examinar  a  AKkndega  do  esta- 
do de  Sergipe,  datado  de  23  de  abril  ulti- 
mo, e 

Considerando  que  desse  documento  se  veri- 
fica: 

Que  naquella  repartição  não  se  dá  compri- 
mento a  disposições  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas^  conoemenles  aos  despachos 
de  transito;  não  se  mencionam  no  livro  de  re- 
ceita os  nomes  dos  negociantes  que  pagam  os 
despachos;  nãó  se  pesam  os  volumes  quando 
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<lâo  entrada  nas  capatazias  nem  se  faz  a  esH 
cripturação  respectiva,  que  se  acha  em  atra- 
zo  desde  outubro  de  1884; 

Que  as  fazendas  são  dolosamente  despacha- 
das; não  se  exhibem  os  conhecimentos  de  car- 
ga para  a  entrada  dos  despachos;  não  «e  fa- 
zem nestes  a  averbação  das  capatazias  e  a  de- 
claração de  peso  dos  volumes,  despachando- 
se  por  uma  só  nota  mercadorias  pertencentes 
a  mais  de  um  manifesto; 

Que  o  contrabando  é  feito  em  grande  esca- 
la na  Alfandega  de  Aracaju,  o  que  é  compro- 
vado pelo  fticto  de  não  se  encontrarem  alli  as 
guias  e  os  despachos  de  grande  quantidade  de 
mercadorias  manifestadas; 

Que  diversos  volumes  expedidos  da  Bahia, 
em  transito,  foram  despachados  com  t^so 
muito  inferior  ao  constante  dos  manifestos, 
resultando  dessa  differença  ser  a  Fazenda  Na- 
cional prejudicada  em  21:894$i)80,  por  que 
são  responsáveis  os  r*  escripturarios  Manoel 
Pereira  de  Oliveira  Coelho,  Melanio  da  Sil- 
veira, Angelo  Monte  e  Alcibiades  Villas  Boas; 
os  2<^,  António  Baptista  Bittencourt  Júnior, 
João  Belisario  Junqueira,  Álvaro  de  Carva- 
lho, hoje  2f  da  Alfandega  He  Paranaguá,  es- 
tado do  P.iranã  e  o  2^  escripturario  da  Al- 
ftmdega  de  Manàos,  José  Joaquim  da  Silva 
Marques; 

Que  tendo  entrado,  por  transito,  na  Alfan- 
dega de  Aracaju,  200  caixas  com  tecidos  de 
algodão,  foram  entregues  aos  negociantes 
Rodrigues  de  Moraes  &  Comp.,  que  não 
consta  houvessem  pago  os  respectivos  direitos 
na  importância  de  õ9:888$000 ; 

Que,  além  dessa  differença,  encontrou  a 
oommisnU)  a  de  1.400  volumes  que,  apezar 
de  manifestados,  competentes  direitos  não 
consta  tenham  sido  satisfeitos,  visto  não  se 
encontrarem  na  repartição  os  despachos  de 
consumo  nem  as  guias  de  transito  ; 

Que  os  direitos  desses  volumes  são  cal- 
culados em  306:370$,  importância  que,  re- 
unida ás  acima  indicadas,  de  21:894$980e 
69.888$,  perfaz  um  total  de  398:152$980,  em- 
quantoijão  estimados  os  prejuízos  causados  a 
Fazenda  Publica ; 

Considerando  que  os  íkctos  apontados  de- 
notam completa  anarchia  nos  serviços  da 
Alfandega  de  Aracaju  e  manifesto  desprezo 
pelas  disposições  de  lei  que  impõem  aos  em- 
pregados das  Alfandegas  a  obrigação  de  zelar 
e  promover  os  intere^es  da  Fazenda  Nacional, 
na  exacta  arrecadação  das  rendas  ; 

Considerando  que  ao  inspector  Paulino  Fer- 
nandes de  Barros,  como  chefe  da  rep  irtição, 
incumbia  fiscalisar  essa  arrecadação  de  modo 
que  os  direitos  devidos  fossem  integralmente 
satisfeitos  e  a  sua  importância  recolhida  aos 
cofres  públicos  ; 

Resolve  suspender  do  respectivo  exer^^icio 
o  mencionado   inspector  e  os   empregados 

Gamara    Y.  II 


acima  indicados  e  mandar  sejam  submettidos 
a  processo  criminal. 

Nesse  sentido  offlcie-se  os  Ministério  da 
Justiça. 

Capital  Federal,  24  de  maio  de  1895.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  » 

O  Sr.  José  Carlos— Considere  a  Camará 
que  os  direitos  dos  volumes  são  calcul dados 
em  306:000$000.  E'  o  ministro  quem  diz  que 
só  de  uma  vez  1.400  volumes  sahiram  da  A1- 
fondega  de  Sergipe  sem  terem  pago  direitos, 
na  importância  de  306:000i00u. 

O  Sr.  Gouveia  Lima.— Tudo  isto  foi^  estu- 
tado  e  examinado  por  uma  commissão  e  o 
ministro  mandou  submetter  os  funccionarios 
a  processo. 

O  Sr.  José  Carlos— Por  emquanto  limito- 
me  a  fazer  o  histórico  do  que  se  passou  nessa 
Alfandega, 

O  Sr.  Gouveia  Lima— Mas  a  occasião  mais 
opportuna  é  esta  ;  os  empregados  foram  sus- 
pensos e  submettidos  a  processo  criminal, 
mas  o  juiz  não  achou  fundamento  para  os 
processos. 

O  Sr.  José  Carlos— Creio  até  que  propoz 
uma  medalha  de  mérito  para  elles.  (Riso.) 

O  Sr.  Gouveia  Lima— Foi  a  prova  dos  bons 
serviços  que  elles  prestaram.  (Trocam-se 
apartes,) 

O  Sr.  José  Carlos— Na  Alfandega  'do  Ma- 
ranhão, Sr.  presidente,  basta  ler  ã  Camará 
este  edital  publicado  no  Diário  do  Maranhão, 
de  23  de  setembro  do  anno  passado,  para  se 
âcar  sabendo  o  que  alli  se  deu. 

O  inspector,  o  Sr.  José  Bernardino  Dias  da 
Silva,  nessa  publicação  dá  conta  da  triste  his- 
toria da  substituição  do  conteúdo  de  aiixas 
de  fazenda  de  lã,  algodão  e  linho,  na  impor- 
tância de  muitos  contos  de  réis* 

Os  negociantes  Gaspar  Teixeira  &Jrmão, 
cuja  entrada  na  alfandega  foi  prohibida,  pa- 
garam a  multa  de36:867$935,  triplo  do  valor 
das  mercadorias  substituídas  e  desencami- 
nhadas. 

Estou  informado,  Sr.  presjdente,  que  todo 
este  processo  foi.julgado  procedente  pelo  con- 
selho de  fazenda  do  Thesouro  Federal,  mas 
que  devido  a  certas  razões  muito  especiaes, 
este  mesmo  conselho  em  uma  nova  reunião 
reformou  a  sua  sentença  e  o  processo  íoi  re- 
mettido  para  o  archivo. 

Um  Sr.  Deputado— Parece  incrível  que 
isto  so  desse. 

O  Sr.  José  Carlos— Talvez  haja  quem  nesta 
Casa  possa  informr  como  isto  se  passou.  O 
Diário  Official  às  vezes  é  bastante  indiscreto. 
{Trocam'Se  apartes.) 
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Na  Alfon^^ega  da  Bahia  as  ft>audes  sao  mais 
graves  e  quem  quizer  a  prova  veja  o  que  está 
publicado  no  Jornal  do  Commercio,  de  27  de 
janeiro  de  1895. 

A  Camtra  verá  oque  se  passou  naquella 
estação  aduaneira  de  vergonhoso  e  de  frau- 
dulento. 

Aqui  está,  occupando  todas  as  columnas 
desse  jornal,  um  resumo  do  triste  histórico 
da  administração  da  Alfandegauda  Bahia  nestes 
últimos  tempos. 

E'  o  Jornal  do  Commercio  desta  Capital  que 
em  seu  numero  de  27  de  janeiro  do  anno  pas- 
sado nos  dá  conta  do  seguinte: 

«Bahia.— Dos  jornaes  recebidos  extrahimos 
o  seguinte: 

O  Dr.  Dias  Ramos,  procurador  da  Repu- 
blica, apresentou  denuncia  contra  diversos 
empregados  da  Alfandega  desse  estado. 

Dessa  denuncia  extrahimos  o  seguinte: 

O  procurador  da  Republica  neste  estado 
vem,  com  os  documentos  annexos,  denunciar 
a  José  Ramos  da  Silva  Júnior,  inspector,  An- 
tónio Ferreira  de  Barros,  chefe  de  secção, 
Firmo  Caetano  de  Araújo,  Arnaldo  Gentil 
Ibirapitanga,  conferentes,  João  Martins  de 
Carvalho,Pergentino  Augusto  Marques  Porto, 
Pedro  Autran  da  Matta  e  Albuquerque,  escri- 
pturarios,  Marcos  Aurélio  Bensabat,  guarda, 
e  Fortunato  Jambeiro;  despachante  da  Alfan- 
dega deste  Estado,  pelo  facto  criminoso  que 
passa  a*  referir. 

No  dia  1 1  de  setembro  do  anno  de  1894  en- 
trou neste  porto  a  barca  nacional  Amanda, 
procedente  da  ilha  do  Sa  1,  archipelago  de 
Cabo  Verde,  com  carregamento  de  sal  con- 
signado a  Manoel  Joaquim  de  Carvalho,  ne- 
gociante desta  Praça,  o  qual,  no  dia  seguinte 
ao  da  entrada  desse  navio,  requereu  ao  in- 
spector da  Alfandega  que  mandasse  arqueal-o, 
para  que  pudesse  despachar  o  carregamento 
delle,  arqueação  que  foi  effectuada  no  dia  14 
pelos  conf»-rentes  João  Francisco  de  Souza  e 
Ernesto  Diniz  Gonçalvas  os  quaes  verificaram 
as  seguintes  dimensões:  comprimento  42,1, 
largura  8,0,  contorno  i8,15,  que  fazem  1.291 
toneladas  métricas  ou  465.088  litros  de  sal, 
achando-se  manifes t:: dos  65 1 .  564 . 

Depois  de  realizada  essa  diligencia,  apre- 
sentou o  consignatário  três  notas  para  despa- 
cho: a  primeira  a  15  de  setembro,  despachan  ^o 
100.0i>0  litros  de  sal ;  a  segunda  a  17  do 
mesmo  mez.  despachando  40.000  litros;  e 
finalmente  a  terceira  a  5  de  outubro,  despa- 
chando 5il  .000  litros,  cujos  direitos  só  foram 
pagos  no  dia  13  desse  mez,  cumprindo  tornar 
certo  que  nessa  época  já  tinha  denunciado  á 
Inspector  ia  da  Alfandega  que  a  maior  parte 
do  carregamento  do  navio  Amanda  fora  des- 
carregado sem  que  tivessem  sido  pagos  os  di* 


reitos  respectivos,  o  que  effectivamente  veri- 
fic3U-se,  conforme  attestam  os  documentos  e 
declarações  a  folhas. 

Os  denunciados,  necessariamente  suppondo 
que,  pagos  os  direitos  sonegados,  seriam  isen- 
tos de  toda  a  culpabilidade  e  consequente 
responsabilidade  criminal,  consentiram  que  o 
consignatário  pagasse  direitos  do  sal  que  já 
tinha  descarregado,  o  que  mais  os  compro- 
mette,  livrando,  p  >rém,  assim  a  Manoel  Joa- 
quim de  Carvalho  da  acção  da  justiça,  que, 
neste  momento,  só  pôde  exercer-se  contra  os 
denunciados  que  fidgrantemente  violaram  o 
disposto  nos  arts.  496,  497  e  498  da  nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas . 

O  disposto  nesses  artigos  não  foi  absoluta- 
mante  observado:  a  infracção  da  lei  começou 
por  não  ter  sido  a  petição  do  consignatário, 
reclamando  lotação  do  navio,  informada  como 
determina  o  art.  497  da  Consolidação.  Além 
di>so,  o  consignatário,  em  vez  de  apresentar 
para  despacho  uma  nota,  conforme  o  art.  438, 
apresentrou  três,  como  acima  mencionei,  e 
todas  ellas  foram  acceitas  e  processadas ! ! 

A  primeira  nota  reza  apenas  100.000  litros 
de  sal,  pagando  3:000$  de  direitos,  quando 
deveria  rezar  661 .564,  segundo  o  manifesto, 
que  pagariam  19:847$920,  si  hovesse  sido 
observado  o  disposto  uo  art.  498  da  referida 
Consolidação,  A  segunda  nota,  que  não  de- 
veria ter  sido  acceita,  foi  processada  igual- 
mente como  a  primeira,  bem  assim  a  terceira, 
de  modo  que  para  os  denunciados  a  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfandegas  é  lettra  morta, 
tendo  sido  substituída  pela  vontade  e  inte- 
resses do  consignatário  da  mercadoria. 

E  ó  fora  de  duvida  que,  quando  o  consi- 
gnatário pagou  os  direitos  dos  521 .000  litres 
de  sal,  já  não  existiam  a  bor  lo  do  Amanda, 
conforme  foi  verificado  pelo  guarda-mór  da 
Alfandega,  que  alli  fora  a  mandado  do  inspe- 
ctor, e  constatado  pela  lista  da  descarga  do 
navio,  apresentada  pelo  contra-mestre  do 
mesmo,  a  qual  vê-se  a  fls. 

A  busca  do  guarda-mór  foi  realisada  no  dia 
Íleo  seu  resultado  communicado  immedia- 
tamente  ao  inspector,  que,  no  mesmo  dia  teve 
também  pela  lista  da  descarga  fornecida  pelo 
contra-mestre  do  Amanda^  exacto  conheci- 
mento da  quantidade  do  sal  existente  a  bordo; 
appzar  de  tudo  isso,  no  dia  13,  isto  é,  dous 
dias  depois  da  denuncia,  foram  recebidos  pela 
Alfaniega  os  direitos  da  mercidaria  já  des- 
embarcada, convindo  notar  que  o  conferente 
deu-lhe  sabida  no  dia  16,  um  dia  depois  de 
finalisada  a  descarga  do  navio.  Si  o  inspector 
houvesse  cumprido  o  determinado  pelo 
art.  630  da  Consolidação,  estaria  agora  Ma- 
noel Jojiquim  de  Carvalho  respondendo  pelo 
crime  previslo  no  art.  265  do  Código  Crimi- 
nal, bem  assim  os  seus  co -autores,  emprega- 
dos da  repartição  aduanara  <» 
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o  Sr.  José  Carlos— E'  necessário  que  o 
publico  saiba  o  que  se  passa  neste  paiz,  de 
certo  tempo  a  esta  parte,  relativamente  à 
arrecadação  de  impostos. 

Si  da  Alfandega  ria  Bahia  passarmos  à  Al- 
fândega do  Rio  Grande  do  Sul. . . 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  E'  uma  ver- 
gonha. 

O  Sr.  Josb  Carlos—...  encontraremos, 
como  (Mz  o  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  uma  grande  vergonha. . . 

O  Sr. Pinto  da  Rocha— E'  mais  do  que  uma 
vergonha:  ó  um  grande  escândalo. 

O  Sr.  José  Carlos—.  . .  presenciaremos  a 
desgraça  deste  tpaiz,  a  miséria  da  adminis- 
tração. 

Ná  Alfandega  do  Rio  Grande,  Sr.  presi- 
dente, os  escândalos  são  contínuos.  Só  uma 
leitura  demorada  do  relatório  do  honrado 
Ainccionario  Sr.  Leopoldo  Leonel  de  Alencar, 
commissionado  pelo  actual  Ministro  da  Fa- 
zenda para  estudar  as  fraudes  commetcidas 
nas  Alfandegas  do  Rio  Grande  e  Porto  Alegre, 
só  a  leitura  Hesse  relatório  pôde  mostrar  e 
com  exactidão  o  amontoado  de  prevaricações 
praticadas  naquelias  duas  Alfandegas. 

Não  preciso,  Sr.  presidente,  redigir  phrases 
minhas  para  informar  a  Camará  do  que  se 
passava  alli;  vou  reproduzir  as  próprias  pa- 
lavras tiradas  do  offlcio  com  que  essedistincto 
funccionario  remetteu  ao  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda o  primeiro  inquérito  a  que  procedeu 
naquelias  duas  repartições  publicas. 

A  Camará  vae  ver  até  que  ponto  de  aban- 
dono vão  as  cousas  deste  paiz. 

A*  pag.  6  desse  relatório,  encontra-se  o  se- 
guinte (lê): 

«  Diversos  eram  os  modos  por  que  na  Al- 
fandega da  Capital  pratica vam-se  as  fhiudes: 

Subtrahindo-se  volumes  naoccasião  da  des- 
cartea  das  chatas  e  outros  vehiculos  que  tran- 
sporta vam-n 'os  do  Rio  Grande  por  baldeação, 
coma  cumplicidade  dos  guardas: 

—  subtrahindo-se  volumes  dos  armazéns 
após  a  descarga  e  antes  de  escripturados  no 
livro  de  entradas,  a  cargo  dos  fieis,  com  a 
cumplicidade  ou  participação  destes  e  do  ad- 
ministrador das  capata/.ÍMS ; 

—  subtraiiindo-se  volumes  já  escripturados 
nos  respectivos  livros,  com  despachos  falsos 
e  bilhetes  de  conferencia  também  falsos,  por 
serem  passados  á  vista  dos  ditos  despachos ; 

—  subtrahindo-se,  com  o  auxilio  do  des- 
pacho de  um  único  volume  e  com  a  coparti- 
clpação  do  fiel  de  armazém,  outros  volumes, 
cuja  numeração  era  emendada  proporsital- 
mente  no  livro  de  entrada ; 

—  mandando  vir  arqueá-los  em  um  mesmo 
amarrado  mais  de  um  volome,  e,  depois  de 


recolhido  esse  amarrado,  fazendo-se  desman- 
chal-o.  Era  assim  retirada  a  maior  parte  da 
mercadoria,  deixando-se  unicamente  no  ar- 
mazém um  volume  de  cada  numeração,  —  o 
menor,  naturalmente,  escolhido  para  nelle 
ser  posto  o  lettreiro  da  marca,  numero,  des- 
tino, etc. 

Além  desses  meios,  reoorreu-se  ao  vulga- 
rissimo  systema  de  classificação  de  uma  qua- 
lidade por  outra:  da  mercadoria  de  taxa  mais 
elevada  por  outra  mercadoria  de  taxa 
menor.» 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  José  Carlos— Sou  obrigado  a  trazer 
para  a  Camará  toda  essa  Utteratura^  para  que 
todos  fiquem  sabendo  o  que  vae  por  este 
paiz. 

O  povo  precisa  conhecer  como  isto  caminha 
e  para  isso  é  que  nos  mandou  para  aqui  re- 
presental-o.  Ao  menos  é  assim  que  eu  com- 
prehen'^0  a  commissão  com  que  fui  honrado 
pela  Capital  Federal. 

Um  Sr.  Deputado— E  procede  muito  bem. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Em  breve  terei  occa- 
sião  de  saber  si  andei  bem  ou  mal. 

O  Sr.  José  Ignacio  dà  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos  —  E'  por  isso  que  me 
doa  ao  trabalho  de  estudar  esses  relatórios, 
essas  peças  documentadas. 

O  Sr.  'Rodolpeo  Abreu  —  E'  até  caso  para 
que  a  Camará  não  vote  impostos  e  arme 
o  governo  dos  meios  necessários  para  que  a 
arrecadação  se  faça  fielmente. 

O  Sr.  Helvencio  Monte  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu—  Isto  vae  a  quem 
toca. 

O  Sb.  José  Carlos  -  Peço  aos  nobres  depu- 
tados que  esperem  pela  conclusão  do  meu  dis- 
curso ;  por  ora  estou  estabelecendo  as  pre- 
missas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Qual  foi  o 
alvitre  lembrado  pelo  nobre  deputa-lo  pelo 
Ceará  ?  A  demissão  dos  fUnccionarios  ?  No 
tempo  em  que  fui  ministro,  foram  todos  de- 
mittifos  por  mim  e  processados. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  esses  processos 
ficaram  sem  effeito. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  sei. 

O  Sr.  Josb*  Carlos— O  nobre  deputado  pelo 
Rio  Gi^ande  do  Sul  não  tem  o  direito  de  faltar, 
e  não  tem  esse  direito  porque  S.  Ex.  per- 
tenceu ao  govei^no  do  arranca 'queixos  (riso)^ 
e  hoje  todos  aquelles  que  apoiaram  o  governo 
i  passado  estão  condemnados. 
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VozBS  —  Apoiados. 

o  Sr.  Cassiano  do  N/lscimento— o  governo 
passado  cumpriu  o  seu  dever  demittindo 
todos  os  empregados  relapsos. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Pela  minha 
parte  appello  da  condemnaçâo. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Eu  me  encarregarei 
de  harmonisar  as  cousas.  Não  se  incommodem 
pelo  amor  de  Deus  !  (Riso,) 

O  Sr  Alcindo  Guanabara  —  Então  V. 
Ex.  nos  absolverá  em  ultima  instancia. 
(Riso.) 

O  Sr.  José  Carlos— Não  hei  de  ser  eu  quem 
absolverá  aquelles  que  sustentaram  a  admi- 
nistração passado,  ha  de  ser  a  historiado  juizo 
reflectido  desses  próprios  que  lá  fora  ainda 
hojes  e  persuadem  que  ruins  foram  só  aquelles 
que  sustentaram  o  governo  passado  e  que 
bons  são  os  que  sustentam  o  presente. 

Estou  bastante  satisfeito,  Sr.  presidente, 
por  ver  que  a  minha  opinião  a  respeito  das 
Alfandegas,  opinião  externada  logo  no  pri- 
meiro dia  que  fallei  como  deputado,  é  hoje 
apoiada  pelo  actual  Ministro  da  Fazenda  e 
em  mais  de  um  documento  oíflcial. 

Si  algum  collega  não  leu  ainia  o  relatório 
desse  honrado  funccionario  da  fazenda,  o  Sr. 
Leonel  de  Alencar,  que  o  íaca  por  amor  a 
este  paiz  e  para  guia  do  que  ha  de  a  Camará 
fazer  na  votação  do  Orçamento  da  Fazenda, 
que  o  leia  com  antecedência,  porque  nesta 
occasião  não  posso  dizer  tudo.  Este  distincto 
funccionario  conclue  o  offlcio  de  rejnessa  do 
seu  relatório  com  as  seguintes  palavras: 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Asseguro 
cjue  não  é  arrecadaiio  nem  um  terço  daâ  ren- 
das. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Diz  elle  á  pa^.  7  do 
relatório,  (lê): 

«Em  resultado  disso,  prohibi  a  entrada  na 
alfandega  e  suas  dependências  aos  membros 
de  treze  firm  s  commerciaes^  mandando  re- 
metter  á  inspectoria  as  certidões  de  divida 
dos  direitos  desviados,  calculando-se  os  mes- 
mos direitos,  na  forma  do  art.  363  da  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfandegas,  para  serem 
arrecadados  de  accordo  com  a  legislação  de 
de  fazenda;  demitti  oito  despachantes  e  um 
caixeiro  despachante^  convindo  notar  que  di- 
versos outros  já  haviam  tido  demissão  ante- 
riormente dada  pelo  inspector;  suspendi  um 
escripturario^  cuja  demissão  propuz,  no  que 
já  fui  attendido. 

Além  dessas  providenciaes,  regularisei  as 
descargas  e  baldeações,  baixando  portarias 
que  relacionam-se  com  nmbas  as  Alfandegas  e 
methodisando,  no  que  competia-mo,  todos  os 
ramos  do  serviço  cúluaneiro  alli. 


No  Rio  Grande^  suspendi  o  inspector  e  qua- 
tro conferentes^  cuja  demissão  propuz^  além  da 
de  outros  empregados^  pois  todos  os  dessa  Al- 
fandega eram  cúmplices  nos  defraudamentos, 
á  excepção  do  chefe  da  2"  secção,  do  guarda- 
mór,  do  ajudante  deste,  do  thesoureiro  e  do 
actual  administrador  das  capatazias,  no- 
meado ha  poucos  mezes,  além  de  outros  func- 
cionarios  de  categoria  inferior. 

Propuz  também  a  a  aposentadoria  do  chefe 
interino  da  /■  secção^  í"  escripturario  Riva- 
davia  Pereira  de  Alencar,  culpado,  si  bem 
que  somente  por  falta  de  zelo,  ao  que  parece, 
nos  defraudamentos  em  questão. 

Demissões  e  aposentadoria,  creio  não  terem 
ainda  sido  lavradas,  tornando-se  urgente  qne 
o  sejam  quanto  antes,  afim^e,  substituidos 
por  empregados  idóneos  os  delinquentes,  en- 
trar a  dita  Alfândega  em  um  verdadeiro  pe- 
ríodo de  benéfica  regeneração. 

Demitti  tãinbem  trese  despachantes  geraes  e 
dous  fieis  de  armazém. 

Quanto  a  referir  o  vulto  a  que  o  escândalo 
attingira  em  Porto  Alegre  e  no  Rio  Grande, 
o  displante  com  que  os  criminosos  aífronta- 
vam  a  opinião  publica,  desprezando  os  seus 
commentarios  ;  o  modo  por  que  enriqueciam 
rapidamente,fazendo-se  fortunas  em  seis  me- 
zes até,  o  ab  mdono  a  que  fora  lançada  a  le- 
gislação em  vigor,cujos  preceitos  ou  não  eram 
attendídos  ou  eram  menosc^ibados,  fol-o-hei 
no  relatório  que  em  tempo  opportuno  apre- 
sentarei a  esse  ministério.» 

O  Sr.. José  Carlos- Parece-me  que  quanto 
ao  inventario  procedido  na  Alfandega  do  Rio 
Grande  do  Sul  disse  já  o  bastante... 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— V.Ex.  disse  muito 
pouco. 

O  Sr.  José  Carlos  —  . . .  para  que  a  Ca- 
mará vá  se  preparando  para  ouvir  a  conclu- 
são do  meu  discurso. 

O  Sr.  Pinto  da  RoaiA— E  olhe  V.  Ex.  que 
ain  la  hoje  está  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Passemos  agora,  Sr. 
presidente,  á  Alfandega  de  Santos,  à  Alfan- 
dega molhada. 

As  cousas  alli  melhoraram  e  muito,  e  va« 
mos  a  ver  quem  é  que  nos  vem  trazer  a  boa 
nova  de  que  aquella  Alfandej^  sahiu  agora 
da  regra  gt^ral  e  constituo  lelizmen^iC  uma 
excepção,  para  felicidade  deste  povo. 

Por  este  telegramma  do  honrado  inspector 
80  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  publicado  n*0 
Paiz  de  principies  de  junho  do  anno  passado, 
já  se  pôde  fazer  uma  idéa  approximada  como 
tem  melhorado  o  serviço  daquella  repartição: 

«Santos,  30— A  renda  desta  Alfandega,  con- 
forme minhas  previsões,  encerrou-se  hoje 
com  3.310:662$102  ;  comparada  à  de  igual 
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mez  em  1894,na  importância  de  1.926:772$510, 
apresenta  augraento  de  1.383:889$887,  sendo 
que  esse  augmento  confirma  o  resultado  be- 
néfico da  concentração  doe  serviços  de  des- 
carga, conferencias  das  docas  de  Santos  e 
auxilio  da  sua  a^^ministração  no  regimen  fis- 
cal ;  nos  quatro  mezes  do  corrente  anno  a 
renda  aduaneira  attingiu  a  12.155:457$23(), 
quasi  metade  da  renda  de  1894,  apesar  das 
circumstancias  í^speciaes  aventadas  em  parte 
no  meu  relatório  de  20  do  corrente,  sobre 
o  commercio  maritimo.  —  O  inspector,  Go- 
dinho.> 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Km  1893 
foi  flscalisada  a  Alfandega  de  Santos,  e  de 
1893  para  1894  foi  notado  grande  accrescimo 
nas  rendas,  accr&cimo  que  se  tornou  maior 
em  1893,  devido  á  Companhia  das  Docua. 

•O  Sr.  José  Carlos— V.  Ex.  vae  ver  aqui 
neste  archivo. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— V.Ex.  devia  tam- 
bém comparar  a  tonelagem. 

O  Sr.  José  Carlos  —  V.  Ex.  quer  que  re- 
gponda  a  este  ponto  jà  f 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— O  que  quero  dizer 
é  que  este  angmento  não  está  na  proporção 
da  tonelagem  de  uns  para  outros  annes,  o 
que  mostra  que  havia  desvios. 

O  Sr.Josê  Carlos— Não  ha  duas  creaturas 
neste  Brazil  que  pensem  desapaixonadamente 
sem  attender  a  conveniências  politicas,  que 
não  reconheçam  tudo  ouanto  estou  dizendo. 

Ha.  porém,  Sr.  presidente,  uma  grande  in- 
terrogação a  fazer-se  ao  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, ou  antes,  ao  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, relativamente  aos  factos  denunciados 
na  tribuna  do  Senado,  na  sessão  do  anno  pas- 
sado,pelo  nobre  senador  Sr. Ramiro  Barcellos. 

S.  Ex.  disse e  apresentou  documentos  sobre 
Araudes  enormes  praticadas  por  individues 
domiciliados  na  Cidade  do  S.  Paulo.  As  peças 
aoeusatoi  ias  foram  completas  e  detalhadas. 
Que  tem  íeito  o  Poder  Executivo  neste  parti- 
cular ?  ,      ^  .    r.      .    X 

Ahi  fica,  Sr.  presidente,  a  mmha  mterro- 
ga^o. 

O  que  desgraça  este  paiz,  ja  disse  uma  vez 
e  não  cançarei  de  ilizer,  é  a  politic:»^'em,  é  o 
compadresco:  já  prejudicou  bastante  o  impé- 
rio e  ha  de  comprometter  a  sorte  da  Repu- 
blica. .,    *       -     ' 

Para  politicagem,  Sr.  presidente,  nao  sirvo 
e  nem  tenho  geito.  O  que  penso  digo  logo, 
mormente  quando  entendo  que»  p»  ocedendo 
assim,  cumpro  o  meu  dever  de  deputado.  Os 
meus  eleitores  dirão  mais  tarde  si  andei  certo 
e  si  dou  para  o  cargo. 

VozBS— V.  Ex. tem  cumprido  perfeitamente 
bem. 


O  Sr.  José  Carlos— A  propósito  do  movi- 
mento crescente  da  renda  da  Alfandega  de 
Santos,  e  para  responder  ao  o  parte  do  meu 
bom  amigo,  deputado  por  Minas  Geraes,  o  Sr. 
Rodolpho  Abreu,  offereço  o  seguinte  quadro 
comparativo  publicado  no  Jornal  do  Commercio 
de  12  de  março  deste  anno: 

«  O  sej^uinte  e  interessante  quadro,  que  nos 
é  communicado,  mostra  o  numero  de  tonelar- 
das  de  mercadorias  que  entraram  em  Santos 
de  1891  a  1895  e  foram  levadas  para  o  inte- 
rior peia  S.  Paulo  Railrjoay.  Mostra,  outro- 
sim,  a  renda  da  Alfandega  nesse  periodo, 
sendo  de  observar  que  desde  1892  es^  mer- 
cadorias foram  descarregadas  no  novo  cáes. 
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Um  Sr.  Deputado  —  A  resposta  ó  com- 
pleta. (Apoiados  J) 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sr.  presidente,  o  ser- 
viço da  flscalisaçâo  ainda  não  é  bom  na  Alfan- 
dega de  Santos,  porque,  si  por  um  lado  o 
serviço  em  terra  jà  é  bem  feito,  no  mar  ainda 
está  muito  a  desejar  por  ftlta  de  pessoal  e  de 
material  âuctuante  apropriado. 

Quereis  ter  a  prova,  Srs.  deputados  ?  Aqui 
a  tendes,  nestes  documentos,  que  são  cópias 
de  documentos  offlciaes,  que  necessariamente 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  é  paulista, 
deve  também  tel-as. 

Por  esses  documentos  vê-se  o  quanto,  no 
porto  de  Santos,  o  actual  inspector  da  Alfân- 
dega procuira  cumprir  bem  o  seu  dever,  at- 
tendendo  a  todos  os  detalhes  da  administra* 
ção. 

Assim  é  que  a  gnarda-moria,  apezar  de 
não  dispor  de  meios  sufflcientes  em  quanti- 
dade de  poder  fazer  um  bom  trabalho  fiscal, 
ainda  assim  só  a  contar  de  5  de  março  de 
1 1895  até  31  de  dezembro  do  mesmo  anno,apa- 
I  nhoa  08  seguintes  oontrabandos  ifê) ; 
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«O  guarda-mór  de  Santos  ao  respectivo  ins- 
pector^Durante  o  tempo  que  decorre  <^e  5  de 
março  próximo  passado(I895)para  càâz  diver- 
sas apprehensões,  duas  de  grande  quantidade 
de  roupas  feitas  e  calçado8,nos  vapores  Trent 
e  Tagusy  da  Companhia  Mala  Real  Ingleza  ; 
quatro  de  fazendas,  etc,  nos  vapores  da 
Companhia  de  Hamburgo  ;  uma  no  vapor 
'  allem<ão  Strasburao,  dii  Companhia  Allemà 
de  Bremen  ;  duas  de  roupas  feitas  e  guarda- 
chuvas  nos  vapores  La  Pdmas  e  Rosário,  da 
Companhia  Italiana  La  Veloce  ;  uma  de  per- 
fumarias, no  vapor  Ville  de  Rosário,  da  Com- 
panhia Chargeurs  Réunis;e  diversas  outras 
em  vapores  extraordinários  e  navios  de  vela, 
além  de  mui  tas  pequenas  apprehensões  feitas 
por  sargentos  e  guardas,  e  uma  feita  ulti- 
mamente, de  grande  quantidade  de  jóias  de 
um  passageiro  vindo  de  Génova  pelo  vapor 
italiano  Amo  ;  portanto,  pelo  que  venho  de 
expor,  podereis  bem  ajuizar  que  muito  mais 
poderia  fazer  si  possuissimos  os  recursos  que 
quasi  por  completo  nos  faltam.» 

E  no  emtanto,é  deante  de  todos  estes  factos, 
trazidos  aos  nosso  conhecimento  por  diversos 
órgãos  de  publicidade,  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  ainda  vae  dizer  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  em  seu  relatório  deste  anno  : 

«Nestes  últimos  tempos  tem  surgido,  na 
tribuna  e  na '  imprensa,  exaggerado  clamor 
contra  o  desvio  das  rendas  publicas  nas  re- 
partições fiscaes  e  o  modo  por  que  se  opera 
a  arrecadação.»  . 

Ora  desde  1894  que,  quer  na  Camará,  quer 
no  Senado,quer  em  toda  a  imprensa,  se  trata 
de  assumptos  dessa  ordem  ;  entretanto,  é 
quando  o  Sr.  ministro  ainda  nos  vem  dizer 
que  tem  sido  exaggerado  o  clamor  levantado 
na  tribuna  e  na  imprensa  ! 

O  Sr.  Valladâres— Achaque  a  cousa  podia 
ser  peior. 

O  Sr.  José  CArlos— E*  isso  mesmo ;  podia 
ser  peior. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  não  contava  que 
justamente  na  occasião  eni  que  elle  dizia  isto 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  os  aconteci- 
mentos se  precipitavam  e  vinham  contrariar 
completamente  as  suas  informações,  e  o  des- 
calabro na  arrecadação  das  rendas  aduaneiras 
havia  surgido  de  momento. 

Agora,  Sr.  presidente,  para  completar  o 
meu  trabalho  por  hoje,  indaguemos  o  estado 
de  conservação  dos  edifícios  onde  fUnccionam 
as  Alfandegas  da  União  e  de  que  meios  dis- 
põe cada  uma  para  funccionar  com  vantagem, 
afim  de  garantir  boa  fisi*alisação,  commodi- 
dade  e  menores  despezas  para  o   cemmercio. 

Sr.  Presidente,  á  excepção  das  Alfandegas 
de  Aracaju  e  do   Rio  Grande  do   Norte,  co- 


nheço todas  as  que  existem,  no  Brazil.desde  a 
de  Corumbá,  em  Matto  Grosso,  até  á  de  Ma- 
nàos,  no  Amazonas,  incluáivea  notável  alfan- 
dega secca,  ultimamente  creada  no  Estado  de 
S.  Paulo. 

E  por  conhecer  bem  o  estado  deplorável  de 
quasi  todas  ("apotae^os),  é  que  tenho  votado 
verbas  para  concertos  e  acquisição  de  mate- 
terial  e  apparelhos  para  que  elias  possam 
ftinecionar  convenientemente. 

Quem  percorrer  esta  costa,  quem  vier  do 
Amazonas  até  o  Rio  Grande  do  Sul,  ha  de  en- 
contrar o  espectáculo  mais  triste,  a  prova 
mais  completa  do  abandono  e  do  descuido  da 
administração  superior  do  paiz,  manifestados 
em  cada  uma  de  suas  Alfandegas. (Afaíto  bem, 
apoiados) . 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  é  um  relatório 
vivo. 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Esta  Gamara,  Sr.  pre- 
sidente, muitas  vezes,  contrariando  a  sua 
vontade  e  só  em  attenção  à  disciplina  parti- 
dária, leva  a  votar  créditos  extraordinárias 
que  bem  podiam  ser  dispensados.  {Apoiados,) 

Ainda  na  ultima  sessão  aqui  se  pediu  cre- 
dito de  15.000:000$  para  melhoramentos 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.  cre- 
dito este  que,  depois  de  uma  campanha  feroz, 
flcou  ret luzido  a  8.000:000$,  e  o  governo 
mandou  gastar,  ao  passo  que  as  pequenas 
verbas  destinadas  para  se  fazer  alguns  re- 
mendos nas  Alfandegas  dos  Estados,  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  ainda  as  tem  guardadas  e 
os  concertos  adiados.  (Apoiados  ) 

A  Estrada  de  Ferro  Central  é  um  sorvedou- 
ro de  quantias  fabulosas.  (Apoiados),  Não  ha 
dinheiro  que  seja  bastante  para  attender  às 
suas  necessidades,  é  a  ch>radeira  que  se  ouve 
todos  os  dias;  no  entretanto,  o  resultado  é  o 
que  todos  sabem.  (Muito  betn,) 

Um  Sr.  Deputado— De/íctís  constantes,  mào 
serviço  e  péssima  administração.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Josè  Carlos— Estou  de  pleno  accordo, 
mas  não  é  esta  a  occasião  de  nos  occuparmos 
deste  assumpto,  que  é  tão  triste  como  o  das 
Alfandegas. 

Tudo  a  seu  tempo,  e  por  isso  peço  a  V.  Ex, 
Sr.  presidente,  me  inscrever  desde  já  para  a 
discussão  do  Orçamento  da  Viação.  (Risadas.) 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  temos  votado 
créditos  enormes  para  melhoramentos  na  Es- 
trada de  Ferro  Central,  e  esta  nos  responde 
com  deficits ;  votamos  pequeninas  quantias 
para  remendar  as  nossas  Alfandegas,  o  go- 
verno não  íitten^e,  e  ellas  assim  mesmo  esbu- 
racadas umas,  sem  telhado  algumas,  desap- 
parel  nadas  todas,  e  precisando  de  quasi 
tudo,  essas  alfandegas  dão  renda  para  atten- 
der a  todas  as  despezas  justificadas  e  não  jus- 
tificadas, (Apoiados y  muito  bem,) 


SÉBSXO  EM  15  DB  JUNHO  DÂ  1896 


èsí 


Deixa-S6  a  Âlfèiildega  de  Manáos  sem  telha- 
do, a  do  Pará  sem  material  âuctuante  capaz 
de  fazer  a  policia  dos  rios  com  segurança  e 
eíQcacia,  a  do  Maranhão  sem  uma  ponte  para 
a  atracação  das  alvarengas  e  outras  em- 
barca ões  de  airga  (apoiai os)  sem  guindastes 
para  ^bstituirem  os  que  estão  funcciooando 
em  perimo  estado .  ( Apoiados . ) 

Esta  Alfandega,  Sr.  pre>idente,  funcciona 
em  um  veltio  e  arruinado  edifício,  diz  o  mi- 
nistro em  seu  próprio  relatório.  {Apoiados  da 
bancada  maranhense,) 

A  Alfandega  do  Geara  com  um  armazém 
descoberto  e  o  madeiramento  jà  podre  devido 
ao  abandono  e  a  guarda-moria  ftmocionando 
em  um  galpão  de  taboas,  e  no  tocante  a  ma- 
terial fíuctuante,  apenas  possue  uma' embar- 
cação jã  velha  e  faz  o  serviço  com  botes  alu- 
gados. {Apoiados.) 

A  Alfandega  de  Maceió  não  esta  em  melho- 
res condições  quanto  a  material  íluctuante  e 
os  meios  promptos  para  a  sua  fiscalisação. 
(Apoiados,) 

Quanto  a  Alfandega  da  Bahia,  Sr.  presi- 
dente, então  esta  é  o  cumulo  da  nossa  vergo- 
nha. {Apoiados,) 

Um  Estado  como  a  Bahia,  com  um  porto 
í^quentado  como  é  o  da  Capit  d,  com  a  ter- 
ceira Alfandega  da  União,  não  tem  nada  por 
assim  dizer;  é  de  uma  pobreza  franciscana, 
tal  é  o  estado  de  seus  ediâeios  (apoiados)  y  tal 
é  a  impreitabilidade  de  seus  apparelhos  para 
vs  operações  de  descarga,  tal  é  a  falta  abso- 
suta  r^as  mais  simples  ferramentas  para  o 
trabalho  de  todos  os  dias.  (Apoiados,  muito 
bem,) 

Informa  ainda  a  própria  inspectoria: 

«O  pessoal  das  capatazias  é  insufSciente,  o 
que  diíficulta  a  sabida  das  mercadorias,  pro- 
vocando reclamações  do  commercio,  qoe  não 
quer  pagar  facilmente  a  armazenagem  legal, 
elevada  pelo  excesso  de  tempo 

O  edifício  da  Alfandega,  alem  de  arruinado, 
é  de  provada  insuflílciencia  para  os  trabalhos 
que  tem  de  executar,  não  dispondo  de  espaço 
para  alargamento  dos  armazéns,  que  são  es- 
treitíssimos em  dimensões  e  quasi  completa- 
mente privados  de  ar  e  luz. 

O  compartimento  da  guarda-moria,  que 
ameaça  ruina,  está  collocado  na  parte  poste- 
rior do  edifício  principal  e  nâo  tem  vista  para 
o  mar  sinão  em  limitadíssima  parte  fora  do 
ancoradouro.» 

Sr.  presidente,  ô  o  próprio  inspector  que 
diz  ao  ministro— a  guarda-moria  não  tem  vista 
para  o  mar.  Como  isto  é  edificante! 

Na  Alfandega  de  Pernamt  uco,  Sr.  presi- 
dente, é  ainda  o  Ministro  quem  nos  informa 
em  seu  relatório  que  o  material  fixo  e  rorlante 
das  capatazias  é  absolutamente  imprestável: 


O  material  rodante,  accrescenta  S.  Ex.,é 
constituído  apenas  por  alguns  wagons  velhos, 
muito  grandes  e  já  arruinados! 

Como  é  triste  tudo  isto!  meu  santo  Deus. 

Srs.  deputados,  ha  administração  neste 
paiz? 

Encontramo-nos  sempre  com  o  illustre  Pre- 
sidente da  Republica,  que  quer  fazer  muito, 
mas  infelizmente  nada  faz,  porque  não  tem 
quem  o  auxilie;  com  um  Ministro  da  Fazenda 
que  dispõe  de  tudo,  que  podia  fazer  bastante; 
nada  faz,  e  quando  alguma  cousa  faz  hoje, 
amanhã  desfaz;  encontramo-nos  com  um  po- 
der emfím  que  nada  quer  fazer  sinão  politi- 
cagem.  . 

Desgraçado  Brazil! 

Sr.  presidente,  o  maior  trabalho  que 
tenho  quando  venho  á  tribuna  occuparme 
destes  assumptos  e  outros  semelhantes,  não  é 
o  que  provém  do  esforço  que  emprego  no  es- 
tudo das  questões :  é  o  proveniente  da  ne- 
cessidade que  tenho  de  conter  dentro  deste 
coração  todos  os  ímpetos,  todas  as  exigências 
que  sinto  agitarem-se  e  que  me  levam  a 
dizer  as  verdades  nuas  e cruas  a  este  paiz. 

A  Gamara  tenha  paciência  de  me  ouvir. 

E'  bem  possível  que  a  minha  linguagem 
não  agrade,  mas  é  a  linguagem. . . 

O  Sr.  João  Penido— Da  verdade. 

O  Sr.  José  Carlos—  ...  da  verdade  nua 
e  crua,  e  de  quem  não  se  incommoda  com  o 
dia  da  eleição. 

O  estado  deplorável  em  que  se  encontram 
as  Alfandegas  da  União  aqui  se  vê  catalogado 
neste  triste  inventario  da  administração  do 
Ministério  da  Fazenda. 

E'  uma  edição  correcta  e  augmentada  da 
que  já  aqui  foi  distribuída  o  anno  passado, 
e  mais  nada ;  e  para  com  o  actual  Ministro 
da  Fazenda, com  a  aggra vante  de  que  S.  £x. 
não  é  um  ministro  novo  nesta  pasta,  pois  já 
administrou  esse  ramo  do  serviço  publico  ao 
ao  tempo  do  crttel  marechal  Floriano  Pei- 
xoto. 

O  Sr.  Joao  Penido— E  no  tempo  do  impé- 
rio foi  Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  José  CArlos— Não  senhor:  teve 
vontade,  mas  não  foi.  Até  ahi  chega  a  minha 
litteratura.  (Risos.) 

Aqui  estão  annotadas,  Sr.  presidente,  no 
capitulo  que  diz  respe'to  a  Alfandegas,  no 
relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  uma 
por  uma,  as  condições  actuaes  dessas  Esta- 
ções aduaneiras. 

Não  é  uma  novidade,  Sr,  presi''ente,  a  no- 
meação de  uma  commissão  parlamentar  de 
inquérito  que  vai  propor. 

A  historia  das  nossas  Alfandegas  já  deu 
motivo  a  que  um  eminente  deputado,  o  Sr. 
Saldanha  Marinho,  de  saudosa  memoria,  pro- 
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ferisse  taes  accusações  acerca  de  abusos  oom- 
mettidos  nas  Alfandegas  do  império,  que  de- 
terminaram uma  medida  idêntica  a  esta. 

Foi  tal  o  benficio  tirado  desta  medida,  que 
decorreu  grande  espa^  de  tempo  sem  outro 
incommodo  mais,  desde  essa  época  até  ba 
alguns  annos  passados,  em  que  as  cousas  nas 
Alfandegas  andaram  mais  ou  menos  regula- 
res. Já  vê  a  Camará  que  a  expetiencia  nos 
diz  que  ha  necesaidaHe  de  vez  em  quando  en- 
costar-se  o  ferro  quente. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Um  cáustico  ó  neces- 
sário. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Naquella  occasião  foi 
Saldanha  Marinho. 

Não  tenho  a  pre tenção  de  querer,  nesta  Ca- 
mará, equiparar  o  valor  da  minha  palavra  ao 
valor  da  palavra  e  da  importância  politica  e 
social  de  Saldanha  Marinho.  Mas,  como  cada 
um... 

O  Sr.  Pedro  Borges— Enterra  seu  pai  como 
pôde. 

O  Sr.  José  Carlos...  procura  cumprir  o 
seu  dever  como  entendo  e  pôde,  vou  ler  à  Ca- 
mará o  seguinte  requerimento,  que  pretendo 
remetter  â  Mesa  na  hora  do  expediente: 

RBQUBRIHENTO 

Requeiro  que  se  nomeie  uma  commissão 
parlamentar,  composta  de  três  membros  de 
cada  uma  das  casas  do  Congre>so,  para  proce- 
der desde  já  a  um  inquérito  na  Alfandega  da 
Capital  Federal  e  posteriormente  nas  Alfande- 
gas dos  Estados,  para  verificar: 

\.^  Si  a  arrecadação  das  rendas  aduaneiras 
tem  sido  feita  nestes  últimos  annos  de  confor* 
midade  com  as  leis  vigentes  e  com  as  taxas 
das  respectivas  tarifas ; 

2,^  Qual  o  estado  da  escripturação  das  Al- 
fandegas, e  s&  teem  sido  organisadas  com  re« 
gularidade  as  estatísticas  do  movimento  de 
importação  e  exportação  de  mercadorias ; 

3.<>  Si  as  leis  e  regulamentos  em  vigor  para 
as  Alfandegas  e  entrepostos  alfandegados  estão 
redigidos  de  forma  a  impedir  qualquer  fraude 
quer  pelos  fUnccionarios  do  fisco,  quer  pelas 
partes  interofsadas  ; 

4.<>  Si  o  pessoal  das  Alfandegas  é  suíficiente 
para  attender  a  todos  os  serviços,  guardada 
a  relação  da  categoria  de  cada  um  com  a  im- 
portância do  trabalho  que  executa  e  valor  da 
arrecadação,  de  modo  a  exercer  fiscalisação 
activa,  permanente  e  efflcaz; 

5.<*  Si  os  edificios  onde  funccionam  as  Alfan- 
degas, os  armazéns,  pontes,  material  fluctu- 
ante,  apparelhos  de  descarga,  etc.,  etc, estão 
em  condições  de  funccionar  com  segurança 
para  a  arrecadação  fiscal,  com  presteza  e 
economia  para  o  serviço  daa  capataeias,  com 


boa  guarda  e  capacidade  para  as  mercadorias, 
com  commodidade  e  garantia  paraocom- 
mercio  ; 

ô.^^Si  as  Alfandegas,  mesas  de  rendas  e 
trapiches  alfandegados  acham-se  estabelecidos 
nos  pontos  mais  convenientes,  para  satisfa- 
zerem com  segurança  e  garantia  para  o  fisco 
os  fins  aduaneiros,  e  dentre  os  existentes 
quaes  aquelles  cuja  suppressão  seja  aconse- 
lhada ; 

*  ?<",  a  syndicancia  se  estendera  emfím  ao 
serviço  interno  e  externo  a  cargo  de  todas 
aquellas  repartições,  em  suas  relações,  prin- 
cipalmente com  expediente  da  importação,  e 
exportação,  transit  j  e  cabotagem,  e  a  arreca- 
dação da  receita  e  despeza  publica,  de  modo 
a  se  poder  conhecer  quaesquer  irregulari- 
dades havidas  nos  processos  das  notas  ou  des- 
pachos, nos  manifestos,  como  nos  desvios  das 
rendas,  devendo  ter-se  em  particular  attenção 
a  classificação  de  mercadorias,  a  regularidade 
das  mesmas  notasses  conhecimentos  e quanto 
interessar  a  esse  ramo  de  serviço,  —  José 
Carlos,  (Trocam-se  muitos  apartes,) 

Sr.  presidente,  encontrei  nos  archivos  desta 
C|imara  precedentes  que  justificam  o  meu  re- 
querimento. 

No  relatório  de  1863  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, o  Marquez  de  Abrantes,  lê-se  a  paginas 
46  o  seguinte  :      ^ 

<  A  gravidade  das  censuras  feitas  à  Alfân- 
dega da  Capital,  na  camará  temporária,  por 
um  de  seus  membros,  no  decurso  da  sessão 
do  anno  passado,  levou  o  governo  a  nomear 
uma  commissão,  composta  de  dous  membros 
da  mesma  Camará,  conselheiro  F.  Salles 
Torres  Homem  e  Theophilo  Benedicto  Ottoni 
e  do  contador  do  Thesouro  Raphael  Archan- 
gelo  Galvão,  para  proceder  a  rigoroso  inqué- 
rito acerca  dos  fiictos  denunciados,  seus  au- 
tores e  cúmplices. 

O  estado  irregular  em  que  este  relatório 
revelou  aohar-se  uma  das  mais  importantes 
repartições  do  império,  mostrou  a  conveniên- 
cia da  nomeação  de  uma  outra  oommissão 
3om  o  título  de  permanente,  composta  do 
sub-director  das  rendas,  o  conselheiro  Antó- 
nio José  Henriques,  do  contador  aposentado 
do  Thesouro,  conselheiro  António  Henrique 
Miranda  Rego  e  do  chefe  de  secção  do  mesmo 
Thesouro  Luiz  Fortunato  de  Souza  Carvalho, 
cujas  attribuições  foram  reguladas  pelas  io- 
strucções  que,  para  este  fim,  se  expediram.» 

Por  aqui  se  vê  que  não  é  novidade,  que 
vem  de  longe,  que  naquella  época  encostou-se 
o  ferro  em  braza. 

Ainda  não  é  tudo:  em  1867,sendo  ministro 
o  notável  Zacharias  de  Góes  e  Vasconcellos, 
em  seu  relatório  de  ministro  da  íasenda  diziv 
á  sua  ma^iestade  o  imperador  ^vttaBente 
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aquillo  que  a  actual  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
não  disse  ao  Sr.  Presidente  da  Republica. 
A'  pag.  43  desse  relatório  encontra-se  o  se- 
guinte (^e): 

«Ultimamente  a  imprensa  diária  denunciou 
irregularidades  que  foram  de  certo  modo  con- 
firmadas pela  descoberta  de  fraudes  em  di- 
versos despachos,  resultando  disso  a  necessi- 
dade da  demissão  dos  empregados  que  nel las 
figuravam.» 

E*  esta  mesma  imprensa  que  o  actual  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  diz  que  é  exaggerada, 
dando-lhe  como  companheiros  os  oradores 
desta  Gamara,  em  cujo  numero  naturalmente 
está  o  impertinente  deputado  representante 
do  Districto  Federal,  que  ora  tem  a  honra 
de  occupar  a  tribuna.  Ainda  são  palavras  de 
Zacharias  Vasooncellos  (lê) : 

«Punidos  08  indivi'!uos  que  se  envolveram 
nesta  íraude,  outro  facto  da  mesma  natureza 
feito  ha  pouco  mostra  que  não  era  erróneo  o 
juízo  que  se  formara  a  respeito  de  taes  oc- 
currencias.  » 

Lê-se  ainda  no  relatório  df3  1868  do  minis- 
tro da  fazenda  o  seguinte  {lê) : 

«  Fui  obrigado  a  demittir  alguns  empre- 
gados que,  ou  por  negligencia  ou  por  conve^ 
niencia,  se  acham  compromettidos  nestes  ma- 
nejos fraudulentos  e  bem  assim  foi  prohibida 
a  entrada  na  Alfandega  a  individues  que  con- 
correram para  taes  abusos,  mandando  ao 
mesmo  tempo  proceder  criminalmente  contra 
08  autores  e  cúmplices  destas  faltas.» 

Ora,  todo  o  mundo  diz  que  eàte  paiz  vae 
muito  bem  administrado ;  no  emtanto,  encon- 
tramos ibto. 

O  Sr.Co&ta  Júnior— Mas  ahi  é  o  Executivo 
que  nomeia  oommissões. 

O  Sr.  Josk  Carlos— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Costa  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos— Estou  mostrando  à  Ca- 
mará que,  apresentando  este  requerimento, 
não  proponho  uma  cousa  no  ar,  fúi  buscar  na 
historia  da  administração  deste  paiz  o  ex- 
emplo que  nos  deram  homens  da  ordem  de 
2acnarias,  de  Abrantes  e  outros.       r^; 

O  Sr.  Costa  Júnior— V.  Ex.  está  citando 
acto0  do  Executivo  e  está  querendo  actos  do 
Degislativo,  que  não  tem  competência. 

O  Sr.  José  Carlos— Mas  era^assim  no  re- 
gimen do  império. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Que  tem  uma  cousa 
com  outra  ? 

O  Sr.  José  Cablos—  Me  perdoe  o  lllustre 
collega,  mesmo  quanto  á  competência  do  Po- 
der Legislativo  nomear  oommissões  de  inque- 

Garaara    V>  H 


rito  para  conhecer  de  servi^  a  cargo  do 
Executivo  ;  é  matéria  que  ainda  entre  nós 
está  devidamente  não  estudada  nem  resolvida 
de  um  modo  definitivo  no  actual  regimen. 
(Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Costa  Júnior—  V.  Ex.  pede  uma 
commissão  para  o  Legislativo  e  está  citando 
exemplos  de  commissões  pelo  Executivo.  Ora, 
eu  estou  dizendo  que  não  ha  paridade,  que  os 
argumentos  são  contra  o  que  V.  Ex.  agora 
quer. 

O  Sr  .  José  Carlos—  E'  verdade  que  o  Mar- 
quez de  Abrantes  diz  {lê):  «A  gravidade  das 
censuras  feitas  à  Alfandega  na  Camará  tem- 
porária levou  o  governo  a  nomear  uma  com- 
missão composta  de  dous  membros  da  Cd» 
inara,,,> 

Pois  desejo  muito  que  a  Caroara  nomeie  a 
commissão  de  inquérito,  porque  acredito  que 
presto  um  relevante  serviço  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica,  porque  só  homens  sabidos  do 
Congresso  é  que  poderão  desvendar  o  que  se 
passa  nestas  Alfandegas. 

O  Sr,  Costa  Júnior— Ora. . . 

O  Sr.  Josb  Carlos— Deus  permitta  que  eu 
me  engane 

Nós  vimos  aqui,  Sr.  presidente,  pela  re- 
producQão  das  palavras  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  que,  não  obstante  tudo  quanto  tem 
se  referido  e  aconteci'io  de  três  annos  a  esta 
parte.  S.  Ex.  disse  apenas  ao  Presidente  da 
Republica,  {lê) : 

€  Nestes  últimos  tempos  tem  surgido  na 
imprensa  e  na  tribuna  exaggerado  clamor 
contra  os  desvios  das  rendas  publicas  fiscaes 
e  o  mo 'o   por  que  se  opera  a  arrecadação.» 

Sim,  senhor ;  mas  S.Ex.  não  nos  disse  nem 
referiu-se  ás  providencias  que  tomou  ou  de- 
via ter  tomado  para  ir  ao  encalço  desses  pre- 
varicadores, tanto  mais  que  S.Ex.  no  inter- 
vallo  da  sessão  do  anno  passado,  ou  por  outra, 
do  relatório  penúltimo  ('e  S.  Ex.  para  o  ul- 
timo, já  tinha  em  suas  mãos  elementos  bas- 
tantes de  prova  para  se  pronunciar. 

A  Camam  já  o  anno  passado  approvou  um 
projecto  especial  dando  toda  a  força  ao  Po- 
der Executivo  e  muito  especialmente  a  S.  Ex. 
como  Ministro  da  Fazenda,  afim  de  punir  os 
(lefraudadores  dos  dinheiros  públicos. 

Pergunto:  S.  Ex.,  que  obteve  do  Con- 
gresso uma  lei,  póde-se  dizer  de  excepção 
para  esses  casos,  já  a  applioou  ? 

Parece-Jhe  que  não.  E' uma  interroga^ 
que  só  pôde  ser  respondida  depois  de  con» 
tada  a  série  de  pontinhos  que  segue  sempre 
a  esse  signal  especial. 

O  Sr.  Cbsario  Motta  —Sei  que  o  nobre 
Ministro  da  Fazenda  Já  está  dando  provi- 
dencias sobre  isso. 
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O  Sr.  José  Carlos—  Sr.  presMente,  é  tal 
o  respeito  que  voto  ao  nobre  deput:ido  que 
acaba  do  honrar-me  com  o  seu  aparte,  é  tal 
a  satisftiçâo  que  sinto  por  ouvir  de  tâo  il- 
lustre  representante  da  bancada  paulista 
uma  declaração  completa  acerca  daquillo 
que  no  meu  espirito  ainda  era  uma  duvida, 
que  faço  ponto  fínal. 

Parece-me  que  só  assim  poderei  correspon- 
der á  gentileza  do  illustre  deputado  paulista 
que  nesta  occasião  honrou-me  com  o  seu 
aparte. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem» 
O  orador  é  cumprimentado .) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussâoilo  art.  l'>  e  successi vãmente 
sem  debate  a  dos  demais  artigos  do  projecto, 
cuja  votação  fica  adiada. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1«>  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Oflicios 


Estado,  onde  me  encontrareis  prompto  à  au- 
xiliar-aos  no  serviço  da  Republica  — Saud.i« 
ções.— Trt//íid£ro,  presidente  do  Estado  de  Ser- 
gipe. 

Requerimentos: 

De  Maria  Theodora  Ribeiro,  pedindo  uma 
pensão.— A'  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

Do  asylado  2<>  cadete  e  2'»  sargento  José 
Maria  do  Valle  Ramalho,  pedindo  que  em  lei 
lhe  seja  concedida  sua  reforma.—  A*  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr.  Pi*e»idente—  Acha-se  sobre 
a  Mesa  um  requerimento  do  Sr.  José  Carlos, 
para  ser  lido,  apoiado  e  entrar  em  discussão. 
A  Mesa,  porém,  tem  que  respeitar  a  in- 
seri pção  feita,  e,  por  isso,  só  depois  de  dar  a 
palavra  aos  Srs.  Tosta  e  Coelho  Lisboa  é  que 
submetterú  a  consideração  da  Camará  o  re- 
ferido requerimento. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Tosta. 


Do  Sr.  deputado  Flávio  de  Araújo,  de  13 
do  corrente,  communicando  que,  por  motivos 
de  for^a  maior,  deixado  comparecer  ás  ses- 
sões—In  teirada—Archive-se  . 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  13  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional. 
— Submetto  à  vossa  elevada  consideração  a 
inclusa  exposição  de  motivos  com  que  o  Mi- 
nistro de  Estado  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  mostra  a  necessi- 
dade de  ser  concedido  ao  respectivo  Minis- 
tério um  credit.o,na  importância  de  26:0X)$, 
destinado  a  solver  compromissos  derivados  do 
contra(íto  Armado  em  14  de  março  de  1882 
com  os  lithographos  Paulo  Robin  &  Comp., 
para  a  gravura  e  impre^^são  de  uma  carta  do 
Brazil,  indicativa  das  vias-ferreas,  linhas  te- 
legraphicas,  colónias  e  engenhos  centraes. 

Capital  Federal,  em  11  de  junho  de  1896. 
'^Prudente  J,  de  Moraes  Barros^  Presidente 
da  Republica. — A'á  Coram issões  de  Fazenda  e 
de  Orçamento. 

Telegramma  : 

Aracaju,  14  de  junho  de  1895— Ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Camará  dos  Deputados  —  Rio. 

Tenho  a  satisfação  de  commun içar- vos  que 
reassumi  a  12  do  corrente  o  governo  deste 


O  Sr.  XositA  —  Sr.  presidente,  não 
estranhem  V.  Ex.  e  a  Camará  a  insistência, 
a  teimosia  com  que  subo  a  esta  tribuna  para 
impugnar  o  imposto  do  consumo  do  fumo» 
altamente  pernicioso  á  industria  nacional  de 
artefactos  de  fumo,  porque,  além  de  repre- 
sentante do  Estado  da  Bahia,  o  principal 
productor  do  fumo,  resido  no  municipio  de 
S.  Félix,  considerado  com  razão  o  empório 
das  fabricas  de  charutos  do  paiz. 

A  minha  insistência,  deve  comprehender  a 
Camará,  é  filha  de  uma  convicção  profundis- 
si'»'a. 

Trata-se  de  arrancar  á  industria  nacional 
de  artefactos  de  fumo  um  imposto  anti-poli- 
ticoe  financeiramente  injustificável,  que  sem 
constituir  grande  beneficio  para  as  finanças 
da  União,  concorrerá  certamente  para  depau- 
perar, enfraquecer,  e  talvez  aiiniquilar  a 
industria. 

Neste  momento  venho  fundamentar  a  apre- 
sentação de  duas  reclamações,  bem  dedu  idas, 
contra  o  imposto  de  cinco  réis  sobre  charuto 
nacional— uma  firmada  pelos  fabricantes  do 
meu  estado,  e  outra  pelo  Conselho  Municipal 
de  S.  Félix. 

Si  a  primeira  pôde  sar  accoiraada  de  sus- 
peita, porque  é  firmada  pelos  fabricintos,  im- 
mediatamente  interessidos  na  supressão  do 
imposto,  os  quaes  defendem  perante  a  Camará 
seus  leuitirnos  interesses ;  a  segunda,  firmada 
pelo  Conselho  Municipal,  é  completamento 
insuspeita:  ella  traduz  as  justas  queixas  dos 
raunicipes,  dos  innumeros  operários  da  in- 
dustria do  fumo,  de  uma  população  nume- 
rosa, que  sente-se  opprimida  e  vexada  com  o 
ónus  do  tributo,  que  vè  aggravarem-se  as 
diíliculdades  da  vida  e  annuviar-se  o  fu- 
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turo  com  a  insistência  do  legislador  em  crear 
o  imposto  de  consumo  do  fumo. 

Apresentando  as  reclamações  nâo  farei 
vans  declamações;  farei  o  histórico  do  im- 
posto no  parlamento,  examinarei  economica- 
mente o  imposto,  e  principalmente  anaiysarei 
o  regulamento  expedido  pelo  governo  para  a 
sua  arrecadação,  regulamento  que  reputo 
inconstitucional,  illegal,  draconiano,  inquisi- 
torial,  incapaz  de  figurar  na  legislação  de  um 
faiz  republicano. 

O  imposto  de  cinco  réis  sobre  charuto  na- 
cional, Sr.  presidente,  não  teve  origem  na 
Gamara,  a'  quem  compete  a  iniciativa  na 
creação  de  impostos,  nos  termos  do  art.  29  da 
Constituição.  Foi  o  Senado  que,  em  sua  sa- 
bedoria, julgou  necessário  decretal-o,  apezar 
da  opinião  conhecida  da  Gamara  em  sentido 
contrario,  dando  ao  texto  constitucional  uma 
latitude,  que  me  parece  não  estava  no  espi- 
rito do  legislador  constituinte. 

Apezar  do  luminoso  parecer  do  illustrado 
deputado  pelo  Pará  e  relator  do  projecto  da 
receita  na  sessão  doanno  passado,  o  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa,  que  explanou  largamente  o 
assumpto,  nem  a  Cummissão  de  Ocamente, 
nem  qunlquer  membro  da  Gamara,  no  correr 
da  discussão,  julgou  acertado  iniciar  a 
creação  do  imposto  sobre  charuto  nacional . 
No  Senado,  porém,  o  honrado  senador  por 
Goy.z,  que,  em  181)2,  havia  se  batido  nesta 
Gamara  a  favor  do  imposto,  eutenrleu  conve- 
niente creal-o,  arrojando  a  si  uma  preroga- 
tiva  da  Gamara. 

E'  verdade  que  a  Gamara  poderia  restabe- 
lecer a  verdadeira  doutrina  rejeitan''o  a 
emenda  do  Senado;  mas  ninguém  ignora  as 
circumstancias  exc^^pcionaes  em  que  se  viu  a 
Camará  na  discussão  das  emendas  do  Se- 
nado. 

Urgia  votar -se  o  orçamento  da  receita, 
sem  mais  delonga,  peis  estava  a  ca(:ucar  a 
lei  vigente,  para  não  ser  o  Presidente  da  Re- 
publica forçado  a  assumi:  a  dictadura  finan- 
ceira. 

A  Gamara  viu-se  collocada  neste  dilemma  : 
ou  approvar  todas  as  emendas  do  Sena'ío  ou 
atirar  o  Presidente  no3  braços  da  dictadura 
financeira . 

Ella  procedeu  então  patrioticamente ;  m'^s 
é  chegada  a  occasião  de  reivindicar  o  direito 
de  iniciativa  que  lhe  compete  ctnsritucional- 
mentena  decretação  dos  impostos,  e  eliminar 
da  l'ii  da  receita  o  imposto  do  consumo  de 
charuto,  imposto  inquisitorial  e  altamente 
peí-nicioso  á  industria  nacional,    (Apoiados.) 

Os  honrados  collegas  qua  fizeram  parte  da 
primeira  legislatura  e  votaram  a  Constituição 
de  24  de  fevereiro,  conhecem  a  origem  do  im- 
posto de  consumo  do  fumo  no  paiz. 

O  iliustre  ministro  da  fazenda  do  governo 
provisório,  o  Sr.  Ruy  Barbo-sa,  foi  quem  pri- 


meiro lembrou,  em  seu  relatório  cheio  de 
erudição,  a  creação  deste  imposto,  como  meio 
de  occorrer  ás  de:spezas  da  União  e  supprir  o 
dccficit^  que  a  nova  distribuição  das  fontes  de 
renda  entre  os  estados  da  União  acarretaria 
para  a  receita  federal  com  a  passagem  de 
alguns  impostos  goiwes  para  os  estados. 

Mas,  quando  o  eminente  ex-ministro  da 
fazenda  propoz  a  idéa,tinha  deante  dos  olhos, 
não  a  actual  constituição  votada  pelo  Gon- 
í^roíso  Constituiu  ti,  mas  o  projecto  de  con- 
stituição elaborado  pelo  governo  provisório, 
de  que  foi  S.  Ex.  o  principal  collaborador. 
Nelle  não  havia  disposição  alguma  raservando 
aos  estados  a  competência  exclusiva  para  de- 
cretar impostos  de  imiustrias  e  profissões, 
conforme  determina  a  Constituição  de  24  de 
fevereiro .  ( Apoiados . ) 

Esse  imposto  entrava  na  competência  cumu- 
lativa do  art.  12.  podia  ser  decretado  assim 
pelo  Poder  Legislativo  da  União,  como  pelo 
dos  estados. 

Portanto,  o  Dr.  Ruy  Barbosa  pôde  corre- 
ctamente lembrar  ao  Congresso  o  imposto  de 
cons\imo  do  fumo  segun<io  os  moldes  da  legis- 
lação da  America  do  Norte,  no  presupposto 
de  ser  acceito  o  regimen  tributário  proposto 
no  projecto  do  governo  provisório;  mas,  vo- 
tada a  Constituição  ae  24  de  fevereiro  com  a 
reserva  do  art.  9',  o  Congresso  não  podia 
aoceitar  o  systema  americano  da  tributação 
do  fumo  sem  violal-a.  (Apoiados.) 

Em  1891,  Sr.  presidente,  a  Com  missão  de 
Orçamento  distinguindo  o  imposto  de  licença 
ou  patente  para  o  fabrico  e  commercio  do 
fumo  e  seus  preparados  do  de  consumo^  e  con- 
siderando inconstitucional  o  primeiro,  por 
ser  de  industria  e  profissão,  acceitou  apenas 
o  segundo  e  consignou  o  no  orçamento  da 
receita  sem  protesto  do  quemquer  que  fosse. 

Era  um  imposto  completamente  novo,  não 
conhecido  dos  contribuintes,  nem  de  grande 
numero  de  representantes  da  nação.  Só  em 
1892,  quondo  o  governo  regulamentou-o  e 
poz  em  execução  a  lei,  ó  que  se  reconheceu  a 
sua  inexequibilidade  e  a  sua  injustificabilí- 
dado  económica  e  financeira. 

Na  sessão  do  Congresso  des^e  anno  tive 
oocasião  de  occupar-me  longamente  do  as- 
sumpto, combatendo  o  irap  sto  sjb  vários 
pontos  de  vista,  e  a  Camará  julgando  proce- 
dentes as  minhas  ponderações,  approvou  uma 
emenda  que  apresentei  ci>m  vários  collegas — 
isentando  do  imposto  de  10  réis  o  charuto 
nacional  e  elevando  a  lOJ  réis  o  do  charuto 
estrangeiro,  o  que  importava  proteger  a  in- 
dustria nacional. 

Em  1893  não  se  cogitou  do  renovar  o  im- 
pOs->to;  mas  em  1894  o  honrado  deputado  pelo 
Pará,  o  Sr.  Augusto  Montenegro  (cujo  nome 
peço  licença  para  declinar  em  observância  ao 
regimento)    valentemente   propugnou    pela 
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taxa  de  2  réis  sobre  charuto  nacional.  Com- 
bati da  tribuna  outra  vez  a  proposta  da  com- 
inissâo,e  a  Camará  pela  segunda  vez  pronun- 
ciou-se  eloquentemente  contra  o  imposto— 
approvando  por  grande  maioria  a  minha 
emenda  suppressiva. 

A  votação  da  Camará  em  ambas  as  legisla- 
turas, isto  é,  em  1892  e  1894,  não  foi  o  resul- 
tado de  um  ardil  ou  de  uma  sorpreza ;  nilo. 

A  Camará  votou  com  reflexão  e  perfeito 
conhecimento  de  causa,  porque,  tanto  em 
uma  legislatura,como  era  outra,  ella  pronun- 
ciou-se  contra  o  imposto  accentuatlamente  na 
2*  e  na  3'  discus?âo. 

A  Camará  reflectiu  bem  sobre  o  assumpto 
e  proferiu  o  seu  veredictum  no  sentido  de  não 
onerar  impiedosa  e  desastrosamente  a  indus- 
tria nacional.  (Apoiados.) 
JFeWo  resumidamente  o  histórico  da  tributa- 
ção do  chííruto,  entro  na  apreciação  da  ques- 
tão constitucional  aventada  na  reclamação 
que  os  fabricantes  da  Bahia  dirigiram  ao  Pre- 
sidente da  Republica  á  qual  se  refere::!  na 
representação  ao  Congresso,  que  vou  remet- 
ter  à  Mesa  para  ser  publicada  no  Dl  irio  Offi- 
ciai  e  enviada  á  Commissão  de  orçamento. 

A  Constituição— art,  29— dá  á  Camará  dos 
Senhores  Deputados  a  iniciativa  das  leis  de 
impostos. 

Ora,  não  tendo  sido  creado  pela  Camará  o 
imposto  de  cinco  réis  sobro  charutos  nacio- 
naes,  podia  o  Senado,  constitucional  e  valida- 
mente, inicial-o— emendando  o  projecto  de  lei 
da  receita  ? 

Esta  questão  não  é  nova :  ella  surgiu  com 
a  divisão  do  Poder  Legislativo  em  dous  ramos, 
um  representando  immediamente  o  povo,  e 
outro  representando-o  mediata  e  remotamen- 
te pela  diversidade  de  sua  constituição,  for- 
mação e  duração. 

A  intelligencia  da  iniciativa  da  Camará 
dos  Deputados,  em  matéria  de  impostos,  tem 
occasionado  duvidas  e  conflictos  entre  as 
duas  casas  do  parlamento  em  todos  os  paizes 
civilisados  de  regimen  de  governo  constitu- 
cional represenlativo. 

Na  Inglaterra,  berço  do  regimen  represen- 
tativo, foi  que  pela  vez  primeira  surdiu  o 
COnflicto  entre  a  Camará  dos  communs  e  a 
dos  /orí/5;  mas,depois  de  sérias  e  renhidas  dis- 
cussões, prevaleceu  o  direito  de  iniciativa  dos 
communs  com  tal  rigor  que  nem  ao  menos 
é  permittido  aos  lords  emendar  os  bills  da 
outra  casa  do  parlamento:  elles  approvam 
ou  rejeitam  í«  totum. 

Os  argumentos  invocados  a  favor  da  inicia- 
tiva da  Camará,  em  matéria  de  impostos, 
teem  a  maior  procedência  na  Inglaterra,  por- 
que os  deputados  são  electivos,  ao  passo  que 
08  lords  são  vitalícios  e  hereditários. 

Nos  paizes  republicanos,  como  a  França  e 
08  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  em- 


bora não  tenham  a  mesma  força  os  argumen- 
tos que  justificam  a  pre rogativa  da  Camará, 
porque  os  representantes  da  nação  são  todc» 
electivos,  todavia  as  constituições  consagram 
o  principio  da  iniciativa  da  Camará  em  certas 
matérias,  resalvando  o  direito  de  emendar 
para  o  Senado. 

Entretanto,  não  tem  havido  pleno  accordo 
sobre  a  latitude  que  se  deve  <'ar  ao  direito  de 
emenda  do  Senado ;  a  questão  tem  sido  va- 
rias vezes  agitada,  e  até  hoje,  em  França  por 
exemplo,  não  foi  definitivamente  resolvido. 

Entre  nós  é  a  primeira  vez  que  suscita-seo 
conflicto.  Penso  que  a  Camará  deve  ser  ciosa 
da  iniciativa  que  lhe  confere  a  Constituição, 
para  não  ser  forçada,  como  succedeu  o  anno 
passado,  a  approvar,  à  ultima  hora,  impostos 
económica  e  ttnanceitramente  insustentáveis, 
na  sua  opinião.  (Apartes.) 

Não  sou  dos  que  entendem  que  a  iniciativa 
da.  Camará  refere-se  unicamente,  â  iniciação 
(^e  lei  da  receita,  e  não  à  creação  dos  impos- 
tos, e  que,  portanto,  approvado  o  projecto  da 
receita  pela  Cara:ira,  o  Sinado  pode  exercer 
o  direito  de  emendi  illimitadaraente,  suppri- 
mindo  uns  impostos  e  creando  outros. 

Si  assim  íosse,  o  Senado  i}oderia  facilmente 
liurlar  a  prerogativa  da  Camará ;  porquanto, 
sendo  a  lei  da  receita  votida  sempre  no  flm 
da  sessão,  o  Senado,  emendando  larga  e  livre- 
mente o  projecto  remettido  pela  Camará,  po- 
deria alterar  completamente  o  plano  financei- 
ro da  Camará  supprimindo  impostos  por  ella 
creados  e  restabelecendo  impostos  rejeitaflos, 
obrigando-a  a  passar  p:»las  forças  caudinas. 

Nestas  condições,  como  se  verificou  na  ses- 
são do  aniK)  passado,  a  iniciativo  de  Camará 
se  nullificaria  em  beneficio  do  Senado. 

Em  relação  ao  imposto  do  charuto  entendo 
que,  si  a  Camará  o  tivesse  creado,  o  Senado 
poderia  diminuir  ou  elevar  a  taxa. 

Creal-o  contra  a  opinião  evidentemente 
manifestada  em  duas  legislaturas  pela  Camará 
é  que  o  Senado  não  podia  fazel-o,  sem  viola- 
ção da  Constituição. 

Outra  questão  constitucional  que  se  agita 
é  a  da  constitucionabilidade  do  imposto  dos 
productos  industriaes  dos  estados. 

Ha  fundamentos  para  sustentar-se  que  o 
imposto  é  inconstitucional,  porque  pratica- 
mente o  imposto  denominado  de  consumo 
pôde  muitas  vezes  recahir,  não  sobre  o  con- 
sumidor, mas  sobre  a  industria,  cuja  tribu- 
tação compete  aos  estados. 

Geralmente,  porém,  se  diz  que  o  imposto  de 
consumo  entra  na  competência  cumulativa 
do  art.  12  da  Constituição  que  dispõe  : 

«Além  dos  pontos  de  receitas  discriminadas 
nos  art.  T  e  9°,  é  licito  à  União,  como  aos 
estados,  cumulativamente  ou  não,  crear  oii-> 
trás  quaesquer,  não  contravindo  o  disposto 
nos  arts.  7°,  9*  e  11*  n.  1 .» 
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Seja  qual  for  a  opinião  çae  se  tenba  sobre 
oste  assumpto,  a  verdade  é  que,  na  arrecar- 
dação  do  imposto  de  consumo,  quer  se  trate 
do  fumo,  quer  das  bebidas  aloooLicas,  o  go- 
verno vê-se  collocado  neste  dilemma:  ou  abrir 
mão  do  imposto,  deixar  do  cobral-o,  ou  regu- 
lamental-o  de  modo  inconstitucional  e  iílegal, 
oomo  fel-o. 

O  governo,  na  arrecalação  do  imposto,  ou 
ha  de  obrigar  os  mercadores  de  bebidas  al- 
coólicas e  preparados  de  fumo  a  não  expo- 
rem-nas  á  venda  sem  estampilhar  o  vasi- 
lhame e  03  envoltórios,  ou  ha  de  cobralo 
dos  fabricantes  calculando  a  pro  luc^ão  pro- 
vável de  cada  fabrica  consoante  presumpções 
mais  ou  menoá  arbitrarias. 

Si  a  cobrança  se  lizer  por  meio  de  estam- 
pilhas, a  fraude  desenvolver-se-ha  enorme- 
mente, p>r  não  haver  fiscalização  po5Sivel, 
ficando  prejuíiicados  os  meraidores  honestos, 
e  favorecidos  os  deshonestos,  que  não  escru- 
pulisam  era  roubar  o  fisco. 

Quanto  á  arrecadação  do  imposto  nas  fa- 
bricas, é  fácil  demunstrar-se  que  o  imposto 
de  consumo  do  fumo,  por  exemplo,  perde 
muitas  vezes  o  caract'ír  de  consumo  para  tor- 
nar-sn  de  industria,  isto  é,  inconstitucional. 
(Aj)oiaclot .) 

Neste  p<mto  fallo  com  conhecimento  de 
causa,  porque  lesid»  no  municipio  de  S.Kelix, 
onde  exi>»tem  muitas  fabricas,  e  tenho  pro- 
curado inn  r mações  exa-tas. 

O  charuto  é,  por  sua  natureza,  um  prepa- 
rado sujeito  a  d(»t'3ri oração  ;  acontece  fnuitas 
vezes  quo  os  fabricantes  preparam  millieiros 
de  charutos  e  antes  desahirem  das  fabricas  e 
chegarem  ao  rnerci-Io  pira  serem  expostos  ao 
consumo  íietenoram-se,  bicham,  a)mo  ^e  diz 
geralmente.  Ora,  desde  que  o  imposto  é  pago 
na  fabrica,  c  inAjrme  a  pnxUicçjo  calculada 
ou  presumida,  pergunto:  sobre  quem  recahe 
o  imposto  referente  aos  eharuros  deterio- 
rados, que  não  entram  para  o  consumn? 
Sobre  o  consumidor  ?  Não ;  recalie  sobre  o 
fabricante,  sobre  a  industria.  (Apoifvhx.) 

Além  disto,  sendo  o  imposto  cobrado  ailean- 
tado  e  em  épocas  determinadas,  sí>bre  quem 
recahirá  quando,  uma  vez  pago,  não  se  der  a 
producção  presumida,  por  qualquer  circum- 
stancía  ?  Sobre  a  industria. 

Portanto,  nestes  casos  o  imposto  torna-se 
evidentemente  inconstitucional. 

O  que  acabo  de  dizer  é  perfeitamente  con- 
fir/nado  pelo  Cmselho  Municipal  de  S.  Félix, 
que  assim  se  exprime  em  su.*  representição 
contra  .»  imposto: 

«Em  Fmnça.não  ha  industria  particular  de 
preparados  de  fumo.  O  Estado  ó  o  grande 
indu?>trial;  e  o  contribuinte,  que  é  o  consu- 
midor, não  reclama,  porque,  sendo  o  fumo  de 
uso  voluntário,  Cát  i  na  sua  vontade  sujeitar- 


se  ou  esqui var-se  legalmente  ao  pagamento 
do  tributo. 

Em  nosso  paiz,  cujos  processos  industriaes 
são  em  geral  rotineiros,  dispendiosos,  a  in- 
dustria do  fabrico  dos  cliarut(3S  está  nas  mãos 
dos  particulares,  e  raros  são  os  fabricantes 
que  dispõem  de  grandes  capitães,  a  julgar 
pelo  que  se  passa  neste  municipio,  reputado, 
com  razão,  o  empório  das  fabricas  de  chá* 
rutos. 

Os  fabricantes,  dispondo  geralmente  de 
poucos  capitães,  fazem  não  pequenos  sacrifl- 
cios  para  occorrerem  pontualmente  ãs  des-« 
pezas  de  compra  de  ílimo,  de  caixinhas  de 
cedro,  etiquetas  e  atas,  escolha  de  capas,  ma« 
nipulação,  encaixe,  estufagem,  transporte, 
imposto  estadual  de  industrial  e  imposto  mu- 
nicipal. 

Sendo  arriscado  demorar  o  producto  na  fa-» 
hrxca,  porque  é  d^i  fácil  deterioração j  os  fahri- 
cantes  solo  forçados  muitas  vezes  a  vendel-opor 
pr^'ço  reduzido,  salvando  apenas  o  custo  da 
producção  e  pequeno  lucro,  Occasiões  ha  em  que 
a  venda  se  faz  por  menos  do  custo,  porque  a 
deterioraçfTo  principia  antes  da  sahida  da  fa- 
brica, isto  é,  os  charutos  —  bicham-^ antes  de 
serem  expostos  ao  consumo. 

Ora,  sf*n'1o  o  que  este  consollio  acaba  de 
expor  um  facto  incontestável, reconhecido  por 
todas  as  ()es:;oas  que  teem  conhecimento  do 
fabrico  do  charuto,  é  evidente  que  obrigar 
os  fabricantes  a  pagar  cinco  réis  por  charuto 
ndeantadamente  antes  de  sua  sahida  da  fa- 
brica para  cobral-o  do  cmsumidor,  é  forçar 
os  pquenos  fabricantes,  que  constituem  o 
m  »ior  numero,  a  fecharem  as  fabricas,  isto  é, 
arruinai -os  e  privar  dos  meios  de  subsi- 
stência a  milhares  de  operários.  Poucas  fá- 
bricas se  sustentarão  e  essas  mesmas  com  sa- 
criflcios  pod'Tào  continuar. 

A  ninguém  é  extranho,  nesta  cidade,  que 
o  irnp  'Sto  federal  começou  a  sua  obra  de  de- 
molição contra  a  industria  e  os  operários. 
Fecharam-Síi  três  fabricas,  ens demais,  aguar- 
dando a  resídução  do  Congresso,  reduziram 
consideravelmente  o  fabrico,  deixando  sem 
pão  muitos  operários  e  famílias,  que,  traba- 
lhando em  •>uas  casas,  ganhavam  honesta- 
mente os  meios  de  subsistência.» 

Assim,  Sr.  presidente,  a  Iniciativa  arroga- 
'^a  a  si  pelo  Senado,  nesta  matéria,  além  de 
inconstitucional,  foi  desastrosa  para  a  indus- 
tria! 

Admira  que,  quando  o  empenho  da  Gama- 
ra, na  ses.^ão  passada,  foi  sobrecarregar  a 
importação  dos  productos  estrangeiros  com  o 
intuito  do  favorecer  a  industria  do  paiz,  o 
Senado  tivesse  criado  o  iniquo  imposto  de  cin- 
co réis,  sobíecharuto,cuja  permanência  na  lei 
do  orçamento  importará  o  anniqu lamento  da 
industria  nacional  de  artefactos  de  fumo? 
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O  que  digo  em  relação  ao  meu  esta'1o  ap- 
plica-se  igualmente  aos  de  Santa  Catharina  e 
Rio  Grande  do  Sul,  onde  essa  industria  co- 
meça a  florescer,  como  poderâo  dar  testemu- 
nho os  honrados  representantes  doa  referidos 
estados.  {Apoiados  dos  Srs.  Paula  líamos  e 
Cassiano.) 

O  imposto  que  combato,  pago  adeantada- 
mente  peio  fabricante  antes  mesmo  de  expor 
o  prolucto  ao  consumo,  diíTiculta.  embaraça 
a  vida  das  pequenas  fabricas,  cujos  donos 
dispõem  de  pequenos  capitães,  de  tal  modo 
(lue  muitas  delias  se  fecharão  em  beneficio  de 
poucas,  das  que  dispuzerem  de  grandes  capi- 
tães. Isto  importa  estabelecer  indirectamente 
um  monopólio  a  favor  dos  grandes  fabrican- 
tes, aliás  poucos,  contra  os  pequenos,  que  são 
muitos. 

No  meu  estado,  e  especialmente  no  municí- 
pio de  S.  Félix,  isto  aconteceria;  duas  ou 
três  sustentar-se-hiam,  porque  dispõem  de 
capitães,  mas  as  outras  desppareceriam. 

O  imposto,  além  de  financeiramente  injus- 
tificável, éim  politico,  parque  vem  fomentar  e 
aggravar  a  celebre  questão  da  discriminação 
das  rendas  fcleraes  e  estaduaes. 

No  tempo  do  Império  o  governo,  querendo 
oppor  um  paradeiro  ás  constantes  invasões 
dos  poderes  ceutraes  e  provinciaes  na  esphe- 
ra  financeira  que  lhes  era  vedada  pela  Con- 
stituição, nomeou  uma  commissão  de  conpe- 
tentes,  de  que  foi  relator  o  Sr.  barão  de  Pa- 
ranapiacaba.  funccionario  distinctissimo. 

Não  obstante  a  com  missão  ter  apresenta-lo 
luminoso  parecer— concluindo  por  um  proje- 
cto de  discriminação  das  rendas,  o  governo 
nada  fez;  achou  talvez  a  tarefa  superior  ás 
suas  forças. 

O  governo  republicano  discriminou  na  Con- 
stituição as  rendas,  mas  praticamente  a  ve- 
lha questão  resurje— tornando  apprehensivcs 
03  espirites. 

A  União,  fiindando-se  na  generalidade  do 
art.  12  da  Constituirão,  decreta  impostos  de 
constitucionalidade  duvidosa,  ao  pa?so  que 
08  legisladores  estaduaes  decretam  imposios 
de  caracter  frderal,  vcn-bio  e  grcuia  o  de  to- 
nelagem em  Pernambuco. 

O  imposto  do  consumo  do  charuto  é  imp')- 
litíco  em  relnção  ao  meu  estado,  porque  crêa 
embaraços  á  industria,  concorre  para  dimi- 
nuir a  producção,  e  impoísibilita  o  augmen- 
to  dos  irapo.-los  estaduaes  de  industria  e  pro- 
íissão. 

Recentemente,  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
em  grande  reiurso,  julgou  impostos  de  ex- 
portação inter-est^duaes,  resolvendo  uma 
questão  de  restituição  de  impostos  pagos  por 
negociante  da  Bahia  sobre  uma  parti-la  de 
café  embarcado  no  porto  daquelle  estado  para 
o  do  Pará. 


Já  anteriormente  o  mesmo  tribunal  consi- 
derara inconstitucional  o  imposto  de  estatís- 
tica cobrado  8obi*e  géneros  importados  para  o 
mesmo  estado. 

Com  semelhantes  decisões  a  receita  pu- 
blica do  meu  estado  diminuirá  consideravel- 
mente, subindo  a  mais  de  $i. 000: 000$  o  des- 
falque. 

Nestas  condições,  quando  a  receita  estadual 
é  tão  desfalcado,  não  será  altamente  impoli- 
tico  os  legisladares  da  União  arrancarem  á 
industria  de  artefactos  de  ftimo,  que  é  uma 
das  principaes  fontes  das  rendas  publicas  do 
Estado  da  Bahia,  o  pesado  imposto  de  cinco 
réis  sobre  charuto  nacional  ? 

Certamente.  Primeiro  que  tudo,  desde  que 
a  União,  fundando-se  na  competência  cumu- 
lativa do  art.  12  da  Constituição,  impõe  so- 
bre o  consumo  do  fumo,  tolhe  a  taxação  pelo 
estado,  porque  os  preparados  de  íumo  não 
supportam,  em  nosso  paiz,  duplicados  im- 
postos. 

Em  segundo  logar,  o  imposto  sendo  vexató- 
rio, impedindo  a  continuação  das  pequenas 
fabricas,  que  necessariamente  desaparecei^ão, 
si  elle  fôr  mantido,  o  Estado  da  Bahia  deixani 
de  cobrar  os  impostos  de  industrias  e  pro- 
fissões. 

Entro  agora,  Sr.  presidente,  no  exame  do 
regvilaniento  expedido  pelo  governo  para  a  ar- 
recadação do  imposto  de  consumo,  qíie 
reputo  inconstitucional,  illeíral  e  inquisito- 
rial,  porque  arma  o  agente  do  fisco  de  pode- 
res arbitrários. 

Presto  ao  actual  governo  do  meu  paiz  o 
mais  franco,  leal  e  sincero  apoio,  emboi-a  mo- 
destoc  obscuro  ;  mas  por  isto  inorao,  por- 
que sou  amigo  leal,  é  que  venho  da  tribuna 
fazer-lhe  advertências,  mostrar-lhe  as  ille- 
galidades  de  que  está  eivado  o  regulamento, 
para  que  o  governo  não  se  im]X)pularise  com 
uma  classe  importante  da  socieaade —  que 
até  hoje  tem  sido  fiel  e  dedicada  às  institui- 
ções republicanas. 

O  município  de  S.  Félix,  o  primeiro  creado 
no  meu  estado  depois  da  proclamação  da  Re- 
publica, tem  bastante  amor  ás  novaa  insti- 
tuições; mas  os  tremendos  golpes  que  o  go- 
verno federal  desfere  sobre  a  industria  do 
fumo,  que  é  a  sua  vida,  que  constitue  parte 
magna  de  sua  riqueza  e  faz  a  bua  grandeza, 
pedem  transformar  esse  amor  em  ódio  justi- 
ficável. 

O  regulamento  da  cobrança  do  imposto  do 
fumo,  que  é,  mutatis  nudandís,  o  mesmo  do 
iniI)ost()  de  consumo  dns  bebidas  alcoólicas,  é 
evidentemente  inconstitucional. 

Os  meus  argumentos  são  igualmente  pro- 
cedentes contra  ambos. 

E'  fácil  denionstral-o,  lendo  os  artigos  15  e 
10  do  regulamento  ecotejando-os  com  o  ar- 
tigo 9^  da  Constituição. 
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Eis  o  que  diz  o  art.  15  (^c) : 

«Todos  os  fabricantes,  administradores 
depósitos  e  mercadores  de  fumo,  em  bruto  ou 
por  qualquer  modo  preparado,  tirarão  li- 
cença annual,  até  31  de  janeiro  de  cada  anno, 
para  cada  casa  que  tiverem  empregada  nesse 
trafego. 

Só  a  patente  de  licença  lhes  dará  direito  a 
esse  negocio,  seja  de  importação^  consignação 
cu  varejo, 

APt.  16.  A  cobrança  das  licenças  para  o 
commercio  de  fumo  será  dividida  em  quatro 
cUiSses,  a  saber  : 

1)  Fabricantes  de  preparados  de  fiimo,  do- 
nos ou  adíninistradores  de  estanques  e  mer- 
cadores por  grosso  ou  em  grande 

escala 1 00$000 

2)  Mercadores  exclusivamente  de  fumos  e 
seus  preparados,  vulgarmente  chamados  cha- 
ruteiros: 


Cora  fabrico. 
Sem  fabrico. 


3)  Mercadores  com  diversos  ramos  de  ne- 
gócios, como  sejam  : 

Botequins,  bilhares,  casas  de  pasto, 
de  í^eneros  alimenticios  e  outros 
identiticos,  que  vendam  fumos  e 
seus  preparados  como  adiitivo 
ao  seu  commercio 20$000 

4)  Mercadores  ambulantes  e 
particulares  que  fabriquem  por 
conta  própria  ou  alheia 20$000 

O  imposto  de  licença  para  commerciar  em 
fumo  e  seus  preparados  é,  ninguém  contes- 
tará, de  industria  e  profissão,  cuja  decreta- 
do compete  ao  Poder  Legislativo  estadual 
pelo  art.  9."  da  Constituivão. 

Para  corroborar  o  meu  argumento  não 
.preciso  de  outra  autoridade  além  do  ministro 
da  fazenda,  autor  do  regulamento,  quando 
S.  Ex.  proficientemente  presidia  a  Commissão 
de  Orçamento  desta  camará  em  1891. 

O  parecer  da  commissáo  de  então,  tlrmado 
pelo  honrado  miuistro  da  fazenda,  não  deixa 
no  espirito  «^o  leitor  a  mais  leve  duvida  so- 
bre a  inconstitucionalidade  do  imposto  da 
licença, 

«O  Sr.  Ruy  Barbosa,  em  seu  relatório,  diz 
o  parecer  (lendo)  propugnou  amplamente  por 
esse  imposto  (Hq  ílimo),  quer  como  taxa  de 
licença  i)ara  o  exercício  do  commercio,  quer 
como  imposto  de  consumo. 

A  commissão  não  acceita  as  taxas  de  licença. 
Constituem  imposto  sobre  industrias  e  profis- 
sões, que  pela  Constituição  de  24  de  fevereiro 
foi  reservado  aos  estados »  (Annaes  da  Ca- 
anara  V.  4°p.  702.) 


^    ASsím,  Sr.  jMfTsidente,  o  ministro  da  fa- 
zenda "d©**  T896  é  refutado   pelo  deputado 

d©  de  1891 .  .  ,x     ^ 

A  illegalidade  do  regulamento  resalta  do 
art.  11,  que  o  ministro  da  fazenda  escreveu 
usurpando  uma  attribuição  legislativa,  para 
o  que  não  lhe  deu  poderes  o  Congresso  na 
autorisação  conferida  para  regulamentara 
iaí  /^q  t' Aceita 

O  art.  1 1  (lé)  «  obriga  os  donos  ou  adminis- 
tra^lores  das  fabricas  e  depósitos  a  organisar 
escripta  em  livros  especiaes  pelos  quaes  se 
possa,  de  prometo  e  diariamente,  conhecer 
não  só  as  quantidades  que  produzirem  de 
fumo  e  que  receberem  em  papel  para  cigar- 
ro<j  e  seus  semelhantes,  mas  também  as  sa- 
bidas para  consumo  por  espécies,  quer  de 
fumo,  quer  de  papel,  afim  de  serem  por  ella 
conferidos  os  bt^letins  que  os  mesmos  donos 
ou  administradores  de  fabricas  ou  depósitos 
ficam  obrigados  a  remetter  mensalmente  á 
repartição,  em  cuja  circumscripçâo  forem  si- 
^_^^^  tuadas  as  fabricas  ou  depósitos.» 
50$000  ^^é  aqui  não  ha  illegalidade  ;  apenas  noto 
30$000  as  difflculdades  que  o  regulamento  cita 
para   a   escripturação   dos   negociantes  de 

fumo.  ,     ..  ^ 

A  illegalidade  está  no  §  3^  do  citado  artigo, 
que  autorisa  os  fiscaes  do  imposto  a  exami- 
narem a  escripturação  geral  do  estabeleci- 
mento quando  tiverem  duvida  sobre  a  ex- 
actidão da  escripta  especial, 

O  exame  da  escriptui*ação  mercantil  dos 
estabelecimentos  commerciaes  è  matéria  re^ 
guiada  pelo  Ck)digo  Commercial,  que  não  foi 
revogado  pela  lei  da  receita. 

O  que  dispõe  o  Código  ?  . 

No  art.  17  prohibe  que  qualquer  autori- 
dade, juizo  ou  tribunal,  debaixo  de  pretexto 
agum,  por  mais  especioso  que  seja,  pratique 
ou  ordene  alguma  diligencia  para  examinar 
si  o  commerciante  arruma  ou  não,  devida- 
mente os  seus  livros  ou  nelles  tem  commet- 
li^o  algum  vicio.  , .,  •  -^     .   j. 

No  art.  18  só  permitte  a  exhibiçao  judi- 
cial dos  livros  por  inteiro,  a  requerimento 
dos  interessados,  em  questões  de  successão, 
communhão  ou  sociedade,  administração  ou 
gestão  mercantil  por  conta  de  outrem  e 
em  caso  de  quebra . 

Osigillo  das  transacções  mercantis  e  um  • 
principio   universal  de  direito  commercial, 
firmado  e  acatado  por  todos  os  povos  cultos 

Na  Inglaterra,  onde  existe  o  i^^conie-taxe, 
para  o  lançamento  e  arrecadação  do  imposto 
da  renda,  os  agentes  do  fisco  podem  empre- 
gar todos  os  meios  directos  ou  indirectos  para 
verificarem  a  exactidão  da  renda  do  contri- 
buinte; podem,  v^Thi  ^raíirt,  exigir  documen- 
tos, escripturas  de  contractos;  po^ em  inti- 
mar para  deporem  pessoas  que  estejam  em 
condições  de  esclarecel-os;  mas  a  lei  não  lhes 
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dÃ  a  faculdade  de  examinar  a  escripturação 
mercantil,  de  devassar  o  segredo  das  trans- 
acções. 

Naquelle  paiz  clássico  da  liberdarle  a  lei 
garante  o  sigillo  mercantil,  sem  o  qual  a  li- 
berdade conimercial  seria  golpeada.  O  asco 
prefere  ser  lesado  a  exercer  actos  inquisito- 
piaes  contra  o  contribuinte. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  o  regulamento 
do  imposto  do  fumo  permitte  que  qualquer 
empregado  do  Thesouro  desvende  os  segredos 
do6  negociantes  I 

Os  agentes  do  fisco  já  não  se  contentam 
oom  o  exame  da  escripturação  geral  para  ar- 
bitrarem a  prodnc(;ão  das  fabricas !  Duvi<lam 
da  escripta  especial,  acoimam  de  fraudulen- 
tafi  as  eacripturações  geraes,  e  calculam  ar- 
bitrariamente a  producção  ! 

Não  pôde  haver  nada  luais  draconiano,  in- 
quisitorial  e  insupportavel  do  que  seme- 
lhante systema  de  cobrar  o  imposto. 

E'  geralmente  reconhecido  que  o  meio  mais 
efflcaz  de  tirar  do  fumo  a  maior  renda  possí- 
vel para  o  erário  é  o  monopólio  oííicial. 

Não  havendo,  entre  nós,  o  monopólio  offi- 
cial,  como  ha  em  Franca,  nem  sendo  permit- 
tidopela  Constituição  estabelecel-o,  não  se 
pôde  sobrecarregar  muito  com  impostos  o 
itimo  sem  perturbar  a  industria,  sem  affec- 
tar  o  productor,  sem  causar  grandes  males 
aos  particulares 

Mas,  nestas  condições  o  que  deve  fe.zer  o 
legislador  ?  isental-o  completamente  do  im- 
p(»to?  Não. 

Os  legisladores  da  União  deve:n  abrir  mão 
dessa  fonte  de  renda,  por  ser  inexequível  ar- 
reca  lal-o,  a  titulo  de  consumo,  sem  ferir  a 
Constituição,  sem  vexajnes  sérios  para  os 
contribuintes.  Os  legi8lad»>res  estaduaes,  ao 
envez,  devem  cobral-o  sub  a  íorma  de  li- 
cença ou  patente—  pi)r  meio  de  taxas  fixas, 
ou  prupurcionaes  ao  valor  locativo  dos  pré- 
dios em  que  sq  vende  o  fumo  e  seus  prepa- 
rados. 

O  conselhoiroLafayette,  que,  apesar  de  não 
Ber  republicano. . . 

O  Sr.  Augt:sto  Sevrro— Mas  já  foi. 

O  Sr.  Tosta...  tom  grande  autoridade  na 
matéria  por  ser  um  espirito  superior  o  bom 

5 reparado,  quando  ministro  da  fazenda,  pon- 
erou,  em  seu  relatório,  que  o  melhor  e  mais 
aeguro  meio  de  taxar  o  funio,  quer  em  sor, 
quer  cm  seus  preparada  s  e  em  suas  manufa- 
cturas, é  augmentar  o  imposto  de  patente  so- 
bre as  casas  que  venderem  a  matéria  prima 
em  bruto  ou  transformada,  o  sobre  as  faoricas 
que  o  manipularem  e  prepararem. 

Ora,  sendo  o  imposto  de  patente  da  compe- 
tência dos  Estados,  é  claro  que  o  fumo,  como 
fonte  do  renda  publica,  só  pó  'e  ser  convenien- 
temente explorado,  sem  vexames,  sem  pertur- 


bações industriaes,  sem  defiraiudações  pelos 
Estados,  na  opinião  do  conselheiro  Lafayette. 

Conseguiu temente,para proceder  com  acerto 
o  Congresso  deve  limitar-se  a  estabelecer  o 
imposto  de  consumo  sobre  o  fumo  e  seus  pre- 
parados importados  do  estrangeiro  para  serem 
consumidos  no  paiz,  deixando  a  taxação  do 
fumo  e  seus  preparados  nacionaes  para  os 
Estados. 

Nesta  questão  do  fumo,  que,  ha  cinco  annos, 
occupa  a  attenção  do  Congresso,  o  fisco  se- 
melha-se  ao  mercador  de  Veneza,  usurário, 
inexorável,  a  exigir— em  no  11  e  da  lei  que 
elle  intima — a  libra  de  carne  de  seu  devedor 
insol  va  vel— Anthony . 

Como  Shylock,  o  fisco,  em  nome  do  art.  12 
da  Constituição,  quer  a  todo  o  transe  ar- 
rancar á  industria  nacional  de  artefactos  de 
fUmo  o  imposto  de  consumo. 

Pois  bem:  como  o  juiz  de  Veneza  ao  judeu 
usurário  permlttiu  cortar  a  libra  de  carne 
sem  derramar  uma  só  gotta  de  sangue,  as- 
sim o  Congresso  deve  dizer  ao  fisco: — robrae  o 
imposto  de  consumo,  mas  respeitae  escrupu- 
losamente a  industria,  não  toqueis,  de  leve, 
siquer,   nos   direitos  dos  Estados . 

Si  não  podeis  cons3guil-o ,  fazei  como 
Shylock,  abandonaea  presa,  abri  mão  do  im- 
posto, para  mais  uma  vez  não  golpeardes  a 
competência  financeir»  dos  Estados,  decre- 
tando o  imposto  de  licença,  verdadeiramente 
inconstitucional, 

Vozes  —  Muito  bem,  muito  bem. 

Vfem  ã  Mesia  e  são  enviadas  á  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

REPRESENTAÇÕES 

O  Conselho  Municipal  de  S.  Félix  do  Para* 
guassú,  deste  Estado,  fundado  no  art. 21,  da 
lei  organiíía  dos  Municípios,  n.4,  de 20  de  ou- 
tubro de  1891,  vem  representar  ao  Congresso 
Nacional  contra  o  imposto  de  cinco  réis  sobre 
charuto  de  fabrico  nacional,  decretado  pela  lei 
orçamentaria  federal  vigente  n.  359,  de  30 
do  dezembro  de  1895. 

Este  Muíiicipio,  o  primeiro  creado  no  Es- 
tado pelo  Governo  Republicano,  cuja  flores* 
cencia  espantora,  influenciada  pelo  espirito 
da  Republica,  assas  tem  concorrido  para  in- 
cutir no  coração  de  seus  habitantes  o  o  mor 
das  nc  vas  instituições  politicas,  este  Muni- 
cípio rico  e  prospero  conta  em  seu  seio  grande 
numero  de  fabricas  do  charutos,  onde  se  em- 
pregam milhares  de  pessoas  de  ambos  os 
sexos  ede  todas  as  idadts. 

Nestas  condições,  este  conselho,  represen- 
tante immeliato  dos  interesses  locaes,  não 
pôde  deixar  de,  acudmdo  aos  reclamos  dos 
municipes,  formular  e  trazer  ao  alto  conhe- 
cimento dos  representantes  da  Nação  as  justes 
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queixas  daquelles  a  quem  a  nova  contri- 1  del-o  por  preço  reduzido,  salvando  apenas  o 
buição  prejudica,  sem  que,  ao  menos,  desse  custo  da  produção  e  pequeno  lucro.  Occa- 
sacriâcio  resulte  um  beii:  para  a  Nação  !  siões  ha  em  que  a  venda  se  íáz  por  menos  do 

Sementrir  na  apreciação  d*»  constitucio- 1  custo,  porque  a  deterioração  principia  antes 
nalidade  do  imposto,  em  vista  quer  do  art.  29, 1  da  sahida  da  fabrica,  isto  é,  os  charutos 
da  Constituição  Federal,  que  dá  á  Camará  '  bicham  antes  de  serem  expostos  ao  consumo. 
dos  Srs.  Deputa'^03a  iniciativa  na  decretação  '  Ora,  sendo  o  que  este  conselho  acaba  de 
dos  impostos,  (sendo  apenas  permittido  ao ,  expor  um  facto  incontestável,  reconhecido 
Senaio  emendar)  quer  do  art.  9,  que  reser-  \  por  todas  as  pessoas  que  teem  conhecimento 
vou  para  os  Estados  o  iinposto  de  industrias  do  fabrico  do  charuto,  ó  evidente  que  obrigar 
e  profissões,  era  cuja  cathegoria  entre  o  novo  \  054  fabricantes  a  pagar  cinco  réis  por  charuto 
imposto  arrecailado  nos  estabelecimentos  ladeantadamente  antes  de  sua  sahida  da  ftibri- 
ftibris,  antes  de  sahir  o  charuto  das  mãos  |  ca  para  cobral-o  do  consumidor,  é  forçar  os  pe- 
dos  fabricantes  para  as  dos  mei calores  e  não  Iquenos  fabricantes,  que  constituem  o  maior 
por  occasião  de  ser  vendido  ao  consumidor, ,  numero,  a  fecharem  as  fabricas,  isto  é,  ar- 
caso  em  que  seria  de  consumo,  sem  emara-  ruinal-os  e  privardes  meios  de  subsistência  a 
nhar-se  nas  complicadas  questões  do  direitos  '  milhares  de  operários.  Poucas  fabricas  se  sus- 
constiiucional  e  financeiro,  que  necessária  |  tentarão  e  essis  mesmas  com  sacrifícios  pode- 
ment'3  serão  eluciladas  pelos  competentes  no  '  râo  continuar. 

seio  do  Congresso  Nacional,  este  conselh  • '  a  ninguém  é  extranho,  nesta  cidade,  que 
pede  especialmente  a  sttençâo  dos  legisla- ;  o  imposto  federal  começou  a  sua  obra  da  de- 
dores  da  União  para  as  consequências  pra-  i  molicáo  contra  a  industria  e  os  operários. 
ticaa  desastrosas  que  se  originarão  do  tributo, .  Ff^cliaram-se  três  fabricas;  e  as  demais,  a^fuar- 
si  for  mantido.  '  dando  a  resolução  do    Congresso,  reduziram 

Onde  existe  o  monopólio  offlcial  dos  arte- 1  consideravelmente  o  fabrico,  deixando  sem 
factos  de  fumo,  como  em  França,  o  fumo   po-  |  pão  muitos  operários  e  famílias,  que,    traba- 
deiá,  não  duvida  este  conselho,  supportar  (is  ;  Ihando  em  suas  casas,  ganhavam  honesta- 
mais  elevados  impostos,  sem  vergar  ao   p-so   mente  os  meios  d.í  subsistência. 
da  contribuição.  |     Com  o  desapparecimento  das   pequenas  fa- 

E'  um  erro  pernicioso  em  matéria  finan-  bricas  serão  prejudicados,  além  dos  parti- 
ceira  querer  tributar  em  um  paiz  uma  in-  '  cular^s,  o  Estado  e  o  Município  de  S.  Félix, 
dus* ria  qualquer  ou  os  seus  productos,  só- 1  cujos  recursjs  diminuirão  consideravelmente, 
mente  porque  em  outro  ou  ostros  paizes  seus  !  E'  de  lastimar-se  que  o  Congresso  Nacional, 
productos  são  pesadamente  tributados  sem  j  cuja  sabedoria  e  patriotismo  este  conselho 
vexamíís  e  sem  reclainações  da  parte  dos  cori-  •  appl  iude,  tenha  creado  tão  diílicil  situação 
tribuintps.  para  o  iMunicipio  de  S.  Félix,  justamente  ao 

Em  França,  não  ha  industria  particular  de  j  começar  a  vigorar  a  lei  estadual  n.  117,  de 
preparados  rie  fumo.  O  Estaco  é  o  grande  ,  24  de  agosto  de  1895,  que,  inspirada  pelo  es- 
mdustrial:  e  o  contribuinte,  queé  o  consnrai-  !  pirito  de  descentralisação  republicana  federa- 
dor,  não  reclama,  porque,  sendo  o  fumo  de  tiva,  passju  para  os  Municípios  o  encargo 
uso  voluntirio,  rstá  na  sua  vontade  sujeitar-  de  subvencionar,  inspeccionar  e  dirigir  o  en- 
se  ou  esqui var-se  legalment»^,  ao  pagam'?'nto  { sino  primário,  o  que  importa  em  mais  de 
do  tributo.  i  trinta  cont  js  para  este  Município,  que  accei- 

Em  nosso  paiz,  cujos  processos  in^ustriaes  ^  tou  patri  >ticiiinente  o  encargo,  dispensando 
são  em  ge-al  rotineiros,  dispenMosos,  a  in- |  o  auxilio  d  >  Estado,  para  consolidar  a  sua 
dustria  do  fabr'c  >  dos  charutos  está  nas  mãos  autonomia  sob  o  ponto  de  vista  intellectual 
dos  particulares,    e  raros  são  os   fabricantes  1  e  moral . 

que  dispõem  de  grandes  capitães,  a  jultrar  |  Est»»  conselho  não  tomaria  sobre  seus  hom- 
pelo  qu'»  se  passa  neste  Município,  reputado,  I  bros  a  resprnsabilidade  de  representar  contra 
comrazão,  o  empório  das  fabricas  de  cha- I  o  linp;sto  do  charut)  si  não  estivesse  con- 
rutos.  1  vencido  de  que  a  sua  permanência  na  lei  or- 

Os  fabricaites,    dispondo   geralmente  de  '  çamentaria  será    uma  calamidadade  para  os 

Soucos  capitães,  fazem  não  pequenos  sacri- '  habitantes  deste  municipio. 
cios  para  occorrerem  pontualmente  ás  des-  Confl  i  em  que  os  representantes  da  Nação 
pezas  de  compra  de  fumo,  de  caixinhas  de  farão  a  devida  justiça,  eliminando  do  orça- 
cedro,  etiquetas  e  ritas,  escolha  de  capas,  ma-  mento  o  imp>st  >  c  mtim  o  qual  a  Camará  dos 
nipulaçlo,  encaixe,  estufagem,  transporta  1  Srs.  Deputados,  em  duas  legislaturas  conse- 
impoeto  estadual  de  ind  istria  e  imposto  mu-  '  outivas  e  quatro  votações  bem  accentuadas, 
nicipal.  j  manifest^u-se  positivamente,     nada  signift- 

Sendo  arriscado  demorar  o  producto  na  cando  a  appr ovação  da  emenda  do  Senado, 
íieibrica,  porque  é  de  fácil  deteriorarão,  os  '  na  ultima  sessão  em  que  a  Camará  foi  coa- 
febricantes são  forçados   muitas  vezes  a  ven- '  gila  a  acceitar,  sem  discrepância,  as  idêas  do 
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Senado  para  nâo  atirar  o  Presidente  da  Re- 
publica na  dictadura  financeira.— C/ewieníiVio 
Pei-eira  Fraga,  presidente. — Jeronymo  Cy- 
priano  Barroso,  h*  secretario. — Joaquim  Mo* 
reira  Sampjio,  2"*  dito. — Euclides  da  Costa  e 
Souza. — Ramiro  Eloy  da  Silva, — Gabino  Ri' 
beiro  Pedreira.^-Tobios  Baptista  de  Souza, — 
José  António  de  S,  Ijopes. — Alexandre  A. 
Fonseca, 


Exms.  Srs.  Membros  do  Congresso  Na 
cionil— Os  abaixo  assignados,  fabricantes  de 
-charutos,  estabelecidos  no  Estado  da  Bahia, 
baseando-se  no  art.  72,  §  9*  da  Constituição 
da  Republica,  vêem  representa?  ao  Con^^resso 
Nacional  contra  o  imposto  de  cinco  réis  sobre 
charutos  de  fabrico  nacional,  creado  pela  lei 
orçamentaria  n.  359,  de  30  de  dezembro  de 
1895,  que  reputam  inconstitucional,  enorme 
mente  detrimentoso  para  a  industria  de  arte- 
factos de  fumo. 

As  razões  com  que  justificam  a  presente  re 
clamação  constam  da  representação  dirij^ida 
ao  Presidente  da  Republica,  que  a  este  acom- 
panha. 

Os  supplicantes  são  respeitadores  das  leis 
do  seu  paiz  e  agora  mesmo  acabam  de  de- 
monstrar o  seu  amor  á  ordem  e  seu  respeito 
aos  poderes  constituídos,  pagando  í^ em  i  es is- 
tencia  o  imposto,  em  razão  do  despacho  do 
Presidente  da  Republica,  que  indeferiu  a  sua 
primeira  reclamação,  apeziv  de  estarem  con- 
vencidos da  sua  inconstitucionalidade  e  de 
que  a  continuação  do  imposto  na  lei  orça- 
mentaria seria  uma  calamidade  pava  a  in- 
dustria de  preparados  de  fumo. 

Su.joitaram-se  a  pagar  o  tributo  para  não 
crear  embaraços  ao  governo  e  não  prejudicar 
aos  operários  com  o  fechamento  das  fi  bricas, 
e  principalmente  porque  aguardavam  a  aber- 
tura próxima  do  CDngresso  Nacional  para 
reclamar  e  obter  do  poder  competente^  o  que 
o  Chefe  da  Nação  não  teve  competência  para 
conceder-lhes. 

Os  reclamantes  confiara  na  sabedoria  c  pa- 
triotismo r.os  honrados  representantes  da 
Nação e  esperam  ser  attendi^los  pa*a  o  fi:n  da 
ser  susnonsa  a  cobrança  do  tributo  e  elimi- 
nado o  §  41  ('.o art.  r  da  lei  orçamentaria  de 
30  de  ('czembro  de  1895. 

Neste  sentido,  esperam  deferimento. 

S.  Félix,  15  de  maio  de  1896.— Dau/i^íj^a  m 
&  Co mp ."^ Aristides  Martins  de  Oliveira, — 
F,  A,  lezlcr,  — Rodemburg  &  Cowp. — Fer- 
nando de  Oliveira  cfc  Comp, — Por  ])rocuração 
de  Francisco  Barros  Lordello, /^awiiro  Eloy  da 
Silva, — Franklin  Telles  de  Menezes, — Gui- 
marães  Soledade  éc  Comp, — Cosia  Ferreira  & 
Penna. — DiaK  Bastos  &  Comp, — Francisco 
ferreira  &  Comp, 


Reconheço  como  próprias  as  firmas  spura  e 
retro.— S.  Félix,  22  de  maio  de  1896.— Em 
testemunho  da  verdade,  /.  M,  5.— O  ta- 
bellião  interino.  Joaquim  Moreira  Sampaio, 

Cópia   da   representação  ao  Presidente  da 
Republica 

Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Os  abaixo  assignados.  fabricantes  de  cha- 
rutos no  Estado  da  Bahia,  usando  de  um 
direito  que  a  Constituição  llíes  concede,  e  na 
defesa  dos  legitimes  interesses  da  industria 
nacional,  que  tanto  deve  merecer  dos  poderes 
públicos  da  Nação, vêem  representar  a  V.Ex. 
contra  o  imposto  creado  pela  lei  n.  359,  de 
30  de  dezembro  do  anuo  próximo  passado, 
sobre  charutos  fabricados  no  paiz. 

Os  abaixo  assignados  pedem  licença  para 
lembrar,  antes  de  tudo,  a  V.  Ex.  a  historia 
desse  trributo  que  figura  na  citada  lei  por 
uma  circumstancia  singular,  qiiasi  impre- 
vista, sinão  attentatoria  das  boas  normas 
constitucionaes. 

Effecti vãmente.  O  projecto  do  orçamento 
em  vigor,  quando  sahiu  votado  da  Camará 
dos  Deputados,  não  encerrava  disposição 
alguma  que,  siquer,  de  longe  alludiiíse  ao 
imposto  de  que  vamos  nós  tratando. 

Foi  no  Senado  que  surgiu  elle,  e  ainda 
a??sim,  á  ultima  hora,isto  é,  quando  faltavam 
í)oucos  dias  para  ser  encerrada  a  sessão  le- 
gislativa, de  modo  que, voltando  aquelle  pro- 
jecto â  Camará  com  semelhante  emenda,ella 
se  viu  collocada  entre  as  pontas  deste  dilemma 
assombroso:  ou  deixar  a  Republica  sem  orça- 
mento, ou  acceitar  então  tudo  quanto  o 
Senado  havia  feito,  mesmo  o  que  lhe  não  pa- 
recesse melhor. 

O  patriotismo  da  Camará  dos  Deputados 
não  p-idia  vacillar  na  escolha,  e  dahi  proveio 
que  as  emendas  do  Senado  passaram  trium- 
phantes  pelas  bancadas  da  Camará,  já  redu- 
zidas pela  ausência  da  vários  membros 
seus,  tomados  do  cansaço  que  uma  sessão 
de  oito  mezes  havia  produzido  natural- 
mente. 

Bem  sabe  V.  Ex.  que,  em  matéria  de  im- 
posições, a  iniciativa  é  da  Camará  dos  Depu- 
tados, e  nâo  escapam  de  certo  â  i Ilustra- 
ção de  V.  Ex.  os  motivoi  que  o  legislador 
constituinte  encontrou  para  assim  deter- 
minar. 

Pois  bem .  Desde  que  o  imposto  de  cinco 
réis  por  cada  charuto  da  íabrica  nacional  não 
teve  sua  origem  naquella  Camará  elle  é  in- 
sustentável, contraria  de  frente  um  pre- 
ceito costitucional,  sua  cobrança  é  um  ve- 
xame ao  contribuinte  que  nos  paizes  demo- 
cráticos e  livres  deve  encontrar  as  garantias 
para  a  expansão  de  sua  actividade. 
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Accresce  que  a  lei  n.  359,  jà  citada,  não 
«ontente  em  onerar  o  producto  do  fumo  com 
uma  imposição  exorbitante,  qual  essa  a  que 
temos  aliudido,  ainda  em  cima  exige  uma 
licença  para  se  poder  negociar  em  tal  mer- 
cadoria, o  que  custa  um  outro  imposto,  de 
industria  e  profissão  por  certo,  e  como  tal 
da  competência  dos  Estados  (art.  9  n.  4, 
da  Costituição  Federal).  E  assim  a  própria 
Commissáo  de  Orçamento  da  Camará  o  con- 
fessou em  1892. 

E,  além  do  que  fira  exposto,  a  taxa  de 
licença  não  existe  creada  em  lei  alguma  do 
Brazil,  não  tendo,  pois,  o  honrado  Ministro 
da  Fazenda   competência  para  estabelecel-a. 

De  maneira  que,  sobre  o  fumo  e  seus  pre- 
parados que  constituem,  aliás,  uma  indus- 
tria valiosa  no  paiz,  é  que  entendem  de  es- 
tender os  tentaculos  do  fisco,  sem  se  lem- 
brararem  que  e>sa  gravosa  situação  poderá 
causar  o  fechamento  immediato  (ias  casas 
que  fazem  o  commercio  da  mercadoria  tribu- 
tada, e,  portanto,  a  perturbação  do  trabalho 
em  muitas  fabricas,  resultando  dahi  crise  me- 
donha, em  que  serão  fatalmente  envolvidos 
os  donos  e  operários  delias,  e  que  por  força 
se  fará  reflectir  sobre  a  situação  económica 
de  muitos  Estados  e  consequentemente  do 
Brazil  inteiro. 

O  imposto  de  cinco  réis  sobre  cada  charuto 
de  fabrico  nacional  é  excessivo,  Exm.  Senhor. 
E  tratando-se  de  artigo  de  consumo  volunía- 
rio,  como  o  charuto,  o  quando  o  imposto  é 
•excessivo,  o  género  cede  á  pressão  dos  encar- 
gos fiscaes,  e  desapparece  ou  diminue.  Assim 
aquelle  imposto,  em  ultima  analyse,  tende  a 
«stancar  o  producção. 

E  o  que  lucrará  com  este  resultado  a  Re- 
publica ? 

De  mais,  Exm.  Senhor,  haveria  justiça 
aa  taxa  que  fere  com  o  mesmo  tributo  o 
charuto  fino  e  o  charuto  chamado  de  carrega- 
ção, o  charuto  de  que  usa  o  rico  e  o  charuto 
que  o  pobre  consume  ? 

Pois  é  digno  de  um  governo  democrático 
-equiparar  por  tal  modo  um  e  outro  para 
■dar-lhes  partes  iguaes  nos  encargos  públicos? 

Nem  as  sciencias,  nem  os  ditos  interesses  do 
paiz  podem  justificar  semelhante  modo  de 
decretar  impostos. 

A  fora  o  que  ahi  fica  exposto,  é  justo  pon- 
derar que,  sendo  poucos  os  Kstados  producto- 
res  de  fumo  no  Brazil,  é  sobre  estes  que  reca- 
hirá  todo  o  peso  da  contribuição  imposta  aos 
charutos  nacionacs.  uma  vez  que  ella  é 
cobrada  no  logar  de  onde  a  mercadoria  sahe . 

E  assim  a  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão, 
Ooyaz  e  Rio  Grande  do  Sul  hão  de  ser  con- 
demnados  a  ver  definhar  uma  de  suas  indus- 
trias, em  favor  da  administração  ceutral,  que 
pôde  seguramente  recorrer  a  outros  meios 
pai*a  cobrir  seus  gastos,   independentemente, 


de  matar  um  fabrico  em  que  grande  parte  da 
população  se  occupa,  afim  de  viver  com  a 
desejável  honestidade. 

Aqui  talvez  surja  o  argumento  Achilles 
dos  economistas  de  alluvião.  Si  o  producto 
está  gravado  com  um  imposto  qualquer, 
dizem  elles,  eleve-se  o  preço  do  género  na 
proporção  necessária ;  pois,  em  ultima  ana- 
lyse,  quem  paga  a  differença  é  o  consumidor, 
e  o  fabricante  nada  assim  terá  que  perder. 

Mas,  Exm.  Senhor,  si  nesta  forma  de  ra- 
ciocinar não  entra  a  má  fé,  com  certeza  vae 
um  erro  scientifico  palmar:  Porque  a  cares- 
tia do  género  diminue  forçosamente  a  sua 
procura  e  a  falta  de  procura  gera  a  escassez 
c'a  producção,  e  sem  pioducção  desce  o  paiz 
na  escala  da  riqueza  publica,  e  consequen- 
temente as  rendas  do  erário  terão  que  sofli^er 
e  cahir. 

E  desta  arte  será  contraproducente  o 
effeito  almejado,  vindo  afinal  a  restar  sobre 
os  destroços  da  industria  brazileira  o  phan- 
tasma  de  um  imposto,  inteiramente  nomi- 
nal. 

E  seria  porventura  esse  o  plano  adminis- 
nistrativo  de  um  governo  patriótico,  qual  é 
felizmente  o  de  V.  Ex.? 

Poderia  ser  esse  o  pensamento  que  domi- 
nou as  bancadas  do  Congresso  par.L  crear 
a  excessiva  imposição,  que  tantos  males  vem 
nos  causar  ? 

Não,  mil  vezes  não ! 

Não  quer  V.  Ex.,  não  querem  os  honrados 
representantes  da  Nação,  nem  ha  quem  o  de- 
seje em  toda  a  Refiublica,  ver  inaugurado  o 
systema  das  taxas  proliibitivas,  victimadoras 
da  producção  nacional;  e  de  outra  natureza 
de  certo  que  não  é  esse  imposto  de  cinco  réis 
sobre  cada  charuto  nacional,  votado  pelo 
Congresso  nas  condições  especiaes  a  que  já 
nos  alludimos. 

Para  demonstrai- o,  bastará  lembrar  que 
cada  milheiro  de  charuto,  sem  distincção  de 
qualidade,  virá  por  força  dessa  lei  a  pagar 
5$,  quando,  no  entanto,  charutos  há  que, 
sendo  vendidos  soltos.,  custam  8§  cada  mi- 
lheiro. 

Feita  a  proporção,  o  imposto  anda  em  ses- 
senta por  cento,  relativamente  ao  valor  do 
producto;  i?  nada  de  mais  injusto,  nem  de 
mais  exorbitante,  se  pôde  conceber  em  maté- 
ria de  tributes. 

Nem  ao  menos,Exm.  Senhor,  o  imposto  per- 
mitte  aos  fabricantes  auíínientar  o  preço  dos 
charutos,  na  mesma  medida  de  que  vão  pagar 
por  elle  ao  fisco. 

A  moeda  divisionária  do  Brazil  não  dá  mar- 
gem para  taes  operações. 

Assim  torna-se  impo>sivel  carregar  os  cin- 
co réis  do  imposto  em  cada  charuto,  que  o 
consumidor  compra;  não  há  moeda  de  cinco 
réis  entre  nós. 
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Dahi  resultará  que,  ou  ha  de  o  charuto 
manter  o  mesmo  preço  de  hoje,  de  onde  re- 
sultará para  o  fabricante  o  prejuízo  dos  cinco 
réis  do  imposto,  ou  ha  de  o  fabricante  cobrar 
muito  mais  que  cinco  réis,  e  neste  caso  o 
consumidor,  que  é  o  povo,  pagará  injusta- 
mente o  que  não  se  precisa  tirar. 

Em  um  e  outro  caso,  a  justiça  é  sacrificada, 
e  tanto  basta  para  se  aferir  do  exagero  do 
imposto  contra  o  qual  os  abaixo  assignados 
representam. 

Sr.  Presidente!  Os  fibriciínteá  de  charutos 
não  se  querem  agora  esquivar,  como  jamais 
o  quizeram,  ao  pagamento  de  um  imposto 
sobre  o  género  que  produzem . 

Muito  ao  contrario  disto,  todos  elles  reco- 
nhece n  que  as  necessida'le8  publicas  exigem 
de  cada  cidadão  uma  quota  para  satisfazel-a, 
e  sómeate  a^sim  a  Nação  poderá  solver  os  seus 
compromissos  e  realizar  oá  seus  esplendidos 
destinos. 

Elles  esfão  promptos  para  pagar  o  im- 
posto equitativo,  e  que.  simultaneamente 
preencha  os  fins  que  a  scieneia  attribue  a 
todos  os  impostos,  isto  é,  tomar  ao  contri- 
buinte, umi  paroella  dos  seus  rendimentos 
para  attender  aos  s-^rvigos  de  utilidade  corn- 
mum;  torail-a,  porém,  d;)  tamanho  e^triota- 
mentí^  preciso,  e  serii  que  ella  prejudique  ou 
mate  qualquer  '!os  ramos  a  que  a  actividade 
humana  eostuma  eiitregarse. 

Tributem  oá  charutos,  mas  tributein.n'o 
com  justiça. 

E  o  imposto  de  cinco  réis  sobre  o  charuto 
de  fabricarão  nacional  produz  exactamente 
o  contrario,  pois  é  superior  ao  que  pôde 
esse  prot^.u^íto  razoavelmente  suportar,  e  — 
o  que  é  peior  ainda  —  subsistir,  terá  como 
consequência  triste  e  fatal  o  fech  imento  de 
muitas  fabricas,  em  que  elle  actualmente  sm 
manipula. 

E  o  fechamento  dessas  fabricas,  Sr.  Presi- 
dente, será  para  muitas  í\imilias  pobres  e 
honestas  a  cessação  do  trabalho.  E  a  cessa- 
ção do  tralialho,  sabe-o  V.  Kx.  perfeita- 
mente, éa  miséria,  é  o  vicio,  é  a  desjíraça. 
Não  são  centenares,  Exm.  Sr.,  mas  são 
milhares  de  pesso;ís,  que  presentemente  vi- 
vem (lo  salário  que  as  fabricas  de  chai'utos 
lhes  pagam;  de  entre  ellas  destacam -se  crean- 
ças  e  mulheres  em  numero  avultado. 

Fechem-se,  porém,  as  fabricas,  e  serão  fe- 
chadas caso  o  no^so  pedido  não  seja  deferido, 
porque  não  as  poderemos  manter  com  grava- 
mes taes,  fechem-se  as  fabricas,  repetimos, 
e  essas  crianças  terão  fome,  e  essas  mulheres 
difficilmente  fugirão  .da  prostituição. 

V.  Ex.  de  ce:to  não  permittirá  que  a  Re- 
publica seja  responsável  por  tamanha  cala- 
midade. Assim  os  supplicantes  imploram,  e 
coníia lamente  esperam  que  V.  Ex.  mandará 
suspender  a  cobrança  do  imposto  em  ques- 


tão, até  que  o   Congresso    resolva  sobre  o 
assumpto,  como  entender  na  sua  sabedoria,  e 
conforme    as    inspirações     do    seu   patrio- 
tismo. 
Pedem  deferimento: 

S.  Félix,  5  de  março  de  1896.  —  Dias  Bas^ 
ios  &  Comp,  —  Dannemann  dh  Comp,  —  Costa 
Ferreira  S  Penna.  —  Rodemburg  db  Comp.^ 
F.  A.  Jezler,  —  F.  Ferreira  dk  Comp.— Gtiv- 
marães.  Soledade  &  Comp,  —  Fernando  de 
Oliveira  dè  Comp.  —  Francisco  de  Barros  Lor- 
dello,  —  Francisco  Vieira  de  Mello,  —  Za" 
charias  da  Nova  Milhagos,  —  Aristides  Mar* 
tinsde  Oliveira,  —  Franklin  Telles  de  Mene- 
zes, — Marques  <fc  Coynp, 

O  Sr.  «Jo&o  Liofie»  tem  duas  re- 
quisições da  Commissâo  de  Orçamento  para 
podir  a  S.  Ex.:  a  primeira  é  complementar 
da  que  apresentou  na  ultima  sessão  à  Mesa, 
pedindo  ao  governo  a  relação  da  despeza  que 
se  tem  de  fazer  pelos  Ministérios  da  Guerra  e 
Marinha  não  constante  das  respectivas  ta- 
beliãs, mas  decorrente  de  contractos  para 
fornecimento  de  navios  e  armamento  para  a 
esíiuadra  e  para  o  exercito, 

A  requisição  de  hoje  refere-se  a  essas  des- 
pezas  relativamente  aos  outros   ministérios. 

A  commissâo  pretende  incluir  todas  as  ne- 
ces'5arias  verbas  nos  respectivos  orçamentos 
para  que  estes  saiam  verdaleiros.  A  com- 
missâo não  tem  o  intuito  de  enganar,  nem 
aos  nossos  credores,  nem  aos  contribuinteg. 

O  outro  pedido  é  para  que  o  Sr.  presidente 
se  digne  de  attender  a  que  a  Commissâo  de  Or- 
í'amento  esta  desf^ílcada  de  um  de  seus  mem- 
bros, o  Sr.  Coelho  Cintra,  que  ainda  não  se 
apresentou. 

Os  trabalhos  estão  todos  distribuídos  e  não 
se  pôde  perder  um  dia  ;  não  se  pôde  proae- 
guir.  por  exemplo,  nos  trabalhos  de  organi- 
savão  do  orçamento  da  guerra  por  Mta 
daquelle  Sr.  deputado,  que  é  o  relator  no- 
meado. 

Pede.  portanto,  ao  Sr.  presidente  que  no- 
meie um  membro  interino  para  essa  com- 
missâo. 


\'em  á  Mesa  a  seguinte 


Requisição 

Pl  Commissâo  de  Orçamento  requisita  do 
Poder  Executivo,  por  intermédio  da  Mesa, 
uma  relagão  detalhada  de  todas  as  despezas 
a  elTectuar  no  próximo  exercício  de  1897, 
que  não  constam  d  is  tabeliãs  que  acompa- 
nham as  propostas  de  Orçamento  pelos  Mi- 
nistérios da  Industria,  Fazeuda,  Interior  e 
Relações  Exterújres,  decorrentes  do  contra- 
ctos em  vigor,  aflm  de  serem  as  necessárias 
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verbas  inscriptas  nas  respectivas  propostas 
de  fixação  de  despeza. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  15  de  junho  ri e 
1896.—  Peia  com  missão,  João  Lopes,  presi- 
dente. 

O  Sr*,  l^realdente—  A  requisii^o  do 
nobre  deputado  vae  ser  encaminhada  ao  go- 
verno com  a  devida  urgência.  Quanto  à  se- 
gunda reclamação,  acho-a  justai,  e  nomeio 
para  substituir  o  Sr.  deputado  Coelho  Cintra, 
na  Gommissão  de  Orçamento,  o  Sr.  Cassiano 
do  Nascimento. 

Aproveito  a  occasião  para  preencher  a  vaga 
aberta  na  Gommissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  de  Justiça  pela  licença  votada  por  esta 
Gamara  hoje  do  Sr.  deputado  Anizio  de  Abreu. 
Nomeio  para  essa  vaga  o  Sr.  Nilo  Peçanha. 

O  Sr.  Ooeltio  Ul«t>ô«— Sr.  presi- 
dente, em  principio  da  presente  legislatura, 
tendo  eu  me  compenetrado  da  insufflciencia 
da  representação  do  meu  Estado  nesta  Camará, 
qniz  mandar  á  Mesa  um  projecto  augmen- 
tando  o  numero  de  defíutados  pela  Parahyba 
do  Norte,  de  aecordo  com  a  estatistica  do  Im- 
pério, uma  vez  que  os  trabalhos  estatis ticos 
da  Republica  não  se  achavam  sufficiente- 
mente  a^e  mtados  para,  partindo  firmemente 
da  população  daquelle  Estado,  reclamar  o  nu- 
mero de  reprfsentantes  a  que  elle  tinha 
direito. 

O  honrado  representante  de  Alagnas,  Sr.  Ca- 
Iheiros,  apresentou  então  um  projecto  au- 
gmentan^^.o  a  representação  de  Alagoas  (a  re 
presentação  deste  Estado  fora  a  primeira 
apurada)  e  eu  julguei  conveniente  aguardar 
o  parecer  da  illustriída  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Poderes,  para  apresentar 
em  tempo  projecto  idêntico. 

Não  apparecendo  durante  toda  aquella 
sessão  o  parecer  da  illustrada  commissão, 
procurei  em  o  anno  passado  obter  dados 
certos,  dirigindo-me  pai*a  isso  ao  digno  di- 
rector da  Repartição  de  Estatistica,  succe- 
dendo  ainda  que  quando  os  consegui  obter, 
.0  honrado  representante  de  Pernambuco, 
Sr.  Medeiros  o  Albuquerque,  um  dos  mem- 
bros da  Commissão  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça,  disse-me  que  pretendia  em 
poucos  dias  apresentar  um  projecto  de  i  e- 
lorma  de  toda  a  representação  nacional  nesta 
casa,  attendendo  em  a  dita  reforma  às  justas 
reclamações  da  representação  Parahybana. 

operei  a  apresentação  de  tal  reforma, 
sabia  que  S.  £x.  procurava  também  dados  na 
Repartição  de  Estatistica  ;  que  os  obtivera. 

Aguardei,  porém,  em  vão. 

Nao  veio  a  reforma  por  parte  daquella 
commissão. 

O  meu  estado  de  saúde  me  fez  abandonar 
por  algum  tempo  a  cadeira  que  occupo  nesta 


Camará  e  só  agora,  na  ausência  do  parecer 
ou  projecto  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  venho  apresentar  á  esta 
Camará  a  reclamação  a  que  tem  direito  a 
bancada  Parahybana. 

O  Diário  Official  de  20  de  julho  do  anno 
passado  publicou  a  estatistica  apurada  até 
então,  faltando  apenas  as  populações  dos  Es- 
tados da  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo 
e  Minas  Qeraes.  Este  anno  recorri  ainda 
uma  vez  ao  illustrado  director  da  Estatistica 
Geral  da  Republica  e  obtive  a  nota  da  popu- 
lação ''o  Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo.  Assim, 
pois,  no  presente  calculo  refiro-me  aos  dous 
outros  Estados,  limitando-me  ao  já  feito  pela 
mesma  repartição,  computado  o  accrescirao 
por  porcentagens. 

De  um  estudo  rápido  da  representação  na- 
cional nesta  Camará,  vê-se  que,  pondo  de  parte 
os  Estados  que  teem  reprosentieLção  do  quatro 
deputados,  por  isso  que  a  sua  população  in- 
ferior não  dá  margem  para  maior,  nos  termos 
da  Constituição,  o  Estado  do  Pará,  por  ex- 
emplo, com  sete  deputados,  tem  uma  popu- 
lação de  351.096  habitantes,  o  que,  dividido 
por  70.000,  dá  o  quociente  de  cinco,  tendo  o 
Pará  dous  deputados  a  mais. 

O  Estado  do  Maranhão  com  sete  deputados 
tem  uma  população  de  4:. 0.854  habitantes,  o 
que,  dividido  por  70.000,  dá  o  quociente  de 
seis,  o  que  llie  dá  ainda  um  representante  a 
mais. 

O  mesmo,  porém,  não  se  dá  com  a  bancada 
cearense,  que  se  acha  como  as  bancadas  para- 
hybana e  alagoana,  desfalcadas  de  um  repre- 
sentante na  Camará  dos  Srs.  Deputados. 

O  Ceará  tendo  uma  população  801 .687  ha- 
bitantes, pelo  mesmo  processo  vê-se  que  tem 
direito  a  11  representantes  nesta  Camará,  e, 
tendo  ap^mas  10,  está  desfalcada  de  um 
membro  em  sua  representação. 

A  Parahyba  do  Norte  com  uma  poi)ulação 
de  457.232  habitantes,  tem  o  quociente  de 
seis,  conservando  a  bancada  de  cinco  deputa- 
dos, a  mesma  que  teve  em  22  na  Constituinte 
do  império.  Tendo  olla  aliás  pelo  calculo  a 
que  se  precedeu,  quando  se  organisou  o  Con- 
gresso, (porcentagens  sobre  a  estatistica  do 
império)  direito  a  mais  dous  deputados. 
Porém  o  mesmo  processo  que  deu  ás  grandes 
representações  accrescimos  de  três,  quatro  e 
ate  sete  deputados,  fez  com  que  a  Parahyba 
ficasse  com  diminuição  de  dous  represen- 
tantes, isto  porque  nesse  tempo  era  ella  orphã 
perante  o  Governo  Provisório. 

Continuando  as  minhas  observações,  Sr. 
presidente,  vê-se  que  Pernambuco,  com  17 
deputados  nesta  casa,  tem  uma  população  de 
1 .030*224  habitantes,  o  que  lhe  dá  um  quo- 
ciente de  14,  tendo  três  representantes  a 
mais. 
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Alagoas,  de  cujo  desfalque  já  fallei,  tem 
51 1 .4 10  habitantes,  quociente  de  7  e  aclia-se 
desfalcad.i  de  um  deputado. 

A  Bailia,  cujo  recenseamento  não  obtive, 
tem,  ent/otanto,  se;xundo  o  calculo  feito  na 
Repartição  de  Estatística,  com  os  dados  do 
aati^^o  recenseamento,  um  quociente  de  19 
deputados,  por  lho  ser  roconlievM^a  uma  po- 
pula.vo  de  1.379.616  habitantes. 

Vè-sí>,  portanto  que  este  Estado  tem  ires 
depurados  a  mais. 

O  Districto  Federal,  Sr.  presid(.nte,  com 
522.051  hibitanres  dá  o  quociente  de  7  ;  tom, 
portai! U),  três  deputados  a  mais. 

O  Sr.  TiMOTiiKO  da  Costa— Tem  a  fracção 
a  favor. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa~Sí  tem  a  fraccã)  a 
favor,  como  disse  V.  Ex.,  a  ParaMyba  terá 
direito  a  maia  um  representante,  «lémdj 
que  veclamamíís,  pjis  temos  uma  írac(;ão  de 
37.0!)0  habitantes,  que,  li«íada  a  porcentxa^íem 
de  10  "/.o  p  íderà  dar  mais  dous  ou  talvez  três 
depnti'iosa  nossa  bancada. 

O  Ri(»  de  Janeiro  com  17  representantes 
nesta  cisa  tem  actualmente,  salvo  a  fracção, 
uma  população  de  876.884  habitantes,  o  que 
lhe  (Vi  um  quociente  de  12  deputados,  tendo 
a-isim  cinco  deputados  a  mais  !  i.sto  é  tem  em 
excesso  de  representação,  mais  que  a  repre- 
senta(;ilo  constitucional  de  um  Estado. 

Minas  Geraes,  com  37  deputados,  não  tem 
recenseamento  conhecido;  mas,  si  estudarmos 
o  calcnlo  pela  estatistica  do  império,  que  deve 
ter  si'^o  feit;  para  ;i  formação  do  Con-^rcsso, 
vemos  qne  apresenta  uma  população  de 
2.1()2.r)S9  habitantes,  tendo  quociente  de  30 
e  um  accrescimo  de  sete  deputados. 

O  Sr.  Lauro  Muller— -As  eleições  para  o 
Conjrresso  Constituinte  creio  que  foram  feitas 
da  mesma  fórina  por  que  se  fizeram  as  da  lei 
S.\  raiva. 

Outro  Sr.  Deputado  —  O  recenseamento 
não  foi  lem  feito. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Mas,  diíjo  en,  si  o 
rícepseamento  não  foi  bem  feito  para  um 
Estado,  não  o  foi  para  todo  o  Brazil. 

O  Sr.  Timotiiko  da  Costa— Não  é  recen- 
seamento, e  um  calculo  estimativo. 

O  Sii.  Lavro  Muf.ler— Não  foi  pelo  recen- 
seamento que  se  fez  o  calculo  dos  deputados, 
m\<  sim  ;)i'la  eleição  Saraiva. 

O  Sr.  Coki.iio  Lríboa  — Mas  o  único  pro- 
ces;5o  admi>sivel  era  este,  fazer-se  o  calculo 
pelo  re.;euieamento. 

O  art.  '2S  da  Constituição  diz  {lê), 

«  A  Camará  í^os  D^-^putados  compõe-sa  de 
representantes  do  povo,  eleitos  poios  Estados 
e  pelo  Distiicto  Federal,  mediante  o  suífL^agio 


directo,  garantida  a  representação  da  mi- 
noria . 

g  l."  O  numero  dos  deputados  será  fíxndo 
por  lei  em  proporção  que  não  exceJerá  de  um 
por  setenta  mil  habitantes,  não  devendo  esse 
numero  ser  inferior  a  quatro  por  Estado. 

§  2.»*  Para  este  fim  mandará  o  Goveraa 
Federal  proceder,  desde  já,  ao  recenseamento 
da  população  da  Republica,  o  qual  será 
revisto  decen malmente. 

A  Constituição  foi  publicada,  estava  depen- 
dente ainda  de  approvação  do  Congresso  Con- 
stituinte, dando,  porém,  bases  para  a  eleição 
da  mesma.  O  processo  eleitoral  devia  ser 
calcado  no  projecto  de  Constituição. 

Portanto,  o  Governo  Provisório  não  tinha 
outro  meio  acceitavel  para  computar  a  repre- 
sentação nacional,  sinão  este  calculo  feito 
pelo  recenseamento  do  império,  até  obter-se 
o  recenseamento  da  Republica. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Foi  que  não  se  calcu* 
lou  pelo  recenseamento. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Eu  registro  o  aparte 
deV.  Ex.,  que  irá  como  peso  ao  Governo 
Provisório  que  sahiudas  praxes  estabelecidas 
pari  a  formação  do  Congresso  Nacional,  o 
primeiro  poder  da  Nação. 

Sr.  presidente,  S.  Paulo  com  a  represen- 
tação de  22  deputados,  tem  uma  população 
de  1.371,278  habitantes,  que  lhe  dá  um  quo- 
ciente de  19,  tem,  portanto,  três  represen- 
tantes mais. 

O  llio  Grande  do  Sul,  com  uma  população 
de  890.647  habitantes, o  quociente  de  12,  tem 
16  deputa-los  e,  portanto,  um  accrescimo  de 
quatro  representantes. 

Si  fizermos  a  somma  do  excesso  da  repre- 
sentação nacional  na  Camará  dos  Deputados- 
com  relação  aos  Estados  favorecidos,  temos  31 
deputalos  a  mais. 

O  Sr.  Antomo  de  Siqueira— Por  estas 
bases. 

O  Sr.  Coelii>  Lisboa— Então  V.  Ex.  apre- 
sente outras  bases  mais  accaitaveis. 

O  Sr.  António  de  Siqueiua—  Por  essas 
cases. 

O  Sr. Coelho  Lisboa— Peço  a  V,  Ex. outras 
mais  acceitaveis. 

O  Sr.  Pedro  Borges— Por  outra  qualquer 
bise  o  calculo  ainda  seria  mais  lávoravel  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Lauro  Mi:lli:r  -E  não  ha  opção 
onde  a  Constituição  dispõe. 

O  Sr.  Coelho  Lisiioa-  Eu  pedia  outras 
bases  ao  nobre  deputado;  porque  quaesquer 
que  fossem  as  bases  oírer.?cidas,  creio  que 
delias  tiraria  argumentos  mais  positivamente 

favoráveis. 
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o  Sr.  AiNTONio  DE  Siqueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Não  querendo,  po- 
rém, Sr.  presidente,  adeantar  a  discussão  do 
projecto  que  tenho  a  honra  de  apresentar, 
tendo  interes!?e  era  aguardar  o  luminoso  pare- 
cer da  Commissão  de  ('onstituição,  Legislação 
e  Justiça,  tomo  a  liberdade  de  offerecer  a  illus- 
trada  «iommissão  uma  ideia  que  julgo  conse-' 
guirâ  equilibrar  a  representação  nacionaL 
muito  e  muito  prejudicada  quanto  aos  pe- 
quenos estados.  {Apoaidos.)  Uma  vez  seja— 
seja  dito  de  passagem— que  nos  é  pesado  dimi- 
nuir a  representação  dos  grandes  Estados;  que 
não  queremos,  embora  devamos  enfi^entar 
uma  vcforma  de  tal  ordem,  não  só  devemos 
conceder  á  representação  dos  pequenos  estados, 
sem  população  sufflciente,  uma  representação 
de  cinco  membros,  no  mini  mo,  pa/a  de  certo 
modo  fazer  desapparecer  o  excesso  das  repre- 
sentações favorecidas  como  dar  aos  Kstados 
prejudicados  positivamente  o  accrescirao  que 
teem  incontestável  dii*eito,  addicionadas  as 
(^•acções  ao  calculo  das  porcentagens.  E  ^ 
neste  ponto  peço  licença  pai^a  referir-me  ao  ao  Congresso  Federal 


planos  absorventes  tivessem  nesta  Camará 
o  apoio  numérico  de  representações  excessivas 
de  populações  que  não  possuem . 

E,  aguardando  a  justiça  da  commissão,  cujo 
parecer  discutirei  em  tempo,  sento-me  e  man- 
do à  Mesa  o  seguinte  projecto: 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Pedro  Borges— Eu  prometto  a 
V.  Ex.  uma  emenda. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  eu  também. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Eu  deixei  a  porta 
aberta  para  todas  as  emendas.  (Muito  bem^ 
muito  bem,  O  orador  è  felicitado,) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

projecto 

O  Congresso  Nocional  decreta  : 

Art.  l.°  Fica  elevado  a  seis  o  numero  de 
deputados  pelo  Estado  da  Parahyba  do  Norte 


nobi'e  deputado  pelo  Districto  Federal,  o  Sr 
Manoel  Timolheo,  que  dirigiu  a  Repartição 
de  Estitistica  ,  cujas  luzes  illuminarão 
melhor  a  presente  discussão,  pois,  quanto  ao 
calculo  em  quastão,  creio  que  não  temos  so- 
mente que  observar  es>a  fi^acção  temos  ;  tam- 
bém (jue  calcular  o  accrescimo  de  população 
do  tempo  em  que  se  fez  o  recenseamento,  até 
a  pi'esente  data  para  assim  computar-se  a 
verdadeira  representação  nacional. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Perfeitamente. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  —  Nem  podia 
ser  o  u  tro  o  cri  te  rio . 

O  Sr.  Coelho  Lisboa—  Eu  notava,  Sr.  pre- 
sidente, na  demora  da  apvesentação  da  re- 
forma do  meu  illu^itre  coliega,  representante 
de  Pernambnco,annuiiciada  pelos  jornaes,que 
a  illustr;ida  Com  missão  de  Constituição,Legis- 
lação  e  Justiça,  com  aaccumulação  de  serviço 
não  p  'estará  a  um  assumpto  desta  orilem  a 
importíincia  que  elle  reclama,  uma  vez  que 
entenda  coia  a  formação  do  primeiro  poder 
da  Na(;ão,  do  poder  que  superintenda  e  as  fi- 
nanças que  superintende  a  defezi  nacional  e 
a  sup.*ema  administração  pel  is  leis.  Nós,  po- 
rém, não  podemo':J  por  maistomposupportar  o 
desequilibvio  da  representação,  que  prejudica 
nesta  Camará  a  marcha  dos  nego.-ios  dos  pe- 
quenos Estados,  (Undo  vantagem  inconstitu- 
cional indicada  aos  grandes  Estados,  que  nesta 
partilha  de  leão  souberam,  por  processos 
sahindo  das  praxes  usadas  em  todas  as  novos, 
organi sacões  de  corporações  desta  natureza, 
fazer  pesar  na  balança  da  representação  na- 
cional a  espada  de  Bremnus  de  sua  influencia, 
de  lòrma  quo  os  seus  projectos  e  os  seus 


Ar.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  15  de  junho  de  18G6.— 
Coelho  Liiboa, — Trindade, — Carlos  Jortjc, — 
Rocha  Cavalcanti, — Araújo  Góes,  —  Manoel 
Timotheo  da  Costa, — João  Penido, 

O  Si'.  Pi-esidento  —  O  Sr.  depu- 
ta'o  José  Carlos  apre^sentou  um  requerimen- 
to que  a  Mesa  vae  mandar  ler,  aguardando 
que  fallassem  os  oradores  inscriptos  para 
submettel-o  á  deliberação  da  Camará.  O 
requerimento  trata  de  assumpto  de  alta  im- 
portância ;  a  hora  está  adiantada  ;  ha  pe- 
queno numero  de  deputados  prescnte>%  pelo 
que,  salvo  reclamação,  adiarei  a  discussão 
para  incluil-a  amanhã  na  ordem  do  d.a. 

Em  seguida  o  Sr.  l'»  secretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  se  nomeie  uma  Commissão 
Parlament;\r  composta  de  3  membros  ''e  cada 
uma  das  t^asas  do  Congresso  para  proceder 
desde  já  a  um  inquérito  na  Alfandfga  da  Ca- 
pital Federal,  e  posteriormente  nas  Alfande- 
gas dos  Eátadoâ  para  veriticar  : 

r»  Se  a  arrecadação  das  rendas  aduanei- 
ras tem  sido  feita  nestes  últimos  annos  d(» 
conformidade  com  as  leis  vigentes  e  com  as 
taxas  das  respectivas  tarifas  : 

2'  Qual  o  estado  da  escriptui*ação  das  Al- 
fandegas e  se  teem  sido  organisada  com  regu- 
laridade as  estatísticas  do  movimento  de  im- 
portação e  exportação  de  mercadorius ; 
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3*  Se  as  leis  e  regulamentos  em  vigor  para 
a&  Alfandegas  e  entrepostos  alfandegados 
estão  redigidas  de  forma  a  impedir  qunlquer 
fraude  quer  pelos  funccionarios  do  fisco, 
quer  pelas  |.  artes  interessadas ; 

4«  Se  o  pessoal  das  Alfandegas  é  sufflciente 
para  attender  a  todos  os  serviços»  guardada 
a  redacção  da  cathegoria  de  cada  uma  com  a 
importância  do  trabalho  que  executa  e  valor 
da  arrecadação,  de  modo  a  exercer  fiscaliza- 
ção activa  permanente  e  efflcaz ; 

5«  Si  os  edifícios  onde fUnccionam  as  Alfan- 
degas, os  armazéns,  pontes,  material  fluctu- 
ante,  apparelhos  de  descarga  etc,  etc,  es- 
tão em  condições  de  funccionar  com  segu- 
rança para  a  arrecadação  fiscal;  presteza  e 
economia  para  o  serviço  das  capatazias  ;  bôa 
guarda  e  capacidade  para  as  mercadorias ; 
commodidade  e  garantias  paraocominercio  : 

6**  Si  as  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  tra- 
piches alfandegados  acham-^e  estabelecidos 
nos  pontos  mais  convenientes  para  satisfa- 
zerem com  segurança  e  garantias  para  o 
fisco,  os  fins  aduaneiros,  e  se  dentre  os  exis- 
tentes quaes  aquelles  cuja  suppressão  ou 
mudança  seja  aconselhada. 

7*^  A  syndicancia  se  estenderá  emíim  ao 
serviço  interno  e  externo  a  cargo  de  todas 
aquellas  Repartições  em  suas  relações,  prin- 
cipalmente com  o  expediente  de  importaçãd, 
exportação,  transito  e  cabotagem  e  arreca- 
dação da  receita  edespezas  publicas,  de  modo 
a  se  poier  conhecer  quaesquer  irregularida- 
des havidas  nos  processos  (Jas  notas  ou  des- 
pachos, nos  manifestos,  como  nos  desvios  das 
rendas,  devendo  ter-se  em  particular  atten- 
ção  a  classificação  de  mercadorias,  a  regula- 
ridade das  mesmas  notas,  os  conhecinientos  o 
quanto  interessar  a  esse  ramo  de  serviço. 

Sala  das  Sessões,  15  de  junho  de  1896.'— 
José  Carlos   de  Carvalho, 

O  Sr.   Rodolpho  i%.bi*eu  —  Sr. 

presidente,  mais  no  intuito  de  propor  á  Ca- 
mará dos  Srs.Deputados  algumas  duvidas  que 
no  meu  espirito  su^^^geriu  a  noticia  por  mim 
lida  na  imprensa  desta  Capital,  de  que  a  come- 
çar de  1  de  julho  próximo  futuro  se  mandaria 
cobrar  mais  50  «/o  nos  fretes  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  do  que  no  empe- 
nho, embora  de  analyíar  ligeiramente,  os 
actos  da  directoria  daquella  estrada,  que  se 
tem  tornado  celebre  pela  desorganisação  em 
que  se  tem  conservado  ha  muito  tempo;  des- 
organisação que  eu  declaro  a  V.  Ex,  com  al- 
gum acanhamento,  me  tenho,  de  certo  tempo 
a  esta  parte,  cohibido  de  analysar  e  criticar, 
para  não  incorrer  na  pecha  de  opposicio- 
nista,  ó  que  venho  à  tribuna. 

Mas,  como  Y.  Ex.  sabe,  esse  estado  da 
Central  tem  sido  a  causa  de  tantos  vexames 


e  de  tantos  prejuízos  para  o  commercio  desta 
Capital  e  do  interior,  e  pnra  a  lavoura  do 
noí:SO  paiz,  que  eu  não  pude,  por  melhor  que 
fosseo  meu  desejo,  de  conservar-rae silencioso 
neste  assumpto,  deixar  de  vir  hoje  fazer  al- 
gumas observações  e  apresentar  um  reque- 
rimento relativo  à  noticia  a  que  acabo  de 
referir-me. 

Sr.  presidente,  quando,  a  15  de  novembro 
de  1894,  o  honrado  Presidente  da  Republica 
assumiu  a  direcção  dos  negócios  públicos,  e 
chamou  para  dirigir  a  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral o  meu  illustre  amigo  o  Sr.  marechal 
Jardim,  a  quem  me  ligam  laços  de  sympathia 
e  amizade  pessoal,eu  fui  dos  que  receberam  a 
noií:eação  de  S.  Ex.  com  demonstrações  posi- 
tivas de  applausos  na  impi-ensa;  fui  dos  que 
alimentaram  a  esperança  de  que  S.  Ex. dentro 
em  pouco  tempo  procuraria,  com  o  sen  zelo  e 
capacidade  profissionaes,  remover  os  embara- 
ços o  queixas  justificadas  da  pupulação  desta 
Capital  e  do  interior  sobre  o  serviço  desta 
via  férrea. 

Animava-me  o  espirito  esta  convicção  e 
ainda  o  facto  de  ter  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, em  Mensagem,  promettido  mandar  ao 
Congresso  trabalho  especial  sobre  o  assumpto, 
reclamando  de  nós  outros  legisladores  os  re- 
cursos indispensáveis  para  se  normalisar  o 
trafí  1^0  desta  importante  linha  férrea,  que 
con>titue  não  só  uma  gloria  para  a  nossa  en- 
^renharia,  como  um  solido  património  da 
riqueza  publica  e  um  dos  elementos  mais 
seguros  para  o  desenvolvimento  das  indus- 
trias e  da  lavoura. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  passaram-se 
tantos  mezes,  passou-se  com  certeza  mais  de 
um  anno,  e  o  que  vemos  !  ?  Vemos  que  a 
situação  da  Estrada  Central,  a  despeito  dos 
esforços  do  meu  illustre  amigo  o  Sr.  Dr. An- 
tónio Olyntho,  Ministro  da  Viação,  sem  que 
eu  saiba  mesmo  explicar  os  motivos  da  ano* 
malia... 

Um  Sr.  Deputado— E'  realmente  singular. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu—  ...  oue  se  nota 
e  que  faz  com  que,  a  desfeito  do  credito  e 
da  boa  vontade  que  a  Central  tem  encon- 
trado por  parte  do  Congresso  para  dar-lhe  os 
meios  indispensáveis  ao  melhoramento  do 
seu  material  e  serviço,  não  tenha  melho- 
rado a  sua  situação;  se  não  peiorou,  posso 
garantir  que  não  tem  absolutamente  me- 
lhorado. 

Nestas  condições.me  parece  não  só  um  erro 
politico  como  uma  grave  injustiça,  que,  antes 
do  governo  ter  cumprido  com  o  seu  áerer^ 
restabelecendo  o  serviço  na  altura  das  exigên- 
cias das  tradições  daquella  estrada  e  das  ga- 
rantias a  que  a  população  tem  direito,  como 
sejam  a  segurança  pessoal,  regulari<^ade  do 
trafego,  e  presteza  no  transporte  de  merca- 
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dorias,  se  lembre  o  governo  ^^e  alterar  as 
tarifas.  Acho,  Sr.  presidente,  que,  além  de 
impoiitico,  é  summamente  injusto  que  elle 
lembre-^e,  neste  momento  em  que  o  paiz 
sofiúre  as  consequências  de  umi  verdadeira 
cpis«3,  <le  levantar  de  50  %  as  tarifas  da  es- 
trada. {Apoiados,) 

Ao  lèr  na  imprens  i  estj.  noticia,  Sr.  pre- 
sidente, a,ssaltju-ine  ao  espirito  desde  logo  a 
idóa  de  levantar  no  seio  á\,  Camará  esta 
questãi,  p  ira  elnoidição  da  qual  mio  tenho 
competência,  mas  que  me  parece  ser  sum- 
mamente interessante,  e  a  que  os  meus  il- 
histres  cjllegas,  homens  lidos  e  traquejados 
Dosneíç^cio>  públicos,  póclem  trazer  o  con- 
curso de  suis  luzes  de  um  modo  eííloaz  e  po- 
sitivo. 

Em  rolaçâo  ás  estradas  particulares,  cujas 
concessões  e  c-intric^os  estabelecem  a  facul- 
dade de  elevação  de  tarifas  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo, não  sei  si,  com  muita  razão  e  con- 
veniência, a  ques^^áo  está  regulada,  mas,  Sr. 
presidente,  nest»3  assumpto  tão  imiwrtante 
e  que  tão  ira  mediatamente  diz  respeito  aos 
Interesses  do  contribuinte,  não  sei,  repito,  si 
não  ha  perigo  p')r  parte  do  Poder  Legislativo 
em  continuar  aonferir  ai  Executivo  poderes 
para  taes  aU'^raçr)es . 

Em  matéria  de  alteração  de  tarifas  creio 
não  estar  em  erro,  entendendo  que  isto  im- 
porta até  certo  ponto  em  um  lançamento  de 
augmento  de  contribuição  ;  e  entendo  que 
todas  as  vezes  que  as  estradas  de  ferro  tive- 
rem de  elevar  as  suas  tarifas  deve  preceder 
autorisação  expressa  do  Poder  Legislativo, 
único  competente  para  augmentar  contribui- 
ções ou  lançar  impostos  que  trazem  como 
consequência  onerar  o  contribuinte,  as  in- 
dustrias e  a  lavoura  do  nosso  paiz. 

Esta  consideração,  a  meu  ver,sóbe  de  ponte 
tratando-se  de  Estradas  de  ferro  do  Estado, 
em  que  por  iste  mesmo  deve  haver  multe  mais 
«scrupulo  por  parte  do  governo  em  alterar 
as  suas  tarifas  de  modo  tão  elevado  sem  es- 
tudo especificado,  sem  autorisaçáo  do  Poder 
Legislativo,  único  competente  para  elevar 
as  contribuições.  (Apartes.) 

Não  admira,  Sr.  presidente,  que  o  go- 
verno se  tenha-arrogado  este  direito,  quando 
OÓ6  vemos  que  no  Regulamento  sobre  a  Cen- 
tral, que  o  meu  honrado  amigo  o  Sr.  Dr. 
Antonio  Olyntho  expediu  ultimamente,  que 
deve  naturalmente  vhr  ao  Congresso  para  ser 
discutido  e  approvado,  como  jã  tive  occasião 
de  apontar  pela  imprensa,  ha  pontos  em  que 
me  parece  que  S.  Ex.  excedeu-se  um  pou- 
co no  exercício  das  attribuiçôes  que  tem  o 
Executivo  para  fazer  trabalhos  daquella  or- 
dem, creando  logares,  inserindo  disposições 
regulamentares  de  caracter  legislativo. 

Camftrft    V.  JI 


O  Sr.  António  dk  Siqubira  —  Attentando 
até  contra  disposições  que  jâ  tinham  a  sanc- 
ção  do  Congresso. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Nestas  condi- 
ções, Sr. presidente,  esta  noticia  incommodou* 
me  sobremodo;  levantou  no  espirito  do 
commercio  desta  Praça  e  contribuintes  do 
interior  queixas  muito  justas.  Se  a  Estrada 
de  Ferro  Central  precisa  do  augmento  de 
suas  tarifas  para  fazer  face  ás  suas  despezas, 
o  que  não  me  parece  verdade,  porque  em 
condições  muito  peiores  do  que  as  actuaes 
ella  fez  sempre  face  a  essas  despezas,  não 
dando  deficits^  nem  mesmo  no  i)eriodo  da  re- 
volta, em  que  se  dui)licaram  os  ordenados  de 
todos  os  empregados  da  primeira  secção,  o 
que  determinou  um  augmento  de  sete  a  oito 
mil  contos,  hoje  não  existindo  semelhante 
augmento,  creio  que,  em  logar  de  deficit^ 
deveria  ella  dar  saldo  ;  si  ella  precisa,  digo, 
de  augmento,  o  meio  não  é  este  ;  a  nós  com- 
pete estudar  e  resolver  o  assumpto. 

Sou  dos  que  entendem  que,  sobretudo  as 
Estradas  de  ferro  do  Estado  não  foram  con- 
struídas pari  dar  lucro,  para  constituírem 
explorações  mercantis,  por  parte  do  Estado, 
mas  para  auxilio  á  lavoura  e  ás  industrias,no 
que  são  mais  eíllcazes  do  que  os  Bancos,  que 
bC  crêam  sob  diferentes  aspectes  e  que  só 
teem  oontribuido  para  desgraçal-as. 

Quero,  portanto,  Sr.  presidente,  estradas 
do  Estado  com  tarifas  excessivamente  baixas, 
porque  é  este  o  primeiro  auxilio  que  o  go- 
verno republicano  pôde  dar  à  lavoura,  não 
precisando  de  mais  para  que  ella  entre  em 
franca  prosperidade. 

Mas,  infelizmente,  o  que  vemos  é  a  Estrada 
de  Ferro  Central  no  estado  em  que  se  acha,  e 
a  de  Leopoldina  em  estado  ainda  mais  desas- 
troso. Seria  curioso  íazer-se  a  somma  dos 
prejuízos  directos  e  indirectos  que  os  meios 
de  transporte  teem  dado  aos  interesses  desta 
Praça  e  do  interior.  E'  uma  contribuição 
extraordinariamente  pesada  e  que  todos  nós 
temos  supportado  pelas  circumstancias  diffi- 
ceis  que  a  Republica  tem  atravessado. 

Mas  dahi  para  applaudirmos,  com  o  nosso 
voto,  para  deixar  passar  sem  o  nosso  pro- 
testo o  augmento  de  tarifas  nessa  estra- 
da, sem  que  ao  menos  ate  hoje  tivessem 
conseguido  restabelecer  normalmente  o  seu 
trafego,  servindo  convenientemente  aos  pas- 
sageiros... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu—  ...  sem  deterio- 
rameoto  das  mercadorias,  que  muitas  vezes 
chegam  ao  seu  destino  completamente  estra- 
gadas,quando  não  são  extraviadas, vae  grande 
distancia. 

Nessas  condições,  eu  acredito  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação,  meu  illustre  amigo.mlneiro 
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como  eu,  que  tem  maiores  conhecimentos 
profissionaes  e  maior  conhecimento  das  ne- 
cessidades do  nosso  paiz  e  do  nosso  Estado, 
que  conhece  perfeitamente  a  situação  deso- 
ladora em  que  se  acham  os  serviços  de  tran- 
sporte em  todas  as  estradas  inclusive,  ainda 
na  Central,  deve  hesitar  em  pôr  em  execução 
uma  medida  que  reputo  uma  iniquidade. 
(Apoiados) . 

Para  o  meu  Estado,  por  exemplo,  o  serviço 
da  Central  não  se  pôde  descrever. 

Os  trens  em  que  viajamos,  creio  que  são 
compostos  de  material  que,  em  qualquer 
outra  parte  do  mundo,  não  serviria  para 
transportar  lenha. 

Em  relação  ao  numero  de  trens  basta  dizer 
à  Camará  que,  ha  seguramente  um  anno, 
se  supprimiram  os  nocturnos,  que  tão  bons 
serviços  prestavam ;  supprimiram-se  os  trens 
mixtos,  que  facilitavam  a  ida  e  vinda  entre 
Cidades  marginaes  da  linha,  com  grande  van- 
tagem para  as  populações  destas  localidades, 
que  permittiam  que  os  médicos,  advogados  e 
negociantes  andassem  de  Cidade  em  Cidade, 
voltando  no  mesmo  dia  ao  logar  do  seu  domi- 
cilio; hoje,  esses  profissionaes  são  obrigados 
a  pernoitar  em  hotéis,  augmentando  assim  a 
despeza  e  perdendo  tempo,  que  é  precioso 
para  quem  vive  do  seu  trabalho. 

Si,  portanto,  estando  hoje  a  linha  em  con- 
dições favoráveis  de  conservação,  o  governo 
não  pôde  restabelecer  esses  trens,  cuja  sup- 
pressão  acabo  de  citar  ;  si  ha  mesmo  trechos, 
como  o  de  Lafayette  até  Itabira  e  rio  das 
Velhas,  para  onde,  durante  muito  tempo,  a 
directoria  ('a  estrada  não  recebe  volumes 
sinão  de  pequenas  dimensões  e  a  taxas  ele- 
vadas, pagando  o  ft»ete  de  encommenda,  de 
modo  a  receber  o  humilde  oi^ador,  que  neste 
momento  occupaa  at tenção  da  Camará,  con- 
tinuas reclamações  do  commercio  daquella 
zona,  para  que  se  abra  o  trafego  para  car- 
gas ou  volumes  mais  pesados ;  si,  nestas  con- 
dições, si  no  momento  actual,  em  que  o 
desenvolvimento  commercial  não  é  grande, 
a  estrada  não  pôde  ainda  satisfazer  comple- 
tamente as  exigências  do  serviço,  com  que 
direito  o  Sr.  Ministro  da  Viação  ou  o  Sr.  Ma- 
rechal Jardim  propõem  a  elevação  dos  fretes? 

Quem  augmenta  o  preço  da  sua  mercado- 
ria, só  se  justifica  melhorando-a  em  qualidade. 

Assim,  Sr.  presidente,  não  com  o  intuito, 
como  já  disse,  de  fazer  a  critica  da  adminis- 
tração da  Central,  confiada  a  um  cidadão, 
cega  competência  e  cuja  boa  vontade  sou  o 
primeiro  a  reconhecer,  não  para  accusar 
outro  meu  amigo,  o  distincto  meu  ex-collega 
nesta  Camará,  Dr.  António  Olyntho,  cujo 
amor  á  nossa  terra  e  cujos  serviços  à  Repu- 
blica todos  os  meus  collegas  conhecem,  cujo 
esforço  para  o  bom  desempanho  da  sua 
missão  elevada  não  pôde  soffrer  duvida  no 


espirito  de  quem  quer  que  seja ;  não  com  este 
iutuito,  repito,  mas  no  de  agitar  a  questão 
sobre  a  competência  do  governo  da  União 
para  elevar,  por  um  simples  aviso,  mandado 
a  imprensa,  os  fretes  da  Estrada,  em  50  ®/o, 
offereço  á  consideração  da  Camará  o  seguinte 
requerimento.    (Muito  bem). 

Fica  sobre  a  Mesa,  para  opportunamente 
ser  lido,  apoiado  e  entrar  em  discusááo  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados  o  Sr.  Ministro  da 
Industria  e  Viação,  informe  em  que  lei  se 
fundou  ou  com  que  interesse  económico  fi- 
nanceiro,para  autorisar  o  augmento  de  50  % 
nas  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Central,  que 
a  imprensa  noticiou  dever  entrar  em  exe- 
cução a  começar  de  1^  de  julho  próximo  fu- 
turo. 

Sala  das  sessões,  15  de  Junho  de  1896.— 
Rodolpho  Abreu. 

Vae  a  imprimir,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  27-1896 

Redacção  final  do  projecto  «•  8Í  A^  de  i895 
que  unanda  consertar  na  collocação  que 
occupava  no  almanack  militar ^  por  occasião 
do  seu  faUecimento^o  nome  do  Mareclwl  Flo- 
i-iano  Peixoto 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arfc.  1.*  E'  conservado  na  collocação  que 
occupava  no  Almanack  Militar,  por  occasião 
do  seu  prematuro  fallecimento,  o  nome  do 
benemérito  e  pi*anteado  consolidador  da  Re- 
publica, Marechal  Floriano  Peixoto - 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  junho  de  1896. 
Paranhos  Montenegro, — F.  Lima  Duarte, 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  22,  de  1896,  fixan- 
do a  força  naval,  para  o  exercido  de  1897 
(2°  discussão); 

Discussão  única  do  requerimento  do  Sr. 
José  Carlos. 

3^  discussão  do  projecto  n.  256,  de  1895, 
definido  os  casos  de  competência  de  cada  um 
dos  poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judicia- 
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rio,  para  que  se  dê  a  iatervençSo  do  governo 
Federal  nos  Estados,  autorisada  pelo  art.  &" 
<la  Ck>nstituicão; 

3'  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1896,  dis- 
pondo sobre  o  modo  por  que  devem  ser  pagas 
pelos  cofres  da  União,  os  vencimentos  dos 
funccionarios  aposentados.  (Projecto  n.  310  A, 
de  1893  do  Senado); 

3*  discussão  do  projecto  n.  23,  de  1896, 
autoriáando  o  Presidente  da  Republica  a  de- 
cretar a  demarcação  da  porção  territorial 
indispensável  ã  defeza  das  fL*onteiras  e  o  re- 
gimen conveniente  para  segurança  destas. 
(Projectou.  104,  de  1894). 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  minu- 
tos. 


27»  SESSÃO  EM   16  DE  JUNHO  DE      1896 

J^residencia  dos  Srs.Arthnr  Rios  (presidente)^ 
Cfiagas  Lobato  (^  vice-presidente)  e  Árthur 
Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada  ã  qual 
Tespondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vaa- 
>concellos,  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
-Salgado,  Sá  t-eixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas 
Martins,  Aufirusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Vivei- 
ros, Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues,  No- 
gueira Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portugal, 
Tbomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lo- 
pes, Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Hel- 
vécio Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Trindade,  Arthur  Or- 
lando, Tolentino  de  Carvalho,  Luiz  de  An- 
drade, Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca, 
•Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fernan- 
des Lima,  Araújo  Góes,Clementino  do  Monte. 
Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Campos,  Mene- 
zes Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima, 
Zama,  Santos  Pereira,  Milton,  Francisco  So- 
dré.  Tosta,  Manoel  Caetano,  Aristides  de 
Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo  Filgueiras, 
José  I^^nacio,  Rodrigues  Lima,  Sebastião  Lan- 
-dulpho,  Paranhos  Montenegro,  Torquato  Mo- 
reira, Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira, 
José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Car- 
-valho,  Oícar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Ti- 
motheo  da  Costa,  Erlco  Coelho,  Américo  de 
Mattos,  Alberto  Torres,  Silva   Castro,  Nilo 


Peçanha,  Júlio  Santos,  Porciuncula,  Ponce  de 
Leon,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrínk,  Almeida  Gomes,  Lima  Du- 
arte. Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Cha- 
gas Lobato,  João  Penido,  Gonçalves  Ramos^ 
Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga, 
Álvaro  Boteliio,  Leonel  Filho,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Valladares,  Rodolpho  Abreu,  Theo- 
tonio de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Matta 
Machado,  Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Carlos 
das  Chagas,  Lamartine,  Costa  Machado,  Luiz 
Flaquer,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Moreira 
da  Silva,  Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes, 
Paulino  Carlos,  Cezario  Motta,  Edmundo 
Fonseca,  Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Xavier 
do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Lamenha  Lins, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Fdnseca  Guimarães, 
Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo 
Pinheiro,  Pereira  da  Costa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Victorino  Mon- 
teiro e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Fileto  Pires,  Gustavo  Veras, 
Anísio  de  Abreu,  Silva  Mariz,  José  Mariano, 
Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra,  Arminlo 
Tavares,  Herculano  Bandeira,  Neiva,  Vergue 
de  Abreu,  Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Tbomaz  Delfino, 
Costa  Azevedo,  Ernesto  Brazilio,  Barros  Fran- 
co Júnior,  Landulpho  de  Magalhães,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Octaviano  de  Brito, 
Ribeiro  de  Almeida,  Manoel  Fulgencio,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Almeida  Nogueira,  Gustavo 
Godoy,  Oliveira  Braga,  Almeida  Torres,  Emí- 
lio Blum  e  Frincisco  Alencastro.  E  sem  causa 
os  Srs.  HoUanda  de  Lima,  Eduardo  de  Ber- 
rado, Cliristino  Cruz,  Arthur  de  Vasconcel- 
los.  Cunha  Lima,  Chateaubriand,  Martins 
Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Lourenço  de  Sá, 
Octaviano  Loureiro,  Augusto  de  Freitas, 
Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes,  Belisario  de 
Souza,  Fonsecti  Portella,  Euzebio  de  Queiroz, 
Agostinho  Vidal,  Campolina,  Fortes  Junquei- 
ra, Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Siqueira, 
Alfre^lo  Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Fran- 
cisco de  Barros,  Bueno  de  Andrada,  Alberto 
Salles,  Furtado,  Caracciolo,  Apparicio  Marl- 
ense,  Rivadavia  Corrêa,  Auroliano  Barbosa  e 
Pedro  Moaoyr. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  Sa.  1<^  SBCRErARio  procede  á  leitura  do 
seguinte 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1"  secretario  do  Senado,  de  15  do 
corrente,  transrnittindo  a  eraonda  desta  Ca- 
mará ao  projecto  <laqiiella  Camará  n.  39,  de 
1895  autorisando  o  governo  a  mandar  contar 
ao  1"  tenente  da  armada  Arthur  Waldemiro 
de  Seri-a  Belfort,  mais  oito  ra^^zes  e  :i8  dia-^ 
de  serviço,  á  qual  o  Senado  njio  poude  dar  o 
seu  assentimento.— A'  Comrais.sru  de  Mari- 
nha e  Guerra. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  remet- 
temlo  esta  Gamara  as  proposições  que  con- 
cedem ao  coronel  honorário  do  exercito  Joa- 
quim Maurício  Ferreira,  uma  pensão  annual 
de  2:40<>.s,  e  ao  fiel  de  armazém  da  Alfandega 
do  Rio  dé  Janeiro  Luiz  Pedro  Monteiro  de 
Souza,  seis  mezes  de  licenç  i  com  os  or.^cnados 

Srop(»sivGe<  osUis  á  que  o  Senado  não  poude 
ar  o  seu  assentimento.  —  Inteirada.  Archi- 
ve-se. 

Telegramma: 

Macau,  14  de  junlio  de  1S95.—  Ao  Sr.  Pre- 
sidente do  Congr3ssu  Federal— Rio . 

A  Intendência  Municipal  desta  cidade,  fiel 
interprete  de  seus  munícipes,  com  a  maior 
urgência  leva  ao  vosso  conhecimento  o  estado 
desesperador  das  industrias  do  sal  neste  mu- 
nicipio,  em  face  da  proposta  que  dá  taxa  ao 
sal  estrangeiro  aqui  em  deposito  (32.000.000 
de  litros).  A  nova  safra  iniciada,  luta  para 
Bcquisição  de  operários  pela  imprevista  e 
extraordinária  reducção  da  tarifa,  compro- 
mettcdora  da  venda  e  do  trabalho,  actual- 
mente em  consequência  da  concurrencia  es- 
trangeira. A  crise  alarma  a  população.  O 
trabalho  da  industria  salina  mingua  de  ope- 
rários, por  não  compensar  o  salário  actual 
por  isso  não  podendo  haver  sal.  Esta  in- 
tendência comprehendendo  o  vosso  alto  pa- 
triotismo elevadíssimo  e  isempção  de  espirito 
em  prol  dos  negócios  e  bem  estar  desta  cara 
Pátria,  principalmente  sobre  a  protecção  que 
lhe  é  devida  e  que  os  altos  poderes  do  paiz  con- 
sagrarão À  industria,  em  nome  desta  impetra 
a  vossa  valiosa  attenção  para  este  importante 
ramo  de  industria  nacional,  afim  de  ser  atten- 
dida  a  sua  palpitante  necessidade,  approvan- 
do-se  a  tarifa  sobre  o  sal  estrangeiro  de  sorte 
que  a  industria  similar  no  Brazil  s€(ja  segura 
e  de  forte  riqaeza  publica,  uma  realidade 
da  sua  contribuição  orçamentaria,  uma  po- 
derosa garantia  da  renda  estadoal.—  A' 
Commissão  de  Orçamento. 


O   Sr.    Presidente 

cussão  o  seguinte 


está  em  dis- 


RBQUERIMENTO 

Requeiro  que  por  intermédio  da  Mesa  da 
Cama?a  dos  Srs.  Deputados  o  Sr.  Ministro  da 
Industria  e  Viação,  informe  em  que  lei  se 
fundou  ou  com  que  interesse  económico  fi- 
nanceiro, para  autorisar  o  augmento  de  50  V» 
nas  tarifas  da  Estra'!a  de  Ferrj  Central,  que 
a  imprensa  noticiou  dever  entrar  em  exe- 
cução a  começar  de  1*»  de  julho  próximo 
futuro. 

Sala  (las  sesA-s,  15  de  junho  de  1896.— 
Rodolpho   Abreu. 

O  ^r.  Presidente  tem  a    palavra 

o  Sr.  Lauro  Miiller. 

O  ^r.  J^íiuro  Aluller— Ouviua 
reclamação  hontem  feita  i)elo  illustre  depu- 
tado por  Minas  Geraos, autor  do  requerimento 
que  se  discute,  e  não  tomaria  parte  no  de- 
bate 'es-ic  requerimento  se  não  visse  que 
S.  l*:x.  além  dos  serviços  que  procura  prestar 
ao  Estado  que  representa,  veio  a  seu  ver 
prestar  um  serviço  de  caracter  geral,  agi- 
tando uma  quosão  da  maior  importância  e 
sobre  a  qual  tem  duvidas  também,  que  pre- 
tende sujeitar  ao  conhecimento  da  Gamara 
para  vel-as  esclarecidas,  i)orque  entende  qne 
dizem  resi)eito  não  só  a  interessCvS  de  grande 
monta,  senão  também  a  attribuições  dos  po- 
deres da  União  que  não  se  acham  bem  defi- 
ni'^ os,  ou  pelo  menos  não  teem  si'1o  na  pra- 
tica definidos  de  accordo  com  o  mo  ?o  por  que 
pensa  que  deviam  ser. 

O  illustre  deputado  por  Minas  fez  hontem 
a  justiça  devida  ao  Sr.  Ministro  da  Industria 
pelo  empenho  que  S.  Ex.  tem  revelado,  pela 
sua  solicitude,  pela  causa  publica  e  pela  sua 
dedicação  ao  Estado  a  que  mais  de  perto  di- 
zem respeito  os  interesses  da  Centr*al. 

K  si  é  verdade  que  nem  os  esforços  de 
S.  Ex .  ,nem  os  esforços  de  uma  administração 
dedicada  tem  podido  melhorar  as  circum- 
stancias  daquolla  estrada,não  é  menos  ver- 
dade que  isso  é  devido  em  grande  parte  a 
males  accumulados  de  muitos  annos  e  que 
não  podem  ser  remediados  de  prompto. 

Faíla-se  constantemente,  quando  se  foz  a 
critica  da  administração  da  Estrada  Central 
nos  recursos  que  lhe  teem  sido  dados  pelo 
Congresso,  no  que,  seja  dito  de  passagem,  o 
Congresso  tem  agido  oom  o  maior  patrio- 
tismo e  melhor  vontade,  mas  não  é  menos 
verdade  também  que  com  referencia  a  cré- 
ditos na  maior  parte  não  foram  applicados 
ãquella  estrada  como  se  X)óde  ver  nos  rela- 
tórios que  são  remettidos  á  esta  Gamara. 

Com  relação  aos  créditos  votados  no  anno 
passado,  ó  ainda  cedo  para  procurar  fructos 
de  sua  applicação,  porque  é  claro  e  evidente 
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para  todos  que  só  agora  podem  estar  sendo 
applicados  os  dinheiros  que  o  Congresso  vo- 
tou no  anno  findo. 

Acredita  e  está  convencido,  antes  de  feita 
essa  applicação,  de  que  uma  vez  que  seja  li- 
gada a  estação  marítima  directamente  às  li- 
nhas da  Central,  de  modo  a  que  só  fique  a 
estação  actual  empi  egada  no  serviço  de  en- 
oommendas  e  passageiros,  evitando-se  desta, 
arte  manobras  que  difflcnltavam  e  embara- 
çavam constantemente  o  trafego  o  quepro-; 
longa(Ta  a  ponte  marítima,  e  feitos  osmais 
melhoramentos  constantes  do  plano  enviado 
à  esta  Camará,  e  mais  t»r'e,  a  duplirií.ão 
necessária  da  linha  no  trecho  em  que  elia  já 
vae  se  revelando  som  a  necessária  capaci- 
dade, melhoraremos  as  condições  da  Central, 
mas  não  acredita  e  deve  dizel-o,  aprovei- 
tando este  momento,  que  jamais  se  consiga 
melhorar  quanto  se  deseja  o  trafego  da- 
quelle  estrada,  porque  a  seu  ver  ella  parti- 
cipa do  defeito  fundamental  de  ser  uma  in- 
dustria explorada  pelo  governo. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  e  outros—  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Lauro  MuLLER  sempre  pensou  as- 
sim. £*  daquelles  que  entendem  que  o  Es- 
tado não  deve  ser  industrial,  emf  ora  não 
seja  dos  que  na  applicação  deste  principio 
oomo  de  quaesquer  outros,  despresara  as 
condições  de  um  paiz  e  as  circumstancias 
económicas  especiaes  o  politicas,  que  possam 
justificar;  mas  diz  e  assevera  que  einquanto 
estiver  sob  a  administração  do  Estado,  por 
mais  efflcazes  que  sejam  as  providencias  pe- 
didas pelo  Executivo  e  decretaaas  pelo  Con- 
gresso, não  se  conseguirá  u  perfeição  com- 
pleta do  serviço  da-estrada  pelo  vicio  nuiical 
que  ella  tem  de  ser  administrada  e explorada 
pelo  go ve rno .   ( Apa rtes .) 

Julga  ter  talvez,  agitado  intempestiva- 
mente esta  questão;  mas  a  opinião  que  ma- 
nifestou não  o  impede  de  reconhecer  com  o 
nobre  de|)utado  autor  do  requerimento  que 
dentro  do  regimen  da  exploração  pelo  Estado 
a  estrada  é  susceptível  de  melhorar  muito 
as  suas  condições  comparativamente  ao  seu 
estado  actual.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  autor  deste  requerimento 
fez  hontem  amda  com  relação  á  Central  uma 
referencia  que  já  vi  na  imprensa.  S.  Ex.  re- 
feria«se  aos  saldos  anteriores  que  a  Estrada 
deu,  e  oBdeficits  que  tem  dado  ultimamente. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Não  apoiado, 
eu  disse  que  a  Estrada  não  tem  da^^lo  deficits 
que  autorisem  oaugmento  de  tarifas. 

O  Sr.  LAxmo  Múller—  Mas  V.  Ex.  mos- 
trou a  desnecessidade  desse  augmento,  di- 
zendo que  em  épocas  anteriores  ella  hayia 
dado  grandes  saldos,  sem  necessidade  disto. 
(Apartes).  Sabe  V.Ex.,  como  eu,  que  a  ques- 


tão não  é  exacta  nestes  termos,  e  qiie  a  Es- 
trada deu  saldo  anteriormente,  mas  em  con- 
dições muito  diversas  das  actuaes,  quer 
quanto  ao  despendio  que  hoje  tem,  quer 
quanto  ao  seu  prolongamento. 
O  Sr.  Rodolpho  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Su.  Lauro  Mííller—  lia  dias  dizia  um 
jornal  desta  Capital,  e  creio  que  o  nobre  depu- 
tado não  esposará  esta  critica,  quo  quando  a 
Estrada  tinha  700  kilometroa  e  pouco,  dava 
saldo,  ao  passo  que  hoje  não  dá  ;  mas  isto  é 
devido  a  uma  série  de  circumstancias  entre 
as  quaes  o  prolongamento,  porque  ó  sabido  e 
não  devemos  nos  illu  Mr  á  respeito,  (lue  o 
prolongamento  por  muitos  annos  ainda  looge 
de  augmentar  a  renda  ha  de  trazer  deficits 
constantes.  (Apartes,)  Não  condemno  o  pro- 
longamento, mas  diiic  apeiitis  qne  sL  o  nobre 
f^eputado  pela  referencia  que  fez,  me  parecia 
de  accordo  com  a  doatrina.  S.  Ex.  conde- 
mnaria,  não  obstante  não  poder  fazel-o,  o 
prolongamento  que  interessa  uma  zona  que 
S.  Ex.  conhece,  e  cujos  interesses  representa 
nesta  Camará.  (Apartes), 

Mas  eu  não  vim  discutir  a  questão  la  Es- 
trada de  Kerro  Central  e  não  tomaria  este 
tempo  que  estou  roubando  á  Camará,  (não 
apoiados)  si  não  me  parecesse. . . 

O  Su.  Rmdolpko  Abreu— V.  Ex.  está  elu- 
cidando a  questão. 

O  Sr.  Lauho  Mííller— ...  que  o  nobre 
deputado  havia  f  rido  uma  questão  da  maior 
importância  a  respeito  da  qual,  por  falta  de 
conhecimentos,  tenho  duvidas. 

O  Sr.  Rodolphí)  Abreu  —  Duvidas  que  eu 
tamb'-'m  manifestei. 

O  Sr.  Laltio  Mííller— S.  Ex.  mostrou  du- 
vidas com  relação  ao  acto  do  Ministro  da  Li- 
dustria.  Posso  asseverar  que  o  acto  é  con- 
forme a  uma  série  inifiterrupta  de  actos  de 
ministros,  quo  teem  occupado  a  pasta  da 
via' ão  desde  o  regimen  pasado  e  dentro 
mesmo  deste  regimen. 

São  aucc  ssivas  as  alterações  de  tarifas 
feitas  pelos  differentes  ministros,  quer  em 
estradas  de  ferro  subvencionadas  pela  União, 
ou  quo  cm  esta  teem  contractos,  quer  com 
as  de  propried»ide  da  União. 

Dir-se-hia  que  com  as  primeiras  ha  con- 
tractos que  autorisam  essas  modificações. 
Não  sei  si  estas  clausulas  teem  sido  intro- 
dusidas  por  autorisação  do  Poder  Legislativo 
ou  si  os  governos  passados  se  teem  supposto 
autorisada  nos  contractos,  estipular  clausu- 
las para  alterar  as  tarifas ;  o  que  importaria 
em  dar  competência  a  si  próprio.  O  que  é 
verdade  é  que  neste  particular,  si  o  acto  do 
ministro  ó  exacto,  (o  que  não  assevero,  por- 
que delle  só  tenho  noticias  pelos  jornaes)  si  ô 
verdadeiro,  é  perfeitamente  conforme    com 
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actos  praticados  por  todos  os  seus  anteces- 
sores. 

Com. relação  a  estradas  que  teem  contra- 
ctos com  o  governo  seria  fastidioso  citar  c 
numero  de  alterações  que  constantemente 
dão-se.  Nâo  só  as  estradas  de  ferro  mas  as 
companhias  de  navegação  subvencionadas  e 
as  companhias  de  todos  os  géneros  de  tran- 
sporte, quer  marítimas  quer  terrestres  que 
teem  contracto  com  o  governo  teem  feito  al- 
terações de  tarifas.  Com  relação  á  estrada 
de  ferro  da  União,  a  Baturité  no  Ceará,  se 
me  não  engano,  já  teve  alterações  ;  a  do  Rio 
do  Ouro  igualmente  e  a  própria  Central  no 
tempo  em  que  foi  ministro  o  illusíre  depu- 
tado o  Sr.  Serzedello  Corroa,  soffreu  altera- 
ções, creio  que  até  nos  serviços  telegraphicos 
e  de  passageiros.  De  moio  que  o  Poder  Ex- 
ecutivo tem  se  sempre  julgado  autorisado 
para  estas  alterações  e  te-mnas  feito  sem 
reclamação,  e  não  digo  «  sem  reclamação  v>  por 
espirito  de  critica  ao  requerimento  do  nobre 
deputado,  mas  sem  louvar  a  sua  reclamação 
que  vem  permittir  esclarecer  um  ponto  de 
maior  interesse  para  os  contribuintes  que 
aqui  representamos. 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia— Os  actos  praticados 
no  regimen  passado  não  justificam  o  go- 
verno. 

O  Sr.  Lauro  xMííller— Respondo  ao  aparte 
do  illustre  deputado  que  estou  me  referin^lo 
a  actos  de  quasi  todos  sinno  todos  os  Minis- 
tros da  Viação  na  Republica. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  e  outros  dão  apar- 
tes. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Disia  eu,  Sr.  pre- 
sidente, que  o  re([ueri mento  tem  para  mim, 
como  já  disse  no  principio,  um  grande  al- 
cance e  é  um  grande  serviço  prestado  aos 
interesses  que  representamos.  Penso  tam- 
t)em  que  nâo  deve  ser  poí^sivel  sem  audiên- 
cia do  Congresso  fazer  alterações  de  tarifas 
que  importam  em  um  verdadeiro  imposto 
sobre  o  transito  de  mercadorias  ou  que  quer 
-que  seja,  e  não  só  porque  importam  em  ul- 
tima analyse  em  impostos,  como  porque  in- 
teressam muitas  vezes  profundamente  ao 
desenvolvimento  das  zonas  affeíctadas  por 
essas  alterações.  {Apoiados  e  apartes. ) 

Mas  a  verdade  é  que  o  acto  do  ministro  da 
industria  seria  perfeitamente  legitimado 
pelos  antedentes  administrativos  e  sel-o-ha 
«mquanto  não  cuidarmos  de  definir  a  quem 
-pertence  este  direito  até  hoje  usado  ininter- 
ruptamente, repete,  pelos  ministros  quer  do 
regimem  passado  quer  do  actual. 

Com  relação  particulamente  á  Estrada  de 
vFerro  Central  é  possível  que  esteja  em  di- 
-vergencia  com  o  nobre  deputado,  mas  estas 
ídiyergencias  serão  mais  propriamente  escla- 
.recidas  na  occasião  em  que  tivermos  de  discu- 


tir a  questão  das  tarifas  da  Central.  Entãa 
talvez  tenha  de  mostrar  ao  nobre  deputado 
que  o  clamor  pela  alta  de  preços  dos  fre- 
tes não  se  justifica  sempre  em  si,  pelas  des- 
pezas  que  acarreta  o  certos  fretes  cujos  resul- 
tados não  chegam  para  os  dispêndios  que 
com  elle  se  fasem;  como  comparanio-o  com  o 
das  estradas  de  trafego  mutuo  em  cuja  pre- 
sença as  tarifas  da  Estrada  Central  são  ri- 
dículas as  vezes. 

O  Sr.  Rodolpho  de  Abreu  —  Não  estou 
longe  de  concordar  com  o  nobre  deputado 
mas  não  posso  admittir  que  se  lancem  50 "/o 
assim  a  esmo  sobre  o  transporte  de  todas  as 
mercadorias.  E'  preciso  estudar  os  artigos  que 
comportam  o  au amento,  e  a  opportunidade 
da  medida,  {ffa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Lauro  Muller— Mas  vindo  à  tribu- 
na o  meu  intuito  era  apenas  aprovei tar-me 
do  requerimento  do  nobre  deputado  para  pro- 
curar obter  da  Camará  uma  decisão  a  respei- 
to desta  competência  que  o  requerimento  põe 
em  discussão.  Parece-me  que  a  pergunta 
feita  no  requerimento  de  S.  Ex.  terá,  quan- 
do spja  exacto  o  intuito  que  a  imprensa  attri- 
bue  ao  governo,  terá  da  parte  deste  uma 
resposta  que  não  decidirá  a  quentão,  quando 
ao  contrario,  nós  mesmos  podemos  docidil-a 
sem  attenção  a  este  caso  que  não  á  differente 
de  todos  os  antecedentes;  provocar  uma  de- 
cisão de  modo  a  que  os  poderes  Executivo  e 
Le^gislativo  fiquem  de  futuro  perfeitamente 
orientados  acerca  da  competência  que  a  cada 
um  cabe  na  matéria. 

Assim,  se  o  nobre  deputado  que  também 
reconheceu  hontem,  no  sou  discurso  os  es- 
forços, a  dedicação  e  o  patriotismo  do  i Ilustre 
ministro  da  viação,  o  em*penho  com  que  se 
procura  desobrigar  dos  encargos, que  assumiu 
ao  aceitar  a  piista  da  viação,  si  o  nobre  depu- 
tado quizesse concorda c  commigo.eu  proporia 
que  em  vez  do  requerimento  de  informações, 
que  S.  Ex.  apresentou,  aproveitando  a  idéa, 
decidindo  o  ponto  que  o  seu  requerimento 
fere,  nos  o  substituíssemos  por  uma  indicação 
para  que  a  Commissão  de  Constituição  Legis 
lação  e  Justiça,  dissesse  a  respeito  da  compe- 
tência de  cada  um  dos  poderes  no  que  con- 
cerne a  alterações  de  tarifas,  quer  das  es- 
tradas de  ferro  da  União  quer  das  compa- 
nhias com  que  a  União  tem  contractos, 

Foi  este  o  intuito,  que  me  trouxe  á  tri- 
buna; aproveitar-me  do  requerimento  do  no- 
bre depntado,  da  duvida,  que  S.  Ex.  levan- 
tou, para  provocar  da  Camará,  por  inter- 
médio da  sua  commissão  de  legislação  e  jus- 
tiça, uma  decisão  qne  de  vez  resolva  acerca 
da  competência  de  cada  poder  a  este  re- 
speito. 

Quanto  ao  acto  do  illustre  m  iuistro,  pensa 
que  o  nobre   deputado  concordará  comãigo 
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que  elle,  a  ser  Terdadeiro  e  aparte  a  questão 
económica  e  financeira,  é  perfeitamente  ba- 
seado nos  antecedentes  de  todos  os  ministro?, 
não  só  do  regimen  extincto,  ccrao  ainda  da 
Republica,  com  referencia  não  só  às  estradas 
de  ferro,  que  são  da  União,  como  ainda 
àquellas  com  as  quaes  a  União  tem  contracto. 
{Muito  bem^  ^uuito  bcni). 

O  Sf.    Rodolpbo    Abreu— Sr. 

presidente,  si  não  tivesse  obtido  outro  resul- 
tado que  não  o  prazer  que  proporcionei  á 
Camará  dos  Srs.  Deputados,  de  ouvir  a 
respeito  do  assumpto  do  roeu  rrr|iieri- 
mento  a  opinião  do  illustrado  represen- 
tante de  Santa  Catharina,  me  teria  dado 
por  satisfeito;  porque  S.  Ex.,  com  o  ta- 
lento e  elevado  critério  que  o  distinguem, 
comprehendeu  perfeitamente  bem  o  terreno 
elevado  em  qu3  colloquei  a  questão  que  hon- 
tem  trouxe  a  consideração  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados. 

O  meu  intuito,  como  declarei,  não  foi  outro 
si  não  o  de  procurar,  pela  discussfio  trava- 
da no  seio  da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  es- 
clarecer pontos  que  constituem  duvidas  se- 
rias no  meu  espirito,  relativos  à  competência 
que  os  governos  se  ieem  arrogado,  desde  os 
tempos  da  monarchia  e  ainda  durante  a  Re- 
publica, de  alterar  as  tarifas  das  estradas  de 
ferro,  sem  audiência  do  Congresso  Nacional, 
facto  que  me  parece  importante,  do  grande 
alcance,  sobretuilo  no  regimen  federativo, 
para  a  vida  dos  Estados,  cujas  zonas  per- 
coi»ridas  pelas  estradas  de  ferro  ficariam 
sujeitas  a  verdadeiras  surprezas,  que  pode- 
rao,  de  ura  momento  para  outro,  matar  in- 
dustrias importantes,  que  só  nós  outros,  re- 
presentantes dessas  zonas,  temos  competência 
iMira  julgar  até  onde  podem  supportar  seme- 
lhantes medidas. 

No  meu  I']stado, por  exemplo,  acaba  de  dar- 
se  um  facto  digno  de  nota. 

Desenvolve-se,  sobretudo  na  região  do  Ou- 
ro Preto  e  na  de  Miguel  Hurnier,  uma  novíi 
industria  extractiva,  que  promette  ser  fonte 
de  riquezas  para  aquelle  Estado;  reíiro-me  á 
extracção  do  peroxydo  de  manganez. 

Pois  bem;  foi  bastante  que  naquella  zona 
surgisse  semelhante  industria,  em  que  estão 
empenhados  capitães  importantes  e  grande 
esperança  por  parte  de  nossos  patricios,  que 
estão  convencidos  de  que  esta  nova  explora- 
ção industriai  virá  trazer  para  aquelle  Es- 
tado vastos  recursos,  foi  bastante  iííto  para 
que  a  Estrada  de  Ferro  Central,  pela  sua  di- 
rectoria se  lembrasse  de  uma  medida  de  pro- 
tecção a  essa  industria,se  lembrasse  de  elevar 
ao  triplo  o  frete  que  se  cobrava  pelo  tran- 
sporte desse  producto  ! 

E'  para  evitar  factos  desta  ordem,  que  po- 
dem  affectar  grandemente  o  interesse  das 


zonas  que  temos  a  honra  de  representar 
nesta  Camará,  que  entendi  ser  de  nosso  dever 
elucidar  a  duvida,  que  assaltou  ao  meu  es- 
pirito, quanto  á  competência  que  se  tem 
arrogado  ( s  governos,  com  manifesta  violação 
dos  direitos  que  nos  competem  privativa- 
mente, prla  nossa  soberania  constitucional  e 
existência  politica. 

Portanto,  Sr.  presidente,  no  mpu  acto  não 
veio  envolvido,  como  deixei  bem  claro,  nem 
o  intuito  de  molestar  o  meu  i Ilustre  amigo  e 
chefe  Dr.  António  01yntho,que  sabe  o  apreço 
em  qne  o  tenho,  nem  mesmo  o  de  molestar 
a  director  a  da  Estrada  de  Ferro  Central,  na 
qual  reconheço  bons  intuitos,  mas  grande  in- 
felicidade nas  medidas  que  tem  posto  em 
exf  cugão,  para  regularisar  o  respectivo  ser- 
viço. 

O  que  desejo  apenas,  Sr.  presidente,  é  a 
reivindicação  de  um  direito,  que  julgo  nos 
pertencer  e  que  a  Camará,  em  sua  sabedoria 
e  a-  illustiada  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça, a  quem  o  meu  distincto  amigo  e  collega 
prefere  que  seja  aíTjcta  a  questão,  com  o  que 
es  ou  de  pleno  accordo,  venham  determinar 
os  limites  da  acção  do  Poder  Executivo  ;  por- 
que hoje,  ma?s  do  que  nunca,  entrando 
no  caminho  da  lei,  do  r  speito  aos  direi- 
tos e  á  Constituição,  precisam  s  educar,  não 
só  povo,  como  ainda  a  nós  mesmos,  no  re- 
speito aos  verdadeiros  princípios  republica- 
nos, democráticos  e  federativos,  consagrados 
no  nosso  pacto  fundamental. 

Tenho  concluído.   (Muito  bem,  muito  bem,) 

O  i&i*.  LiSiuro  lilullei*  {pda  orâen}) 
— Em  vista  da  declaração  do  nobre  deputado, 
remetto  â  Mesa  a  indicação,  a  que  já  me 
referi . 

Vem  â  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

ReqveriíneMo 

Requeiro  que  seja  ouvida  a  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  para  dizer 
sobre  a  competência  de  cada  poder  federal,, 
no  que  concerne  a  alterações  de  tarifas  nas 
estradas  de  propriedade  da  União  e  com^ 
panhias  que  com  ella  teem  contractos. 

S.  R  —  Sala  das  sessões,  16  de  junho  de 
1896.— LaiTO  Miiller. 

O  Hr-.  •Jo»é  Carlos  —  Desejaria 
tratar  do  requerimento  apresentado  pelo  il- 
lustrado  deputado  por  Minas,  com  certo  de- 
senvolvimento, si  já  estivessem  em  suas 
mãos  alguns  preciosos  dados  que  certamente 
virão  ao  conhecimento  da  Camará,  quando  o 
illuístrc  secretario  dos  negocies  da  viação  lho 
der  a  honra  de  distribuir  o  seu  relatório» 
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Si  desde  já  vem  tratar  de  assumpos  refe» 
pentes  ao  Ministério  da  Viação,  antes  de  o 
fazer,  precisa  registrar  um  profundo  agra- 
decimento ao  órgão  da  imprensa  fluminense 
o  — •  Jornal  do  Commercio  —  por  ter  feito  a 
fineza  de  distribuir  o  relatório  do  Sr,  Ministro 
da  Yiação^(\\XQ  veiu  dar  conhecimento  do  que 
se  passava  pela  pasta  entregue  em  tão  boa 
hora  aos  conhecimentos  tech  nicos  de  S.  Ex. 

O  Jornal  do  Contmorcio^  distribuindí»  o  re- 
latório do  Ministro  da  Viação,  prestcu  um 
relevante  serviço  a  este  paiz,  e  muito  prin- 
cipalmente â  Camará,  que  deseja  estudar  os 
assumptos  públicos,  para  com  a  necessária 
habilitação  cumprir  o  seu  dever. 

Nestas  condições,  o  orador  renova  os  seus 
sinceros  agradecimentos  ao  grande  órgão 
fluminense. 

Por  este  relatório  fui  distribuido  a  depu- 
tados e  assignantes  do  jornal,  ponde  ver,  li- 
geiramente o  que  í*e  passava  em  relação  aos 
negócios  da  Kstrada  de  Ferro  Central,  e  que 
ficou  satisfeito,  quando  viu  quehrar-se  o  si- 
lencio que  por  emquanto  se  mantém  nos  ta 
Gamara  acerca  deste  próprio  nacional,  levan- 
tando-se  da  bancada  mineira  um  dos  mais 
devotados  companheiros  e  dedicados  amigos 
do  Ministro  da  Viação,  o  Sr.  deputado  Ro- 
dolpho  Abreu,  a  enfrento r  os  assumptos  atti- 
nentes  â  administração  da  Estrada  de  Ferro 
Central . 

Si  não  fos«íe  isto,  se  guardaria,  como  pre- 
tende fazel-o,  para  a  di>:ciissão  do  Orçamento 
da  Viação,  mesmo  porque,  rever  relatórios 
de  uns  ministros  e  de  outros,  ó  lera  mesma 
cartilha  mais  ou  menos  copiados  uns  dos 
outros,  é  ver  os  mesmos  santos  que  devem 
annualmente  figurar  na  folUinha. 

E  até  levam  o  habito  da  c  pia  ao  ponto  de 
reproduzi i'em  as  fifjtirinhas  incorrectas  quo 
amenisam  o  todo  da  publicação  ;  e  si  a  Ca- 
mará quizer  a  prova,  trará  uma  série  de  re- 
latórios do  Ministério  da  Viação  com  todos  os 
seus  (jraphos,  todas  as  suas  taljídlas,  todos  os 
seus  diagrammas  e  todas  as  figurinhas  de 
cambiantes  cores,  para  mostrar  erros  de  uns 
e  reproducçào  em  todos  os  outros. 

Ora,  já  se  vê  que,  dada  a  circumstancia 
desse  trabalho  ser  feito,  mais  ou  menos  soi» 
os  mesmos  moldes,  fica  o  representante  da 
Nação,  que  quer  estudar,  em  sérias  diíílcul- 
dades  para  não  vir  da  tribuna  dizer  dis- 
parates, e  disparates  firmados  em  documentos 
officiaes . 

O  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  aliás  obra  necessária,  indispen- 
sável, cuja  conclusão  é  inadiável  para  um 
sem  numero  de  importantes  serviços  que  for- 
çosamente esta  estrada  tem  de  praticar,  in- 
felizmente tem  um  vicio  de  origem,  e  é  jus- 
tamente por  este  vicio  de  origem,  hoje  muito 
difflcil  de  ser  reparado,  que  o  prolongamento 


da  Estrada  de  Ferro  Central  acarreta  com  o 
grande  crime  de  concorrer  para  o  deficit  da 
própria  estrada.  Porque  si  realmente  a  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  em  seu  pro- 
longamento, tendo  a  procurar  zonas  de  uma 
fertilidade  espantosa,  tem  de  penetrar  the- 
souros  de  riqueza  incommensuravel,  é  tam- 
bém certo  que  para  ahi  chegar,  pelo  vicio  de 
origem,  tomou  uma  direcção  em  seu  traçado 
que  veiu  prejudicar  muito  as  finanças  da  es- 
trada. 

O  orador  é  daquelles  que  está  convencido 
que,  desde  que  a  Estrada  de  Ferro  Central 
chegue  ao  seu  termino,  ella,  dentro  de  pouco 
tempo,  dará  uma  forte  compensação  de  todos 
os  >acriíicios  que  até  hoje  s^o  tem  feito. 

Desejaria  que  se  empregassem  to«los  os  es- 
forços, o  até  recursos  extraordinários,  si  as 
condições  do  paiz  o  permittisseio,  paya  do  dia 
jara  noute  levar-se  a  locomotiva  ao  ponto 
terminal  do  prolongamento  da  Kstrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil.  Ma^^,  si  isso  for 
commettido.  si  a  zona  que  tem  de  .-itravessar, 
ou  que  está  atravessando  o  prolongamento 
do  Central,  for  uma  zona  mal  escolhida,  não 
é  motivo  para  de  chofre  condeinnar-se  esta 
obra  de  imprescendivel  necessiiade. 

O  que  >e  deve  fazer  é  acelerar,  tanto  quanto 
possivrd,   a  conclusão  de  semelliantes  obras. 

A  zo;  a  que  está  actualmente  sendo  percor- 
rida pela  Estrada  de  Ferro  Central,  denomi- 
nada nesse  trecho — o  prolongamento,  pôde-se 
comparar  com  essas  r<^giões  in hospital  e  pe- 
ri^rosas  que  os  navegantes,  aiítes  de  pene- 
trarem em  mercados  abundantes  e  ricos, 
t«em  de  atravessar,  arrostando  com  os  pe- 
rigos de  uma  travessia  de  cyclones  e  maré» 
perifíosos. 

Mas,  si  o  navegador  íbsse  recear  ou  deixar 
de  navegar  mares  que  banhara  paizes  ferteia 
em  producção  e  riqueza,  pelo  facto  de  se 
oxpor  a  uma  travessia  dentro  de  uma  certa 
zona  perigM>a  e  affrontosa,  som  duvida  que 
a  na  vrgação  estaria  em  um  campo  muito 
limitado  de  sua  acção. 

O  que  a  Kstrada  de  Ferro  Central  precisa 
éde  uma  direcção. 

Mas  também  é  certo,  e  não  se  pôde  negar, 
(jue  para  a  direcção  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  depois  das  circurastancias  que  ro- 
dearam aquelle  próprio  nacional,  e  que 
tanto  prejudicaram  os  seus  íóros  de  repar- 
tição disciplinada,  trabalhadora,  é  muito 
difflcil  se  encontrar  uma  cabeça  superior, 
um  pulso  sufficientemente  forte  e  uma  ener- 
gia bastante  aviventada,  que  possam  dentro 
dos  mais  próximos  annos,  imprimir  uma 
direcção  regular  á  Estra('a  de  Ferro  Cen- 
tral. ;;,,i    . 

O  Sr.  João  Lopes  —  E'  uma  injustiça  que 
faz  á  nossa  terra. 
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O  Sr.  Costa  Júnior  —  O  Brazil  nâo  é  tão 
pobre  de  pessoal. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Nâo  vem  dizer  que 
haja  falta  de  homens  competentes;  ao  con- 
trario, e  por  'sso  é  que  reconhece  da  compe- 
tência de  muitos,  da  sentença  de  cada  ca- 
beça, a  causa  da  balbúrdia  que  reina  na 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Para  a  Camará  certificar-se  do  modo  por 
que  está  sendo  administrada  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  basta  considerar  que 
em  três  ou  quatro  dias  de  sessão  já  foram 
aqui  apresentados  dous  requerimentos,  que 
muito  devem  interessar  a  administração  da 
Central. 

Um  requerimento  foi  apresentado  pelo  il- 
lustrado  deputado  paulista,  o  Sr.  Buenode 
Andrada,  que  perguntava  ao  governo,  por 
que  verba  e  porque  meios  estava  sendo  feito 
o  alargamento  do  trecho  da  Central,  com- 
prehendido  entre  a  Cachoeira  e  S.  Paulo, 
quando  S.  Ex.  na  demonstração  de  seu  pe- 
dido declarara  á  Camará  que  essa  conducta 
lhe  parecia  irregular. 

A  Camará,  que  o  votou,  tem  de  ser  infoiv 
mada  das  razões  que  actuaram  para  que  o 
administrador  da  Central  procedesse  de  en- 
contro a  todas  as  disposições  legislativas,  e  até 
ao  programma,  aqui  sustentado  e  renovado 
este  anno,  pelo  illustro  leader  da  maioria. 

Hoje  vem  outro  deputado,  amigo  pessoal  do 
illustre  Ministro  da  Viação,  que  ná>»  pôde 
ser  suspeito  a  qualquer  uma  'las  bancadas, 
pedir  informações  ao  governo,  no  sentido  de 
saber  si  é  ou  não  exacto,  que  por  um  acto 
dofl  maia  despóticos,  pretende-se  augmenrar 
da  noute  para  o  dia  os  fretes  da  Central  a 
50  Vo  mais  das  tarifas  actuaes.  (Ha  apartes,) 

Si  estas  perguntas  partem  do  illustre  depu- 
tado da  bancada  paulista  e  do  illustre  depu- 
tado da  bancada  mineira,  dous  fortes  susten- 
táculos da  administração  presente,  não  é 
demais  que  o  orador,  que  só  tem  a  responsa- 
bilidade de  representante  desta  Capital, infeliz 
por  um  sem  numero  de  razões, venha  também 
assustado,  reunir  a  sua  reclamação  á  'lestes 
dous  illuatres  companheiros,  pedindo  ao  go- 
verno que  attenda  melhor  à  administração 
deste  paiz,  no  ramo  da  viação,  assim  como 
hontem  pediu  em  relação  ao  ramo  do  Minis- 
tério da  Fazenda. 

Não  quer  tornar-se  aqui  causa  de  máo-es- 
tar  para  aquelles  que  a  todo  transe  só  enten- 
dem que  o  governo  só  faz  o  bem.  Está  con- 
vencidfo,  de  oue  para  bem  servir  aos  amigos, 
precisa  collocar-se  em  posição  muito  especial. 

E,  para  a  Camará  saber  de  que  modo  leva 
os  seus  escrúpulos,  pôde  dizer  que  até  o 
momento  presente  ainda  não  teve  communica- 
çâo  alguma  com  nenhum  dos  Srs.  represen- 
tantes do  Poder  Executivo,  inclusive  o  seu 
próprio  irmão,  um  dos  secretários  do  Sr.  Pre- 

CftiDara    V.  II 


sidente  da  Republica,  com  quem  accordou 
cortar  as  relações  emquanto  elle  fosse  mi- 
nistro e  o  orador  deputado.  (Risos.) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Máo  conchavo 
para  o  serviço  publico  1 

O  Sr.  José  Carlos—  Perdão,  não  ó  máo 
conchavo  para  o  serviço  publico. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Elle,  no  inte- 
resse de  reatar  relações  com  o  nobre  depu- 
tado, devia  retirar-se  do  governo.    (Risos.) 

O  Sr.  José  Carlos—  Até  ahi  não;  mas 
devia  retirar-se  quando  o  aconselhou  que 
o  fizesse.  Em  conselho  de  irmão,  disse-lhe: 
logo  que  aprasentar  o  seu  relatório  e  der 
contas  ao  paiz  do  modo  por  que  geriu  os  ne- 
gócios das  relações  exteriores,  retire-se  do 
governo,  porque,  amanhã  ou  depois,  a  pedra 
será  atirada  sobre  a  sua  cabeça. 

E*  assim  que  costuma  proceder ;  do  mesmo 
modo  que  depois  de  15  de  nnv(»rabro,  de 
viagem  ao  Rio  da  Pirata,  indo  por  deferência 
receber  as  ordens  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, teve  também  o  ensejo  de  dizer  a 
S.  Ex.  algumas  verd'des ;  si  as  acreditou, 
pouco  importa. 

Mas  o  certo  é  que  den  o  conselho  seguinte: 
V.  Ex.  não  acredite  muito  naquelles  que 
mais  o  rodeiam,  nem  desconfie  que  lhe  fazem 
opposição  aquelles  que  e^tão  afastados  de 
V.  Ex..  porque,  quando  for  mais  neces- 
sário, V.  Ex.  se  achará  com  estes  e  não  com 
aquelles.  (Muito  hem,  nmitohem,) 

O  Sr.  I^odolpho  Abreu  {pela  or- 
cte',w.)— Pede  permissão  para  retirar  o  seu  re- 
querimento porque  está  de  accordo  cora  a  in- 
dicação apresentada  pelo  Sr.  Lauro  Miiller. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*ro«i<leiite— Ha  numero  le- 
gal para  se  proceder  ã<*  votações. 

E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  27,  de  1896,  para  ser  enviada 
ao  Senado. 

E'  lido,  julgado  ol  jecto  de  d^^liberaçáo  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  29-1896 

Eleva  a  seis  o  numero  de  deputados  pelo  Es» 
tado  da  Parahyha  do  Norte  ao  Congresso  FB" 
der  ai 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  Fica  elevado  a  seis  o  numero  de 
deputados  pelo  Estado  da  Parahyha  do  Norte 
ao  Congresso  Nacional. 

40 
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Revogam-se  as  disposições   em 


Art.   2. 
contrario. 

Sala  ílixs  se?isões.  15  de  junho  de  1896.— 
Coelho  Lisb  m .  —  Trindade .  — Ca  rios  Jorge, — 
Roclia  CavalciiUi, — Araújo  Góes. — Manoel  Ti- 
"iiiútheo  da  Co^ta. — João  Pcnido. — A'  Commis- 
são  especial  de  revisão  da  lei  eleitoral. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  22, 
de  189(),  fixando  a  força  naval,  para  o  exer- 
cício de  1897  (2=»  discussão). 

O  Sr.  I*i*esiileiile— A  proposta  du 
governo  é  a  seguinte: 

Art.  1. 
constará : 


A    força  naval  no  anno  de  1897 


§  1 .°  Dos  oíBciaes  da  armada  e  das  classes 
annexas  que  f  jr  preciso  embarcar  nos  na- 
vios de  ííuerra  e  transportes  da  Cnião»  con- 
forme suas  lotações,  e  dob  estados-raaiores  ras 
esquadras  e  ('.as  divisões  navaes. 

§  2.°  Do  -1000  praças  da  corpo  de  marinliei- 
ros  nacion  les,  in  ivsive  300  praças  para  as 
três  companhias  de  foguistas  e  100  para  a 
companhia  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

§  3."  De  1000  foguistas,  contracttdos  do 
conformidade  com  o  regulamento  promulgado 
para  os  foguistas  extra  nu  merarivjs,  eniquanto 
o  corpo  de  marinheiros  nacionaes  não  pudor 
attend"r  a  toílo  o  serviço. 

§  4."  De  3000  aprenr.izes  marinheiros. 

^ò."  De  -100  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha. 

-  §5."  Em  tempo  de  guerra,   do  pessoal  que 
for  nece-sario. 

Art.  2.<^  Fica  o  governo  cutorisado: 

§  1 ."  A  engajar  para  o  serviço  da  arma-^.a 
nacional  com  as  vanta^ícns  da  lei  n.  144  B, 
de  8  de  julho  de  1893,  emquanto  não  se  pro- 
ceder ao  Sorteio  militar,  o  pessoal  que  for 
necessário  para  preencher  os  claros  existentes 
na  força  naval, 

§2.°  A  conceder  as  mesmas  vantagens  ás 
praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes 
que,  tendo  completado  o  tempo  legal  de 
serviço,  continuarem  a  servir  sem  engaja- 
mento. 

§  3.°  A  conceder  aos  marinheiros  nacionaes 
procedentes  das  escolas  de  aprendizes,  que 
completarem  cinco  annos  de  serviço  sem  nota 
que  08  clesabone,  uma  gratificação  mensal 
correspom^.onte  á  metade  do  soldo  da  classe  a 
que  pertencerem. 

§  4.°  A  rever  os  regulamentos  dos  corpos 
de  saúde,  de  machinistaSf  de  commissarios  e 
de  engenheiros  navaes,  supprimindo  o  car;:o 
de  chefe  desses  corpos  e  subordinando  o  ul- 
timo á  autoridade  do  cliefe  do  estado-maior 
general. 


§  5.°  A  rever  es  decretos  ns.  108  a,  de 30 
de  dezembro  de  1889  e  336  A,  de  16  de  abril 
de  1890,  completando  a  tabeliã  da  idade 
limite  para  a  reforma  compulsória,  conce- 
dendo a  gratificação  addicional  ao  soldo 
somente  aos  oflflciaes  que  forem  reformados 
compulsoriamente  ou  por  incapacidade  phy- 
sica,  comprovada  por  inspecção  de  siude,  e 
aos  generaes  que  contarem  mais  de  40  annos 
de  serviço. 

§  6.'*  A  extinguir  o  actual  quadro  extraor- 
dinário na  razão  de  um  lerço  (1/3)  das  vagas 
que  se  derem  era  cada  posto,  sendo  as  outros 
dous  terços  (2/3)  i>reenchidos  de  accordo  com 
a  lei  n.  2296,  de  18  de  junho  de  1873,  pelos 
oíliciaes  cujos  direitos  á  promoção  forem  ou 
tenham  sido  reconhecidos. 

§  7.0  A  alterar  o  regulamento  do  corpo  do 
infantaria  de  marinha,  dando  ao  referido 
corpo  organisação  mais  de  harmonia  com  o 
fim  a  que  é  destinado. 

§  8."  A  considerar  na  reserva  os  navios  que 
necessitarem  concertos  que  se  prolonguem  por 
mais  de  00  dias.  Cada  um  desses  navios  terá 
a  bordo  o  seguinte  pessoal  militar  :  oomraan- 
dante,  immediato,commissario,  mestre,  fiel  e 
um  quinto  (  1/5)  da  lotação,  percebendo  os 
venci  mentos  de  navio  armado. 

Art.  3."  O  ministro  da  marinha  de  accor- 
do com  o  da  industria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, providenciará  para  que  as  companhias 
de  navegação  subvencionadas  sejam  obriga- 
das a  construir  seus  navios  com  os  requisitos 
inMspensaveis  afim  de,  na  eventualidade  de 
guerra,  serem  armados  em  cruzaderes. 

O  Sr.  I^resideixte  —  Vae  se  votar 

o  projecto   da     Commissão    de   Marinha   e 
Guerra. 

Em  feguida  são  successi vãmente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2"  discussão  os  se- 
guintes artigos  do  projecto  n.  22,  de  1896, 
fixando  a  força    naval,    para   o    oxercicio 

de   18^7: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Como  na  proposta. 

§  l.*^*  Idem. 

i^  2.»  Idem. 

§  3.°  Idem. 

§  4.»  Idem. 

§  5.^  Idem. 

§  6.0  Idem. 

Art.  2.«  Idem. 

§  1.»  Idem. 

§  2.°  Idem. 

§  3.0  Idem. 

§  4.0  Supprima-se. 

§  5.0  Idem. 

§  6.0  Idem. 

^7.0  Como  na  propost'. 


SESSÃO   EM   16  DE   JUNHO   DE    ISí 


315 


§  S.»  Idem. 
Art.  S.^  Idem. 

Art.  4."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  I*feekf dente  —  Estão  termi- 
nadas as  votações. 

E'  annnnciada  a  discussão  única  do  reque- 
rimento do  Sr.  José  Carlos. 

O  Sr.  Cass^iano  do  IVascí- 
znemo  —  Não  ó  sem  visível  constrangi- 
mento que  vem  offprcer  ligeiras  ponderações 
ao  requerimento  hontem  apresentado  a  Ca- 
mará pelo  illustre  representante  do  Districto 
Federal,  que  ha  pouco  acaba  de  sentar-se. 

Fal-o  constrangido  porque  está  habituado 
ha  muito  a  acatar  as  opiniões  do  nobre 
deputado  pelo  Districto  Federal,  que,  em 
regra  com  paciência  e  apurado  estudo,  se 
occupa  dos  diversos  ramos  do  serviço  pu- 
blico. . . 

O  Sr.  ValLx\dares  —  E'  infatigável  no 
estudo  das  questões. 

O  Sk.  Cassiano  do  Nascimento...  que 
possa? II   interessar  a  admiuihtraçáo  do  paiz. 

Constrangido  ainda,  porque  em  íun-^o 
está  com  a  opinião  de  S.  Ex.,  i^to  é,  de  que 
é  preciso  de  que  a  alta  administração  fazen- 
daria  do  paiz  atire  a  sua  attençãu  para  a 
fiãcalisação  das  rendas  aduaneiras,  para  a 
melhor  arrecadação  dos  impostos  das  Alfan- 
degas, porque  durante  um  curto  espaço  de 
tempo  em  que  foi  chamado  a  dirigir  e>sa  re- 
partição, ou  este  ramo  de  se/viço  publico, 
teve  occasião  de  firmar  a  convicção  de  que 
uma  gran(l(^  parte  das  rendas  aduaneiras  não 
era  convenientemente  arrecadada. 

Mas  si  é  facto  que  vem  a  tribuna  constran- 
gido por  esse  motivo,  não  é  menos  verdade 
que  não  poilia  deixar  passar  sem  protfísto, 
sem  a  manifestação  (lo  seu  voto  contra  o  re- 
querimento offerecido  pelo  nobre  deputado 
pelo  Districto  Federal. 

O  ('ecre^ci mento,  ou  antes,  o  pequeno  au- 
gmento  que  se  nota  nas  rendas  aduaneiras,  é 
devido  a  duas  ordens  de  causae. 

Em  primeiro  logar,  o  pessoal  encarregado 
desse  serviço  nem  todo  é  competente  e  pra- 
tico; em  segundo  logar,  uma  repartição  arre- 
cadadora lucta  com  difflcuL.iodes  enormes  de 
ordem  material  provenientes  da  faltado  accom 
modações  para  receber  todas  as  mercadorias 
que  demandam  despachos. 

Neste  ponto  foram  muito  bem  cabidas  as 
ponderações  do  nobre  deputado  pelo  Districto 
Federal  r:  lati  vãmente  a  Alfandega  de  Manàos, 
que  lá  existe  destelhada  e  sujeitas  as  merca- 
dorias as  intempéries  e  ha  outro  não  pequeno 
numero  de  Alfandegas,  como  a  do  Ceará,  por 


exemplo,que  tem  deficiente  material, faltando- 
lhe  até  escaleres. . . 

O  Sr.  João  LoPES~Nem  armazéns  tem.  O- 
Congresso  votou  os  meios  precisos,  mas  o  mi- 
ni^lro,  mais  sábio  do  que  o  Congresso,  não 
executou  a  lei. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—...  como 
a  de  Porto  Alegre  que  tem  um  pequeno  tra- 
piche e  um  só  guindaste,  de  modo  a  se  pro- 
duzir o  seguinte  phenomeno:  que  as  merca- 
dorias importadas  na  presente  estação  inver- 
nosa  só  podem  ser  despachadas  no  verão  e- 
entre*íuos  ao  commercio  e  ao  consumo  na 
estação  invernosa  seguinte,  sendo  quo,  si  ha 
certos  géneros  que  não  soffrem  grandemente 
com  isso,  outros  ha,  com  j  os  artigos  de  moda 
e  armarinho,  exactamente  aquellcs  que  pa- 
gam maiores  direitos  fiscaes.  que  perdem  de 
actualidade,  ficam  deprecia-los,  prejudicando- 
se  deste  modo  o  commercio  licito  e  hjnesto. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— V.  Ex.  nãa 
deve  ignorar  que  o  Congresso  dotou  as  Alfan- 
degas dos  meios  precisos  para  levarem  a 
ellei to  esses  serviços. 

O  Sr.  João  Lopes— Mas  o  Ministro  da  Fa- 
zenda .julgou  inútil.    {Apartes}, 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  aparte 
do  illustre  collega  deputado  pelo  Pará 
não  dcixa  de  ter  cabimento,  é  certo  que  o 
Congresso  votou  esses  meios,  mas  nã^  é 
menos  certo  que  esse  dcaideratum  do  corpo 
legislativo  não   se    converteu  em  realidade. 

Ná)  indaga  no  moraent*)  as  razões;  mas  a 
verdade  é  que  o  Ministro  da  Fazenda  deixou 
de  fornecel-os  ás  alfandegas. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— O  Congresso 
fez  o  que  estava  na  sua  alçada  fazer. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — E'  melho- 
rar as  con'1ições  das  repartições  arrecadado- 
ras. Mas  como  se  obtém  isto  ? 

Para  obter-se  este  resultado,  é  precisj  dis- 
peuí^er  som  mas  não  pequenas,  e  si  assim 
fizermos  irem.>s  enfrentar  com  o  progamma 
de  economias  traçado  pelo  illustre  deputado 
por  S.  Paulo,  que  tão  brilhantemente  dirigo 
a  maioria  da  Camará. 

Teve  occasião  de  observaria  respeito  das 
repartições  aduaneiras  de  sua  terra,  que 
havia  um  grande  desfalque  de  renda;  mas 
deixará  este  p.)nto  para  o  final  das  considera- 
ções que  tem  de  expender,  afim  de  proceder 
com  certo  methodo  e  ordem. 

Oppõe-se  ao  requerimento  do  nobre  depu- 
tado pela  Capital  Federal,  porque  lhe  parece, 
antes  de  tudo,  uma  invasão  de  attribuições. 
O  nobre  deputado  requereu  que  a  Camará 
nomeasse  uma  commissão  parlamentar  de 
três  deputados  e  três  senadores  para  fiscal isar 
a  Alfandega  da  Capital  Federal,  examinan- 
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do-a  de  modo  detido,  e  posteriormente  ás  al- 
fandegas dos  estados,  prestando  em  seguida 
informações  sobre  uma  serie  f\Q  pontos  que 
o  nobre  deputado  deduzir  em  forma  de  items 
no  seu  requerimento. 

Pergunta  á  Gamara  como  será  praticável  a 
idéa  do  nobre  deputado.  Terá,  porventura, 
o  presidente  da  Gamara  competência  para 
nomear  três  senadores  que,  com  três  depu- 
tados, vão  fazer  o  exame  nas  Alfandegas  da 
União?  Gertamente  que  o  presidente  para 
isso  não  tem  competência. 

Acceitará  o  Senado  a  idéa  suggerida  pelo 
nobre  deputado  pela  Capital  Federal  ?  Nós  não 
o  sabemos.  Mas,  quando  mesmo  o  Senado  se 
manifeste  de  accordo  com  o  pensamento  do 
nobre  deputado,  ainda  resta  saber  quaes  os 
meios  práticos  de  realisar-se  o  exame  que 
S.  Ex.  pretende. 

Todos  sabem  que  somos  uma  legislatura, 
cujo  mandato  terminará  dentro  de  poucos 
mezes;  as  nossas  funcções  em  outubro  ou 
dezembro  terão  desappareci'^o.  Estabelecida 
esta  proposição,  pergunta  ao  nobre  depu- 
tado: serão  os  deputados  actuaes,  cujo  man- 
dato está  a  terminar,  aquelles  que  devem 
ser  nomeados  para  a  commissão  que  S.  Ex. 
pretende,  ou  serão  os  da  legislatura  próxima? 
Si  são  os  da  actual,  assegura  que  quando 
mesmo  a  Gamara  acceitasse  o  alvitre  sugge- 
rido  pelo  nobre  deputado,  muito  antes  de 
proceder-se  ao  exame  que  S.  Ex.  prf  tende  a 
commissão  estaria  «lissolvida,  por  'eria,  pelo 
menos,  o  caracter  de  parlamentar  pela  ex- 
tincção  natural  do  nosso  mandato. 

Portanto,  não  é  praticável  a  idéa  do  nobre 
deputado,  e  o  seu  defeito,  o  seu  vicio  é  de 
origem,  consiste  na  invasão  de  attribuicôes 
a  que  já  se  referiu,  de  pretender  que  o  Gon- 
gresso  pratique  actos  de  administração,  para 
os  quaes  fallece  inteira  competência.  (Aparte.) 

Modificada  a  formula  do  requerimento  do 
nobre  deputado,  substituído  esse  requeri- 
mento por  uma  indicação  no  sentido  de  con 
vidar-se  o  Senado  acoUaborar  comnosco  ne>te 
assumpto, ainda  assim  surgiriani  grandes  dif- 
flculdades  praticas  para  realisação  dos  in- 
tuitos do  nobre  deputado,  além  daquella  a 
que  já  se  referiu,  que  sobreleva  qualquer 
outra,  qual  seja  a  da  extincção  do  nosso  man- 
dato no  fim  deste  anno.  Está  certo  que  o 
nobre  deputado  retirará  o  sou  requerimento, 
deixando,  porém,  a  necessidade  do  exame  em 
todas  as  Alfandegas  da  União  como  uma  sug- 
gestão  ao  critério  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Não  lhe  parece  que  devamos  desesperar.  A 
administração  neste  paiz  é  sempre  lenta  ; 
quem  passou  um  dia  pela  administração  da 
razenda  publica,  quem  se  viu  assoberbado 
pelas  difHculdades  daqueUe  ramo  da  admi- 
nistração, bem  pôde  comprehender  que  para 
fazer  uma  boa  gestão,  para  curar  de  todos  os 


assumptos,  é  preciso  um  grande  talento,  uma 
grande  sagacidade,  muito  amor  ao  trabalho 
e  não  obstmte  não  se  fic<ir  immune  a  toda  e 
qualquer  espécie  de  censura. 

Em  1892,  o  governo,  julgando  que  era  di- 
minuta a  renda  obtida  em  diversas  reparti- 
ções arrecadadoras,  resolveu-se  a  iíjan<lar  pro- 
ceder a  uma  liscalisação  e  exame  em  algu- 
mas delias.  Gomeçou  por  Santos,  no  Estado 
de  S.  Paulo  ;  para  lá  foi  uma  commissão  que 
examinou  a  Alfandega,  inter poz  o  seu  parecer, 
e  o  governo  notou  com  prazer  que  a  renda 
aduaneira  arrecadrda  em  Santos,  que  em 
lb!91  montava  a  11,686:000$,  pa>sou  em  18^ 
á  cifra  de  22. 165:000:>000. 

Isto  sogundo  uma  tabeliã  publicada  no  dis- 
curso do  nobre  deputado  pelo  Districto  F^- 
deial,  de  modo  que  hontem  quando  orava  o 
nobre  doputado,  querendo  attribuir  esse 
accrescimo  à  Gompanhia  de  Mellioramí^ntos  e 
Docas  de  Santos,  o  or;v^or  teve  occasião  de 
o])servar  em  aparte  á  S.  Ex.que  o  augmento 
notado  na  Alfandega  de  Santos  não  ó  s- 'mente 
devido  á  fisoalisação  que  (fforrce  a  Gompa- 
nhia das  Docas,  mas  também,  e  isso  era  sua 
maior  parte,  ao  exame  mandado  proceder 
pelo  Poder  Publico  naquella  repartição  arre- 
cad-.dora . 

Portanto,  ao  augmcnto  do  populaça  >  que 
toda  a  gente  nota  em  S.  Paulo  eao  desenvol- 
vimento commercial  desse  Estado,  devemos 
attribuir  o  au'-,'mento  progressivo  de  renda 
arrecarKada  naquella  repartição  fl-cal. 

Em  1893,  o  governo,  em  que  pese  a  muita 
gente,  do  inolvidável  mareclial  Floriano  Pei- 
xoto, e  nesse  tempo  o  orador  não  íkzia  parte 
delle,  considerando  o  estado  das  repartições 
ai  rocadadoras  da  União,  entendeu  que  devia 
seguir  aquella  politica  e  ao  exame  a  que  se 
havia  mandado  proceder  na  Alíandega  de 
Santos  succedeu  a  nomeação  pelo  Sr.  Felis- 
bello  Freire  de  uma  commissão  de  pessoal  do 
Thesouro,  que  foi  examinaras  Alfandegas  de 
Porto  Alegre  e  Rio  íirande. 

Para  esta  com  missa  o  foi  nomeado  um  ftino- 
cionario  de  uma  honestidade  inatacável— o 
Sr.  Leopoldo  Leonel  de  Alencar,  que  proce- 
deu nas  Alfandegas  do  Rio  Grande  e  Porto 
Alegre  a  minu»  ioso  exame  e  oíferoceu  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda  um  parecer  o  mais  deta- 
lhado e  completo  que  se  pôde  pretender  ; 
sendo  que,  pela  própria  autoridade  de  que 
fora  investido  naquella  região,  tomou  medi- 
das coercitivas  contra  o  escandaloso  deílrau- 
da mento  das  landas  publicas  naquella  parte 
do  paiz,  medidas  de  que  deu  conhecimento  ao 
Ministro  da  Fazenda. 

Já  então,  por  uma  fb,tal  idade,  o  orador  que 
jfir  alguns  dias  teve  de  occupar  a  pasta  da 
fazenda  ató  que  findasse  o  prazo  constitucio- 
nal dentro  do  qual  o  Sr.  marechal  Floriano 
Peixoto  devia  entregar  ao  seu  sucoessor  legal» 
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como  se  fez  em  15  de  novembro,  a  direcção 
dos  negócios  públicos,  tendo  lhe  vindo  ás 
mãos  esse  relatório,  tomou  como  única  me- 
dida o  seguinte:  em  um  único  despacho  ho- 
mologou todos  os  actos  do  Sr.Leop:)Ido  Leonel 
de  Alencar,  que,  para  a  administração  e  para 
o  orador,  merece  ainda  hoje  enorme  conceito, 
e  de  accordo  cora  o  seu  despacho  foram  Ix- 
vradas  portarias  de  exoneração  de  todo  o  pes- 
soal que  foi  encontrado  em  fraude,  sendo  no- 
meado^ como  é  mtural,  alguns  dos  antigos 
adlidos  á  Thesouraria  de  Fazenda  e  fmccio- 
naríos  de  outras  repartições,  alguns  delles 
ainda  inexperientes. 

A  renda  das  Alíandogas  de  Porto  Alegre  e 
Rio  Grande  duplicou  com  esta  medida  e  dahi 
em  deante,  por  todo  o  correr  do  anno  de 
1894  e  por  todo  o  anno  de  18^5,  a  alfandega 
de  Porto  Alegre,  que  naquella  época  não 
rendii  mais  de  trezentos  e  pouco  contos, 
passou  a  oscillar  entre  900  e  1 .000  normal- 
mente, tendo  chegado  em  certo  mez  a 
1 .200  c  «ntos,  o  que  quer  diz^^r  que  a  renda 
triplicou. 

Depois  do  exame  mandado  fazer  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  seu  antecassor,  nas 
repartições  arrecada'^ oras  do  Rio  Gran<le, 
quanto  á  Alfandega  do  Rio  Grande  o  seu 
rendimento,  que  na  época  em  que  começou  o 
exame  regulava  entre  260  a  ,'^00  contos, 
passou  a  ser  de  900  contos. 

Aproveita  a  opportunidade,  já  que  falia  nas 
Alfandegais  de  sua  terra,  para  chamar  a 
attenção  do  Sr.  Miniátro  da  Fazenda;  porque 
consta-lhe  que  na  Alfandega  do  Rio  Gran-^e 
começa,  novamente  a  campanha  da  diffa- 
mação.  Parece  que  jâ  ha  alguma  cousa 
I)or  lá. 

Em  1894,  quando  tomamos  conhecimento 
do  relatório  do  Sr.  Alencar,  fomos  inexorá- 
veis, demittindo  amigos  e  adversários.  Pede 
agora  ao  Sr.  ministro  que  seja  inexorável, 
que  demitta  todo  e  qualquer  ftmocionario  que 
seja  defraudador,querelle  seja  seu  amigo  ou 
seu  adversário  ;  porque,  só  é  dever  do  cida- 
dão ser  honesto  em  todas  jis  manifestações  da 
sua  vida  privada,  não  o  e  menos  quando  se 
trata  de  administrar  o  suor  do  povo  repre- 
sentado pelo  imposto  do  contribuinte. 

Entregue  a  administração  ao  governo  civil 
eleito  em  l**  de  março  e  empossado  do  Minis- 
tério da  Fazenda  o  honrado  Sr.  Rodrigues 
Alves,  elle  não  tem  sido  surdo  por  completo 
aos  reclamos  da  opinião,  e  a  prova  o  orador 
a  encontra  no  discurso  do  próprio  nobre 
deputado  que  disse  que,  tendo  conhecimento 
de  que  factos  irregulares  se  davam  na  Al- 
fândega de  Aracaju,  o  Sr.  Ro^lrigues  Alves 
em  24  de  maio  de  1895  suspendeu  do  respe- 
ctivo exercido  o  mencionado  inspector  da 
AiÔLndega  de  Aracaju,  mandando  submettel-o 
a  processo  criminal. 


Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  responde 
ao  aparte  do  nobre  deputado  pelo  Ceará:  si 
estes  fúnccionarios  foram  absolvidos,  que 
culpa  pôde  haver  por  parte  do  honrado  Mi- 
nistro da  Fazenda  ?  Este  cumpriu  com  o  seu 
dever. 

Teve  denuncia  de  factos  irregulares,  man- 
dou syndicar  e  instaurar  processo  aos  incri- 
minados. Si  a  Justiça  Publica  não  soube 
cumprir  com  o  seu  dever,  é  o  caso  de  in- 
correr em  critica;  mas  o  acto  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  permanece  immune  de  qualquer 
censura. 

Ao  mesmo  tempo  que  isto  se  dava,  vê  que, 
quanto  a  Alfandega  da  Bahia,  a  Justiça  Pu- 
blica, e  isto  consta  do  discurso  do  nobre 
deputado,  o  procurador  da  Republica  apre- 
sentou denuncia  contra  diversos  empregados. 

A  este  respeito  deve  declarar  alguma  cousa 
que  pó  le  ser  útil  ao  seu  successor  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda.  Quando  o  Sr.  Leopoldo 
Leonel  voltou  do  Rio  Grande  do  Sul, tendo  de- 
sempenhado a  contento  a  sua  commissão,  tendo 
prestado  ao  Paiz  não  pequeno  serviço,  o 
orador  e  o  marechal  Floriano  Peixoto  accor- 
daram  em  envial-o  á  Bahia  para  proceder 
alli  a  um  exame  rigoroso  na  Alfandega, 
exame  igual  ao  procedido  no  Rio  Grande  do 
Sul;  mas  todos  sabem  que  o  orador  esteve  por 
dias  na  Repartição  de  Fazenda,  que  estes 
correram  rápidos  e  velozes, que  o  nosso  man- 
dato estava  a  espirar  e  que  não  pudemos 
realisar  este  desejo  quanto  ã  Bahia, onde  con- 
sta va-nos  haver  não  pequenas  irregulari- 
dades na  Alfandega. 

Passando  ligeiramente  os  olhos  pelo  rela- 
tório do  Ministro  da  Fazenda,  notou  o  decres- 
cimento  de  rendas  nas  Alfandegas  da  Bahia, 
Pernambuco  e  Maceió  e  em  quasi  todas  as 
repartições  arrecadadoras,  a  excepção  da  do 
Pará,  da  Capital  Federal  e  de  Santos. 

O  Sr,  Lauro  Muller  —  E  de  Santa  Catha*< 
rina. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Sim, 
mas  não  citou  esta  e  a  do  Paraná  por  uma 
razão  muito  natural,  porque  estes  Estados 
tiveram  a  sua  yida  perturbada  pela  revolta 
de  6  de  setembro,  e  como  tal  o  confronto 
para  saber  se  ha  ou  não  accrescimo,  não  deve 
ser  feito  entre  os  annos  de  1894  e  1895  ainda 
perturbados,  mas  sim  o  actual  exercido  e  os 
annos  de  1890  e  1891 .  Eis  porque  deixou  de 
referil-as. 

Um  Sr.  Deputado  —A  despeito  disto  Santa 
Catharina  tem  augmentado  as  suas   rendas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  felicita 
ao  nobre  deputado  e  ao  Paiz.  Mas  dizia  que 
era  nosso  intuito  í^zer  fiscalizar  a  Alí^ndega 
da  Bahia,  e  deixamos  de  fazel-o  pela  cir- 
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oumstancia  do  tempo  do  nosso  mandato,  isto 
é,  do  mandato  do  Sr.  Floriano  Peixoto,  que 
extinguia-se  a  15  de  novembro. 

Mas,  fazendo  esta  declaração,  tem  em  vista 
chamar  a  attençao  do  Sr. Ministro  da  Fazenda 
para  este  decrescimento  que  se  nota  em  di- 
versas Alfandegas  da  União.  Será  por  elle 
responsáveis.  Ex.  ? 

Parece-lhe  que  não.  A  administração  cum- 
pre com  o  seu  dever  e  si  os  funccionarios  que 
lhe  são  subordinados  são  muito  reLipsos  no 
cumprimento  de  seus  deveres,  os  nobres 
deputados  sabem  que  este  facto  chega  mais 
difQcilmente  ao  conhecimento  do  alto  func- 
cionario  encarregado  de  dirigir,  do  que  aos 
dos  cidadãos. 

Os  ministros,e  principalmente  o  da  fazenda, 
são  quasi  sempre  os  últimos  a  saber  dos  factos 
deploráveis  e  das  irregularidades  que  se  dão 
em  repartições  subordinadas  a  sua  direcção. 

O  Sr.  José'  Carlos  —  Por  isto  só  me 
communico  com  elles  da  tribuna,  mesmo 
porque  não  frequento  os  bastidores. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Mas, 
chamando  a  attençao  para  este  facto,  está  de 
accordo  com  S.  Ex.  em  que  é  preciso  a  mais 
severa  fiscalisação  na  arrecadação  das  rendas. 

Diverge,  porém,  na  forma.  De  accordo 
neste  ponto,  não  pôde,  entretanto, votar  o  re- 
querimento do  nobre  deputado  porque  elle 
significa  uma  invasão  de  attribuições. 

Entende  que  este  exame  é  um  acto  de 
administração  que  compete  pela  Constituição 
ao  Poder  Executivo,  mas  não  ao  Legislativo; 
e  que  nós  tão  ciosos  das  nossas  prerogativas 
e  que  não  supportamos  que  o  Executivo 
Invada  a  menor  das  nossas  attribuições,  nós, 
que  quando  vemos  o  Executivo  ter  duvidas 
e  conceder  indultos  com  effeitos  de  amnistia 
arrepiamo-nos  por  assim  dizer,  e  ciosos  de 
nossas  prerogativas  estamos  promptos  a  de- 
fendel-as  tomando  deliberações  acertadas  e 
crit<íriosas,  não  podemos  invadir  attribuições 
do  Executivo,  para  que  a  represália  não  seja 
inteiramente  devida  e  bem  cabida. 

Está  certo  de  que  o  honrado  Sr.Ministroda 
Fazenda,  lendo  o  discurso  do  honrado  depu- 
tado e  ouvindo  as  ligeiras  reflexões  que  o 
orador  acaba  de  produzir,  não  se  demorara 
em  nomear  uma  commissão  de  exame,  que 
não  precisa  ser  parlamentar.  Um  paiz  que 
tem  funccionario  da  ordem  do  Sr.  Leonel  de 
Alencar,  uma  administração  que  tem  subor- 
dinados daquelia  honorabilidade  não  precisa 
de  recorrer  a  corporações  estranhas  para 
encontrar  uma  commissão  capaz  de  verificar 
o  desvio  de  rendas  que  se  está  dando. 

Está  corto  do  que  o  honrado  ministro  não 
pôde  ter  outro  interesse  que  não  o  da  Nação, 
e  não  ha  de  de  morar- se  em  attender  aos 
Teclamos  da  opinião  manifestados  da  tribuna. 


tão  proficientemente,  pelo  representante  do 
Districto  Federal,  e  alem  disto  rela  imprensa. 
Os  argumentos  com  que  S.  Ex.  procurou 
justificar  o  seu  requerimento  são  Címtrapro- 
duoentes  para  obter-se  a  nomeação  de  uma 
commissão  de  inquérito  ás  Alfandegas.  S.  Ex. 
para  conseguir  este  fim  valeu-se  do  antece- 
dentes havidos  no  paiz,  como  o  que  se  deu 
com  o  Marquez  de  Abrantes,  quan(io  Ministro 
da  Fazenda,  que,  attendendo  aos  reclamos  da 
tribuna  da  Camará  feitos  pelo  Dr.  Joaquim 
de  Saldanha  Marinho,  de  veneranda  memoria 
para  todos  nós,  nomeou  uma  commissão  com- 
posta de  um  empregado  do  Thesouro  e  de 
ous  parlamentares  para  syndicar  de  factos 
havidos  na  Alfandega  da  Capital  Federal. 
S.  Ex.  soccorreu-se  ainda  de  um  outro  pre- 
cedente havido  em  1877,  si  me  não  falha  a 
memoria,  quando  o  governo,  attendendo  aos 
reclamos  da  opinião  manifestados  pela  im- 
prensa e  desta  tribuna,  nomeou  outra  com- 
missão para  examinar  as  repartições  arreca- 
dadoras ;  mas  o  que  S.  Ex.  não  encontrou 
foi  o  Poder  Legislativ.  ,que  é  poder  de  delibe- 
rativo e  não  de  acção,  praticando  actos  de 
administração  e  nomeando  comniissôes  para 
examinar  tal  ou  tal  repartição  arrecadadora. 

Disto  S.  Ex.  não  encontra  precedente  no 
império,  e  é  por  essa  razão  que  diz  a  S.  Ex. 
que  os  argumentos  de  que  se  socoorreu,  para 
justificar  o  requeriment»  que  enviou  â 
Mesa,  são  inteiramente  contraproducentes, 
produzem  contra  o  nobre  deputado* 

O  natural,  o  lógico,  o  consentâneo  com  o 
regimen  que  adoptamos,  é  que  nós,  com  o  di- 
reito de  censura  de  que  dispomos,  chamemos 
para  os  factos  anormaes,  que  se  produzem  no 
paiz,  a  attençao  do  governo,  do  ministro,  e 
si  este  ministro  ou  esse  governo  forem  surdos 
aos  reclamos  da  opinião,  assumamos  a  posição 
que  nos  compete,  não  recuemos  uma  linha  do 
papel  constitucional  que  a  carta  de  24  nos 
traçou  e  cheguemos,  si  preciso  for,  â  respon- 
sabilidade dos  executores  da  lei. 

Para  assim  procedermos,  é  necessário  que 
meçamos  previam4ite  cada  um  dos  nossos 
passos,  que  não  demos  nenhum  em  falso,  e 
sobretudo  que  respeitemos  as  prerogativas.os 
poderes  constitucionaes,  de  que  se  acham  in- 
vestidos os  depositários  do  Poder  Executivo 
—o  presidente  e  seus  ministros. 

Em  resumo:  estamos  de  accordo  quanto  á 
necessidade  de  um  exame  acurado;  no  to- 
cante a  questão,  dirá  que  não  é  preciso  que 
este  seja  feito  por  parlamentares,  deve  ser 
feito  mesmo  por  empregados  de  fazenda  que 
os  lia  distinctissimos,  como  este  que  apontoa 
como  o  actual  inspector  i^a  Alfandega  de 
Santos,  como  o  actual  inspector  da  Alfaidega 
do  Rio  Grande  do  Sul,  como  o  da  Mesa  i\e 
Rendas  alfandegada  de  Pelotas,  como  tantos  e 
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tantos  ftmccionarios  qne  existem  no  Thesouro 
honrados  e  honestos . 

Um  Sr.  Dbpotado— E  como  o  que  acaba  de 
deixar  a  Alfandega,  que  é  um  dos  mais  com- 
petentes na  sua  classe.  (Apoiados). 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— De  accor- 
dot  portanto,  em  que  ha  necessidade  de  pro- 
<5eder-se  a  exame  quanto  à  arrecadado  das 
rendas  publicas,  não  pôde  convir  de  modo 
algum  na  forma,  que  o  nobre  deputado  deu 
áissuasidéas. 

Outra  fosse  essa  forma,  e  o  orador  sub- 
«sreveria,  porque  entende  que  é  dever  de  to- 
dos nós,  que  amamos  esta  forma  de  governo, 
contribuir  para  sua  verdade  e  respeitabili- 
dade. E  muito  embora  o  governo  do  seu  paiz, 
quiçá  não  morra  de  amores  pela  sua  pessoa, 
tem  obrigação  de  respeital-o,  de  zelar-lhe 
pelas  prerogativBs;  porque  não  deve  enxer- 
gar as  pessoas,  que  exercem  accidentalmente 
o  Po^er  Publico ;  mas  o  poder  constituido  e 
acima  delias  os  altos  interesses  da  Republica. 
(Muito  bem,) 

Qualquer  que  seja  a  opinião  do  governo, 
qualquer  que  seja  a  sua,  impugna  o  reque- 
rimento do  nobre  deputado ;  acha  que  S.  Ex. 
se  serviu  de  argumentos  contraproducentes 
e  espera  que  a  Gamara  votará  contra,  atten- 
dendo  a  confiança  que  deve  merecer  o  repre- 
tsentante  do  Poder  Publico,  que  nenhum  in- 
teresse tem  em  ver  malbaratadas  as  rendas 
publicas. 

O  Sr.  José  Carlos—  Oppõe-se  também  ao 
histórico,  que  tive  occasião  de  fazer  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  nada  tem 
<jiie  oppor  ao  histórico  do  nobre  deputado  ; 
teve  mesmo  occasião  de  additar-llie  algumas 
<5onsiderações,  de  trazer  uma  pequena  suc- 
cursal  dos  seus  conhecimentos  oriundos  do 
facto  transitório  de  ter  passado  pela  alta  ad- 
ministração do  paiz,  embora  por  poucos  mo- 
mentos. 

O  que  não  pôde  permittir  com  o  seu  voto 
é  que  a  Camará  invada  attribuições  do  Poder 
Executivo,  é  que  a  Camará  pratique  actos  de 
administração,  porque  esta  não  é  a  sua 
missão. 

No  respeito  á  Constituição,  esta  é  a  me- 
lhor coraprehensão  do  dever  cívico  e  amor  á 
Republica.  {Apoiados.) 

Vota  contra  o  requerimento  do  nobre  depu- 
tado. {Muito  bem;  muiio  bem.) 


O  Sr.  Seracedello  Corrêa— O  re- 
querimento do  nobre  deputado  pelo  Districto 
Federal  despertou,  como  era  de  presumir,  o 
máximo  interesse  por  parto  desta  Camará. 

Trata-se  de  assumpto  de  maior  gravidade, 
do  assumpto  da  maior  importância;  porque, 
si  de  um  lado  elle  entende  com  attribuições, 


que  podem  parecer,  como  pareceram  m 
orador,  que  me  precedeu  na  tribuna,  ao 
exclusiva  competência  do  Poder  Executivo 
por  outro  lado  é  certo  que  elle  entende  das 
o  moiio  porque  estãe  sendo  arrecadada  as, 
rendas  publicas  com  o  modo  especial  porque 
são  cobrados  os  impostos,  elle  entende  core- 
ctamente  com  as  attribuições  mais  essenciaes 
desta  Camará,  qual  a  de  zelar  pela  exacta 
execução  da  lei  de  receita,  pois  que  na 
iniciativa  de  impostos,  para  attender  aos 
encargos,  cada  vez  mais  crescentes  do  paiz, 
as  diííiculdades,  que  assoberbam  a  Repu- 
blica, os  embaraços,  que  avassallam  a  sua 
marcha,  constantemente  tem  tido  necessidade 
de  crear,  senão  novas  fontes  de  receita,  com 
certeza  de  sobrecarregar  as  já  tão  oneradas 
fontes  de  receita  da  Republica. 

Sinto   profundamente  devergir  da  opinião 
de  meu  illustrado  coUega,  que  me  precedeu 
na  tribuna,  não  que  eu  queira  demonstrar 
com  meu  voto  ao  requerimento  do  nobre  de- 
putado pelo  Districto  Federal  manifestação, 
siquerde  longe,  de    opposição  ou  de  falta  de 
confiança  do   governo  actual  (e  por  qne  não 
dizel-o?)  especialmente  áquelle  que  está  en- 
carregado da  gestão  da  pasta  da  fazenda,  a 
quem  me  ligam,  como  todos  sabem,  além  de 
respeito  e  estima  pessoal,  laços  da  mais  pro- 
funda amisade  e  da  maior  gratidão;  mas  a 
a  verdade  é  que  de  certo  tempo  a  esta  parte 
(responsabilidades  não  cabem  por  assim  dizer 
a  este  governo,  responsabilidades  não  cabem 
só  por  assim  dizer  ao  actual  Ministro  da  Fa- 
zenda), o  facto,    que  está  na  consciência  de 
todos,  é  que  de  reclamações  as  mais  instantes 
teem  apparecido  nas  duas  Casas  do  Congresso; 
na  imprensa  não  só  da  Capital  Federal,  como 
na  de  quasi  todos  Estados,  contra  o  processo 
irregular,  o  modo  inconveniente  pelo  qual 
são  arrecadados  as  rendas  publicas,  de  modo 
a  se  affirmar  que  pelo  meno3  uma  terça 
parte  das  rendas  devidas  á  União  é  no  em- 
tanto,  mal  baratada  por  uma   mal  feita  co- 
brança desses  impostos. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  si  se  possa  attri- 
buir  sempre  estes  factos  a  fraudes  estabeleci- 
dos, ou  si,  no  maior  numero  dos  casos,  si 
deva  apresentar,  como  causa,  a  desidia,  a 
incapacidade  daquelles  que  são  encarregados 
das  arrecadações,  ou  mais  seguramente  aos 
milhares  de  processos  que  constantemente 
aquelles,  que  mais  gritam  contra  os  impostos 
que  mais  clamam  contra  qualquer  providen- 
cia, de  que  lança  mão  o  Parlamento,  para 
attender  as  necessidades  urgentes  da  Repu- 
blica, inventam,  imaginam,  põem  em  jogo, 
em  acção  para  frustrar  a  fiscalisaçâo  da- 
quelles que  devem  cobrar  os  impostos. 

E  a  essa  ganância  de  contrabandistas  se 
reúne  a  grita  contra  o  Congresso  pela  posição 
cada  vez  mais  precária  do  pobre  que  paga 
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sempre  os  géneros,  como  si  aquelles  que  os 
Tendem,  tivessem  sempre  pago  com  pontuali- 
dade e  exactidão  os  impostos  devidos.  {Apoia- 
dos  ;  muito  bern^  muito  b'3m,) 

E'  facto,  Sr  presidente  que,  de  certos  tem- 
pos a  esta  parte:  se  tem  acoentuado  na  con- 
sciência publica,  a  accusação  de  que  nas  re- 
partições de  fazenda,  a  arrecadação  não  se 
faz  de  modo  conveniente. 

A  Camará  conlioee  as  accusações  que  foram 
formuladas  no  Senado  a  esse  respeito,  co- 
nhece a  accusa(;ão  ma's  ou  menos  seme- 
lhantes, formuladas  aqui  neste  recinto. 

E  este  defeito  não  é,  por  assim  dizer,  pró- 
prio da  Republica,  elle  vera,  como  V.  Ex.  e 
aCamara  conhecem,  de  longa  data;  pois  já 
de  longos  tempos  se  apresentaram  Alfande- 
gas, durante  períodos  especiaes,  como  verda- 
deiras covas  de  cacos. 

Já  no  tempo  da  monarchia  muitjis  accusa- 
ções se  fizeram  sobre  o  mo  lo  especial  porque 
eram  cobra- Ias  as  rendas  na  Alfandega  do 
Santos. 

A  Alfandega  de  minha  terra,  uma  das  mais 
importantes  desse  paiz,  foi,  como  V.  Ex. 
sabe,  objecto  de  commentarios  na  Camará 
dos  Deputados  no  tempo  do  império,  e  dahi 
a  necessidade  da  nomeação  da  commissão  de 
inquérito  e  de  inspectores  especiaes  com  lar- 
gas attribuições,  que  puzeram  cobro  aos  des- 
vios, aos  desmandos,  aos  innumerosos  proces- 
sos pelos  quaos  se  derivava  a  renda  dos  im- 
postos. 

A  Alfandega  desta  capital  porém  havia 
atravessado  esta  campanha  toda,  tendo  a 
reputação  de  que  nella  o  modo  e  o  processo 
pelo  qual  se  arrecadava  as  rendas  publicas 
era  feito  com  o  menor  zelo,  com  a  maior  ho- 
nestidade. 

O  que  me  traz  a  tribuna,  ainda  neste  mo- 
mento, é  poder  afflrmar,  pela  consciência  em 
que  estou,  e  não  niudar^ii  de  opinião  em- 
quanto  não  me  forem  fornecidas  provas  ca- 
baes  do  contrario,  de  que  realmente  na  Al- 
fandega da  Capital)  o  zelo  dos  empregados, 
a  sua  honestidade  é  incontestável ;  e  disto 
é  prova  constante  o  facto  de  não  se  arti- 
cular contra  conferentes  que  tem  10,  20, 
e  30  annos  de  vida  publica,  accusação  formal 
de  enrequecimento  rápido. 

Aífirma  a  Camará,  como  todo  a  paiz  que 
pôde  ter  havido  fraudes  na  Alfandega  da  Ca- 
pital, que  pôde  ter  havido  desvios,  mais  com 
certeza  a  honra  e  honestidade  dos  emprega- 
dos hade  sair  illeza  de  qualquer  inquérito  a 
que  se  proceda.  (Apoiados,) 

O  actual  inspector  da  Alfandega  da  Capital, 
não  é  um  nome  que  possa  assim  ser  atirado 
as  ortigas,  que  possi  da  noute  para  o  dia  re- 
ceber uma  macula  em  sua  honestidade,  por- 
que é  um  funccionario  de  30  annos  de  vida 
publica,  que  tem  um  passado  immaculado,  é 


um  funccionario  que  em  toda  a  sua  vida  de 
empregado  da  fazenda,  passou  o  tempo  em 
serviços  de  conferencias,  e  todos  os  seus  com- 
panheiros, todos  03  que  o  conhecem  de  perto 
sabem  que  nenhum  conferente  ha  nas  Alfan- 
degas, mais  hábil,  mais  capaz,  mais  compe- 
tente e  que  mais  provas  de  honestidade  tenha 
dado  do  que  o  actual  inspector  da  Alfandega 
da  Capital  (apoiados)  e  no  emtanto  é  um  em- 
pregado paupérrimo.  (Apoiados,) 

Conlieço  de  perto,  Sr.  presidente,  os  servi- 
ços e  a  competência  desse  funccionario,  chefe 
de  familia  exemplar,  que  vive  pobre  e  parca- 
mente dos  honorários  que  lhe  são  conferidos. 
E  sem  duvida  nenhuma,  quàsi  que  posso 
afflrmar,  deante  dos  proventos  que  em  geral 
dão  os  cargos  de  conferente,  proventos  não 
illicitos,  mais  perfeitamente  licites  e  legaes, 
porque  são  proventos  provenientes  da  pró- 
pria lei,  as  vantagens  que  elle  auferia  como 
conferente  eram  muito  superiores  ás  que 
tem  como  inspector  da  Alfandega,  sem  as  dif- 
Acuidades,  sem  os  ónus,  sem  a  responsabili- 
dade que  esse  cargo  lhe  trouxe. 

Penso,  por  conseguinte, em  relação  ao  actual 
inspector  da  alfandega,  respeitando  e  aca- 
tando as  intenções  do  actual  Ministro  da  Fa- 
zenda, embora  esteja  convencido  que  o  em- 
pregado nomeado  para  substituil-o  interina- 
mente é  também,  sô  isto  pôde  minorar  em 
parte  a  crueza  do  acto  do  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  um  empregado  da  mais  alta  compe- 
tência, de  rara  honestidade,  penso  que  o  Jír. 
Ministro  da  Fazenda  em  relação  ao  actual  in- 
spector da  Alfândega  só  tinha  dous  procedi- 
mentos: ou  mantel-o  no  seu  cargo,  e  mandar 
proceder  ao  inquérito,  confiado  na  honesti- 
dade e  na  lealdade  que  este  funccionario  tem 
dado  constantemente  provas,  e  ainda  em  todo 
este  processo,  e  sinto  não  ter  presente  do- 
cumentos para  provar  á  Camará,  mas  si  o  de- 
bate continuar, terei  opportunidade  de  demon- 
stral-o.  Repito:  ou  o  Sr.  ministro  devia  con- 
servar este  funccionario  e  nomear  uma  com- 
missão de  inquérito,  si  julgasse  conveniente, 
para  sob  sua  inspecção,  proceder  as  investi- 
gações, ou,  si  julgava  necessário,  susp3ndel-o 
do  cargo,  retiral-o  da  repartição  para  man- 
dar proceder  ao  inquérito,  devia  antes  tel-o 
demittldo  ou  mandado  instaurar  processo 
contra  elle  para  demittil-o.  (Apoiados.) 

O  mais,  a  Camará  comprehende,  pôde  ser 
uma  at tenção  pessoal  em  relação  ao  alto  car- 
go desse  funccionario,  pôde  ser  uma  condes- 
cendência, uma  tolerância,  não  querendo  ati- 
rar da  noite  para  o  dia,  20  ou  30  annos  de 
bons  serviços  prestados  ao  paiz,  á  rua,  lan- 
çando á  miséria  uma  familia  que  nao  terá 
no  dia  seguinte  sinão  difflouldades  para  ter 
o  pão,  mas  não  pôde  ser  justo  a  um  funccio- 
nario molestado  nesta  falta  de  confiança. 
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S.  Ex.  não  meiiitou,  não  viu,  nâo  perce- 
\te\x  deante  das  dlíQculdades  que  a  situação 
da  Alíaudega  trouxe  ao  seu  espirito,  que  a 
retirada  do  inspector  actual,  e  a  nomeação 
de  um  substituto,  a  nomeação  do  director  de 
rendas  do  Thesouro  para,  sob  sua  inspecção, 
proceder-se  ao  inquérito  era  uma  demon- 
stração formal,  completa  de  falta  de  confian- 
ça neste  funccionario,  e  o  Poder  Publico, 
quando  perde  a  confiança  em  um  funcciona- 
rio de  confiança,  demitte-o  immediatamente. 

Julgava,  Sr.  presidente  do  meu  dever, 
tendo  exercido  o  cargo  de  Ministro  da  Fa- 
zenda, e  tendo  nomeado  o  conferente  Bap- 
tista Franco,  actual  inspector  da  Alfandega, 
para  uma  com  missão  de  confiança  pela  sua 
competência  e  pelas  provas  de  honestidade 
que  havia  dado,  julgava  do  meu  dever,  ape- 
zar  da  eátima  pessoal  que  tenho  ao  actual 
Miai:>tro  da  Fazenda,  apezar  da  admiração  e 
do  respeito  que  tenho  pela  sua  honestidade  e 
pelos  seus  grandes  escrúpulos,  vir  a  esta 
Gamara  dizer  com  toda  a  franqueza,  com 
toda  a  sinceridade,  qual  o  meu  modo  de  ver 
a  respeito  do  acto  que  reputo  injusto,  em- 
quanto  não  me  trouxerem  provas  em  contra- 
rio, pelo  menos  emquanto  não  poder  ser  des- 
vendada completamente  a  verdade,  acto  que 
pôde  ser  interpretado  desairosamente  a  ho- 
nestidade de  um  dos  mais  distinctos  funccio- 
narios  que  tem  possuído  a  Republica.  (Apoia- 
dos,) 

Não  penso  como  o  meu  illustre  collega  que 
precedeu-me  na  tribuna,  que  a  nomeação  da 
commissão  parlamentar  seja  uma  invasão  de 
attribui.ões. 

Nâo  sei  porque  no  regimen  presidencial 
não  se  possa  feucer  dessas  nomeações. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  afflrmou 
que  nos  não  podíamos  apresentar  o  exemplo 
de  nomeação  de  commissões  semelhantes  em 
outros  paizes.  Si  eu  quizesse  lançar  mão  do 
que  se  pratica  na  Europa,  encontraria,  não 
uma,  mas  dezenas  de  commissões  parlamen- 
tares, intervindo  e  examinando  o  modo  pelo 
qual  são  cumprilas  as  leis.  Eu  po^^so  aíflrmar 
mesmo  ã  Gamara  que  para  nós  não  pôde  ser 
surpreza  a  nomeação  de  uma  commissão  par- 
lamentar para  um  exame  desta  ordem,  por- 
que todos  se  recordam  que  ainda  ha  pouco 
tempo,  depois  do  transformada  a  Gonstituinte 
em  Assembléa  ordinária,  nós  nomeamos  uma 
commissão  do  seio  da  Gamara  para  proceder 
inquéritos  e  examinar  institutos  bancários,  e 
como  todos  saliem,  de  caracter  reservado  e 
delicado,  cuja  missão  escapa  muito  mais  â 
nossa  acção  do  que  repartições  que  urreca- 
dam  as  rendas  em  cumprimento  da  lei  votada 
por  nós  em  nossa  privativa  iniciativa  e  cuja 
ftscalisação  na  execução  nos  cabe  directa- 
mente. 

Camará    V.   II 


Trata-se  da  arrecadação  dos  impostos  cuja 
decretação  é  attribuiçao  a  mais  importante, 
aquella  cuja  iniciativa  essencial  pertence  à 
Gamara. 

Por  outro  lado,  é  certo,  que  fiscaes  pela 
constituição  do  Poder  Executivo  e  tendo  a 
attribuiçao,  como  disse  o  nobre  deputado, 
p\ra  levantar  ne^ta  Gamara  accusações  e  até 
denuncia  ao  Poder  Executivo  pelo  não  cam- 
primentode  leis,  e  não  somente  pelo  não  cum- 
primento de  leis,  mas  lambem  desidia  e  pelo 
relaxamento  em  não  executal-as  conveniente- 
mente, não  comprehendo  a  razão  porque  não 
possamos  nomear  do  seio  do  parlamento  uma 
commissão  que  vâ  ver,  vá  examinar,  como 
estão  sendo  executadas  as  leis  orçamentarias, 
especialmente  na  sua  parte  mais  importante, 
em  relação  ao  modo  pelo  qual  sáo  arrrecada- 
das  as  despezas  publicas. 

Isto,  Sr.  presidente,  no  actual  momento 
talvez  pareça  ao  espirito  publico  uma  neces- 
sidade deste  Parlamento,  quando  é  certo  que 
em  relação  À  lei  da  receita  que  votámos  o 
anno  passado,  para  vigorar  no  actual,  as 
mais  injustas  increpações  teem  sido  levan- 
tadas, 

O  próprio  Poder  Executivo  teve  necessi- 
dade de  andar  dando  interpretações— e  devo 
dizel-o,  como  hei  de  provar  á  evidencia  a 
esta  Gamara  quando  se  discutir  a  nova  lei 
da  receita  não  aos  artigos  que  tinham  sido 
votados  por  iniciativa  desta  Gamara,  mas  aos 
artigos  e  emendas  que  vieram  da  outra  Gasa 
do  Congresso,  e  que  sô  devido  a  urgência  do 
tempo,  contra  a  opinião  de  commissão  de 
orçamento,  a  Gamara  votou,  para  não  deixar 
o  Poder  Executivo  sem  a  lei  da  recita,  nem 
orçamento  e  evitar  assim  que  elle  assumisse 
adicladura  financeira.  (Apoiados,) 

Temss  accarretado  a  r&sppnsabilidade  de 
todos  os  embaraços  e  soffrido  gravíssimas 
injustiças.  Todos  os  enganos  e  embaraços 
teem  sido  atirados  á  responsabilidade  desta 
Gamara;  toias  teem  sido  atiradas  desapiedada 
e  cruelmente  á  Commissão  de  Orçamento  e 
principalmente  ao  humilde  orador  que  neste 
momento  dirige  a  palavra  á  Gamara.  (Ha 
apartes . ) 

A  verdade  eu  não  preciso  dizer,  porque 
está  na  consciência  publica  o  zelo  e  o  es- 
crúpulo com  que  a  commissão  procurou 
proceder,  com  que  esta  Gamara  procurou 
com  muito  estudo  e  com  muito  cuidado  dotar 
o  paiz  tanto  quanto  possível  de  uma  lei  de 
receita  que  se  afastava  dos  moldes  até  então 
estabelecidos,  obadecia  a  preoccupações  que 
podiam  ser  taxadas  de  erróneas,  mas  nunca 
de  antipathicas.  (Apoiados,  muito  bem,) 

O  Sr.  José  Carlos— Apoiado ;  basta  fazer 
o  estudo  dos  Annaes  que  o  confronto  é  a 
nosso  favor. 
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O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Quando  na 
outra  Casa  do  Parlamento  se  levantam  ac- 
cusações  pelo  modo  especial  porque  são  arre- 
cadadas as  rendas  publicas,  quando  nosta 
Camará  se  levantam  as  mesmas  aceusações, 
quando  na  imprensa  se  assoalha  que  as 
rendas  publicas  são  mal  barataHas  ;  quan  lo 
os  representantes  dos  Estados  í>abem  que,  cm 
relação  ao  norte  quasi  se  pôde  affirmar,  não 
ha  Alfandegas,  não  pó  ^e  haver  inconveniente 
em  nomear-se  uma  commissão  que,  de  ac- 
cordo  com  o  Executivo,  syndique  de  tudo. 

A  verdade  é  que  pelo  estado  de  nossas  Al- 
fandegas, pelo  modo  pelo  qual  são  recebidas 
as  mercadorias,  não  se  podo  impedir,  não  se 
impede  de  modo  nenhum  o  contrabando,  a 
fraude,  a  falsificação  e  os  desvios  das  rendas. 
(Apoiados  ) 

Conhecem  os  nobres  deputados  da  Bahia 
as  difflculdades  espantosas  que  ha  para  ^e 
fazer  a  arrecadação  dos  impostos  aduaneiros 
na^  Alfandega  deste  Estado.  (Apoiados  da  ban- 
cada bahiana.) 

Sabem  os  nobres  deputados  de  Pernambuco 
o  estado  de  miséria  a  que  chegou  aquella 
Alfan  lega  e  sabem  mais  que  é  impossivel  alli 
naquella  Alfandega,  que  não  tem  armazém 
sinão  alugados,  que  não  tem  escaleres  para  a 
ronda  nocturna,  que  não  tem  lanchas  espe- 
ciaes,  velozes,  surdas,  capazes  de  percorrer 
todas  aquellas  docas  e  ver  os  legares  e  escon- 
derijos onde  se  opera  o  contrabando,  é  impos- 
sível fazer  alli  rigorosa  fiscalisaçâo  das  rendas 
publicas.  (Ea  apartes.) 

O  Sr.  João  Lopes— O  anno  passado  dota- 
ram-se  as  Alfandoíias  í^e  verbas  necessárias, 
mas  até  hoje  não  foram  applicadas. 

O  Sr.  Tolbntino  de  Carvalho— Pedcro.-se 
guindastes,  negam-se. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Que  dizer, 
Sr.  presidente,  de  outras  Alfandoíças  ? 

Eu  acabei  de  citar  duas  das  mais  impor- 
tantes Alfandegas  do  norte  em  lastimativel 
estado  de  ruina  e  de  miséria  o  V.  Ex.  vê  com 
03  applausos  das  respectivas  deputações. 

O  mesmo  se  pôde  aíUrmar  em  relação  a 
outras  repartições  aduaneiras. 

Nestes  condições  não  ò  de  mais  quando  o 
Parlamento  toma  sobre  si  a  responsabilidade 
deau^mentar  impostos,  quando  o  Parlamento 
toma  sobre  si  a  responsabilidade  de  um  pro- 
gfamma  severo  de  economias  e  dec(')rt<?s  pro- 
fundos nas  despezas  publicas,  de  cortes  que 
vão  affectar  o  estabelecimento  de  educação,  o 
estabelecimento  de  instrucção,  os  estabeleci- 
mentos que  prestam  relevantíssimos  serviços 
aos  estados;  não  é  demais,  repito,  que  ella 
possa  nomear  do  seu  seio  uma  commissão 
que  vá  auxilial-o,  pois  nào  pôde  «igniflcar 
opposição  ao  governo  por  que  nós  não  temos 
motivo  para  fazer  opposigão  systematica  e 


ftriml  ao  actual  íroverno,  o  chefe  do  gover- 
no "  um  republicano,  cheio  d»^  serviços  a 
propaganda  e  a  consolidação  da  Republica  e 
cnj.»  papel  na  conslituinto  foi  o  mais  proe- 
minente: S.  Ex.  está  rodeado  de  homens  cuja 
honestidade  não  tem  sido  at tacada  pois  só  se 
tem  formulado  contra  elles  accusaçôes  de  or- 
dem secun  laria  em  relação  a  marcha  da  di- 
recção politica  que  este  ou  aquelle  secretario 
tem  dado  ao  departamento  que  lhe  foi  con- 
fiado. 

Mas,  nesta  confiança  que  nós  por  acaso 
possamos  dar  ao  actual  governo,  nâo  vae 
Sr.  presidente  o  esquecimento  por  outro  lado 
dos  nossos  deveres,  não  de  vae  mesmo  o  es- 
crúpulo, a  tolerância  ou  o  receio  de  poder 
melindrar  a  susceptibilidade  deste  ou  daquel- 
le  ministro,  deste  ou  daquelle  presidente  da 
Republica,  quando  nós.  Camará,  nós,  Com- 
missão de  Orçamento,  temos  necessidade  do 
conhecer  perfeit^i  e  exactamente  bem  quaes 
as  condições  deste  paiz,  qual  o  estado  exacto 
das  repartições  que  arrecadam  os  imposto-, 
qual  o  meio  e  o  processo  especial  porque  se 
faz  essa  arrecadação,  quaes  os  desvios  que  se 
dão  e  porque  meios  para  estabelecer  na  lei  os 
correctivos  necessários  de  um  lado  e  de  outro 
lado  dotar  o  Poder  Executivo  dos  recursos 
necessários  para  attender  com  a  máxima  ur- 
gência as  necessidades  que,  por  acaso,  nos  se- 
jam indicadas  pelo  exame  que  se  tizer. 

Não  vejo  pois  porque  razão  a  Camará  não 
possa  sem  offen^er  a  susceptibilidade  do 
Poder  Executivo,  e  antes  pelo  contrario  indo 
compartir  com  elle  de  hoje  em  deante  a 
responsabilidade  que  de  ítituro  possa  ter 
pelas  desmandos  e  desvios  que  se  pratiquem 
na  arrecadação  dos  impostos,  nomear  a  com- 
missão pedida  pelo  nobre  deputado,  para  que 
ella  possa  syndicar,  indo  naturalmente  ao 
Poder  Executivo  pedii»  esclarecimentos  pre- 
cisos, de  todas  as  faltas,  de  todos  os  abusos  e 
ao  mesmo  tempo  das  necessidades  mais  ur- 
gentes que  por  acaso  tenham  as  repart-çros 
aduaneiras  afim  de  que,  a  arrecadação  dos 
impostos,  por  assim  dizer  a  mais  importante 
funcção  publica,  seja  feita  de  modo,  á  nâo 
sor  defraudada  a  União  e  n()S  possamos  co- 
nhei^er  todos  os  annos  se  temos  necessidade 
de  augmentar  os  impostos  estabelecidos  ou 
diminuil-os.  Como  fazer-se  um  orçamento 
quando  n^o  ha  certeza  do  modo  |>orque  são 
arrecadadas  as  rendas  ? 

Como  estabelecermos  os  impostos  si  não  síi- 
bemí^s  si  elles  são  ou  não  suílicientes,  porque 
parte  delles  não  é  arrecadada  ?  O  resultado  é 
que  estamos  deante  de  cifras  absolutamente 
falsas,  deante  do  documentos  que  nâo  faltam 
a  verdade,  que  não  exprimem  a  realidaíle 
dos  factos.  (Apoiados), 

Pelas  despezas  exaggeradas  que  temos,  nós 
somos  coagidos   a  augmentar    a  receita  e 
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deante  da  distribuição  especial  de  rendas 
íeita  pela  Constituição,  o  augmento  da  re- 
ceita só  pôde  ser  obtido  por  meio  de  novos 
ónus  que  vão  sobrecarregar,  não  as  classes 
intermediarias,  não  a  classe  que  compra  no 
estrangeiro  e  vende  no  paiz,  não  a  classe 
que  compra  no  pniz  e  vende  ao  consumidor, 
mas  ao  pobre  cnnsummidor,  aquelle  que 
vive  f?o  salário  e  do  ordenado  certo,  aquelle 
qu*í  mais  directamente  concorre  para  a  es- 
tabelidade  das  instituições  actuaes. 

Declaro  que  voto  pelo  requerimento  do 
nobre  deputado.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Ceftarf o  Motta—  Não  fosse 
o  aparte  que  teve  a  honra  de  dirigir  hontem 
ao  illustrado  deputado  pelo  Districto  Fe- 
deral, si  não  tivesse  obedeciU)  naquelle  mo- 
mento a  um  sentimento  impulsivo  de  jus- 
tiça, si  não  se  houvesse  pronunciado  garan- 
tindo a  S.  Ex.  que  o  governo  tinha,  segun- 
do estava  informado,  tomado  as  providencias 
a  respeito  dos  factos  quo  S.  Ex.  tratou,  não 
viria  hoje  tomar  tempo  á  Camará. 

Não  ignora  S.  Ex.  que  depois  do  tros  annos 
de  ausência  desta  Camará  á  qual  lhe  pren- 
dem saudosas  recordações,  não  se  achava  ha- 
bilitado para  em  debate  tão  importante  como 
este,  pronunciar  a  sua  opinião  que  de  modo 
al^um  pôde  vir  esclarecel-o,  como  aliás  o 
teem  feito  os  nobres  deputados  quo  lhe  teem 
precedido.  Comtudo  viu-se  obrigado  a  vir  à 
tribuna,  não  só  pela  declaração  que  fez  em 
aparte  como  principalmente  pelo  ar< lente 
amor  que  tem  á  Republica  que  deseja  ver, 
como  a  muiher  de  César,  completamente  im- 
polluta  e  completamente  livre  de  macula 
que  se  pôde  deduzir  das  palavras  do  nobre 
deputado. 

Vem,  pois,  dar  algumas  informações  que 
poude  colher  relativas  a  este  importante  as- 
sumpto. 

Antes,  porém  de  o  fazer  cumpre-lhe  agra- 
decer a  gentileza  que  o  nobre  deputado  teve 
hontem  para  o  orador  ao  terminar  o  seu 
discurso. 

O  illustrado  deputado  tratando  da  impor- 
tante questão  das  Alfan'^egas  e  principal- 
mente, como  disse  o  nobre  deputado  que 
acabou  de  fullar,  da  arrecadação  das  rendas 
que  representa  a  economia  do  povo,  contri- 
buição que  muit  «8  vezes  é  desviada  segundo 
factos  a  que  S.  Ex.  se  referiu,  procurou  de 
algum  modo  accusar  principalmente  o  go- 
verno do  paiz,  dizendo  que  temos  um  pre- 
sidente que  nada  faz  e  um  ministro  que 
nada  fez. 

As  arguições  do  nobre  deputado,  lhe  pa- 
rece, não  podem  ser  subscriptas  pela  Camará, 
o  seu  requerimento  que  é  o  corollario  da  sua 
exposição  não  pôde  ter  o  nosso  assentimento, 
pela  Bua    parte   não    pôde   acceital-o    por 


julgal-o  injusto,  coqtrt^rio  à  índole  ç|o  nosso 
systema  e  inexequível. 

Entende  que  o  nobre  deputa  io  de  algum 
modo  justifica  o  governo  quando  leu  os  se- 
guintes trechos: 

«A  transição  havida  no  funccionalismo  pu- 
blico foi  por  demais  rápida  e  operada  sem  as 
precisas  cautelas. 

Os  bons  serventuários  foram  confundidos 
com  os  màos,  e  mal  apreciados,  tiveram  de 
ceder  os  postos  muitas  yezes  aos  i^enos  con;- 
petentes. 

Dahi  a  falta  de  auxilii^res  proveitosos  e  em 
numero  bastante  para  attender  a  to4as  ^s 
necessidades  da  administração  pubUca.» 

E  si  é  preciso  dar  uma  prova  de  que  S.  Ex. 
teve  toda  a  razão  quando  citou  estes  trechos, 
pôde  communicar  a  S.  Ex.  e  á  Camará,  que 
das  informações  obtidas  p' lo  elemento  offlcial, 
se  verifica  o  seguinte :  que  as  fraudes  que  se 
teem  dado  em  quasi  todas  as  Alíkndegàcf  não 
teem  em  geral  sido  feitas  pelos  funccionarois 
públicos,  teem  provindo  da  sua  inexperiência, 
ou  mesmo  do  deleixo,  antes  da  sua  cooparti- 
ção. 

Era  preciso  fazer  esta  declaração,  que  lhes 
attenúa  as  faltas  e  serve  para  evitar  a  gene- 
ralisação  de  tantas  accusações  feitas  ao  func- 
cionalismo que,  em  sua  maior  parte,  merece 
de  nós  toda  a  consideração  pelos  esforços  que 
emprega  para  bem  cumprir  os  seus  deveres. 

Disse  o  nobre  deputado  que  era  necessário 
que  nomeássemos  uma  commissão  de  inquéri- 
to, porque  em  primeiro  logar  o  ministro  nada 
tem  feito. 

Deseja  communicar  à  Gamara  algumas  in* 
formações  do  que  o  governo  tem  feito  em 
relação  ás  Alfandegas  citadas  pelo  nobre 
deputado. 

Começará  pela  Alfandegado  Rio  Grande  do 
Norte . 

Tendo  chegado  ao  conhecimento  do  Minis- 
tro da  Fazenda  fraudes  nesta  Alfandega,  foi 
designado  o  1<»  escripturario  do  Thesouro  Fe- 
deral António  Roberto  de  Vasconoellos,  para 
'  examinalas. 

Pelos  exames  feitos  veriflcou-se:  que  cada 
volume  de  mercadorias  era  retirado  da 
Alfandega  sem  pagamento  dos  devidos  di- 
reitos. 

Providencias  tomadas:  feito  o  calculo  dos 
direitos  sonegados,  foram  intimados  os  nego- 
ciantes donos  da  mercadoria  a  pagal-os,  sendo 
o  commerciante  Angelo  Roselli  um  dos  mais 
compromettidos  ;  foi  retirado  o  inspector  da 
Alfandega  e  nomeado  outro  ;  foram  removi- 
dos os  empregados  envolvidos  ;  foi  demittido 
o  porteií-o,  e  o  juiz  seccional  enviou  ao  com- 
missario  do  Ministério  da  Fazenda  cópia  dos 
processos  e  documentos  para  o  procedimento 
judiciário. 
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Quanto  á  Alfandega  da  Bahia,  que  o  nobre 
deputado  também  citou,  deu-se  a  mesma 
cousa. 

Tendo-se  conhecimento  de  accusações  feitas, 
foi  nomeado  inspector  em  com  missão,  o 
ajudante  do  inspector  da  Alfandega,  o  Sr. 
Fiwnciico  Manoel  Fernandes. 

Algumas  accusações  foram  confirma-las  e  o 
inspector  nomeado  para  aquella  Alfandega 
foi  substituido  pelo  Sr.  Macahyba,  que  vae 
com  pnderes  para  fazer  tor!as  as  reformas  ne- 
cessárias níjquella  repartição. 

Com  relação  ás  fraudes  havidas  em  Aracaju 
tp  mbem  o  governo  responsabilisou  os  empre- 
garmos que  foram  suspensos,  processados  e 
depois  absolvidos,  como  aliás  o  nobre  depu- 
tado declarou . 

Pergunta  o  orador,  lendo  um  dos  funda- 
mentos da  absolvição: 

E'  possivel  incriminar  o  governo  pela  ab- 
solvição dos  empregados  de  Aracaju  'i ! 

Mas,  o  orador  pôde  dizer  ainda  ao  nobre 
drr^utado  que  apezar  de  absolvidos,  esses  em- 
pregados ainda  não  foram  reintegrados. 

Em  relação  ao  Maranlião,  foi  encarregado 
de  inspeccionar  a  Alfandega  o  1°  escripturario 
do  Thesouro  António  Roberto  de  Vascõncellos. 

Do  relatório  desse  funccionario  veriflca-se 
que  na  dita  repartição  eram  substituidos  vo- 
lumes contendo  mercadorias  de  valor  por 
outras  com  mercadorias  de  pequena  ou  ne- 
nhuma importância,  que  depois  eram  sub- 
mettidos  a  despacho,  com  prejuizo  não  pe- 
qurao  para  o  ílsco. 

Foi  prohibida  a  entrada  na  repartição  a 
diversos  commerciantes  implicados  nas  sub- 
stituições . 

Presentes  ao  Thesouro  os  processos  a  que 
administrativamente  procedeu-se  na  repar- 
tição, foram  os  commerciantes  condem  nados 
a  pagar  a  multa  em  dobro  dos  direitos  sub- 
trahidos  á  Fazenda  Nacional. 

Além  disto,  foi  instaurado  processo  crimi- 
nal pelo  juiz  seccional  contra  os  mencionados 
commerciantes  e  os  empregados  julgados 
cn liados,  sendo  a  questão  affecta  ao  Supremo 
Ti'i'^unal. 

Quanto  á  Alfandega  do  Ceartá,  o  mesmo 
facto  se  deu. 

Além  de  serem  conhecidas  as  accusações 
feitas  a  essa  Alfandega,  foi  encarregado  de 
iii.  ?eccional-a  o  mesmo  empregado  que  in- 
spoocionou  as  do  Rio  Grande  do  Norte  e  Ma- 
ranlião. Terminada  a  inspecção  e  conforme 
o  rplatorio  apresentado,  c  nheceu-sc  que  íMf- 
ficil  era  apurar  a  n^sponsabiliilade  do  pessoal, 
á  \-7sta  dos  documentos  exi>tente6  no  archivo 
da  Alfandega,  porque  os  despachos  pareciam 
fe^t^s,  sendo  previamente  sido  preparado  o 
ma  lifosto.  A  escripturação  não  se  achava  em 
atvzo. 


Assim  poderia  continuar  ain-la.  Mas  deve 
dizer  à  Camará  que  apenas  houve  as  pri- 
meiras reclamações,  o  governo  nomeou  duas 
commissões  para  o  norte,  trabalhando  ellas 
desde  que  o  actual  Minií-tro  da  Fazenda  to- 
mou conta  do  poder  até  ha  pouco;  mas,  os 
relatórios,  por  sua  natureza  reservada,  nãu 
puderam  ser  publicados 

O  Sr.  José  Carlos— Razão  por  que  eu  não 
os  conhecia. 

O  Sr.  Cesário  Motta.  . .  e  razão  pela  qual 
o  orador  procurou  as  iníormações  que  está 
fornecendo  ao  nobre  deputado. 

Pôde  mais  dizer  ao  nobre  deputado  que  ha 
Alfandegas,  como  sejam  as  de  Pernambuco, 
Santos  e  íSanta  Catharina,  contra  as  quaes 
não  ha  reclamações.  Quanto  á  do  Pará,  por 
exemplo,  onde  se  diz  que  ha  deficiência  de 
material,  pôde  informar  ao  nobre  deputado 
que  dentro  em  breve  prazo  será  sanado  esse 
mal,  por  isso  que  as  verbas  votadas  pela  Ga- 
mara vão  ser  distribuídas,  não  só  a  essa  como 
a  outras  Alfandegas. 

Pôde  asseverar  mais  que  também  o  edifício 
da  Alfandega  vae  ser  concluido,  devendo  ser 
uma  das  primeiras  Alfandegas  do  Brazil, 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— E  a  Alfandegi 
de  Paranaguá  ? 

O  Sr.  Cesário  Motta— A  Alfandega  de  Pa- 
ranaguá, bem  como  a  de  Penedo,  estão  sendo 
examinadas  actualmente  por  commissões  no- 
meadas pelo  governo. 

Portanto,  tivemos  commissões  examinando 
as  Alfandegas  do  norte,  e  temos  duas  com- 
missões ainda  em  exercício,  íunccionando 
junto  ás  Alfandegas  de  Penedo  e  de  Para- 
naguá. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Teem  sido 
tomadas,  portanto,  providencias. 

O  Sr.  Cesário  Motta— Resta  a  Alfandega 
de  Santos.  Esta,  o  nobre  deputado  sabe  que 
está  em  excellentes  condições. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Muito  bem 
administrada  e  com  as  rendai  crescendo  de 
um  modo  espantoso.  O  Sr.  Godinho,  que 
lá  está,  é  um  empregado  digno  da  attenvão 
do  governo. 

O  Sr.  José  Caulos— Quanto  á  Alfandeira 
de  Santos,  si  ha  alguma  cousa  boa  agora,  foi 
porque  o  Estado  de  S.  Paulo  deu  uma  ver- 
basinha. 

.  O  Sr.  Sr.  Cesário  Motta  —  Não  sabe 
disso;  a  verdade,  (e  é  isto  que  pi-etende  de- 
monstrai* ao  nobre  deputado)  é  que  não  ne- 
cessitamos de  fazer  um  inquérito,  desde  que 
esses  inquéritos  teem  sido  feitos  pelo  poder 
competente.  Si  o  Poder  Executivo  já  os  fez, 
si  está  prompto  a  fornecer  à  Camará  todas  as 
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informações  de  que  ella  necessitar,  ten'lentes 
a  esclarecer  os  pontos  perguntados  ou  inqui- 
x'idos,  nenhuma  necessida^íe  tem  a  Camará  de 
nomear  outra  commissâo  que  virá  represen- 
tar, de  um  lado  a  desconfiança  do  Poler  Ex- 
ecutivo e  de  outro  lado  virá  collocar  a  Ca- 
mará na  posição  de  quem  se  reputa  com  o 
priyilesfio  de  competência  ede  honorabilidade, 
parecendo  que  estas  com  missões  não  podem 
ser  exerc^idas  por  outras  pessoas  que  não  se- 
jam membros  do  Congresso  Nacional. 

Ainda  maia,  no  seu  discurso  i*ereriu-3e  o 
nobre  deputado  á  Alfandega  de  Manáos,  que 
se  acha  destelhada  e  que  precisa  de  certos 
melhoramentos.  Pôde  informar  ao  nobre 
deputado  que  as  providencias  já  foram  dadas 
quanto  a  essa  e  quanto  a  outras  Alfandegas 
do  norte. 


O  Sr.  .Tose  Carlos— V.  Ex.  está  comple- 
tando o  relatório  do  Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  Está  dando  in- 
formações que  teve  necessidade  de  colher 
para  pronunciar-se  sobre  o  requerimento  do 
nobre  deputado.  Como  já  disse,  pelo  amor 
que  tem  á  verdade,  pelo  amor  que  tem  á 
Republica,  não  quer  que  paire  sobre  ella  a 
menor  duvida,  principalmente  tratando-se 
da  honorabilidade  do  governo  o  dos  funccio- 
narios  públicos. 

O  nobre  deputado  não  deve  ainda  querer 
que  se  faça  um  inquérito  que  vae  de  encon- 
tro a  um  fundamento  do  nosso  systema. 
Sobre  a  divisão  de  poderes  baseia-se  a  nossa 
forma  do  governo.  E  no  funccionamento 
dos  diversos  poderes,  que  devem  agir  harmó- 
nica mas  independentemente  devemos  evitar 
a  interveução  que  traz,  pelo  menos,  o  en- 
fraquecimento delles.  Diz  autor  conhecido, 
com  muita  verdade,  que  o  Poder  Executivo, 
para  poder  realisar  o  seu  destino,  é  preciso 
ser  forte,  e  a  sua  força  vem  da  unidade  e  ^la 
exacta  limitação  da  sua  acção,  dahi,  por 
consequência,  a  energia  de  que  necessita 
para  preencher  a  sua  missão. 

Ora,  si  o  Legislativo  intervier  constante- 
mente naesphera  de  acção  do  Poder  Executi- 
vo, o  menor  resultado  será  enfranquecel-o  ;  e 
a^sim  iremos  de  encontro  á  essência  de  sua 
origem  que  é  ser  forte-  e  prompto  no  cum- 
primento das  ordens  do  Parlamento.  Ainda 
mais:  o  orador  acceita  o  que  disse  o  honrado 
deputado,  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  em 
relação  á  exequibilidade  da  idéa  contida  no 
requerimento  do  nobre  deputado  pelo  Di- 
stricto  Fed(Tal:  parece  que  não  teremos  nem 
tempo,  nem  opportunidade  para  cumprirmos 
essa  commissâo.  O  mandato  legislativo  está  a 
terminar  e  não  se  deve  presuppor  a  reeleição 
certa  de  qualquer  deputado. 

Nem  mesmo  os  exemplos  apresentados  pelo 
nobre  deputado,  relativamente  á  commissâo  ( 


de  inquérito,  devem  satisfazer.  S.  Ex.  deve- 
se  recordar  que  as  commissões  de  inquérito, 
como  bem  lembrou  em  aparte  um  honrcdo 
deputado,  foram  sempre  feitas  pelo  Pci'or 
Executivo  e  nunca  pelo  Parlamento. 

Ainda  mais:  o  orador  entende  que  este  ar- 
gumento de  S.  Ex.  veiu  trazer  uma  satisfa- 
ção ou  antes  uma  tranqu  111  idade:  veiu  pro- 
var que,  de  facto,  a  questão  das  Alfandegas 
não  é  nova,  vem  desde  o  tempo  da  morar- 
chia  e  representa  o  accumulo  de  mu  í4»s 
erros,  e  os  erros  de  muitos  annos. 

Portanto,  a  Republica  não  pode  ser  res- 
ponsável por  t'ido  que  se  tem  dado,  tanto 
mais  quanto  podemos  dizer^estes  factos  que 
se  teem  mais  oumenos  descoberto  ;  são  factos 
anteriores  a  estes  últimos  tempos,  vêem  tal- 
vez do  começo  de  nossa  organisação  politica, 
em  que  tivemos  de  refazer  todo  o  nosso  Xr3.s- 
soal. 

Encontramos  para  auxiliar-nos  homens  de 
boa  vontade,  de  dedicação  e  patriotismo  ; 
mas  elles  não  tinham  a  competência  necessa-* 
ria  para  esse  serviço. 

O  Sr.  José  Carlos— Muito  de  industria 
procurei  citar  este  precedente  para  que 
não  se  vie-se  agora  dizer  que  era  novid:u)o 
da  Republica. 

O  Sr.  Cesário  Moita— Como  bom  republi- 
cano que  éi  collocoo-a  em  bons  terrenos. 

Quando  o  orador  interveiu  hontem  com  o 
seu  aparte,  dizia  o  nobre  deputado,  que  o 
parlamento  tinha  armado  o  governo  com  os 
meios  de  fizer  processos   admnistrativos. 

Seja-lhe  licito  fazer  uma  consideração. 

A  Camará  sabe  que  até  ha  bem  pouco  tem- 
po, o  governo  não  tinha  meios  de  tornar  M- 
fectivas  todas  as  punições  necessárias  aos 
empre^iados  públicos ;  não  podia  demittil-os, 
principalmente  aquelles  que  vinham  do  con- 
curso e  foi  preciso  que  o  Parlamento  no  anno 
passado  fizesse  uma  lei,  com  a  qual  o  governo 
hoje  está  armado  para  cumprir  esse  dever. 

Disse  o  nobre  deputado  que  o  governo 
nada  tinha  feito  a  respeito ;  mas,  o  orador 
sabe  que  ha  já  três  ou  quatro  processos  fid- 
ministrativos  em  andamento,  o  que  quer 
dizer,  que  o  começo  está  dado  e  é  justo  es- 
perar que  dahi  em  deante  elles  continuem. 

Por  tudo  isto  o  orador  acredita  que  não 
tem  razão  o  nobre  deputado,  quando  accusa  o 
governo  de  nada  ter  feito,  tem  feito  tanto 
quanto  é  possível  e  dirá  mesmo  que  elle  está 
disposto  a  continuar,  tal  é  a  intenção  revel- 
lada,  não  só  por  seus  actos  como  pelas  infor- 
mações obtidas  por  pessoa  competente. 

O  orador  não  entra  na  quastáo  hojo  a  vo»;- 
tade,  porque  também  acredita  que  o  nobre 
Ministro  d-i  Fazenda,  nos  actos  que  tem  pra- 
ticado ultimamente,  tem  sido  levado  princi- 
palmente pelo  desejo  de  fazer  prevalecer  a 
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verdade,  de  modo  que  não  só  o  mérito  dos 
empregados  accusados  possa  sobresahir,  como 
também  sejam  resguardados  quanto  possível 
os  dinheiros  dos  contribuintes,  e,  por  con>e- 
quencia  façase  a  exacta  arrecadação  dos  di- 
nheiros do  povo. 

Não  acredita  que  os  empregados  destituídos 
e  a  cujo  respeito  o  nobre  collega  pelo  Pará 
fez  tão  Tehementes  accusações,  de^de  que 
seja  provado  a  sua  innocencia,  seja  coilocado 
em  uma  posição  condigna. 

Dadas  e:»tas  informações  pede  ainda  licença 
para  repetir  ao  nobre  deputado  pela  Capital 
Federal  que,  por  estes  motivos,  deixa  de  sa- 
tisfazel-o  na  adopção  do  seu  requerimento, 
acreditando  firmemente  que  o  governo  que 
tem  à  sua  frente  um  homem  que  foi  elevado 
aquella  altura  pelo  consesso  quasi  unanime 
da  Nação,  que  tem  tido  sempre  o  applauso 
desta  Gamara  em  todos  os  seus  mais  impor- 
tantes actos,  que  representa  uma  tradição 
gloriosa  para  o  partido,  saberá  administral-o 
até  o  fim  com  a  mesma  hombridade  com  que 
o  tem  feito  em  outras  occasiões,  como  na  pre- 
sidência do  Est  ido  de  S.  Paulo  e  em  todas  as 
posições  que  tem  occupado. 

Quanto  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  inci- 
dentemente entra  na  questão,  porque  se- 
gundo o  nosso  regimen,  o  responsável  ó  o  Pre- 
sidente da  Republica,  também  acredita,  acom- 
panhando o  nobre  deputado  pelo  Pará,  que  o 
seu  nome  altamente  coilocado  no  conceito  de 
seus  concidadãos,  é  uma  garantia  bastante 
para  fazer  acreditar  que  ha  de  cumprir  os 
seus  deveres,  resalvando  os  interesses  da 
Nação  com  o  patriotismo  e  intelligencia  que 
todos  lhe  reconhecem. 

VosBs— Muito  bem;  muito  bem. 

O  Sr.   A.lciii<lo  Ouanabara— 

Sr.  presidente,  eu  desejo  fallar  contra  o  re- 

Í[uerimento,  portanto,  si  houver  alguém  que 
álle  a  favor,  cedo  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Os  oradores  inscriptos 
são  todos  contra  o  requerimento. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Neste  caso 
desisto  da  palavra. 

O  Sp.  Piresidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Pilho. 

O  8r.  Rrlcio  FilUo  vem  à  tri- 
buna, em  primeiro  logar  para  declarar  á  Ca- 
mará que  é  contra  o  requerimento  do  nobre 
deputaiiíio  pelo  Districto  Federal,  por  conside- 
rar ineíllcaz  a  commissão  que  S.  Ex.  deseja 
que  seja  nomeada  pelo  Congresso,  visto  que 
o  nosso  mandato  está  a  expirar  e  a  commis- 
são que  se  pretende  nomear  é  daquellas  que 
precisam  de  muito  tempo  para  investigações. 


Outros  seiuo  contrários  ao  requerimento, 
porque  vejam  no  alvitre  proposto  pelo  nobre 
deputado  um  elemento  de  opposiçáo  ao  go- 
verno da  nossa  Pátria.  Outros  ainda  serão 
contrários,  porque  entendam  que  a  passagem 
deste  requerimento  será  um  desserviço  pre- 
stado à  divieão  dos  poderei.  O  orador,  vo- 
tando contra  a  medida  proposta  pelo  repre- 
sentante do  Districto  Federal,  aproveita,  en- 
tretanto, a  occasião  para  declarar  do  alto  da 
tribuna  que  não  nega  ao  Congresso,  em  cer- 
tas e  determinadas  circumstancias  e  deante 
de  certas  e  'determinadas  crises,  o  direito  de 
nomear  uma  commisaão  de  inquérito  qu'^ 
possa  influir  em  medidas  que  pretenda  pôr 
em  pratica. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  O  Pcder  Ex- 
ecutivo é  que  não  acceita. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  O  constrangimento 
de  votar  contra  o  requerimento  do  illustre 
representante  da  Capital  Federal,  esse  não 
terá  o  orador,  pois  espera  que  S.  Ex  peça  a 
sua  retirada,  certo  de  que  já  cumpriu  o 
dever  de  deputado  zeloso,  trabalhaiior,  que 
vivo  a  investigar  o  que  possa  interessar  à 
boa  marcha  dos  negócios  públicos.  (Apoiadosi.) 

O  Sr.  Josê  Carlos  —  Muito  obrigado. 

O  Si.  Bricio  Filho— Mas,  uma  vez  que  se 
vae  deixar  o  Poder  Executivo  agir  livre- 
mente, uma  vez  que  não  se  pretende  entor- 
pecer os  seus  movimentos,  deante  das  fraudes 
extraordinárias  que  andam  pelis  repartições 
aduaneiras,  vem  também  dizer  o  que  Siíbe 
relativamente  ao  que  occorr  >  pelas  Alfan- 
degas, trazendo  á  Camará  um  subsidio  va- 
lioso para  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
possa  dirigir  seus  actos  de  um  modo  bastante 
efflca/  para  a  administração  publica. 

O  próprio  representante  de  S.  Paulo,  o 
Sr.  Cesário  Mott.i,  disse  que  existiam  abusos, 
mas  que  estavam  sendo  corrigidos. 

Pois  bem,  o  orador  vae  citar  abusos  graves, 
horroroáos,  que  muito  compromettem  uma 
das  principaes  de  nossas  Alfandegas. 

O  que  vae  pelas  Alfandegas  ó  uma  verda- 
deira lastima,  que  chega  a  contristar  o 
coração  de  brazi loiros. 

Desde  a  Alfande^  do  Amazonas  até  a  do  Rio 
Grande  do  Sul,  praticam-se  os  mais  graves  e 
sérios  attentados  contra  a  Fazenda  Publica ; 
e  03  (iíctos  que  vae  revelar  neste  momento 
são  factos  passados  no  Estado  que  S.  Ex.  o 
Sr.  Presidente  digna  e  brilhantemente  repre- 
senta do  alto  da  cadeira  presidencial ;  são 
factos  bem  tristes  e  que  põem  aquella  repar- 
tição aduaneira,  uma  das  principaes  da  Re- 
publica, em  condições  de  exigir  promptas  e 
decisivas  cí)rreoções  por  parte  do  Ministério 
daFazen  'a. 

Em  1894,  a  s^rie  de  abusos  praticados  na 
Alfandega  da  Bahia  chegou  a  um  ptiiota 
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que  deixou  ver  a  desídia  e  a  vergonha  plan- 
tadas na  administração. 

Um  empregado  distinctissimo,  cujo  nome 
declina,  porque  é  um  exemplo  de  honradez, 
de  probidade,  é  uma  esperança  em  meio  do 
descalabro  que  por  ahi  vae,  empregado  que 
por  ser  honesto  teve  de  sahir  da  Bahia  e  até 
este  momento  não  pôde  là  voltar,  pois  a  sua 
vida  está  ameaçada,  porque  cumpriu  o  seu 
dever,  esse  empregado,  o  Sr.  Manoel  Pinto  da 
Fonseca,  2«  escripturario,  descobriu  contra- 
bandos em  numero  avultado  e  por  isso  foi 
obrigado  a  deixar  a  terra,  tendo  a  vida 
ameaçada  pelos  funccionarios  contrabandistas 
que  ainda  estão  na  Alfandega  da  Bahia  ! 

O  Sr.  José  Carlos— Bom,  este  está  mais 
forte  do  que  eu! 

O  Sr.  Bricio  Filho— Vae  citar  ftictos,  vae 
revelar  escândalos,  certo  de  que  não  verá 
provas  em  contrario  do  que  vae  dizer. 

Na  noute  de  23  de  novembro  de  1894,  foi  pe- 
lo Sr.  Manoel  Pinto  da  Fonseca  apprehendido 
um  contrabando  de  cerca  '^e  1 .000  saccos  de 
café,  que  iam  para  bordo  do  Danúbio  e  outro 
de  grande  quantidade  de  couro,  que  ia  para  o 
Britannia. 

Foi  este  o  primeiro  passo;  seguiram-se  ou- 
tros e  outros  que  vieram  mostrar  grandes 
attenta-^los. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Brtcio  Filho  —  Estou  mostrando 
o  que  se  pasea  sobre  o  imposto  de  exportação, 
é  verda-^e,  mas  o  serviço  é  feito  pelos  empre- 
gados federa  es,  por  aquelles  que  se  incum- 
bem da  arrecadação  dos  impostos  de  importa- 
ção. {Apartes). 

Os  fuuccionarios  são  os  mesmos,  são  func- 
cionarios  federaes  qne  recebem,  pelos  servi- 
ços que  prestam  ao  Estado,  uma  gratificação 
especial. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Não  ha  tal, 
não  são  os  mesmos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— São  os  mesmos;  isso 
afflrma  sem  receio  de  contestação.  (Apartes), 

O  Sr.  José  Caalos— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Sente  contrariar  o 
deputado  pelo  Districto  Federal,  mas. . . 

O  Sr.  alcindo  Guanabara  —  Estou  de- 
fendendo os  empregados  da  Alfandegado  Rio. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — . . .  está  fallando  da 
Alfandega  da  Bahia,  onde  existem  emprega^ 
dos  honestos  é  certo,  mas  existem  defrauda- 
dores  em  grande  escala. 

{Trocatn-se  muitosa  partes.) 

O  Sr.  Presidente—  Attenção  !  At  tenção  ! 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  Só  em  1894  foram 
apprehendidos  63  contrabandos. 
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blico  na  convicção  de 
com  as  obrigações  de 
nação. 

Júnior  —  Procede  perfeíta- 
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representante  da 

O  Sr.   Costa 
mente  bem. 

VozKS  —  Muito  bem  I 

O  Sr.   Bricio  Filho  —  Vae  ler  a  lista  dos 
contrabandistas  apanhados  em  1894  (lê)  : 

Contrabandos 

Boving  Schwoter 3o 


F.  H.  Aftens- 

F.  Steverson  &  Comp 

Franz  Archenwe,  suocesaores.. 

Anis  &  Souza 

F.  W.  Winkel,  sucoessores... 

Schramm  Stade  &  Comp 

Laporte  &  Comp.,  successores. 

R.  Bear  &  Comp 

Oliveira  &  Cardoso 

Andresen  &  Comp 

Rebello  &  Cardoso 

Aug.  Swerdick 


9 
6 
4 
3 
3 
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O  Sr.  José  Carlos— A  maioria  é  de  homens 
atravessadores. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Esses  contrabandos 
foram  todos  apprehendidos  pelo  empregado 
Manoel  Pinto  da  Fonseca,  que  pagou  caro  a 
rectidão  de  sua  conducta,  sendo  forçado  a  vir 
ao  Rio  de  Janeiro,  ameaçado  pelos  contra- 
bandistas, que  encontravam  auxilio  em  em- 
pregados da  Alfandega,  como  prova  com 
documentos  que  lê. 

Mostra  em  seguida  que  os  prejuízos  sof- 
fridos  pelo  Estado  da  Bahia  com  os  sessenta  e 
três  contrabandos  montaram  a  471 :580$876. 

Só  essa  importante  casa,  a  primeira  que 
citou,  a  casa  Boving  &  Schwoter  só  ella 
defraudou  os  coíbes  estadoaes  na  importância 
de231:752$568. 

Isto  se  passa  com  relação  ao  imposto  de 
exportação ;  e  isso  se  passa  com  o  concurso 
de  empregados  da  Alfandega  da  Bahia ;  cal- 
cule-se  o  que  se  dará  com  os  impostos  de 
importação ! ! 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  O  prejuizo 
subiu  a  mais  de  1.300:000$000. 

Vozes— Oh  ! 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  apoio  do  nobre 
deputado  é  importante,  conhecida  como  é 
a  seriedade  de  S.  Ex.,  conhecido  como  é  o 
amor  com  que  S.  Ex.  trata  de  todos  os  ne- 
gócios que  vão  pelo  Estado  que  representa. 

Hão  de  confessar  que  é  desolador  o  ^tado 
da  Alfândega  bahiana. 
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Lê  em  seguida  documentos  que  mostram 
faltas  graves  de  parte  do  pessoal  daquelle 
estabelecimento. 

O  Sr.  José  Carlos— Isto  é  o  que  se  pôde 
chamar  um  companheiro  de  força;  não  fico 
só  aqui. 

O  Sr.  Bricio  Filho— As  fraudes  alli  occor- 
rldas  explicam  a  opulência  em  que  vivem 
empregados  que  pouco  chegam  a  ganhar. 

Um  trabalhador  de  capatazias  ganha,  na 
Bahia,  3$800  por  dia,  e  ha  trabalhadores  de 
capatazias  que  passam  vida  laxuosa,  moram 
em  prédios  magníficos,  dão  bailes  frequentes. 

Um  delles,  Ramiro  de  Souza,  dispensado  do 
serviço  em  1895,  por  causa  de  fraudes  que 
commetteu,  dias  depois  comprava  um  arma- 
zém de  seocos  e  molhados,  entrando  imme- 
diatamente  com  a  quantia  de  12:000$000. 

Um  Sr.  Deputado— Podia  ter  tirado  na 
loteria. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Podia  ter  tirado  na 
loteria,  podia  ter  casado  com  moça  rica,  (riso) 
mas  não  constou  isso  até  este  momento. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Isso  em  relação 
a  empregados  brazileiros  é  uma  excepção;  a 
regra  geral  ó  viverem  na  pobreza  e  na  mi- 
séria. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  diz  que  é  a  regra 
geral,  e  ó  por  isso  mesmo  que  está  extra- 
nhando  essas  cousas. 

Vae  adeante.  Os  guardas  daquella  Alfan- 
dega ganham  annualmente  1 :800$,  entretanto, 
dous  delles,  na  Bahia,  Gonçalo  da  Luz  e 
Maiffre,  demittidos  do  serviço  por  contraban- 
distas, compraram  no  dia  immediato  ao  de 
suas  demissões,  pela  quantia  de  8:000$,  o 
restaurante  Gruta  Bahiana^  sito  à  ladeira  de 
S.  Bento  e  fizeram  pagamento  à  vista. 

Um  conferente  da  Alfandega  da  Bahia,  que 
respondeu  a  processo  por  crime  de  prevari 
cação,  tem  três  sities  e  um  prédio  esplen- 
dido. 

Um  segundo  escripturario  da  mesma  Al- 
fandega comprou  um  palacete  à  rua  da  Lapa, 
no  qual  gastou,  s6  em  reparos,  a  quantia 
de  25:000$000. 

E,  finalmente,  para  terminar  as  revelações 
que  es^  fazendo,  refere-se  a  um  baptisado, 
realisado  no  dia  ô  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  na  Bahia,  em  casa  de  um  conferente  da 
Alfandega. 

Este  baptisado  foi  um  acontecimento  es- 
trondoso, foi  uma  das  festas  mais  custosas 
das  que  se  teem  realisado  por  aquellas  pa- 
ragens. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Foi  um  baptisado 
cheio. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Foi, como  disse  o  nobre 
deputado,  em  aparte,  um  baptisado  cheio. 


O  carro  que  levava  as  ci*eanças  e  os  seus 
padrinhos  era  puchado  por  seis  cavallos,  pre- 
cedido por  batedores,  todos  ornamentados. 
(Riso.) 

O  Sr.  José  Carlos— Não  era  um  carro  de 
baptisado:  era  um  carro  de  idéas.  (Riso,) 

O  Sr.  Bricio  Filho— A  igreja  onde  reali- 
sou-se  o  acto  religioso  achava-se  ornamen- 
tada como  nos  dias  das  mais  pomposas  festas. 

Em  casa  do  illustre  conferente,  teve  logar 
animadissima  reunião,  onde  o  luxo  pô'^e  os- 
tentar-se  em  toda  a  sua  plenitude,  tendo  ha- 
vido um  cotillon  que  deu  logar  à  distribuição 
de  finos  presentes  aos  convivas. 

Não  precisa  ir  mais  longe,  pois  no  que  fica 
narrado  encontra  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
bons  elementos  para  fazer  entrar  na  ordem 
uma  das  mais  importantes  de  nossas  Alfan- 
degas. 

Si  S.  Ex.  conseguir  esse  resultado,  não  lhe 
faltarão  applausos ;  si  S.  Ex.  dormir  sobre 
os  acontecimentos,  si  não  agir,  então  não 
poderá  escapar  à  condemnação  publica. 
(Muito  bem^7nuito  bem,) 

O  ISr.  «losé  Carlos  não  terá  muito 
a  dizer,  á  vista  dos  discursos  proferidos  sobre 
um  requerimento  justificado  e  apresentado 
com  toda  simplicidade. 

Si  o  orador  se  tivesse  esforçado  por  encon- 
trar quem  viesse  em  seu  auxilio,  não  seria 
mais  feliz  do  que  foi  hoje,  ouvinio  dos  illus- 
tres  oradores  a  confirmação  de  tudo  quanto 
disse  com  relação  ao  que  se  passa  nas  diffe- 
rentes  Alf  mdegas  da  União. 

Está,  por  conseguinte,  bem  firmado  e  ainda 
muito  mais  reconheci-lo  que  todas  asac- 
cusações  produzidas  na  Camará  e  na  im- 
prensa, com  relação  às  Alfandegas  da  União, 
não  são  exaggeradas  e  muito  menos  feitas 
aereamente. 

O  oraior  confessa-se  satisfeito;  entende 
que  procederia  acertado  indo  ao  encontro  dos 
poderes  constituidos  e  concorreria  também  de 
modo  mais  directo,  propondo  a  nomeação  de 
uma  commissão  parlamentar  de  inquérito 
para  tomar  conhecimento  destes  e  muitos 
outros  factos  que  se  teem  dado  e  se  hão  de 
dar  nas  Alfandegas  da  União. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Todos  nós 
lhe  reconhecemos  a  justeza  da  intenção. 

O  Sr.  José  Carlos— Agradeço  em  primeiro 
logar  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  que  foi  Ministro  da  Fazenda  e  que  du- 
rante a  sua  administração,  curta,  é  verda'^e, 
porém  bastante  proveitosa  para  os  impostos 
de  arrecadação  dos  direitos  de  importação,  fez 
o  que  poude  e  si  niio  fez  mais. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E  mesmo 
^  porque  não  sou  entendido  nessa  matéria. 
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o  Sr.  José  Carlos— ...  foi  porque  teve 
que  retirar-se  do  governo ;  mas  fez  bastante, 
pois  cumpriu  o  seu  dever. 

Aconselhou  S.  Ex.  ao  oralor,  com  aquella 
sinceridade  que  todos  lhe  reconhecem  e  o 
orador  em  particular,  a  retirada  do  requeri- 
mento. Disse  maisS.  Ex.  que  ainda  mesmo 
que  esse  requerimento  fosse  transforma-lo 
em  uma  indicação,  elle  não  poderia  produzir 
os  effeitos  que  seria  p:ira  desejar,  mesmo  por- 
que estávamos  em  fins  de  legislatura  e  por- 
que, versado  como  ó  no  direito  constitu- 
cional,—cousa  em  que  o  orador  diz  ser  apenas 
musico  (^e  ouvido,  não  entende,  e  o  pouco 
que  sabe  é  o  que  tem  aprendido  na  Camará ; 
S.  Ex.  achava  que  oste  requerimento,  uma 
vez  accaito,  importava  invasão  de  attribui- 
ções,  muito  embora  julgue  que  si  fosse  pos- 
sível também  por  parte  do  Legislativo  fazer 
por  si  obra  que  lhe  competisse,  prestaria  com 
isso  um  grande  serviço. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E  já  pre- 
stou chamando  a  attenção  do  ministro. 

O  Sr.  José  Carlos,  nestas  condições,  não 
deixa  de  tomar  uma  nota  especial  do  conselho 
que  S.  Ex.  lhe  deu. 

Em  seguida  ao  seu  illustre  amigo,  depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul.  veiu  à  tribuna 
o  respeitável  collega  deputado  por  S.  Paulo, 
que  para  recommendar  o  seu  nome  basta  so- 
mente declinal-o— Cesário  Motta. 

Foram  taes  os  ar^íumentos  produzidos  pelo 
seu  illustre  collega  deputado  por  S.  Paulo ; 
foram  de  tal  importância  as  objecções  que 
S.  Ex.  fez  o  favor  de  oppór  àquillo  que  o 
orador  havia  proferido, tendo  por  flm  prestar 
um  serviço  ao  seu  paiz ;  e  ainda  mais,  foram 
tão  importantes  as  declarações  peremptórias, 
trazidas  ao  conhecimento  da  Camará  pelo  11- 
lubtre  deputado,de  que  o  illustre  Mijistro  da 
Fazenda  já  tinha  tomado  umas  tantas  provi- 
dencias e  actualmente  tratava  de  tomar  ou- 
tras, tudo  com  o  Hm  de  bem  cumprir  com  o 
scu  dever  de  membro  do  Executivo  e  ao 
mesmo  tempo  acatar  as  observações  feitas  na 
Camará  por  alguns  representantes  de  outro 
poder  constituído  da  Republica,  que  de  al- 
guma sorte  inaniram  no  seu  espirito  de 
modo  bastante  convincente,  que.acredita,  nio 
poderá  deixar  de  ter  influído  no  espirito  da 
Camará  que  não  poderá  deixar  de  receber  a 
aquiescência  delia,  do  mesmo  modo  que  delia 
tem  recebido  coragem  e  animação,  quando 
procura  estudar  os  diversos  serviços  da  admi- 
nistração publica. 

Ainda  S.  Ex.,o  Sr.  deputado  por  S.  Paulo, 
ven?ado  e  autoridade  como  ó  no  estudo  do 
direito,  deu  alguns  esclarecimentos  que  po- 
dem aproveitar  bastante,  porque  não  tem  o 
orador  o  sestro  de  gabar-se  de  prendas  que 
não  possue.  Não  sabe  direito,  declara-o  ;  mas 
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O  seu  bom  senso  sabe  discriminar  o  bom  di- 
reito. 

Um  Sr.  Deputado— O  Sr.  Cesário  Motta  é 
medico. 

O  Sr.  José  Carlos— Mas  é  íilho  daquella 
terra  que  tem  uma  Academia  de  Direito  ;  o 
conticto  de  S.  Ex.  com  aquella  illustre 
plêiade  paulista  e  com  a  de  todos  os  outros 
Estados  que  ali  tem  feito  o  curso  do  direito, 
a  responsabilidade  e  o  tirocinio  de  uma  admi- 
nistração fecunda,  apreciada  por  todos  oom 
mui  ta  justiça,... 

Um  Sr.  Deputado^ O  que  é  uma  grande 
honra  para  o  seu  nome. 

O  Sr.  José  Carlos—...  tudo  isto  é  que  con- 
corre para  que  sobre  o  seu  espirito  S.  Ex. 
tenha  uma  certa  ascendência;  o  que  a  todos 
não  concede,  porque  a  alguns  dos  muito  let- 
trados  não  liga  muita  importância. 

Outro  orador  que  devia  seguir-se  na  tri- 
buna era  o  seu  illustre  collega  pela  Capital 
Federal,  o  Sr.  Alcindo  Guanabara,  que  desis- 
tiu da  palavra,  fazendo  com  que  viesse  dis- 
cutir o  requerimento,  o  illustre  deputado 
Dr.  Bricio  Filho. 

Antes,  porém,  de  se  dirigir  o  orador  a 
S.  Ex.,agradecendo  as  palavras  bondosas  que 
lhe  dirigiu... 

O  Sr.  Bricio  Filho —Não  fiz  mais  do  que 
justiça. 

O  Sr.  José  Carlos—...  tem  ainda  que  agra- 
decer muito  mais  a  S.  Ex.  o  contingente  que 
trouxe  para  tudo  quanto  aqui  disse  relativa- 
mente ao  que  se  passa  nas  repartições  adua* 
neiras. 

Não  tem  que  accrescentar  um  ponto  nem 
uma  virgula  ao  que  disse  o  illustre  deputado 
pelo  Pará,  que  trouxe  ao  conhecimento  da 
Camará  o  que  se  ouviu.  AquiUo  que  lá  se 
fez  está  muito  em  combinação  com  o  que  se 
pratica  aqui . 

Por  emquanto,não  irá  mais  adeante,porque 
quer  esperar  pelo  resultado  das  commissões 
de  inquérito  nomeadas  pelo  Executivo. 

Antes,  porém,  de  pronunciar-se  acerca  dos 
pontos  de  que  tratou  o  seu  illustre  collega, 
tem  que  fazer  uma  declaração:  o  orador  veiu 
á  tribuna  tratar  deste  assumpto,  justamente 
tendo  em  vista  dous  motivos  ponderosos: 
primeiro,  acautelar  os  interesses  tlscaes  da 
União;  segundo,  par  a  coberto  a  honorabili- 
dade do  nosso  funccionalismo  publico  e  a 
honestidade  do  commercio  que  se  tem  feito 
credor  do  Mtulo  de  honesto. 

E'  um  grande  serviço  que  a  Camará  pôde 
prestar  a  este  paiz.  diz  o  orador,  o  de  fazer 
com  que  por  um  estudo  cauteloso  se  possa 
dizer  qual  o  negociante  honesto  equal  o 
prevaricador,  qual  o  íunccionario  publico 
que  tem  sabido  cumprir  o  seu  dever  e  qual 
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aquelle  que  infelizmente  tem   descurado  da 
guania  de  sua  conducta. 
O  Sr.  TiaioTUEODA  Costa— E'  raro". 

O  Sr.  Josè  Carlos— E  por  t'xias  essas  cir- 
cumstancias,  attendendo  a  que  já  temos  con- 
corrido para  prestar  um  bom  serviço  a  este 
paiz,  dentro  nos  limites  do  que  é  justo  e  do 
que  se  pode  esperar  presentemente,  agrade- 
cendo ao  seu  illustreompanheiro  de  ban- 
cada a  declaração  de  que  votava  pelo  reque- 
rimento, pedirá,  entretanto,  a  retirada  desse 
requerimento. 

Não  importa  isso  deixar  em  esquecimento 
esta  serie  tristíssima  de  facios;  nâo  vae  era 
caso  algum  desar  para  aquelles  que  enten'le- 
ram  acompanhar  o  orador,  uma  vez  que  o 
respeito  de  um  poder  para  com  outro  deve 
ser  de  tal  or  lem  que  náo  se  possa  attribuir- 
Ihes  o  propósito  de  oflfensas  á  susceptibilidade 
década  um.  (Apoiados). 

Tanto  interesse  tem  em  prestigiar  o  Con- 
gresso, como  em  concorrer  para  que  outro 
poder,  que  si  não  ô  superior,  p^-Io  menos  é 
igual  áquelle,  seja  devidamente  prestigiado, 
tanto  mais  quanto  ambos  os  poderes  teem  di- 
reito ao  respeito  reciproco,  por  isso  que  são 
constituídos  por  liomens  que  devem  se  respei- 
tar mutuamente. 

Nestas  condições,  pede  o  orador  a  retirada 
do  seu  requerimento,  não  esquecendo  a  obri- 
gação que  tem  de  pedil-a  ao  seu  honrado 
collega  que  veiu  declarar  qne  o  acompanhava 
nesse  requerimento.  {Muito  bem,  muito  bem  ; 
o  orador  é  cumprimentado,) 

O  Sr.  Pi*e8i<lento— Não  ha  numero 
legal  para  submetter  á  Camará  o  pedido  que 
o  nobre  deputado  fttz  da  retirada  do  seu  re- 
querimento. Si  não  houver  mais  orador  que 
queira  occupar-se  do  assumpto,  encerrarei  a 
discussão  do  requerimento  e  o  nobre  depu- 
tado, amanhã,  antes  da  votação,  requererá  a 
retirada.  (Pausa,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  7  A— 1896 

Redacção  final  do  parecer  n.  7,  deste  anno^ 
que  modifica  o  disposto  no  art,  127  do  Regi- 
mento interno  da  Camará  dos  Deputados 

Art.  127.  Na  3*  discussão  debater-se-ha  o 
prtíjecto  em  globo,  podendo -8e,com tudo,  fazer 
quaesquer  emendas, as  quaes  só  serão  submet- 
tidas  ti  discussão  depois  de  apoiadas  pela  terça 
parte  dos  membros  presentes  e  votadas  depois 


de  ouvida  a  Commissão  respectiva,  excepto 
quando  &<sas  emendas  forem  oíTerecidas  pela 
maioria  cia  mesma  Commissão. 
O  mais,  como  está  no  Regimento. 

Sala  das  commissões,  16  de  junho  de  1896. 
— Paranhos  Montenegro, — F,  Lima  Duarte. 

N.  17  A— 18t6 

Redacção  final  das  emendai  da  Camará  dos 
Deputados  ao  projecto  do  Senado  n.  250  A, 
de  Í89ij,  que  regula  a  promoção  e  aposen- 
tadoria dos  juizes  do  Tribunal    Civil    e  Cri" 

minai . 

O  art.  1^— supprima-se. 
O  art.  2"  passa  a  ser 
Art.  1»,  assim  redigido  : 

As  apo>entadorias  dos  meml»ros  da  Corte 
dí  Appellação  «lo  Districto  Federal  serão  re- 
guladas pelas  leis  referentes  ás  da  magistra- 
tura federal,  respeitadas,  tanto  naquellacomo 
nestas,  a  con  lição  de  invalidez. 

O  art.  3.»  passa  a  ser  2". 

Sala  das  commissões,  em  16  de  íunho  de 
1896. —  Paranhos  Montenegro,  —  F.  Lima 
Duarte. 

O  Sr.  f  residente— Está  esgotada 
a  liora.  Designo  para  amanhã  a  seguinte  or- 
dem do  dia: 

Votação  do  requerimento  do  Sr.José  Carlos, 
(discussão  única)  ; 

3'  discus.<ão  do  projecto  n.  256,  de  1895,  de- 
finindo os  casos  de  competência  de  cada  um 
dos  poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judiciá- 
rio, para  que  se  dê  a  intervenção  do  governo 
federal  nos  estados,  autorisada  pelo  art.  6* 
da  Constituição  ; 

3=»  discussão  do  projecto  n.  20,  de  1896, 
fixando  as  forças  de  terra  para  o  exercício  de 
1897  ; 

3'  discu>são  do  projecto  n.  26,  de  1896,  dis- 
pondo sobre  o  modo  por  que  devem  ser  pagos 
pelos  cofres  da  União,  os  vencimentos  dos 
funccionarios  aposentados.  (Projecto  n.  310  A, 
de  1893,  do  Senado)  ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  23,  de  1896,  au- 
torisando  o  Presidente  da  Republica  a  decre- 
tar a  demarcação  da  porção  territorial  in- 
dispensável a  defesa  das  fronteiras  e  o  re- 
gimen conveniente  para  segurança  destas. 
fProjecto  n.  104,  de  1894.) 

levanta -se  a  sessão  às  4  horas  e  10  mi- 
nutos. 
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28*  SESSÃO   EM   17  DE  JUNHO  DE   1896 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente) 
Lins  de  Vasconcellos  (í°  secretario)  e  Arthur 
Rios  (presidente). 

Ao  meío-dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondera  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Baoellar,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Costa 
Rodrigues,  Nogueira  Paranaguá,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Au.^usto  Severo,  Arthur 
Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Luiz  de  An- 
drade, Marcionilo  Lins,  Cornei io  da  Fonseca, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Carlos  Jorge,  Fer- 
nandes Lima,  Araújo  Góes,  Cleraentino  do 
Monte,  Rocha  ('avalcanti,  Olympio  de  Campos, 
Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia 
Lima,  Milton, Francisco  Sodré,Manoel  Caet  mo, 
Aristides  de  Queiroz,  José  Ignacio,  Sebastião 
Landulpho.  Paranhos  Montenegro,  António 
de  Siqueira,  José  Carlos,  Osciír  Godoy,  Tifno- 
theo  da  Costa,  Américo  de  Mattos,  Silva  Cas- 
tro, Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Júlio 
Santos,  Porciuncula,  Urbano  Marcondes,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Mayrink.  Alrae  da 
Gomes,  Lima  Duarte,  Vaz  de  Mello,  Monteiro 
de  Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Lamounier  Godofredo,  Vallada- 
res,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Fonseca,  Simão  da  Cunha.  Olegário 
Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas, 
Lamartine,  Costa  Mach  do,  Luiz  Flaquer,  Ca- 
semiro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Edmundo 
Fonseca,  Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio, 
Hermenegildo  de  Moraes.  Alves  de  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Xavier 
do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Coracciolo,  Brazilio 
da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca  Gui- 
marães, Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro, 
Apparicio  Mariense,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  hfii vendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações, 
passa-se  à  matéria  em  discussão. 


E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  256,de  1895,delinindo  os  casos  de  competên- 
cia de  cada  um  dos  Poderes  Executivo,  Legis- 
lativo e  Judiciário,  para  que  se  dê  a  inter- 
venção do  Governo  Federal  nos  Estados, 
autorisada  pelo  art.  6^  da  Constituição. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Chagas  Lobato. 

O  Sr.  diag'as  X^ol>f%to— Muito  a 

seu  pesar  toma  a  palavra  para  impugnar  este 
projecto,  tanto  mais,  quando  elle  foi  apresen- 
tando pelo  seu  especial  amigo  e  companheiro 
de  bancada. 

O  Sr.  Costa  Machado— Obrigado. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Entretanto,  tendo 
negado  o  seu  voto  em  2^  discussão  ao  pro- 
jecto, não  póíle  dal-o  hoje  em  3-  discussão, 
apezar  de  ter  estudado  e  ver  se  podia  coníor- 
mar-se  com  a  doutrina  que  nelle  se  procura 
estabelecer. 

O  projecto  tende  a  traduzir  em  lei  especial 
a  disposição  do  art.  6'  da  Constituição  de  24 
de  fevereiro,  que  cura  da  intervenção  do  Go- 
verno Federal  na  administração  dos  Estados. 

O  projecto,  definindo  os  casos  em  que  in- 
cumbe ao  Poder  Executivo  e  no  Poder  Legis- 
lativo intervir  nos  Esiadoí,  estabelece  tam- 
bém o  caso  da  intervenção  do  Poder  Legisla- 
tivo. E*  acerca  deste  terceiro  caso,  desta  hy- 
pothese,  que  versará  a  impugnação. 

O  orador  não  encontra  na  Constituição  da 
Republica  sinão  uma  hypothese  de  interven- 
ção do  Poder  Legislativo  no  governo,  na  ad- 
ministração dos  Estados :  é  o  caso  da  decre- 
tação do  estado  de  sitio. 

Fora  dahi,  tudo  é  exorbitante  da  Consti- 
tuição. 

O  projecto,  como  está  consignado,  fere  de 
frente  a  federação,  faz  do  Poder  Legislativo, 
que  é  um  poder  de  delegação  limitada,  um 
poder  supremo,  um  poder  único, que  pódc  es- 

S bacelar  e  fazer  desapparecer  a  federação  do 
ia  para  a  noute. 
Diz  o  art.  P: 

«  A  intervenção  do  Governo  Federal  nos  Es- 
tados, autorisada  pelo  art.  ô''  da  ConstituiçãOi 
compete  : 

§  {"  —  a)  Ao  Poder  Executivo  nos  casos  dos 
ns.  1  e  4.  » 

De  accordo.  Com  effeito,  incumbe  ao  Poder 
Executivo  a  intervenção  nestes  dous  casos, 
que  é  explicito  e  claro  na  Constituição. 

Diz  o  n.  20  do  art.  6°  da  Constituição  : 

«  Para  manter  a  forma  republicana  federa- 
tiva.» 

O  projecto  tende  a  interpretar  este  nu- 
mero ;  e  qual,  pergunta  o  orador,  o  poder  a 
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que  compete  manter  a  forma  republicana  fe~ 
derativa?  Este  po^er  confere-se  ao  Congresso, 
ao  Poder  Legislativo. 

Mas,  sem  duvií^a,  esta  disposição  se  refere 
ao  Poder  Executivo. 

Em  que  hypothese  pôde  ser  perturbada  a 
fórraa  republicana  federativa  ? 

Figuremos  uma,  para  melhor  esclareci- 
mento e  elucidação  da  matéria. 

O  Sr.  Costa  Machado— V.  Ex.  não  leu  o 
meu  discurso  ;  não  esteve  presente  e  por  isto 
não  me  ouviu.  Está  apresentando  objecções 
refutadas. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Quando  não  ou- 
visse, é  claríssimo  na  Constituição  que  esta 
não  pretendeu  em  hypothese  nenhuma  con- 
ferir ao  Poder  Legislativo,  inter ven(;ão  sua 
nos  negncios  dos  Estados  si  não  no  único  caso 
da  decretação  do  esta'^o  de  sitio. 

O  Sr.  Costa  Machado— Isto  ó  attrlbuição 
especial. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Figurara  a  hypo- 
these em  que  se  podia  dar  á  perturbação  da 
íórma  republicana  federativa.  Esta  hypo- 
these dar-se-hia  no  caso  em  que  o  governo 
dos  Estados  com  o  partido  que  o  elegeu  e  que 
o  sustenta,  pretendesse  separar-se  da  fede- 
ração. 

Neste  caso  é  claro  que  o  Poder  Executivo 
da  Republica  tinha  a  obrigação  por  um  lado 
e  o  direito  por  outro,  de  intervir  para  fazer 
cessar  esta  perturbação. 

Agora  diz  o  projecto  na  lettra  B  : 

«Ao  Poder  Legislativo  no  caso  previsto  no 
n.  2,  quando  por  lei  ordinária  ou  constitu- 
cional do  Estado  houver  offensa  â  Constitui- 
ção Federal  ou  aos  princípios  consagrados 
na  mesma.  » 

Esta  hypothese  está  prevista  na  Consti- 
tuição. 

Julgar  da  inconstitucionali^^ade  da  lei  do 
Estado  é  uma  attribuição  do  Poder  Ju'^iciario, 
attribuição  que  lhe  foi  igualmente  consagrada 
neste    projecto  sob  a  lettra  C. 

De  modo  que  ha  aqui  um  bis  in  idem. 

Ao  mesmo  tempo  que  se  dá  ao  Poder  Le- 
gislativo o  direito  de  intervir  para  cassar  as 
leis  inconstitucionaes,  os  actos  do  governo  es- 
tadual que  possam  conter  inconstitucionali- 
dade, na  lettra  C  confere  esta  mesma  dispo- 
sição, dá  esta  mesma  attribuição  ao  Judi- 
ciário. 

O  Sr.  Costa  Machado— Então  dá  aos  dous 
poderes. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— O  projecto  tem  o 
bis  in  idem, 

O  Sr.  Costa  Machado— Está  enganado,  hei 
de  demonstrar. 


O  Sr.    Chagas  Lobato Estimará    que 

S.  Ex.  com  a  intelligencia  e  com  a  pratica 
que  tem  das  cousas  publicas,  consiga  con- 
vencel-o  e  cantará  de  boa  vontade  a  pali- 
nodia,  tanto  mais  que  deseja  estar  de  accordo 
com  o  honrado  deputado,  seu  amigo. 

O  Sr.  Costa  Machado— Muito  agradecido. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Diz  a  lettra  C   (tó): 

4cAo  Poder  Ju^iiciario,  quando  os  poderes 
do  Estado  exerçam  autoridade  illigitima  ou 
se  constituam  de  modo  contrario  ao  pegimen 
representativo,ba8e  da  Republica  Federativa.» 

E*  a  mesma  cousa  que  esta  sob  a  disposição 
da  lettra  B,com  a  differença  que  em  um  caso 
se  confere  esta  attribuição  ao  Poder  Legisla- 
tivo e  no  cutro  caso  se  confere  ao  Poder  Ju- 
diciaro,  único  competente,  exclusivamente 
competente,  para  conhecer  da  inconstitucio- 
nalidade dos  actos  da  administração  estadual 
e  pôr  um  paradeiro,  um  óbice  ao  desenvol- 
vimento e  execução  desses    actos. 

Ao  Executivo  cumpriria  então  fazer  execu- 
tar as  disposições  do  Poder  Judiciário, 
como  está  estipulado  na  Constituição  da  Re- 
publica no  mesmo   art.  G"". 

Assim,  com  relação  á  lettra  B  o  projecto 
não  se  justifica,  é  inconstitucional,  constitue 
o  Poder  Legislativo  no  poder  supremo  da 
nação,  dando-lhe  íkculdades  que  não  lhe  são 
conferidas  pela  Constituição,  e  em  virtude 
das  quaes  o  Poder  Legislativo  delias  armado 
fica  habilitado  a  nullificar  a  federação. 

Não  é  que  o  orador  seja  um  descentralisa- 
dor  de  ordem  tal  que  queira  a  autonomia 
completa  dos  Estados.  Quando  na  constitu- 
inte se  ^^iscutiu  a  Constituição,  a  tendência 
era  para  mais  ampla,  mais  completa  desceu- 
tralisação,  e  era  natural  que  esta  tendência 
se  manifestasse  no  seio  do  Congresso,  por- 
quanto acabava  se  de  sahir  de  um  regimen,de 
uma  central isação  de  ferro,  em  que  o  ííxecu- 
tivo  era  tudo,  punha  e  despunha  das  situa- 
ções á  sua  vontade,  não  havia  outro  poder 
no  paiz. 

Elle  é  quem  fazia  e  desfazia  as  situações, 
dava  a  senha  à  politica,  que  se  devia  seguir  ; 
o  parlamento  não  tinha  por  vez  acção  ne- 
nhuma: as  Camarás  eram  dissolvidas  quando 
os  governos  não  encontravam  grandes  maio- 
rias no  seio  da  Camará. 

Era  natural  pois  que  o  espirito  da  consti- 
tuinte fosse  de  inteira  desceu tralisação. 

p»ío  emtanto  a  constituinte  bem  comprehen- 
deu  o  regimen  presidencial,resolveu  o  grande 
principio  da  soberania  do  povo,  não  confe- 
rindo ao  Poder  Legislativo  sinão  poderes  de 
delegação,  poderes  limitados,  pois  que  de 
outro  modo  sahiriamos  de  Sylia  para  cahir- 
mos  Caribides  ;  seria  sahir  do  poder  absoluto 
do  rei  para  cahirmos  no  poder  absoluto  do 
Legislativo. 
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Resta,  pois,  o  Executivo. 

«Para  manter  a  forma  republicana  fede- 
rativa.» 

Qual  será  dos  três  poderes  aquelle  a  que 
se  refere  este  numero  ?    Pergunta  o  orador. 

O  Sr.  Costa  Maciíado— Segundo  a  opinião 
de  V.  Ex.,  é  sempre  o  Executivo  ;  poraue  o 
Governo  Federal  ó  sempre  o  Executivo." 

O  Sr.  Chagas  Lr  bato—  E  neste  regimen  é 
elle,  porque  pela  Constituição  ello  tem  obri- 
gação de  manter  a  forma  republicana  fede- 
rativa, sob  pena  de  se  tornar  cúmplice  e  re- 
sponsável com  aquelles  que  pretenderem  per- 
turbal-a. 

3. «—Diz  o  nrtigo  :  «Para  restabelecer  a 
ordem  nos  Estados  a  requisição  dos  respe-» 
ctivos  governos.» 

Qual  é  dos  três  poderes  aquelle  a  quem  é 
conferida  asta  attribuição  ? 

O  Sr.  Costa  Maciiado-0  Executivo. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  O  projecto  ainda 
cerceia  esta  disposição,  fazendo-a  dependente 
de  acto  do  Congresso  como  vae  mostrar. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Do  Poder  Judiciá- 
rio, ha  equivoco  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Na  ausência  do 
Congresso,  diz  o  artigo,  o  que  quer  dizer. 
que  estando  presente  o  Congresso,  comj)ete 
ao  Congresso  legislar  a  respeito. 

O  Sr.  Costa  Machado—  V.  Ex.,  está  con- 
fundindo as  hypotheses. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— E'  o  terceiro  a  que 
o  nobre  deputado  refere-te  na  lettra  B  ;  e 
accrescenta  o  artigo  :  «a  requisição  doe  re- 
spectivos governos.» 

No  n.  4,  vê-se  : 

«  Para  assignar  a  execução  das  leis  e  sen- 
tenças federaes.» 

Sobre  este  ponto  não  ha  questão. 

Pergunta  :  onde  ó  que  está  nessas  quatro 
disposições  um'"principio  que  possa  autorisar 
â  Camará  a  (decretar  uma  lei  conferindo  ao 
Poder  Legislativo  a  sua  intervenção  nas 
questões  dos  Estados  ?  Bem  examinada  a 
Tonstituição,  não  se  encontra  uma  só  dispo- 
h  vão,  a  não  ser  aqueila  de  um  dos  artigos, 
que  autorisa  o  Congresso  a  fazer  leis  para  o 
desenvolvimento  das  instituições  e  lara  a 
boa  execução  destas.  (Ajiartes,) 

Por  ventura  dove-se  entender  que  essas 
disposições  a  qu^  acaba  de  referir-se,  aj^adri- 
nham  o  projecto  ? 

De  certo  que  não;  porque  as  leis  de  que 
falia  o  outro  artigo^são  leis  que  devem  estar 
de  accordo  com  os  principies  íundamentaes 
da  Constituição,  que  formam  a  Federação. 


Deste  modo  não  póle  o  orador  absoluta- 
mente concordar  com  a  disposição  estabele- 
cida na  lettra  B,  do  projecto,  que  confere  ao 
Legislativo  o  direito  de  intervir  nos  Estados, 
fora  dos  casos  de  decretação  do  estado  de 
sitio. 

Quando  coníiictos  se  estabeleçam  entre  os 
actos  do  poder  federal  e  os  das  legislações 
ostaduaes,  o  único  poder  habilitado  pela 
Constituiç«ío  para  decidir  deôtes  cunfiictos  é  o 
Judiciário. 

O  Sr.  Costa  Machado  — Isso  é  hypothcse 
diversa. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— E'  a  hypothese  que 
o  projecto  estabelece  no  n .  2,  e  o  outro  não 
Ainda  a  sua  disposição  da  lettra  B  em  dispo- 
sição nenhuma  da  Constituição. 

O  Sr.  Costa  Machado— Mostrarei  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Pede  à  Camará 
attenção  sobre  o  que  determina  o  art.  t^, 

O  Sr.  Costa  Machado— Faça-me  o  favor  de 
definir  o  que  é  o  governo  federal;  talvez  che- 
guemos a  um  accordo. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— O  governo  federal 
póde-se  entender  que  é  a  reunião  dos  três 
poderes  quo  constituem  o  poder  da  nação. 
Póde-se  entender  por  outro  lado,  como  em 
muitas  hypotheses  da  Constituição,  que  é 
synonimo  do  Executivo,  como  é  aqui  exacta- 
mente no  art.  6»  que  diz: 

«  O  governo  federal  não  poderá  intervir  em 
negócios  peculiares  dos  Estados,  salvo: 

1<>,  para  repellir  invasão  estrangeira,  ou 
de  um  Estado  em  outro ; 

2\  p  ira  manter  a  forma  republicana  fe- 
derativa; 

S'»,  para  estabelecer  a  ordem  e  a  tranqui- 
lidade nos  Estado  a  requisição  dos  respectivos 
governos ; 

4",  para  assegurar  a  execução  das  leis  o 
sentenças  federaes.» 

E'  preciso  ver  bem  o  alcance  das  disposi- 
ções do  art.  ô**  para  se  chegar  a  esta  conclu- 
são de  que  a  disposição  do  art.  1**  do  projecto, 
lettra  B,  não  ó  uma  deducção,  um  coroilario 
do  art.  6\  é  um  direito  novo  que  se  procura 
crear  para  dar   prescripções  da  Constituição. 

O  Sr.  Costa  Machado— Ha  engano  da  parte 
de  V.Ex. 

Não  é  Poder  Judiciário  aquelle  que  tom 
autoridade  para  proceder  neste  caso,  de  certo 
que  não. 

Será  o  Poder  Legislativo  ?  Pergunta  o  ora- 
dor ?  Pois  uma  invasão  estrangeira,  um  mo- 
vimento ou  comnioção  intestina,  pude  esperar 
a  reunião  do  Congresso,  a  votação  de  uma 
lei,  para  tomar  medidas  e  o  Executivo  depois 
executal-as  ?  de  certo  que  não.  Isso  seria  um 
absurdo  pretendei  o. 
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Toda  a  lei  que  der  competência  ao  Poder 
Executivo  para  intervir  por  sua  vez  nos 
actos  da  administração  e  na  politiciídos  esta- 
dos, é  uma  lei  inconstitucional,  e  que  não 
está  de  accordo  com  a  Índole  do  systema 
federativo. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  E'  o  art.  6«  que 
rege  a  matéria  e  este  autorisa  a  intervenção. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Mas,  nos  casos 
em  que  é  compatível  com  a  Constituição. 

O  Sr.  Costa  Machado  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Chagas  lobato  reproduz  o  seu  argu- 
mento desde  que  não  foi  comprehendido. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  V.  Ex.  não  fixou  i 
a  noção  que  tem  do  Governo  Federal . 

(  Trocão-se  muitos  outros  apartes,  o  Sr, 
Presidente  recla/na  attençno.) 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Depois,  quando 
menos  não  estivesse  claro  no  art.  6",  a  que 
poder  este  referia-se  ? 

A  Índole  do  systema  aconselharia  que  não 
se  deduzisse  deile  competência  ao  Legislitivo, 
para  intervir  por  sua  vez  na  administração 
dos  Estados. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Mas,  por  amor  de 
Deus,  não  ha  tal  intervenção. 

O  Sr.  Cha(ías  Lobato  —  Então  é  uma 
intervenção  platónica,  será  toda  e  qualquer 
intervenção,  mas  nunca  uma  intervenção 
positiva,  e  então  é  inútil. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Não  ha  inter- 
venção na  administração  dos  Estados,  e 
nunca. 

O  Sr.  Chagas  Lobato—  O  que  ha  eotão  ? 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Eu  responderei  o 
que  ha  ;  não  gosto  de  apartes. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  reproduz  a  dispo- 
sição do  artigo  a  que  se  refere  o  n.  2,  que 
dispõe  :  «para  manter  a  forma  republicana 
federativa». 

S.  Ex.  diz:  «ao  Poder  Legislativo,  no  caso 
previsto  no  n.  2,  quando  por  lei  ordinária  e 
inconstitucional  do  Estado,  houver  oíTensa  á 
Constituição.» 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Então  é  somente 
revogar  a  lei  sem  entrar   na  administração. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Eis  ahi  o  perigo, 
isto  fere  o  systema.  Quando  o  Estado  promul- 
gar leis  inconstitucionaí  s  não  é  ao  Poder  Le- 
gislativo mas  ao  Judiciário  que  o  acto  com- 
pete, \,  Apartes. )  Qud^n(\o  ha  conflicto  entre  a 
Constituição  e  as  leis  dos  Estados,  t  stíis  leis 
consideram-se  inconstitucionaes  ;  e  conhecer 
e  julgar  era  espécie  da  inconstitucionalidade 
do  acto  compete  ao  Poder  Judiciário. 


O  Sii.  Costa  Machado  —  Que  nunca  tem 
poder  de  annullar  uma  lei. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  E  por  isto  diz  que 
com  pete-l  he  em  espécie ...  ( Trocam-se  muitos 
aparte^,)  Sabe  que  não  tem  dotes  oratórios, 
mas  pede  aos  nobres  deputados  o  favor  de  o 
deixarem  fallar  para  não  cortar  o  fio  de  suas 
idéas. 

O  Sr.  Costa  Machado— Não  direi  mais  uma 
palavra . 

O  Sr.  Chagas  Lobato— la  dizendo  que  vem 
a  propósito  &Llar  acerca  de  um  mandado  ex- 
pedido ultimamente  pelo  juiz  seccional  da 
capital  de  Minas  á  Repartição  do  Fisco  em 
Minas,para  não  continuar  a  cobrar  o  imposto 
estadual  sobre  géneros  importados  para  o  Es- 
tado. Ora,  por  mais  que  procure  encontrar 
na  deliberação  desse  magistrado  alguma  cousa 
que  justifique  o  seu  acto,  nada  encontra.  O 
Poder  Judiciário  obra  sobre  a  espécie  ;  toma 
conhecimento  do  facto  e  sobre  este  julga  mas 
não  oporá  por  disposição  geral,  porque  esta 
faculdade  cabe  ao  parlamento.  O  Poder  Judi- 
ciário pôde,  com  effeito,  annullar  no  caso  de 
provocação.  (Apartes,)  Não  é  annullar,  é  tor- 
nar sem  effeito  um  acto,  quer  do  governo, 
quer  do  Poder  Legislativo,  mas  ô  só  naquelle 
caso  único. 

O  Sr.  Valladares— E  Deus  nos  livre 
que  não  fosse  assim. 

O  Sr  Chagas  Lobato—  Si  não  fosse  assim 
elle  seria  superior  aos  demais  Poderes,  quan- 
do todos  são  iguaes,  dentro  de  suas  attri- 
buições. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  O  mandado 
prohibitívo  é  um  conhecimento  a  priori  da 
lei,  equivalendo  à  suspensão  í^esta  ;  e  não  ha 
poder  nenhum  capaz  de  suspender  as  leis  no 
Brazil. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— E'  exactamente  o 
que  dizia,  quando  aflirmavaque  elle  não  obra 
contra  disposição  geral. 

A  sua  acção  é  limitada  ao  caso  corrente. 

ABsim  diz  que  o  acto  do  juiz  seccional 
mandando  sustar  a  cobrança,  é  inconstitucio- 
nal e  constitue  caso  de  responsabilidade  do 
juiz  que  não  tinha  competência  para  tanto, 
devendo  limitar  a  sua  acção  ao  caso  que  lhe 
íoi  sujeito,  e  não  passar  além. 

E'  bem  vi^to  que  o  projecto  dispõe  e  au- 
torisa a  intervenção  nos  Estados  para  resta- 
belecer a  ordem,  desde  que  ha  requisição  dos 
seus  governadores,  sem  dependência  nenhuma 
de  autorisação  do  Congresso. 

Não  pôde  dar  o  seu  voto  a  tal  disposição. 

A  Constituição  é  explicita,  é  clara;  a  sua 
disposição  não  pôde  ser  cerceada  por  uma  li- 
mitação, qual  a  que  estabelece  o  projecto. 

Si  ba  uma  perturbação  era  um  Estado,  si  o 
governador  se  acha  sem  forças  para  debellar 
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essa  perturbação,  restituir  o  Estado  á  orJem, 
elle  requisita  ao  governo,  e  este,  conhecendo 
por  si  do  caso,  assumin^^o  a  responsabilidade 
do  seu  acto,  intervém  ou  deixa  de  iatorvij-; 
mas  não  está  sujeito,  em  caso  algum,  a  acto 
legislativo,  para  que  assim  proceda. 

Entretanto,  o  projecto  submette  a  acção  do 
governo  ao  Poder  Legislativo. 

O  assumpto  é  de  magna  importância,  por- 
que elle  joga  com  os  poderes  da  Nação,  crea 
um  poder  novo,  qual  é  a  supremacia  que 
confere  ao  Poder  Legislativo,  para  intervir, 
sem  nenhum  correctivo,  nos  negócios  do  Es- 
tado. 

Esperava  que  outro  deputado,  que  pos- 
suísse outro.í  dotes  intellectuaes,  outra  força 
de  argumentação. . . 

O  Sr.  TiMOTHEO  DA.  Costa— V.  Ex.  está 
dando  provas  de  muita  proficiência,  está  ar- 
gumentando brilhantemente  e  de  modo  pro- 
veitoso. (Apoiados.) 

O  Sii.  Chagas  Lobato— ...tomasse  a  pala- 
vra, para  combater  este  projecto,  que  é 
perigosíssimo,  que  pôde  matar  de  um  mo- 
mento para  outro  a  federação,  porque  enti-oga 
de  braços  amarrados  todos  os  outros  poderes 
A  este  Doder. 

Desde  que,  infelizmente,  neLhum  deputado 
quiz  tomar  a  si  es-ta  tarefa,  por  desencarno 
de  consciência  unicamente,  e  porque  votou, 
na  1'  discusíão,  contra  o  projecto,  tomou  a 
palavra,  para  expor  á  Camará  as  suas  obje- 
cções, as  suas  considerações,  que  ella  pre- 
zará como  entender. 

O  Sr.  Joâo  Penido— Tem  argumentado 
muito  bem. 

O  Sr.  Chagas  LoB»TO—Si  formos  estudar 
as  fontes  do  direito,  de  onde  emanou  a  nossa 
Constituição,  fontes  que  teem  o  seu  primeiro 
assento  na  Constituição  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Norte,  ahi  ha^emos  de  en- 
contrar a  doutrina  que  bem  ou  mal  acaba  de 
expor. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Muito  bem. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Lá  o  Poder  Legis- 
lativo é  um  poder  limitadissimo,  é  um  poder 
que  não  age,  sinão  nos  casos  determinadoí?  na 
constituição,  ê  alii  que  o  Poder  Judiciário 
assumiu  a  attitude  que  lhe  competia,  para 
fazer  da  Constituição  uma  realidade,  inter- 
vindo, para  desmanchar,  permitia m-lhe  a 
expressão,  a  inconstitucionalidade  dos  actos 
quer  do  Governo  Federal,  quer  dos  governos 
estaduaes,  quer  do  Poder  Legislativo. 

O  Sr.  Timothko  da  Costa— E  sempre,  para 
determinados  casos,  determinados  arestos. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Foi  assim,  que  a 
Constituição  americana  pode  atravessar 
cem  annos  de  existência,  sem  embaraços,  a 
não  fallar-se  na  abolição,  que  era  o  lacto 


natural,  que  devia  vir  com  a  civilisaçâo,  com 

0  correr  (*os  tempos,  qualquer  que  fosse  a 
Constituição. 

Como  já  disse,  veio  a  tribuna  por  desen- 
cargo  dè  consciência,  porque,  quando  votou 
contra  o  projecto,  lhe  perguntou  distincto 
deputado,  que  occupa  eminente  logar  na 
direcção  desta  Camará,  qual  o  motivo  por 
que  lís-íim  havia  procedido. 

Nada  mais  tendo  a  adduzir,  não  pôde 
deixar  a  tribuna,  sem  primeiramente  pedir 
desculpas  á  Camará  pelo  facto  de  haver  rou- 
bado o  seu  precioso  tempo,  que  poderia  ser 
bem  aproveitado  por  qualquer  dos  seus 
ilLustres  collegas. 

VosES— Discutia  muito  bem.  (Apoiados,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Viveiros,  Luiz 
Domingues,  Pires  Ferreira,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Trindade,  Pereira  de  Lyra, 
Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Santos 
Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Tosta,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Galdino  Loreto,  Serzedello  Corrêa, 
Alcindo  Guíinabara.  Fonseca  Portella,  Érico 
Coelho,  Ponce  de  Leon,  Arthur  Torres,  Ce- 
sário Motta,  Cincinato  Braga,  Lamenha  Lins, 
Martins  Costa,  Pereira  da  Costa,  Victorino 
Monteiro.Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha 
e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  :  Fileto  Pires,  Gustavo 
Vôras,  Anisio  de  Abreu,  Silva  Mariz,  José 
Mariano,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra, 
Arminio  Tavares,  Herculano  Bandeira,  Nei- 
va, Vergne  de  Abreu,  Flávio  de  Araújo, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Tor- 
qiiato  Moreira,  Costa  Azevedo,  Thomaz  Del- 
fino, Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior, 
Landulpho  Magalhães,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Francisco  Veiga,  Octaviano  de  Brito, 
Ribeiro  de  Almeida,  Matta  Machado,  Almei- 
da Nogueira,  Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga, 
Almeida  Torres  e  Francisco  Alencastro.  E 
sem  causa  os  Srs.  :  Hollanda  de  Lima,  Edu- 
ardo de  Bariedo,  Christino  Cruz,  Arthur  de 
Vaeconcellos.  Francisco  Benévolo,  Francisco 
Gurgel,  Cunha  Lima,  Chateaubriand,  Martins 
Júnior,  Lourenço  de  Sá,  Octaviano  Loureiro, 
Dionysio  Cerqueira.  Rof^rigues  Lima,  Atha- 
yde  Júnior,  Cleto  Nunes,  França  Carvalho, 
Bolisario  de  Souza,  Euzebio  do  Queiroz.  Cam- 
polina,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, 
Ferreira  Pires.  Cupertino  de  Siqueira,  Alfredo 
Eli  is.  Domingos  de  Moraes,  Francisco  de 
Barros,  Bueno  de  Andrada,  Alberto  Salles, 
Furtado  e  Rivadavia  Corrêa. 

Fica  a  discussão  interrompida. 

1  Havendo  numero  legal  vae-se  proceder  ás 
1  votações  das  matérias  encerradas. 
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O  Sr.  Presidente— O  Sr.  deputado 
José  Carlos,  ao  terminar  a  discussão  do  re- 
querimento que  offereceu  em  uma  das  sessões 
passadas,  requereu  a  retirada  do  mesmo;  não 
pude  submetter  o  seu  pedido  á  deliberação 
da  Camará  por  não  bavor  numero  legal,  o 
que  faço  agora. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

São  successi  vãmente,  sem  debate,  approva- 
(las  as  Redacções  finaes  do  parecer  n.  7  A,  de 
1896,  e  a  do  projecto  n.  17A,  do  mesmo 
anno,  o  qual  é  devolviflo  ao  Senado. 

O  Sr.  Presidente— Estão  fi mias  as 
votações. 

Continua  a  3^  discussão  do  projecto  n.  !i5G, 
de  1895,  definindo  os  casos  de  competência  de 
cada  um  dos  Poderes  Executivo,  Legislativo 
e  Judiciário,  para  que  se  dê  a  intervenção  do 
Governo  Federal  nos  Estados,  autorisada  pelo 
art.  C  da  Constituição. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cincinato  Braga. 

O  Sr.    Cincinato    Braga  não 

teve  o  prazer  de  ouvir  toda  a  oração  do  seu 
distincto  antecessor  na  tribuna,  o  Sr.  depu- 
tado por  Minas;  e  é  possível  que  na  critica, 
que  pede  licença  a  seu  autor  para  apresentar 
ao  projecto  em  di8cu>são,  repita  algumas 
das  considerações  já  feitas. 

A  Camará  desculpará  esta  irreverência  at- 
tendendo  á  circumstancia  de  não  se  ter  achado 
presente  a  toda  a  discussão. 

Parece-lhe  que  a  Camará  não  pôde  acceitar 
o  projecto  de  que  se  trata. 

A  Constituição  Federal,  estabelecendo  oi 
casos  em  que  ã  União  cumpra  intervir  nos 
Estados,  fel-o  de  modo  a  resguardar  bem  a 
soberania  dos  Estados  e  a  da  União. 

O  projecto  peiora  o  modo  de  decidir  essas 
questões,  que  a  Constituição  estabeleceu. 

Pelo  art.  1",  vê-se  que  o  projecto  attribue 
ao  Poder  Executivo  livre  int.  rvenção  nos  ca- 
sos dos  ns.  1  e  4  do  art.  O'  da  Constituição, 
e  ao  Poder  Legislativo,  o  caso  do  n.  2,  ao  Po- 
der Judiciário,  o  caso  que  lhe  parece  incluído 
também  no  n.  2. 

Diz-se  que  ao  Poder  Legislativo  compate  a 
intervenção  quando,  por  lei  ordinária  ou 
constitucional  do  Estado,  houver  offensa  á 
Constituição  Federal,  ou  aos  princípios  con- 
sagrados na  mesma . 

E  na  lettra  C  se  diz:  (Ic): 

«...ao  Po  ler  Judiciário,  quando  os  poderes 
do  Estado  exerçam  autoridade  illegitima,  ou 
ge  constituam  de  modo  contrario  ao  regimen 


representativo,    lase  da  Republica  Federa- 
tiva.» 

Parece,  salvo  defeito  de  interpretação  da 
sua  parte,  que  h  i  um  caso  commum  tratado 
por  estes  dous  períodos  differentes. 

O  Sr.  Costa  Machado —Hypotheses  diver- 
sas. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  não  apanha  bem  a 
diversidade  de  hypothes^s,  porque,  quando 
se  diz  que  cabe  ao  Poder  Judiciário  a  inter- 
venção nos  Estados,  quando  os  poderes  esta- 
duaes  se  constituírem  de  modo  contrario  ao 
regimen  representativo,  parece-lhe  que  éa 
mesma  bypothese  de  ser  a  Constituição  Fe- 
deral offendida  por  lei  ordinária  ou  consti- 
tucional do  Estado.  E'  questão  de  vicio  do 
regimen.  E  o  projecto  deixaria  duvida  em 
um  caso  destes,  sobre  competir  ao  Legislativo 
ou  ao  Judiciário  intervir.  Demais,  nota,  si 
lhe  permitte  o  illustre  autor,  um  defeito  nes- 
te projecto,  e  é  permittir  a  intervenção  da 
União  nos  casos  mesmos  em  que  a  ordem  pu- 
blica não  seja  perturbada  nos  Estados. 

E,  como  a  preoccupação  de  todos  aquelles 
que  abraçam  o  principio  da  Republica  Fe- 
derativa está  no  respeito  ás  soberanias  locaes, 
diria  que  lhe  parece  mais  concentaneo  com  este 
principio,  evitar  qualquer  intervenção  em 
orilem  a  chocar  essa  soberania,  a  não  ser  nos 
casos  em  que  seja  imprescindível  penetrar  a 
União  com  a  sua  força  no  Estado,  para  resta- 
belecer a  tranquilidade  publica. 

Este,  deve  ser,  pelo  menos  nos  nossos  pri- 
meiros tempos  de  vida  federativa,  quando 
ainda  não  temos  bastantes  tradições  jurídicas 
para  nos  aconselharem,  para  dirigirem  os 
nossoá  passos,  este  parece  que  deve  ser,  para 
começarmos,  o  passo  que  devemos  dar:  limi- 
tar a  attribuição  de  intervenção  nos  Estados 
á  União,  ao  Poder  Executivo  sobretudo,  aos 
casos  em  que  imprescindivelmente  s^ja  pre- 
ciso abafar  uma  commoção  intestina. 

Fora  destes  casos  acha  perigosa  toda  a  in* 
tervenção,  e  lhe  parece  mesmo  diffleil  regu- 
lai-a  por  uma  lei  do  Congresso  Nacional. 

Para  taes  emergências,  seria  melhor  reser- 
varmo-nos  o  direito  de  apreciar  as  circum- 
stancias  que  rodeiam  cada  caso  particular,  o 
á  vista  delias,  em  detalhada  e  larga  discussão, 
dispormos,  no  que  nos  parecesse  opportune 
e  quando  nos  parecesse  opportuno,  a  inter- 
venção do  Congresso  na  matéria,  sempre 
debaixo  da  preliminar  de  po  ^er  o  Congresso 
eximir-se  de  entrar  na  discussão  do  assum- 
pto, por  lhe  parecer  inconveniente  a  di?- 
cusíião. 

Nestas  condições,  muito  ás  pressas,  devo 
confessar,  com  muita  vontade  de  acertar,  e 
com  mais  vontade  ainda  de  receber  o  conse- 
lho de  seus  distinctos  collegas,  elaborou  uui 
pequeno  projecto  que  apresentará  á  Camará 
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como  substif.utivo  daqucllo  que  eí^tâ  em  f^i-- 
cus?ão.  El.ibor.iu-o  ne>to  pcn^ainento:— o  de 
cercear  qunni.o  p)?^'^!  ;i  iiucrvtín-.ru)  <!<'! 
União  nos  Estilos.  I\.'^a  llir-  fiz 'l-o  íi'-  Tri 
occasião,  qnaii.io  podo  >u:i  condncti  >er  iial 
iiiterpretadíi.  í>uppõe>"e  talvez  q:"  o  l\(ler 
Executivo  actual  não  llic  increcc  to'a  a  c  .n- 
íiança  do  que  ódi^nio;  mas  a  Cunara  so 
en.iíanaria  redondamente,  pormitta-:^e-llie  o 
termo,  attribuindo-lho  e^t.  i  in'e:5(;ã(),  porqTi- 
íolga  em  reconliecer  no  actual  Cheio  d«)  Pu-lcr 
Executivo  to  ias  as  virtudes  republicana^ 
que  podem  conduzir  a  Federarão  a  uma  vida 
íeliz.  llefero-?e  ant(-s  á  necessidade  do  pve- 
vcniP  casos  futuros,  ou  s-ja  para  os  cisos 
presentes,  sempre  evitando  qu(í  o  abuso  ])(- 
netre  em  nossa  Constituição. 

O  Sr.  Chagas  Lobato—  O  c  s)  não  ó  do 
abuso,  é  de  incompL-tencia. 

O  Sii.  CiNciXATO  Rraoa  re.irc-se  ao  caso 
<^o  abuso,  parque  se  discute  com  mais  razão 
do  que  o  da  incompetePiCia. 

O  Sr.  Cu.voas  Lodato— Som  d. i vida. 

O  Sr.  Cintinato  Bíiaga  não  descaia  occupar 
por  loní,'0  tempo  a  attenção  d  i  Camará  ;  revê 
dizer  que  não  estava  preparado  para  este 
debate,  com  idéas  methodisadas,  afim  de  fazer 
com  que  aquelles  que  o  estão  ouvindo  bene- 
volentemente não  percam  o  seu  tempo. 

Não  teve  tempo  de  raciocinar  sobre  o  ca -o  o 
serve-se  de  idéas  aprendidas  ha  Lempos,  na 
reproducçlodas  quaes  pôde  não  ser  í!c  muita 
felicidade.  Mas  recorda-sj  de  que  s«mpie 
teve  em  considerai;ão  e>ta  necessidade  :  '-  «^a 
manutenção  da  soberania  dentro  do  Kslado, 
em  justo  equdibrio,  p(d-  sempre  quês -da 
uma  perturita;ão  da  o:"dem  publici,  dcs»  íiai- 
libra-se  todo  o  or^^anismo  soi-ial,  estadual  ou 
federal  :  por  isso  tr.ita  de  «ornmetr.er  a.'» 
Poder  Executivo  Fe 'oral  a  atr.ribu  çào  de 
intervir  em  determinados  casos,  mas  princi- 
palmente quando  no  Estad)  se  der  uinacom- 
moção  intestina. 

Os  Srs.  deputiidos  recor  íam-se  de  que  a 
Constituição  falia  laconicamente  na  coaipe- 
tencía  do  Poder  Federal  para  intervir  n-s 
Estado-i,  sem  dii^er  a  qual  dos  poderes  incumbe 
esta  intervenção 

Si  é  preciso  que  recorramos  á  indobí  do 
nosso  sys  toa  ia  politico,  íio  e-pirito  dn  noss) 
estatuto  fundamental,  lo^o  não  è  tão  clara  o 
.sua  Icttra. 

Deve  dizer  que  não  tem  cm  mãos  a  C  'n.Mn- 
tuiçào,  mas  recordu-se  (jue  olla  emproara  ( st^s 
termos  :  «  ao  .Governo  Federal  conipeíe>>— não 
dizendo  a  qual  dos  poderes  è  pernjiriido  in- 
tervir nos  negócios  dos  Estados,  salvo  para 
repelhr  invasão  estranfreira,  pai-a  manterá 
forma  republicana  federativa,  para  rt'<ta- 
belecer  e  manter  a  ordem  publica  á  requisi- 
Caroara   V.  11 


ção  dos  respectivos  governos  e  para  assegurar 
a,  execu,âo  das  leis  e  sentenças  federaes. 

rar;i  "  (.rador,  a  r.  ;:ra  da  intervom.ao  nos 
INíadu-;  i;!('u:r.!)e  ao  Congresso  Federal. 

Q;icr  r  ^iiiiiir  a^  ouas  considerações,  pois  jà 
as  prcnliizm  u.aa  vez  na  Camará. 

O  Sr.  Augusto  pe  Freitas— E  brilhante- 
meiite. 

O  Sr.  Clncinato  Hraga.  . .  e  quando  os  col- 
Ifjías  enteir'erem  qu(^  teem  razão,  que  estas 
CO  iside:'açõ'js  tei  ni  valor,  poderão  recorrer 
aos  annaes,  e  não  preci-a  repeti l-as  aqui, 
c.jHIo  paj-a  enclier  t':'mpo. 

l)i/.  no  aT*t.  1"  do  seu  projecto  que  a  inter- 
vcn..ão  do  Governo  Federal  nos  Estados  com- 
pete ao  Executivo,  salvando  o  texto  con- 
stitucional. 

Kere:c-ye  no  n\:^smo  seu  substitutivo  à 
invasat)  (io  pessoal  de  um  Estado  em  outro 
ou  cm  território  estrangeiro.  Xão  resalta 
clara ijifn te  do  texto  da  Coiisiituição  que  nos 
pr  cccupa,  mas  do  syst.íma  geral  da  nossa 
(\)iir->tituiçuo.  Não  teve  outro  intento,  senão 
tiMtr  de  um  ca;o  occurrente:  refere-se  ao 
c;so  cm  que  se  dò  uma  invasão  em  territo- 
ri  >  esL":'an;^«dro. 

Igiialni(irito  lef  re  se  ao  art.  G\  isto  é, 
dqiielle  quo  ia  11  a  da  intervenção  do.  poder 
f.  dera!  p  ra  manter  a  forma  republi''ana  fe- 
derativa. Es  a  ê  quo  é  a  porta  .aberta  do 
Po  ler  Ex"  cutivo.  Não  pretende  feohal-a,  mas 
ao  líu  nos  co.ral-a. 

O  ora  lor  preoccupa-se  também  com  a  ille- 
ízibilidade  e  teinporariedpde    de  funcções  do 
Lo^ishitivo  (^  do  Executivo,  isto  é,  com   a  di- 
visão dos  porleres,  quer  federaes,   quer  esta- 
i  du  es. 

I     E   parece-1'.ie  que   íst.as   prcoccupaçues  so 
I  li^íain  inT.ei:amf.nte  ao  t"xtoda  Constituição  o 
íjue  se  refere: n  a  u:ii    ('o&'   casos  mais   com- 
pliCJid  "S. 

E'  para  qtie  quando  o  Estado  q-.iizor  mu'^ar 
a  ròr:iia  d-^  «^^overiio,  o  Poder  Executivo  possa 
intervir  de  prompto. 

O  Sr.  Cuvgas  LonATJ  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cinci.nato  Biíaga  —  A  alteração  da 
íúrma  do  pivcrno  pí)de  ser  mesmo  soba 
íôrma  rcj):iblic-u)a.  O  Estado,  por  exemplo, 
se  i!;sur-re  cc-ntra  os  principios  geraes  da 
Cons;,  tuiçào  Fí'd(r:'d  e  mste  caso  o  Poder 
i^xvculivo  preeisi  e^^tar  armado  ile  meios  re- 
gulares pari  intervir  deprompto. 

Ni  (dabnração  do  seu  projecto  substitutivo, 
■f  d  siiM  primdpal  e  c<intinu;i  preoccupação 
não  íera-  o  nos>o  texto  fundamental,  ('aado- 
ihtí  a) contrario  o  desenvolvimento  compa- 
tível c.)'ri  as  necissidades,  mas  sem  ir  de 
encontro  aos  principios  estatuídos  na  Consti- 
tuição. 

PreL-isamos  d  ir  ao  governo  os  m^.ios  de 
poder  agir  sem  que  possa  abusar  do  estado  de 
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sitio.  Esses  moios  de  acçâ'>  forara-lhe   dados ' 
no  seu  projecto,   mas  também   e  ao    mesmo  • 
tempo,  neile  se  lhe  põe  obstáculos  a  possíveis 
abusos,  que  a  lei  deve  prever. 

O  art.  4^^  do  seu  projecto  estaljeleceu  as 
condições  dentro  d  is  quaes  ura  Estado  pode 
se  erigir  de  novo,  dous  Eátidos  se  podem 
annexar  ou  subdividir. 

E'  necessário  que  a  legislatura  -los  Estado-; 
interessados  approvem  a  medida  em  duas 
sessões  e  que  o  Congresso  Nacional  também 
lhe  dê  a  sua  approvação.  Então  estibe- 
leceu  a  intervenção  do  Poder  Executivo 
quando,  por  meios  que  não  estiverem  esta- 
tuídos no  art.  4**  da  Constituição,  se  dé  essa 
hypothese. 

São  os  que  previu  no  seu  substitutivo,  os 
únicos  casos  em  que,  por  acto  do  Poder 
Executivo,  este  pôde  intervir  nos  Estados 
ií\  acautelando  a  maneira  dessa  intervenção 
em  artigos  subsequentes,  procurou  evitar 
que  o  arbítrio  fosse  prejudicar  a  soberania 
estadual. 

São  casos  especiaos  que  exigem  tam- 
bém uma  me^^ida  de  caracter  excepcional: 
o  da  separação  de  um  dos  Estados  da  Fede- 
ração, embora  sob  a  forma  republicana,  que 
exige  audiência  immediata  do  Congresso,  e  o 
caso,  também  grave,  de  um  Estado  pro- 
clamar forma  de  governo  divc?rsa,  embora  sob 
a  forma  republicana,  que  exige  também  au- 
diência do  Congresso  Nacional. 

Não  olvidou  também  o  respeito  á  soberania 
estadual.  Desde  que  ha  um  cidadão  empossa- 
do por  um  poder  estadual,  que  nos  termí^s  da 
Constituição  tenha  a  attribuição  de  dar-Ihe 
posse,  a  este  deve  ser  mantido  o  exercício  do 
poder  publico. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— E  se  houver  dupli- 
cata? 

O  Sr.  CiNciNATo  Braga  -A  disposição  do 
seu  projecto  deve  ser  acceita  como  j  ustíi,como 
uma  homenagem  tributada  á  organisação 
constitucional  dos  poderes  estaduaf  s.  E  a  sua 
preoccupação  é  respeitar  a  soberania  e  a  or- 
ganisação destes  poderes.  Já  tem  dito  mais  de 
uma  vez  que  é  essencialmente  antigo  da 
autoridade,  que  ó  essencialmente  conservador 
na  Republica. 

Em  poucas  palavras,  mas  claríssimas,  pôde 
explicar  a  doutrina  contida  no  art.  5  do  seu 
projecto: 

A— findao  seu  período  degoverno;  a  respei- 
to do  seu  successoi'  é  que  surge  a  duvida;  prid*. 
haver  í'ous  ou  mais  que  pretendam  o  pode  •. 
Qual  delles  é  o  competente?  O  Poder  Executi- 
vo Federal  deverá  assegurar  o  exercício  do 
cargo  àquelle  a  quem  o  Poder  Constitucional 
do  Estado,  competente  para  Lsso,  der  posse. 


O  S:i  SÁ  Peixoto— Mas  se  a  duvida  versar 
exactamente  sobre  esse  poder,  quem  deve  re- 
conhecer ? 

O  Sr.  CiNciNATo  Braga— Attendeu  a  todos 
estes  pontos,  (lê): 

«Na  impossibilidade  de  audiência  immedia- 
ta desse  poder,  será  assegurado  o  exercício 
das  funcgões  executivas  estaduaes  ao  substi- 
tuto ordinário,  segundo  a  Constituição  do 
Estado,  daquelle  que  findou  seu  mandato,  até 
que  se  pronuncie  o  poder  competente,  para 
empossar  o  successor.» 

Quando  diz  substituto  ordinário  refere-se 
áquelle  que  tem  de  substituir  o  eleito;  presi- 
d'*nte  do  Senado,  presidente  da  Camará,  pre- 
sidente do  Supremo  Tribunal,  emftm  quem 
quer  que  seja,  na  ordem  da  substituição. 

O  Sr.  Helvécio  Monte  —  E  quando  existi- 
rem duplic:itas? 

O  Sr.  Cinoinato  Braga  —  Também  chegou 
até  lá:  dous  partidos  pleiteiam  cada  um  para 
o  seu  candidato  a  legitimidade  do  exercici() 
das  funcções  de  governo.  Ouve-os  o  poder 
empossador,  que  por  certo  não  vae  dar  posse 
levianamente;  e,  se  o  fizer,  a  culpa  é  da  so- 
berania local  que  o  acalenta. 

O  p  «der  empossador,  antes  de  optar  por  um 
ou  por  outro,  por  qualquer  razão,  não  pôde 
a-segurar  á  União  qual  é  o  legitimo  represen- 
tante do  Poder  Executivo  estadual.  Durante 
este  inter vallo  o  substituto  ordinário^  quer 
dizer,  aquell«  que  substituiria  o  que  fln  luu  o 
mandato  on  substituirá  em  seus  impedimen- 
tos o  que  for  empossado,  esse  cidadão  terá  o 
exercício  do  Poder  Executivo,  até  que  o  Con- 
gresso se  pronuncie. 

O  art.  6°  diz:  (lê) 

«SI,  nos  termos  da  Constituição  do  Estado, 
forem  dous  poJeres  igualmente  competentes 
para  empossar  o  novo  eleito,  e  discordarem 
entre  si,  ou  si  recusarem -se  a  pronunclar-se; 
ou  si  o  poder  compet  nte  apresentar-se  em 
Hpplicata;  em  qualquer  desses  casos  terá 
também  logar  o  disposto  no  artigo  anteceden- 
te, até  que  o  caso  seja  sujeito  á  decisão  do 
Poder  Legislativo  Feideral  em  sua  primeira 
reunião.» 

Podem  ser  o  Legislativo  e  o  Judiciário; 
por  exemplo:  quando  o  Legislativo  não  es- 
tiver reunido,  o  Judiciário  pôde  dar  posse. 
E  o  substituto  ordinário  de  que  fallava,  que, 
no  caso  de  duplicata  do  poder  empossador 
nssumirá  o  exercido  do  cargo,  até  que  o  Con- 
gresso, em  sua  primeira  reuiiião,decida  sobre 
a  legitimidade  d  i  eleição  de  um  dos  candi- 
datos. 

O  Sr.  Martins  Costa— Nesse  caso»  onde 
fica  a  Federação  ? 
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O  Sr.  Cincinato  Braga— Pergunta  também 
onde  fica  a  ordem  publica  na  Federação  ? !  A 
Federação  não  pôde  ser  a  desordem;  não 
pôde  ser  a  ordem  em  alguns  Estados  e  a  anar- 
chia  em  muitos. 

Um  Sr.  Dbputado— V.  Ex.  está  confun- 
dindo Floração  com  Confederação. 

O  Sr.  Cinoinato  Braga— A  Federação  é  o 
respeito  ã  soberania  estadual,  mas  não  ha  so- 
berania que  não  esteja  subardinada  ao  inter- 
esse coUectlvo  da  Nação. 

O  Sr.  Martins  Costa— Não  comprehenrlo 
soberania  subordinada.  Naquilloque  diz  re- 
speito ao  seu  peculiar  interesse,  os  Estados 
são  soberanos,  e  a  devolução  dessa  soberania 
à  União,  exorbita  por  completo  da  autonomia 
dos  Estados. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Mas  como  fazer? 

O  Sr.  Martins  Costa— V.  Ex.  tem  a  pre- 
tenção  de  levar  remédio  a  todos  os  males, 
mas  as  indicações  são  exorbitantes  do  raio 
constitucional. 

O  Sr.  Martins  Costa— Desde  que  sejam 
levadas  as  questões  dos  Estados  ao  Governo 
Federal  fica  prejudicada  a  autonomia  dos 
Estados. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— S.  Ex.  não  com- 
prehende  Estado  sem  governo. 

O  Sr.  Martins  Costa— Não  se  pôde  dar  o 
mesmo  facto  em  relação  à  União? 

O  Sr.  Cincinato  Braça— Isto  nao  se  pôde 
dar  nem  em  relação  á  União  nem  em  relação 
ao  EsíAdo.  Mas  qual  é  o  poder  responsável 
pela  ordem  publica,  acima  da  União? 

O  Sr.  Martins  Costa— Nenhum. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— E  do  Estado? 

O  Sr.  Martins  Costa— Nenhum,  excepto 
tratando-se  dos  casos  taxativos  do  art.  6"  da 
Constituição-  Mas  qual  ó  o  remédio  para  as 
crises  politicas  da  União  ? 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Não  ha  nenhum, 
porque  acima  delia  não  ha  quem  se  interesse 
em  manter  a  ordem  publica.  A  União  faz-se 
fiadora  da  ordem  publica. 

O  Sr.  Martins  Costa— E'  justamente  este, 
um  dos  vicios  do  projecto  de  S.  Ex. :  querer 
levar  remédio  a  todos  os  males  nos  Estados, 
quando  ha  o  impedimento  da  Constituição 
que  lhes  garante  completa  autonomia  em  tudo 
que  é  do  seu  pecuUar  interesse. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— O  projecto  não 
cogita  de  outra  intervenção  sinão  nos  casos 
constitucionaes.  Este  é  um  delles.  O  Estado 
não  trata  de  manter  a  forma  republicana  fe- 
derativa; não  deve  intervir  sinão  quando  hou- 
ver commoção  intestina. 


O  Sr.  Martins  Costa— E  isto  k  requisição 
dos  governos  rospectivos, 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Perfeitamente. 
A  União  sô  tem  necessidade  de  intervir,  de 
penetrar  no  Estado,  quando,  fiadora  que  é 
das  garantias  oonstituciom es,  tiver  necessi- 
dade de  proteger  os  cidadãos  em  ordem  a 
salvaguardar  essas  garantias. 

O  Sr.  Martins  Coota— S.  Ex.  terá  diffl- 
culdade  em  me  mostrar  isto  na  Constituição. 


O  Sr  Cincinato  Braga— Não  tem  aqui  a 
Constituição,  mas  pôde  affirmar  que  isto  esta 
lá  estabelecido. 

O  Sr.  Martins  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Assim  teria  de  ir 
muito  longe.  Pede,  portanto,  ao  seu  oollega 
que  lhe  responda  da  tribuna. 

Esgotados  todos  o^  meios  possíveis,  e  quasi 
dirá  imagináveis,  de  deixar  nas  mãos  dos 
po.ieres  estaduaes  a  direcção  das  cousas  dós 
Estados;  na  impossibilidade  de  o  conseguir,  a 
commoção  intestina  lavranlo,  porque é  sem- 
pre quando  podem  ter  applicabilidade  as  dis- 
posições deste  projecto,o  Governo  Federal  terá 
de  penetrar  no  Estado  por  meio  de  um  inter- 
ventor. 

De  modo  que  assim  acautela  as  fBuceis  en- 
tradas da  politicagem  nesta  ordem  de  serviço; 
a  facilidade  de  que  hoje  se  vê  rodeiado  o 
Poder  Executivo  Federal  para  fazer  uma  ou 
outra  parcialidade,  domina  no  Estado  a  seu 
bello  talante. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— S.  Ex.  converte 
assim  os  Estados  em  territórios  governados 
pelo  Parlamento. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Quando  não  tiver 
governo  nem  pessoa  que  possa  represental-o, 
não  se  pôde  ser  Estado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Está  aooentuando 
a  conclusão  deste  texto  do  projecto  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Quando  não  for 
possível  descobrir  um  poder  para  administrar 
esse  Estado,  é  que  o  Estado  esta  sem  governo, 
está  anarchisado  ;  ó  um  território,  ó  menos 
do  que  izíto,  porque  ha  território  em  paizes, 
que  tem  uma  cathegoria  muito  mais  im- 
portante. 

Uma  das  difflculdades  que  já  tem  visto  dis- 
cutir nesta  Camaaa,  a  respeito  da  interpreta- 
ção do  artigo  da  Constituição,  interpretação, 
direi  mal,  modo  de  ver,refere-8e  á  expressão— 
commoção  intestina  —  que  desejaria  tam- 
bém dizer  em  seu  prqjecto  o  que  é... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento- E' dif- 
ficil. 

I    O  Sr.  Cincinato  Braga—..  .  para  evitar^que 
I  desse  logar  a  abusos. 
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E*  difficil  dar  a  este  respeito  uma  definição 
clara  ;  em  todo  caso,  para  não  deix»r  esta 
lacuna,  procurou  preenchel-a  do  melhor 
modo  que  as  suas  fracas  forcas  permittiam. 

Não  é  uma  lei  de  oecasião,  e  parece-lbe 
que  o  art.  80  do  projecto  estabelece  os  casos 
em  que  se  pôde  considerar  o  Estado  victima 
de  uma  commocão  intestina. 

Em  to^^o  o  caso,  como  acabou  de  dizer,  é 
um  estudo  este  feito  em  menos  tempo  do 
que  devera  ter  sido. 

Mas  si  ousou  fallar,  foi  devido  â  neces- 
sidade de  aqui  apresentar  o  seu  projecto . 

Termina,  pedindo  aos  nobres  deputados  a 
sua  attençâo,  seus  conselhos  e  as  suas  li- 
ções sobre  este  assumpto,  e  á  Mesa  que  re- 
metta  o  seu  projecto,  assim  como  o  que  está 
em  discussão,  à  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  para  que  Ibe  aprecie  as 
bases  e  emitta  parecer  sobre  a  sua  acceitação 
ou  rejeição. 

Este  é  o  seu  substitutivo.  (  Muito  bem  ; 
muito  hem). 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoia-lo  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO  AO  PROJECTO  N.256,  DE  1896 

o  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.l  o  A  intervenção  do  Governo  Federal 
nos  Estados,  autorizada  pelo  art.  ô»  da  Con- 
stituição da  Republica,  compete  ao  Poder 
Executivo  nos  seguintes  casos: 

§  1 .""  Quando  se  der  invasão  estrangeira  no 
território  de  qualquer  Estado. 

§2.**  Quando  se  der  a  invasão  de  um  Es- 
tado em  território  de  outro  Estado,  ou  em 
território  estrangeiro. 

§  3. <»  Quando  em  algum  Estado  se  modifi- 
car o  regimen  constitucional  nelles  actual- 
mente vigente  ou  se  constituir  novo  Estado 
ou  estabelecendo  forma  de  governo  diversa 
da  republicana. 

I.  Conslderam-se  para  esse  effeito  essen- 
ciaes  á  forma  republicana  a  electividade  e 
tem  lorariedade  de  funcções  de  representan- 
tes do  Poder  Executivo  e  Legislativo  e  a 
í^ivisAo  de  poderes  constitucionalmente  esta- 
tuída. 

§  4.'*  Quando,  ainda  que  sob  a  forma  repu- 
blicana, algum  Estado  se  insurja  para  se 
de^imembrar  da  União  Federal. 

§  5.®  Qiiandi)  no  Estado  se  der  commocão 
intestina  e  seu  governo  requisitar  a  inter- 
venção do  Governo  Federal. 

§  6."  Quando,  dada  no  Estado  a  commocão 
intestina,  haja  iropossibilida^le  material  de 
corresponder-se  o  governo  estadual  com  o 
Federal  em  razão  de  obstáculos  creados  por 
forças  revolucionarias. 


§  7.°  Quando,  por  meios  que  não  os  esta- 
tuídos no  art.  4"  da  Constituição,  ee  der  in- 
corporação, subdivisão  ou  desmembramento 
de  Estado  ou  Estados,  para  a  constituição  de 
novo  ou  novos  Estados. 

§  8."*  Quando  a  execução  de  leis e  senten- 
ças federaes  íôr  obstada  por  meios  violen- 
tos. 

Art.  2.^  Nos  casos  dos  §§  3»  e  4«  do  artigo 
antecedente,  á  intervenção,  que  se  effectuará 
nos  ter  mu  j  do  art.  80  da  Constituição,  se 
segdirà  convocação  extraordinária  do  Poder 
Legislativo,  si  não  estiver  reunido,  para  deli- 
berar sobre  o  caso. 

Art.  3."»  No  caso  de  commo^  intestina 
derivada  do  facto  de  ser  posta  em  duvida  a 
legitimidade  do  representante  do  poder  exe- 
cutivo estadual,  o  Executivo  Federal  inter- 
virá no  sentido  de  assegurar  o  exercício  do 
cargo  ao  cidadão  delie  empossado  nos  termos 
da  respectiva  Constituição,  até  que  pelos 
meios  de  direito  seja  o  mesmo  delle  privado 
em  processo  regular. 

Art.  4."  Dado  o  caso  de  commocão  intes- 
tina ao  terminar-se  um  período  governativo 
ou  presidencial,  o  executivo  federal  inter- 
virá assegurando  a  posse  e  o  exercício  do 
cargo  de  chefe  do  Poder  Kxecutivo  estadual 
ao  cidadão  como  tal  reconhecido  pelo  poder 
constitucional  do  Estado,  a  qu  m  incumbi, 
segundo  a  respectiva  Constituição,  deferir 
compromisso  e  dar  posse  ao  dito  funccio- 
nario. 

Art  5.»  Na  impossibilidade  de  audiência 
immediata  desse  puder,  será  assegurado  o 
exercício  das  funcções  executivas  estaduaes 
ao  substituto  ordinário,  segundo  a  Constitui- 
ção do  Estado,  daquelle  que  findou  seu  man- 
dato, até  que  se  pronuncie  o  poder  compe- 
tente para  empossar  o  successor. 

Art-  6.^'  Si,  nos  termos  da  Constituição  do 
Estido,  forem  dous  poderes  igualmente  com- 
petentes para  empo.-sar  o  novo  eleito,  e  dis- 
cordarem entre  si ;  ou  si  recusarem  a 
pronunciar-se  ;  ou  si  o  poder  competente 
apresentar-se  em  duplicata;  em  qualquer 
desses  casos  terá  também  legar  o  di-pjsto  no 
artigo  antecedenta,  até  que  o  caso  seja  su- 
jeito á  decisão  do  Poder  Legislativo  Federal, 
em  sua  primeira  reunião. 

Art.  7."  Nos  casos  dos  dous  últimos  arti- 
gos, o  funccionario,cujo  provisorin  exercício  ò 
assegurado  pelo  Executivo  Federal,  na^a 
poderá  innovar  na  ordem  politica  do  E:^tado, 
salvo  autorisação  do  Poder  Legislativo  Fe- 
deral. 

Art.  8.°  Não  acautelando  a  Constituiç^lo 
do  Estado  a  substituição  ordinária  í'o  reoem- 
eleito,  ou  esgotada  a  ordem  da  substituição 
estabeleci da,sem  que,  por  ausência  do  Ésl^ado. 
moléstia  allegada,  renuncia  ou  morte  do 
funccionario,  tenha  sido  possivel  operar-se  a 
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substituição  nos  termos  da  Constituição  do 
Estado,  nesse  caso  o  Poder  Executivo  Federai 
nomeará  um  interventor  de  sua  conâança. 

Art.  9."  O  interventor  nesse  caso  nomeado 
se  limitará  ao  expediente  alministrativo, 
restrlcto  quanto  possível  do  cargo  de  presi- 
dente ou  governador,  nada  podendo  innovar 
na  ordem  politica,  salvo  autorisação  do  Po- 
der Legislativo  Federal. 

An.  10.  No  caso  do§  8°  do  art.  1"  a  inter- 
venção só  terá  logar  mediante  requisição  do 
funccionario  incumbido  da  execução  da  lei 
federal  ou  do  juiz  em  tribunal  que  houver 
proferido  a  sentença. 

Art.  11 .  Dá-se  commoção  intestina  sempre 
que  a  ordem  e  tranquill idade  publicas  forem 
perturbadas  por  qualquer  dos  factos  mencio- 
nados nos  diversos  par  agraphos  dos  arts.  1 15 
e  118  do  Código  Penal. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  17  de  junho  de  1896. 
—  Cincinato  Braga, 

O  tSir.  Costa  Ma,cliado^Sr.  pre- 
sidente, começo  agradecendo  os  il lustres 
oradores  que  me  precederam  trazendo  para 
o  debate  do  presente  projecto  o  concurso  das 
suas  luzes. 

Sr.  presidente,  eu  não  sei  para  onde  cami- 
nhamos nem  quando  daremos  uma  solução  ao 
importantíssimo  assumpto  do  presente  pro- 
jecto. 

y.  Ex.  e  a  Camará  sabem  o  que  t^ra  ha- 
vido a  respeito  dos  projectos  de  intervenção. 
Já  o  Congresso  nomeou  uma  Commissão 
Mixta  composta  de  homens  de  talento  reco- 
nhecido para  tratar  desse  assumpto  ;  mas 
esta  commissão  naufragou. 

Diversos  deputados  teem  apresentado  pro- 
jectos a  respeito  desta  matéria,  e  no  anno 
passado  a  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  apresentou  um  parecer  a 
respeito  desse  assumpto,  acompanhado  de 
um  projecto.  Ha  de  V.  Ex.  lembrar  se  que, 
nessa  occasião  dous  distinctissimos  depu- 
tados, os  Srs.  Drs.  Eduardo  Ramos  e  Luiz 
Domingues,  apresentaram  um  substitutivo, 
aliás  na  minha  opinião  muito  bom,  substi- 
tutivo que  encerra  as  idéas  capitães  do  meu 
projecto. 

Em  tempo  eu  hei  de  pedir  á  V.  Ex.,  que 
consulte  a  Camará  sobre,  se  permitte  que  o 
meu  projecto  seja  substituído  por  aquelle, 
porque  esse  su»  stitutivo  envolvendo  as  ne- 
cessidades capitães  do  meu  projecto,  dá  maior 
desenvolvimento  a  essas  idéas. 

Depois  de  eu  ter  procurado  demonstrar  a 
necessidade  de  o  Con<?resso  fazer  uma  lei 
regulndo  o  art  O'  da  Constituição,  não 
tendo  aparecido  mais  alguém  que  apresen- 
tasse projecto  nesse  sentido,  eu  resolvi  apre- 
sentar esto  que  está  em  discussão. 


Nâo  faço  Sr.  presidente,  questão  do  meu 
projecto  ;  o  que  faço  ó  questão  da  idéa  ca- 
pital delle,  idéa  capital  esta  que  sérvio  de 
apoio  ao  projecto  e  que  nem  o  primeiro  nem 
o  segundo  dos  oradores  que  me  precederam 
tomou  em  consideração. 

Eu  não  sei  afinal  de  contas,  o  que  signifi- 
cam estes  dous  discursos;  ha  nelles  idéas 
aproveitáveis,  mas  os  seus  autores  não  tra- 
taram de  dizer  o  sentido  que  ligam  á  palavra 
governo  da  União  ou  governo  federal ;  ô  o 
ponto  questionável.  E' esse  ponto  que  tem 
servido  de  discórdia  a  respeito  de  um  bom 
projecto  de  intervenção. 

Segundo  o  meu  nobre  amigo  e  coUega  de 
bancada  Sr.  Chagas  Lobato,  o  governo  fe- 
deral é  a  reunião  dos  três  poderes,  mas  tam- 
bém pódn  ser  entendido  como  synonimo  do 
Poder  Executivo,  mas  isto  não  é  modo  de  ar- 
gumentar nem  nos  orienta. 

E'  preciso  fixarmos  a  significação  dessas 
palavras  o  governo  da  União  ó  o  Poder  Ex- 
ecutivo, ou  ó  a  acção  resultante  do  exer- 
cício dos  três  poderes,  e  si  é  o  Poder  Ex- 
ecutivo não  é  necessário  uma  lei,  porque 
então  elle  absorve  todos  aa  outras  attribuições 
dos  dous  poderes,  concentra -os  em  sjí,  para 
que  lej^islar^Mas  si  se  não  é,  si  o  poder  da 
União,  o  poder  íederal  é  a  sommado  exercício 
^08  três  poderes,  é  preciso  que  na  lei,  se  dê  o 
caso  dos  ti*es  poderes  exercerem  a  sua  acção. 

No  momento  em  que  se  apresenta  um  pro- 
jecto em  que  quasi  tola  a  acção  federal  é 
exerci''a  pelo  Poder  Executivo,  como  no  pro- 
jecto que  foi  apresentado  pelo  meu  collega, 
por  S.  Paulo  no  substitutivo  que  loi  lido  á  Ca- 
mará, e  apenas  dá  raras  vezes  a  intervenção 
do  Poder  Legislativo,  esqueendo-se  completa- 
mente do  Poder  Judiciário,  este  projecto  não 
está  de  harmonia  com  a  Constituição;  porque 
si  este  falia  do  Cloverno  Federal,  é  necessário 
que  cada  um  dos  poderes  da  Nação  se  exerça, 
como  o  exige  a  Constituição  termos  de  dar  ne- 
cessariamente a  intervenção  em  um  caso  ao 
menos. 

VêV.  Ex.  ea  Camará  que  as  idéas  dos 
meus  illustres  collegas,  que  eu  muito  res- 
peito, teem  o  defeito:  uma  de  concentrar  todo 
o  poder  da  intervenção  no  Executivo,  outra 
de  dar  também  a  intervenção  ao  Executivo, 
accrescentando  apenas  a  intervenção  do  Le- 
gislativo em  certos  casos. 

Si  a  Camará  dos  Srs.  Deputados  folhear  a 
Constituição  verá  que  SS.  EEx.  laboram 
em  verdadeiro  engano. 

Supponhamos  que  o  poder  federal,  o  go- 
verno da  União,  segundo  o  legislador  consti- 
tuinte* seja  só  o  Poder  Executivo  :  então  não 
havia  ditíiculdade  nenhuma  daquellas  attri- 
buiçôes  serem  capituladas  na  secção  segunda 
da  Constituição,  onde  encontramos   as  attri- 


342 


ANNABS  BA  CAMARÁ 


buiçõesdo  Poder  Execativo.  Lá  não  encon- 
tramos. 

Si  pertenoe,  como  alguns  querem,  ao  Poder 
Legislativo,  deveriam  aquellas  attribuições 
pela  mesma  nzão  ser  capituladas,  ou  acha- 
rem-se  nas  attribuições  outorgadas  ao  Legis- 
lativo ;  no  art.  34  e  em  seus  números  não 
existem. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  E'  contraprodu- 
cente esse  argumento ;  si  o  Poder  Legi^Iativo 
tem  competência  para  intervir  no  governo 
dos  Estados  essa  competência  devia  estar  de- 
finida nas  attribuições  do  Poder  Legislativo. 

O  Sr.  CkXTTA  Machado^  Pois  o  que  estou 
dizendo;  V.  Ex.  est^  apoiando  a  minha 
idéa. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— V.  Ex.  não  me  en- 
tendeu. 

O  Sr.  Costa  Machado— V.  Ex.  é  que  não 
me  comprebende,  e  por  isso  repito:  Si  como 
alguns  teem  querido,  o  governo  da  União  é  o 
Poder  Legislativo,  (ieviam  as  attribuições 
conferidas  no  art.  6**  ao  Governo  da  União 
se  achar  entre  as  attribuições  privativas  do 
Congresso. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Estou  tratando  de 
demostrar  que  o  governo  federal  não  é  só  o 
Poder  Legislativo,  porque  si  fosse,  como  al- 
guns querem  estas  attribuições  deveriam 
achar-se  entre  as  que  são  dadas  ao  Con- 
gresso, e  si  alli  não  existem,  segue-se  que 
governo  da  União  não  exprime  só  o  Poder 
Legislativo. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— De  accordo. 

O  Sr.  Costa  Machado—  V.  Ex.  preste-me 
atten^o  e  não  estará  longe  de  concordar 
commigo. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Descordo  neste 
ponto. 

O  Sr.  Costa  Machado— Mas  si  V.  Ex.  está 
concordando,  como  ó  que  diz  estar  em  discor- 
dância ? 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  E'  que  V.  Ex. 
quer  dar  ao  Poder  Legislativo  attribuições 
queelle  não  tem. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Perdão,  não  ha 
tal ;  V.  Ex.  não  quer  comprehender-me 
Estou  mostrando  apenas  á  Nação,que  querem 
dar  a  esta  palavra  Governo  Federal  como  sy- 
nomimo  do  Executivo,  não  pôde  ser.  De  Le- 
gislativo também  não  pôde  ser  ;  passarei  ao 
Judiciário.  Si,  argumentanio  por  hypothese, 
perante  o  legislador  constituint»,  Governo 
Federal  ê  sóo  Judiciaro  dever-se-hia  também 
encontrar  as  disposições  do  art.  6"  conferi- 
das este  Poder  na  secção   3^.  Lá  não  exis- 


teem,  logo  a  expressão  Governo  Federal  não 
exprime  um  só  desses  poderes. 

Si  assim  é  o  bom  senso  diz  que  é  a  acção  dos 
três  poderes  em  exercido  de  suas  funcções. 

D*aqui  parti  eu  para  orgaoisar  o  meu  pro- 
jecto. Si  assim  é,  e  ainda  ninguém  demon- 
strou o  contrario,  ha  de  cada  um  dos  três  po- 
deres intervir  ao  menos  uma  vez  para  se 
cumprir  o  preceito  constitucional  em  rela- 
ção ao  art.  6". 

Ora,  si  nós  temos  o  dever  de  fazer  executar 
a  Constituição,  segundo  o  art.  34,  n.  34,  si 
temos  o  direito  de  legislar  para  que  não  haja 
attrito  entre  os  poderes,  mas  para  regn- 
lal-os,  seguese  que  legislando  sobre  a  inter- 
venção e  dando  a  cada  poder  o  que  lhe  deve 
pertencer  pela  natureza  dos  factos,  andare- 
mos bem. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Ah !  vá  por  ahi. 

O  Sr.  Costa  Machado— V.  Ex.  já  está  con- 
cordando. Preste  attenção  e  concordará.  Si  é 
como  disse,  segue-se  que  o  projecto  está  em 
harmonia  com  o  estabelecido. 

Poderu  o  nobre  deputado,  ou  mesmo  todos 
os  coUegas,  entenderem  que  o  humilde  ora- 
dor, estabelecendo  principies  verdadeiros  não 
fez  delles  boa  applicação  sobre  a  intervenção 
dos  três  poderes  da  União.  Isto  ó  outra  ques- 
tão. 

Justificado  o  principio  de  partida  do  meu 
projecto  tenho  de  mostrar  ao  meu  distincto 
amigo  e  collega,  Dr.  Chagas  Lobato,  a  quem 
agradeço  muito  as  palavras  com  que  come- 
çou o  seu  discurso  em  relação  á  minha  pes- 
soa, que  andei  de  harmonia  com  os  princípios 
básicos  da  Constituição. 

Da  leitura  do  art.  6°  e  seus  paragraphos 
collige-se  que  os  factos  estabelecidos  nos  ar- 
tigos l""  Q  4"  são  factos  por  sua  natureza  ma- 
teriaes,  e  que  para  cessarem  ou  des*<ppare- 
cerem  exigem  a  intervenção  da  força  ar- 
mada. Segue  portanto  que  o  poder  que  exe^ 
ce  a  acção  federal,  exercida  pelos  três  pode- 
res, é,  neste  ca^o,  o  Executivo.  E'  o  que  está 
consagrado  no  projecto,  mas  os  dous  illustres 
(Ollegas,  Sr.  prt^sidente,  fazendo  a  critica 
deste,  não  se  lembraram  de  ter  o  seu  final. 
Antes  de  chegar  a  este  final  passarei  á  hy^jo- 
these  do  §  1 ."  De  accordo  com  este  estão  am- 
bos os  meus  illustres  coll^^gas.  Quanto  ao 
§  2\  note-se  bem,  ha  muitos  casos,  que  podem 
cahir  debaixo  da  influencia  ou  disposições 
deste,  e  aqui  é  que  está  a  confusão.  Limi- 
tei dizendo:  «quando  por  lei  ordinária  ou  in- 
constitucional do  Estado  houver  offensa  à 
Ce  instituição.» 

O  Sr.  Chagas  Lobato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Machado— V.  Ex.  honra-me 
muito  com  seus  apartes,  mas  deve  dar-mos 
no  fim,  quando  me  comprehender. 


SBSSiO  EM  17  DB  JUNHO  DB  1896 


343 


Logo,  Sr.  presidente,  é  uma  hypothese, 
trata-se  de  uma  lei.  Pergunto:  seí<undo  o 
art.  6",  a  não  dar-se  neste  caso  a  intervenção 
do  Legislativo,  quando  poderá  intervir? 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Ha  um  i  única  hy- 
pothese na  da  Constituição,  é  o  estado  de 
sitio. 

O  Sr.  Costa  Machado— E'  um  erro,  não 
se  trata  no  projecto  sinão  da  intervenção 
relativa  ao  art.  6«.    {Apartes.) 

V.  Ex  tenha  piciencia,  isto  é  um  caso  ob- 
soleto o  estou  arguinentando  com  a  Consti- 
tuição, com  o  art.  6".  Para  que  ÍJtllar  no  re- 
gimen paiisado?  (Apartes,) 

Desta  disposição,  Sr.  presidente,  de  um 
piincipio  particular,  o  meu  collega  tirou 
a>nsequencias  geraes,  applicou  o  artigo  a 
todas  as  hypotbeses  e  factos,  que  ^e  dão  nos 
Estados,  contr^úosá  Constituição  Federal  ou 
á  Constituição  dos  me&mos  Flstados.  Já  vê 
V.  Ex..que  ha  erro  na  argumentação  porque 
S.  Ex.  tira  conclusões  geraes  de  um  facto 
particular,  e  eu  disse  «quando  a  lei  for  con- 
traria, ele. . .  » 

Agora  pergunto  a  V.Ex.,e  a  todos  os  meus 
coUegas  si,  concordando  com  a  noção  que  doi 
de  «Governo  Federal»,  que  ó  a  a.çào  dos  três 
poderes  e  não  a  de  um  só,  ha  alguma  outra 
hypothese  <m  referencia  ao  art.  6".,  na  qual 
intervenha  o  Congresso,  a  não  ser  esta  ? 

Si  não  intervier  em  cas4)  nenhum,  então 
não  se  respeita  o  art.  6°;  porque  elle  manda 
que  o  governo  da  União  do  qual  faz  parte 
o  Poder  Legislativo,  intervenha. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Ahi  é  que  está  o 
busilis. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Perdão,  é  preciso 
que  tenhamos  na  interpretação  da  lei  o  hom 
Sfín>o  necessário.  Chaujo  a  attenção  do  meu 
distifícto  collega,  o  Sr  Vallad;ires,  que  além 
de  sua  illustração,  tem  vastos  conhecimentos 
de  direito... 

O  Sr.  Valladares— E'  bondade  de  V.Ex. 

O  Sr.  Costa  Machado—...  chamo  a  at- 
tenção cie  S.  Ex.,  para  os  meus  argu- 
mentos. 

Mas,  podia  se  me  objectar  que  o  Governo 
Federal  ó  a  acção  dos  três  poderes,  que  os 
três  devem  intervir  con junctamente . 

Noto,  porém,  aos  nobres  deputados  que 
isto  é  contra  a  natureza  das  cousus,  nunca 
poderão  os  três  poderes  intervir  simultanea- 
mente; não  ha  caso  nenhum. 

O  Sr.  TiMoiHEO  DA  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Ha  casos  em  que  é 
preciso  que  os  três  poderes  intervenham, mas, 
ninccLonando  cada  um  de  per  si  e  successiva- 
mente. 


O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Succepsi vã- 
mente, não;  separadamente.  Por  exemplo, 
no  caso  de  guerra,  de  uma  invasão  estran- 
geira, tem  de  funccionar  o  Congresso  e  tem 
de  funccionar  o  Executivo. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Mas  não  é  ao  mes- 
mo tempo,  é  impossível.  Veja-se  o  que  diz  a 
Constituição:  <No  caso  de  invasão  estran- 
geira, etc,  o  Poder,  é  claro,  que  age  imme- 
diatamente  é  o  Executivo;  successi vãmente  o 
Legislativo  deve  funccionar  para  offerecer 
ao  Executivo  dinheiro,  credito  e  tudo  que  é 
necessário  pira  pôr  em  movimento  o  ex- 
ercito.» 

Assim  como  p(')de-se  dar  a  hypothese  de 
apparecer  ainda  em  campo  a  acção  do  Poder 
Judiciário.  (Apartes,) 

Mas,  Sr.  presidente,  como  ia  dizendo,  além 
da  hypothese  figurada,  do  Congresso  annullar 
a  lei  inconstitucional  do  Estado,  não  ha  ou- 
tra em  que  o  poder  Legislativo,  pela  Con- 
stituição, em  referencia  ao  art.  6<»,  possa  in- 
tervir. 

Julgava  que  não  era  um  ataque  á  so- 
berania dos  Estados  o  procedimento  do  Con- 
gresso, visto  que  a  soberania  dos  Estados 
consiste  em  poderem  elles  legislar  e  governar 
por  suas  leis  como  lhes  approuver,  mas 
sujeitos  sempre  a  disposição  constitucional, 
isto  ó,  que  não  legislem  contra  a  Constitui- 
ção Federal.  Neste  caso  o  Congresso  não  le- 
gisla para  o  Estado,  apenas  re voga-se  uma  lei 
i}ue  considera  inconstitucional  Em  que  se 
at tenta  contra  a  soberania  dos  Estados  ? 

Explicado  Sr.  presidente,  o  meu  processo 
parflC  confeccionar  este  artigo,  disse  ao  Con- 
gresso, e  está  no  meu  discurso.  «Mas  não  se 
oífende  somente  á  Constituição  Federal  por 
meio  de  uma  lei  constitucional  ou  ordinária 
nos  Estados;  a  offensa  á  forma  republicana 
pôde  existir  por  fac«08.  Como  a  base  do  nosso 
systema  é  a  realidade  do  voto,  como  a  baseda 
Republica  é  o  systema  representativo,  digo 
eu,  si  ha  no  Estado  um  partido  politico  que 
apodera-se  de  todas  as  posições,  que  esmaga 

0  adversário  por  todos  <  s  modos,  que  tem  a 
seu  lado  a  força  publica,  que  dá  posse  a 
aquelles  que  foram  derrotados  nas  urnas, 
que  são  os  seus  amigos,  que  nomeia  gover- 
nador, mas  que  nada  disto  exprime  o  voto,  ao 
contrario,  exprime  o  resultado  das  trapaças 
dos  que  estão  senhores  da  situação,  neste 
caso,  pergunto  eu,  não  ha  oífensa  á  íórma 
republicana,  porque  desapparece  a  sua  ^ase, 
que  é  a  realidade  do  voto  i  Ha. 

Quem  é  o  poder  competente  para  conhecer 
em  espécie  entre  dous  contendores  ?  E'  o 
Poder  Judiciário.  Pois  é  o  que  está  no  meu 
projecto. 

Por   isso  parece  que  dei  attribuições  em 

1  duplicata;  attribuições  que  deviam  ser  dadas 
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ao  P.  (l^r  Loííishtivo,  qne  o!i  dei  a>  i'1-l'r 
Ju{lii'i:u'j0  ;  o  vire-',  o:-.-:!,  aM 'il  uiv"" '^.  fp»'^ 
deviam  ?t-r  <la<l.s  r.o  Pui-r  jini  ci  irit).  (]>:  • 
eu  ('ei  ao  Vodev  L(^x^.>la.tlV(>. 

Mas  analyííando->e  o  mon  ppcj-j -to,  \òí-(> 
que  (lei  ao  i^odci*  .Iii  'ii'iario,  roín  uni.i 
cautíMIa  íriorino,  s6  a  atti-ibuiçl.')  d(^  inter wr 
nes^o  cdij:  isto  ê,  cm  osppcio,  c  dy\  ao  Con- 
í^resso  a  atti'ibui(,'.ão  do  aiiíiiilar  a  Uú  cou'!"- 
ria  á  Constituição;  ma  s  nada. 

Pois,  si  meu  p  v}  cto  s  .tisíaz  o  pr.-ooit « 
constitucional,  que  diz  que  o  ^ove.nu  d  i 
Unão  é  aui(íriáado  a  intervirem  quacro  ca- 
sos, o  si  nós  não  p  demos,  :  em  unn  loi.  d-íi- 
nir  a  competência  de  cada  um  dos  p  «leiM^s 
relativamente  aos  quatro  caso ..  .^í  rio  p-  - 
demos  íazer  isto,  então,  ai  da  Kederaçào,  c  i;i 
está  morta ! 

Porque,  pergunto,  quacs  os  recurso >  le- 
gaes  e  pacincos  de  que  um  p:iniâo  i;oij>tau- 
temente  opprimido  p(')de  lançar  mio  ^ 

Si  elle  recorre  ao  i^.xocutivo,  es;e  diz— não 
me  comp  te;  si  recorre  ao  Judiciário,  corio  <e 
deu  em  Ser^^ipe,  responde— não  me  cump^te  ; 
si  recorre  ao  Le^is^lativo,  a  n)e^ma  cousa. 
Oh  I  Puis  não  está  alii  a  Constituçãn  ?  róis 
náo  temos  o  direito  de  re;j:uiar  e^íV  arri-«»  ? 
Temos,  som  duvida,  pela  propna  Co':sti.ui- 
ção;  e  é  o  que  est  mos  fazendo. 

Não  apresmtei  cousa  meliior,  po:quo  v. 
minha  inteliijirencia  mesmo  não  jernuttiu. 
iN''fo  o}y>iados)\  mas  u  que  quero  é  mostrar 
que  uí^bte  projecto  ha  systema,  ha  nexo,  ha 
bom  senso,  que  i:ã'j  é  uma  cuusi  di-pua- 
tada. 

Não  entr«^i  nas  pai'ticularid'i<:e-  das  qwaes 
tratou  o  illuytre  c(dlepi,  que  pi-íoí-ieii  me. 
porque  entendo  que  todo  pi-ojrjt-j  de  int-r- 
vencão  deve  ter  simples  e  ciaro. 

Firmada  a  compe^euci  i.  dos  três  poderei, 
que  apparecem  om  acção,  não  o  (executivo  bo, 
mas  os  outros  poderes,  e  ve;am  os  colhei  is 
couio  eu  fui  prevenido,  declarando  no  liiial 
do  projecto  que,  exc  pto  a  intervenção  do 
Pod«r  Executivo,  relerenteaos  ns.  1  e  4,  to' a 
a  ititervenção,  na  firma  decretada,  só  terá 
Vr^w  em  consequência  de  petição  íVita  e  as- 
signada  uor  cidadão  brazileíro  eleitor  ou  juiz 
seccionai . 

De  sorte  que  a  autonomia  dos  Estados  está 
rcscrnardada,  a  interv(.nçã>  não  anparece,  su 
porque  queiram  qu'*.  ília  apijareça;  é  neces- 
sário que  a  denuncia.  iecIania<,'ão,  i)et  e..o  ou 
coi]K)  lho  queiram  chamar  va  acompanhada 
de  bfovas  para  qu'í  o  po  ler  competuue  tome 
couhccim-nto  delias. 

Que  pf.ri^ro  ha  nist )?  Nenhum.  Eutrelauto 
que  o  substitutivo  í^o  nosso  (^  II-  {za,  e:itrci:a 
os  Estailoá  ao  poder  Kx<'cutivo  e  c(»nce  'e  li- 
nalmente  alguma  cousa  ao  Legislativo  e  na<ia 
ao  Judiciário. 


'  O  Sr.  (li.-gas  Lobato  fallou  da  intervenção 
(lo  J',  l:r  L(iíi>Iativõ  (letal  modo  que  me 
:i-su-.*o:i.  Paia  S.  Ex.  ]>aí-eee  que,  quando  o 
Iz-iii-^liífi'.  o  Í!Hervi-*i ,  será  para  aeahar  com  a 

\  in  i(  [.ciidcrR-ja  dos  tsta  los  :  euirctatito  que  u 
uieu   c-^ilv'»-   i'ão    tem    medo  dví  entiegar  os 

;  \\>uu[  s     ao    Poder     Executivo,   que  é  um 

j  h'iiiem  (lue  repr.  senta  uai  pariido,  que  dis- 
\)'k'  da  força  e  os  p()do  destruir. 

I     O  Sm.  Chagas  Loijato— Não,   senhor;  eu 

•dou  a  eadi,  poder  as  attribuiçõcs   que  a  Cun- 

|sLit:::rà.)  lhe  da.    O  Poder  Legislativo  si«  em 

ca^os  espfciaes  teiá  a  attnbuição  de  decretar 

o  e.-t;ido  <ie  silio. 

O  Sii.  Co.vrA  M  ACUA  DO— Mas,  Senhores,  es- 
t:unu>  t; aia  11  lo  do  art.  O'*  e  vejo  que  ha  uma 
iraude  c>jnfusão  por  parte  dos  nobres  depu- 
ta u.-s,  n.turalmente  por  defeito  meu.  No 
:un  lo,  VV.  Exs.  estão  commigo.  Pelo  meu 
piujecLu,  iiierveeai  o  Poder  «Executivo,  o 
Puder  Le;.nslativo  e  o  Poder  Judiciário. 
.\.  (!■  crctação  do  es'ado  de.^itio  está  cm  outros 
arti^'os  o  nãj  nos  casc-s  previstos  no  art.  O". 

O  Sii.  Tjmohikj  da  CiiSTA— Em  casos  espe- 
(•iae.s. 

O  Su.  Cv)STA  Machado- -V.  Ex.  não  leu  o 
lueu  i)ri»jecto.  Eu  aprecio  tanto  o  critério  de 
V.  Ex..  que  liie  peço  o  favor  de  ler  o  pro- 
jecto. No  fundo,  estamos  de  accjrdo,  não  ha 
duvida  nenhuma. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Supprima  o  n.  2, 
e  não  farei  questão. 

O  Sr.  Co-sta  Machalo  —  .^ou  tão  justo 
que  vou  lazer  uma  declaração  a  V.  Ex. 
Ihane  um  reparo  de  V.  Ex.,  relativamente  a 
uma  d  i-» posição  do  projecto,  que  foi  muito  bem 
leiía.  Mas,  em  relação  aon.  'J,  V.  Ex.  não 
lOiíi  razão,  V.  Ex.  não  me  mostra  uma  outra 
hypotliebe  em  que  o  Poder  Legislativo  possa 
intervir. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Em  5»  di.scusslo 
votei  contra  u  proje  -to  unicamente  por  causa 
ii(}  n.  2. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  V.  Ex.  fundou-se 
no  n.  3  d  >  art.  (P  p^ra  criticar  a  disposição 
do  a(t.  1",  lettra  d,  porque  ahi  limita->e 
a  faculdade  do  Poder  Executivo,  quando  faz 
depender  a  sua  intervenção  nos  Estados,  à 
requisição  dos  goviuMadore.-,  da  resolução  do 
Coniíres.>o,  esrando  elhí  reun  do  ;  è  certo  que 
í  sla  re.-tricção  não  existe  no  n.  3,  mas  não 
é  centraria  ao  espirito  da  lei.  Nesso  sentido 
ar'jumentou  bem.  Pergunto,  porém,  quando 
a  nquisição  for  feita  por  dous  governos,  não 
se  snb-ndo  amda  qual  é  o  legitimo?  Na  pre- 
Irrencia  poderá  haver  maniiesta  pirciaJ;- 
oade  i 


O  Sr.  Costa  Machado— A  competenca  ahi 
estabelecida  e  dada  ao  Poder  Executivo  pela 
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própria  natureza  f^o  facto,  eu  flz  uma  limi- 
tação porque  tenho  muito  medo  do  Poder 
Executivo.  O  Poáf^T  Executivo  é  exercido  por 
um  homem,  esfe  homem  representa  um  par- 
tido, no  poder  ha  de  sempre  manobrar  a  bem 
do  seu  partido,  pôde  ser  um  ambicioso  e  tendo 
nas  suas  mãos  a  força  armada  pode  faz  r  tulo, 
pôde  dispor  dos  Estados. 

Acceito,  portanto,  a  critica  do  meu  iilustre 
coIleí?a ;  mas  estou  explicando  o  motivo  i  or- 
que  flz  depender  a  intervenção  do  Poder  Le- 
gislntivo,  onde  ha  um  debate,  uma  discussão, 
publicidade  e  finalmente  onde  a  resolução  é 
tomada  por  maioria  de  votos.  Sobre  o  mais, 
S.  Ex.  não  tem  razão,  porque  já  mostrei  que 
o  n.  2  refere-se  a  um  caso  especial,  todos  os 
d*ímais  casos  pertencem  ao  Poder  Judiciário 
julgar. 

Agora  a  Camará  tem  de  escolher  entre  os 
diversos  projectos.  Precisamos  fazer  uma  lei 
que  re^'U lamente  o  art.  6".  Vou  mostrar  a 
necessidade  que  temos  desta  lei. 

Tem-se  dito  que  o  fundador  da  Republica 
foi  Benjamin  Constant.  tem-se  dito  que  o  pro- 
clamador  da  Republica  foi  Deodoro,  tem-se 
dito  que  o  salvador  e  o  consolidador  da  Repu- 
blica foi  o  Marechal  Flnriano. 

Que  o  fundador  da  Republica  fosse  Benja- 
min Constant,  ensinando  os  seus  discipnlos  o 
amor  da  Pátria,  da  liberdade  e  da  Republica, 
não  contesto. 

Que  o  Marechal  Deodoro  no  dia  memorável 
de  15  de  novembro  foi  o  proclamador  da  Repu- 
blica, é  facto. 

Que  o  Marechal  Floriano  Peixoto  fosse  o 
salvador  da  Republica,  não  resta  a  menor 
duvida . 

Na  sessão  de  22  de  junho  de  1892,  nessa 
época  de  irritações,  em  que  a  imprensa  e  a 
tribuna  lançavam  fogo  por  todo  o  paiz  em 
que  havia  uma  eflfervescencia  revolucionaria, 
eu,  ocou  ando  a  tribuna  depois  de  responder 
áquelle  discurso,  verdadeira  verrina  do  muito 
iilustre  ex-representante  da  Parahyba  o 
Sr.  Epitacio  Pessoa  disse  as  seguintes  pala- 
vras: 

Talvez  não  seja  muito  exacto  porque  vou 
repetir  de  memoria:  «Atravessamos  uma 
qua'^radifflcil,  cheia  de  tempestades,  mas  ella 
hade  passar.  Não  ha  liberdade  sem  verdade, 
não  ha  verdade  sem  justiça,  não  ha  justiça 
no  tumultuar  das  paixões.  Ella  apparece 
quando  a  consciência  ó  limpida  e  pura.  Ha  de 
vir  a  serenidade,  e  então,  estou  certo  que  a 
posteridade  agradecida,  com  justiça,  escre- 
verá nas  paginas  da  historia  o  nome  do  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto  em  lettras  de  ouro, 
cercando- o  das  seguintes  palavras:  Eis  aqui 
o  salvador  da  Republica,  disse  isto  14  mezes 
antes  da  revolta ;  existe  o  meu  discurso. 

Sr.  presidente,  preciso  accentuar  e  mostrar 
que  o  marechal  Floriano  Peixoto  foi  o  sal- 
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vador  da  Republica,  porque  vou  contar  esta 
outra  proposição,  isto  é,  vou  dizer  que  o  ma- 
rechal Floriano  Peixoto  não  foi  o  consoli- 
dador da  Republica .  Não  quero  aliás  ames- 
quinhar  as  suas  glorias. 

Sr.  presidente,  era  poucas  palavras:  si 
triumphasse  a  revolta  qual  era  a  conse- 
quência? Haveria  o  plebiscito  do  Sr.  Salda- 
nha da  Gama.  Ar>pareceria  o  plebiscito,  e 
vós  sabeis  como  se  fazem  as  eleições  em  nosso 
paiz.  Do  bico  da  penna  havia  de  cahir  a  tinta 
e  com  esta  tinta  appareceria  a  monarchia  ou 
a  restauração,  tão  negra  como  a  própria  tinta. 
Consequerícia:  A  luta  geral  nos  Estados,  por- 
que nós  republicanos  não  nos  havíamos  de 
entregar  assim  de  rep^^nte  ao  jugo  dã  tyram- 
nia.  Haveria  a  guem^a  civil,  haveria,  era 
poísivel,  o  desmembramento  dos  Editados. 
E  então  onde  teria  ido  parar  a  Republica  Fe- 
derativa. (Apoio  dos.) 

Logo,  o  marechal  Floriano  Peixoto,  o  grão 
marechal  Floriano  Peixoto,  foi  o  salvador  da 
Republica,  Senhores,  sahio  me  agora  esta  ex- 
pressão—o grão  mareclial.  O  homem  não  ó 
b^iptisado  somente  na  pia,  nem  é  baptisado 
somente  nos  governos  privilegiarmos  pelas 
dymnastias ;  o  homem  também  é  baptisado 
pela  opinião  publica.  Sahiu-me  esta  ex- 
pressão, porém  conservarei,  chamando  sem- 
pre a  Floriano  Peixoto  o  grão  marechal . 

Por  associação  de  idéas,  vou  indicar  à  Ca- 
mará um  outro  grão  marechal,  que  tinha 
muitos  pontos  de  contacto,  muita  semelhança 
com  a  figura  do  grão  marechal  Floriano. 
Fallo  do  grão  marechal  Duroc,  que  morreu 
na  volta  da  campanha  desastrada  da  Rússia, 
em  1812.  Elle  era  como  Floriano,  ou  Floriano 
era  como  elle.  firme,  de  uma  grande  constân- 
cia c  perseverança  no  cumprimento  do  seu 
dever,  de  uma  enrrgia  áe  ferro,  de  uma  co- 
ragem que  chegava  á  temeridade.  E'  certo 
que  não  ba  debaixo  de  certo  ponto  de  vista  se- 
melhança entre  os  dous  marechaes.  Floriano 
era  um  hábil  politico,  e  o  outro  não  era;  mas 
os  acontecimentos  approximaram  ainda  os 
dous  heróes .  Quando  morreu  o  marechal 
francez,  o  exercito  cobriu-se  de  luto  e  sobre 
o  seu  cadáver  o  grande  homem  Napoleão  I 
derramou  lagrimas  ardentes;  o  grão  mare- 
chal Floriano  morreu,  enlutou-se  quasi  toda  a 
Pátria  e  sobre  o  seu  tumulo,  não  um  homem, 
mas  centenares  de  homens  derramaram  lagri- 
mas, e  entre  elles  o  humilde  orador  que  vos 
falia. 

O  marechal  Floriano  Peixoto  foi  o  salvador 
da  Republica.  E'  o  único  homem  neste  paiz 
que  adquiriu  inimigos  figadaes;  que  de  um 
modo  exiraoídinario  dirigiram-lhe  ataques 
cruéis  e  que  per^eguem  a  sua  mf*moria  além 
tumulo  !  mas  também  não  houve  quem  ad- 
quirisse como  elle  tantos  amigos,  e  amigos 
excepcionalmente  dedicados  ;  só  isto  prova  o 
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seu  grande  mérito.  Digam  o  que  qnizerem: 
os  seus  erros  que  elle  confessava,  tornam-se 
pequenos,  desapparecem  deante  dos  seus 
gi'andes  serviços  ;  elle  escreveu  na  sua  vida, 
pelas  suas  grandes  façanhas,  polo  seu  devo- 
tamento  a  Pátria,  pelos  seus  serviços  à  Repu- 
blica, uma  verdadeira  épopéa. 

Para  mim  este  homem  passou  deixando 
atraz  de  si  um  sulco  de  luz  que  nunca  se  apa 
gará;  parece  um  astro  que  em  sua  trajectória 
noa  horisontes  «la  Pitria,  de  repente  cahiu  na 
noute  da  vida  quo  ó  a  morte,  mas  para  ap- 
par.'cer  mas  brilhante,  mais  puro,  mais  lím- 
pido nas  paginas  da  historia,onde  o  seu  nome, 
dia  a  dia,  anno  a  anno,  século  a  século  irá 
crescendo  e  só  poderá  ser  contirlo  no  seio  de» 
immortalidaí^e.  (Muito  bem.) 

Si  eu  fallo  assim,  Sr.  presidente,  é  porque 
nâo  quero  que  alguém  entenda  que  diminuo 
as  glorias  do  marechal  Floriano,  dizendo  que 
elle  não  foi  o  consolidador  da  Re()ublica. 

A  Republica,  ha  de  ser  consolidada  não  por 
um  homem,  mas  por  um  partido,  e  essa  glo- 
ria eu  espííro  que  hade  pertencer  ao  meu 
partido,  isto  é,  ao  Partido  R^ipublicano  Fe- 
deral. 

Mas  como  ?!  Fazendo  uma  politica  de  fra- 
ternidade, de  g-arantia  de  todos  os  direitos  e 
não  uma  politica  pequenina,  de   corrilhos. 

E*  por  isso  que  eu  soldado  desse  partido 
sem  ordem,  talvez  em  desobediência  ao  pró- 
prio partido  para  melhor  servil-o  tenho 
apresentado  este  projecto. 

O  Sr.  Valladares— Emquanto  governar  o 
o  general,  elle  acha  que  não  necessita  inter- 
venção. 

O  Sr.  Ck)STA  Machado— O  meu  projecto  não 
visa  o  presente,  tende  a  acautelar  interesses 
do  paiz,  e  no  futuro.  Mas,  Sr.  presidente, 
não  é  só  esta  medida  que  hade  engrandecer, 
que  hade  cobrir  de  glorias  o  nosso  partido;  é 
preciso  também  que  façamos  este  anno  uma 
lei  eleitoral  séria,  que  nos  dê  a  realidade  do 
voto,  sem  a  qual  não  ha  systema  representa- 
tivo, sem  a  qual  a  Republica  é  uma  fic(;ào. 

Mas  além  disso— e  para  este  ponto  hamo  a 
attençáo  do  i Ilustre  leader^é  preciso  que, 
nós  tenhamos  a  cora,í,'em  da  nossa  p<  sição, 
que  invistamos  contra  uma  questão  extraor- 
dinária que  está  nos  desacreditando  e  que 
pôde  produzir  consequências  desastrosas  não 
só  para  a  Pátria,  como  para  nós  que  temos  a 
responsabilidade  de  momento,  é  o  espantalho 
de  muitas  nsíções,  e  o  terror  que  mais  ame- 
dronta os  governos,  é  a  questão  económica,  á 
qual  se  prendem  todas  as  outras  questões. 

Falla-ee  na  qupstão  flnancei-a;  mas  a  ques- 
tão financeira  está  presa  áqnest;io  económica. 
Mas  qual  o  remédio  heróico  ?  O  honrado 
leader  tem  este  antio  dirigido   muito   bem  a 


politici^  tratando  de  economias  e de  equilibrar 
o  orçamento. 

E'  bom,  mas  ó  pouco. 

Para  os  grandes  males,  grandes  remédios. 

Nós  devemos  proceder  assim  e  neste  ter- 
reno sigo  o  meu  chefe.  Mas  é  preciso  que 
haja  um  grande  remédio.  Já  o  disse  ha  an- 
nos  da  tribuna  e  não  vem  a  propósito  agora 
repetir  qual  é. 

Fiquem  certos  de  que  em  tempo  sustenta- 
rei a  minha  idca  e  de  que  não  ha  outro  meio 
para  snlvarmos  este  paiz.  Não  vamos  com  a 
politica  de  loissez  faire,  deixae  fazer. 

Não,Senhores,o  partido  republicano  fedei  ai, 
si  fizer  o  que  acabo  de  dizer,si  der  uma  lei  de 
paz,  como  é  a  da  intervenção,  si  der  uma  lei 
eleitoral  séria  que  produza  pom  resultados, 
si,  finalmente— enfrentar  e  resolver  ú  grande 
questão  económica,  merecerá  os  applausos  da 
sooie''ade  e  forçará  a  justiça  dos  inimigos. 

Sr.  presidente,  depois  de  ter  dito  mal  al- 
guma cousa  para  sustentar  o  meu  projecto, 
depois  de  ter  feito  e^tas  considerações  que 
Julíío  convenientes  a  bem  do  meu  partido 
pnrqutí  ó  preciso  notar,  anteá  de  ser  parti- 
dário, sou  brazileiro,  e  como  tal  ávido  da 
felicidade  de  minha  Pátria.  Não  se  si  dei- 
xei de  lado  alguma  objecção.  V.  Ex.  e  os 
meus  collegas  vêem  que  até  discursos  que 
produzi  ou  tr 'ora  cito  de  memoria  ;  nâo  tomei 
um  só  apontamento.  E'  possível  que  haja 
algum  argumento  que  não  fosse  refutado  por 
mim  ;   mas  espero  que  continue  a  discussão. 

Matéria  impor tante,é  preciso  que  a  Camará 
dos  Srs.  Deputados  vote  em  sua  sabedoria 
alguma  cousa. 

Não  ha  inconveniente  nenhum  nisso;  dahi 
não  vem  mal  nenhum  á  grande  politica  que 
nós  professamos—  a  Republica  Federal  au- 
xiliada e  sustentada  pelo  partido  republi- 
cano federal. 

Nós  estamos  em  uma  época  de  paz  ;  é  pre- 
ciso que  se  acabe  de  vez  com  es^es  elementos 
hecterogeneos,  com  esses  princípios  mórbidos 
da  sociedade,  que  acabemos  com  a  politi- 
ca gem. 

Espero,  Sr.  presidente,  qu o  a  C.miara  jul- 
gando conveniente  a  volta  deste  p.o;ectí)  â 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, ahi  não  morrerá. 

O  Sr. Valladares— E'  ura  meio  mais  suave 
de  Hiatal-o. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  E'  do  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Não  é  do  Regi- 
mento, desde  que  fosse  votado  bontem.  V.Ex, 
sabe  que  este  meu  projecto  já  esteve  na  com- 
missão  ;  ella  não  deu  parecer  ;  e  depois  de 
muit.»  tempo  veiu  á  Camará  epassou  á  2"  dis- 
cussão. 
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Mas  que  và  novamente  à  commiissão,  eu  es- 
pero que  ella  com  o  seu  reconhecido  patrio- 
tismo e  oomprehendendo  bem  a  situação  em 
que  nos  achamos, não  ha  de  condemnar  o  pro- 
jecto ao  limbo  do  e-quecimento  ;  espero  que 
ella  não  atire  na  sua  pasta  para  sempre  o 
meu  pro.eoto. 

Não  espero  isto,  pelo  contrario,  acho  pela 
sinceridade  que  nós  todos  revelamos,  que  ha- 
vemos de  fazer  uma  lei  boa  e  que  longe  de 
fazer  mal  só  trará  benefícios.  A  diflículdado 
8Ó  está  na  combinação  de  um  projecto,  que 
satisfaça  aos  escrúpulos  de  todos  os  deputa- 
dos. Mas,  Senhores,  tudo  isto  póde-se  vencer 
desde  que  haja  boa  vontade. 

O  Sr.  Helvécio  Monte  —  Cada  um  pucha 
brasa  para  a  sua  sardinha. 

O  Sr.  Costa  Machado— Não  ;  a  questão  não 
é  de  interesse  próprio.  A  Camará  viu  a  pro- 
messa que  acabei  de  fazer,  de  em  tempo  apre- 
sentar ao  meu  projecto  um  substitutivo  as- 
signado  pelos  illustres  e  muito  dignos  depu- 
tados Eduardo  Ramos  e  Luiz  Domingues. 

Já  vê,  portanto,  que  da  minhíi  parte  não 
pucho  a  brasa  para  a  minha  sardinha.  V.  Ex. 
se  refere  a  interesse  politico  ;  não  tenho  ne- 
nhum. 

O  meu  interesse  aqui  está  só  em  sustentar, 
ainda  que  velho,  a  Republica. 

Sei  que  é  preciso  haver  disciplina  no  par- 
tido federal  a  que  pertenço  e  sou  discipli- 
nado, porque  tenho  um  chefe. 

Si  alguma  cousa  me  desvio  delle.  é  porque 
colloco  acima  dos  interesses  do  partido  os  in- 
teresses do  bem  publico. 

Já  o  disse— antes  de  ser  partidário,  sou 
brazileiro.  Amo  au  Brazil  e  estimo  a  sua 
prosperidade. 

Sou  republicano  e  talvez  o  mais  velho,por- 
que  sou  republicano  declarado  pela  imprensa 
em  1868. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Apoiado. 

O  Sr.  Custa  Machado— Fiz  um  manifesto  ; 
retirei-me  á  vida  .  articular;  fui  depois  disto 
procurado  pela  monarchia  para  occupar  ai-' 
tas  posições;  não  acceitei. 

Si  me  acho  aqui  na  Camará,  é  porque  os 
nossos  amigos,  os  nossos  correligionários 
também  teem  gratidão  e  lembrar  im-se  que  o 
velho  depois  de  vmte  e  dous  annos  de  ostra- 
cismo, tendo  empregarão  o  seu  tempo  na  pro- 
paganda, gasto  o  seu  dinheiro  e  aflFrontado 
as  iras  do  poder  devia  col laborar  a  bem  da 
Pátria. 

Puzeram  então  o  meu  nome  na  lista  dos 
candidatos  pelo  meu  Estado  á  Constituinte  e 
depois  á  presente  1  gislatura. 

Ea,Sr.pres1dente,não  queria  ser  mais  depu- 
tado, não  porque  me  recusasse  a  prestar  ser- 
viços a  meu  piiz,  mas  simplesmente  porque 
estou  velho,  doente,  cansado;  e  este  logar  é  I 


próprio  dos  moços,  que  teem  vigor,  saúde' 
cérebro  o  arabiçõt^s  e  não  de  um  homem  que 
na  minha  idade  só  deve  cuidar  e  pensar  na 
vida  futura . 

Mas,  como  dizia,  me  apreí^en taram;  e  hoje 
sou  o  que  fui,  sempre  sustentando  as  ideias 
daquelle  tempo  com  o  mesmo  fervor  e  en- 
thusiasmo  e  jamais  transigindo  neste  ter- 
reno. 

E'  por  isto  que  não  admitto  disciplina  fer- 
renha, que  suíToque  os  meus  princípios. 

Pôde  ser  que  erro,  mas  erro  de  boa  fé. 

Sr.  presidente,  os  meus  collegas  já  estão 
fatigados  de  ouvir  um  homem  velho  {não 
apoiados)  que  não  tem  uma  palavra  meliâua, 
que  não  tem  essa  facilidade  de  arrebatar, 
de  encantar  o  auditório,  como  succede  a  ou- 
tros oradores,  nem  o  aplomb  que  só  o  ar 
(lelle  captiva. 

Eu  que  não  disponho  de  taes  dotes,  entendo 
que  não  posso  agradar. 

Discutindo,  cumpro  um  dever.  Bem  ou 
mal,  não  sei  ;  cada  um  faz  o  que  pôde. 

Por  conseguinte,  Sr.  presidente,  dou  por 
terminadas  as  considerações  que  me  occor- 
reu  ftJZ'^r  momentaneamente,  respondendo  a 
dous  distinetos  deputados. 

A  Camará  julgará  de  quem  tem  razão  ;  e 
em  sua  sabedoria  e  patriotismo  fará  o  que 
entender.  Estou  certo  de  que  fará  sempre 
obi-a  meritória  a  bem  dos  interesses  da  nossa 
sociedade,  do  nosso  paiz  e  da  nossa  Pátria 
sobre- tudo 

Acreditando  na  sinceridade  do  Congresso, 
espero  que  havemos  de  fazer  uma  boa  lei  de 
intervenção  ;  mas  é  preciso  que  para  isso 
daqui  por  deante  o  silencio  não  abafe  o  pro- 
jecto, que  elle  não  morra  na  pasta  da  com- 
missão. 

Neste  sentido  faço  votos  e  peço  ao  nosso 
chefe,  que  intervenha  a  respeito. 

Vozes  — Muito  bem. 

€>  Sr.  ILieovi^ildo  Fil^rueiras 

— Lendo  com  attençáo  a  Mensagem  que  se 
dignou  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  «ia  Republica 
renietter  a  este  Congresso,  no  dia  de  sua 
abertura,  deparou  sobre  o  assumpto  que  se 
debate  um  tópico  que  exige  ponderações  e 
coUoca  o  orador  na  situação  ''e  discutil-o, 
qu(T  sob  o  ponto  de  vista  júri  d  ico,  quer  sob 
o  ponto  de  vista  politico. 
O  tópico  da  Mensagem  ó  o  seguinte  (lê)\ 

«E'  sonsivel  a  falta  de  lei  que  regulamente 
os  preceitos  do  art.  6'  da  Constituição,  não  só 
quanto  á  iutelligencia  a  dar-se  aos  preceitos 
constitucionaes,  como  quanto  aos  meios  prá- 
ticos da  intervonvâo  federal  nos  Estados,  nos 
casos  em  que  ella  é  permittitla.» 

Essa  lei  contribuirá  efficazmente  para  o 
funccionamento  regular   do  regimen  federa- 
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tivo;  ella  é  tanto  mais  necejísaria  quanto  é 
certo  que  ficaram  sem  solução  as  coliiaões  de 
assemblóas  legislativos  e  de  governa  ^ores,  que 
se  deram  em  alguns  estados,  sondo  possivel 
que  occorram  novos  factos  da  mesma  espécie. 

S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  í'a  Rtípublica  por- 
tanto considera  de  indeclinável  necessidade 
uma  lei  que  regulamente  os  casos  da  in- 
tervenção do  Governo  Federal  em  negócios 
particulares  dos  Estados,  enumerados  no 
art.  6"  da  Ckínstituiçâo  da  Republica. 

Si  assim  é,  parece  qne  não  se  trar,a  f^óraente 
de  uma  questão  de  carai:ter  puramente  ju- 
rídica, mas  também  de  uma  questão  de  cara- 
cter essencialmente  politica. 

Ainda  bem  que  divisa  nas  bancadas  o  il- 
lustre  leader  da  maioria  ao  qual  precisa 
fazer  uma  consulta,  já  que,  na  sessão  em 
que  discutiu  negócios  políticos  do  seu  Es- 
tado, julgou  que  o  partido  republicano  íe- 
deral  tinha  nesta  Capital  um  orgâo  de  im- 
prensa pelo  qual  pudesse  acompanhar  os  in- 
teress  s  por  esse  partido  sustentados.  Mas, 
como  sabe  a  Camará,  esse  órgão  que  o  ora- 
dor suppunha  do  partido  republicano  federal 
veiu  a  publico  declarar  que  não  era  órgão 
desse  part»do  e.o  que  sabia  era  que  esse  par- 
tido ainda  não  tinha  um  órgão  nesta  Capital. 

E  já  que  o  partido  republicano  federal  não 
tem  um  órgão  de  imprensa  no  qual  sustente 
e  desenvolva  os  princípios  que  adopta,  é  na- 
tural que  o  orador  ignore  o  que  esse  parti'^o 
pensa  em  relação  ao  assumpto, sobre  tudo  de- 
pois dessa  exigência  que  na  sua  Mensagem 
fez  o  Sr.  Dr.  Pru-iente  de  Moraes,  dignís- 
simo Presidente  da  Republica  Brazileira. 

Pergunta  ao  ilustre  leader  da  maioria,  que 
é  incontestavelmente  o  órgão  do  pensamento 
do  partiflo  de  que  ó  chefe,  si  S.  Ex.  consi- 
dera a  questão  de  que  se  trata  uma  questão 
politica  ou  simplesmente  uma  questão  sobre 
a  hermenêutica  do  art.  6°  da  Constituição 
da  Republica,  isto  ó,  quer  saber  si  S.  Ex. 
como  chefe  desse  partido,  como  leader  da 
maioria  desta  Camará,  considera  esta  questão 
como  uma  questão  fechada  ou  aberta,  pai*a 

3ue  os  seus  amigos  possam  votar  livremente 
e  accordo  com  as  suas  opiniões. 
Si  S.  Ex.  lhe  desse  a  honra  de  responder 
mesmo  em  aparte,  ficaria  muito  satisfeito 
para  continuar  a  sua  argumentação  sobre  o 
assumpto. 

O  Su.  Francisco  Glicerio— V.  Ex.  me 
permittirá  responder  em  discurso.  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Leovigildo  Fi lgukir as  —  Desejava 
que  S.  Ex.  lhe  dissesse  se  considera  esta  ques- 
tão como  uma  questão  fechada  ou  aberta. 

Já  no  anuo  passado  deram-se  differen- 
tes  questí^ies  politicas  em  que  por  não  ter 
S.    Ex.    feito    esta    precisa  declaração,  os 


amigos  de  S.  Ex.  dividiram-se  neste  rednto 
em  votações  importantes,  dando-se  até  a  sin- 
gularidade da  maior  parte  dos  membros  da 
opposição  parlamentar  acompanharem  o  pen- 
samento do  nobre  deputado,  ao  passo  que  o 
nobre  deputado  era  desacompanhado  de  seus 
mais  Íntimos  amigos  e  correligionários  da 
maioria  da  Camará. 

V.  Ex.  portiinto,  interroga  o  orador,  não 
pôde  responder  á  pergunta  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Si  V.  Ex.  me 
permitte  fallar  eu  fallarei,  não  em  aparte . 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Não  saba 
si  o  Regimento  permitte  fallar  duas  vezes  ; 
se  permitte,  o  Sr.  presidente  lhe  concederá 
licença  para  fallar  sob  o  ponto  de  vista  poli- 
tico, depois  de  ouvir  o  illustre  leader, 

(Trocam-se  apartes). 

Segundo  parece  ha  um  substitutivo  apre- 
sentado ao  projecto  que  tem  de  ir  á  commis- 
são  co;npetente  para  dar  parecer  sobre  elle,  e 
naturalmente  este  assumpto  ainda  voltará  á 
discussão.  Deixa  portanto,  de  parte  o  ponto 
de  vista  politico  do  assumpto  para  pronunciar- 
se  depois  de  ouvir  o  illustre  leader  da  maio- 
ria. Vae  discutil-o  apenas  sobre  o  ponto  de 
vista  jurídico. 

O  projecto  que  se  acha  em  discussão  des- 
tribue  entre  os  três  Poderes  Públicos  em  que 
se  resolve  a  soberania  nacional,  attríbuíções 
relativas  á  intervenção  autorisada  pelo 
art.  6'*  da  Constituição. 

Entretanto,  antes  de  tudo,  deve  ponderar 
que  a  lei  n.  30,  de  8  de  janeiro  de  1892,  que 
é  a  lei  que  define  os  crimes  de  responsabili- 
dade do  Presidente  da  Republica,  já  declarou 
em  termos  expressos  que  a  attribuiçáo  é  ex- 
clusiva do  Presidente  da  Republica,  tanto  que 
considerou  como  sujeito  às  penas  o  Poder 
Executivo  intervir  em  negócios  dos  Estados 
fora  dos  casos  enumerados  no  art.  ô*"  da  Con- 
stituição, e  em  outra  disposição  não  intervir 
nos  casos  exceptuados  no  mesmo  artigo, 
deixando  de  dar  as  providencias  a  respeito. 

A  lei  n.  30,  de  8  de  janeiro  de  1892,  por- 
tanto, já  couMderou  como  de  exclusiva  com- 
petência do  Executivo  a  intervenção  nos 
negócios  peculiares  dos  Estados  nos  casos 
enumerados  no  art.  6"  da  Constituição  da 
Republica,  e  assim  si  formos  innovar  sobre  a 
matéria  qualquer  disposição  de  lei,  teremos 
ao  mesmo  tempo  de  modificar  uma  das  dis- 
posições desta  lei,  n.  30,  de  8  de  janeiro  de 
1892,  porque  o  Poder  Executivo  teria  de  se 
ver  na  alternativa  de  resolver-se  entre  uma 
disposição  que  considera  um  crime  de  sua 
parte  intervir  nos  casos  enumerados  no 
art.  6'  e  outra  disposição  do  mesmo  Poder 
Legislativo,e  subti  ahindo  de  sua  competência 
a  intervenção  dos  casos  enumerados  nos  ^  2» 
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eS^do  mesmo  art.   6^  da  Constituição,  se- 
gundo o  projecto  que  se  debate. 

E\  deve  dizel-o,  constitucionalista  sobre  o 
assumpto.  Entenr^e  que  estes  casos  do  art.  6" 
são  claríssimos  (apoiados)  ;  entende  que  a 
competência  para  intervenção  em  negócios 
peculiares  dos  Estados,  nos  c<isos  enumera- 
dos no  art.  6',  é  puramente  exocutiva,  e 
nada  teem  que  ver  com  isto  os  Poderes  Lh- 
gistivo  e  Judiciário.  (Apoiados  e  não  apoia- 
dos,) 

Por  isto  deve  reproduzir  argumentos  com 
que  demonstrou  o  anno  passado,  sobre  o  as- 
sumpto, uma  these  em  que  distinguiu  o  caso 
da  acção  luitiva  dos  Poderes  Públicos  com 
relação  ás  instituições  federativas  da  Repu- 
blica, dos  casos  de  intervenção  coercitivas 
com  relação  aos  negócios  peculiares  aos  Es- 
tados, enumerados  no  art.  6<>  da  mesma  Con- 
stituição O  art.  35  (^a.  Constituição  da  Repu- 
blica confere  ao  Poder  Le^jislativo,  como  ao 
Judiciário  e  Executivo,  porque  não  é  priva- 
tivo de  nenhum  delles,  o  direito  e  o  dever 
de  velarem  pela  guarda  d  i  Constituição  e  leis 
federaes  e  providenciar  no  sentido  da  sua 
execução  e  respeito  ;  mas  a  disposição  do 
art.  35  da  Constituição  refere-se  a  esta  acção 
tuitiva  a  que  são  obrigados  todos  os  Poderes 
Públicos  em  bem  da  ordem  constitucional  da 
Republica. 

Os  casos,  porém,  (lo  art.  6"  são  casos  pro- 
priamente de  intervenção,  e  toda  a  interven- 
ção tem  caracter  coercitivo.  Por  ist.)  só  con- 
sidera esta  intervenção  da  competência  do 
Poder  Executivo. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Deus  nos  livre. 

o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  A  Consti- 
tuição Norte-americnna  apenas  na  sec(.ão  4 
do  art.  4°  é  qne  estabelece  garantias,  protec- 
ção e  defeza  aos  Estados,  mas  com  esta  limi- 
tação :  garantia  para  os  casos  de  perturbação 
da  forma  republicana  do  governo  de  cada  Es- 
tado ;  protecção  para  os  casos  de  invasão  de 
um  Estado  em  outro;  e  def«'za  para  os  casos 
de  commoçâo  interna  no  Estado;  mas  nem 
garantir,  nem  defender,  nem  proteger,  quer 
dizer  intervir  em  negócios  peculiares  aos 
Estados. 

Garantir  é  providenciar  tuitivamente,  de 
mo^^o  que  em  cada  Estado  não  seja  invertida 
a  forma  republicana  estabelecida  para  elle ; 
proteger  é  auxiliar  a  força  ou  o  poder  local 
quando  não  dispõe  de  meios  precisos  para 
por  si  debellar  commoções  ou  ir  de  encontro 
a  qualquer  embaraço.  . 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras...  defen- 
der é  amparar  os  direitos  legitimamente  re- 
conhecidos pelo  Governo  Federal ;  mas  in- 
tervir é  exercer  um  acto  de  auctoridade  em 


nome  da  soberania  nacional  em  qualquer 
parte  do  território,  para  alii  fazer  respeitar 
a  ordem  constitucional  e  a  forma  republi- 
cana federativa.    (Apoiar/ os,) 

Eis  por  que  a  Constituição  argentina,naqual 
fomos  buscar  a  maior  parte  das  disposições 
que  compõem  o  nosso  código  fundamental, 
de  preferencia  á  Constituição  Norte-ameri- 
cana,  em  dous  artigos  trati  do  assumpto. 

No  art.  5"  gaiante  a  forma  republicana  de 
cada  provincia  e  ain^^a  mais  o  gozo  e  livre 
exercicio  de  suas  instituições  locaes ;  mas  é 
no  art.  6",  que  corre- poude  exactamente 
ao  art.  6*  da  nossa  Constituição,  que  a  con- 
stituição argentina  declara  o  meio  pelo  qual 
o  Governo  Federal  deve  garantir  não  só  a 
forma  republicana  de  cada  provincia  como 
as  instituições  locaes  de  cada  uma  delias. 
Neste  art.  6"  a  Constituição  argentina  nsa 
expressamente  da  palavra  «intervenção.» 

O  Governo  Federal  intervirá  em  qualquer 
parte  do  território  dasprovincias  nos  seguintes 
casos  ;  e  enumera  apenas  três  destes  que 
estão  consignados  em  nossa  Constituição,  o 
de  invasão  estrangeira,  o  de  commoçâo  in- 
t'  rna  á  reclari  ação  do  poder  local,  e  o  caso 
de  ser  preciso  manter  a  forma  republicana. 

A  Constituição  brasileira  accrescentou 
mais  um  numero  às  disposições  do  art.  6°,  é 
o  coso  de  her  preciso  fazer  respeitar  as  leis  e 
sentenças  federaes. 

E',  pois,  no  art.  6°  da  constituição  argen- 
tino que  se  estabelece  o  direito  de  intervenção 
coercitiva  do  poder  publico  federal  em  negó- 
cios dos  estados,  já  para  manter  a  forma  re- 
publicana de  cada  um  delles,  já  para  fazer 
respeitar  qualquer  de  suas  instituições  locaes, 
e  não  só  para  o  caso  do  inversão  desta  forma, 
mas  para  o  caso  de  corrupção  destas  institui- 
ções locaes. 

Mas,  si  na  Constituição  brasileira  não  ha 
dous  artigos,  sobre  o  assumpto,  um  determi- 
nando em  these  a  garantia  geral  das  institui- 
ções locaes,  e  outro  estabalecendo  especial- 
mente o  direito  de  intervenção  para  manter 
e-tas  instituições  ou  tornar  effectivas  essas 
garantias,  examinando-se  a  Constituição  em 
seus  differentes  artigos,  deduz-se  claramente 
que  o  Governo  Federal  é  obrigado  não  só  a 
exercer  esta  acção  tuitiva  sobre  as  institui- 
ções que  compõem  a  instituição  republicana 
do  paiz,  mas  a  usar  da  intervenção  coercitiva 
quando  não  seja  sufflciente  a  sua  acção  tuitiva. 

Assim  é  que  a  Constituição  brasileira  con- 
siderou como  um  de  seus  princípios,  o  re- 
gimen representativo  ;  considerou  como  um 
dos  seus  princípios  todas  as  garantias  resul- 
tantes da  forma  de  governo  adoptada,  e  dos 
princípios  consignados  na  mesma  ConsUtuição 
no  art.  78,  que  passa  a  ler. 

A  Constituição  brasileira,  depois  de  definir 
no  art.  72  e  seus  paragraphos,   todos   os  di- 
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reitos  garantidos  pelo  Poder  Publico  Federal, 
desde  a  liber.iade  individual  atô  a  proprie- 
dade em  toda  a  sua  plenitude,  accrescentou 
noart.  78  «a  especificação  das  garantias  e 
direitos  expressos  na  Constitui(;ão,  nâo  exclue 
outras  garantias  e  direitos  ennumeraios, 
mas  resultante  da  forma  de  governo  que  ella 
estabelece  e  dos  principios  que  consigna  ». 

E  pergunta  si,  des(]e  que  estejam  respei- 
tadas em  uma  Constituição  ou  lei  estadual, 
todos  os  principios  consagrados  na  Consti- 
tuição Federal,  si,  ou  por  que  movimento 
anarchico  ou  por  abuso  da  força  publica, 
quer  fwieral  quer  estadual,  pouco  importa, 
ou  me'«mo  pela  acção  despótica  da  autoridade 
incumbida  de  fazer  respe  (are  observar  as 
leis  locaes,  se  der  a  corrupção  no  systema 
federativo  e  representativo  neste  Estado, per- 
gunta si  não  estii  comprehendida  entre  as  ga- 
rantias estabelecidas  pelo  art.  78  da  Consti- 
tuição da  Republica,  essa  que  rosulta  imme- 
diatamente  da  forma  de  governo  que  ella 
adoptou,  e  dos  principios  que  ella  consignou 
no  corpo  de  todo  o  seu  Código  fundamental  ? 

Mas,  si  está  comprehendida  esta  garantia, 
é  evidente  que  para  tornal-a  effeitiva  é  pre- 
ciso que  o  Poder  Executivo  tenha  uma  attr  i- 
buiçáo  coercitiva,  que  descubra  dentro  da 
mesma  Constituição  o  meio  de  tornar  eíQcaz 
esta  attribuição  que  a  (instituição  estabelece 
e  não  venha  converter  o  Congresso  Nacional 
em  uma  espécie  de  conselho  do  Estado,  con- 
sultando todos  os  dias  qual  a  intelligencia  a 
dar-se  a  respeito  de  disposições  da  Consti- 
tuição. 

Om  homem  que  não  tem  oapacida^^e  para 
interpretar  uma  disposição  da  Constituição, 
que  é  obrigado  a  fazer  cumprir  e  respeitar, 
não  tem  direito  de  continuar  no  governo,  de 
continuar  a  governar  uma  Narão . 

S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
quando  prf^^^tou  o  juramento  perante  nós,  de 
cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  disposições 
da  Constituição  Federal,  (las  instituições  re- 
publicanas e  fe'^er  'tivas,  contrahiu  um  com- 
prí)missoj  ao  qual  não  se  \Me  furtar,  con- 
trahiu o  compromisso  de  estu.iar  a  Consti- 
tuição da  Republica,  contruhiu  o  compro- 
misso de  interpreta I-a  com  o  m 'lor  direito 
c(jm  que  a  interpretam  os  outros  dons  Po- 
deres em  que  se  resume  a  soberania  nacional 
parad»r  as  providencias  precisas  nos  casos 
de  ataque  ás  instituições  que  estavam  de 
accordo  com  os  principios  consignados  nesta 
Constituição. 

Não  é  para  estar  de  momento  a  momento 
a  mandar  Mensagens  consultiindo  qual  a 
intelligencia  a  dar-se  sobre  uma  d  spoição 
constitucional,  o  Presidente  da  Republicii  é 
obrigado  como  nós,  e  como  o  Poder  Ju(iicia- 
rio,  a  interpretal-a,  para  fazel-a  executar  de 


accordo  com  os  principies  na  mesma  adopta- 
dos. 

E'  realmente  a  primeira  censura  em  que 
incorre  o  primeiro  tópico  da  Mensagem  de 
S.  Ex.,  relativamente  ao  assumpto:  «con- 
sidero sensível  a  falta  de  uma  lei  que  regule 
os  prt^ceitos  do  art.  Q"  da  Constiiuição. 

Sensível  como  ?  pergunta  o  orador.  Si  os 
preceitos  estabelecidos  no  art.  6^  são  tão 
claros  ? ! 

Si  um  marechal  distincto  como  foi  o  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto,  que  não  tinha  uma 
carta  de  bacharel  em  sciencias  Jurídicas  e 
soei  les,  nunca  pensou  consultar  o  Congresso 
Nacional  para  ^^aber  em  que  casos  devia  elie 
intervir  quando  se  dessem  perturbações  in- 
testinas nos  Estados  da  Republica,  como  o 
actual  Presidente  da  Republica  tem  esta  no 
cessidade  ? 

Paia  o  Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto, 
nunea  foi  preciso  uma  lei  que  rejg^ulamen- 
tasse  o  art.  6^  para  que  elle  cumprisse  o  seu 
dever 

Nenhum  governador  de  Estado,  nenhuma 
autoridade  local,  durante  aquelle  brilhante 
período  da  Republica,  teve  a  coragem  de 
praticar  esses  abusos  que  depois  da  inaugu- 
ração deste  governo  denominado  civil,  se 
está  praticando  em  toda  a  extensão  da  nossa 
Pátria 

E  S.  Ex.  não  só  confessa  a  sua  incompetên- 
cia de  interpretar  uma  disposição  de  lei  con- 
stitucional, como  ainda  nos  pede  que  estabe- 
leçamos no  regulamento  os  meios  práticos  de 
intervenção  federal  nos  Estados,  nos  casos  em 
que  ella  é  permittida. 

Em  que  casos  é  ella  permittida? 

Si  S.  Ex.  saie  que  ha  casos  em  que  essa 
intervenção é  permittida,  qual  íoi  adifflcul- 
dade  que  encontrou  para  intervir,  afim  de 
resíiibelecer  a  ordem  constitucional  nos  Esta- 
dos em  que  ella  foi  perturbada?  Foi  a  falta 
de  meios  práticos? 

Mas,  quaes  são  os  mei(»s  práticos  ? 

Nós  é  que  vamos  dar  os  meios  práticos  ao 
Executivo  para  elle  cumprir  e  fazer  respei- 
tiir  as  leis  da  Republica? 

A  nós  é  que  compete  dizer  a  S.  Ex.  quando 
e  como  deve  empregar  esses  meios,  ou  quaes 
são  esses  meios? 

Entre  as  attribuições  do  Poder  Executivo 
niio  estão  d' versas  entre  as  quaes  podia 
S.  Ex.  procurar  qual  a  que  lhe  auctonza^se 
a  empregar  esses  meios  e  quaes  os  meios  prá- 
ticos ao  alcance  do  poder  que  dispõe  da  força 
publica? 

Continua  dizendo  S.  Ex.:  «essa  lei  contri- 
buirá eííicazmente  para  o  funccionamento  re- 
guiar  do  regimen  tederativo.» 

E*  S.  Kx.  portanto  que  confessa  em  um 
documento  publico  importante,  que  o  regi- 
men federativo  no  Brazil  não  está  ítmccio- 


SESSiO  EM   17  DE  JUNHO  BE  1896 


â5i 


nando  regularmente,  e  que  sem  essa  lei  que  * 
for  do  Congresso  Nacional,  S.    Ex.   não  está 
disposto  a  empregar  os  meios  de  fazer  func- 
cionar  regularmente  o  regimen  federativo  no 
Brazil! 

Vede  pois,  Srs.  deputados,  exclama  o  ora- 
dor, que  festim  nos  aguarda  si  deixardes  de 
mandar  dizer  por  uma  lei  ao  Sp.  Presidente 
da  Republica,  quaes  são  os  casos  em  que 
S.  Ex.  deve  intervir  para  manter  no  paiz  o 
regimen  federativo,  que  elle  confessa  não  es- 
tar funccionando  regularmente. 

Mas,  não  está  funccionando  regularmente 
por  culpi nossa,  diz  S.  Ex:,  e  o  orador  repli- 
ca, o  regimen  federativo  realmente  não  está 
funccionando  regularmente  no  Brazi,  mas 
não  está  funccionando  regularmente  pí>r  fal- 
ta de  energia  de  S.  Ex.,  o  Sr.  Presi'^ente  da 
Republica,  e  pelos  abusos  partidários  de  seus 
amigos  que  usurparam  as  p(  sições  officiaes 
nos  diiferentes  Estados. 

Si  estes  factos  a  que  apenas  fstá  allu- 
dindo,  se  tivessem  dado  no  periodo  do 
governo  do  Sr.  Mar^cbal  Floriano  Peixoto, 
está  certo  que  não  faltaria  neste  Coní?res--o 
quem  viesse  com  uma  denuncia  contra  S.  Ex., 
do  mesmo  modo  que  a  ojiposi^o  naquelle 
tempo  para  denunciar  o  Sr.  hloriano  Peixoto 
por  crimes  muito  menos  importantes  do  que 
os  que  tem  comujettido  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes. 

Diz  riinda  S.Ex.:  «essa  lei  é  tanto  mais  ne- 
cessária, quant)  é  certo  que  ficaram  sem  so- 
lução as  Cídli  ões  de  Assembléas  Leííislaí.ivas 
e  de  governadores  que  se  deram  em  alguns 
Estados,  sendo  possivel  que  occorram  novos 
factos  da  mesma  espécie,» 

Abstrahindo  ''os  factos  que  occorreram  du- 
rante o  anno  passado,  e  sobre  os  quaes  por 
diversas  vezes  teve  d«  usar  da  palavra  nessa 
Camará,  não  lhe  p(')de  passar  de^apercebi^^a  a 
ultima  parte  deste  tópico  da  Mensagem  de 
S.  Ex.,  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  decla- 
rando que  sem  estalei  certamente  o  correrão 
outros  factos  da  mesma  espécie;  em  vista  do 
que  nós  f^evemos  concluir  esta  ameaça  que 
faz  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  ao  Con- 
gresso Nacional,  quo  si  este  não  Ibe  remetter 
uma  lei  declarando  quaes  os  casos  em  que 
elle  deve  intervir  nos  negócios  dos  E>tados,  e 
quaes  os  meios  práticos  de  tornar  eflfectiva 
essa  intervenção,  necessariamente  resultará 
dahi  que  se  reproduzirão  aquelles  factos  de 
Assembléas  em  í^uplicata,  de  duplicata  de  go- 
vernadores e  mesmo  de  duplicatas  de  corpo- 
rações muníci  pães  como  se  está  í' ando  em 
Nilheroy,  quasi  ás  barbas  do  governo. 

S.  Ex.,  o  Sr.  Dr. Prudente  de  Moraes,  não 
intervirá,  declarando  que  a  culpa  é  do  Con 
gresso,  p'Tque  não    lhe   quer   dar   uma  lei 
que  aconselhe  como  elle  deve  interpretar  a 
disposição  constitucional  e  quaes  os  meios 


práticos  que  elle  pode  empregar  para  tornar 
eflfectivas  essas  disposições  constitucionaes. 

Temos,  portanto,  de  continuar  a  apreciar  a 
habitual  inércia  desse  governo  com  relação  a 
factos  que  estão  alfaiando  profundamente  os 
crelitos  dAS  instituições  republicanas  brazi- 
leiras ! 

E  sem  o  recurso,  si  não  dessa  censura  que 
um  ou  outro  rejtresentante  da  Nação  venha 
pela  tribuna  irroçir-lhe  pela  oonducta  incon- 
veniente que  vae  tendo  no  governo,  sacrifi- 
cando o  futuro  da  Republica. 

Não  concordando,  portanto,  como  disse,  com 
esta  distribuição  de  attribuições  em  três 
Poderes  Públicos  relativamente  á  intervenção 
de  que  trata  o  art.  6  da  Constituição  da 
Republica,  porque  considera  exclusivamente 
da  competência  do  P(der  Executivo  essa 
espécie  de  intervenção  que  denominou  de 
coercitiva;  não  quer,  coratudo,  collocar-se 
na  posição  de  se  ver  forçado  a  votar  contra  o 
projecto  ílo  nobre  deputado  por  Minas  Geraes, 
sem  que  possa  pronunciar-se  em  relação  ao 
assumpto  si  não  como  um  projecto  de  lei,  que 
vá  ensinar  o  Sr.  Presidente  da  Kepublica  a 
ler  e  a  interpretar  a  Constituição,  mas,  ao 
menos,  como  um  protesto  contra  esta  inércia 
de  S.  Ex.  e  contra  a  incompetência  que  elle 
mesmo  confessa  para  interpretar  disposições 
díi  Constituição  da  Republi  a. 

Eis  porque  envia  á  Mesa  um  substitutivo 
ao  projecto.  (Muito  bem,  muito  bem») 

Vemá  M<^sa,  é  li'^0,  apoia'ío  e  posto  con- 
junctamen  eem  discussão  o  seguinte 

Substitutivo 

Ao  i^rojecton.  256,  de  1895 

O  Congresso  Na^cional  resolve: 

Art.  1.0  A  intervenção  do  governo  federal 
em  negócios  pecuniares  aos  E>tados,  autori- 
sada  pelo  a»  t.  6"  da  Constituição  de  24  de  fe* 
vereiro  de  1891,  ó  coercitiva  e  compete  ao 
Poder  Executivo  em  qualquer  dos  casos  nelle 
enumerados. 

Paragrapho  único.  O  ciso  don.  2  do 
art.  6"  da  Constituição  Federal  só  verificar- 
se-ha: 

a)  quando  em  alguma  instituição  estadual 
ou  municipal  ou  em  algum  acto  de  autori- 
dade local  não  for  respeitado  qualquer  dos 
principies  constitucionaes  da  União  (art.  63 
da  Constituição  )  ; 

b)  quando,  respeitados  nas  in>tituiçõe8  lo- 
cães  esses  principies  da  crgani  ação  repu- 
blicana federativa  consignados  na  Consti- 
tu  ção  Federal,  for  o  legitimo  exercido  de 
qualquer  delles  embaraçado  ou  violenta- 
mente impedido  por  movimento  popular,  que 
a  autoridade  local  não  possa  reprimir,  ou  em 
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virtude  de  imposição  cu  ameaças  da  força 
publica,  federal  ou  estalual,  ou,  finalmente, 
pelaacçíio  despótica  da  autoridade  Io;;al  in- 
vestida da  fannção  do  fa/.el-os  respeitar  o 
observar  (art.  78  da  Constituição). 

Art.  2.°  Rtívogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.  Sala  das  sessões,   17  de  junho  de 
1 896 , — Leovigildo    Filgueirns , 
• 
O   Sr.    Franciaeo     OlicorSo— 

Venbo  tomar  parte  no  debate  para  attender 
â  directa  inter p»illaçâo  que  teve  a  bondade  de 
dirigir-me  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 

Consideradas  as  circumstancias  actuaes  da 
Republica,  bera  ponderados  os  antecedentes 
políticos  a  que  se  filiam  os  factos  mais  notá- 
veis da  ordem  interna  dos  Estados,  e  com- 
binando com  ello''  a  responsabilidade  da  pró- 
pria maior i9.  do  Congresso,  eu  mesmo  sentia 
a  necessidade  de  chamar  a  attenção  do  par- 
tido republicino  federal,  responsável  im me- 
diato pelo  Governo  da  União,  para  a  solução 
da  chamada  regulamentação  do  art.  6^  da 
Constituição. 

Si  ha  no  actual  momento  uma  questão  fun- 
damental, profundamente  politica,  que  por 
tal  íórma  solicita  a  attenção  e  u  respunsabi- 
dade  do  nosso  partido,  ê  es^a  que  entende 
com  a  intervenção  nos  Estados. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Pena  é  que  o  Presi- 
dente da  Republica  divirja  de  partido  nesta 
questão. 

O  Sr.  Frangi -cí)  Glicrrio— Daqui  à  pouco 
mostrarei  ao  meu  illustre  amií?o,  que  essa 
divergência  ê  apparente.  Em  todo  o  caso,  a 
verdade  é  que  a  opinião  Koral,  o  sentimento 
daquellcs  que  amam  as  instituições  republi- 
canas, é  que  a  segurança  delias  assenta  pre- 
cisamente na  federação.  {Aooiados  gemes.) 

O  Sr.  Timotiieo  da  Costa— Sem  duvida. 
Muito  bera. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio  —  Bem  sei  que 
factos reprehensiveis,  qne  irregularidades  que 
podiam  ter  sido  evitadas,  que  perturbações 
intensas  mesmo  teem  atormentado  a  ordem 
interna  e  constitucional  dos  Estados. 

Não  me  proponho  agora  a  d  scutir  tacs 
occurrencias,  nem  a  negai-as  para  fugir  á 
responsabilidade  que  porventura  deve  attin- 
gir-nos,  em  razão  da  direcção  governament  d 
que  nos  tem  cabido  quasi  que  exclusivamente. 

Pergunto,  porérn,  ao  nobi'C  deputado  pela 
Bahia,  si  esses  factos,  si  essas  irregularida- 
des hão  de  cessar,  para  quo  a  fed«^ração  se 
funde diflnitivamente  sobre  os  princípios  de 
justiça  e  liberdade,  somente  por  effeito  de 
um  acto  legislativo,  ou  si  é  mais  c  )nsentaneo 
com  a  natureza  das  cousas,  que  S.  Ex. 
aguarde  a  colloboração  do  tempo,  para  que  o 


regimen  federativo  se  forme  com  os  costu- 
ra ^s,  sociaes  e  políticos,  segundo  as  condições 
psícu liares  a  cada  uma  das  unidades  feJeraes 
(la  União?  (Apoiados.) 

Não  ha  duvida  que  as  leis  constitucionies 
devem  ser  em  toda  a  parte  do  Brazil  ex- 
ecutadas, sem  embargo  de  serem  ellas  in^ti- 
tuiçíHís  jurídicas  que  theoricamente  prece- 
deram a  um  estado  social  formado  sob  o  do- 
minio  de  uma  centralisação  politica  e  admi- 
nistrativamente tutellar. 

Mas,  é  preciso  não  esquecer  que  nós  clie- 
gâraos  á  phase  em  que,  de  posse  dos  novos 
apparellioá  de  governo,  estainoá  atarefados 
no  iníçente  trabalho  de  sua  adaptação  pratica 
ás  diíTerentos  funcçães  goraes  e  locaes  a  que 
devem  se  ajustar  com  propriedade  o  que  o 
nobre  deputado  bem  comprehenderâ  qvny  se 
não  consegue  sem  attritos.  sem  impaciências, 
sem  dores,  em  summa,  sem  essa  eíficientis- 
siraa  cdlaboração  do  tempo  e  dos  costumes. 
(Aqoiados  (jôraes) 

A  intervenção  mais  eííicaz  não  é  a  do  poder 
temporal  armado  das  leis  coercitivas,  mas  a 
do  espirito  republicano  representativo,  que 
será  um  interventor  tanto  mais  justo  e  eíll- 
ciento  nas  agitações  dos  Estado»,  quanto  maio- 
res forem  os  embaraços  postos  á  sua  marcha 
pela  caudilhagem  politica.  (Ajoiaíos,  Muito 
bem.) 

Tanto  mais  assim  me  parece,  quanto  no 
actual  momento,  todas  as  sugj^ostôea  pre- 
gando a  regulamentação  do  art.  6*  da  Con- 
stituição, ou  antes  a  intervenção  do  governo 
central  navida  dos  Estados,  tjm  suas  orií<^ens 
em  (Victos  locaes  da  actualidade,  nos  quaes  de 
orciinario  estão  envolvidos  os  grupos  em  quo 
se  divide  a  opinião  politica  iucal,  de  modo 
que  não  é  pos^ivel  quo  o  Congresso  tome 
medida  alguma  legislativa  isenta  de  paixões. 
(ApoiadoSé) 

Peç)  licença  para  aíBrmar  que,  pronun- 
ciando-rae  por  e^tcmodo,  não  tenho  em  vi<ta 
servir  a  intoresses  egoisticos  porventura  liga- 
dos às  posições  de  governo  geralmente  occu pa- 
das pelos  meus  amigos. 

Esta  mesma  circumstancia,  aliás,  mo  leva 
a  reflectir  que,  quanto  mais  oxtens)  for  o 
domínio  de  lies  na  quasi  totalidade^  dos  Esta- 
dos, tanto  mnis  intensa  é  a  res;)onsabílida.le 
que  sobre  nós  deve  pcs  ir  em  relação  ás  per- 
turbições  deordom  política,  attingindo  muito 
especialmente  a  lealdade  o  desinteresso  dos 
nussos  sentimentos  republicanos,  e  sobretudo 
a  nossa  capacidade  derigente.  (Muiío  bcfu, 
)nuito  bem.) 

O  nobre  deputado  referiu-se  á  Mensagem 
do  President'3  da  Kepublica,  na  parte  em  que 
allude  à  necessidade  de  ser  regulamentado  o 
art.  6",  de  um  modo  injusto  e  pouco  razoável. 
Algumas  reflexões,  que  eu  ptço  licença  para 
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solicitando  aquillo  exactamente  que  tem  sido 
objecto  das  constantes  cogitações  do  Ck)rpo 
Legislativo.  Vou  agora  satisfazer  ao  nobre 
deputado,  dando-lbe  a  conbecer  qual  me  pa- 
rece que  deva  ser  a  attitude  da  maioria  neste 
assumpto.  A  responsabilidade  neste  posto 
de  confiança  partidária  me  impõe  reservas 
taes,  que  raramente  devo  tomar  attitudes  que 
possam  porventura  destoar  do  sentimento 
geral  dos  meus  amigos.  Caso  ba  mesmo 
em  que  sou  obrigado  a  appellar  de  mim  para 
o  bum  senso  da  maioria,  cujas  deliberações 
tem  me  confortado  por  mais  de  uma  vez.  Em 
relação,  porém,  ao  projecto  que  se  discute, 
estou  persuadido  de  que  não  sou  indiscreto 
annunciando  que  o  sentimento  geral  do  par- 
tido republicano  federal  é  contrario  &  in- 
tervenção nos  Estados.  (Apoiados  geraês.) 

O  Sr.  Costa  Machado— A  maioria  do  Con- 
gresso é  contraria  ao  meu  projecto,  ou  é  con- 
traria a  todos  03  projectos  sobre  interven^  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Respondo  a 
y.  £x.,  o  nosso  partido  tem  evidentemente 
má  vontade,  acentuada  prevenção  contra  a 
regulamentação  do  art.  6^.  (Apoiados  em 
todas  as  bancadas.) 

Quanto  a  mim,  é  minha  convio^  que  em 
um  período  mais  afastado,  calmo,  isento  ias 
paixões  nascidas  de  recentes  lutas  nos  Esta- 
dos, póde-se  íkzer  uma  lei  que  discrimine 
com  clareza  a  competência  dos  Poderes  da 
União  para  intervirem  segundo  a  natureza 
dos  casos  occurrentes. 

E'  bem  visto  que  essa  lei  não  poderá  de 
modo  algum  ampliar  as  hypotheses  de  inter- 
venção consignadas  taxativamente  no  art.  6® 
da  Constituição.  A  lei  se  destinará  exclusiva- 
mente a  declarar  a  qual  dos  poderes  da  União 
calicrá  intervir  nas  hypotheses  previstas  já 
na  Constituição.  Por  emquanto  não  me  parece 
pru''ente  que  o  Congresso  promulgue  acto 
algum,  regulando  esse  assumpto.  Si  o  Poder 
Executivo,  na  {)lenitude  de  suas  fUncções  e 
gozando,  como  indubitavelmente  goza  o  Pre- 
sidente da  Republica  da  confiança  publica,  e 
particularmente  da  confiança  do  nus^o  par- 
tido, entender  que  em  algum  caso  dado, 
especial  e  momentoso,  deve  intervir  nos 
estados,  pó^le  fazel-o  sob  sua  Immediata 
responsabilidade.  No  nosso  regimen,  cada  um 
dos  poderes  pôde  interpretar  as  leis  na  sua 
execução,  por  quanto  na  faculdade  de  as 
executar  se  inclue  virtualmente  o  poder  de 
interpretal-as. 

Demais,  em  relação  ao  aspecto  inconstitu- 
cional das  irregularidades  com  que  alguns 
poderes  se  tenham  porventura  constituído  e 
substituído  nos  Estados,  o  nobre  deputado  sabe 
que  ha  remédio  expresso  na  Constituição. 
Assim  é  que  na  forma  do  art.  60,  lettra  I, 
da  Constituição,  o  Poder  Judiciário,  conhe- 
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submetter  ao  critério  da  Camará,  bastarão 
para  desilludir  ao  nobre  deputado. 

Em  verdade,  desde  as  sessões  legislativas 
do  Congresso  Nacional,  a  partir  de  1<*9^,  que 
o  Presidente  da  Republica  está  presencian^lo 
a  discussão  que  a  respeito  desse  assumpto 
tem  havido  com  a  iniciativa  de  uma  e  outra 
Casa  do  Parlamento. 

Nessas  duas  sessões  vários  projectos  foram 
iniciada^,  regulando  de  um  modo  geral  a  in- 
tervenção. Rejeitados  uns  e  outros,  o  Presi- 
dente da  Republica  viu  que  o  Senado  iniciou 
a  Camará  e  rejeitou  medida  de  caracter 
mais  directo,  ordenando  a  intervenção  em 
concrecto.  Em  segui-la  appareceu  o  projecto 
do  Sr.Costa  Machado  e  que  neste  momento 
nos  preoccupa  em  terceira  discussão,  tendo 
sido,  como  se  vê,  approvado  em  primeira 
e  segunda  discussão.  Portanto  não  ha  qne 
estranhar  que  o  Presidente  da  Republica 
julgue  necessária  a  regulamentação  do 
art.  6',  quando  o  Consrresso  tem  sido  o  pri- 
meiro a  entrar  em  duvida  pelo  menos  em 
relação  à  mesma  necessidade. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgukiras  -  A  duvida 
é  muito  anterior  a  esta  tentativa  de  regula- 
mentação. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Não  apoiado.  No 
anno  atrazado  tomei  parte  no  debate. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Sem  duvida,  e 
até  supponho  que  na  discussão  do  projecto 
apresentado  pelo  Sr.  Milton,  projecto  a  que 
eu  mesmo  dei  o  meu  voto. 

A  questão,  pois,  da  regulamentação  do 
art.  6' appareceu  no  seio  da  Representação 
Nacional  no  tempo  em  que  presidia  a  Repu- 
blica o  Marechal  Fioriano  Peixoto. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  Mas  o  Ma- 
rechal Fioriano  Peixoto  nunca  consultou  ao 
Congresso. 

O  Sr. Francisco  Gijcerio  —  Nem  eu  disse 
que  elle  o  fizera. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  No  anno  passado  a 
Camará  matou  a  questão. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Perdão,  mas 
não  foi  isso  o  que  o  Presidente  da  Republica 
viu  dos  debates:  o  que  elle  viu  foi  que  a 
Camará  approvou  o  projecto  de  intervenção 
em  duas  discussões  nos  últimos  dias  da  sessão 
passada  e  o  deixou  em  terceira  em  cujo  de- 
bate precisamente  estamos. 

Assim  pois,  entre  a  solicitude  de  que  o 
Congresso  tem  revelado  em  regular  o  art.  6°, 
e  03  repetidos  pedidos  de  intervenção  que  de 
alguns  Estados,  ain<^a  que  não  ofiíicialmente, 
tem  recebido  o  Presidente,  da  Republica 
elle  não  poderia  ter  procedido  mais  correcta 
mente  do  que  o  fez.  Aliás,  S.  £x.  se  dirigiu  ao 
Congresso  re8peit06amente,como  sempre  o  faz, 
OêUMit  v«  11 
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cendo  dos  crimes  políticos,  entre  outros,  o  de 
usurpação  de  poderes,  pôde  condemnar  o  de- 
linquente e  ordenar  a  reposição  do  po'ep 
iQgal.  Nessa  hypothese  a  sentença  do  Poder 
Judiciário  si  em^ontrar  embaraços  na  sua  ex- 
ecução, acarretará  regularmente  também  a 
intervenção  do  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgubiras— Para  punir 
o  delinquente. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E  para  repor 
também  o  poder  legal  por  meio  da  execução 
de  suas  sentenças. 

A  essa  faculdade  em  género,  accresce  que 
Poder  Judiciário  pôde  em  espécie  declarar 
inexequíveis  leis  e  actos  dos  poderes  locaes, 
por  inconstitucionaes.  Si  é  certo  que  em  re- 
lação a  estes  actos,  o  Poder  Judiciário  se  li- 
mita a  não  applicar  leis  e  a  não  executar 
actos  quo  reputar  inconstitucionaes  é  tam- 
bém certo  que  julgamentos  prestigiados  pela 
funoção  superior  ao  Poder  Judiíiario,  forta- 
lecidos pela  opinião  publica  e  pela  reacção 
s  lutar  do  esperito  democrático,  acabam  fi- 
nalmente por  enfraquecer  e  eliminar  por 
completo  as  resistências  da  prepotência  e  da 
fraude. 

E*  es9a  a  virtude  singular  e  altamente 
reparadora  do  nosso  regimen  politico.  Feitas 
estas  observações  e  agradecendo  a  interpel- 
lação  do  nobre  deputad  >  pela  Bahia,  peço 
licença  para  declarar  aos  meus  amigos  que, 
sem  me  parecer  que  deva  ser  fixada  a  ques- 
tão, penso  todavia  que  a  maioria  «leve  rejeitar 
não  só  o  projecto  do  nobre  deputado  por 
Minas  Geraes,  como  ainda  os  substitutivos 
apresentados  no  correr  do  debate.  Convém 
dar  tréguas  a  estas  agitações  do  momento, 
aguardan  lo  melhores  tempos. 

Sei  bem  que  a  esta  questão  do  art.  6"  estão 
ligadas  duas  ordens  de  sentimentos  :  a 
primeira  se  refere  áquelles  que  sincera- 
mente, 8»m  esquecer  suas  convicções  e 
responsabilidades  politicas,  enteniem  que 
ha  uma  parte  dos  cidadãos  dos  Esta^^os 
que  sofTre  violência  e  que  está  sendo  sacrifi- 
cada a  outra  que  se  acha  na  posse  do  poder. 
Rende  homenagem  a  esses  differentes  grupos 
de  homens  políticos,  entre  os  quaes  encontro 
até  mesmo  amigos  e  agrupamentos  filiados  ao 
partido  republicano  federal.  A  segunda  se 
refere  áquelles  que  são  nossos  adversários, 
ainda  que  republicanos,  mas  principalmente 
aos  que  são  fundamentalmente  inimigos  das 
instituições. 

Na  verdade  é  digno  de  ser  observada  a  cir- 
cumstancia  de  serem  uniformemen:^e  inter- 
vencionistas todos  os  restauradores. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Que  logar  assigna 
V.  Ex.  ao  Sr.  Presidente  da  Republica? 
(Interrupções.) 


O  Sr.  Francisco  Glicerio— Entre  os  que 
desejam  de  bí>a  fé  discriminar  a  competência 
de  cada  um  dos  Poderes  da  União,  para  in- 
ti^rvir  constitucionalmente.  Como  elle,  tem 
pensado  o  Congresso  desde  1894. 

O  Sr  Nilo  Peçanha— Este  projecto  tinha 
de  cahir  em  3-*  discussão.  O  illustre  leaHer 
sabe  bem  disso,  pois  foi  quem  promoveu  essa 
transacção  junto  da  opposiçào  ptira  obter 
numero  afim  de  que  se  votassem  os  orça- 
mentos. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Sem  duvida: 
mas  o  Presidente  da  Republica  teve  conheci- 
mento dessa  razão  de  decidir  por  parte  da 
Gamara?  Vou  concluir,  chamando  a  attenção 
da  Camará  para  essa  attitude  lógica  tomada 
uniformemente  pelos  adversários  da  Repu- 
blica. 

Em  verdade,  como  entre  os  republicanos 
que  fizeram  a  revolução  de  setembro,  que 
fizeram  a  revolução  do  Rio  Grande,  os  mo- 
narchistasdo  Brazil  se  arregimentam  logica- 
mente entre  os  que  pedem  a  intervenção  nos 
Estados. 

E'  no  estudo  desta  p^ychologia  politica  que 
os  deputados  devem  ir  buscar  as  inspirações 
do  seu  voto. 

Vozes— Muito  bem;  muito  bem. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até 
que  a  com  missão  dê  parecer  sobre  as  emen- 
das apresentadas. 

Paasa-se  a  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1^  Secretario  procede  â  leitura  do 
áeguinte 

EXPEDIENTE 

Oflício  do  Ministério  dos  Negócios  'da  Ma- 
rinhai, de  15  do  corrente,  enviando  o  reque- 
rimento do  amanuense  da  secretaria  do 
Corpo  de  Engenheiros  Na va-s,. Manoel  Pes- 
soa de  Mello,  pedindo  que  sens  vencimenios 
sejam  pagos  de  conformi''ade  com  a  lei 
n.  240,  de  13  de  dezembro  de  1894.— A  Com- 
missão  de  Fazenda. 

Requerimentos  : 

De  Innooencio  Mendes  Vasooncellos  de 
Drummond,  e  outros  amanuenses  da  Escola 
Polytechnica,  pedindo  que  seus  veneimeotos 
sejam  pagos  a  contar  de  janeiro  do  cor- 
rento  anno  em  deante  á  razão  de  300$  men- 
saes,  como  para  os  amanuenses  das  Facul- 
dades da  Eiahia  e  desta  Capital  estabeleceu  a 
lei  de  orçamento  vigento.— A  Couunissãode 
Orçamento. 

De  Arthur  Gomes  da  Cruz,  amanuense  <ía 
Secretaria  de  Assiatoncia  Medico  Legal  de 
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Alienados,  solicitando  tim  anno  de  licença 
para  tratamento  de  saúde. ^A  Ck>mmissão  de 
Petições  e  Poderes. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Tavares  de  Lyra. 

O  8r.  Xava,res  de  Hjyra  —  Sr. 

presidente,  V.  Ex.  ha  de  recordar-se  de 
que,  quando,  nos  últimos  dias  da  sessão  pas- 
sada, voltou  do  Senado  o  projecto  orçando  a 
receita  para  o  exercício  financeiro  corrente, 
a  Gamara  não  podia  rejeitar  as  emendas  aili 
approvadas,  porque,  si  o  fizesse,  talvez  ficasse 
o  governo  sem  lei  de  meios 

No  emtanto,  muitas  Haquellas  emendas  fe- 
riam legítimos  e  respeitáveis  interesses  de 
alguns  Estados. 

Neste  caso  estava  a  emenda  diminuindo  de 
30  para  15  reis  o  direito  de  importação  sobre 
sal  estrangeiro,  que  prejudicava  extraordina- 
mente  o  Rio  Grande  do  Norte ;  e,  si  a  sua 
representação  não  estivesse  patriotio mente 
inspirada  pelos  altos  inter<  sses  da  Republica, 
certamente  teria  envidado  todos  os  esforços 
para  que  não  fosse  eila  acceita  nesta  Gamara. 

B,  Sr.  presidente,  fal-o-ia  acompanhada 
do  illustrado  Sr.  Ser/edello  Gorreia,  digno 
relator  da  receita,  que,  em  luminosíssimo 
parecer,  pediu  a  sua  rejeição. 

Infelizmente,  o  tempo  urgia  e  os  deputados 
do  meu  Estado  não  podiam  nem  deviam, 
como  patriotas,  exigir  para  a  Repablica  a 
dictadura  financeira,  justamente  no  momento 
em  que  a  crise  económica  exigia  prompta  e 
efflcaz  solução. 

Liuiitamo-nos  por  isto,  eu  e  meus  com- 
panheiros de  bancada,  a  fazer  apenas  uma 
declaração  de  votos,  que  consta  dos   Annaes. 

Agor:i,  porém,  que  o  Gongresso  acha-se 
novamente  reunido,  e  ainda  no  começo  de 
suas  sessões,  eu  venho  chamar  a  attenção  r!a 
Gamara  e,  especialmente,  da  illustrada  Gom- 
missão  de  Orçamento  para  esNe  assumpto, 
que  diz  respojto  a  uma  industria  merecedora 
da  protecção  dos  Poderes  Públicos. 

Faço-o  com  confiança,  porque  está  encarre- 
gado do  Orçamento  da  Receita  o  mesmo  ool- 
lega  que  o  fez  o  anno  passado  cora  tanta 
competência,  e  que,  por  esta  razão,  tem 
estudos  feitos  sobro  a  matéria. 

Sr.  presidente,  de  uma  commissão  de  im- 
portantes negociantes  de  M<  ssoró  recebeu  o 
meu  distincto  collega,  o  Sr.  Gurgel,  o  se- 
guinte teleó^ramma: 

«  Pedimos  vossa  intervenção  perante  col- 
legas  para  conseguir  augmento  direito  sobre 
sal. 

Telegraphamoa  ao  Presidente  da  Repu- 
blica e  á  Gamara  a  respeito.  Não  podemos 
actualmente    competir.    Grandes    capitães 


compromettidos.  Si  o  governo  não  attender 
a  esse  justo  pedido,  anniqullarã  a  nascente 
industria  de  sal  de  Estado,  principal  fonte 
de  receita,  reduzindo  à  miséria  cinco  mil 
operários.  Appellamos  para  o  vosso  pa- 
triotismo e  dos  collegas  de  deputação.» 

Da  Intendência  Municipal  da  mesma  Gidade 
recebemos  este  outro  telegramma: 

Deputados  Severo,  Lyra,  Gurgel— Rio. 

€A  Intendência  Municipal,  reunida  em 
sessão  extraordinária,  vem,  por  vosso  inter- 
médio, solicitar  do  patriotismo  da  Gamara 
dos  Srs.  D''putados  um  augmento  sobre  o  im- 
posto do  sai  estrangeiro,  com  o  fim  patriótico 
de  proteger  a  industria  nacional,  just  imente 
confiante  nos  poderes  públicos  do  paiz.» 

Alem  destes  e  de  outros  telegrammas  que 
a  deputação  rio-grandense  tem  recebido,  sou 
também  portador  de  duas  representações: uma 
da  directoria  da  Gompanhia  de  Salinas  da 
Margarida.na  Bahia,  e  outra  do  directório  da 
Gompanhia  Mossoró-Assú,  no  meu  Estado. 

Da  primeira,lerel  uma  parte  para  provar  a 
sua  prosperilade  (lê):  cPara  vos  orientar 
sobre  a  importância  desta  empreza,  devemos 
citar  ligeiramente  que,  para  desenvolver  a 
industria  de  sal,  realisou  ella  um  capital 
de  1.250:000$  e  emprega  seis  machinas  a 
vapor,  duas  locomotivas,  14  kilometros  de 
linha  férrea,  150  wagons  de  ferro,  cinco 
moinhos  de  vento,  e,  além  de  offlcinas,po68ue 
três  grandes  trapiches,  37  propriedades,  ex- 
tensas salinas  e  a  grande  fazenda  denominada 
—da  Gonceição.» 

Da  segunda,  destacarei  alguns  tópicos,  que 
passo  a  lêr  : 

<  A  directoria  desta  companhia  declara  que 
foi  dolorosamente  sorprehendida  por  seme- 
lhante deliberarão  (refere-se  à  diminuição  do 
imposto),  quo  veiu  ferir  de  morte  uma  das 
raras  industrias  que  o  Brazil  pôde  consoli- 
dar, em  condições  de  luctar  com  as  similares 
estrangeiras,  sortindo  não  só  todos  os  nter- 
cados  da  Republica,  como  vendendo  ainda 
para  o  exterior,  graças  Às  condições  excepcio- 
nalmente favoráveis  da  producção,  em  que 
nos  achávamos. 

A  companhia  tinha  já  absorvidos  na  mon- 
tagem desta  industria,  tanto  na  producção 
como  na  exploração,  uns  7.000:000$000. 


Taes  eram  as  suas  condições  de  vitalidade  que 
a  patriótica  e  benemérita  directoria  do  Banco 
da  Republica  do  Brazil,  em  20  de  julho  de 
1895,  deliberou  fazer-lhe  um  empréstimo  em 
bónus  na  s<  mma  de  1.450:000$.  plenamente 
garantidos  por  ttypotheca  e  penhor  de  todos 
os  seus  bens,  moveis  e  immoveis. 
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Pela  cópia  textual  de  extractos  que  vos  en- 
viamos de  informações  que  nos  ministraram 
os  dignos  (yonsules  da  Republica  no  Porto, 
Cadiz,  Marselha  e  Nápoles,  justitlcamos  ca- 
Ibalmente  a  legitimidade  da  nossa  reclamação, 
demonstrando  que  todos  os  paizes  salineiros 
da  Europa  protegem  a  industria  do  sal,  tor- 
nando qnasi  proliibitiva  a  importaçílo  p^^la 
elevação  do  imposto  que,  pelo  cambio  actual, 
vae  em  França  em  mais  de  56,7  róis  por  kilo, 
na  Hespanlr.i  a  49,9  e  em  Portugal  a  43,5. 

Além  disso,  na  Itália,  na  Áustria,  na  Hun- 
gria e  em  alguns  Estados  do  império  allemão 
esta  industria  é  monopólio  e,  como  tal,  im- 
portantíssima fonte  de  receita  do  Estado, 
como  provam  os  documentos  que  adicio- 
namos. 

Temos  cabalmente  evidenciado  que  nenhum 
paiz  productor  de  sal  fixa  taxa  inlerior  a  40 
réis  por  kilo  e  nós  ai  enas  solicitamos  se  res- 
tabeleça os  30  réis  que  vigoravam  até  dezem- 
bro próximo  passado.» 


Acredito,  Sr.  presidente,  que  o  Congresso 
não  tem  o  intuito  de  intorpecer  o  drs  «nvolvi- 
mento  da  mais  fUturosa  industria  do  meu 
Estado  que,  como  V.  Ex  sabe,  é  um  dos 
mais  pobres  e  atrazados  ^a  União.  Espero, 
portanto,  do  seu  patriotismo  uma  medida 
ten  «ente  a  reparar  o  grande  mal  que  lhe  foi 
feito  com  a  reduoção  do  imposto  sobre  o  sal 
estrangeiro. 

Concluo,  Sr.  presidente,  pedindo  a  V.  Ex. 
que,  depois  de  ordenar  a  publioçãono  Diário 
do  Congresso,  envie  á  Commissão  de  Orça- 
mento os  telegrammas  e  representações  que 
mando  á  Mesa.  (Muito  hem^  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  e  são  enviados  â  Commissão 
de  Orçamento  os  seguintes 

DOCUMENTOS 

Ulmos  e  Exs.  Srs.  Membros  do  Congresso 
Nacional— A  directoria  da  Companhia  Nacio- 
nal de  Salinas  Mossoró  Assú,  escudada  pelo 
§  9  do  Art.  72  da  Constituição,  vem  muito 
respeitosamente  solicitar  vossa  attenção  para 
as  conMções  afllictivas  em  que  a  deliberação 
do  Congresso,  na  precipitação  das  suas  ulti- 
jnas  se-sues  legislativas,  collocou  a  in^^ustria 
s  -lineira  redu>indo,  de  30  a  15  réis  o  imposto 
do  cada  litro  de  sal  importado  í'o  exterior. 

Neste  procedimento  nos  precederam  já  os 
particulares  nossos  collegas,  que  se  dedicam 
á  exploração  desta  in^iustriae  ás  corporações 
electivas  das  re^F5ectivas  localidades,  que 
vêem  sua  receita  diminuir  e  os  seus  conci- 
dadãos, uns  com  importantes  capitães  arris- 
cados a  perderem-se,  e  o  grande  numero  pri- 
vado do  trabalho,  de  que  auferiam  os  meios 
de  vida. 


A  directoria  deàta  Companhia  declara  que 
foi  dolorosamente  surprenendida,  por  seme- 
lhante deliberação  qu^  veiu  ferir  de  morte 
uma  das  raras  industrias  que  o  Brazil  |(»ie 
consolidar  em  condições  de  luctar  com  ns  si- 
milares estrangeiras,  surtindo  não  só  todos 
08  mercados  da  Republica,  como  vendendo 
ainda  para  o  exterior,  graças  ás  condições 
excepcionalmente  favoráveis  de  produoçâo 
em  que  nos  achávamos. 

A  Companhia  tinha  já  absorvidos  na  mon- 
tagem desia  industria,  tanti  na  producçâo 
"Omo  na  exploraçáo,uns  7.000;000|compro- 
mettidos  pela  iniciação  daempreza,no  período 
^a  a^iUição  financeira,  logo  aggravado  pela 
guerra  civil. 

Taes  eram  suas  condições  de  vitalidadcq^ie 
a  patriótica  e  benemérita  directoria  do  Banco 
da  Republica  do  Brazil,  em  20  de  julho  de 
1895,  deliberou  fazer-lhe  um  empréstimo  em 
6o«u5  na  somma  de  !. 450:000$  plenamenu» 
garantidos  por  hypotheca  e  penhor  de  todos 
os  seus  bens  immoveis  e  inoveis. 

Julga vamo-nos  haoiiitadiS  cum  este  auxi- 
lio, para  consolidar  de  vez  esta  industria  in- 
digena  quando  a  reducção  do  imposto  des- 
truiu por  completo  nossos  calculo^,  dando  en- 
seijo  a  que  no  porto  da  capital  Federal  de  ja- 
neiro até  fins  de  maio  últimos,  segundo  os  re- 
gistros incompletos  do  Jornal  do  Conanerio, 
entrassem  16.164.280  litros  de  sal  extrangei- 
ro.  emquanto  que  do  nacional,  não  inferior 
áquelle  em  qualidade,  apenas  descarregaram 
5,760.352  litros. 

Destji  somma,  pouco  mais  ou  menos,  meta- 
de foi  vendi^^a  pela  Companhia,  que,  no  en- 
tanto, c  ncluiu  a  sua  safra  diminuta  do 
anno  que  neste  mez  finda,  com  uma  reserva, 
em  deposito  disponível,  de  mais  de  20.800.00:» 
litros,  somente  na  sua  secção  de  Macau. 

Sem  o  mínimo  l  eneficio  para  o  publico,  que 
continua,  depois  da  roducção  do  imposto,  a 
pagar  por  200  réis  o  litro  do  sal  nas  tendas, 
ou  8$000  o  alqueire  que  a  Companhia  vende, 
neste  porto,  presentemente,  por  1$500,  o 
Thfsouro  teve  um  prejuízo  de  mais  de 
242:45 í$:iOO,  era  menos  de  cinco  mezes,  n  ste 
gen»*ro,  só  nesta  Alfandega,perturbando  pnv 
fundamente  uma  industria  em  quo  se  appli- 
carara  muitos  milhares  de  contos  ede  que 
viviam  muitas  dezenas  de  milhar  de  braçi^s. 
Pela  copia  textual  de  extMctos  que  vos 
enviamos  de  informações,  que  bizarramente 
no3  ministraram  os  dignos  cônsules  da  Repu- 
blica, no  Porto,  em  Cadi/,  Marselha  e  Nn  po- 
lés, justificamos  cabalmente  a  legitimidade  da 
nossa  reclamação,  demonstrando  que  todos  os 
paizes  salineiros  da  Europa  protegem  a  indus- 
tria do  sal,  tornando  quasi  prohibitiva  a  im- 
port-çáo  pela  elevação  do  imposto  que  pelo 
cambio  actual  em  França  vai  a  mais  de  íV.7 
réis  por  kilo,na  Hespanba  a  49.9  e  era  Portu- 


SESSÃO  EM  17  DE  JUNHO  DE  1806 


357 


gal  a  43.5.  Além  disso  na  Itália,  na  Áustria, 
na  Hungria  e  em  alguns  estados  do  império 
allemão  esta  industria  é  monopólio  e  como 
tal  importantíssima  fonte  de  receita  do  esta- 
do, como  provam  os  documentos  que  addicio- 
namos. 

Temos  cabalmente  evidenciado  que  nenhum 
paiz  producior  de  sal  fixa  taxa  infc?rior  a  40 
réis  por  kilo  e  nós  apenas  solicitamos  se  re- 
stabeleçam 09  30  réis  que  vigoravam  ató  de- 
zembro próximo  passado. 

O  preço  de  I$500  por  alqueire  que  presen- 
temente adoptamos  não  nos  cobrindo  as  des- 
pezas  de  producção,  impostos  estadua^^s  e 
municipaes  e  frete  do  transporte,  teve  ape- 
nas em  tnira  sustar  a  importação  extranjeira, 
que  con^o  bem  'Hz  o  Sr.  vice-consul  do  Brazil 
era  Cadiz,  nunca  evitaremos  completamente, 
visto  que  os  navios  que  vêem  da  Europa  ao 
Brazil  carregar  café,  borracha  assucar,  algo- 
dão, etc.,  trazem  vantajosamente,  sal,  como 
lastro,  pois  custa  quasi  tanto  ou  menos  que 
a  pedra  ou  areia,  sempre  proiuzindo  afinal 
na  venda  mais  que  o  preciso  para  cobrir  o 
preço  dl  custo  e  do  imposto,  mormente  não 
havendo  uma  rigorosa  flscalisação  alfandega- 
ria. 

Appellamos  pois  para  o  patriotismo  e  bom 
senso  dos  Srs.  Membros  do  Congresso  Nacio- 
nal, certos  de  que  nos  farão  justiça,  resta be- 
lec^índo  a  anterior  tax  i  de  30  réis  por  kilo 
de  sal  coramum  extrangeiro,  visto  que  zelan- 
doos  interesses  desta  Companhia,  advogamos 
igualmente  os  do  estado  e  a  completa  nacio- 
nalisação  de  uma  industria  genuinamente 
nacional. 

Pela  Companhia  Nacional  de  Salinas  Mos- 
SOró-Assú,  Jo^é  Carrilho  Videira^  director 
secretario. — Joa^uú.^  José  Valentim  de  Almei- 
da, director-gerente. 

Imposto  do  sal 

Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  em  França— Marselha,  6  de  maio  de 
1896. 

lUm.  Sr.  José  Carrilho  Videira,  director- 
secretario  da  Companhia  Nacional  de  Salinas 
Mossoró  Assú  —  Satisfazendo  ao  pedido  de 
V.  S.  em  carta  de  3  de  março  ultimo,  apres- 
so-me  em  transmittir  as  informações  que 
pude  conspguir,quer  sobre  os  Hiflerentes  pro- 
cessos de  fabricação  do  sal  marinho  e  favores 
que  lhe  são  concedidos  pelo  estalo,  quer  em- 
fim  sobre  os  direitos  percebidos  em  França 
pela  exportação  e  importação  dessa  merca- 
doria. 

Os  direitos  de  Alfandega  applicados  em 
França  ao  sal  marinhQ  vjado  do  estrangeiro, 


variam  entre  2.40  a  6.00  frs.  os  100  kilo- 
grammas . 

Os  direitos  municipaes  ou  de  consumo  são 
supprimidos  quando  esta  mercadoria  é  desti- 
nada a  alimentação  do  gado  e  estrumes  ou 
quando  utilisada  como  producto  chimico  na 
fabricação  do  sabão. 

O  estado  concede  todas  as  facilidades  aos 
mesmos  saes  quando  destinados  á  exportação, 
não  os  taxando  neste  caso,  sinão  de  um  di- 
reito estatístico  de  10  cêntimos  a  tonelada  de 
1.000  kilogrammas. 


O  sal  marinho  explorado  pelas  salinas  da 
costa  do  Mediterrâneo  é  vendido  pelo  preço 
irrisório  de  8  a  10  frs.  a  tonelada.  Dahi  a 
vantagem  de  exportal-o  ao  estrangeiro  ainda 
mesmo  quando  destin  ido  a  servir  de  lastro, 
em  vez  de  pedras  ou  nreias,  de  que  geral- 
mente se  servem  os  na,v\os.— Joaquim  Ferraz 
do  Rego,  cônsul  geral  de  l*"  classe. 

Vice-Consulado  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil, em  Cadiz— Cadiz,  8  de  abril  de  1896. 

Prevejo  que  as  industrias  de  sal,  com 
quanto  se  desenvolvam  muito,  terão  sempre 
de  luctar  com  a  concnrrencia  que  lhe  faz 
Cadiz. 

Entendi  fazer-vos  conhecer  as  diíficuldades 
que  a  toda  a  industria  produzira  esta  concnr- 
rencia, por  que  estes  factos  provam  também 
que  essas  industrias  teem  que  abaratar  de* 
masiado  o  preço  do  sal,  para  poderem  evitar 
a  importação;  e  mesmo  assim  não  a  evitarão 
completamente. 


A  pauta  da  Alfismdega  fixa  um  direito  para 
a  importação  de  saes  estrangeiros,  mas  este 
direito  é  puramente  nominal,  pois  sendo  tão 
abundante  a  producção,  não  ha  exemplo  de 
>e  ter  importado  um  lastro  de  sal.  Este  im- 
posto é  forte  porque  ninguém  se  lembra  de 
reclamar  contra  elle,  por  que  não  ha  impor- 
tação e  o  sal  é  barato;  o  imposto  é  de  3.25 
pesetas  por  quintal  métrico.—  /.  Dâmaso  de 
Moraes. 


Consulado  Geral  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  —  Nápoles,  8  de  abril  de 
1896. 

A  preparação  e  venda  do  sal  marinho  e  sal 
gemma  é  monopólio  do  governo. 

A  importação  de  um  e  de  outro  na  Itália  é 
prohibida. 


A  coucessão  desse  previlegio  para  vender 
sal  e  fumo  é  feita  pelo  governo  geralmente  a 
empregados  puldicos  ou  militares  aposen^ 
tadoá.— O  cônsul  geral,  AtnericQ  Campos, 


358 


ANNABB  DA   CAMARÁ 


Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  no  Porto,  6  de  maio  de  1896. 

O  sal  estrangeiro  ao  entrar  em  Portugal, 
paga  de  imposto  10  róis  por  kilogramma.— 
José  Calmon,  vice-consul. 

Resumo  dos  impostos  ao  cambio  actual 

Marselha— França:  frs.,  cambio  945,  2.40 
ou  réis  22.6  por  kilo. 

Marseliia— França:  frs,  cambio  945,  6  ou 
réi9  56.7  por  kilo. 

Cadiz— Hespanl)a:  pesetas,  cambio  920,  3.25 
por  quintal  métrico  ou  réis  49.9  por  kilo. 

Porto— Portugal :  réis  10,  cambio  435  ou 
réis  43.5  por  kilo. 

Nápoles— Itália:  monopólio;  proUibida  a 
exportação. 

Áustria— Neste  império  e  na  Hungria,  o 
sal  é  também  monopólio  do  estado.  No  orça- 
mento de  1894  (1)  produziu  esta  industria  a 
receita  liquida  de  15.370.143  florins  ou 
35.351 :328$900  (cambio  de  10)  no  segundo;  e 
21.497.845  ou  49.445:043$500,  no  primeiro 
destes  paizes. 

Allemanha— No  orçamento  de  1894  a  1895, 
o  império  accusa  a  receita  de  42.720.000 
marcos  (49.811:520$,  cambio  de  1$166)  pro- 
venientes do  impostodo  sal  ou  mais  31.638.000 
marcos  que  o  imposto  do  fumo,  8.675.000 
que  o  rendimento  do  sello  e  14.316.000  mais 
que  o  dos  correios  e  telegraphos. 

Ai(^m  disto  o  Grão  Ducado  de  Baden,  cuja 
população  anda  por  1.600.000  almas,  e  que 
é  parte  componente  do  Império  Aliemão  au* 
fere  ainda  da  exploração  das  salinas  uma 
receita  de  943.242  marcos  ou  1.571 :441$172, 
ao  cambio  indicado. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  junho  de  1896,  pela 
Companhia  Nacional  de  Salinas  Mossoró  Assú. 
•^Jose  Carrilho   Videira,  director-secretario. 

Telegramma—Mos3oró»25-Sr.  deputado  Gur- 
gel— Congresso  Federal— Rio— Pedimos  vossa 
intervenção  e  de  vossos  collegas  para  conse- 
guirem oaugmento  de  direitos  sobre  o  sal.Te- 
legraphamos  ao  Presidente  da  Republica  e  da 
Camará  a  respeito.  Não  podemos  actualmente 
competir;  grandes  capitães  estão  compromet- 
tido8.Si  o  governo  não  attender  ao  justo  pedido, 
aniquillará  a  nascente  industria  do  sal  no 
nosso  estado,  principal  fonte  de  receita, 
como  sabe,  reduzindo  á  miséria  5.000  ope- 
rários. Appellamos  para  o  vosso  patriotismo  e 


dos  vossos  collegas  de  deputa^.— A  com* 
missão. — Souza  Nogueira  &  Comp,  —  Hwjo 
Stella. — Miguel  F,  do  Monte, 

Telegramma—  Mossoró,  25— Srs. deputados 
Francisco  Gurgel,  Severo  e  Lyra— Rio— A  in- 
tendência municipal,  reunida  em  sessão 
extraordinária, vem  por  vosso  interme^Uo  so- 
licitar do  patriotismo  da  Camará  dos  Depu- 
tados augmento  sobre  o  imposto  de  sal  estran- 
geiro, com  o  patriótico  âm  de  proteger  a 
industria  nacional^  justamente  confiante  nos 
poderes  públicos  do  paiz. — João  Mendes^xiob" 
presidente.— -Francisco  Izonio,  —  Aristóteles 
Wanderley.^^Salustiano  Leite, 

Illms.  Exms.  Srns.  Senadores  e  Membros 
da  Camará  dos  Deputados.— A  direcção  da 
Comoanhia  Salinas  da  Margarida,  com  sede 
na  Capitai  da  Bahia,  animada  pelo  empenbo 
com  que  o  governo  procura  levantar  a  in- 
dustria nacional,  e  baseada  nos  intuitos  pa- 
trióticos de  VV.  Exs.  vem  respeitosamente 
representar  contra  a  reducção  dos  direitos 
do  sal  commum  importado  do  estrangeiro,  os 
quaes  de  1$200  que  eram  por  alqueire  de  40 
litros  passaram  a  ser  de  520. 

Esta  reducção,  Exms.  Srns.,  vem  afíectar 
muito  os  interesses  desta  companhia,  e  quiçá 
reduzil-a  a  um  estado  de  não  se  poder  manter 
na  presente  quadra,  como  passa  a  demonstrar 
a  peticionaria  com  os  seguintes  dados: 

O  sal  importado  das  ilh  is  de  Cabo  Verde 
especialmente,  é  o  que  mais  concorre  aos 
mercados  da  Republica,  pela  facilidade  com 
que  os  navios  destinados  a  S.  Vicente  cat-re- 
gados  de  carvão,  alli  vão  se  abastecer  de  sal 
cum  destino  ao  Brazil  a  um  frete  cuja  taxa 
raras  vezes  excele  de  15  shillings  por  tone- 
lada de  28 alqueires  de  40  litros. 

Ora,  sendo  o  custo  do  sal  naquellas  ilhas 
de  uma  libra  esterlina  por  moio  de  60  al- 
queires da  nossa  medida,  teremos  ao  cambio 

de  9  equivalente  á 26$666 

Frete  de  15  shillings  por  28 

alqueires 42$840 

Direitos  de  15  réis  por  kilo 

ou  520  por  cada  alqueire  de  40 

litros 3l$200 


custo  de  ÔO  alqueires 

ou  por  cada  alqueire  de  40  litros 
1 .673  réis  ;  convém  notar  que 
si  o  cambio  subir  à  12  cus- 
tarão 06  60  alqueires  de  sal. . 

Frete 

Direitos 


100$7()0 


20$000 
321;130 
3]$200 

83$33(1 


(*)  Annaario    da  Economia 
ÓB  M.  Block,  lS05y  paginai 


ia  Politica  e  de  Estatística  T^  P^^  alqueire  1 .388róls,  menos  custarão  â 
ois  e  seguintes.  '  proporção  quo  fôr  subindo  o  cambio. 
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A  este  preço  a  compan*  ia  não  poderá  cus- 
tear a  sua  despeza,  atteadendo  à  carestia 
actual  do  salário,  etc.,  etc. 

Dependendo  esta  industria  da  boi  estação, 
é  intuitivo  qu«^  uma  safk*a  boa  remunere 
outra  peior,  mais  como  poierÀ  a  companhia 
arcar  contra  esses  contratempos,  si  os  preços 
nao  forem  com  pensativos  ? 

Sen^lo  notória  a  prote  ção  que  o  Governo 
Federal  procura  dispensar  ás  industrias  do 
paiz,  e  carecendo  estas  do  auxilio  de  capitães 
estrangeiros,  é  prí  ciso  aqui  accentuar  que 
uma  tal  excepção  aberta  contra  as  industrias 
do  sal  trdrá  como  consequência  necessária  o 
afastamento  desses  capitães  da  referida  in- 
dustria, e  denuncia  que  a  politica  financeira 
do  paiz,  neste  ponto  não  é  uniforme. 

Além  disso,  Exms.  Snrs.,  o  orçamento  geral 
soffreu  grande  diminuição  nas  suas  rendas, 
sendo  notório  que  durante  o  mez  de  janeiro 
foram  despachados  na  Alfandega  da  Capital 
Federal  13  818.240  litros  de  sal  que  taxados 
pela  tarifa  antiga  de  1$200  por  40  litros  im- 

portarião  em 414 :547$200 

e  cobrados  pela  taxa  actual 

de   $520    por   40    litros, 

equivalem    à 179:637$120 

resultando  portanto  um  pre- 
juízo era  um  mez  de 234:910$080 

só  e  exclusivamente  no  mercado  e  alfandega 
da  Capital  Fe  lOral. 

Em  vista  do  exposto  esta  companhia  pede 
á  esta  illustre  Camará  para  mandar  est  be- 
lecer  com  a  máxima  brevi'^ade,  os  direitos 
amigos  í'e  ;30  réis  por  litro  de  sal  grosí?o, 
importado  dos  mercados  estrangeros,  li 
vrando  assim  a  peticionaria  de  ser  arrastada 
Ã  uma  cr* se  que  indubitavelmente  vira  col- 
local-a  em  posiç')0  diílicilima. 

Convém  accrescentar  que  não  ha  ri>co  de 
que  a  zona  do  norte  do  paiz  deixe  de  pro- 
duzir o  sal  necessário  para  o  consumo,  por- 
quanto esta  industria  tende  constantemente 
a  desenvolver-se,  e  a  qualidade  do  8*1  pro- 
duzido é  tal  que  se  presta  perfeitamente  a 
todos  os  miriteres. 

Para  vos  orientar,  entretanto,  da  impor- 
tância desta  em  preza,  devemo:)  citar  ligei- 
ramente ({ue  para  desenvolver  a  industria 
do  sal  realisou  ella  um  capital  de  1 .250:000$ 
e  emprega  seis  machinas  a  vapor,  duas  loco- 
motivas, 14  kiiometros  de  linha  férrea,  150 
wagons  de  ferro,  cinco  moinhos  de  vento 
e  além  de  oíflcinas,  possue  cres  grandes  tra- 
piches, 37  propriedades,  extensas  salinas,  e 
a  grande  íkzenda  denominada  da  « Con- 
ceição. 

Sobre  estes  bens  a  Companhia  contrahi» 
um  empréstimo  de  350:000$  em  bónus  com  o 
Banco  da  Republica  ^'o  Brazil. 

A  fabrica  occupa  cerca  de  200  operários,  e 
a  companhia  tenciona  collooar  na  fazenda 


100  famílias  de  immigrantes,  para  o  que  jã 
deu  principio  a  construir  casas  apropriadas. 
Tudo  isto,  porém,  capital  e  desenvolvi- 
mento, será  de  vez  sacrificado,  e  se  terá  de 
assistir  ao  prompto  desbarato  de  uma  in- 
dustria que  ia  prosperamente  e  que  assim 
poderia  seguir,  a  não  ser  aqupUa  reducção 
do  imposto  contra  a  qual  a  supplicante  vem 
pressurosa  reclamar. 

Bahia,  4  de  maio  de  1896.—  Os  directores, 
José  da  C,  Warelini. —  Horácio  Mipia, 

O  mr.  OasemiiTO  dct  Rocha  diz 

que  em  uma  das  ultimas  sessões  do  auno 
passado  o  seu  distincto  amigo  e  illustre  re- 
presentante da  Bahia,  o  Sr.  Eduardo  Ramos 
teve  occasião  de  apresentar  á  consi^^eração 
da  Camará  um  projt^cto  no  qual  se  fixava  uma 
verba  que  deveria  ser  distribuída  a  titulo  de 
premio  aos  que  por  meios  prophylaticos  ou 
therapouticos  resolvessem  a  questão  de  deter- 
minar os  meios  precisos  para  impedir  a  ma- 
nifestação ou  o  desenvolvimento  da  febre 
amarei  la. 

De  accordo  com  a  prescripção  regimen- 
tal, foi  o  projecto  ás  Commissões  de  Saúde 
Publica  e  Orçamento  e  no  seu  seio  até 
agora  espera  ainda  o  respectivo  parecer. 

Infelizmente  nos  últimos  tempos  a  febre 
amarelta  tem-se  dessiminado  longamente  em 
todo  o  território  de  municípios  do  Estado  que 
o  orador  representa.  Municípios  que  são  justa- 
mente OB  que  teem  actualmente  mais  densa 
população  estrangeira  e  para  os  quaes  é  mais 
intensa  a  corrente  emigratoria,  foram  cruel- 
mente devastados  pela  epidemia.  No  Estado 
de  Minas  (^eraes  a  zona  da  matta  acaba  tam- 
bém de  ser  devastada  por  outras  tantas  mani- 
festa(.ões  mórbidas,  que,  segundo  parecer  de 
médicos  importantes,  não  sãosinão  a  febre. 
Comprehende-se  que  ne^ta  triste  emergência 
o  Congresso  não  deve  ser  indiflferente  a  este 
lastimável  estado. 

E'  bem  certo  que  o  prqjecto  do  nobre  depu- 
tado talvez  não  venha  resolver  a  questão  pelo 
lado  pratico,  mas  é  um  estimulo  que  poderá 
chamar  a  attenção  dos  profissionaes  para  um 
assumpto  que  merece  e  precisa  aer  devida- 
mente estudado. 

Nestas  condições,  anima-se  a  vir  á  tribuna 
pedir  ás  duas  commissões,  a  quem  o  projecto 
está  sujeito,  que  apresentem  rapidamente  os 
seas  parecerei. 

A  Commissão  de  Saúde  Publica  não  tem, 
no  momento,  muito  trabalho  em  mãos,  sabe 
porque  já  teve  a  honra  de  fizer  parte  delia  ; 
sabe  que  não  é  das  mais  onemias  de  tra- 
balho. 

Quanto  á  Commissão  de  Orçamento,  dirá 
que  se  trata,  não  ha  duvida,  de  nova  des- 
pega ;  mas,  acredita  que  em  íace  das  exigen- 
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cias  da  saúde  publica,  é  uma  despeza  que 
deve  perfeitamente  ser  bem  acceita. 

Pede  ao  Sr.  presidente  que,  assim  que 
essas  commissões  apresentarem  os  respectivos 
pareceres,  seja  o  projecto  contemplado  na 
ordem  do  dia. 

O  8r.  Presidente  »  O  pedido  do 
nobre  deputado  será  attendido  opportuna- 
mente. 

OSr.Victorino  Monteiro  addu- 

zirá  algumas  considerações  apenas  na  jus- 
tificação de  um  projecto  que  vae  enviar  à 
Mesa  e  que  se  acha  subscripto  pela  bancada 
rio-grandense. 

Trata-se,  nesse  projecto,  de  um  estabeleci- 
mento que  tem  existência  le^ral  na  Cidade  de 
Pelotas,  trata-se  do  Lycêo  Veterinário  e  de 
Agronomia  alli  existente.  E'  um  estabeleci- 
mento perfeitamente  montado,  que  Aincciona 
em  um  edificio  importante,  um  verdadeiro 
palacete,  que  foi  dcMLdo  á  Municipalidade  es- 
pecialmente para  esse  fim,  pela  família  Ma- 
ciel, em  attençâo  â  memoria  do  seu  proge- 
nitor. 

Esse  estabelecimento  é  dirigido  actualmente 
peloillusireadvogado,Dp.Crespo,queotemcol- 
locado  em  uma  altura  invejável;  é  coUaborado 
também  por  um  grupo  respeitável  de  homens 
de  sciencia,  conhecedores  perfeitamente  da  ma- 
téria e  que  leccionam  muito  bem  todos  os  ra- 
mos contemplados  naquelle  curso.  O  Lycêo 
tem  também  os  s  'us  laboratórios  chimícos  per- 
feitamente montados,  possuindo  um  campo 
vasto  de  experiência,  possuindo  os  appare- 
Ihos  mais  aperfeiçoados  e  que  lhe  foram 
cedidos  pelo  Governo  Federal,  que  os  mandou 
vir  da  Europa  ha  muitos  annos,  por  intermé- 
dio e  sob  a  fiscalisação  Immediata  e  intelli- 
gente  de  um  distincto  profissional. 

Nestas  condições,  toma  o  orador  a  liberdade 
de  apresentar  um  projecto,  que  reconhece  os 
exames  prestados  naquelle  estabelecimento 
como  offlciaes. 

E*  preciso  que  se  note  a  circumstancia  de 
que  d^alli  jÀ  sahiram  diversos  moços  for- 
mados, perfeitamente  habilitados,  podendo 
prestar  ao  paiz  e  principalmente  ao  Rio 
Grande  serviços  importantíssimos. 

O  orador  está.  bem  certo  de  que  a  Gamara 
tomará  na  devida  consideração  este  projecto, 
que  emfrenta,  por  assim  dizer,  uma  necessi- 
dade publica,  necessidade  tanto  mais  urgente, 
tanto  mais  poderosa,  quanto  é  preciso  que  os 
poderes  públicos  se  occupem  de  expandir  a 
instrucção  por  todos  aquelles  estabelecimentos 
que  podem  trazer  resultados  vantajosos  para 
o  ítituro.  como  sejam  os  da  agricultura. 

A  Gamara  sabe  perfeitamente  que  devemos 
pouco  a  pouco  ir  accentuando  esta  tendência 
para  o  que  é  pratico,  para  o  que  é  razoavçi, 


deixando  mais  ou  menos  este  prurido,  que  ha, 
de  formaturas  de  toda  a  qualidade  de  ramos 
de  sciencias,  que  não  teem  applica^ão  pratica, 
ou  immediata  e  que  não  teem  o  mesmo  fim 
pratico,  elevado,  grandioso  e  patriótico,  como 
deste  de  que  trata  no  presente  momento. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  São  reconhecidos  como  de  caracter 
ofiíicial  08  exames  verificados  no  Lyc^u  de 
Agronomia  e  Veterinária  de  Pelotas,  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  para  os  effeitos  de  con- 
stituírem curso  especial,  podendo  conceder-ae 
estes  favores  a  outros  estabelecimentos  idên- 
ticos. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  17  de  junho  de  1896. 
—  Victorino  Monteiro.  —  Cassiano  do  Nasci- 
mento,—  Vespasiano  de  Albuquerque. —  Fotí" 
seca  Guimarães. —  Marçal  Escobar. —  Angelo 
Pinheiro, —  Ferreira  da  Costa.  —  Apparicio 
Mariense, —  Aureliano  Barbosa. —  Rivadama 
Corrêa, 

O  Sr.  'Rires  Ferreira  somente 
duas  palavras  dirá  sohreo  requerimento  que 
é  dirigido  á  Gamara  dos  Srs.  Deputados  pelo 
bacharel  Manoel  Fernandes  de  Sá  Antunes, 
lente  do  curso  annexo  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife ;  e  o  faz  por  isso  que  tem  sido 
praxe  seguida  pela  Gamara  este  anno  enviar 
todos  esses  requerimentos  ao  ministro  respe- 
ctivo, para  que  esse  informe  e  depois  o 
devolva. 

Nesse  intuito,  querendo  salvaguardar  o  di- 
reito de  um  republicano  histórico,  de  um 
moço,  que  tem  prestado  serviços  relevantís- 
simos ao  magistério  e  à  Republica,  vem  o 
orador  apresentar  uma  indicação  ao  Gungresso 
Nacional,  para  que  vote  uma  autorísação  ao 
Poder  Executivo  afim  deste  conceder  a 
licen^  solicitada. 

Assim,  envia  á  Mesa,  para  que  và  à  com- 
missão  respectiva,  a  indicação. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

Projecto 

O  Gongresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ven- 
cimentos, ao  tiacharel  Manoel  Fernandes  Sá 
Antunes,  lente  da  l**  cadeira  da  2*  série  do 
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curso  annexo  da  Faculdade  de   Direito  do 
Recife. 

Art    2.^  Revogam-se   as    disposições    em 
contrario. 

Sala  das   sessões,  17  de  junho  de  1896.— 
Pires  Ferreira. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 


RBa[)ACÇAO 


N.  30—1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  286,  de  i895, 
que  approva  os  quatro  protocollos  formulados 
na  segunda  conferencia  de  Madrid  em  abril 
de  i890,  para  protecção  da  proprif-da  fe  in- 
dustrial e  o  regulamento  elaborado  pela  Se- 
cretaria Internacional  sob  a  direcção  do  go- 
verno suisso^  conforme  a  autorisação  dada 
pela  mesma  conferencia 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Ficara  approva  dos  os  quatro  pro- 
tocollos formulados  na  secunda  conferencia 
de  Madrid  em  abril  de  1890,  para  protecção 
da  propriedade  industrial  e  o  regulamento 
elaborado  pela  Secretaria  Internacional  sob  a 
direcção  do  governo  suisso,  conforme  a  auto- 
risação dada  pela  mesma  conf^-rencia. 

Art.  2.0  Para  execução  da  presente  lei  po- 
derá o  governo  abrir  os  créditos  necessários. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  17  de  junho  de  1896. 
—  Paranhos  Montenegro. -^P,    Lima  Duarte. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PARECERES 

N.  9  —  1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  pratico  de 
2*  classe  2  •  tenente  graduado  Manoel  Fer- 
reira pede  a   sua  promoção  á  effectividade 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  entende 
que  nada  ha  que  justifique  a  pretenção  do 
pratico  de  2"  classe,  2*'  tenente  graduado  Ma- 
noel Ferreira,  quer  nas  disposições  das  leis 
vigentes,  quer  om  precedentes  aooeitaveis; 
pelo  que  não  a  julga  nos  casos  de  ser  de- 
ferida. 

Sala  das  commissões,  16  de  junho  de  1896.— 
Gabriel  Salqado^  presidente.—  António  de  Si* 
queira.--- Carlos  Jorge. -^Ovidiq  4brttntes.mm 
Thomaz  Cavalcanti, 

Gamara    V.  II 


N.  10  —  1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  2) .  Mathilde 
Xavier  de  Sousa  Motta^  viuva  do  desembar- 
gador José  da  Motta  Azevedo  Corrêa,  pede 
uma  pensão. 

D.  Mathilde  Xavier  de  Souza  Motta,  viuva 
do  desembargador  José  da  Motta  Azevedo 
Corrêa,  pede  em  attençâo  aos  serviços  pre- 
stados por  esse  desembargador,  uma  pensão 
que  minora  a  situação  angustiosa,  que  a 
mesma  atravessa  por  falta  de  recursos  pecu- 
niários: 

A  commissão  examinando  attenta  e  minu- 
ciosamente o  pedido,  e  apesar  de  reconhecer 
os  relevantes  serviços  prestados  por  espaço 
de  trinta  annos,  por  aquelle  magistra-^o,  quer 
como  desembargador,  quer  como  chefe  de  po- 
licia dos  Estados  de  Sergipe  e  Santa  Catha- 
rina  : 

Considerando  que  a  peticionaria  já  tem 
um  monte-pio  regular  de  1:000$  para  si,  e 
de  igual  quantia  para  subsistência  de  seus 
filhos  men«^res ; 

Considerando  que  a  lei  de  monte-pio  foi 
feita  exclusivamente  para  assegurar  o  fu- 
turo da  família  dos  Ainccionarios  públicos  e 
também  para  exonerar  a  nação  de  concessão 
de  pensões  ; 

Considerando  o  estado  de  nossas  finanças 
que  náo  pôde  mais  supportar  accrescimo  de 
Hespeza,  é  de  parecer  que  seja  indeferido  o 
requerimento. 

Sala  das  commissões,  17  de  junho  de  1996. 
—A/.  Caetano. — Pinto  da  Fonseca,  relator. — 
Lima  Bacury. —  Hermenegildo  de  Moraes. — 
Leonel  Filho.—  F.  Augusto  Borges.^  Carlos 
Novaes. 

N.  11  —  1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  i*  tenente 
reformado  António  Ignacio  da  Cruz,  pede 
uma  etapa  equivalente  ao  seu  posto. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  tendo 
em  vista  a  petição  em  que  o  1*  tenente  re- 
formado António  Ignacio  da  Cruz  requer  ao 
Congresso  Nacional  que  lhe  conceda  uma 
etapa  equivalente  ao  seu  pasto,  considerando 
que  ao  pedido  do  supplicante  se  oppõem  as 
leis  vigentes  é  de  parecer  que  seja  indeferida 
a  mencionada  petição. 

Sala  das  commissões,  16  de  junho  de  1896. 
-^Gabriel  Salgado,  ]^resiáen\e.— Carlos  Jorge, 
relator.  —  António    de    Siqueira,  —  Ovidia 
\  Abrantes, ^Thomus  Cavalcanti, 

AG 
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N.  12  —  1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  Pedro  de  Al- 
meida Garret,  praça  do  batalhão  patriótico 
Francisco  Glicerio  pede  a  sua  reforma, 

A  Commiasão  de  Marinha  e  Guerra,  a  que 
foi  presente  a  petição  do  cida-lâo  Pe  iro  «ie 
Alm^^ida  Garret,  ex- praça  do  bataltiáo  pa- 
triótico Francisco  Glicerio^  requerendo  »ua 
reforma  nos  termos  da  lei  em  vigor,  é  de  pa- 
recer que,  não  tendo  o  supplicante  se  iau- 
tiiisado  em  serviço  de  campanha,  como 
attestão  os  documentos  annejos  a  mesma  p3- 
tição,  seja  ella  inleferida. 

Sala  das  commissões,  16  de  junho  de  1896. 
— Gabriel  Salgado,  presidente. — Carlos  Jorge, 
relator.  —  António  de  Siqueira.  —  Ooidio 
Abrantes.—  Thomaz  Cavalcanti, 

N.  13—  1896 

Indefere  o  requerimento,  em  que  o  alferes 
Francisco  Fernandes  Lima  pede  que  a  anti- 
gui'fade  de  sua  promoção  áquelle  posto  seja 
contadi  da  data  em  que  foi  commissionado , 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
presente  a  petição  do  alferes  do  34"  batalhão 
de  infantaria  Francisco  FernanHes  Lima,  na 
qual  pede  que  a  antiguidade  de  sua  pro- 
moção áquelle  posto  seja  contada  de  21 
de  novembro  de  1881).  data  em  que  segundo 
diz,  foi  commissionado ;  não  encontrando 
nenhum  fund  tmento  que  a  justidque,  entende 
que  ella  deve  ser  indeferida. 

Sala  das  commissões,  16  de  junho  de  1896. 
—  Gabriel  S a' go/iOy  presi^lente. —  António  de 
Siqueira . — Carlos  Jorge  .—-Ou idio  Abran  tes .  — 
Tnomaz  Cavalcanti, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte. 

PROJECTO 

N,  31—1896 

Sustenta  a  adopção  do  projecto  n.  299  A  de 
Í895,  que  crêa  uma  Mesa  de  Rendas  tie 
i*  ordem  na  cidade  de  S,  João  da  Barra, 
estado  do  Rio  de  Janeiro, 

A  Commissâo  de  Orçamento,  tendo  recons^i- 
derado  o  projecto  n.  299  A,  de  1895,  que.  em 
virtude  de  requerimento  do  Sr.  deputado 
Glicerio  foi  sujeito  á  sua  reconsideraçac», 
julga  nada  mais  ter  a  fazer  do  que  couârmai" 
«o  pxrecer  anteriormente  offerecido. 


A*s  razoes  que  justificavam  áquelle  pare- 
cer, em  resumo  fundadas  na  circumstanciade 
existir  na  íbz  do  Rio  Parahyba  um  porto  ha 
longos  annos  abertos  a  navios  estrangeiros, 
accrescem  outras  que  corroboram  o  parecer 
anterior  da  commissào.  Em  primeiro  logar 
para  o  porto  de  S .  João  da  Barra  encami- 
nha se  das  zonas  mais  ricas  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  uma  estrada  de  ferro,  já  em  tra- 
fego, que  desloca  para  áquelle  ponto  o  centro 
da  importação. 

Em  segundo  logar,  a  União,  está  actual- 
mente despendendo  importantes  som  mas  des- 
tinadas a  melliorar  esse  portD,  que,  como  é 
notório,  pàle  prestar  relevantes  serviços  ao 
commercio  de  grande  zona  dos  Estados  do 
Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e  Espiríto- 
Santo.  Para  esse  fim  foi  votado  na  lei  de 
orçamento  para  o  exercicio  corrente  verba 
relativamente  avultada. 

Accresce  ainda  que  a  despeza  a  fazer  é  di- 
minuta e  fartamente  compensada  pelos  direi- 
tos que  serão  cobrados,  pela  cessação  fios  con- 
trabindosque  se  fazem,  e  pelo  desenvolvi- 
mento do  commercio  do  Kstado  do  Rio. 

Actualmente  existem  cm  S.  João  da  Barra 
prédios  pertencentes  á  União,  os  quaes  com 
pequena  despeza  poderão  ser  aproveitados  e 
um  grande  numero  tie  erapregadoá  addidos 
que  com  vantagem  poderão  ir  servir  como 
effecti  vos  na  Mesa  de  Rendas  em  questão. 

A  Gommissão  opina  pois  pela  adopção  do 
projecto. 

Sala  das  Commissões,  17  de  junho  de  1896. 
—João  Lopes,  presidente.— 5er3e^/e//o  Corrêa, 
relatT.—  Cassiano  do  Nascimento — Alberto 
Torres .  — Alcindo  Guanab  ira.-^F.  P,Ma\frinh, 
— Augusto  Severo, — Lauro  Muller.— Augusto 
Montenegro, com  restricção,  por  entender  in- 
di.>penaavel  a  audiência  do  governo,  para  o 
estabelecimento  de  uma  nova  estação  fiscal. 

N.  299  A— 1895 

Crea  uma  Mesa  de  Rendas  de  f«  ordem  na 
cidade  de  S,  João  da  Barra,  Eitado  do  Rio 
de  Janeiro 

A  Gommissão  de  Orçamento  nada  tem  a 
oppor  ao  projecto  n.  299,  de  1895,  creanao 
um:i  Mesa  de  Rendas  de  1*  oi^dem  em  S.  Jcáo 
da  Barra,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Parlamento  da  Republica,  e  n  legislatu- 
ras sucoessivas,  tem  votado  auxilies  pecuniá- 
rios á  olra  de  melhoramento  do  porto  de  São 
João  da  Barra ;  os  pareceres  da  engenharia 
brazileira,  e  que  teem  sido  presentes  á  Ca- 
mará pelo  Poder  Executivo,  não  deixam  du- 
vida (le  que  se  trata  de  uma  obi-a  vi&vel, 
i  urgente  a  de  incontestável  futuro. 
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O  porto  serve  os  interesses  commerciaes  do 
norte  do  Rio  de  Janeiro,  as  relações  directas 
que  vão  se  desenvolvendo  acceieradamente 
entre  essa  parte  do  Bstado  e  mercados  es- 
trangeiro8,exigindo  uma  flscalisa^o  aduanei- 
ra rigorosa,  o  que  tudo  constituo  razões  de 
ordem  pratica  e  de  grande  valor  em  íavor  do 
proj  ecto  em  q  uestão . 

A  Ck)mmis>ão  de  Orçamento  opina,  pois, 
pela  sua  adopção. 

Sala  das  Commisaões,  20  de  dezembro  de 
\%ys.—  João  Lopes^  presidení^.—  Serzedello 
Còrr^a,relatQr . — A/cmdo  Guanabara,-^ Lauro 
MuUer ,  —Mayrinh  .—Benedicto  Leite . 

N.  299  -  1895 

O  (Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Fica  creada  uma  Mesa  de  Rendas 
de  !•  ordem  na  cidade  de  S.  João  da  Barra, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.'»Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  (las  Sessões,  16  de  dezembro  de  1895- 

yilo  Peçanha,---  Urbano  Mar  condes. —LuU 

S.  de' Castro.'- Costa  Azevedo. 

O  Sr.  I>re»l<lente— Não  havendo 
cada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do   dia: 

3»  discussão  do  projecto  n.  20,  de  1896, 
fixando  as  forças  de  terra  para  o  exercicio  de 

18^; 

3»  discussão  do  projecto  n.  22,  de  1896, 
fixando  a  força  naval  para  o   exercicio  de 

1897' 

3"  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1896, 
dispondo  sobre  o  modo  por  que  devera  ser 
pagos  pelos  cofres  da  União,  os  vencimentos 
dos  funccionarios  aposentados.  (  Projecto 
n.  310  A,  de  1893  do  Senado  ); 

3'  discussão  do  projecto  n.  23,  de  1896,  au- 
torisando  o  Presidente  da  Republica  a  decre- 
tar a  demarcação  da  porção  territorial  indis- 
pensável á  defesa  das  fronteiras  e  o  regimen 
conveniente  para  segurança  destas.  ("Projecto 
n.  104,  de  1894). 

Levantasse  a  sessão  é3  4  horas  e  20  minu- 
tos da  tarde. 


29»  SESSÃO  EM   18  DE  JUNHO  DK   1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente) 
Chagas  Lobato  (2^^  vice-presidente)  Arthur 
Rios  (presidente) . 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  qual 
respondem  os  Srs  :  Arthur  Rios  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,   Alencar  Guima- 
rnes.  Lima  Ba^ury,  Gabriel  Salgado,  Sã  Pei- 
xoto,  Matta  Bacellar,   Augusto  Montenegro, 
Bricio  Filho,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa 
Rotirigues,  Nogueira  Paranaguá,   Frederico 
Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portugal, 
Tliomaz  Cavalcanti.  Ildefonso  Lima,  João  Lo- 
p^,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Hel- 
vécio Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgei,  Trindade,  Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,   Luiz  de  Andrade, 
Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Medei- 
los  e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, Car- 
los Jorge,  Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Cle- 
mentino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octa- 
viano Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freit'S,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Manoel  Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,    Paula  Guimarães,    Dionysio   Cer- 
queira, J(  só   Ign  icio,   Sebastião  Landulpho, 
Paranhos    Montenegro,    Torquato    Moreira, 
António    de   Siqueira,     Serzedello   Correia, 
França  Carvalho,  Oscar  Godoy.  Alcindo  Gua- 
nabara, Thomaz  Delphino,  Timotheo  da  Costa 
Américo  de  Mattos,  Belisario  c^e  Souza,  Fon- 
seca Portella,  Érico  Coelho,   Costa  Azevedo, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vi^al, 
Jul^o  Santí>s,    Ponce  de  Leon,  Urbano  Mar- 
condep,  Paulino  ''e  Souza  Júnior,   Almeida 
Gomes,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  Vaz 
de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lobato, 
João  Penido,  Gonçalves  Ramos,   Álvaro  Bo- 
telho, Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,   Lamou- 
nier  Godoíredo,  Rodolplio  Abreu,  Theotonio 
de  Magalhães,   Pinto  da    Fonseca,    Arthur 
1  orres,  Simão  da  i^unha,  Olegário  Maciel, 
Paraiso  Cavalcanti,  Carlos  da  Chagas,  Lamar- 
tine,   Costa  Machado,  Luiz  Flaquer,  í  ase- 
miro  da   Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domin- 
gues  de    Castro,   Costa     Júnior,    Adolpho 
Gordo,    Moreira    da    Silva,   Pádua    Salles, 
Vieira  de  Monte?.  Edmundo  Fonseca,  Pau- 
lino Carlos,  Cesário  Motta,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,   Furtado,    Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abran- 
tes, Urbano  de   Gouveia,  Xavier  do  Valle, 
Luiz  Adolpho,    Brazilio  da  Luz,   Paula  Ra- 
mos,   Francisco    Tolentino,    Emilio    Blum, 
Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal 
Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Costa, 
Apparicio  Mariense,  Victorino  Monteiro,  Au- 
reliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 
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de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do 
Nascim«nto. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  partici- 
pada os  Srs.:  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Enéas  Martins,  Gustavo  Veras,  Anísio  de 
Abreu,  Tneotonio  de  Brito,  Silva  Mariz,  Coe- 
lho Cintra,  José  Mariano,  Gaspar  Drummor.d, 
Arminio  Tavares.  Herculano  Bandeira,  Gemi- 
niano  Brazil,  Neiva,  Vergue  de  Abreu,  Flávio 
de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior, 
Alberto  Torres,  Ernesto  Brazilio,  Barros 
Franco  Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, João  Luiz,  Luiz  D  tsi,  Francisco 
Veiga,  Octaviano  de  Kritx),  Ribeiro  de  Al- 
meida, Valiadares,  Mattâ  Machado,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Gustavo  Go- 
doy.  Oliveira  Braga,  Lauro  Muller,  Almeida 
Torres  e  Francisco  Alencastro ;  e  sem  causa 
os  Srs. :  Carlos  de  Novaes,  Hollanda  de  Lima, 
Eduardo  de  Berrêdo,  Christino  Cruz,  Arthur 
de  Vasconcellos,  Pires  Ferreira,  Cunhi  Lima, 
Chateaubriand,  Martins  Júnior,  Pereira  de 
Lyra,  Lourenço  de  Sã,  Gonçalves  Maia,  Tosta, 
Leovigildo  Filgueiras,  Cleto  Nunes,  Galdino 
Loreto,  José  Carlos,  Euzebio  de  QueTOZ,  Por- 
ciuncula,  Campolina,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Cupertino  de  Siqueira,  Alfredo 
Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Francisc  >de  Bar- 
ros, Bueno  de  Andrada,  Alberto  Salles,  Ca- 
racciolo,  Lamenha  Lins  e  Rivadavia  Corrêa. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sz*.  Moirelra  da  Silva,,  tendo 
estado  presente  hont^m  à  sessão  e  não  con- 
stando o  seu  nome  da  acta  que  acaba  de  ser 
lida,  pede  á  Mesa  que  faça  consignar  esta  de- 
claração na  acta  de  hoje. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado  será 
attendido. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3'  discussão  do  projecto 
n.  20,  de  1896,  fixando  as  forças  de  terra, 
para  o  exercido  de  1897. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commis- 
são  de  Marinha  e  Guerra  as  seguintes 

Eynendas 

Ao  projecto  n.  20,  de  1896: 

Ao  art.  1",  §  2'— Accrescente-se:— appro- 
vado  em  todas  as  suas  disposições  para  o  Gol- 
legio  Militar,  desdo  a  sua  decretação,  o  Re- 


gulamento de  20  de  agosto  de  1894  e  conside- 
radas nullas  as  dos  anteriores  que,  excedendo 
ás  funcções  do  Po''er  Executivo,  não  tive- 
ram approvação  expressa  do  poder  compe- 
tente. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  18  de  junho  de 
\S9G.'--'Medeiros  e  Albuquerque. 

Ao  projecto  n.  20,  de  1896: 

Ao  paragrapho  único  do  art.  2'— Em  logar 
de:— nomeados  pelo  Ministro  da  Guerra— 
diga-se:— nomeados  pelo  ajudante  general  do 
exercito  na  Capital  Federal  e  nos  Estados  do 
Rio  de  Janeiro  e  do  Espirito  Sinto  e  pelos 
commandantes  dos  r<3Spectivos  districtos  mi- 
litares, nos  demais  Estados. 

Sala  das  sessões,  18  de  junho  de  189G.— 
Sá  Peixoto. 

O  Sr.  XliomasB  Ga^valeanti  vae 

offerecer  emendas  ao  projecto  que  e^tâ  em 
discussão . 

Antes,  porém,  de  fíjzel-o,  deve  declarar, 
em  nome  dos  seus  col legas  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra,  que  elles  estão  de  pleno 
aí^cordo  com  a  emenda  apresentada  pelo 
illU'«tre  deputado  pelo  Amazonas,  o  Sr  Sà 
Peixoto,  porque  ella  vem  satisfazer  de  algum 
modo  às  difficuldades  em  que  a  commissão 
se  achava  para  levar  a  effeito  a  nomeaçÃo 
das  diversas  commissões  que  tinham  de  fazer 
o  alistaijíiento  da  Republica  para  o  sorteio 
militar. 

A  primeira  emenda  que  o  oi*ador  tem  de 
apresentar  á  consideração  da  Camará  não  é 
m*is  do  que  o  complemento  á  lei  n.  247,  de 
1894,  lei  sobre  a  qual  o  Sr.  ministro  da  Ma- 
rinha pede  em  seu  relatório  uma  explicação 
da  parte  do  Congresso,  para  que  ella  seja 
convenientemente  executada. 

Actualmente,  porém,  o  orador  acha  que  a 
questão  torna-se  muito  fácil,  muito  mais  sim- 
ples, pissando  a  competência  que  foi  dada  por 
lei  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha  para  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra.  Já  são  passados  dous  annos 
e  esta  lei  ainda  não  foi  executada  na  parte 
que  o  Sr.  ministro   tinha  de  regulamentar! 

Por  conseguinte,  segundo  uma  lei  anterior, 
que  diz  que  as  autorisações  ao  Sr.  ministro 
caducarão  no  fim  de  dous  annos,  está  caduca 
esta  autorisação  do  Congresso,  porque  o  Sr. 
Ministro  da  Marinha  não  quiz  pôl-a  em  ex- 
ecução. 

Não  obstante  pedir  S.  Ex.  no  seu  relatório 
uma  intervenção  do  Congresso  nesse  sentido, 
o  orador  julga  que  ella  deve  ser  dada,  não 
ao  Sr.  Ministro  da  Marinha  mas  ao  Sr. 
Ministro  da  Guerra  ;  e  si  este,  por  exem- 
plo, não  quizer  pôr  em  execução  a  lei, 
no  ponto  em  que  ella  está.  incompleta,  o  re- 
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médio  será  ou  cruzarmos  os  braços  ou  o 
Congresso  fazel-o  directamente. 

A  emen(1a  que  manda  á  Mesa  é  um  artigo 
additivo  e  consiste  na  equiparação  dos  dous 
números  do  art.  85  da  Constituição. 

Pela  exposição  que  o  orador  acaba  de  fazer, 
a  Camará  ha  de  ver  que  o  que  se  pede  na  lei 
n.  47  é  a  cousa  mais  simples  e  mais  fácil 
deste  mundo. 

Pelo  simples  enunciado  que  fez  à  Camará, 
ve^ifica-^e  que  o  que  se  quer  é  executar, 
porque  torna-se  indispensável,  o  art.  85  da 
Constituição,  que  manda  equiparar  os  ofR- 
ciaes  do  exercito  aos  offlciaes  de  marinha,  em 
sua  cathegoriã  e  íuncções. 

O  orador  não  precisa  repetir  o  que  disse 
o  anno  passado. 

As  tabeliãs  estão  publicadas  no  DiarioOffi' 
ciai  e  a  comparação  é  a  mais  clara  e  a  mais 
simples  pos>ivel.  Dfixa,  por  conseguinte,  ao 
critério  da  Camará  a  solução  da  quentão 

Quem  apresenta  a  emenda  é  a  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra. 

Uma  outra  emenda  diz  respeito  ás  praças 
de  pret  do  exercito.  Todos  os  annos  observa  a 
Camará  que,emquanto  não  fôr  posto  em  exe- 
cução o  sorteio  promettido  pelo  art.  87  da 
Constituição,  não  pode  estar  descançada 
para  o  preenchimento  dos  claros  não  só  do 
exercito  como  da  armada.  As  diíllcu Idades 
são  insuperáveis.  Todos  os  annos  os  Srs.  m- 
nistros  dizem,  e  dizem  com  muita  razão,  que 
os  quadros  estão  incompletos  e  que  não  ha 
pessoa]  para  preencher  a  força  votada  pelo 
Congresso. 

O  orador  acha  qne  os  seus  collegas,  mem- 
bros de  um  dos  ramos  do  Poder  Legislativo, 
não  devem  cruzar  os  braços  e  deixar  de  atten- 
der  áquillo  que  os  dous  membros  do  Exe- 
cutivo pedem  a  respeito  do  preenchimento 
dos  claros  do  exercito  e  da  armada. 

A  Constituição  vpdou  o  premio  que  a  mo- 
narchia  dava  aos  voluntários  e,  procurando- 
86  ver  o  meio  de  solver  a  ((uestão,  encontrar- 
se-hão  dous  raminhos:  ou  dar  uma  gratifi- 
cação diária  ou  mensal  a  esses  que  se  apre- 
sentam voluntariamente  para  o  serviço  do 
exercito,  ou  então  dar  certos  favores  que  de 
algum  modo  provoquem  a  vontade  delles 
servirem  ao  exercito,  afim  de  que,  ando  o 
seu  tempo,  tenham  a   recompensa  devida. 

A  ideia  que  vae  apresentar  não  é  cousa 
nova. 

Todos  os  illustres  deputados  que  estiveram 
na  Europa  hão  de  ter  observado  que  os 
paizes  bem  organi>aHo4  seguem  a  Sf?guinte 
norma:  «  Terminado  o  tempo  de  sprviço,  as 
praçis,  segundo  o  seu  comportnmento,  são 
distribuídas  pelos  empregos  civis  mantidos 
pelo  Estado». 

Na  Allemanha  (e  aqui  o  orador  pôde  chamar 
o  testemunho  de  um  illustre  deputado  por 


S.  Paulo,  o  Sr.  Adolpho  Gordo,  que  lá 
esteve),  o  serviço  publico  é  feito  com  a  maior 
ordem  e  disciplina  e  isto  S.  Ex.  attribue  ao 
facto  de  ser  o  pessoal  tirado  do  exercito,  na 
sua  maior  parte,  e  portanto,  acostumado  a 
obedecer  e  a  não  fazer  yréves, 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— O  serviço  é  admi- 
rável. 

O  Sr.  TnoMAz  Cavalcanti— Assim,  pois, 
julgando  que  algumas  vantagens  podem  se 
obter ,emquanto  a  lei  do  sorteio  não  f^r  posta 
em  execução,  o  orador  manda  ainda  á  Mesa 
uma  emenda  que  é  a  seguinte  (lê): 

«Os  cida^^ãos  que  assentarem  praça  volun- 
tariamente terão  preferencia  nos  empregos 
civis  dos  Arsenaes,  Estradas  de  Ferro,  Alfan- 
degas, etc.» 

I>to  segundo  as  suas  habilitações  Está  en- 
tendido que,  naquelles  em  que  tôr  necessário 
concurso,  elles  não  poderão  concorrer  e  terão 
preferencia  nos  outros,  em  igualdade  de  cir- 
cumistancias. 

O  orador  não  precisa  de  se  alargar  muito 
parajus  ificar  esta  emenda,  porque  a  sua 
vantagem  salta  logo  â  primeira  vista. 

Eram  estas  as  considera^^ões  que  tinha  a 
fazer,  para  justificar  as  emendas  que  manda 
âMesa. 

O  Sr.  Freíildente— A  Mesa  hesita 
em  acceitar  a  emenda  offerecida  pela  digna 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra.por  isso  que 
ella  contraria  a  disposição  clara  do  para- 
grapho  único  do  art.  131  do  Regimento  que 
determina: 

«Nenhuma  creação  ou  suppressão  de  em- 
prego, nenhum  augmento  ou  diminuição 
de  ordenado  poderá  ter  logar  nas  leis 
annuas,  assim  como  nenhuma  disposição 
de  caracter  permanente  será  nellas  in- 
cluida.» 

Ora,  evidentemente,  a  disposição  que  o 
numero  do  projecto  oflferece  como  emenda  á 
lei  de  forças,  que  é  uma  lei  annexa,  encerra 
disposição  permanente. 

Passo  a  lôr  as  emendas.  Diz  a  primeira 
emenda: 

Art.  As  gratificações  dos  officiaes  do 
exercito  ficam  equiparadas  ás  dos  oíllciaes  de 
marintia  que  exercerem  l\incções  equivalen- 
tes aos  cargos  de  categoria  correspondentes 
(art.  85  da  Constituição). 

§  l.o  São  funcções  equivalentes: 

O  commundo  em  chefe  do  exercito  ao  com- 
mando  em  chefe  da  armada  ; 

O  commando  de  um  corpo  do  exercito  ao 
de  uma  esquadra ; 

O  commando  de  uma  divisão  de  exercito  ao 
de  uma  divisão  da  armada  ; 
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O  cominando  de  uma  brigada  ao  (^e  uma 
ílotilha  ; 

O  commando  e  outras  funcçôes  dos  corpos 
arregimentados  ao  commando  e  outras  fun- 
cçôes do  corpo  de  infantaria  da  marinha  ; 

O  commando  das  re^ii^iòes  militares  ao  das 
estações  navaes  ou  prefeituras  maiitimas, 
iguaes  ao  commando  da  esquadra  ; 

O  estado-maior  do  exercito  ao  da  armada 
(quarteis-generaes) ; 

A  direcção  geral  de  saúde  do  exercito  à  da 
armada  ; 

A  inten-^enda  geral  de  guerra  ao  commis- 
sariado  geral  ''a  armada  ; 

A  contadoria  geral  da  guerra  á  de  mari- 
nha ; 

As  escolas  militares  à  escola  naval ; 

0.^  arseoaes  de  guerra  aos  de  marinha  se- 
gundo suas  categorias,  no  que  diz  respeito  ás 
offlcinas  e  pessoal  civil  ; 

Os  hospiíaes  e  enfermarias  da  guerra  aos 
hospitaes  e  enfermarias  da  marinha,  segundo 
sua  categoria  ; 

A  bibliotheca  do  exercito  à  da  marinha  ; 

A  justiça  militar  do  exercito  à  de  mari- 
nha. 

§  2.''  As  fabricas  de  pólvora  da  Estrella  e 
os  laboratórios  pyrotechnicos  do  Campinho  e 
pharmaceut'CO  ficam  equiparados  aos  arse- 
naes  de  guerra  de  2*  ordem. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  17  do  junho  do  1896, 
-^Tkomnz  Cavalcanti, —  Gabriel  Salgado,  — 
Ovidio  Abrantes. — Carlos  Jorge, —  António  de 
Siqueira . 

A  segunda  emenda  é  a  seguinte: 
Os   cidadãos  que  assentarem  praça  volun- 
tariamente terão  preferencia  nos  empregos  dos 
Arsenaes,  Estradas  de  ferro.  Alfandegas,  etc. 

Sala  das  sessões,  18  de  junho  de  1896.— 
Thomaz  Cavalcanti, 

O  Éir.  Xhoniaz  Cavalcanti— Si 

o  que  se  acha  consignado  n<>s  ri i  ver»  s  orça- 
mentos approvados  por  esta  Camará,  em 
plena  vigência  deste  regimento,  não  fo^se 
sufflciente  para  justificar  a  emenda  que  apre- 
sentou, o  orador  lembraria  á  Mesa  uma 
emenda  que  foi  apresentada  ao  artigo  do  re- 
gimento pelo  i Ilustre  íear/cr  dl  maioria  em 
1894,  que  dizia:— Salvo  quando  fôr  apresen- 
tada pela  com  missão. 
A  Mesa  deve-^e  lembrar  que  esta  emenda. .. 

O  Sr.  Prksidbntk— V.  Ex.  está  equivo- 
cado ;  a  disposição  existe,  mas  refere-se 
somente  á  Com  missão  do  Orçamento. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E'  umaemen''a 
feita  a  este  artigo  e  não  se  refere  somente 
à  Commissão  do  Orçamento ;  refere-se  às 
commíBSões. 


O  9i*.  Presidente— A  disposição 
approvada  só  dá  á  maioria  da  Commissão  de 
Orçamento  essa  attribuição  e  não  ás  demais 
commissões  da  casa. 

A'  vista  disto  mantenho  a  decisão. 

V.  Ex.  pôde  apresentar  esta  disposi^ 
para  constituir  projecto  em  separado;  mas 
como  a  emenda  á  lei  de  forças  não .  a  posso 
acceitar. 

A  segunda  emenda  parece  que  está  sujeita 
também  á  mesma  disp<^sição  regimental  do 
art.    131  paragrapho  unioo. 

Para  que  ella  ^lOde^e  ser  acceita,  era  pre- 
ciso qu^  essa  preferencia  tivesse  logar  du- 
rante o  f  xercicio  a  que  se  refere  a  lei  de  for- 
ças; mas,  durante  o  exercício  a  que  se  re- 
fere a  lei  de  torças  estes  cidadãos  não  podem 
acoeitar  empregos  civis,  uma  vez  que  estão 
sujeitos  aos  serviços  das  reservas.  Assim  de- 
volvo a  emenda  ao  nobre  deputado. 

Continua  a  discussão  do  projecto  n.  20. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  Commissão  de  Marinha  e  Querra  dê  pare- 
cer sobre  a  emenda  offerecida. 

O  St*.    "nLomAz    CavaieantI 

(para  uma  explicação  p^^^oaí)— Sr.  presidente, 
o  que  a  commissão  fez  não  foi  senão  repro- 
duzir o  que  tem  sido  feito  continuamente 
aqui,  (apoiados)^  para  provai  o  peço  â  V.Ex. 
que  me  mande  a  synopse  de  1893,  na  qual 
irei  mostrar  uma  disposição  de  caracter  per- 
manente, referente  até  a  promoção  de  offl- 
ciaes  do  exercito,  disposição  que  a  Gamara 
approvou  e  é  hoje  lei  do  paiz.  Além  disto  a 
própria  lei  de  fixação  de  forças  de  mar  e 
t^rra  contém  matéria  de  caracter  perma- 
nente. 

Si  V.  Ex.  não  pôde  acceitar  as  emendas, 
uma  que  diz  res^ieito  a  uma  lei  que  não  foi 
posta  em  execução  e  outra  que  é  ampUativa 
do  art.  b^  do  projecto,  por julgal-as  de  cara- 
cter permanente,  então  o  art.  f>^  t-tmbem  não 
^  óde  ser  acceito  porque  consigna  a  mesma 
doutrina,  consignan^^o  uma  gratificação  para 
os  voluntários,  emquanto  que  eu  eatabdeço 
simplesmente  uma  promessa. 

Assim,  si  a  Mesa  não  pôde  acceitar  essas 
emendas,  como  acceitar  a  disposição  doart.õ"^ 
que  dá  uma  gratificação  especial  aos  volun- 
tários? 

Acho,  portanto,  que  V.  Ex.  não  tem 
rasão. 

Sinto  achar-me  em  desaccôrdo^  mas  acre- 
dito que  o  que  está  consignado  no  projecto,  é 
o  mesmo  que  está  na  proposta  e  o  me^mo 
que  se  tem  íeito  todos  os  annos. 

Quanto  á  minha  primeira  emenda  V.Ex. 
também  insiste  em  não  acceital^a;  mas, 
Igualmente  não  tem  razão;  porque  eúa  não 
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só  tem  por  fim  autorisar  a  governo  a  fazer 
aquillo  que  pede  em  seu  relatório,  como  por- 
que a  autorisação  existe  no  projecto  n.  22 
que  a  commissão  e  a  Mesa  acceicaram  o  que 
foi  pedido  pelo  Ministro  da  Marinbá. 

y.  Ex.  tenha  paciência  mas  preciso  expli- 
car-me  e  justificar  a  minha  emenda. 

O  §  7"  do  projecto  diz:  «Alterar  o  regula- 
mento Ho  corpo  de  infanteria  de  marinha, 
dandOy  ao  referido  corpo  organi sacão  mais 
de  harmonia  c^im  o  fim  a  que  é  destinado.» 

Ora,  Sr.  presidente,  si  is^o  não  é  maté- 
ria de  caracter  permanente,  dar  autorisação 
ao  Poder  Executivo  para  organisar  um  corpo^ 
então  as  emendas  não  teèm  este  caracter, 
como  acaba  de  decidir  a  Mesa,  por  escrúpu- 
los de  V.  Ex.,  talvez  justificáveis,  mas  com 
que  não  posso  concordar.  Por  isto  pediria  a 
V.  Ex.  que,  era  vista  não  só  dos  preceden- 
tes estabelecidos  como  do  que  está  actual- 
mente em  discussão,  acceitasse  as  emendas 
que  foram  enviadas  á  Mesa. 

08n,  I»resldeiite— O  nobre  deputado 
ha  de  fazer  ju!<tÍQa  à  Mesa  em  suppor  que 
ella  não  tem  interesse  em  retirar  da  discus- 
são o  que  o  patriotismo  dos  nobres  depu- 
tados indicar  em  forma  de  emendas  ou  de 
projectos.  Si  ella  deu  a  decisão  que  acaba  de 
dar  e  que  sustenta,  foi  firmada  em  disposição 
clara  e  evidente  do  Regimento,  de  que  se  não 
pôde  a&star  uma  vez  que  tem  a  missão  espe- 
cial de  ex' cutal-o. 

As  ponderações  do  illustre  deputado  não 
teem  razão  de  ser,  porque  a  simples  leitura 
das  duas  disposições  por  S.  Ex.  apontadas 
mostra  que  não  ha  liiração  entre  ellas.  A  dis- 
posição da  proposta  é  para  ser  posta  em  ex- 
ecução durante  a  vigência  da  lei  e  o  que 
propõe  o  nobre  deputa^^o  vigora  por  tempo 
indefinido,  quanto  á  emenda  principal,  a  pró- 
pria denominação  do  projecto  que  se  discute 
mostra  a  imp()s^ibiliciade  de  admittir  que 
nelle  se  incluam  emendas  que  importam  em 
gratificações,  que  nelle  nfio  cabem,  mas  só 
em  lei  especial.  Firmada  nisto  a  Mesa  man- 
tém a  decisão  dada.  (Apoiados,) 

E'annunciada  a  3'  discussão  do  projecto 
n.  ^2,  de  I89d,  fixando  a  força  naval  para  o 
exercício  de  1897. 

Vem  â  Mesa,  é  lido.  apoiado  e  posto  con- 
functamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  22,  de  1896, 
volte  à  commissão  para  novo  estudo. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  18  de  junho  de 
1896'. — Ovidú)  Abrantes. 


Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão. 

O  Sr.  t^residente  —  Havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ãs  votaçOes, 
fica  interrompida  a  discussão. 

O  Sr.  O^idio  i%.l>raiitefi  {pela 
ordem),  requer  a  retirada  do  requerimento 
que  offereceu. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  retirada 
pedida. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3"  discussão  o  enviado  à  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  22  DB  1896 

O  Congresso  Nacional  d  creta: 

Art.  1.^  Como  na  proposta. 
§  1."  Idem. 
§  2.0  Idem. 
§  3.«  Idem. 
§  4.'»  Liem. 
§  5.»  Idem. 
§  6.0  Idem. 
Art.  2.''  Idem. 
§  1.0  Idem, 
§2.0  Idem. 
§  3.0  Mem. 
§  4,o  Supprima-se. 
§  5.0  iJem. 
§  6.0  Mem. 

§  7.0  Como  na  proposta. 
§  8.0  Idem. 
Art.  3.0  Idem. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  32,  de  1896,  o  qual  é  enviado 
ao  Senado 

São  lidos,  julgados  oljecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJKOrOS 

N.  32  —  1896 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  U7n 
anno  de  licença  com  vencimentos  ao  bacharel 
Manoel  Fernandes  Sá  Antunes,  lente  da  í" 
cadeira  da  2*  serie  do  curso  annexo  d  Fa- 
culdade  de  Direito  do  Recife . 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.0  Fica  o  Pqder  Executivo  autorisado 
a  conceder  uin  anno  de  licença  com  vend- 
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mentos  ao  bacharel  Manoel  Fernandes  Sá 
Antunes,  lente  da  1*  cacieira  Ha  2*  terie  do 
cu-  so  annexo  à  Faculdada  de  Direito  do  Re- 
cife. 

Art.  2.°  Revog:am-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessOes,  16  de  junho  de  1896.— 
Pires  Ferreira.-^  A*  Comniissão  de  Petições 
e  Poderes. 

N.  33  —  1896 

Reconhece  conio  de  caracter  offlcial  os  exames 
verificados  no  Lyceu  de  Agronomia  e  Vete- 
rinária de  Pelotas^  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  São  reconhecidos  omo  de  caracter 
official  os  exames  verificados  no  Lyceu  de 
Agronomia  e  Veterinária  f^e  Pelotas,  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  para  os  effeltos  de 
constituírem  curso  especial,  podendo  con- 
ceder-se  estes  favores  a  outros  estabeleci- 
mentos idênticos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.R.— Sala  das  sessões,  18  de  junho  de  1896. 
—  Victor ino  Monteiro .  —  Cas <iano  Nascimento . 
— Vespasiano  de  Albuquerque, —  Fonseca  Gui- 
marres. —  Marçal  de  Escobar, —  Angelo  Pi- 
nheiro,—  Pereira  da  Costa, —  Aparicio  Ma- 
riense.^^Aureliano  Barbosa, — Rivadavia  Cor- 
reia,—A  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde 
Publica. 

E'  annunciada  a  3"  discussão  do  projecto 
n.  26,  de  1896,  dispondo  sobre  o  modo  por 
que  devem  ser  pagos  pelos  cotres  da  União, 
os  vencimentos  dos  funcciomrios  aposenta- 
dos. (Projecto  n.  310  A,  de  1893,  do  Senado.) 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3"  discussão  do  projecto 
n.  23,  de  1896,  autorisando  o  Presidente  da 
Republica  a  decretar  a  demarcação  da  porção 
territorial  indispensável  á  defesa  das  fron- 
teiras e  o  regimen  conveniente  para  segu- 
rança destas.  (Projecto  n.  104,  de  1894.) 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  lido,  apoiado  e  enviado  à  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  o  seguinte 

Substitutivo 

Ao  projecto  n.  104,  de  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  1."  Fica   o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  mandar  proceder  a  estudos  que  indi- 


quem ex'Vi  do  dipp^sto  nos  arts.  34,  n.    16  e 
64  da  Constituição  da  Republica. 

1)  a  porção  de  território  indispensável  â 
União  para  a  defe^^  das  (ronteii*as  ; 

2)  o  regimen  conveniente  à  segurença  das 
mesmas. 

Art.  2."  Os  estudos  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo antecedente  serão  feitos  dentro  dos  re- 
cursos orçament  «rios. 

Art.  3.«^  O  Poder  Executivo  remetterà  ao 
Congresso  os  trabalhos  que  forem  feitos  em 
virtude  ri  esta  lei,  propondo  as  medidas  que 
lhe  pareçam  mais  convenientes  aos  interesses 
da  União. 

Art.  4."*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões.  18  de  junho  de  1896.— 
Lauro  Muller, — Cassiano  do  Nascimento» 

O  8r .  Presidente— Estão  esgotadas 
as  matérias  dadas  para  a  ordem  do  dia. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1*»  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores  de 
17  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará  no  offlcio  n.  68,  de  15  do  cor- 
rente.—A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Com- 
missão de  Orçamento). 

Ao  mesmo  ministério,  e  de  igual  data,  sa- 
tisfazendo a  requisição  desta  Camará  no  oíli- 
cio  n.  72,  de  16  do  corrente.— A  quem  fez  a 
requisição.  (A*  mesma  commissão.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
15  do  corrente,  envian  'o  o  requerimento  do 
su^wajudante  í^e  machinista  extranumerario, 
Arthur  Fernandes  de  Araújo,  pedindo  ser  in- 
cluído no  corpo  de  machinistas  navaes.— A' 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  ministério,  de  18  do  corrente, 
enviando  o  requerimento  do  cirurgião  de 
5»  classe  Dr.  Aurélio  Veiga,  pedindo  au- 
gmento  da  gratificação  que  actualmente  per- 
«ebe.— A*  mesma  commissão. 

Telegramma: 

Ouro  Preto,  18  de  junho  de  1896— Ao  Sr. 
Presidente  da  Camará  dos  Deputados— Rio. 

Communico-vos  que,  hoje,  foi  installada  a 
segunda  sessão  da  2*  legi&latura  do  Congresso 
deste  Estado.— Saúdo- vos.— Bííw  Fortes,  Pre- 
sidente do  Estado  de  Minas  Oeraes.— Intei- 
rado. Archive-se. 
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Requerimentos: 

De  Manoel  dos  Santos  Luz,  pedindo  que 
lhe  seja  concedido  o  direito  á  aposentadoria, 
como  escrivão  da  Mesa  de  Rendas  de  Valença 
(Estado  da  Bahia).— A'  Commissão  de  Fazenda. 

O  Sr.  "Rresidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr,  Paula  Ramos  — Sr.  presi- 
dente, desejo  também  contribuir  com  o  meu 
contingente  para  auxiliar  a  nobre  comraissilo 
incumbida  de  confeccionar  os  orçamentos  da 
Republica.  V.  Ex.  e  a  Camará  eâo  teste- 
munhas de  que  o  anno  passado,  discutindo  o 
Orçamento  do  Ministério  da  Industria  e  Viação 
para  o  exercício  corrente,  eu  combati  o  sys- 
tema  que  se  ia  introduzindo  no  parlamento 
da  Republica,  de,  em  leis  puramente  orça- 
mentarias, destinadas  apenas  a  consignar  as 
verbas  para  os  serviços  crea'ios,  introduzi- 
rem-se  disposições  de  caracter  permanente.  Eu 
combati  disposições  que  me  pareciam  attentar 
flagrantemente  contra  o  nosio  systema,  fa- 
zendo que  em  leis  de  orçamentos  o  Con- 
gresso se  arrogasse  a  si  attribuições  que  não 
tinha,  qual  a  de  demittir  empregados,  de  ex- 
tinguir repartições  pelos  simples  processos  de 
não  consignar  verbas  para  a  manutenção 
dessas  repartições  e  para  o  pagamento  dos 
respectivos  empregados. 

V.  Ex.,a  Camará  e  o  paiz  são  testemu- 
nhas dos  esforços  que  empreguei,  desde  que 
pela  primeira  vez  tomei  a  palavra  neste  re- 
cinto, para  impedir  que  o  projecto  de  reforma 
do  serviço  de  immigração  e  de  colonisação 
fosse  convertido  em  lei  e  mais  tarde  para  im- 
pugnar a  disposição  consignada  no  Orçamento 
da  Viação,  passando  de  uma  só  vez,  brusca- 
mente, para  os  Estados  o  serviço  de  localisa- 
çãode  immigrantes. 

Nessa  occasião  mostrei  que  o  Congresso, 
approvando  aquella  disposição,  ia  collocar  o 
governo  em  difflculdades  enormes  (apoiados); 
que  o  ífoverno  não  podia  separar  o  serviço 
de  localisação  do  de  introducção  de  immi- 
grantes, desde  que  estivessem  em  vigor  o 
decreto  n.  528,  de  28  de  junho  de  1890,  e  o 
contracto  celebrado  com  a  Companhia  Metro- 
politana para  a  intn^ducção  de  immigrantes. 

Mostrei  que  a  proposta  do  governo,  pedindo 
verba  para  as  despezas  a  fazer  com  esses  ser- 
viços, não  era  uma  proposta  séria,  pois  o  go- 
verno tinha  contractos  celebrados,  tinha  com- 
promissos tomados  em  virtude  desses  contra- 
ctos, compromissos  que  o  obrigavam  a  uma 
despeza  enorme,  superior  a  10.000  contos,  e 
no  entretanto  vinha  pedir  ao  Congresso  so- 
mente importância  inferior  a  dous  mil  contos 
para  attender   a  todos  esses  compromissos. 

Nessa  occasião,  Sr.  presidente,  mostrei  que 
a  desoentralisação  completa  do  serviço  de  im- 
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migraçãoede  colonisação,  como  o  governo  pe- 
diaeoCongressoestavadisposto  a  conceder  lhe, 
dentro  em  pouco  tempo  havia  de  crear  difll- 
culdados  enormes  ao  paiz .  Mais  cedo  do  que 
eu  pensava,  Sr.  presidente,  os  ftictos  vieram 
provar  que  a  razão  estava  commigo. 

Os  actos  do  Ministério  da  Industria,  publi- 
cados no  Diário  Official,  e  um  extracto  do  re- 
latório que  dentro  em  poucos  dias  deve  ser 
distribuído  ao  Congresso  pelo  Sr.  Ministro  da 
Viação. . . 

O  Sr.  João  Lopes  — Boa  noticia  traz-nos 
V.  Ex. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  —  extracto  que  está 
publicado  no  Jornal  do  Commercio,  provam 
que  o  governo  do  Paiz  recuou  He  muito  na 
questão  de  immigração  e  colonisação,  mas 
recuou  para  terreno  melhor.  {Apoia'tos,) 

O  governo  parece  que  quer  entrar  hoje  no 
bom  caminho.  E' o  próprio  Sr.  Presidente  da 
Republica  quem,  em  sua  Mensagem  apresen- 
tada no  Congresso  no  dia  14  de  maio,  vem 
nos  dizer  que  a  reforma  desses  serviços  tal 
qual  foi  feita  o  anno  passado  pelo  Congresso 
lhe  esta  creando  difflculdades  enormes  ;  que 
esses  cinco  mezes  de  execução  do  orçamento 
já  vieram  lhe  provar  os  grandes  inconveni- 
entes da  desceu tralisação  completa  desses  ser- 
viços, já  serviram  para  mostrar  que,  entre- 
gue exclusivamente  a  direcção  desses  ser- 
viços aos  Estados,  são  frequentes  e  grandes 
os  inconvenientes;que  questões  serias  já  se  le- 
vantaram no  exterior;que  a  propaganda  feita 
pelos  agentes  dos  Estados,  longe  de  produzir 
benéficos  resultados  em  favor  do  paiz,  co- 
meça a  produzir  os  resultados  mais  funestos 
possíveis  e  que  longe  de  encaminharem  a 
corrente  immigratoria  para  o  paiz,  estão 
dando  logar  a  que  os  governos  europêos 
tomem  medidas  quasi  prohibitivas  para  a 
emigração. 

Estão  bem  patentes  os  factos  que  se  deram 
em  relação  aos  immigrantes  que  se  destina- 
vam ao  Estado  do  Espirito  Santo. 

Felizmente  a  intervenção  do  Governo  F^ 
deral  evitou  as  medidas  enérgicas  que  o  go- 
verno da  Itália  começava  a  tomar,  fozendo 
com  que  a  corrente  emigratoria  estancasse 
completamente  para  o  Brazil. 

Estão  ainda  bem  patentes  os  factos  que  se 
deram  em  relação  ao  Piauhy  com  os  immi- 
grantes contracta^os  pelo  Dr.  Sampaio,  para 
povoar  as  Fazendas  do  Estado  que  lhe  tinham 
sido  arrendadas. 

Esses  factos  também,  Sr.  presidente,  não 
tiveram  consequências  desagradáveis  devido 
a  intervenção  do   Governo  Federal. 

Essses  factos  echoaram  de  um  modo  bem 
desagradável  na  Europa.  Na  Áustria,  que 
está  sendo  um  dos  melhores  viveiros  de  emi* 
grantes   para  o  Brazil,   acaba-se  de  iniciar 
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uma  série  de  medidas  prohibitivas  da  saliida 
de  seus  naturaes  para  a  America  do  Sul«  e 
especialmente  para  o  Bra/.il. 

Eu  acabo  de  ler  no  Fremdenblatt,  orgão  do 
ministério  dos  estrangeiros  austro-hu^garo, 
a  noticia  de  que  a  Commissão  de  Le^islagão 
Penal  vae  apresentar  um  projecto  estabele- 
cendo multas  severas  contra  os  ag<3ntes 
de  emigração  na  Europa,  para  a  America 
do  Sul,  e  especialmente  para  a  Republica  Ar- 
gentina e  o  Brazil. 

O  próprio  Sr.  Ministro  da  Industria  e 
Viação,  em  seu  relatório,  cujo  extracto,  que 
parece  estar  bem  feito,  const  i  de  um  dos 
órgãos  de  publicidade  desta  Capital,  diz,  refe- 
rindo se  á  reforma  feiía  pjLo  Cong:*esdo,  isto 
é,  aquella  que  entregou  aos  Estados  o  ser- 
viço de  localiaação  de  immigrantes,  o  se- 
guinte (lê): 

«A  execução  de  tal  reforma,  longe  de  pro- 
duzir as  consequências  benefi&is  com  as 
quaes  se  contava,  tendo  em  vista  o  princípio 
de  autonomia  das  administrações  locaes, 
apenas  se  tem  revelado  inopportuna  e  in- 
compatível com  a  situa(.ão  de  vários  Estados, 
precisamente  aquelles  para  onde  se  dirige  a 
corrente  da  Immigração.» 


I  trecho  do  relatório  do  illustre  Ministro 
da  Viação  é  a  justiíicação  mais  cabal  e  mais 
completa  da  campanha  que  tenho  sustentado 
nesta  Gamara. 

Sr.  presidente,  não  desejo  demorar-me  na 
tribuna;  quero  apenas  dar  as  razoas  que  me 
levam  a  apresentar  um  requerimento  pe- 
dindo informações  ao  Ministério  da  Viação 
sobre  diversos  actos  por  elle  praticados  iem 
relato  a  esse  serviço. 

Em  oooasião  opportuna,  na  discussão  do 
Orçamento  da  Viação,  virei  provar  que  as 
medidas  de  que  o  Sr.  Ministro  da  Viação  está 
hoje  lançando  mão  foram  por  mim  aponta- 
das desta  tribuna,  não  só  por  occasião  da 
diS'USsãodo  projecto  de  rt^formi  desse  serviço, 
como  por  occasião  da  discussão  dos  orçamen- 
tos do  Ministério  da  Viação  relativos  ao 
exercício  passarão  e  ao  exercício  vigente. 

Julgo-me  bastante  satisfeito,  Sr.  presi- 
dente, porque  encontro  períodos  inteiros  do 
relatório  do  Sr.  ministro,  que  conteem  quasí 
as  mesmas  palavras,  as  iue>uias  phrases  pro- 
feridas por  mim  nesta  tribuna.  Até  a  hypo- 
these  que  eu  aventei,  de  que  podia  cliegar 
uma  grande  leva  de  immigrantes  para  um 
Estado  que  não  estivesse  preparado  para  re- 
cebel-08,  estabelecendo  até  a  cifra  três  mil 
immigrantes,  é  um  dos  factos  de  que  o  Sr. 
ministro  nos  dá  conhecimento  no  seu  rela- 
tório. 

Mostrei  nessa  occasião  que  podia  dar-se  a 
hypotbeie  de  chegarem  diversos  vapores  a  este 
porto  conduzindo  três  mil  immigrantes  para 


o  Est  ido  do  Paraná,  por  exemplo,  e  que  o  go- 
verno, cumprindo  as  premêsseis  constantes 
du  decreto  de  28  de  junho  de  1890,  devia  fa- 
z?^r  com  que  elles  fossem  levados  ao  seu  des- 
ticio,  mus  o  ri^peutivo  governador  declarava 
jue  nâ  >  o.^tava  em  condições  de  recebal-os, 
ou  porque  não  tinha  lotes  disponíveis  para 
coilociíl-os,  ou  porque  o  orçamento  do  Estado 
não  comportava  a  «íespeza  com  a  sua  locali- 
sação. 

I*erí?untava  eu  então  qual  seria  o  procedi- 
mento do  governo  nessa  hypothe<e. 

Conservar  os  immigrantes  aqui  na  Capital, 
nas  hospedarias,  fazendo  despezas  extraordi- 
nárias ? 

O!  rigal-osa  toma»-  outra  direcção»  a  pro- 
curar outro  Estadi»?  Repatrial-os  ? 

Eram  as  três  hypotheses  que  eu  estabele- 
cia. 

Conservalos  indefinidamente  nas  hospe^U- 
rias  desta  Capital,  fazendo  uma  d^spei^a  muito 
superior  a  que  fariam  si  fossem  localisados 
por  cont  •  dos  cofres  da  inião,  seria  uma  re- 
velação de  muito  pouco  tino  administrativo, 
uma  verdadeira  inépcia. 

Obrigal-os  a  tomar  outra  direcção,  a  ir 
para  outro  Estado,  seria  completamente  im- 
possível. 

E'  preciso  que  não  se  tenha  a  menor  no- 
ção do  que  ó  o  serviço  de  iinmigraçáo,dc  loca- 
lísacão  de  immigrantes,  para  seadmlltir  esta 
hypotheso. 

O  immigrante  tem  o  seu  direito  garantido 
pelo  decreto  n.  5:^8,  tem  a  liberdade  de  esco- 
lher o  local  para  ser  local isado.  Qaasi  sem- 
pre, quando  ello  vem  da  Europa,  já  traz 
destino  certo,  já  sabe  o  Estado  para  onde  se 
dirige;  muitas  vezes  vem  até  a  chamado  de 
parentes  ou  amigos  que  jà  teem  lotes  prepa- 
ra*^ os  para  a  sua  localisação. 

Ora  .obrigai  os  a  seguirem  para  um  ou  outro 
Estado  só  se  poderia  conseguir  por  meio  da 
íbrça;  mas  isto  seria  nma  medi  ia  transitória, 
porque  o  immigrante,  assim  localisado  contra 
sua  vontade,  procuraria  por  qualquer  meio 
retirars?  mais  tarde.  (Apoiados.) 

Domais,  Sr.  preúdente,  existe  o  decreto 
n.  528  que  garante  o  direito  do  immigrante  ; 
ha  um  contracto  com  a  Companhia  Metropo- 
litana, e  por  elle  o  immigrante  tem  liberdade 
de  escolha  de  lugar. 

A  terceira  hypothese,  a  da  repatriação, 
conhecem  todos  o  eíTeito  desastroso  que 
produziria  uma  medida  desta  ordem  ;  seria  a 
declaração  formal  da  impossibilidade  de  con- 
tinuar o  paiz  a  receber  immigrantes. 

Pois  bem,  a  hypothese  que  então  ou  previa 
acaba  de  realiza r-se.  Chegaram  grandes  le- 
vas de  immigrantes  com  destino  ao  Estado  do 
Paraná.  O  Sr.  Ministro  da  Viação  consultou 
aquelle  governo  se  podia  receber  esses  im- 
migrantes, e  o  governo  respondeu  que  não, 
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que  não  tinha  lotes  disponíveis  para  locali- 
sal-08  e  que  o  orgamento  do  Estado  não  com- 
portava absolutamente  tal  despeza,  visto  <j|ue 
os  immigrant<*s  que  tinham  ido  para  laja 
excediam  de  muito  o  numero  para  cuja  lo- 
calisação  tinha  sido  votada  a  verba  uo  or- 
çamento. 

O  governo,  em  vez  de  tomar  provif^encias 
para  localisal-os  promptamente,  deixou-os 
Scar  aqai  nas  hospedarias  durante  três  me- 
zes,  fa/endo  uma  despeza  que  eu  reputo 
muito  superior  a  1 .000:000$000. 

A  grande  aggloma ração  de  im migrantes  na 
hospedaria  da  Ilha  das  Piores  começou  a  pro- 
duzir todos  08  effeiíos  esperados,  maxime  em 
ama  quadra  epidemica. 

A  imprensa  denunciou  grandes  irregulari- 
dades no  serviço  dessa  hospedaria  e  chamou 
para  ellas  a  attenção  do  governa. 

S.  Ex.  o  Sr.  Presidento  da  Republica  e  o 
Sr.  Ministro  da  Viação  dignaram-se  ftizer 
uma  visita  á  hospedaria. 

Não  reproduzo  á  Camará  a  impressão  triste 
que  SS.  Exs.  receberam  na  visita  que  fize- 
ram á  hospedaria  da  ilha  das  Piores ;  lastimo 
apenas  que  a  consequência  dessa  visit  i  fosee 
uma  injustiça  clamorosa  feita  a  um  funccio- 
nario  que  absolutamente  não  a  merecia. 

Diz  o  provérbio  popular  que  a  corda  sem- 
pre arrebenta  pelo  lado  mais  fraco  e,  ne^te 
caso,  o  lado  mais  fraco  foi  o  inspector  interino 
de  terras  e  colonisação. 

O  governo,  que  tinha  feito  questão  perante 
a  Commissâo  de  Orçi  mento  e  esta.  por  sua 
vez,  perante  o  Congresso,  de  medidas  que 
reputavam  necessárias  para  equilíbrio  do 
orçamento,  o  governo,  no  seu  alia?  louvável 
intento  de  fazer  economias,  que  tinha  recusado 
inlimineo  orçamento  apresentado  pelo  in- 
spector de  terras  e  colonisação,  orçamento 
em  que  se  pedia  a  verba  precisa  para  melho- 
rar a  hospedaria  da  Ilha  das  Kloros,  não  tinha 
o  direito  de  fazer  cahir  sobre  aquelle  func- 
cionarío  a  responsabilidade  dos  factos  que  se 
davam  na  ho  podaria. 

Pergunto,  Senhores,  como  o  inspector  de 
terras  e  colonisação  podia  melhorar  o  aNtado 
daquella  hospedaria,  si  o  Congresso  lhe  nega- 
va a  verba  necessária  paia  os  indispensáveis 
melhoramentos,  si  o  ^'overno  não  approvava 
o  orçamento  que  lhe  havia  sido  apresentado 
pedindo  meios  para  flizer  as  obras  de  que  ne- 
cessitava a  hospedaria  da  ilha  das  Flores  ? 

Parece-me  que  nenhuma  responsabilidade 
cabe  ao  inspector  interino  desde  que  não  se 
lhe  dava  elementos  para  que  dirigisse  o  ser- 
viço conforme  elle  entendia. 

O  Sr.  João  Lopes— Isto  não  aconteceria  era 
muitos  serviços  si  o  ministro  os  visitasse. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Perfeitamente.  Mas, 
Sr .   presidente,  eu  não  me  proponho  a  íázer 


a  defesa  do  inspector  interino  do  serviço  de 
terras  e  colonisação  ;  nem  venho  manifestar 
o  meu  desaccordo  quanto  ao  modo  por  que  o 
illustre  Sr.  Ministro  da  Viação  tem  adminis* 
trado  esse  impottante  ramo  de  serviço  pu- 
blico. A  occasião  não  é  opporiuna. 

Amigo  do  governo,  quero  applaudir  S.  Ex., 
porque  entre  todas  essas  reformas  feitas  no 
serviço  de  terras  e  colonisação,  S.  Ex.  teve 
uma  medida  boa  e  que  deve  merecer  os  ap- 
plausos  de  todos  aquellt  s  que  se  interessam 
pelo  bom  andamento  desse  serviço. 

S.  Ex.  soube  escolher  o  funecionaiâo  a 
quem  confiou  os  destinos  do  serviço  de  terras 
e  colonisação.  O  illustre  engenheiro  a  quem 
está  entregue  este  serviço  é  o  Dr.  Manoel 
Maria  de  Carvalho,  de  uma  competência  In- 
discutível... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Apoiadis- 
simo. 

O  Sr.  Pattla  Ramos—.,  cujos  conselhos  o 
Sr.  Ministro  da  Viação  deve  seguir.  Si  o 
fizer,  acreditem  V.  Ex.  e  a  Camará,  o  serviço 
<mtrarà  no  bom   regimen.   (Apoiados,) 

Sr.  presidente,  o  requerimento  que  tenho 
a  honra  de  submetter  á  consideração  da  Ga- 
mara ó  o  seguinte  (lê): 

«Requeiro  que  se  peçam,  por  intermédio 
da  Mesa  da  Camará  dos  Deputados,  ao  Poder 
Executivo,  as  seguintes  informações: 

l'',  quaes  os  créditos  abertos,  no  corrente 
exercício,  para  occorrer  ao  peigamento  das 
despez>s  com  a  introducção  e  localisação.  de 
immigrantes ; 

2%  81  ó  t-xacto  que  o  Ministro  da  Industria 
nomeou  um  agrimensor  para  chefe  de  uma 
commissâo  incumbida  de  ftindar  núcleos  colo- 
niaes  no  Estado  do  Paraná ;  no  caso  affirma* 
tivo,  quaes  os  motivos  que  determinaram 
essa  nomeação  e  quaes  as  instrucções  expedi- 
das para  o  desempenho  da  referida  com- 
missâo ; 

3*.  si  foram  en tabeladas  negociações  para 
transferir  aos  Estados  o  contracto  feito  com  a 
Companhi  <  Metropolitana  para  a  introducção 
de  immigrantes ;  no  caso  afflrmativo,  quaes 
os  Estados  que  acrei taram  a  transferencia; 

4%  si  foram  apresentadas  à  Companhia 
Metropolitana  propostai  para  a  rescisão  do 
seu  contracto;  no  caso  affirmativo,  quaes  as 
bases  dessas  propostas. 

Necessito,  Sr.  presidente,  destas  informa- 
ções para  habilitar-me  a  discutir  qualquer 
pedido  de  credito  que  tenha  de  ser  submet- 
tido  â  consideração  do  Congresso  para  occor- 
rer a  essas  despezas.  Desejo  assim  habili- 
tar-me, porque  o  anno  passado,  por  occasião 
da  discussão  do  orçamento,  extranhando  a 
exiguidade  da  verba  que  o  governo  pedia 
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para  occorrer  ao  ser\iço  de  iramigração  e 
colonipaçâo,  apresentei  uma  emenda  elevando 
a  proposta  do  governo  de  1.500:000$  a 
7.500:000$000. 

A  nobre  Commissâo  de  Orçamento  impugnou 
1  cifia  como  muito  elevada  edeu  autorisação 
ao  governo  para  fazer  a  reforma  do  serviço 
abrindo  03  créditos  que  para  tal  fira  julgasse 
necessária . 

Pela  leitura  que  tenho  feito  do  expediente 
do  governo,  publicado  no  FJiario  Official^vQ^o 
quo  a  í'espeza  nestes  cinco  mezes  cora  o  ser- 
viço de  coIonÍ8Hçáo  e  iramigração  attinge  a 
uma  verba  muito  superior  áquella  que  eu 
julgava  necessária  para  o  serviço  em  todo  o 
exercício  corrente. 

A  segunda  informação  que  desejo  do  ^o- 
verno  refere-se  á  nomeação  de  um  aujocío- 
nario  para  fundar  núcleos  coloniaes  no  KstaJo 
do  Paraná. 

Não  serei  eu  que  censure  o  goverm  po»* 
seu  acto. 

O  Sr.  Nilo  Peçanh\— V,  Ex.  ha  de  convir 
que  não  é  legal  a  nomeação. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Respondo  a  V.  Ei. 
que  é  perfeitamente  le^aL 

O  Sr.  Nilo  Peçanra-— Hei  de  piwar  a 
V.  Ex.  que  não  é 

O  Sr.  P.H.JLá  '  .oxos— Leia  V.  Kx.  as  dis- 
posições ece^  VV.S  ú-j  oi»(,tampnto  vigente,  e  là 
encon'  diá  a  justificação  desse  acto. 

?eC'0  ^^'^^  informação.  Sr.  presidente,  por- 
qu*'  no  projecto  que  Lwe  a  honra  de  submet- 
f^i  a  &.ii8ide'  dção  aa  Camará,  projecto  que 
de  arei  na  u*^!asiâo  era  de  transicção  e  de 
cransa«ç  j,  propunha  justamente  esta  me- 
dida:—que  o  governo  da  União  ficasse  au- 
tunsado  a  nomear  funccionarios  de  sua  con- 
fiança para  estabelecer  núcleos  colonizes  nos 
Esta' los,  precedendo  accordo  com  os  respecti- 
vos governos. 

Foi  justamente  esse  um  dos  artigos  do  meu 
projecto  que  maior  impugnação  soffceu  nesta 
Gamara.  Aquelles  que  o  combatiam  firma- 
vam-se  na  autonomia  dos  Estados,  no  prin- 
cipio de  que  o  governo  da  União,  não  pos- 
suindo terras  devolutas,  não  devia  mais  oc- 
cupar-se  da  fUn^^ação  íle  núcleos  coloniaes. 
A  Gamara  recorda-se  de  que  combati  e  com 
muita  vantagem  este  argumento,  e  não  ó  oc- 
casião  opportuna  pam  repetil-o. 

Estranho  somente,  Sr.  presidente,  que  o 
governo  tenha-se  resolvido  a  lan(,-ar  mão 
dessa  medida  tão  tardiamente,  depois  que  os 
cofres  públicos  foram  onerados  com  despezas 
enormes  que  podiam  ter  si^lo  potipacfas  ao 
nosso  Thesouro,  jà  tão  depauperado. 

Espero  mesmo,  Sr.  presidente,  que  o  Mi- 
nistro da  Industria  e  Viação, autorisa^ o  como 
está  pelo  Gongresso  para  reformar  o  serviço 
de  iramigração  e  cólon  isação,  nos  trará  ainda 


este  anno  um  projecto  de  reforma  radieal, 
completa,  de  manei  a  que  não  estejamos  todos 
08  annos  a  lastimar  dispêndios  de  grandes 
somnias,  sera  resultados  visiveis,  sem  resul- 
tados proveitosos. 

Desejo  saber  quaes  os  motivos  que  levaram 
o  governo  a  tomar  esta  medida ;  si  elle  deseja 
somente  applical-a  ao  Estiido  do  Paraná  ou 
tornal-a  extensiva  aos  outros  Estados,  prin- 
cipalmente áquelle  que  tenho  a  honra  de  re- 
presentar nesta  Gamara  e  que  também  neces- 
sita de  auxilio  para  regularisar  o  seu  serviço 
de  iramigração  e  colonisação. 

A  terceira  informação  que  peço  ao  governo 
refere-se  á  Gompanhia  Metropolitana. 

O  iro  verno  está  autor  isado  a  transferir  aos 
Estados  o  contracto  celebrado  em  2  de  agosto 
r^e  189^  com  a  Gompanhia  Metropolitana. 
Acredito,  Sr.  presidente,  que  nenhum  Estado 
quererá  acceitar  os  ónus  impostos  por  este 
contracto.  Acredito  que  a  Gorapanhia  Metro- 
politana, tendo  celebrado  ura  contracto  com  o 
governo  da  União,  não  quererá,  por  outro 
lado,  acceitar  a  transferencia  para  os  Es- 
tados. 

Mas  o  Sr.  Ministro  da  Viação,  no  seu  rela- 
tório, dà-nos  a  entender  que  procurou  tornar 
effectiva  a  autorisação  que  lhe  íoi  dada  pelo 
Gongresso. 

De  alguns  governadores  recebeu  jà  S.  Ex. 
a  raais  forraal,  a  raais  corapleta  recusa,  e 
de  outros  ainda  aguarda  resposta. 

Do  de  S.  Paulo,  por  exeraplo,  diz-nos  o  no- 
bre Ministro  da  Viação,  que  o  respectivo  go- 
vernador aguarda  a  reunião  do  Con^^resso 
Estadoal  para  deliberar  a  respeito. 

Acredito  que  o  Estado  de  S.  Paulo,  que 
tera  um  bom  contracto  para  intioducção  de 
iramigrantes,  não  quererá  assumir  as  respon- 
sabilidades do  contracto  com  a  Gorapanhia 
Metropolitana. 

Em  todo  o  caso  preciso  dessa  informação 
que  me  habilitará  a  pronuticiar-mede  um 
modo  seguro  a  respeito  das  medidas  propostas 
pelo  governo,  dando  ou  negando  o  meu  voto 
ás  verbas  consignadas  na  proposta  do  Orça- 
mento da  pxsta  da  Industria  e  Viação. 

A  ultima  informação  retere-se  a  rescisão 
ic  contracto  da  Gompanhia  Metropolitana, 
nypothese  que  vejo  acariciada  pelo  Sr.  Presi- 
ierite  da  Republica  e  pelo  Sr.  Ministro  da 
Fd/tnda  em  seu  relatório  apresentado  em 
•naio  ultimo. 

A  propósito  deste  relatório,  Sr.  presidente, 
astimo  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  tenha 
.;fado  tão  pouca  importância  ao  serviço  de 
oiouisação  e  iramigração,   que  apenas  lhe 
ivesae  dedicado  umas  15  ou  20  linhas,  aven- 
tando uma  idéa  que  era  preferi vel  que  abso- 
lutamente não  a  tivesse  trazido  á  tela  da 
discussão. 
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Partidário  da  rescisão  do  contracto  da  Me- 
tropolitana, S.  Ex.  esquece-se  de  que  a 
União  não  está  obrigaria  somente  a  fornecer 
5 m migrantes  para  os  núcleos  coloniaes  que 
são  mantidos  pelos  respectivos  Estados;  S.  Ex. 
esquece-se  de  que,  em  virtude  do  decreto 
n.  528,  de  28  de  junho  de  1890,  o  governo  da 
União  celebrou  contractos  com  particulares 
para  fun-laçáo  de  nurleos  coloniaes  era  terras 
particulares  e  devolutas,  e  nesses  contractos 
estabeleceu  a  clausula  de  que  o  governo  da 
União  é  obrigado  a  fornecer  immiírrantes  no 
numero  mínimo  de  500  famílias  pira  cada 
núcleo. 

Rescindido  o  contracto  com  a  Companhia 
Metropolitana,  pergunto  ao  Sr.  Ministro  da 
Fazenda: 

O  governo  está  resolvido  a  rescinflir  todos 
os  contractos  celebrados  para  fundação  de 
núcleos  coloniaes  em  terras  particulares  e 
devolutas,  contractos  celebrados  em  virtudtf 
do  decreto  a  que  alludi  ? 

O  Sr.  Cincixato  Braga  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Digo  a  V.  Ex.  que 
ha  pelo  menos  32.  No  meu  Estaílo  conheço 
dous.  Já  vê  V.  Ex.  que  para  dar-se  a  resci- 
são do  contracto  de  introducçáo  de  immi- 
grantes,é  necessário  rescindir  primeiramente 
o  contr.icto  para  fundação  de  núcleos  em 
terras  «levolutas  e  particulares. 

S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,a'^ optando 
o  alvitre  da  rescisão  do  contracto  com  a  Com- 
panhia Metropolitana,  declara  que  acha  con- 
veniente quo  a  União  se  desobrigue  de  uma 
vez  por  todas  do  serviço  de  introducção  de 
immigr.intes,  já  que  se  acha  desobrigada  do 
serviço  de  colonisição,  e  aventa  a  idéa  da 
União  manter  em  todos  os  portos  marítimos 
hospedarias,  custeai -as  e  dar  transporte  nas 
suas  estradas  de  ferro  aos  immigrantes.  (Ic) : 

«  A  União  poderá  apenas  custear  o  serviço 
das  hospedarias  e  do  recebimento  nos  portos 
marítimos  e  conceder  passagem  aos  immi* 
grantes  nas  estradas  de  ferro  de  sua  propri- 
edade. » 

Me  parece  que  de  todas  as  idéas  que  teem 
apparecido  neste  Congresso  a  respeito  de  ím- 
migraçâo  e  colonisação,  esta  ó  a  mais  ori- 
ginal. {Apoiados,) 

A  União  não  intro'1uz  immigrantes  e  nada 
tem  com  o  serviço  da  sua  localísação  ;  no 
emtanto  mantém  hospedarias  que  o  Congresso 
já  extinguiu,  paga  a  despeza  do  recebimento 
nos  portos  marítimos  e  ainda  dá  passagem 
em  suas  estradas  de  ferro  aos  immigrant-es. 
E'  um  presente  que  ella  faz  a  alguns  Estados. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— E'  uma  me'^ida 
de  humanidade  ou  de  hygiene  que  o  Estado 
toma. 


O  Sr.  Paula  Ramos—  V.  Ex.  sabe  que  as 
medidas  de  hygiene  são  de  caracter  munici- 
pal ou  estadual. 

O  Sr.  CiNCiNATO  Braga  —  Hygiene  de 
portos. 

O  Sd.  Paula  Ramos— Não  é  hygiene  depor- 
tes ;  ó  hygiene  de  terras ;  não  são  fluctuantes 
as  hospedarias  que  se  pretende  crear.  (Apar- 
tes.) 

E*  a  medida  que  propuz  o  anno  passado 
como  medida  de  transição  e  que  entretanto 
foi  rejeitada. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  nobre  deputado  não 
tem  razão  ;  as  minhas  emendas  obedeciam  a 
um  plano  organisado  e  delle  fazia  parte  a 
manutenção  das  hospedarias  nos  portos  ma- 
rítimos por  conta  da  União.  Fundamentei 
demora'^amente  essas  emendas,  mostrando  a 
procedência  delias  e  a  necessidade  de  sua  ad- 
opção. 

V.  Ex.  vae  ver  os  inconvenientes  dessa 
medida,  tomada  assim  isoladamente. 

O  governo  da  União  desobrijça-se  inteira- 
mente do  serviço  ''e  ímmigração,  nada  tem 
que  ver  com  os  contractos  celebrados  pelos 
governos  dos  Estados  para  introducção  de  im- 
migrantes; entretanto  estabelece  hospeda- 
rias nos  diverso.^í  portos  dos  Estados.  Per- 
gunto ao  nobre  r^eputado:  qual  será  averba 
votada  para  custear  essas  hospedarias  ?  (Tro- 
cam-se  apartes,) 

O  Sr.  Paula  Ramos—  O  governo  não  pôde 
absolutamente,  uma  vez  que  se  queira  des- 
obrigar do  serviço ''e  ímmigração, estabelecer 
hospedarias  e  custeal-as. 

Si  eu  quizesse  servir  me  da  phrase  do 
actual  presidente  da  Camará,  o  illustredepu- 
putado  Sr.  Arthur  Rios,  quando  relator  do 
Orçamento  de  Viação,  en  diria  que  essa  idéa 
ô  uma  extravagância  ;  foi  o  que  S.  Ex.  me 
disse  quando  eu  pedi  a  verba  para  manuten- 
ção das  hospedarias  nos  Estados,  mostrando 
que  ellifcs  deviam  ser  custeados  pela  União, 
porque  em  muitos  Est^idos  o  governo  tinha 
contractos  para  localisação  de  immigrantes 
era  núcleos  particulares  e  não  era  justo  que  o 
Estado  pagasse  a  manutenção  desses  immi- 
grantes nas  hospedarias.  (Apartes,) 

Mas  a  propósito  do  serviço  de  introducção 
de  immigrantes  eu  prometto  trazer  á  Câmara 
factns  importantes  que  se  estão  dando  hoje 
na  Europa  com  os  agentes  de  immJgração  dos 
diversos  Estados. 

A  propaganda  que  se  faz  hoje  na  Europa, 
especialmente  na  Itália,  no  porto  de  Génova, 
para  introducção  de  immigrantes,  está  ex- 
igindo uma  providencia  enérgica  do  governa 
da  União. 
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Nâo  se  fuz  propaganda  em  íavor  dos  Esta- 
dos; está  Be  fazendo  a  propaganda  de  desmo- 
ralisaçâo  do  Brazil.  Os  agentes  tratam  de  an- 
gariar o  maior  numero  possível  de  immi- 
grantes  para  seus  Estados,  desacreditando  os 
outros  Estados  da  União 

Ainda  agora  acabo  <te  saber  que  famílias 
que  se  destinavam  ao  Estado  de  Santa  Catha- 
rina,  à  requisição  de  parentes,  foram  desvia- 
das por  um  agente  de  immigração  de  outro 
Estado.   (Apartes.) 

Deve  intervir ;  é  o  próprio  Sr.  Presidente 
da  Republica  quem,  danHo  conhecimento  des- 
ses factos  em  sua  Mensagem,  diz  o  se- 
guinte : 

«  A'  UniSo  flcou  unicamente  reservada  a 
incumbência  de  transportar  os  immigrantes, 
alojai -08  na  chegada  e  dar-lhes  o  destino  es- 
colhido por  elles. 

Desse  systema  creado  pela  legislação  em 
vigor,  já  vão  apparecendo  sérios  inconve- 
nientes, e  maiores  poderão  ainda  surgir.» 


«  Outros  Estados  que  não  teem  corrente 
immigratoria,  ou  que  não  a  teem  siifflciente 
para  as  necessidades  de  sua  lavoura,  come- 
çam  a  mandar  agentes  seus  aos  centros  de 
emigração  da  Europa,  sem  que  sobre  esse 
serviço  possa  o  Governo  Federal  ter  acção, 
quando  a  elle  cabe  velar  pelos  interessesi  in- 
ternacionaes  que  serviços  dessa  ordem  natu- 
ralmente cream.  E'  mister,  pois,  reorganisar 
todos  esses  serviços  de  modo  que  desappare- 
çam  taes  inconvenientes.  » 

Diz  V.  Ex.  que  o  governo  da  União  não 
deve  ter  intervenção  nesses  casos.  Penso  de 
modo  contrario.  V.  Ex,  sabe  que  as  questões 
in  ternacionaes  e  as  reclamações  não  se  dão 
perante 08  Est. dos  mas  perante  a  União,  e  é 
esta  que  soffre  as  consequências  dos  desas- 
tres que  occorrem. 

Pelas  reclamações  e  indemnisações  nenhum 
dos  Estados  soffrerâ,  e  este  facto  acaba  de 
ver-se  no  Piauhy  por  causa  dos  immigrantes 
introduzidos  pelo  Dr.  Sampaio.  (Apartes.) 

Quero  que  o  governo  da  União  intervenha 
no  serviço  de  immigração  e  que  fiscalise  o 
serviço  de  colonisação,  auxiliando  os  Estados 
emquanto  estiverem  em  vigor  o  decreto, 
n.  528  e  o  contracto  com  a  Companhia  Me- 
tropolitana. E'  isso  o  que  estabelece  a  nossa 
Constituição. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrêa—  Isto  ó  muito 
bom  para  o  sul  e  muito  máo  para  o  norte. 
Nós  representantes  do  norte,  protestamos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex  não  é  repre- 
sentante do  Norte.  Protesta  contra  o  que  ? 
Contra  uma  medida  que  V.  Ex.  adoptou 
quando  ministro  com  a  responsabilidade  do 
governo»  «elebrando   o  contracto   de  2  de 


agosto  de  1892,  com  a  Companhia  Metropoli- 
tana? 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa—  Não  ha  tal, 
não  celebrei  contracto  ai t?um.  O  que  houve 
foi  a  refusão  de  muitos  contractos  com  gran- 
des vantagens  para  o  Thesouro. 

O  Sr,  Paula  Ramos— Eu  sempre  declarei 
que  o  contracto  era  o  melhor  que  se  podia 
lazer  na  occasião.  (Apartes.) 

Já  vê,  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  preciso 
destas  informações  para  poder  orientar- me, 
e  a  Camará  igualmante  orientar-se  nas  me- 
didas a  tomar  sobre  o  serviço  de  immigração 
e  colonisação. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  nobre  deputado 
não  tem  razão.  O  norte  que  estabeleça  a  cor- 
rente para  lá.  O  que  quero  é  que  a  União 
auxilie  aos  Estados  na  introducção  de  immi- 
grantes. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  e  outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  VV.  EEx.  vejam  a 
noticia  do  órgão  official  do  governo  da  Áus- 
tria a  respeito  e  em  virtude  dos  desastres 
dados  em  dous  dos  nossos  Estados, 

Aquelle  paiz  está  tomando  medidas  prohibi- 
tlvas  para  a  sabida  He  seus  naturaes. 

PoisV.  Ex.  quer  que  por  desastres  havi- 
dos em  dous  Estados,ce8se  a  corrente  immi- 
gratoria para  o  Brazil  ?  !  Eu  vou  ler  para 
V.  Ex.  vêr  : 

«  No  seu  numero  de  14  de  maio,  o  Frem^ 
denhlat,  orgão  do  ministério  dos  estrangei- 
ros austro-hungaro,  applaude  a  commissáo 
permanente  de  le^íislação  penal  por  ter  ad- 
optado um  projecto  de  lei  estabelecendo  pena- 
lidades contra  os  agentes  de  emigração. 

O  numero  doe  emigrantes  austriacos  sobe 
annualmente,  diz  o  Fremdenblat,  acerca  de 
70.000. 

Si  a  Áustria  possulí^se  colónias,  teria  esta 
população  direcção  certa  e  a  metrópole  apro- 
veitaria deste  modo  o  trabalho  dos  seus  fi- 
lhos ;  a  Áustria,  porém,  não  é  nem  provavel- 
mente ha  de  ser  jamais  um  Estado  colonial, 
e,  por  esta  razão,  a  questão  da  emigração 
devo  ser  tomada  em  séria  consideração,  não 
somente  nos  interesses  dos  emigrantes  como 
no  interesse  da  Pátria  que  elles  abandonam. 

A  isto  se  deve  accrescentar  o  caracter  par- 
ticular dos  emigrantes  austríacos,  que  são 
em  sua  maior  parte  desprovidos  de  instruc- 
çao,  de  dinheiro,  e  esta  corrente,  refreia  'a 
agora  peia^  leis  prohíbítivas  dos  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norto,  se  dirige  para  o 
México  e  a  America  d  •  Sul,  particularmente 
para  a  Republica  Argentina  e  o  Brazil.  Es- 
tados estes  que  fazem  lacilmente  promessas, 
raras  vezes  cumpridas* 
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As  desillusões  que  os  nossos  iinmigrantes 
soffrem  por  lá,  cada  anoo;  os  perigos  clima- 
téricos a  que  estão  expostos  em  uma  grande 
parte  do  Brazil,  não  teem  impedido  que  «  nos- 
sos immigrantes  vão  em  grande  numero  at- 
trahidos  justamente  para  estas  regiões.  A 
Sociedade  Metropolitana  do  Rio  de  Janeiro 
quer  cfornecer»  até  1903  um  milhão  de  emi- 
grantes catholicoB  ao  Brazil,  e  é  um  facto 
triste  para  nos*  a  sociedade  e  nosso  poder  de- 
fensivo, que  o  nosso  Tyrol  meridional,  a  Dal- 
matia,  a  Istria,  a  Galicia  e  a  Croácia  lhe  te- 
nham já  fornecido  valioso  material  para  este 
commercio  humano.» 

Terminando,  o  Fremdenblatt  aconselha  ao 
governo  que  siga  o  exemplo  da  Suissa;  esta- 
beleça para  os  cidadãos  desejosos  de  emigrar, 
repartições  offlciaes  de  informações,  pois  deve 
proteger  até  além  do  oceano  os  filhos  que 
abandonam  a  pátria  e  aos  quaes  alitâs  deixa 
morrer  á  fume  e  ao  frio  no  seu  torrão  natal.» 

O  Sr.  CiNciNATo  Braga— Palla-se  em  70  mil 
immigrantes;  mas  quantos  austríacos  nós  já 
recebemos? 

O  Sr  Paula  Ramos— Sei  que  estão  em 
viagem  para  cá  mais  de  20  mil. 

O  Sr. Nilo  Peçaniia  b  outros,  dão  apartes. 

O  Sr.  Paula  'Umos- São  estas,  Sr.  presi- 
dente, as  razões  que  me  levaram  a  apresen- 
tar o  requerimento  de  informações  que  me 
darão  ensejo  de  mostrar  mais  uma  vez  que 
as  medidas  que  propuzá  Camará  eram  r<^sul- 
tantes  de  muito  estudo  e  de  algum  conheci- 
mento do  serviço,  e,  portanto,  dignas  de  al- 
guma consideração. 

Espero  que  depois  dos  factos  que  se  teem 
da^ío  e  da  iniciativa  franca  que  o  governo 
acaba  de  tomar,  o  Congresso ,  apezar  do 
programma  severo  de  economia  do  nobre 
leader  da  maioria,  o  Sr.  Franciscv^  Gllcerio. 
se  compenetrará  de  que  o  servii;o  de  colonisa- 
ção  e  immigração  é  daqueliesque  não  podem 
ser  incluídos  neste  programma  tão  severo  de 
economias. 

Termino  a  serie  de  considerações  que  ve- 
nho ^e  fazer  com  as  palavras  do  illustre  ex- 
Ministro  da  Agricultura  dor^í?imen  passado, 
cujo  patriotismo  e  profundo  conhecimento  da 
matéria  não  podem  ser  postos  em  duvida  por 
quem  conheça  ;i  historia  politica  do  paiz; 
refiro-me  au  Sr.  António  Prado.  S.  Ex.  no 
relatório  que  apresentou  á  Gamara  dos  Depu- 
tados em  ISS'^,  dizia  o  seguinte  : 

«  Si  as  actuaes  circumstancias  financei- 
ras do  Estado  reclamam  a  mais  severa  eco- 
nomia na  applicação  dos  dinheiros  públi- 
cos, a  boa  politica  também  exige  que  não 
sejam  poupadas  despezas  que  tenham  por 
fim  augmentar  os  recursos  da  receita. 


Estão  nesse  caso  as  despezas  que  se  fizerem 
com  o  serviço  de  immigração,  as  quaes  serão 
largamente compensalas  pelo  augmento  da 
producção,  e,  conseguintemente,  das  rendas 
do  Estado.» 

Paço  minhas  as  palavras  do  Sr.    António 
Prado. 
Tenho  concluído.  {Muito  bem^  muito  bem). 

Vem  ã  Mesa,  è  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  se  peça,  por  intermédio  da 
Mesa  da  Camará,  ao  Poder  Executivo  aâ  se- 
guintes informações: 

1°,  quaes  os  créditos  abertos,  no  corrente 
exercício,  para  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  com  a  introducção  e  localisaçao  de 
immigrantes  ; 

2',  si  ó  exacto  que  o  Ministro  da  Industria 
nomeou  um  agrimensor  para  chefe  de 
uma  commisáão  incuml>i^^a  de  fundar  nú- 
cleos coloniaes  nos  Estaao  do  Paraná  ;  no 
caso  afflrmativo,  quaes  os  motivos  que  de- 
terminaram essa  nomeação  e  quaes  as  in- 
strucções  expedidas  para  o  desempenho  da 
referida  com  missão ; 

3',  si  foram  entaboladas  negociações  para 
transferir  aos  Estados  o  contracto  feito  com  a 
Companhia  Metropolitana  para  a  introducção 
de  immigrantes ;  no  ciso  afflrmativo,  quaes 
quaes  Oâ  Estados  que  acceitaram  a  transfe- 
rencia ; 

4*,  si  foram  apresentadas  á  Companhia 
Metropolitana  propostas  para  a  rescisão  de 
seu  contracto ;  no  caso  amrmativo,  quaes  as 
bases  dessas  propostas. 

S.  R.— Saladas  sessões,  18  de  junho  de 
1896.— Pawía  Ramos. 

O   Sr.   iSerxedello  Oorrôa  — 

Pediu  a  palavra  para  remetter  á  Mesa  duas 
petições:  uma  delias  é  dirigida  por  duas  pra- 
ças do  exercito,  Arthur  Baptista  de  Carvalho 
alumno  da  Escola  Milit\r  do  Ceará  e  Luiz 
Galdino  da  Silveira,  1'  sargento  do  24*"  ba- 
talhão de  infantaria. 

Ambas  estas  praças  foram,  por  decreto  pu- 
blicado no  Diário  ufficial^  promovidas  ao  pri- 
meiro posto  do  exercito;  muito  tempo  depois, 
S9U9  nomos  não  figuraram  na  distribuição  que 
se  fez,  pelo  Quartel  General,  nos  differentes 
corpos  do  exercito;  em  virtude  dissa,  foram 
declarados  apenas  com  missionadas  e  mais 
tarde  ainda  foi  suppprimida  a  commissão. 

Ha  um  acto  do  Congresso»  mandando  con- 
siderar graduados  nos  postos  em  que  o  fo  - 
ram,  todas  as  praças,  todas  as  pessoas,  que 
tivessem  sido  commissiona^as.  Isto  foi  cum- 
prido em  relação  a  todos»  que  se  achavam 
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nessas  condições,  com  excepção  apenas  dessas 
duas  praças  do  exercito  sem  que,  no  em- 
tanto,  tenham  cousa  alguma  nas  respectivas 
fés  de  officios,  que  as  desabonem.  As  duas 
praças  a  que  se  refere,  formularam  uma  pe- 
tição, juntando  os  respectivos  documentos 
que  o  orador  pede  qne  seja  remettida  à  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra,  para  que  esta, 
estudando  o  assumpto,  veja  o  modo  de  pro- 
videnciar, afim  de  que  cesse  a  injustiça  cla- 
morosa, inexplicável  mesmo,  em  reJação  a 
excepção  que  sofTreu  duas  praças  do  exer- 
cito, que  prestaram  serviços  importantes  no 
ultimo  período  do  lucta  civil. 

A  outra  é  uma  petição  formulado  pelo  te- 
nente-coronel  de  artilharia  do  exercito  Olym- 
pio  de  Carvalho  Fonseca,  commandante  actual 
do  5°  batalhão  de  artilharia,  sobre  o  modo 
porque  deve  ser  contada  a  sua  antiguidade 
neste  posto. 

Trata-se  de  um  official  distincto  do  nosso 
exercito,  moço  educado  na  Escola  Militar, 
com  o  curso  de  armas,  tendo  prestado  a  Re- 
publica os  mais  relevantes  serviços  ;  trata-se 
mesmo  de  um  official,  que,  não  só  merece 
por  si,  pela  sua  pessoa,  pela  competência  que 
tem  na  sua  especialidade,  pelos  serviços  que 
tem  prestado  como  ainda,  porque  elie  per- 
tence a  uma  Hasfamilias  mais  illustres  que, 
em  todas  as  phases.  porque  tem  atravessado 
o  nosso  paiz,  tem  prestado,  não  só  ao  império 
como  a  Republica  os  mais  assignalados  ser- 
viços. (  Apoiados  ;  muito  bem.  ) 

Basta  dizer  que  o  tenente-coronel  Olympio 
de  Carvalho  Fonseca  é  sobrinho  do  marechal 
Deodoro,  cujo  nome  nos  todos  veneramos 
{  apoiados  ),^^e\0B  seus  grandes  serviços  à 
pátria,  jã  no  campo  de  láitalha,  já  na  lucta 
sangrenta  do  Paraguaya,  jÀ  pelo  papel 
eminente  queassumiu,  sendo,  por  assim  dizer, 
o  centro  de  convergência  de  todas  as  forças 
do  paiz,  na  occasião,  em  que  se  proclamava 
a  Republica,  a  15  de  novembro  de  1889. 
(  Muito  bem.  ) 

Ainda  mais  é  filho  o  Sr.  tenente-coronel 
Olympio  de  Carvalho  Fonseca,  do  Sr.  Barão 
de  Alagoas,  o  general  S^veriano  da  Fonseca. 

Sem  duvida  nenhuma,  nesta  ultima  phase 
da  vida  militar,  sendo  o  general  Severiano 
de  maior  competência,  de  serviços  mais  bem 
provados  à  Pátria,  que  melhores  conheci- 
mentos tinha  da  nossa  vida  militar,que  mais 
serviços  prestou  a  instrucção  do  exercito, 
isto  tudo  recommenda  á  solicitude  da  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  para  que  esta 
examine  com  cuidado,  a  petição  do  tenente 
c(ronel  Olympio  da  Fonseca,  veritique  si  real- 
mente tem  ou  não  direito  à  justiça,  que  re- 
clama. 

Espera  que  sejam  ambas  as  petições  remet- 
Jdas  ã  Commissão  de  Marinha   e  Guerra. 


Muito  bem,) 


Vêem  á  Mesa  as  seguintes 

PETIÇÕES 

De  Arthur  Baptista  de  Carvalho  e  outro, 
pedindo  a  graduação  no  primeiro  posto.— A* 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  tenente-coronel  Olympio  Carvalho  Fon- 
seca, pedindo  reparação  do  prejuizo  que  teve 
com  as  promoções  feitas  na  sua  arma  de  offl- 
ciaes  que  nào  tinham  a  ella  direito.  —  A' 
mesma  commissão. 

O  Sr.  Paulino  de  íSouza  «Iti- 
nior  pediu  a  palavra  para  matidar  à  Mesa 
a  seguinte  indicação:  <  Indico  que  a  Commis^ 
suo  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  apre- 
sente^ em  fórina  de  projecto  de  lei,  as  medidas, 
que  julgar  mais  convenientes,  para  que  o  re- 
curso, que  a  Ord.  do  liv.  3"^,  tit.  78^  §  5", 
concede  em  favor  da  posse,  contra  ameaças  de 
turbação  ou  esbulho,  não  continue  a  ser  abu- 
sivamente applicadOj  para  o  fiyn  do  não  paga- 
mento de  impostos,-]^ 

Referindo-se  a  factos  recentes  e  conhecidos, 
crê  que  esta  sua  indicação  não  exige,  ao 
menos  por  emqaanto,  demorada  justificação. 

A  ordenado  citada  nella,  diz  que,  si  alguém 
se  temer  de  outrem,  que  o  queira  oflfóuder 
na  pessoa  ou  lhe  queira  sem  razão  tirar  a 
posse  do  que  é  seu.  poderá  requerer  ao  juiz, 
que  segure  a  elle  e  o  que  é  seu,  contra  quem 
o  quer  offender. 

O  juizo  federal,  desta  Capital,  está  appli- 
cando  o  recurso  facultado  por  esta  ordenação 
às  mercadorias  que,  no  acto  de  exportação, 
devem  pagar  o  respectivo  imposto. 

Não  só  ao  jurisconsulto,  mas  ainda  ao  es- 
pirito mesmo  leigo  e  hospe^^e  nas  questões 
jurídicas,  ó  fácil  comprehender  que  a  co- 
brança do  imposto,  a  exigência  delle  por 
parte  dos  Estados,  em  virtude  da  legislação 
nelles  vigente,  não  ó  uma  ameaça  de  tur- 
bação ou  esbulho ;  não  se  pôde  attribuir  aos 
Estados  o  intuito  a  que  se  refere  a  Ordenação 
«lhe  queira  sem  razão  occupar  e  tomar  suas 
cousas».  Pois  os  agentes  dos  Estados,  co- 
brando um  imposto  que  foi  sempre  cobrado, 
querem  tomar  aos  particulares  as  suas  mer- 
cadorias, justificando  a  medida  assecuratoria 
extraordinária  da  Ordenação  citada  ? 

Os  fundamentos  da  inconstitucionalidade 
dos  impostos  de  exportação,  que  está  servindo 
de  motivo  á  expedição  desses  mandados  ille- 
gaes  e  injuridicos,  de  modo  algum  pôde  justi- 
íicar  tão  clamoroso  attentado. 

E*  sabido  que  o  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça, em  um  accordáo  proferido  ha  poucos 
dias,  declarou  inconstitucionaes  os  impostos 
de  exportação  decretados  pelos  Estados, 
accordão  proferido  era  um  recurso  perante 
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ell«  intentado  por  alguns  exportadores  de 
mercadorias  do  Estado  da  Bahia. 

Mas  é  sabido  também  que  as  decisões  ju^li- 
ciarfas,  mesmo  nestes  casos,  nas  de  inconsti- 
tucionalidade, não  aproveitam  siuão  as  partes 
que  as  provocaram. 

O  eff-ito  de  decisão  judiciaria  é  limitada 
unicamente  ás  partes  que  a  provocaram 

Em  relação  a  todos  os  outros  casos,  a  pro- 
pósito dos  quae:^  a  intervenção  judiciaria  não 
foi  provocada,  a  medi  'a  não  pôde  ser  consi- 
derada como  inconstitucional. 

A  lei  continua  com  todo  o  seu  império  e 
autoridade. 

Este  principio  é  rudimentar.  Quem  co- 
nhece as  primeiras  linhas  das  instituições 
americanas,  não  póle  duvidar  delle  ;  mas  já 
que  tem  sido  posto  em  duvida  pede  licença 
para  citar  algumas  autoridades  : 

O  Sr.  Eduardo  L^bulaye,  no  seu  conhecido 
livro  sobre  a  Constituição  Americana,  diz, 
refí-rindo-se  ao  Poder  Judiciaria: 

<  Foi  aqui  que  a  America  fez  a  questão  dar 
um  grande  passo.  Estab^*leceu  um  Poder  Ju- 
diciário independente,  o  qual,  coUocado  entre 
as  leis  do  Congresso  e  a  Constituição,  tem  o 
dire  to  de  dizer:  «  Esta  lei  é  contraria  à 
Constituição,  é  nulia  ».  Não  que  o  fosse  fazer 
de  um  modo  geral  e  dizer:  «  Não  reconhe- 
cemos tal  lei.  »  Nenhum  paiz  poderia  resistir 
a  similhante  antagonismo  dos  Poderes  Poli- 
ticos  »  (Pag.  476.) 

De  modo  mais  desenvolvido  o  Sr.  Gonzalez, 
o  eximio  professor  e  publcista  argentino, 
nas  suas  lições  de  Direito  Constitucional  pro- 
fessado na  Universidade  de  Buenos  Ayres, 
em  1869,  diz:«E'  muito  importante  ter  bem 
presente  que  a  faculdade  que  o  Supremo 
Tribunal  tem  de  declarar  as  leis  inconstitu- 
cionaes  e  por  esta  razão  inapplicaveis,  não  é 
uma  funcção  que  este  Tribunal  possa  exercer 
em  caso  aígum,  offlciosamente,  nem  fiando 
a  suas  decisôesuma  força  geral  para  todos 
os  casos  semelhantes,  que  possam  oocorrer. 
E'  mister  que  haja  controvei^sia  entre  partes 
sobre  um  dado  caso;  que  o  juizo,  ante  quem 
o  caso  se  ventila,  tenha  dado  a  sua  decisão; 
que  uma  das  partes  tenha  declarado  a  decisão 
inconstitucional  e  appellado  para  o  Supremc 
Tribunal,  afim  de  corrigir  o  erro. 
a  este  caso  —  foi  applicada  uma  lei  que  nâo 
pôde  ter  força,  porque  pecca  contra  os  precei- 
tos da  Constituição,  violan^^o  direitos  por  ella 
garantidos.  Deixa-se  aos  cidadãos  o  meio  de 
tornar  effecti vos  esses  direitos,  quando  vio- 
lados por  uma  lei;  porém,  ainda  que  o  Su- 
premo Tribunal  declare  que  a  applicação 
delia  ao  caso  que  se  ventila  é  inconstitucio- 
nal e  de  nenhum  valor  nem  eíTeito,  a  lei  por 
isto  não  deixa  de  continuar  em  vigor. 

Continua  obrigatória  para  todos;  porém 
cada  qual  quando  chegue  sua  vez,  em  algum 
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caso  justificado,  tem  o  mesmo  recurso  acima 
indicado,  para  evitar  a  sua  applicação. Assim, 
o  exercido  desta  função  impjrtante  í^a  auto- 
ridade judiciaria  em  nada  diminuo  o  respeito 
e  consideração  geral  que  as  leis  devem  me- 
recer. 

O  Poder  Judiciário  nunca  dieta  regras 
geraes;  suas  funcções  reduzem-se  a  emittir  o 
seu  juizo  sobre  cada  caso  sujeito  á  sua  deci- 
são e  as  suas  sentenças  não  tcem  força  sinão 
para  decidir  a  questão  que  foi  objecto  do  jul- 
gamento, em  relação  ás  partes  que  o  promo- 
veram.» 

Poderia  citar,  além  de  outros,  Cooley  (Li- 
mitações constitucionaes),  Hedde  (Du  role 
politique  du  Pouvoir  Judiciale  dans  la  Con- 
stitucion  des  E'tats-Unis,  pag.  54),  Duque  de 
Noailles  (Cent  ans  de  Republique  aux  E'tats- 
Unis,  pag.  195,  vol.  2")  para  demonstrar  que 
a  lei  não  é  snpprimida  pela  declaração,  era 
um  dado  processo,  da  inconstitucionalidade 
delia,  que,  pelo  contrario,  o  aresto  e  a  lei, 
embora  contradictorios,  continuam  a  coexis- 
tir. 

O  Poder  Judiciário  não  proteje  de  modo 
geral  os  cidadãos?,  contra  as  leis  inconstitu- 
cionaes;  proteje  a  cada  um  em  particular,  em 
cada  caso  determinado. 

Nisto  consiste  a  originalidade  e  abejleza  da 
concepção  americana  do  Poder  Judiciário,  a 
não  ser  assim,  si  de  ura  modo  geral  fosse  li- 
cito a  esse  poder  declarar  inconstitucionaes 
as  leis  do  Congresso  ou  dos  Estados,  a  inven- 
ção americana  não  passaria  de  uma  lamen- 
tável e  grosseira  confusão  dos  Poderes  Polí- 
ticos. 

Isto  repugna  ao  próprio  espirito  da  Consti- 
tuição Americana:  mais  do  que  até  então  se 
fizera  e  do  que  depois  se  fez,  em  leis  de  natu- 
reza análoga,  procurou  ella  extremar  as  es- 
pheras  e  limites  dos  Poderes  Públicos. 

A  própria  jurisprudência  tornar-se-hia 
estacionaria  e  inaccessivel  a  quaesquer  mo- 
dificações ou  quaesquer  modificações  e  refor- 
mas, que,entretanto,e  não  raro  se  tem  visto 
nas  decisões  do  Supremo  Tribunal  Americano. 

Si.pois,é  assim,  si  a  inconstitucionalidade 
declararia  pelo  nosso  Supremo  Tribunal  só 
produz  elTeito  para  os  determinados  expor- 
tadores (da  Bahia)  que  a  provocavam,  si  em 
relação  a  todos  os  outros  ella  não  existe  e  o 
que  existe  são  as  leis  estadoaes,  que  devem 
ser  obedecidas,  como  justificar  os  mandatos 
prohibitorios,  que  consideram  a  percepção 
dos  impostos  como*  uma  ameaçado  turbação 
e  esbulho  ? 

De  outra  parte  comprehende-seque,  em  um 
juizo  summario,  como  o  posses?orio  possa  ser 
declarada  ainconstitu^.ionalidade  de  impostos 
causando  tão  graves  prejuízos  aos  Estados  da 
União?  Comprehem^e-sequeum  juizcom  estas 
simples  palavras,   em   um  requerimento— 

AS 
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passe-seo  mandato— declare  inconstitucionaes» 
as  leis  dos  Estados,  de  modo  que  as  mercado- 
rias destes  possam  iJassar  livremente  e  livre- 
mente serem  exportadas,  ameaçados  de  prisão 
os  agentes  estaduaes  que  a  isto  se  opponham. 
E*  conhecido  e  antigo,  e  por  ninguém  con- 
testado, o  privilegio  do  flsco;  em  todos  os 
paizes  e  em  todos  os  tempos  foi  reconhecida, 
em  favor  da  Fazenda  Publica,  contra  ts  con- 
tribuintes o  principio— 5o/ve  et  repete. 

O  Sr.  João  Penido— Perfeitamente. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior— Pajrue  o 
imposto  e  depois  venha  reclamar.  Este  prin- 
cipio ó  ftindawlo  na  necessidade  urgente,  que 
teem  o  Estado,  das  receitas  publicas;  é  fun- 
dado na  presumpgâo  da  legali«'ade  dos  actos 
administrativo  e  da  constitucionali 'ade  das 
leis. 

De  modo  que  no  caso  vertente,  a  cobrança 
do  imposto  de  exportação  o  único  recurso 
para  o  exportador,  é  pigar  o  imposto  e  de- 
pois pedir  a  sua  restituição, 

«  Qualquer  reclamação  contra  o  debito  ou 
quantidade  dos  impostos  não  suspende  a 
execução. 

Uma  tal  força  coarctiva  é  a  chamada  privi- 
legio do  solve  et  repete.  Meneei,  professor  de 
direito  administrativo  na  Universidade  de 
Roma,  no  seu  curso.  Do  mesmo  modo  Gio- 
vanni  Gianquinto,  curso  de  direito  publico  e 
administrativo  vol.  l^pag.  352.» 

E'  um  principio  incontestável  de  direito 
administrativo:  para  ser  desconhecido  tí- 
nhamos de  chegar  a  uma  época  em  que  os 
principies  jurídicos  mais  el<*meii tares  são  des- 
conhecidos, ás  vezes  pelos  que  teem  o  dever  de 
os  pôr  em  pratica  e  de  os  tutellar. 

Assim  pois  os  que  juIgaMi  inconstitucionaes 
os  impostos  de  exportação,  devem  pagal-os, 
resalvando  e  garantindo  deste  modo  os  inter- 
esses públicos  e  depois  pedir  a  restituição 
das  importâncias  pagas,  allegando  a  inconsti- 
tucionalidade; o  que  não  for  i>to  ó  illegal, 
injuridico  e  tumultuario. 

Foi  assim  que  procederam  os  export  uiores 
da  Bahia  que  obtiveram  o  Accordão  do  Su- 
premo Tribunal :  foi  este  proferiílo  em  uma 
acção  de  restituição  dos  impostos  pagos. 

Os  factos,  a  que  se  refere,  api-esentam  tal 
gravidade,  attacam  tão  de  frente  os  interesses 
e  08  direitos  dos  Estados,  é  uma  violação  u\o 
patente  do  direito,  uma  applicação  tão  exor- 
bitante do  mandato  prohibitivo,  uma  theoria 
possessória  tão  sin^íuiar  e  o  d  hoc  preparada 
para  o  não  paga  íiento  dos  impostos,  que  o 
oraflor  pede  a  attenção  da  Coramissáo  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiç  i :  talvez 
tenham  cabimento  medidas  legislitivas  que, 
para  o  fnturo,  evitem  os  factos  que  temos 
presenciado.  (Muito  bem\  muito  bem.) 


Voi.i  á  Mesa  e  é  enviada  à  Comraissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  a  seguinte 

LNDICAÇÃO 

Indico  que  a  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  apresente  em  forma  de 
projecto  de  l'n,  as  medidas  que  julgar  mais 
convenientes  para  que  o  recurso  que  a  orde- 
nação do  livro  3',  titulo  78  §5°  concebe  em 
favor  da  posse,  contra  &  ameaça  de  turbaíjâo 
ou  esbulho,  não  contenue  a  ser  abusiva- 
mente applicado  para  o  fim  do  não  pagamento 
de  imposto. 

Sala  das  sessões,  18  de  junho  de  1896.— 
Paulino  de  Souza  Júnior. 

O  fSr.  Coftta  Macliado  — Sr.  pre- 
si'^ente,  usando  da  palavra  serei  breve. 

Venho  á  tribuna  para  apresentar  à  consi- 
deração da  ('amara  um  projecto  de  lei  que 
entendo  ser  reclama  *o,  ou  antes  que  entendo 
ser  r-^clamado  pela  opinião  geral  dos  meus 
coi^cí^^adãos.  Esse  projecto  visa  gar.jntir  o 
direito  de  propriedade  de  um  modo  eíllcaz ; 
esse  projecto  refere  se  aos  abusos  constantes 
das  estradas  r^e  ferro. 

Accrescentarei  depois  da  sua  leitura  ligei- 
ras coubiderações,  afira  de  autorisar  a  sua 
acceitaçáo,  a  bua  discussão  e  approvaçào. 

O  projecto  é  o  seguinte.  (Lê.) 

Sr.  presidente,  .^sta  na  consciência  de  todos 
os  meus  collegas,  daquelles  que  conhecem 
tudo  quanto  se  dá  nas  estradas  de  ferro,  os 
innuroeros  ai»usos  que  quotinadamente,  diur- 
namente,  se  í'ão  nessas  estradas.  E,  o  que  é 
n-ttavel,  Sr.  presidente,  é  que  em  regra 
seja  a  seguinte  a  declaração  nas  costas  -los 
conhecimentos:— a  estrada  não  se  responsa- 
bil  sa  pela  entrega  dos  géneros. 

Ora,  Sr.  presidente,  todas  as  sociedades  que 
se  constituem  e  que  se  organisam  teem  por 
base— parece- me  que  é  uma  veixiade  incon- 
cussa—o contracto  expresso,  ou  tácito. 

Nestas  sociedades,  uma  vez  organisadas  o 
seu  pensamento,  a  sua  vontade  exprimetn-se 
pelos  órgãos  competentes  iiaqnillo  que  se 
cliama  lei:  a  lei  que  é  a  ventado  da  maioria, 
garanti  tido  direitos,  e  obrigações,  a  effecti  vi- 
dado dos  direitos  e  das  obrigações  correlatas  a 
esses  direitos  se  faz  pelos  meios  coercitivos 
que  exprimem  ainda  a  vontade  da  maioria; 
isto  se  dâ  em  todas  as  relações  sociaes;  ã 
obrigação  corresponde  um  direito,  ao  direito 
corresponde  uma  obngavào. 

Si  dá-se  isto  entre  os  poderes  constituido? 
e  o  individuo,  o  cidadão,  da-se  também  en- 
tre os  individues  e  entre  as  Associações  par- 
ticulares e  os  indivíduos;  mas  ahi  a  garantia 
deve  aindi  apparecor  da  parte  do  Podei*  Pu- 
blico, representante  da  flooiedade. 


SESS£0  BM   18  DB  JUNHO  DE    1896 


379 


Quando  uma  estrada  de  ferro  recebe  um 
objecto  qualquer  para  entregar,  ha  um  c  >n- 
tracto  tácito  entre  aquelle  que  entrega  o 
objecto  e  a  respectiva  compmhia;  ou  pro- 
prietários da  estrada;  este  contracto  consiste 
no  seguinte:  quem  entrega  o  objecto,  quem 
vae  utillsar-se  do  serviço  d:i  oslrada,  tem 
obrigação  de  pagar  este  serviço,  e  este  paga- 
mento é  o  frete;  mas  corresponde  a  esta 
obrigação  do  individuo  que  entrega  o  objecto, 
a  obrigação  da  companhia  de  fazer  eifectiva 
a  entrega. 

Mas,  si  as  estradas  de  ferro  de  nosso  paiz 
fazem  pouco  caso  deste  dever,  desta  obriga- 
ção, e  constontemente,  pela  pe^^sima  admi- 
nistração que  era  todas  se  nota,  dão -se  abu- 
sos innumeros,  furtos  e  até  roubos,  é  preciso 
que  o  Poder  Legislativo,  o  poder  constituido, 
vá  em  soccorro  daquelles  que  são  victimas 
destes  furtos  e  roubos.  Mas  isto  só  por  meio 
de  uma  lei. 

Eu  não  me  alongo  sobre  este  assumpto, 
porque  todos  os  collegas  conhecem  o  que  se 
dá  nas  estradas  de  ferro.  Cm  pobre  homem 
confia  sua  propriedade  a  uma  estrada  de 
ferro,  cuja  companhia  é  rica  e  podero>ia;  é 
roubada;  ha  de  ir  demandal-a,  quando  não 
tem  recursos  para  isso  ? 

Estes  abusos  constituem  um  péssimo  exem- 
plo para  o  pessoal  da  companhia  e  em  geral 
para  a  sociedade. 

Eu  não  preciso  accrescentar  mais  cousa 
alguma,  e  por  isso  calo-me. 

Pica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Todos  os  proprietários  de  estradas 
de  ferro  na  União«  nos  Estados  e  nos  Muni- 
cios,  pertencentes  portanto  â  União,  ao  Esta- 
do, ao  Município,  ou  á  companhias  particula- 
res nacionaes  ou  estrangeiras,  e  bem  assim 
as  de  propriedade  de  qualquer  individuo  ou 
individuas,  são  responsáveis  ao  remettente 
pelos  géneros  ou  quaesquer  objectos  quo  re- 
ceberem a  entregar,  ainda  nos  c>sos  de  força 
maior. 

Art.  2.^  São  também  responsáveis  a  quem 
de  direito,  pelos  prejuízos  resultantes  de  dcs- 
carril hamen to,  morte  de  animnes  pisados 
pelas  machinas,  e  incêndios  produzidos  pelo 
fogo  das  suds  locomotivas. 

Art.  3.»  Os  conhecimentos  dos  olyectos  re- 
cebidos, passados  por  seus  agentes  deverão 
conter  os  nomes  do  remettente,  do  destina- 
tário, da  estação  que  despacha  e  daquella  por 
onde  são  despachados,  sua  quali^We,  peso, 
quantidade  e  a  data.  A  falta  de  qualquer  dos 
referidos  requisitos  fará  prova  contra  a  boa 


fé  do  agente,  e  não  contra  o  remettente  que 
terá  o  seu  '!ireito  salvo  para  pedir  a  sua  In- 
demnisação  pela  acção  competente:  o  conhe- 
cimento fará  prova  plena  a  favor  do  remet- 
tente em  juizo. 

§  I .«  A  aoção  contra  os  responsáveis,  na 
forma  do  art.  1"  terá  logar  30  dias  depois  da 
data  do  conhecimento  conforme  as  leis  pro- 
cessoaes  dos  Bstad'  s  e  na  falta  destas,  regu- 
larà  a  matéria  a  lei  vigente. 

§  2.'^  No  caso  da  acção  ser  contra  as  estra- 
das de  ferro  da  União,  será  summaria  e  inten- 
tada na  pessoa  do  director, gerente  ou  preposto 
do  governo,  sendo  aflnal  condemnado  o  The- 
souro. 

§  3.''  Além  da  indemnisaçáo  do  valor  dos 
objectos  que  não  foram  entregues,  intimado 
pelo  valor  geral  ou  commum  no  dia  do  des- 
pa^ho,  pigarão  os  responsáveis,  segundo  a 
presente  lei,  mais  50  V»  do  seu  valor  pela 
inóra  e  obrigados  á  restituição  do  frete  rece- 
bido. 

§  4.®  Nos  casos  do  art.  2'  terá  logar  a  acção 
oito  dias  depois  dos  factos  occorrilos. 

Art.  4."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  \i.  Sala  das  sessões,  18  de  junho  de  1896. 
-^Costa  Machado. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  22  A— 1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  22  do  corrente 
anno  qu^-  fixa  a  força  naval  para  o  exercido 
de  i897, 

O  Congreso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  A  força  naval  no  anno  de  1897 
constará : 

§  1 .0  Dos  oíílciaes  da  armada  e  das  classes 
annexas  que  for  preciso  embarcar  nos  navios 
de  guerra  e  transportes  da  União,  conforme 
suas  lotações,  e  dos  estados-maiores  das  es- 
quadras e  das  divisões  navaes. 

§  2.*»  De  4  000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes,  inclusive  ;:!00  praças  para 
as  três  companhias  de  foguistas  e  KJO  para  a 
companhia  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

§  3.»  De  1.000  foguistas,  contractados  de 
conformidade  com  o  regula  i.en to  promulga- 
do para  os  foguistas  extranumerarios,  em- 
quanto  o  corpo  de  marinheiros  nacionaes  não 
puder  attender  a  todo  o  serviço. 

§  4."  De  ;s.000  aprendizes  marinheiros. 

%b,'^  De  400  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha. 

.§  Ô."*  Em  tempo  de  guerra,  do  pessoal  que 
for  necesiario« 
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Art.  2.'»  Fica  o  Governo  autorisado: 

§  l.<»  A  engajar  para  o  serviço  da  arraa^^a 
nacional,  com  as  vantagens  Ha  lei  n  144  B, 
de  8  de  julho  de  1893,  emquanto  não  se  pro- 
ceder ao  sorteio  militar,  o  pessoal  que  for  ne- 
cessário para  prehencher  os  claros  existentes 
na  força  naval. 

§2."  A  conceder  os  mesmas  vantagens  ás 
praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes 
que,  tendo  completado  o  tempo  legal  de  ser- 
viço, continuarem  a  servir  sem  engajamento. 

§  8.*»  A  conceder  aos  marinheiros  nacio- 
naes procedentes  d^s  escolas  de  aprendizes, 
que  completarem  cinco  annos  de  serviço  sem 
nota  que  os  desabone,  uma  gratificação  men- 
sal correspondente  à  metade  do  soldo  da  clas- 
se a  que  pertencerem. 

§  4.°  A  alterar  o  regulamento  do  corpo  de 
infantaria  de  marinha,  dando  ao  referido  cor- 
po organisação  mais  de  harmonia  com  o  fim 
a  que  é  destinado. 

§  5."  A  considerar  na  reserva  os  navios 
que  necessitarem  concertos  que  se  prolon- 
guem por  mais  de  90  dias.  Cada  nm  dess^^s 
navios  terá  a  bordo  o  seguinte  pessoal  mili- 
tar: commandante,  immediato,  commissario, 
mestre,  fiel  e  um  quinto  (1/5)  da  lotação, 
percebendo  os  vencimentos  de  navio  armado. 

Art.  3.°  O  Ministro  da  Marinha,  de  acor- 
do com  o  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, providenciará  para  que  as  companhias 
de  navegação  subvencionadas  sejam  obriga- 
das a  construir  seus  navios  com  os  requisitos 
indispensáveis  afim  «Te,  na  eventualidade  de 
guerra,  serem  armados  em  cruzadores. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  junho  de  1896. 
— Paranhos    Montenegro, — F.  Lima  Duarte. 

O  Sr.  Pi-esidLente  —Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Trabalhos  de  Commíssões. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  50  minu- 
tos. 


30'  SESSÃO  EM  19  DE  JUNHO  DE  1896 

Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.:  \rthur  Rios.  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra.  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury.  Gabriel  S«lgado,  Sá  Pei- 
xoto, Enéas  M  >rtins,  Augusto  Montenegro, 


Theotonio  de  Brito,  Bricio  Filho,  Viveiros, 
Luiz  Domingues.  Costa  Rodrigues,  Nogueira 
Paranaííuá,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portu- 
gal, Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  B)rges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,Trindade,  ArLhur  Or- 
lando, Tolentino  de  Carvalho,  Pereira  de 
Lyra,  Luiz  de  Andrade,  Cornelio  da  Fonseca, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Araújo 
Góes,  Clementino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti. 
Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Zama, 
Santos  Pereira,  Milton,  Manoel  Caetano, 
Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula 
Guimarães,  Paranhos  Montenegro,  Galdino 
Lo»*eto,  António  de  Siqueira,  Serz^dello  Cor- 
rêa, França  Carvilho,  Oscar  Godoy.  Alcindo 
Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Américo  de 
Mattos,  Alberto  Torres,  Érico  Coelho,  Nilo 
Peçanha,  Júlio  Santos.  Porciuncula,  Poncede 
Leon,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink,  Almeida  Gomes,  Liraa 
Duarte.  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Mon- 
teiro de  Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido, 
Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Kilho,  Lamounier  Godofredo,  Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca, 
Arthur  Torres.  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Carlos  das  Cha- 
gas, Lamurtine,  Costa  Machado,  Casem  iro  da 
Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Moreira 
da  Silva,  Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  E 1- 
mundo  Fi>nseca,  Cincinato  Braga,  Furtado, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo, 
Lamenha  Lins,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos 
Francisco  Tolentino,  Emílio  Bium,  Fonseca 
Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  Apparicio  Mariense,  Victo- 
rino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque  eCassiano 
do  Nascimento. 
Abre-se  a  sessão. 

E*  li  la  e  sem  debate  provada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.:  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Gustavo  Veras,  Anísio  de  Abreu,  Frederico 
Borges,  Silva  Mariz,  José  Mariano,  Gaspar 
Drummond.  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares, 
Herculano  Bandeira,  Geminiano  Brazil,  Neiva, 
Francisco  Sodré,  Vergue  de  Abreu,  Flávio  de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
to*, Marcolino  Moura,  Athay^le  Júnior,  Tor- 
quato  Moreira,  Thomaz  Delfino,  Costa  Aze- 
vedo, Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior, 
Landuipho  de  Magalhães,  João  Luiz,  Luiz 
Detsi,  Francisco  Veiga,  Octaviano  de  Brito, 
Ribeiro  de  Almeida,   VaUadares,  Matta  M&- 
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chado,  Manoel  Fuls:encio,  Lindolpho  Caetano, 
Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,  Paulino 
Carlos,  Cesário  Motta.  Francisco  Glicerio,  Ur- 
bano de  Gouveia,  Xavier  do  Valle,  Almeida 
Torres,  Pereira  da  Costa  e  Francisco  Alen- 
castro.  E  sem  causa  os  Srs. :  Matta  Bacellar. 
Carlos  rle  Novaes,  Hollanda  de  Lima,  Eduardo 
de  Berrêdo,  Christino  Cruz,  Artliur  de  Vas- 
concellos.  Pires  Ferreira,  Cunha  Lima,  Cha- 
teaubriand,  Martins  Júnior,  Lourenço  de  Sá, 
Fernandes  Lima,  Octaviano  Loureiro,  Gouveia 
Lima,  Augusto  de  Freitas,  Tosta,  Dionysij 
Cerqueira, Leovigililo  Filgueiras,  Josólgnacio, 
Sebastião  Landulpho,  Cleto  Nunes,  José 
Carlos,  Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella, 
Eusébio  de  Queiroz,  Silva  Castro,  Agostinho 
Yidal,  Camp)lina,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Ferreira  Pi?  es,  Cu  per  tino  de  Si- 
queira, Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Moraes, 
Francisco  de  Birros,  Luiz  Flaquer,  Bueno  de 
Andrada,  Alberto  Salles,  Brazilio  da  Cruz, 
Rivadavia  Corrêa  e  Pedro  Moacyr. 

Passa-se  o  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offleios: 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  17  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— Te- 
nho a  honra  de  submetter-vos  a  inclu>a  ex- 
posição que  me  dirifíiu  o  Ministério  da  Jus- 
tiçti  e  Negócios  Interiores  sobre  a  necessidade 
de  soUcitarein-se  ílo  Congresso  ossupprimen- 
tos  de  cre'Htos  na  importância  total  de 
191 :967$ft80,  para  augm^nto  de  ^H versas  con- 
signações das  verbas  a  que  se  referem  a 
mesma  exposição  e  a  demonstração  annexa, 
afim  de  que  vos  digneis  de  resolver  a  respeito 
da  concesíão  de  taes  suppri mentos. 

Capital  Federal,  15  de  junho  de  1896.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissáo  de  Orçamento. 

Demonstração  dos  augmentos  de  créditos  ás 
rubricas  abaixo  mencionadas  do  orçamento 
de  i896,  a  que  se  refere  a  mensagem  desta 
data: 

N.  13— Policia  do  Districto  Federal: 

Differença  votada  de 
menos  pela  Lei  n. 
360.de  30  de  dezem- 
bro de  1895 135:500$00 


N.  21— Instituto  Sanitário  Federal: 


Consignação— Aluguel 
de  casa  para  o  in- 
stituto, na  razão  de 
600$  mensaes,  e  re- 
spectivo imposto 
predial 


8:167$Ô80 


N.  40 -Corpo  de  Bombeiros: 


Consignação  —  Farda- 
mento e  equipamen- 
to para  592  praças 
em  vez  de  477 30:300^000 

Consignação  —  Acqui- 
sigáo,  reparo  e  con- 
servação do  ma- 
terial   10:500$000 

Consignaí.ão  — Expe- 
diente da  secretaria, 
companhias,  esta- 
ções e  postos 2:000$000 

Para  desapropriação 
do  terreno  sito  á 
rua  Oito  de  Dezem- 
bro, pertencente  a 
Elias  Dias  de  No- 
vaes     5:500$000  48:300$000 

191:967$680 

Directoria  Geral  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  15  de 
junho  de  1896.- O  director  geral,  José  Carlos 
de  Souza  Bordini» 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
16  do  coriente,en viando  dous  requerimentos, 
devidamente  informados,  em  que  os  alferes 
Celso  Brigido,  do  40**  batalhão  de  infantaria, 
e  Eugénio  Brazileiro  do  Nascimento,  do  15" 
batalhão  da  mesma  arma,  julgando-se  con- 
prehendidos  nas  disposições  do  art.  20  da 
lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de  1895,  pedem 
que  as  suas  antiguidades  de  posto  sejam  con- 
tadas de  21  de  dezembro  de  1889,  em  que 
foram  commissionados  —  A'  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

Requerimento: 

Do  bacharel  Francisco  Ribeiro  de  Moura 
Escobar,  pe  iindo  concessão  para  installar  no 
interior  e  exterior  do  Brazil  o  serviço  de 
transporte  de  jíacotes  postaes.— A*  Commis- 
são de  Fazenda  e  Industrias. 

O  Si.*.IL<aiiiounler  Oodorredo, 

em  uma  das  sessões  do  anno  passado,  offe- 
receu  á  consideração  da  Camará  dos  Depu- 
tados um  projecto  de  lei,  que  ainda  boje 
dorme  na  pcxsta  da  commissão  a  que  foi  en- 


382 


ANNAES*  DA  CAMAttA 


viado,  relativamente  á  repressão  e  à  punição 
de  todos  os  crimes  contra  a  proprieda-le. 

Esse  projecto,  julgado  objecto  de  deliben- 
ção,  foi  enviado  á  Commis.-ão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  por  sua  vez  distribuído 
peio  honrado  presidente  ao  Sr.  Dr.  Dino 
Bueno  que,  não  fazendo  mais  parte  desta  Ca- 
mará, hoje  presta  o  concurso  de  seu  talento 
e  de  s  us  serviços  exclusivamente  ao  go- 
verno de  S    Paulo. 

O  orador  poderia  pedir  á  Mesa,  em  face  do 
Regimento,  que  este  projecto  fosse  dado  para 
ordem  do  dia,  independentemente  do  parecer 
da  honrada  comraissão.  Os  factos,porém,  que 
ultimamente  se  teem  dado  nesta  Capital,  em 
relação  aos  crimes  contra  a  propriedade,obri- 
gam  por  certo  o  Parlamento  a  tomar  medi- 
das as  mais  séría3,as  mais  energiais  e  as  mais 
severas,  no  sentido  de  fornecer  às  autoridades 
policiaes  toda  a  força,  toda  a  energia  e  todo  o 
prestigio  possível,  para  quanto  antes  livrar 
a  população  da  Capital  Federal  desses  indiví- 
duos, nesses  vagabundos,  sem  emprego  e  sem 
posição,  que  querem  exclusivamente  viver  â 
custado  alheio. 

O  legislador  constituinte,  não  só  na  nossa 
Constituição  como  em  todas  as  outras  leis, 
foi  por  demais  escrupuloso  em  revestir  de 
todas  as  garantias  a  liberdade  individual.  E' 
assim  que  as  autoridades  policiaes,  encarre- 
gadas de  manter  a  ordem  publica,  encarrega- 
das de  defender  a  nossa  vida  e  a  nossa  pro- 
priedade, veem-se  muitas  vezes  em  sérias 
difflculdades,  porque  as  medidas  de  que  se 
servem  para  prender,  processiir  e  putiir  os 
attentados  contra  a  propriedade  são  muitas 
vezes  frustradas  por  meio  do  recurso  de 
haheas' corpus,  por  meio  muitas  vezes  da 
grande  liberdade  que  ns  nossas  leis  conce- 
dem a  todos  aquelles  que  se  vêem  ameaçados 
em  sua  própria  vida  ou  em  sua  própria  li- 
berdade. 

O  Sr.  João  Penido— Tem-se  abusado  do 
híibeas-corpus,  como  de  tudo  quanto  ha. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  não  quer  de 
modo  algum  levar  a  questão  para  o  terreno 
a  que  a  arrasta  o  seu  honrado  amigo,  compa- 
nheiro de  representação,  o  Sr.  João  Penido; 
tem  por  costume  respeitar  todas  as  decisões 
do  Poder  Judiciário. . . 

O  Sr.  Joao  Pbnido— Eu  também. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— ...que  tra- 
balha, que  decido  em  esphera  differente  '^a 
Camará.  Acredita  mesmo  que  o  Poder  Judi- 
ciário, concedendo  o  haheas-corpus  a  todos 
aquelles  que  o  requerem,  tem  as  suas  deci- 
sões basea  las  na  lei  ;  porque  o  hubeas^corpus 
é  inque^tio^avelmente  uma  das  maiores  re- 
galias concedidas  pela  nossa  legislação  a  to- 
dos aquelles  que  se  somem  ameaçados  em 
sua  vidate  em  sua  propriedade. 


O  que  torna-3e  necessário  é  que,  de  uma 
vez  para  sempre,  se  faça  uma  reforma  com- 
pleta na  policia  da  Capital  Federal  ;  e,  nessa 
reforma,  para  a  qual  o  orador  pede  a  no- 
meação de  unia  commissão  de  três  membros 
afim  de  estudar  e  apresentar  um  projecto  de 
lei,  no  prazo  mais  breve  possível,  deve  a  Ca- 
mará ter  em  vist  i  revestir  as  autoridades  po- 
liciaes de  todas  as  garantias,de  toda  a  força, 
de  tola  a  energia,  para  queellas  possam  de 
vez  extirpar  de  nossa  sociedade  esses  indivi- 
duos  sem  profissão  e  sem  emprego,  que  que- 
rem viver  à  custa  do  alheio. 

Os  crime*^  contra  a  propriedade  são  conhe- 
cidos em  direito  pelos  nomes  de  furto,  rou- 
bo e  estpllionato,  denominações  estas  que  dif- 
ferem  quando  aos  meios  empr<  gados,mas  que 
se  assemelham  pelo  fim  ;  porque,  si  no  furto 
trata-se  simplesmente  da  posse  do  objecto 
alheio  contra  a  vontade  do  dono,no  roubo  tra- 
ta-se dessa  mesma  ])osse,masoom  acircumstan- 
cia  ^'a  violência,  que  é  o  seu  característico, 
e  no  estellionato  temos  a  má  fé,  a  fraude,  a 
astúcia,  com  que  o  delinquente  procura  illa- 
qu^^ar  a  bôa  fé  da  victima. 

Em  relação  aos  crimes  de  roubo  e  de  este- 
lionato, que  são  crimes  inafiançaveis  pela 
sua  penalidade,  si  as  autoridades  policiaes  e 
bem  assim  as  judiciarias  podem  tomar  conhe- 
cimento pleno  do  delicto,  afim  de  tratar  da 
punição  dos  delinquentes,  em  relação  aos  de 
furto  aos  de  simples  gatunagero,  essas  me- 
didas de  energia,  de  severidade,  não  podem 
ser  postas  em  pratica  pelas  autoridades,  por- 
quanto, não  tendo  havido  prisão  em  flagrante, 
a  consequência  será— ou  a  soltura  immediata 
do  accusado  ou  por  vontade  da  autoridade 
policial  que  effectuou  a  prisão,  ou  p  «r  inter- 
médio do  Poder  Ju  liciar'0,  lançando  mão  «^o 
liobeas^corjfus,  ou  ain  la  pela  fiança  provi- 
sória e  mais  tarde  pela  definitiva. 

Nestas  condições,  desejando  que  a  Camará 
dos  Srs.  Deputados  tome  conhecimento  de 
um  projecto  de  lei,  que  tenha  por  fira  a  re- 
forma da  policia  da  Capital  Federal  e  dese- 
jan-lo  mesmo  que  es^e  projecto  seji  estudado 
por  uma  commissão  composta  de  represen- 
tantes desta  Camará,  o  orador  tem  a  honra 
de  apresentar  á  consideração  dns  seus  ool- 
legas  o  reciueri mento  que  manda  à  Mesa. 
(Muito  bem,  muito  bcjn,) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  a  nomeação  de  uma  commissão 
de  três  membros,  para  estudar  e  apresentar, 
no  prazo  o  mais  breve  possível,  um  projecto 
de  reforma  da  policia  da  Capital  Federal. 

Sala  das  sessões,  19  de  junho  de  1896.— 
Lamounier  Godofredo, 
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mento  não  poiule  ouvir  bem,  do  lugar  ein^   f9zéffe^.^>^' indicação,   à   qual  não  se 


383 


Ej(çip^,q.8.í6^íi3Kõ§^ue,  de  momento,  tinha 


que  se  acha,  a  palavra  do  honrado  deputado 
autor  da  indicação  que  acaba  de  ser  ''ada  à 
discussão  ;  mas,  tanto  quanto  lhe  foi  possivel 
apprehender,  comprehendeu  qu^*  o  illustre 
representante  de  Minas  cogita  da  nome- 
ação de  uma  Com  missão  Especial  de  três 
membros,  que  estude  a  situação  do  Districto 
Federal,  quanto  á  irarantia  da  propriedade, 
isto  é,  quanto  á  repres-ão  da  vadiag.^m  e 
gatunagera  existentes  na  Capital  Federal. 

Não  quer  o  orador  impup:nar  piopriamen- 
te  a  indicação  do  i Ilustrado  coUega  ;  mas  lhe 
parece  que  estes  factos  delictu*  sos  í^ão  pre- 
venidos e  puni 'os  pelo  Código  Pf'nal  '^a  Re- 
publica, aliás  já  em  reforma  por  uma  Com- 
missão  Es jiecial  desta  Camará. 

Poitant'\  quanto  a  este  ponto,  não  vê  o 
orador  o  fundamento  da  indicação  do  illusti  e 
representante  de  Minj^s. 

Si,justamento  alarmado  pelo  desenvolvi- 
mento e  reproducção  constantes  de  delictos 
da  espécie  daquelles  a  que  acaba  í^p  se  refe- 
rir, S.  Ex.  pretende  uma  restricçáo  na  ga- 
rantia constitucional  do  hábeis  corp"t,  é 
íacil  de  ver  que  dahi  po  iem  provir  não  pe- 
quenos perigos  para  a  liberdade  individual, 
que  é  assumpto  do  grande  meiitação,  além 
de  que  pó^e  enfrentar  o  principio  constitu- 
cional que  garante  o  habeas-corpus  era  toda 
sua  plenitude. 

O  orador  começou  por  declarar  que  não 
tinha  ouvido  bem  do  seu  logar  a  palavra  do 
nobre  d^^putado. 

Mas,  como  dizia,  si  S.  Ex.  tem  em  vista 
pôr  uma  paradeiro  a  este  estado  anormal  da 
sociedade  fluminense,  parece  que  será  de 
máo  conselho  armar  a  policia  do  maiores 
prerogativas  do  que  aquellas  oue  ella  exerce 
actualmente,  e  que  tem  exercido  em  todas  }«s 
épocas  nesta  Republica.  Porque,  si  de  facto 
pôde  a  policia  c»  m  o  arbítrio  quo  lhe  dá  a 
indicação  do  nobre  deputado,  vir  a  reprimir 
em  grande  parte  a  reproducção  «'esses  cri- 
mes que  todos  lamentam,  pó  'e  também  ficar 
armada  de  um  arbítrio  quo  seja  um  perigo  á 
liberdade  individual  de  um  cidadão. 

O  orador  não  comprehende  esta  reforma  na 
policia  do  Districto  Federal,  proposta  pelo 
nobre  deputa-lo  ;  parece-lhe  inopportuna  no 
momento  actual. 

Em  todo  caso,  não  se  oppõe  a  que  se  no- 
meie a  Comraissão  Especial  que  S.  Ex.  quer, 
porque  fica-lhe  salvo  o  direito,  como  repre- 
sentante da  Nação,  desde  que  se  apiesente 
qualquer  projecto  tendente  a  reformar  a  po- 
licia f»u  a  ampliar  suas  attri bulcões,  de  vir 
em  tempo  opportuno  analysar  esse  projecto  e 
coUocar  a  sua  fraca  palavra  e  o  seu  voto  ao 
serviço  das  liberdades  constitucionaes  e  ga- 
rantias individuaes. 


oppoe. 

€>  Sr.   Chadas    L.obato   diz  que 

sobre  o  assumpto  de  que  se  trati  apresentou, 
em  1893,  um  pi'ojecto  que,  sendo  submettido 
ao  estudo  da  respectiva  com  missão,  foi  depois 
lado  a  primeira  discussão.  Ora,  para  obviar 
flifflculda^^es  e  aproveitar  tempo,  parecia 
de  l  om  conselho  que  fosse  dado  esse  projecto 
para  a  ordem  do  dia. 

Esse  projecto  não  visa  cercear  o  habeas- 
corpiiSy  nem  disto  trata:  apenas  estabelece 
medidas  de  occasião  e  procura  facilitar  o 
summario  da  culpi,  procura  mesmo  autori- 
sar  a  prisão  preventiva,  pois,  como  a  Camará 
sabe.  em  circu instancias  extraordinárias,  são 
também  neces>arias  medidas  extraordinárias. 
E'  exactamente  disto  que  trata  o  pro- 
jecto. 

Assim,  pois,  requer  á  Mesa  que  dê  esse 
projecto  para  a  ordem  do  dia,  acreditando 
que  o  seu  honrado  colle.a,  autor  do  reque- 
rimento, a  isto  não  se  opporà,  porque  assim 
se  terá  adeantado  trabalho. 

Pôde  ser  até  que  o  projecto  do  nobre  depu- 
tado deva  ser  substituído  ao  do  orador,  pois 
talvez  contenha  medidas  que  devam  ser  mais 
adequadas  ao  assumpto  e  á  occasião.  Por 
conseguinte,  faz  o  seu  requerimento  para 
que,  quanlo  puder  st  e  o  mais  breve  pos- 
sivel, a  Mesa  se  digne  <1ar  para  a  ordem  do 
dia  o  projecto  referente  ao  mesmo  assumpto 
e  que  o  orador  teve  a  honra  í^e  offerecer  á 
consideração  da  Camará  erâ  1893. 

O  Sh.  Presidbntb  —  V.  Ex.  será  atten- 
dido. 

O  Sx*.  Olneinato  Orag-a  vê-se 
um  pouco  embaraçado  para  pronunciar-se 
pelo  voto,  deante  da  questão  que  se  discute, 
ouviu,  embora  imperfeitamente,  as  observa- 
ções feitas  pelo  distinctocollega  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  delias  concluiu  que  S.  Ex.  antes 
impugna  a  indicação  do  Sr.  Lamounier  do 
que  a  acceita. 

I  O  distincto  autor  da  inflicação  pede  a  no- 
meação de  uma  commissão  de  três  membros 
para  rever  a  matéria  referente  aos  serviços 
policiaes. 

O  distincto  collega  Sr.  Chagas  Lobato  de- 
nuncia á  Camará  a  existência  de  um  projecto 
de  sua  lavra,  em  primeira  discussão,  recendo 
igualmente  o  assumpto.  O  orador  pediria 
permissão  a  este  collega  pari  perguntai'-lhe 
si  o  pnjecto  de  que  se  occupou  trata  da 
organisaçáo  policial  e  do  respectivo  pro- 
cesso. 

O  Sr.  LAMorNiER  Godofrbdo— Trata  sim- 
plesmente do  summario  de  culpa. 
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O  Sr.  Cincinato  Braga— Si  trata  do  sum- 
mario,  este  projecto  se  preoocupa  de  questões 
muito  outras  do  que  aquellas  de  que  trata  o 
nobre  deputa*' o  por  Minas. 

Nestas  condições,  desconhecendo  o  con- 
teúdo do  projecto  do  nobre  deputado,  o  orador 
declara  â  Camará  que  vota  pela  indicação  do 
digno  representante  ^o  Minas,porque  lhe  pa- 
rece que  ha  alguma  cousa  a  estudar  e  muito 
a  reformar  na  organisação  policial  que  temos. 
Esta,  quanto  ao  Districto  Foderal,  incumbe 
ao  Congresso  legislar  a  respeito,  como  in- 
cumbe na  matéria  processual  que  se  refere  à 
mesma  policia. 

Não  estamos  apparelhados,  como  as  Cidades 
mais  a  'eantadas  do  velho  mundo,  para  a  re- 
pressão dos  crimes  a  que  se  refere  o  i Ilustre 
collega,  autor  da  indicação.  Parece  que  a 
Camará  não  erraria,  procurando  dar  um 
passo  adeante  nesta  matéria,  razão  por  que  o 
orador  acceita  a  indicação  feita  pelo  seu  col- 
lega, tanto  mais  que  ella  refere-se  á  neces- 
sida^^e  da  reforma  da  or«?anisação  policial  no 
Districto  Fe^leral  e  reforma  na  matéria  po- 
licial de  que  essas  autoridades  creadas  por 
tal  organisação  tenham  de  se  occupar. 

O  Sr.  Lamouniísr  Godofredo— E'  este  o 
meu  pensamento. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Afora  isto,  sem 
caracterisar  o  delicto  que  essa  classe  a  que  o 
nobre  deputado  se  refere  queira  commetter, 
pensa  o  orador  que  esta  coramissão  não  deve 
ficar  com  poderes  para,  sem  autor isação  da 
Camará,  usurpar  attribnições  daquelles  que 
occupam-se  da  mataria  do  Código   Civil. 

Si  este  é  o  pensamento  do  nobre  autor  da 
indicação,  o  orador  d(á  o  seu  voto  a  ella. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  o  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Oi-icio  I^illio-~Sr.  presi- 
dente, por  um  artigo  inserto  na  secção  livre 
de  um  dos  jornaes  de  hoje,  ficam  todos  sa- 
bendo que  está  nesta  Capital  o  Sr.  Juvencio 
de  Siqueira  Monte,  conferente  di  Alfandega 
da  Bahia. 

Eu  sei  mais :  eu  sei  que  esse  funccionario 
está  na  Capital  Federal  í^esde  o  dia  21  de 
maio  ultimo,  como  consta  da  lista  dos  pas- 
sageiros aqui  chegados  pelo  paquete  nacional 
BraziL 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  Chegou  no  dia  21 
domez  passa  lo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Consta-me,  porém, 
que  esse  empregado  só  foi  licenciado  por 
portaria  de  4  do  corrente. 

Por  querer  ser  informado  a  tal  respeito  e 
por  querer  saber  se  ellesahiu  do  Estado, com- 
petentemente autorisado,  submetto  á  consi* 


deração  da  Camará  o  seguinte  requerimento. 

Vem  a  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro,  por  intermédio  do  Ministério 
da  Fazenda,  as  seguintes  informações  : 

1%  a  data  da  portaria  pela  qual  foram 
concedidos  três  mezes  de  licença  ao  confe- 
rente da  Alfandega  da  Bahia,  Juvencio  de 
Siqueira  Monte; 

2^,  em  virtude  de  que  autorisação  acha-se 
esse  funccionario  nesta  Capital  desde  21  do 
mez  de  maio  ultimo,  segundo  consta  da  lista 
dos  passa<?eiros  aqui  chegados  pelo  paquete 
Brazil,  úsísk  que  vem  publicada  nos  jornaes 
de  z3  do  mesmo  mez. 

S.R.— Sala  das  sessões,  19  de  junho  de 
1896.— 5rtcto  Filho. 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  14—1896 

Manda  archivar,  por  não  h-aver  que  deferir, 
a  pett^'ão  de  António  Francisco  Ferreira  de 
Carvalho, advê ff ad o  provisionn do  em  Ibitinga, 
Estado  de  d.  Paulo,  em  que  solicita  do  Con- 
gre^so  a  interpretação  da  disposição  n.  2Í^ 
art.  72,  da  Constituição  da  Republica  sobre 
a  liberdade  profissional 

A  Coramissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  tenrio  examinado  a  petição  dirigida 
por  António  Francisco  Ferreira  de  Carvalho, 
advoífado  provisionado  em  Ibitinga,  Estado 
de  S.  Paulo,  ao  Congresso  Nacional,  e  na 
qual  pede  a  interpretação  ^a  verdadeira  in- 
telligenciada  disposição  do  art.  72,  n.  24,  da 
Con-^titui.^ão  Federal,  no  sentido  de  ser  afflr- 
mada  a  liberdade  profissional  e  de  ser  reco- 
nhecido o  seu  direito,  d**  exercer  a  advocacia 
livremente  em  qualquer  foro  ««o  paiz  ;   e 

Considerando  que  o  art.  72  §  24  da  Consti- 
tuição Federal,  que  «garante  o  livre  exer- 
cício de  qualquer  profissão  moral,  intelle- 
ctual  e  industrial»,  deve  ser  entendido  de 
accordo  com  o  vencido  na  Asserabléa  Consti- 
tuinte, que  rejeitou  as  emendas  additivas  ao 
citado  paragrapho:— «independente de  titulos 
ou  diplomas  de  qualquer  natureza,  cessando 
desde  já  os  privilégios  que  a  elles  se  liguem, 
ou  delles  dimanem»  (em  !■  discussão),  — 
«independente  de  quaesquer  titulos  de  habi- 
litação ofiScial»  (em  2*  discussão;  ; 
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Consequentemente : 

Ck)nsideranf1o  que  não  infringem  aquelle 
preceito  constitucional  as  leis  e  regula- 
mentos esta  ^oae^  que  prohibein  o  exercício 
da  advocacia  aos  indivíduos  não  diplomados 
ou  provisionados ; 

Gonsi'*erando  ainda  que  estas  leis  e  regu- 
lamentos são  da  competência  exclusiva  dos 
Estados; 

Considerando,  finalmente,  que,quando  mes- 
mo a  Constituição  Fe  ^eral,  estabelecesse  sem 
restricção  alKuma  a  liberdade  proftssianal, 
caberia  ao  Poder  Judiciário  Federal  deci- 
dindo em  espécie,  declarar  inapplicaveis  as 
leis  ou  regulamentos  estadoaes  que  fossem 
contrarias  áquella  disposição: 

E*  de  parecer  que  sei  a  a  petição  archivada, 
visto  nada  haver  a  «leferir. 

Sala  da  Comraissão,  18  de  junho  de  1896.— 
V.  de  Mello,  p:esidente.  —  Nilo  Peçanha, — 
Adolpho  Gordo,  relator.  —  F,  Tolentino.  — 
Paulino  de  Sousa  /uníor.— Pelas  conclusões 
do  parecer,  Martins  Costa  Júnior. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  34—1896 

Autorisa  o  Governo  a  computar  pelo  dobro^ 
para  os  e  ff  eitos  de  reforma  o  tempo  decor- 
rido  de  6  de  .setembro  de  1893  a  i4  de  de- 
zembro de  Í894,  aos  officiaes  e  praças  do 
exercito  e  arma/la  que  durante  a  revolto 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catharina 

A  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra,  a  que 
foi  presente  a  petição  do  major  Carlos  de 
Alencar,pedindo  que  lhe  mande  contar  p^lo 
dobro,  para  os  effeitos  de  reforma,  o  período 
decorrido  de  16  f^e  abril  de  1894  a  14  de  de- 
zembro do  mesmo  anno,  pensa  que  é  de  toda 
a  justiça  tal  pretençào. 

No  seu  requerimento,  o  mnjor  Carlos  de 
Alencar  cita  os  encontros  de  l,  16  e  17  de 
ou  tu  br",  entre  as  forças  legaes  e  as  federa- 
listas, onde  houve  perdas  de  officiaes  e  pra- 
ças ;  niostr-a  cliramente  que  os  Estados  áu 
Paraná  e  Santa  Catharina  ainda  se  achavam 
infestarmos  pelos  revoltosos. 

A  3*  secção  do  Quartel  General  diz  ser  de 
toda  a  justiça  esse  requerimento  e  conclue 
assim  a  sua  informação: 

cPelo  aviso  de  4  de  junho  de  1894,  í-e  decla- 
rou ao  Supremo  Tribunal  Militar  que  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  confonoando-se 
com  o  parecer  da  maioria  desse  tribunal,  ex- 
arado em  consulta  de  Z  de  abril  antecedente, 
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resolvera  que  para  a  reforma  dos  officiaes  e 
praças  do  exercito  se  contasse  pplo  dobro  o 
tempo  em  que  os  mesmos  officiaes  e  praças 
se  achassem  em  operações  de  guerra,  quer 
nas  luctas  intern  icionaes,  quer  nas  civis  e 
ainda  em  qnaesquer  outras  nas  qua^s  fussem 
imprescindíveis  taes  operações;  a  secção  julga 
f^e  justiça  que  se  determine,  que  aos  oílioiaes 
e  praças  '^o  exercito  e  armada  que  durante  a 
revolta  operaram  no.Kstailo  di>  Paraná,  se 
compute  pelo  dobro,  pira  os  effeitos  de  re- 
forma, o  ternpo  decorrido  de  6  de  setembro  de 
1893  a  31  de  outubro  de  18U4,  por  isso  que 
até  es<a  data  as  torças  do  Paraná  es^tiveram 
em  operações,  como  documentalmente  com- 
provou o  coronel  do  estado-maior  de  1"  classe 
José  Bernardino  Bormarin,  em  requerimento 
que  subiu  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra,  com  o 
parec«r  desta  secção,  n.  81,  de  15  do  janeiro 
deste  anno.» 

Depois  de  tal  informação  e  deante  dos  do- 
cumentos apresentados  á    Commissâo,   ella 
ião  pôde  deixar  de  apres^entar  á  considera- 
ção da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorisado  a  com- 
putar pelo  dobro,  para  os  effeitos  de  reforma, 
e  tempo  ^'ecorrido  de  6  de  setembro  de  1893 
a  14  de  dezembro  de  1894,  aos  officiaes  e 
praças  do  exercito  e  armada  que  duratite  a 
revolta  operaram  nos  Estados  do  Paraná  e 
Santa  Catharina. 

Art.  2."  Kevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  junho  de  1896.— 
Gabriel  Salgado,  presidente.— O vtdto  Abran- 
tes^ relator  —  António  de  Siqueira.  —  Carlos 
Jorge. — Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  I^rosidonte  —  Antes  de  de- 
larar  a  ordem  do  'Ha  que  é  —'trabalhos  de 
Co. n missões  —  devo  dirigir  uma  bolici tacão 
as  Commiísões  Permanentes. 

A  Mesa  não  tem  matena  alguma  para  dar 
para  a  ordem  do  dia  ;  entretanto,  veriíica  se 
ias  synopses  estarem  pendentes  de  parecer 
ias  I espectivas  commissões  74  projectos. 

Este  anno  teem  ido  ás  commissões  diversos 
projectos  que  até  hoje  não  teem  tido  solução. 

Ordem  do  dia : 

Trabalhos  de  Commissões. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  20  minutos 
da  taide. 
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31»  SESSÃO  EM  20  DE  JUNHO  DB  1896 
Presidência  do  Sr,    Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthuv  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellcs,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sà 
Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Carlos 
de  Novaes.  Bri.io  Filho.  Hollanda  de  Lima, 
Viveiros.  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Nogueira  Paranaguá,  Pires  Kerreira.  Frede- 
rico Borges,  Gonçalo  de  Lagos.  Torres  Portu 
gal,  Thomaz Cavalcanti,  Ildefonso  Lima.  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  José  Beviláqua,  Helvé- 
cio Monte,  Augusto  Severo,  Trindade,  To- 
lentino  de  Carvalho,  Luiz  de  Andrade,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel  Pernambuco,  Araújo  Góes,  Rocha  Ca- 
valcanti, Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Perei 
pa.  Augusto  deFreit»s,  Milton.  Manoel  Cae- 
tano, Aristides  de  Queiroz,  Paula  Guima- 
rães, Eduardo  Ramos,  Dionysio  Cerqueira, 
José  Ignacio,  Sebastião  Landulpho,  António 
de  Siqueira,  José  Carlos,  Serzedello  Corrêa, 
Oscar  Godoy,  Thomaz  Delfino,  Américo  de 
Mattos,  Alberto  Torres.  Alcindo  Guanabara, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Urbano  Marcon- 
des, Paulino  de  Souza  Junior,Mayrink,  Lima 
Duarte,  Almeida  Gomes,  Carvalho  Mourão, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Birros,  Chaí?as 
Lobato,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  lAmounier  Godofredo,  Ferrei- 
ra Pires,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Ma- 
galhães, Pinto  da  Fonseca,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Carlos 
das  Chaffas,  Lamartine,  Costa  M  chado.  Ca- 
semiro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,Pa- 
dua  Salles,  Vieira  da  Moraes,  Edmundo,  Ce- 
sário Motta,  Cincinato  Braga,  Francisco  Gli- 
cerio.  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes,  Al- 
ves de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Xavier  do 
Valle,  Luiz  Adolpho,  Crtraccudo,  Lamenha 
Lins,  Brazilio  da  Luz,  Paula  Rimos,  Fran- 
cisco Tolentino.  Emilio  Blum,  Fonsf^ca  Gui- 
marães, Martins  Cosfa,  Angelo  Pinheiro.  Ap- 
pancio  Marieuse,  Victorino  Monteiro,  Au- 
roliani  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  cora  cau^a  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto'  Pires, 
Gustavo  Veras,  Anisio  de  Abreu,  iiilva  Mariz, 
José  Mariano,  Arthur  Orlando,  Gaspar  Drum- 1 


mond.  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Her- 
culano Bandeira,  Clementino  do  Monte,  Ge- 
meniano  Brazil,  Neiva,  Francisco  Sodré,  Ver- 
gne  de  Abreu,  Flávio  de  Araújo,  Tolentino 
dos  Santos. Rodrigues  Ltma,Marcolino  Moura. 
Paranhos  Montenegro,  Ath>yde  Júnior.  Tor- 
quato  Moreira,  Costa  Azevedo,  Ernestd  Bra- 
zilio, Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon, 
Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz,  João 
Penido,  Luiz  Detsi.  Francisco  Veiga,  Octa- 
viano de  Brito,  Ribeiro  de  Almei»ia,  Valla- 
dares,  Matta  achado,  Manoel  Fulpencío, 
Lindolpho  Caetano,  Domingues  de  Castro, 
Gu-tavo  Godoy,  01iveir;v  Bra^a,  Paulino 
Carlos,  Urbano  de  Gouveia,  Almeida  Tor- 
reai. Lauro  Miiller,  Pereira  da  Costa  e 
Francisco  Alenvastro.  E  sem  causa  os  Srs. 
Eduardo  de  Berredo,  Christino  Cruz,  Arthur 
de  Vasconcelbs.  Francisco  Benévolo.  Fran- 
cisco Gurgel.  Cunh  i  Lima,  Chateaubriand, 
Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Marciooilo 
Lins.  Lou  enço  de  Sà,  Gonçalves  Maia,  (  arlos 
Jorge,  Fernandes  Lima,  Menezes  Prado,To^ta, 
Leovigildo  Filgueii*as,  Cleto  Nunes,  Galdino 
Loreto.  França  Carvaiho,  Timotheo  da  Costa, 
Bellsario  de  Souza.  Érico  Coelho.  Fonseca 
Portella,Euzel>iode  Qu  iroz,  Agostinho  Vidal. 
Júlio  Santos,  Porciuncula,  Campolina,  Fer- 
raz Júnior,  Fortes  Junqueira,  Cupertino  ^^e 
Siqueira.  Arthur  Torres,  Alfredo  Ellis,  Do- 
min^^os  de  Moraes,  Francisco  de  Barros,  Luiz 
Flaquer,  Bueno  de  Andrada,  Alberto  Salles, 
Marçil  Escobar,  Ri vada via  Corrêa  e  Pedro 
Moacyr. 

Passa-se  ao  expeliente. 

O  Sr.  1»  Secretario  procede  ã  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  1"  Secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  communican'io  que,  nesta  data, 
aquella  Camará  enviou  á  sancção  um  dos 
aut  graphos  f^o  Congresso  Nacional,  decla- 
i-ando  extincta  a  divida  em  que  ficou  para 
com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  coronel 
do  exer  ito  Wence-lào  Freire  de  Carvalho, 
cessando  os  descontos  a  que  e^táo  sujeitos  os 
vencimentos  que  ora  percebe  sua  viuva.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  18  do  corrente,  com» 
municando  que,  nessa  data,  o  Senado  envioa 
á  sancção  um  dos  sutographos  da  resolução 
do  Congresso  Na  ional,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fnzenda  o 
credito  supplementar  de  l-^8:82x$õ00.á  verba 
3'Z  do  art.  V  da  lei  n.  206.  de  24  de  dezembro 
de  1804,  para  occorrer  ás  despezas  com  o  fa- 
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brico  de  moedas  de  nickel  e  bronze.— Intei- 
rada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  19  do  corrente,  satisfazendo  as 
informações  requisitadas  no  offlcio  n.  28,  de 
29  de  maio  ultimo.— A  quem  fez  a  requisição 
(A'  Commissão  de  Orçam.dnto). 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
18  do  corrente,  enviando  o  requerimento, 
devidamente  informado,  de  Maria  Desideria 
da  Silva  Mello  o  outras,  ai  legando  serem 
filhas  do  major  do  exercito  Ray mundo  Re- 
migio  de  Mello,  fallecido  a  16  «'e  maio  de 
1881,  pe'^iiido  uma  pensão.— A'  Commissão 
de  Pensão  eCk)ntas. 

Da  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  do 
estado  '^e  Pernambuco,  de  12  do  corrente, 
enviando  duas  representações  dos  conselhos 
municip:ies  do  Bom  Conselho  e  Correntes,  re- 
lativas á  necessidade  dji  construcção  de  um 
ramal  de  ferro-via  de  Angelina  com  direcção 
a  Bom  Conselho  e  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  Sul  de  Pernambuco  de  Gara- 
nhuns  a  Aguas  Bellas.—  A'  Commissão  de 
Obras  Publicas. 

Requerimento  de  Francisco  Luiz  Moreira 
Júnior,  tenente-coronel  commandante  do  38" 
batalhão  de  infantaria,  pedin^^o  que  lhe  seja 
contado  antiguidade  do  posto  de  major  <le 
7  de  janeiro  •l'»  1896.—  A'  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

O  Sr.  Pre^iidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Luiz  Adolpho. 

O  Sr.  I^uiz  Adolplio  declara  que 
toma  a  palavra  para  mandar  á  Mesa  um  pro- 
jecto de  lei,  pedindo,  entretanto,  ao  Sr.  pre- 
sidente,  uma  carta  de  empenho,  afim  de  que 
elle  não  âque  depositado  na  pasta  da  com- 
missão. como  tem  sido  a  p?axe  aqui  adoptada 
com  grande  numero  de  projectos. 

S.  Ex.  ainda  hontem  afflrmou  á  Camará 
que  havia  72  projectos  do  anno  piscado  em 
P'*der  das  commissões,  sem  os  competentes 
pareceres.  Teve  a  honra  de  suhmetterá  j.pre- 
ciação  da  Camaraa  dous  projectos  no  romeço 
da  sessão  do  anno  passado,  aos  quaes  não 
foram  ainda  interpostos  os  respectivos  pare- 
ceres. 

O  projecto  que  vem  apresentar  é  attinente 
ao  serviço  de  arqueação  feita  na  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  e  em  outra**  da  Republica. 

Lendo  o  relatório  do  Sr  Ministro  dos  Es- 
trangeiros, deparou  co'n  uma  recla  nação  do 
Sp.  Ministro  Phipps  sobre  a  demora  havida 
com  em^^arcações  de  procedência  inglesa,  que 
conter vam-::e  dous.  três  e  insAs  dias  no  porto 
sem  que  a  Alfandega  faça  o  serviço  de  ar- 
queação. 


Propoz  o  Sr.  Phipps  ao  governo  que  accei- 
tasse  para  indicação  da  capacidade  e  tone- 
lagem as  Cartas  de  Registro  que  quasi  todos 
elles  trazem.  Estas  cartas  são  documentos 
officiaes  que  merecem  inteira  fé,  passadas  nos 
portos  inglezes,  allemãrs,  francezes  e  outros, 
e  que  devem  merecer  inteira  confiança  do 
governo. 

A  medida  é  de  utilidade  para  todos  os  ar- 
madores que  teem  prejuiz(»s  considera ^^eis 
com  a  demora  dos  navios  em  nosso  porto.  O 
serviço  í'e  arqueação,  como  é  actualmente 
feito,  tem  muitos  inconvenientes. 

Em  \t>SH  o  Ministro  da  Fazenda  nomeou 
uma  commissão  de  engenheiros  para  ajire- 
sentar  o  melhor  procf- sso  para  e>ta  operação, 
e  esia  commissão,  naturalmente  depois  de 
consultar  as  autoridades  competentes,  ima- 
ginou uma  formula  que  f  i  mandada  ex- 
ecutar por  decisão  de  28  de  agosto.  Por  uma 
sinL'-ularida'!e,  esta  formula  é  a  mesma  que  o 
governo  allf^mão  manda  observar  desde  1872. 

Tod  s  08  que  conhecem  esse  serviç.»  sabem 
que  não  se  pôde  admittir  uma  unioa  formula 
para  os  navios  de  diíferentes  espécies.  As  ad- 
mittidas  na  Inglaterra  crê  que  são  as  que  na 
pratica  dão  indi  açCes  mais  exactas  ou  tanto 
quanto  possivel  approximadas  ;  entretanto,  a 
adoptada  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  apre- 
senta diversos  inconvenientes,  sen- lo  o  prin- 
cipal ser  quasi  inexequivel  para  todos  os 
navios  que  demandam  o  nosso  porto,  e  o  re- 
sultado é  que  a  arqueaçãi»  dá  os  resultados 
os  mais  disparatados  por  maior  que  sr  ja  o 
cuidado  do  operador. 

Com  tal  inconveniente.quasi  imp-  ssivol  se 
torna  a  arqueação  como  se  pratica,  havendo 
a  demora  de  muitos  dias  para  uma  arqueação 
inútil,  quando  se  podem  adoptar  as  Cartas  de 
Regi^t^o  que  fornecem  indic>tções  exactas 
sobre  a  arqueação  e  dimensões  do  navio. 

Parece-lhe  que  o  governo  faria  muito  bem 
em  adoptar  uma  medida  única  em  todos  as 
Alfandegas. 

Para  este  fim,  manda  á  Mesa  um  projecto 
de  lei  para  impedir  que  o  Poder  Executivo 
esteja  a  alterar  a  Consolidação  das  Leis  das 
Alfafidegas^  por  sua  biinples  vontade, 

O  Sr.  José  Carlos— Apoiado  ;  como  acon- 
teceu agora  com  a^  instrucções  que  deu  ao 
novo  inspector ;  rasgou  diversos  artigos  da 
Consolidação  das  Lais  das  Alfandegas, 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— O  seu  projecto  acha- 
se  concebido  nos  seguintes  termos.  {Lí\) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congi^esso  Nacional  resolve: 
Art.  1.0  Aos  navios  a  vela  ou  a  vapor  que 
demandarem  os  portos  habilitados  da  Repu- 
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bliaa  com  carregamento  total  das  m-^terias 
indicadíS  no  art.  49rt  da  Nota  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas^  se  à  dispensa  la  a 
ariueaçâo  mediante  a  apresentação  da  carr.a 
de  registro  ou  ontro  '^ocumento  equivalente 
dos  paizes  de  procedência,  que  indique  a  sua 
tonelagem  liquida. 

Art.  2.»  Haverá  nas  Alfandegas  á\  Repii- 
blioa  um  livro  de  re.isrro  para  6)»sas  oartas 
e  do>íumentos,  do^i  qu  les  deverão  constar  a 
pacionalidade  dn  embarcação,  suas  dimensões 
priaci  aes,  bem  orno  dos  compa>t> mentos 
reservados  ás  machinas  e  carvoeiras,  e  sua 
tonelagem  bruta  e  liquida. 

ÀTt.  3.*  A  arqueação  serã  tolavia  effe- 
ctuada  todas  as  vezes  que,  a  juizo  da  refiar- 
tiçào  fiscal,  for  considerada  necessária  pela 
obs3uridade  das  indicações  da  c  >rta  de  re- 
gistro ou  pela  discordância  das  reforidas  in- 
dicações com  as  dimensões  reaes  das  embar- 
cações. 

Art.  4.«  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  SO  de  junho  de  1896.*- 
L^ii  Adolpho, 

O  Sr.  Glin^ffis  I^obato  pede  a  pa* 
lavra  para  raand  ir  â  Mf  sa  o  projecto  a  qu*- 
se  refeiiu  na  sessã)  de  hoitem  por  oocasião 
da  discu8>ão  do  requerimento  offer  cl  o  pelo 
nobre  deputado,  o  Sr.  Lamounier-  Godofred^». 

Kefóre-s>e  ao  projecto  que  trata  da  repres- 
são dl  ^atunagt-m . 

Esse  rojecto  não  é,  como  havia  dito,  de 
1893,  mas  sim  de  1892,  e  tem  o  n.  186  A  ;  foi 
submettido  ao  es^tudo  da  Gommissão  de  Ju- 
stiçi,  que  o  achou  em  condições,  ou  no  caso 
de  se  submettido  à  consi^^eração  la  Camará. 
Esta  commis^ão  compunhi-^-e  então  dos  Srs. 
Fr^tnciáco  Glicerio,  como  presidente,  Dutra 
Nicaci  s  Júlio  Mesqnit  I  e  do  ora-lor,  que  ora 
ocoiipa  a  attenção  dos  seus  collegas. 

Nã  1  sabe  si  ha  necessidade  de  voltar  esse 
projecto  À  commis>ão  ou  si  o  parecer  já  emit- 
tido  autorisH  a  sua  conte  n  lação  na  ordem 
do  dia.  O  Sr.  presidente  determinará  o  que 
estiver  d;  accordo  com  as  disposições  regi- 
mentaes. 

O  fSr.  Presidentes  —  O  pedido'  do 
nobre  deputado  será,  em  oocasião  oppòrtuna, 
attendido. 

Achando-se  sobre  a  Mesa,  pendente  de  de- 
líbe'  avão  da  Camará,  um  requerimento  rela- 
tivo a  assumpto  idêntico  ao  de  que  se  occupou 
o  nobre  deputado,  p^nso  que  a  Mesa  d-ve 
aguardar  a  resolução  deste  requerimento, 
a  Am  de  contemplar  na  ordem  dos  trabalhos 
eóse  projecto. 

A  Mesa  tem  dado,  nesta  ultima  sessão,  para 
ordem  do  dia  -^  trabalhos  de  oommissoes  ; 


mas,  está  informada  de  que  algum^ç  das 
Commi  ^sões  Permanentes  não  se  teem  reunido 
por  nã »  terem  sido  convocadas  de  acoordo 
com  as  formalida«les  presoriptas  no  capitulo  5"» 
do  Regimento,  que  manda  que  os  presidentes 
'^as  respectivas  comroissoes.com  antecedência 
de  24  horas,  oonvide-as  pela  impi-ensa. 

Parece-me  que,  no  caso  vertente,  compe- 
tindo ao  presidente  da  Camará  designar  os 
trabalhos  da  Camará,  uma  vez  que  marque 
para  oídem  do  dia  —  trabalhos  da  com- 
missões  ^  desnecessário  torna-se  esse  convite. 
{ÁpoiadQ$») 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJGCTOS 

N.  8  A-1896 

Marca  o  dia  20  d^  dezembro  do  ultimo  anno 
de  cada  legislatura  para  a '  leição  ordinária 
para  os  cargos  de  deputado  ou  genador  ao 
Congresso  Nacional^  com  substitutivo  da 
Comoéissão  de  Constituição^  Legislaç^  e 
Justiça 

A  Commig^ão  de  Constituição,  Legislação  a 
Justiça,  tenHo  examinado  o  projecto  n.  8  do 
"orrente  anno,  que  marca  o  dia  20  ^e  dezem- 
bro do  ultimo  anno  de  cada  legislatura  para 
a  elei(,'ão  ordinária  para  os  cargos  de  depu- 
ta d)  e  senador  ao  Congresso  Nacional,  ficando 
revogado  nesta  parte  o  art.  34  da  lei  n,  35, 
•1e  26  de  janeiro  de  1892,  é  de  parecer  que 
seja  adoptado,  assim  redigido: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art,  l.<*  A  eleição  ordinária  para  o^  cargos 
de  deputado  e  senador  ao  C  ngregí^o  Nacional 
se  procederá  em  toda  a  Republ  ca  no  dia  20 
de  dezembro  do  ultim  i  anno  da  legislatura. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  eommtssões,  19  de  Junho  de  1896. 
*  F.  dtf  M^llo^  presidente. ««Ac^/^Ao  G'»rdo^ 
relator.—  Luis  Domingues.  —  M**rtitu  Ooftta 
Júnior.  —  Paulino  de  Souza  Júnior,  «^  Nilo 
Peçanha, 

A  Commissão  Especial,  incumbida  de  rever 
a  legislação  eleitoral,  examinou  o  projecto 
apresentado  por  grande  numero  de  Srs,  depu- 
tados que,  d^rogandp  o  art.  34  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  189^,  na  parte  em  que 
fixa  o  dia  30  ^^e  outubro  do  ulMmo  anno  da 
legislaturr  para  se  proceder,  em  toda  a  Repu- 
biica,  á  e'eição  ordinária  de  senadores  e  depu- 
tados ao  Congres^H)  Federal,  determina  que 
essa  eleição  tenha  logar  no  dia  20  de  dezem- 
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bro ;  e  considerando  que  a  terminação  em 
setembro  das  sessões  annuaes  do  Congresso 
não  deixa  sufflciente  e8()aço  de  tempo  aos 
representantes  dos  Bstadoe  mais  longínquos 
para  com  a  nec&^saria  antecedência  voltarem 
a  estes  e  poderem,  ent^ndendo-se  com  o  elbi- 
torado  que  os  elegeu,  tomar  parte  e  concor- 
rer em  30  de  outubro  no  pleito  eleitoral 
para  a  renovação  integral  da  Gamara  e  do 
terço  do  S<5nado ; 

Considerando  que  a  necessidade,  que  pos- 
sam ter  08  representantes  daquelles  Estados, 
de  alii  estar  na  época  das  eleições,  e  mesmo  o 
dever  que  lhes  cabe,  como  bons  cidadãos,  de 
fiscaiisar  e  intervir  em  tão  importMnte  pleito, 
podem  determinar,  com  certa  procedência,  a 
ausência,  prejudicial,  de  grande  numero  de 
deputados  e  senadores  antes  do  en . terra- 
mento  do  Congresso ; 

Considerando  que  tão  natural  preoocupação 
politica  não  deixará  de  repercutir  sobre  a 
Doa  marcba  dos  trabalhos  parlamentares. 
acoelerando-os,e  por  isso  mesmo  pr  judicando, 
no  Am  da  legislatura,  a  discussão  d  s  leis  de 
máxima  Importância,  entre  as  quaes  sa- 
lienta-se  a  lei  de  meios,  trabalho  que  exige  o 
mais  detido  exame  e  reflectida  ponderação; 
E*  de  paret^er  que,  sutimettido  a  discussão, 
seja  approvado  o  mesmo  projecto,  tal  qual 
como  se  acha  redigido. 

Sala  das  com  missões,  1 1  de  junho  de  1896. 
— Francúco  Glicerio^  presi^^ente.  —  òíiguel 
Pernambuco,  relator.— Oícar  Gudoy.  —  Tor^ 
quato  Moreira.— Alberto  Torrei.  —  Cincinato 
BragçL.-^Luis  Detsi. 

N.  8—1896 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Arte  1  ."^  Pica  marcado  o  dia  20  de  dessembro 
do  vil  timo  nnno  de  cada  legislatura  para  a 
eleição  or  dinnria  para  os  carg^is  de  deputado 
ou  senador  ao  Congresso  Nacional,  ficando 
nf*8ta  parte  revogado  o  art.  34  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892. 

Art.  2.»  Revogam^se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  3  de  junho  de  1896.  ** 
Bricio  Filho, -^ Sá  Peixoto. —  Thomaz  Cavai' 
canti. — Joã"  Lop93. —  Augusto  í^evero.  —  Pe^- 
reira  de  Ltp'a.  ^-^  J.  A.  Neiva.  —  Frederico 
fíorífes — T  aares  de  Lyra .  ^Matta  Bacellar, — 
Xavier  do  Valle.  —  Nilo  Peçonha.  —  Coelho 
Lisboa . — Lima  Bncury.^  Vittorino  Monteiro . 
— /.  P.  Fó»'Seca  Guinuirnes,  —  Pinto  da  Ro- 
cha.—  Vespasiano  de  Albuqurque.-^M.  de 
Escobar.  —  Rivadavia  Corrêa.  —  Francisco 
Gurga^^Almeidà  Torreh.  *-  ÂJ^encair  Guimà- 


marâes. — LawenhA  L*ns.  —  F)rancisco  Por- 
tella.^Theotonio  de  Magalhães.^  A.  Torres, 
^Ferraz  Júnior  — Simão  da  Cunha. — Carlos 
Novaes.-^  Sebfistião  Landulpho,  —  Torqiaio 
Moreira  — Cesário  Mot ta  Júnior. — C,  Braga, 
— A.  Montenegro. — Serzedello  Corrêa.'^ Costa 
Machado . — Domingues  de  Castí  o  —  Casemiro 
da  Rocha.  —  Oliveira  Braga. —  R.  Abreu, 
— Almeida  Gomes.  —  Octamano  Loureiro. ^^ 
Fernanties  Limn.^  Rocha  Caoaícawfí,— .Tí- 
veiro*. —  Com'' lio  da  Fonseca,  —  Herculano 
Bandeira. —  Pinto  da  Fonseca.  —  Gonçalo  de 
Lagos, -^  M.  Caetano, —  Costa  Rodrigues. 

N.  35—  1896 

Confere  direito  á  aposentadoria^  de  confbr^ 
mi' fade  com  o  art.  75  da  Constituição  da 
Republica  e  nos  termos  do  decreto  legislativo 
n.  ií7y  de  4  de  novembro  de  Í892,  a  todos 
os  empregados  públicos^  c^mo  taes  considera' 
dos  os  que  exercerem  cargos  de  caracter 
permanente  e  com  vencimentos  fixos  em  Ui, 

Emittindo  parecer  sobre  o  projecto  n.  216 
de  1894,  conferindo  o  direito  ã  aposentadoria 
dos  funccionaHos  da  Inspectoria  Geral  de 
Saúde  dos  Portos  da  Capital  Federal  e  aos  das 
Inspectorias  de  saúde  dos  portos  dos  Es- 
tados, a  Commis^ão  de  FazeMda  e  Industrias, 
entrando  em  duvida  sobre  a  verdadeira  íntel- 
ligencia  do  decreto  legislativo  n.  117,de  4  de 
novembro  «^e  1892,  concluiu  apresentando  um 
substitutivo,  em  que  interpretava  o  menciu^ 
nado  decreto,  ou  melhor,  ampliava  a  disposi- 
ção do  wrt.  1«. 

Assim  se  exprimiu  a  oommissão: 

«Este  decreto  tem  suscitado  duvidas  na 
prati-a,  quanto  ã  sua  applicação  e extensão. 

Entendem  uns  que  a  disposição  do  art.  1« 
concedeu  direito  de  aposentadoria  a  todos  os 
íunccionarios  públicos,  e  que  as  palavras  fi- 
naes  de^te  artigo  qve  a  ella  tiverem  direi- 
to de  acoordo  com  o  disposto  na  mesma  lei^ 
referem-se  aos  arte.  4<*  e  b""  e,  portanto, 
abrangem  a  tod<>s  os  funccionarios  que  in- 
validarem contando  maia  de  dez  annos  de 
efléctivo  serviço  publico. 

Entendem  outros  que  essa  lei  não  veiu 
conceder  aposentadoria,  mas  regularísar  os 
casos  e  o  mod.)  de  sua  concessão  aos  ítinccio- 
narios  que  tiverem  esse  direito  oonsagrado 
nos  regulamentos  da  repartição  a  que  per- 
tençam, invocando  a  favor  deste  modo  de 
pensar: 

a)  a  própria  epigraphe  do  decreto  n .  1 17 
^regutarisa  a  concessão  da  aposentadoria  aos 
ftmocionarlos  pablioos»; 
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b)  si  é  verdade  que  as  palavras  finaes  do 
art.  1"  de  accordn  com  o  disposto  na  mesma 
lei  reforem-se  aos  arts.  4°  e  5»,  é  certo,  com- 
tudo,  que  a  phrase  precedf^nte^we  aella  tive- 
rem  direito  OU  é  redundante,  porque  ficaria 
completo  o  pensamento  do  legislador  dizenio 
apenas:  «De>de  a  data  da  presente  lei  e  de 
accordo  com  o  disposto  na  mesma,  é  o  Poder 
Executivo  autorisado  a  conceder  aposentado- 
ria aos  funccionarios  piiblicos,deconformid;ide 
com  o  art.  75  da  «onstituição  Federal»  ou 
veiu  tornar  restricta  a  disposição  do  art.  1°. 

Ora,  sendo  principio  corrente  de  hermenêu- 
tica que  na  lei  não  se  deve  entender  haver 
phra>e  ou  mesmo  palavra  inútil  e  sem  effei- 
to,  seorne-se  que  com  tal  phrase  quiz  o  lejíis- 
lador  limitar  quaes  os  funccionarios  compre- 
hendidos  no  decreto. 

A  primeira  interpretação  é  mais  conforme 
â  equi  'ade;  a  segunda,  porém,  reflecte  me- 
lhor a  lettra  e  a  intenção,  qne  parece  ter 
presidido  á  confecção  do  mencionado  decreto 
n.  117. 

Como  qu^r  que  seja,  convém  cortar  toda  a 
duvida,  firmando  uma  interpretação  e  am- 
pliando a  disposição  desse  decreto  a  todos  os 
empregados  públicos  em  geral,  a  quem  deve 
competir  igualmente  o  beneficio  de  aposenta- 
doria, no  caso  de  invalidez  no  serviço  da  Na- 
ção.» 

Rejeitado,  porém,  sem  debate  o  projecto 
n-  21  >  em  primeira  'M-cussão,  na  qual,  ex  vi 
do  art.  119  do  regimento,  não  se  admittem 
omenda<3  de  qualidade  alguma,  não  pôde  ser 
submettido  ao  astudo  da  Gamara  o  Bub.stitu- 
tivo  da  cofnmissão,  que  desse  modo  ficou  pre 
judicado. 

Persiste,  no  em  tanto,  a  duvida  levantada 
sobre  o  referido  decreto  n.  117,  que  não  tem 
sido  applicado  com  a  devida  uniformidade, 
existindo  mesmo  entre  os  papeis  pendentes 
de  pnrecer  desta  commissão  requerimento 
fundado  em  p"ecedentes  de  tal  natureza. 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias  sub- 
mette,  pois.  á  apreciavão  da  Gamava  o  se- 
guinte projecto: 

Art.  l."  Teem  direito  â  aposentadoria,  de 
conformidade  com  o  art.  75  da  Constituição 
da  Republica  o  nos  termos  do  decreto  legisla- 
tivo n.  1 17,  de  4  de  n»)vembro  de  1892,  todos 
os  empreitados  públicos,  c  -mo  taes  considera- 
dos os  que  exercerem  cargos  de  caracter  per- 
manente e  com  vencimentos  fixos  em  lei,  fi- 
cando por  esta  forma  alterado  o  art.  1°  do 
mesmo  decreto. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commis^es,  20  de  junbo  de  1896. 
--^Miguel  Pcrnrt/<iduco,prPSÍdente. — Sá  Peixo- 
to^  relator. — Ildefonso  Lima. — Luiz  Adolpho. 
r-A,  Milton*^ Almeida,  Gomes, ^Ui,H, Lima. 


N.  36-1896 

Concede  á  Companhia  Internacional  de  Ma- 
rahv^  no  Estado  da  fíahia^  isenção  de  direi'' 
tos  de  importação  durante  iO  annos^  para  o 
petróleo  bruto  que  iinj)ortar  co/a  destino  às 
.^vas  fabricas,  e  declara  de  nenhum  effeUo 
a  concessão  de  que  gosa  a  mesma  companhia 

A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industria  foi 
presente  o  requerimento  em  que  a  Compa- 
nhia Internacional  de  Marahú,  no  Esta-^oda 
Hahia,  pede  á  Gamar  a  a  concessão  de  isençã.o 
de  direitas  ''e  importação  por  15  annos,  para 
o  petróleo  bruto  que  importar  do  estran- 
geiro com  destino  às  suas  fabricas;  e  conside- 
rando: 

1«,  que  se  trata  de  umaempreza  que  inicia 
no  paiz  uma  in''ustria  inteiramente  nova, 
para  cujo  desenvolvimento  já  s:*.  acham  mon- 
tados apparelhos  e  mHcliinismos  do  valor  de 
mais  de  6.000:000$,  conforme  se  vê  dos  do- 
cumentos que  instruem  a  petição  ; 

2",  que  Sf»melhantes  favores  teem  sido  con- 
ceMdos  a  diversos,  no  intuito  de  proteger  e 
animar  essa  industria,  como  se  vê  clara- 
mente do  decreto  n.  275,  de  4  de  julho  de 
1895; 

3',  que  de  to-^os  os  auxílios  prestados  á  in- 
dusti  ia  nacional,  aind>i  é  a  isenç^Xo  de  d>rei- 
tos  para  a  matéria  prima  o  meio  mais  efidcaz 
e  pratico  e  o  menos  oneroso  ao  Tbesouro  Na- 
cional ; 

Considerando  igualrrente  que  convém  li- 
mitar ao  mínimo  possível  o  prazo  de  tal 
i^enção,  que  somente  deve  ser  concedida 
quando  as  induí^trias  se  acharem  na  sua  |)hase 
inicial,  que  é  sempre  a  mais  critica,pelos  dis- 
pêndios de  capital  e  pela  aprendizagem  do 
pessoal  ;  e,  considerando,  outrosim,  que  a 
isenção  de  que  se  trata  ira  recahir  sobre  ura 
producto  natural,  cuja  importação  é  presen- 
temente nulla,  como  o  ó  a  do  petróleo  bruto; 
entende  a  commissão  que  pôde  ser  deferido  o 
requerimento  da  companhia,  reduzi ndo-se  o 
prazo  dM.  isenção  de  15  para  10  annos,  que 
julga sufficiente  para  que  a  referida  industria 
adquira  os  elementos  de  vi  'a  que  lhe  permit- 
tirão  'Uspensar  a  continuação  oo  favor  solici- 
tado, e  para  este  fim  submette  á  consi  ^eração 
da  Gamara  dos  Srs. Deputados  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  li;' concedida  á  Companhia  Inter- 
nacional de  Marahú,  no  Estado  da  Bahia, 
isenção  de  direitos  de  importação  durante 
10  annos,  para  o  petróleo  bruto  que  impoitar 
com  destino  ás  suas  fabricas. 

Art.  2,"  E'  dedaiada  de  nenhum  effeito  a 
poncessãp  de  (j^ue  gosa  a  mesma  oompauhii^ 
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em  virtude  do  decreto  n.  1175  B,  de  16  de 
ílezerabro  de  1890,  e  do  respectivo  contracto 
celebrado  no  Thesouro  Nacional 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  17  de  junho  de  1896. 
—  Miguel  Pernambuco,  presidente.  —  Luiz 
Adolpho,  relator. —  Sá  Peixoto. —  Ildefoftso 
Lima,— A,  Milton, — Almeida  Gomes, — D,  H. 
Lima, 

O  Sr.  I*i-e8idento  —  Não  havendo 
na''a  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  22  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Ck)ntinuaçâo  da  1°  discussão  do  pmjecto 
n.  31,  de  1896,  sustentando  a  adopção  do 
projecto  n.  299  A,  de  1895,  que  crea  uma 
me?a  í'e  rendas  de  1"  ordem  na  cida'Ie  de 
S.  João  da  Barra,  Esta''o  do  Rio  de  Janeiro; 

l»  discussão  do  projecto  n.  8  A,  de  1896, 
marcando  o  dia  20  de  dezembro  do  ultimo 
anno  de  ca'^a  legislatura  para  a  eleição  ordi- 
nária, para  os  cargos  de  deputado  ou  se- 
nador í^o  Congresso  Nacional,  com  substitu- 
tivo da  Commissão  de  Constituição,  Legiálaçáo 
e  Justiça ; 

3"  dis4»ussâo  do  projecto  n.  149  A,  de  1894, 
regulando  a  emphyteuse; 

I*  discussão  do  projecto  n.  63  A,  de  1894, 
regulando  a  extracção  das  loterias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  192,  de  1893, 
au  tons  indo  o  Governo  a  remover  o  Arsenal 
de  Marinhada  Bahia  e  a  mandar  construir 
uma  mortona  em  Matto  Grosso  (emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  72  B*,  de  1892) ; 

Votação  do  projectou.  26,  de  1896,  dis- 
pondo sobre  o  modo  por  que  devem  ser  pagos 
pelos  cofres  da  União  os  vencimentos  dos 
funccionarios  aposentados  ;  projecto  n.  310  A, 
de  1893,  do  Senado  (3»  discussão) . 

Levanta-se  a  sessão  às  12  horas  e  50  mi- 
nutos. 


32=^  SESSÃO  EM  ^  DE  JUNHO  DE   1896 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente). 
Costa  Azevedo  (f"  vice-presidente)  e  Arthur 
liios  (presidente). 

Ao  meio- dia  procede-ee  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rii)S.  O  sta  Aze- 
vedo, Lins  de  Vascíncellos,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
galgíMio,  S^  Peixoto,  Matta  pacelífir,  Çn^a 


Martins,  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  de  Novaes,  tíricio  Filho,  Hol- 
landa  de  Lima,  Viveiros.  Luiz  Domingues, 
Costa  Rodrigues,  Nogueira  Paranaguá,  Pires 
Ferreira,  Frederico  Bor^jes,  Gonçalo  de  Lagos, 
Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso 
Lim;«,  João  Lop-^s,  Pedro  Borges,  Francisco 
Benévolo,  Helvécio  Monte,  José  Beviláqua, 
\ugusto  Severo,  Francisco  Gurgel,  Trin- 
datie,  Artiiur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins, 
Cornelio  da  Fonseca,  Lourenço  de  Sá.  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jor^re,  Fer- 
nandes Lima,  Araújo  Góes,  clementino  do 
Monte,R()cha  Ca  vai  vanti, Octaviano  Loureiro, 
Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Neiva, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Dionysio  Cerqueira,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Sebastião 
Lan''ulplio,  Paranhos  Montenegro,  Torquato 
Moreira,  Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira, 
José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  Oscar  Godoy, 
Alcin''o  Guanabara,  Timotlieo  da  Costa,  Tho- 
maz Delfino,  Alberto  Torres,  Belisario  de 
Souza,  Érico  Coelho,  Euzebio  de  Queiroz, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
JuIio  Santos,  Porciuncula,  Ponce  de  Leon, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Lima 
Duarte,  Carvalho  Mourão,  Chagas  Lobato, 
Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho,  Lamounier 
Godofredo,  Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Simão  da 
Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraizo  Cavalcanti, 
Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Costa  Ma- 
chado, Francisco  de  Barros,  Casemiro  da 
Rocha,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gor'^,  Moreira 
da  Silva,  Vieira  de  Moraes,  E'' mundo  da 
Fonseca,  Cesário  Motta,  Cincinato  Br.'ga, 
Francisco  Giicerio,  Furtado,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Laraenha  Lins, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  Miiller.  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Fonseca  Guimarães, Mar- 
tins Custa,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro, 
Pereira  da  Costa,  Victorino  Monteiro,  Aure- 
liano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de 
Albuquerí]ue,  Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approva'!a  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coellio  Lisboa,  Fileto  Pires,  Gus- 
tavo Veras,  Anísio  de  Abreu,  Silva  Mariz, 
José  Mariano,  Martins  Júnior,  Gaspar  Drum- 
mond,  Coelho  Cintra,  Avminio  Tavares,  Her- 
culano Bandeira,  Vergne  de  Abreu,  Flávio  de 
I  Araújo,  Rodrigqefl  Uma,  Tolentipo  d03  Sw^ 
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tos,  Mircolino  Moura,  Athayde  Júnior,  Er- 
nesto Brazil:o,  Barros  Franco  Júnior,  Urbano 
Marconde-,  Almeida  Goraes,  Landulpho  de 
Magalhães.  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Mon- 
teiro de  Barros,  João  Peni'^0,  Luiz  Detsi, 
Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Bpíio,  Ribeiro  de  Almeida,  Valladares,  Ma- 
noel Fulg^nci»),  Lindolpho  Caetano,  Luiz  Fla- 
quer,  Almeida  Nogueira,  Dominirues  de  Cas- 
tro, Gustavo  Goioy,  Oliveira  Braga,  Paulino 
Carlos,  Urbano  de  Gouvêa,  Xavier  do  Valle, 
Alme  da  Torres,  Emílio  Blum  e  Francisco 
Aienca8ti'n.  E  -em  C'USa  os  Srs.  Eduardo  de 
Berrêdo  Christino  Cruz,  Arthur  de  Vascon- 
cellos.  Cunha  Lima.  Chateaubriand,  Pereira 
de  Lyra,  Geminiano  Brazil,  Augusto  d^  Frei- 
tas, c:leto  Nunes,  França  Carvalho,  Américo 
de  Mattos,  Fonsei*a  Portella,  Campolina,  Fer- 
raz Júnior,  Fortes  Junqueira,  Cupertino  de 
Siqueira,  Alfredo  Ellis,  Domingos  ile  Moraes. 
Bueno  de  Andrada,  Pádua  Salles,  Alberto 
Salles,  Apparicio  Mariente  e  Rivadavia 
Corrêa. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  lo  Secretario  procede  â  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  deputado  Carlos  Vaz  de  Mello,  com- 
municando  que  por  incommodo  de  saúde, 
deixa  de  comparecer  às  sessões .  — Inteirada . 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
17  ''o  corrente,  satisíazendo  a  requisição 
desta  Camâra  no  offlcio  n.  50,  de  9  do  cor- 
rente,—A  quem  fez  a  requisição.  (A*  Com- 
misão  de  Orçamento.) 

Requerimentos: 

Do  bacharel  em  direito  António  Ferreira 
Vianna  Filho,  pedindo  que  lhe  seja  concedida 
licença  para  matricular-se,  sem  fazer  mais 
exames  preparatórios  em  uma  das  Academias 
de  Medicina  di  Republica.— A'  Commiasáo  de 
Instrucçào  e  Saúde  Publica, 

Da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Alto  To- 
cantins,da  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de 
Catalão  a  Palmas,  pedindo  rectificação  da  lei, 
relativa  á  prorogaçâo  de  prazo  que  lhe  foi 
concedida  ultimamente,  peio  Congresso,  visto 
veriflcar-se  engano  manifesto  na  respectiva 
redacção. — A'  Commissáo  de  Obras  Publicas 
e  Viação  e  á  de  Redacção. 

O  ®i*.  r"ostft  •fiiniox-  vem  tratar  de 
assumpto  referente  á  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  on  'e  se  passam  factos  que 
reputa  altáttietite  íllegaes- 


Ha  de  pnrecer  aos  seus  collegas,  que  tra- 
tando deste  assumpto,  venha  fazer  opposição 
ao  governo:  mas,  antes  de  tudo,  deve  í^ecla- 
rar  que  apoia  com  toda  a  sincerídade  o  actual 
governo  da  Republica,  confia  e  miúto  no 
homem  que  di'  ige  os  destinos  do  paiz,  mas 
lhe  parece  que  este  apoio  não  pôde  ser  tão 
incondicional  a  pont^  ue  se  calar  ante  trans- 
gressões da  lei,  praticadas,  coroo  que  accin- 
tosamente,  contra  o  Poder  Legislativo. 

O  Sr.  Josè  Carlos— Muito  bem. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Ha  20  dias  um  illos- 
tre  deputado  pelo  seu  Estado,  impressionado 
com  as  irregularidades  praticadas  pela  dire- 
ctoria da  E^ítra^^a  de  Ferro  Central,  visto 
como  estava  trntando  do  alargamento  da  bi- 
hitola  hcm  verba  especial  no  orçamento, 
apresentou  um  requerimento  de  infirma- 
ções que  foi  approva^o.  São  decorridos 
todos  estes  dias  sem  que  ainda  uma  resposta 
tt^nha  mereci  lo  o  Pcíder  Legislativo. 

Mas  não  é  tudo:  O  Sr.  Ministro  da  Viação, 
em  vez  de  dar  a  esta  Camará  a  resposta  que 
lhe  cumpria,  mandou  apressar  o  serviço 
de  alargamento,  e  agora  se  trabalha  dia  e 
noite,  pagmdo-se  aos  empregados  um  au- 
gmento  ^^e  50  "/„  sobre  os  salários,  o  que  é 
incím testa vel mente  irregular. 

Sabendo  quanto  é  escravo  da  lei  o  ^tual 
Pi^esidente  da  Republica,  tendo  mesmo  a 
certeza  de  que  semelhantes  factos  não  che- 
garam ainda  ao  seu  conhecimento,  en- 
tende o  orador  que  o  dever  do  deputado  é 
tratar  do  assumpto,  não  nas  secretarias  ou 
corredores,  porém  neata  tribuna,  para  oue  se 
saiba  que  os  representantes  da  Nação  *cum* 
prem  o  seu  dever. 

O  Sr.  Jose*  Carlos— Muito  bem. 

O  Sr.  Costa  Júnior— O  alargamento  da 
bitola,  nas  circumstancias  actuaes  do  paiz, 
tanto  pelo  lado  technico  como  pelo  lado  admi- 
nistrativo, é  simplesmente  um  disparate. 
O  Sr.  Minihtro  da  Viação,  eng^^nheiro  intel- 
ligente  e  de  competência  provada,  declara  no 
í^eu  relotorio  que,  como  garantia  para  a  íe- 
deraçáo,  como  grande  elemento  de  prosperi- 
dade para  a  Republica,  se  faz  preciso  a  uni- 
formidade de  bitola,  para  conimunicaçáo  rá- 
pida entre  os  diversos  Estados;  }icha  o 
alargamento  de  bitola  inútil  e  inopportuno, 
entretanto  agora  esta  procedendo  de  um 
modo  que  é  a  negação  do  que  afflrma  no  seu 
relatório. 

O  orador  observa  que  é  cuidado  de  todos 
os  paizes  a  uniformidade  de  bitola,  e  a  bitola 
estreita  é  incontestavelmente  a  preferida 
pelos  paizes  novos,  S.  Ex.,  o  Sr.  Ministro  da 
Industria  e  Viação  é  o  próprio  que  atllrma 
no  seu  relaturio  que,  sendo  o  Brazil  um  paiz 
vasto,  de  grandes  tios  navegáveis  e   tôra  do 
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alcance  de  locomoçíld,  se  faz  preciso  para 
prosperidade  da  Republica,  a  construcçâo  do 
maior  numero  de  estradas  de  ferro.  Ora,  si 
a^im  ô,  como  équeS.  Ex.  se  lembra  do 
alargamento,  que  além  de  alterar  o  systema 
gei-al  de  viaçáo  que  é  da  bitola  de  um  metro, 
traz  um  augmento  considerável  de  despeza? 

O  Sr.Thiíotonio  de  Magalhães— O  Congres- 
so não  autor isou  o  ministro  a  alargar  a  bi 
teta,  dando  o  orçamento  de  dous  mil  contos 
no  anno  passadu? 

O  Sr.  Costa  Júnior— O  ministro  está  fora 
da  verba,  porque  no  anno  seguinte  o  Poder 
Legislativo  não  deu  verba  alguma. 

O  Sr.  Theotoniode  Magalhães— Mas  V. 
Ex.  não  pôde  Saber  por  que  verba  o  ministro 
está  fazendo  o  serviço.  . 

O  Sr.  C  sta  Ju^rIOR— Está  fazendo  por 
qualquer  verba  sem  autorisação  do  Poder 
Legislativo. 

Antes  de  maniTestar-se  sobre  o  assumpto, 
o  orador  pede  licença  para  ler  tópicos  de 
uma  carta  que  acaba  de  receber,  flrm  ido  por 
possoa  cujo  nome  não  está  autor isado  a  de- 
clinar, mas  aftlrma  ser  de  um  dos  homens 
mais  inffluentes  do  seu  districto,  e  a  Ca- 
mará nada  perderá,  prestando  um  pouco  de 
attenção  á  sua  leitura,  {lê): 

«  Entendo  que  V.  Ex.  deve  já  e  sem  de- 
mora f  «liar  e  oppor-se  tenazmente,  bem  como 
o  Dr.  Bueno  e  todos  os  deputados  que  estão 
nesse  propósito,  porque,  desde  que  o  Dr.  Bu-no 
de  passagem  me  fallou  e  o  amigo  me  escre- 
veu, tratei  de  indagar  da  marclií  dos  tra- 
balhos que  estão  fazendo,  e  cheguei  ao 
conliécimento  de  que  ha  propósito  e  açoda- 
mento no  alargamento.  Ha  turmas,  e 
grandes,  em  to^^a  a  extenção  até  Taubaté, 
trabalham  mesmo  com  energia,  procuram 
juntar  gente  e  formar  novas  turmas,  pagam 
ou  promettem  pagar  4$  e  4$500  diários  a 
simples  trabalhadores. 

Ainda  ha  dous  «lias  vieram  diversos  enge- 
nheiro- á  Estação  de  Taubaté,  entre  elles,  o 
de  nome  Pinto,  reunirarn-se  no  hotel  e  foi 
visto  elles  combinarem  nos  meios  de  attaca  - 
o  servii.0  em  toda  a  li'iha,  adquirir  ainda 
maior  numero  de  trabalhadores,  e  dizerem  : 
«  E^  preciso  até  dezembro  estar  a  bitola  larga 
em  Taubaté,  porque  póJe  vir  uma  lei  ou  ordem 
que  o  impeça.  » 

Tamb^^m  nos  informam  que  até  pontos 
rovisorios  elles  teem  feito. 

Este  propósito  e  açodamento  em  uma  es- 
trada onde  é  normal  a  morosidade,  dá  sus- 
peitas de  que  prevêem  que  pôde  ser  sustado, 
ou  mesmo  certeza  disso.  O  alargara-nto  da 
bitola  prejudica,  a  meu  ver,  o  Estado  de  São 
Paulo,  porque  impede  de  seguir  os  vagons  da 
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Capital,  e  toda  a  zona  do  norte  ao  porto  de 
S.  Sebastião,  visto  que  em  certas  occasiões, 
muirx)  prejudicial  será,  por  exemplo,  nas 
quadras  de  crise  de  transporte,  como  iá 
tivemos,  nas  quadras  epideraicas,  e  qu  ndo 
houver  grandes  safras  e  grande  importação. 
Ainda  mais  ;  o  alargamento  diôlcultará  os 
capitães  para  a  estrada  de  S.  Sebastião  ás 
raias  de  Minas.  Assim  penso,  e  também  a 
Camará  Municipal,  e  creio  que  todas  as  loca- 
lidades até  Lorena  e  Cachoeira. 

Vejoapenns  que  para  os  passageiros  do  Rio 
a  S.  Paulo  haverá  melhor  viagem,  mas  em 
compensação  os  interesses  do  Estado  e  de 
toda  a  zona  do  norte,  são  de  maior  valia.  » 

Bem  vêem  os  seus  coll»'gas  que  não  pôde 
ser  mais  irregular  este  procedimento,  não 
sabe  si  do  ministro  da  viação  ou  si  do  di- 
rector da  Estrada  '^e  Ferro  Central.  Em 
todo  o  caso  repete:  desde  que  o  Poder  Legis- 
lativo, confeccionando  a  lei  do  orçamento, 
entendeu-  negar  verba  para  e-ses  trabalhos, 
não  pôde  licitamente  o  ministro  ou  o  director 
da  estrada  gastar  grandes  quantias  por 
verbas  estranhas  ou  não  votadas  pelo  poder 
competente  que  é  o  Legislativo,  para  con- 
tinuar nestes  trabalhos.  (Apoiados.) 

Já  que  está  na  tribuna  deve  dar  as  razões 
por  que  se  oppõe  com  toda  a  tenacidade  ao 
alargamento  da  bitola. 

Esie  alargamento,  como  disse,  ó  a  negação 
completa  da  theoria  pregada  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação  no  seu  relatório. . . 

Um  Sr.  Deputado— E  pela  Camará. 

O  Sr.  Costa  Júnior..  .  e  pela  Camará,  que 
muito  sabiamente  entedeu  dever  negar  verba 
para  isto. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Mas  o 
anno  passado  não  entendeu  assim. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas  ella  não  é  uma 
Camará  de  anjos.  Felizes  dos  que  conhecem  o 
erro  e  retrahem-se  em  tempo. 

O  Sr.  Thkotonio  de  Magalhães— Nem  os 
ministros  são  anjos    (Ha  outros  aparteu) 

O  Sr-  Costa  Júnior— Si  o  seu  nobre  col- 
lega  que  o  interrompe  não  levasse  a  mal  dir* 
Ihe-hia  com  todo  o  respeito  que  este  seu 
aparte  lhe  parece  uma  herezia.  (Apartes  ) 
S.  VjX.  quer  collocar  acima  do  Poder  Legisla- 
tivo, que  é  o  único  competente,  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação.  Pois  si  a  Camará  entendeu 
não  (lar  verba  para  i-^to,  com  que  direito  o 
Sr.  Ministro  da  Viação  poz-se  acima  do 
Poder  Legislativo  e  decreta  por  si  ? 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães- Talvez  o 
ministro  tenha  razões  que  o  Congresso  des- 
conheça e  que,  as  conhecendo,  justifique  o 
seu  acto. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Daria  pezames  ao 
paiz,  8i  porveutura  o  Congresso  republicano 
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precisasse  d«  informações  para  comprehen-^er 
que  o  ministro  está  fora  da  lei.  (^/?otaí/as'.) 

O  Sr.  Tiieotomo  de  Magalhães— O  caso 
não  é  este . 

O  Sr  .  Costa  Júnior— Não  pensa  como  o 
nobre  deputado  que  ao  ministro  assiste  o  di- 
reito de,  por  sua  alta  recreação,  (iecretar  ser- 
viç  >s  fora  das  verbas  determina-^as  pelo 
poiler  competente. 

O  Sr.  THROTO.vro  de  MagalhãEíí— V.  Ex. 
está  confundindo  direito  com  necessidade. 

O  Sr.  Costa  Jumor — Pergunto  ao  nobre 
deputado  qual  a  necessid  «de  e  vantaorens  que 
resultam  de  semelliante  alurgamento  ?  E'  o 
contrario    disto.  (Trocam-se  muitos  apartes,) 

O  Sr.  José  Carlos— Peço  a  palivra. 

O  Sr.  Costa  Júnior— O  alargamento  como 
está  sendo  íeito  é  o  contrario  do  que  pre- 
tende o  illustre  depuuuio  por  Minas,  é  o 
impeci!io  rjue  o  governo  quer  coUocar  entre 
as  linhas  paulistas. 

O  Sk.  Rodolpho  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Exactamente ;  ó  como 
diz  o  nobre  deputado  S.  Kx.,  o  Sr.  ministro, 
eraquanto  alarga  para  S.  Paulo,  estreita,  para 
Minas.  (Ti-ocam-se  muitos  apartes.  O  Sr.  pre- 
sidente reclama  attençOo.)  Isto  ó  uma  contra- 
dição insustentável, 

O  Sr.  Thkotonio  de  Magalhães— Mas  não 
é  exact  í.  O  Ministro  da  Viação  não  alterou  a 
bitola  em  Minas.  (Trocam-se  apartes .) 

O  Sr.  Presidente Attenção  !  Attençao  ! 

Peí;o  aos  illustres  deputados  quo  não  inter- 
rompam o  orador. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Não  lia  um  só  ari^n- 
mento  que  se  possa  empregar  em  favor  do 
alargamento  de  bitola  entre  Caciíoeira  e  São 
Paulo.  (Ap'*rtQs  ) 

Diz  o  seu  illustre  colleg.i  que  este  é  o  meio 
de  ligar  as  grandes  redes  de  S.  Paulo.  A  In- 
gleza,  porém,  é  uma  pequena  rede,  e  o 
Estado  do  S.  Paulo  tem  dezenas,  centenas  e 
milhares  de  kilometros  de  e-tradas  de  ferro 
de  bit  la  drí  um  metro  e,  sendo  assim,  o  alar- 
gamento alli  não  é  sinã'>  a  interrupção  f'a 
uniformidade  da  b  tola  paulista. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— V.  Ex.  permitte-me 
um  aparte?  Não  ha  um  só  engenheiro  na 
Camará  que  acceite  o  acto  í'o  Sr.  ministro. 
(Trocam-se  muilos  outros  apartes.)  \ 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  A  Companhia  Pau- 
lista já  requereu  licença  ao  governo  para  es- 
tieitar  a  sua  linha;  isto  porque  S.  Paulo 
comprehendeii,  como  já  compreiiondou  a  es- 
tratia  Ingleza  quo  a  bitola  estreita  é  muito 
superior.  Ora,  si  o  Editado  de  S.  Pault»  tem 
em  todas  ^s  suas  estradas  a  bit^^la  estreita, 


com  excepção  de  um  pequeno  trecho  da  Pau- 
lista e  da  ingleza,  que  lembra nç-i  é  esta  do 
Sr.  ministro  de  collocar  um  entrave  entre  o 
livre  percurso  dos  trens  paulistas? 

Pode  ainda  informar  á  Casa  que  o  Estado 
de  S.  Paulo,  comprehendendo  que  o  porto  de 
Santos  por  seu  progresso  crescente  é  talvez 
insufficieme  para  dar  vazão  aos  productosde 
sua  zona,  e  comprehendendo  mais  que,  por 
desgraça  de  S.  Paulo,  o  porto  de  Santos 
acha-se  pelo  lado  do  transpojte  terrestre  rao- 
nopolisado  pela  estrada  Inglezn,  e  pelo  lado 
do  miir  quasi  que  monopolisado  pela  Com- 
panhia das  Docas,  entendeu  sabiamente  que 
devia  abrir  mais  dons  portos  e  que  neste  mo- 
mento o  seu  Es  ado  acaba  de  votar  em  sua 
nssemt»Iéa  garantia  de  juros  para  uma  estrada 
que  vá  ao  porto  de  S.  Sebastião.  Por  conse- 
quência, esta  rê'e  que  se  pôde  dizer,  já  é 
uma  realidade  para  o  seu  Estado,  muito  irà 
facilitar  a  exportação,  porque  as  mercadorias 
que  vêem  de  Cachoeira,  ir  to  muito  natural- 
mente ao  porto  de  S.  Sebastião. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalh.aes— lato  é  um 
argumento  de  futuro. 

O  Sr.  Costa  Júnior— o  acto  do  ministro 
alargando  a  bitola  obriga  :i  baldeação  na  zooa 
de  Cachoeira  e  impossibilita  o  trafego  dos 
trens  nas  estrads  de  uma  só  bitola. 

O  Sr.  Artmur  Torres— E  deixando  como 
está? 

O  Sr.  Costa  Júnior  — Todo  o  norte  de  São 
P.iulo  fica  com  a  bitoLt  de  um  metro.  (Apartes.) 

Como  todos  sabam  o  porto  de  Santos  tem 
tido  crises  de  transportes  muito  prejudiciaes 
ã  lavoura  e  ao  commercio  do  Estado  de  São 
Paulo,  e  si  não  se  fizer  o  alargamento,  todos  os 
trens  de  bitola  de  um  metro,  em  sua  maioria 
absoluta  poderão  trafegar  livremente  de  qual- 
qu  r  parttí  do  E<tado  para  o  porto  de  S.  Se- 
bastião; mas  o  Sp.  Ministro  da  Viação,  que  é 
apologista  da  uniformisação  da  bitola,  m  itu 
completamente  esta  theoria  e  tranca  o  porto 
que  s.  Paulo  vae  :ibrip.  Parece  ao  orador 
que  ninguém  pnderá  com  vantagem  defender 
o  acto  de  S.  Ex  ,  porque  o  porto  de  S.  Se- 
bastião será  aberto. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Perdoe- 
me  que  Itie  diga.  mas  isto  é  um  argumento 
de  futuro. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Mas,  estamos  nós 
aqui  legislando  para  o  passa  lo  ? 

Certamente,  não  ;  estamos  aqui  para  le- 
gislar pira  o  presente  e  para  o  futuro. 
(Apoiados) , 

Ainda  mais,  pondo  de  parte  este  argumento 
que  é  decisivo,  pe'gunto  ao  nobre  depu- 
tildo  que  pretende  ''efender  o  alargamento, 
o  que  quer  di^cr-E-alargamento  até  Taubaté? 
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o  Sr.  Ahthur  Torres— E'  atô  S.  Paulo» 
não  é  só  atéTaubaté. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Ouve  diz^r  e  é  uma 
cousa  que  está  no  espirito  de  todos,  que  o 
nosso  afflictivo  estado  financeiro  só  poderá 
ser  debellado  por  economia:;  rigorosas,  que 
vão  mesmo  ató  ao  sacrificio  ;  e,  no  emtanlo 
a^aba  de  dizer  o  nobre  deputado  em  aparte, 
que  o  ministro  pretende  alargar  a  bitola  até 
S.  Paulo  ! 

PerfíuntaaS.  Ex.— qual  o  resultado  be- 
nenco  que  pnderá  vir  paia  o  paiz,  com  esse 
alaríT" mento  de  bitola  até  S.  Paulo  ? 

Dizem  os  apologistas <!o alargamento:  deixa 
de  haver  baldeação  na  Cucliceira. 

Mas  senh«  res,  exí*Iama  o  orador,  S.  Paulo 
não  é  o  fim  do  Brazil,  além  de  S.  Paulo  ha 
muitrs  Kstados. 

O  Sr.  Arthur  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cí'ST\  Júnior  —  E  nâo  n largando 
pôde  ir  de  Cichoiera  ás  raias  do  Rio  Grande 
do  Sul,  na  Rt-publicasdo  Pratn,  per«ori*endo 
todo  seu  Estrido  e  muitos  outros. 

Siiibaa  Cmara  que  neste  século,  em  um 
paiz  novo,  o  engenheiro  que  tiver  uma  leve 
nnçao  do  que  seja  estrada  de  ferro,  náo  se 
lembra  de  bitola  de  r^.60,  porque  esta  bitola 
é  mais  cara  50  %  do  que  a  do  um  metro. 

O  Sr.  Artiiur  Torres  —  Talvez  mais  ;  a 
única  desvantagem,  que  ^e  poderá  notar  é 
justamente  esta— a  de  ser  mais  cara. 

Um  Sr.  Deputado- E  esta  desvantagem  é» 
princip>lmente  na  actualida'le, capital.  (Apoi- 
ado.*.) 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas,  do  que  se  trata, 
e  o  qne  é  preciso  que  a  Camará  saiba,  é  que 
[jretende-se  fa/er  o  alargamento  até  Tnubaté. 

Agora,  pergunta,  qual  o  lucro,qu  l  a  van- 
tagem, que  advém  de  semelhante  alarga- 
mento ? 

A  baldeação  far-se-ha  do  mesmo  moio.  em 
vez  de  ser  feita  em  Cachoeira,  vae  ser  feita 
poucos  kilometros  além. 

Pergunta  aos  nobres  deputados:  quanto 
vae  gastar  o  governo  com  semelhante  c.ipri- 
cho,  porque  outro  nome  não  tem  ? 

C  choeira,  como  to''os  .'-abem,  tem  uma 
grande  Estagno,  grandes  depósitos  apropriados 
à  baldcagrio,  ao  pajjs  >  que  em  Tautaté,  ha 
simplesmente  uma  pequena  e  modesta  esta- 
cão, de  sorte  que,  feito  o  alargamento,  infal- 
livelmente  o  governo  terá  de  exigir  novos 
armazéns,  nova  estação,  etc. ,  c  o  orador  cil- 
cula  que  a  verba,  que  for  votada  para  este 
íim,  exce'íera  á  cifra  de  1  .OOOiOOO^ÇOOO. 

Agora  Ciílcule  a  Camará  o  prejuízo  que 
advirá  peia  damnifícação  f^o  material  exis- 
tente, a  de.opeza  a  >er  feita  com  acqu  siçâo  de 
novo  material,  dormentes,  eic.,etc.  e  diga, 
haverá  quem  si^stente  semell^a^te  pretenção? 


O  Sr.  José  Carlos— a  cousa  é  tão  ruim  que 
S.  Paulo,  que  quer  tudo  para  si,  nâo  quer 
isto.  (fUso.) 

O  Sr.  C^sta  Júnior- Responderá  ao  aparte 
do  nobre  deputado,  diz^^ndo  que  S.  Paulo  não 
quer  nada  para  si,  que  não  seja  do  próprio 
Estado. 

S.  Paulo  é  um  Estado  que,  no  enxame  geral 
de  emendas  contra  a  pobre  União,  nunca 
flguiou. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Peço  licença  ao 
nobre  deputado  para  dizer  que  o  Rio  de  Ja- 
neiro a  nda  nem  cobrou  as  dividas. 

O  Sr.  Cjsta  Júnior— Disse  o  nobre  deputado 
pelo  Estado  de  Minas,  que  lhe  tem  honrado 
com  os  seus  apartes,  que  o  alargamento  da 
bitola  se  pretende  fazer  até  a  Capital  daq;\elle 
Esta'^o. 

Pergunta  a  S.  Ex.— quem  pretende  fazel-o  ? 
Em  qu-  regimen  vivemos  nós  ? 

O  Congresso  não  quer  o  alargamento  nem 
para  Tau  bate,  e  vem  o  nobre  deputado  dia»r 
que  se  [ireten^le  fazel-o  até  S.  Paulo. 

Pó  le  informar  ao  nobre  deputado  que  o 
alargamento  da  bitola  de  Taubaté  á  Capital 
do  Estado  é  simplesmente,  technicamente  fal- 
tando, um  absurdo  ;  )á  foi  feito  por  pessoal 
altamente  competente  o  estudo  daquelle 
trecho. 

Alargar  a  bitola  de  Taubaté  a  S.  Paulo 
equivale  a  desprezar  o  valle  do  Guararema  e 
abrir  nova  estrada  de  bitola  larga  para 
S.  Paulo. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Fazer  uma  estrada 
inteiramente  nova. 

O  Sr.  Fkancisco  Glicerio  —  Não  apoiado  ; 
o  euííenheiro  Alfredo  Maia  concluiu  de  modo 
inteiramente  differente. 

O  Sr.  José  Carlos— Em  parte,  apenas  apro- 
veita alguns  trechos. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Todos  os 
trechos. 

O  Sr.  Costa  Júnior— O  Sr.  Juvenal  de  Sá, 
commissionado  peio  governo  para  proceder 
aos  estudos  no  vallo  do  Guararema,  concluiu 
q»ie,  nesse  valle,  existem  rampas  impossi- 
veis  de  serem  percorridas  por  uma  estrada 
de  bitolalargi,  o  alargamento  do  tunnel  in- 
terromperá o  trafego,  que  não  o  pôde  ser 
nem  por  um  dia  ;  e  então  elle  muito  sabia- 
mente declara  que  é  preferível  um  novo  tra- 
çado, fugindo-se  do  tunnel,  para  vencer  o 
vallea  se  servir  do  mesmo  leito. 

O  Sr  Francisco  Glicbrio—  Dá-se  um  pe- 
queno desvio. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Nâo  apoiado  ;  o  no- 
bre deputado  conhece  perfeitamente  o  grande 
valle  do  Quarar^n^a. 
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Depois.seja  ou  não  viável,  como  dizia  ha 
pouco,  é  crença  geral  que,  em  vista  do  es- 
tado afflictivo  de  nossas  finanças,  o  patrio- 
tismo só  nos  indica  economia,  economia  rigo- 
rosa até  ao  sacriflcio. 

Pois,  nnstas  condições,  pode  alguém  lem- 
brar-se  de  novas  obras,  para  servir  uma 
zona,  que  já  está  perfeitamente  servida  pela 
bitola  actual  ? 

Além  dos  grandes  inconvenientes,  que  já 
enumerou,  de  pertubar  a  uniformidade  de 
bitolas  das  estradas  no  Estado  de  S.  Paulo, 
ha  esta  questão  económica  de   alta   valia . 

Um  dos  mais  di>il netos  engenheiros  do 
Brazil,  o  Sr.  Dr.  Ozorio  calcula  em  cerca  de 
20.000:000$,  o  alargamento  de  bitola  até 
S.  Paulo. 

Pergunta  a  SS.  Exs.  é  patriótico  alguém 
lembrar-se  de  gastar  20.000:000:*;,  ne-te  mo- 
mento em  uma  obra  puramente  de  luxo,  que 
só  traz  inconveniente,  porque  perturba,  no 
caso,  a  uniformidade  de  bitola  ? 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalh\es— Demon- 
strarei a  V.  Ex,,que  isto  nâo  é  luxo;  ao 
contrario:  ô  a  satisfação  de  um  compromisso. 

Um  Sr.  Dbputado— Pôde  ser  uma  solução 
á  crise  de  transporte. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E*  o  contrario:  é  ag- 
gravaçno  destoa  crise. 

Pois  acaba  de  dizer  S.  Ex.  que  o  alarga- 
mento da  bitola  tranca  o  mar  para  o  norte 
de  S.  Paulo  e  para  o  sul  de  Minas. 

O  Sr.  Arthur  Torrks  dá  um  t» parte. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Só  si  S.  Ex.  desco- 
brir um  meio  de  adaptar  o  material  r(»dai]te 
de  uma  estrada  de  bitola  de  I»  a  uma  de 
1"»,60,  só  si  S.  Ex.  descobrir  um  meio  de 
estabelecer  este  trafego. 

O  Sr.  Arthur  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  A  sua  theoria  é  em 
meu  favor. 

Inf«irma  ao  nobre  d<^putado  que  a  Repu- 
blica Brazil^ira  tem  2.000  e  poucos  kilome- 
tros  d-)  estrada  de  ferro  de  bitola  larga,  e 
tem  cerca  de  40  000,  entre  estradas  construi- 
das,  por  construir,  e  já  votadas,  de  bitola 
estreita. 

Agora  pergunta,  e  isto  é  intuitivo,  o  que 
convém  mais,  alargar  oerci  de  40.000  kilo- 
metros  de  estrada  de  ferro,  ou  estreitar 
cerca  de  2.000,  intercalando  apenas  um 
trilho  ?  (Apartes,) 

Pois  bem,  dando  de  barato  que  sejam 
lO.ooO  kilometros,  pergunta,  o  que  é  melhor, 
destruir  os  trilhos,  d(«rmeQtes,  alargar  cor- 
tes, pontes,  fazer  acqui>içáo  de  novo  material 
para  10,000  kilometros,  ou  simples-nente, 
sobre  o  mesmo  leito,  bobre  os  mesmos  dor- 
mentes, com  as  mesmas  excavações,  com  as  I 


mesm;s  obras  de  arte,  colocar  um  trilho  de 
intermeio  ? 

Para  os  nobr^^s  deputados,  sustentarem  a 
inconveniência  do  alargamento  geral  da  bito- 
la, ó  preciso  que  SS.  Exs.  venham  coHocar-se 
conti  a  a  opinião  g  Tal  de  todos  os  engenhei- 
ros, que  são  todos,  sem  excepção,  pelaa  van- 
tagens da  bitola  estreita.  (Ba  apartes.) 

Leu  um  tratado  do  Dr.  Ewbank  em  que 
elle  diz:  os  inglezes  e  ft*aucezes  são  apolgis- 
tas  da  bitola  larga,  mas,  são  apologistas  da 
bitola  larga,  pela  mesma  razão  por  que  nós 
somos  apologistas  da  bitola  estreita. 

A  Inglaterra  está  percorrida  quasi  que 
exclusivamente  por  estradas  de  bUida  larga, 
admittir  hoje  a  bitola  estreita  na  Inglaterra, 
spria  o  ruesmo  erro  que  admittir  a  bitola 
larga  até  S.  Paulo. 

Não  é  engenheiro,  mas  recorda-se  que,  ha 
um  anno  mais  ou  menos,  leu  o  resultado  de 
uma  conferencia  dos  melhores  engenheiros 
d i  America  ;  conferencia  a  que  se  chamou 
por  ahi  —  Convénio  de  S.  Luiz;  ahi  discuti- 
ram-se  as  vantagens  da  bito  a  larga  sobre  a 
bitola  estreita,  e  a  assembléa,  composta  de 
pessoas  altamente  competentes,  decidiu  que 
não  havia  que  exitar  na  escolha  da  bitola 
estreita,  que  era  muito  preferível,  porque 
tinha  a  mesma  velocidade  que  a  larga,  e 
custava  50  %  menos. 

Podia  citar  engenheiros  inglezes,  altamente 
collocados  na  Inglaterra,  que  são  desta  opi- 
nião ;   nos  Estados  Unidos,  a  m^sma  cousa. 

Entre  nós,  o  Sr.  Ewbank,  Osório  e  outros, 
assim  pensam 

Mas,  não  quer  meter  mão  em  seara  alheia, 
é  advogado,  não  é  muito  lido  nessa  matéria, 
portanto  não  é  competente. 

O  Sr.  Francisco  Qligerio  dá   iim  aparte. 

O  Sr.  Costa  Juni  r  —  Na  França,  na  Bel- 
gico,  e  crê  que  na  Noruega,  assim  será,  mas 
nos  Estados  Unidos  garante  ao  nobre  depu- 
tado que  não  é  ;  a  maioria  de  kilometros  de 
estradas  de  ferro  nos  Estados  Unidos  é  de 
bitola  estreita. 

Ainda  ha  pouco  o  governo  brazileiro  p'*dlu 
ao  Instituto  Polytechnico  que  estudasse  e  se 
pronunciasse  sobre  a  questão  das  vantagens 
de  uma  e  de  outra  bitola ;  e  o  ura^^or  vê  na 
obra  do  Sr.  Ewbank  que,  quasi  por  una- 
nimida^le,  os  engenheiros  declaram  que  é 
preferível  a  bitola  estreita. 

Depois  não  comprehende  este  açodamento 
em  se  alargar  esta  bitol»,  principalmente 
pelo  moioiliegal  por  que  se  está  fazeud*). 

Disse  e  repete,  é  francamente  governista. 

O  Sr.  Simã  )  DA  Cunha  —  Mas  V.  Ex.  res- 
ponsabiiisa  o  ministi*o  por  esse  facto  ? 

O  Sr.  Costa  .'unior  —  Mas  a  quem  hei  de 
iresponsabiliBar  f 
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O  Sb.  SimXo  da  Cunha.  —  No  regimen,  ao 
Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Isto  ó  nma  cousa 
que  eáik  nos  livros,  maa  não  está  na  reali- 
dade, garante  ao  nobre  deputado  que  o 
Presidente  da  Republica  não  sabe  o  que  está 
se  passando  na  estrada  de  ferro. 

O  Sr  Thbotonio  de  Magalhães  —  E'  im- 
prssivel  que  não  saiba. 

O  Sr.  Costa  Júnior  — E*  uma  questão  de 
detalbe. 

Sabe,  como  os  nobres  deputados,  que  pelo 
nosso  systi^ma,  o  Presidente  da  Republica  é 
responsável  por  tudo,  mas  está  certo  que 
estes  pequenos  detalhes  não  teem  chegado  ao 
conhecimento  de  S.  Ez. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Não  é 
detalhe. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Pois  o  alargamento 
de  um  trecho  de  estrada  em  relação  a*  s 
altos  interesses  de:sta  Republica  não  é  um 
detalhe  ? 

O  Sr.  Theotonio  db  Magalhães  —  Detalhe 
que  V.  Kx.  mesmo  está  levantando  á altura 
de  uma  grande  questão.  (Outros  partes.) 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Estava  procurando 
uma  i»asta,  e  estima  muito  que  o  nobre  de- 
putado lh*a  indicasse. 

Quer  c  er  que  não  seja  o  Ministro  da  Via- 
ção que  saiba  destas  cousas,  mas,  sim  o  Sr. 
director  da  Estrada  de  Ferro  Central,  pois 
bem;  »ccusa  o  Sr.  director  da  estrada  de 
ferro.  •. 

O  Sr.  Gonçalves  Ramos— Então  accuse  di- 
rectamente o  director. 

O  Sr.  Costa  Júnior...  porque  vê  aqiella 
linha,  quasi  que  a  única  que  serve  ao  seu 
districto.  tão  desmantelada,  e  em  um  plano 
tão  inclina^^o  que  não  sabe  aonde  irá  parar 
tal  d 'smoralisação 

o  Sr.  Arthur  Torres— Ha  pouco  V.  Ex. 
disse  que  a  estrada  serve  muito  bem  á  sua 
2soiia. 

O  Sr.  Costa  Júnior  — O  nobre  deputado 
não  ouviu  bem;  o  orador  não  disse  isso,  nem 
pôde  constar  das  notas  tachygraphicas. 

Como  havia  de  dizer  que  a  estrada  serve 
perfeitnmente  ásua  z«*na  ouan^^o  vê  con- 
stantemente os  carros  fôra  dos  trilhos? 

E  depois  antes  de  tndo,  é  brazileiro,  e  o 
que  vê  e  que  a  Estrada  le  Ferro  Central  Ho 
Brazil  representa  um  capital  de  160.000:000$ 
e  produz,  como  neste  anno,  um  deficit  de 
800  e  tantos  contos. 

Uma  estrM''a  de  fe^ro  ^^esde  que  ha  nella 
affluencia  de  cargas,  linhas  consolidadas,  re- 
cursos ao  longo  da  lilha,  tudo  como  se  dá  na 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,dâve  pro- 


duzir no  minimo,  deduzidas  as  verbas  de  de. 
preciação  do  material,de  perdas  e  lucros,  etc. 
deve  produzir  reguUrmente,  como  produzem 
as  estrangeiras,  uma  r^nda  de  5  Voi  quando 
a  estrada  Ingleza,  entre  nós,  de  bitola  larga, 
tem  pro'iuzido  12  e  13  "A. 

Entretanto  o  que  se  ve? 

Vê-.se  que  á  proporção  que  se  augmenta 
otr.ifego,  e  por  conseguint  *  d»*via  auginentar- 
se  a  rt^nda  da  Estrada  de  Ferro  Central,  a 
renda  decresce  e  o  deficit  augmenta. 

Hontem  leu  que  a  E^strada  Central  tinhha  a 
annos,  de  renda  bruta  12.000:000$,  e  pro- 
duzia  6.000:000$000, 

O  Sr  ârthur  Torres— Quantos  kilometros 
de  p  rcur&o  ? 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Fosse  qual  fosse  o 
numero;  quanto  maior  ô  o  percurso,  maior 
deve  ser  a  renda. 

Então  para  que  se  explora  esta  industria? 
Não  é  para  fazer  render  o  capital  ? 

Pois  a  estrada  que  percorre  10  kilometros 
não  deve  produzir  menos  do  que  a  que  per- 
corre 20  ?  (Ha  opartes,) 

Pensa  que  nenhum  coUega  quererá  susten- 
tar que  a  Estrada  de  Ferro  Central  vae  bem. 

Acaba  de  dizer  que  no  Brazil,  nas  mesmas 
condições  de  trafego,  ha  estradas  de  ferro  de 
bitola  fstreita  que  rendem  12  Vo>  a  Estrada 
de  Ferro  Central  em  vez  de  renda,  tem 
deficit ! 

O  Sr.  Theotonio  db  Magalhães  —  Então 
V.  Ex.  alista-se  no  numero  dos  que  querem 
o  arrendamento  ou  a  venda  da  Central  ? 

O  Sr.  Costa  Júnior— Quer  o  arrendamento 
e  sabe  com  quem  aprendeu  ?  C  )m  o  Sr.  An- 
tónio Olyntho,  Ministro  da  Viação,  o  nobre 
deputado  leia  o  relatório  que  elle  apresentou. 
Lá  elle  diz  que  f^eante  desse  desscalabro,  só  ha 
uma  solução  —  o  arrendamento  ou  a  venda 
das  estradas.  E  tanto  assim  é,  que  elle  no- 
meou a  primeira  e  segunda  oommissões  e 
todas  foram  contestes  nessa  necessidade  por* 
que  esse  f^stado  de  cousas  absolutamente  não 
pôde  continuar. 

Dirá  porque... 

A  Republica  Brazileira  gasta  237.000:000$ 
em  estradas  de  ferro  costeadas  por  si. 
200  000:000$  deviam  produzir  mais  de  mil. 

O  Sr.  Thbotonio  db  MagaluIxs  — >  Isto  é 
outra  questão. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  E*  a  resposta  ao 
aparte  do  nobre  deputado.  S.  Ex.  disse  que 
o  orador  era  apologista  do  arrendamento ; 
efTecti vãmente  o  é  de  aocordo  com  o  honrado 
ministro. 

O  Sr.  Throtonio  de  MaoalhXbs  —  Isto  é 
outra  quesrão.  Estamos  discutiodo  a  le^ll- 
dade  ou  não  do  alargamento  da  bitola  de  Ca- 
cboeira  a  Taubató. 
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O  Sr.  Costa  Júnior— Vae  finalisnr,  pedindo 
desculpas  dos  seus  collegas  pelo  tempo  pre- 
cioso que  tomou. 

Ao  retirar-se  da  tribuna  deve  dizer:  apoia 
com  toda  a  sinceridade  o  governo  actual,  mas 
para  que  o  apoio  seja. . . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Seja  digno  do  go- 
verno de  V.  Ex. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Acceita  a  phrase. . .  é 
preciso  que  se  respeite  a  lei. 

Permitta  a  Camará  dizor:  está  nchando  ir- 
regular) s-i  mo  o  que  se  está  passan  \o  em  re- 
lação ao  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de 
Ferro  Central. 

Quizera  que  o  honrado  ministro  mandasse 
parar  aquí41es  trabalhos,  porque  elle  os  está 
fazendo  sem  verba,  e  viesse  ao  poder  compe- 
tente, que  é  o  Le^rislativo,  pedir  a  verba  ne- 
cessária. Si  o  Poder  Le^ii^lativo  entendes-e 
que  ellft  titiha  razão,  razão  que  podia  ser  dada 
na  commissão,  a  verba  p  ídia  ser  votada  e  o 
alargi mento  fei^o. 

Antepor  ao  Poder  Lpgislativo  e  sem  auto- 
risnção  para  isto,  mandar  apres-^ar  os  traba- 
lhos, dan'^0  5"^ "/.,  mais  para  os  trabalhadores 
activarem  o  serviço,  isto  não  p jrece  ao  orador 
regular,  e  confiando  no  governo  e  no  r^^speito 
que  tributa  á  lei  e  à  nossa  Constituição,  es- 
pera que  p"*ovidencia8  serão  dadas  de  modo  a 
não  vir  mais  á  tribuna  fazer  reclimações  desta 
ordem.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O   Sr.    Serzedello    OorréA— 

Sr.  presidente,  eu  queria  que  V.  Ex.  con- 
sultasse a  Camará  si  concede  um  quarto  de 
hora  de  prorogação  do  expediente. .. 

O  Sr.  Prb^íidbntes  —  Já  dei  a  palavra  a 
V.  Ex.  que  'ispõe  ainda  de  10  minutos  para 
fallar  no  expediente. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa...  porque  de- 
sejo apresent  ir  um  projecto  d-»  lei  de  cara- 
cter importante  e  ao  mesmo  tempo  porque 
supronho  que  os  nobres  deputados  por  Minas 
desejam  responder  ao  noi)re  deputado  por 
S.  Paulo.  E'jUí»taa  resposta.  Por  isso  peço 
a  V.  Ex.  prorog  ção  da  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Presidente— Na  hora  do  expediente 
V.  Ex.  dispõe  de  10  minutos  para  íUUar 
findos  os  quaes  poderá  então  pedir  a  proro- 
gação. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Como  estou 
dentro  do  prazo  e  não  está  terminada*  a  hora 
do  expediente,  passarei  a  declarar  a  Camará 
qual  o  motivo  da  minha  presença  na  tribuna 
neste  momento. 

V.  Ex.  e  a  Camará  conhecem  como  co- 
nhece todo  o  paiz,  a  lei  que  decretou  a  am- 
nistia para  todos  os  militares  do  exercito  e 
da  armada,  reformados  ou  não,  assim  como 


para  todos  os  civis  que  se  envolveram  em 

movimentos  revolucionários  de  23  de  agasto. 

Esta    lei    diz    o    seguinte   no   §   1»  do 

art  1"  (lê) : 

«Os  oíllciaes  do  exercito  e  da  armada  am- 
nistiados por  esta  lei  não  poderão  voltar  ao 
serviço  activo  antes  de  '*ous  annos,  contados 
da  data  em  que  se  apresentarem  a  autoridade 
competente  e  ainda  depois  desse  prazo,  si  o 
Poder  Executivo  a8>im  julgar  conveniente.» 

V  Ex.  ea  Camará  com  prebendem  que  é 
pHncipio  incontestável  na  int'>rpre tacão  das 
leis,  que  se  deve  procurar  sempre  dar  á  lei  a 
interpretação  que  fôr  mais   liberal. 

No  emtanto,  ou  por  escrúpulos,  ou  porcjue 
se  tenha  querido  atar  dem.isiada mente  a 
lettra  dpsti  disposição,  o  certo  é  que  o  go- 
verno do  meu  paiz  não  tem  dado  a  esta  lei  a 
necessária  interpretação,  espacialmente  em 
reli  ção  ao  prazo  que  devera  dar,  í»i  elle 
consultasse  o  principio  geral  na  interpreta- 
ção d  >s  leis  que  é  dar-lhe  sempre  a  inter- 
pretação  mais  liberal. 

O  §  r  desta  lei,  estabelecendo  o  prazo  de 
dous  annos. . . 

O  Sr.  Augusto  Severo  — A  contar  da 
data  da  lei. 

O  Sr  Serzedello  Corrêa  —  . . .  para  a 
volta  ao  quadro  effectivo.  O  legislador  de 
propósito  não  poz  este  appendice  que  o  nobre 
deputado  lembra  em  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Da  apresentação 
posterior  a  bi. 

O  Ss.  Serzedello  Coreka  —  O  nobre  de- 
putado enten  'e  que  esta  data  deve  ser  con- 
tada da  data  da  apresentação  da  lei. 

Ora,  Sr.  presidente,  parece  que  foi  inten- 
ção do  legi3la<ior  em  sua  sabedoria  attender 
tantoquanto  p  )S>iivel  ao  principio  da  equi- 
dade em  relação  aos  que  se  envolveram  nos 
movimentos  revolucionários  que  se  opera- 
ram em  períodos  diversos  e  em  épocas  di- 
versas e  as  condições  esi>eciaes  dosque,tendo* 
se  envolvido  em  movimentos  anteriores  a 
revolta  de  6  de  setembro,  nesta  nem  di- 
recta nem  indirectamente  acharam-se  compli- 
cados. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Apoiado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  se  pôde 
afirmar  que  o  legislador  em  sua  sabedoria 
quizesse  calcar  o  principio  da  equidade  aos 
pés,  quando  da  applicaçáo  deste  mesmo  §  l" 
na  interpretação  do  nobre  deputado  resulti 
naturalmente  a  desigualdade  de  tempo  para 
a  volta  ao  quadro  eífectivo,  desde  que  se 
conte  a  data  do  dia  da  apresentação,  o  que 
torna  o  prazo  variável.  (Apoiados). 

A  lei  não  chegava  ao  mesmo  tempo  a  todos 
os  pontos,    nem  todos  podiam  ao   mesmo 
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tempo  apresentarem-se  as  autoridades  com- 
petentes. 

Dahi  o  entrarem  elles  naturalmente  para  o 
quadro  effectivo  em  periodos  diversos. 

Mms  ainda:  essa  diversidade  de  prazo  se 
deprehende  da  ultima  parte  do  §  l",  quando  o 
legislador  fixou  o  prazo,  deixando  este  ajuízo 
do  governo  em  relação  a  e.«*te  ou  aqnelle  oít- 
ciai.  conforme  elle  julgasse  conveniente  ás 
necessidades  da  disciplina  e  estabilidade  das 
instituições. 

Em  virtude  destas  considerações,  que  ve- 
nho de  trazer  ao  exame  da  Camará  para  que 
a  man^^e  sujeitar  á  apreciação  da  Commi8>áo 
de  Legislação  e  Constituição,  o  projecto  de  lei, 
que  vae  ler,  e  que  vem  attenfler  a  este  prin- 
cipio de  equidade,  que  vem  dar  certo  cara- 
ter,  certo  espirito  liberal,  â  interpretação 
í^o  §  l^  mandando,  como  é  justo,  como  é  na- 
tural, contar  o  prazo  de  dous  annos  para  os 
oíiiinaes  do  exercito  e  da  armada,  reformados 
ou  não,  que  tendo-se  envolvido  em  movimen- 
tos revolucionários  anteriores  ao  de  6  de  se- 
tembro, não  tomaram,  nem  'directa  nem  indi- 
rectamente, parte  neste  ultimo  movimento. 

Neste  sentido,8ubmetto  â  apreciarão  da  Ca- 
mará o  projecto,  que  peço  licença  a  S.  Ex. 
para  ler  (lê): 

«O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l ."  Para  os  offlciaes  do  exercito  e  da 
armada,  reformados  ou  nâo,  amni>tiados  em 
virtude  da  lei  de  25  de  outubro  de  Ihô5  e  que 
não  se  envolveram  na  revolta  í'e  6  de  setem- 
bro, o  prazo  do  §  i**  do  art.  1"  da  dita  lei  de- 
verá ser  contado  da  data  em  que  se  ap-esen- 
tiram  ou  foram  considerad»  s  apresentados 
antes  mesmo  da  data  da  supracitada  lei.  » 


Este  projecto  de  lei.  Sr.  presidente  que  dá, 
como  disse,  int»^rpretação  liberal  ao  §  I",  en- 
cerra um  largo  primipio  de  equidade,  além 
de  que  não  se  sabe  mesmo  qua^s  os  offlciaes 
que  se  envolveram  cm  movimentos an te rioi es 
á  revolta,  que  foram  presos  ou  se  apresenta- 
ram logo  detiois,  e  antes  ta  revolta  de  6  de 
setembro,qual  a  data  especial  de  apresen  taçâo, 
a  não  ser  que  se  queira  contír  exactimente 
do  dia  em  que  coirieçou  a  vigorar  a  lei,  in  le- 
pendente  de  nova  apresentaç<1o,  salvo  si  se 
quizer  que  nov;im  ne  se  apresentam. 

Isto  está  perfeitamente  revelan''©  ao  espi- 
rito do  governo  assim  ct^mo  de  todos  aquelles 
que  apreciam  esta  lei,  que  o  intuito  do  le- 
gisilador  foi  mandar  contar  o  prazn  da  data 
única  e  exclusivamente  da  apresentação. 

E'  neste  sentido  o  projecto  de  lei,  que  es- 
pero será  com  brevidade  apreciado  pela  Com- 
missão  de  Justiça  e  votado  pela  Camará  at- 
tendendo  a  que  obedece  elle  a  preociupação 
decimentar  opiniões  republicanas  e  dissipar 
os  ódios  que  nos  dividem.  (Apoiados;  muito 
J}em\  muito  bem.)  \ 


O  ^Sr•.  Presidente  —  O  projpcto  de 
V.  Ex.  fica  sobre  á  Mesa  até  ulterior  delibe- 
ração. 

O  Sr.   Xlieolonio  M^agalfiâes; 

(pela  ordem)  —  Requeiro  á  V.  Ex.  que  con- 
sulte á  Camará  >e  mo  conceHe  prorogaçáo 
da  hora  do  expediente  por  20  minutos  para 
responder  ao  illustre  deputado  por  S.  Paulo. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  proro- 
gaçáo. 

€>  Sr.  nrheotonio  de  Hia^a- 
Ihkes  —  Sr.  presidente,nâo  venho  discutir 
com  o  illustre  deputado  por  S.  Paulo  a 
questão  que  S.  Ex.  lev.mtou,  ainda  ha  pouco, 
sobre  o  acto  do  Sr  Ministro  da  Viação,  man- 
dando >tlargar  a  bitola  do  trecho  da  E-trada 
Central,  comprehendido  entre  as  Estações  de 
Cachoeira  a  Taubaté,  questão  que  S.  Ex. 
fbamou  de  detalhe,  dando  a  ella,  entretanto, 
importância  tal  que  a  transformou  em 
questão  de  alta  indagarão. 

A  Camará  comprehende  que,  interessando 
mais  de  perto  ao  illustre  deputado  por  São 
Riulo  a  questão  do  alargamento  da  bitola  no 
trecho  da  estrada,  que  pertence  ao  Estado 
que  S.  Ex.  tão  dignamente  representa,  e 
sendo  S.  Ex.  mais  versado  do  que  eu  no 
assumpto,  eu  não  podia  alentar  a  pretenção 
de  í'iscuiil-0  com  S-  Ex.  O  que  venho 
fazer,  Sr.  presidente,  é  pedir  ao  illustre  de- 
putado permis  ão  para  oppôr  algumas  consi- 
derações ás  proposições  de  S.  Ex.  em  relação 
ao  acto  do  Sr.  Ministro  de  Viação,  que  S.  Ex. 
qualifica  de  disparate,  Jazendo  recahir  sobre 
o  illustre  ministro  as  graves  responsa bili'»a- 
des  de  acto  não  autor isado  pelu  poder  com- 
petente, na  opinião  de  S   Ex. 

Antes,  porém,  permitta  a  Camará  e  o  di- 
gno deputa^^o,  a  qupm  respondo,  que  eu  ex- 
tranhe  e  da  tribuna  qualifique  de  màu  vezo  a 
pratica  que  se  vae  introduzindo  no  Parla- 
mento de  levantar-so  o  deputado  e  em  ter- 
mos, as  vezes  ásperos,  justificar  um  reque- 
rimento de  franca  opposiçáo  ao  governo, 
dizendo-se,  entretanto,  amigo  dedicado  e  até 
admirador  desse  mesmo  governo  ! 

O  Sr.  Coí^ta  Júnior  —  A  este  numero  não 
pertenço;  mas  prefiro  esses  aos  deputados 
que  podem  ser  tidos  por  servis. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Mas  V.Ex. 
ha  de  concordar  que  a  pecha  de  servil  não 
pôde  caberá  nenhum  representante  da  Nação 
e  que  a  opposição  franca  é  muito  mais  leal. 

O  Sr.Costa  Júnior— Franca  relativamente 
a  este  facto,  porque  V.  Ex.  comprc-hende  que 
lições  de  lealdade  ninguém  me  as  dá. 

O  Sr.  Theotonio  db  Magalhães— B  depois, 
Sr.  presidente,  o  systema  é  tanto  mais  coa- 
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demnavel,  quanto  é  certo  que  no  regimen 
politico  que  temos,  deve  ser  directamente  re- 
sponsabilisado  pelos  ac-tos  administrativos  o 
Chefe  do  Poder  Executivo  e  não  os  auxiliareis 
delle,  minislro  ou  director  de  estrada  de 
ferro ;  entretanto,  estes  sao  sempre  os  atta- 
ca<^os  nesta  Camará  !  E*  uma  opinião  que 
emittio,  para  m'm  verdadeira,  pôde,  entre-, 
tanto,  não  o  ser  para  os  outros. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  E'  muito  cor- 
recto esse  procedimento,  como  é  o  da  apre- 
sentação desses  requerimentos. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Peia  theoria  do  nobre 
deputado,  nós  devemos  ^^izer  —  amen  —  a 
tudo  quanto  o  governo  fizer. 

O  Sr.  Thbotonio  de  Magalhães  —  E  pela 
theoria  de  V.  Ex.  a  Gamara  deve  substituir, 
ou  trocar  no  diccionario  a  palavra  opposição 
pela  palavra  apoio. 

Mas,  Sr  presidente,  não  quero  me  alongar 
sobre  esse  facto  que  observo  no  seio  da  Ga- 
mara ;  deixo  o  incidente,  para  ir  A  questão 
que  o  digno  deputado  por  S.  Paulo  levantou 
contra  o  illustre  Ministro  da  Viação. 

Quero  mostrar,  e  posso  facilmente  fazel-o, 
queS-  Ex.  não  tem  razão  al^^uma,  o  acto, 
que  tão  acremente  S.Ex.  censura,  praticou  o 
ou  está.  o  praticando  o  Sr.  Mm  stro  da  Viaçãc» 
estriba  'o  em  disposição  '^e  lei  que  o  autorisa, 
e  também  em  compromisso  de  lionra  contra- 
hido  pelo  governo  perante  a  Nação. 

Vozes— Vejamos  isso. 

O  Sr.  Thbotonio de  Magalhães— Senhores, 
sabe  0  digno  deputado  por  S.  Paulo,  sabe 
toda  gente,  que  o  illustre  Ministro  da  Agri 
cultura  do  Governo  Provisório,  o  Sr  gene- 
ral Glicerio,  felizmente  presente  neste  mo- 
mento, quando  encampou  o  trecho  de  estrada 
da  Cachoeira  a  S.  Paulo,  treclio  que  perten- 
cia á  companhia  particular  de  S.  Paulo  e  Rio 
de  Janeiro,  o  fez  com  o  compromisso  único, 
que  justificou  o  acto  da  encampação,  de  alar- 
gar a  bitola  desse  trecho  uniformisando-a  com 
a  da  Central  ?  Per -runto  agora  ao  nobre  depu- 
tado: o  ministro  que  mandou  agora  alargar 
a  bitola  desse  trecho  de  estrada  não  esiácum- 

5 rindo  compromisso  contrahido  pelo  Ministro 
o  Governo  Provisório  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Está. 

OSr.CostaAzevedo— O  Ministrodo  Governo 
Provisório  pensou  assim  quando  o  cambio 
estava   a  27,   hoje  está  a  10  e  tanto. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Mas  por 
isso  oão  desapparetíe  o  compromisso  do  go- 
verno, contrahido  pelo  Sr.  general  Glicerio, 
e  que  o  seu  successor  tem  obrigação  de  cum- 
prir, como  está  fazendo. 

O  Sr.  Costa  ÁzBVifiDO  —  Está  íisizendo  por 
que  toi  I 


O  Sr.  Thbotonio  de  Magalhães  —  Pela 
lei  n.360,do  orçamento  do  anno  passado,  que, 
emseuart.  6'n.  16.  destinou  oito  mil  contos 
par  i  as  obras  e  melhoramentos  urgentes  da 
Estrada  Central,  como  pôde  V.  Ex.  ver  na 
lei  que  tenho  em  mão. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Mas  melhoramento 
não  é  estrada  nova,  e  alarg  i mento  equivale 
a  estrala  nova.  O  Sr.  Ramiro  Barcellos, 
membro  da  Commissão  de  Orçamento  do  Se- 
nado disse  ao  meu  c  »llfga  Bueno  de  Andra^^a 
que  o  dii^ector  da  Estrada  Central  havia  dado 
a  sua  palavra  de  honra  de  que  não  se  afas- 
taria do  pensamento  do  Congresso  na  appli- 
cavão  dessa  verba,  tendo  sciencia  que  a  oom« 
mis^ão  íazia  questão  do  não  alargamento. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Is^o  aáo  com- 
promissos particulares. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  — Compro- 
mis>os  que  não  estão  na  lei  e  que  ^ào  do 
director  da  estrada  e  não  do  ministro. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  O  que  não  está 
incluido  na  lei  é  a  despeza  que  o  ministro 
está  fazendo. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Pop  mai3 
que  eu  deseje,  não  posso  responder  a  to  ^ os  os 
apartes  de  V.  Ex,  porque,  além  de  não  ter 
a  pratica  da  tribuna  que  V.  Ex.  tem,  sou 
forç  ido  a  conter  as  observações  que  faço  ao 
discurso  de  V.  Ex.  dentro  da  hora  do  expe- 
diente, que  &>tá  a  terminar. 

Parece-me,  Sr.  presidente,  que  o  compro- 
misso assumido  pelo  Governo  Provisório,  por 
intermédio  do  seu  então  Ministro  da  Agricul- 
tura, o  illustre  Sr.  General  Glicerio,  bastaria 
para  .justificar  o  acto  do  actual  Ministro 
da  Viação  ;  mas  si  »»9e  compromi^80  não 
bastasse  o  Sr.  António  Olyntho  tinha  e  tem 
a  disposição  do  n.  lodo  art.  6"  da  lei  dp 
orçamento,  citada  ha  pouco,  pela  qual  está 
autorisado  a  executar  as  obras  e  melhora- 
mentos necessários  na  Estrada  Central. 

Além  do  compromisso  do  governo  e  da au- 
torisação  da  lei  do  anno  passado,  Sr.  pre- 
8idente,o  Ministério  da  Viação  podia  justificar 
a  continu  ição  dos  trabalhos  de  alargamento 
da  bitola  do  tre  ího  de  Cachot-ira  a  Taubate, 
por  outra  razão  <'e  or^em  puramente  eci^- 
nomica  e  que  S.  Ex.  não  devia  nem  podiu 
desprezar. 

A  ('amara  sabe  que  o  anno  passado  vot(»u 
overbi  de  2.000 :(.)00$  para  o  alargamento 
da  bitola  desse  treelio  da  estrada:  o  Sr.  Mi- 
ni^tro  da  Viação  mandou  executar  as  obras 
com  essa  verba... 

O   Sr.    Costa  Júnior  —  Cumpriu  o  seu 
dever. 
O  Sr.  Thbotonio  dk  Magalhães  —  Cum- 

S rindo  o  seu  dever,  como  aífirnua  o  nobre 
eputado. 
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o  Sr.  Costa  Jumor  —  Porque  tinha  a 
lei. 

O  Sr.  Tueotonio  de  Magalhães  —  E  como 
incetadas  as  obras  e  dispostos  os  serviços 
para  a  continuação,  se  esgotasse  a  verba  dos 
2.000:000$,  o  ministro  não  hesitou  em 
mandar  proseguir  o  serviço  pela  outra  verba 
destinada  a  concertos  e  melhoramentos  da 
estrada,  evitando  assim  a  perda  completa  do 
serviço  já  feito  e  que  havia  custado  ao  The- 
souro  2.000:000$00. 

Preferia,  talvez  o  nobre  deputado  por  S. 
Paulo  que  o  Sr.  Ministro  da  Viação  deixasse 
perder  as  obras  feitas,  com  o  prcàuizo  dos 
2.000:000$  que  ellas  haviam  custado? 

O  Sr.  Costa  Júnior—  O  seu  dever  era  vir 
ao  Congresso  dizer  que  as  obras  esta  vão  pa- 
radas por  falta  de  verba  ;  ao  Congresso  é 
que  competia  autorisar  ou  não  a  sua  con- 
tinuação. 

O  Sr.  Theotoniode  Magalhães  —  Para 
que,  se  o  ministro  tinha  a  autorisação  do 
art.  6^  n.  16,  da  lei  do  orçamento  do  anno 
passado,  pela  qual  podia  mandar  proseguir 
no  serviço  ? 

O  Sr.  Nu.0  Peçanha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Nestas  1 
condições,  Sr.  presidente,  o  Sr.  Ministro  da 
Viação  não  só  não  carecia  de  nova  auto- 
risação do  Congresso,  porque  cumpria  com- 
promisso de  honra  de  seu  antecessor  e  tinha 
disposiçãode  lei  que  o  autorisava  a  proseguir 
no  alargamento  da  bitola  da  estrada,  mas 
também  não  devia  nem  podia  mandar  parar 
o  serviço,  prejudicando  o  Thesouro  em 
2  000: 000$,  que  necessariamente  se  perde- 
riam. 

A  que  fica  reduzida,  Sr.  presidente  a  accu- 
sação  do  illustre  i-epresentante  de  S.  Paulo, 
tão  habilmente  feita  ao  Sr,  Ministro  da 
Viação  ? 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Mais  hábil  está  a 


O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Sr.  pre- 
sidente, para  aggravar  mais  a  situação 
creada  pelo  nobre  deputado  para  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação,  S.  Ex.  citou  a  opinião  do 
illustre  engenheiro  Osório,  que  orçou  em 
20.000:000$  as  obras  do  alargamento  da  bi- 
tola daquelle  treoho  da  Central 

S.  Ex.,  ha  de  permittir  que  á  opinião  do 
engenheiro  Osório,  eu  contraponha  a  opinião 
de  outro  engenheiro  muito  distincto  e  igual- 
mente hábil  o  Sr.  Dr.  Alfredo  Maia,  que  cal- 
culou aquellas  mesmas  obras  em  4.000:000$. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Mais  de  4.000:000$ 
custaram  as  obras  de  acondicionamento  de 
material  em  Taubaté. 
Gamara   V*  U 


O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães—  Sr.  pre- 
sidente, não  faço  mais  do  que  contrapor  & 
opinião  de  um  engenheiro  competente,  citado 
pelo  nobre  deputado,  a  de  outro  engenheiro 
igualmente  competente,  para  mostrar  a 
S.  Ex.  que  ha  quem,  com  direito  pelo  menos 
igual,  conteste  a  opinião  por  elle  citada,  em 
relação  ao  custo  do  alargamento  da  bitola 
naquelle  trecho  de  estrada. 

Além  disto,  Sr.  presidente,ha  a  necessidade, 
que  o  Ministro  da  Viação  faz  sentir,  unifor- 
midade da  bitola  da  Estrada  Central  com 
outras  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Ms»  o  alargamento 
quebra  essa  uniformidade. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Isso  diz 
V.  Ex.,  é  uma  questão  de  opinião. 

O  Sr.  Costa  Júnior  — E'  questão  de  facto. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— O  que  é 
certo  é  que  o  ministro,  que  o  nobre  deputa- 
do qualificou  de  proficiente  e  illustrado  no 
assumpto,  não  podia  se  revelar  tão  ignorante 
que  mandasse  alargar  a  bitola  nesse  tre- 
cho de  estrada,  si  esse  alargamento  não 
concorresse  para  a  uniformidade  que  elle 
apregoa  como  necessária. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Com  esse  argumento 
V.  Ex.  está  chamando-o  indirectamente  de 
ignorante.  No  Estagio  ha  milhares  de  kilome- 
tros  de  bitola  de  um  metro,  e  apenas  ha  pou- 
co mais  de  300  ou  400  de  bitola  de  l^^fCO;  e 
entretanto  o  ministro  quer  alargar  a  bitola 
da  Estrada  de  Ferro  do  Norte!  isto  será  uni- 
formisar  ? 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— E*,  sim, 
uniformisar,  porque  se  o  Estado*de  S.  Paulo 
tem  milhares  de  kilometros  de  estradas  de 
bitola  de  um  metro,  e  apenas  400  de  bitola 
de  l^^fGO  como  diz  o  nobre  deputado,  é  certo 
que  estes  400  kilometros  de  oitola  larga,  ou 
igual  a  da  Central,  são  os  únicos  do  Estado 
que  teem  ligação  com  esta  estrada  actualmen- 
te; de  modo  que  os  esforços  do  nobre  deputa- 
do deviam  ser  enpregados  antes  no  quebra- 
mento da  bitola  das  t^stradas  Ingleza  e  Pau- 
lista para  depois  utilisar-se  de  seu  argumen- 
to de  hoje. 

Sr.  presidente,  a  intenção  do  Sr.  ministro, 
que  foi  também  a  do  Congresso  o  anno  pas- 
sado, quando  votou  a  verba  de  dous  mil  con- 
tos para  o  alargamento  da  bitola,  é  uniformi- 
sar a  bití)la  da  Central  no  ramal  de  S.  Paulo, 
uniformisando  ao  mesmo  tempo  esse  ramal 
com  as  Estradas  Ingleza  e  Paulista,  que,  como 
ô  sabido,  teem  a  sua  bitola  de  l^^fCO. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  as  demais  Estradas 
Sorocabana,  Mogyana,  Bragantina  e  Ituana? 
E  note  V.  Ex.  que  nestas  linhas  de  bitola  de 
1  metro,  ha  algumas  que  vão  ás  flronteiras. 
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O  Sr.Theotoxio  de  Magalhães— Mas,  todas 
ellas,  me  parece,  só  se  communitam  com  a 
Central  por  intermédio  da  Paulista  e  Ingleza. 

O  Sr.  Costa  Júnior  dá  ura  aparte. 

O  Sr,  Theotonio  de  Magalhães—Os  apar- 
tes do  nobre  disputado  só  servem  para  me 
desviar  da  quentão.  Peço  a  V.  Kx.  que  me 
deixe  proseguir  ;  tenho  um  objectivo  de  que 
não  me  afastarei  :  provar  que  o  acto  do  Si*. 
Ministro  daViaçáo  é  autorisado  por  lei  e  tam- 
bém o  cumprimento  de  um  dever  seu. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Nâo  apoiado. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães—  Sr.  pre- 
sidente, toda  gente  sabe  que  actualmente  o 
unico  escoadouro  dos  productos  (Jo  Estado  d-> 
S.  Paulo  é  o  porto  de  Santos ;  o  argumento  do 
nobre  deputaido  com  o  porto  de  S.  Seba&tião 
é  um  argumento  de  futuro. . . 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  não  é  dever  nosso 
cuidar  do  futuro  ? 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães.  . .  só  den- 
tro de  quatro  annos  ou  mais,  a  estrada  para 
0  porto  de  S.  Sebastião  será  uma  realidade, 
então  o  nobre  deputado  poderá  lançar  mão 
de  seu  argumento  de  hoje.  O  que  é  certo  é 
que  actualmente  o  unico  porto  de  exportação 
é  o  de  Santos,  o  que  equivale  dizer  que  é  de 
toda  vantagem  uniformisar  a  bitola  da  Cen- 
tral com  a  da  Ingieza  que  serve  àquelle 
porto. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Perdão.  S.  Paulo  tem 
na  maioria  absoluta  de  suas  e>trada$  a  bi- 
tola de  um  metro  ;  o  trecho  que  está  sendo 
alargado,  com munica  actualmente  com  aquel- 
las  estradas  pela  identidade  de  bitola,  alar- 
gado o  trecho  estabelece-se  na  Capital  uma 
soluto  de  continuidade. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Perdão, 
as  estradas  que  actualmente  teem  ligação  com  j 
a  Central  na  Capital  e  que  vão  ter  ao  p  )rto 
de  Santos  são  a  Paulista  até  Jundiahy  e  a 
Ingleza  ató  Santos,  ambas  de  bitola  de  l'n,60  ; 
feito  o  alargamento  da  Central  até  a  Estação 
do  Norte,está  feita  a  uniformidade  com  estas 
duas  estradas  do  Estado,  únicas  que  ligam  o 
interior  de  S.  Paulo  e  também  o  Norte  do 
porto  de  Santos. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio  —  E  a  Paulista 
vae  prolongar  a  sua  linha  até  S.  Sebastião 
com  oitola  larga,  de  modo  que  não  prevalece 
o  argumento  de  meu  nobre  collega,  em  re- 
lação ao  porto  de  S.  Sebastião, 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães—  Ora,  se, 
como  diz  o  illustre  Sr.  general  Glicerio,  a 
Paulista  leva  seus  trilhos  com  bitola  larga 
até  o  porto  de  S  Sebastião,  alargada  a  bi- 
tola da  Central,  fica  esta  de  bitola  igual  ás 
duas  do  Estado  de  S.  Paulo  que  vão  ligar  o 
porto  de  Santos  ao  de  S.  Sebastião. 


O  >R.  Costa  Júnior  e  outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos  nobres 
deputados  que  não  interrompam  o  orador, 
porque  a  hora  do  expediente  está  finda. 

O  Sr  .  Theotonio  de  Magalhães  —  Vou 
terminar,  Sr.  presi'^ente,  e  o  ftiço  pedindo 
desculpa  ao  illustre  deputado  por  s.  Paulo. 
Colhido  de  surpreza  na  discussão  levantada 
por  s.  Ex.  não  palia  responder  ao  seu 
d i -curso  com  precisão  e  clareza,  julgo,  entre- 
tanto, ter  attingido  ao  meu  objectivo  cit^iudo 
a  disposição  da  lei  do  orçamento  e  lembrando 
o  compromisso  do  governo,  a  primeira  que 
autorisa  a  despeza  e  o  segundo  que  obriga  o 
acto  do  Ministro  da  Viação  que  está  justi- 
ficado. 

E'  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem.) 

O  iSir.  RodolpHo  A.bi*eii  {para 
uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  presidente, 
não  era  meu  intuito  tomar  parte  no  debate, 
si  bem  que  esta  questão  de  alargamento  da 
bitola  da  Central  já  por  mais  de  uma  vez  me 
tenha  occupado  a  attenção  em  sentido  favo- 
rável á  idéa;  porém,  a  circumstaiicia  do  meu 
illustre  companheiro  de  bancada,  Sr.  Theo- 
tonio de  Magalhães,  no  discurso  que  acaba 
de  pronunciar,  ter  como  que  envolvido  uma 
censura  áquelles  que  apresentaram  nesta 
Camará  requerimentos  que  importam  ver- 
dadeira opposição  ao  governo,  confessando-se 
aliás  amigos,   obriga-me  a  uma  explicação. 

O  Sii.  Theotonio  de   Magalhães— E' 
nião  minha. 


opi- 


O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Entendo  de 
meu  dever  vir  á  tribuna  para  dizer  a  S.  Ex. 
I  que,  tendo  sido  o  deputado  mineiro  que,  ha 
muito  poucos  dias,  se  levantou  nesta  Camará 
para  formular  um  requerimento  ao  Ministro 
da  Viação  sobre  a  projectada  elevação  das 
tarifas  da  Estrada  Central,  julgo  de  mea 
dever  vir  dizer  á  Camará,  mais  uma  vez,  a 
S.  Ex.  e  ao  Sr.  Ministro  da  Viação,  que  os 
meus  intuitos  ficaram  perfeitamente  determi- 
nados no  meu  discurso  e  consubstanciados  na 
lealdade  e  sinceridade  com  que  acceitei  o 
alvitre,  mais  pratico  e  mais  efilciente  para  os 
fins  a  que  me  propuz,  lembrado  pelo  illustre 
deputado  por  Santa  Catharina,que  incumbiu- 
so  da  defesa  do  ministro,  do  acto  que  extra- 
nhei,  acto  que  sabia  que  se  fundava  em  pra- 
tica tradiccional,  a  meu* ver  inconveniente 
dos  governos  anteriores,  mesmo  os  do  tempo 
da  monarchia. 

Entendi  que  seria  occasiào  opportuna 
para  reivindicar  para  este  Congresso  este 
lacto  realmente  importante.  E  foi  o  motivo, 
Sr.  presidente,  por  que  aventei  a  questão  na 
Camará  dos  Srs.  Deputados. 
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o  meu  intuito  não  foi  fazer  opposição  ao 
governo;  mas  flque  S.  Ex.  certo  ae  que  no 
dia  em  que  no  meu  patriotismo  entender  que 
devo  assumir  a  posição  de  opposicionista, 
quaesquer  que  sejam  as  relações  que  me  li- 
guem não  so  ao  Sr.  Ministro  da  Viação,  como 
a  própria  pessoa  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, que  sabe  quanto  o  considero  e  respeito, 
não  terei  duvida  nenhuma  em  assumir  esta 
posição  si  os  interesses  do  roeu  paiz,  a  isso 
me  aconselharem. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Ninguém 
põe  em  duvi^^a  isso. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  está  dando  ao 
seu  discurso  uma  extensão  que  a  explicação 
pessoal  não  comporta. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu— A  explicação 
pessoal  está  dada.  O  meu  intuito  foi  o  '^e  não 
acceitar  publicamente  para  mim  a  insinua- 
ção que  encherguei  nas  palavras  Ho  nobre 
deputado,  meu  distincto  amigo  e  collega  de 
bancada. 

Tenho  concluído. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Lamounier  Go''ofredo,  offerecido  na 
sessão  de  19  do  corrente. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes 

requerimentos 

Requeiro  que  se  peçam,  por  intermédio  da 
Mesa  da  Camará,  ao  Poder  Executivo  as  se- 
guintes informações: 

!■,  quaes  os  créditos  abertos,  no  corrente 
exercício,  para  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  com  a  intro^^lucçâo  e  localisação  de 
immigr;intes; 

2*,  si  é  exacto  que  o  Ministro  da  Industria 
nomeou  um  agrimensor  para  chefe  de  uma 
commissão  incumbida  de  fundar  nudecs  oo- 
loniaes  no  Esta^^o  do  Paraná;  no  caso  aífir- 
mativo,  quaes  os  motivos  que  determinaram 
essa  nomeação  e  quaes  as  instrucções  expe- 
didas para  o  desempenho  da  referida  com- 
missão; 

3*,  si  foram  entaboladas  negocinções  para 
transferir  aos  Estados  o  contracto  feito  com 
a  Companhia  Metropolitana  para  a  introduo- 
ção  de  immigrantes;  no  caso  afflrmativo, 
quaes  os  Estados  que  acceitaram  a  transfe- 
rencia; 

4%  si  foram  apresentadas  á  Companhia  Me- 
tropolitana propostas  para  as  resci>õe8  de  seu 
contracto;  no  caso  aíBrmativo,  quaes  as  bases 
dessas  propostas. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  18  de  junho  de 
1896.— Paiii^  Ramos. 


Requeiro,  por  intermédio  do  Ministério  da 
Fazenda,  as  seguintes  informações: 

l"",  a  data  da  portaria  pela  qual  foram  con- 
cedidos três  mez  s  de  licença  ao  conferente  da 
Alfandega  da  Bahia,  Juvencio  de  Siqueira 
Monte; 

2',  em  virtude  de  que  autorisaçao  acha-se 
esse  íunccionario  nesta  Capital  desde  21  do 
mez  de  maio  ultimo,  segundo  consta  <^a  lista 
dos  passageiros  aqui  chegados  pelo  paquete 
Brazil,  lista  que  vem  publicada  nos  jornaes 
de  23  do  mesmo  mez. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  19  de  junho  de 
1896.— 5rtcto  Filho. 

E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  22  A,  de  1896,  fixando  a  força 
naval  para  o  exercido  de  1897,  o  qual  é  en- 
viada ao  Senado. 

São  lidos  e  julgados  objecto]  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  37-1896 

Dispensa  a  arqueação  aos  navios  a  vefa  ou  a 
vapor  que  demandarem  os  portos  habilitados 
da  Republica  com  carregamento  total  das 
matérias  indicadas  no  art.  496  da — Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .*»  Aos  navios  a  vela  ou  a  vapor  que 
demandarem  os  portos  habilitados  da  Repu- 
blica com  carregamento  total  das  matérias 
indicadas  no  art.  4V^6  da  Nova  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas  será  dispensada  a 
arqueação  mediante  a  apresentação  da  «arta 
de  registro  ou  outro  documento  equivalente 
do^  paizes  da  procedência,  que  ind>que  a  sua 
tonelagem  liquida. 

Art.  2. <*  Haverá  nas  alfandegas  da  Repu- 
blica um  livro  de  registro  para  e  sas  canas  e 
documenros,  dos  quaes  deverão  constar  a 
nacionaUdade  da  embarcação,  suas  dimensõ^ 
pri[icipues,  bem  como  dos  oornpanimentos 
reserva'^ os  ás  machinas  e  carvoeiras,  e  sua 
tonelagem  bruta  e  liquida. 

Art.  3."*  A  arqueação  será  todavia  effe- 
ctuada  todas  as  vezes  que,  a  juizo  da  reparti- 
ção fiscal,  for  considerada  necessária  pela 
obscuridade  das  indicações  da  carta  de  regis- 
tro ou  pela  discordância  das  referidas  indica- 
ções com  as  dimensões  reaes  das  embarcações. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  dispobições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  19  de  junho  de 
18^6.  —  IrMíz  ilcfo/p Ao. —A' Commissão  de 
Fazenda  e  Industrias. 
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N.    38-1896 

Determina  que  para  os  officiaes  do  exercito  e 
da  armada^  reformados  ou  não,  amnistiados 
em  virtude  da  lei  de  21  de  outubro  de  1895 
e  que  não  tiverem  se  envolvido  na  revolta 
de  6  d€  setembro  e  posteriores^  o  prazo  do 
§  f«  do  art.  P  do  decreto  n.  310  de  21  de 
outubro  de  1895  seja  contado  da  data  cm 
que  se  apre^ientaram  ou  foram  considerados 
apresentados  ao  Governo,  antes  mesmo  da 
data  da  supracitada  lei. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Ar.  1.0  Para  os  officiaes  do  exercito  e  da 
armada,  reformados  ou  não,  anmií«tia'ios  em 
Tirtude  da  lei  de  21  de  outubro  de  1895  e 
que  não  tiverem  se  envolvido  na  revolta  de 
6  de  setembro  e  posttriores,  o  prazo  do  §  1" 
do  art.  1*»  do  decreto  n.  310  de  21  de  outubro 
de  1895  deverá  contar-se  da  data  em  que  se 
apresentaram  ou  foram  considerados  apre- 
sentados ao  Governo,  antes  mesmo  da  data  da 
supracitada  lei 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  22  de  junho  de  1P96.— 
Serzedetlo  Corrêa,^' A*  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça. 


N.  39-1896 

Regula  a  responsabilidade  das  estradas  de 
ferro  para  com  o  remettente  de  géneros  ou 
quaesquer  objectos  que  receberem  a  entregar, 
ainda  nos  casos  de  força  maior,  e  para  com 
quem  de  direito  pelos  prejuízos  resultantes 
de  descarri  amentos,  morte  de  animaes  pi 
sados  pelas  machinas  e  incêndios  produ- 
zidos pelo  fogo  de  suas  locomotivas . 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art .  1. "Todos  os  proprií^tarios  de  estradas  de 
ferro  na  União,nos  E>tados,  e  nos  Municípios, 
pertencentes,  portanto,  á  União,  ao  Estado,  ao 
Município  ou  a  companhias  particulares  na- 
cionaes  ou  estrangeiras,  e  bem  assim  as  de 
propriedade  de  qualquer  individuo  ou  indi- 
víduos, são  responsáveis  ao  remettente  pelos 
géneros  ou  quaesquer  objectos  que  receberem 
a  entregar,  ainda  nos  casos  de  furça  maior. 

Art.  2.^'  São  também  responsáveis  a  quem 
de  direito  pelos  prejuizos  resultantes  de  des- 
carrilamentos,  morte  de  animaes  pisados 
pelas  machinas,  e  incêndios  produzidos  pelo 
íogo  de  suas  locomotivas . 

Art.  3.<»  Os  conhecimentos  dos  objectos  re- 
cebidos, pasmados  por  seus  agentes,  deverão 


conter  os  nomes  do  remettente,do  destinario, 
da  estação  que  despacha,  e  daquella  |K)r  onde 
são  despachados,  sua  qualidade,  peso  e  quan- 
tidade e  a  data  A  íklta  de  qualquer  dos  re- 
feridos requisitos  fará  prova  contra  a  boa  fé 
do  agente,  e  não  contra  o  remettente,  que 
terá  o  seu  d  reito  salvo,  para  pedira  sua  m- 
demnisação  pela  acção  competente:  o  conhe- 
cimento fará  prova  plena  a  favor  do  remet- 
tente em  jui70. 

§  1."  A  acção  contra  os  responsáveis,  na 
forma  do  art.  1<^,  terá  logar  3')  dias  depois 
da  data  do  conliecimento  conforme  as  leis 
processuaes  dos  Estados,  e  na  falta  destas, 
regulará  a  matéria  a  lei  vigente. 

§  2.«  No  caso  da  acção  sor,  contra  as  estra- 
das de  ferro  da  União— será  summaria  e  in- 
tentada na  pessoa  do  dírector-gerente,  ou 
proposto  do  governo— sen^o  afinal  condemn- 
ado  o  Thesouro. 

§  3."  Além  da  indemnisação  do  valor  dos 
objectos  que  não  foram  entregues,  estimado 
pelo  valor  geral  ou  comrnum  no  dia  do  d  spa- 
cho,  pagarão  os  responsáveis,  segundo  a  pre- 
sente lei,  mais  50  *>/«  do  seu  valor  pela  mora, 
e  obrigados  á  restituição  do  frete    recebido. 

§  4.«  Nos  casos  do  art.  2»,  terá  logar  a 
acção  oito  liias  depois  do  facto  occorrido. 

Art.  4,^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  18  de  junho  de  1896. 
~^*  osta  Machado.^A*  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  posta  a  votos  e  approvada  em  3*  discus- 
são a  seguinte  emenda  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, ao  projecto  n.  26,de  1896  (do  Senado), 
dispondo  sobre  o  modo  por  que  devem  ser 
pagos  pelos  cofres  da  União  os  vencimentos 
dos  fúncciouarios  aposentados: 

O  paragrapho  único  substitua-ee  pelo  se- 
guinte:—Paragrapho  único.  Si  o  Thesouro 
Federal,  ou  repartição  fiscal  encarregada  da 
liquidação,  verificar  falia  de  pagamento  de 
sellos  ou  de  qu'»ntias  '<adas  por  adeanta- 
mento  ou  indevidamente  recebidas,  fixará  ao 
devedor  prazo  não  excedente  de  três  mezes 
para  exhibir  prova  de  tal  pagamento  ou  re- 
stituição, findo  o  qual  e  não  tendo  8i*Io  satis- 
feita essa  exigência,  fará  a  cobrança  pelos 
vencimentos,  até  saldar  o  debito. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção. 

O  Sr.  Proficiente  —  Estik)  ter- 
minadas as  votações. 

E'  annunciada  a  continuação  da  P  discus- 
são do  projecto  n .   31,   de  1896,  sustentando 
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a  adopção  do  projecto  n.  299  A,  de  1895,  que 
crea  uma  Mesa  de  Rendas  de  !■  ordem  na 
cidade  de  S.  João  da  Barra,  Estalo  do  Rio 
de  Janeiro. 

O  Sr.  I*reJfclclente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Augusto  Montenegro. 

O  Sr.   A.ucrusto  Hfontene^rro 

não  vem  combater  o  projecto  ora  em  dis- 
cusíião,  mis  somente  dar  explicações  do  mo- 
tivo por  que  assignou  o  parecer  da  Commissão 
do  Orçamento  com  uma  rastrioção. 

Effecti vãmente,  entendeu  que  sobr."^  um 
projecto  tratando  da  creação  de  uma  nova  re- 
p^irtiçào  fiscal,  o  Executivo,  por  intermédio 
do  Ministro  da  Fazenda,  devia  ser  ouvido,  para 
dizer  da  conveniência  e  utílidale  dessa  me- 
dida. 

A  audiência  do  governo  era  tanto  mais  in- 
di^^pen^avel  quanto  a  Gamara,  a  requeri- 
mento do  illuetr')  leader^  entendeu  fazer 
voltar  o  projecto  â  commissão,  não  se  achan- 
do sem  duvida  satisfeita  com  as  razoes  ex- 
postas no  padecer  da  mesma,  elaborado  no 
anno  passado  e  assignado  por  alguns  dos  depu- 
tados que  pertencem  á  commis-do  actual. 
Effecti  vãmente,  a  Commissão  de  Orçamento, 
a  20  de  dezembro  de  1895,  lavrara  já  pare- 
cer no  sentido  «^a  adopção  do  projecto;  e,  no 
entretanto,  a  Camará  fel-o  voltar  este  anno 
à  commissão  para  esta  esclarecer  melhor  so- 
bre a  conveniência  da  medi<la  autorisala. 
Sem  duvid:i,  a  Gamara  não  podia  esperar  que 
a  Commissão  de  Orçamento,  comp  «ta  quasi 
que  dos  mesmos  membros  que  compuzeram- 
na  no  anno  passado,  não  viesse,  sem  mais  ou- 
tras in^licações,  confirmar  o  seu  parecer  an- 
terior. O  ora^ior  não  nega  que  a  Mesa  de 
Rendas  de  S.  João  da  Barra  serve  a  interes- 
ses de  uma  vasta  região  do  Rio  <le  Janeiro; 
não  nega  que  haja  alguma  utilidade  na  crea- 
ção ou  antes  na  elevação  da  cathegoria  da 
actual  Mesa  de  Rendas  daquella  cidade.  Ape- 
nas pensa  que,  si  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
ouvido  sobre  a  conveniência  da  elevação  de 
ordem  dessa  Mesa  de  Rendas,  fosse  He  opinião 
contraria,  a  commissão,  não  mu^^ando  embo- 
ra deopinião.  comtudo  de  veria  dizer  á  Gamara 
que  ella  era  favorável  ao  projecto  e  que  o  íí:o- 
verno  era  contrario,  ficando  á  maioria  par- 
lamentar a  tarefa  de  escolher,  entre  os  dous 
alvitres,  aquelle  que  lhe  parecesse  mais  con- 
veniente. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha.— Mas  em  S.  João  da 
Barra  não  ha  Mesa  de  Rendas. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  O  i Ilustre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  contesta  a  exis- 
tência de  uma  Mesa  de  Rendas  em  S.  João 
da  Barra;  o  orador  não  sabe  si  ella  realmente 
p^iste,  njas  o  o  quQ  é  exactp  ó  que  §lla  çptá 


consignada  na  proposta  de  orçamento  e  nas 
duas  respectivas  tabeliãs  justificativas,  onde 
se  lê: — Mesas  de  Rendias  de  2*  ordem:  Rio  de 
Janeiro^ S,  João  da  Barra ^  etc. 

Por  conseguinte,  o  orador  justifica  apenas 
a  restricção  com  que  assignou  o  parecer,  não 
tanto  por  impugnar  as  razões  allegadas  pelo 
illustre  relator  do  parecer  vencedor,  mas 
porque  achava  que,  desie  que  a  Gamara  não  se 
tinlia  conformado  com  o  parecer  anterior  da 
mesma  com  miarão,  ó  porque  queria  e  de- 
sejava ouvir  a  palavra  do  governo  a  re- 
speito. 

O  Sr.Milo  Peçanha  vem  á  tribuila 
só  impellido  pelos  supremos  interesses  econo- 
micost  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  tão  viva- 
mente envolvidos  no  presente  debate. 

E  não  fora  a  incontestada  necessidade  pu- 
blica, que  o  projecto  propõe-se  a  satisfazer,  e 
alias  julgada  e  expressa.pelos  que  tudo  teem 
a  esperar  de  mais  uma  Estação  fiscal  no  ex- 
tremo norte— fluminense— e  a  autoridade,  e 
a  importância,  com  que  ficou  registrada  a 
impugnarão  dv>  illustre  deputado  paraense 
teriam  desde  logo  desalentado  e  abatido  os 
m-iis  esforçados... 

B'  velha  e  doentia  a  preoccupação  do  emi- 
nente deputado,  ftizendo  depender  sempre  a 
iniciativa,  parla mentar,em  assumptos  de  or- 
dem orçamentaria,das  cogitações  do  governo. 

E  não  fosse  o  respeito  que  tributa  ás  res- 
tricções  mentaes  deS.  Es.,  lembraria  que  o 
exaggero  nestes  casos,  ã  hora  em  que  o  Par- 
lamento não  se  dispõe  a  alienar  prerogativas 
e  a  delegar  poderes,  e,  ao  contrario,  como 
ainda  ha  pouco.mantem  firme  o  seu  pro- 
testo pelo  desvio  dos  dinheiros  do  Estado,— só 
lhe  traria  àmeii te  e  ao  espirito  aquella  fa- 
bula tão  grata  ao  hortelão  de  Vigny... 
(Riíto). 

Não  comprehende  as  restricções  do  nobre 
deputado  sobre  a  matéria  e  com  fundamen- 
tos arguidos,  quando  a  Camará  não  votou,  no 
requeri  mento  do  honrado  Imder  da  maioria, 
os  raciocínios  e  as  considerações  feitas. 
(Muito  bem)  O  que  a  Camará  votou  foi  a  sua 
conclusão,  para  que  o  projecto  voltasse  de 
n^vo  ao  selo  da  Commissão  de  Orçamento. 
{Apoiados) 

Porque  depender  tudo  do  governo  ?  Que- 
rer-se-ha,  porventura,que  as  Commissões  da 
Camará,  valham  por  chanoellaria  do  Poder 
Executivo  ?. 

O  protesto  do  nobre  deputado  só  attinge 
aos  seus  collegas  da  commissão  de  Orçamento. 
(Riso).  Resolvam  os  nobres  deputados  as  suas 
duvidas,  mas  não  embaracem  a  passagem 
d)  projecto  sobre  a  Estação  fiscal  da  Umão, 
em  S.  João  da  Barra,  tão  útil  e  tão  necessá- 
rio ás  rendas  aduaneiras  d£^  H^publica, 
{Apoiadgs)^ 
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08r.  Serzedelio  Corroa^  Sr. 

presidente,  relator  do  parecer  que  opina  peia 
creação  de  uma  Meza  de  Rendas  no  porto  de 
S.  João  da  Barra,  tenho  obrigação  de  vir  á 
tribuna,  não  para  sustentar  o  parecer,  não 
para  adduzir  argumentos  em  favor  do  mes- 
mo,não  para  trazer  esclarecimentos  novos  ao 
espirito  da  Gamara  aâm  de  que  se  julgue 
haoilitada  a  votal-o,  pois  que,  não  só  o  dis- 
tincto  deputado  pelo  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro que  precedeu-me  na  tribuna,  como  o 
meu  illustre  amigo,  deputado  pelo  Pará,  não 
o  impugnaram  absolutamente. 

Eu  sinto,  Sr.  presidente,  sinto  muito  pro- 
fundamente, todas  as  vezes  que  tenho  de  vir 
ã  tribuna,  em  contraposição  ás  observações 
que  por  acaso  sejam  formuladas  no  seio  da 
Camará,  por  meu  distincto  amigo,  deputado 
pelo  Para. 

S.  Ex.  sabe  a  estima  pessoal  que  tenho 
por  sua  pessoa  e  o  acatamento  e  o  respeito 
que  tenho  por  suas  opiniões  ;  mas,em  relação 
a  questão  da  Mesa  de  Rendas  do  porto  de 
S.  João  da  Barra,  S.  Ez  não  tem  absoluta- 
mente razão  em  vir,  pretendendo  natural- 
mente influir  no  espirito  da  Gamara,  susten- 
tar o  voto  com  restricções  que  <1eu  no  seio  da 
commissão,  porque  este  voto  foi  vencido  com- 
pletamente. 

S.  Bz.  sabe  que,  levantada  no  seio  da  com- 
missão a  questão  de  ouvir  se  a  opinião  dogo- 
verao,  aopiniãodoSr.  Ministro  da  Fazenia, 
a  maioria  da  mesma  commissão  entendeu  que 
não  era  necessária  essa  au^Uencia. 

B  a  não  ser  que  a  commissão  tivesse  falta- 
do ao  cumprimento  de  seu  dever,  S.  Ez.  é 
obrigado  a  acreditar  que  a  quasi  totalidade 
de  seus  membros,  quando  prescindia  dessa 
audiência,  quando  entendia  que  ella  não  eia 
necessária,  quando  vinha  firmar  o  tfiesmo 
parecer  e  adduzir  novos  argumentos  em  fa 
vor  da  creação  da  Mesa  de  Rendas  no  porto 
de  S.  João  da  Barra,  estava  perfeitamente 
segura  e  certa  da  necessidade  urgente  o  inde- 
clinável que  havia,  na  ci*eação  deste  estabele- 
cimento aduaneiro  em  um  dos  portos;mais 
importantes  do  Estado  do  Rio  ile  Janeiro . 

Não  contesto,  Sr.  presidente,  que  seja  con- 
veniente, si  não  todas  as  vezes,  pelo  menos 
em  grande  parte,  delias,  ouvir-se  a  opinião 
do  governo. 

E'  o  governo  inquestionavelmente  a  prin- 
cipal fonte  de  informações  que  temos,  é  elle 
a  principal  fonte  de  informações  que  teem  as 
commissões. 

Mas,  desde  que  S.Ez.  não  traz  argumentos 
contrários  aos  que  foram  expedidos  no  pa- 
recer, d^e  que  S.Ez.  não  apresenta  objecção 
nenhuma  seria,  capaz  de  destruir  aquillo 
que  foi  estabelecido  e  firmado,  desde  que 
S.  Ez.  não  pôde  derribar  as  aílirmações  que 
foram  apresentadas  pelo  relator  do  parecer 


e  acceitas  pela  maioria  da  commissão,  S.  Ex. 
não  tem  razão  mais  para  alimentar  duvidas 
em  seu  espirito  e  exigir  a  audiência  do  go- 
verno. (  Apoiado^,) 

Não  comprehendo  mesmo,  Sr.  presidente, 
quaes  as  duvidas  que  possam  assoberbar  o 
espirito  do  nobre  deputado,  em  querer, 
quando  não  tem  argumentos  contra  o  pare- 
cer, quando  nãoadduz  prova  contra  elle,  em 
querer  por  força  que  se  vá  ouvir  a  opinião 
do  Ministro  da  Fazenda,  quando  a  maioria  da 
commissão  entende  que  ó  tão  positivo,  tão 
claro  seu  pensamento  em  relação  ao  assumpto, 
que  pôde  prescindir  desse  opinião. 

A  Mesa  de  Rendas  no  porto  de  S.  João  da 
Barra,  como  já  tive  opportunidade  de  dizer, 
vem  trazer,  não  augmento  de  despeza,  mas, 
ao  contrario,  nova  fonte  de  receita,  evitando 
passarem- se  contrabandos  ;  e  isto  com  tanto 
mais  razão,  quando  o  governo  não  terá  neces- 
sidade de  despender  dinheiro  para  acquisição 
deedificio  afim  de  collocar  essa  Mesa  de  Ren- 
das ;  e  isto  com  tanto  mais  razão  quando  ha 
um  grande  numero  de  empregados  addidos 
que  podem  ser  aproveitados  na  Mesa  de  Ren- 
das, porque  todos  sabem  que  em  geral  os 
empregados  da  Mesas  de  Rend»s  são  empre- 
gados tirados  das  Alfandegas  mais  próximas. 

De  mcKlo  que  se  pôde  afflrmar,Sr.  presidente, 
que  talvez  com  uma  despeza  de  7  a  12:000$, 
despeza  franca  e  largamente  compensada 
pela  cobrança  de  impostos  que  se  desviam 
pela  fraude,  pelo  contrabando,  o  governo 
pode  ir  ao  encontro  de  uma  das  mais  palpi- 
tantes necessidades  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, estabelecendo  em  um  porto  tão  impor- 
tante como  este,  onde  vae  ter  uma  estrad  i 
de  ferro,  para  a  qual  já  temos  votado  verbas 
avultadas,  e  ainda  o  anno  passado  mil  contos 
de  réis,  uma  Estação  arrecadadora,  uma 
Mesa  de  Rendas,  Mesa  de  Rendas  que  vae 
ainda  servir,  c^tmo  sabe  V.  Ex.,  a  toda  zona 
norte  de  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  favore- 
cendo enormemente  o  commercio  e  o  desen- 
volvimento material  dessa  importantíssima 
região* 

E  é  justamente  porque  não  comprehendo 
que  o  Ministro  da  Fazenda  se  possa  oppor  ou 
crear  ditíiculdades  ao  estabelecimento  dessa 
Mesa  de  Rendas,  que  eu,  profundamente  con- 
vencido dessa  necessidade,  convencido  de 
que  se  vae  attender  a  uma  necessidade 
urgente  do  Rio  de  Janeiro,  profundamente 
convencido  de  que  vou  contribuir,  não  para 
o  augmento  da  despeza  publica,  mas  para  o 
modo  de  melhor  arrecadar  a  renda,  não 
hesitei  em  novamente  lavrar  o  parecer, 
confirmando  o  primeiro,  e  adduzindo  novos 
argumentos  em  ftvor  da  creação  da  Mft<a  de 
Renlas,  argum^^ntos  qu  •  não  foram  de- 
struídos, nem  iio  >eio  da  commissão.  nem  pelo 
honrado  deputado  pelo  Estado  do  Pará. 
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Sr.  presidente,  devo  ainda,  para  terminar, 
declarar,  deante  da  discussão  que  se  passou 
quando  orava  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  que  não  devemos  ter  receios  deante 
dos  abusos  que  estão  se  praticando  e  que  es- 
tão sendo  denunciados  dentro  do  Parlamento 
e  denanciados  à  imprensa,  na  creação  de 
novas  repartições  aduaneiras. 

Para  felicidade  deste  paiz.se  pôde  aíflrmar, 
se  pôde  attestar  que  a  quasi  totalidade,  a 
maioria  pelo  menos,  do  nosso  íunccionalismo 
publico,  especialmente  do  funccionalismo  das 
repartições  aduaneiras,  é  honesta,  zela  os 
dinheiros  públicos. 

Eu  poderei  em  relação  â  Alfandega  da  Ca- 
pital, actualmente  agitada  peio  inquérito 
deante  dos  abusos  que  se  praticaram,  deante 
dns  accusações  tão  violenUs  e  tão  formaes, 
feitas  ao  modo  porque  são  arrecadados  os  im- 
postos, citar  a  V.  Ez.  o  boletim  publicudo 
ultimamente,  e  citar  especialmente  o  mez  de 
abril  de  1896  para  mostrar  a  V.  Ex.  que  só 
em  differenças  cobradas  pelos  empregados  da 
Alfandega. nas  portas, ha  a  importante  somma 
de  271 :924$,  e  cobrados  nos  trapiches  a  im- 
portância de  329:006$. 

Quer  dizer  que,  só  no  mez  de  abril,  cerca 
de  600:000$  foram  arrecadados  pelo  Thesouro 
nessas  diíferenças,que, talvez  por  pouco  escrú- 
pulo, se  pretendia  fazer  passar,  lesando  os 
cofres  públicos. 

Está  o  mez  de  abril  attestan^ío  a  bonesti- 
da'1e  C(»m  que  os  empregados  da  Alfandega 
collocados  nos  trapiches  e  nas  portas  zelam 
os  interesses  do  Estado. 

Nestas  condições,  Sr.  presidente,  não  pre- 
ciso adduzir  mais  argumento  algum  em  favor 
do  parecer,  convencido  como  estou  de  que  a 
Camará  dos  Srs.  Deputados  votará  de  accordo 
com  a  opinião  da  Commissão  de  Orçamento, 
que,neste  assumpto  mais  quem  nenhum  outro, 
está  perfeitamente  firmada,  em  dous  parece- 
res, e  o  segundo  parecer  motivado  por  um 
requerimento  em  que  se  pedia  que  o  projecto 
voltasse  á  Commissão  para  que  esta  estu- 
dasse novamente  o  assumpto.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1^»  discussão  do  projecto 
n.  8  A,  de  1896.  marcando  o  dia  20  de  de- 
zembro do  ultimo  anno  de  cada  letrisiatura 
para  a  eleição  ordinária,  para  os  cargos  de 
deputado  ou  senador  do  Congresso  Nacional 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3"^  discussão  o  projecto  n.  149  A, 
de  1894,  regulando  a  emphyteuse. 


O  Sr.  I*resl<iente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cornei io  da  Fonseca. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— 

Sr.  presidente,quando  se  tratou  da  discussão 
do  projecto  n.  149.  que  diz  respeito  á  emphy- 
teuse, vindo  à  tribuna,âz  algumas  considera- 
ções sobre  este  projecto,  combatendo  princi- 
palmente aquelles  pontos  que  entc^ndia  inú- 
teis peimnte o  direito  actual. 

Reíeri-me  á  successão  combatendo  oprojecto, 
porque  entendia  que  não  se  podia  tirar  a  suc- 
cessão da  fazenda  publica  para  substituil-a 
contr »  disposição  expressa  de  lei. 

Referi-me  a  outros  pontos  consignados  no 
projecto,  que  julgo  inutilidades,  taes  como: 
a  hub-ernphyteuse  que  hoje,  tratando-se  em 
direito  da  cessão  nos  contractos  civis,  nenhu- 
ma importância  tem  esta  parte  do  direito 
antigo  emphytinea,  que  certamente  não  devia 
ser  consignada  em  uma  legislação  inspirada 
nas  disposições  do  direito  actual,  nos  costu- 
mes  8  leis  da  sociedade  brazileira. 

Si,  porventura,  em  tempos  idos,  quando  a 
legislação  era  cercada  da  ficção  e  baseada 
em  costumes  e  leis  que  são  muito  differentes 
das  nossas,  esta  disposição  referente  á  sub- 
emphyteuse  e  outras  partes  contidas  no  pro- 
jecto tinham  procedência»  hoje,  certamente, 
este  direito  não  pôde  ser  consignado  em  nossa 
legislação  ;  e  seja-me  permittido  dizer  que  o 
projecto  nesta  parte  se  torna  defeituoso,  bem 
como  em  outras  trazidas  do  direito  antigo. 

Entendi,  Sr.  presidente,  que  seria  muito 
melhor  apresentar  um  substitutivo  do  que 
apresentar  emendas  ;  e  a  razão  principal  é  a 
seguinte. 

No  art.  1»  se  definiu  a  emphyteuse  (lê): 

«  A  emphyteuse  é  perpetua,  a  que  for  con- 
stituída por  tempo  limitado  será  tida  como 
arrendamento,  e  com  tal  regulada  pels^  legis- 
lação respectiva.» 

Sr.  presidente,  a  idéade  perpetuidade  re* 
pelle  a  determinação  que  foi  aqui  consignada 
—a  que  for  constituída  por  tempo  limitado 
será  tida  como  arrendamento. Por  isso,  vendo 
que  na  legislação  não  encontramos  disposi- 
ções satisfactorias  ctm  relação  aos  contractos 
de  arrendamentos,  temos  apenas  a  excepção 
feita  de  alguns  avisos  do  governo,  a  Orde- 
nação, liv.  4^,  tit.  45,  que  se  refere  sim- 
plesmente ao  direito  garantido  dos  rendei- 
ros e  do  arren^ante  com  relação  á  duração 
do  contracto,  tendo  tempo  estipulado  e  ccca- 
sionando  a  fiilta  de  legislação  nos  contractos 
de  arrendamento,  continuas  demandas,  má- 
xima entre  os  lavradores,  porque  muitas 
vezes  os  rendeiros  abusam  já  da  fraqueza  do 
proprietário,  já  da  falta  de  clausulas  de  segu- 
rança da  escriptura,  e  ó  assim  que,  princi* 
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palmente  no  norte,  nas  fabricas  de  fazer  as- 
sucar,  as  questões  sobre  arrendamentos  são 
frequentes  e  delias  suggerem  muitas  vezes 
sérios  conâictos,  prejudicando  algumas  vezes 
a  fortuna  dos  lavradores;  dando-se,  como  já 
disse  desta  tribuna,  lactas  de  funestos  resul- 
tados, tomei  a  resolução  de,  no  substitutivo, 
estabelecer  regras  para  o  contracto  que,  no 
art.  1<»,  se  define  de  arrendamento.  Legisla- 
mos para  uma  certa  pnrte  do  direito  escrjpto 
referente  ao  uzo  e  gozo  de  bens  immoveis,  po- 
demos em  um  só  projecto  dar  normas,  regras 
e  disposições  relativas  para  esse  uzo  e  gozo. 
Tanto  mais  quanto,  além  de  tudo,  a^-sirn 
procedendo  se  evitará  a  continuação  desses 
conflictos  que  prejudicam,  algumas  vezes,  a 
fortuna  de  proprietários,  que  na  melhor  boa 
fé,  fazem  locação  das  suas  propriedades  e  que 
afinal  pelos  abusos  oontinuos  He  rendeiros 
mal  intencionados,  e  sem  uma  lei  que  regule 
o  contracto  e  modo  de  cultura,  abusanCo 
mesmo  da  occupação,  procuram  constituir  se 
perpétuos  occupantes,  íkzendo  de  bemreito- 
rias  que  denominam  necessárias,  e  achando 
a  grande  válvula  na  Ordenação,  liv.  4«,  tit.  54, 
que  se  refere  á  indemnisação  limitada  apenas 
pelo  Alvará  /le  27  de  novembro  de  1804, 
si  bem  me  recordo,  para  assim  continuar  na 
occupação  do  prédio  com  prejuizo  dos  seus 
proprietários.  Sem  que  votemos  uma  lei  que 
possa  cercenr,  cortar  toda  chicana,  que  possa 
garantir  o  direito  do  proprietário  assim  como 
os  do  rendeiro,  não  podemos  dar  completa 

riz  aos  senhores  de  propriedades,  e  a  occasião 
a  melhor,  e  é  por  isso  que  entendo  não  vir 
fora  de  propósito,  tratan  lo-sedaemphyteuse, 
a  apresentaição  de  um  substitutivo  ao  pro- 
jecto n.  159  A,  contendo  disposições  relativas 
ao  arrendamento  ou  locação,  uma  continua- 
ção art.  1^  que  diz  que  era  a  emphyteuse  um 
contracto  perpetuo,  e  como  contracto  tem- 
porário é  o  arrendamento.  K,  Sr.  presidente, 
baseado  nesta  definição  é  que  eu  apresento  o 
substitutivo  cum  esse  augmento  de  disposi- 
ções, pois  entendo  que  não  é  contra  o  Regi- 
mento, e  nem  contra  disposição  alguma  a 
apresentação  de  bases  para  a  segurança  nos 
arrendamentos,  lei  que  regule  os  arrenda- 
mentos quer  em  prédios  agrícolas,  quer  em 
urbanos. 

Estou  certo  que  o  meu  trabalho  tem  im- 
perfeições; no  entretanto  esforcei-me  para  in- 
dicar o  meio  melhor  contra  os  abusos  e  mà  fé 
de  rendeiros,  contra  os  quaes  tive  multas 
vezes,  na  qualidade  de  advogado,de  oppor  se- 
ria resistência,  organisei  artigos  de  lei  que 
podem  aproveitar  aos  proprietários  e  rendei- 
ros, já  com  relação  á  s^urança  dos  seus  con- 
tractos, fazendo  com  que  aquellas  partes  do 
direito  antigo,  que  abrem  caminho  á  reten- 
são  indébita  He  propriedade  revogadas  com 
irelação  á  obtençãoda  propriedade  arrendada, 


fiquem  revogadas,  já  com  relação  também  ao 
pedido  prejudicial  feito  pelos  proprietários, 
que  muitas  vezes  para  privarem  os  rendei- 
ros do  gozo  do  bem  arrendado,  valenflo  das 
ordenações,  pediam  esses  bens  para  ^i,  para 
seus  filhos,  o  que  ó  odioso  perante  o  direito 
e  os  princípios  que  regera  os  contractos  em 
nossa  sociâade  actualmente. 

Procurei, cercando  de  garantias,quer  o  ren- 
deiro, quer  o  proprietário, apresentar  medidas 
que  pudesse  constituir  uma  lei  salvadora,  me- 
lhor do  que  as  velhas  ordenações  e  outras  que 
foram  feitas  nos  tempos  em  que  os  costumes 
eram  diversos  dos  actuaes. 

Ainda  hoje  toda  a  legislação  que  temos  com 
relação  á  emphyttíuse,  origina-se  e  é  basearia 
no  direito  antigo,  nos  costumes  do  velho  Por- 
tugal, do  século  XVII.  E,  Sr.  presidente,  não 
cansarei  de  dizer  desta  tribuna:  que  os  repu  - 
blicanos,  os  brazileiros,  não  podem  estar  sa- 
tisfeitos, continuando  a  ter  como  sua  legisla- 
ção aquella  legislação  antiga  que  nem  mesmo 
Portugal  a  quer  e  que  já  pertence  aos  Archi- 
vos  desse  velho  reino. 

Mais  de  uma  vez  tenho  dito  da  tribuna,  e 
já  tive  occasião  de  dizer:  que  a  Camará  dos 
Deputados  tem  pessoal  habilitado  para  fazer 
uma  reforma  completa  nessa  legislação  que  é 
impossível,  que  só  nos  pôde  fazer  mal  e  nunca 
bem;  legislação  contra  nossos  costumes ;  le- 
gislação contra  o  direito  moderno,  dando  le- 
gar a  erradas  interpretações  por  parte  de 
juizes.  Não  sei  si  erro  dizendo:  nós  não  te- 
mos legislação  civil,  e  para  um  paiz  como  o 
Brazil  isto  é  muito  serio,  regulamos  muitos 
de  nossos  direitos   por  leis  subsidiarias. 

Eu  entendo  que  é  dever  do  Congresso  pro- 
curar, sinão  fazer,  o  tão  fallado  Oodigo  Civil 
brazileiro,ao  menos  uma  lei  hoje,  outra  ama- 
nhã, para  regular  os  nossos  direitos,  afim  de 
que  possamos  em  pouco  tempo  ter  um  Código 
completo  feito  assim  as  parcellas. 

Poucas  vezes  venho  á  tribuna  nesta  Camará 
e  sempre  que  a  occupo  é  quando  se  trata  de 
negócios  de  legislação  e  o  faço,  porque  en- 
tendo que  cumpro  um  dever,  desde  que  tendo 
exercido  a  profissão  de  advogado  vi  muitas 
causas  boas,  justas, perigarem,  porque  não  ha- 
via lei  expressa,  vinham  as  interpretações, 
as  leis  subsidiarias. 

Sr.  presidente,  si  as  leis  se  forem  fazendo  de 
conformidade  com  as  necessidades  publicas, 
com  os  costumes  actuaes  da  sociedade  e  com 
os  princípios  reguladores  do  direito  moderno, 
nós  havemos  de  ter  em  pouco  tempo  a  revo- 
gação daquella  porção  de  juriiprudencia  er- 
rónea e  má  que  nos  prejudica. 

Um  distinctocoUega,  autoridade  em  direito, 
necessita  fallar  sobre  a  emphyteuse,  tem  es- 
tudos sobre  o  assumpto  e  não  devo  demorar- 
me  por  mais  tempo  na  tribuna,  desde  que  a 
I  minha  mis^^io  é  apre^wtar  o  substitutivo 
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e  indicar  as  medidas  com  relação  ao  arrenda- 
mento das  proprie-^ades  agrícolas  e  urbanas, 
deixando  mais  tempo  a  esse  distincto  collega, 
advogailo  illustre*  e  que  pôde  trazer  a  luz 
completa  a  esta  parte  do  direito  ;  e  a  Ga- 
mara escolhendo  entre  o  meu  substitutivo,  as 
minha»  indicações  e  as  diversas  emendas  que 
meu  digno  collega  pretende  apresentar,  deci- 
dirá na  escolha  do  melhor  trabalho  no  que 
muito  aproveitará  a  socieiade  brazileira. 

Apresento  o  meu  substitutivo  que  é  o  se- 
guinte. (Lê.) 

Vem  á  Mesa,  ó  lido  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Emphyiteuse  e  arrendamento 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .<»  A  emphyteuse  é  perpetua ;  o  con- 
tracto que  for  constituído  por  tempo  limitado 
será  de  arrendamento  ;  e,  como  tal,  regula  lo 
pela  legislação  respectiva  cora  as  alterações 
leitas  na  presente  lei. 

Art.  2.'»  Na  falta  de  herdeiros  legítimos  ou 
te^amentarios  do  emphyteuta  íicarà  o  fora- 
m  nto  extincto  e  a  União  succossora  ás  bem- 
ieitorias. 

Art.  3.*  Na  alienação  do  domínio  directo  ou 
útil,  voluntário  ou  necessário,  o  senhorio  ou 
o  emphyteuta  terá  o  direito  de  preferen- 
cia. 

§  1.°  Cessa  esse  direito  de  preferencia  si 
dentro  de  10  dias,  contados  da  intimação 
para  a  mesma  si  amisravel mente  não  tiver 
concordado,  o  senhorio  ou  o  emphyteuta, 
conforme  se  trata  da  alienação  do  domínio 
directo  ou  útil,  não  acceitar  a  proposta,  ou 
tendo-a  acceitado,  não  exibir  o  preço  pelo 
que  o  prédio  ou  domínio  útil  tem  de  sor  ali- 
enado, devendo  constar  do  respectivo  mandato 
esse  preço,  valor  da  alienação  voluntária  ou 
necessária. 

§  2  <>  Na  falta  da  intimação,  o  senhorio  di- 
recto ou  útil  poderá,  a  todo  o  tempo,  usar  do 
direito  de  prererencia  pagando  o  preço  da 
alienação  ao  adquirente. 

§  3.°  Sendo  mais  de  um  senhor  a  iotima- 
çHo  deve  ser  feita  a  todos,  podendo  qualquer 
delles  preferir. 

Art.  4.*»  A  preferencia  não  tem  logar  : 

P  )  na  permuta,  doação  e  dote  por  causa 
de  casamento  e  adiantamento  de  legitimas  ; 

29 )  na  devísão  do  domínio  directo  ou  útil 
nos  inventários ; 

3"» )  na  desapropriação  para  utilidade  pu- 
blica. 

Art.  5.®  O  laudemio  será  pago  pelo  adque- 
rente  e  a  razio  de  3  %  sob  o  v^lor  do  domi- 
Qío  uti)  e  beoifeitorias* 


Art.  6.^  O  senhorio  útil  flca  obrigado  a 
pagar  todos  os  impostos  lançados  ao  prédio 
ou  a  pesáo  i  na  razão  do  prédio, 

Art.  7.°  Fica  extincto  o  commisso ;  os  foros 
não  pagos  serão  cobrados  amigável  ou  judi- 
cialmente. 

Art.  8.°  Os  adquerentes  do  domínio  directo 
ou  útil  íicam  subrogados  dos  direitos  e  obriga- 
ções dos  alienantes  voluntária  ou  necessaria- 
mente. 

Art.  9.<»  Por  morte  do  senhorio  directo  a 
partilha  do  domínio  será  feita  ao  valor  do 
prédio  aforado  ao  tempo  do  inventario,  rene- 
bendo  cada  herdeiro  aquinhoado,  valor  pro- 
porcional no  foro  a  que  estiver  sujeito  o  mes- 
mo prédio. 

Paragrapho  único.  Por  morte  do  senhorio 
útil,  seu  direito  emphyteuta  será  dividido  por 
seus  herdeiros,  calculado  a  ária  do  prédio 
aforado,  a  divi-áo  será  por  metros  quadrados, 
sujeitos  proporcionalmente  aos  ónus  do  foro. 

Art.  10.  Si  o  dominio  directo  ou  útil  já 
estiver  em  po  ler  de  successores  na  partilha 
do  ílireito  do  que  íalleceu  depois,  para  me- 
lhor divisão,  se  attenderá  quanto  possível  fôr 
ao  moio  da  primeira  partida,  evitando-se  a 
confusão. 

Art.  11.  Nos  contractos  de  locação  ou  ar- 
rendamento que  são  por  tempo  limitado,  as 
condições  serão  estabelecidas  pelas  partes  con- 
tractantes,  não  podendo  o  locatário  rescindir 
o  contracto  durante  o  tempo  estipulado, 
excepto  nos  seguintes  casos: 

§  l.*»  Si  o  prédio  se  tornar  em  condições 
que  não  possa  servir  para  o  fim  a  que  ó 
d  ^stinado  ; 

§  2.*>  Si  o  locatorio  ou  rendeiro  não  com- 
prir  as  clausulas  do  contracto. 

§  3.»»  Si  tratando-se  do  prédio  rústico  co- 
lher os  fructos  não  pagando  o  íirrendamento. 

§  4.**  O  rendeiro  aetereorando  ou  damnifl- 
cando  o  prédio  e  suas  bemfeitorias  e  machi- 
nas,  oudando-lhe  destino  diverso  ao  que,  pelo 
contracto,  fôr  da  vontade  das  partes  cootra- 
ctantes,  ou  conhecido  por  sua  natureza.  Nos 
casos  de  f  ilta  de  pagamento  de  renda  ou 
damno  o  proprietário  poderá  requerer  arresto 
não  só  nos  fructos  novos,  como  em  outros 
quaesquer  bens  do  locatorio  existentes  no 
prédio,  ou  que  delle  tenha  sido  retirado  ma- 
liciosamente . 

Art.  12.  Si  o  prédio  arrendado  pertencer 
a  diversos,  não  concordando  elles  no  arren- 
damento será  isto  feito  em  hasta  publica,  to- 
mado por  base  da  offerta  a  renda  oíferecida 
por  pretendente  abonado  e  na  falta  deste 
sorá  feita  avaliação  Judicial. 

Art.  13.  Os  consenhores  de  um  prédio  não 
poderão  allegitr  e  nem  ter  preferencia  entre 
si,  ainda  mesmo  quo  residam  no  prédio  pos- 
suído em  commum,  salvo  se  possuir  mais  de 
metade  4o  mesmo  prédio,  q  neste  caso  a  pre^ 
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ferencia  será  pelo  maior  preço  offereci«lo,  oa 
valor  judicial  da  renda,  sinão  houver  oíTerta. 

Art.  14.  Feito  o  arremlamento  em  hasta 
publica,  o  occupivute  do  prédio  não  poderá 
retel-o,  ainda  mesmo  que  seja  conseniior,  ou 
tratando-se  de  prédio  rústico,  já  tenha  feito 
nova  plantação;  salvo  si  tiver  o  fie  recid  o  re- 
levantes embargos  a  retenção  por  bem  fei- 
torias necessárias,  prova  das  incontinenti, 
autorizados  e  avaliados  amigável  ou  judicial- 
mente, não  pagos  por  quem  tenha  obrigação 
de  os  indemnisir. 

Art.  15.  Os  arrendamentos  dos  prédios 
serão  feitos  em  qualquer  mez  do  anno,  os 
dos  prédios  rústicos,  porém,  deverão  começar 
e  acabar  nas  ô[)ocas  que,  segundo  os  usos  e 
costumes  nos  estados,  são  destinados  pai-a 
entrada  e  sabida  dos  cultores. 

Art.  16.  Todo  prédio  rústico  destinado  a 
cultura  de  cannas  ou  outros  fruclos  cujas  se- 
mentes ísão  delles  tirados,  se  suppõ  -m  ^jemoii- 
tados,  e  essa  semente  deve  s^-r  na  razão  do 
uso  e  costume  do  lo^ar  onde  a  cultura  se  faz. 

O  cultor  só  ílca  desobriírado  a  restituir  as 
sementes,  si,  no  contracto  de  arrendamento, 
assim  o  tiver  estipulado. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  ne»ar-se  o 
cultor  a  entregar  sementes  a  seu  substituto, 
tendo  obrigação  de  o  fazer,  ficará  sujeito  a 
indemnisação  pelas  perdas  e  «iainnos  que  com 
essa  negação  causar  ao  novo  cultor. 

Art.  17.  us  arrendamentos  ou  locações  não 
se  extinguem  pela  rnorte  das  partes  contra- 
ctantes  ou  de  uma  delias  somente ;  os  her- 
deiros maiores  succedem  no  direito,  ^alvo 
convenção  em  contrario,  no  contracto. 

Paragrapho  único.  Si  trata  de  síicce.ssores 
menores  orphãos  sem  aptidão  e  forças  para 
substituírem  no  arrendamento  seus  pais,  po- 
dendo da  continuação  do  contracto  serem  pre- 
judicados, o  juiz  do  inventario  mandará  noti- 
íicar  o  locador  proprietário  para  receber  o 
prédio,  íicanflo  nestíi  hypothese  taml»em  ex- 
tincío  o  arrendamento  e  os  menores  orphãos 
desobrigados.. 

Art.  18.  Si  o  prédio  tiver  como  consenhor 
menor  orphão  e,  por  essa  lazão,  tenha  bido 
seu  arrendamento  feito  judicialnv^nte,  não 
obstante  chegar  em  consenhor  a  maioridade 
antes  de  terminado  o  prazo  do  arrendamento, 
continua  o  acto  judicial  a  vigorar  até  seu  termo 
estipulado. 

Art.  19.  O  rendeiro  ou  occupante  de  um 
prédio,  ainda  mesmo  sondo  consenhor,  não 
poderá  tirar  delle  objecto  algum,  nem  derru- 
bar mattas  e  capoeiras  e  muito  meno>  alienar 
qualquer  objecto  tirado,  e  o  fazendo  incor- 
rerá nas  penas  de  furto  com  a  obrigação  de 
in  lemnisar  o  valor  do  objecto  subtrahido  ; 
neste  c;(so  indemnisar  somente  no  caso  de 
estragos  de  mattas. 


Art.  20.  Não  é  da  substancia  dos  contra- 
ctos de  emphyteube  e  arrendamento  a  escri- 
ptura  publica. 

Ari.  21.  O  rendeiro  ou  locatário  que, 
fora  do  caso  permittido  na  preseite  lei,  ue- 
gar-se  a  entregar  o  prédio,  terminando  o 
arrendamento  poderá  ser  desp  jado  judicial- 
mente e  íiciHá  sujeito  a  pagrir  as  [)erdas  a 
damnos  a  quem  o  tiver  de  succeder,  pela 
não  recepção  do  prédio  no  devido  tempo. 

Paragrapho  unico.  Essas  perdas  e  damuos 
serão  calculadas  pelos  lucros  prováveis  que 
daria  o  prédio  ao  novo  rendeiro  ou  a  seu 
proprietário,  durante  o  tempo  em  que  estiver 
privado  do  gozo  e  uso  do  mesmo  prédio. 

S:\hi  das  sessões  da  Gamara,  22  do  junho 
de  1890. —  Cornelio  da  Fonseca, 

O  !^r.  L.eovi§|^ildo   Filguelrits 

diz  que  do  projecto  em  debate  se  pó  le,  com 
plaui-ivel  applicação,  aíHrmar  que  contém 
cousas  novas  e  cousas  boas.  mas  que  as  novas 
não  são  boas  e  as  boas  não  são  n^vas.  (Riso,) 

Entretanto,  por  duas  discussões  atravessou 
este  projecto,  sem  que  mesmo  da  comnnssáo 
que  sobre  elle  deu  parecer  um  só  dos  mem- 
bros desse  qualquer  explicação,  ou,  pelo 
menos,  apresentasse  emendas,  que  aliás  deu-se 
a  entender  que  ser  iam  offerecidas,  por  conter 
o  mesmo  projecto  disposições  até  inconstitu- 
cionaes. 

Apenas  na  2"  discussão,  o  illustrado  depu- 
tado por  Pernambuco,  que  acaba  de  occupar  a 
attenção  da  Gamara,  discutiu  englobadamente 
o  assumpto  contido  em  dififerentes  artigos  do 
projecto,  causando-lhe  apenas  estranheza 
dous  pontos  sobre  os  quaes  prolongou-se  um 
pouco. 

O  primeiro  desses  pontos  foi  o  relativo  á 
falta  de  concessão  do  direito  de  preferencia 
ao  senhorio  nos  casos  de  permuta,  doação, 
divisão,  desapropriação  por  utilidade  publica, 
ou  quando  o  senhorio  fosse  alguma  corpo- 
ração de  mão  morta. 

O  outro  ponto  foi  não  ter  o  projecto  respei- 
tado um  direito  já  existente  da  Nação  com 
relação  à  successão  dos  prazos,  innovaudo, 
por  conseguinte,  este  ponto  cm  prejuízo  do 
direito  que  a  lei  reconhece  á  Nação,  no  caso 
de  não  vir  ater  o  empiiyteuta  herd'4ro  até  ao 
decimo  gráo  ou  cônjuge  sobrevivente. 

Note  ponto  8.  Ex.  lal)orou  em  perfeito 
equivoco,  porque  o  projecto  não  faz  mais  do 
que  reproduzir  exactamente  a  disposição 
vigente  sobre  o  assumpto.  E'  verdade  que  a 
regra  da  successão,  em  geral,  ó  que,  na  falta 
de  herdeiros,  ascendentes  ou  descendentes, 
testamentários  ou  coUateraes,  até  ao  decimo 
gráo,  e,  na  falta  de  cônjuge  sobrevivente, 
adquire  o  direito  de  succes^âo  a  Nação  ;  mas 
exactamente  sobre  o  ponto  que  se  debate^ 


8B8SIO  EM   22   DB   JtfNHO   DB    1896 


411 


exactamente  sobre  a  successão  dos  prazos,  o 
direito  não  só  consuetudinário,  como  estabele- 
cido por  todos  09  conimentadores  da  Ordena- 
ção do  Livro  4°,  titulo  76,  é  que  a  suecessão 
dos  prazos  tem  esta  particularidade  de  que, 
quando  não  houver  herdeiros  do  emphyteuta 
até  ao  decimo  grào  e  conjuí?e  sobrevivente, 
devolve-se  a  emphyteuse  ao  senhorio  directo, 
excluindo-se  o  íi>co. 

Lé  a  respeito  algumas  palavras  de  Lafdyette, 
Direito  das  Cousas,  volume  2*»,  §  155,  que  esti- 
belece  claramente  este  principio,  que  o  nobre 
deputado  julgou  que  era  uma  innovaçâo  do 
projecto,  quando  aliás  o  projecto  não  fez 
sinão  respeitar  o  direito  existente. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  E'  uma 
presumpção. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras  —  E'  o  di" 
reito  consuetudinário  estabelecido  no  paiz  ;  o 
principio  philosophico  é  que  ó  o  estabelecido 
pelo  Sr.  Lafayette. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca d&  um  aparte. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  As  bam- 
feitorias  ? 

Mas  o  ftm  no  contracto  da  emphyteuse,  é 
exactamente,  em  vez  do  senhorio  directo  cul- 
tivar a  terra,  dal-a  mediante  foros  a  um  ou- 
tro para  cultival-a,  perdendo  a>sira  o  direito 
que  poderia  ter,  si  não  fizesse  um  contracto 
emphy  teu  tico,  e  no  caso  de  estabelecer  outfo 
qualquer  contracto,  de  perceber  mui  lo  maio- 
res vantagens  cultiv/«ndo  elle  mesmo  ou  por 
outros  as  ditas  terras. 

Si  a^sim  é,  como  é  que  pelo  facto  de  haver 
bemfeitorias  feitas,pergunta  o  orador,  deve  o 
senhorio  directo  perder  bemfeitorias  que  se 
incorporai ram  à  terra,  que  receberam  a  na- 
tureza ou  predicamentos  de  um  contracto 
celebrado  s  'bre  bens  allodiaes  ? 

Não  houve,  portanto,  inno vagão  alguma  no 
projecto  que  se  discute,  com  relação  ao  facto 
de  não  se  conceder  á  Nação  o  direitu  de  sueces- 
são á  emphyteuse  na  hypothese  de  não  ha- 
ver herdeiros  até  ao  decimo  grau,  ou  cônjuge 
sobrevivente  por  morte  do  einphyteutíi. 

O  que  o  nobre  deputado  por  Pernambuco 
estranhou  já  estava  estabelecido  na  legis- 
lação actual  pela  incompatibilidade  da  na- 
tureza do  acto  juridico  da  p  rmuta  cm  o 
acto  de  transferencia  por  meio  de  renda  ou  de 
alienação  onerosa. 

Apenas  no  projecto  que  se  discute  escapoa 
ao  seu  autor  a  empregada  expressão  —  não 
fungivel  —  sobre  a  palavra  permuta,  porque 
evidentemente,  dada  a  permuta  por  casos  in- 
fringi veis,  veriflca-se  um  caracter  de  per- 
feita venda.ao  passo  que,  dando-sea  permuta 
por  causa  fungivel,  não  seda. 

Mas  o  autor  do  projecto  não  tinha  necessi- 
dade de  exceptuar  da  preferencia  esta  per* 


muta,  desde  que  no  art.  3«  havia  estabele 
eido  a  these  de  que  são  sujeitos  ao  direifo  de 
opção,  preferencia  ou  prelaçao  do  senhorio  ou 
do  emphyteuta  todos  os  contractos  ou  actos 
que  importam  venda  voluntária  ou  necessá- 
ria do  prédio  aforado  ou  do  direito  emphy- 
teu  tico. 

O  relator  do  projecto  não  usa  da  expressão 
alienação,  que  é  muito  mais  venda,  porque 
realmente  a  venda  é  um  contracto  de  cara- 
cter oneroso,  ao  passo  que  a  alienação  gra- 
tuita, como  a  doação,  ciSO  de  permuta,  etc. 
náoé. 

Ora,  si  no  art.  3**  só  se  estabelece  direito 
de  opção  para  o  caso  de  existência  de  um 
contracto  que,  importe  venda  do  prédio  afo- 
rado, é  evidente  que,dado qualquer  contracto 
que  não  importe  venda  do  prédio  aforado, 
esss  direito  de  opção  não  tem  logar,  desne- 
cessária era,  portanto,  no  projecto  a  expres- 
são ''o  paragrapho,    do  art.    3'. 

Com  efFeito,  na  permuta  por  casos  não  fun- 
gíveis, deve-se  logo  enten^^er  que  não  pôde 
ter  logar  a  preferencia,  segundo  o  projecto 
em  vigor,  em  virtuHe  do  seu  art.  3"*,  que  só 
admitte  a  preferencia  no  caso  do  contracto 
importar  em  venda. 

O  dito  é  uma  doação,  é  um  termo  que  mais 
especiílmente  se  applica  com  relação  aadean- 
tíí mentos  legitiraos  a  herdeiros  por  occasião 
do  cBijaraento,  mas  que  juridicamente  consti- 
tue  uma  verdadeira  doação,  e  portanto  des- 
necessário é  estar  a  repetir  em  uma  lei  as 
mesmas  idéas  por  palavras   differentes. 

Na  doação  não  se  dá  o  característico  do  con- 
tractode  vení^a,nem, segundo  o  direito  actual,a 
doarão  importa  em  uma  alienação  que  possa 
dar  ao  aliennnte  ou  ao  senhorio  directo  o  di- 
reito de  preferir  a  pessoa  escolhida  para  essa 
doação . 

Com  relação  A  divisão  do  premio,  quer  esta 
se  faça  por  glebas  ou  quinhões,  não  se  quer 
a  preferencia;  e  portanto  desnecessária  é 
também  esí^a  disposição  da  lei. 

Quanto  á  desapropriação  por  utilidade  pu- 
blica, ó  evidente  que  ella  só  podendo  dar-se 
nos  t  Tmos  da  Constituição  da  Republica,  por 
meio  de  indemnisação  prévia  do  senhorio, 
não  ha  necessidade  dessa  annuencia  ou  dessa 
interpellação  judicial  para  que  o  senhorio 
prefira  sobre  a  Nação,  nem  essa  preferencia 
pôde  absolutamente  dar-se,  porque  a  neces- 
sidade publica  ó  que  justifica  o  acto  da  des- 
apropriação. 

Mas  é  preciso  considerar  que  a  desapro- 
priação por  utilidada  vae  até  o  próprio 
objecto  da  propriedade,  não  vae  somente  so- 
bre o  objecto  de  que  se  denomina  domínio 
útil,  isto  é,   sobre  o  objecto  da  emphyteuse. 

O  outro  caso  é  quando  o  senhorio  for  uma 
corporação  de  mão  morta. 


412 


ANNAES  DA   CAMARÁ 


Esta  disposição  não  tem  razão  de  ser,  em 
face  da  Constituição  da  Republica,  que,  regu- 
lando o  direito  das  sociedades  «eclesiásticas, 
que  se  desenvolvera  no  seio  da  Republica  Br  i- 
zileira,  constituiu-as  no  regira-n  do  direito 
commum,  podendo  adquirir  livremente  os 
seus  bens,  segundo  o  direito  que  for  esta- 
belecido em  relação  a  quaesquer  outras  pes- 
soas. 

Essa  disposição,  portanto,  que  se  acha  no 
direito  viíçente,  já  revogado  p^la  Constituição 
da  Republica,  não  pôde  subsistir  em  um  pro- 
jecto de  lei.  Por  isso  propõe  o  o'a<lor  a  sup- 
pressão  do  §  6*  do  art.  3',  mantendo  o  prin- 
cipio estabelecido  no  art.  3\áe  que  o  direito 
de  preferencia  só  é  devido  ao  senhorio  quando 
o  contracto  importar  em  venda  da  emphy- 
teuse. 

Além  disso,  a  denuncia  ou  intcrpellação  ao 
senhopio.no  caso  de  alienação  de  uma  emphy- 
teuse,  não  tem  por  tim  apenas  prevenir  o 
senhorio  para  este  optar,  preço  por  preço, 
pela  emphyteuse;  mas,  ainda  para  approvar 
a  pessoa  do  novo  empliyteuta  e,  neste  caso, 
ainda  que  o  senhorio  perca  o  direito  de  opção, 
no  caso  '^e  uma  alienação  de  emphyteuse,  a 
denuncia  para  essa  alienação ó  indispensável; 
porque  o  senhorio  tem  o  direito  íle  não  ap- 
provar a  pessoa  do  novo  a^lquirente  da  em- 
phyteuse. 

Logo  no  art.  1«  do  projecto  nota  o  orador 
um  periodo  inteiro,  cuja  suppressão  propõe, 
por  emen  'a,  por  não  lhe  parecer  regular  o 
pensamento  nelle  contido. 

O  a- 1.  l'»  estabelece  a  perpetuidade  da  em- 
phyteuse; mas,  diz  «a  quo  for  constitui«1a  por 
tempo  limitado». 

De  modo  que  admitte  uma  emphyteuse  que 
não  seja  perpetua. 

Fica  estabelecida  logo  no  art.  l*'  uma  con- 
tradicção  entre  o  primeiro  membro  e  o  se- 
gundo do  mesmo  art.  .  Entretanto  não  é 
exacto  que  todo  o  contracto,  mesmo  seme- 
lhante à  emphyteuse  por  tempo  limit  ido, 
deva  ser  considerado  como  um  arrendamento 
e  regulado  pelas  leis  relativas  ao  arrendít- 
mento. 

O  arrendamento  não  confere  direitos  reaes 
ao  arrendatário;  entretanto,  a  antichrese,que 
é  um  contracto  de  caracter  temporário,  mas 
que  se  parece  muito  mais  com  emphyteuse 
que  com  o  arrendamento,  constitue  um  ónus 
real  sobre  o  immovel,  e  não  pôde  ser  absolu- 
tamente regulada  pela  lei  que  regula  a  em- 
phyteuse. 

Ora,  si  o  projecto  não  propõe  a  approvação 
dos  contractos  de  ant'chrí^se,  é  evidente  que 
inexistindo  elles,  de  accordo  com  a  legisla- 
ção, estes  contractos  poderão  ser  feitos  ;  si  se 
mrtutiver  a  disprjsiçáo  do  projecto,  a  anti- 
chrese  virá  a  ser  regulada  peja  mesma  lei, 


No  §  1°  do  art.  3*^  o  projecto  reduz  a  dez 
dias  o  prazo  de  trinta  de  que  Sfosam  actual- 
mente os  donos  de  pregos  aforados  para  de- 
clarar se  optam  ou  não  no  caso  da  alienação 
onerosa. 

A  commissão,  no  seu  parecer,  limitou-se  a 
indicar  este  ponto  do  projecto,  mas  não  fez 
so'ire  elle  critica,  nem  apresentou  os  motivos 
em  que  o  autor  se  po  leria  funílar  para  pre- 
ferir este  prazo.  Parece  ao  orador  preferível 
mantpr  o  prazo  da  legislação  actual,  porque, 
querendo  o  projecto  que  se  discuta  a  necessi- 
dade dadenuicia  prévia  ou  da  interpella^o 
judicial,  e  até  quando  se  tratar  da  venda  ju- 
diciaria a  intimação  para  que  o  senhorio  se 
apresente  em  juizo  por  occasião  da  arremata- 
ção do  pre^^io,  pôde  acontecer  qne  o  senhorio 
directo  não  resida  no  logar  ou  esteja  mesmo 
fora  do  paiz.  tendo  apenas  um  procurador 
com  po  leres  para  receber  os  foros,  procura- 
dor que  pôde  não  ter  direito  de  comparecer, 
de  fallar  em  nome  do  senhorio  directo  em 
juizo,  para  arrematar  ou  não  o  bem,  de  pre- 
ferencia a  qualquer  outro  que  lance  sobre 
elle. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  ahi  não  fica  elle 
prejudicado. 

O  Sr.  Leovigildo  Filoueiras— Mas  pôle  fi- 
car prejudicado  quem  tiver  intf^resse  na  alie- 
nação judicial,  o  exequente,  por  exemplo,  o 
herdeiro  mesmo  e  ficará  perturbada  a  mar- 
cha de  um  processo,  quan  lo  se  pôde  manter 
o  mesmo  prazo  que  o  actual  de  30  dias  para, 
depoÍ8  deinterpella^^o,  poder  o  senhorio  de- 
clarar se  opta  ou  não.  Muitas  vezes  mesmo 
dentro  de  10  dias  não  pôde  ellecomprehen^^er 
a  conveniência  ou  não  de  optar  pela  emphy* 
teuse  ató  por  não  conhecer  em  que  estado  o 
emphyteuta  collocou  o  bem.  A  razão  porque 
na  Ordenação  que  r^^ge  a  matéria  se  estabe- 
leceu o  prazo  de  30  dias,  foi  para  que  o  se- 
nhorio tivesse  tempo  de  informar-se  do  estado 
das  bemfeitorias  para  saber  si  lhe  convém 
que  a  emphyteuse  seja  alienada  a  outro,dando 
o  seu  consentimento. 

Dez  dias  é  um  prazo  muito  curto  pira  que 
o  senhorio  directo,  por  ausência  ou  por  ou- 
tro qualquer  motivo  me-ímo  pessoal  como 
ignorância  (lo  e-tado  do  t^reno,  reflicta  se 
deve  ou  não  optar,  preço  por  preço  pela  em- 
phyteuse que  se  pretende  alienar. 

No  §  2<*  do  mesmo  art.  diz  o  projecto: 

«Na  denuncia  da  interpellação  judicial  se- 
rão decliradas  as  clausulas  e  o  preço  offer»- 
eido  ou  por  que  vem  de  ser  feita  a  aliena- 
ção.» 

Mas  a  denunria,  diz  o  orador,  ou  interpel- 
lação judicial  não  é  í^^ita  ao  senhorio  directo 
sô  para  declarar  si  opta  ou  não  pela  acquisi- 
ção  dg  domínio  útil ;  mas  par»  ^aber  tfti9l7orq 
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b1  elle  approva  ou  nSo  a  pessoa  do  novo  ad- 
quirente. Ha  portanto  uma  lacuna  no  para- 
grapho  não  estabelecendo  que  nesta  inter- 
pellciçao  seja  também  declarado  o  nome  do 
novo  adquirente. 

Mandará  também  a  este  respeito  uma 
emenda  additiva. 

No  §  I<»  do  art.  4°  o  projecto  estabelece  que 
o  laudcmio  nâo  excederá,  em  caso  algum  a 
2  1/2  Vo  e  nào  poderá  subentender  se,quando 
nâo  fòr  estipul-do.» 

Ora,  o  laudemio  é  um  premio,  é  uma  re- 
muneração que  o  novo  adquirente  dá  ao 
senhorio  por  não  ter  elle  usado  do  direito  de 
opção. 

Por  isto  a  lei  estabelece  uma  importância 
fixa  de  2  1/2  Vo  O  proj^^cto  poderá  dizer 
como  disse,  mas  o  que  não  se  entende  é  o  se- 
guinte :  «  e  não  poderá  subentender-5e 
quando  não  for  estipulado.)» 

Parfceme  que  o  autor  quiz  dizer  que  nâo 
se  subentenderia  ainda  mesmo  quando  no 
contracto  se  tivesse  estipulado  outro  qual- 
quer. De  mudo  que,  não  poden  'o  coroprehen- 
der  isto,  prefere  que  seja  supprimido,  sub- 
sistindo o  direito  actual. 

A  disposição  do  art.  5'  do  projecto  é  intei- 
ramente nova,  mas  é  das  taes  que  teem  a  in- 
felicidade de  incorrer  em  inconstitucionali- 
dade. 

A  Constituição  da  Republica,  no  art. 72,  ga- 
rante a  propriedade  em  toda  a  sua  pleni- 
tude, com  a  única  excepção  da  desapropriação 
por  utilidade  publica,medeanteindemnisavão, 
e  o  que  o  artigo  propõe  é  uma  verda  leira 
desapropriação  do  senhorio  directo  pelo  em- 
phyteuta,  logo  que  e>te  queira  fazel-o,  esta- 
oelecendo  a  base  sobre  que  tem-se  de  cal- 
cular o  preço  desta  propriedade  para  comprar 
ao  senhorio  directo. 

Um  Sr.  Deputado -Isto  ó  uma  necessi- 
dade. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Nesse  caso 
reforme-se  primeiro  o  artigo  da  Constituição, 
que  garante  a  propriedade  em  toda  a  sua 
pleuitude.  {Apartes,)  O  foreiro  tom  somente 
direitos  sobre  a  propriedade  alheia,  tem  o  jus 
in  re  aliena.  A  distincção  entre  dominio  útil 
e  directo  tem  trazi^lo  a  confusão,  mas  não  ha 
alli  dominio. 

O  emphyteuta  é  um  simples  possuidor ,tem 
acção  juridica  da  cousa,  em  virtude  dos  di- 
reitos reaes  que  emanam  do  contracto  em- 
phyteutico  celebrado  com  o  senhorio  ;  mas  o 
dono  da  propriedade  ó  o  que  coutrahe  a  em- 
phyteuse. 

Mas,  si  elle  é  o  dono  do  prédio  aforado,  é 
evidente  que  aquelie  que  o  afora  não  tem  o 
direito  de  desapropnal-o,  porque  a  desapro- 
priação, pela  nossa  Constituição,  só  é  permit- 
tida  por  necessidade  ou  utilidade  publicas. 


Eis  porque  pronôe  a  suppressão  do  art.  5^ 

No  art.  7°  §  2°,  ha  também  uma  inno- 
vação:  ahi  se  diz  qur*,  na  falta  de  pagamento 
de  f.»ros,  o  senhor  não  tem  direito,  ainda 
que  o  estipule,  sinão  de  haver  os  foros  de- 
vidos e  os  juros  desde  a  mora. 

K' uma  prohi bicão  abs«  luta  (^o  commisso, 
em  que  pelo  legislação  actual  incorre  o  em- 
phyteuta, quando,  durante  três  annos,  não 
pagãos  foros. 

Si  esta  disposição,  que  aliás  o  orador  con- 
sidera boa,  ficar  sem  uma  restricção,  relati- 
va á  possibilidade  da  prescripção  acquisitiva, 
no  fim  de  certo  tempo,  o  emphyteuta  que 
n>o  tiver  pago  os  foros  ao  eenhi^rio  poderá 
julgarse  com  o  direito  de  invocar  a  seu  fa- 
vor a  prescripção  acquisitiva  do  prédio  e  ter- 
se-ha,  então,  o  caso  de  ver  o  dominio  directo 
consolidar-se  ao  dominio  útil,  por  meio  desta 
prescripção,  sem  que  aliás  concorram  os  re- 
quisitos necessários  para  esse  fim,  quaes  se- 
jam o  justo  titulo  e  boa  fé. 

Realmente,  o  emphyteuta  que  não  pnga 
foros  era  longo  espaço  de  tempo,  por  exem- 
plo de  30  annos,  nâo  tem  o  direito  de  invo- 
car a  seu  favor  a  prescripção  acquisitiva  do 
prédio,  porque  falti-lhe  a  boa  ré;  elle  apenas 
tem  possuído  o  prédio,  sem  ser  dono  delle,  e, 
portanto,  não  pôde  deixar  de  reconhecer  no 
^enhorio  o  direito  dominical  sobre  o  mesmo 
prédio. 

Mas,  como  diversos  escriptores  teem  dis- 
cutido este  assumpto,  sustentando  uns  que 
mesmo  neste  caso,  o  emphyteuta  adquire  o 
direito  de  invocar  a  prescripção  acquisitiva, 
o  que  poderse-ha  veriíl  ar  era  uma  das  notas 
de  Lafayette — Direito  das  cousas, — como  esta 
questão  não  está  resolvida,  sinão  por  opiniões 
de  escriptores,  parece  que  legislando-se  sobre 
o  assumpto,  deve-se  estabelecer  uma  medida 
que  ponha  fora  de  duvida  o  direito  do  senho- 
rio, ainda  mesmo  quan^^o  o  emphyteuta  não 
lhe  pague  os  foros  por  mais  de  30  annos. 

Por  este  motivo  manr^ará  á  Mesa  emenda 
addittiva  que  acautele  esse  direito. 

A  outra  innovação  (foi  considerada  inno- 
vação  pela  commissão)  é  a  do  art.  12,  que 
proliibea  Constituição  de  sub-emphyteuses  ou 
Bub-emprazamentos. 

Não  ha  em  nosso  direito  lei  alguma  que  au- 
torize o  sub-emprazamento;  apenas,  por  di- 
reito consuetudinário,  a  sub-emphyteuse  tem 
se  constituído  ;  mas,  como  bem  pondera  a 
commissào,  não  La  conveniência  alguma  em 
que  os  emphyteoses  se  perpetuem  por  sub' 
emphyteuses,  estas  por  outros  e  assim  indi- 
flnidamente. 

Desde  que  se  precisa  ter  em '  vista,  legis- 
lando-se sobre  o  assumpto,  a  conveniência  de 
consolidar-se,  no  mais  breve  periodo  de  tempo 
possivel,  as  duas  partes,  em  que  se  acha  des- 
membrado o  dominio  de  um  prédio,  o  pro-< 
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jecto,  que  se  discute,  adoptou  as  disposições 
do  código  portuguez— art.  17— 21— prohibindo 
as  sub  emphyteuses  e  regulando  os  casos  das 
existentes. 

Com  estas  restricções  consignadas  em  emen- 
das, que  vou  s>ubmetter  á  consideração  <'a 
illustrada  Commissão  de  Constituição  e  Jus- 
tiça e  â  approvação  da  (amara,  parece  que 
se  fará  uma  lei,  que  virá  satisfazer  de  alguma 
sorte  certas  necessidades  relativas  a  estes 
contractos,  que  se  acham  incontest»veImente 
mal  regulados  pela  legislação  actual,  em 
muitos  pontos  e  provocando,  nos  casos  parti- 
culares, que  tem  sido  subraettidos  á  jul^^a- 
menlo  nos  Tribunaes,  duvidas,  <le  que  tem 
resultado  grandes  prejuízos,  quer  ao  emphy- 
teuta,  quer  ao  senliorio.  {Muito  bem). 

Yeem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  149,  de  1894  : 

Ao  art.  1°  —  Supprimam-se  as  palavras  : 
—a  que  for  constituída  por  tempo  limitado, 
etc. ,  até  o  fim  do  período. 

Saladas  sessões,  22 de  junho  de  1896.  — 
Leovegildo  Filgueiras, 

Ao  projecto  n.  149,  de  1894: 

Ao  art.  3\  §  1*  —  Em  vez  de  dez  dias  — 
díga-se  :  —  trinta  dias. 

No  §  2"  —  accrescente-se  o  seguinte  â  pa- 
lavra alienação:  —  e  o  nome  do  novo  adqui^ 
rente . 

No  §  6<^  —  Supprimam-se  todas  as  disposi- 
ções do  §6". 

Sala  das  sessões,  22  de  junho  de  1896.— 
Leovegildo  Filgueiras. 

Ao  projecto  n.  149,  de  1894: 

Ao  art.  4"  —  Supprirat^m-se  do  §  1'  as  pa- 
lavras: —  e  não  poderá  subentender  quando 
não  for  estipulado. 

Supprima-se  o§  2'\ 

Sala  das  sessões,  22  de  junho  de  1896.— 
Leovegildo  filgueiras. 

Ao  projecto  n.  149,  de  1894  : 

Ao  art.  5®  —  Supprimase  todo  o  art.  õ** 
por  inconstitucional. 

Sala  das  sessões,  22  de  junho  de  1896.- 
Leooegildo  Filgueiras, 

Ao  projecto  n.  149,  de  1894: 

Ao  art.  1°  —  Accrescente  á  palavra  final  do 
§ 2*»  do  art.  7^'  o  seguinte  período  que  deverá. 


constituir  um  membro  complementar  da 
mesma  disposição: 

«  A  falta  de  pagamento  dos  foros,  porém. 
Dão  autorisa  em  tempo  algum  a  prescripção 
acquisitivada  propriedade  em  favor  do  em- 
phyteuta. 

Sala  das  sessões.  22  de  junho  de  1896.  — 
Leovegildo  Filgueiras. 

O   Si*.  Ximotlieo  da  CocttA  não 

tinha  o  propósito  de  discutir  uma  que&tão 
fora  inteiramente  do  seu  campo  de  lo- 
cubrações. 

O  projecto  n.  149  A,  de  1894,  versa  sobre 
m  i teria  importante  de  direito,  porém,  oomo 
este  assumpto  di'  respeito  a  altos  interesses 
do  Districto  Federal,  no  momento  presente 
julgava  que,  como  defiutado  desse  districto, 
faltaria  a  um  dos  seus  deveres,  si  não 
trouxesse  para  este  recinto  as  duvidas  que  a 
leitura  do  mesmo  projecto  fizeram  nascer  no 
seu  espirito. 

Elias  dizem  respeito  aos  pontos  do  direito 
civil  brazileiro,qiie  a  commissão  em  seu  longo 
parecer,  procurou  discutir.  E  como  o  as- 
sumpto diga  respeito  principalmente  a  grande 
somma  de  conhecimento  de  jurisprudência, 
visto  não  ter  a  necessária  capacidade,  seus 
reparos  vão  ser  dirigidos  tão  somente  a  duas 
questões,  quech»marà  praticas. 

Uma  delias  diz  respeito  ao  §  l^  do  art.  5'*, 
que  diz  o  seguinte  {lê): 

<Si  o  foro  consistir  em  dinheiro  o  emphy- 
teuta  pagará  ao  senhorio  uma  quantia  cor- 
respondente a  vinte  vezes  o  fôro  annual.» 

Além  de  seresta  matéria  inconstitncional, 
como  acahou  de  ser  demonstrado  pelo  cidadão 
deputado  pela  Bahia,  o  cidadão  Leovigildo 
Filgueiras,  veriflea-se  ,  fazendo-se  o  cal- 
culo desse  pagamento,  o  fôro,  no  Dis- 
tricto Federal,  estabelecido  desde  o  regi- 
men da  metrópole,  por  antigas  disposições  do 
direito  portuguez;  eram  contractos,  cuja 
prova  mesmo  hoje  não  se  poderia  fazer  eflíe- 
ctiva  até  certo  ponto,  porque,cotno  se  sabe,  o 
Archivo  do  antigo  Senado  da  Camará  foi 
queimado  no  secnlo  passado,  e  portanto 
í^rande  parte  desses  doeu  mentos  já  não  existe. 
Consi^tiam,  sabemos,  em  '^oações  feitas  aos 
padres  jesuítas,  e  a  outros  religiosos  na 
maioria  dos  casos,  que  por  sua  vez  arrenda- 
vam os  terrenos  a  particulares,  de  sorte 
que  hoje  de  posse  Helles  estão  a  dever 
grandes  som  mas  relativas  a  propriedades 
de  alto  valor,  onde  estão  construídos 
grandes  prédios,  cujos  terrenos  foreiros 
devem  pertencer  actualmente  ao  Districto 
Federal.  O  regimen  do  projecto  em  discussão 
estabelece,  no  emtanto,que  esses  terrenos  se- 
jam remidos,  feito  o  calculo,  por  2B|600!  Isto 
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vinte  vezes  as  quatro  patacas  estabelecidas  e, 
na  maior  parte  dos  aforamentos  «laquelle 
tempo. 

Ora,  precisa  chamar  a  attenção  da  Camará 
para  estes  factos  que  são  muito  significativos, 
pois,  importam  em  muito  prejudicar  os  inte- 
resses legítimos  do  Districto  Federal. 

O  direito  conteste  era  consequência  de  caso 
de  força  maior,  como  o  alludido  incêndio  no 
século  passado  do  prédio  do  antigo  Senado  da 
Cjimara  Municipal  que  destruiu  os  documen- 
tos do  Arcbivo,  deu  logar  a  que  os  contratos 
dos  emphyteutas  desapparecessom,  Natu ci- 
mente estes  Interessados  se  acham  na  passa- 
g.'m  de  uma  lei,  cujas  disposições  lhes  trará 
grandes  vantagens.  Por  25í;600  serão  remi- 
das enormes  áreas  de  terreno  na  rua  Direita, 
por  exemplo,  na  Praça  de  Santa  Luzia,  na 
Praça  da  Saúde,  em  outros  logares  melhores 
(lo  littorfil  do  Rio  de  Janeiro. 

Entende  que  este  paragrapho  não  pôde  ser 
approvado,  porque  suppõe  que  o  legislador 
preoccupa-se  simplesmente  em  fazer  applica- 
ção  de  vantagens  apenas,  sem  curar,  como 
conviria,  da  applicaçâo  verdadeiramente  da 
generalidade  do  direito;  preoccupou-se  com 
o  máximo  dos  casos,  em  que  o  terreno 
aforado,  como  no  interior  do  Brazil,  quasi 
que  não  tem  valor  algum.  Mas  isto  não  se 
deve  dar  no  determinado  caso  do  Districto 
Federal.  Por  isso,  est'3  projecto,  nesta  occa- 
sião,  significa  mais  um  determinado  fiivor 
aos  actuaes  occupmtes.  E'  preciso  fallarcora 
toda  a  clareza  sobre  esta  importante  ques- 
tão. 

Oart.  8%  diz  {lê): 

«A  prescripção  é  applicavel  aos  prazos,  da 
mesma  forma  que  o  é  aos  outros  bens  im mo- 
veis.» 

Ora,  pela  legislação  vigente,  esta  prescri- 
pção pode  se  íUr  em  dous  casos;  ou   no  de 
dez  annos,  estando  presente  o  proprietário  do 
contracto  ou  no  de  20,  estando  o  mesmo  au 
sente. 

Nestas  duas  bypotheses  resaltam  as  incon- 
veniências do  mesmo  projecto  em  discussão, 
além  de  outros  defeitos  de  doutrina,  como 
por  exemplo,  o  resultante  do  art.  l""  que 
diz.  (lê): 

«A  empbyteuse  é  perpetua;  a  que  for  con- 
stituída por  tempo  limitado  será  tida  como 
arrendamento,  e  como  tal,  regulada  pela  le- 
gislação respectiva.» 

Não  ha  lógica  na  redacção  deste  artigo. 

A'  vista  do  exposto,  assim  como  pela  dis- 
cussão perfeitn  mente  sustentada  pelos  cidadãos 
deput  >dos:  Cornelio  da  Fonseca  e  Leovigildo 
Filgueiras,  o  projecto  deve  voltar  á  commi- 
são  respectiva  para  novamente  emittir  pi- 
recer,  corrigindo  esses  vicios,  esses  defeitos 
de  doutrina  e  de  lógica. 


O  Sr.  T^uiz  Oomingues  diz  que 

o  honrado  deputado  pela  Bahia, que  acaba  de 
fazer  muito  brilhantemente  a  critica  do  pro- 
jecto em  debate,  extranhou  não  haver  a  com- 
missão  offerecido  em  segunda  discussão  as 
emendas  que  prometteu  na  exposição  das 
idéas  constantes  deste  projecto. 

Em  attenção  ao  seu  distincto  collega,  deve 
dizer  que  era  relator  do  parecer  em  debate  o 
Sr.  Sebastião  Lacer^U,  e  as  emendas  não  fo- 
ram apresentadas  em  segunda  discussão,  por- 
que o  relator  não  fazia  mais  parte  desta 
Camará. 

Mas  o  orador  que  se  não  limitou  a  assignar 
com  as  restricções  constantes  do  parecer,  mas 
ainda  addicionou  á  sua  assignatura—  comre- 
stricções^(o  que  quer  dizer  que  tinha  restric- 
ções ainda  maioresi  do  que  as  ennumeradas  no 
parecer),  tomou  o  compromisso  de  apresentar 
estas  emendas  em  terceira  discussão,  e  pôde 
dizer  de  antemão  que  ellas  são  no  sentido  em 
que  acaba  de  fallar  o  nobre  deputado  pela  Ba- 
hia,acrescentandoa  outras  tantas  disposições, 
que  S.  Ex.  acaba  de  apontar  como  iitconsti- 
tucionaes  e  que  devem  ser  por  isso  elimina- 
das, a  do  art.  11  que  diz,  (lê): 

«As  disposições  acima  mencionadas  são  ap- 
plicaveisaos  aforamentos  existentes  ao  tempo 
da  promulgação  desta  lei.» 

Deixa  agora  de  desobrigar-se  desse  com- 
promisso, porque  tendo  sido  apresentado  um 
substitutivo  pelo  digno  deputado  porPernam- 
buco  e  ofifereoidas  emendas  pelo  digno  depu- 
tado pela  Bahia,  e  tendo  por  isso  o  projecto 
de  voltar  à  com  missão,  melhor  será  aguartfar 
a  volta  do  projecto  á  coramij^sâo  para  fazer 
esta  um  estudo  geral  dos  substitutivos  e 
emendas  e  fundir  em  um  projecto  substitu- 
tivo as  idéas  que  à  mesma  commis^ão  pare- 
cerem accoitaveis. 

O  orador  da  esta  explicação  pela  considera- 
ção que  lhe  merece  o  illustrado  deputado 
pela  Bahia.  (Muito bem.) 

O  Sr.  Gouveia  I^ima  não  contava 
que  viessem  a  tribuna  illustrados  collegas, 
jurisconsultos  conhecidos,  trazer  a  luz  como 
verdadeiramente  teem  trazido  a  este  debate. 
Vendo  que  o  projecto  precisava  entrar  em 
uma  discussão  séria,  não  deixou  de  fazer  os 
seus  reparos  na  1"  e  2"  discussões  que  pas- 
saram quasi  despercebidas  nesta  Camaaa  ;  e 
então  vendo  que  o  seu  assumpto  era  de 
summa  importância,  fez  ligeiros  estudos,  dis- 
posto a  apresentar  na  3»  discussão  um  substi- 
tutivo. 

Entretanto,  vê  que  os  dignos  collegas, 
jurisconsultos  conhecidos,  discutiam  perfeita- 
mente a  njaterla  do  projecto;  e  jwderia  deixar 
de  occuçar  a  attenção  da  Camará,  desde 
que   está   mais   ou    menos  de  accordo  com 
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algumas  disposiçôea  não  só  do  substitutivo 
apresentado  pelo  honrado  collega  por  Per- 
nambuco, o  Sr.  Cornelio  da  Fonseca,  como 
ainda  com  o  que  acabou  de  proferir  o  digno 
collega,  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 

Mas  tendo  mais  ou  menos  feito  ligeiro 
apanhado  e  -  stando  resolvido  a  apre>entar  o 
seu  substutivo,  quer  de  alguma  sorte  justifi- 
cal-o. 

Não  deixa  de  fazer  os  seus  reparos  sobre  o 
art.  2*  do  projecto. 

O  art  2*  do  projecto,  entendendo  que  não 
deveria  enfraquecer  o  direito  do  proprietário 
estabelece  que  na  falta  de  successores  legi- 
timos  e  fdllecendo  sem  testamento  o  emphy- 
teuta,  as  suas  bem  feitorias  passassem  ao 
dominio  do  proprietário. 

Não  vê  razão  que  possa  justificar  o  enten- 
der do  nobre  deputado  autor  do  projecto 
para  destruir  os  successores  legítimos,  isto 
é,  os  successores  colluteraes  do  emphyteuta, 
em  proveito  exclusivo  do  proprietário.  Vem 
assim  a  revogar  a  lei  da  successão  com  grande 
prejuízo  dos  collatéraes,da(iuelles  que  tomando 
a  si  o  enciírgo  de  umapropriedaie  núa,  como 
sejão,  por  exemplo  os  terrenos  devolutos  e 
incultos,  depois  de  occupal-a  durante  alguns 
annos  e  prestar-lhe  tantos  beneficios  e 
tantas  bemfeltorias,  veem-se  prejudicados 
por  uma  falta  ás  vezes  accidental,  que  não 
entrou  nos  cálculos,  pelo  facto  de  n:lo  ter 
successores  legítimos,  parentes,  sobrinhos  a 
quem  dispensar  favores,  í-ó  pelo  fact.i  de  mor- 
rer sem  testamento  e  os  seus  bens  passariam 
para  o  proprietário,  em  detrimento  dos  suc- 
cessores legitimos. 

Si  a  razão  que  tove  o  autor  do  projecto  foi 
considerar  inseparável  a  bemf^itoria  do  pré- 
dio, no  intuito  de  não  enfraquecer  o  direito 
do  proprietário,  a  razão  deve  ser  a  mesma  em 
relação  aos  herdeiros  do  emphyteuta. 

Nestas  condiçõ-^s,  caso  fallocesse  o  proprie- 
tário, sem  deixar  herdeiros  legitimos  e  sem 
testamento,  se  deveria  respeitar  o  direito  do 
emphyteuta,  que,  como  acabou  de  dizer  em 
aparte,  não,  inferior  ao  direito  do  proprietá- 
rio, pois  que  mutas  vezes  esse  direito  adqui- 
rido ou  preparado  pelo  emphytí»uta  está  em 
maior  alcance,  não  só  com  relação  a  seu  tra- 
balho, como  com  relação  ás  despezas  e  favo- 
res que  vêem  a  dar  ao  mesmo  prédio,  que 
nestas  condições  vem  içar  valendo  muito 
mais  do  que  o  terreno  aforado. 

Si,  pois,  a  razão  que  tem  o  relator  do  pro- 
jecto foi  em  não  querer  enfraquecer  o  di- 
reito do  proprietário,  a  mesma  r^zão  devia 
pezar  em  relação  ao  direito  do  emphyteuta  e 
de  seus  successores . 

Não  pôde,  também,  deixar  de  concordar 
com  a  disposição  do  art.  11  do  projncto. 

Mas  o  que  se  p  )deria  pagar  de  laudemio, 
disde  que  não  entrassem  nos  cálculos   de 


venda  as  bemfeitorias  ligadas  a  esse  im- 
movel  ? 

Não  sabe  em  que  se  inspirou  o  autor  do 
projecto  para  excluir  o  direito  de  laudemio 
de  2  1/2  Vo  em  relação  ao  proprietário.  Então 
o  que  precisaria  avaliar-se  nestas  condições  ? 

Isto  é  um  absurdo. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueieas— Apoiado;  o 
que  se  transfere  é  o  contracto. 

O  Sr.  Gouveia.  Lima— Perfeitamente.  Esses 
2  1/2  Vo  correspondem  ao  valor  da  venda. 
Feita  a  disposição,  poderia  ser  exclui  ^a  esta 
bemfeitoria,  porque  não  sabe  mesmo  qual 
seria  o  di' eito  que  os  successores  tivessem  a 
esses  2  1/2  Vo« 

Não  precisa  mais  tomar  tempo  à  Camará, 
uma  vez  que  ao  projecto  outros  coUegas  mais 
autorisados  e  mais  competentes  teem  tra- 
zido já  bastantes  luzes.  Mas  bastalhe  somente 
apresentar  o  substitutivo  que  confeccionou  e 
que,  na  forma  do  Regimento,  tem  de  ser  sub- 
mettido  com  os  demais  á  respectiva  commis- 
são,  e  esta  poderá  então  esco  her  entre  as 
matérias  aquella  que  lhe  parecer  melhor, 
atim  de  formular  uma  lei  de  que  o  paiz  tanto 
precisa. 

Vae  apresentar  o  seu  substitutivo,  para  o 
qual  pede  a  attenção  da  commissão  e  da  Ga- 
mara. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Art,  1.0  A  emphyteuse  é  perpetua;  a  que 
for  constituída  por  tempo  limitado,  será  tida 
como  arrendamento,  e  como  tal  regulada 
pela  legislação  respectiva. 

Art.  2.0  Na  falta  de  herdeiros  legitimos 
ou  testamentários  do  emphyteuta,  será  devol- 
vi'^a  a  emphyteuse  á  seus  collateraes,  respei- 
tada a  lei  de  successão  ató  ao  decimo  gráo 
contado  pelo  direito  civil ;  na  falta  destes,  ao 
cônjuge  sobrevivente,  e  na  sua  falta,  ao 
ftsco. 

Art.  3.0  Ao  emphyteuta  fica  reserv-lo  o 
direito  de  remissão  do  prédio  aforado,  pas- 
sados dez  annos  de  seu  contracto:  Para  isso 
é  preciso: 

a)  Provar  que  se  acha  quite  com  o  se- 
nhorio. 

b)  Que  dentro  de  30  dias  depois  dos  10 
annos  de  eífectuado  o  contracto,  denuncia 
judicialmente  ao  senhorio  a  sua  pretenção. 

§  1.*  Si  o  emphyteuta  deixar  de  avisar  o 
senhorio  nos  termos  prescriptos  na  presente 
lei,  impjorta  renuncia  do  allud  ido  direito,  o 
qual  somente  será  readquirido,  depois  de 
cinco  annos,  à  contar-se  dopraso  qne  o 
perdeu. 
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§  2. <>  SL  existir  mais  de  um  senhorio,  a 
todos  deverá  o  emphyteuta  fazer  a  inter- 
peUução  determinada  na  lettra  {b)  do  pre- 
sente artigo. 

§  d.^"  O  preço  da  alienação  do  prddio  afo- 
rado é  a  pensão  annual  multiplicada  por 
vinte  annos. 

§  4.'»  Si  o  prédio  tiver  sido  dividido  em 
globo  por  effeito  de  partilha  em  inventario, 
dada  um  dos  herdeiros  do  emphyteuta  poderá 
usar  do  direito  que  a  aquelle  competia  com 
as  mesmas  obrigações  e  deveres  para  com  o 
senhorio. 

Art.  4.°  O  emphyteuta  ou  seus  herdeiros 
Dão  poderão  alienar  as  bemfeitorias  depen- 
dentes do  prédio  aforado,  sem  que  previa- 
mente interpelle  judicialmente  ao  senhorio, 
sob  pena  de  nuUidade  da  venda,  na  qual  será 
esta  proferida  tanto  por  tanto. 

Art.  5.<>  Fallecendo  o  proprietário  do  pré- 
dio sem  ascendentes  ou  descendentes  e  intes- 
tado,  será  devolvido  o  prédio  á  seus  colla- 
teraes,  res^itada  a  lei  de  successão  até  o 
quarto  grão  contado  peio  direito  civil ;  na 
falta  destes,  ao  cônjuge  sobrevivente,  e  em 
sua  falta,  passará  ao  emphyteuta  ou  a  quem 
legitimamente  o  representar. 

§  1  .<>  Por  morte  do  foreiro  o  prédio  será 
encabeçado  ao  cônjuge;  si  o  preferir,  indem- 
nisando  em  dinheiro  a  quota-parte  de  cada 
herdeiro. 

§  2°  O  emphyteuta  poderá  alienar  o  pré- 
dio, a  titulo  de  dote,  divindo  o  mesmo  em 
globo,  sem  precisar  de  consentimento  do  se- 
nhorio, que,  neste  particular,  não  poderá  em- 
baraçar o  emphyteuta. 

§  3**  O  senhorio  tem  direito  ao  laudemio 
por  toda  e  qualquer  alienação  á  terceiro,  ex- 
cepto quando  este  for  feito  a  titulo  de  dote  á 
herdeiro  do  emphyteuta. 

§  4<>  O  laudemio  é  a  quota  de  2  1/2  •/**  de- 
duzida do  valor  da  alienação,  que  será  paga 
pelo  adquirente. 

§  5"*  Na  alienaç^  do  prazo  por  meio  de 
permuta  será  ouvido  o  senhorio,  que  terá  di- 
reito ao  laudemio  da  differença  somente  que 
houver  nos  valores  dos  prédios  permuta- 
dos3 

Art.  6^  O  emphyteuta  ó  obrigado  a  todos  os 
impostos  e  encargos  lançados  ao  prédio  afo- 
rado, ou  á  pessoa  em  razão  do  prédio. 

Art.  ?•*  O  senhorio  pó^le  requerer  a  resolu- 
ção do  contrato  da  emphyteuse. 

a)  Si  o  emphyteuta  dolosa  ou  culposa- 
mente for  causa  de  grave  deterioração  do 
prédio  aforado,  ou  deixar  prescrever  direitos 
do  senhorio. 

h)  Si  o  emphyteuta  deixar  de  pagar  o  foro 
ou  pensão  de  cinco  annos  seguidos.  Dada  a 
resolução  do  contrato,  o  emphyteuta  tem  di 
reito  a  ser  indemnisado  das  bemfeitarias  que 
tenham  augmentado  o  valor  do  prédio  afora- 
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4p,  a -qUí^l  íef^  ^  m^iiis  completa,  feita  por  ac- 
côrvlo^oii  j;)ygd:!Arbitramento. 

Art.  8°  Todas  as  regalias,  obrigações,  di- 
reitos e  acções  adquiridas  pelo  contrato  da 
emphiteusiflcação  subrogada  ao  subemphy- 
teuta,  quer  seja  a  transferencia  por  contrato 
de  venda,  permuta  ou  doação,  quer  seja  por 
posse  em  virtude  de  inventario. 

Paragrapho  único.  As  disposições  da  pre- 
sente lei  são  appl içáveis  aos  aforamentos 
existentes  antes  de  sua  promulgação. 

Art.  9^  O  senhorio  tem  direito  executivo 
contra  o  foreiro  ou  quem  o  representar  no 
prédio  aforado,  para  haver  a  pensão  vencida; 
e  no  caso  de  penhora,  esta  se  íará  de  prefe- 
rencia nos  fructos  pendentes,  e  na  falta  des- 
tes, em  bemfeitorias  ligadas  ao  prédio  afora- 
do, livres  de  hypotheca;  respeitados  sempre 
os  instrumentos  agrários. 

Art,  10.  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Saladas  sessões,  22  de  junho  de  1896.— 
Gouvêa  Lima, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  Comraissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  dê  parecer  sobre  as  emendas  ofíere- 
cidas. 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PARBCBR 

N.  20  A— 1896 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  na 
3^  discussão  do  projecto  n.  20 ^  deste  anno, 
que  fixa  a  força  de  terra  para  o  exercido  de 
Í897 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  estu- 
dando as  emendas,que  em  3"  discussão  foram 
apresentadas  ao  projecto  de  fixação  de  forças 
de  terra  para  o  exercício  de  1897,  vem  sobre 
ellas,  na  forma  do  regimento,  dar  o  seu  pa- 
recer: 

A  emenda  ao  paragrapho  único  do  art.  2° 
do  projecto  apresentado  pelo  Sr.  Sá  Peixoto, 
consignando  medida  que  mais  facilitará  a 
execução  da  lei,  dando-lhe  resultado  mais 
prompto  e  eíiicaz,  é  acceita  pala  commissão 
que  a  julga  necessária . 

Quanto  á  emenda  apresontuda  pelo  Sr.  Me- 
deiros e  Albuquerque,  como  additivo  ao  §  2° 
do  art.  1^,  pensa  a  commissão  que  o  citado 
paragrapho  Ucão  a  comporta,  tratando  elle 
unicamente  da  íixaçãodu  numero  de  alumnos, 
praças  de  pret  das  escolas  militares . 

Si  a  Gamara  entender  em  sua  sabedoria 
approval-a,  constituirá  ella  um  novo  artigo 
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do  projecto  e  não  um  additivo  ao  §  2^»  do 
art.  l\  como  fez  o  seu  ajitor. 

A  commissão,  juli^aiido  acceitavel  essa 
emenda,  entende,  porem,  que  no  pr.gecto  de 
reforma  dos  estabelecimentos  militiares  de 
isntrue^iXo,  a  cujo  estudo  procede  presente- 
mente, é  mais  opportuna  ou  conveniente 
sua  inclusão  do  que  na  lei  de  fixação  de  for- 
ças, c  esse  alvitre  ella  propale, 

Salx  das  commissões,  22  de  junho  de  189ô. 
^Gabriel  SaUjado^  presi'lente. — CarlosJorge, 
relator. — António  de  Siqueira, — Ooidio  Abran- 
tes . — Thomas  Cavalcanti . 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  art.  1«  §  2"»  accrescente-se :  approvado 
em  todas  as  suas  disposições  para  o  CoUegio 
Militar,  desde  a  sua  decretação,  o  regula- 
mento de  20  de  agosto  de  1894  e  consideradas 
nullas  as  dos  a:it<íriores  que,  excedendo 
as  funcções  do  Poder  Executivo,  não  tive- 
ram approvação  expressa  do  poder  compe- 
tente. 

S.  R. — Medeiros  e  Albuquerque, 

Ao  paragrapho  único  do  art.  2°.  Em  logar 
de— nomeados  pelo  ministro  da  guerra— diga- 
se:  nomeados  pelo  ajudante  general  do  exer- 
cito, na  Capital  Federal  e  nos  estados  do  Rio 
de  Janeiro  e  do  Espirito  Santo  e,  pelos  com- 
mandantes  dos  respectivos  districtos  militares, 
nos  demais  estados. 

Sala  das  sessões,  18  de  junho  de  1896.— 
Sá  Peixoto, 

O  Sr.  r»re&lcleiito  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

▼otação  das  seguintes  matérias  : 

Do  projecto  n.  31,  de  1895,  sustentanlo  a 
adopção  do  projecto  n.  299  A,  de  1895,  que 
crea  uma  mesa  de  rendas  de  1  ■  ordem  na  ci- 
dade de  S.  João  da  Barra,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  (1"  discussão); 

Do  projecto  n.  8  A,  de  1896,  mareando  o 
dia  20  de  dezembro  do  ultimo  íinno  de  cada 
legislatura  para  a  eleição  ordinária,  para  os 
cargos  de  deputado  ou  senador  do  Congresso 
Nacional,  com  substitutivo  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  (1*  discus- 
são) ; 

Do  projecto  n.  52  A,  de  1895,  autorisando 
o  Poder  Executivo  a  mandar  contar,  para  os 
efftiitos  da  jubilação  no  logar  de  lente  doGym- 
nasio  Nacional,  o  tempo  que  serviu  na  ar- 
mada nacional  o  l**  cirurgião  reformado  Dr. 
Joaquim  Monteiro  Caminhoá  (discus-ão  única);  1 

1*  discussão  do  projecto  n.  63  A,  de  1894, 
regulando  a  extracção  das  loterias  ;  I 


Discussão  única  do  projecto  n.  192,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  remover  o  Arsenal 
de  Maririha  da  Bahia  e  a  mandar  construir 
uma  mortona  em  Matto  Grosso  (emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  72  B2,  de  1892): 

1'»  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1896,con- 
ferindo  direito  á  aposentadoriai.  de  conformi- 
dade com  o  art.  75  da  Constituição  da  Repu- 
blica e  nos  termos  do  decreto  legislativo 
n .  1 17,  de  4  de  novembro  de  1892,  a  todos  os 
empregados  públicos  como  taes  considera- 
dos os  que  exercerem  cargos  de  caracter  per- 
manente e  com  vencimentos  fixos  em  lei; 

P  discussão  do  projecto  n.  247,  de  1895, 
concedendo  aos  cidadãc  s  Miguel  José  Garcez 
e  António  de  Azevedo  Martins  privilegio  por 
15  annos  para  fabricarem  no  paiz  e  vende- 
rem na  Capital  Federal  e  nos  Esteados  aros  ou 
rodas  de  borracha,  adaptáveis  a  diversas  e^> 
p  ciespee  vehiculos  ; 

3=^  diecus-ão  projecto  n.  219,  de  1893,  auto- 
risando o  governo  a  innovar  o  contracto  de 
que  é  cessionária  a  Companhia  Gerai  de  Me- 
lhoramentos no  Maranhão,  segundo  as  bases 
que  apresenta. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas. 


33»  SESSÃO  EM  23  DE  JUNHO  DE  1896 

Presidência  do  Sr,  Arthvir  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  à  qual 
respondem  osSrs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concelloB,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sã  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Theotonio  de  Brito.  Carlos  do 
Novaes,  Bricio  Filho,  Viveiros,  Costa  Rodri- 
gues, Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Borges. 
Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes, 
Pedro  Borges,  Francisco  I>enevolo,  Helvécio 
Monte,  Francisco  Gurgel,  Artliur  Orlando, 
Pereira  de  Lyra,  Luiz  de  Andrade,  Marcionilo 
Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Fernandas  Lima,  Araújo  Góes, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olym- 
pio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Gouveia 
Lima,  Milton,  Francisco  Tolentino,  Tosta, 
Manoel  Caetano,  Dionysio  Cei^jueira,  Se- 
bastião Landulpho,  Paranhos  Montenegro, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Oscar  Go- 
doy,  Timorheo  da  Costa,  Américo  de  Mattos, 
í^elic^ario  do  Souza,  Fonseca  Portella,  Silva 
Castro,  Nilo  Pe(,*anha,  Julio  Santos.  Poreiun- 
cula,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Al- 
meida Gomes,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mou- 
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r5o.  Chagas  Lobato,  Luiz  Detsi,  Álvaro  Bo- 
telho, Lamounier  Godofredo,  F^^rreira  Pires, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pioto  da  Fonseca, 
Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Parnizo  Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas, 
Lamartine,  Francisco  de  Barros,  Casemiro  da 
Rocha,  Almeida  Nogueira,  Adolpho  Gordo, 
Vieira  de  Moraes,  Edmundo  Fonseca,  Cinci- 
nato  Braga,Francisco  Glicei  io,  Furtado,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio 
Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho, 
Caracciolo,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Fonseca  Guímarâes,  Maiçal  Escobar,  Angelo 
Pinheiro,  Pereira  da  Costa,  Aureliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

Abro-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
secsão  antecedente. 

Passa  se  ao  expediente. 

OSíi.  1<»  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

De  José  Simão  da  Costa,  inventor  do  sys- 
tema  privilegia-lo  para  calçamento  denomi- 
nado—pavimento sanitário  fluminense—,  pe- 
dindo isenção  de  direitos  de  entrada  para  o 
asphalto  ou  betume  bruto,  pelo  prazo  de  15 
annos.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

De  Maria  Catharina  de  Albuquerque  Ma- 
ranhão, pedindo  uma  pensão.—  A*  Commis- 
são do  Pensões  e  Contas. 

De  Maria  da  Paixão  Goulart  de  Castro,  pe- 
dindo meio-soldo  a  que  se  julga  com  direito, 
como  viuva  do  tente  José  Fi^anciscode  Castro. 
—A'  Commissão  de  Fazenda. 

De  Maria  da  Gloria  Maia  Masseno,  pedindo 
uma  pensão.— A*  Commissão  de  Pensões  e 
Contai. 

Do  general  de  brig.ida  reformado  Alfredo 
Miranda  Pinheiro  da  Cunha,  pedindo  me- 
lhoria de  reforma.— A'  Commissão  de  Ma 
rinha  e  Guerra. 

Do  pratico  da  armada  nacional  2''  tenente 
graduado  Manoel  Ferreira,  pedindo  para 
juntar  a  um  requerimento  anterior  os  do- 
cumentos juntos.—  Envie-se  á  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

O  íSr.  FernAndeA   Liima—  Sr. 

presidente,  vou  mandar  â  Mesa,  pedindo  a 
V.  Ex,  para  fazer  publicar  no  Diário  do 
Congresso,  uma  representação  que  a  Associa- 


ção Commercial  da  Capital  do  meu  Estado, 
por  meu  intermédio,  dirige  a  esta  Camará, 
lembrando-lhe  diversas  medidas  de  interesse 
geral. 

Firmada,  como  vem,  essa  representação 
por  dous  distinctos  cidadãos,  que  gozam  do 
melhor  conceito  na  sociedade  alagoana,  ho- 
mens práticos  e  conhecedores  das  necessidades 
de  Alagoas,  dispenso-me  de  fazer  quaes- 
quer  considerações  a  respeito  dos  importan- 
tes assumptos  de  que  trata  a  mesma  repre- 
sentação ;  declarando  apenas  que,  aos  rogos 
da  Associação  Commercial  de  Maceió,  a  ban- 
cada alagoana  junta  os  seus. 

O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do  nobre 
deputado  será  attendido. 

Vem  á  Mesa,  é  lidae  enviada  à  Commissão 
de  Orçamento  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

lllustres  cidadãos  deputados  ao  Congresso 
Federal  —  A  Associação  Commercial  da  cidar- 
de  de  Maceió,  capital  do  Estado  de  Alaí^óas, 
vem  perante  essa  augusta  Camará  solicitar 
do  patriotismo  de  seus  membros  a  decretação 
de  medidas  que  directa  e  eíUcazmente  possam 
concorrer  para  assegurar  a  esta  parte  da  na- 
ção melhoramentos  inadiáveis  a  que  se 
acham  ligados  os  mais  vitaes  interesses  da 
communhão  nacional . 

Múltiplas  são  as  necessidades  do  commercio 
e  da  industria  a  que  o  poder  publico  tem  o 
imperioso  dever  de  remediar  por  meio  de  me- 
didas sábias  e  prudentes,  taes  são  entre  ou- 
tras as  que  teem  por  fim  prover  de  capitães  e 
de  braços  validos  e  habilitados  a  lavoura  e  a 
industria,  mas  não  é  este  o  assumpto  especial 
da  presente  representação. 

O  remédio  a  esses  inconvenientes  depende 
de  medidas  complexas,  muitas  das  quaes  se- 
rão a  consequência  dos  melhoramentos,  que 
esta  associação  vem  solicitar,  como  auxilio 
ao  desenvolvimento  da  riqueza  publica  no 
Estado,  cujos  interesses  industriaes  e  mercan- 
tis mais  immediatamente  representa;  e  ainda 
mais,  porque  trarão  elles  a  prosperidade  da 
nação,  estreitando  cada  vez  mais  as  relações 
interestaduaes,  que  todos  devemos  dese^jar,  se 
tornem  mais  frequentes  e  mais  intimas,  para 
mais  se  fortalecerem  os  laços  de  nacionalida- 
de e  fraternidade  que  devem  ligar  entre  si 
os  Estados  da  União. 

^Desde  muito,  antes  mesmo  da  reorganisa- 
ção  do  systema  de  governo  do  paiz,  já  era 
objecto  de  solicitude  dos  cidadãos  mais  bem 
orientados  o  desenvolvimento  da  viação  fér- 
rea, não  só  para  facilitaras  relações  e  atten- 
dera  segurança  e  á  integridade  nacional, 
mas  porque  assim  importava  á  exploração  da 
riquesii  do  solo,  cuja  cultura  se  acha  intima^ 
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mente  librada  à  facilidade,   barateza  e  segu- 
rança do  transporte. 

Tendo  o  governo  provisório  concedido  pri- 
vilegio com  garantia  de  juros  a  favor  de  al- 
guns destes  melhoramentos,  não  poderam 
ainda  ser  realisados  pelas  diíflculdades  da 
praça  e  do  paiz  e  pelo  espirito  de  especulação, 
que  em  geral  presidiu  a  obtenção  dessas  con- 
cessões e  a  organisação  das  emprezaa  que  as 
deviam  explorar- 

Entre  estes  melhoramentos  contam-se  duas 
Tias  férreas,  que  não  são  mais  do  que  ra- 
maes  da  Alagoas  Railway,  explorada  pelo 
governo  por  meio  do  garantias  de  juros,  por 
preço  tão  elevado,  que  a  linha  central,  so- 
mente com  o  progresso  nacional  e  mediante 
providencias  muito  sábias,  poderá  attingir 
a  renda  preciosa  para  cessarem  os  encargos 
do  Tliesouro  ;  e  não  podendo  as  novas  con- 
cessões deixar  de  ser  exploradas  como  ra- 
maes,  precisam  entretanto  de  sérias  modifi- 
cações em  seus  traçados. 

O  ramal  de  Leopoldina,  cujos  estudos  defi- 
nitivos não  estão  approvados,  e  do  qual  era 
concessionaria  a  Companhia  Promotora  de  In- 
dustrias e  Melhoramentos,  partindo  de  um 
ponto  conveniente  da  Alagoas  Railway^ 
deve  passar  por  S.  Luiz  do  Quitunde  e  Passo 
de  Camaragibe,  donde  se  dividirá  em  dous 
ramaes  :  um  para  Porto  Calvo  e  Maragogy, 
a  terminar  no  esplendido  e  magnifico  porte 
de  Barra  Grande,  ao  norte  do  listado,  e  ouo 
tro,  subindo  o  rico  valle  do  Camaragibe  - 
transpondo  as  sessões  encachoeiradas,  tomará 
a  direcção  de  Leopoldina  a  entroncar  com  a 
Estrada  Sul  de  Pernambuco. 

Em  nome  da  cirilisação  e  do  progresso  de- 
vem ser  banidos  esses  traçados  arbitrários  e 
caprichosos,  contrários  ao  interesse  publico, 
adoptados,  sempre  que  as  estradas  a  explo- 
rar teem  garantia  de  juros,  donde  resulta 
representarem  estas  quasi  sempre  o  deficit ; 
ao  passo  que  se  dá,  em  geral,  o  inverso  nas 
emprezas  particulares,  cujos  exploradores, 
tendo  de  attender,  antes  de  tudo.  ao  inte- 
resse próprio,  são  levados  a  zelar  escrupulo- 
samente os  dos  particulares  que  lhes  fornece- 
ram as  fontes  de  renda. 

Passando  a  tratar  da  Companhia  Central 
Alagoana,  que  igualmente  goza  da  garantia 
de  juros,  acha  esta  associação  que  seria  lar- 
gamente attendido  o  interesse  publico,  si  os 
seus  ramaes  tivessem  como  ponto  de  partida: 
o  primeiro,  a  estação  da  Satuba,  da  Alagoas 
Railioay,  dirigi ndose  directamente  á  cidade 
do  Penedo,  passando  pelas  cidades  do  Pilar, 
Alagoas  e  S.  Miguel  dos  Campos,  villa  do 
Paxim  e  cidade  de  Coruripe ;  o  segundo,  par- 
tindo de  Atalaia,pelo  valle  do  rio  Parangaba, 
dirigindo-se  à  cidade  de  Traipú,  margem  do 
rio  S.  Francisco,  cerca  de  80  kilometros 
acima  da  cidade  de  Penedo. 


Passando  por  Anadia  e  Limoeiro,  suas  lo- 
comotivas levariam  a  civilisação,  a  riqueza  e 
o  progresso  a  essas  bellas  r^iões,  cujo  solo 
de  uma  feracidade  espantosa,  pela  difilcul- 
dade  de  transporte,  é  apenas  aproveitado 
para  a  creação  de  gado,  de  raça  decadente, 
limitada  a  sua  cultura  ao  algodão  de  óptima 
qualidade  e  aos  oereaes. 

Todas  essas  cidades  que  devem  ser  servidas 
por  esses  grandes  ramaes  são  o  resultado  do 
trabalho  perseverante  de  muitas  gerações  de 
nossos  patricíos,  todas  são  o  producto  da  ci- 
vilisação local,  todas  representam  avultados 
capitães  e  grande  somma  de  interesses  do 
mais  alto  valor,  que  não  devem  ser  sacrifi- 
cados inutilmente,  muitas  vezes  por  mera 
ostentação  da  parte  de  individues  pouco  es- 
crupulosos encarregados  de  escolher  os  pontos 
de  locação  das  vias  férreas. 

Attender  aos  graves  interesses  dos  centros 
de  commercio  e  industria  já  creados  nas  zonas 
que  devem  ellas  percorrer,  não  pôde  deixar 
de  occupar  a  illustrada  attenção  do  Con- 
gresso Nacional  e  do  Governo. 

Mas,  si  muito  grandes  são  os  interesses 
ligados  a  esses  ramaes,  si  elles  tendem  a  mi- 
norar os  encargos  do  Thesouro,  dando  renda 
á  Alagoas  Railway^  trazendo  o  progresso  e 
a  civilisação  á  zona  beneficiada,  não  menos 
valioso  é  o  motivo  que  mais  especialmente 
obriga  esta  associação  a  recorrer  ao  patrio- 
tismo i\o  Congresso  Nacional. 

Ligando  todo  interesse  ás  estradas  já  decre- 
tadas, que  representarão  ílstctores  da  gran- 
deza nacional,  de  um  valor  inestimável,  que 
todas  são  estradas  federaes ;  pois  se  dirigem 
a  outros  estados ;  maiores  serviços  prestarão 
si,  em  vez  de  destruírem,  conservarem  a  ri- 
queza representada  jpelas  cidades,  cujos  mu- 
nicípios devem  servir,  esta  associação  vem 
solicitar  desse  illustre  Congresso  a  continua- 
ção do  ramal  da  Barra  do  Canhoto  oom 
direcção  ao  alto  S.  Francisco,  a  entroncar  na 
estrada  de  Paulo  Affonso,  que  deve  ser  pro- 
longada até  vencer  as  principaes  secções 
encachoeiradas  cuja  conservação  é  necessá- 
ria para  manter  a  navegação  dos  difiTerentes 
trechos,  onde  ella  é  possivel,  e  para  não  ser 
diminuido  o  volume  das  aguas. 

Este  ramal,  passando  por  Mundahu  Mirim, 
Quebrangulo,  Palmeira  dos  índios,  Sant*Anna 
do  Ypanema,  Paulo  Affonso  e  Agua  Branca, 
sempre  em  território  deste  estado  de  Alagoas, 
irá  penetrar  em  território  pernambucano 
somente  depoLs  do  entroncamento,  na  estrada 
de  Paulo  Affonso. 

Na  opinião  de  pessoas  competentes  que 
teem  estudado  o  assumpto,  e  este  o  mais 
proveitoso  traçado  de  via  férrea  que  possa 
ligar  esta  capital  á  futura  Capital  Federal  e 
aos  demais  estados  da  União. 
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A  zona  a  percorrer  não  precisa  ser  enca- 
recida. 

A  sua  uberdade  se  manifesta  pela  sua  pro- 
digiosa producção,  que  a  torna  um  dos 
maiores  factores  da  fortuna  publica. 

Além  das  razões  expendidas,  esta  associa- 
ção dá  ainda  preferencia  á  estrada  da  União 
a  Glicerio;  porquj  é  ella  propriedade  da  União 
e  íacilitará  igualmente  á  capital  do  visinho 
estado  de  Pernambuco  as  relações  com  os 
habitantes  da  parte  do  seu  território  servida 
pela  estrada  de  Paulo  Affonso. 

Na  organisação  definitiva  do  plano  geral 
de  viação  do  paiz  não  pôde  ser  outro  o  tra- 
çado que  tenham  de  escolher  para  a  estrada 
destinada  a  ligar  este  estado  a  Communhão 
Nacional  por  via  terrestre. 

Esta  asssociação,  certa  de  vosso  patriotismo 
e  do  interesse  que  tomaes  pela  prosperidade 
publica,  espera  que  a  sua  reclamação  serã 
tomada  na  devida  consideração,  não  devendo 
esquecerdes  que  a  União  jâ  despendeu  com 
parte  desse  ramal  não  pequena  somma,  de 
que  alguma  cousa  se  pôde  aproveitar  na 
zona  que  deve  percorrer  dentro  do  estado. 

Saúde  e  fraternidade. —  José  Alves  de 
Aguiar^  presidente. —  Joaquim  Ignacio  Ixyu- 
retro,  secretario. 

O  Sr.  Sá  Peixoto  (para  uma  ex- 
plicação) —  Acudindo  ao  appelío  que  hontem 
foi  feito  da  tribuna  do  Senado,  pelo  Sr.  Barão 
de  Ladariopara  maniíestar-me  sobre  a  actual 
administração  do  Amazonas  e  secundal-o  na 
campanha  que  ultimamente  encetou,  devo, 
em  observância  ao  Regimento,  manter-me 
dentro  dos  estreitos  limites  de  uma  explica- 
ção pessoal. 

Comquantoa  mim  se  dirigisse  nominal- 
mente o  appello,  virtualmente  estão  nelle 
comprehendidos  os  meus  dignos  companhei- 
ros de  bancada  Lima  Bacury  e  Gabriel  Sal- 
gado, que  igualmente  se  acham  em  opposição 
ao  Sr.  Eduardo  Ribeiro  e  que  conhecem  a 
administração  deste,  tanto  quanto  eu,  e  se 
conservam  em  silencio  nesta  Gamara,  cum- 
prindo notar  que  um  delles  é  também  mem- 
bro do  directório  do  partido. 

Tenho  noticia  do  appello  somente  por  con- 
versa com  alguns  senadores  e  pelas  pergun- 
tas que,  ao  chegar  a  esta  Gamara,  me  foram 
feital  por  diversos  Srs.  deputados;  não  sei 
por  isso  qual  foi  precisamente  o  appello  e 
qual  o  pensamento  que  nelle   predominou. 

Nenhum  dos  jornaes  que  venho  de  percor- 
rer na  secretaria,  allude  a  esse  facto  no  re- 
sumo dos  trabalhos  dos  dous  ramos  do  Par- 
lamento. 

Tc&mbem  no  Diário  do  Congresso  não  en- 
contrei a  respeito  uma  palavra  siquer,  como 
a  Gamara  verá  no  extracto  do  discurso,  que 


não  lerei  por  estar  finda  a  hora  destinada  ao 
expediente,  mas  que  peço  licença  para  fozer 
transcrever  textualmente  quando  forem  pu- 
blicadas as  palavras  que  estou  profermdo. 

Comtudo,  a  deferência  e  consideração  que 
merece-me  o  senador,  a  quem  respondo,  obri- 
gam-me  a  vir  immediatamente  a  tribuna, 
pedindo  desculpa  si  não  apprehendi  bem  a 
interpe Ilação  e  promettendo,  nesse  caso,  vol- 
tar a  ella  quando  for  o  seu  discurso  publi- 
cado na  integra. 

Igcoro  si  o  appello  tinha  em  vista  propria- 
mente o  juizo  por  mim  formado  sobre  a  ho- 
nestidade da  administração  do  Amazonas  ou 
sobre  o  pleito  ultimamente  tra vario  para  go- 
vernador e  vice-governador  do  Estado. 

Si  se  referia  à  administração  do  Amazonas, 
não  posso  deixar  de  extranhar  tal  interpel- 
lação,  quando,  ao  fazel-a,  o  illustre  senador 
leu  violento  artigo  publicado  na  Gazeta  de 
Noticias  de  30  de  março  do  anno  passado,  em 
que  com  toda  a  franqueza  manifestei  a 
rainha  opinião  apezar  de  aconselhado  pelo  Sr. 
barão  de  Ladario  a  não  fazel-o  e,  depois,  a 
não  proseguir. 

No  emtanto,  recordarei  a  attitude  que  esta 
mantendo  o  jornal  Amazonas^  que  é  o  órgão 
do  partido  e  com  o  qual  sou  solidário  ;  lem- 
brarei que.  em  outros  artigos  publica;1os  nos 
jornaes  desta  capital,  em  cartas  dirigidas  à 
Gazeta  de  Noticias  e  ainda  em  artigo  assi- 
gnado  também  pelos  honrados  senadores  Joa- 
quim Sarmento  e  Almino  Affonso  e  publicado 
no  Jornal  do  Commercio  de  13  do  mez  pas- 
sado, disse  com  a  franqueza  de  que  costumo 
usar,  o  que  pensava  e  continuo  a  pensar.^ 

Tenho  como  norma  ser  coherente  e  não 
costumo  desdizer  hoje  o  que  hontem  afflrmei, 
porque,  no  desempenho  do  mandato  que  me 
foi  conferido  pelo  eleitorado  amazonense, 
procuro  cumprir  o  meu  dever,  tenho  em 
grande  conta  os  interesses  do  Estado,  dei- 
xando de  parte  paixão  e  a  minha  individua- 
lidade. 

Nem,  pois,  faria  accusações  infundadas, 
do  mesmo  modo  que  não  prestaria  o  meu 
testemunho  a  favor  de  administração  a  que 
se  attribuissem  factos  gravíssimos,  sem  que 
esta  se  justificasse  previamente,  amenos  que, 
por  conhecimento  próprio  ou  por  documentos 
irrefragaveis,  já  estivesse  seguro  de  que  não 
eram  verdadeiros,  nem  tão  pouco  guardaria 
silencio  quando  delle  resultasse  compremet- 
ter  os  justos  interes^íes  ou  aspirações  do  Es- 
tado que  represento. 

Mas  S.  Ex.  bem  sabe  e  conhece  por  expe- 
riência própria  que  é  em  pura  perda  que  se 
fliscute  politica  local  na  Gamara  ou  no  Se- 
nado, embora  muitas  vezes  nella  estejam  em 
jogo  08  mais  saibrados  principies  republicanos. 

Com  essas  discussões,  em  regra  ouvidas 
com  indiftérença  pelos  poucos  que  permane- 
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cem  no  rociato,  só  ura  fim  alcançam  os  ora- 
dores; o  desabafo;  mas  esse  fim  melhor  é 
conseguido  na  tribuna  da  imprensa,  que 
tem  auditório  infinitamente  mais  numeroso. 

E'  o  que  temos  íeito  eu  e  os  meus  amigos 
sempre  que  se  nos  tem  offerecido  ensejo  e 
entendemos  opportuno, assim  praticando  mes- 
mo no  tempo  em  que  saliiam  ao  nosso  encon- 
tro, em  refregas  continuas,  aquelles  que  cir- 
cumstancias  que  não  vêem  agora  ao  caso 
narrar,  trouxeram  hqje  para  o  nosso  lado  a 
confirmar  energicamente  tudo  quanto  dizia- 
mos  e  nos  era  entáo  attribuido  a  despeito, 
sentimento  que  jamais  encontrou  guarida 
em  noíso  coração. 

Si,  porém,  o  appello  refere-se  ao  resulta<1o 
do  pleito  travado  em  março  uItLmo,parece  me 
que  não  sou  eu  quem  precisa  maniíesUr-se, 
porque,  com  grande  sacrifício  e  dispêndio  fui 
ao  Estado  usar  do  meu  direito  de  voto,  e  alli 
empreguei  toda  a  minha  actividade  para  que 
a  liberdade  eleitoral  triumphasse,requerendo 
ao  juiz  competente  vistoria  nas  mesas,  fa 
zendo  protestos,  etc.  Quem  assim  procede, 
tem  dado  prova  a  mais  inequivoca  de  apoio  a 
uma  candidatura. 

Estará  nas  mesmas  condições  o  interj  el 
lante,  em  íace  dos  candidatos  Jonathas  e  Ma< 
chado  ? 

E'  o  que  vamos  averiguar. 

Soule  no  Amazonas  e  aqui  me  tem  sido 
áffirmado,  que  S.  Ex.  só  agia  deaccordo  com 
o  senador  Manoel  Francisco  Machado,  cuja 
eleição  iria  defender,  contra  a  do  illustre  can 
didato  dos  partidos  colligados,  o  Sr.  Dr.  Jona 
thas  Pedrosa,  que,  aliás,  a  principio  teve  o 
apoio  decidido  de  S.  Ex.,  que  até  hoje  ainda 
não  declarou  qual  delles  considerava  eleito 
qual  delles  está  informado,  e  julga  que  tenha 
alcançado  maioria  no  pleito.  No  emtaiito,  já 
tenho  repetido  muitas  vezes  e  disse-o  mesmo 
a  S.  Ex.,  que  o  mais  votado  foi  o  Dr.  Jona- 
thas, 6  que  foi  muito  insignificante,  para  não 
dizer  ridicula,  a  votação  obtida  pelo  Sr.  Ma- 
noel Machado,  que  nenhum  prestigio  tem  no 
Estado. 

Devo  dizer  que  jamais  acreditei  no  que  me 
afiirmaram  e  espero  ver  a  confirmação  na  de- 
claração que,  sem  duvida,  S.  Ex.  vae  fazer, 
de  solidariedade  á  candidatura  do  Dr.  Jona- 
thas e  combatendo  a  um  celebro  e  joco?o  Bo- 
letim^ aqui  distribuído,  em  que  os  amigos  do 
Sr.  Manoel  Machado  pretendem  audaciosa- 
mente assegurar  o  seu  imaginário  triumpho 
nas  urnas. 

Uma  observação  antes  de  concluir  ;  na 
campanha  do  saneamento  da  administração 
do  Amazonas,  não  sou  eu  quo  secundo  o 
Sr.  barão  do  Ladario,  pois  que  foi  travada 
por  mim  e  pelos  meus  amigos  desde  feve- 
reiro do  anno  passado,  ao  passo  queS.  Ex. 
só  em  dezembro  empenhou-se  nella  e  come- 


çou a  achar  bons  os  documentos  que  até  abi 
no  seu  entender,  eram  insufficientes  e  nada 
provavam,  aconselhando-me  a  que  não  me 
utilizasse  delles,  além  de  outros  motivos, 
porque  nada  poderia  fazer  o  governo  federal. 

E*  verdade  que,  dessa  éj.oca  cm  diante, 
S  Ex.  deu-me  quinau,  revelando  e  provando 
em  seus  discursos  escândalos  de  que  eu  nem 
suspeitava,  a pezar  de  julgar-me  bem  infor- 
mado. 

Não  me  occorre  haver  sido  inqueri''o  sobre 
outros  pontos.  Aguardo,  entretanto,  que  seu 
discurso  seja  publicado  por  extenso  no  Diário 
do  Congresso  para  melhor  corresponder  ao 
appello  com  queS.  Ex.  me  honrou.  {UuHo 
bem,) 

Diário  do  Congresso  Nacional, 

Anno  vni.— N.  27.— Terça-feira,  23  de  Ju- 
nho de  1896.— Senado  Federal.— 32"  sessão 
em  22  de  junho  de  1896.—- «O  Sr.  Costa  Aze- 
vedo pede  licença  ao  Senado  para  ofFerecer 
á  attenção  deste,  novas  considerações  sobre  o 
Governo  do  Estado  do  Amazonas.  Não  serão 
vãs,  mas  ftindadas  em  documentos  irrecusá- 
veis, que  demonstram  á  toda  luz  a  improbi- 
dade e  inépcia  administrativa,  que  reinam 
naquella  região  da  Republica.  Antes  de  ler  o 
requerimento,  que  vae  interpor  sobre  o  as- 
sumpto, solicita  a  attenção  do  Senado  para  as 
breves  reflexões  oueelle  inspira.  E*  para  no- 
tar a  tendência,  ou  antes,  o  propósito  de  cor- 
romper, o  qual  tem  constituído  o  apanágio 
do  governo  do  Estado. 

Admira,  porém,  que  os  abusos  já  denun- 
ciados da  tribuna  e  aquelles,  a  quo  vae  allu- 
dir,  não  impressionem  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  ponto  de  merecerem  a  sua  benéfica  e 
moralisadora  intervenção;  sem  embargo  da 
confiança  que  ainda  depositam  no  mais  alto 
Magistrado  da  Republica,  os  seus  dous  colle- 
gas  no  Senado,  confessa-se  em  opposição,  por 
acreditar  que  se  acham  mallogradas  as  suas 
antiíças  illusões.  Nada  tem  que  ver  comos 
Secretários  d.)  Presidente  da  Republica,  não 
lhes  cabe  responsabilidade.  EsU  compete 
áquelle  supremo  funccionario.  E  será  possí- 
vel accreditar  que  ello  a  assuma,  como  aliás 
o  lêem  declarado  os  coriphôos  da  situação  em 
Amazonas? 

O  silencio  e  a  inactividade  de  S.  Ex.  ('ão 
azoacrêl-o.  Vae  exhibir  documentos,  actos 
legislativos,  já  promulgados,  dos  quaes  se 
concluo  que  funccionarios  federaes  occupam 
cargos  remunerados  nesse  Estado,  simples- 
mente por  que  é  preciso  captar-lhes  a  bene- 
volência para  intuitos  inconfessáveis.  Nã'> 
pára  ahi  a  immoralidade. 

Determinando  a  Constituição  do  Estado 
que  nenhuma  gratificação  será  conferida  ao 
seu  Vice-Governador,  uma  acaba  de  servo* 
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tada  pelo  Congresso  em  proveito  desse  func- 
cionario. 

Modernamente,  ha  sido  aberto  um  credito 
de  quarenta  contos  para  serviços  metcorolo- 
logicos.  E'  cousa  singular,  taes  serviços  são 
perfeitamente  escusados,  porquanto  já  foram 
executados  espontaneamente  pelo  orador  e 
um  seu  ajudante  com  applauso  de  commis- 
sões  profissões  estrangeiras.  Aproveita  a 
opportunidade  para  honrar  a  memoria  do 
funccionario  distincto,  que  collaborou  nessa 
tarefa. 

Sente  que  a  hora  do  expeliente  esteja  ter- 
minada, mas  volverá  a  tribuna  para  con- 
tinuar opportunamente  a  campanha,  em  que 
83  ha  empenhado  contra  o  abuso  e  a  iramora- 
lidade.» 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havenflo  numero  legal  p^ra  se  pro- 
ceder ás  votações  das  matérias  encerradas, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  63  A,  do  1894,  regulando  a  extracção  das 
loterias. 

O  Si*.  Presidente  —  Este  projecto 
foi  enviado  à  Ck)mmissão  de  Fazenda  que  lhe 
olfereceu  um  projecto  subrstitutivo ;  mas  um 
projecto  substitutivo,  considerado  como 
emenda,  não  pôde  ser  submeitido  á  apre- 
ciação da  Camará,  sendo  em  segunda  dis- 
cnssão. 

Entra  por  consequência  em  discussão  o 
projecto  primitivo. 

O  Sr.  •Toísié  Carlos— Sr.  presidente, 
agradeço  a  V.  Ex.  ter  dado  para  ordem  do 
dia  de  hoje  a  discussão  do  projecto  que  tive  a 
honra  de  apresentar  na  sessão  de  27  de 
agosto  de  1894,  pedindo  a  abolição  completa 
do  jogo  da  loteria  no  Brazil. 

Foi  bom  que  se  passasse  ura  anno,  nove 
roezes  e  22  dias  da  data  da  sua  apresentação, 
porque  até  hoje  tem  occorrido  tanta  cousa  de 
ruim  por  causa  do  raaMito  jogo  da  loteria, 
que  certamente  terá  produzido  no  animo  dos 
Srs.  representantes  da  Nação  a  resolução  de 
não  admittirem  mais  que  nas  leis  braziieiras 
figure  a  permissão  do  jogo  da  loteria,  e  como 
verba  de  receita  para  o  Estado,  a  porcjii- 
tagem  proveniente  de  semelhante  origem 
(Muito  bem.) 

A  necessidade  de  se  acabar  com  o  jogo  de 
loterias,  Sr.  presidente,  já  foi  por  rai'ii  justi- 
ficada largamente  o  com  abundância  '\e  razões 
quando  nesta  Camará  oíTcreci- ao  julgamento 
do  Congresso  Nacional  o  presente  pTOJec to. 

V.  Ex.  mesmo,  na  sessão  de  1894,  encar- 
regou-se  de  rasgar,  de  uma  vez  para  sempre 


o  véo  negro  que  encobria  o  que  havia  de  feio 
em  certas  pretençGes  e  contractos  para  a  ex- 
ploração do  jogo  de  loterias. 

A  Camará  deve  estar  lembrada  do  que  se 
passou  nessa  occasiáo  e  os  Anyiaes  ahi  estão 
para  nos  dizer  a  historia  u;\s  negociatas  Icté- 
ricas. 

E\portanto,deploravel,  Sr.  presidente,  que 
a  experiência  já  não  tenha  sido  bastante  para 
nos  in«Ucar  o  caminho  único  a  seguir,  e  haja 
quem  ainda  entenda  que  se  deva  con tempo- 
risar  com  a  jogatina  desbragada  e  aíTrontosa, 
porque  «'cila  o  Estado  tira  uma  mei^quinha 
receita  e  alguns  estabelecimentos  de  caridade 
ainda  carecem  da  esmola  proveniente  dessa 
origem  tão  ruinosa  e  deprimente  para  um 
povo  já  bastante  trabalhado  por  muitas  ou- 
tras desgraças.  (Trocam-se  muitos  apartes.) 

Um  Sr.  Deputado— Devemos  votar  a  abo- 
lição im mediata.  (Apoiados,) 

O  Sr.  José  Carlos— Sim,  a  abolição  imme- 
diata  do  jogo  da  loteria  em  todo  o  território 
da  Republica  é  uma  necessidade  inadiável 
{apoiados)  ;  a  sua  conservação  por  mais 
algum  tempo  é  um  crime  de  lesa-patria,  uma 
vergonha  para  esta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
transformada  em  pastagem  de  quanta  ave 
de  rapina  tem  necessidade  d«  satisfazer  o 
seu  appetite   voraz  e  cruel.  {Muito bem.) 

Sr.  presidente,  outros  mais  avisados  do  que 
nós  cuidaram  de  trancar  as  portas  a  temix), 
e  ó  por  isso  que,  revendo  a  Constituição 
de  alguns  dos  nossos  Estados,  encontrei,  por 
exemplo,  na  do  Estado  de  S.  Paulo: 

« Art.  60,  parte  5'  das  disposições 
geraes: 

« Fica  abolido  o  jogo  das  loterias 
no  Estado.  » 

Na  Constituição  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul: 

§  18  do  art.  71,  titulo  4": 

«  Ficam  abolidas  a^  loterias,  não 
sondo  licito  ao  Kst-.ido  transformar  o 
vicio  em  fonte  d'i  rcjoita.» 

Na  Constituição  do  Estado  de  Minas  Geraes: 

Art.  87  do  titulo  4^' das  disposições 
geraes  : 

«E*  expressamente  prohibida  a  con- 
cessão e  venda  de  loterias  no  Estado.» 

O  Sr.  Lima  Bacury  —V.  Ex.  devia  tor  co- 
meçado pelo  Amazoniis,  que  não  admitte  o 
jogo  da  loteria. 

Um  Sr.  Deputado  —  O  Rio  dç  Janeiro  tam- 
bém foi  um  dos  primeiros. 
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9  Sr.  José  Carlos— O  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o  primeiro  que  procurou  estancar  a 
fonte  perniciosa  do  jogo  de  loterias,  não  a 
incluiu,  e  verdade,  em  sua  Constituição;  mas, 
por  disposição  expressa  do  seu  Congresso 
impediu  do  modo  o  mais  terminante  seme' 
Inante jogo. 

Como  outros  Estados,  também  o  do  Ama- 
zonas nao  incluiu  em  sua  Constituição  ;  mas 
por  disposição  especial,   prohibiu  também  o 
jogo  da  loteria. 

Mas,  Sr.  presidente,  todas  estas  medidas, 
que  concorrem  para  que  definitivamente  se 
tome  uma  resolução  geral,  o  que  de  mais 
extraordinário  se  passa  ó  no  Estado  de  Minas 
Geraes. 

Este  Estado  incluiu  em  sua  Constituição  a 
prohibiçao  do  jogo  loterico,  e,  mais  ainda,  a 
venda  de  bilhetes  ;  no  emtanto,  si  ha  Estado 
onde  mais  se  tenha  jogado  comloterias  e  per- 
mittido  a  venda  de  bilhetes  ó  justamente  no 
de  Minas. 


Um  Sr.  Deputado  —  Mas  eram  concessões 
antigas. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Qual  concessões  an- 
tigas !  A  Camará  pôde  ver  da  triste  historia 
desse  jogo,  nos  differentes  hstados,  o  que 
ainda  ha  poucos  dias  aconteceu  em  relação  á 
loteria  denominada  —Protectora  da  potreza 
Tao  rodeada  era  de  falcatruas  que  determi- 
nou, honra  seja  feita  ao  próprio  governo  de 
Minas,  que  fez  com  que  ella  não  continuasse 
a  funccionar  no  seu  território  e  empresou  as 
medidas  mais  apertadas  para  que  a  sede 
destajogatiuaem  Juiz  de  Fora  fosse  suffo- 
cada. 

As  lo  terias  seduzem  e  devoram  a  popula- 
ção :  jogam  á  custa  das  multidões  que  não 
sabem  calcular  e  descobrir  a  razão  da  bara- 
teza  e  do  enorme  numero  de  bilhetes.  Pela 
barateza  sao  acce&íiveisa  todo  o  mundo  ;  pelo 
numero  avultado  ha  quasi  certeza  do  premio 
caber  aos  concessionários. 

Sr.  presidente,  quer  V.  Ex.  saber  o  que 
diz  o  próprio  fiscal  do  governo  no  relatório 
que  dirigiu  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  em  29 
de  íevereiro  deste  anno  ? 

AttendaV.  Ex.  e  a  Camará  pese  bem  o 
valor  das  seguintes  palavras,  que  são  do 
propno  rtscal  do  governo: 

^  Já  duas  vezes  teve  V.  Ex.  necessi- 
dade de  modificar  o  contracto  da  So- 
ciedade Anonyma  Loteria  Nacional  e 
ó  ainda  duvidoso  que  ella  possa,  com 
os  encargos  que  tem,  competir  com 
loterias  estadoaes  quasi  sem  ónus  e 
gozando  do  escandaloso  pavor  de 
organisar    planos  db  capital  illi- 

MITADO. 


No  meu  ultimo  relatorio  pedi  a  in- 
tervenção de  V.  Ex.  para  obter  do 
Congresso  a  prohi  bicão  da  venda  das 
loterias  estaduaes  nesta  Capital.  Hoje 
estou  convencido  de  que  essa  prohi- 
bição  é,  sinão  impossivel,  ao  menos 
difiScilima. 

Urge,  entretanto,  tomar  uma  medida 
qualquer,  não  somente  para  garantir 
a  loteria  federal,  como  taml^mpara 
moralisar  esse  serviço,  porque  o  pro- 
cesso agora  adoptado  de  piano  de  enor- 
me capital,  do  qual  nenhuma  loteria 
consegue  vender  mais  de  um  terço, 
convertendo  assim  o  contractador  da 
loteria  em  jogador,  não  pôde  nem  deve 
continuar.»  (Trocam-se  muitos  avar* 
tes.)  ^ 


Ainda  bem,  Sr.  presidente,  que  a  Camará 
dos  representantes  immediatos  do  povo  com- 
prehende  a  gravidade  do  facto,  denunciado 
pelo  fiscal  do  governo,  e  levanta-se  como 
uma  só  força  em  favor  do  meu  projecto. 
(Apoiados,) 

Nem  se  diga,  Sr.  presidente,  que  este  jogo 
pode  continuar  entre  nós,  pelo  augmento  de 
rendas  que  percebe  a  Nação  para  acudir  às 
suas  necessidades,  e,  mais  ainda,  que  sendo 
o  seu  beneficio  distribuido  em  quotas  para 
Associações  humanitárias,  estas  poderão  sof- 
frer  extraordinariamente  em  sua  manuten- 
ção, uma  vez  cessado  o  subsidio  com  a  ex- 
tmcção   das  loterias. 

Diz  o  relatorio  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
ha  dias  distribuido  nesta  Camará,  que  o  jogo 
de  loterias  deve  ser  amparado  com  a  adopção 
de  medidas  mais  apertadas,  afim  de  que  se 
possa  na  Capital  Federal  tirar  vantagens,  não 
so  em  proveito  das  casas  de  caridade  e  da 
renda  publica,  como  também  para  beneflcíDs 
dos  empreiteiros  desta  jogatina. 

O  que  se  passou  no  Rio,  a  respeito  da  ex- 
ploração deste  jogo,  as  negociações  que  se 
fizeram  com  o  fim  de  fazer  extrahir  na  Ca- 
pital Federal  um  sem  numero  de  loterias  con- 
cedidas por  alguns  Estados,  taes  como  as  do 
Maranhão,  Alagoas  e  do  próprio  Estado  de 
Minas  Geraes,  cuja  Constituição  estabelece 
disposições  prohibitivas  em  relação  ao  jogo  e 
a  venda  de  bilhetes  dentro  do  seu  território, 
acamara  bem  o  sabe.  No  emtanto,  quer  o 
Estedo  do  Maranhão,  quer  o  de  Alagoas  e  o 
de  Minas,  que  prohibem  que  o  jogo  se  faça 
dentro  de  sua  casa,  querem  que  o  venham 
fazer  aqui,  na  Capital  Federal.  (^Apartes.) 

Ora,  si  os  Srs.  mineiros,  alagoanos  e  ma- 
ranhenses acham  o  jogo  ruim  para  a  eco- 
nomia dos  seus  Estados,  si  acham  que  a 
exploração  é  vergonhosa  e  deprimente  para  o 
seu  caracter,  como  querem  que  estas  podri- 
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queiras   venham  progredir  e  ser  exploradas 
na  Capital  Federal  ? 

Si  isto  é  bom,tíquem  os  senhores  com  elles, 
mas  não  queiram  fazer  da  Capital  Federal 
deposito  de  lixo  e  de  quanta  immundicie  pre- 
tendem retirar  de  seus  Estados. 

Um  Sr.  Deputado— Quer  talvez  o  nobre 
deputado  que  o  governo  do  Minas  Geraes 
venha  prohibir  o  jogo  aqui  na  Capital  Fe- 
deral ? 

O  Sr.  José  Carlos— Não,  não  quero  que  o 
governo  de  Minas  Geraes,  como  o  do  Mara- 
nhão, o  de  Alagoas  e  de  outros  Estados,  ve- 
nham intervir  na  Capital  Federal,  mas  quero 
pedir  simplesmente  aos  deputados  represen- 
tantes desses  Está-los  que,  pelo  amor  de  Deus, 
pelo  amor  á  dignidade  desta  Capital,  pelo 
amor  á  sociedade  e  população  que  aqui  vi- 
ve, votem  pela  abolição  completa  das  lote- 
rias  nos  Estados  da  União  Brazileira.  E*  isto 
o  que  peço,  e,  si  o  Regimento  me  perra ittisse, 
];)ederia  até  de  joelhos  e  desta  bancada  faria 
o  meu  pedido  de  mãos  postas.  {Trocam- s^e 
muitos  apartes,) 

Si  não  se  extinguir  de  modo  definitivo  o 
jogo  de  loterias,  jamais  se  conseguirá  acabar 
com  o  jogo  da  bicharia. 

AS  autoridades  locaes  esforçam-se  por  im- 
pedir o  jogo  da  bicharia,  mas  os  amanteticos 
dessa  jogatina  e  os  advogados  que  lhe  dispen- 
sam o  seu  patrocínio  argumentam:  pois  si  o 
primeiro  a  jogar  ó  o  governo,  porque  tam- 
bém não  havemos  de  jogar  ? 

O  exemplo,  Sr.  presidente,  nós  é  que  de- 
vemos dar,  acabando  de  uma  vez  para  sempre 
com  o  jogo  da  loteria  em  todo  o  território  na- 
cional. (Apoiados;  muito  bem  ;  ap<irtes.) 

Nada  direi,  por  emquanto,  Sr.  presidente, 
acerca  do  substitutivo  apresentado  p3la  Com- 
missão  de  Fazenda,  porque  o  Regimento  se 
oppõe,  e  até  mesmo  porque  tenho  esperanças 
de  a  Camará,  reconhecendo  a  necessidade  de 
se  tomar  uma  medida  radical  (apoiados)^  dará 
preferencia  ao  projecto  que  extingue  por  uma 
vez  o  jogo  da  loteria  no  território  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Tenho  fé  em  Deus  e  confiança  no  patrio- 
tismo do  Congresso  Nacional. 

Por  hoje  tenho  concluido.  {Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  I^reeildente  —  Devo  decla- 
rar ao  nobre  deputado  que,  si  o  projecto  for 
approvado  em  I''  discussão,  será  o  substitu- 
tivo tomado  em  consideração  e  sujeito  á  de- 
liberação na  2**  discussão ;  mas,  si  o  projecto 
não  for  approvado,  o  substitutivo  não  será 
levado  á  consideração  da  Camará . 

O  Sr.  IVilo  PeçnxLlia.  observa  que 
o   projecto   acode   a  uma    necessidade  im- 
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portanto,  e  não  será  o  orador  quem  venha 
embaraçar  a  sua  passagem,  ou  antes,  o 
exame  largo,  o  debate  franco  por  parte  dos 
Srs.  representantes. 

Pensa  que  a  medida  contida  nesse  projecto 
deve  ser  votada  em  1*  discussão ;  mas,  como 
ella  importa,  dado  o  seu  assentimento,  em 
uma  modificação  palpável  na  lei  geral  do  or- 
çamento, porque  as  loterias,  como  se  acham 
organisadas,  representam  fonte  de  receita  e 
figuram  em  uma  parcella  orçamentaria  de 
mais  de  1.000 :000.s,  e  como  também  deve- 
mos ter  em  consideração  a  diversidade  de 
typos  e  de  conceitos  nas  legislações  dos  Es- 
tados, a  respeito  do  assumpto  ;  vem  pedir  à 
Camará,  que,  sem  prejuízo  da  presente  dis- 
cussão do  projecto  vá  elle  á  Commissão  de 
Orçamento,  para  que  ella  cogite  da  hypothese 
do  desfalque  que  elle  vae  abrir.  {Muito  bem.) 

E'  lido,  apoiado  e  posto  conjunctamente 
em  discussão  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  G3  A,  de  1894» 
sobre  loterias,  vá  á  Commissão  de  Orçamento, 
sem  prejuízo  da  1*  discussão. 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de    1896.— 

Nilo  Peçonha, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

Comparecera  mais  os  Srs.  LuizDominí2:ues, 
Thomaz  Cavalcanti,  José  Beviláqua,  Trin- 
dade, Tolentino  de  Carvalho,Miguel  Pernam- 
buco, Carlos  Jor^re,  Clementino  do  Monte, 
Zama,  Neiva,  Santos  Pereira,  Aristides  de 
Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
José  Ignacio,  Serzedello  Corrêa,  Alcindo  Gua- 
nabara, Alberto  Torres,  Érico  Coelho,  Eu- 
zeb^o  de  Queiroz,  Costa  Azovedo,  Agostinho 
Vidal,  Ponce  de  Leon,  Moreira  da  Silva,  Ce- 
sário Motta,  Lauro  Muller,  Emílio  Blum, 
Martins  Costa  o  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Gus- 
tavo Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Anisio  de 
Abreu,  Gonçalo  de  Lagos,  Silva  Mariz,  José 
Mariano,  Martins  Júnior,  Gaspar  Drummond, 
Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Herculano 
Bandeira,  Vergue  de  Abreu,  Flávio  de  Araújo, 
Roílrigueíi  Lima,  Tnlentino  dos  Santos,  Mar- 
colino Moura,  Athayde  Júnior,  Torquato 
Moreira,  Thomaz  Delfino,  Ernesto  Brazilio, 
Barros  Franco  Júnior,  Urbano  Marcondes, 
Landulpho  de  Mngalhães,  João  Luiz,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de 
Almeida,  Valladares,  Matta  Machado,  Manoel 
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Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Costa  Ma- 
chado, Luiz  Flaquer,  Domingues  de  Castro, 
Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,  Paulino 
Carlos,  Urbano  de  Gouveia,  Almeida  Torres, 
Apparicio.  Mariense  e  Francisco  Alencastro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Hollan^la  de  Lima, 
Cliristino  Cruz,  Arthur  de  Vasconcellos,  Pi- 
res Ferreira,  Augusto  Severo,  Cunha  Lima, 
Chaleaiibriand,  Lourenço  de  Sá,  Gonçalves 
Maia,  Gerainiano  Brazil,  Augusto  de  Freitas, 
Leovigildo  Filgueiras,  Cleto  Nunes,  Galdino 
Loreto,  França  Carvalho,  Campolina,  Fortes 
Junqueira,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodulpho 
Abreu,  Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Moraes, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Pádua 
Sdlles,  Alberto  Salles,  Lamenha  Lins,  Brazilio 
da  Luz  e  Rivadavia  Corrêa. 

O  Sr.  Fresidiento— Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  en- 
viado às  Commissões  de  Marinlia  e  Guerra  e 
de  Orçamento  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  40— 1896 

Confere  carias  vantagens^  e  nas  condições  que 
estabelece,  aos  officiaes  honorários,  reforma- 
dos e  effectivos  do  exercito, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  Os  officiaes  honorários,  no  ex- 
ercido de  qualquer  funcção  militar,  terão  es 
mesmos  vencimentos  que  forem  abonados, 
pela  tabeliã  em  vigor,ao3  officiaes  do  exercito 
de  igual  patente. 

Art.  2.°  Os  officiaes  reformados  do  exercito 
que  tiverem  postos  na  guarda  nacional,  ou 
forem  honorarios,quando  chamados  a  serviço, 
vencerão  o  soldo  e  as  vantagens  corresp^m- 
dentes  á  patente  maior. 

Art.  3.°  Os  offlciaeá  effectivos  do  exercito 
que  forem  também  honorários,  achando-se  no 
exercício  do  cargo,  ou  no  desempenlio  de  com- 
missão,  inherentes  ao  posto  honorifico,  per- 
ceberão o  soldo  e  as  vantagens  relativos  a 
este. 

Art.  4."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— Sala  das  commissões,  23  de  junho 
de  1896. — Pinto  da  Rocha. — Angelo  Pinheiro, 
— Cassiano  do  Nascimento .  — F.  Tolentino,  — 
Paula  Ramos, 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  l-^  discus- 1 
pâo  o  seguinte  | 


PROJECTO 

N.  31  —  1896 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Fica  creada  uma  Mesa  de  Rendas 
de  1"  ordem  na  cidade  de  S.  João  da  Barra, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro . 

Art.  2:\  Revogamseas  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  IVilo  i*eçaiilia  (pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  eu  não  quero  apressar  a 
passagem  do  projecto,  mas  elle  soffreu  uma 
impugnação  tão  demorada  nesta  Camará, 
como  V.  Ex.  é  testemunha,  foi  á  Commissão 
de  Orçamento  e  lá  esteve  mais  de  20  dias.  de 
sorte  que  eu  pederiaa  V.  Ex.  que  consul- 
tasse os  meus  collegas  se  dispensam  o  inter- 
stício para  que  elle  seja  dado  para  ordem  do 
dia  do  amanhã.  (Apoiados.) 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  1*  discus- 
são o  seguinte 

PROJECTO 

N.  8  —  1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*'  Fica  marcado  o  dia  20 de  dezembro 
do  ultimo  anno  de  cada  legislatura  para  a 
eleição  ordinária  para  03  cargos  de  deputa-lo 
ou  senador  ao  Congresso  Nacional,  fixando 
nesta  parto  revogado  o  art.  34  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con« 
trario. 

O  Sr.  José  Carlos  (pela  ordem)  requer  e 
obtém  dispensa  de  intersticio  para  que  o  pro- 
jecto entre  em  2*  discussão. 

E'  annunciadaa  votação  do  projecto  n.52  A, 
de  1895,  aulorisando  o  Poder  Executivo  a 
mandar  contar,  para  os  effeitos  da  jubilação 
no  logar  de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o 
tempo  em  que  serviu    na  Armada  Nacional 

0  l**  cirurgião  reformado  Dr.   Joaquim  Mon- 
teiro Caminhou,  (discussão  única). 

O  Sr.  I*re«iílento—  Esto  projecto 
foi  submettido  à  discussão,  e,a  pedido  do  Sr. 
Augusto  Montenegro,  foram  requisitadas  do 
Poder  Executivo  intormações  a  respeito  do 
mesmo.  Estas  informações  foram  prestadas,  e 
são  as  seguintes  {lé)-. 

«Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In terlo- 

1  res— Directoria  Geral  da  InstrucçSo— !•  secção 
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—N.  636--Capital  Federal,  3  do  outubro  de 
1895, 

Sr.  1<»  secretario  da  Camará  dos  Deputados 
—No  oíficio  n.  251,  de  28  de  setembro  ul- 
timo, solicitaes,  aflm  de  satisfazer  a  i»equi- 
sição  daCommissaode  Marinha  e  Guerra  dessa 
Camará,  que  este  ministério  informe  si,  para 
a  jubilação  do  Dr.  Joaquim  Monteiro  Cami- 
nhoá,  no  logar  de  lente  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  foi  computado  al- 
gum tempo  de  serviço  militar. 

Restituindo- vos  os  papeis  que  acompanha- 
ram áquelle  offlcio,  cabe- me  commun içar- vos 
que  o  referido  lente  foi  jubiliado  por  decreto 
de  23  de  julho  de  1881 ,  junto  em  cópia,  de 
accordo  com  o  art.  7"  do  decreto  n.  1.341,  de 
24  de  agosto  de  1866,  por  contar  mais  de  20 
annos  de  magistério,  tempo  único  que  lhe 
foi  computado,  á  vista  do  disposto  no  citado 
artigo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Gonçalves  Fer- 
reira, 

Cópia— Attendendo  ao  que  requereu  o  Dr. 
Joaquim  Monteiro  Caminhoà,  lente  da  ca- 
deira de  botânica  b  zoologia  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  hei  por  bem,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  7*  do 
decreto  n .  1.341,  de  24  de  agosto  de  1866,  ju- 
bilal-o  com  todo  o  vencimento  da  mesma  ca- 
deira, visto  contar  mais  de  20  annos  de  ma- 
gistério. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  23  de  julho  de 
1881,  60*  da  independência  e  do  império.— 
Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador.— Barão  Homem  de  Mello, — Confere, 
Adolpho  Motta, ^ConíovmQ^  Dr.  Lacerda  Cou- 
tinho.^ 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  projecto  n.  52 
A,  de  1895. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  {jpela  ordem)  requer 
verificação  da  votação. 

Procedendo-se  à  vo.rificaçíío  da  votação,  re- 
nhece-se  terem  votado  contra  o  projecto  57  e 
a  favor  50  Srs.  deputados. 

O  Sx'.  i*jf  esldeate  —  O  projecto  foi 
rejeitado  por  57  votos  contra  50. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  l'>  discus- 
são o  seguinte 

PROJECTO 

N.  63—  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art-  1 ."  Ficam  abolida*-?  as  loterias  em  toda 
a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Art.  2."  Ficíim  revoga/las  as  disposições  em 
contrario. 


E'  também  approvado  o  requerimento  do 
Sr.  Nilo  Peçanha,  para  que  o  projecto  n.  63, 
de  1894,  vá  á  Commissão  de  Orçamento,  sem 
prejuízo  da  l"*  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  192,  de  1893,  autorisando  o  Groverno 
a  remover  o  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia  e 
a  mandar  construir  uma  mortona  em  Matto 
Grosso  (emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  72  B*, 
de  1892); 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  l''  discussão  o  projecto  n.  35,  de 
1806,  conferindo  direito  á  aposentadoria,  de 
conformidade  com  o  art.  75  da  Constituição 
da  Republica  e  nos  termos  do  decreto  legisla- 
tivo n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892,  a 
todos  os  empregados  públicos,  como  taes  con- 
siderados os  que  exercerem  cargos  de  ca- 
racter permanente  e  com  vencimentos  fixos 
em  lei. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adia'la  a  votação. 

Entra  em  l"*  discussão  o  projecto  n.^247, 
de  1895,  concedendo  aos  cidadãos  Miguel  José 
Garcez  e  António  de  Azevedo  Martins  privi- 
legio por  15  annos  para  fabricarem  no  paize 
venderem  na  Capital  Federal  e  nos  Estados 
aros  ou  rodas  de  borracha,  adaptáveis  a  di- 
versas espécies  de  vehiculos. 

O    Sr.    Cincinato    Braga  — As 

múltiplas  preoccupações  da  Camará  com  re- 
lação a  questões  económicas  e  politicas  de 
alta  importância  fazem  com  que  muitas  vezes 
vão  passando  projectinhos,  como  este,  que 
mais  parecem,  mais  se  assemelham  a  esses 
pequenos  que  em  circo  de  cavallinhosna  roça 
pi*ocuram  passar  por  baixo  do  panno  ou 
entram  com  a  enchente  que  invade  a  esses 
espectáculos. 

Ao  lado  de  asumptos  de  muita  importância 
que  preoccupam  a  at tenção  da  Camará, 
muitas  vezes  trata-se  de  pequenas  medidas 
que,  convertidas  em  leis,  podem  dar  logar  á 
critica  menos  razoável  e  menos  justa  até, 
contra  o  Congresso  Nacional . 

Trata-se,  no  projecto  submettido  á  dis- 
cussão, de  um  privilegio  odiosissimo ;  antes 
de  tudo,  tratando-se  de  um  privilegio,  sabe  a 
Camará  quanto  nos  devemos  precaver  contra 
as  invasões  que,  com  medidas  desta  ordem, 
sujeitamos  á  violência,  ã  liberdade  de  indus- 
tria ede  profissão. 

O  projecto  de  que  se  trata  estabelece  o  pri- 
vilegio de  «aros  ou  rodas  de  borracha  ada- 
ptáveis as  diversas  espécies  de  vehiculos  que 
servem  para  a  conducção  de  pjissageiros  e  ao 
transporte  de  mercadorias,» 
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Este  privilegio  para  a  fabricação  e  venda,  e 
que  fere  antes  de  tudo  a  uma  disposição  de 
lei  abrange  tudo  quanto  é  empregado  nos 
vehicuJos  de  conducçâo,  abrange  todos  os 
objectos  em  que  se  empregue  a  borracha, 
todos  os  utensílios  em  que  ó  adoptada  esta 
substancia;  emfim,  todos  esses  artigos  teem  de 
ficar  sujeitos  a  este  privilegio  odiosíssimo. 

A  Gommissão  de  Fazenda,  a  quem  foi  pre- 
sente o  requerimento,  dando  o  seu  parecer, 
apresenta  á  consideração  da  Gamara  uma  lei 
do  privilegio  requerido,  porque  considera  que 
os  privilégios  industriaes  bem  entendidos  são 
necessários  em  um  paiz  novo  como  o  nosso, 
em  que  as  industrias  ensaiam  apenas  os  seus 
primeiros  passos. 

Antes  de  tudo  estes  privilégios  industriaes 
bem  entendidos  devem  se  referir,  ao  menos 
deante  do  texto  constitucional,  a  inventos  in- 
dustriaes e  são  prémios  concedidos  â  alta  ca- 
pacidade, a  uma  descoberta  excepcional  dos 
seus  autores,  de  modo  a  estimular  os  nossos 
concidadãos  a  descobrirem  cousas  novas,  arte- 
factos novos,  etc.,  que  nos  tragam  conforto  e 
commodidade. 

Mm  o  caso  de  que  se  trata  não  é  objecto 
de  uma  descoberta  nova  ou  especialidade, 
pois  aros  ou  rodas  de  borracha  são  fabricados 
por  muitos  individues  para  machinas  de 
usina,  machinas  de  cuátura,etc. 

Portanto,  nada  ha  de  novo;  não  ha  desco- 
berta alguma. 

O  privilegio  que  ha  é  para  a  venda  destes 
objectos,  o  que  acarreta  attentar  a  liberdade 
commercial,  pois  os  vendeiros  destes  utensí- 
lios são  muitos. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Não  se  sabe 
o  que  esse  projecto  representa. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Para  o  vendeiro 
o  absurdo  cresce  de  importância. . . 

O  Sr.  José  Carlos  —  E*  o  maior  absurdo 
que  tenho  visto. 

O  Sr.  Cincixato  Braga- ...pois  que,depois 
da  concessão  desse  privileííio,  elle  não  pode 
expor  a  venda  esses  o ojectos  e  só  os  concessio- 
nários o  podem  fazer,  o  quo  ó  um  a  t  tenta  do  à 
liberdade  do  commei*cio  conforme  o  paraj^ra- 
pho  da  Constituição  que  diz:  «E'  .q:arantiflo  o 
livre  exercício  moral,  intellectual  e  indus- 
trial.» 

Lamentavelmente  a  commissão  confundiu 
esta  disposição  com  o  paragrapho  seguinte, 
que  trata  do  inventos  industriaes  que  perten- 
cem aos  seus  autores  o  lhes  garante  um  pri- 
vilíígio  temporário,  e  não  é  a  decretação  de 
um  monopólio  odiosíssimo  como  o  de  que  tra- 
tamos. 

Ha  uma  lei  que  autorisa  o  Poder  Executi- 
vo a  conhecer  dos  casos  de  descobertas  de 
inventos  Industriaes,  e  a  este  poder  compete 


conceder  prazo  durante  o  qual  os  seus  au- 
tores poderão  gosar  privilegio  do  seu  invento. 

Isto  ô  caso  diverso,  trata-se  do  invento  e 
trata-se  de  matéria  alheia  à  questão. 

A  consideração  que  faz  a  commissão,  de 
que  a  concessão  pedida  ia  fazer  com  que  se 
abrisse  um  novo  mercado  nacional  a  um  pro- 
ducto  também  nacional,  é  uma  consideração 
absolutamente  improcedente,  porque,  si  a 
abertura  de  um  novo  mercado  nacional  ao 
]ado  dos  Já  existentes,  estrangeiros  ou  não, 
viesse  facilitar  o  nosso  con8umo,seria  ató  uma 
novidade  para  melhor. 

Mas  prohibir  os  outros,  s6  querer  isto  para 
dous,  não  é  em  nada  beneficio  para  o  com- 
mercio ! 

Diz  o  parecer  que  o  projecto  ó  de  toda  a 
vantagem  para  o  incremento  da  nossa  pro- 
ducção  e  commercio.  Incremento  para  a  pro- 
ducção  ?  Não  a  vê,  o  orador;  até  lhe  parece 
que  com  este  privilegio  os  Estados  produeto- 
res  não  se  veriam  em  boa  posição,  si  a  cada 
uma  das  applicações  do  producto  houvesse  a 
restricção  de  um  privilegio.  (Apoiados.) 

As  vantagens  para  a  producção  consistem 
exactamente  na  abertura  do  maior  numero 
possível  de  mercados  á  mais  absoluta  e  livre 
concurrencía. 

Também  não  vê,  como  disse,  que  a  medida 
seja  incremento  para  o  commercio;  seria,  si 
se  pudesse  considerar  como  incremento  para 
o  commercio  a  reducção  do  numero  dos  com- 
merciantes  de  uma  certa  espécie. . . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Sem  contar 
que  um  privilegio,  como  este,  provoca  o  aug- 
mento  do  preço. 

O  Sr.  Josb'  Carlos— V.  Ex.  está  gastando 
muita  palavra  para  condemnar  esse  aleijão. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Bem  sabe;  mas, 
como  é  matéria  que  naturalmente  não  foi  es- 
tudada com  grande  attenção,  pareceu-lhe 
conveniente  esclarecer  este  ponto;  já  bem 
basta  a  extraordinária  protecção  que  tem  a 
industria  nacional  com  elevadas  tarifas,  com 
muitas  das  quaes  não  pôde  concordar.  Mas 
a  occasião  não  é  opportuna  para  tratar  deste 
assumpto. 

Tem  cumprido  o  seu  dever  fazendo  com 
que  se  saiba  que  da  tribuna  da  Camará  hou- 
ve quem  protestasse  contra  esta  pretençâo. 
Nestas  condições,  e  acceitando  o  bom  cons^* 
lho  que  lhe  deu  o  nobre  deputado  pelo  Dis- 
tricto  Federal,  aífirmando  que  está  gastando 
muita  cera  com  um  ruim  deftmdo,  senta-se 
convencido  de  que  a  Camará,  tomando  em 
consideração  o  que  acaba  de  dizer,  votará  ín 
limine  contra  o  projecto.  (Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  eacer* 
rada  u  discussão  e  adiada  a  votado. 
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E'  annunciada  a  3"  difiksussão  do  projecto 
n.  219,  de  1893,  autorisando  o  Governo  a 
innovar  o  contracto  de  que  é  cessionária  a 
Companhia  Geral  de  Melhoramentos  no  Ma- 
ranhão, segundo  as  bases  que  apresenta. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  José  Carlos. 

O    8r.   «losé    Carlos    diz  qne   a 

sessão  de  hoje  é  de  surprezas  ;  a  Camará 
já  íoi  agradavelmente  sorprehendida  com  a 
votação  do  projecto  abolindo  as  loterias,  e, 
em  seguida,  viu  o  modo  brilhante  cora  que  o 
nobre  deputado  por  S.  Paulo  desfechou  um 
golpe  tremendo  contra  o  monopólio  dos  arte- 
factos de  borracha  que  se  queria  presentear 
a  dous  indivíduos  que  geitosamente  se  pro- 
punham obtel-o. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes—  Privilegio  que 
já  foi  condemnado  pelo  Congresso  doiEstado 
do  Pará. 

O  Sr.  José  CARLos—Tanto  melhor.  Agora 
o  Sr.  presidente  sujeita  á  discussão  um  pro- 
jecto que  o  orador  não  sabe  como  transitou 
nesta  Camará,  em  1'  e  2»  discussão. 

Ha  dias  foi  annunciado  á  Camará  achar-se 
prompto  o  grandioso  Plano  de  Viação  da  Re- 
publica, com  mappas  coloridos,  com  ligações 
as  mais  competentes,  com  traçEuios  estabele- 
cidos naturalmente  depois  de  muitos  estudos 
e  de  muitas  investigações,  mas  que  infeliz- 
mente até  hoje  ainda  não  chegou  ao  nosso 
conhecimento.  E'  possível  que  conhecido  esse 
grandioso  plano,  que  deve  ser  submettido  ao 
nosso  estudo,  depois  de  já  ter  sido  apreciado 
pelo  Instituto  Polytechnioo  e  Club  de  Enge- 
nharia, se  tenha  de  repellir  o  projecto  que 
faz  hoje  objecto  de  sua  impugnação,  e  talvez 
que  h^a  razão,  porque  este  traçado  que  se 
quer  dar  a  esta  estrada,  cuja  novação  de 
contracto  se  solicita  no  presente  projecto, 
vae  altamente  prejudicar  o  plano  apresen- 
tado i)ela  illustrada  commissão  que  organisou 
o  projecto  de  Viação  Geral  da  Republica. 

Si  não  estamos  hoje  em  condições  de  sa- 
tisfazer a  tantas  exigências  das  nossas  des- 
pezas,  como  ainda  vamos  augmentar  a  affli- 
çãoao  afflicto,  votando  uma  novação  de 
contracto  que  importa  em  ónus,  que  importa 
em  responsabilidade  e  cuja  latitude  a  Ca- 
mará não  pôde  com  franqueza  dizer  até  onde 
attingirá  t 

Acredita  o  orador  que  o  paiz  precisa 
realmente  de  caminhos  de  ferro  para  au- 
gmentar a  sua  expansão  em  seu  interior,  no 
intuito  de  ter  communicação  prompta,  rá- 
pida e  segura  com  os  seus  sertões. 

Acredita  também  que  todos  concordam  no 
sentido  de  que  em  breve  prazo  possa  o  terri- 
tório da  União  ser  cortado  por  muitas  vias- 


ferreas  e  beneficiado  com  recursos  que  só 
podem  ir  do  littoral  para  o  interior  do 
paiz. 

E*  fora  de  duvida  que  isso  só  se  pôde  con- 
seguir por  meio  de  estradas  de  ferro  ou  por 
meio  de  navegação  dos  rios  que  a  isto  se 
prestem - 

Já  temos  pago  bastante  e  duramente  a  in- 
experiência de  conceder  estradas  de  ferro  a 
torto  e  a  direito.  Já  o  anuo  passado  a  Ca- 
mará, com  bastante  sabedoria,  conteve  umas 
tantas  pretenções,  e  o  próprio  orador,  a  pe- 
dido de  amigos  com  assento  nesta  Camará,  fez 
com  que  a  Camará  votasse  alguns  requeri- 
mentos enviando  ebses  projectos  á  commissão 
respectiva  para,  com  mais  estudo,  esclarecer 
as  deliberações  que  a  Camará  tivesse  de 
tomar. 

Não  está  arrependido. 

Por  isso,  hoje,  súrprehendeu-se  vendo  na 
ordem  do  dia  o  projecto  que  manda  renovar 
o  contracto  de  uma  estrada,  que,  no  seu  en- 
tender, deve,  si  já  não  foi,  ser  condemnada 
pelo  projecto  geral  de  viação. 

O  Sr.  Luiz  Domingues—  Não  apoiado.  Ella 
está  incluída  no  plano  geral  de  viação. 

O  Sr.Josè  Carlos  acredita  que  esteia,mas, 
como  a  Camará  ainda  não  tem  conhecimento 
desse  plano,  perganta:  como  votar  um  pro- 
jecto desta  ordem  ? 

Pois  não  ó  bem  possível  que  dentre  os  pro- 
jectos incluídos  no  plano  geral  haja  algum 
que,  necessariamente,  exija  a  preferencia  para 
a  sua  construcção  ? 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá'— Com  cer- 
teza. 

O  Sr.  José  Carlos— Com  certeza,  diz  o  nobre 
deputado  por  Piauhy. 

Pois  não  temos  em  construcção  e  em  tra- 
fego, já  prestando  serviço  ao  paiz,  umas  tan- 
tas estradas  de  ferro  que  precisam  receber 
desenvolvimento,  construindo-se  certas  liga- 
ções, prolongando-se  alguns  trechos  ?  Pois 
não  será  mais  vantajoso  isto  a  ter-se  de 
fazer  alguns  sacrifícios  e  sacrifícios  que  só 
deviam  ser  applicados  a  estes  casos  espe- 
ciaes  ? 

Poderia  desenvolver-se  largamente  sobre 
este  assumpto,  mas  acredita  que  interpreta  a 
opinião  de  toda  Camara,desejosa  de  trabalhar, 
como  sabem  todos,  e  de  não  concorrer  para 
que  se  augmentem  as  responsabilidades  do 
Thesouro, requerendo  á  Camará  dosSrs.Depu- 
tados  que  este  projecto  volte  á  Commissão, 
para,  emittindo  ella  o  seu  parecer,  si  assim 
julgar  conveniente,  mais  tarde  a  Camará 
poder  se  pronunciar  sem  constrangimento 
sobre  a  sorte  do  projecto  que  faz  objecto  da 
sua  oração  presentemente. 
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ANNAES   DA  CÂMARA 


Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discus::^ão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  sobre  o  projecto  n.  219,  de 
1893,  sejam  ouvidos  o  Ministro  da  Viação  ea 
Commissão  de  Viação  e  Obras  Publicas. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  23  de  junho  de 
1896.— /o5^  Carlos, 

O    Sr.     l^uSz   Domingues    diz 

que  o  projecto  em  debite  manda  innovarum 
contracto  de  que  é  cessionária  a  Companhia 
Geral  de  Melhoramentos  no  Maranhão,  se- 
gundo as  bases  que  apresenta. 

A  innovação,  segundo  o  projecto,  consiste 
na  autorisação  para  a  construcção  de  um  ra- 
mal de  Monção  a  Qrajahi^,  na  linha  férrea  de 
Caxias  ao  Araguaya,  concedida  áquella  com- 
panhia pelo  decreto  de  23  de  outubro  de  1890. 
O  ramal  de  que  trata  o  projecto  acha  se  in- 
cluido  entre  as  linhas  que  a  Commissão  Espe- 
cial de  Viação  Geral  addiciona  ao  Plano  Geral 
de  Viação,  pelas  razões  que  no  seu  parecer  ex- 
pende. E  o  que  é  mais,  esse  ramal  corresponde 
a  uma  indicação  do  Congresso  das  Estradas  de 
Ferro,  convocado  pelo  Club  de  Engenharia, 
segundo  pondera  a  Commissão  de  ODras  Pu- 
blicas. . .  (Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Paula  Ramos— Posso  assegurar  a 
V.  Ex.  que  consta  do  Plano  de  Viação. . . 

O  Sr.  Luiz  Domingues—.  .  .e  si  já  consta  do 
Plano  Geral  de  Viação,  como  acaba  de  confir- 
mar o  nobre  deputado  por  Santa  Catharina, 
parece  de  todo  modo  improcedente  a  impu- 
gnação do  nobre  deputado  pela  Capital  Fe- 
deral, e  tanto  mais  improcedente  o  requeri- 
mento de  S.  Ex.,  para  ser  ouvido  o  honrado 
Ministro  da  Viação,  quanto  o  honrado  mi- 
nistro assignou,  quando  deputado,  o  parecer 
favorável  ao  projecto  em  debate. 

O  Sr.  José  Carlos— Quando  deputado;  ho- 
je, como  ministro,  pensa  do  outra  maneira. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Não  acredita  que 
o  honrado  Sr.  Dr.  António  Olyntho  tenha 
modificado  tão  depressa  a  opinião,  em  matéria 
de  tanta  relevância  como  esta. 

O  honrado  ministro,  quando  membro  da 
Commissão  de  Obras  Publicas,  examinando 
este  projecto,  com  a  responsabilidade  do  seu 
votos  e  de  seu  parecer  não  aconselharia  de 
certo  ã  Camará  a  adoptal-o,  si  não  estivesse 
sinceramente  convencido  da  procedência  das 
razões  com  que  a  commissão  fundamentou  a 
conclusão  do  parecer.  A  Camará  compre- 
hende  perfeitamente  o  vexame  do  orador 
impugnando  as  considerações  do  nobre  depu- 
tado pela  Capital  Federal,  que  tem  conheci- 
mentos especiaes,   tem    estudos   completos 


sobre  essa  matéria.  O  orador  aproveita 
mesmo  a  occasião  para  dizer  que  nestas  ma- 
térias confia  tanto  no  critério  do  nobre  depu- 
tado que,  das  suas  palavras,  recebe  muitas 
vezes  a  inspiração  do  seu  voto.  Mas,  como 
filho  do  Maranhão,  tendo  a  presumpçào  de, 
por  essa  circumstancia  conhecer  nquelle  Eã- 
t  ido  melhor  que  a  nobre  deputado. . . 

O  Sr.  José  Carlos— Apoiado,  até  ahi  eslà 
direito. 

O  Sr.  Luiz  Domingues...  simplesmente 
por  esta  presumpção,  se  anima  a  oppòr  sua 
palavra  a  do  nobre  deputado. 

A  linha  de  Caxias  a  Araguaya  está  conce- 
dida; o  Congresso  não  faz  favor  sinão  cm 
consentir  na  construcção  de  um  ramal,  de 
preferencia  a  um  trecho,  dessa  linha. 

O  que  se  pretende  è  que  a  estrada  conce- 
(Uda  em  vez  de  ligar  desde  já  Caxias  ao 
Araguaya,  ligue  primeiramente  Monção  ao 
Grajabú,  Estação  daquella  estrada. 

Ora,  si  esta  ligação  satisfaz  interesses  pú- 
blicos de  alta  monta,8i  portanto  o  ramal  não 
pôde  deixar  de  ser  construído. .  • 

O  Sr  José  Carlos—  Pode  ser  construido 
mais  tarde,  agora  não  :  e&ta  é  a  minha  opi- 
nião. 

O  Sr. Luiz  Domingues—.  .  .por  que  o  nobre 
deputado  não  m*o  quer  dar  agora  ? 

O  Sr.  José  Carlos— Darei  a  tempo. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Pede  ao  nobre  de- 
putado que  lhe  dê  já,  receioso  de  que  mais 
logo  S.  Ex.  não  queira  dar,  allegando  para 
isso  as  mesmas  razões  que  hoje  dá  para  não 
dar. 

As  razões  que  o  nobre  deputado  teve  para 
combater  a  concessão  do  ramal  hoje,  terá 
sem  duvida  mais  logo  . 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues—  Mas  é  exacta- 
mente a  questão  económica  quo  aconselha 
essa  concessão . 

A  companhia  já  tem  concessão  para  con- 
strucção da  Estrada  de  Caxias  ao  Araguaya. 
Começíindo  a  construcção  pelo  traçado  do 
Monção  a  Grajahú,  mais  seguros  serão,  se- 
gundo pondera  a  commissão,  os  resultado^^ 
do  trales^o  e  mais  bem  garantida  ficará  a 
União  contra  a  eventualidade  da  garantia  de 
juros,  attenta  a  fecundidade  da  zona  que  a 
estrada  vae  atravessar  e  das  fontes  de  ri- 
queza que  vae  desenvolver  e  commercio  que 
vae  foment:ir. 

E',  portanto, a  questão  financeira  que  acon- 
selha a  referida  concessão,  isto  é,  o  traça«Jo 
de  Monção  a  Grajahú,  de  preferencia  ao  de 
Grajahú  a  Caxias. 

Acreiita  o  orador  que  sendo  concedido  e 
construido  esse  ramal,  a  companhia  não  \irã 
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a  pesar  sobre  os  cofres  públicos,  pela  garan- 
tia de  juros,  para  a  coustruoção  do  traçado 
de  Grajahú  para  Caxias.  Não  haverá,  por- 
tanto, com  a  concessão  em  questão  augmento 
de  despezas,  poid  que  para  esse  traçado  de 
Grajahú  a  Caxias  a  companhia  tem  garantia 
de  juros  pelo  decreto  citado  e  com  o  traçado 
de  Monção  ao  Grajahú  acredita  o  orador  com 
a  Commissão  de  Obras  Publicas  que  ella  virá 
a  dispensar  essa  garantia. 

Como  o  voto  do  nobre  deputado  pesa  muito 
no  espirito  do  orador  e  como  o  orador  receia 
qae  pese  igualmente  no  de  outros  collegas 
seus,  apressou-se  a  mostrar  á  Camará  que 
neste  particular  o  nobre  deputado  não  tem 
razão. 

O  Sr.  Franeníico  Olicerlo-0 

projecto  ora  em  discussão  refere-se  a  um 
ramal  para  o  qual  pedem  as  mesmas  garan- 
tias o  os  mesmos  ónus  consignados  no  decreto 
de  1890  era  relação  à  estrada  tronco.  Pelo 
menos  é  o  que  se  deprehende  do  projecto. 

Conseguiu  temente,  ha  um  augmento  de 
despeza,  porque  quando  se  trata  de  construir 
um  ramal  dependendo  de  uma  estrada  prin- 
cipal,não  so  quer  dizer  que  flque  prejudicado 
o  trecho  que  constituo  o  tronco  da  estrada. 

O  Sr-  Luiz  Domingues— Fica  pelo  menos 
adiado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Por  consequên- 
cia vê  o  nobre  deputado  que  ha  augmento  de 
despeza,  porque  se  pedem  para  o  ramal  os 
mesmos  ónus  e  garantias  que  já  estão  consi- 
gnados no  decreto  de  1890  para  a  estrada 
principal. 

Esta  é  a  primeira  observação  que  occorre 
ao  orador.  A  segunda  é  esta. 

A  concessão  de  1890  não  estará  caiuca  ?  Si 
está  caduca  por  qualquer  das  clausulas  in- 
herentes  a  esse  contracto,  a  approvação  da 
Camará  a  este  projecto  não  importa  invalidar 
uma  concessão  de  estrada  de  ferro  caduca 
pelo  não  cumprimento  da  clausula  já  ex- 
pressa ? 

O  Sr.  Luiz  Domingues  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— A  commissão 
citou  o  decreto  da  concessão,  suppondo-o  em 
vigor  ;  por  consequência,  o  requerimento  do 
nobre  deputado  pelo  Districto  Federal  para 
que  o  projecto  volte  ã  Commissão  de  Obras 
Publicas  é  muito  conveniente:  primeiro,  por- 
que a  Commissão  de  Obras  Publicas  vae  ve- 
rificar si  ha  de  facto  augmento  de  despeza  ; 
segundo,  porque  a  commissão  poderá  ouvir  o 
Ministro  da  Viação  para  saber  de  S.  Ex.  si 
a  concessão  de  1890  incorreu  ou  não  na  pena 
de  caducidade.  Vota,  portanto,  pelo  requeri- 
rimento  do  nobre  deputado  pela  Capital 
Federal, 


O  íSr.  «losé  Beviláqua— Sr,  pre- 
sidente, para  justificar  o  projecto  nada  mais 
preciso  dizer  a  Camará  depois  da  defesa  que 
lez  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão. 

Tendo  ouvido  com  attenção  o  i  Ilustre  lea- 
der  da  Camará,  de  accordo  com  o  pensamento 
deS.  Ex.  até  certo  ponto,  parece-me  que 
contadoo  caso,  o  nobre  leader  ouviu  mal  a 
leitura  do  requerimento  do  illustre  deputado 
pela  Capital  Federal;  pois  que  elle  não  pediu 
que  o  projecto  voltasse  à  commissão,  pediu 
apenas  que  fosse  ouvido  o  Ministro  de  Via- 
ção. 

O  Sr.  Pribsidentk— E  a  commissão. 

O  Sr.  José  Beviláqua— Não  tinha  ouvido 
S.  Ex.  referir-se  á  commissão  e  ia  justa- 
sobre  a  questão  levantada  pelo  illustre 
leader  acerca  da  clausula  de  caducidade  em 
que  realmente  pôde  haver  alguma  duvida ; 
no  mais  a  opinião  do  illustre  ministro  está 
exarada  no  parecer  sobre  o  projecto  no  tempo 
em  que  elle  era  presidente  da  commissão,  e 
si  me  não  engana  a  memoria,  foi  S.  Er. 
mesmo  o  relator  deste  parecer. 

Creio  que  é  opportuno  o  adiamento  da  dis- 
cussão e,  portanto,  da  votação  deste  projecto 
para  veriíicar-se  si  elle  esta  de  harmonia  com 
o  Plano  Geral  de  Viação,  que  dentro  em  pouco 
tempo... 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Já  está  publicado 
no  Diário  Official, 

O  Sr.  José  Beviláqua— Mas  ainda  não  foi 
entregue  ao  conhecimento  especial  da  Ca- 
mará ;  foi  impresso  mas  não  foi  apresentado: 
não  é  um  projecto  da  Camará,  é  um  projecto 
da  commissão. 

Nestas  condições,  como  membro  da  antiga 
Commissão  de  Obras  Publicas,  não  acho  in- 
conveniente algum  em  que  a  discussão  e  vo- 
tação do  projecto  sejam  adiadas  até  a  veri- 
ficação de  sua  conformidade  com  o  projecto 
de  Viação  Geral,  e  também  a  idéa  levantada 
pelo  illustre  leader  de  que  a  concessão  já 
tenha  incorrido  em  clausula  de  caducidade. 
Na  época  em  que  foi  elaborado  o  projecto  com 
certeza  semelhante  facto  não  tinha  si>io  dado; 
mas  de  93  para  cá  é  possível  que  já  tenha 
acontecido  alguma  cousa  neste  sentido,  sem 
que  tenhamos  cenhecimento  e  muito  menos 
culpa  os  signatários  do  projecto. 

E*  o  que  cumpria-me  dizer. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação . 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  depu- 
tado pela  Capital  Federal,  ao  iniciar-se  a 
discussão  deste  projecto,  declarou-se  surpre- 
hendido  pela  inclusão  do  mesmo  na  ordem 
do  dia. 
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Acho  que  S.  Ex.  não  tem  razão  quanto 
a  uma  das  surprezas  que  experimentou  com 
relação  ao  projecto  uma  vez  que  a  Mesa  pop 
mais  de  uma  vez  tem  declarado  as  diíHculda- 
des  com  que  luta  pura  organisar  as  ordens  do 
dia. 

O  projecto  de  viação  geral  já  está  prompto 
e  por  ordem  da  Mesa  vae  ser  di3tribuido,atim 
de  poder  a  Gamara  fazer  o  conveniente  es- 
tudo, e  si  não  foi  dado  para  a  ordem  do  dia, 
foi  isto  devido  a  achar-se  enfermo  o  relator 
da  commissão  que   deve  assistir  ao  debate. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  26  A  —  1896 

(Redacção  final  do    projocto  d.  310   A  de  1893) 

Emenda  da  Ca^nara  dos  Deputados  ao  projecto 
do  Senado  n.  310  A,  de  Í893^  que  dispõe 
sobre  o  modo  porque  devem  ser  pagos  pelos 
cofres  da  União  os  vencimentos  aos  funccio- 
narios  aposentados 

O  paragrapho  único  substitua-se  peio  se- 
í?uinte  :  Paragrapho  único.  Si  o  Tiiesouro 
Federal,  ou  repartição  fiscal  encarregada  da 
liquidação,  verificar  falta  de  pagamento  de 
sellos  ou  de  quantias  dadas  por  adeantamento 
ou  indevidamente  recebidas,  fixará  ao  deve- 
dor praso  não  excedente  de  três  mezes  para 
exhibir  prova  de  tal  pagamento  ou  restitui- 
,ção,  findo  o  qual  e  não  tendo  sido  satisfeita 
essa  exigência,  fará  a  cobrança  pelos  venci- 
mentos, até  saldar  o  debito. 

Sala  das  commissões,  23  de  junho  de  1896. 
— Paranlws  Montenegro .  —  F,  Lima.  Duarte. 
— /,  A.  Neiva. 

O  Sr.  Presiicleote  —  Esgotada  a 
ordem  do  dia,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Votado  das  seguintes  matérias : 

Do  projecto  n.  192,  de  1893,  autorisando  o 
governo  a  remover  o  Arsnnal  de  Marinha  da 
Bahia  e  a  man<^ar  construir  uma  mort^na 
em  Matto-Grosso  (eraen'1a  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  72  B%  de  1892  (diSí'ussão  única) ; 

Do  projecto  n.  :^5,  de  1896,  conferindo  di- 
reito a  aposentadoria,  de  conformidade  com 
o  art.  7õ  da  Constituição  da  Republica  e  nos 
termos  do  decreto  legislativo  n.  117,  de  4  de 
novembro  de  1892,  a  todos  os  empregados 
públicos,  como  taes  considerados  os  que  exer- 
cerem cargos  de  caracter  permanente  e  com 
vencimentos  fixos  cm  lei  (l**  discussão) ; 

1)0  projecto  n.  247,  de  1895,  concedendo 
aos  cidadãos  Miguel  Jobè  Garcez  e  António 


de  Azevedo  Martins  privilegio  por  15  annos 
para  fabricarem  no  paiz  e  venderem  na  Ca- 
pital Federal  e  nos  estados  aros  ou  rodas  de 
borracha,  a^laptaveis  a  diversas  espécies  de 
vehiculos  (P  discussão) ; 

Do  projecto  n.  219,  de  1893,  autorisando  o 
governo  a  innovar  o  contracto  de  que  ó  ces- 
sionária a  Companhia  Geral  de  Melhoramen- 
tos no  Maranhão,  segundo  as  bases  que  apre- 
senta, caso  não  seja  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  José  Carlos  (3*  discussão) ; 

2-'  di:*cussão  do  projecto  n .  8  A,  -  de  1896, 
marcando  o  dia  20  de  dezembro  do  ultimo 
anno  de  cada  legislatura  para  a  eleição  ordi- 
nária, para  os  cargos  de  deputado  ou  sena- 
dor do  Congresso  Nacional,  com  substitu- 
tivo da  Commissão  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  31,  de  1896, 
sustentando  a  adopção  do  projecto  n.  299  A, 
de  1895,  que  crea  uma  mesa  de  rendas  de 
1  "ordem  ria  cidade  de  S.  João  da  Barra,  es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  ; 

P  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896,  au- 
torisando o  ííoverno  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  elTeitos  de  reforma,  o  tempo  decor^ 
rido  de  6  do  setembro  «le  1893  a  14  de  dezem- 
bro de  1894,  aos  officiaes  e  praças  do  exercito 
e  armada  que  durante  a  revolta  operaram 
nos  estados  do  Paraná  e  Santa  Catharina. 

Levanta-se  a  sessão  às  2  horas. 


ACTA  DE  24  DE  JUNHO  DE  1896 

Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada  á  qua 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  LimaBa- 
cury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Ba- 
cellar,  Augusto  Montenegro,  Bricio  Filho, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Borges,  Tor- 
res Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lo- 
pes, Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Tolentino  de  Carvalho,  Luiz 
de  Andrade,  Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jor- 
ge, Araújo  Góes,  Rocha  Cavalcanti,  Octavia- 
no Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Manoel 
Caetano,  Sebastião  Landulpho,  António  de 
Siqueira,  Américo  de  Mattos,  Nilo  Peçanha, 
Juiio  Santos,  Chagas  Lobato,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Álvaro  Botelho,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Paraizo  Cavalcanti,  Lamartine,  líd- 
mundo  da  Fonseca,  Cincinato  Braga,  Fran- 
cisco (ilicerio,  Hermeneofildo  de  Moraes,  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Lamenha  Lins, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Vespa- 
siano  de  Albuquerque.  (48). 
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Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Lins  de  Vas- 
conoellos,  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Fileto  Pires,  Carlos  de 
Novaes,  Enéas  Martins,  Theotonio  de  Brito, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Anisio 
de  Abreu,  Gonçalo  de  Lagos,  Pedro  Borges, 
Silva  ^lariz,  José  Mariano,  Arthur  Orlando, 
Martins  Júnior,  Gaspar  Druramond,  Coelho 
Cintra,  Arminio  Tavares,  Herculano  Ban- 
deira, Cornelio  da  Fonseca,  Geminiano  Bra- 
zil,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodrè,  Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Flávio  de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior,  Tor- 
queto  Moreira,  Thomaz  Delfino,  Alberto  Tor- 
res, Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior, 
Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Mayrinlc, 
Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Magalhães, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Gonçalves 
Ramos,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro 
de  Almeida,  Valladares,  Pinto  da  Fonseca, 
Matta  Machado ,  Manoel  Fulgencio,  Simão 
da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Lindolpho 
Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Costa  Ma- 
chado, Luiz  Flaquer,  Almeida  Nogueira, 
Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy, 
Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo,  Moreira 
da  Silva,  Paulino  Carlos,  Cesário  Motta,  Ur- 
bano de  Gouveia,  Almeida  Torres,  Lauro 
Muller,  Emilio  Blum,  Pereira  da  Costa,  Ap- 
paricio  Mariense,  Victorino  Monteiro  e  Fran- 
cisco Alencastro.  E  sem  causa  os  Srs.  Hol- 
landa  de  Lima,  Ghristino  Cruz,  Arthur  de 
Vasconcellos,  Pires  Ferreira,  Ildefonso  Lima, 
Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel,  Cunha 
Lima,  Trindade,  Chateaubriand,  Ferreira  de 
Lyra,  Marcionilio  Lins,  Lourenço  de  Sá,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Gonçalves  Maia,  Fer- 
nandes Lima,  Clementino  do  Monte,  Menezes 
Prado,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Tosta,  Aristides  de  Quei- 
roz, Eduardo  Ramos,  Dionysio  Cerqueira, 
Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Paranhos 
Montenegro,  Cleto  Nune8,Galdino  Loreto,  José 
Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Carvalho, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Fonseca  Portella,  Eusébio  de  Queiroz,  Silva 
Castra,  Agostinho  Vidal,  Porciuncula,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Campolma,  Lima  Duarte 
Luiz  Detsi,  Fortes  Junqueira,  Ferreira  Pires, 
Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Ar- 
thur Torres,  Alfredo  Ellis,  Domingos  de 
Moraes,  Francisco  de  Barros,  Casemiroda 
Rocha,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Pá- 
dua Salles,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles, 
Furtado,  Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho, 
Caracciolo,  Brazilio  da  Luz,  Fonseca  Guima- 
rães, Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo 
Gamara    V.  Ii 


Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha,  Pedro  Moacyr  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

O  Sr.  Presidente— A  lista  da  porta 
accusa  apenas  a  presença  de  4d  Srs.  depu- 
tados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

A  ordem  do  dia  para  amanhã  é  a  mesma 
de  hoje,  isto  é: 

Votação  das  seguintes  matérias  : 

Do  projecto  n.  192,  de  1893,  autorisando  o 
governo  a  remover  o  Arsenal  de  Marinha  da 
Bahia  e  a  mandar  construir  uma  mortona 
em  Matto  Grosso  (emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  72  B2,  de  1892)  (discussão  única); 

Do  projecto  n.  35,  de  1896,  conferindo  di- 
reito á  aposentadoria,  de  conformidade  com 
o  art.  75  da  Constituição  da  Republica  e  nos 
termos  do  decreto  legislativo  n.  117,  de  4 
de  novembro  de  1892,  a  todos  os  empregados 
públicos,  como  taes  considerados  os  que  exer- 
cerem cargos  de  caracter  permanente  e  com 
vencimentos  fixos  em  lei   (1«  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  247,  de  1895,  concefJendo 
aos  cidadãos  Miguel  José  Garcez  e  António 
de  Azevedo  Martins,  privilegio  por  15  annos, 
para  fabricarem  no  paiz  e  venderem  na  Ca- 

Eital  Federal  e  nos  Estados,  aros  ou  rodas  de 
orracha,  adaptáveis  à  diversas    espécies  de 
vehiculos  (l^  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  219,  de  1893,  autorisando  o 
Governo  a  innovar  o  contracto  de  que  ó  ces- 
sionária a  Companhia  Geral  de  Melhora- 
mentos no  Maranhão,  segundo  as  bases  que 
apresenta  caso  não  seja  approvado  o  reque- 
rimento do  Sr.  José  Carlos  (3»  discussão)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  8  A,  de  1886, 
marcando  o  dia  20  de  dezembro  do  ultimo 
anno  de  cada  legislatura  para  a  eleição  or- 
dinária, para  os  cargos  de  deputado  ou  se- 
nador do  Congresso  Nacional,  com  substitu- 
tivo da  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  : 

2»  discussão  do  projecto  n.  31,  de  1896, 
sustentando  a  adopção  do  projecto  n.  299  A, 
de  1895,  que  crea  uma  mesa  de  rendas  de 
1""  ordem  na  cidade  de  S.  João  da  Barra,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  ; 

l""  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896, 
autorisando  o  govei^no  a  computar  pelo  dobro, 
para  es  eífeitos  de  reforma,  o  tempo  decor- 
rido de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  de- 
zembro de  1894,  aos  officiaes  e  praças  do 
Exercito  e  Armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  ;'*  ^ 
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1»  discussão  do  projecto  n.  186  A,  de  1892, 
estabelecendo  as  penas  a  appLicar  e  o  processo 
a  seguir  no  crime  de  roubo  commettido  nas 
circunstancias  que  determina  e  dà  ontras 
providencias. 


34*  SESSÃO  EM  25  DE  JUNHO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  {presidente). 
Chagas  Lobato  (2^  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Carlos 
de  Novaes,  Bricio  Filho,  HoUanda  de  Lima, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Nogueira  Para- 
naguá, Frederico  Borges,  Torres  Portuí?al, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Francisco 
Gurgel,  Trindade,  Arthur  Orlando,  Tolentino 
de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira  de 
Lyra,  Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Carlos 
Jorge,  Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Clemen- 
tino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano 
Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima, 
Zama,  Santos  Pereira,  Neiva,  Milton,  Fran- 
cisco Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Aristides 
do  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guima- 
i*aes,  Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  José  Ignacio,  Sebastião  Landulpho, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  Athay- 
de  Júnior,  António  de  Siqueira,  José  Carlos, 
Serzedello  Corrêa,  França  Carvalho,  Oscar 
Godoy ,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa, 
Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres,  Érico 
Coelho.  Belisario  de  Souza,  Costa  Azevedo, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Júlio  Santos,  Porciuncula,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink,  Lima  Duarte,  Carvalho 
Mourão,  Chagas  l-obato,  Luiz  Detsi,  Álvaro 
Botelho,  Lamounier  Godofredo,  Ferreira  Pi- 
res, Theotonio  <le  Magalhães,  Arthur  Torres, 
Olegário  Maciel,  Paraíso  Cavalcanti,  Carlos 
das  Chagas,  Laraartine,  Francisco  de  Barros, 
Casemiro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Gus- 
tavo Godoy,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Vieira  de  Moraes,  Cesário  Motta,  Ciucinato 
Braga,  Francisco  Glict^rio,  Furtado,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,   Ovidio 


de  Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho, 
Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida  Torres, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Fonseca  Guimarães, 
Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Pereira  da  Costa,  Victorino  Monteiro, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e  Cas- 
siano do  Nascimonto. 

Abre  se  a  sessão. 

Sáo  lidas  e  sem  debate  approvadas  a  acta 
da  sessão  de  23  do  corrente  e  a*do  dia  24. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Anisio 
de  Abreu,  Gonçalo  de  Lagos,  Silva  Mariz, 
José  Mariano,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Arminio  Tavares,  Herculano  Bandeira, 
Vergue  de  Abreu,  Flávio  de  Araújo,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Torquato  Moreira,  Thomaz  Oeiâno, 
Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Ponce 
de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes, 
Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  João  Penido, 
Gonçalves  Ramos,  Ferraz  Júnior,  Francisco 
Veiga,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Ribeiro  de  Almeida,  Valladares,  Pinto  da 
Fonseca,  Matta  Machado,  Manoel  Fulgencio, 
Simão  da  Cunha,  Lindolpho  Caetano,  Costa 
Machado,  Luiz  Flaquer,  Domingues  de  Cas- 
tro, Oliveira  Braga,  Paulino  Carlos,  Urbano 
de  Gouveia,  Emilio  Blum,  Apparicio  Mariense 
e  Francisco  Alencastro.  E  sem  causa  os  Srs. 
Christino  Cruz,  Arthur  de  Vasconcelloa,  Pires 
Ferreira,  Augusto  Severo,  Cunha  Lima,  Cha- 
teaubriand,  Lourenço  de  Sá,  Augusto  de 
Freitas,  Cleto  Nunes,  Fonseca  Portelia,  Euze- 
bio  de  Queiroz,  Campolina,  Fortes  Junqueira, 
Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu, 
Alfredo  Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Pádua  Salles, 
Edmundo  Fonseca,  Alberto  Salles  e  Ri vadavia 
Corrêa. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  P  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte. 

EXPEDIENTE 


Officios: 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  do 
22  do  corrente,  enviando  o  requerimento  de- 
vidamentu  informado  em  que  o  coronel  re- 
formado Capitulino  César  Loureiro  pede 
sua  reversão  ao  serviço  do  exercito  no  posto 
de  tenente-coronel.  *A*  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 
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Do  mesmo  ministério,  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  devidamente  infor- 
mado em  que  o  coronel  honorário  e  major 
reformado  do  exercito  José  Francisco  Suares 
pede  melhoramento  de  reforma  —A*  Com- 
missao  de  Fazenda. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
22  do  corrente,  enviando  o  requerimento  dos 
machinistas  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
capital  pedindo  equiparação  de  vencimen- 
tos aos  dos  patrões  do  referido  estabele- 
cimento. —  A's  CommissõeB  de  Fazenda  e  de 
Marinha  e  Guerra. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  23  do  corrente,  satiefaz^^ndo  a  re- 
quisição desta  Gamara  no  offlcio  n .  42,  de  3 
do  corrente  mez.  —  A  quem  fez  a  requisição. 
(A*  Commissáo  de  Orçamento.) 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  sa- 
tisfazendo a  requisição  desta  Gamara  no  of- 
flcio n.  83,  de  18  do  corrente  mez.—  A  quem 
fez  a  requisição.  A'  (Gommissáo  de  Mari- 
nha e  Guerra). 

Do  Sr.  Garlos  Borges  Monteiro,  de  23  do 
corrente,  communicando  que  assumiu  na- 
quella  data  o  cargo  de  secretario  do  Presi 
denteda  Republica,  para  o  qual  foi  nomeado 
por  decreto  de  22  do  corrente,  succedendo  ao 
Sr.  Dr.  Rodrigo  Octávio  de  Langgard  Me- 
nezes, que  pediu  e  obteve  exoneração  do 
mesmo  logar.  —  Inteirada.  Archive-se. 

Do  Sr.  deputado  António  Borges  Athayde 
Júnior,  de  25  do  corrente,  pedindo  licença 
para  se  retirar  desta  capital,  para  tratar  de 
sua  saúde.  —A'  Gommissão  de  Petições  e 
Poderes. 

Telegrammas: 

Barbacena,  24  de  junho  de  1896  —  Ao  Gon 
grasso  Nocional— Rio.— Em  reunião  realizada 
hoje  na  Gamara  Municipal  foi  approvada  a 
seguinte  moção: 

«Os  abaixo  assignados,  representando  o 
povo,  o  commercio  e  o  município  de  Barba- 
cena e  seus  districtos,  protestam  contra  a  ele- 
vação de  50  Vo  sobre  as  tarifas  da  Gentral, 
onerando  principalmente  as  classes  operarias 
do  interior  já  muito  sacriflcadas  e  prejudi- 
cadas pela  necessidade  de  despacharem  as 
suas  mercadorias  como  bagagens,  que  é  a 
taxa  mais  elevada,  único  meio  de  recebel-as 
sem  excessiva  demora.  A  elevação  proposta 
augmentará  a  renda  da  estrada  á  custa  da 
ruina  e  soffrimento  do  povo  e  do  commercio 
de  Minas. —  José  M.  de  Magalhães^  presidente 
do  município.  —  /.  A.  Rodrigues  Caldas^ 
presidente  da  Gamara,  Presidentes  e  membros 
da  Gamara  do  Gommercio  Districtal  de  Ga- 


randahy  e  da  cidade,  seguindo-se  cento  e  tan- 
tas assignaturas  de  negociantes  e  proprie- 
tários. 

Bahia,  23  de  junho  de  1896— Ao  Presidente 
da  Gamara  dos  Deputados  —Rio  —  A  Gamara 
dos  Deputados,  em  sessão  de  hoje  e  por  una- 
nimidade de  votos,  adoptou  a  seguinte  moção: 

A  Gamata  dos  Deputados  da  Bahia,  em 
nome  das  gloriosas  tradições  deste  Estado  e 
da  liberdade  do  povo  que  o  constitue  e  por 
vontade  expressa  concorreu  para  a  sua  orgar- 
nisação  independente  autonomia  no  Gon- 
gresso  harmónico  dos  que  formam  a  União 
Federal  Brazileira,  protestando  contra  a  ten- 
tativa do  projecto  do  senador  João  B»rbalho 
de  adjudicar  ao  Estado  de  Pernambuco  mais 
de  um  terço  do  território  deste  Estado,  sem 
prévia  acquiescencia  das  assembléas  legisla- 
tivas dos  deus  Estados  a  que  affecta  tão 
grave  alteração,  para  attender  a  um  tempo 
contra  a  integridade  e  autonomia  da  pátria 
bahiana,contra  o  expresso  dispositivo  doart .  4'' 
do  pacto  federal  brazileiro,  e  contra  a  vontade 
soberana  do  povo  bahiano,  conscientemente 
affirmada  na  sua  constituição  de  2  dejulho  de 
1891,  que  é  magna  carta  de  sua  personali- 
dade politica  e  manifestação  a  mais  eloquente 
da  unidade  absoluta  em  que  elle  se  acha  con- 
solidado e  robustencia  pÍBla  communhão  de 
direitos,  de  interesses,  de  facilidadí^s  e  com- 
modidades  do  todo  o  género,  inclusive  as 
que  decorrem  de  identidades  physicas  e  natu- 
raes  concernentes  ao  território  e  ao  clima  e 
aindíi  pelo  culto  da  g:loria  dos  seus  maiores, 
de  que  tem  sido  berço  e  honra  áquelle  pedaço 
de  território  bahiano.  Gonfta  a  causa  deste 
Estado,  á  justiça  e  sabedoria  ao  amor  pelas 
instituições  republicanas  e  ao  respeito  pela 
Constituição  Federal,  pelas  quaes  se  devem 
inspirar  e  de  facto  se  inspiram  os  órgãos  do 
Poder  Legislativo  da  União  Federal  Brazi- 
leira. —  Francisco  Muniz  Ferrão  de  Aragão, 
presidente. — M,  Adalberto  de  Oliveira  Guima- 
rães^ 1°  secretario. — Miguel  Ribeiro  do  Oli- 
veira, 2°  secretario. 

O  Sr.  r^residente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Lamounier  Godofredo. 

O  Sr.  I^amounier  Oodofredo 

—  Não  queria,  nem  desejava  mesmo  ser  o 
primeiro  a  trazer  a  debate  assumpto  refe- 
rente à  pasta  da  viação  e  assim  procedia  por 
escrúpulo  de  consciência. 

Uma  vez,  porém,  que  o  grito  de  alarma 
partiu  da  bancada  mineira,  de  um  amigo  de- 
dicado ao  actual  ministro. . . 

O  Sr.  Lamartine  —  Não  apoiado  ;  o  grito 
de  s^larma  partiu  de  S.  Ex. 
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O  Sr.  Lamounibr  Godofrkdo.  . .  grito  este 
secundado  pelo  honrado  deputado  por  Sâo 
Paulo,  cuja  independência  e  patriotismo  o 
orador  ó  o  primeiro  a  reconhecer,  deixa  de 
parte  este  escrúpulo,  e  vem  protestar,  em 
nome  de  interesses  legitimes  confiados  à  sua 
guarda,  contra  o  ultimo  acto  do  Sr.  Ministro 
da  Viação,  elevando  as  tarifas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  protesto  este  justi- 
ficado por  si  só,  legitimo,  uma  vez  que  este 
acto  tem  despertado  a  mais  justa  indignação 
por  parte  do  povo  mineiro,  como  a  Camará 
poderá  verificar,  lendo  os  diversos  telegram- 
mas  enviados  ã  imprensa  desta  Capital. 

O  Sr.  Thkotonio  de  Magalhães  —  Eocom- 
mendados ;  todo  o  mundo  sabe  perfeita- 
mente disto. 

O  Sr.  Lamounifr  Godofredo— Quando  che- 
gou ao  conhecimento  da  Gamara  que  o  actual 
Ministro  da  Viação  pretendeu  elevar  as  tari- 
fas da  Central,  o  honrado  deputado  Sr.  Ro- 
dolpho  Abreu  justificou  um  requerimento 
em  que  pedia  a  nomeação  de  uma  commissão, 
que,  estudando  a  questão,  resolvesse  si  era 
da  attribuição  do  Poder  Executivo,  ou  si,pelo 
contrario,  era  da  attribuição  peculiar  da  Ca- 
mará a  elevação  dessas  tarifas,  visto  como 
tratava  de  um  augmento  de  impostos. 

A  Camará  approvou  o  requerimento  do  hon 
rado  deputado ;  a  commissão  já  lavrou  o  seu 
parecer,  segundo  li  em  um  dos  jornaes  desta 
capital,  parecer  este  que  opina  pela  doutrina 
de  que  compete  ao  Corpo  Legislativo  o  conhe 
cimento  da  elevação  das  tarifas  da  Centra. 

O  Sr.  Theotomo  de  Magalhães— Ou  me- 
lhor: considera  a  tarifa  como  um  imposto. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofhedo— Não  trata 
de  saber  si  é  da  attribuição  do  Poder  Exe- 
cutivo ou  do  Corpo  Legislativo  a  matéria  a 
que  se  refere. 

O  que  parece  razoável,  o  que  parece  justo 
e  criterioso  é  que  o  Sr.  Ministro  da  Viação, 
depois  do  acto  da  Gamara,  que  chamou  a  si  o 
estudo  da  questão,  devia,  ao  menos  por  defe- 
rência, por  attenção,  por  um  acto  de  cortezia 
para  com  os  seus  ex-collegas,  sustar  toda  e 
qualquer  deliberação,  até  que  a  Camará  dos 
Srs.  Deputados  se  pronunciasse  a  respeito 
dessa  magna  questão. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Qual  foi 
a  deliberação  que  elle  já  tomou  em  contra- 
rio ?  Sabe  V.  Ex.  de  alguma  cousa  a  respeitou 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Vae  mos- 
trar a  S.  Ex. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães-— Não  co- 
nheço nenhuma. 

O  Sr.  L.\mounier  Godofredo— O  acto  do 
Sr.  Ministro  da  Viação,  elevando  a  50  Vo  as 
tarifas  da  E.  F.  Central,  com  excepção  ape- 


nas dos  productos  da  lavoura,  das  in  lustrias 
do  paiz  e  daquel  es  que  estão  sujeitos  ò.  ta- 
rifa cambial,  tem  a  data  de  11  do  corrente, 
e,  no  dia  18  do  mesmo  mez,  mandou  S.  Ex. 
affixar  editaes  em  todas  as  Estações  de  subúr- 
bios, os  quaes  determinam  que  de  1  de  ju- 
lho em  deante  entrarão  em  vigor  as  tarifas 
assim  augmentadas. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Já  esta- 
vam afflxados,  quando  a  Camará  levantou  a 
questão. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Não  é  ex- 
acto. 

O  aviso  é  de  11  do  corrente  e  o  edital  tem 
a  data  de  18. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— De  que 
data  é  o  discurso  do  Sr.  Rodolpho  Abreu? 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— E'  de  8  ou  9. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  ^  E'  pos- 
terior ao  acto  relativo  aos  editaes. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo- O  acto  man- 
dando pôr  em  execução  é  posterior  ao  dis- 
curso do  Sr.  Rodolpho  Abreu. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Foi  este 
mesmo  edital  que  provocou  o  discurso  do 
nobre  deputado  por  Minas. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Diz  que  o 
nobre  deputado  que  o  aparteia  labora  em 
equivoco  e  que  poderá  mesmo,  por  intermédio 
da  mesa,  verificar  a  verdade  do  que  aífirma ; 
o  discurso  do  honrado  deputado  por  Minas  é 
posterior  ao  acto  de  18,  que  manda  pôr  em 
execução,  do  dia  1  de  julho  em  deante,  as  no- 
vas tarifas. 

Pensa,  e  não  sabe  si  pensa  mal,  que  tra- 
tando-se  de  uma  estrada  de  ferro  custeada 
pelo  governo,  deve  ser  o  seu  pensamento  di- 
minuir sempre  e  não  augmentar  as  tarifas. 

Não  encontra  justificativa  para  o  acto  do 
ministro. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— O  que 
seria  surprehendente  ó  que  V.  Ex.  encon- 
trasse. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Não  quer  que 
se  o  considere  suspeito  nesse  debate ;  tem  sido 
o  mais  cortez,  o  mais  delicado  e  attencioso 
possível  para  com  o  Sr.  Ministro  da  Viação ; 
mas, pelo  facto  de  ser  inimigo  pessoal  de  S.  Cx., 
declaração  que  já  fez  varias  vezes  da  tribuna, 
não  está  inhibido  de  criticar  actos  do  Sr.  mi- 
nistro. Si  isso  se  desse,  melhor  seria  que  se 
retirasse  do  recinto. 

Já  disse  que  não  queria  discutir  assumptos 
desta  ordem,  mas  viu  que  foram  os  seus  pró- 
prios amigos  que  se  levantaram  na  Gamara 
impugnando  seu  acto. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Foi  V- 
Ex.  o  primeiro. 
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O  Su.  LA&rouNiBR  GoDOPREDo— Pergunta 
em  que  sentido  fora  o  primeiro  ? 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Foi  V .  Ex. 
o  primeiro  que  levantou  aqui  a  questão  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  este  anno. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— -Mas,  si  não 
se  lhe  dá  o  direito  de  levantar-se  como  repre- 
sentante de  Minas,  especialmente  para  com- 
bater, para  censurar  a  irregularidade  do 
serviço  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil,  nesse  caso  não  sabe  quem  mais  compe- 
tente. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Tem  todo 
direito,só  não  tem  direito  de  dar  a  prioridade 
desse  acto  a  outros,  tome  a  responsabilidade 
do  que  faz. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Diz  que  o 
nobre  deputado  que  o  aparteia  foi  procurador 
da  outra  vez  do  Sr.  ministro  ;  com  certeza 
sel-o-ha  também  desta  vez.  Masjà  que  S.Ex. 
tanto  se  interessa  pela  sorte  do  actual  minis- 
tro e  defende  com  tanto  enthusiasmo  os  actos 
de  sua  administração,  d*aqui  ha  pouco  se- 
cundará o  orador  o  honrado  deputado  por 
S.  Paulo  e  S.  Ex.  amanhã  trará  os  dados  da 
Secretaria  da  Viação  para  defendel-o. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Mas  lem- 
bre-se  que  sou  tão  procurador  do  ministro 
como  é  V.  Ex.  Sou  o  procurador  da  Nação, 
com  o  mesmo  direito  que  V.  Ex.  tem,  não  e 
me  presto  a  ser  procurador  de  ninguém;  sou 
depositário  de  um  mandato,  que  exerço  com 
toda  a  hombridade. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Infelizmente 
o  Estado  de  Minas,  ou  antes,  a  classe  dos  me- 
nos favorecidos  pela  fortuna  é  justamente 
aquella  que  mais  tem  de  soffrer  o  rigor  do 
acto  do  Sr.  Ministro  da  Viação,  em  relação  á 
elevação  das  tarifas  da  Estrada  Central. 

Infelizmente,  ainda  o  seu  Estado  importa 
no  momento  actual,  da  praça  do  Rio  de  Ja 
neiro,  auasi  todos  os  géneros  de  primeira  ne- 
cessidade; não  precisa  enumerar  mais  do  que 
o  arroz,  o  milho,  o  sal  e  a  banha  americana, 
productos  estes  de  primeira  necessidade,  que 
por  sua  vez  são  importados,  pelo  comraerei 
ante  do  Rio  de  Janeiro,  das  praças  de  Buenos 
Aires,  Inglaterra  e  Estados  Unidos. 

Portanto,  estes  géneros,  augmentados  em 
50  *^/o,vão  pesar  de  modo  o  mais  doloroso  so- 
bre o  pobre  operário,  sobre  o  trabalhador,  so 
bre  aquelle  que  nos  dias  diíilceis  da  vida  faz 
muitas  vezes  um  grande  sacriâcio  para  ga- 
nhar o  pão. 

Esse  acto,  aliás  tão  censurável  no  momento 
actual,só  poderia  ter  uma  justificativa:  é  que 
S.  Ex.  no  seu  relatório,  comparando  a  re- 
ceita com  a  despeza  da  Central,  apresenta 
um  deficit  de  3.000:000$000. 


Só  por  esse  lado  é  que  S.  Ex.  elevando  as 
tarifas  ia  Estrada  Central,  pôde  justificar  o 
seu  acto,  e  é  com  o  fim  de  fazer  equilibrar 
a  renda  com  a  despeza. 

Pensa,  porém,  que  não  é  por  esse  meio  que 
S.  Ex.  ha  de  chegara  um  resultado  satisfa- 
tório. 

Pensa  que,  si  S.  Ex.  quando  assignou  o 
celebre  regulamento  da  Estrada  Central,  ti- 
vesse mais  escrúpulo,  meditasse  mais,  teria 
occasião  de  fazer  uma  grande  economia 
naquelle  próprio  nacional. 

O  Corpo  Legislativo,  autorisando  o  Ministro 
da  Viação  a  diminuir  o  pessoal  da  estrada,  pen- 
sando assim  que  com  esta  diminuição  traria 
incontestável  economia  na  despeza,  errou,  en- 
ganou-se,  porque  a  despeza  continuou  ainda 
maior  com  o  augmento  dos  grandes  ordena- 
dos, dados  aos  profissionaes  daquella  estrada. 

Ao  nobre  deputado,  e  a  todos  aquelles  que 
são  partidários  sympathicos  ao  Ministro  da 
Via^,  e  á  Camará  em  geral,  podia  dirigir 
uma  pergunta  :  t  m  anno  e  meio  de  governo, 
qual  o  acto  do  Ministro  da  Viação,  um  só  que 
seja,  que  se  possa  dizer  que  foi  bem  rece- 
bido pela  população  ?  S.  Ex.,  desde  o  prin- 
cipio de  sua  administração,  devia  ter  no- 
tado que  o  orador  levantou-se  desta  tribuna, 
pedindo  que  S.  Ex.  voltasse  suas  vistas  para 
a  Estrada  de  Ferro  Central,  que  cuidasse  de 
melhorar  seu  trafògo,  de  regular  seu  serviço, 
porque  nesse  dia,  embora  S.  Ex.  sahissedo 
governo,  havia  de  ser  abençoado  por  seus  pa- 
trícios e  por  todos  os  brazileiros. 

No  discurso  que  proferiu  o  anno  passado 
nesta  Camará,  tratou  deste  facto,  que  trouxe 
por  assim  dizer  a  anarchia,  a  desorganisação 
dos  horários  da  Estrada  de  Perro  Central;  sup- 
primiu  esse  grande  melhoramento,  porqiie  o 
actual  director  não  podia  luctar  com  os  ele- 
mentos da  natureza  ;  entretanto,  os  horários, 
modificados,  ainda  continuam  até  hoje,  bom 
grande  prejuízo  de  todos  que  transitam  pela 
Estrada  de  Ferro  Central. 

Protestando  e  chamando  especialmente  a 
attenção  da  Camai*á  para  o  actodedestiortezia 
do  Sr.  Ministro  da  Viação,  em  relação  ao 
augmento  das  tarifòs,  nada  mais  íáz  do  que 
tornar-se  na  Camará  o  éco  de  seus  patrícios, 
o  éco  do  povo  mineiro,que,  por  intermédio  de 
seus  legitimes  representantes,  as  Camarás 
Municipaes,  está  protestando  contra  esse 
augmento  de  tarifas,que  vem  tomar  cada  vez 
mais  precaria,raai8  diílicil,  a  situação  do  povo 
mineiro. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  ~  Doús 
telegrammas  encommendados. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Pede  que  o 
seu  honrado  collega  diga  já  à  Camará  quem 
foi  que  encommendou  esses  telegrammas. 
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Tem  dito  e  repete  :  quando  falia,  falia  por 
conta  própria,  não  íallaem  nome  de  partido. 

O  Sr.  Thbotonio  dk  Magalhães—V.  Ex.  é  o 
mais  indepenr^ente  dos  mineiros  ;  a  indepen- 
dência é  privilegio  seu ;  eu  só  é  que  sou  pro- 
curador. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Diz  que 
S.  Ex.  pôde  ter  muita  independência,  mas  em 
certos  momentos  não  pôde  faliar  com  a  liber- 
dade com  que  íalla  o  orador. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— V.  Ex.é 
que  não  pôde  estar  fallando  com  essa  liber- 
dade, porque  é  inimigo  figadal  do  Sr.  mi- 
nistro ;  portanto,  é  suspeito. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Suas  pa- 
lavras podem  ser  suspeitas,  mas  essa  suspei- 
ção desapparece  deante  da  publicidade  do 
facto,  deante  do  clamor  publico  que  se  le- 
vanta contra  o  serviço  da  Estrada  de  Ferro 
Central. 

S.  Ex,  o  Sr.  Ministro  da  Viação,  depois  de 
anno  e  meio  de  governo,  quando  todos  os 
mineiros  tinham  suas  vistas  voltadas  para 
S.  Ex.,  confiando  no  seu  talento,  nos  seus 
conhecimentos  profissionaes,  e  mais  no  seu 
patriotismo,  esperando  que  dentro  em  breve 
havia  de  dar  solução  ao  grande  problema 
de  transportes,  depois  de  anno  e  meio  de 
governo,  entretanto,  pergunta  o  orador  a 
S.  Ex.,  pergunta  á  Gamara,  pergunta  ao  paiz 
inteiro,  que  tem  feito  o  Ministro  da  Viação  ? 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Antes 
V.  Ex.  tivesse  a  hombridade  de  fazer  a  per- 
gunta ao  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Quem  falia 
deste  modo  não  pôde  ser  acoimado  de  parcial; 
venha  o  nobre  deputado  defender,  que  o 
orador  terá  grande  prazer  em  ser  esmagado 
neste  debate,  mas  infelizmente  a  verdade  é 
outra. 

Os  factos  estão  confirmando  todas  as  suas 
suspeitas.  A  realidade  ahi  está  clara  e  pa- 
tente. 

O  Sr.  Arthur  Torres— Quaes  os  factos? 
Aponte-os. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Está  entre 
os  dous;  sente-sebem  assim.  Fez  esta  per- 
gunta ao  honrado  deputado  por  Minas  e  o 
outro  lhe  responde. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— V.  Ex. 
está  isolado  na  sua  posição  odiosa. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Pergunta 
qual  a  posiçãj  odiosa  que  assume  nesta  tri- 
buna? 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— De  fazer 
guerra  ao  Ministro  da  Viação. 

O  Sr.  Arthur  Torres- Está  respondendo 
a  um  artigo  do  Estado  de  Minas»  \ 


O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Não  respon- 
de ao  artigo  do  Estado  de  Minas^  porque  e  re- 
digido pelo  Sr.  António  Olyntho,  um  irmão 
e  um  cunhado  delle.  (Ha  apartes.) 

Os  actos  do  orador  são  públicos,  são  pa- 
tentes,são  notórios.  Venham  contra  elle  todas 
as  accusaçõ^s. 

Referiu-se  ha  pouco  ao  nobre  deputado 
(dirigindo-se  ao  Sr,  Theotonio  de  Maga^ 
Ihães), 

Não  duvida  da  sua  independência.  Mas  o 
nobre  deputado  está  filiado  ao  Partido  Repu- 
blicano Federal,  teve  compromissos  antes   de  * 
vir  para  esta  Camará. 

O  Sr. Theotonio  de  Magaluã.es— Que  com- 
promissos? 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Muitas  ve- 
zes a  sua  consciência,  a  sua  independência 
quer  se  con  lUzir  para  um  lado,  mas  a  disci- 
plina partidária  o  obriga  a  calar  o  senti- 
mento. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— E*  o  que 
acontece  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Não  vem  em 
nome  de  partido  algum;  vem  em  nome  de 
um  eleitorado  que  o  elegeu  ha  oito  annos,  e 
que  o  elege,  porque  tem  confiança,  porque 
o  orador  é  incapaz  de  trahir  perante  eUes 
os  compromisbos  que  assumiu  perante  as 
urnas. 

Esta  é  a  verdade.  £  um  deputado  nestas 
condições  deve  ser  e  é  independente  e  leal 
para  o  seu  paiz. 

Ait: da  outro  dia,  declarava,  com  a  maior 
lealdade:  é  amigo,  é  um  defensor  acerrimu 
dos  actos  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Os  Sr«i.  Theotonio  de  Magalhães  e  Ar- 
thur Torres— Ah!  ah!  ah!  ah! 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Diz  que  os 
nobres  deputados  teem  razão  em  rir-se,  por- 
que na  quadra  actual  amigo  do  governo  quer 
dizer  que  o  applaude  incondicionalmente. 

A  subserviência  politica  tem  chegado  a  este 
ponto!  (Não  apoiados  geraes  e  apartes.) 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— O  nobre  depu- 
tado está  atirando  uma  injuria  á  Camará, 
líinguem  aqui  é  subserviente.  O  nobre  depu- 
tado pertence  ao  partido  do  Sr.  Cesário  Al- 
vim. 

O  Sr.  Theotonio  de  MagaIíHães— Vae  para 
o  único  caminho  que  lhe  cabe. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Diz  que  o 
nobre  deputado  deve  conhecer  os  interesses  e 
direitos  do  Estado  de  S.  Paulo;  masS.  £x. 
não  pôde  conhecer  a  politica  mineira. 

Vozes— Oh! 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Conheço  mais 
que  V.  Ex.,  que  não  a  conhece. 
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o  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Infeliz- 
mente a  influencia  perniciosa  de  V  •  Ex.  che- 
gou áquellas  montanhas.  (Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E*  exacto!  é 
exacto! 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Pergunta  a 
S.  Ex.  e  a  todos  os  deputados  desta  Camará: 
pelo  facto  de  dizer  que  é  amigo  do  governo 
e  que  nfto  lhe  cria  a  menor  difflculdade. . . 
(Um  Sr.  deputado  dá  um  aparte,) 

Podia  dizer  a  S.  Ex.  que,  sendo  suspeito  à 
Republica  e  ao  governo,  nunca  fez  na  Gamara 
o  papel  que  muitos  teem  representado,  vindo 
diffamar  o  Poder  Publico  de  seu  paiz. 

O  Sr.  Thbotonio  de  Magalhães— Isto  nâo 
se  entende  commigo.  (Trocam-se  calorosos 
apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Attençao.  Peço  ao  no- 
bre deputado  que  cii^a-se  â  matéria. 

O  Sr.  Lamouner  Godofrêdo  —  Vae  cin- 
gir-se  â  matéria;  mas  antes  é  forçado  a  fazer 
uma  pergunta  e  espera  a  resposta  do  Sr. 
Francisco  Glicerio:  qual  o  acto  da  parte  do 
orador  que  denote  hostilidade  e  condemnação 
ao  actual  ministro? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— V.  Ex.  me 
ouça.  V.  Ex.  é  opposicionista  ao  nosso  par- 
tido no  Estado  de  Minas. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Em  primei- 
ro logar  nega  que  o  Partido  Republicano  Fe- 
deral vá  até  lá. 

Vozes— Oh! 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Oh!  fez  a  per- 
gunta e  não  quer  a  resposta?! 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— O  nobre 
leacíer  ha  de  perdoar-lhe  uma  franqueza;  pô- 
de garantir  a  S.  Ex.  que  conhece  mais  a  po- 
litica do  seu  Estado  que  S.  Ex. 

E  a  propósito  deve  dizer  o  seguinte;  foi  o 
que  se  deu  o  anno  passado  quando  se  tratava 
de  recommendar  uma  candidatura  ásenatoria 
pelo  Estado  de  Minas: 

Os  illustres  deputados,  seus  honrados  ami- 
gos e  collegas,  em  um  manifesto  que  dirigi- 
ram ao  Estado  de  Minas,  em  que  se  referiam 
á  candidatura  do  Sr.  Fernando  Lobo,  fizeram 
adhesâo  ao  Partido  Republicano  Federal. 

O  Sr.  Thbotonio  de  Magalhães- Antes 
disto  tinham  elegido  membros  á  convenção 
geral. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— V.  Ex. 
não  sabe  do  íkcto.  Quando  se  tratou  da  crea- 
ção  do  Partido  Republicano  Federal,  o  Esta- 
do de  Minas,  para  a  escolha  de  presidente  e 
vice-çresidente,  não  quiz  mandar  delegados 
seus  á  convenção. 

O  Sr.  Theotoniode  Magalhães— Mandou, 
e  elles  ahi  estão.  V.  Ex.  não  sabe  disto. 


O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Não  quer 
continuar  neste  terreno,  mesmo  porque  virá 
a  debate  um  assumpto  politico  e  então  terá  oc^ 
casião  de  discutir  esse  assumpto,  porque  está 
prompto  a  responder  a  todos  os  apartes  e  ob- 
jecções de  seus  honrados  collegas. 

Um  honrado  deputado  pelo  Estado  de  São 
Paulo,  o  Sr.  Costa  Júnior,  combateu  ainda 
um  acto  do  Ministério  de  Viação  relativamen- 
te ao  alargamento  da  bitola  do  trecho  que 
vae  de  Cachoeira  a  Taubató. 

S.  Ex.  fez  as  accusaçoes  as  mais  justas  á 
administração  da  viação.  Disse  que  o  Sr.  mi- 
nistro, além  de  consumir  o  credito  votado 
pelo  Congresso  para  este  fim,  ainda  tinha 
lançado  mão  de  outras  verbas  sem  competên- 
cia para  tanto. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Disse, 
mas  respondeu- se-lhe  cabalmente. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Não  respon- 
deu; pensa  ter  respondido  cabalmente;  mas 
não  o  fBz.  (Risos.) 

O  Sr.  Arthur  Torres— V.  Ex.  é  muito  com- 
petente em  questões  de  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Responde 
que  o  nobre  deputado  que  o  aparteia  também 
o  é  e  muito. 

Proseguindo,  chama  a  attençao  dos  nobres 
deputados  para  este  Tacto. 

O  Congresso  votou  o  credito  de  oito  mil 
contos,  não  só  para  o  ramal  de  S.  Paulo  como 
para  um  trecho  do  Estado  mineiro. O  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação,  que  com  certeza  conhece  de 
visu  as  difflculdades  do  terreno  de  Lafayette 
em  deante,  julgou  conveniente  não  ini- 
ciar trabalho  de  espécie  alguma,  esperando 
que  as  reclamações  dal  li  viessem  actuar 
no  seu  espirito  para  então  dar  começo  a  este 
trabalho,  quando,  não  affirma,  mas  lhe  pa- 
rece que  havia  grande  difflculdade  no  alar- 
gamento da  bitola  no  trecho  mineiro  com- 
prehendido  entre  Lafayette  e  Itabira  e  tanto 
assim  que  o  Sr.  António  Prado,  ministro  de 
então,  resolveu  fazer  um  desvio.  O  trecho  já 
estava  preparado  até  Itabira  para  receber 
dormentes  e  trilho  de   1,  60  de  bitola  larga. 

Um  Sr.  Deputado—  V.  Ex.  está  enga- 
nado. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Foram  estas 
as  considerações  do  honrado  deputado  o  Sr. 
Costa  Júnior. 

O  Sr.  José  Carlos— Apoiado. 

O  Sr  .  Lamounier  Godofredo— O  Sr.  ministro 
da  viação  mandou  fazer  estudos  na  extensão 
de  77  kilometros,  entre  Cachoeira  e  Taubaté. 
Este  trecho  era  fácil,  o  alargamento  não 
exigia  ahi  grandes  de8pezas,mas  no  trecho  de 
Taubaté  a  S.  Paulo,  na  extensão  de  154  kilo- 
metros, a  commissão  especial  para  este  íim 
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chegou  á  conclusão  de   que  era  impossível  o 
alargamento. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira—  Para  a  en- 
genharia nâo  ha  impossíveis. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  O  que  era 
necessário  era  um  novo  traçado,  e  portanto 
uma  nova  linha  de  Taubatô  a  S.  Paulo.  Não 
obstante  isto  que  afflrma  o  Sr.  ministro  em 
seu  relatório,  S .  Ex.  mandou  logo  abreviar 
os  trabalhos  de  Cachoeira  a  Taubaté.  Para 
que  ?  pergunta  o  orador.  Si  fosse  ainda  dire- 
ctamente de  Cachoeira  a  S.  Paulo,  bem,  mas 
no  outro  trecho  S.  Ex.  encontrou  difflculda- 
des  insuperáveis,  deante  do  valle  de  Guara- 
rema ;  teve,  pois,  necessidade  de  um  outro 
traçado,  e  por  consequência  de  despezas  ex- 
traordinárias para  os  cofres  públicos.  S.  Ex. 
não  recuou  e  mandou  abreviar  os  trabalhos, 
não  obstante  a  opinião  de  seus  próprios  en- 
genheiros. 

Agora  vae  ao  fim  da  questão. 

O  Congresso  deu  2.000:000$  para  o  alar- 
gamento. Em  relação  ao  Estado  de  Minas 
está  provado  que  S.  Ex.  não  deu  um  só  passo 
e  a  verba  foi  esgotada  e  só  em  relação  ao 
trecho  de  S.  Paulo;  pede  licença  ao  illustre 
deputado  (referindo-se  ao  Sr,  Theotonio  de 
Magalhães)  para  dizer  que  o  ministro  lançou 
mão  ainda  dos  8.000:000$  que  o  Con- 
gresso tinha  votado  não  para  este  fim  mas 
para  fins  muito  diversos. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Eu  não 
estou  resolvido  a  repetir  discursos  para 
V.  Ex.  ouvir. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— O  Sr.  Minis- 
tro da  Viação,  recorda-se  bem,  e  teve  o  tra- 
balho de  antes  de  tomar  a  palavra,  examinar 
os  annaes,  e  por  isso  afflrma,  peiiu 
um  credito  de  14.000:000$  e  ahi  espe- 
cificou todas  as  verbas :  mas  nesta  especifi- 
cação não  vem  o  alargamento  tanto  de 
S.  Paulo  como  de  Minas. 

O  Congresso  julgou  excessivo  o  pedido,  vo- 
tou 8.000:000$  e  lembra  ao  nobre  depu- 
tado que  o  illustre  representante  de  Minas,  o 
Sr.  Cupertino  de  Siqueira,  por  occasião  da 
discussão  do  credito,apresentou  uma  emenda 
concebida  nestes  termos :  «e  obras».  Esta 
emenda  foi  rejeitada  duas  vezes  pela  Ca- 
mará, como  constados  An naé?5.  Nestas  con- 
dições, estando  especifí  .-ado  o  credito  do 
8.000:000)^,  que  er:i  prM material  rodante. 
m<^lhoraraentos  em  officirias,  etc.,  S.  Ex.  delle 
não  podia  lançar  mão,  uma  vez  que  tinha 
sido  vota'lo,  para  fim  diverso. 

O  Sr.  Theotonio  dk  Magalhãi:s— Mas  em 
que  lei  está  esta  especificavão ?  V.  Ex.  leia  a 
lei  e  verá  que  esta  verba  tem  também  des- 
tino paraobras. 


O  Sr  .  Lamounier  Godofredo  —  Já  disse 
a  S.  Ex.  que  a  emenda  cahiu,  e  isto  consta 
dos  Annaes, 

O  Sr.  Theotonio  de  Magauiães— Eu  peço 
a  V.  Ex.  que  leia  a  lei. 

O  ^R.  Lamounier  Godofredo  —  Afflrma 
que  já  a  leu  e  sabe  o  que  está  fazendo. 

Quiz  apenas  mostrar  ao  eleitorado  do  Es- 
tado que  está  aqui  vigilante  em  defesa  dos 
seus  interesses.  Nas  suas  excursões  pela  pasta 
da  viação  pôde  censurar  os  actos  do  ministro, 
mas  é  incapaz  por  indole  e  por  educação  de 
usar  de  palavras  que  possam  offendel-o. 

Isto  é  um  direito  do  deputado. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— V.  Ex. 
pôde  ser  inimigo  da  administração,  mas  não 
tem  o  direito  de  injuriar. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Quer  que  se 
diga  qual  a  injuria  quo  proferiu. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— O  nobre 
deputado  injuriou  até  a  Camará. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Si  assim 
fosse  o  Sr.  presidente  tel-o-hia  chamado  à 
ordem.  (Apartes,)  Vae  terminar  para  evitar 
diálogos.  Deixa  tanto  ao  seu  honrado  collega 
da  direita,  como  ao  da  esquerda  e  a  todos  os 
amigos  do  Sr.  Ministro  da  Viação,  a  pergunta 
que  dirigiu  ha  pouco.  S.  Ex.  occupa  a  pasta 
da  viação  ha  anoo  e  meio  ;  venham  os  nobres 
deputados  com  os  factos  e  os  dados  esmagar 
a  argumentação,  mostrando  um  acto  só  me- 
ritório de  S.  Ex.,  já  não  dirá  em  relação 
a  Minas,  mas  a  todo  o  paiz,  e  deante  dos 
factos  e  da  lógica  terá  a  satisfação  de  reco- 
nhecer o  seu  erro,  porque  errar  é  dos  ho- 
mens. 

O  Sr.  VictoriiioM.oiiteir*o  não 

vem  propriamente  fazer  um  discurso  neste 
momento,  mas  occupar  a  attenção  da  Camará 
com  um  assumpto  importante,  e  mais  uma 
vezafflrmar  quese  não  occuparia  absoluta- 
mente com  uma  causa  que  não  tivesse  a  seu 
favor  a  razão,  o  direito  e  a  justiça.  Vem  pre- 
ceder o  governo,  satisfazendo  ao  desejo  do 
illustre  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Almeida 
Nogueira,  trazendo  os  documentos  que  escla- 
recem o  assumpto,  a  respeito  do  qual  S.  Ex. 
pediu  informações.  Neste  momento  crê  cum- 
prir um  dever  sagrado,  porquanto  de  outra 
vo/:  em  que  Já  so  occupou  «lesto  assumpto 
deviam  ter  sido  as  suas  palavras  conside- 
radas comu  um  repto  para  ([ue  as  informações 
foí^sem  i)e<^idas  ao  ii:i>verno.  Voni  trazer  todos 
os  doe  a  mentos  rolativos  á  accusação  feila 
pelo  nobre  deputado,  tanto  rajis  quando  está 
convcnoido  de  que  o  governo  não  se  apres- 
sarei, o  fjue  não  admira,  porque  é  sabida  a 
desidia  que  vae  pela  Administração. . . 
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Um  Sr.  Deputado--  Oh  !  mais  um  que  ac- 
cusa  ! 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  refere-se,  assim 
dizendo,  às  repartições  que  levam  grande 
tempo  em  dar  as  informações,  allegando,  ora 
a  falta  de  pessoal,  ora  a  falta  de  uma  escri- 
pturação  completa  ;  refere-se  às  informações 
que  devem  vir  da  Alíb-ndega  de  Santos  sem 
que  suMS  palavras  attinjam  a  administração 
do  actual  inspector,  cuja  probidade  e  dedi- 
cação ao  serviço  publico  conhece  de  longa 
data. 

O  Archivo  dessa  Alfandega  era  um  verda- 
deiro cahoa. 

As  accusações  do  illustre  deputado  feriam 
dous  pontos  :  primeiro,  que  os  Srs.  Gaffróe, 
Guinle  &  Ribeiro  não  eram  comraerciantes 
regularmente  estabelecidos,  segundo,  que 
vendiam  carvão  e  cimento,  fugindo  ao  paga- 
mento dos  direitos.  Pede  licença  à  Camará 
para  pôr  á  sua  disposição  todos  os  documen- 
tos de  que  é  possuidor,  que  serão  publicados 
em  seguimento  a  este  seu  discurso,  do- 
cumentas não  só  vindos  da  Alfandega  de 
Santos,  como  também  relativos  ao  paga- 
mento de  direitos  de  industria  e  profissão, 
feitos  pela  referida  firma. 

Passemos  examinar  os  documentos  com  re- 
lação à  questão  do  cimento,  cujos  direitos  se- 
gundo a  expressão  do  nobre  deputado,  não 
foram  pagos. 

Antes,  porém,  de  o  fezer,  devo  dizer  que  a 
firma  Oaffrée,  Guinle  de  Ribeiro  nada  tem 
com  a  sociedade  anonyma  Companhia  Docas 
de  Santos. 

Esta  é  uma  companhia  completamente  di- 
versa. 

A  firma  de  Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro  tem 
pago  os  direitos  de  todas  as  mercadorias  que 
tem  introduzido,  como  prova  com  todos  os 
documentos  que  tem  presentes  ;  além  disso 
todo  o  mundo  sabe  perfeitamente  que  além  da 
firma  GaíTrée,  Guinle  &  Ribeiro,  existe 
ainda  uma  outra  firma,  Gaífrée  &  Guinle  & 
Velloso  que  tem  um  grande  estabelecimento 
de  valor  extraordinário  em  Botucatú,  além 
da  outra  firma  GafiTrée  Guiule  que  existe 
aqui  na  Capital  Federal. 

Por  consequência  nada  tem  esta  firma  com 
a  Companhia  Docas  do  Santos,  a  não  ser  que 
um  sócio  desta  respeitável  firma  seja  o  re- 
representautõ  da  directoria  das  Docas  de 
Santos. 

A  prova,  de  que  foi  adquirida  de  firmas 
commerciaes  tolda  essa  quantidade  de  ci- 
mento, sobre  que  parou  a  accusação  do  seu 
colle.!?a  de  S.  Paulo,  tem  o  orador  nos 
documentos  que  está  examinando,  e  que 
acompanharão  este  seu  discurso  no  Diário  do 
Congresso^  para  que  bem  públicos  se  tornem 
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e  possam  bem  ser  apreciados,  esmagadores, 
como  são,  das  accusações  do  nobre  deputado 
Sr.  Almeida  Nogueira. 

Todos  os  documentos  referentes  ao  cimento 
comprado  pela  firma  Gaffrée,  Guinle  &  Ri- 
beiro, estão  com  os  competentes  recibos. 

(Entra  no  salão  o  Sr.  Almeida   Nogueira,) 

Folga  o  orador  immensamente  com  a  che- 
ga-la do  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  por 
isso  que  em  homenagem  a  S.  Ex.  trouxe 
estes  documentos  a  que  vae  alludindo,  para 
preceder  as  informações  que  S.  Ex.  pediu  ao 
governo,  mesmo  porque  é  um  adversário 
leal  e  gosta  de  enfirentar  as  questões  em  qual- 
quer terreno,  principalmente  neste  terreno 
em  que  se  joga,  apenas  com  as  armas  da 
sympathia. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Si  o  nobre 
deputado  soubesse  dos  documentos  que  bre- 
vemente tenho  que  receber,  certamente  aban- 
donaria a  questão. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Pôde  ficar 
convencido  que  jamais  isso  acontecerá. 

Minha  convicção  é  que  o  nobre  deputado 
nunca  exhibirà  aqui  documentos  que  não 
sejam  altamente  honrosos  ao  caracter  e  cor- 
recção dos  cidadãos  injustamente  accusados. 

Todos  os  documentos  que  possuo  estão  à 
disposição  do  nobre  deputado  e  S.  Ex.  po- 
derá discutil-os,  com  o  que  multo  prazer 
terá  o  orador,  que  estará  prompto  em  res- 
ponder-lhe  immediatamente. 

Vae  ler  a  carta  dirigida  ao  administrador 
da  Mesa  de  Rendas  sobre  o  incidente  de 
cimento  cedido  pela  Companhia  de  Docas  ao 
Srs.  Gaffreé,  Guinle  &  Ribeiro,  que  por  sua 
vez  o  transferiram  ao  estado  de  S.  Paulo, 
bem  como  a  resposta  deste  distlncto  ftmc« 
cionario.  (Lê,) 

Com  documentos  acima  de  toda  e  qualquer 
impugnação  está  perfeitamente  demonstrada 
a  correcção  do  procedimento  dos  cavalheiros, 
que  compõem  a  firma  oommerdal  aqui  ao- 
cusada,  e  que  podem  todos  ser  considerados 
como  homens  de  patriotismo  e  nunca  como 
contrabandistas  que  tivessem  praticado,  ou 
tentado  fazel-o,  um  crime  de  tal  natureza, 
como  o  de  que  versou  a  accusação. 

Pede  licença  à  Camará  e  a  todos  os  Srs. 
deputados  para  ler  um  importantíssimo  do- 
cumento, porque  o  orador  mesmo  estava  per- 
suadido de  que  se  tratava  de  um  adversário 
puliticj,  entretanto  que  está  hoje  convencido 
do  contrario,  e  é  o  primeiro  a  proclamar  o 
grande  serviço  que  esta  firma  prestou  ao 
governo  transacto,  sendo  como  realmente  foi 
um  dos  principaes  baluartes  do  governo 
contra  a  impatriotica  revolta  de  6  de  setem- 
bro. 
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Si  Dão  fosse  a  actividade  desses  cidadãos, 
a  Estrada  de  Ferro  Central  teria  iuctado  com 

fraudes  difflculdades  para  trafegar  por  falta 
e  combustível. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Apoiado.  Esta  casa 
poz  á  disposição  do  governo  as  suas  offlcinas 
em  Santos,  e  com  isto  prestou  relevantes 
serviços. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  também  o 
aí&rma  e  até  neste  ponto  appella  para  o  nobre 
deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Bueno  de  An- 
drada. 

Mas  depois  um  outro  deputado  por  São 
Paulo  disse  que  esta  firma  se  abstinha  de 
pagares  direitos  referentes  á  venda  ou  à 
revenda  que  fez  de  carvão  ao  governo  do  es- 
tado da  S.  Paulo,  que  era  então  exercido 
pelo  illustre  Dr.  Bernardino  de  Campos. 

Pede  licença  á  Camará  para  chamar-lhe  a 
attenção  para  as  cartas  que  esta  respeitável 
flrma  dirigiu  ao  administrador  da  Mesa  de 
Rendas  de  Santos  e  ao  illustre  chefe  politico, 
o  Sr.  coronel  António  Carlos  da  Silva 
Telles. 

Para  este  ponto  muito  importante  pede  a 
attenção  dos  nobres  deputados,  principal- 
mente para  as  cartas  do  Sr.  coronel  Telles  e 
Augusto  Carvalho. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Não  me  referia 
á  venda  de  carvão,  permitta-me  V.  Ex.  que 
o  diga,  porque  não  tem  importância  a  venda 
do  carvão,  por  isso  que  é  importado  sera 
pagamento  de  direitos.  Referi-me  à  venda  de 
cimento.  A  accusação  que  flz  é  uma  accusa- 
ção  grave.  {Trocam-se  vários  apartes.) 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  afflrma  que  a 
firma  Qaffrée,  Guinle  &  Ribeiro  nada  tem 
com  a  Companhia  de  Docas ;  e  declara  que  o 
carvão  só  está  sujeito  ao  pagamento  de  di- 
reitos de  expediente,  e  que  a  companhia  tem 
pago  todos  elles. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— V.  Ex.  está 
discutindo  uma  accusação  que  não  foi  feita. 

O  Sr  Victorino  Monteiro— Como  o  nobre 
deputado  accusou,  quer  defender  com  os  do- 
cumentos que  tem. 

Como  se  sabe,  a  defesa  é  sagrada,  e  pede 
que  não  seja  assim  interrompido  mesmo  por 
que  debalde  se  o  fará,  porque  não  se  desviará 
da  sua 'argumentação. 

Eis  os  importantes  documentos  a  que  se 
referiu  (lê)  : 

«Illm.  Sr.  António  Carlos  da  Silva  Telles— 
Presado  Senhor— Sendo  um  dos  pontos  da  ac- 
cusação que  se  faz  contra  a  nossa  casa  com- 
mercial  o  facto  de  haver  ella  supprido  de 
carvão  o  Governo  Federal,  por  intermédio  do 


Estado  de  S.  Paulo,para  o  serviço  da  Estrada 
de  Ferro  Central,no  anno  de  1893  e  princípios 
de  1894,  por  oocasião  da  revolta,  dando-se 
como  contrabandeado  por  nós,  esse  carvão 
com  o  qual  fizemos  especulações  escandalo- 
sas, e  sendo  V.  S.  um  dos  intermediários 
por  parte  do  digno  Sr.  Presidente  do  Estado, 
Dr.  Bernardino  de  Campos,  para  que  se  con- 
seguisse adquirir  aqui  todo  o  carvão  existente 
nas  melhores  condições  de  preço  e  rapi- 
dez ,pedimo8-lhe  o  ol^quio  de  informar  qual 
foi,  ao  pé  desta,  o  nosso  papel  nesse  negocio  I 
porque  fomos  procurados  para  realizal-o  ?  si 
algo  solicitamos  ou  offerecemos  para  ter  a 
incumbência  ? 

Como.  nos  houvemos  nessa  emergência  da 
adminstração  publica,para  que  mais  soffresse 
o  serviço  da  importante  via-ferrea  ?  De  sua 
resposta  pedimos  o  obsequio  de  permittir  que 
usemos  como  nos  convier. 

Com  particular  estima,  somos  de  V.  S.  at- 
tentos  Obr«*.  e  Cr"*.— Ga^r^e  Guinle  &  Ri- 
beiro.» 

«Santos,  1  de  junho  de  1896—  Ulms.  Srs. 
Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro— Nesta. 

Em  resposta  á  presada  carta  de  VV.  SS., 
datada  de  hoje,  cumpre-me  dizer-lhes  que, 
unicamente  para  attenderem  ao  pedido  do 
Exm.  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Campos,  pedido 
feito  por  meu  intermedio,prestaram-8e  VV.SS. 
a  comprar  neste  porto  o  carvão  de  pedra  de 
que  necessitava  o  Governo  da  União,  estando 
o  porto  do  Rio  de  Janeiro  dominado  pela  es- 
quadra revoltosa. 

Estes  negócios  realisaram  VV.  SS.  em  seu 
próprio  nome  para  tornal-os  mais  vantajosos 
para  o  governo,  pois  é  certo  que  o  género 
lhe  custaria  preço  mais  elevado,  si  elle  pró- 
prio se  apresentasse  no  mercado  a  negocial-o. 

O  seu  trabalho  foi  feito  com  a  maior  dis- 
creção,  rapidez  e  boa  vontade,  e  sem  a  menor 
remuneração. 

Desta  minha  resposta  podem  VV.  SS.  &zer 
o  uso  que  lhes  convier. 

Com  muita  estima,  sou  de  VV.SS.  amigo  e 
criado  obrigadissimo- Aníonto  Carlos  da  S. 
Telles. 

Reconheço  a  firma  suppra.— Santos,  3  de 
junho  de  1896.— Em  testemunho  da  verdade 
— Arlindo  Carneiro  de  Araújo  Aguiar, 

«Ulms.  Srs.  Gaffrée  Guinle  &  Ribeiro. 

Presados  Srs.— Cumprindo  um  dever  de 
lealdade  venho  responder  os  quesitos  que  me 
dirigis  em  sua  carta  de  1"*  do  corrente. 

Sendo  encarregado  da  compra  do  carvão 
existente  naquella  oocasião,  conjunctamente 
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com  o  Dr.  Bueno  de  Andrada,  encontramos 
as  maiores  difficuldades  e  má  vontade  da 
parte  das  duas  casas  estrangeiras  que  então 
tinham  grandes  depósitos,  dando- se  mesmo 
o  facto  acintoso  de  uma  delias  que  na  ves- 
pei^a  me  havia  vendido  três  toneladns  a  85$000 
pedir-me,  na  occasião  da  compra  de  todo 
o  deposito  e  pagamento  feito  a  bocca  do  co- 
fre. 15(^0001 

Nessa  emergência  lembramo-nos  de  vossa 
respeitabellissima  arma  para  intermediaria 
nesse  negocio,  ao  que  accer^eram  prestando- 
nos  valioso  auxilio,  comprando  das  mesmas 
ca<^as  por  90$000  réis  a  tonelada,  quando  nos 
haviam  exigido  150$000. 

A  remoção  do  carvão  como  a  sua  remessa 
para  S.  Paulo  foi  feita  cora  a  máxima  bre- 
vidade, trabalhando-se  algumas  vezes  à  noite 
para  que  não  houvesse  a  mais  pequena  inte- 
rupção,  aâm  de  não  paralisar  o  trafego  da 
Central. 

Resumindo  os  demais  pontos  de  vossa  carta, 
declaro-vos,  para  os  fins  que  vos  aprouver, 
que  nada  me  solicitastes  neste  negocio  de 
carvão,  que  vos  houvestes  com  a  maior  lisura 
6  boa  vontade  e  finalmente  em  minha  hu- 
milde opinião  prestastes  naquella  épocha  re- 
levantes serviços  à  administração  publica. 

Podeis  fazer  da  minha  resposta  o  uso  que 
vos  convier. 

De  VV.  SS.  attento  veneradore  obrigado. 
— Augusto  Teixeira  de  Carvalho,  Santos  2  de 
junho  de  1896. 

Reconheço  afirma  retro.  Santos  3  de 
junho  de  1896.— Em  testemunhada  verdade. 
— Arlindo  Carneiro  de  Araújo  Aguiar. 

Idêntica  carta  foi  dirigida  ao  Sr.  adminis- 
trador da  Mesa  de  Rendas. 
Eis  as  respostas.  (Lê.) 

Entre  os  documentos  que  apresenta  á  Ca- 
mará está  a  resposta  do  Sr.  Teixeira  de  Car- 
valho, administrador  da  Mesa  de  Rendas.  E* 
um  testemunho  offlcial. 

O  Sr.  José  Carlos— E'  exacto.  Dou  teste- 
munho, porque  me  achava  em  Santos  nesta 
occasião. 

O  Sr.  Almeida.  Nogueira  —  Isto  não  é  o 
objecto  da  minha  accusação.  O  que  disse  é 
que  barricas  de  cimento  importadas  pelas  Do- 
cas de  Santos,  com  isenção  de  direitos,  eram 
negociadas  por  essa  firma. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Não  é  exacto. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Trarei  docu- 
mentos, e  constituo  o  nobre  deputado  juiz 
nesta  causa. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Então  está 
condemnado!  {Riso.) 


O  Sr.  Almeida  Nogueira— Então  está  pre- 
venido assim? 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  falia  assim  por- 
que o  nobre  deputado  não  pode  improvisar 
documentos,  embora  tenha  a  Alfandega  de 
Santos  á  sua  disposição. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira—  A'  minha  dis- 
posição, não.  Pois  si  eu  já  confessei  que  te- 
nho tido  difflculdades  em  obter  todos  os  do- 
cumentos! Mas  já  tenho  alguns  que  hão  de 
convencer  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Continuando 
diz  que  não  podem  ser  mais  importantes  do 
que  foram  os  serviços  prestados  por  esta 
respeitável  firma  commercial.  Além  de  im- 
pedir que  a  Estrada  de  Ferro  Central  cessasse 
o  seu  trafego,  por  falta  de  carvão,  o  que  tal- 
vez importasse  na  victoria  da  revolta,  acon- 
tece que  nessas  4.000  toneladas  vendidas  por 
essa  firma  ao  governo,  o  Thesouro  fez  uma 
economia  pelo  menos  de  240:000$,  que  em 
tanto  importa  a  differença  de  60$  em  cada 
tonelada,  pois  a  casa  estrangeira  exigia  150$ 
e  as  Docas  conseguiram  obter  por  90$000. 

O  Sr.  ALMsmA  Nogueira— Sobre  o  carvão 
não  ha  duvida.  Mas  isto  não  tem  nada  que 
ver  com  a  venda  de  milhares  de  barricas  de 
cimento  importadas  pelas  Docas,  e  feita  por 
essa  firma. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Vae  demons- 
trar a  falsidade  dessa  accusação.  O  nobre 
deputado  não  deve  tomar  o  recado  na  escada 
e  sim  ter  a  paciência  de  esperar  um  pouco. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Vamos  a  essa 
demonstração. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  As  outras 
informações  sobre  este  ponto  ainda  não  che- 
garam, porque,  como  disse,  ha  grande  mor<H 
sidade  nas  repartições  publicas  para  fornecer 
documentos  pedidos,  o  que  aliás  acaba  de 
ser  confirmado  pelo  nobre  deputado  por 
S.  Paulo. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Ainda  não  obtive 
todos,  mas  jã  tenho  alguns  que  servem  para 
comprovar  as  minhas  afilrmações. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Os  apartes  do 
nobre  deputado  não  o  affastarão  do  seu 
objectivo. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Não  tenho  in- 
teresse nisso. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  deputado 
que  restrinja  as  suas  observações,  porque  a 
hora  do  expediente  já  está  finda. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro) ^deixará  de  ler 
muitos  requerimentos  dirigidos  á  Alfandega 
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e  que  ainda  não  tiveram  solução ;  pira  maior 
lealdade  na  discussão,  espera  que  elles  sejam 
despachados. 

Entra  agora  na  questão  das  Docas,  na 
questão  do  cimento,  que  é  a  delcnda  Carthago 
do  nobre  deputado,  para  demonstrar  com  do- 
cumentos que  o  aparte  do  nobre  deputado  é 
umafalsi^^iade.  E  adraira-sede  que  um  ho- 
mem como  o  nobre  deputado  venha  á  Camará 
tornar-se  ôcho  de  caluranias,  só  próprias  da 
imprensa  inconsciente. 

O  Sr.  Almeida  Nogubira— Essa  accusação 
é  que  ha  de  cahir  deante  de  documentos. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Deante  de 
documentos  é  que  o  nobre  deputado  vae  ser 
o  primeiro  a  reconhecer  que  não  procedeu 
com  aquella  correcção  que  todos  admiram 
em  S.  £x. 

Diz  a  accusação  que  a  Ck)mpanhia  de  Docas 
introduzia  100.000  liarrlcas  de  cimento  an- 
nualmente,  cifra  essa  que  foi  multiplicada 
no  Senado  pelo  Sr.  Moraes  Barros,  elevando- 
a  1.000.000. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Não,  senhor. 
Eu  disse  que  a  companhia  tinha  solicitado 
autorisação  para  importar  em  um  só  exer- 
cício 100.000  barricas  de  cimento. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Mas  não  intro- 
duziu nem  a  terça  parte. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Então  que  in- 
teresse tinha  em  introduzir  100.000  ? 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  acha  que  o  no- 
bre deputado  querendo  que  lhe  responda  com 
documentos,  entretanto  quasi  não  o  deixa 
íiillar  com  os  seus  apartes. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira—  Mas,  eu  não 
quero  que  o  nobre  deputado  me  attribua 
proposições  que  eu  não  avancei . 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  diz  que  a  Com- 
panhia de  Docas  pediu  ao  governo,  e  este 
permittiu  que  ella  introduzisse,  diversas 
quantidades  de  cimento,  que  perfazem  um 
total  de  210.000  barricas  no  prazo  de  cinco 
annos. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Então  para 
que  queria  introduzir  100.000  barricas  só 
em  1896  ? 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Então  o  no- 
bre deputado  quer  accusar  a  companhia  pelo 
quo  ella  pede  para  o  í\ituro,  pelo  que  ella 
quer  introduzir  ?  !  Esse  argumento  de  futuro 
não  pôde  prevalecer ;  e  ó  notável  realmente 
este  modo  de  argumentar  do  nobre  deputado, 
sendo  o  orador  o  primeiro  a  admirar  essa  ló- 
gica de  um  mestre  de  direito. 

Affirma  ainda  o  orador,  e  prova-o  com  os 
documentos  que  tem  em  mãos,   que,   nem 


apezar  de  pedidos,  nem  apezar  de  permittida 
pelo  governo  a  introducção  daquellas  210.000 
barricas «  nem  assim  todarS  foram  realmente 
introduzidas. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Pois,  si  a 
companhia  não  se  aproveitou  da  autorisação 
de  introduzir  210.000  barricas  em  cinco  an- 
nos, para  que  pede  autorisação  para  intro- 
duzir 100.000  barricas  em  um  anno. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Decidida- 
mente o  nobre  deputado  repisa  um  argu- 
mento sem  valor,  parecendo  que  só  tem  a  in- 
tenção de  perturbal-o,  para  não  ouvir  expli- 
cações que  o  próprio  nobre  deputado  pro- 
vocou. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira- Está  enganado. 
O  nobre  deputado  é  que  falia  com  um  calor 
que  eu  não  comprehendo  deante  de  simples 
apartes. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Quem  de- 
fende as  boas  causas,  defenHe-as  com  calor. 
O  que  estranha  é  que  o  nobre  deputa'lo, 
cujos  apartes  aliás  muito  aprecia,tendo  o  con- 
stantemente provocado  a  discutir  a  questão 
do  cimento,  agora  que  está  discutindo  esta 
questão  assim  interrompa-o  tão  constante- 
mente. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— Pois  não  darei 
mais  apartes  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Responderá 
sempre  com  muito  prazer;  o  que  solicita  de 
S.  Ex.é  a  gentileza  de  ouvir  a  justificação  de 
accusaçõesqueS.  Ex.  mesmo   levantou. 

Das  210.000  barricas  que  teve  autorisação 
de  importar,  a  Companhia  de  Docas  só  des- 
pachou as  que  constam  da  relação  que  está 
em  seu  poder,  e  vae  ser  publicada,  notando- 
se  a  circumstancia  de  que  o  governo,  tendo 
demorado  diversas  vezes  os  pedidos,  ou  as  re- 
quisições, a  companhia  teve  de  pagar  direi- 
tos, indevidamente,  sobre  20.301  barricas. 

Pelos  documentos  que  aqui  estão  verifica-se 
que  no  periodo  de  cinco  annos  a  Companhia  de 
Docas  apenas  introduziu  75.801  barricas, 
com  isenção  de  direitos,  que  sommados  ás 
20.301,  cujos  direitos  pagou,  mais  9.312  que 
cedeu  ao  Estado  de  S.  Paulo  por  intermédio 
de  Gajfrée  Guinle  &  Ribeiro,  perfazem 
105.414. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um  aparte. 

O  Sr  .  Presidente— Eu  peço  ao  orador  que 
ponha  termo  ás  suas  observações,  ou  que 
poça  prorogação  de  hora,  afim  de  que  o  re- 
gimento seja  respeitado. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  vae  terminar, 
pedindo  a  S.  Ex.  que  lhe  permitta  ao  menos 
continuar  na  apresentação,  que  está  fkzondo 
de  documentos,  que  tanto  incommodam  ao 
nobre  deputado  por  S.  Paulo. 
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o  Sr.  Almeida  Nogueira— Que  interesse 
tenho  eu  em  formular  accusações    injustas  ? 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  diz  que  os  do- 
cumentos a  que  allude  sâo  eloquentíssimos, 
não  deixam  a  menor  margem  para  accusações 
de  quem  quer  que  seja. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  da  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente— Attenção. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  deve  acreditar 
que  as  accusações  do  nobre  deputado  nao  po- 
diam nunca  ter  visado  ao  futuro  pedido  da 
companhia.  S.  Ex.,  tão  competente  em  todos 
os  assumptos,  não  poderia  fazer  uma  accusa- 
ção  dessa  natureza. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Trarei  do- 
cumentos para  mostrar  que  ella  vendeu  ci- 
mento. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  -«  Cedeu  ao  go" 
vernodeS.  Paulo,  o  que  se  verifica  de  do" 
cumentos,  que  tenho  em  mãos. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  desafia  o  seu 
coUega  para  trazer  documentos  que  confir- 
mem as  accusações  que  fez,  e  que  estão  sendo 
combatidas  victoriosamente. 

A'  vista  dos  documentos,  que  S.  Ex.  deixa 
à  disposição  do  nobre  deputado  e  da  Camará, 
não  sabe  como  o  seu  collega,  não  satisfazendo- 
se  com  a  sua  primitiva  accusação,  ainda  vem 
levantar  outra  com  relação  ao  pedido  fu- 
turo. 

Deve  ainda  dizer  que  a  Companhia  Docas 
de  Santos  tem  ainda  muitos  documentos  im- 
portantes que  se  referem  a  objectos  que  foram 
comprados  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  e  na 
de  Santos,  e  que  importaram  em  2. 000  e 
tantos  contos  de  réis,  não  utilisando-se  por- 
tanto, da  isenção  de  direitos  que  lhe  fora 
concedida. 

Terminando,  declara  que  lamenta  profun- 
damente que  o  nobre  deputado  por  Minas 
Geraes  tivesse  occupado  quasi  todo  o  tempo 
do  expediente,  o  que  veiu  impedil-o  de  pro- 
ceder com  toda  a  calma  e  trauquillamente  á 
leitura  e  ao  exame  de  todos  os  documentos 
que  demonstram  uma  grande  verdade,  que 
as  pelotadas  atiradas  pelo  nobre  deputado 
contra  esta  respeitável  firma  commercial,  fez 
um  movimento  de  recochete  e  foi  ferir  o 
coração  de  S.  Ex.,  que,  está  bem  certo,  ha 
de  voltar-se  para  o  lado  da  justiça  e  da  ver- 
dade, reconhecendo  a  moral  o  a  honestidade 
invejável  com  que  essa  firma  tem  procedido 
em  todos  os  seus  actos,  reconhecendo  a  cor- 
recto com  que  ella  tem  procedido  em  todas 
as  suas  transacções.  {Muito  hem^  muito  hem  ) 

O  omdor  termina,  enviando  á  Mesa  os  do- 
cumentos a  que  alludiu  no  seu  discurso  e  pe- 
dindo a  sua  publicação  no  jornal  da  Casa. 


DOCUMENTOS  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  DEPUTADO 
VICTORINO  MONTEIRO 


Quantidade  em  barricas  de  cimento  que  pelo 
Governo  foi  concedido  aos  concessionários 
das  obras  do  cães  de  Santos  o  despacho  com 
isenção  de  direitos 

Barricas 


Anno  de  1891 

20.000 
20.000 
60.000 
60.000 
50.000 

Anno  de  1892 

Anno  de  1893 

Anno  de  1894 

Anno  de  1895 

210.000 

Nota  dos  carregamen- 
tos   recebidos     pelos 
mesmos  concessioná- 
rios   nos    períodos 
acima  : 

1891    navi"o      Joseph 

Haydro 

1891  m^moChislehurst,, 
1891  navio  Sabrina.,,. 
1891  navio  Akaroa 

6.832 

4.256 

7.420 

11.120 

29.628 
20.574 

1892  navio   Banca 

1892  navio  Piacho 

1892  vapor  Rossi 

8.597 
6.377 
5.600 

1893  navio  FJeld 

1893  navio  Danmark, . » 

17.140 
9.560 

26.700 

1894  navio  Flottbeek. . . 
1894  navio  Amy 

10.800 
8.400 

19.200 
9.312 

1895  navio  Birma 

Total 

105.414 

Barricas 

Do  cimento  acima  foram  despa- 
chadas, gozando  da  isençáo,isto 
é,  com  pagamento  de  direitos 
de  expediente 

75.801 

Com  pagamento,  como  qualquer 
importador,    dos  direitos   de 
consumo 

20  301 

Com  despacho  do  Estado  de  São 
Paulo,  ao  qual  foi  transferido 
o  conhecimento 


96.102 

9.312 
105.414 
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As  razões  por  que  os  concessionários  não  se 
utilisaram  da  iseução  de  direitos  para  29.613 
barricas,  são  as  seguintes  : 


Navio  Joseph  Haydro,  porque 
ainda  não  tinha  sido  recebida 
pela  alfandega  a  relação  com 
a  ordem  do  Thesouro  appro- 
vando  a  Isenção  de  direitos 
para 

Navio  Akaroa,  porque  a  quanti- 
dade desse  carregamento  ex- 
cedia da  autorisação  para  o 
anno  de  sua  chegada  1891 ... . 

Navio  Banca,  porque  ainda  não 
tinha  chegado  a  ordem  do  The- 
souro ao  tempo  do  despacho. . 

Navio  Fjeld,,  porque  tendo  os  con- 
cessionários cedido  a  Gaífrée, 
Guinle  &  Ribeiro  e  estes  a 
Schmidt  &  Trost  para  estes  sa- 
tisfazerem ao  governo  de  São 
Paulo,  foram  por  esta  casa, 
pagos  os  direitos  integraes, 
pelas  notas  ns.  2.741  a  2.743 
de  íevereiro  de  1893 

Navio  Danmark,  porque  tendo 
sido  esse  cimento  todo  despa- 
chado com  isenção,  os  conces- 
sionários posteriormente,  ce- 
deram a  Gaffrée,  Guinle  &  Ri- 
beiro 4.200  baTricas,mandando 
á  alfandega  pagar  5:258$035, 
differença  entre  o  imposto  de 
expediente  e  o  de  consumo,em 
9  de  dezembro  de  1893,  como 
se  vê  da  certidão  da  alfan- 
dega  

Navio  Birma,  porque  tendo  os 
concessionários  cedido  esse  car- 
regamento a  Gaffréo,  Guinle 
&  Ribeiro  essa  casa  o  vondeu 
ao  governo  do  Estado  de  São 
Paulo,  a  este  transferiu  a  pro- 
priedade de  conhecimento,  des- 
pachando o  Estado  por  sua 
conta  como  se  vê  da  declara- 
ção do  representante  alli  do 
mesmo  governo 


Total. 


Resumindo:  os  concessionários, 
para  os  cinco  annos,  de  1891  a 
1895  tiveram  autorisação  para 
importar  com  isenção  de  di- 
reitos  

Receberam  carregamentos  com.. 


Barricas 


6.832 

2.796 
3.973 


2.500 


4.200 


9.312 
29.613 

Barricíis 


210.000 
105.414 


Barricas 


Utilisaram-se  da  or- 
dem de  isenção  apenas 
para 75.801 

Foram  pagos  os  direitos 
integraes  de  consumo 
de 20.301 

Foram  despachadas  pelo 
Estado  de  S.  Paulo..      9.312 

Pica  assim  demonstrado  o  desti- 
no legal  das  barricas  de  ci- 
mento  


105.414 


105.414 


Quanto  a  carvão  os  concessionários  teem 
recebido  diversos  carregamentos  e  tendo  pago 
o  imposto  de  expediente,  teem  pago  o  mesmo 
que  todos  os  outros  importadores,  pois  que  é 
género  livre  de  direitos  de  cousumo  para 
todos. 

As  certidões  dos  direitos  pagos  pelos  con- 
cessionários estão  todas  requeridas  &  Alfan- 
dega, como  se  vê  das  cópias  dos  requerimentos 
inclusos. 

Cópia  —  Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfandega 
—  A  Companhia  Docas  de  Santos,  que  impor- 
portou  pelo  navio  Banmarck,  9.560  barricas 
(^e  cimento  pelo  qual  pagou  apenas  imposto 
de  expediente  em  virtude  do  privilegio  de 
que  gosa  (Despacho  2.158,  pago  em  nota  de 
differença  de  19  de  outubro  ultimo;  tendo 
cedido  aos  Srs.  Gaffreé,  Guinle  &  Ribeiro 
4.200  daquellas  barricas  de  cimento,  quer 
pagar  agora  os  direitos  de  cousumo  deduzidos 
os  de  expediente  já  pagos  conforme  a  demons- 
tração em  nota  de  diflferença  que  a  esta 
juntam.  —  E.  R.  Mercê. 

Santos,  9  de  dezembro  de  1893.—  ( Assi- 
gnado  )  pela  companhia,  F.  P.  Ribeiro, 

Cópia  —  Companhia  Docas  í'e  Santos  — 
Pagou  direitos  de  consumo  das  mercadorias 
abaixo  mencionadas,  vindas  de  Londres  pelo 
navio  Danmarck  entrado  em  18  de  outubro 
de  1893. 

GG&C:  4.200,  Qua- 
tro mil  e  duzen- 
tas barricas  de 
cimento  pesando 
bruto  400  libras .      1 .  680 . 000 

Tara  10  Vo 168.000 


Liquido  legal. 


1.512.000 


Liquido  legal    kilos  685.831   a 

10  réis 6:858$310 

Addicional  50  % 3:429$150 

10:287|160 
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Deduz-se 

Expediente  pago  a  saber: 

Valor  offlcial  de: 

4:572$210 


45:722$066  10  Vo 
Addicional  10  Vo 


457$220   5:O'Z9$430 


5:258$030 

Paga  cinco  contos  duzentos  e  cincoenta  e 
oito  mil  e  trinta  réis. 

Alfandega,  9  de  dezembro  de  1893.—  (Assig- 
nado  )  A.  A.  Savaget. 

nira.  Sr.  Inspector  da  Alfandega— A  Com- 
panhia Docas  de  Santos  vem  pedira  V.  S. 
se  sirva  mandar  dar  por  certidão  o  teor  da 
guia  pela  qual  entrou  para  essa  repartição  em 
9  de  dezembro  de  1893  com  a  quantia  de 
5:238$030  cinco  contos  duzentos  trinta  e  oito 
mil  e  trinta  réis,  proveniente  de  diiferença 
entre  o  expediente  que  tiDha  pago  sobre 
4.200  barricas  de  cimento  e  os  direitos  de 
consumo  que  queria  pagar  como  de  facto 
pagou  ;  visto  ter  cedido  essa  quantia  de 
cimento  a  terceiros.— E.  R.  M. 

Santos,  5  de  junho  de  1896.— Pela  compa- 
nhia, F.  Ribeiro, 

Em  cumprimento  do  (despacho  de  Inspe- 
ctoria  exarado  na  petição  retro,  certifico  que 
a  nota  numero  mil  duzentos  cincoenta  e  oito 
é  do  teor  seguinte:  Differença.  Alfòmlega 
de  Santos,  nove  de  dezembro  de  mil  oitocentos 
noventa  e  três.  Aaga  a  Companhia  Docas  de 
Santos  a  quantia  abaixo  mencionada  da  diffe- 
rença entre  expediente  e  direito?  encontrada 
pela  venda  de  quatro  mil  e  duzentas  barricas 
de  cimento  uo  acto  de  dar  sahida  ás  merca- 
dorias vindas  de  Londres  na  barca  Dunnark  e 
constantes  do  despacho  numero  dous  mil  cento 
cincoenta  e  oito  de  outubro  de  mil  oitocentos 
noventa  e  três.  G.  6  &C."  quatro  mil  duzentas 
barricas  de  cimento.  Peso  bruto,  um  milhão 
seiscentas  e oitenta  mil  libras  (1.680.000). 
Tara  dez  por  cento  cento  sessenta  e  oito  mil 
libras  (168.000)  libras.  Liquido  legal,  um  mi- 
lhão quinhentos  e  doze  mil  libras  (1.512.000), 
ou  seiscentos  oitenta  e  cinco  mil  oitocentos 
trinta  e  um  kilos  a  dez,  seis  contos  oito- 
centos cincoenta  oito  mil  tresentos  e  dez  réis 
(6:858$310)  cincoenta  por  cento,  três  contos 
quatrocentos  e  vinte  nove  mil  cento  cin- 
ceonta  e  cinco  reis  (3:429$155).  Dez  contos 
duzentos  oitenta  e  sete  mil  quatrocentos  e 
sessenta  e  cinco  réis  (10:287$465).  Deduz-se. 
Expediente  pago  sobre  o  valor  offlcial  de  reis 
quarenta  e  cmco  contos  setecentos  e  vinte  dous 
mil  e  sessenta  e  seis  réis  (4õ:722$066);  dez  por 


cento,quatro  contos  quinhentos  e  setenta  e 
dous  mil  duzentos  e  dez  réis  (4 :572$210);  addi- 
cionaes  de  dez  por  cento,  quatrocentos  e 
cincoenta  e  sete  mil  e  duzentos  e  vinte  réis 
(457*^20);  cinco  contos  vinte  nove  mil  qua- 
trocentos e  trinta  réis  (5:029$430).  Réis 
cinco  contos  duzentos  e  cincoenta  e  oito  mil  e 
trinta  e  cinco  réis  (5:258$035).  Paga  cinco 
contos  duzentos  e  cincoentae  oito  mil e  trinta 
e  cinco  réis.  Alfandega,  nove  de  dezembro  de 
mil  oitocentos  e  noventa  etres.  (Assigado).— 
A,  A.  Savaget.—  Revi.  Coelho,  Receba- >e. 
Em  nove,  doze,  noventa  três.  (Assignado).— 
Coelho .  Recebi  cinco  contos  duzentos  e  cinco- 
enta eoito  mil  e  trinta e cinco  réis(5:258$035). 
Em  nove,  doze,  noventa  três.  (Assinado).— 
Carneiro,  E  para  constar,  eu,  António  Ro- 
drigues de  Figueiredo,  terceiro  escripturario 
da  Alfandega  de  Santos,  em  exercicio  na  se- 
írunda  secção,  lavrei  a  presente,  aos  cinco 
dias  do  mez  de  junho  de  mil  oitocentos  e  no- 
venta e  seis.— O  chefe  interino,  Francisco  de 
Lima  Escobar.— Oito,  seis,  noventa  e  seis. 

Santos,  2  de  junho  de  1896.—  lllm.  Sr. 
Augusto  Teixeira  de  Carvalho,  muito  digno 
Administrador  da  Recebedorio  de  Rendas.— 
Santos. 

Prezado  Sr.- Tendo  a  nossa  casa  vendido 
ao  governo  do  Estado  de  S.  Paulo  varias  par- 
tidas de  cimento  pelos  navios: 

Kosmos^  2.350    barricas  em  dezembro  de 
1895; 
Birma,    9.312    ditas  em    abril  de    1896; 

Kepler,  5.000  ditas  em  maio  do  cor- 
rente anno. 

Condição  em  viagem  ou  a  bordo,  isto  é,  a 
custo  do  seguro  e  frete  a  despachar  por 
conta  do  comprador,  ao  qual  se  transferiu  a 
propriedade  do  conhecimento  marítimo,  ro- 
gamos a  V.  S.  nos  informe  si  de  facto  o  des- 
pacho desses  cimentos  perante  a  Alfandega 
foi  ou  não  realisado  pelo  governo,  cujos  ne- 
gócios nesse  género  são  aqui  flscalisados 
por  V.  S. 

Pedimos  a  V.  S.  o  favor  de  nos  permittir 
o  uso  desta  como  nos  convier; nos  assignamos 

De  V.  S.  attentos  obrigados  e  veneradores 
criados. — Gaffreè^  Guinle  éb  Ribeiro. 

(O  original  deste  documento  está  nos  pa- 
peis de  Gafí!i*ée,  Guinle  &  Ribeiro). 

Illms.  Srs.  Gaffreé,Guinle  &  Ribeiro.— Pre- 
zados Srs.— Respondendo  a  sua  carta  de  hoje, 
declaro  que  o  cimento  comprado  pelo  go- 
verno a  VV.  SS.  e  vindo  pelos  navios  Kosmos, 
Birnia  e  Kepler  foram  despachados  pelo  des- 
pachante do  governo  do  Estado,   tenente-co- 
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ronel  António  Martins  Fontea,  subordinado  á 
Recebedoria  de  Rendas. 

Da  minha  resposta  podem  VV.  SS.  fazerem 
o  uso  que  liies  convier. 

Sou  com  estima  de  VV.  SS.,  attento  vene- 
ra'1or  obrigado.— A wíonto  Teixeira  de  Car- 
valho. 

Santos,  2  de  junho  de  1895. 

(O  original  deste  documento  está  nos  pa- 
peis de  Gaflfrée,  Guinle  &  Ribeiro). 

Illm.  Sr.  inspector  da  Alfandega  — A  Com- 
panhia Dóca<4  de  Santos,  precisa  e  requer  a 
V.  S.  a  bem  do  seu  direito,  que  lhe  mande 
dar  por  certidão  em  seguida  a  este  o  teor 
dos  despachos  de  cimento,  vindo  pelo  navio 
Birma  e  transferido  ao  governo  do  Estado 
em  janeiro  ultimo. 

Nestes  termos:  pede  deferimento.- E.  R.  M* 

Santos,  19  de  junho  de  1896.— (Assignado) 
Pela  companhia.— Aívaro  Ramos  Fontes,  su- 
perintendente. 

Importação  —  P  via  n.  8.087. 

Santos,  7  de  fevereiro  de  1896.—  Despacha 
o  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  pelo  seu 
agente  António  Martins  Fontes  o  que  abaixo 
se  declara,  vindo  de  Hamburgo,  no  navio 
Birma  entrado  em  4  de  novembro  de  1895. 

Armazém  n.  6,  confere  com  o  manifesto 
n.  603  á  folha  n.  1,  9.312  volumes.  11  de  fe- 
vereiro de  1896.—  Fernandes. 

Autorisação  no  conhecimento. 

Marca  CDS:  9.312  barricas  com  180  kilos 
liquidos  cada  uma  de  cimento  em  pó.— 
Art.  R. 

Livre  de  direitos  de  consumo  e  expediente 
pela  ordem  n.  80.—  13  de  fevereiro  de  1896. 
(Assignatura  illegivel.) 

Dei  sabida  em  100  barricas  de  cimento.— 
Santos,  10  de  março  de  1896.— i^oWano  da 
Silveira. 

Dei  sabida  em  mais  96  barricas  de  ci- 
mento.— Santos,  11  de  margo  de  1896.— 
Floriano  Oscar  da  Silveira , 

Dei  sabida  em  mais  40  barricas  de  cimento. 
—  Santos,  12  de  março  de  1896.—  Floriano 
da  Silveira, 


Connpleto 

Sabiram  53  barricas  em  14  de  março  de  1896. 
—  António  Francisco  da  Siloa. 

Conferi   entreguei  9.300    barricas,  em   13 
de  fevereiro  de  1896.  (Assignatura  illegivel.) 


Sahiram  100  barricas,  em  13  de  fevereiro 
de  1896. —  António  Francisco  da  Silva. 

Sahiram  1 .435  barricas,  em  14  de  fevereiro 
de  1896.^  António  Francisco  da  Silva» 

Sahiram  1.521  barricas,  em  15  de  fevereiro 
de  1896. —  António  Francisco  da  Silca. 

Sahiram  637  barricas,  em  16  de  fevereiro 
de  1896.  —  António  Francisco  da  Silva. 

Sahiram  785  barricas,  em  17  de  fevereiro 
de  1896. —  Antotiio  Francisco  da  Silva. 

Sahiram  850  barricas,  em  19  de  fevereiro 
de  1896. —  António  Francisco  da  Silva. 

Sahiram  675  barricas,  em  21  de  fevereiro 
de  1896. —  António  Francisco  da  Silva. 

Sahiram  204  barricas,  em  23  de  fevereiro 
de  1896. —  António  Francisco  da  Silva, 

Sahiram  1.220  barricas  de  cimento,  em  20 
de  fevereiro  de  1896.—  Avelino  Pinto. 

Sahiram  885  barricas,  em  22  de  fevereiro 
de  1896.—  António  Francisco  da  Silva. 

Dei  sabida  em  176  barricas  de  cimento.— 
Santos,  27  de  fevereiro  de  1896.— JRforúino 
da  Silveira. 

Dei  sabida  em  240  barricas  de  cimento.— 
Santos,  29  de  fevereiro  de  1896.—  Floriaiw 
Silveira. 

Dei  sabida  em  103  barricas  de  cimento.— 
Santos,  3  de  março  de  1896.—  Floriano  Sil- 
veira, 

Dei  sabida  em  96  barricas  de  cimento, 
em  6  de  março  de  1895.—  Floriano  5t7- 
veira. 

Dei  sabida  em  96  barricas  de  cimento.— 
Santos,  7  de  março  de  1896.—  Floriano  Sil- 
veira. 


Rest.  capataz. 
Transporte... 


1:3961800 
1 


Em    18   de   fevereiro  de  1896.—  A.  Gatj, 

DOCAS  DE  SANTOS 


Paga  capatazias 11:872$800 

Santos,  12  de  fevereiro  de  1896.—  Recebi, 
Formiga . 

Cópia  —  nim.  Sr.  inspector  da  Alftin- 
dega  —  A  Companhia  Docas  de  Santos,  a 
bem  de  seus  interesses  pede  a  V.  S.  para 
mandar  dar  por  certidão  o  teor  dos  despachos 
com  os  direitos  de  consumo  ou  de  expediente 
que  a  mesma  pagou  e  aempreza  sua  anteceá- 
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sora  Gaffreé,  Guinle  &  Comp.  pelas  seguintes 
partidas  ^^e  cimeato  importado  nos  annos  e 
pelos  navios  que  se  seguem: 

Barricas 

1891  navio  Jo^eph  Haudn 6.832 

>        »      Chislehursl 4  256 

»        »      Sabrina 7.420 

»         >      Hakarm 1I.12Í) 

1892  y>      Banca 8.597 

»        »      Piacho 6.H77 

»    vapor  R  »ssi 5.600 

1893  n^vio  Fjell 14.640 

»        »       iJanmarh 9.560 

1894  »      Flottbech 10.800 

»        »       Amy , 8.400 

E.  R.  M. 

Santo?,  17  de  junho  de  1896.— Pela  com- 
panhia,  (assignado)  F.  Ribeiro, 

Cópia—  Illm:  Sr.  inspector  da  Alfan- 
dega —  A  Companhia  Docas  de  Santos  pede 
a  V.  S.  para  mandar  dar  por  certidão  ti- 
rada dos  livros  das  isenções  ou  de  qualquer 
fópma,  qual  o  numero  do  barricas  de  cimento 
para  o  qual  obteve  dessa  Alfandega  despacho 
livre  de  dii  eitos  He  consumo  e  a  empreza  sua 
antecessora  «laffrée,  Guinle  <&  Ck)mp.  nos  se- 
guintes annos: 

1891,  1892,  1893,  1894  e  1895. 

E.  R.  M. 

Santos,  17  de  junho  de  1896.—  Pela  Com- 
panhia, (assignado,)  F.  Ribeiro, 

Cópia— Illm. 'Sr.  Inspector  da  Alfandega— 
A  Companhia  Docas  de  Santos  a  bem  de  seu 
direito,  preci>a  e  requer  a  V.  S.  que  lhe 
mande  passar  por  certidão,  em  seguida  a  este, 
o  teor  dos  despachos  ns.  2.741  a  2.743  de 
2.500  birricas  de  cimento,  vindas  pelo  navio 
Tiield^  entrado  no  porto  desta  cidade  e  m 
1893. 

Nestes  termos  pede  deferimento— E.  R.  M. 

Santos,  19  de  junho  de  1896.— (Assignado) 
pela  companhia,  Álvaro  Ramos  Fontes ^  supe- 
rintendente. 


Relação  dos  documentos 


Talões  da  Camará  Municipal  de  Santos,  pro- 
vando o  pagamento  do  imposto  de  profissão 
como  negociantes  ;  de  como  são  proprietários 
do  piedio  em  que  se  acham  estabelecidos,  e 
de  que  teem  armazéns  alugados  para  depó- 
sitos. 

Prova  da  acquisição  legal  e  destino  dado  a 
varias  quantidades  de  cimento,  a  saber: 

2.500  barricas  compra'^a8  á  Companhia  Do- 
cas de  Santos,  que  as  transferiu  a 
Schmidt  &  Trost  por  conta  de  Gaffrée, 
Guinle  &  Ribdiro,  e  cujos  direitos  de 
consumo  foram  pagos  conforme  os  des- 
pachos ns.  2.741  a  2.743  de  fevereiro 
de  1893. 

4.200  barricas  da  mesma  procedência  ven- 
di las  a  diversos,  tendo  sido  paga  a  dif- 
ferença  entre  direitos  de  expediente  e 
os  de  consumo  pela  Companhia  Docas 
em  9  de  dezembro  de  1893. 

2.086  barricas  compradas  na  praça  de  San- 
tos, em  maio  de  1895,  ao  Banco  de  San- 
tos, que  as  tinha  em  caução  de  uma 
sua  divida,  conforme  factura  junta  e 
assim: 

1 .000  barricas,  nas  mesmas  condições,  com- 
pradas a  diversos  em  maio  do  corrente 
anno,  coufoi*me  facturas  juntas. 

16.662  barricas,  das  quaes  2.350  impor- 
tadas directamente  da  Europa  por 
Gaflrée,  (iuinle  &  Ribeiro  peio  na- 
vio Kostnos^  9.312  pelo  navio  Birma 
e  5.000  pelo  navio  Kepler^  impor- 
tadas pela  Companhia  Docas,  que  as 
vendeu  a  Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro, 
transferindo-lhes  os  respectivos  conhe- 
cimentos, e  estes,  por  sua  vez,  ven- 
dendo-as  ao  Governo  do  Estado  de  São 
Paulo,  a  elle  transferiram  os  referi  los 
conhecimentos,  e  pelo  mesmo  Governo 
foi  feito  o  despacho  perante  a  Alíàn-* 
dega,  como  se  pr  ova  com  a  carta  de  seu 
representante  em  Santos. 

Quanto  ao  carvão,  a  importação  deste  ar- 
tigo, feita  pela  firma  Gaffrée,  Guinle  &  Ri- 
beiro, tem  sido  a  seguinte: 
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ANNAES  hk  CAMARÁ 


DATAS 


1894 

Janeiro 

»     

Fevereiro 

Setembro 

>        

Outubro 

»       

>       

»       

>       

>       

Dezembro 

1895 

Abril 

Maio , 

»    , 

Aíçosto 

Outubro 

1896 

Abril 


NAVIOS 


TONELADAS 


Fflilone 

ífleubervie 

Skjold 

Callao 

Saint  Mary'â  Bay. 

Port  GlaPí^ond 

Pitcaira  Yíílan'1  . . 
Theodor  Korner.. 

Diana 

TaBJore 

Foerder 

Vassallo 


Topaze 

:ito 

^orwood 

ísie  of  Arran . 
Junavi 


Uercassean  Prince. 


1.277 

1.214 

718 

l.5:n 

1.845 
1.430 

2.207 
1.676 

565 
1.473 
1 .  122 

890 


2.316 

425 
2.463 
3.048 
1.171 


2.565 


TAXAS 

POR 

TONELADA 


4^400 
4$400 
4$400 
4$400 
4á;400 
4<;400 
4$400 
2$200 
2$-200 
2$i00 
2$i()0 
2$200 


2$?00  • 

2$200 

2$200 

2$->00 

2$200 


2^)0 


IMPOSTOS 

PAGOS 

NA  ALFANDKGA 


5:618$^^ 
5:341$600 
3:159$200 
6:762$8tX) 
8:I18$000 
6:292$i)00 
9:7I0$800 
3:687$200 
1:243^000 
3:2405«00 
4:468$400 
1:958$000 


5:0^4200 
935$000 
5:4ls<í;600 
6:7U5$600 
2:576$2U0 


5:643$000 


Além  desta  importação,  em  1893,  atten- 
deudo  ao  pedido  do  G  »verno  do  Estado  de 
S.  Paulo,  comprou  todo  o  deposito  de  carvêo 
de  duas  casas  inglezas  de  Santos,  para  ser- 
viço da  União,  de  cuja  operação  juntam-se 
aqui  cartas  explicativas  dos  representantes 
do  Governo  em  Santos. 

Não  gosa  a  íirma  Giffrée.  Guinle  &  Ribeiro 
de  privilegio  algum  na  Alfandega  de  Santos 
e  os  seus  despachos  ^ãu  feitos  como  os  dn 
quaesquer  outras  casas. 

Não  obstante,  já  requereu  á  Alfandega  cer- 
tidão de  to  los  os  seus  despachos  r^e  géneros 
importados  do  estrangeiro  conforme  as  cópia.- 
dos  requerimentos  inclusas  e,  si  as  obtiver  a 
tempo,  serão  também  juntas  a  estes  papeis 
as  referidas  certidões. 

Nada  tem  esta  íirma  commercial  com  a 
Comp  inhia  Docas  de  Santos,  sendo  apenas  o 
seu  gerente,  queé  individualmente  accionista 
da  me- ma  Companhia,  o  representante  dd 
sua  directoria  em  Santos. 


Lançado 
de  1896  — 


a    fl^.   34  — N. 
Imposto  predial. 


459  —  Exercício 


ImpoBto 600$000 


Os  Srs.Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  devem  a 
quantia  de  seisceiítos  mil  réis,  de  seu  prélio 
n.  21,  á  Praça  da  Republica,  com  fundos  até 
a  rua  do  Cães 

Gamara  Municipal  de  Santos,  1  de  abril 
de  1896.—  O  ajudante  lançador,  R.  Rosado. 

Recebi  em  1  de  abril  de  1896.—  O  thesou* 
reiro,  J.  Bandeira, 

N.  2.291  —Imposto  de  Industrias  e  Pro- 
fissões —  Kxercicio  de  1895. 


Principil 

Multa  .'o  20  V.,. 


1:400$000 
280Í0X) 

1:680$000 


Certifico  que  o  Srs.  Gaffrée,  Guinle  &  Ri- 
beiTO,devem  a  qu  ntia  de  um  conto e seiscen- 
tos e  citento  mil  réis,  de  f^eu  negooo  ^e  com* 
missões, pela  casa  n.l,  à  Praça  da  Republica, 
1"  e2'  semestres. 

Recebi  em  1  de*abril  de  1896.—  O  thesou- 
reiro,  /.  Bandeirií. 
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200  barricas  de  cimento,  German 
a  14$ 2:800$000 


Desconto. 


56$0íX) 
2:744$0U0 


Recebemos  a  quantia  supra. 

S.  Paulo ,10  de  abril  de  1896.— Por  Schmídt 
(&  Trost,  (assignatura  illegivel). 

Santos,  1  de  abril  de  1896— Os  Srs  Gaffrée, 
Guinle  &  Ri^«eiro,  devem  a  Zerrenner.  Búlow 
&  C,  pagável  no  prazo  ultimo,  60  dias,  em 
30  de  maio  de  1896. 

õOO  barricas  de  cimento  ex  Wart- 

burg  a  10:25 5: 125.00 

A  1|I48  5:883$500 


Recebemos. 

Santos.  2  de  junho  de  1896.  —  Por  Zer- 
renner Bulow  &  C,,J,  Kapb, 

Santos,  2  de  junho  de  1896— Illm.  Sr.  Au- 
gusto Teixeira  de  Carvalho,  muito  digno 
administra  lor  da  Recebedoria  de  Rendas. 
Prezado  Sr.— Tendo  a  nossa  casa  vendido  ao 
Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  varias  par- 
tidas de  cimento  pelos  navios : 

Kosmos  2.350  barricas  em  dezembro  de  1895; 

Birma  9.312  ditas  em  abril  de    1896; 

Kepler  5.000  ditas  em  maio  do  corrente 
anno. 

Condição  em  viagem  ou  a  bordo,  isto  é,  a 
custo  seguro  e  frete  a  despachar  por  conta 
do  compra  lor,  ao  qual  se  ti-ansferiu  a  pr  - 
prieda^fe  do  conhecimento  marítimo,  roga- 
mos a  V.  S.  nos  informar  si  de  facto  o  des* 
pacho  desses  cimentos  perante  a  Alfandega 
foi  ou  não  realizado  pelo  Governo,  cujos  ne- 
gocies nesse  género  são  aqui  fi:!icalis  «dos 
por  V.  S. 

Pedimos  a  V.  S.  o  favor  de  nos  permita 
tir  o  uso  desta  como  nos  convier.  Nos  assi- 
gnamos*. 

De  V.  S.  attentoii  jobrigados  e  veneráveis 
criados.— Ga/Tí^ee,  Guinle  &  Ribeiro. 

lUms.  Srs.  Gaflfrée,  Guinle  &  Ribeiro— Pre- 
zados Srs.  —  Respondendo  a  carta  de  boje, 
declaro  que  o  cimento  comprado  pelo  gover- 
no a  VV.  SS.,  vindo  pelos  navios  Kosmos^ 
Birma  e  Kepler  foi  despachado  pelo  ^es- 
paí»hante  do  governo  do  Estado,  t**nente  co- 
ronel António  Martins  Fontes,  subordinado 
á  Recebedoria  de  Rendas. 


iH  minha,  respo^^^pód^írvv.  SS.  fazer  o 
uso  ^41^  V&bi  ^tà^^iétX^^^OM  com  estima  de 
VV.  SS..''ai*wrto,  ▼enerador,  obrigado— A w- 
gusto  Teixeira  de  Car  caí  Ao.— Santos,  2  de  ju- 
nho í'e  1896. 

Reconheço  a  arma  acima.  —Santos,  5  de 
junho  de  1896.  Ern  testemunho  da  verdade, 
Arlindo  Carneiro  de  Araújo  Aguiar, 

Panto.^,  1  «le  junho  de  1896.— Illm.  Sr.  An- 
tónio Carlos  da  Silva  Telles.— Nesta.-Pre- 
zado  Sr.— Sendo  um  dos  pontos  da  accusação 
q  ue  ise  faz  contra  a  nossa  casa  commercial  o 
facto  de  haver  ella  supprido  de  c  irvào  o  Go- 
verno Federal,  por  intermédio  do  E>t  ido  de 
S.  Paulo,  pa»a  o  serviço  da  Estrada  de  Ferro 
Central  no  anno  de  93  e  principies  de  94,  por 
occasião  da  revolta,  dan  lo-se  como  contra- 
bando por  nós  e^se  carvão  com  o  qual  dzemos 
especulações  escandalosas,  e  sendo  V.  S.  um 
dos  intermediários  por  parte  do  digno 
Sr.  presi- lente  do  Estado,  Dr.  Bernardino  de 
Campos,paraquese  conseguisse  adquirir  aqui 
todo  o  carvão  existente  nas  melhores  condi- 
ções de  preço  e  rapidez,  pedimos-lhe  o  obse- 
quio de  informar  qual  foi,  ao  pé  desta,  o 
nosso  papel  neste  negocio  ?  porque  fomos  pro- 
curado para  realizal-o  ?  si  algo  solicitamos 
ou  offerecemos  para  ter  a  incumbência  ?  Como 
nos  houvemos  nessa  emergência  da  adminis- 
tração publica  para  que  uão  snffresse  o  ser- 
viço da  im|'Ortante  via-ferrea? 

De  sua  resposta  pedimos  o  obsequio  de  per- 
mittir  que  usemos  como  nos  convier. 

Com  particular  estima,  somos— De  V.  S.« 
attentos  obrigados  e  criados,  Gaffrée,  Guinle  & 
Ribeiro. 


Santos,  1  de  junho  de  1896  — IHm.  Sr.  An- 
gu to  Teixeira  de  Carvalho,  muito  digno 
administrador  da  Recebedoria  de  Rendas— 
Santos— Prezado  Sr.  —Sendo  um  dos  pontos 
da  accusação  que  se  sfaz  contra  a  nossa  casa 
commercial,  o  lacto  de  haver  ella  supprido 
de  carvão  o  Governo  Federal,  por  intermédio 
do  Estado  de  S.  PauIo,para  o  serviço  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  no  anno  de  93  e  prin- 
cipies de  94.  por  occasião  da  revolta,  dando-se 
como  contrabando  por  nós  esse  carvão,  com  o 
qual  fizemos  especulações  escandalosas,  e 
sendo  V.  S.  um  dos  intermediários  por  parte 
do  digno  Sr.  Presidente  do  Estado,  Dr.  Ber- 
nardino de  Campos,  para  que  se  conseguisse 
adquirir  aqui  todoo  carvão  existente  nas  me- 
lhores condições  de  preço  e  rapidez,  pedimos- 
lhe  o  obsequio  de  informar  qual  foi,  ao  pé 
desta,  o  msso  papel  nesse  negocio  ?  porque 
fornos  procurado  para  realizal-o  ?  si  algo  so- 
licitamos ou  offerecemos  para  ter  a  incum- 
bência. ?  Como  no0  houvemos  ne«a  emeirgen* 
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N.  5.309—  Rs.  128$400  —  Prefeitura  Mu- 
nicipal de  Santos  -—  Kxercicio  de    1895. 

No  iiviv)  de  receita  íica  langada  ao  actual 
thesoureiro  a  quantia  de  cento  e  vinte  oito 
mil  e  quatrocentos  réis,  que  pagaram  os  Srs. 
Gaffitíe,  Guinle  &  Ribeiro  de  seu  Oi^criptorio 
de  commiSáõe>,  lettreiro  e  alvará,  â  Praça 
da  Repubhca  n.  1,  até  31  de  dezembro  do 
corrente  exercício. 

Secção  de  Pazeuda  da  Prefeitura  Municipal 
em  Santos,  1  de  abril  de  1896.—  O  thesou- 
reiro, /.  Bandeira,  —  Pelo  escrlpturario, 
Amaral. 

N.  2.401  —  Imposto  de  Industrias  e  Por- 
fissões  —  Exercido  de  1895. 

Principal 600$000 

Multa  de  20  Vo 120^.000 

720$000 

Certifico  que  os  Srs.  Gaffrée»  Guinle  &  Ri- 
beiro devem  a  quantia  de  setecentos  e  vint<> 
mil  reis,  de  seu  deposito  de  café,  pela  casn 
u.  85,  á  rua  Quinze í^e  novembro,  1° semestre. 

Recebi  em  1  de  abril  de  1896.—  O  thesou- 
reiro, J.  Bandeira. 

N.  5.308  —  Rs.  110$400  —  Prefeitura  Mu- 
nicipal de  Santos  —  Exercício  de  IS^b. 

No  livro  de  receita  fica  lançada  ao  actual 
thesoureiro  a  quantia  de  cento  e  dez  mil  i 
quatrocentos  róis,  que  pagaram  os  Srs. 
Gaífrée,  Guin'e  &  Ribeiro,  do  seu  deposito  át 
café  e  alvará  á  rua  Qumze  ^^e  Noveinbn 
n.  85,  até  30  de  junho  do  corrente  exercicic. 

Secção  de  Fazenda  da    Prefeitura  Muni 
cipal  em  Santos,  1  de  abril  de  1896.—  O  the- 
soureiío,  /.  Bandeira. —  Pelo  escriptur.>riu. 
Amaral, 

N.  1.461  —Imposto  de  I  ml  ustrias  e  Pro- 
fissões —  Exercício  de  1896. 

Principal 920§000 

Certifico  que  os  Srs  Gaffrée,  Guinle  &  Ri- 
beiro devem  a  quantia  de  novecentos  e  viut» 
mil  reis,  de  commiíisões,  pela  casa  n.  21,  á 
Praça  da  Republica.  Anrio  de  1896. 

Secção  de  Kazenda  da  Prefeitura  Municip.M 
de  Santos,  I  de  abril  de  18'J6.— Pelo  escrip 
turario,  Amaral. 

Recebi  em  1  de  abril  de  1896.— O  thesou 
reiro,  /.  Bandeira. 

xN.  2.046— Rs.  107$  100  —  Prefeitura  Mu- 
nicipal de  Santos  —  Exercício  de  1896. 

No  livro  de  receita  fica  lançada  ao  actua 
theaOTireiro  a  quantia  de  oento  e  sete  mU  reis» 


que  pagaram  os  Srs.  Gaffrée,  Guinle  &  Ri- 
beiro, polo  alvará,  licença  e  lettrnro  de  seu 
es<  liptorio  de  commiiíSeõs,  â  Praça  da  R(  pu- 
blica n.  21,  até  31  de  dezembro  do  con*enti 
exercido. 

Secção  de  Fazenda  da  Prefeitura  Muni- 
cipal em  Santos,  1  de  abril  de  1896. —  O  the- 
soureiro, J.  Bandeira .  ~- l^elo  escripturio, 
'Mrlos  de  Affonsseta  Júnior. 

Memorandum— Santos,  6  de  maio  de  1895— 
\oslUms.  Srs.  Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro. 
Ne^ta:  juntamos  a  conta  das  2.086  barri(»as 
le  cimento  que  por  ordem  e  conta  do  Sr.F. 
F.  de  Moraes  lhes  vendemos  na  importância 
de  41:720$000. 

Banco  de  Santos, /.  Caramuríe,  director- 
gerente. 

Santos,  6  de  maio  de  1895— Os  Illms.  Srs. 
Grffrée,  Guinle  &.  Ribeiro,  comiriram  a  K.F. 
le  Moraes,  (vendido  por  internudio  do  Ban- 
co de  SantosJ 


2.086  barricas  de  cimento  a. 


41:7;í(>^^•>'•l) 


Banco  de  Santos, 
gerente. 


J.  Carainurút   director- 


São  Paulo,  17  de  março  <1e  1896- 0=i  Sr?. 
jaifrée,  Gumle&  Ribeiro,  coiupraram  a  Z  r- 
•enner,  Biilow  &C.. pagável  nesta  cuiade  cm 
noeda  corrente,  a  prazo  á  viõta,  com  '.)"'.. 
i  na  falta  pagarão  o  premio  de.. .  por  cenl'» 
lO  mez,  pelo  prazo  que  se  conceder. 


30 1  barricas  de  cimento  120  kilo- 
grammas,   Hercules   a    lí}^.. 


Dásconto. 


4:200.>i>  ' 


126.<oto 

4:074í'^0^' 


Recebemos  a  importância  da  conta  suppnj. 

S.  Paulo,  23  de  março  de  1890.— ift^Dv-í- 
ner,  BiUovc  tfc  C. — Uocudd. 


S.  Paulo,  28  de  março  de  1896—0  Sr.  Ttif- 
rée,  Guinle  v^  Ribeiío,  nesta  aímirarnin  u 
^chinidt  &  Trust,  pofravel  nesta  cidade  nn 
nooda  corrente,  a  dinlieiro,  com  dou ^  i^^r 
ento  de  dt  sconto  e  na  falta  pagarão  o  premio 
le  um  por  cento  ao  mez,  pelo  prazo  que  te 
oouceder . 
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cia  da  administração  publica  para  que  não 
soffresse  o  serviço  da  importante  via-ferrea  ? 

De  sua  resposta  pedimos  o  obsequio  de  per- 
mittir  que  usemos  como  nos  convier. 

Com  particular  estima,  somos— De  V.  S  , 
attentos,  obrigados  c  criados— Ga/f ree,  Guinle 
cí-  Ribeiro, 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfandega. 
Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seus  in- 
teresses, pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar 
por  certidão  o  teor  do  despaclio  de  : 

EFM  28—  80 barricas  de  enxofre,  vindas  de 
Hamburgo  pelo  vapor  allemão  Pernambuco, 
entrado  em  3  de  junho  de  1893.— E.  R.  M.— 
Santos,  19  de  junho  de  1896. 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfandega— 
Gaflfrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seuá  in- 
teresses, pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar 
por  certidão  o  teor  do  despacho  de  : 

EFM— 11— 84  feixes  baldes  zinzo. 
73—1  caixa  torneiras. 
43—1  dita  c  doados  ferro. 
65—1  dita  sacarolhas. 
67—1  dita  colh  res  estanho. 
58—1  dita  garfos. 

33—25  volumes  perfazendo  25  tornos. 
34-25  ditos  cora  safras. 
14/15—6  caixas  com  pontas Parlz. 

Vindas  de  Hamburgo  pelo  vapor  allemão 
Itaparica,  entrado  em  3  de  julho  de  1893— 
E.  R.  M.— Santos,  19  de  junho  de  1896. 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfmdega 
— Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  peus 
in  eresses  pedem  a  V.  S.  qu^^íra  mandar 
dar  por  certidão  o  teor  do  despacho  de  : 

FM— 30— 14  caixas  estopim. 
31—1  caixa  dito. 
1.861—300  tellias  zinco. 

Vindas  de  Hamburgo  pelo  vapor  allemão 
Cintra,  entrado  em  13  de  julho  de  1893—  E. 
R.  M.— Santos,  19  de  junho  de  1896. 

Cópia— Illm.  Sr,  Inspector  da  Alfandega— 
Oaffré,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seus  inter- 
esses, pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar  por 
certidão  o  teor  do  despacho  de: 

EFM— 59/60— 1  caixa,  facas  cabo  osso. 

63—1  diti,  escovas  para  animaes. 

64—1  dita  ditas. 

65—1  dita  contendo  raspadeiras  e 
ferros  para  abrir  latas. 

68— l  dita  contendo  co^ctlas  de  es- 
tanho, 


Vindas  de  Hamburgo  pelo  vapor  allemão  Ar- 
^^eníma,  entrado  em  28  de  julho  de  1893.— 
E.  R.  M.— Santos,  19  de  junho  de  1896. 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfandega— 

Gaffiée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seus  in- 

tere>ses,  pedem  a  V.  S   queira   mandar  dar 

por  certidão  o  teor  do  despacho  de: 

EFM— 49— 1   barrica,  caldeirões  de  ferro, 

50/73—24  ditas  de  dito. 

62—1  caixa,  sincerros. 
Vindas  de    Hamburgo    pelo   vapor  allemão 
Santos,  entrado  em    17  de  agosto  de  1893.— 
E.  R.  M.— Santos,  19  de  junho  de  1896. 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfandega— 
Gaffrée,  liuinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seus  in- 
teresses, pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar 
por  certidão  o  teor  d  j  despacho  de: 

EFM— 4— 21  caixas,  machados. 

41/48—8  ditas,  machadinhas. 

5—20  ditas,  machados. 
Vindas  pelo  vapor  inglez  Hogarth,  entrado 
em  17  de  agosto  de   1893.— E-  R.  M.— San- 
tos, 19de  juuhode  1896. 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfandega.— 
Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  b  -m  de  seus 
interesses,  pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar 
por  certi  'ão  o  teor  do  despacho  de: 

EFM  —27—200  barririas,  salitre,  vindas  de 
Hamburgu  pelo  vapor  allemão  Porto  Alegre, 
entrado  em  24  de  agosto  de  1893.— E.  R.  M. 
—  Santos,  19  de  junho  de  1896. 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfan^lega.— 
Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seus  in- 
teresses, pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar 
por  certidão  o  teor  do  despacho  de: 

EFM— 392,  vergalhões  de  ferro  redondo. 
405,  ditos  de  dito  chato,  vindos  de  Ham- 
burgo pelo  vapor  allemão  Saint  Nicohs,  en- 
trado em  15  de  setembro  de  1893.— E.  R.  M. 
—Santos,  19  de  junho  de  1896. 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfandega— 
Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  dos  seus  in- 
teresses, pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar 
por  certi-láo  o  teor  dos  despachos  de: 
EFM  4/337—334    amarrados,   pás. 

338/357—20  barricas,  picaretas. 

35— 8—1— caixa,  martellos. 

1—1  dita,  tenazes. 

2—1  dita,  serrotes. 

3—1  birrica,  limatões,  vindas  de  Ham- 
burgo pelo  vapor  allemão  Parag uassú, ^nir^áo 
em 25  de  setembro  de  1893,— E,  R.  M,— San^ 
tos,  19  dP  junho  de  1896, 
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Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfandega.— 
Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seus  in- 
teresses, pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar 
por  certidão  o  teor  dos  despachos  de: 

EFM-68— 1  caixa,  pratos  de  folha. 

61— I  dita,  tesouras  de  ferro  e  pentes, 
vindas  de  Hamburgo  pelo  vapor  allemão  Mon- 
temdeo,  entra  io  em  29  de  setembro  de  1893. 
— E.  R.  M.— Santos,  19  de  junho  de    1896, 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfandega. 
—Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seus 
interesses,  pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar 
por  certidão  o  teor  do  despacho  de: 

EPM— 29-500  caixas,  dynamite. 

32—4  ditas,  espoletas  vindas  de  Ham- 
burgo pelo  brigue  norueguez  Helios,  entrado 
em  3  de  outubro  de  1893.— E.  R.  M.— San- 
tos, 19  de  junho  de  1896. 

Cópia— Illm.  Inspector  da  Alfandega.— 
Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seus  in- 
tere.-8es,  pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar 
por  certidão  o  teor  do  despacho  de: 

EPM— 76— 1.000  trilhos  para  estrada  de 
ferro  e  seus    pertences,  vindos  de  Hamburgo 

Selo  vapor  allemão  ItoparLa,  entrado  em  27 
e  outubro  de  1893,— E.  R.  M.— Santos,  19 
de  junho  de  1896. 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfendega. 
—Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seus 
intei^esses,  pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar 
por  certidão  o  teor  do  despacho  n.  15.  478, 
de  1895,  com  que  para  essa  alfandega  entra- 
ram comos  respectivos  direitos  de  4.997  vo- 
lumes de  ferro  em  barra  pelo  navio  EUza, 
entrado  em  21  de  março  do  mesmo  anno,  pro- 
cedente de  Antuérpia.— E.  R.  M.— Santos, 
17  de  junho  de  1896. 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alf  n^^ega.- 1 
Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seus  in- 
teresses, pedem  a  V.  S.  queira  mandar  dar 
certidão  do  eor  dos  seguintes  despachos  cor 
respondentes  ao  carregamento  do  navio  Bee- 
mah,  entrado  em  5  de  maio  de  1895. 

N.  22.037  A-204  160  telhas  de  barro. 
B— 10.000  ladrilhos  de  barro. 
24.201—889.300  litros  de  sal. 
22.038-50  barricas,  gesso. 
22.039—10  caixas,  telhas  de  vidro. 
25.461—130    pranchões  de    pinho.— 
M.— Santos,  19  de  junho  de  1896. 


E.  R. 


Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  r^a  Alfmdega. 
—  Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  de  seus 

interesses,  p  dem  a  V.  S.  quoira  man  iar  dar  1 ^^     .  .  ^«.«^«. 

pop  certidão  o  teor  dos  despachos  seguintes,  |  ser  devolvido  ao  Senado 


correspondentes  ao  carregamento  do  navi 
Montqom<ry  Castle,  entrado  em  6   de  agosto 
de  1895. 

N.  37.561—50  barricas,  cimento. 
2—50  ditas,  gesso. 
3—50  caixas,  vermuth. 
37.566—50  ditas,  enxoflre. 
37.564—128.320  telhas  de  barro. 
39.818—817.105  litros,  sal.— E.  R.  M. 
—Santos,  17  de  de  junho  de  189J. 

Cópia— Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfandega.— 
Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a  bem  dos  inter^- 
ses,  pedem  a  V.  S.  queira  man  lar  dar  por 
certidão  o  teor  do  despacho  n.  56.713,  cor- 
respondente ao  carregamento  do  navio  Ade- 
laide, entrado  em  21  de  novembro  de  189:>. 
—  E.  R.  M.— Santos,  17  de  junho  de  1896. 

Cópia  —  Illm.  Sr.  Inspector  da  Alfan- 
dega. —  Gaffrée,  Guinle  &  Ribeiro,  a 
bem  de  seus  interesses  pedem  a  V.  S.  queira 
mandar  dar  |>or  certidão  o  teor  dos  seguintes 
despachos  correspondentes  ao  carregamento 
pelo  navio  JuUa,  entrado  em  21  de  fevereiro 
de  1896. 

N.  11. 146-156.490  telhas  de  barro. 

12.782—20  caixas,  telhas  de  vidro. 
3—100  barricas,  gesso. 

12.781—10  caixas,  telhas  de  vidro. 

12.780—10.000  ladrilhos  de  barro. 

12.784—100  barricas, cimento. 

12.932—10  caixas,  cacáo. 

12.931—10  ditas,  benedictino. 

12.934— 10 ditas,  anisette. 

12.933—10  ditas,  chartreuse. 

12.935—100  ditas,  vellas. 

13. 172— 10  ditas,  piperraent. 

15.975—1 .  100.000  litros,  sal  grosso. 
I  16  618—162  pranchões  de  pinho. 

I     E.  R.  M.— Santos,  17  de  junho  de  1896. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si»,  PreiAideii te  —  Havendo  nu- 
mero le;ial,  vae  se  proceder  â  votação  das 
matérias  encerradas. 

E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  26  A,  de  1896,  o  qual  ó  en- 
viado ao  Senado. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n  192,  de  1893,  autori- 
san  ^0  o  Governo  a  remover  o  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Bahia  e  a  mandar  construir  uma 
mortuna  em  Matto  Grosso. 

O  Sr.  f^^rcsidente— O  projecto  vae 
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E'  posto  a  votos  e  rejeitado  em  primeira 
discussão  o  projecto  n.  35,  de  1896,  confe- 
pin«io  direito á  aposentadoria,  de  confi)rmi- 
dade  com  o  art.  75  da  Constituição  da  Repu- 
blica e  nos  termos  do  decreto  legislativo 
n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892,  a  todos 
os  empregados  públicos,  como  taes  conside 
rados  os  que  exercem  cargos  de  caracter 
permanente  e  com  vencimentos  ílxos  em  lei. 

B'  posto  a  votos  e  rejeitado  em  primeira 
discussão  o  projecto  n.  247,  de  1895,  conce- 
dendo aos  cidadãos  Miguei  José  Garcez  e 
António  de  Azevedo  Martins,  privileírio  por 
15  annos  para  fabricarem  no  paiz  e  venderem 
na  Capital  Fed^r»!  e  nos  Estados,  aros  ou 
rolas  de  borracha,  adapuiveis  a  diversas  es- 
pécies de  vehiculos. 

E'  posto  a  votos  e  approvado    o  seguinto 

Requerimento 

Requeiro  que  sobre  o  projectou.  219,  de 
1«93,  sejam  ouvidos  o  Ministro  de  Viação  e 
Commissão  de  Viação  e  Obras  Publicas. 

S.  R.— Sala  ''as  sessõos,  23  de  junho  de 
1896.— yo5^  Carlos, 

O  Sr.  Presidenle  —  E.3tão  lindas 
as  votações. 

E'  annunciada  a  segunda  discussão  do  pro- 
jecto n.  8  A,  de  1896.  marcando  o  dia  20  de 
dezembro  do  ultimo  anno  de  cada  legislatura 
para  a  eleição  ordinária,  pari  os  Cíirgos  de 
deputado  o  i  senadtkr  ao  Con;íresso  Nacional, 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Consti- 
tuição Legislação  e  Justiça. 

Entra  em  discussão  o  art.    l''. 

Vem  á  mesa  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctameute  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  8  A,  de  1896  : 

Em  vez  de  :—  no  dia  20  de  dezembro,  redi 
ja-se  :— •  no  ultimo  dia  útil  de  dezembro. 

S.  R.— Sala  das  se&sões,  25  de  junho  de 
1896. ^Moreira  da  Silva. 


O  Sf.  r»re«i(lent©  —  A  Commissão 
de  Constituição  e  Justiça,  a  quem  foi  presen- 
te o  projecto,  <  ffereceu  como  emenda  substi- 
tutiva a  seguinte  (lê)  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  A  eleição  ordinária  para  os  cargos 
de  deputado  e  sen  idor  ao  Congresso  Nacion  '1 
se procelerá  em  toda  a  Republica  no  <iia  20 
de  dezembro  do  ultimo  anno   da  legislatura. 


A't.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Não  ha  ninguém  inscripto. 

O  Sr.  Lamounier  Godofeedo  —  Garanto  a 
V.  Ex.  que  ha,  porque  a  inscnpção  foi  feita 
a  minha  vista. 

O  Sr.  Presidente  —V.  Ex.  declare  quem 
afez. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  — Foi  o  Sr. 
l"  vice-presidente. 

O  Sr.  Prrsidente  —  A  inscripção  costuma 
f  izer-se  na  occasião  em  que  é  annunciada  a 
discussão  do  pn-jecto  ;  este  projecto  em  ses- 
sões anteriores  não  entrou  em  discusísão.  Em 
todo  caso  dou  a  palavra  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  I^amounier  Crodorredo 

—Não  vim  combater  o  projecto  em  dis- 
cussão, adiando  para  dezembro  as  eleições 
federaes;  apenas  pretende  m»)diflcal-o  por 
meio  de  uma  emenda  em  relação  ao  dia 
designado. 

O  projecto  determina  que  o  dia  para  se 
eíTectuar  o  comício  popular  afim  de  serem 
escolhr'os  os  represententes  da  Navão  Bra- 
zileira,  seja  o  dia  20  de  dezembro. 

Acostumado  a  luctar  com  as  maiores  dif- 
ficuidades  em  periodos  eleitoraes,  conhe- 
cendo, portanto,  por  experiência  própria 
todas  essas  diíiiculda  'es  que  assoberbam  aos 
candidatos  na  hora  do  pleito  eleitoral,  ao 
orador  pareceu  mais  conveniente,  mais 
justo  e  mais  rasoavel,  que  a  Coimara  dos  Srs. 
Deputados,  escolhesse  de  preferencia  um  dia 
saiitiíi<:ado,  pira  se  effeciuar  a  eleições  de 
deputados  e  sen?id»res  federaes. 

Dean  te  da  indiíTerença  e  da  descrença  que 
actualmente  se  observa  em  todo  o  paiz  era 
relação  a  uma  das  funcções  mais  importantes 
—  o  direito  do  voto—  parece  rasoavel  que  a 
Camará  dos  Deputados  vã  em  auxilio  do 
corpo  eleitoral,  proporcionando-lhe  um  dia 
em  que  os  seus  affazeres  flquem  de  parte, 
para  que  mais  livremente,  po&sa  exercer  o 
seu  direito  do  voto. 

O  Sr.  Lamartinb— V.  Ex.  não  legisla 
somente  para  os  cathoticos.  Os  dias  santifi- 
cados a  que  se  refere,  sãi  os  da  religião ;  e  a 
Constituição  assegura  a  perfeita  garantia  de 
liberdade  espiritual. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo—  Não  pôde 
legislar  simplesmente  para  os  catholicos,  e 
já  esperava  este  aparte  ou  objecção  à  emenda 
que  vae  apresentar,  mas  legisla,  pelo  mesmo, 
para  a  maioria  dos  brazileiros. 

Não  tem  a  menor  '^uvida  de  que  a  maioria 
do  povo  brazileiro,  não  obstante  a  revolução 
de  15  de  novembro  que  transformou  o  orga- 


456 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


nismo  politico,  deixasse  de  parte  as  suas 
crenças  religiosas,  as  suas  tradiçõc^s. 

Vendo  e  observando  á^  parte  todas  essas 
diíSculdales  de  que  se  reveste  o  pleito  elei- 
toral, em  que  o  eleitor  neeta  quadra  de  í^es- 
crenças  e  de  indifferentisino,  náo  deixa 
absolutamente  os  seus  affazeres,  não  deixa  a 
tranquilidade  de  seus  lares,  parairaocoraicio 
popular  escolher  seus  representantes,  é  que 
se  originou  no  seu  espirito,  firmou-se  a  con- 
vicção que  de  preferencia  se  devia  escolher 
um  diasantiftca'lo. 

O  orador  t -nciona  pleitear  a  sua  eleição, 
pretende  voltar  á  Gamara  com  a  cabe.  a  altiva 
como  pela  primeira  vez  nella  entrou,  e  por 
isso  deseja  receber  de  seus  patrícios  o  maior 
numero  possível  de  suffragios,  mas  sufTraglos 
reaes  e  verdadeiros. 

Ninguém  tem  mais  pratica  do  trabalho 
eleitoral  do  que  o  orador  que  desce  ao  campo 
da  lucta,  percorre  todo  o  seu  districto  e  son  .a 
a  opinião  do  eleitorado. 

E  por  maiores  que  sejam  os  seus  esforços, 
por  maiores  que  sejam  os  esforços  de  qual- 
quer candidato  em  um  município  de  3,  4, 
b.OO  votos,  a  realidtde  é  esta:  é  com  a 
maior  difflcu  Idade  que  se  consegue  mil 
TOtos ! 

Falia  em  relação  ao  processo  verdadeiro  ; 
em  relação,  porém,  ao  processo  moderno, 
summar  io,  summarisslmo  mesmo,  em  que  o 
eleitor,  não  obstante  abandonar  as  urnas  po- 
pulares, dias  depois  yê  o  seu  nome  figurando 
na  lista  dos  ausentes. . . 

O  Sr.  Lima  Duarte  —  Antigamente  era 
assm. 

O  Sr.  Lamounier  Gotx)prbdo— Não  com 
tanta  facilidade  como  se  faz  hoje. 

O  Sr .  José  Carlos— Os  Annaes  estão  cheios 
de  exemplos. 

O  Sr.  Lamartine—V.Ex.  o  que  deve  fazer 
é  legislar  para  todos  e  não  para  os  catholicos 
unicamente. 

O  Sr.  Lamounier  Godopredo—S.Ex.  sabe 
que  não  pôde  legislar  para  uma  minoria  do 
paíz. 

O  Sr.  Lamartine  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Neste  caso 
dirá  S.Ex.  que  tem  protestantes  no  seu  dis- 
trícto,  assim  como  tem  no  seu  Estado  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  (irande  do  Sul,  deve  votar 
contra  o  proiecto  em  discussão,  porque  o  dia 
20  de  dezembro  cahe  em  um  domingo. 

O  Sr.  Lamartine— Entendo  que  se  deve  le- 
gislar para  todos  e  náo  para  catholicos  ou 
acaiholicos. 

O  Sr.  Cassiano  do  NAscnfENTo— E  a  Con- 
Btltoição  gaiuotea  Ubeidade  edpiriíuaL 


O  Sr.  Angelo  Pinheiro—  Si  for  adiada  para 
o  ultimo  dia  útil  de  dezembro  darei  o  meu 
voto. 

O  Sr.  Lamounier  (jodovredo  —  Os  nobres 
deputados  então  não  se  deram  ao  trabalho  de 
consultar  o  kalendario. . . 

S.  Kx.  já  consultou  o  kalendario  e  sabe 
que  dia  corresponde  ã  data  de  20  ?  E*  um 
domin;2:o;  mas  como  o  orador  não  legisla 
para  protestantes  e  sim  para  todos,  e  os  pró- 
prios catholicos  Babem  que  a  maioria  doe  W- 
zileiros  nào  deixará  de  coiriparecer  &  eleição 
por  ser  um  d*a  santiâcado,não  pôde,  para  sa- 
tisfazer o  nobre  deputado  apresentar  um  pro- 
jecto especial. 

ApeuHS,  por  meio  de  uma  emenda  quer 
verse  pôde  conseguir  uma  concurrencia  maior 
de  eleitores. 

Um  Sr.  Deputado— Mas,  para  este  eífeito, 
o  dia  do  natal  é  o  melhor. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Lembrou-se 
de  esc-olher  este  dia  de  pi*eferencia,  em  que 
se  celebra  a  missa  do  gallo;  mas,  infelizmente, 
neste  ponto  os  costumes  de  Minas  não  são 
ignaes  ao:s  do  Norte.  A  sua  emenda  seria 
recusada  pela  Gamara  e  pareceu-lhe  mats 
natural  que  a  eleição  se  realisasse  no  domingo* 
Está  convencido,  de  que  uma  vez  marcadas 
as  eleições  para  um  dia  que  nã  7  seja  de  tra- 
balho, outra  será  a  concurrenria  de  eleitores, 
e  já  que  assim  pensa,  permittam-lhe  os  nv- 
bres  deputados  que  externe  uma  opinião 
toda  individual,  mas  que,  uma  vez  acceita, 
poderá  contribuir  muito  para  moralisar  o 
pleito,  fazendo  do  voto  uma  verdade  ;  porque 
é  preciso  que  se  saiba,  adulterado  o  voto, 
também  estirão  adulterados  a  Camará  eo  Se- 
nado,  porque  ó  deile  que  vem  a  nossa  força  e 
soberania.  Infelizmente  os  maós  exemplos, 
os  maós  precedentes  teem  concorrido  para 
que,  nestes  últimos  tempos,  as  eleições  se 
facão  mais  por  bico  de  penna  do  que  por  pro- 
cessos n.ituraes. 

Acha  que  é  tempo  do  Poder  Legislativo 
tomaras  meMdas  necessárias e  possíveis  para 
revestir  o  voto  de  garantias,  fazendo  da  elei- 
ção uma  verdade,  e  não  uma  farça,  uma 
mentira. 

Muitas  vezes,  e,  interrogando  eleitores, 
dous  e  três  dias  depois  da  eleição,  sobre  os 
motivos  porque  não  exerceram  o  seu  di- 
reito de  voto,  respondem -lhe:  Para  que?  não 
obstante  ficar  em  casa,  tenho  a  certeza  de 
que  também  votei  ?  Para  que,  responde  ou- 
tro, si  o  meu  voto  consciencioso  e  livre- 
mente dado  a  um  candidato  de  minhas  sym- 
pathias,  na  occasião  da  apuração  é  dado  a 
outro  ? 

Para  que,  responde  um  terceiro,  não  ob- 
stante o  triumpbo  nas  urnas  e  a  expedição 
do  di()loma,  o  deputado  fica  esbulhado  em 
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segundo  escrutínio,  onde  rasga-se-Ihe  o  di- 
ploma e  si  o  substituo  por  outro,  dosde  que 
este  re/e  pela  mesma  cartillia  do  Partido  Re- 
publicano Fe^^eral? 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  a  Camará  ainda 
nâo  fez  depurações. 

O  Sr.  Lamounier  Godoprrdo  —  Vae  abrir 
um  parenthesfs  para  ra-^ponder  a  S.  Ex.,  foi 
um  facto  publico  que  teve  de  profligar  na 
Camará,  e  depuis  in fel i/.n« ente,  ai  provado. 
Nesta  mesma  bancada  mineira  toma  assento 
um  deputado,  seu  particular  amigo,  e  que 
aqui  veiu  por  meio  de  um  acta  falsa. 

O  Sr.  Fkanciííco  Glicerio — Não  apoiado, 
V.  Ex.  declare  o  nome  para  ter  a  resposta 
immediíta. 

O  Sr.  Lamouxier  Godofrbdo— Foi  o  i Ilus- 
tre representante  do  12°  districto  ae  Minas,  o 
Sr.  Costa  Machado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Bem,  respon- 
derei . 

O  Sr.  Lamounibr  Godofredo— Não  queria 
ser  arrastado  para  este  terreno. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  dcá  um  aparte. 

O  Stt.  Lamounier  G  "DOFREDO  —  Quando 
neste  recinto  se  tratou  do  reconhecimento  de 
deputados  pelo  I2'di8tricto  de  Minas,  aqui 
veiu  diplomado  o  Sr.  Dr.  Rodolpho  Paixão. 
A  Camará  não  hesitou  era  reconhecer  imine- 
diatamente  dous  representantt-s  daqueile  dis- 
tricto,  os  Srs.  Carlos  d>í8  Chagas  e  Laraartine. 

Suscitando-se  duvidas  sobre  a  eleição  do 
Sr.  Costa  Machado,  qu^  em  boa  fé,  acredita  e 
confessa,  veiu  st-rvir-se  de  una  acta  falsa, 
fornecida  por  seus  amigos  de  Muzambin"  o. 
os  que  tinham  em  vista  dar  accento  na  ban- 
cada mineira  ao  deputado  legitimamente 
eleito,  apresentaram  um  requerimento  dt* 
adiamento  do  reconhecimento  da  eleição, 
para  prc»ceder-se  a  exame  minucioso  nos 
livros  r^e  Muzambinho  ;  porque  tinfiam  a 
certeza,  a  convicção  de  que  o  representante 
de  Minas  naquePa  occasião  era  o  Sr.  Paixão, 
e  uão  o  Sr.  Costa  Machado. 

A  Camará,  porém,  em  vez  de  ouvir  a  voz 
da  razão  e  da  justiça,  precipitou  o  reconhe- 
cimento. 

Foi  reconhecido  o  Sr.  Costa  Machado  e  dias 
depois  vinham  as  authenticas  de  Muzam- 
bin lio. 

Appella  neste  momento  para  a  consciência 
do  Sr.  Dr.  Lamartine  que  também  é  repre- 
sentante d^  12^*  districto. 

Por  estas  actas  ficou  reconheci' a  a  fraude, 
tanto  assim  que  o  escrivão,  o  notário  pu- 
blico nâo  poude  reconhecer  as  firmas  dos 
eleitores  que  compire^eram  por  estarem 
adulteradas,  faUiílottdas,  por  não  berem  do 


próprio  punho,   parecendo  até  serem  todas 
elUs  de  um  mesmo  punho. 

Este  fa  to,  que  alterou  profundamente  o 
resultado  ^o  pleito,  foi  trazido  pelo  orador  ao 
conhecimento  da  Camará. 

O  Sr.  Lamartine  —  Nada  digo  a  respeito 
porque  isto  consta  dos  Annaes. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Pergunta 
á  Camará:  houve  ou  não  injustiça  em  reco- 
nhecer-se  o  Sr.  Costa  Machado,  com  prete- 
rição dos  direitos  adqueridos  pi  lo  S'-. Paixão? 

Entretanto,vô  na  própria  Constituição  po- 
litiia  da  Republica,  quasi  que  um  remédio 
iiifallivel  para  evitar-se  esses  desastres  poli- 
ticos. 

O  nobre  leader  da  maioria  reconhece  tão 
bem  quanto  o  orador  a  disposição  constitu- 
cional que  garante  a  representação  da  mi- 
noria. 

Seja  este  disposto  do  pacto  fundamental 
uma  realidade  no  paiz,desí^e  já  pôde  garantir 
a  S.  Ex.  que  Gregos  e  Troya nos  compare- 
cerão às  eleições,  porque  aquelles  que  vão 
ler  pela  mesma  caitilha  de  S.  Ex  ,  terão 
a  satisfação  da  realidade  do  seu  voto  e  man- 
darão ao  parlamento  representantes  de  suas 
ideias. 

Mas,  não,  a  lei  é  esquecida,  j-i  não  diz  nos 
comícios  populares,  nos  pleitos  eleitoraes, 
mas  no  próprio  seio  da  representação  na- 
cional ! 

Ainda  ha  pouco,  quan^^o  a  Camará  tratava 
de  eleger  as  suas  commissões,  a  minoria  foi 
excluída  comp  etamente,  S.  Ex.  o  chefe  do 
partido  republicano  fedrtial,  conseguiu  por 
meio  do  ro'lisio  eleger  para  essas  commissões 
unicamente  amigos  seus,  deputados  do  seu 
partido. 

Pei  gunta:  si  o  ex^^mplo  do  desrespeito  à 
lei  parte  do  propno  corpo  legislativo, por  que 
nos  estadcs  em  tolas  as  eleições,  este  mesmo 
desrespeito  se  não  ha  de  fiizer  ? 

Qual  a  razão,  qual  o  fundamento  na  dispo- 
sição constitucional,  garantindo  á  minoria  a 
sua  representação  ? 

Eí-a  para  que  esta  ao  menos  viesse  ser 
fiscal  dos  actos  da  maioria. 

O  Sr.  Francisca)  Glicerio— V.Ex.  ó  da  op- 
posição  ou  é  amigo  do  governo  ?  (Trocam-se 
vários    apartes) . 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Responderá 
com  uma  phraso  muito  simples:  acredita 
que,  a-sim  como  para  vir  â  Camará  não  teve 
neces>ida'^e  de  pedir  licença  a  S.  Ex.,  tam- 
bém o  seu  apoio  ao  governo  poderá  ser  pre- 
^tado  sem  autorisação  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Mas  apenas  eu 
pergunto  ao  nobre  deputado  siéda  opposição 
ou  da  maioria. 
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O  Sr.  Leovigildo  Filgubira^s— Não  é  da 
opposição  nem  da  maioria. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— S.  Ex.  nâo 
pôde  vip  com  este  argumento  por  uma  razio 
muito  8impl»*s:  lia  muitos  membros  da  maio- 
ria que  nâo  tragam  o  actual  governo,  e  no 
entretanto,  ha  membros  que  não  da  minoria, 
como  o  orador,  e  reconli 'cem  que  absoluta- 
mente o  patriotismo  aconselha  no  raomentn 
actual  a  prestar  todo  o  apoio  ao  governo  do 
Dr.  Prudente  de  Moraes;  não  obstante,  porem 
o  motejo  de  S.  Ex.,  na  sessão  do  anno  pas- 
sado era  que  ura  r<  presentante  do  seu  par- 
tido enciumado  pelo  apoio  flesinteressado  que 
prestavam  ao  Dr  Prudente  de  Moraes,  S.Ex. 
o  tr^inquillisou  com  esta  phrase  muito  sim- 
ples e  que  está  nos  ann«es— que  importa  que 
elles  apoiem  o  governo  ai  os  proventos  aho 
nosfíos.  {Riso) 

Ora,  não  é  muito  que  o  nobre  leader  cora 
o  seu  partido  continue  apoiando  a  actual 
administração  do  Sr.  Dr. Prudente  de  M  raes, 
porque  tem  em  vista  obter  tod«  s  os  proveitos 
da  sua  administração,  ao  passo  que  o  o  a  lor 
prest>rá  também  o  seu  apoio,  lealmente, 
desinteressadam»'nte,  levado  apenas  pelo  es- 
pirito de  patriotismo. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Nâo  me  lembro 
de  haver  p-oferido  esta  phrase. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Está  nos 
annaes. 

Portanto,  parece  que  a  Constituição  neste 
pontoestá  niorta.  Nos  districtos  de  Minas, 
dando  cada  um  três  deputados,  era  vez  dos 
chefes  poii ticos  aconselharem  a  seus  amigos 
a  votar  em  dous  nomes,  como  dispõe  a  lei, 
manda  dividir  a  votação  em  três  partes. 

Um  Sr.  Deputado— Nem  todos  os  eleitores 
votam. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Neste  caso, 
será  melhor  S.  Ex  confessar  que  está  nul- 
lificada  a  Constituição.  Se  acham  que  o  terço 
é  muito,  façam  eleger  o  quinto. 

Neste  ponto,  porém  não  transige  nem 
transigirá. 

O  Sr.  Leovigildo  Filoueiuas — Em  nosso 
paiz  quem  menos  vota  é  o  eleitor. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Acredita 
que  para  muit»  s  possa  st^r  suspeito,  mas  acha 
que  acima  de  tudo  se  de>re  coUocar  a  ver- 
dade eleitoral. 

S.  E<.  8:ibe  perfeitamente  que,  no  Estado 
de  Minas,  que  até  então  era  o  mais  puro  em 
eleições,  hoje  já  foi  introduzido  o  bico  da 
penna. 

Tm  Sr.  Deputado  —  Só  se  foi  no  seu  dis- 
tricto. 

O  Sr.  Lamounier  Gouofredo  —  Engana-se 
S.  Ex.  6  a  prova  está  que  tem  deante  de  ei  o 


o  seu  adversário  politico  que  sabe  o  modo 
p  >rque  procede  serapre  :  aconselha  aos  seus 
eleitores  que  reajam  contra  o  bico  da  penna. 

O  resultado  é  este,  era  uma  freguezia  onde 
comp  recera  poucos  eleitores,  todos  votam 
em  um  só  candidato,  ficando  outros  sem 
voto  algum,  attentos  os  meios  do  celebre 
processo. . . 

Ha  exemplos:  em  uma  parochia  onde  esta- 
vam alistados  200  eleitores,  o  orador  contou 
200  votos  para  um  candidato  l 

Isto  é  tristt%  é  contridtador  para  a  própria 
Republica  ! 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Por  que  V.  Ex. 
não  apresenta  ura  projecto  reformando  o  modo 
porque  ó  feita  a  eleição  ? 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —Não  é  pr?- 
ciso,  pois  en<"onti-a  na  própria  lei  o  remédio 
salutar  contra  estes  males. 

Parece  que  os  nobres  deputados  o  que  que- 
rem é  uma  Garnai-a  unanime,  sem  represen- 
tantes da  minoria. 

O  Rio  íirande  do  Sul  tem  algum  represen- 
tante da  minoria  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  tem 
porque  não  quizeram. 

O  Sr.  Lamounier  Gud^freoo  —  Não  seria 
muito  bonito,  muito  razoável  até,  que  o 
estado  -^o  Rio  Grande  mandasse  um  repi-esen- 
tante  da  minoria  ? 

O  Sr  Cassiano  do  Nascimento  —  V.  Ex. 
ttque  sabendo  que  oRi'>  Grande  do  Sul  nâo  é 
Minas,  e  V.  Ex.  não  pôde  srtbfíroquese 
(»assa  lá.  Si  os  opposirtíonistas  não  votaram 
foi  porquo  estavam  na  guern  civil  com 
armas  na  mão,  e  não  quizerem  vir. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Ape-as  está 
se  reflorindo  de  passagem  a  estes  incidem  es. 

Não  quer  intervir  na  politica  do  Estado  do 
Rio  Grandíí  do  Sul  porque,  confessa,  tem 
muito  medo  delia;  respeita  as  convicções  e  as 
ci'enQas  dos  nobres  collegas,  e  nada  mais. 

Mas,  parece-ilie,  uma  vez  que  os  domina- 
dores deste  paiz  reconheçam  o  direito  que  a 
minoria  tem  ''e  se  fizer  representar  no  Par- 
lamento Brazileiro,  o  eleitor,  muito  embora 
descontente  com  as  instituições  actuaes,  cu 
com  a  orientação  pulitica  que  se  procura  im- 
pnrair-Ihes,  nesse  dia,  ao  menos  como  um 
protesto  contra  as  instituições,  como  um  pro- 
testo contra  o  descalabro  geral  que  vae  por  ahi, 
comparecerá  ás  urnas  e  esforçar-se-ha  pela 
victoria  de  suas  idéas,  porjue  tem  a  certeza 
que  eleifo  o  seu  represontante,  virá  elle  uo 
Pirlamento  defender  os  direitos  daquelles 
qu«í  o  elegem m. 

Heceia  muitas  vezes  enunciar  uma  phrase 
nosta  Camará,  porque  quasi  sempre  l.i  vem 
a  suspeição  que  lhe  é  atirada  em  rosto  sobre 
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as  grandes  verdades  que  estão  na  consciência 
publica. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  E'  porqae 
V.  Ex.  suppoe-se  o  único  na  posse  dessas 
verdades. 

O  Sk.  Lamounier  Godofrrdo  —  Ainda  ha 
pouco,  relepindo-se  a  S  Ex.,  per-'untava: 
como  deputado  tenho  ou  nào  o  direito  de  cri- 
tica, de  censupri,  d  i  approva^ão  ou  reprova- 
ção a  actos  do  governo  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Tem . 

Vozes— Está.  no  seu  direito. 

O  Sr.  Lamounier  Godofricdo— S.  Ex  sabe 
e  disto  não  fiz  mysterio,  que  opposivâo  sin- 
cera fez   ao   governo  do  marechal  Floriano. 

Pois  bem  ;  a  Camará  al>{um  dia  o  viu, 
desta  tribuna,  injuriar  aos  homens  puMicos 
do  seu  paiz?  Alguém  o  o^iviu  pronunciar 
uma  expressão  que,  siquer  de  longe,  oíTen- 
desse  a  susceptibilidade  dos  ^eus  honrados 
collegas  ou  de  qualquer  homem  que  tenha 
nas  mãos  uma  parcella  do  Poder  Publico? 

O  Sr.  Fuancisco  Glicerio— V.  Ex.  esteve 
hcue  muito  aggressivo  em  suas  phra^es,  me 
perdoe  dizel-o. 

O  Sr.  Lamounier  Godofrrdo— Qual  foi  a 
phrase  aggressiva  proferi'^ a  em  relação  ao 
Ministro  da  Viação  ? 

O  Sr.  Francisco  (iLICErio— V.  Ex.  chegou 
a  alludir— e  eu  o  digo  com  o  devido  respeito 
da  Mesa— ã  subserviência  dos  seus  collegas 
da  Gamara. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofredo  —Já  que  se 
fallou  em  subserviência,  é  obrigado,  no  tom 
o  mais  amistoso  possível,  porque  não  quer 
absolutamente  magoar  o  illustre  general, 
dizer  a  S.  Ex.  verdades,  verdades  que  mui- 
tas vezes  são  duras,  mas  que  infelizmente 
tem  de  proferir  pelo  seu  am^r  ã  Republica, 
pelo  desejo  de  ver  as  novas  instituições^  flo- 
rescendo e  dando  a  este  povo  e  a  este  paiz 
um  regimen  de  plena  liberdide. 

E'  assim  que  se  tem  v  sto  o  povo  brazileiro 
dirigido  exclusivamente  pelo  partido  republi- 
cano federal  e  em  proporções  taes  que  o 
orador,  não  ob-tante  o  receio  do  magoar  o 
honrado  general,  terá  nece^is  dade  de  dizer 
que,  politicamente  faltando,  o  paiz  eia  tá  em 
franca  dictadura.  Dirá  mais  a  S.  Ex.  que 
essa  dictadura,  exercida  pelo  partido  republi- 
cano fe^ioral,ou  mais  restrictamimie,  exercida 
exclusivamente  pela  pessoa  do  nobre  general, 
está  se  transformando  em  verdadeira  dymnas- 
tia.  (Apartas,)  O  orador  vae  acompanhar  a 
palavra  com  o  exemplo. 

Depois  que  o  nobre  deputado,  o  Sr.  gene- 
ral Glyoerio,  com  o  talento  e  a  habilidade 
que  éo  primeiro  a  lhe  reoonh^cer,  c')n"«eguiu 
angariar  as  sua^   forças,  arregimoatar   os 


seus  amigos  políticos,  formai ndo  esta  aggre- 
miação  que  tem  o  nome  de  Partido  Repu- 
blicano Federal,  o  ondor  tem  visto  que  os 
homens  são  impostos  como  necessários,  tem 
visto  a  reproducção  de  muitos  erros,  de  mui- 
tos alíusos  por  si  comb  itidos  desde  os  tempos 
dl  propiigHuda   repui-licana. 

Não  precisa,  p'ra  confirmar  a  sua  asser- 
ção, do  que  chamar  a  attençào  da  Gamara 
para  as  ultimas  eleições. 

Governava  o  Estado  do  Paraná  o  Sr.  Dr. 
Vicente  Machado,  teve  de  deixar  o  seu  logar, 
e  eiu  seguida  uma  collocação  no  Senado. 

O  Sr.  FiiANCisco  Glicerio— O  Sr.  Vicente 
Machado  nào  era  governador  do  Paraná;  o 
governador  era  o  Sr.  Xavier  de  Castro. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— M  is  ^^sieve 
em  exercido  do  cirgo;  occupava  a  cadeira 
de  governo  quando  se  deu  a  invasão  das 
ti  opas. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não  era  o  go- 
verna''or;  foi  governo  por  um  accidente. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Mas  de  lá 
sahiu  para  o  Senado.  O  Sr.  Porciuncula,  e 
deve  declarar  que,  citando  estes  nomes  nem 
de  leve  pretende  deixar  de  reconhecer  o  mé- 
rito e  08  serviços  deetes  cidadãos,  o  Sr.  Por- 
ciuncula, logo  que  deixou  o  governo  do 
EsíAdo  Ho  Rio,  íoi  nome  do  ministro  plenipo- 
tenciário (apartes)  e,  deixando  a  legação, veiu 
tomar  a-spn'0  nesta  Gamara. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos— e  perdoe  o 
nobre  Icader  se  entra  pela  sua  seara — acaba 
de  deixar  o  governo  do  Estado  de  S.  Paulo, 
e  já  esta  designa» lo  para  vir  tomar  assento 
no  Sena-*  o  Feleral. . . 

Um  Sr.  Deputado— E  com  muita  justiça. 
(Apoiados). 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— ...o  Sr. Bar- 
bosa Lima  já  e  stà  também  designado  para  vir 
tomar  assento  na  Gamara  em  nome^^o  Estado 
de  Pernambuco,    de  que  foi  governa lor  ... 

Um  Sr.  Deputado—.:  é  um  moço  muito 
distincto.  (Apoiados), 

O  Sr.  Lamouniiír  Godofredo—.  . .  e  o  Sr. 
Álvaro  M  chado,  que  ainda  não  deixou  o  go- 
verno do  Estado  da  P  «rahyba,  já  está  tam- 
bém 'lesignaíío  para  vir  tomar  aFsento  no 
Senado  Brazileiro. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Mas  isso  o  que 
prova  : 

O  Sr.  Lamounier  G^»dofredo— Prova  o  que 
disse,  isto  é,  que  iá  e:^tamos  passando  da  dic- 
tadura para  a  dymnastia. 

No  entretanto,  pela  o'  servação,  que  fez  na 
vida  publ  ca  «^o  seu  paiz,  vê  muitos  lepubli- 
canf»s  de  rrenças,  de  convicção  ;  de  reaes  ser- 
viços, que  não  fazem  parte  do  partido  repu- 
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blicano  federal,  as>im  como  tamben  vè,  avo- 
lumando ese  mesmo  partido,  h  >mens  políti- 
cos, que  até  15  de  novembro  eram  menar- 
chistas. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza.— Começando 
pelo  general  Deoíloro  e  pelo  general  Floriano 
Peixoto . 

O  Sr.  Lamounier  Godofrboo—  Perdão  : 
não  se  refere  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro.  (Riso), 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  nob''e  depu- 
tado mesmo  dt  clarou-se  republicano,  poUco 
antes  de  15  de  novembro. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Não  ha  du- 
vida. 

Continuando  áivi\  que  nâo  vê  um  só  motivo 
para  a  descriminação  de  partidos,  na  quadra 
actual. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  nobre  de- 
putado é  quem  está  fazendo  essa  descrimina- 
ção. (Out  os  apartes). 

O  Sr.  Lamounier  God"Fredo— Tem  a  leal- 
dade de  dizer,porque  disto  nunca  fez  mysterio, 
que  julyou  que  era  do  seu  dever,  não  só 
como  brazileiro,  m;is  ainda  como  republicano, 
apoiar  o  governo  provisório,  porque  entendia 
que  era  um  governo  revolucionário  e  de- 
víamos dar-lhe  toda  a  força,  para  que  pudés- 
semos conqui^^tar  o  nosso  ideal  politico. 

D*ahi  para  cá,  com  a  queda  do  governo 
provisório,  infelizmente  não  pôde  apoiar  si- 
tuação alguma:  ao  Sr.  Barão  de  Luc<*na 
teve  neceiísidade  de  combater  ;  o  governo  do 
marechal  Flonano,  lo^o  nos  priíneiros  dias 
de  seu  inicio,  recebtm  os  seus  applausos,  mas 
viu -se  depois  na  necessidade  de  colk»car-so 
em  franca  opposição  ao  meamo  deante  da  de- 
posição de  governadores. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  dá  um  parte. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo—  O  orador 
fez  parte  da  grande  maioria,  no  Congresso, 
quando,  na  Quinta  da  Boa  Vista,  procurava 
todos  os  meios  de  crear  difflculdades  ao  go- 
verno do  marechal  Deí)doro  e  até,  no  dia  «la 
eleição  presidencial,  lev.ii  a  urna  o  nome  do 
Dr.  Prudente  de  M  Taes. 

Nessa  occasiâo  feria  .«e  o  pleito  eleitoral  em 
Minas  e  teve  a  franqueza  de  dizer  ao  eleito- 
rado que,  eleito,  veria  occupar  a  cadeira  da 
OppOSiçáo.     (Ha  diversos  apartes,) 

Actualmente,  pôde  dizer  que  é  governista; 
e,  nessas  condições,  e.-tá  prompto  da  melhor 
boa  vontade  a  dar  ao  Dr.  Prudente  de  Mo- 
raes os  recursos  que  elle  precisar  do  corpo 
legislativo. 

Não  será  o  orador  quem  ha  de  crear  a 
miiiirna  dilíicuMa^'e  a  sua  administração  e 
deseja  que  S.  Ex.  l^ve  avante  a  sua  dura  e 
ardúa  tarefa  ;  maa,  isto  nâo  quer  dizer  que 


flque  na  dura  necessidade  de  appiovnr,  de 
louvar,  de  engran  'ecer  todos  e  '^uaesquer 
actos,  quer  partidos  de  S.  Ex.  quer  dos  seus 
ministros. 

Vé  que  aqui,  na  Camará  (pelo  menos  é  esta 
a  observação  que  tem  feito)  a  disciplina  é 
tal... 

O  Sr.  Bels-^ario  de  Souza  —  A  discinlina 
é  boa  e  o  tratamento  ainda  é  melhor.   (Riso.) 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo...  qu*?,  para 
se  conhecer,  pnr  occasião  da  votação,  a  so'te, 
que  está  reservada  para  um  projecto,  piara 
uma  indicação  ou  a  qualquer  outra  medida, 
é  bastante  olhar  para  a  cadeira  do  honrado 
denutado  por  S.  Piulo,  chefe  do  Pnrtido  Re- 
publicano Federal:  si  S.  Ex.  levanta-se,  po- 
demos contar  certo  coma  approvaçãnda  me- 
dida submettidaa  votos;  si  S.Ex.conserva-se 
sentado,  já  se  sabe  que  esta  rejeitada. (Ha 
muitos  apartes .) 

O  Sr.  Lamartine—  Deu-se  ante-hontem 
como  rojecio  relativo  a  uma  pretenção  do 
Sr.  Cara  nhoá,  o  contrario  do  que  o  nobre 
deputado  está  aííirmando. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Não  se  deve 
ar*íumentar  tendo  em  visto  projectos  drssa 
natureza. 

Em  tratand>se  a^ui  de  um  projecto 
de  certo  vaL»r  politico,  deseja  que  o  nobre 
deputado  verifique  se  a  palavra  de  general  é 
ou  não  a  bilança  definitiva  da  approva^ão 
ou  rejeição  deste  projecto. 

Um  Sr.  Deputado—  No  terreno  politico 
não  ha  duvida  que  acompanhamos  sempre  o 
general. 

O  Sr,  Francisco  Glicerio—  Em  vez  da 
maioria  ser  levada  por  mim,  sou  levado  pela 
maioria. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  E'  uma 
habilidade  do  nobre  deputado. 

Não  ^.óde  luct,ar  contra  essa  onda,  que  se 
levanta,  procurando,  por  todos  os  meios  do- 
minar quer  na  (Capital  Federal,  quer  nos 
estado?,  liinita-se  simplesmente  a  lavrar  o 
seu  protesto,  procurando  apenas  resalvar  a 
sua  responsabilidade. 

Repete,  sem  que  nisto  vá  ofifensa  aos  pro- 
testantes deste  paiz,  que  o  fim  único  que  o 
levou  a  formular  a  emenda,  propondo  que  a 
eleição  federal  tenha  logar  tí\  ultima  do- 
minga de  dezembro,  Ík  i  vêr  si  por  este  meio 
corria  em  auxilio  do  eleitorado,  tornecia-lhe 
um  dia  sem  obrigações,  sem  aflfazeres,  para 
que  viessem  com  o  seu  voto  dignificar,  forta- 
lecer a  Repnblica  Brazileira.  Outro  nao  foto 
meu  pensamento. 

Vae  ti-rminar,  porque  sente-se  verdadeira- 
mente oíinsado,  com  uma  phrase,  que  j  i  tem 
por  diversas  vestes  pronunciado  aqui  e  que  se 
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orgulha  sempre  de  fnzel-o,  porqup  é  a  eapres- 
são  da  sua  convicção  e  da  sua  consciência. 

Pó  le  profliííar  muitos  actos  do  líoverno  re- 
publicano, pôde  não  estar  sempre  r^e  accordo 
com  o  modo  de  p^Misar  dos  chefes  políticos  do 
seu  paiz  ;  mas  tu-^o  quanto  laz,  todos  os  erros 
eabusos  que  procura  com  bator. só  tem  um  fira— 
contribuir  com  o  seu  contingente,  com  a  sua 
8iiicerida'^e  de  republicano  para  o  engran-le- 
cimento  moral  e  material  deste  paiz. 

Como  repub'icano,  tem  uma  única  aspira- 
ção ó  ver  a  Republica  fazer  a  felicidade  deste 
povo  e  deste  paiz.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMRNDA 

Ao  projecto  n.  8  A,  de  1890: 

Em  vez  de  20  de  dezembro— diga-se— ultima 
dominga  de  dezembro. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  25  de  junho  de 
1896.— La/>íí>wniV'r  Godofrcdo. —  Pcraizo  Ca- 
volccifiti.  —  Carv^'l/io  Movrão.  —  Ttteotonio  de 
Magalhãsfi .—Multa  Machado,— Pinto  da  Fon- 
seca.—Carlos  das  Chagas, — ^iiiulo  da  Canha. 
^^ Chagas  Lobato, — Costa  Machado, 

O   ftr.    Krftficlsco  Cíli-erio  — 

Sr.  presidente,  é  mu' to  difflcil  acompanhar 
o  nobre  deputado  por  Minns  G^raes.  quando 
se  ^em  a  intenção  de  lhe  offerecer  uma  con- 
te-taoãn. 

E*difflci'imo,  p  rque  S.  Ex.  nem  sempre 
offrece  um  critério  médio,  um  ponto  de 
vista  í.eral  sobre  o  qual  se  apoie,  e  em  vir- 
tude do  qual  se  pos^a  offerecer  ao  nobre 
deputado  as  resistências  que  as  circum- 
stancias  indiquem. 

Mas,  principalmente  para  rectificar  uma 
asserção  do  noiíre  deputado  por  Minas 
Geraes,  allu  Undo  ao  titulo  falso  com  que 
tem  assento  na  Gamara  d«'S  Deputados  um 
de  seus  membros,  eu  corro  a  offerecer  a 
S.  Ex  a  contestação  que  se  íormou  no  meu 
espirito,  precisamente  quando  se  discutiu,  na 
Comraissuo  de  Veriílcação  de  Poderes,  a  elei- 
ção desse  h»nrado  deputado,  e  igualmente 
quando  o  parecer  foi  votado  e  oppruvado  pela 
Gamara. 

Em  relação  ao  honrado  deputado  por  Minas 
Gera**s,  o  Sr.  Dr.  Costa  Machado  deu-se  o  se- 
guinte: a  commi^sáo  entrou  efu  «hivi^a  sobre 
a  maioria  que  devia  imputarem  V.Rx.,  con- 
stante das  actas  eleitoraes,  porque  entre  esses 
titules  auihenticos,  a  acta  de  Muzambinho 
apivsentava  uma  irregularidade. 

Essa  irregularidade  foi  precisamente  atta- 
caia  por  njiro,  que  ine  achava  presente  na 


occasião  em  que  a  commissão  discutia  o 
fa-to. 

Recordo-me  perfeitamente  da  sustentação 
oppo-ta  incontinfnti  pelo  presidente  da 
commissão  de  então,  o  Sr.  Furquira  Wer- 
n  ek. 

Trtava-se,  não  do  assignaturas  falsas  de 
eleitores,  trata va-se  í'e  irregulari<lade  <'om- 
mettida  pelo  tabellião  publico,quando  authen- 
ticou  a  acta  eleitoral . 

Esse  titulo  íoi  julgado  provisoriamente 
como  titulo  authenti<o. 

OSu.L.vMouNiER  GoDOFREDo— ^m  que  acta 
foi  observada  essa  irregularidade? 

O  Sr.  Francisco  Glickrio— Na  de  Muzam- 
binho. 

O  Sr  .  Lamoxjnier  Godofredo  —  Essa  era 
fíilsa.  V.  Kx.  engana-ee,  foi  uma  certidão 
que  0  Sr.  Costa  Machado  trouxe. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  O  documento 
que  serviu  de  ba-e  para  o  exame  da  commis- 
são soffreu  uma  livreira  contestação.  Uns 
entendiam  que  não  era  uma  verdadeira  acta 
auiheiítit-a,  outros  entenHiam  que  era. 

Fui  chamado  no  m(»mento  para  dar  minha 
opinião,  e  'Us>e  que— authentica— se  costu- 
ma ^  a  assim  qualiUcar  a  cóp  a  fiel,  extrahida 
por  tabell  ao,  da  acta  respectiva;  que  aquelle 
documento  não  era  o  que  se  chamava  uma 
authentica,  mas  era  uma  certidão. 

E  accrescentei :  é  certo,  todavia,  que  uma 
certidão  podo  ser  um  ^'ocumento  tão  authen- 
tico  como  a  própria  acta. 

Apezar  disto,  a  Commissão  de  Verificação 
de  Fodeies,  escrupulisando,  ain''a  concedeu 
os  prazos  devidos.  Sendo  esses  prazos  exce- 
didos, e  não  tendn  vindo,  como  eu  mostrei 
que  era  necessário,  um  documento  que  pu- 
zesse  róra  de  ^^uvida  a  fó  que  deua  produzir 
aquella  certidão  authenticci,  nessas  circura- 
s ta  nelas  a  commissão  deu  parecíar  reconhe- 
cendo deputado  o  Sr.  Costa  Machado,e  ainda, 
apezar  di>to,  com  um  vuto  em  reparado . 

O  Sr.  Lamounier  Godí»frkdo— Era  preciso 
pelo  menos  30  dias  de  prazo. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Attendendo  ao 
nobre  deputado  por  Minas  nessa  allegação 
que  íiiz,  qne  o  prazo  devia  ser  longo  jwra 
qtie  dentro  d»  lie  se  pudesse  fazer  o  preenchi- 
mento dossa  formalidade  exigida  pela  coin- 
líiissão,  direi :  todavia,  issr»  é  um  factr»  coin- 
miim,  que  se  tem  dc»do  muitas  vezes,  e  o 
nobre  deputa'^o  ^abe  que  quem  piei tea  contra 
uma  eleivào,  deve-se  apresentar  pf^rante  a 
respectiva  Commissão  de  Poderes,  munido  de 
documentos  que  immediatamente  demonstrem 
a  verd.  de  de  suas  allegações. 

Quando  a  Commissão  de  Verificação  de  Po- 
deres concede  um  prazo  razoável,  tem  de- 
monstrado o  seu  desejo  de  concorrer  para  a 
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verdade  da  eleição  e  para  a  validade  do  di- 
ploma de  representante  da  Nação. 

Tenho, Sr.  presidente,  explicado  o  incidente, 
que  me  pareceu  í<r  »ve,  porque  o  nobre  depu- 
tado, em   voz  plangente... 

O  Sr.  Lamounier  Goikjfredo  —  E  verda- 
deira. 

O  Sr.  Francisco  Gucerto  — . . .  disse  que, 
entre  os  deputados  que  compõem  a  Camai*a, 
havia  um,  e  o  nobre  depuwdo  a  allu  d>uno- 
minalmente  a  esse  collega,  que  era  poriador 
de  Uín  titulo  falso. 

O  Sr  Lamounier  Hodofredo— Fui  provo- 
cado a  fazer  a  declaração. 

O  Sr.  Franci-co  GurERio— O  nobre  depu- 
tado foi  pi*ovoc.ido  depois  que  fez  allusões, 
que ''e viam  ser  explicadas. 

O  nobe  deputado  fallou  em  um  tom  tal 
que  devia  prova velmenie  provocar  aquelles 
que,  reconhecendo  vicios  eleitoraes,  todavia 
(rne  perdoe  a  expressão),  não  vae  com  int^^ncrio 
de  oíf»'nder  a  s.  Ex.,  todavia  são  discreto- 
quando  alludem  a  esses  vicios,  porque,  mais 
do  que  a  repugnância  que  lhes  inspiram 
esses  vicios  eleitoraes,  prevalece,  na  consci- 
ência de  republicanos,  o  desejo  do  manter  o 
decoro  das  msrituições. 

Quem  tem  verdadeiro  amor  as  instituições 
lamenta  esses  erros,  mns  não  os  expõe  ao  mo- 
tejo e  desprezo  públicos.  (Apoiados.) 

A  cri  rica  deve  ser  exercida  com  liberdade 
e  franqueza  no  terreno  elevado  da  observa- 
ção ''os  factos. 

Só  assim  elles  podem  receber  â  necessária 
eorrf^cção 

Mas  a  autoridade  moral  do  nobre  deputado 
(digo  isto  sem  a  menor  intenção  de  faltar  ao 
re>peitodevi'oa  S.  Ex.)  foi  desde  logro  en- 
fraquecida, porque  S.  Ex.  lalliva  represen- 
tando seus  reseníi mentos,  eos  de  um  partido 
que  vive  na  opposição. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Eu  não  fallo 
em  nome  de  partido  nenhum,  fallo  em  meu 
nome. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio— Ahi  é  que  está 
precisamente  a  maior  íraqueza  de  S.  Ex. 

Nós,  os  membros  do  Pari  ido  Republicano 
Federal.porque  ti  vemos  a  inspiração  patriótica 
d'í  o  formar,  de  o  arregimeotar,  vencenio 
diíllculda''es  para  servir  a  Republica,  pira 
servir  a  Nação,  .so  i  os  objecto  de  censura  ! 

Mas  e  que  merecem  aquellesque,era  vez  de 
aggremíarem  os  seus  -dept^-s,  porque  ell»^s 
alii  existem  publicamente  c<jnhecidos,  em  vez 
de  organisarem  nm  pjirtido  para  representar 
suas  idéas,  seus  interesses  politico^,  os 
«eus  vsen ti  mentos,  abrem  mão  de-^se  p^^sado 
sacrifício,  para  serem  no  seu  (Stado  natal  op- 
posicion:stas  do  governo  local  e  no  Congresso 
apoiadores  do  governo  da  Republica  ? 


O  Sr.Lamounier  Godofredo—  Não  sou  op- 
posicionista  ao  governo  do  Estado.  V.Ex.  está 
enganado. 

O  Sr  Francisco  Glicerio— Nisto  não  estou 
fizendo  allusão  a  V.Ex.;  estou  fazendo  uma 
apreci  'cão  geral. 

O  grave  defeito  da  politica  actual  não  está 
na  força  do  Partido  Republicano  Federal,  — 
esta  na  aus  uicia  de  um  partidcque  se  deveria 
ter  forma  do  com  caracter  permanente,  para 
oppor-s^,  no  ter  eno  «'a  lei,  no  terreno  politico, 
ás  pretenções  daquelle  partido,  para  contra- 
pes  ir  a  sua  influencia. 

Não  pôde  lia  ver  governo  livre  sem  a  fis- 
cal i  sacão,  pelo  menos,  dedous  partidos  que 
miliciem  o  governo. 

O  Sr.Lamounier  Godofredo-t-  Está  justifi- 
cando a  necessidade  da  representação  das  mi- 
norias. 

Vozes— Esta  visto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Nós  nos  desem- 
penhamos deste  dever  ;  e  porque  fomos  feli- 
zes em  formar  um  partido  capaz  de  assumir 
a  responsabilidade  da  politica  da  União  e  dos 
Kstad  'S,  somos  por  isto  condomnados. 

Alludiu  também  S.  Ex.  á  representação  ila 
minoria  consagrada  na  Constituição.  O  nobre 
deputado  queix.»u-se  de  que  nós,  na  eleição 
da  ra«sa  e  das  commií^sões,  não  incluímos 
nenhum  membro  da  opposição. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Não  pre- 
cisava isto  ;  bastava  que  a  maioria  votasse 
conforme  alei. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Bem  ;  mas  o 
nobre  deputado  só  poderia  censurar  que 
usássemos  do  processo  de  rodisio  quando  desse 
processo  resultasse  dam  no  a  outro  parti  'o. 
Mas  ha  nesta  Gitmara  um  outro  partido  que 
não  seja  o  Partido  Republicano  F^erai  ? 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Mas  ha 
membros  na  Gamara  que  não  pertencem  ao 
Partido  Republicano  Federal. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  A  que  partido 
pertencem  esses  honrados  deputados  ? 

O  Sr.  Lam'^unii<:r  Godofredo  —  São  repre- 
sentantes da  Nação. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas  normal- 
mente, meu  caro  collega, não  se  pôde  attender 
á  representação  de  caracter  puramente  pes- 
soal na  Gamara.  Nin>;uem  vem  para  aqui  em 
virtude  de  interesses  pessoaes  em  nosso  paiz. 

De  accordo  com  as  nossas  tradições  e  com 
as  nossas  actuaes  tendências,  á  Gamara  de- 
vem vir  repre-enianies  era  nome  do  partido 
•los  que,  como  o  nosso,  representem  idéas  e 
sentimentos. 

E  pôde  ^e  affirmar  que  em  todos  os  Estados, 
pelo  menos,  esses  sentimentos  existem,  in« 
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tensa  e  extensamente,  aguardando  apenas 
que  haji  quem  se  incumba  do  trabalho  real- 
mente penoso  de  a^^gremiar  oâ  elementos  que 
são  bem  conhecidos,  formando  assim  um  po- 
deroso partido  em  frente  ao  nosso. 

Si  permittem  um  pouco  de  franqueza,  pego 
licença  para  lembrar  ao  nobre  deputa- to,  que 
foi  bem  visível  o  movimento  que  se  observou 
entre  os  nossos  aílversarios,  puis  todos  viram 
que  elles  se  persuadiam  que  o  partido  repu- 
blicano federal  se  afastaria  do  Presidente  da 
Republica,  cabeudolhes  então  a  vez  de  nos 
substituírem  na  de  nominação  de  partido  go- 
vernista. 

Não  sei  si  sou  in^M^creto  e  injusto  allu- 
din'o  a  esse  incidente  da  nossa  vida  politica. 
Quer  me  parecer,  porém,  que  a  minha  obser- 
vação esta  na  consciência  de  todos  os  homens 
públicos. 

Eis  prque  nós  não  temos  neste  paiz  ainda 
formado  o  partido  opposicionísta. 

Que  elementos  sobram  para  que  este  par- 
tido se  forme  é  incontestável. 

Km  relação  á  representação  da  minoria, 
informo  ao  nobre  deputado  por  Mina- 
Geraes  que  não  se  tratou  de  reduzir  o  terço 
pai*a  um  quinto. 

A  Comini-sâo  Especial  .incumbida  de  fazera 
revisão  eleitoral,  reuniu-se  e  assentou  as 
ba>es  geraes  da  reforma. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— I  to  não 
é  pr^^maturo  ?  Nâu  ha  uma  deliberução  da 
oommissâo. 

O  Sr.  Francisco  Gmcerio— Eu  estou  in- 
formando apenas  ao  nobre  deputado. 

E,  o  que  é  mais  sen 'o  o  «.nidor  o  presi- 
dente da  commiSsão,  escolheu  do  preferencia 
para  S3r  o  relau»r  da  refoima  eleitoral  um 
í!ep«itido  que  não  pôde  de  nenhum  mo^o  ser 
suspeito  a  nenhum  dos  matizes  dest^i  Camará, 
reftro-me — ao  il lustre  representante  da  Ba- 
hia, o  Sr.  AUgu  to  de  Freitas 

Um  partido  que  assim  pr(»ceie,tendo,  como 
S.  Ex.diz,  o  governo  da  maioria  da  Gamara, 
não  dá  prova  da  sua  cordura,  «^a  sua  tole- 
rância e  '^o  desejo  de  concorrer  para  a  re- 
forma dos  costumes  eleitoraes  do  seu  paiz. 

O  maior  vicio  das  eleições,  per^oeme  o 
nobre  deputado  que  diga,  e  a  ausenvia  da- 
quelles  que  dí'Viam  con  orrer  para  o  cuui 
primenio  deste  dever  civico. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofredo  —  Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Francikco  Gltcerio—  Sempre  que  os 
eleitores  activos  e  pertencentes  ás  cias  es  di- 
rigentes, í^a  sociedade  con  parevam  ao  comirio 
pipular,proporcionalinente  âquelles  queteem 
08  meios  de  governo  em  suas  n»âos,  hão  de 
transigir,  hão  da  recuar  de  seus  intentos  de 
compreasâo,  porque,  em  uma  sociedade  como 


a  nossa,  impunemente  não  se  comprime  o 
voto  píJitio,  quando  se  deve  contar  com  a 
reacção  moral  de  um  pfirtido  forte  e  decidido 
a  luciar. 

Sempre  que  homens  políticos  de  responsa- 
bilidade dirigem  um  pleito  eleitoral,  são 
obrigados  a  contemporisar,  a  respeitar  seus 
adversários,  vencendo  muitas  vezes  as  ambi- 
ções í»  intuitos  iliegaes  e  compressores  de 
seus   amigos. 

Dtí  modo  que  o  maior  mal  está  presente- 
mente na  ausência  dos  eleitores  e  dos  homens 
dirigentes  de-tís  eleit  TfS. 

Posso  encerrar  as  minhas  observações,  com 
uma  ultima  que  é  necessatia. 

O  nobre  deputado  disse  que  é  isento  de 
paixões,  que  a  sua  eleição  é  Isenta  de  vícios, 
o  que  qer  dizer  que  a  sua  autoridade  moral  ó 
completa. 

Acceito  as  informações  que  S.  Ex.dâ,  acre- 
d  to  na  sua  autoridade  m<>ral,  acredito  nas 
suas  virtudes  pessoaes;  acredito  ern  tudo  isto; 
mas  ha  de  permiitir  que  eu  dirija  a  S.  Ex. 
uma  pergunta  innocente. 

Pois  o  ncjbre  deputado,  representante  de 
utna  tradição  tão  sympathu»  para  Repu- 
blica; o  nobr«í  deputíi'^'o  que  Síbe  tâo  bel  la- 
mente desempenhar-sede  seus  devei  es,  como 
pôde  conciliar  esta  sua  opinião:  o  partido  re- 
publicano federal  é  a  dictadura  a  mais  fran- 
ca, e  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  a  garantia 
maissolemneda  liberdade  politica  deste  paiz? 

O  nobre  deputado  sabe  que  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  é  um  membro  deste  par- 
tido, eleito  exclusivamente  por.  este  partido, 
(Ha  apartes). 

Ao  monos  o  nobre  deputado  me  permitta 
dizHF  —o  Pai  tido  líepublicano  Federal  tem  a 
felicidade,  o  bom  senso,  te^e  a  perspicácia, 
a  sagacidade  de  escolher  para  seu  ciindi- 
dato  e  representante  na  suprema  magis- 
tratura do  paiz  a  um  homem  eminente  que 
mereceu  não  a  voiaçáo  dos  seus  adversários 
mas  post  factum  o  seu  pleno  apoio. 

O  Sr.  Lamoinier  Godofrboo  dà  um 
aporte, 

O  Sr  .  Francisco  Glicbrio— Perdoe,  posso 
afflrmal-o:  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes 
f.>i  só  exclusivamente  vot.ido  pelo  Partido 
Republicano  Feieral.  {Apoiodos,  apomdos). 
On  »e  qu  r  que  houve  partido  de  opposiçâo, 
este  deu  o  seu  voto  a  outros  candidatos. 

O  8R.  Lamounibr  Godofredo— V.  Ex.  con- 
cansulte  as  actas  eleit  »raes  do  meu  districto, 
porque  isto  è  oxaoto.  {Ha  outros  apartes). 

O  Sr.  Francisco  Glicekio— Atten^^a  o  no- 
bre deputado:  em  Miiuis  G(iraes,n>  Estado  de 
S.  Ex.,  foram  vutadosos  Srs.  Almeida  Couto, 
Paes  de  Carvalho.  Alvim,  Custodio  de  Mello, 
Saldanha  da  Gama  e  Ouro   Preto.  (Ajpartes). 
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Os  votos  do  partido  contrario,  na  Parahyba, 
attingiram  a  ni'l  e  tantas.  Na  Bahia  deuse  o 
mesni)  lacto  ;  e  asáim  om  muitos  i)iitros  Es- 
taV>s. 

Ahi  estão  as  actas  de  apiiraçãi)  f(>ita  pelo 
Congrí«so,  das  quaos  consta  que  os  Srs.  Pru- 
dente do  Moraes  e  Manoel  Victjrino  são  can- 
didat)s  exclusivamente  eltitjá  pelo  Partido 
Republicano  Federal. 

Não  duvido  oue  o  nobre  deputado  tenha 
votado  no  candidato  do  nosso  parti  'o. . . 

OSr.  Lamounier  Godofredo— Nem  pôde 
duvidar  porque  ahi  estão  as  actas. 

O  Sr.  Fraxcisco  Glicerio  —  . . .  ims  isto 
tem  significação  pessoal,  e  não  indica  por 
forma  alguma  que  os  eleitos  não  tivessem 
sido  nossos  candidatos. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Aproveito  a 
occasiáo  paia  adeantar  um  facto.  E'  bom  que 
elle  fique  consignado  nos  annaes.  O  Sr.  Pru- 
dente lie  Moraes  convidado  a  lazer  o  seu  pro- 
gramma  de  apresentação  doclaruu-me,  e  te- 
nho carta  deS.  Ex.  neste  sentido,  que  é  aliás 
um  d  cumento  de  sua  correcção  politica, 
declarou-me  que  não  fizia  pro;^n'amma,  que 
não  era  candidato  de  conta  pr-opriíi,  mas  do 
seu  partido,  que  este  ó  que  tmlia  de  fazer 
programma  a  que  elle  estiria  subordin  ido, 
pois  que  com  elle  estava  de  antemão  de  ac- 
cordo  Vê  o  nobre  deputado  a  corrocção  com 
que  procedemos,  nós  e  os  nossos  illustres  can- 
didatos. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Não  sabia  que  o  meu 
projecto  daria  lo^'ar  a  uma  revelação  tão  im- 
portante. 

OSr.  Francisco  Glicerio— Pouca  adeant^a 
o  nobre  deputado  proclaman^^o  que  o  Sr. 
Prudente  de  Moraes  merecesse  a  confiança 
da  Nação. 

Isto  é  a  prova  da  educação  republicana 
do  Partido  Republicano  Fed'Tal,primeiro,por- 
que  entre  os  seus  membrcs  ha  um  homem 
que  sem  renunciar  es  seus  compromissos 
partidários,  tern  prud'^ncia  bastante  para  não 
desmerecer  da  confiança  da  Nação  ;  segu  «do, 
porque  o  Partido  llepublicinti  Federal  sabn 
procurar  entre  os  seus  .:rrandes  homens, 
aquel  e  que  reúne  a  maior  somma  de  presti- 
gio e  capa<*idade.  {Apoiaffos,) 

Creio  que  asta  respo>ta  satisfaz  ao  nobre 
deputado  por  Minas.  Do  correr  da  discussão, 
pareceu-me  deprehender  que  S.  Ex.  está  fi- 
liado ao  Partido  Republicano  Federal. 

O  Sr  Lamounier  Godofredo— Não  apoiado. 
{Ha  out7'os  apartes,) 

O  Sr. Francisco  Glicekio— Eu  ia  concluin- 
do annunciando  ao  nobre  deputado  que,  dada 
divergência  tão  accentuaaa,  si  S.  £x«  de 


facto  estivesse  em  nosso  partido,  seguir-se- 
hia  um  conselho  de  guerra. 

Mas  como  o  nobre  deputado  acaba  de  de- 
clarp.r  soleinnera»  nt*'  que  esta  filiado  ao  par- 
ti'^0  republicano  federal,  não  está  m  >is  aqui 
quem  fallou;  permittindo-me  todavia  S.  Ex. 
que  seja  essa  a  chave  de  ouro  do  meu  dis- 
curso. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem;  muito 
bni,) 

O  Sr.  «losé  Ci&i*lo«i  pretende  votar 
a  favor  do  projecto  apresentado  pelos  illustres 
colUgas,  capitaneados  pelo  seu  distincto 
amigo  o  Sr.  Bricio  Filho. 

A  sua  presença  na  tribuna  tem  por  fim 
pedir  àcommissáo  competente  a  sua  atten- 
ção  para  a  duvida  que  vae  apresentar. 

Diz  o  projecto  que  o  dia  dd  eleição  será  o 
dia  20  de  dezembro,  ficando  assim  revogada 
a  parte  do  art.  34  qu-  marca va-a  para  o  dia 
30  de  outubro,  mas  encontra  para  o  ca-so  do 
Districto  Federal  a  seguinte  razão,  que  justi- 
fica a  sua  duvida;  é  que  o  art.  44  declara 
que  a  apuração  deve  ser  feita  30  dia<,  depois 
daqu»  lie  em  que  tiver  logar  a  eleição  ;  sen  ^o 
a  20  de  dezembro  a  eleição  a  apuração  s^rá  a 
20  de  janeiro,  mas  por  quem  será  feita  ?  pelo 
Conselho  Municiíal,  composto  do  presidente, 
dos  cinco  membros,  intendentes,  e  dos  cinoo 
suppit-utes  mais  votados,  diz  a  lei.  Mas  como 
justamente  para  o  Districto  Federal  o  prazo 
<io  manoato  do  conselho  termina  a  7  de  j  )- 
neiro,  pergunta:  e>te  conselho  que  já  está  de 
mandato  findo  pôde  apurar  a  eleição  de  20, 
como  quer  o  projecto,  uma  vez  marcado  o 
dia  20  para  a  eleição?  (.4 pai-/ eA-.^ 

Julga  mais  conveniente  recuar  alguns 
dias,  tantos  quantos  forem  necessários  para 
que  o  Conselho  Municipal  do  Districto  Fe- 
deral, conforme  o  art.  44  da  lei  eleitoral, 
p  issa  fazer  a  apuração. 

Nestas  condições,  não  seria  certamente  o 
dia  20,  mas  talvez  o  dia  1  de  dezembro. 

Esta  foi  a  primera  modificação  que  lhe 
pareceu  poder  aconselhar;  entretanto,  atten- 
dendo  a  outras  razões,  que  lhe  advieram 
em  virtude  de  consultas  feitas  a  alguns  col- 
legas,  ve  que  será  de  toda  conveniência  que 
as  eleições  de  fu^^uro  sejam  a  20  de  setembro. 

Não  apresentara,  porém,  emenda  nesto 
sentido,  mesmo  porque  o  seu  illustre  colle^a 
de  bancada,  cujo  nome  pede  licença  pan\ 
declinar,  o  Sr.  Dr.  Oscar  Gudoy,  apresentou 
um  alvitre  que  parece  resolver  o  caso,  o  que 
motivou  a  sua  presença  na  tribuna,  pedindo 
esclarecimentos,  porque  entendia  que  era 
de  alguma  sorte  complicado  o  processo  da 
apuração  dentro  do  prazo  marcado  pela  lei 
em  vigor. 

Dito  isto,  só  terá  que  accrescentar  apenas 
uma  declaração,  filha  da  observação  feita 
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pelo  orador,  nesta  Camará,  durante  algum 
tenpo  que  exerceu  o  cariro  de  redactor  da 
acta  e  doá  debates. 

Occup.iva  estes  cargos  em  um  perioio 
diflicil  porque  passou  o  regimen  antigo,  na 
época  da  discussão  do  elemento  sor  vil. 

E'  verda'*e,  porém,  que  i-to  foi  em  um 
perioí^.o  de  excep  âo.  mas  isto,  que  lhe  pa- 
r  ceu  ser  excepção  a  principio  justiflca-la  por 
questão  do  momento,  foi  a  continuação  de 
muitas  outras  cousas,  o  que  deu  motivo  a 
que  o  ora-^or  que  nesta  occasião  occupava, 
como  disse,  o  Ingar  de  redactor  da  acta  e  dos 
debates,  organisasse  um  trabalho,  que  está 
annexo  aos  Annaes, 

Qiem  consultar  esse  trabalho  poderá  ver 
que  nós  com  a  Republica  não  fazemos  a  mil- 
lesima  parte  do  que  ^e  praticou  sempre  na 
verificação  dos  poderes  das  Gamaras  no  tempo 
no  Império. 

Poderia  citar  de  memoria  os  factos  que 
mais  o  impressionaram  na  occas<ão  e  pa  a 
os  quaes  chamou  a  attenção  dos  futuros  elei- 
tores. 

Dizia  a  lei  eleitoral:  «não  se rJTo  apuradas 
as  cédulas  feitas  com  papel  de  côr;  só  se  ão 
apuradas  as  cédulas  esoriptas  em  papel  bran- 
co, inteiramente  branco  ou  ligeiramente  ani- 
lado.» 

Pois  bera,  desde  que  se  queria  fazer  com 
que  umcanMdato  conseguisse  mais  alguns  vo- 
tos, como  succedeu,  via  o  orador  dar-seganlio 
de  causa  a  um  candidato,  cuj  s  cedul  tS  eram 
todas  ou  quasi  to'^as  em  papel  cor  de  rosa  e 
que  torna va-se  inteiramente  branco.  (Riso), 

Um  Sr.  Deputado— Foi  uma  illus2«)  óptica. 

O  Sr.  José  Carlos— Os  Annaes  estão  ahi, 
e  poderia  até  mostrar  o  numero  do  parecer 
que  reconheceu  es-e  deputado. 

Outro  facto.  Houve  necessidale  de  se  dar 
assento  nesta  Gamara  a  um  dos  homens  notá- 
veis í^o  regimen  antigo,  e  que  não  deixa 
também  de  ser  notável  nos  dias  da  Republi- 
ca, pois  que  este  cidadão  tem  assento  no  Se- 
nado, o  Sr.  Gom<is  de  Castro. 

Realmente,  seria  para  lamentar  que  esse 
cidadão  a  que  se  refere,  venerado  e  acatado 
por  todos  oóa,  não  viesse  occupar  o  s  mi  logar 
na  Camai*a  dos  Deputados  com  aquelle  bri- 
lhantismo e  aquellas  qualidades  realçadas 
pelo  seu  grande  mérito. 

Mas  o  que  se  deu  é  que  os  eleitores?  de 
S.  Ex.,  em  uma  circumscrip^ão  do  Mara- 
nhão, conbecendo-o  sóment»-  pelo— Dr.  Au- 
gusto, qnando  fizeram  as  chapas  não  incluí- 
ram o  seu  nume  por  inteiro,  isto  é,  Dr.  Au- 
gusto Olympio  Gomes  de  Castro. 

Por  causa  disso,  houve  aqui  na  Camará 
quem  quizesse  de>contar  a  S.  Ex.  essas  cé- 
dulas, porque  ellas  não  tinham,  contorme  a 
lei,  o  nome  por  inteiro. 


Mas  também  havia  a  circumf$tancia  de 
não  haver  outro  cidadão  naquelle  Estaco  que 
fsse  conheci  lo  pelo  Dr.  Augusto,  sinão  o 
Dr.  Augusto  Olyinpio  Gomas  de  Castro.  La- 
vrou-se  parecer,  man  lando  contar  as  cédulas 
qu>^  tinham  o  nome  de  Dr.  Augusto  e  foi  as- 
sim que  esse  illustre  cidadão  não  viu  perdida 
a  sua  eleição  e  poude  vir  oceupar  brilhante- 
mente aqui,  na  Gamara»  o  seu  logar  de  depu- 
tado. 

Outro  facto  ainda.  Na  mesma  occasião,  a 
Gamara  não  queria  a^mittirentre  seus  mem- 
bros o  Sr.  Dr  António  Eleuterlo  de  Camargo, 
engenheiro  distincto,  residente  em  Porto 
Alegre,  muito  conhecido  por  toda  a  sua  pro- 
víncia. 

Só  pelo  facto  de  ter  um  chefe  politico  de 
Santa  Christina  do  Pinhal  modificado  o  n^me 
do  Dr  Camarg  -,  crê  que  em  140  cédulas,  isto 
é,  em  logar  de  António  Eleuierio  de  Camargo, 
escreveu— Eleut^  rio  António  de  Camargo,  a 
Gamar  I  como  disse,  não  querendo  ter  este 
representante  em  seu  seio,  nesta  occasião, 
justificou  por  um  sem  numero  de  razões  que 
o  Dr.  EleutTio  António  de  Camargo,  muito 
em» ora  engenheiro  conhecido,  ex-ministro, 
chefe  politico  muito  nrestimoso,  não  era  o 
mesmo  Dr.  António  Eleuterio  de  Camargo, 
engenheiro,  ex-miuistro,  chefe  politico  muito 
prestimoso  {riso)y  e  por  isso,  descontaram  ao 
Dr.  Camargo  140  votos  e  elle  foi  depurado. 

Vê  a  G  mara  que  todos  estes  factos  poderia 
relatar  e  mais  um  cem  numero  delles  para 
que  não  se  di::a  po  *  ahi,  como  fez  o  seu 
nobre  collega  por  Minas  que  ha  pouco  oo- 
cupou  a  tribuna,  que  o  processo  eleitoral  repu- 
blicano  é  escandaloso,  que  hoje  em  dia  tudo 
quanto  é  ruim  cabe  á  Republica,  e  que  no 
tempo  do  Imper  o  tudo  era  maravilha.  Não  è 
suspeito,  porque  ó  adhesista,  mas  educ  )U  o 
seu  espirito  com  este  fundo  de  justiça:  ó  bom 
o  que  ô  bom,  ó  mau  o  que  é  mau. 

Mas  então  só  hoje  tudo  ó'  mau,  e  tudo 
quanto  se  fazia  antigamente  é  que  era  bom  ? 
Não;  podeiU  dizer  isso  a  outi*os,  mas  não  ao 
orador,  porque  graças  a  Deus  até  ahi  vae  a 
sua  li tteratura .  ( Riso . ) 

Podia,em  matéria  de  verificação  de  poderes, 
citar  uma  coUecção  «lo  que  p»deria  considerar 
o  maior  attentado  aos  direitos  do  diplomado. 
(Ha  um  aparte,) 

Não  vae  até  ahi ;  mas  estes  casos  attestam 
perfeitamente  até  que  ponto  chegou  o  pro- 
cesso da  verificação  de  pjderes  no  tempo  do 
Império. 

Fazia-se  questão  do  papel  cor  de  ro^  ou 
branca.  Uma  simples  marca  no  enveioppe 
era  o  bastante  para  annullar-se  uma  eleição. 
Apresentavam-se  á  Gamara  e  às  commissões 
pacotes  e  pacotes  «'e  enveloppes  que  tinham 
contido  cédulas  que  deviam  ser  desprezadas^ 
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pelo  facto  de  taes  enveloppes  terem  no  fecho 
uma  8imple<i  roseta  I 

Era  isso  bastante  paratirar-se  a  conolusã» 
de  que  o  sigillo  do  voto  estava  violado  e  que 
se  devia  descontar  esses  votDS.  Um  respingo 
de  tinti,  uma  rasura,  todas  es-as  in>iííniíi- 
cantes  cousas,  eram  o  bastante  para  annul* 
lação  dos  votos. 

Lembra  o  que  se  passou  na  Camnra, 
p^r  occasião  da  verificação  de  poderes  de  um 
illustre  reprpsentinte  '^o  E-tado  do  Rio  de 
Janeiro,  entáo  província,  o  con>elheiro  Pe- 
reira da  Silva,  relativamente  á  eleição  h  i- 
vi'^a  em  Guapemirim,  em  que  appareceu  o 
ilJustre conselheiro  com  uma  lente  do  Uima- 
nho  do  equatorial  do  Observatório  Astronó- 
mico, para  ver  si  no  livro  '^a  acta  tinha  sido 
realmente  alterado  o  numero  de  votos. 

Che.rou-8e  a  nomear  peritos  escolhidos  nas 
casas  do>  encaderna' l ores  para  virem  estudar 
o  modo  por  que  estava  altt  ra-ia  a  encaderna- 
ção dos  livros  de  acta.  Tudo  isto  é  curiosís- 
simo; e  pergunta  á  Cama»  a,  pergunta  ao 
nobre  r^eputa^o  por  Minas  si  na  verificação 
de  poderes  das  três  Ca m  iras  republicanas  ha 
alguma  cousa  que,  nem  por  sombra,  possa 
ser  comparada  a  todas  estas  ;>lchMnias  e  arti- 
ficios,  que  tanto  abundam  na  historia  das 
Camarás  do  império  ? 

Ainda  se  recorda  do  que  se  deu  na  verii- 
cação  de  p  deres  do  l "  districto  de  Pernam- 
buco, quando  eram  candi  latos  o  illustre  Dr. 
Portella  e  o  eminente  Sr.  Joaquim  Nabu''o. 
Os  documento-  constituíam  ver 'Híleiruscalha 
maços,  que  o  nobre  deputado  pôde  ver  ainda 
no  arcbivo  desta  casa,  e  a  publicação  consu- 
miu grandes  sommas  ao  Impe»  lo,  unicamente 
para  justificar  ab>ui('08  inventados  ou  ali- 
m  ntadí  s  na  occasião  para  favi)recer  a  um 
candidato  amigo  do  peito. 

Dizem  que  as  cam.ras  republicanas  não 
teem  tido  '^ecóro,  não  teem  tido  respeitabi- 
lidade, e  que  até  de  veric^m  ser  apedrejadas 
Ora,  na'^a  se  passou  nesta  casa,  com  as 
camarás  republicanas,  quo  possa  ser  compa- 
rado com  as  scenas  de  que  e>ta  Camará  foi 
theatro  no  tempo  do  Império.  A  muitas  sce- 
nas dessas  presenciou,  sentado  â  mesa  ''e 
redactor  de  actas  e  de  debates.  Pergunta:  já 
algum  deputado  sahiu   ;<gora  do  seu  logar 

Sara  ir  de  modo  affmntoso  injuriar  o  Presi- 
ente^^a Camâra?  Alguém  já  viu  aqui  um  mi- 
nistro trepado  na  escada,  atrazando  o  relógio 
da  Camará  ?  Nós  já  vim<  s  Siiltarem  para  este 
recinto  espectadores  diis  galeri  s,  atracando- 
se  uns  a  outro^  ?  Já  vimo^  a  Camará  abando- 
nar as  suas  banca' ias  para  acompanhar  vaias 
que  em  frente  ao  edifi  io  os  arruaceiros  pio- 
moviam  contra  repiesentantes  da  Nação? 

O  Sr.  Pedro  Horgks— Na  dihcusbuo  da  m- 
nistia  vimos  peior;  vimos  a  policia  conni ven- 
te com  as  vaias. 


O  Pr.  José  Carlos  ainda  se  recorda  de 
t!id  ist»',  como  se  recorda  Mos  successos  que 
se  deram,  quando  era  presidente  o  Sr  Antó- 
nio J<  sé  Henriques,  illustre  velho  que  soube 
mant*r-8e  com  dignidade  ni  sua  po>ição, 
ficando  dentro  desse  buraco  que  ahi  ha,  mas 
não  al>andonando  a  v.esa. 

Ora,  ou  essí  gente  ignora  isto  tudo  ou 
finire  ignorar  paia  at  car  todos  os  dias  aquel- 
le>  que  procuram  aqui  cumprir  o  s^-u  dever, 
e  que.  espera  em  Deus.  nunca  terão  occasião 
de  seguir  exemplos  tão  infelizes. 

Por  is^o  não  poderia  estar  muito  a  par 
desta  grande  S'íiencia,  não  estará  mesmo  bas- 
tante hnbilitJido  a  enfrentar  discussões  que 
exijam  preparo  especial,  porque  não  o  tem; 
é  um  homem  mais  pratico  do  que  lido:  tera 
aprendido  muito  com  a  observação;  e,como  é 
um  tanio  cauteloso,  procura  tirar  partido 
des-e  pouco  que  t^m  apren  'ido.  e  é  a  razão 
porque  não  ultrapassa  os  limites  traç^tdos. 

Quando  tratarem  de  reformas  do  ensino 
superior,  quan  'o  tratarem  do  positivismo  e 
da  divisão  das  Escolas,  ^  outras  magnas  qu  -s- 
toes,  continuará  a  permanecer  no  seu  lo^ar, 
calado,  apenas  i-rocurando  guiar  o  voto  por 
aquelle  que,  no  seu  fraco  entender,  lhe  pa- 
reça estar  no  melhor  cammho. 

Poderá  errar,  mas  vae  cm  elle.  No  mais, 
é  este  terreno  pratico,  é  vir  dizer  de  vez 
em  quando  á  Camará  o  que  sab*,  o  que  ob- 
serv-u,  («orque  deste  modo  vae  p  ^uco  a  pouco 
dizendo  a  esta  jfente.  que  até  hoje  nos  tem 
feit'  injustiça:  Alto  lá!  Ainda  não  nos  corn- 
p  «ramos  e  e>peramos  em  Deus  não  nos  com- 
parar com  muitos  dos  nossos  antepassados. 
(Muii'0  bem;  muito  bem.) 

O  Sr  0*cni-  Oodoy  declara  que, 
respondendo  ás  judiciosas  observações  ''o 
seu  honrado  colle.a  de  bancada,  só  lhe  resta, 
desde  que  S.  Ex.  ião  benevolamente  coadju- 
vou não  só  na  discussão  travada  neste  re- 
cinto, como  ainda  perante  a  Com  missão  Espe- 
cial, só  lhe  resta,  repete,  apresentar  á  con- 
sideração e  deliberação  da  Camará  um  artigo 
additivo  ao  p  ojecto,  que  ora  prende  a 
attençáo  da  Camará. 

Do  (lue  acaba  de  dizer  o  honrado  depnta'''o 
deduz-se  o  seguime:  que  com  a  lei  votada  no 
anno  atrazado,  lei  que  rege  ainda  o  actual 
Conselho  Municipal,  verifica-se  que,  em  7  de 
aneiro  proxinio,  não  temos  mais  Conselho 
Municipal ;  e  que  desta  data  até  o  dia  20  de 
março,  «ha  marcado  pelo  art.  44  da  lei  a. 
:^5,  de  26  de  janeiro  de  1892,  não  se  poderá 
apurar  a  eleição  no    istricto  Federal. 

iNessas  condiçõas,  sem  augmentar,  sem 
pror.  gar  o  prazo  das  attribuiçóes  do  Conselho 
Municipal,  limitando  somente  as  attribuiçòes 
ao  facto  da  apuração,  lembrou  a  commiSdão 
de   que   faz  parte,  a  inserção  no  prc^ecto  do 
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artigo   additivo   que  envia   â  Mesa.  (Muito 
bem). 

Vem  &  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juDctameote  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  8  A,  de  1896  : 

Paragrapho  único:— As  eleições  federaes 
no  Districto  Fí-deral,  efft*ctuadas  em  20  de 
dezembro  de  I890,8eráo  apuradas  pelo  actual 
Conselho  Municipal,  de  conformidade  com  o 
art.  44,  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  25  de  junho  de 
1896.— Oscar  Godoí/. 

O  Sr.  Oasf»inno  do  IVaf^oi* 
mento,  ha  pouco,  quando  orava  o  repre- 
sentante de  Minas  Geraes,  no  intuito  de  jus- 
tifle  r  uma  emenda,  que  apresentou  ho  j)?©- 
jecto.  que  se  discute  e  que  fixa  o  dia  20  de 
dezen^bpo  para  se  proce^ier  à  eleição  federal 
de  membros  do  Corpo  Legislativo,  pediu  a 
palavra  para  responder  im mediatamente  a 
S.  Ex.,  quanto á  'eferencia,  no  seu  discurso, 
relativa  á  eleição  na  terra  do  orador. 

S.  Ex.  que  parece  ter  conquistado  o  pri- 
vilegio da  independência  e  da  altivez  no 
m  io  de  seus  col  <'ga«,  declarou  t-ntão,  que 
mesmo  a  respeito  do  Rio  brande  do  Sul  não 
tinha  sido  executada  a  dispo^^ição  do  estatuto 
lYindH mental,  que  determina  a  representação 
das  minorias. 

Esqueceu -se  S.  Ex.de  que  a  eleição  no  Rio 
Grande  do  Sul  fora  adiada  da  época  constitu- 
cional de  1"  de  ma-ço  para  10  de  outubro  do 
mesmo  anno  e  que  se  deixara  de  realizar  a 
1«  demarco,  por  motivcvs  que  são  intuitivos 
e  todo  o  paiz  conhece,  por  motivo  da  revolta, 
que  prestes  a  del>ell  r-se  na  Capital  Federal 
e  que,  tendo  afffctado  M versos  Estados  do 
Norte  da  Republica,  em  todo  o  caso  (xplodira 
em  primeiro  logar  no  Rio  Grande  do  Sul.  A 
iode  outubro,  época  em  que  se  realisou  a 
eleição  federal,  que  para  aqui  mandou  os 
seus  colleg.is  de  representação,  excepto  o 
oralor,  que  então  occupava  po-içâo  no  go- 
verno da  Republica,  a  10  de  outubro,  re- 
pete, o  Rio  Grande  do  Sul  ainda  estava  em 
armH8«  não  t^e  tinha  dado  por  completa  a  pa- 
ciâcação  daquella  região,  isto  é:  ain^a  exis- 
tiam grupos  de  adversários  do  partido  repu- 
blicano no  Rio  Grande  do  Sul  e  do  re>pe- 
ctivo  governo  em  armns  nos  diversos  mu- 
nicípios da  Campanha,  grupos  que  se  homi- 
siavam  no  Estado  Orientnl,  quando  perse- 
guidos pelas  forças  legaes  e  faziam  suas 
excursões  nas  fronteiras,  quando  ellas  se 
adiavam  de^^guarnecidas. 

E*,  pois,  intuitivo  que  os  nossos  adversá- 
rios poiitiooB  que   disputavam  a  poae  do , 


governo  daquelle  Estado  e  as  posições  offl- 
ciaes  náo  concorreram  e  não  podiam  con- 
correr por  se  achai  em  com  as  armas  na  mão, 
à  eleição  que  então  se  realizou. 

Não  ha  que  estranhar  «portanto,  que  o  par- 
tido único  que  concorreu  ã  eleição  tivesse 
para  esU  Camará  mandado  uma  represen*- 
tacão  unanime. 

Não  quer  entrar  na  apreciação  í'os  con- 
ceitos que  o  nobre  deputado  por  Minas  emit- 
tiu;  muito  ahi  haveria  que  respigar. 

S.  Ex.  indica,  e  indicou  muitas  vezes  no 
seu  discurso,  como  causa  o  que  é  o  efftiito  e 
como  effeito  o  que  é  a  causa,  baralhou  idéas, 
que  aliás  são  claras,  e  a  propósito  de  uma 
emenda  que  ^^eve  fixar  dia  para  eleição  de 
membros  do  Corpo  Leffi.slativo  da  Republica, 
faz  divagações  sobre  a  verdade  '^o  proces>o 
eleitoral  em  todas  as  zonas  em  que  se  divide 
o  paiz,  a  maior  parte  delias  sem  IXindamenU» 
e  sem  nenhum  espirito  de  justiça,  coroo  aca- 
bou de  demonstrar  a  respeito  do  Rio  Grande 
do  Sul,  onde  era  natural  que  a  repres.^ntação 
fosse  toda  de  um  único  partido,  que  não 
houvesse  representantes  de  minoria  nesta 
Camará,  porquanto  somente  o  partido  repu- 
Idicano  do  Rio  Grande  devia  concorrer  ás 
elei.  ões,  visto  que  dos  adversários  uns  es- 
tavam homisiados  no  Estado  Oriental  e 
outros   infeatavam  a  Campanha. 

Mas  teve  também  occasiâo  de,  em  aparte, 
impugnar  a  emenda  do  nobre  deputado,  que 
lhe  pare  eu  até,  á  primeira  vista,  um  ataque 
ao  espirito  liberai  da  Republica,  que  consagra 
ampla  liberdade  espiritual. 

Não  ouviu  de  momento  as  razões  de  pre- 
ferencia que  tinha  o  nobre  deputado  para  que 
a  eleição  >e  realisasse  na  ultima  dominga  de 
dezembro,  tornando-a,  portanto,  movei,  por- 
que a  ultima  dominga  de  dezembro,  assim 
como  pôde  cahir  no  ultimo  dia  do  anno,  pôde 
cahir  no  dia  25,  26  ou  27,  em  qualquer  anno 
que  y^e  tenha  de  dar  eleições,  quando  parece 
natural  que  a  eleição  tenha  uma  data  fixa, 
e  dahi  a  razão  do  projecto  marcando  um  dia 
fíxo,  quer  seja  domingo,  quer  seja  dia  santi- 
ficado, quer  seja  dia  de  serviço. 

As  eltições  federaes  a  que  se  deve  proceder 
na  RepubliC'*  não  se  tazem  todos  os  '^ias  ;  o 
Congress^o  só  se  renova,  no  Senado  por  1/3, 
e  na  Camará  totalmente,  uma  vez  por  três 
annos. 

Portanto,  não  é  grande  sacrificio  ao  corpo 
eleitoral  vir  exercer  o  seu  direito  de  voto  de 
três  em  três  annos. 

Não  é,  portanto,  o  facto  de  ser  o  dia  20  de  de- 
zembro dia  uiil  em  qualquer  dos  annos  em  que 
que  se  tenha  de  renovar  o  l^o  'er  Legislativo, 
que  ha  de  impedir  o  eleitor,  consciente  de  seu 
diíeito  e  de  seu  dever,  de  concorrer  ás  urnas 
para  suffragar  os  candidatos  de  seu  partido 
ou  de  suas  aspirações  politicas. 
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Não  resp  ita  a  emenda  do  nobre  deputado  o 
principio  que  consai^Ta  a  liberdade  espiritual, 
porquanto,  si  é  verdade,  cousa  que  nâo  quer 
apreciar  neste  momento,  que  a  maioria  do 
povo  brazileiro  é  catholica,  admittindo  que 
este  conceito  (lo  nobre  deputado  ex  'Tiraa  uma 
verdade,  em  todo  caso  nã »  vê  razão  para  pre- 
ferir um  dia  santifica  'o  pela  ign-ja  catholica. 
quando  a  Republica  respeita  tod  s  os  cu I tus; 
níío  reconhe» e,  mas  nilo  subveucioni  nenhum 
delles;  quando  a  Coiistituivão  '^a  Republica 
om  um  de  seus  primeiros  artigos  proclama 
ampla  liberdade  espiritual  neste  paiz. 

Nessa  occasião,  quando  orava  o  nobre  de- 
put  ido,  um  de  seus  companheiros  de  bancada 
dcu-lhe  um  aparte,  que  achou  judicioso;  que 
S.  Ex.  queria  tornar  a  eleição  na  Republica 
como  uma  e'^petMe  de  festa  )noo*^l. 

Não  quer  abusar  da  attenção  dos  poucos 
coUegas  que  se  acham  no  recinto,  nem  quer 
ser  deslf-al,  dando  a  resposta  toda  que  deveria 
dar  ao  nobre  deputado  si  estivesse  presente. 

Km  todo  ca^ío  lira  á  Camará  que  sem  pre 
sumir  que  seja  mais  independente,  nem  mais 
altivo  do  que  nenhum  dos  colle-ias,  sem 
ucr.-ditar  que,  nesta  (?amara,  haja  deputado 
nenhum  que  sirva  sub^ervien temente  a  um 
governo,  pen^a  que  dentre  os  collegas  que 
compõem  esta  corporação,  todos  somos  amijjos 
do  governo,  porque  somos  amigos  da  ordem, 
somos  amigos  da  Republica.    • 

E  dirá  a  S.  Ev.  que  o  regimen  que  adopt  'U 
a  Constituição  de  24  de  fevereiro  não  é  da- 
quelles  que  comportem  nem  o  apoio  incondi- 
cional, que  toca  ás  raias  da  subservienci  i, 
nem  a  opposição  sy>tematica,  que  ó  sempre 
estéril,  e  póle  ser  nefasta  «i  Republica. 

E'  o  que  tinlia  a  dizer.  (Muito  bem.) 

Nin;?uem  mais  pedindo  a  p «lavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1°  e  sem  debate  a  do 
art.  2^  do  projecto  n.  8  A,  de  1896,  cujii  vo- 
tação fica  adiada. 

São  successi vãmente  sem  debate  encerra- 
dos, em  2'  disciissão.os  arts.  1°  e  2'  do  pr  je- 
cto  n.  31,  de  1S%,  su-teiitaniio  a  adopção  do 
projecto  n.  2.i9  A,  d  »  1?<95,  «jue  crêi  uma 
mesa  de  rendas  de  P  ordem  na  cidade  de  Sã<» 
João  da  Barra,  Estado  do  Ri)  do  Janeiro,cuja 
votação  íict  adiada. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  15  DE  1896 

Declara  da  c^iiípctencia  do  Parker  Legislativo 
estabelecer  o  máximo  da  tarifa  dos  camifiUos 
de  ferro  com  voto  em  separado  do  »Sr.  Adol- 
pho  Gordo 

A  Commis^ão  de  Constituição.  Legislarão  e 
Justiça  vem  dizer  sobre  a  competência  de  cada 


poder  federal  da  Rppublica^  no  que  concern:  > 
(ilteraç<7o  de  tarifas  fias  estrados  de  ferro  d^- 
União  e  companhias  que  com  ella  tecm  con- 
tractos. 

Assumpto  dos  mais  relevantes,  a  comiii.s- 
são  enxerga  na  sua  complexid«de  mais  quo  a 
defesi  e  o  resguardo  do  inte^e^^e  pMbl.j.', 
t outra  as  imposicõe.^  vexatórias  do  monop»  lo 
industrial  ;  a  commi^sào  sente  bem  qu -  a 
explanação  e  a  elucidação  da  n  ateria,  estu- 
''ada  comparativamente  com  outros  paiz-^^ 
vae  permittir,  certo,  ao  <'ongres30  a  reiv.n- 
dic  ção  de  uma  prero;íativa  sua. 

Não  era  preciso  que  o  regimen  constituc  »- 
nal  do  Brazil  f»sse  o  que  é,  para  caber  i  < 
P.irlanient  >,  não  usurpan  'o  attritiuiçôes  d  .^ 
outros  poderes  orgânicos  do  Est ido,  a  missio 
de  limitar  na  lei,  a  esphera  do  governo  e  da 
administração,  em  relação  ás  contribui', <"..< 
[jeciiniarias  dos  cidadãos,  na  vida  commercial 
e  industrial  do  paiz. 

Antes  do  mais.  julgamos  preciso  attendera 
situação  do  problema  na  Republica  Norte- 
Americana. 

NiS  itis Lados  Unidos,  a  poderosa    in'^usir;t 
de  caminhos  de  f^rro,  nasceu  e  prosperou  ■• 
OMibra   das    mais    largas    «loncessOes  do  í^ 
tado.  ^ 

Ou  fo?se  porque  o  povo  americano  circ- 
cess^  delles  para  valorisar  regiões  incultiw 
e  pov- ar  os  gr. ndes  desertos  do  Oeste, -.u 
fosse  porque  o  estado,  ne-se  tempo,  acrvii- 
tasse  sabio,  democrático  e  na  la  perigcíso,  nã  - 
superintender  taes  serviços,  o  certo  é  qui'  »» 
p  «de!  publico  loi  protecção,  foi  incitamento, 
tí  foi  liberdade,  fac»-  a  f:ice  a  todas  as  inicia- 
tivas do  cmprezas  férreas  pelo  territo:'io  ã 
Uuiã(». 

Não  bastou  a  mais  franca  concessão  para  o 
lançamento  de  linhas. 

O  p  der  n  íiional  votou  às  companhi; :? 
doações  de  terras,  e  as  cidades,  as  vil  las  e  o^ 
cjn^ados  derâo  lhes  as  mais  pródigas  sul- 
venç;Vs  economieas. 

Paul  Dubois  cita,  na  I\'*iue  PoIíí'/í- 
Porlamcntairc  a  Sorthern  Pacific  milri-  •' 
adquirindo  em  1882  seguramente  de/oit  •  mi- 
lhões do  liectarf  H  de  terras  e  a  (-entrai  7*.i.*'/.> 
eni  ep 'ca  (quival^nte  conquistando  e  em i- 
quecendo  o  eu  leito  cora  mais  do  cinco  in  - 
Ihôcs  de  hectares. 

Os  caminhos  de  ferro  erão  considerail«"»- 
como  bemteitores  da  nação.  A'  conta  d»»  sui 
passag  m  e  tio  seu  curso  se  explicavam  05 
assombrosos  progre>so8  do  interior, 

A  guerra  de  secceasão,  porém,  tronxo  a 
todos  os  homens  práticos  uma  expericncui 
dilonsa,  porque  os  caminhos  de  ii}n*iy  <!'>• 
minaram  opozint  iro,sangrando  popula^iC'^ 
8  neutralisando  em  absoluto  a  acvãodaautu- 
riiade. 


SESSÃO  EM  25  DE   JUNHO   DE    1896 
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Não  havia  poder  igual  ao  delles.  O  poder 
àéíles  zombou  da  intervenção  de  todos  os 
governos. 

A  Republica,  então,  organisou  um  regimem 
lí^gal  de  regulamentação  e  (^e  direcção  deci- 
siva sobre  as  estrada^  de  ferro. 

Cumpre  não  a«quecer  que  em  outros  paizes 
da  Europa,  como  a  rrussia,  como  a  Franga,  e 
como  a  Rússia,  o  pod«T  do  estado  n  «s  o^tradas 
de  ferro  vem  de  contra ctoá  synalagmaticus 
celebradns  originariamente. 

Nos  Estados  Uni  i os  a  acção  do  governo  não 
se  legitima  em  convenções  juridicas,  nasceu 
aliás,  da  vontade  soberana  do  poder  nacional. 

E  a  baso  da  exploração  da  industria  alli, 
quer  na  área  dos  es^tados,  quer  no  parlamento 
da  União,  velando  pelo  progresso  dos  Torri- 
torios  repousa  no  que  os  americanos  chamam 
a  charter^  e  que  é  um  decreto  do  poder  legis- 
lativo investindo  a  empreza  de  direitos,  de 
obrigações  e  depriviligios. 

Mas,  s>bre  que  fundamento  constitucional 
se  opera  a  intervenção  do  Estado?  E  dada  a 
intervenção,  ellaédo  Governo  ou  do  Congres- 
so? Não  precisamos  insistir  nas  opiniões  do 
pubiicisa  francezqiie  vamos  acompanhando. 

O  Sr.  Janes  Hudson,  uai  outro  escriptor, 
insuspeitamente  sustenta  que  as  esira  Vs  bão 
obras  publiras,  e  que  as  suas  tarifas  não  se 
cobram,  já  nas  eátradas  particulares,  já  nas 
estradas  officiaes,  sem  a  approvação  do  Con- 
gresso. 

Só  ás  legislaturas  cumpre  o  uso  das  conces- 
sões e  de  fixar  a  sua  norma  mercantil. . . 

Um  tal  principio,  e  que  já  está  desenhado, 
aliás,  na  nns-a  organisarão  politica,  tinha 
sido  primeiro  sustentado  pela  Corte  Suprema 
Americana,  no  pro  esst»  intentfldo  p(>r  Joseph 
Bonaparte,  rei  de  Hespanha,  contra  a  Cumpa- 
nhi»-  Camien  and  Ambny. . . 

Seguir.. m-se  os  tempos,  e  em  1871,  Dubois 
achou  -í  decisiva applicaçáo  pratica  da  doutri- 
na, no  estado  de  Minosota,  e  em  uma  lei  que 
votou  a  sua  assembléa,  fixando  o  máximo  da 
tarifa. 

As  companhias,  impugnando  a  lei,  leva- 
i*am-ua  até  o  Supremo  Tribunal,  que  re- 
conheceu em  accordão  o  direito  exclusivo  ás 
legislaturas  de  limitar  as  tarifas  dos  camt- 
nhos  de  ferro  e  de  todas  as  empresas  que  imp/t- 
carem  em  monopólio  virtual. 

Os  advogados  das  companhias  viram  no 
accordão  um  ataque  á  propriedade  privada  e 
uma  violação  de  charter. 

Em  que  pesasse  ao  piotesto  e  á  grita  dos 
interesses  contrariados,  foi  a  norma  victorio- 
sa,  no  Tribunal,  estabeleci  'a  em  vinte  cinco 
estados  da  União,  até  que  o  Congresso  Fe- 
deral agora  generalísou  a  theee  e  unificou  a 
legislação  no  de  reto  de  4  de  fevereiro  de 
1887,  com  a  designação  An  act  to  reguíate 
commerce.ki  t.^^iS:.?: 


A  Commissão  de  Justiça  não  tem,  pois,  du- 
vidas s  )bre  a  í^outrinada  consulta. 

Si,  no  tempo  do  império,  o  assumpto  era  ad- 
ministrativo e  de  caracter  regulamentar,  o 
espirito  da  organisação  juridica  da  Republi- 
ca, deu-lhe  o  caracter  parlamentar  e  o  as- 
pecto de  propriedade  e  de  bemfeitoria  publi- 
cas. 

Pela  tarifa  se  fiz  a  politica  commercial 
proteccionista  ou  livre  cambista,  e  t  il  politica, 
por  sua  natureza  orçamentaria,  só  pôde  ser 
ttaçada  e  regulada  pelo  parlamento,  nas  suas 
linha  geraes. 

A  commissão,  ponderando  finalmente  sobre 
os  diversos  lados  da  questão,  e  mais  para  o 
texto  CO  stitucional  que  nos  dá  attribuição 
lata  e  incontrastavel  sobre  viação  publica,  e 
tendo  deaute  de  si,  estradas  officiaes  quH  va- 
lem como  parcellas  do  património  Co  Brazil, 
declara  da  competência  do  Poder  Legislativo 
estabelecer  o  máximo  da  tarifa  dos  caminhes 
de  ft-rro.  — Vflj  rfe  Mello,  presidente.— iV í/o 
Peçanha,  relator.— F.  Tolentino.— Medeiros  e 
Albuquerque  — MartinsCosta  Júnior. — Paulino 
de  Souza  Júnior  (com  restricções.) 

VOTO  BM  SEPARADO 

Na  sessão  do  dia  15  do  corrente,  o  Sr.  Ro- 
dolpho  Abreu  ofifereceu  à  consideração  da 
Camará,  o  seguinte  requerimento: 

«Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará  dos  Srs.  Der>utados,  o  Sr.  Ministro 
da  Industria  e  Viação  informe  em  que  lei  se 
íun«iou  ou  com  que  interesse  económico  e 
financeiro,  para  autorisar  o  augmento  de 
50  Vo  nas  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral, quH  a  imprensa  nofiiíiou  dever  entrar 
Hiii  execução  a  começar  de  l  de  julho  próximo 
futuro.» 

Justifico ndo  esse  requeri m^nto,disse  S.Ex. 
—que  a  alteração  de  tarifas  das  estradas  de 
ferro  do  estado,  só  podem  ter  logar  depois 
deautorisação  expressando  Po^^er  Legislativo, 
—único  competente  para  lançar  impostos. 

Na  sessão  do  dia  16,  entrando  em  discussão 
o  requerimento,  o  Sr.  Lauro  Miiller  propoz 
que  íosse  o  mesmo  requerimento  substituído 
pela  seguinte  indicação,  que  foi  afinai  appro- 
vada: 

«Requeiro  que  seja  ouvida  a  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça,  para  dizer 
sobre  a  competência  de  cada  poder  federal  no 
que  concerne  a  alterações  de  tarifas  nas  es- 
trad^s  de  proprie  ade  da  União,  ou  compa- 
nhias que  com  ellateem  contractos.» 

A  maioria  da  commissão,  depois  de  pon- 
derar 

a)  que  cabe  no  parlamento  a  missão  de  li- 
mitar na  lei  a  òsphera  do  governo  e  da  ad- 
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ministração,  em  relação  ás  oontribuiçôes  pe- 
cuniárias dos  cidadãos,  na  vida  industriai  e 
commercial  do  paiz; 

b)  que,pela  legislação  em  vigor  nos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  cabe  ao  Poder 
Legislativo  o  direito  exclusivo  de  limitar  as 
tarifas  dos  caminhos  ^e  ferro; 

c)  que,  si  no  tf^mpo  do  Império  o  assumpto 
era  administrativo  edecaracter  regulamentar, 
o  espirito  de  organisaçãojuridica  da  Repu- 
blica deu-Jhe  o  caracter  parlameutar  e  o  as- 

,  pecto  de  propriedade  e  de  bemfeitoria  publi- 
cas, porque  é  pela  tarifa  que  ^e  faz  a  politica 
commercial  proteccionis^ta  ou  livre  cambista, 
e  finalmente; 

d)  que  a  Constituição  Politica  dá  ao  Poder 
Legislativo  attribuição  lata  e  incontrastavel 
sobre  viação  publica; 

íbi  de  parecer  que  é  da  competência  do 
Poder  Legislativo  estabelecer  o  máximo  das 
tarifas  dos  caminhos  de  ferro, 

Antess  de  examinarmos  os  fundamentos  do 
parecer,  cumpre-nos  expor  quaes  as  disposi- 
ções da  nossa  legislação  em  relação  ao  as- 
sumpto. 

A  lei  n.  61 1  de  26  de  junho  de  1852,  auto 
risando  o  Governo  a  conceder  a  uma  ou  mais 
companhias,  a  construcção  total  ou  parcial 
deum  caminho  de  ferro  que,  partin''o  do 
município  da  Corte  fosse  terminar  nos  pontos 
das  provinci  IS  de  Minas  Geraes  e  S.  Paulo, 
que  fossem  mais  convenientes ^áiBoòz  no  art.  1° 
§  5':  • 

«Durante  o  mesmo  privilegio  a  companhia 
terá  o  direito  a  perceber  os  preços  dos  trans- 
portes, que  forem  fixados  pelo  Governo  em 
uma  tabeliã  orgarnzada  de  accordo  com  a 
companhia  cujo  máximo  não  excederá  o  custo 
actual  das  conducçôes>» 

Esta  disposição  nunca  foi  revogada  durante 
o  império  e  nem  mesmo  foi  promuUada  outra 
lei  dispondo  sobre  tarifas  de  estralas  de 
ferro. 

O  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  1.930  de  26  de  abril  de  1857  sobre  segu- 
rança, policia  e  conservação  das  estradas  de 
ferro  em  trafego,  depois  de  estabelecer  nos 
arts.  105  e  109  as  regras  que  deviam  ser  ob- 
servadas na  confecção  das  tarifes,  dispoz  no 
art.  110: 

«As  tarifas,  approvadas  pelo  Governo^  serão 
publicadas  em  jornaes  pelo  menos  uma  vez 
por  semana.  Nenhuma  alteração  em  preços 
se  poderá  fazer  eflfectiva  sem  annuncio  pré- 
vio com  um  mez  de  antecedência.» 

O  regulamento  para  as  concessões  das  es- 
tradas de  ferro  geraes  ou  provinciaes,  que 
baixou  com  o  decreto  n.  5.561  de  26  de  feve- 
reiro de  1874,  dispôz  no  art.  21:  «Nas  con- 
cessões de  estradas  de  ferro  pelo  Governo, 


alem  das  clausulas  que  forem  convenientes, 
em  referencia  a  cada  uma,  serão  expressas 
as  seguintes: 

§  10.  Os  preços  de  transporte  serão  fixados 
em  tabeliã  oppr ovada  pelo  Governo,  não  po- 
dendo exceder  os  dos  meios  ordinária  de  con- 
ducção  no  tempo  da  organisação  dn  mesma 
tabeliã, 

§  11.  As  tarifas  por  esta  forma  organiza- 
das, não  poderão  ser  elevadas  sem  approvação 
do  Gorerno^  e  emquanto  subsistir  a  garantia 
de  juros  concedida  pelo  Estado,  ou  fiança  da 
garantia  provincial,  também  não  poderão  ser 
reduzidas  sem  essa  approvação. 

Disposições  idênticas  cnntém  os  decretos 
ns.  6.995  de  IO  de  agosto  de  1878,  n.  7.959 
de  29  de  dezembro  de  1880  e  outros. 

Depois  de  inaugurado  o  actual  regimen,  o 
Governo  Provisório  expedio  o  decreto  n.  862 
de  16  de  outubro  de  1890,  concedendo  privi- 
legio, garantia  de  juros  e  mais  favores  para 
o  estabelecimento  de  um  systema  ^e  viação 
geral,  liganrio  os  diversos  estados  da  União  á 
Capital  Federal,  no  qual  dispôz  que,  nos 
contractos  que  fossem  celebrados  para  a 
execução  desses  serviços,  d  veriam  ser  obser- 
vadas, entre  outras,  as  seguintes  clausulas  : 

«Os  preços  de  transporte  serão  fixados  em 
tarifas  approvadas  pelo  Governo^  não  pof fendo 
exceder  os  tios  meios  ordinários  de  conducçãíí 
no  tempo   di  organisação  das  mesmas  tarifas. 

As  tarifas  serão  revistas  pelo  menos  todus 
os  tresannos. 

A  companhia  poderã  fazer  todos  os  trans- 
portes por  preços  inferiores  aos  das  tarifas 
approvadas  pelo  Governo^  mas  de  utii  modo 
geral  e  sem  excepção,  quer  em  prejuízo  quer 
em  favor  de  quem  quer  que  seja. 

Estas  baixas  de  preço  se  farão  effectivas 
com  o  consentimento  do  Governo^  >endo  o  pu- 
blico avisado  por  meio  de  annuncios  afflxa- 
dos  nas  estações  e  insertos  nos  jornaes». 

O  decreto  n.  1.302  de  17  de  janeiro  de  1891, 
creando  uma  insi^ectoria  gerai  para  fiscali- 
sação  fias  linhas  férreas  e  fiuviaes,  deu  à 
inspectoria  a  attribuição  de  examinar  as 
propostas  de  tarifas,  suas  modificações  e  con- 
dições regulamentares,  e  de  propor  ao  Mi- 
nistro da  Viação  a  sua  approvação. 

Estes  dous  decretos  teem  força  de  lei . 

Portanto,  quer  em  f<ice  da  legislação  do 
Império  como  em  face  da  legislação  da  Re- 
publica, compete  ao  Poder  Executivo  a  «pf»ro- 
vaçHo  das  alterações  de  tarifas  das  estradas 
de  feiro  de  propriedade  da  União  ou  de  com- 
panhias que  com  eila  tem  contractos. 

Essa  attribuição  foi  sempre  exercida  pelo 
Governo,  em  um  e  outro  regimen,  por  meio 
de  decretos  e  até  por  portarias. 
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As  tax'is  ou  preços  das  operações  de  trans- 
I)ortes  nos  caminhos  í^e  ferro  não  sâo  impos- 
tos Basta  attender-se  para  a  natureza  e  fíus 
dessas  taxas,  que  constituem  o  preço  de  ser- 
viços prestados  a  viajantes  ou  a  remettentes 
dn  mercadorias  ou  por  uma  companhia  ou 
pelo  Hlstado,  e  para  a  natureza  e  íins  do  im- 
posto, que  é  a  contribuição  pecuniária  obri- 
gatória a  que  todos  os  cidadãos  estão  sujeitos 
por  força  da  lei,  e  a  bem  do  interesses  públi- 
cos, para  não  se  confundir  uma  cousa  com 
outra. 

Seria,  pois.  absurdo  dar-se  ao  Po  If-r  Legis- 
lativo competência  exclusiva  para  fixar  ou 
alterar  tarifas  de  caminhos  de  ferro  c  )m  o 
fun* lamento  de  que  as  taxas  consignadas 
nessas  tarifas  constituem  impostos. 

£'  bem  manifesto  que  essa  tixação  e  alte- 
ração competem  aos  que  dirigem  a  explora- 
ção ''essa  industria  de  transporte,  quer  a  ex- 
ploração seja  feita  pelo  E.-^tado,  quer  por  par- 
ticulares, qualquer  que  seja  o  regimen  de 
governo  em  vig.r. 

Nilo  tendo  a  nossa  Constituição  politica» 
da'io  ao  Píxler  Leg'Slativo  as  futicções  de 
administração  que  pertencem  ao  Executivo, 
a  este  Poder  oinpete  a  alministração  da.s 
estradas  de  ferro  da  União  e  con^^^queniemen- 
te  a  fix  ção  e  alteragào  das  tarifas 

Como,  porém  as  tarifas  <ie  estradas  de  ferro 
exercera  uma  influencia  considerável  s  bre  a 
industria  e  sobre  o  cornmercio,  e  como  o  Es- 
tado tem  necessidade  de  precaver-se  contra 
os  abusos  que  pólein  ser  coinme tidos  pelas 
companhias,  abusos  que  podem  ter  conse- 
quências (iesastrosas,  como  o  a  nesta  a  histo- 
ria da  America  do  Norte,  cumpre  ao  Estado 
estabfilecer  em  lei  certos  principies  geraes 
inspirados  pelo  interesse  pubiio,  que  devem 
ser  obvservados  na  organisaçã/)  «las  tarilas. 

A  lei  deve  e-tibHlecer  princípios  geraes  e 
não  o  máximo  d  as  tarifas,  porque  como  muit  • 
bem  observa  Dubois— o  rigoristno  de  um  máxi- 
mo legal  não  é  compatível  com  as  necessi  'wic- 
commt;rciaes  que  regem  as  tarifas  d^  transpor- 
tes^ como  o  preço  da  t>da^  as  mercadorias. 

Ao  Poder  Kxecutivo  cumpre,  como  poder 
administrativo  e  executando  as  leis,  a  fisca- 
lisaçAo  das  companhias  e  a  applicação 
daquelles  princípios,  approvando  ou  não  as 
tarifas. 

E'  o  regimen  do  nosso  direito  adquirido. 

A  lei  limita-se  a  estabelecer: 

que  os  preços  de  transportes  não  podem 
exceder  os  dos  meios  ordinários  de  conducção 
no  tempo  da  organisação  das  tarifas  ; 

que  os  transportes  podem  ser  feitos  por 
preços  iníer'Ores  aos  das  tarifas  appro^ 
vadas  pelo  Governo,  más  de  um  modo  geral 
e  sem  excepção,  quer  em  prejuízo  quer  em 
favor  de  quem  quer  que  seja,  devendo  as 


baixas  de  preços  ter  o  consentimento  prévio 
do  governo  ; 

que  as  tarifas  devem  ser  revistas  em 
certos  e  determinados  prazos ; 

que  as  suas  alterações  devem  ser  annun- 
ciadas  previamente  ; 

que  as  tarifas,  com  as  suas  alterações, 
dependem  para  a  sua  execução  da  approvaçOo 
do  fioverno. 

Não  ha  contradicção  alguma  entre  este  re- 
gimen, e  o  espirito  da  organisação  jurídica 
da  Republica. 

iNão  é  pelas  tarifas  de  estradas  de  ferro  que 
se  faz  a  politica  proteccionista  ou  livre  cam- 
bista :  não  se  p3dem  confundir  tarifas  de  ca- 
minhos le  ferro  com  tarifis  aduaneiras. 

E*  certo  que  vários  Estados  di  União  Ame- 
ricana determinaram  na  lei  o  máximo  das 
tarifis,  mas  taes  foram  os  resultados  d'»8sa 
'*ispo>igão,  que  as  legislaturas  se  viram 
d  '.sde  logo  obrigadas  a  revogai -a.  e  sem  re- 
nunciar a  campanha  que.  contra  as  com- 
panhias de  estradas  de  ferro,  haviam  iniciado, 
instituíram  commissões  ^e  flscalisaçào,  in- 
cumbidas do  poder  limitativo  de  fixar  as 
tarifas  rasoaeeis  (c\t.  Dubuis). 

A  lei  fed'Mal  em  vigor  naquelle  paiz,  de  4 
de  fevereiro  de  1887,  conheci 'a  pela  Inter- 
state commerce  Lavo,  também  não  fixou  o  má- 
ximo das  tarif  s,  e  nem  «^eu  ao  Congresso  a 
attribuição  de  a!»provar  preços  de  transporte, 
Limitou-se  a  estabelecer  —  que  os  preços  de 
tr insportes  devem  sqv  justos  e  razoaves^- pro- 
hibio  f^ertos  abusos  com  »  as  poofs  e  a  ^iiscri-^ 
mination  e  firmou  outros  piincipios  geraes. 
Para  assegurar  a  execução  da  lei  foi  craada 
uma  com  mi  são  de  cinco  membros  nomeada 
pelo  Presidente  da  Republica. 

Em  conclusão;  compete  ao  Poler  Executivo 
a  approvação  das  alterações  de  tarifiS  das 
estradas  de  ferro  a  que  se  refere  a  indicação. 

—  Adolpfio  Gordo. 

Indicação  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Requeiro  qne  seja  ouvida  a  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  para  dizer 
sobre  a  competência  de  cada  poder  federal,  no 
que  concerne  a  alterações  d^^  tarifjis  nas  es- 
tradas de  proprie  lade  da  União^e  companhias 
que  com  ella  teem  contractos. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  16  de  junho  de  1896. 

—  Lauro  Muller, 

O  Sr.  F*re9iclent,e— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amannã  a  seguinte 
ordem  do  dia:  Trabalhos  de  Commissões. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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35»  SESSÃO  EM  26  DE  JUiNHO  DE  1896 

Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  â  qua^ 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Tbeo- 
tonio  de  Brito,  Augusto  Montenegro,  Bricio 
Filho,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Ro- 
dfigues,  Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Bor- 
ges, Torres  Poptuí?al,  Thomaz  Cavalcanti. 
Ildefonso  Lima,  João  Lop^s,  Pedro  Borges, 
Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte,  Augusto 
Severo,  Francisco  Gurgel,  Trindade,  Arthur 
Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Luiz  de  An- 
drade. Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca, 
Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Carlos 
Jorg'^  Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Rocha 
Cavalcanti,  Qlympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Geminiano,  Brazil,  Gouveia  Lima. 
Zaroa,  Santos  Pereira,  Neiva,  Milton,  Fran- 
cisco Sodré,  Manoel  Caetano,  Arisides  de 
Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Gui- 
marãei4,  Leovigiido  Filgueiras,  Par^inhos 
Montenegro,  Galdino  Loreto,  António  de 
Siqueira,  José  Carlos,  Serzadeilo  Corrêa. 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Thomaz  Delfino,  Alberto  Torres, 
Belisario  de  Souza,  Krico  Coelho,  Nilo  Peça- 
nha,  Agostinho  Vidal,  Júlio  S  intos,  Porciun- 
cula;  Poncede  Leon,  Mayrink,  Lima  Du^irte, 
Carvalho  Mourão,  Chagas  Lobato,  Luiz  Detsi, 
Álvaro  Botelho,  Lamounier  Godofredo,  Fer- 
reira Pires,  Theotonio  de  Maj^alhães,  Pinto 
da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Carlos 
das  Chagas,  Lamartine,  Francisco  de  Barros, 
Casemiro  da  Rocha,  Gustavo  Godoy,  Adnipho 
Gordo,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Moraes, 
Francisco  Glicerio,  Cesário  Motta,  Furtado, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  ^^e  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adol* 

{)ho,  Carac  iolo,  Almeida  Torres  Lauro  Mul- 
er,  Francisco  Tolentino,  Paula  Ramos,  Fon- 
seca Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal  Es- 
cobar,  Angelo  Pinheiro,  Pinto  da  Rocha,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e 
Cassiano  do  Nascimento. 
Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs:  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Carlos  de  Novaes,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de 
Berrêdo,  Anisio  de  Abreu,  Gonçalo  de  Lagos, 
José  B'^vilaqua,  Silva  Mariz,  José  Mariano. 
Martins  lunior,  Garp«r  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Arminio  Tavares,  Herculan  •  Ban*iei- 
ra»  Ciemeatiao  do  Monte,  Tosta,  Vergne  de 


Abreu,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Atuay- 
de  Júnior,  Torquato  Moreira,  Cosia  Azevedo, 
Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior, 
Urbano  Mar«ondes,  Alaieida  Gomes,  Landul- 
pho  de  Magilhãps,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Gonçalves 
Ramos,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Leo- 
nel Filho,  Octaviano  âe  Brito,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Vallad  res,  Matta  Machado,  Manoel 
Fulgencio  Lindolpho  Caetano.  Costa  Macha- 
do, Luiz  Flaquer,  Almeida  Nogueira,  Uomin- 
y^ues  de  Castro.  Oliveira  Braga,  Cincinato 
Braga,  Paulino  Carlos,  Urbano  de  Gouveia, 
Emílio  Blum.  Pereira  da  Costa,  Apparicio 
Mariense,  Victorino  Monteiro  e  Francisco 
Alencastro.  E  Sf-m  causa,  os  Srs.  Hollanda 
de  Lima,  Christino  Cruz,  Arthur  de  Vas- 
concellos.  Pires  Ferreira,  Cunha  Lima,  Cha- 
teaubriand.  Pereira  de  Lyra,  Lourenço 
de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Ocuviano 
Loureiro,  Augusto  de  Freitas,  Dionysio 
Cerqueira,  José  Ignacio,  Sebastião Lan d ulpho, 
Cleto  Nunes,  França  Carvalho,  Américo  de 
Mattos,  Foííser-a  Portella,  E«izebio  de  Queiroz, 
Silva  Cíistro,  Paulino  de  Souza  Júnior,  C  rni- 
polina,  Fortes  Junqu-ira,  Cu pertino  de  Si- 
queira, Rodolpho  Abreu,  Alfredo  Ellis,  Do- 
mingos de  Moraes,  Costa  Júnior,  Bueno  de 
Andrada,  Pádua  S;. lies,  Edmundo  da  Fonseca, 
Alberto  Salles,  Lamenha  Lins,  Brazilio  da 
Luz,  Rivadavia  Corrêa  e  Aureliano  Bar- 
bosa. 

Passase  ao  expediente 

O  Sr.  l»  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  25  do 
coriente,  enviando  os  autographos  do  decreto 
eda  resolução  do  Congivsso  N  «cional,  aquelle 
declai*an  'o  exiincta.a  divida  para  com  a  Fa- 
zenda Nacional  do  fal  ecido  coronel  Wea- 
ceslào  Freire  de  Carvalho  ;  e  esta  autoris in- 
do a  abertura  de  um  credito  supplementar 
de  128:828$600,  para  occorrer  ás  despezas 
com  o  fabrico  de  moedas  de  nickel  e  bronze, 
devidamente  restituirmos  e  sanocionadas,  etc. 
—  Inteirada.  Archive-se. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
23  do  corrente,  enviando  o  requerimento  do 
major  do  27"  batalhão  de  intantaria  Ernesto 
Pacheco,  pedindo  que  se  lhe  mande  contar 
amiguilade  de  seu  posto  de  alferes,  de  14  de 
setembro  de  1865.  em  que  foi  cominissionado, 
etc.— A'  Commisááo  de .  M  «rinha  e  Queria. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
26  do  corrente,  enviando  a  seguinte 
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MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional. 

O  Ministério  da  Marinha  mostra  na  exposição 
inclusa  a  nece-ísidnde  lhe  de  ser*-m  coucedMos 
meios  para  uccorrer  ás  desppzas  provenientes 
da  reorganiiiaçâj  da  Escola  de  Macinnistas 
desta  Capitítl  e  para  attender  aos  trabalhos 
de  destruição  da  barca  Eitel  Fritz,  submersa 
no  canal  de  Santos. 


Submettando  á  vossa  apreciação,  acompa- 
nhada das  demonstrações  dos  créditos  que  se 
tornam  necessários  para  fazer  face  ás  despe- 
zas  exigidas  por  este  serviço  e  pela  execução 
ao  novo  Regulamento  daquella  escola,  venho 
>olicitar  vos  a  «oncessão  detaes  créditos,  que 
elevam -se  respectivamente  a  47:829$875  e 
40:433$3I4. 

Capital  Federal,  25  de  junho  de  1896.— 
Pt-uffente  J,  de  Moraes  Btnros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 


Hlxercieio  de  flmUO 

Ministério  da  Marinha 

§   12  —  ARSENAES 

Demonstração  do  credito  necessário  para  fazer  face  ao  pagamento  do  pessoal  e  mais  despezas  da 
Escola  te  Machmistas^  da  Capital  Federal^  reorganisada  por  decreto  n.  2,20H^  de  30  de 
dezembro  de  i5."5,  calculando-se  a  d^speza  para  os  ÍO  rnezcs  do  actual  exercido  financeiro 


Pessoal 


1  Director 

1  Vice-director 

6  Prof-ssores  (^as   i"  e  2*  aulas). 

3  Professores  de  desenho 

3  lustructores  de  ensin  •  pratico 

1  Instructur  'le  esgrima 

1  »         »  infnttria 

1  Secretario-archi  vista 

1  Portei  «o 

1  Servente 


Deduzindo  se   a    quota    comprehendida  na 
tabeliã  do  exercicio  vigente, 


Material 


Despezas  miu''as 
Objectos  de  expediente 
Impressões  e  encadernações 


5:833$S30 
3:5'K)fí;';00 
21:000;í;<)0.^ 
4:.^00$OOÓ 
3:OOí)SOOO 
1:5' '0$  00 

500.S  )0 ) 
2:500>000 
1:50080  O 

600$  lOO 


44:433$330; 

I 
5:666^6661 


38.766$664' 


1:666$560|        40:433$314 


Contadoria  de  Marinha.   30   de   maio  de  1896.—  O  contador,   Mathias  José  dos  Santos 
Carcalho, —  Conforme,  T,  de  Freitas,  —  Confere,  Costa  Lima  Júnior,  —  /.  /.  M,  Leal, 

Domon<itraç/fo  do  credito  preciso  para  os  trabalhos  da  destruição  da  barca  «  Eitel  Fritz  » 
submersa  no  cmnl  de  Santos,  organisada  em  virtwie  do  aviso  n,  Í,i04^  de  í  do  cor- 
rente e  em  vista  dos  orçamentos  do  ajudante  da  Directoria  de  Torpedos  e  Electricidade  do 
Arsenal  de  Marinha  desta  capital. 


Para  o  pagamento  do  f^-etamento  de  um  rebocador  e 
uma  chata  para  os  trabalhos  da  <lestruição  da  barca 
Eitel  F  Hz  no  porto  de  Santos,  e  bem  assim  para 
acquisição  de  artigos  necessários  para  esse  serviço, 
conforme  o  orçamento  n .  I 

Idem  idem  para  os  vencimentos  do  pessoal  artístico, 
conforme  os  orçamentos  ns.  2  e  3 


40: 821 $275 
7:00a$600 


47:829$875 


Importa  em  47:829$875. 

1"  S«»cçao  da  Contadoria  de  Marinha,  em  8  de  junho  do  '896.  —  Oíhefe  de  secção, 
Bento  de  Carvalho  e  Soinza  Júnior.  —  Conforme,  T.  de  Freitas,  —  Confere,  Costa  Lima 
Júnior.  — /.  J,  M,  Leal, 
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Orçamento    n .    1 
Lo  material 


I 


Cf 


1 
1 

2.000  kigrs. 
2.000  m. 


100 
50  m. 

36 

5  kigrs. 

1 

I  m. 

1  kigr. 

5  m. 

0.5  kigrs. 
0.5  kigrs. 

6  k  grs. 
6 

0,5  kigrs. 

12kigr.-'. 
60  kigrs. 


QUALIDADE  DO  MATERIAL 


Rebocador  com  o  respectivo  pessoal  e 
material,  fretado  na  praga  de  Sautos. 

CliMta  cora  anc(»ra  e  amarra,  para  o  ser- 
viço do  escaphandro —praça  de  Santos 

Escapl.andro  completo  (o  Arsenal  de 
Marinha  possue } , 

Dynamite  n.  1  ^^e  Alfred  Nobel,  com 
prada  na  prai.a  de  Santos 

Cabo  eléctrico  de  alma  de  7  fios  de  I 
millimetro  de  diâmetro  cada  flo,  bom 
isolamento 

Espoletas  elect  iças  de  baixa  tenção  n  2 

Pio  e  1  m  llim»-tro  com  isolamento  de 
algodão  

Elementos  de  pil lia  Lecl ancho  (timanho 
médio) 

Chl«  Thydrato  de  ammonia 

Ch  ive  de  fogo 

Borracha  em  lençol  1  millimetro  íle*^es 
pessura \,. 

Betume  da  Judéa 

Tubo  de  borracha  de  I  centímetro  de 
diâmetro  inienio 

Fio  de  vela 

Gutla-perchaemíblhasde  fina  espessura 

Pontas  de  Pariz  de  0."08  comprimento. 

Taboas  de  pinho  de  5'»x0°*,4X0",u3. . . 

Solda 

Chapa  de  cobre  de  0™,4x0™,4 

Linha  de  barca 

Cabo  de  lioh.j  alcatroado  de  0,™J3  de 
diâmetro 

Galvanometrode  prova  e  fogo  (  a  re- 
partiçaO''possue) 


§ 

»  o 

(3   « 
Cu 


BB 

u 

tf 

fe  o 


tf 


6$50() 

3í^000 
l$i)O0 

$100 

4$5nO 
2'§8n0 

5$oao 

15^000 

lh$000 

1$S00 

4S5  O 

3()$O(J0 

1$00() 
5!5()00 
4:^000 
2$000 
2§500 

2$000 


_    < 

3  ^ 


a 


ea 


400$000 
<0$í)00 


40 
40 
40 


PREÇO    TOTAL 


16:000$000 
1:600$000 

13:000$000 


6:000$000 
100$000 

5$aoo 

162$000 
14$000 
5$000 

r-ííooo 

18$o00 

9:^000 

2$2Õ0 
15S000 

6SO0O 
30$000 

2$000 

auo 

;-00 
120$000 


Importa  em 
Eventuaes  IQ 


Vo 


37:110$250 
3:711$025 

40:821$275 
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Orçamnto  n.  2 

DO  PESSOAL 


g.2 

§•1 


1 
1 
1 

1 
10 


Espécie  do  officio 


Electricista 

Torpedista...,, 

Carpinteiro., 

Aprendiz  electricista. 
Serventes 


Importa  em. 


I 

o 


1" 
2' 
2» 
1« 


-§ 


B 


40 
40 
40 
40 
40 


o 


8 


5$334 
4$667 
4$667 


«3 


Cd 
O 


2$666 
2$333 
2$i33 
3$0n0 
8$000 


a     00  ^ 

o       o  rt 

«1  3  i  <i> 


1$776 
1$554 
I$554 
2$000 


Total 


391$040 
342$I60 
342$  160 
2(K)$000 
3:200$000 

4:475$360 


OBSERVAÇÃO 

A  diária  dos  serventes  foi  tomada  na   hypothese   de  admittir-se  desses  trabalhadores 
na  cidade  de  Santos. 

Conforme.—  T,  de  Freitas,^  Confere. —  Costa  Lima  Júnior,^  /.  J.  Af.  Leal, 


476 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Orçamento  n.  3 

DO  PESSOAL  DO  ESCAPHANDRO 


o 
B 


Espécie  do  offlcio 


Mergulhadores. 
Mergulhador... 

Serventes 

Serventes 


Importa  em. 


o 


1« 
2» 


73 


p2 


S  CS 

500  g  E 

8  •  S  ® 

St!  ce-o 


40 
40 
40 
40 


'O 


10.?666 
9$333 
6$00M 
5$000 


Total 


1:279$920 
373$320 
480$000 
400$000 


2:533$240 


Observação 

A  conselho  de  meu  dirpctoro  Sr.  capitão  de  mar  e  guerra  Barreto,  nâo  faço  figurar 
neste  orçamento  a  importância  correspondente  ao  custo  de  53  cascos  de  mina.  os  quaes 
existem  nesta  repartirão  ;  ebtâo  elles  inumeis  para  o  âm  a  que  foram  feitos,  mas  servem, 
com  in^igniftcmte  mjdiílcação  para  o  trabalho  em  questão.  —  Conforme,  ^  T.  de  Freitas. 
—  Confere  —  Mário  B,   Carneiro,  — /.  J.  M.  Leal. 

Conforme.  —  T.  de  Freitas.  —  Confere.  —  Mário  B.  Carneiro.  —  J.  J.  Af.  Leal. 


SBSSiO  EM  èè  DS   JUNHO  DE    1896 


477 


REQUERIMENTOS 

De  T.  S.  Amaral  e  outros,  proprietários 
do  fabricas  de  bebifias  nacionaes  no  Estado  de 
Pernambuco,  reclamando  contn  impostos 
sobre  consumo  de  bebidas  nacionaes  fabrica- 
das nos  Estados,  incluidos  na  vit^ente  lei  de 
orçamento,  e  pedindo  a  «ibcdição  dos  mesmos 
impo^tos.— A'  Coinmissão  ''eO  çamento. 

De  António  Cesário  Moreira  Dias  Júnior, 
professor  de  prinieiras  li  ttras ''a  Escdla  de 
Aprendizes  Mari ribeiros  do  Estado  de  Per- 
nambuco, pedindo  augmento  de  vencimen- 
tos.—A'  Commissão  de  Fazenda. 

De  Joaquim  Huet  de  Bacellar  e  outro,  alie- 
gando  ter  apresentado  em  1893,  um  requeri- 
mento pediní^o  a  concessão  de  uma  estmda 
de  ferro  entre  Jatohâ  e  Tiíerezina  e  que  pre- 
sumem ter- se  extraviado,  aprf sentam  por 
cópia  novo  requerimento  e  pUaía  ri-lativos 
áqiielle  pedido.—  A'  Comniissão  de  Fazenda 
e  Industria . 

Do  Dr.  Gustavo  Guilherme  Dodt,  chefe  de 
districto  aposentado  da  lieparHção  dos  Tele- 
gr  'plios.  pedindo  que  seus  vencimentos  >ejam 
de  ora  em  diante  calculados  pela  tab^Ua 
actual  de  vencimentos  daquella  repartição.— 
A*  Ctmmissão  de  Fazenda. 

De  Heleodoro  Jaramillo,  pedindo  privilegio 
exclusivo  para  montar  no  nor^.e  do  Brazil, 
uma  refinação  de  petróleo  crú,  nacional  ou 
estrangeiro,  e  seus  denva''os  rhimicos  —  A's 
Commi>sões  de  Fazenda  e  de  Orçamento. 

De  Manoel  Pinheiro  da  Costi  e  Mello,  es- 
crivão seccional  do  Estado  do  Ceará,  pedindo 
que  seus  vencimentos  sejam  equiparados  aos 
dos  escrivães  das  Preterias  do  Districto  Fe- 
deral.— A'  Comm  ssào  de  Fazenda. 

O  Sr.Froneiaoo  Sodre— Sr. pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  ter  a  honra  de 
apresentar  a  V.  Ex.,  atím  de  dar-lhe  o  con- 
veniente destino,  a  representação  vinda  por 
intermédio  da  Associação  lommercial  do 
noiiso  Estado,  que  acabam  de  fazer  os  nego- 
ciantes e  fabricantes  de  aguardente  e  bebidas 
alcoólicas  não  só  da  Capital  como  da  Cidade 
de  Santo  Amaro,  município  de  que  sou  hu- 
milde ur^ão  nesta  camará. 

Folgo  d«  ver,  Sr.  presidente,  os  symptomas 
que  já  se  manifestam  nesto  recimo  sobre  o  ex- 
cessivo imposto  de  60  réis  por  kilo  com  que 
foram  gravadas  as  bebidas  alcoólicas,  e  bem 
assim  que  o  Congre>so  está  manifestando 
também  o  pensamento  de  que  este  imposto 
pertence  antes  aus  E^tados  do  que  á  União, 
por  disposição  constitucional. 

A  representação  não  é  relativa  somente  ao 
!mposto,mas  tatu  bem  ao  Regulamento  ultima- 
mente expedido  para  a  sua  cobrança  e  arre- 


cadação. Por  igual,  o  honrado  Sr.  secretario 
do  Thesouro  e  da  Fazenda. ^'a  Bahia,  acaba  de 
representar,  em  teloí^ramma  collectivo  diri- 
ífido  à  deputação  do  meu  Estado,  contra  e-te 
imposto  quH  protestam  ser  do  Estado  e  não 
da  União.  {Lê): 

Acredit »  queelle  tem  razão  deassim pensar 
e  que  o  honrado  Sr  Ministro  da  Pazen  la  com 
a  expedição  do  referido  «egulamentonão  teve 
em  vista  prejudicar  a  arrecadação  que  possa 
o  Estado  fazer  «le  um  imposto  que,  pela  Con- 
stituiv.-ão  pertence  lhe  por  attingir  a  classe 
dos  impostos  de  industrias  e  pro Assoes,  qua 
exclusivamente  ficaram  res-ervados  para  os 
Estados,  já  tão  minguados  nas  verbas  de  sua 
receita . 

E  sobretudo  firmar-se  o  aresto  da  decisão 
ultima  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  ser 
in 'onstitucional  o  imposto  de  exportação 
inter -estadual. 

Espero  que  a  honrada  Commis.-âo  de  Orça- 
mento, inspirada  no  i[)teres&e  publico,  ^^ara  a 
esta  questão  a  verdadeira  e  conveniente  re- 
solução, 

A'  semelhança  da  representação  que  vou 
passar  as  mãos  de  V.  Ex.,  idei  ticos  já  vieram 
de  S.  Paulo,  Rio  OranUe  do  Sul  e  Pernam- 
buco. 

O  protesto  vae  sendo  geral  e  creio  que  será 
attendldo. 

Vem  á  M^sa,  é  lida  e  enviada  â  Commissão 
de  Orçamento  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

lllms.  O  Exms.  Srs.  Presidente  o  Membros  d«i 
Mesa  dA  Camará  dos  Srs.  Deputa^^os  Kedoraes— 
A  directoria  desta  Associação  tom  a  honra  ^^e 
encaminhar  a  VV.  EEx.  para  que  se  dignem 
fazor  cl  eg.«r  â  prés  nça  dos  E^ms.  Srs.  Depu- 
tados da  Camará  Fe''eral  a  inclusa  petição  em 
que  os  fabricantes  do  aguardente  o  os  com- 
merciantf^s  do  mesmo  género,  estabelecidos 
ne>ta  capital  e  na  cidade  de  Santo  Amaro,  pe- 
dem a  revogação  do  decreto  n  2.253,  quo 
estabelore  o  pesadíssimo  imposto  de  50  réis 
por  kilogramma  de  álcool  fibricado  no  paiz, 
como  também  a  do  regulamento  expedi  'o  pelo 
Ministério  da  Fazenda  para  a  cobrança  do  dito 
imposto,  quo  trará.  p*r  certo,  o  anniquila- 
mento  dessa  âoiescente  industria, sendo  ainda 
attentatorios  cio  seus  direit(>s  por  ultrapassa- 
rem os  limites  que  lho  foram  traçados  pela 
Lei  n.  350,  de  3(>  do  dozemb:o  de  18^5— Orça- 
mento dA  Republica. 

Esposando  a  causa  dos  peticionários,  que  f  )i 
d.ovi(larriente  discutida  e  examinada  ant  s  do 
ser  aoceita,  o  reconhecendo  esta  directoria 
que  ella  repousa  sobro  a  justiça  o  o  direito, 
pede  o  espera  quo  o  Parlamento  Brazileiro, 
podsuido  0.0  v6rdad.eiro  patriotismo,  decretará 
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a  revogação  dos  citados  decreto  e  regulamento, 
cujo  vigor  trará  por  certo  a  moi  te  do>sa 
proraetteilora  in  lustria,  da  qual  aufere  tanta 
renda  o  Estado,  e  que  será  anniquilada  por 
tão  esmagador  imposto., si  não  for  amparada 
pela  sabedoria  do  legisla*  lor.  decretando  a  re- 
vogação das  leis  que  tendam  asphyxial-a. 

A  directoria  apresenía  a  VV.  Ex.,  a  quem 
Deus  guarde,  o>  protestos  da  sua  elevada  con- 
sideração e  distincto  apreço. 

Aas  «ciação  Commercial  da  Bahia,  em  20  de 
junho  de  lS9ò^ Augusto  Silvestre  da  5d,  pre- 
sidente. 

Exms.  Srs,  DeputadosFed^raefj.— Os  abaixo 
a'=signa'os,  fabricantes  especialmente  de 
aguardente  por  meio  de  distilarão  directa  do 
mel  de  canna,  producto  secundário  no  fabrico 
do  assucar,  residentes  no  Estado  da  Bahia, 
vêem,  com  o  "levido  respeito,  confiantes  em 
seu  direito,  a  exemplo  de  muitos  outros  fa 
bricanies  de  outros  e  deste  Estado,  repre- 
sentando a  industria  alcoólica  da  Bahia. 
esp(  cialmente  a  fundad  i  na  cidade  de  Santo 
Amaro,  solicitar  dessa  patriótica  e  illustre 
Camará,  com  a  urgência  que  o  caso  requer,  a 
revisão  da  parte  do  orçamento  geral  da 
União  para  o  corrente  anno  de  1896,  no  ponto 
referente  ao  imptisto  de  consumo  que  incide 
nas  bebidas  alcoólicas. 

Os  abaixo  assignados  aguardavam  a  aber- 
tura ''as  Camarás  para  respeitosamente  p«- 
íMrem  a  suppressáo  daquella  parte  '^o  orça- 
mento vigente,  por  ser,  como  é,  inconstitu- 
cional. 

O  art.  9'  da  Constituição  Federal  declara 
que  é  da  competência  exclusiva  d'js  Estados 
decretar  imp  -stos, , . 

4"  sobr^  industrias  e  profissões. 

Ainda  no  art.  12  a  mesma  Can^tituição 
veda  que  se  cree  novas  rendas  com  offensa 
dos  arts.  7",  9  •  e  II. 

Soocorrendo-nos  á  Constituição  do  nosso 
Estado,  diz  ella  no  seu  capitulo  2^'—  Da  Fa- 
zenda: 

Art  125.  Constituirão  objecto  de  receita  do 
Estado: 

§  I ."  Os  impostos  e  taxas  que  forem  decre^ 
ta'fos, . . 

IV  Sobre  industrias  e  profissões, 

Eis,Exms.Senhores,os  fundamentosque  teem 
os  abaixo  as-ignados  paia  com  segurança 
reputar  insu»tent(tvel  perante  a  carta  magna 
e^te  imposto  que  respeitosamente  pedimos 
seja  abolido  por  iniquio  e  vexatório.  E  tal  é 
o  gravame  que  acarreta,  que.  executado  se- 
gundo a  lei  do  orvamento,  seria  a  in3\  itavel 
ruina  desta  industria,  qu^  tAo  amplamente 
coopera  para  a  prosperidade  do  Esta'' o 
pelas  quantiosHS  somnias  que  lexa  ao  The- 
souro  do  elevado  imposto  que  paga,  prospe- 


ridade que  vae  reflectir-se  na  União,  de  que 
são  os  Estados  parte  integrante. 

De  mais,  inconstitucional  ou  não,  a  lei  or- 
çamentaria deste  particular,  não  pó  *e  eila 
attingir  aos  infra  assignados,  como  se  passa 
a  demonstrar. 

Anaiysando  a  lei  do  orçamento  na  referida 
ftarte  com  a  devida  attenção,  apura-se  a  toda 
a  evidencia  que  o  imposto  alludido  ó  de  con- 
sumo, já  p^-la  epigraphe  do  titulo  do  capitulo 
corr<  spoodente.  Já  pelo  art.  25  quando  dis- 
põe €. . .  «  terão  ao  ser  vendi' las  ou  cj-po^tas 
d  venda  ou  a  consumo^  uma  estampilha  no  va-^ 
lor  igual  ao  impostor, 

«Paragrapho  único.  O  negociante  que  tiver 
à  venda  ou  em  exposição  para  consumo  as 
reft-ridas  bebidas  sem  a  competente  estampi- 
lha, piígará  a  multa  de  500$00a>. 

Ora,  si  assim  é,  é  bem  de  ver  que  não  pôde 
elle  ser  cobrado  dos  fabricantes  que  são  pro- 
ductores,  mas,  sim,  dos  negociantes  retalha* 
dores,  quando  na  zona  ou  local  da  situação 
das  fabricas  (art.  15).  E  ainda  em  apoio  dessa 
interpretração  vem  o  art.  35,  que  reza 
assim: 

«  O  governo  providenciará  para  que  os  vi- 
nhos e  bebidas  alcoolicis.  assim  como  as 
aguas  mineraes.  ao  sabirem  dri  Alíkndega 
»ejam  acompanharias  de  um  sello  ou  estam- 
pillia  corr&^ pendente  aos  volumes,  por  onde 
possa  o  importador  provar  que  pagou  o  im- 
posto,i^ 

Deste  artigo  transparece  a  mente  do  legis- 
la ior  quanto  ao  contribuinte  sujeito  ao  dito 
impo>to. 

Em  summa,  do  exposto  apura-se: 

1",  que  o  imposto  de  50  réis  por  kilo  de  ál- 
cool é  dí*  consumo ; 

2",  que,  portanto,  não  pôde  ser  cobrado  das 
fabricas  e,  sim  do^  negociantes  retalha- 
dores. 

A  industria  assucareira  e  alcooHca  do  norte 
doBrazil  nãoestáem  pé  de  igualda^^e  quanto 
â  sua  prosperidade,  sendo  a  da  Bailia,  infe- 
lizmente, a  mais  desorganisada,  pobre  e  atra- 
zada. 

São  taes  snas  condições  de  regresso,  que  as 
As^embléas  Estaduaes  isentaram  os  seus  pro- 
ductos  do  imposto  de  sahida,  inclusive  as 
aguas  ardentes,  no  intuito  patriótico  de  dar 
margem  para  estes  productos concorrerem  nas 
praças  importadoras  com  os  similares  dos  ou- 
tros Esta  los.  Trabalho  perdido,  tudo  tem 
sido  improfícuo !  Cada  vez  se  aggrava  mais 
est:i  situação,  que  só  terá  paradeiro  si  o  Go- 
verno do  Estado  levar  aeflpHito,  quanto  antes, 
o  projectado  Banco  Agrícola. 

Evidencia-se  destjis  considerações  que  a 
lavoura  de  cannas  e  industria  a^sucareira 
ncfcte  Esta'0  andam  separadas  da  alcoólica, 
de  modo  que  se  auxiliam,  mas  teem  vida 
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distincta,  a  parte,  o  que  em  geral  não  acon- 
tece em  Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe, 
onde  todas  as  fabricas  centraes  (e  são  muitas) 
fazem  aguardente  e  quasi  todos  o-s  cngcnhoá 
tem  seus  alambiques. 

Acontece,  portanto,  que  emquanto  os 
al»ixo  assighados  terão  (\e  pfi^ar  o  esmagador 
imposto  de  50  rs.  por  kilo  de  aguardente,  on 
seja  22$  por  pipa.  aproximadamente  200:000$ 
annuaes  só  para  o  município  de  Sa^to  Amaro, 
os  dos  outros  Es  til  dos  nada  pagarão,  e  com 
tal  Vantagem  seão  elles  os  únicos  forne- 
cedores, como  já  de  tempos  estão  sendo,  de 
todo  o  álcool  qu  ven<1e-se  na  cidade  da  Bahia 
para  o  con>umo  de  todo  este  Estado. 

Fechados  <»s  mercados  aos  productx)s  dos 
abaixo  assjignados  por  não  poderem  o»n'  orrer 
com  os  similares  de  outras  procedt  ncias, 
viviam  el  es  exclusivamente  do  labric  >  para 
consumo,  ngora  i  em  este  lhes  pertence  por 
que  a  diÀerença  do  imposto  que  tem  de  pagar 
para  poiler  trabalhar  é  tal  que  a  importância 
de  um  anno  atiinge  a  mais  lo  quci  o  valor  da 
propriedade  da  fai<ric;\  e  capital  destinado  a 
ella. 

Calam  os  abaixo  assignados  o  muito  que 
poderiam  expender  sobre  o  assumpto,  para 
não  roubar  o  precioso  tempo  de  VV.  EEx.; 
mas  ao  terninar  pedem  vénia  para  denunciar 
a  essa  Camará  o  decreto  n.  2  253  como  desor- 
ganisalor  de  uma  industria  nacio  ai  de 
grande  importância  para  diversos  Estadas, 
trazendo  com  a  sua  execução  oanniquilamento 
comp  e to  delia  e  como  attenta tório  dos  seus 
direitos  por  ultrapassar  os  limites  traçados 
na  lei  do  orçamento. 

Por  tudo  isto  e  p*lo  mais  que  a  sabedoia 
de  VV.  KEx.  supprirá,  pe^em  ainda  os 
abai X o .asM. nados  a  revogação  'o  cit  ido  de- 
cret  n.  2.2V^  que  dá  regulamento  à  lei  do 
orçamemo  n.  350,  de  30  de  dezembro  de  IK95. 

Pelo  art.  35  n.  2  da  Constituição  Ke'eral 
é  este  nm  dos  mais  nobres  e  elevados  de- 
veres dos  Srs.  Deputados. 

Animar,  no  paiz^  o  desenvolvimento  das 
lettras^  artes  e  sciencias,  bem  como  a  ioi mi- 
gração, agricultura^  a  industria  e  o  com» 
mercio,  sem  privilegias  que  tolham  a  acção  dos 
governos  Iccaes, 

Fazei  o  que  os  abaixo  as-ignados  vas  pedom 
escu  'ado>  na  lei  e  tereis  cumprido  um  sacra- 
tíssimo dever. 

Bahia,  13  de  junho  de  1896.  -  António 
Gomei  Leite.  Jo'io  Alves  Cardoso,^  Man  el 
Messias  Tourinho, —  Anna  Delfina  de  Menezes 
Mello, —  Bernardino  (romes  Torres. — António 
Souza  Brandão. —  Merced c.^  et*  Loureiro. — 
Pela  Companhia  União  dos  l^vrariores,  o  di- 
rector gere  lie,  Dr.  Joaqvim  Fraticúsco  Gon- 
çalves.— Bernardo  Pinto  de  Almeida  Castro. 
— José  Moreira  da  St7i?a.—  Francisco  Ferreira 


Vinnna  Bandeira. —  Leal  <&  Comp, —  José  da 
Silva  Co^tr.  —  Viura  Santos  Silva  &  Araújo. — 
Por  procuração  G.  ff.  Auder. —  Frederico 
Marcos, —  Fr ati cisco  Cardoso  e  Silva,  —  Pela 
rompanh'a  A^iricola  Usinas  e  Terras,  Dr. 
Manoel  Martins  Vianna, 

O  Si*  ArislideM  de  QueiroaE— 

O  projecto  que  vou  apresentar,  Sr.  presi- 
denie,  é  simplesmente  a  traducção  do  pensa- 
mento do  governo,  expresso  no  relatório  do 
Ministro  da  Fazenda,  com  relaçáo  à  fuoda^ 
de  Bancos  de  Credito  Real  e  agri.  ola  no  paiz. 

E,  para  mostrar  que  nós,  os  signatários 
desse  projecto,  não  fazemos  mais  que  inter- 
pretar e  dar  fórina  de  lei  ao  pensamento  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  passarei  a  ler  al- 
guns trechos  do  seu  relatório,  que  talvez  não 
tenha  ai  da  sido  lido  por  alguns  dos  membros 
desta  Camará. 

A'  pag.  21  «Mz  S.  Ex.  o  seguinte,  (lê): 

«  Votada  estii  providencia,  auxiliada  a  agri- 
cultur.i  com  es tíibeleci mentos  do  credito  real, 
vasados  nos  moldes  dus  institutos  congéneres 
da  All<  manha  e  '^a  Itália,  de  accorHo  cum  as 
idéas  que  já  vcssuggeri,  e  compt-netrand  -se 
os  agricultores  da  necessidade  de  cultivarem 
outros  productos  de  p-imeira  necessidade, 
alem  do  café;  protegida  a  industria  manufa- 
ctureira CO  I.  isenção  de  direitos  de  importa- 
ção nos  termos  das  preliminares  da  tariía  e 
do  decreto  n  947  A,  «ie  1890;  alliviados  das 
taxas  i»r<'hibitivas  os  géneros  similares  im- 
p  »rtado9  do  estrangeiro,  muito  deve  melhorar 
a  situação  treral  de  nosso  paiz. 

Os  estlbel^•cimenl08  de  credito  fornecerão 
á  agricultura  os  capitães  de  que  pre<isa.  a 
juro  moderado,  a  diversidad(^  dos  productos 
^a  la vo u ra  dispensará  a  im Pi ^rtação  de  muitos 
géneros,  que  agi>ra  pagamos  a  ouro,  e  si  não 
alargar  a  exportação,  reduzirá  a  importação, 
facilitando  a  regulariw-^ação  das  contas  no  ex- 
terior ;  a  modelação  n  s  tixas  protectoras 
que  inc  dem  solire  os  géneros  importados  si- 
milares aos  que  manufacturamos,  além  de 
não  crear  embaraços  ás  fabiicas  convenien- 
temente est«ibeleci''a8  e  administradas,  únicas 
dignas  da  protecção  do  governo,  ampliará  as 
operaçr)e8  commerciaes,  ora  rett  ahidas  e  tor- 
nará menos  custosa  a  vida  no  Brazil.» 

Tratmdo  sob  a  epiírraphe «Interesses  agrí- 
colas» do  credito  real.  diz  S.  Ex  ,  depois  de 
classificar  era  quatro  ordens  as  differentes 
causas  do  airazo  da  nossa  lavoura,  (lê): 

«  Descriminando  a  responsabilidade  da 
União  e  dos  Estados,  cb*  ga-se  á  conclusão  de 
que  a  elles  cumpria,  especialmente^  dispenuar 
as  garantias  necessárias  para  o  bom  êxito  de 
Bancos^  que  operem  sobre  o  credito  agricola 
e  real. 
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A  União  por  sua  vez  deve  rá  prest  rá  o  seu 
valioso  concurso  a  essas  garantias,  quarfio 
accentuadns  pelos  Estados, 

Desta  fórraa.  os  títulos  emitlidos  polas  in- 
Btitiiyões  de  credito,  favorecidas  por  dupla 
segurança,  se  valorisara. 

Assim,  conseguir  se- ha  imprimir  benéfico 
impulso  ao  espirito  de  Associação,  o  qual  en- 
grandecera a  Suissa  e  entre  nós  retrahe-se  e 
definha.» 

Mais  adiante,  frisando  bem  a  sua  opinião 
sobre  a  causa  principal  '^a  crise  da  lavoura, 
indica  S.  Ex.  o  alvitre  que  lhe  parece  ser  » 
medi  ta  salvadora  «lessa  crise,  e  diz,  (lê) : 

«As  causas  legislativas  o  sociaes  da  crise 
agricda  podem-se  repurair  na.  falta  de  di- 
nheiro. Da  falta  de  numerário,  de  credito, 
din^ana  a  complexa  e  debatida  questão  dos 
auxílios  â  lavoura,  cujo  estudo  pertence  ao 
ramo  de  administração  d^^ste  ministério,  que 
em  seus  detalhes  attrahiu  nosso  escrupuloso 
exame. 

Pi»rece-nos  que  a  administração  geral  dcvô 
menos  tentar  agir  por  si  míS'ua  tio  qvc  pro- 
vocar e  apoiar  a  inicial  iva  iiricada  em  p'0- 
Vf.ito  de  um  naco  syslcma  tle  credito  mai.-* 
favorável  â  agricultura  do  que  o  que  existe 
actualmente. 

E*  preciso  sobrotudo  reagir  centra  este  es 
morecimento  que  ha,  instituindo  um  sys- 
tema  capaz  d*^  simplificar  o  no.s<o  complicado 
organismo  hypothecario,  e  animando  a  cr*^a- 
çíko  e  o  progresso  de  estabelecimentos  de  cro 
dito,  que  íaeilitera  capitães  para  o  desenvol- 
vimento e  propriedade  territorial.  Assim 
ter-sp-ha  conseguido  suparar  a  intensidade 
da  crise  agrícola.» 

Depois  dessa^s  palavras,  passarei  a  lèr  ©pro- 
jecto, e  ver-s^-ha  que  elle  é  a  consubsian- 
ciação  do  pensamento  do  Sr.  Mii.ist' o  da  Fa- 
zen<ia,  em  relação  aos  meios  de  melhorar  a 
situação  da  lavoura. 

O  projecto  diz  no  art.  1° : 

«Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  re- 
forçar, com  a  í'a  União,  a  garantia  de  jfiros 
até  6  V  que  pelos  Estados  fôr  concedida  a 
Bancos  de  Creilto  Real  e  Agrícola,  instituídos 
ou  que  se  instituam,  dentro  de  dtms  annos 
de-ita  lei,  na  firma  dos  decretos  n.  169  A,  dp 
19  de  janeiro,  e  n.  370,  de  2  de  maio  de 
1890.» 

Os  í^ecretos  a  que  o  artigo  so  refere  são  os 
do  governo  provisori",  que  consolidaram  a 
nossa  legislação  hypothecaria  e  deram  normas 
para  as  instituições  de  credito  real  no  paiz. 

O  paragrapho  único  diz  : 

«A  garantia  da  União  será  limitada  ao  capi- 
tal máximo  de  25.000:000$  para  G»da  ura  dos 
Estados  r^o  Pará.  Pernambuco,  Bahi-s  Rio  de 
Janeiro,   Minas,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do 


Sul   ede   10.000:000$   para   cada    um    dos 
outros.» 

Eis  a  summ  i  do  projecto,  que  eu  poderia 
''onsi''erar  plenamente  justificado  somente 
C(»m  a  leitura,  que  acabo  ae  fazer  ;  mas  com- 
prhe  do  que,  nHo  obstante  ser  a  m»  dlda 
suggerida  e  rpclam  da  m^srao  pelo  illustre 
Ministro  da  Fazenda,  ella  en.-ontra  n:Uui*a!- 
mente  algumas  objecç-Vs  nascidas  do  estado 
precário  d?íS  nossas  finanças. 

Lo\io  á  primei  «a  vista  parece»  rá  que  tão 
grande  comprmisso  assumido  peb»  governo 
da  União  p«'de  importar  em  grave  ónus  no 
futuro,  e  isto  e>iá  em  desharmonia  com  o 
programma,  que  parece  ser  a-^tualmente  do 
governo,  da  mais  rigoros.i  e  reátricta  eco- 
nomia. 

Apparent^mente  a  objecção  é  séria,  ma^  o 
estudo  aprofundado  da  questão  leva  á  coa- 
vicção  de  que  não  tem  reilmente  valor,  não 
P"oce  'o.  porque  a  gar  ntia  oíTerecida  em  ties 
condições  4iunca  passará  do  uma  girantla 
nominal  e  ná')  pode  resol verse  em  ónus 
sen-ivel  pira  a  União 

Para  tleniunstrai-o  ser-me-hia  preciso  en- 
trar em  longo  desenvolvimento,  que  não 
cabe  na  hora  do  expedií^ntt^,  mas  -jue  farei 
entretanto  por  occasião  de  discutir-se  o  pro- 
jecto 

Entretanto  ha  um  ponto,  sobre  o  qual  julgo 
necessário  pedir  desde  logo  a  atienção  da 
Com  missão  de  Ornamento,  que  tem  de  pro- 
nurici;ír-se  sobre  o  asssumpto. 

E'  para  as  condições  muito  espec^iaes  era 
que  se  aclia  essa  espécie  de  garantia  era  com- 
paração com  aquellas  que  o  governo  sempre 
tem  conc'  dido  às  emprczas  de  viação,  de 
navegação  e  outras,  nas  quaes  o  capita!  ga- 
rantido é  um  cai  ital  fixo  ou  immovel, 
de  lucros  sempre  incertos  e  contingentes, 
e  não  um  capital  movei,  como  no  caso  pre- 
sente, cuja  repr«»ducçáo  erealisaçào  são  certas 
e  seguras  pelas  safras  e  pelas  terras  do  agri- 
cultor, (lue  as  hypotheca. 

Compreh«ndo-sn  perfeitamente  que  ba 
grande  diff  Tença  nas  con  limões  do  ónus  a 
que  se  expõe  o  governo  íederal  em  um  e 
outro  ciso. 

No  primeiro,  a  garantia  é  concedida  por 
asáim  dizer  a  descoberto,  porque  o  í**» pitai 
representado  pela  estrada  de  ferro,  ao  passo 
que  se  deprecia  anti  uai  in»  n  te,  não  responde 
de  facto  pelo  juro  que  deve  produzir  e  que  o 
governo  garante  ao   accionista. 

No  segundo  ca^o,  ao  contrario,  o  governo 
endo  sa  apenas  um  titulo  de  credito  firmado 
sobre  todo  o  activo  de  um  '^stai^eieci mento 
bancário  e  garantidt)  em  excesso  pelo  valor 
da  terra  hyjmthecada,  unica  precariedade, 
que  em  vijz  de  deteriorar-se  cresce  de  valor 
de  anuo  a  anno. 
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E,  desde  que  a  garantia  da  União  no  se- 
gundo caso,  não  é  sô  e  imrne  liata,  como  no 
primeiro,  mas  era  reforço  da  do  Estado  ;  cora- 
prehende-se  que  >âo  três  garantias,  que  se 
reforçam  reciprocamento  e  capazfs,  portanto, 
de  valorisar  as  loUras  hypothecarias,  Jis^egu- 
rando  o  bom  êxito  da^  instituições  de  credito 
real  no  nalz. 

Com  esta  tríplice  garantia:  !•',  a  da  hypo- 
thf-ca  á\  propriedade  territorial,  com  os  pri- 
vilejtios  e  rog  «lias  já  concedidos  às  lettras  hy- 
pothecarias  pela  lei  de  19  d<*  janeiro  de  1890  ; 
2=>,  a  garantia  de  juros  pelo  Estado  e  3^  ti- 
na I  mente,  o  reforço  desta  ultima  pela  da 
União,  o  êxito  de  taes  Bancos  não  será  mais 
duvidoso. 

E'  preciso  notar  que,  attentas  as  relaçr)es 
económicas  em  que  se  acham  hoje  ati  estradas 
para  com  a  União,  seria  preciso  admitúr  ou 
presumir  a  insolvabilidadede  qualquer  delles, 
para  que  o  reforço  da  respectiva  garantia 
pelo  governo  federal  pudesse  re>olver-se 
afinal  fu  ónus  effectivos  ou  sacrifícios  reaes 
para  a  União. 

E,  por  sua  vez,  para  que  a  garantia  do  Es- 
tado lhe  traga  encargos  a  que  não  pos<a  sa- 
satisfazer,  ó  neceisario  snppor  que  os  agricul- 
toras mutuários  do  Bana»  faltem  geralmente 
aos  seus  compromisso^,  forçando  aquelle  a 
recorre?  ao  auxilio  do  Estv'o,  ou  a  liquidar 

Ora,  essa  hypothese  é  contraria  aos  factos. 

Po95;o  assegural-o,  peio  menos,  em  relação 
ao  meu  Esta.  lo. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  por  que  não  se  í'á 
a  garautia  directamente  ás  lotttas  emittidiis  ? 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  —  Garantir  o 
governo  federal  diíectaraente  os  juros  da> 
lettras  hypothecarias  iudislinotamente,  seria 
centralizarem  st  toda  a  acção  e  re^pon>abíli- 
•»ade  sobre  e  pelas  operaçõr-s  bancarias  de  cre- 
dito real  em  to<io  o  paiz.  E  V.  Ex.  8.ibe  que 
em  matéria  de  Bancos  agricolas  e  de  credito 
real  deve  haver  a  mais  completa  descentrali- 
iaí;ã'").  O  credito  des<es  B.incos  reglona»»s,  o 
seu  bom  êxito,  dependem  de  c  «ndições  todas 
lo-^aes. 

O  lemma  actual  do  máximo  ppocfsso  em 
matéria  bancaria  é  sem  duvida  «  unida Je  de 
emissão»,  mas  unidade  de  emissão  cora  des- 
contrai isação  completa  no  systema  bancário 
geral.  A  unidade  ós6  e  exclusivamente  para 
a  emissão  de  moeda-papel.  NTio  se  entende 
nem  st  deve  entender  «om  emissão  de  lettras 
hypothecaT-ias  ou  de  outro  papel,  por  mais 
que  fie  procure  assemelhai -os,  em  s>uas  ga- 
rantias e  funcções,  â  nota  bancaria  ou  do 
Th  souro. 

Uuiformisar  o  typo  e  generalísar  a  circula- 
ção de  lettras  hypothecarias  em  todo  o  terri 
tório  da  Nação  ó  uma  utopia. 

Gamara    V.  11 


As  condições  em  que  se  podem  fundar  Ban- 
cos de  credito  territorial  e  agi icola,  credito 
que  é  de  natureza  essencialmente  local,  va- 
riam muito  conforme  os  hábitos  comraerciaes, 
os  géneros  de  indust.ria  e  a  natureza  da  la- 
voura em  cada  Estado  e  mesmo  em  cada  mu- 
nicipio. 

Siibme»ter,  pois, a  typo  e  regras  uniformes 
esses  Bancos,  concentran  lo  no  governo  fede- 
ral a  sua  liscali>aç;io  é,  pois,tornar  a  idéa  in- 
exequível;  é  impedir,  matando,  com  uma 
concurrencia  estéril,  a  iniciativa  e  acção  livro 
dos  li:s'ado3. 

Em  todos  os  paizes  em  que  os  Bancos  de  Cre- 
dito  Real  funccion  im  satisfactoriamente  com 
proveito  das  regiões  a  que  servem,  ha  a  mais 
completa  de4»centralisa(;ão.  So'>re  esses  Bin- 
cos  escosseze8,italianos  e  a11emã)s,  que  o  Sr. 
Ministro  í'a  Fazenda  cita  como  exemplos  a 
imitar,  não  tera  a  minima  intervenção  os  go- 
vernos das  i*espectivas  nações. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Aristides  dbQueir"z— A  fiscalisiçáo 
immediata  deve  competir  ao  íioverno  do  Ks- 
tado,  que  pôde  ftscahsar  ^'e  perto  ecora  inte- 
resse. O  nobre  depuado  acha  então  p"eferi- 
vel  a  garantia  só  da  U  dão  ãs  duas  reunidas  ? 
Acha  que  a  garantia  única  da  União  appl içada 
directa  e  exclusivamfcnt»3  ás  lettras  li ypo to- 
carias seja  capiz  de  piomover  a  creaçâo  de 
Bancos  nos  E  tados,  o  ainda  mais.  que  não  lhe 
importe  grandes  encargts,  quan<lo  t^es  Ban- 
cos cheguem  a  fundar-.^e  ?  Dom^iis,  o  projejfo 
não  es[)r»  iflca  qual  o  ob  ecio  sobre  que  deve 
I  recaliir  a  garantia  de  juros;  s>i  s  b.e  o  capital 
social  do  Banco,  bi  soure  as  lettras  hypoteca- 
rias. 

Os  governos  dos  Estados  são  competentes  o 
liabiliUidos  a  regular  e  distribuir  a  applicíição 
des  a  gjLninlia  p  las  duas  espécies,  coníonne 
as  n(jcessidades  e  conveniências  de  ca«la  um. 
O  governo  da  União  ficara  apenas  com  a  fa- 
culddo  de  reforçar  aquella  das  garantias 
que,  por  sua  vez,  julgar  no  caso  de  ser  refor- 
çada. 

Com  o  que  tenho  d'to,  Sr.  presidente,  julgo 
suflicientement^  justificado  o  projecto,  quo 
tenho  a  honra  de  onviar  a  V.  Ex.  No  c  rrer 
da  discussão  po  era  a  matéria  ser  melhor  es- 
clart^cida,  o  ver-se-ha  então  qual  doi  sys te- 
mas deve  ser  preferido,  si  «o  da  centralisa- 
çâo;^  com  garantia  única  da  União  sobre  as 
lettras  ;  si  «o  da  descentrali>açâi»»  com  garan- 
tia dupla,  d  â  União  e  doa  Estados,  repnrtida- 
mente  sobre  o  c.ipital-acvões  e  sobre  as  lettras 
emittidas,  ou  somente  sobro  um  ou  outras,  a 
Juízo  e  arbítrio  dos  Estados.  (MhUo  bem^muito 
hem,) 

Fic-i  sobro  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguiu  ta 
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PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  reforçar,  com  a  da  União,  a  garantia 
de  juros,  até  6  "/..,  que  pelos  estados  for  con- 
cedida a  bancos  de  credito  real  e  agricola 
instituídos,  ou  que  se  instituam,  dentro  de 
dous  annos,  desta  lei,  na  forma  dos  decretos 
D.  169  A,  de  19  de  janeiro  e  n.  370,  de  2  de 
maio  de  1890. 

Paragrapho  único.  A  garantia  da  União 
será  limita  la  ao  capital  máximo  da  quantia 
de  20.000:000$  para  cada  um  dos  Estados  do 
Pará,  Pernambuco,  Bahia,  Rio  de  Janeiro, 
Minas,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul  e  de 
10.000:000$  para  cida  um  dos  outros. 

Art.  2.°  Revogam-&e  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Saladas  sessões,  26  de  junho  de 
1896. —  Aristides  de  Queirós ,^-Ignacio  Tosta. 
^'Paula  Guimarães, —  J,  A.  Neiva. 

O  f$r.  i%.ugusto  íSevero  pediu  a 
palavra  para  enviar  à  Mesa,  aflm  de  ter  o 
devido  destino,  uma  petição  formulada  pelo 
capitão  de  mar  e  guerra  Leopoldino  dos  Pas- 
sos Júnior,  a  qual  diz  respeito  á  sua  promo- 
ção verificada  em  30  de  agosto  de    1894. 

Esseofíicial  deixou  de  ser  promovido  a  9  do 
mesmo  mez  e  anno,  data  em  que  foi  prete- 
rido por  oíllciaes  do  patentes  inferiores. 

O  governo  de  então,  reconhecendo  a  injus- 
tiça da  não  promoção  desse  oíficial  na  data 
em  que  o  foram  outros,  promoveu-o  mais 
tarde  a  capitão  de  maré  guerra,  por  motivos 
de  serviços  de  campanha  prestados  em  de- 
fesa da  Republica. 

Ha,  porém,  a  notar  seque  nessa  promoção 
esse  ofiicial  fica  prejudicado  quanto  á  conta- 
gem da  antiguidade ;  e  é  justamente  contra 
essa  desigualdade  que  scffre,  sendo  promo- 
vido 21  (lias  depois  de  prorao.vidos  os  outros, 
alííuns  dos  quaes  foram  simplesmente  porme 
recimento  e  não  por  serviços  de  cíimpanha. 
E'  justamente  contra  esta  Jesigualaade  que 
o  peticionário  vera  reclamar  perante  o  Con- 
gre>so. 

Entretanto,  como  em  condições  idênticas  a 
esse  offlcial  achavarn-se  muitos  outros,  o  ora- 
dor toma  a  liberdade  de,  desta  tribuna,  di- 
rigir-se  á  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
pedindo  a  respeito   uma  providencia  geral. 

Vem  à  Mesa,  e  é  enviada  á  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra.uma  petição  do  capitão  de 
mar  e  guerra  Leopoldino  José  dos  Passos 
Júnior,  sobre  a  contagem  da  sua  antigui- 
dade. 

O  íSr.  ILiuIsE  Domin^ueii  diz  que 


de  hontem,  por  ter  tido  aviso  do  honrado 
presidente  da  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça de  que  a  mesma  se  reuuiria  à  1  hora  da 
tarde,  para  dizer  sobre  uma  indicação  do  hon- 
rado deputado  por  Santa  Catharina,  attlnente 
á  competência  do  Poder  Legislativo  para  al- 
terar tarifas  de  estradas  de  ferro. 

Aggravando-se,  porém, os  seus  incommodos, 
ausentou-se  antes  da  hora  da  reunião  da  com- 
missão. 

Tratando-6e  de  matéria  da  mais  alta  rele- 
vância, pede  permissão  para  declarar  que,  si 
tivesse  podido  comparecer  à  reunião  da  com- 
missão, dai'ia  o  seu  voto  no  sentido  da  con- 
clusão do  parecer  da  maioria,  com  a  qual 
aliás  já  havia  concordado  em  outra  reunião, 
em  que  foi  discutida  a  questão. 

Vota  pela  competência  do  Poder  Legislativo 
para  alterar  tarifas;  entretanto,  attenta  a 
variabilidade  das  condições  que  determinam 
a  taxa,  pensa  que  e?sa  attribuição  pôde  ser 
exei  cida  por  meio  de  autorisação,  como  outras 
tantas  são,  determinando  o  Poder  Legislativo 
o  máximo  até  o  qual  o  Executivo  possa  fixar 
e  modificar  as  tarifas. 

Nos  estreitos  limites  de  uma  explicação 
pessoal,  é  o  mais  que  pôde  ^izer. 

Pôde  estar  enganado ;  mas,  sinceramente  é 
como  pensa,  e,  cumprindo  a  determinação  da 
Camará,  assim  externa  o  seu  voto. 

O  SiT.  íSék  I*elxoto— Sr.  presidente, 
desculpe  V.  Ex.  e  a  Gamara  si  ainda  hoje 
torno  a  occupar  a  tribuna,  a  propósito  do 
appello  que,  no  dia  22  do  corrente,  me  foi 
feito  no  Senado  pelo  Sr.  barão  do  Ladario; 
mas  não  era  licito  conservar-me  em  silencio, 
em  vista  da  insistência  e  do  reforço  e  apa- 
drinhamento hontem  concedido  pelo  senador 
Machado. 

Jà  suspeitava  que,  por  detraz  da  peasoa 
daquelle,  se  occultava  o  vulto  esquálido, 
quasi  sinistro,  deste  ;  agora  tenho  a  confir- 
mação no  facto  de  ser  elle  o  primeiro  que 
subiu  á  tribuna,  mostrando-se  mesmo  mais 
apaixonado  que  o  Sr.  barão  do  Ladario, 
sobre  cujo  espirito  começo  a  acreditar  que 
S.  Ex.  está  exercendo*  influencia  decisiva, 
querendo,  a  todo  o  transe,  tornal-o  uma  con- 
(juista  sua  e  para  isso  o  instiga  e  insinua 
traiçoeiramente  a  assumir  uma  attitude  que 
o  vem  collocar  em  posição  difllcil  perante  a 
representação  do  Estado. 

Confesso  que  ainda  não  apprehendi  bem  o 
intuito,  a  intenção  que  presidiu  ao  appello 
e  o  motivou,  dirigindo-o  de  preferencia  a 
mim.  Si  é  por  ter  pleno  conhecimento  da  ad- 
ministração do  Amazonas,  manda  a  justiça 
que  os  senadores  a  quem  respondo  reco* 
nheçam  que  os  meus  dignos  coliegas  de  depu- 
tação também  tomam  a  serio  o  mandato  de 


apessar  de  incommodado,  compareceu  â  sessão  j  que  se  acham  investidos  ;  também  sabem  e 
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procuram  informar-se  do  que  se  passa  no  Es- 
tado que  representam  e  não  seriam  leviana- 
mente solidários  na  opposição,  que  faço  ao 
governador  do  Amazonas  e  o  órgão  do  par- 
tido a  que  pertenço  mantém  com  denodo. 

Si  ó  por  ter  ido  ao  Estado,  maior  tempo  lá 
esteve  o  meu  distincto  amigo  Lima  Bacury, 
que  foi  antes  de  mim  e  voltou  depois,  pare- 
cendo assim  que  de  preferencia  a  elle  deveria 
ter  sido  feito  o  appello,  caso  este  não  trou- 
xesse em  seu  bojo  um  plano  ou  intenção,que 
lobrigo,mas  que  não  pude  ainda  perceber  com 
clareza,  embora  denunciado  pela  in  fixidez  do 
objecto  do  appello,  porquanto  ora  S.  Ex. per- 
gunta, em  relação  à  improbidade  do  gover- 
nadoras! não  tomei  o  compromisso  de  provai  a 
e  manifesta  desejo  ardente  de  ouvir-me  sobre 
tal  assumpto  e  sobre  o  modo  por  que  correu  a 
eleição  de  25  de  março,  como  fez  na  sessão  de 
22,  ora  diz,  como  hontem,  que  eu  me  esqueça 
das  questões  eleitoraes  e  da  improbidade  da 
administração yque  não  se  apuram  no  Congresso 
Nacional,,» 

Si,  porém,  ó  a  falta  de  uma  manifestação 
publica  recente  sobre  o  juízo  que  formo  sobre 
a  honestidade  da  admistração  do  Estado,  pa- 
rece que  o  illustre  senador  foi  incoherente, 
quando  disse  que  não  appellou  nominalmente 
e  apenas  implicitamente  para  o  Sr.  Gabriel 
Salgado,  porque  este  jã  se  manifestara  em 
artigos  aqui  publicados,  quando  taes  artigos 
datam  de  fevereiro  deste  anno  e  eu,bemcomo 
os  meus  amigos,  não  só  nos  manifestamos 
desde  fevereiro  do  anno  pasmado,  mas  ainda 
no  dia  13  de  mez  findo,  mais  recentemente, 
portanto,  insistimos  a  respeito  e  assim  fare- 
mos sempre  que  houver  opportunidade. 

Devo  dizer  que  não  ligo  importância  a  esta 
questão  de  data,  porque  sigo  a  máxima 
qmd  dixit,  dixit,  pelo  motivo  de  que  não  cos- 
tumo formar  juizos  temerários  para  ter  de 
retractar-me  no  dia  seguinte,  e  a  prova  disso 
está  em  que  S.  Ex.colloca~se  hoje  de  accordo 
commigo  nos  severos,  posto  que  justos,  con- 
ceitos que  ha  mais  de  anno  emitti  sobre  a 
administração  Pensador,  no  tempo  em  que  a 
palavra  honrada  do  meu  venerando  chefe  Sr. 
barão  de  Juruá,  a  que  me  prendem  os  du- 
plos laços  da  mais  estreita  amisade  e  do  pa- 
rentesco afilm,  laços  que  a  intriga  de  quem 
quer  que  seja  jamais  conseguirá  destruir, 
não  tinha  ao  menos  o  poder  de  lançar  no  es- 
pirito de  S.  Ex.  uma  scen telha  de  duvida 
sobre  a  probidade  daquella  administração. 

Doloroso  ó  recordar  que,  entregando  a 
S.  Ex. ,  em  mão  própria,  em  dias  do  mez  de 
março  do  anno  findo,  uma  carta,  em  que 
aqueile  respeitável  ancião  expunha  os  moti- 
vos do  rompimento  com  o  governador,  não 
me  consta  que  S.  Ex.  haja  se   dignado  res- 

Eonder  por  escripto   e  pouco  depois,  da  tri- 
una  do  Senado,  dizia  que  a  scisao  podia  ser 


mais  ou  menos  justificada  para  o  Sr.  Edu- 
ardo Ribeiro  porque  quem  governa  pôde  er- 
rar, pôde  mesmo  ferir  interesses  de  uns  favo- 
neando  os  de  outros  e,  dias  depois,  accres- 
centava  ter  delle  juizo  de  ser  um  zeloso  ser- 
vidor^ caracter  de  fina  tempera^  etc.  e  oflfere- 
cia-lhe  seus  serviços  como  particular  e  como 
Senador  ! 

E  não  calumnio,  Srs.  deputados.  Vejamos 
o  volume  primeiro  dos  Annaes  da  outra 
Camará,  á  pag.  101. 

Estamos  na  sessão  de  15  de  maio,  trata-se 
do  capitão  Eduardo  Ribeiro  e  tem  a  palavra 
o  Sr.  Costa  Azevedo  (lê)  : 

«  A  scisão  que  hoje  apparece  por  maneira 
nenhuma  pôde  tirar-lhe  os  íóros  de  intelli- 
gente,  apagar-lhe  os  méritos.  E'  certo  que  a 
scisão  pôde  ser  mais  ou  menos  justificada, 
porque  quem  governa  pôde  errar,  pôde  mes- 
mo, apreciando  as  circumstáncias,  ferir  in- 
teresses de  uns  favoneando  os  de  outros.  » 

Vejamos  agora  o  volume  terceiro,  á  pag. 
32.  Estamos  na  sessão  de  10  de  julho  ;  é 
ainda  do  Sr.  Eduardo  Ribeiro  que  se  trata  e 
tem  ainda  a  palavra  o  Sr.  Costa  Azevedo 
(lê)  : 

«  De  S.  Ex.  tenho  juizo  de  ser  um  illus- 
trado  e  zeloso  servidor,  caracter  de  tempera 
fina,  cavalheiro  distincto  por  onde  se  o  en- 
care... » 

Deixe  a  Camará  que  eu  destaque  e  registre 
esteaparte  do  Sr.  Francisco  Machado  (lendo): 
«muito  bem».  Continuemos.  Prosegue  o  Sr. 
Costa  Azevedo  em  suas  considerações  sobre  o 
Sr.  Eduardo  Ribeiro  (Zé)  : 

«  Devo-lhe  o  Tiaver  sido  favorável  á  apre- 
sentação do  meu  nome  ás  urnas,  as  suas 
expansões  amigáveis  pelo  triumpho. 

Aqui,  como  senador ,  e  fora,  no  caracter  par- 
ticular, ser-^me-ha  agradável   seroil-o. 

Reconheço  que  não  precisará  S.  Ex.  de 
meus  préstimos,  que  tem  em  outros  mais 
valiosos  :  isto  todavia  não  importa  o  ficar 
silencioso  deixando  de  expressar  meus  de- 
sejos.» 

Oh,  não!  Não  prosigamos.  Deixemos  no 
pô  do  esquecimento  essas  palavras  com  que 
eram  escarnecidos  os  cabellos  brancos  daquel- 
le  velho  honrado,  tão  cheio  de  serviços  ao 
estado  do  Amazonas,  a  que  tem  consagrado 
uma  vida  inteira  de  trabalhos  e  de  sacrifi- 
cios  sem  conta.  Não  prosigamos,  porque  elle, 
com  a  altiva  resignação  das  consciências  pu- 
ras, aguardou  tranquillo  a  justiça  do  tempo 
6  este,  illuminando  o  espanto  do  glorioso 
barão  do  Ladario,  por  um  momento  envol- 
to nas  sombras  projectadas  talvez  pela  aí- 
feição  e  palavras  sibyliinas  do  collega  que  se 
assenta  ao  seu  lado,  converteu-o  no  mais 
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aguf^rrido  proflígador  da  administração  do 
Amazonas,  o  que  consutue  para  aquelle 
prestigioso  chefe  a  mais  brilhante  apotli*-ose 
da  correcção  do  seu  procder,  da  sinceridade 
das  suas  afflrmativas  Mas  a  sorU  implacá- 
vel foi  além  e,  para  que  mais  estrondosa 
fosse  a  repar  >çâo,  fez  cora  que  o  dito  coUega 
da  esquerda  já  repita  insensivelmente  no  re- 
cinto aufi-usto  do  Senado  ph rases  que  on- 
tr*ora  lia  com  affectada  indignação  no  or^ão 
do  partido  do  Sr.  barão  de  Jnruá  e  lhe  for- 
Dpciam  ensejo  de  defecas,  com  que  procurava 
cimentar  a  ambicionaria  cândida t um  a  con- 
tinxtador  da  politica  Eduardo  11  beiro. 

Per'^oe  o  illustre  almirante  o  ardor  das 
rainhas  palavnis:  ellas  não  teem  por  flm  mo- 
lestal  o.AcAto  aS.Ex  ,  para  com  qnem  o  meu 
desejo  é  sempre  ser  gentil,  m»s.  impensada  e 
imprudentemente,  S.  Ex.  offendeu-me. 

Voltemos,  porém,  ao  assumpto  principal. 

Não  contesto  ao  illustre  senador,  bem  como 
a  qualquer  outro  representante,  o  direito  de 
critica  sol«re  a  minha  conducta  como  h<»meni 
publico,  mas  Dã<>  tenho  que  prestar  contas 
de  meus  actos  sinão  :<«  s  chePes  do  p  ri  ido  e 
não  preciso  de  insinuações,  nem  as  aocfit»» 
para  cumprir  o  meu  dever,  principalmente 
quando  provenham  de  quem  tenha  sido  me- 
nos correcto  no  desempenho  do  seu. 

Em  março  ou  abril  do  anno  pasmado,  mos- 
trei ao  Sr.  barão  do  Ladario,  e  mai^  tarde 
forneci  para  tirar  cópia,  documentos  referen- 
te» a  terrenos  do  governador. 

Esses  e  09  que  dizem  r  sp^ito  k  dupli- 
cata do  Congresso,  e  ultimamente  cópia 
da  vistoria  procedida,  a  requerimento  meu, 
nas  mesas  eleitorais  a 25  de  março,  foram  os 
documentos  que  puz  á  sua  disposição,  mas 
limitei-me  a  is>o;  consenti  que  8.  Ex.  du- 
rante quasi  todo  o  anno  continuasse  a  dei x  ir- 
me  e  aos  meus  amigos  sem  a  sua  valiosa  co- 
operação na  cami  anha,emque  ha  anno  ^  meio 
estamos  empenhad  s,  não  se  dignando  mesmo 
até  hoje  expressar  o  seu  pensamento  sobre  a 
duplicata  rio  Congresso,  que  f« >i  ol^jecto  de 
larga  e  azeda  '^scussão  entre  osjornacs  do 
governo  e  da  opposição  e  entre  os  senadores 
Joaquim  Sarmento  o  Machsido. 

E  não  foi  só  em  Manáos  que  se  tratou  do  tão 
momentoso  assumpto;  delle  igi  Imonte  nos 
occupámos  na  imprensa  de?ta  Capital,  eu  e| 
meus  distinctos  aniip:os  Sarmento  e  Bacury. 
Além  disso,  foi  levado  ao  conhecimento  dos 
poderes  federaes.  p  ir  meio  de  requerimento 
approvado  por  esta  Camará  e  pelo  Senado, 
em  que  eu  e  o  meu  colloga  Lima  Bacury  pe- 
dimos o  e>tudo  da  commissâo  mixta  e  pelo 
extenso  me.monal,  que  redigi  e  fiz  rrmetter 
à  mesma  comniissâo,  o  qual  foi  publicado  no 
Diário  do  Ctrif/resso  e  co^^ita  doá  A7ina''s  da 
Ca^a,  YOl.  4',  pag.  637  a  039. 


Desse  assumpto  me  occupei  nesta  tribuna 
ao  reeber  teiegrarama  communicando  t*-rem 
si<^*o  cassados  os  mandatos  dos  superinten- 
dentes e  intendente.^  municipaes  eleitos,  e 
roais  tarde  ( edi  que  á  menciouada  commis- 
bão  fossem  en vi  Mias  aa  representações  ds 
interessados,  tendo  também  havido  a  res- 
peito no  Senado  debate  em  que  tomaram 
parte  os  Srs.  Coelho  Rodrigues,  Machado  e 
Sarmento. 

Es'a  questão  de  duplic  ta,  a  mais  grave,  a 
mais  important' que  poderia  ser  levantada, 
tão  importante  que,  resolvida,  dirimia  tinias 
as  outras,  p^ir  isso  que  ao  Convrresso  dos  Re- 
prese ntan^es  do  Estado  cabe  apurar  e  appro- 
var  as  eleições  de  governador  e  vice-gover- 
nadoí'  e  reconhecer  os  respectivos  candidatos, 
não  mereceu,  todavia,  um  único  reparo  de 
s.  Ex.  Acaso  não  é  isso  uma  preliminar  a 
resolvei? 

Si,  comooafflrma  o  illustre  senador,  as 
questões  eleitoraes  não  se  ap^*ram  no  Con- 
gresso Sacional  e  até  me  aconselha  a  esquecer- 
me  delias^  como  censura  não  dscutir  eu  aqui 
a  idade  do  candidato  Dr.  Fileto  Pires? 

Enteio,  jul/ar  si  este  reúne  ou  não  os  re- 
quisitos exigidos  pela  magna  lei  estadual,  uâo 
é  um  acto  inherento  ao  reconhecimento  de 
poderes  e,  portanto,  da  competência  daquelle 
Congresso? 

A  propósito,  perroittaS.  Ex.  que,  com  a 
d  >vida  reserva  e  à  puridade,  lhe  dei^lare  que 
foi  d&<iastrado  nesta  questão  combatendo 
desde  já  a  eleição  do  Dr.  Fileto  pelo  lado  da 
fui  ta  de  idade. 

Si  lhe  tivesse  merecido  a  honra  de  consul- 
tar-me  previamente,  ter-llie-ia  dito  que  in- 
V(  rtesse  o  plano  de  at  «que,  Parece-me  que 
a  primeira  cousa  a  investig^tr  e  di*cutir  em 
um  pleito  eleitoral  é  o  m«  do  por  que  elle  cor- 
reu e  a  votação  obtida  pelos  candidatos  que 
o  disputaram. 

Verificado  quem  alcançou  maior  numero 
''e  sbffragios,  é  que  se  pasi^a  a  examinar  e 
julgar  si  ess'1  reúne  os  requisitos  exigidos 
pela  lei  e  si  não  está  compreh(-ndido  cm  al- 
gum dos  ciisos  de  incompatii alidade. 

Não  obstante,  é  commum  c<»n testar  eleições 
encara ndo-as  simultaneamente  por  uma  e 
outra  face. 

Impugnar,  porém,  uma  candidatura  só  pela 
falta  áy^  algum  requisitj  ou  por  alguma  in- 
compatiliilidnde  importa  sem  duviJa  alguma, 
no  reconhecimento  de  haver  sido  essa  a  mais 
suffiagada. 

Evidentemente,  esta  não  foi  a  intenção  de 
S.  Ex. 

Suas  palavras  repellem  tal  supposiçâo  ;  no 
emtanto,  acha  inopportuno  indagar  qual  foi 
o  canditato  mais  votado  e  diz  que  eu  me  es- 
queça di^so  ! 
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Quanto  ao  8<^nador  Machado,  jamais  me 
inctimmolei  comsigo:  me  referi  á  sua  passoa 
apenas  incidentemente.  Classifiquei  ridicut-i  a 
sua  votíiçáo,  porque  fui  testemunna  ocular, 
andei  percorrendo  us  secções  da  capital... 

O  Sr.  Lima  Bacury— Onde  só  teve  qua- 
renta e  dous  votos  por  junto. 

O  Sr.  Sá  Peixoto— S.  Ex.  appellou  hon- 
tem  para  o  Boletim  do  governo.  Esse  teste- 
munho o  compromette,  p^ova  contra  si,  por- 
qup,  em  telegramma  publicado  no  /  rnal  do 
Èrazil^  afflpmou  o  gi  vernador  qu**  nas  elei- 
ções havidas  para  intendentes  raunici|)aes,  no 
dia  1  '*e  dezembro  ultimo,  os  amigos  de  S.  Ex. 
consejíuiram  reumr  em  toda  a  Capital  apenas 
\'^,  votos,  reául»ado  que  não  autoi  isava  a  es- 
perar na  eleição  de  insirço,  embora  mais  im- 
portante e  renhi  ia,  nem  os  42    votos. 

Quer  S.  Ex.  ver  documenteis  sobre  a  elei- 
ção ?  Quer  ler  os  protestos  que  fiz  per^nt» 
a  mesa  e  no  livro  <^e  notas  do  tabellião  B»  ssa 
para  serem  u  ti  Usados  pedante  o  poder  com- 
petente ?  Kecorra  ás  collecçfles  do  Amazona 
e  do  Estado^  onde  os  achará  textualmente 
transcriptcs,  e  poça  ao  Sr,  barão  do  Ladario 
que  lhe  mostre  a  cópia  dos  autos  de  exame 
nas  me^as  eleitoraes  das  diversas  secçfVs  de 
Manâos,  que  a<tá  em  seu  poder  e  de  que  não 
julgou  aln  'a  opportuno  lançar  mão. 

Comtudo,  tratarei  aqui  ^a  eleição  quando 
entender  necessário,  parecendo- me  que  S.  Ex. 
ainda  não  o  considera  também. porque  apezar 
de  provocado  pelos  xne&m^í^tromhet^Àrns  a  que 
quer  que  eu  não  deixe  sem  resposta,  ainda 
não  tratou  pmprii  mente  da  sua  eleição, 
ainda  não  apresentou  os  documentos  que  diz 
ter  em  seu  f^vor,  S)b  o  fundamento  de  não 
dever  terçar  armas  com  ano ní/wo.f,  limitando- 
se  a  discutir  da  tribuna  a  id.>de  do  candidato 
Fileto  Pires. 

Q  lanto  à  asseveração  a  que  S.  Ex.  descni, 
em  terreno  pessoal,  de  ter  ido  para  o  Ama- 
zonas em  opposição  e  eu  entroncado  pelo  ca- 
samento em  uma  familia  prestigiosa,  contento 
um  e  outro  facto  S  Ex,  foi  pira  o  Amazo- 
nas, não  no  ostracismo,  mas  com  a  nomeação 
de  promtitor  publico  de  Panntins  e  eu,  quan- 
do me  en  acei  á  familia  Moreira,  já  est  iva 
eleito  deputado  federal. 

Fui  para  Manâos  como  juiz  seccional  sub- 
stituto, cargo  que  d  sempeniiei  com  orrecção, 
como  provo  com  o  seguinte  docum^^ntí).  em 
qu^í  o  meu  superior  hierirciíico  usou  de  ex- 
pressões que  bem  m»strim  a  generosidade  de 
seu  bem  formado  cora.ão  (7r): 

«  Juizo  Fed^^ral  do  EítAdo  do  Amazonas,  24 
dUaneirode  1893.—  Ao  lilm.  Sr.  Dr.  An- 
tónio Gonçalves  Pereira  de  Sá  Peixoto. 

Pelo  officio  de  V.  S.  de  hontem  datado, 
fiquei  inteirado  de  liaver  na  mesma  data  dei< 


xa-^o  o  exercicio  do  cargo  de  juiz  substituto 
seccional  deste  Estado,  que  tão  dignamente 
ocoup  va,  por  força  do  disposto  no  art.  2"  da 
lei  n.  28.  de  8  dií  jan-iro  do  anno  pissado. 

Corre-me  o  dever  imperioso,  imposto  pela 
justiça,  deagraiecer  a  V.  S.  o  importante 
auxilio  que  me  prestou  e  á  justiça  federal 
durante  o  tempo  que,  c  >m  muita  distincção, 
zelo,  inlelligencitt,  dedicação,  moralidade  e 
inexrediv  l  honestidade,  exerceu  o  cargo, 
procedendo  sempre  de  modo  a  tornar-se  es- 
tmado  f  digno  de  ser  imitado  por  quem  qui- 
zesse  aprender  a  ser  um  funccionario  sem 
macula. 

Estou  certo  qu'^  qualquer  que  seja  a  car- 
neira que  V.  S.  abrace  e  se  dedique,  satis- 
fará b  ilhantemente  os  hcus  encargos,  atten- 
rlendo  á  sua  illustração,  amor  ao  estudo,  ao 
trabalho  o  complexo  de  virtudes  que  orna- 
mentam a  sua  pes>oa. 

E'  com  a  maior  satisfação  que  asseguro  a 
V.  S.  a  minha  verdadeira  estima  e  consi- 
deração. 

.  Saúde  e  fraternidade.  —  João  Francisco 
Poygi  de  figueiredo. 

Reconheço  vi»r.ladeira  a  assignatura  infra 
do  Dr.  Poggi  de  Figueiredo. 

Manâos,  26  d^  ja'ieirodel8Ô3.— O  tabellião 
Bernardo  Joíié  de  Besm.^ 


O  Sr.  Lima  Bacury  —  São  elogios  mere- 
cidos. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Quem  era  o 
juiz  ? 

O  Sr.  Sá  Peixoto  —  O  integro  Dr.  Poggi 
de  Figueiredo,  que  exerce  hoje  igual  cargo 
no  Estado  de  que  V.  Ex.  é  digno  represen- 
tante pelo  4°  districto. 

O  Sr.  Pinto  t>a  Rocha  —  Pois  esse  oííicio 
honra  muito  a  V.  Kx. 

O  Sr.  Sá  Peixoto  —  Agradeço  aos  dignos 
col letras  as  suas  benévolas  expressões. 

Deixan  <o  a  t"ga  de  juiz  substituto  e  sendo 
eleito  inten  lente  da  capital,  exerci  o  cargo 
d(*  superintendente  ou  prefei'0  do  município, 
rec*^ben'o,  ao  «'eixal-o,  as  mais  honrosas  ex- 
pressões por  parte  dos  intendemes,  como 
consta  da  acta  da  sessão  de  po^se  do  digno 
superintendente  eleito  Servi  sempre  de  pre- 
si  lente  da  Intendência,  cargo  em  que  me 
achava,  quando  o  eleitoi-ado  amazonense  mo 
distmguiu  e  honrou  com  seus  suíTragios  para 
seu  re  -resentaute  nes*a  Camará. 

A  prova  de  que,  como  politico,  desde  logo 
me  saientei,  está  em  que,  durante  todo  o 
anno  de  1S93,  quasi  diariamente  foi  a  minha 
pessoa  discutida  pelo  orgâo  opposicionista  p 
defendida  pelo  do  meu  partido. 
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Não  era,  pois,  um  desconhecido  quando  ftii 
eleito  deputado  federal,  tinha  ama  reputação 
firmada,  já  tinha  sido  submettido  aprovas. 

Não  posso  coraprehender  como  o  illustre 
representante  Sr.  Ladarlo  se  recusa  a  de- 
clarar, com  a  franqueza  que  quero  reconhe- 
cer em  S  Ex..  quemfoi  mais  votado,  si  o  U- 
lustrado  Sr.Dr.Jonathas  Pedrosa  ou  o  senador 
Machado,  sob  o  pretexto  de  não  ter  ainda 
visto  os  documentos  sobre  a  eleição  quando, 
na  sessão  de  V8  de  dezembro  do  anno  findo, 
como  consta  dos  Annaes  do  Senado,  vol.  8**, 
pag.  29:í,  disse  o  seguinte,  que  vou  ler  tex- 
tualmente : 

«  O  partido  democrata,  dividido  hoje  em 
três  partes,  sendo  a  menor  a  que  segue  o  go- 
vernador, á  banda  aquelles  que  por  effeito 
de  violências  estão  com  elle,  não  pôde  sepa- 
radamente medir-se  com  o  Nacional ;  sendo 
problemático  si  o  venceria,  ainda  unidos, 
correndo  o  pleito  sem  intervenção  offlcial». 

Ora,  si  as  três  partes  do  antigo  partido  de- 
mocrata, isto  é,  o  grupo  do  senador  Machado, 
o  partido  republicano  federal  chefiado  pelo 
Sr.  barão  de  Juruá,  e  o  grupo  que  apoia  a 
administração  do  Estado,  ainda  reunidas, 
não  venceriam,  na  opinião  de  S.  Ex.,  o  par- 
tido nacional,  como  é  que  tendo  este  par- 
tido  colligado  com  o  do  venerando  Sr.  barão 
de  Juruá  pleiteado  a  eleição,  pôde  S.  Ex. 
coherentemente  nutrir  duvidas  para  dizer 
que,  sem  estudar  primeiro  os  documentos  re- 
ferentes ao  assumpto,  nada  pôde  adeantar  ? 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia  —  A  qual  desses  par- 
tidos pertence   V.  Ex.  ? 

O  Sr.  SÁ  Peixoto— Ao  que  se  uniu  como 
nacional . 

Comos.  Ex.  é  mathematico,  offlcial  de  ma- 
rmha,  quasi  um  engenheiro,  vou  reduzir  a 
opmiao  de  S.  Ex.  a  uma  expressão  algébrica 
para  melhor  salientar  o  absurdo. 

Representemos  por  a  o  partido  chefiado  pelo 
honrado  Sr.  barão  de  Juruá,  por  6  o  grupo 
do  Sr,  senador  Machado,  por  c  o  do  governa- 
dor e  por  c/  opítrtido  nacional.  Ora,  sina 
opmiao  de  S.  Ex.  as  três  partes,  em  que  se 
dividiu  o  antigo  partido  democrata,  ainda 
reunidas,  não  derrotariam  o  partido  nacio- 
nal, temos  que  o  partido  do  Sr.  barão  de  Ju- 
ruá, mais  o  do  Sr.  Machado  e  mais  o  do  go- 
vernador é  menor  que  o  nacional;  portanto 
temos:  a-fô+cCd.  ^ 

Mas  tendo  o  partido  do  Sr.  barão  de  Juruá 
pleiteado  unido  com  o  nacional,  não  posso 
conceber  comos.  Ex.  pôde  admittir  um  re- 
sultado inferior  ao  do  Sr.  Machado,  que  foi 
as  urnas  isolado,  a  menos  que  não  me  de- 
monstrem que  a  parte  é  maior  do  que  o 


Depois  de  estabelecida  aquella  expressão  al- 
gébrica, provoco  a  que  me  demonstrem  que  é 
verdadeira  esta  outra  :cí-fa<ô. 

O  illustre  senador  podia  e  devia,  pois,  ma- 
nifestar-se,  a  menos  que  a  sua  affeição  pelo 
seu  collega  e  os  cochichos  diários  deste  não  te- 
nham turvado  o  seu  esclarecido  espirito. 

Pediu  S.  Ex.,  ao  terminar  o  seu  discurso, 
que  eu  pergunte  ao  illustre  chefe  do  partido 
Republicano  Federal  si  consente  que,  em 
nome  do  partido,  seja  oflTendida  a  Ck)nstitui^ 
de  um  Estado. 

A  pergunta  está  no  jornal  da  Casa,  o  hon- 
rado leader  está  me  ouvindo  e  responderá,  si 
quizer,  sem  que  se  torne  preciso  um  interme- 
diário. 

Sr.  presidente,  vou  deixar  a  tribuna  dis- 
posto a  não  mais  occupal-a  sobre  o  desagra- 
dável incidente  de  caracter  pessoal,  que  me 
forçou  a  prender  por  algum  tempo  a  atten- 
ção  da  Camará,  afflrmando  a  V.  Ex.  que,  si 
não  fora  o  muito  que  me  merece  o  Sr.  sena- 
dor barão  do  Ladarlo,  guardaria  sobre  o 
appello  o  mesmo  silencio  que  costumo  guar- 
dar quando  a  mim  ou  a  algum  de  meus  ami- 
dos, parentes  ou  não,  são  dirigidas  offensas, 
que  ou  não  nos  podem  attingir  por  vi- 
rem de  muito  baixo  ou,  em  devido  tempo,  já 
triturámos  convenientemente.  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha  pede  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  Sr.  Si- 
mão da  Cunha. 


O  Sr.  Simiío  da  Cunha— Havia- 

se  inscripto  no  expediente  da  sessão  de  hoje 
para  apresentar  uma  formal  contradicta  á 
accusação  que  foi  levantada  pelo  honrado 
deputado  por  Minas,  o  Dr.  Lamounier  Godo- 
íredo  contra  o  illustre  Sr. Ministro  da  Viação. 

O  adiantado  da  hora,  porém,  impede-o  dê 
ter  hoje  a  palavra  e  obriga-o  a  reservar-se 
para  a  sessão  de  amanhã. 

Faz  essa  declaração  para  que  fique  S.  Ex. 
sabendo  que  nem  por  um  momento  passariam 
sem  resposta  as  iiyustas  aocusações  por  S.Ex. 
levantadas  contra  o  ministro  que  tem  sabido 
honrar  a  pasta  e  tem  também  sabido  levantar 
os  créditos  do  Estado  de  Minas. 

Não  responde  a  S.  Ex.  immediamente,  por- 
que não  pôde  apresentar  um  requerimento, 
pedindo  prorogação  da  hora,  afim  de  occupar- 
se  do  assumpto,  mesmo  porque  não  ha  nu- 
mero para  votal-o. 

Aguarda-se,  pois,  para  a  sessão  de  amanhã, 
pedindo  ao  honrado  presidente  que  o  coa- 
serve  inscripto  e  com  a  palavra. 
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o  Sr.  Presidente— o  pedido  do  nobre  depu- 
tado será  attendido. 

O  8r.  Frederico  Oor^es  {vela 
ordem)  diz  que  o  nobre  e  Histincto  collega 
deputado  por  Minas  aâo  quiz  fazer,  vem  fazer 
agora,  pedindo  prorogação  da  hora  do  expe- 
diente por  10  minutos,  para  apresentar  á  Ca- 
mará um  requerimento. 

O  Sr,  Presidente—  Não  ha  numero  iegaj 
para  a   votação. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Acha  que  para 
a  prorogação  da  hora  do  expediente,  pôde 
votar  o  numero  dos  Deputados  presentes. 

O  Sr.  Presidente- Conforme  o  Regimento 
08  requerimentos  que  alteram  disposições  re- 
gimen taes,  só  podem  ser  votados  por  numero 
legal. 

O  Sr.  Frederico  Borges  não  podendo-o 
assim  fundamentar  o  requerimento,  envia-o 
á  Mesa  mesmo  sem  justiâcal-o. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado  o  seguinte 

requerimento 

cRequeiro  que  a  Camnra,  por  uma  com- 
missão  de  seu  seio,  se  faça  representar  na 
solemnidade  civica  de  commemoração  do  pri- 
meiro anniversario  do  passamento  do  inclyto 
Marechal  Floriano  Peixoto,  no  dia  29  do  cor- 
rente. 

S.  R.— Sala  das  Sessões,  26  de  junho  de 
1896. — Frederico  Borges. > 

O  Sr.  Presidente  —  Opportuna- 
mente  nomearei  a  commissão. 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 

Parecer 

N.  16  —  1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  Olympio 
Sobral  de  Azevedo  Coutinho  pede  que  lhe 
seja  reconhecido  o  direito  d  aposentadoria 
como  continuo  da  Secretaria  da  Assistência 
Medico-Legal  de  Alienados. 

Approvando  o  pirecer  n.  84,  de  1894,  a 
Gamara  decidiu  que  não  cabe  ao  Poder  Legis- 
lativo resolver  ern  gráio  de  recurso  as  ques- 
tões suscitadas  na  appLicação  da  lei  que 
regula  as  aposentadorias  pelo  fundamento  de 
que  é  preciso  respeitar  a  divisão  constitu- 
cional dos  poderes. 

Pensa,  pois,  a  Commissão  de  Fazenda  e 
Industrias  que  não  pôde  ser  tomado  em  con- 


sideração o  requerimento,  em  que  Olympio 
Sobr.il  de  Azevedo  Coutinho  pede  que  lhe 
seja  reconhecido  o  direito  á  aposentadoria 
como  continuo  da  secretaria  da  Assistência 
Medico-Legal  de  Alienados,  allegando  a  im- 
procedência da  razão  invocada  pelo  Ministério 
do  Interior  para  n'^gar  esse  direito,  isto  é, 
não  estar  mencionado  no  regulamento  da- 
quella  repartição  o  direito  de  aposentadoria, 
porquanto  anteriormente  foi  aposentado  o 
administrador. 

Sala  dascommissões,26  de  junho  de  1896.— 
Miguel  Pernamb^wo,  presidente. — Sd  Peixoto^ 
relator.—  A.  Milton.  —  Indefonso  Lima,  — 
Luiz  Adolpho. — D,  E,  Lima. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  8  A,  de  1896,  marcando  o 
dia  20  de  dezembro  do  ultimo  anno  de  cada 
legislatura  para  a  eleição  ordinária  para  os 
cargos  de  deputado  ou  senador  do  Congresso 
Nacional,  com  substitutivo  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  (2»  dis- 
cussão) ; 

Do  projecto  n.  31,  de  1896,  sustentando  a 
adopção  do  projecto  n.  299  A,  de  1895,  que 
crêa  uma  mesa  de  rendas  de  1"  ordem  na  ci- 
dade de  S.  João  da  Barra,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  (2=*  discussão). 

Discussão  única  do  parecer  sobre  as  emen- 
das oflTerecidas  ao  projecto  n.  20  A,  de  1896, 
fixando  as  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  lh97; 

1"  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896, 
autorisan^^o  o  governo  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  effeitos  da  reforma,  o  tempo  decor- 
rido de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  de- 
zembro de  1894,  aos  officiaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  ; 

1-  discussão  do  projecto  n.  186  A,  de  1892, 
estabelecendo  as  penas  a  applicar  e  o  processo 
a  i^eguir  no  crime  de  roubi)  commettido  nas 
circumstancias  que  determina  e  dá  outras 
providencias  ; 

l-»  discussão  do  projeci)  n.  158,  de  1895, 
relevando  da  prescripção  em  que  incorreu 
D.  An  na  Coelho  de  Figueiredo  para  haver  a 
importância  de  216$660,  que  indevidamente 
foi  descontada  no  soldo  que  lhe  cabe  por 
morte  de  seu  marido,  capiíáo  Joaquim  Soares 
(íe  Figueiredo,  e  autorisa  o  Poder  Executivo 
a  elTeetuir  essa  restituição. 

1"  discussão  do  pr  .jecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  exten  Jvo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
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marinha  da  Kepnblica  O  benoficio  de  qneí?o- 
zam  os  í?iiar.I?*s  «le  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha  da  Capitil  Federal,  de  c^^ncorrer  para 
o  Montepio  d>s  Erapreí^adc-s  Públicos. 

2' diseu«são  do  projecto  n.  173,  de  1895, 
consíVrando  fmpregados  publioos  os  con- 
ferentes das  capatazias  das  alfandegas  da 
Republica. 

Levanta-se  a  sassão  â  1  hora  e  40  minu- 
tos. 


36*   SESSÃO  EM  27  DE  JUNIIO  DE   1896 

Presidencial  dos  Srs.  Arthur  Rics  (presidente) 
Lins  de  Vasconcellos  (/"  secretario)  c  A'thur 
Jiios  (ijresidente) , 

Ao  meio-dia  procede-s^^  à  chamnda,  á  qual 
respon  *em  rs  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concello-!,  Tavares  de  Lyra,  Abncar  Guima- 
rães. Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  P- i- 
xoto,  Matta  Baeellar,  Enéas  Martins,  Au$2:us- 
to  Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  C  rios  He 
Novae;?,  Brioi»  Filho,  Hollanda  de  Lima,  Vi- 
vpiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rolrigues, 
Gustavo  Véra-i,  Eduardo  de  Rerredo,  Noguei- 
ra Paranagutá,  Pires  Fí*rreira,Freíerico  Bor- 
gps.  Torres  Portuíral,  Thomaz  Cavalcanti  Il- 
defonso Lima,  João  Lop'»s,  Pedro  B.»rges, 
Francisco  Benévolo.  Helvécio  Monte.  José  B  - 
Yilaqua,  Augusto  Severo,  Francisco  Ourg^l, 
Trindade,  Tolentino  de  «^arvilho,  M;»rtins  Ju 
nior.  Pereira  de  Lyra,  Luiz  de  Anirade, 
Marcionilo  Lins,  CormHio  da  Fonseca,  Medei- 
ros e  Albu.iUTqu»,  Miguel  PernamHuc«>, 
Gonçalves  Mai  i.  Círios  Jorge,  Fer-fiandes  Li- 
ma, Araiijo  Góes,  Cleraentino  do  Monte,  Ro- 
c'ia  Cavalcanti,  Olympio  d-*.  Campos,  Gouveia 
Lima,  Zama,  *«antfís  Pereira,  Milton,  Francis- 
co S  .dré,  Manoel  Caetíino,  Aristides  de  Qiiei 
roz  Eduardo  Ramo^,  Paula  Guimarães,  Dio- 
nysio  Cerqueira,  Leovigijdo  Fdgneiras,  José 
Ign»cio  Seba^ti>»o  Landulpho,  Galdino  Lore- 
to.  Anronio  de  Siqueira,  José  Cario  ,  Serze- 
dello  Corrêa,  Oscar  Godoy.  Alcindo  Guanaba- 
ra, Timotheo  da  Costa,  Thomaz  Delfino,  Al- 
berto Torres,  França  Carvalho,  Érico  Coelho, 
Fímseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Ndo 
Pecinha,  Ag  >stinho  Vi-lal.  JuIio  Santos,  Pon- 
ce  de  Leon,  Paulino  de  Souza  Júnior,  May- 
rink.  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  Chagas 
Lobato,  Luiz  Detsl,  Lamounier  Gtidofre-lo, 
Ferreira  Pires  Cuertinode  Siqueira,  Theo- 
tonio de  Magalhâ-s,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur 
Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Pa- 
raizo  Cavalcanti, Carlos  4as  Chagas,  Lamarti- 


no,  Casemiroda  Rocha.  Gustavo  Godoy,  Adol- 
plioGorlo.Moreir.i  da  Silva.  Vieira  de  Moraes* 
Cesário  Motta.  Francisco Glicerio,  Hormenegil- 
'o  d^>  Mnraejí,  Alves  de  Castro.  Ovídio  Abran- 
tes,Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolplio.CaraccioIo, 
Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz,  l^uro  Miil- 
ler.  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emí- 
lio Blum.  Fonseca  Guimarãe-s,  Angelo  Pinhei- 
ro, Pereira  da  Cost^,  Victorino  Monto  ro.  Au- 
reliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 
ílo  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e  Ca?siano  do 
Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvnda  a  acta  da 
ses-ão   antecedente. 

Deixam  de  comparecer  cm  a^nsa  partici- 
pidi  os  Srs.  Coe  ho  Lisboa,  Alencar  Guima- 
ráoí,  Fileto  Pires.  Anisio  de  Abreu,  Gonçalo 
de  Lagos,  Silva  Mariz,  José  Mariano,  Arthur 
Orlando,  Gaspar  Druraraond,  Coolho  Cintra, 
Arminio  Tavares,  Herculano  Bandeira,  Neiva, 
To-ta,  Vergne  de  Ai«reu.  Flávio  de  Araújo, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos.  Ma»»- 
colino  Moura,  Paranhos  Montenf^g  o,  Atahyde 
Júnior,  Torqnato  Moreira,  Co^ta  Azevedo, 
Ernesto  Braziíio,  Barros  Franco  Júnior,  Ur- 
bmo  Marcondes,  Almeida  Goines,  L-índulpho 
de  Magalhães,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  M(m- 
teiro  de  Barros.  João  Penido,  Gonçalves  Ra- 
mos, Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga.  Álvaro 
Botelho,  Octavi.no  de  Brito.  Le(»nel  Filho, 
Riheiro  de  Almeida,  Valladares,  Matta  Ma- 
clíado,  Manoel  Fulírencio,  Landulpho  Caetano, 
Costa  Machado,  Fi^Jincisco  de  Barros,  Luiz 
Flaquer,  Almoi  ia  No,^ueira.  Pomingues  do 
Castro,  01ive'ra  Braga,  Paulino  Carlos,  Cin- 
cinato  Braga,  Urbano  de  Gouvêa,  Apparicio 
.Mariense  o  Franci.co  Alencnstro. 

E  sem  causa,os  Srs.rChristino  Cruz, Arthur 
de  Vasconcello-,  Cunha  Lima,Chate'inbHand, 
Lourenço  do  Sá,  Octaviano  Loureiro,  Menezes 
Prado.Geminiano  Brazil,  Augusto  de  Freitas, 
Cleto  Nunes.  Américo  de  Mattos,  Belisario  de 
Souza,  Silva  Castro,  Porciun"ula.  Campolina, 
Fortes  .lunqueiri,  Rodolpho  Abreu,  Alfie^Jo 
ralis,  Domin-jos  de  Moraes,  Co^ta  Júnior, 
Bueno  do  Andrada.  Pádua  Saltos,  Edmundo 
Fonseca,  Alberto  Salles.  Furtado,  Lam^nha 
Lins,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar  e  Riva- 
daviaCo  rêa. 

O  8r.  Preaidenf  e— Em  virtude  da 
deliberação  da  Camará,  tomada  por  proposta 
do  Sr.  Frederico  Borges,  nomeio  para  faze- 
r(^m  parte  da  commis^áo  que  tem  de  repre- 
sentar a  Caaiara  na  pr^icissão  civica  comnie- 
morati  va  do  paí^samen  to  do  marechal  Flor  lano, 
usSrs.  Glicerio,  Frederico  Borges,  Nilo  Pe* 
canha,  Oscar  Godoy  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 
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Antes  de  annunriar  a  ordem  do  dia,  julgo 
dever  fazer  uma  consulta  â  Camaia  ;  é  a  se- 
guinte: 

O  Sp.  depurado  Thomaz  Cavalcanti,  na 
s69são  de  1  de  junbo  oríereceu  a  seguinte  in- 
dicação: «Indico  que  as  emendas  aprc^sen ra- 
das aos  projectos  em  3'  di^-^cu^sao  determinem 
a  volta  do  mesmo  projecto  á  commis^ão  re- 
spectiva, afim  de  evitar  não  só  as  contradic- 
ções  em  artigos  restiltantes  das  emendas, 
como  a  surprtza  de.  algumas  disposições». 

A  commissão  competente,  dando  parecer 
sobre  esta  indicação,  manifestou-se  do  se- 
íjuinte  modo:  é  de  opinião  que  ella  seja  ac- 
ceita  e  encorpora^a  aoart.  127  do  Regimento, 
que  fica  assim  redigido: 

«Na  3*  discussão  debatí^r  se-ha  o  projecto 
om globo,  podendose,  comtudo  fiizer,  quaes- 
quer  emendas;  mas  só  serãosubmettidos  á  dis- 
cusr^ão  depois  de  apoiados  pela  4*  parte  da 
Camará  e  de  uuvida  a  &immi9são  respe- 
ctiva». 

Entrando  em  discussão  es^te  parecer  e  in- 
dicaçâo«  o  Sr.  deputado  Veiga  justificou  a 
seguinte  emenda: 

«Em  vez  de  4'  parte,  diga-se  a  3'  parfe  dos 
membros  presentes, e  em  vez  ''e  -depois  de 
ouvida  a  coramissão  respectiva— d iga-se— o 
votada  ('epois  de  ouvida  a  commissão  respe- 
ctiva». 

Esta  emenda  foi  approvada  pela  Camará. 

Pelo  es  pi  ri  tx)  da  emenda  e  pelo  histórico, 
parece  claro  que  a  disposição  acieita  pela 
C»m»ra  foi  adi^r  a  votação  do  pr  «jecto  e 
emen  'as/epois  do  encerrad»i  a  discussão,  até 
que  a  commissão  respectiva  interpuzesse  pa- 
rec'r  8  jbre  estas,  para  o  fim  indicado  na  indi- 
caçã  »do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  não  devendo 
sobre  este  parecer  abúr-sj  nova  discussão. 

(>ra.  o  primeiro  c?iso  que  se  olTereco  para 
execnção  do  art.  127  do  Regimento  moiifl- 
ca  *o  ultim  mente,  é  aquello  que  diz  respeit) 
ao  prjjecto  20  A,  que  nxa  as  forças  ^e  te^ra* 
ao  qual  em  3'  discussão  for.im  offerecidas 
cuas  emendas,  que  depois  de  encerrada  a 
discussão  do  pi»ojecto,  foram  enviadas  à  Com- 
missão de  Marinha  e  Gue-ra. 

A  commissão  deu  parecer  sobre  ellaa. 

A  Mesa  enteod'^  que  esse  parecer  não  tem 
desor  submettldo  â  discussão;  em  todo  o  ca-^o. 
como  é  um  precedonte  a  firmar,  uma  praxe 
que  deve  ficar  estabel  cida  invariavelmente, 
apozar  da  ficuldade  que  mo  dâ  o  Re;>imento 
de  interpretar  as  suas  disposições  e  fazel-as 
executar,  consulto  a  casa  se  tem  alguma 
objecção  a  fazer. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Parece- lhe 
que  a  disposição  do  art.  127  do  Regimento, 

Cam(|ra    V.    II 


tal  qual  se' acha  hoje  redigido,  não  pó'^e  abso- 
lutamente ter  a  interpretação  que  o  Sr.  pre- 
sidente parece  querer  dar-ihe,  istoé,  não 
sujeitar  o  parecer  da  commissão  ã  uma  nova 
discussão. 

Si  a'«sim  fosse,  precisxvamos  modificar  o 
art.  129  do  Regimento,  que  diz  : 

«Terminada  a  3'  discussão  do  projecto  e  das 
emendas  que  nella  tiverem  occorrido,  e  jul- 
gando-se  c  jncluida  por  votação  da  Camará,  o 
presidente  porá  a  votos  as  emendas  approva- 
das. 

Si  as  emendas  adoptadas  em  3*  discussão 
contivei-em  matéria  nova,  passarão  por  mais 
uma  discussã )  na  sessão  seguinte,  com  os 
artigos  a  que  se  referirem . 

Nesta  discussão  não  poderão  ser  oflferecidas 
outras  emendas,  salvo  de  redacção». 

Parece,  portanto,  que  depois  de  apresen- 
tando o  paiecer  da  commissão,  abre-se  uma 
nova  discus-Ão  sobre  este  parecer. 

E*  esta  a  praxe  seguida  pala  Camará  até 
hoje. 

Na  discussão  dos  orçamentos,  aa  emen-^as 
apresentadas  em  3*  discussão  sã)  submettidas 
aj  conhecimento  da  commissão  e  sobre  os 
parrtCí  res  ô  aberto  nov^  debate. 

E*  o  que  dispõe  o  ai*t.  129. 

Parece  ao  orador  que  elle  em  nada  contra- 
ria as  diS[»osições  do  avt.  127. 

Interpretado  deste  modo,não  ha  duvida  al- 
írumaque  o  parecer  da  commissão  sobre  as 
emendas  apresentadas  em  3' discussão,  está 
sujeito  a  debate. 

O  íSr.  !%ffede1ros   e  il.l1>u.quer- 

quo  —  As  p  mderações  que  o  iiiustre  depu- 
tado acaba  de  fa^.er  não  lhe  parecem  inteira- 
mente procedentes  para  o  fim  de  abreviar  as 
nossas  dei  i  berações . 

As  deliberações  que  esta  Camará  toma  são 
extremamente  morosas,  não  as  ha  tão  mo- 
rosas em  Parlamento  algum  do  mundo. 

A  Camará  note  que.sobre  cada  projecto,  ha 
as  seguintíís  deliberações:  l*,  2*  e  3*  dis- 
cu.vsões,aièm  da  que  soffreem  primeiro  logar, 
quando  é  tomado  em  cun>ideração,  o  que 
pielaz  a  conta  de  quatro  deliberações  normal- 
mente. 

lia  ainda  a  redacção  final.  Ha,  portanto, 
cinco  deliberações  a  tomar  sobre  cada  pro- 
jecto. 

De  sorte  que,  si  se  estabelecesse  a  praxe 
destas  emendas  terem  nuva  discussão,  tería- 
mos seis  votações  sobre  cada  assumpto,  que 
com  cinco  na  outra  casa,  seriam  11  deli- 
bcíraçôes. 

Creio  quo  é  um  excesso  prejudicial  até  á 
marcha  de  qualquer  projecto. 

Mas  ha  mesmo  outra  cousa. 
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O  illustre  deputado  que  o  precedeu,  na 
tribuna,  allegou  que  os  pareceres  sobre  as 
emendas  do  orçamento  e  das  leis  annuas  em 
gerai  teem  nova  discussão. 

E'  verdade ;  mas  em  compensação  as  duas 
deliberações  a  mais  que  seda  para  as  emendas 
apresentadas  em  2^  discussão  e  para  as  apre- 
sentadas em  d'',  são  disp^^nsadas,  porque  o 
projecto  ^indo  do  Executivo  não  tem  nem  a 
votação  para  ser  tomado  em  consideração 
nem  a  primeira  discussão. 

A  intenção  do  seu  illustrado  amigo  depu- 
tado pelo  Ceará,  cuja  ausência  lamenta,  era 
sobretudo,  pôr  em  ordem  as  emendas. 

E*  sabido  que,  em  3-'  discussão,  accumu- 
lando-se  multas  emendas,  poderão  passar 
muitas  que  sejam  contraditórias  até,  umas 
que  convenham  e  outras  que  não  convenham 
e  a  questão  era  dar  esta  força  à  comraissão 
de  ver  quaes  destas  emendas  eram  justas, 
quaes  não  eram,  e  principalmente  quaes  as 
que  faziam  um  systema  em  uma  direcção  e 
quaes  as  que  outro  systema  em  direcção  di- 
versa para  que  a  Gamara,  mesmo  divergindo 
do  parecer  dacommissão  pudesse  ter  uma 
norma  de  conducta. 

Portanto  si  a  intenção  do  legislador  pôde 
ser  invocada  a  do  proponente,  que  crê  estar 
traduzindo  sem  trahir,  era  esta:  que  as 
emendas  fossem  á  commissão  para  esta  esco- 
lher. {Apartes.) 

Deste  modo  iremos  ter  sobre  cada  projecto 
somente  seis  deliberações  como  demonstrei. 

Eram  estas  as  considera  :õe8  que  tinha  a 
fazer. 

O  Sr.  I*re«iiclente—  A  objecção  do 
nobre  deputado  por  Santa  Catharina  só  tem 
razão  de  ser  nas  discussões  feitas  em  virtude 
da  disposição  expressa  do  art.  128  que  diz: 
que  tanto  na  2*  como  na  3'  discussão  de  qual- 
quer projecto,  as  emendas  ou  artigos  additi- 
vos  creando  ou  augmentando  despezas,  ou 
reduzindo  a  receita  publica  não  poderão  ser 
afimittidos  a  debate  e  a  votação,  sem  prévio 
parecer  da  respectiva  commis^ão. 

Ora,  por  esta  disposição,  está  claro  que  as 
emendas  ao  orçamento,  não  podem  deixar  de 
ter  discussão  especial  depois  que  a  commis- 
são, sobre  ellas,  tiver  dado  parecer;  e  nem 
esta  disposição  contraria  a  disposição  do  ar- 
tigo 127. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Mas  eu  citei  o  arti- 
go 129. 

O  Sr.  Presidente—  O  art.  129  não  rege  a 
matéria. 

A  disposição  do  art.  129  manda  que  termi- 
nada a  3'  discussão  do  projecto  e  das  emendas 
que  nella  tiverem  occorrido^  e  julgando-se 
concluída  por  votação  da  Camará  o  presidente 
porá  a  votos  as  emendas  approvadas. 


Esta  disposição  não  fica  revogada  pela  in- 
terpetraçào  por  mim  dada  ao  art.  127  por- 
que é  peremptória. 

Quando  as  emenas  acceitas  em  3'  discussão 
a j  czar  do  parecer  da  commissão,  contiverem 
matéria  nova,  a  Mesa  tem  o  dever  de  sub- 
mettel-as  a  nova  discussão. 

E'  isto  que  estabelece  o  Regimento,  e  o  in- 
tuito do  autor  da  indicação  resalta  do  modo 
por  que  a  redigiu. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Nota  que 

não  só  o  illustre  deputado  por  Pernambuco 
como  o  Sr.  presidente  trataram  de  restrin- 
gir a  objecção  que  fez  somente  á  discussão  das 
lei  orçamentarias. 

Disse  que  todos  os  projectos,  especialmente 
os  que  se  referiam  á  organisaçáo  dos  orça- 
mentos, quando  soffriam  emendas  em  3*  dis- 
cussão estas  emendas  iam  á  commissão  que 
sobre  ellas  dava  parecer,  e  este  parecer 
soffria  nova  discussão  na  Gamara  e  que, 
nesta  discussão,  não  era  mais  permittida  a 
apresentação  de  emendas. 

S.  Ex.  querendo  sustentar  a  opinião  de 
que,  depois  de  votada  a  indicação  do  nobre 
deputado  pelo  Ceará,  o  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti, o  parecer  da  commissão  sobre  as 
emendas  apresentadas  em  3»  discussão  não 
estava  absolutamente  sujeito  a  debate,  in- 
vocou a  disposição  do  art.  128  que  lhe  pa- 
rece não  poder  apoiar  esta  opinião,  porque 
elle  refere-se  a  qualquer  projecto  e  diz— que 
tanto  na  2*  como  na  3*  discussão  de  qualquer 
projecto  as  emendas  ou  artigos  additi  vos, 
creando  ou  augmentando  a  despeza,  ou  redu- 
zindo a  receita  publica,  não  poderão  ser  ad- 
mittidos  a  debate  e  a  votação  sem  prévio 
parecer  da  respectiva  commissão.  O  que  fez 
a  indicação  do  nobre  deputado  pelo  Ceará  foi 
tornar  extensiva  a  audiência  da  commissão  a 
todas  as  emendas  em  3^  discussão,  mesmo 
aquellas  que  não  creando  despeza  ou  redu- 
zindo receita,  porque  pelo  art.  128  era  só 
quando  a  commissão  era  ouvida.  Hoje,  pas- 
sando a  indicação,  não;  porque  todas  emendas 
apresentadas  em  3'  discussão  vão  à  aprecia- 
ção da  commissão  antes  de  serem  votadas 
pela  Gamara. 

Tornou  assim  extensivo  a  todos  os  pro 
jectos  aquillo  que,  pelo  art.  128,  tinha  logar 
somente  com  as  disposições  que  creavam 
despezas.  O  art.  129  que  citei  para^  demon- 
strar o  que  queria,  diz  o  seguinte  (lê): 

« Terminada  a  S*»  discussão  do  projecto  e 
das  emendas,  que  nelli  tiverem  occorrido  e 
julgando-se  concluida  por  votarão  da  Ca- 
mará, o  presidente  porá  a  votos  as  emendas 
approvadas. 

Si  as  emendas  adoptadas  em  3''  discussão 
contiverem  matéria  nova,  passarão  por  mais 
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uma  discussão  na  sessão  seguinte,  com  os 
artigos  a  que  se  referirem. 

Nesta  discussão  não  poderão  ser  offerecidas 
outras  emendas,  salvo  de  redacção.  * 

Desejava  saber  como  conciliar  as  disposi- 
ções dos  dous  artigos  ?  Si  as  emendas  conti- 
verem matéria  nova,  submettidas  á  com  mis- 
são, se^rundo  S.  Ez.  opinou,  o  parecer  não 
pôde  soflTrer  discussão,  quando  o  art.  129  diz 
que  haverá. 

Modificado  o  artigo  pela  emenda  do  Sr. 
Veiga,  e  interpetrando  do  modo  porque  quer 
S.Ex.,  seremos  forçados  a  modificar  o  art.  129. 
Demais  não  lhe  parece  razoável  que,  daudo  a 
commissâo  parecer,  este  não  sofTi-a  debate  na 
Camará.  Rlle  bem  pôde  versar  sobre  questões 
muito  importantes  como,  por  exemplo,  con- 
strucção  de  estradas  ferro,  pôde  versar  sobre 
assumptos  de  competência  technica,  e  assim 
será  preciso  ser  esclarecido  na  discussão  pelos 
deputados  que,  mais  ou  menos,  se  julguem 
competentes.  Por  isso  lhe  parece  não  haver 
inconveniente  algum  em  interpetrar  assim  o 
art.  127  de  harmonia  com  o  art.  ]29. 

O  Sp.  Presiclente  —  Peço  a  at- 
tenção  do  illustre  deputado.  O  art.  127 
modificado  como  foi,  estabelece  que  as  emen- 
das offerecidas  em  3'  discussão  não  poderão 
ser  votadas  sem  que  a  commissâo  respectiva 
sobre  ellas  dê  parecer.  A  disposição  do 
art.  128  estabelece  que— as  emendas  que  aug- 
mentam  despezas  ou  reduzem  a  receita  não 
possam  ser  discutidas  e  menos  votadas  sem 
serem  submettidas  ao  exame  da  commissâo. 
Já  vê  o  nobre  deputado  que  uma  disposição 
não  fere  a  outra.  A  interpretação  dada  pela 
Mesa  sobre  o  art.  127  de  modo  algum  con- 
traria o  preceito  do  art.  128  (apoiados) 
e  da  mesma  forma  a  disposição  contida  no 
art.  129,  que  estabelece  que  as  emendas  que 
contiverem  matéria  nova  passarão  por  uma 
nova  discussão. 

Ora,  do  que  se  trata  presentemente  não  é 
de  discussão  de  emendas,  mas  sim  do  pare- 
cer emittido  sobre  ellas  quando  terminada  a 
3*  discussão 

Si  as  emendas  votadas  em  3"  discussão  — 
sem  se  abrir  debate  especial  sobre  o  parecer 
da  commissâo,  contiverem  matéria  nova, 
por  expressa  disposição  do  art.  129,  terão 
posteriormente  uma  quarta  discussão. 

A  intei*pretação  dada  pela  Mesa  a  indicação 
do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  de  modo  alsrum 
pôde  contrariar  ao  dispositivo  do  art.  129. 

O  Sr.  PauLA  Ramos—  Então  ha  parece- 
res, que  sofflrem  uma  nova  discussão  ? 

O  Sr.  Presidente— a  nova  discussão  não 
se  abre  sobre  o  parecer,  abre-se  sobre  emen- 
das, que  contiverem  matéria  noY^.(Apgiados). 


Assim,  pois,  se  nenhuma  outra  objecção  se 
levanta  a  propósito  do  assumpto,  declaro  que 
acceito,  como  praxe,  a  vocação  immediata 
das  emendas,  logo  que  a  commissâo  dê  sobre 
ellas  parecer.  {Apoiados.  Pausa  prolongada). 
Sendo  assim,  vae-se  lôr  o  expediente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  l*»  SttCRETARio  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  de  26  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  no  offlcio  n.  18, 
deste  mez.— A*  quem  fez  a  requisição.  (A' 
Commissâo  de  Petições  e  Poderes. 

Telegramma— Pelotas,  26  de  junho  de  1896- 
—Ao  Sr.  Presidente  e  mais  membros  da  Ca- 
mará dos  Deputados— Rio. 

Na  qualidade  de  fabricante  de  cerveja,  be- 
bidas alcoólicas  e  aguas  mineraes,  communi- 
caraosaVV.  EExs.,  sermos  solidários  nas 
representações  que  vos  foram  dirigidas  pelos 
nossos  collegas,  relativamente  ao  decreto 
n.  2.253,  de  6  de  abril  de  1896. 

Saúde  e  fraternidade.— Lwp/.—  -BarcôWoí  & 
Comp.-^Cristea  A  Comp.-— Leopoldo  Haertel, 
—Ernesto  Eifler,—  Ritter,  irmão.—  Pedro 
Fernandes, 

Requerimentos  : 

De  Damasia  Maria  de  Abreu,  pedindo  uma 
pensão- A'  Commissâo  de  Pensões  e  Contas. 

De  Maria  Mendes  Pereira  Avelino,  e  outras 
pedindo  pagamento  da  quantia  que  se  jul- 
gam com  direito.— A*  Commissâo  de  Fazenda. 

O  íSr.  Francisco  Olicerlo  diz 

que,  na  segunda- feira,  29  do  corrente,  com- 
memora-se  o  primeiro  anni versar io  da  morte 
do  inclyto  defensor  da  Republica  — o  immor- 
tal  e  sempre  lembrado  (apoiados)  marechal 
Floriano  Peixoto. 

Vem  pedir  ao  Sr.  presidente  o  favor  de 
consultar  á  Carawa  se  resolve  não  fazer 
sessão  nesse  dia. 

(Muito  bem;  apoiados). 

Já  que  a  Camará  acaba  do  manifestar  um 
voto  solemnissimo  de  admiração  por  aquelle 
illustre  morto,  nomeando  uma  commissâo  que 
a  represente  no  préstito  civico,  que  se  formar 
naquelle  dia,  como  complemento  a  esse  preito 
de  homenagem  prestado  à  memoria  do  mare- 
chal Floriano  Peixoto,  propunha  ã  Camará 
que  sG  dignasse  de  suspender  a  sua  sessão  na 
segunda-feira. 

(Muito  bem;  muito  bem). 
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Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Francisco  Gl  ice  rio. 

O  Sr.  Simão  da  Ounlia— Venho 
Sr.  presidente,  desemppnhar-rae  do  compro- 
misso, que  assumi  perante  a  Camará,  de  res- 
ponder as  acciísações  formuladas  pelo  hon- 
rado representante  do  Minua,  o  Sr.  Lamou- 
nier  Go.iofredo,  contra  o  ilIustrH  Sp.  Ministr»» 
da  Viação,  e  crêa  o  nobre  deputarlo  qm  o 
faço  mais  em  attenção  a  S.  Ex.  do  que  con- 
vencido da  necessidade  de  defender  a  admi- 
nistração do  ministro,  cujos  actos  fô  se 
inspiram  no  patriótico  empenho  de  bem  ser- 
vir ao  priiz  e  a  Republica,  e  na  mais  escru- 
pulosa e  fiel  observância  das  leis  emanadas 
do  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  e  outros 
Srs.  Deputadus— Apoiado. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha— Antes,  porém,  de 
entrar  na  matéria,  me  permittirâo  V.  Ex. 
e  a  Gamara  que  estranhe  a  pratica  que  dia  a 
dia  86  vae  accentuando  nesta  Gamara  de  les- 
ponsabilibar-se  os  ministros  ptlos  actos  da 
nistração. 

A  «'onstituição  de  24  de  fevereiro,  consa- 
grando sabiamente  o  rejçimen  presitiencial, 
faz  r*»cahir  sobre  a  pessoa  do  Presidente  da 
Republica  to^la  a  responsabilidade  da  admi- 
administ  ação  publica. 

Entretanto,  os  illu^tre?  deputados,  que 
concorreram  com  a  autoridade  fie  sua  pala- 
vra e  com  o  seu  voto  esclarecido,  como  mem- 
bros''o  Congresso  Con>ti  tu  inte,  para  appro- 
vaoáo  da  Con^tituiçào,  procuram  hoje  falsear 
o  regimen  creado  pela  mesma  Con-tituivão. 
Penso  que  devemos  ter  a  coragem  franca  dns 
n<'Ssos  actos  e  opiniões.  Si  a  accusaç^lo  do 
nobre  deputado  f«sse  justa  e  deve-se  ser  tra- 
zida á  tribuna  da  Gamara  dos  Deputados, 
seria  melhor  que,  em  vez  r'o  honrado  minis- 
tro, fosse  ella  dirigida  ao  honrado  Presidente 
da  Republica,  que,  acceitando  a  investidura 
do  Chefe  Supremo  da  Nagão,  acceitou  i igual- 
mente as  grandes  e  tremendas  responsabili- 
dades do  honrosissimo  cargo.  Mas  ob-ervo 
que  isto  não  se  fiz;  receia-se  incorrer  no 
desagrado  do  Presidente  da  Kepuhlica ;  mo.<- 
tra-se  amigo  de  S.  Ex.  e  do  seu  governo, 
para  mais  commodamente  attacar-se  a  admi- 
nisitração  de  seus  ministros. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— A  carapuça 
não  me  serve. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha— O  nobre  deputado 
me  desculpará  si  piinoipio  contestando  a  sua 
affirmaçâo  de  que  em  Minas  não  existe  o 
Partido  Republicano  Federal.  Qual  eiitâo  o 
partido  que  unanuneraente  suífragou  alli  a 
candidatura  do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes 
para  Presidente  da  Republica ;  que  elegeu  por 


extraordinária  maioria  o  Presidenta*  do  Estado, 
derrotando  o  candidato  do  partido  a  que  se 
filia  o  nobre  deputido;  que  tem  maioria  no 
C)ngresso  estadual  e  elegeu  ao  Congresso 
Federal  a  maioria  dos  representantes  minei- 
ros ?  Eáte  partido,  que  o  nobr-^  deputado  diz 
não  existir  em  Minas,  e  oue  tem  s^  manifes- 
tado sempre  forte  e  disciplinado  e  apparelhado 
para  as  grandes  lutas,  ó  o  Partido  Kepubli- 
c«no  Federal,  do  qual  sou  simples,  porém  de- 
dicado solda  lo. 

PrtS80  agora  a  re>po>der  os  pontos  princi- 
pais da  accusação  feita  pdo  nobre  deputa*' o, 
que  são  os  seguintes:  o  alargamento  da  bitola 
da  Estrada  de  Ferro  Central,  no  ram^.l  de 
S.  Pau  lo,  da  Cachoei  ra  à  Capital  e  o  augmento 
das  tarifas  da  Central. 

A  primeira  parte,  formulada  por  um  illus- 
tre  representante  de  S.  Paulo,  que  discutiu  o 
assumpto  com  elevação  de  vista,  posto  que 
fosse  extremamente  injusto  nos  conceitos 
emittidos  a  respeito  da  administração  da  pasta 
de  viação,  é  a  mais  importante  da  accusaçáo. 
A  outra,  relativa  ao  augmento  das  tariro8,Dâo 
tem  ;i  importância  que  se  quer  dar. 

Sr.  Dresi  ente,  não  me  proponho  a  provar 
a  conveniência  t^o  alargamento  da  bitola  aa 
Estrada  ^e  Ferro  Central,  entre  a  Cidade  da 
Cachoeira  e  S  Paul»;  est^  assuir.pto  ficou 
claramente  elucidado  pela  brilhante  discussão 
travada  na  imprensa  desta  cidade  pelos  nota- 
v«is  engenheiros  Alfiedo  Maia  e  Osório  de 
Almeida,  O  que  nos  cumpre  indagar  é  si  o 
ministro,  autorisando  o  serviço  de  alarga- 
mento da  bitola,  obedeceu  a  uma  autorisaçâo 
legal  ou  praticou  um  acto  dictatori  1. 

E*  facto  muito  recente,  para  que  tenham 
d*dle  se  esquecidj  os  nubres  deputados,  a  vo- 
tação do  orçamento  de  18y5,  no  qual,  com  os 
V.  tos  dos  nobres  deputados,  autores  da  accusa- 
ção, foi  consignada  a  verba  de  2.0J0:000$0íJO, 
para  o  alargamento  da  bitola  da  estrada  em 
f|UCstão.  Einprphendidos  os  trabalhos  e  reco- 
nhecida a  insuflíiciencia  da  verba  votada,  teve 
o  ministro  d»  •recorrerá  do  ors^amen  to  vigente, 
de  8.000 :0(>()$n00,  para  que  não  fli-asse  inuti- 
lisadaa  primeira  quantia  ja  despendida. 

E  nem  se  diga  que  esta  veria  não  podia 
ser  despendida  para  tal  fim,  quando  p  1  is 
discussões  travadas  no  seio  da  CommiFsão  de 
Obras  Publicas  e  na  tribuna  da  Gamara  dos 
Deputados  ficou  assente  que  a  verba  de 
8.0  0:000$  seria  despendida  a  critério  «to  mi- 
nistro nas  obras  da  Estrada  de  Ferro  Central. 

Estranhou  o  nobre  f^eputado  que  desse  o 
ministro  pressa  em  alargar  a  bitola  da  es- 
tra  !a  no  território  pauli^ta,  quando  se  re- 
cusava a  ter  igual  procedimento  com  relaçfu) 
ao  trecho  de  Latay^tte  a  Sabarâ. 

Sr.  pre>idente,  si  no  Estado ''e  S.  Paulo 
esta  medida  se  impunha  para  uniformisara 
bitola^  visto  que  a  bitola  estreiti^  aUi  repre- 
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senta  um»  pequena  solução  de  continuidade 
entre  as  estradas  de  bitola  larga,  o  mesmo 
caso  não  se  dá  no  Estado  de  Mi  nas,  onde  actu- 
almente se  prosegue  no  prolongamento  da 
Central,  com  a  bitola  de  um  metro.  Perírunto, 
qual  a  vantagem  do  alHfgamento  da  bitola 
em  uma  insi^niflcante  extensão,  quando  se 
prosegue  no  proloníramento  da  bitola  es- 
treita? Que  beneQcio  resultaria  para  o  Es- 
tado de  Minas  em  remover-se  a  baldeação  r^e 
Lafayette  para  Sabnrá  ?  A  medida,  da  qual 
nenhum  re-ultado  pratico  a 'viria  para  o  Es- 
tado, acarretaria  enorme  dispêndio  para  os 
cofres  públicos. 

Em  Lafnyette  existem  as  offlcinns,os  arma- 
zéns de  cargas  ;  em  Sabará  nada  disto  existe; 
um*  vez  para  alli  transferida  a  baldeação,  tor- 
na va-se  necesí^aria  a  montagem  dessas  offlci- 
nas  e  armazéns,  o  que  traria  não  pequeno 
dispêndio. 

Sr.  presidente,  í^o  alfírgamí^nto  de  bitola  da 
Estrada  de  Ferro  Central  em  S.  Paulo  re- 
sulta a  superabundância  de  uma  grande  cópia 
de  material  rodante,  que,  removido  para  Mi- 
nas, irá  prestar  grandes  serviços  nos  trans- 
portes de  mercidorias. 

Não  è  verdadeira  a  afflrroação  do  nobre 
deputado  de  ir  o  Sr.  Mini>tro  da  Viação 
aiigmentadu  o  numero  de  trabalhadores,  eu- 
pregados  no  serviço  do  ala^g  mento  da  bitola 
no  trecho  entre  Cachoeira  e  Taubaié,  assim 
como  os  respectivos  vencimentos.  Ao  con- 
trario, o  pessoal  tem  diminuído  e  os  venci- 
mentos não  foram  alterados. 

Realmente  alguns  serviços  são  alli  feitos 
durante  a  noute,  mas  unicamente  no  intuito 
de  não  interromper  o  transito  e  não  por 
abreviar  o  serviço. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Isto  se  fa^' 
quando  o  serviço  é  urgente. 

O  Sr.  Simão  d\  Cunha  —  Respondida  a 
primeira  parteda  accusação.  pa^s  •  a  S''gunda: 
isto  é,  o  augmento  das  tarifas  da  Estrada  de 
Ferro  Central. 

Sr.  presidente,  é  praxe  seguida  desde  o 
Im ferio  até  no  sos  dias  alterar  o  Poder  Exe- 
cutivo as  tarifas  da  Estrada  ^^e  Ferro  Central, 
e  nunca  ninguém  se  lembrou  de  negar-lhe 
essa  attribuição. 

O  Su.  Lamounier  Oodofredo— V.  Ex.  me 
obriga  a  repetir  a  accusaváo;  o  que  á\>so  foi: 
que  o  ministro  não  teve  attençáo  para  com 
a  Camará,  mandando  executar  o  seu  acto  de- 
pois de  ter  a  Camará  se  pronunciado  contra- 
riamente a  elle. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha  —  Engana-se  o  no' 
bre  (Uputado.  A  Cambra  não  se  pronunciou  a 
tal  respeito,  approvando  uma  indicação  do 
Sr.  Lauro  Muller,  deu  lugar  a  que  fosse  a 
que->tão  affecta  a  uma  tíommissão,  queijã  la- 


vrou o  seu  parecer,  mas  com  o  qual  nem  to- 
f'os  os  membros  estão  de  accordo,  tanto  que 
ao  parect-r  acompanha  ura  Viíto  em  separado. 

Ora,  este  parecer  será  submettido  a  dis- 
cussão e  votação  da  Camará,  podendo  esta 
em  sua  sateduria  alteral-o,  emendal-o  ou  re- 
jeital-o.  Já  vê,  pois,  que  não  houve  por  em- 
quanio  nenhuma  f^eliberação  dn  ramara  em 
sentido  contrario  ao  acto  do  ministro. 

O  Miniitro  d  •  Viação  não  faltou  com  a  at- 
tenção,  com  o  respeito  devido  á  Camura,  não 
suspendendo  o  seu  acto  logo  após  a  reclama- 
ção neste  recinto.  Nenhuma  disposição  de  lei 
havia  que  a  isso  o  obrigasse. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo—  Havia  deli- 
beração da  Camará. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha  —  Não  havia  tal 
deliberação. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Então  V.  Ex. 
não  a  leu. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha— Não  havia  delibe- 
ração da  Camará,  o  que  houve  foi  uina  indi- 
ca<.ão  do  Sr.  Lauro  MúUer  para  que  fosse  en- 
viado a  uma  •  ommissão  este  assumpto,  afim 
'equeella  rest  IvPbse  si  era  da  attribuição 
do  Poder  Legislativo  ou  do  Poder  Executivo. 

A  Camará  não  se  havia  pronunciado  e,  por- 
tanto, náo  havia  razão  para  que  o  Sr.  minis- 
tro suspendes5e  o  acto.  Sejamos  razoáveis,  as 
tarifas  da  Central  não  podiam  continuar  c«>mo 
estavam,  a  estrada  despende  actualmente 
mais  com  o  transporte  de  mercadorias  do  que 
recebe  de  fretes. 

Em  1885  determinou-se  que  a  Estrada  de 
Ferro  Central  de8pende5se  54  réis  para  tran- 
sportar uma  tonelada  de  merouioria  a  um 
kiiometro  ^e  distancia. 

Actualmente,  com  o  cambio  a  10,  de  que  re- 
sulta considerável  augmento  de  despez  s  do 
traf  go,  pjis  o  pessoal  é  pago  pelo  dobro  e  o 
material  é  importado  do  estrangeiro,  aquelle 
coeiticiente  deve  ser  eleva  *o  ao  d«»bro,  heja 
a  108  réis.  Com  as  tariías  actuaes  muitos  ar- 
tigos das  clas!<es  f>",  6'  e  7  pag  m  de  frete  40 
réis,  menos,  portanto,  de  metade  daquella 
quantia. 

O  Sr.  CuPERTiNo  DE  SIQUEIRA—  Ha  líierca- 
dnrias  que  pagam  15  réis  por  tonelada  e  por 
kiiometro. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha— O  augmento  de 
50  Vo  Df^s  fretes  da  Central  não  abrange  a  to- 
das as  mercadorias. 

Delle  estão  isentos  os  pro  ^uctos  da  indus- 
tria nacional  e  da  lavoura;  os  artigos  sujeitos 
à  t»xa  cambial,  como  o  café,  o  fumo,  o  assu- 
car,  o  álcool,  etc,  os  artigos  que  gozam  de 
tarifas  espciaes  e  os  que  teem  >ido  favoreci- 
dos com  conces:«ôes  do  governo  em  faVnr  do 
desenvolvimento  industriiil  e  em  beneficio  da 
alimentação  publica.  Já  vé,  pois,  o   nobre 
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deputado  que  muito  poucas  são  as  mercado- 
rias sujeitas  ao  augmento  das  tarifas. 

Mostra-se  muito  apprehensi  voo  nobre  depu- 
tado pela  sorte  das  classes  menos  favorecidas 
do  Estado  de  Minas,  que  são  os  que  mais  irão 
soffrer  com  o  augmento  das  tarifas.  Tran- 
quillise-se  o  meu  collega,  as  nossos  patrícios, 
mesmo  os  menos  favorecidos  da  fortuna,  con- 
tinuarão a  viver  satisfeitos  e  bemdiíão  este 
insignificante  sacrifício,  que  delles  se  exige, 
sabendo  que  será  elle  applicado  para  o  equilí- 
brio financeiro  da  estrada  e  no  seu  prolonga- 
mento pelo  território  do  nosso  Estado.  Si  fi- 
zermos um  estudo  comparativo  das  tarifas  da 
Estrada  de  Ferro  Central  e  das  outras  estra- 
das do  paiz,  veremos  que  nenhuma  as  possue 
tão  módicas  como  a  Central ;  nem  nas  nações 
da  Europa  o  frete  das  estradas  de  ferro  é  tão 
barato,  mesmo  com  o  augmento  de  50  Vo. 

Assim  sendo,  não  ba  razão  para  se  fazer 
este  alarma  em  torno  de  uma  questão,  que, 
sobi*e  ser  demasiado  justa,  não  tem  a  impor- 
tância que  lhe  quer  emprestar  o  nobre  depu- 
tado. S.  Ex.  terá  se  convencido  de  que,  em- 
bora animado  dos  melhores  desejos  de  bem 
servir  ao  paiz,  foi  excessivamente  injusto,  ar- 
ticulando contra  o  Sr.  Ministro  da  Viação  as 
accusaçôes  que  me  obrigaram  a  estas  ligeiras 
considerações.      (Muito  bem^  tnuito  bem,) 

O  Sr.  Xlxeotonlo  de  M Aga.- 
lli£ie.«(  —A  Camará  se  recorda  que,  na  ses- 
são de  22,  tendo  eido  colhido  de  surpreza,  no 
debate  levantado  pelo  illustre  representante 
de  S.  Paulo,oSr.  Costa  Júnior,  em  assumpto 
sobre  o  que  acabou  de  fallar  neste  momento  o 
seu  illustre  collega  da  bancada  mineira;  co- 
lhido, como  disse,  de  surpreza  no  debato,  teve, 
entretanto,  de  responder  a  S.  Ex.  na  mesma 
hora,  quando  nào  tinha  dados  sufllcientes 
para  acompanhal-o  em  todas  as  allegações 
por  elle  feitas  em  relação  ao  alargamento  da 
bitola,  que  S.  Ex.  achava  e  qualificava  de 
disparate,  attribuindo  este  acto  ao  Sr.  Minis- 
tro da  Viação. 

S.  Ex.,  quando  o  orador  teve  á  honra  de 
dar  um  aparte,  lhe  pedira  que  lesse  o  rela- 
tório do  Sr.  Ministro  da  Viação  e  depois 
disto  viesse,  então,  á  tribuna,  contestar  o  que 
S.  Ex.  afflrinava. 

EíTectivamente  leu  o  relatório  e  hoje  vem 
cumprir  a  vontade  de  S.  Ex.,  lastimando, 
neste  momento,  (jue  elle  não  esteja  presente 
para  dizer  a  S.  Ex.  qne  lendo  coino  elle  pe- 
diu o  relatório  do  Sv.  Ministro  da  Via<.ão, 
exactamente,  neste  documento,  é  que  encon- 
trou a  resposta  cabal  que  vem  dar  a  S.  Ex.; 
e  resposta  cabal  em  pontos  que  S.  Ex.  citou 
realmente  existentes  no  documento  a  que  se 
referiu  ;  e  ainda  mais,  vem  oppor  formal  ne- 
gativa ás  afllrmaçõesde  S.  Ex.  que,  referindo- 
se,ao  mesmo  relatório, dizia  conter  nelle  dados 


fornecidos  pelo  Ministro  da  Viação,  dados 
que  pode  affirmar  â  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados não  existem  neste  mesmo  relatorio,para 
a  accusação  injusta  que  formulou. 

A  Camará  comprehende  que  só  por  muita 
attenção  ao  illustre  repesentante  doS.  Paulo 
vera  occupar-se  deste  assumpto  que  acabou 
de  ser  discutido  brilhantemente  por  seu  col- 
lega de  bancada  o  Sr.  Simão  da  Canha,  era 
promessa  sua  a  S.  Ex.  ;  e  o  orador  não  devia 
faltar  a  essa  promessa  que  era  também  um 
tributo  de  attenção  a  sua  pessoa. 

S.  Ex.  affirma  e,  neste  ponto  seu  illustre 
collega  de  bancada  acabou  de  responder  ao 
honrado  deputado  por  Minas,  o  Sr.  Lamounier 
Godoí^edo,  afilrmou  que  os  trabalhos  do  alar- 
gamento da  bitola  da  Central  tinham  sido  man- 
dados fazer  em  arrendamento,  tinham  sido 
mandados  fazer  à  noute  com  aocrescimo  do 
numero  e  do  salário  do  pessoal. 

A  Camará  acabou  de  ouvir  que  tal  não  é 
exacto,  que  não  é  verdade  que  o  Sr.  director 
da  Estrada  de  Ferro  Centrai  não  deu  absolu- 
tamente ordem  alguma  neste  sentido,  nem 
o  serviço  foi  arrendado,  nem  o  salário  au- 
gmentado,  nem  o  serviço  feito  à  noute. 

Esse  ponto  foi  contestado  cabalmente  pelo 
illustre  deputado  mineiro  a  que  ba  x>ouco  o 
orador  se  referiu.  Deixa,  poilanto,  de  re- 
sponder a  S.  Ex. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  disse  que, 
nas  círcumstancias  actuaes,  o  alargamento 
da  bitola  é  simplesmente  um  disparate.  Pois 
bem,  permitta  S.  Ex.  que  o  oraaor  não  possa 
acompanhal-o  nesta  opinião,  porquanto  a 
questão  tem  sido  discutida  por  profissionaes 
hahillissimos,  que  tem  dado  logar  a  largo  de- 
bate na  impren8a,quer  encarando  o  assumpto 
pelo  lado  technico,  quer  pelo  scientifico. 

S.  Ex.,  que,  como  o  orador,  não  é  profis- 
sional no  assumpto,  não  podia  dizer  ã  Ca- 
mará, com  a  intenção  que  fosse  uma  opinião 
acceita  por  aquelles  que  o  ouvissem,  de  que 
a  matéria  do  alargamento  da  Central  fosse 
uma  questão  definida,  precisa  e  que  estivesse 
já  condemnado  o  alargamento. 

Depois  disto,  S.  Ex.  afflrmou  que  neste  sé- 
culo, o  engenheiro  que  tiver  uma  Uyb  noção 
do  que  seja  estrada  de  ferro,  não  se  lembrará, 
de  bitola  larga,  isto  é,  de  1  metro  e  60.  Nesse 
ponto,  não  precisa  ler  o  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação  para  responder  ao  illustre 
deputado. 

Essa  resposta  escapou  ao  orador  Qo  mo- 
mento em  que  outro  dia  respondeu  a  S.  Ex. 
Tem  a  lembrar  ao  nobre  deputado  que  todas 
as  estradas  de  ferro  deste  mundo  são  exacta- 
mente construcções  deste  século  e  teem  quasi 
todas  a  bitola  de  1  metro  e  60 ;  facto  este  oua 
responde  cabalmente  á  afiSrmativa  do  nobre 
deputado. 
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Isto  basta  para  responder  ao  illustre  depu- 
tado por  S.  Paulo,  quanto  à  sua  atTirmativa 
em  relação  à  parte  technica  da  Central. 

Em  outro  tópico  do  illustre  deputado  por 
S.  Paulo,  afilrma  S.  Ex.  que  aprendeu  no 
relatório  do  Sr.  Ministro  da  Viação,  acom- 
panhando e  respeitando  a  opinião  technica 
de  S.  Ex.,  como  profissional  distincto  que  é, 
a  ser  partidário  do  arrendamento  ou  venda 
da  Central. 

No  momento  om  que  o  orador  respondeu 
ao  nobre  deputado,  não  podia  contradizer  a 
S.  Ex.  neste  ponto,  porque  não  havia  lido  o 
relatório  do  Sr.  Ministro  da  Viação  :  confessai 
agora  á  Gamara  que  só  depois  foi  que  teve 
occasião  de  ler  esse  trabalho;  e,  lendo-o,  viu 
quantos.  Ex-  o  illustre  deputado  por  São 
Paulo  está  completamente  enganado. 

O  Sr.  Ministro  da  Viação,  não  só  pela  opi- 
nião, como  homem  particular,  em  conversa- 
ções a  respeito  do  assumpto,  como  também 
em  documentos  públicos,  como  são  os  seus 
relatórios,  tem-se  mostrado  contrario  â  venda 
ou  ao  arrendamento  da  Central. 

Não  foi,  portanto,  como  disse  o  illustre 
deputado  por  S.  Paulo,  no  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Viação,  que  o  nobre  deputado 
aprendeu  a  ser  partidário  do  arrendamento 
ou  venda  da  Central. 

E  neste  ponto,  naste  momento,  o  orador 
pedeao  nobre  deputado  por  S.  Paulo  que 
abra  a  parte  do  relatório  do  Ministro  da  Via- 
ção, em  que  S.  Ex.  descobriu  que  o  mesmo 
ministro  é  sectário  da  doutrina  do  arrenda- 
mento ou  venda  da  mesma  estrada. 

OSr.|Nilo  Peçanha— E  mesmo  que  fbsse... 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Mas,  não 
é.  O  illustre  deputado  por  S.  Paulo  citou  o 
relatório  do  Ministro  da  Viação,  dizendo  que 
nesse  trabalho  foi  que  aprendeu  a  ser  parti 
dario  da  venda  ou  do  arrendamento  da 
Central  do  Brazil.  O  orador  veiu  contestar  a 
S.  Ex.  com  o  próprio  relatório  do  ministro, 
aíUrmando  positiva  e  categoricamente  que 
tal  não  existe  no  relatório,  que  S.  Ex.  o 
Sr.  ministro,  nunca,  e  em  nenhum  dos  seus 
relatórios,  disse  que  era  necessário,  preciso,  o 
arrendamento  ou  venda  da  Central . 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  deputado 
que  vá  resumindo  as  suas  observações,  pois 
a  hora  do  expediente  está  a  terminar. 

O  Sr.  Theotoxio  de  Magalhães  responde 
que  estão  findas  as  suas  observações  e  de- 
clara que,  si  as  fez,  foi  em  attenção  ao  illustre 
deputado  por  S.  Paulo,  a  quem,  ten<io  outro 
dia  respondido  de  momento,  não  pôde  acom- 
panhar, porque  foi  colhido  de  sor  preza  no 
debate  e  mais  ainda  porque  não  pôde  nessa 
occasião  responder  cabalmente  a  S.  Ex.,  por 
não  ter  lido  o  relatório  do  Sr.  Ministro  da 


Viação.  Agora,  porém,  que  leu  este  relatório 
veiu  comláter  o  que  S.  tilx.  disse,  isto  é,  que 
o  Ministro  da  Viação  tenha  dito  o  que  o 
nobre  deputado  afllrmou. 

O  Sr.  I^amounler  GrO<lofk*e<lo 

— Peço  a  V.  Ex.  que  me  inscreva  para  fallar 
na  sessão  de  terça-feira,  na  hora  do  expe- 
diente. 

O  Sr.    Ciipertlno    Siqueira  » 

Eu  peço  a  V.  Ex.  que  me  inscreva  para  fallar 
depois  do  nobre   deputado  Sr.   Lamounier. 

O  Sr.  Presidente— A  lista  da  porta 
accu^a  a  presença  de  111  Srs.  deputados. 

Vae  se  proceder  ás  votações  das  matérias 
encerradas. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Orçamento  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  41—1896 

Autorisa  o  Poder  Eaecutivo  a  reforçar,  com  a 
da  União,  a  garantia  de  juros  até  6  «/o»  ?<*« 
pelos  Estados  for  concedida  a  bancos  de  crtf- 
dito  real  e  agrícola  instituidos,  ou  que  se 
instituam,  dentro  de  dous  annos  desta  lei^ 
na  forma  dos  decretos  n,  i69  A,  de  i9  de 
de  janeiro,  e  n.  370,  de  2  de  maio  de  Í890, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  reforçar,  com  a  da  União,  a  garantia  de 
juros,  até  6  "/«»  Que  pelos  Estados  for  con- 
cedida a  bancos  de  credito  real  e  agrícola  in- 
stituídos, ou  que  se  instituam,  dentro  de 
dous  annos  desta  lei,  na  forma  dos  decretos 
n.  169  A,  de  19  de  janeiro,  e  n.  370,  de  2  de 
maio  de  1890. 

Paragrapho  único.  A  garantia  da  União 
será  limitada  ao  capital  máximo  de  25  mil 
contos  para  c<ada  um  dos  Estados  do  Pará, 
Pernambuco,  Bahia,  Klo  de  Janeiro,  Minas, 
S.  Paulo  e  Rio  Crande  do  Sul,  e  de  10  mil 
contos  para  cada  um  dos  outros. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  25  de  junho  de  1896. 
— Aristides  de  Queiroz, ^Ignacio  Tosta,-^PaU' 
la  Guimarães, — J.  A.  Neiva. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  ao 
projecto  n.  20  A,  de  1896,  fixando  as  forças 
de  terra,  para  o  exercido  de  1897  (3*  dis- 
cussão). 
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ÀNNAÈS  DA  CÂMARA 


O  Sr.  Presidente  —  Sobre  as  duas 
emendas  que  a  Camará  7a e  votar,  a  Gommis- 
8^0  de  Marinha  e  Guerra  deu  o  seguinte  pa- 
recer: 

A  Commissâo  de  Marinha  o  Guerra  estu- 
dan  'o  as  emendas  que  em  3'  dis^^u^são  furam 
apresenta'^os  ao  projecto  de  fixação  de  forças 
de  terra  para  o  exercício  ^'e  1897,  vem  sobre 
ellas,  na  forma  do  Regimento,  dar  o  seu  pa- 
recer: 

A  emenHa  do  paraí^rapho  único  do  art.  2« 
do  projecto  apresentado  pelo  Sr.  Sá  Peixoto, 
consijrnando  medida  que miis  facilitará  a  ex- 
ecução da  lei,  dando-Ihe  resultado  mais  prom- 
pto  e  efflcaz,  é  acceita  pela  commissâo,  que  a 
julga  necessária. 

Quanto  à  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Me- 
deiros e  Albuquerque,  como  additivo  ao  §  2" 
do  art.  l^  pensa  a  commissâo  que  o  citado 
paragrapho  não  a  comporta,  tratando  elle 
unicamente  Ha  fixação  do  numero  dealumnos, 
praças  de  pret,  das  Escolas  Militares. 

Si  a  Cambra  entf:n<ier  em  sua  sabedoria 
approvai  a,  const  tuirâ  ella  um  novo  arti<ro 
do  projecto  e  não  um  additivo  ao  §  2^  do 
art.  1*»,  como  fez  o  seu  autor 

A  Commissâo,  julgando  acceitavel  essa 
emenda,  entende,  po^ém,  que  no  projecto  de 
reforma  dos  estabelecimentos  miiitires  de 
instrucçâo,  a  cujo  estudo  procede  presente- 
mente, é  mais  opportuna  ou  conveniente  a 
sua  inclusão  do  que  na  lei  de  fixação  de  for- 
ças, e  esse  ulvitre  ella  propõe. 

Sala  dns  commiesões,  22  de  junho  de  1896. 
-^Gabriel  Sn/ gado,  presidente. — Caries  Jorge, 
relator.— AníoníO  de  Siqueira, — Ovídio  Abran- 
tes , — Tliomas^  Cavalcanti . 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas: 

Ao  art.  1°,  §  2\  accrescente-ser— approvado 
em  todas  as  si  as  disposições  para  u  Collegio 
Milttar.  desf'e  a  sua  decreticão,  o  legulamen- 
to  de  20  de  agosto  de  1894  e  consideradas 
nulias  as  dos  anteriores  que,  excedendo  as 
funcções  do  Pod  r  Executivo,  não  tiveram 
approvaçâo  expressa  do  poder  competente. 

S.  R. — Medeiros  e  Albuquerque, 

Ao  paragrapho  único  do  art.  2».  Em  logar 
de:— nome  «dos  pelo  Ministro  da  Guerra— 
diga-se:— nomeados  pdo  ajudante  general  do 
exercito  na  Cap  tal  Feder^tl  e  nos  Estados  do 
Rio  de  Janeiro  e  do  Rspirito  Santo,  e  pelos 
commandantcs  dos  respectivos  distnctos  mi- 
litares, nos  demais  Estados. 

Sa'a  das  sessões,  18  de  junho  de  J896.— 5â 
Peixoto. 

O  Sr.  Pi*4'filflente  —  O  projecto  vae 
ser  enviado    á  Commis^bão  de  Redaçâo,  de- 


vendo a  emenda  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que ter  discus^rão  especial. 

E'  annunciada  a  vot  çâo  do  proj<»cto  n.  8  A, 
de  1896,  marcando  o  dia  20  de  dezembro  do 
ultimo  anno  de  caia  legislatura  para  a  elei- 
ção ordinária,  para  os  carg*s  de  deputado  ou 
senador  do  Congresso  Fede» ai,  cora  substitu- 
tivo da  Commi -são  do  Constituição,  Legisla- 
ção  e  Justiça  (2*  discussão); 

E'  posto  a  votos  e  app!X)vado  em  2*  discussão 
o  seguinte  art.  1^  do  projecto  substitutivo  da 
commissâo : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .0  A  eleição  ordinária  para  as  caroços 
de  deputado  e  sena''or  ao  Congresso  Nacional 
se  pr  c  dera  em  toda  a  Republica  no  dia  20 
de  dezembro  do  ultimo  anuo  da  legislatura. 

E'  p  >sta  a  votx)s  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Oscar  Godoy  : 

Paragrapho  único.  As  eleições  federaes  no 
Districto  FeiJeraLeíTectuailas  em  3:)  de  dezem- 
bro de  1896,  serão  apuradas  pelo  nctual  Con- 
selho Municipal,  de  confirm idade  »m  o 
art.  44  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  d^  1892. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadHS  as  emendas  oífr^reci'as  pelo.<«  Srs.  Mo- 
reira da  Silva  e  Lamounier  Godofredo  e 
outros. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  considerado  prejudicado  o  projeeto  sob 
n.  8,  de  1896. 

O  Sr.  Presideute  —  O  projecto 
n.  8  A,  de  1896,  assim  emendado,  passa  à 
S**  discussão. 

São  successivamente  iwstos  a  votos  eappro- 
vados  em  2^*  discussão  os  seguintes  artigos  do 
projecto  n.  31,  de  1896: 

O  Congresso  Nacionel  decreta : 

Art.  1  .<>  Fica  creada  uma  mesa  de  rendas 
de  1  ordem  na  CHad*  de  S.  João  da  Barra, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2."  Revogamse  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  8r.  I^resldente— Estão  termina- 
das as  votações. 

E*  annunciada  a  1=^  discussão  do  projecto 
n.  34,  de  1896,  autorisaiid  >  o  governo  a  com- 
putar pelo  dobro,  p:ira  os  effeiíos  da  reforma, 
o  tempo  de  -orrido  de  6  «le  setembro  de  1893  a 
14  de  dezembro  de  1894,  aos  offloiaes  e  praças 
dt)  ex6r<?)to  e  armida  que  durante  a  i^volia 
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operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catbarina. 

Ninguém  mais  pedin^lo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  !■  discussão  o  projecto  n.  186  A, 
de  1892,  estabelecendo  as  penas  a  applicar  e 
o  processo  a  seguir  no  crime  de  roubo  com- 
mettido  nas  circumstancias  que  determina  e 
dá  outras  providencias. 

O    Sr.    Vieira    <ie    Moraes -> 

Sr.  presidente,  o  projecto  ora  submettido  á 
discussão  é  de  1892. 

Parece-me  que  motivos  de  occasião  sug- 
geriram  ao  seu  illustrado  autor  nessa  época 
a  apresentação  deste  projecto,  que  no  mo- 
mento actual  não  pode,  segundo  o  meu 
sentir,  ser  approvado  pela  Camará;  em  pri- 
meiro logar,  porque  ha  uma  coramissão  en- 
carregada de  confeccionar  o  Código  Penal  da 
Republica,  logar  em  que  deve  ser  conside- 
rada a  matéria  deste  projecto;  e  depois,  por- 
que o  projecto,  além  de  estabelecer  innova- 
ções  profnndas  nas  normas  do  processo  cri- 
minal, parece-rao  inconstitucional  em  parte. 

O  art.  4<»  do  projecto,  tratando  de  tenta- 
tiva de  crime,  estabelece  para  o  autor  da  ten- 
tativa as  medidas  estabelecidas  para  o  autor 
do  delicto  consummado. 

Não  preciso  mostrar  a  esta  illustrada  Ca- 
mará que  não  é  este  o  modo  de  sentir  geral 
dos  criminalistas;  todos  os  autores  que  se 
occupam  da  matéria,  entendem  unanime- 
mente, que  ha  uma  distíncçáo  entre  o  autor 
da  tentativa  e  o  autor  do  delicto  consum- 
mado. 

Elles  consideram  que  emquanto  o  crime 
não  está  realisado  ha  sempre  uma  probabili- 
dade, uma  possibilidade  ao  menos  de  o  autor 
deixar  de  consummal-o  por  acto  seu,  por  um 
arrependimento  sobrevindo. 

O  Sr.   Chagas 
tentativa. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes— Seria  tentativa. 
A  matéria  ó  tão  difficil  que  eu  não  quero 
entrar  no  estudo  delia  perante  esta  Camará, 
porque  não  posso  dar-lhe  lições  a  este  res- 
peito. Mas  étáo  subtil  a  matéria  da  tentativa 
que  hypotheses  ha  em  que  não  se  pôde  ab- 
solutamente determinar  si  o  autor  podia 
ainda  fazer  alguma  cousa  ou  si  efltectiva- 
menteo  crime  se  tinha  deixado  de  completar 
porque  elle  não  o  pôde  realisar. 

baseado  nisto  ó  que,  em  geral,  todos  os 
Códigos  das  nações  modernas  estabelecem 
pena  diversa  para  o  autor  do  crime  consum- 
mado e  para  o  autor  de  simples  tentativa, 
sendo  para  este  menores  e  maiores  para 
aquelle. 

Gamara    V.  II 


Lobato— Então  não  seria 


O  Sr.  Òhagas  Lobato— Esta  lei  e  uma  lei 
de  occasiãdv        '^  '  ^  " 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes— Parece-me  que 
esta  occasião  não  ó  opportuna,  estando-se  a 
confeccionar  o  Código  Criminal. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— E'  a  mais  oppor- 
tuna. ^'^ 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes  —A  commissão 
do  Código  ó  que  deve  attender  a  este  ponot, 
quando  for  confeccionado  o  mesmo  Código. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Mas  V.  Ex.  esque- 
ce-seque  o  Código  não  pôde  ser  feito  de  mo- 
mento. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes-  Não  me  parece 
que  matéria  de  tão  grande  importância  possa 
ser  votada  com  tanta  pressa. 

Nós  temos  lei  para  regular  a  matéria ;  não 
vejo  essa  urgência. 

O  art.  5<»  do  projecto,  do  mesmo  modo  que 
o  4",desvia-se  nas  normas  geraes  de  proceder. 
Estabelece  para  o  cúmplice  a  mesma  pena  que 
para  o  autor. 

O  art.  6°  igualmente  prolonga  o  flagrante 
delicto  de  uma  maneira  completamente  in- 
conveniente, dando  assim  logar  a  abusos  que 
não  se  poderão  facilmente  cohibir. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Não  prolonga  o  fla- 
grante delicto ;  o  que  faz  é  estabelecer  a 
prisão  preventiva. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes  —  A  prisão  pre- 
ventiva já  está  estabelecida  com  as  devidas 
cautelas  em  nossa  legislação.  A  autoridade 
policial  tem  meies  de  requisitar  a  prisão  pre- 
ventiva ao  juiz  da  culpa,  mesmo  antes  da 
culpa  formada. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Quando  o  delin- 
quente já  se  tiver  posto  a  salvo. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes  —  Então  também 
não  tem  razão  de  ser  o  artigo,  porque  si  elle 
já  se  tiver  posto  a  salvo,  nada  adeanta  con- 
bignar-se  na  lei  esta  faculdade. 

A  Camará  sabe  que  nos  delictos  graves, 
quando  ha  probabilidade  de  evasão  do  crimi- 
noso, pôde  a  autoridade  policial,  depois  de 
inqueridas  duas  testemunhas  que  attestem 
quem  seja  o  autor  do  delicto,  requisitar  a 
prisão  preventiva. 

O  que  não  se  pôde  nem  se  deve  é  conflar  á 
autoridade  a  faculdade  de  fazer  prisões  pre- 
ventivas sem  audiência  do  juiz  competente. 

O  art.  8®  diz  que  da  sentença  que  se  pro- 
nunciar não  haverá  recurso  algum,  e  o  réo 
deverá  ser  logo  submettido  ao  jury,  etc. 

Este  artigo,  Sr.  presidente,  também  esta- 
belece duas  novidades  em  nosso  direito. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— A  lei  toda  ó  uma 
novidade. 
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O  Sr.  Vieira  db  Moraes— Si  assim  é. 
Sp.  presidente  si,  como  confessa  o  autor  da 
lei,  ella  quebra  to''os  os  preceitos  e  normas 
até  agora  reconhecidos  como  salutares,  é 
claro  que  não  pôde  ser  approvada. 

Não  creio  que  a  novidade  do  projecto  tenha 
a  grande  virtude  de  acabar  com  o  crime. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Mas  ha  de  dimi- 
nuil-o. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes- Demais  não 
é  mister  analysar  o  projecto,  artigo  por 
artigo,  visto  como  seu  autor  acaba  de 
confessar  que  é  tudo  novidade  e  tudo  disso- 
nante das  normas  reconhecidas  como  verda- 
deiras e  salutares.  Vou  limitar-me  a  provar 
que  elle  não  pôde  ser  acceito  porque  é  incon- 
stitucional. 

O  Sr.  Chagas  Lob ato— I  -to  é  que  elle  não  é . 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes— O  projecto  esta- 
belece o  modo  de  processar  os  crimes,  legisla 
sobre  o  processo. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Mas  só  para  a  Ca- 
pital Federal. 

O  Sr.  Vieira  de  MoRAESr-Náo,  senhor,  o 
projecto  determina  como  se  forma  o  jury, 
diminueo  numero  de  jurados. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Só  para  a  Capital 
Federal. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Na  Capital  Fe- 
deral não,  o  projecto  não  diz  isto. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Diz,  sim  senhor. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes- Mas,  desde  que 
o  projecto  extingue  o  recurso  que  é  estabele- 
cido pelas  leis  processuaes,  estabelece  um 
principio  menos  liberal... 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Não  ha  duvida  ne- 
nhuma. 

O  Sr. Vieira  de  Moraes—.  . .  e  esta  maté- 
ria de  recurso  é  regulada  na  lei  do  processo. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— E  o  Con- 
gresso não  tem  competência  de  mudal-a  em 
relação  ã  Capital  Federal  ? 

O  Sr.  Vieira  de  Morass— Não  é  parada 
Capital  Federal. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— E'  sim. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  art.f  6°  ó 
contrario  ao  §  13,  art  72  da  Constituição. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— A  Constituição  diz : 
«salvo  os  cases  exceptuados  pela  lei,»  Póde-se 
entender  que  a  autoridade  competente  é  tam- 
bém a  encarregada  de  effectuar  a  prisão. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— E'  principio 
geral  que  a  prisão  não  se  &z  sinão  depois  de 
pronuncia. 


O  Sr  Vieira  de  Moraes— E'  inconstitu- 
cional o  projecto,  Sr.  presidente,  não  obstante 
:i  resalva  quanto  á  parte  processual,  visto 
como  o  art.  &*  do  mesmo  amplia  os  casos  de 
prisão  preventiva  além  dos  que  vêem  citados 
na  Constituição.  A  presumpção  é  que  todo  o 
cidadão  é  innocente  eraquantu  não  se  provar 
o  contrario.  A  prova  da  criminalidade,  ou 
antes  a  probal idade  de  criminalidade,  é  esta* 
belecida  pela  pronuncia,  é  sô  então  que  por 
ter  legar  á  prisão,  salvo  o  caso  de  flagrante 
delito,  conforme  está  estabelecido  no  §  13, 
art.  72  da  Constituição.  Com  estas  ligeiras 
considerações  parece- me  ter  dito  bastanta 
para  que  a  Camará  não  approve  o  prcôecto^e 
como  ha  uma  commissão  encarregada  de  cod- 
feccir^nar  o  Código  Penal  da  Republica,e  outra 
encarregada  de  organisar  a  justiça  local  no 
Districto  Federal,  requeiro  que  o  projecto 
em  discussão  vá  a  esta  commisã^. 

Tenho  concluído. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  ooq- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  186  A,  de  189E, 
que  estabelece  as  penas  a  applicar  e  o  pro- 
cesso a  seguir  no  crime  de  roubo  commettido 
nas  circumstancíasque  determina  edá  outras 
proviíiencias,  vá  á  Commissão  £^pecial  encar- 
regada do  fazer  o  Código  Criminal  da  Repu- 
blica, e  á  encarregada  de  reorganisagão  da 
justiça  local  do  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  27  de  juiiho  de  1896. — 
Vieira  de  Moraes, 

O  iSr.  Olia^as  I^obato  —  Não  se 

oppõe  a  que  o  projecto  volte  á  Commissão  de 
Legislação  e  Justiça,afim  de  que  esta  de  novo 
o  estude. 

Como  são  passados  quatro  annos,  não  ha 
inconveniente  em  que  ella  seja  de  novo  ou- 
vida, trazendo  mais  uma  vez  luzes  sobre  a 
matéria. 

Passa  agora  a  responder  ao  honrado  depu- 
tado, que  levantou  objecções  ás  disposições 
contidas  no  projecto. 

Entre  essas  objecçõs  o  que  á  primeira  vista 
parece  dever  actuar  mais  no  animo  da  Ca- 
mará, ó  aquella  que  se  refere  á  inconstitu- 
cionalidade do  projecto,  quando  autoriaa  a 
prisão  preventiva  do  delinquente. 

Examinando  bem  o  texto  da  Constituição 
e  confrontando-a  com  a  disposição  do  art.  6"" 
do  projecto,  se  ha  da  rhegar  á  conclusão  de 
que  não  se  verifica  tal  inconatítucionali- 
dade. 

A  Constituição  dispõe  no  §  13  do  art.  72 
que,  á  excepção  de  flagrante  delicto,  a  prisão 
não  pçderà  efTectuar-se  sinão  depois  de  pro- 
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nunciados  indícios,  salvos  os  casos  determi- 
nados em  lei  e  mediante  ordem  escrípta  da 
autoridade. 

A'  primeira  vista  parece  que  o  que  dispõe 
o  projecto  vae  de  encontro  ás  determinações 
da  Constituição;  mas  a  reflexão  demoiNBida 
convence  de  que  isto  não  acontece  e  chega-se 
à  oonolusao  de  que  a  disposição  do  projecto 
caaa-se  perfeitamente  cem  a  da  Constituição. 

O  projecto  determina,  no  art.  6°,  que  nos 
casos  previstos  nos  artigos  antecedentes,  além 
de  flagrante  delicto  e  ainda  antes  da  pronun- 
cia, a  autoridade  poderá  ordenar  a  prisão  do 
delinquente,  que,  em  breve  tempo,  remette- 
rà  com  as  provas  que  tiver  colhido,  ao  juiz 
formador  da  culpa. 

Por  conseguinte,  é  o  juiz  formador  da  cul- 
pa quem  ha  de  confirmar  a  prisão,  por  meio 
de  mandado  por  elle  assignaclo. 

O  Sr.  Vibira  db  Morabs— Mas  a  prisão  já 
foi  eíTectuada  sem  ordem  do  juiz  compe- 
tente. 

A  pribão  é  illegal  desde  que  foi  feita  até  a 
confirmação  ou  não  confirmação  por  parte  do 
juiz  formador  da  culpa. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Acontece  o  mesmo 
com  a  prisão  em  flagrante  delicto,  que,  em- 
bora feita,  desde  que  não  se  lavra  o  acto  de 
flagrância,  não  se  a  considera  legal. 

Por  conseguinte,  a  disposição  do  art.  6" 
não  diflTere  daquella  que  dissesse  respeito  ao 
caso  de  flagrante. 

O  Sr.  Vibira  de  Moras->— Não  apoiado;  a 
flagrância  suppõe  até  o  testemunho  de  pes- 
soas que  viram  a  pratica  do  delicto. 

O  Sr.  Chaoas  Lobaio— O  indiciado  é  ca- 
pturado e  remettido  com  as  provas  e  do- 
cumentos ao  juiz  formador  da  culpa  e  este, 
em  vista  dessas  provas,  ordena  ou  Ci)mfirma 
a  prisão  preventiva. 

O  Sr.  Vieira  db  Moraes— A  prisão  está 
feita. 

O  Sr.  Chaoas  Lobato— Dá-se  o  mesmo  no 
caso  de  flagrância  ;  quando  não  se  lavra  o 
acto  de  flagrância,  a  prisão  é  considerada 
megal. 

Conceda-se,  para  argumentar,que  haja  um 
certo  viso  de  inconstitucionalidade  na  dispo- 
sição a  que  já  se  referiu. 

Em  frente  deste  estado  de  cousas,  desta 
situação  em  que  se  acha  a  população  desta 
Capita],  não  deve  haver  da  parte  do  Poder 
Legislativo,  quando  se  trata  da  repressão  de 
criminosos,  que  oonstiuem  uma  classe  aparte 
da  socie^lade,  que  traz  esta  mesma  sociedade 
em  constente  e  completo  desassocego ;  deante 
de  tudo  isto  não  deve  haver  da  parte  do 
Poder  Legislativo  qualquer  escrupulov .  • 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Pódee  d^ve... 


O  Sr.  Chagas  Lobato—  ...  em  determi-' 
nar  um  acto  de  euergia. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  ...  não  se 
pôde  sahir  da  Constituição.  Deus  nos  livre 
que  ella  fosse  impotente  para  a  repressão  do 
crime. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  ^Embora  se  tenha 
dito  que  o  projecto  é  uma  novidade  no  meio 
da  legislação  criminal,  não  é  a  única  novi- 
dade na  legislação  do  paiz. 

Leis  houve  de  excepção  e  talvez  as  haja 
ainda. 

Houve  a  lei  de  10  de  junho,  a  chamada  lei 
—Corta  Cabeças— a  lei  de  repressão  de  cri- 
mes nas  fi-onteiras  e  muitas  outras. 

O  Sr.  VismA  de  Moraes— Mas,  no  estado 
normal  da  Republica. . . 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Pede  licença  para 
interromper  o  seu  aparte  e  dizer  que  es- 
tamos em  estado  anormal  com  relação  á 
segurança  dos  cidadãos  ;  a  Camará  sabe  per- 
feitamente bem,  por  que  não  ha  um  só  dia 
em  que  os  jornaes  não  consignem  factos  de 
latrocínios  t;  outros  artificies,  muitos  delles 
acompanharmos  de  homicídios  e  ferimentos,  a 
Camará  sabe  perfeitarnante  bem  que  nos 
achamos  em  um  verdadeiro  rstado  anormal 
e  que  é  necessário  e  urgente  que  se  tome 
qualquer  providencia  tendente  a  reprimir 
de  vez  factos   dessa  natureza. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Apoiado  ; 
porém  í^entro  da  Constituição. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Pede  que  o  hon- 
rado leader  apresente  emendas  nesse  sentido 
para  as  quaes  desde  já  hypotheca  o  seu  voto. 

Bste  argumento  foi  o  que  mais  calou  no 
seu  espirito,  não  para  se  convencer  de  que 
ha  inteira  inconstitucionalidade  nas  dispo- 
sições do  projecto,  mas  apensis  para  mostrar 
que  essa  inconstitucionalidade  desappareoe 
em  vista  da  intelligencia  que  se  deve  dar  ao 
n.  13  do  art.  72  da  carta  constitucional;  por 
que  a  carta  constitucional  não  é  marco  de 
pedra^  é  preciso  entendel-a  de  modo  que  eUa 
possa  a  todo  o  tempo  prover  de  remédio  os 
males  da  sociedade;  ella  não  éum  marooe,  si 
o  fosse,  em  vez  de  ser  um  beneficio  seria  um 
mal;  ella  tem  bastante  elasticidade  para  que 
o  Corpo  Legislativo  possa  prover  de  remédio 
as  situações  anormaes  em  que  a  sociedade 
porventura  se  ache. 

O  honrado  deputado  a  quem  responde  es- 
tranhou que  o  projecto  houvesse  estabelecido 
novas  penas,  quando  já  estão  consignadas  no 
Código... 

O  Sr.  Vieira  ds  Moraes  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Pois  bem,  estra- 
nhou 0  nobre  deputado  que  Ibssem  pelo  pro- 
jecto applicadas  as  mesmas  penas  aos  cumpU«^ 
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ces,  aos  autores  e  âquelles  que  apenas  ten- 
tassem e  consummassem  os  delictos. 

Não  quer  entrar  na  sciencia  da  criminoio- 
ffia,  para  saber  si  âquelles  que  desrespeitam 
a  propriedade  alheia,  âquelles  que  invadem 
e  assaltam  as  casas,  que  arrombam  as  burras. 
Que  as  «delapidam,   emílm,  podem  ter  ia  na 
sua  organisação,  na  sua  Índole,  algum  senti- 
mento que  leve   o  legislador  a  condoer-se 
delles.  Póie  ser  que  na  natureza   desses  ho- 
mens haja  alguma   circumstancia  que  deva 
attenuar-lhes  a  gravidade  do  crime,  nao  quer 
o  orador  entrar  no  conhecimento  da  biologia, 
da  physiologia  e  da  pyschologia,  como  é  uma 
lei  de  excepção,  uma  lei  de  momento,  nao  se 
preoccupou   com  esta  matéria,    apanhou  o 
facto  em  si,  e  trouxe-o   para  o  projecto,  aflm 
de  que  a  Camará,    tomando   conhecimento 
delle  e  desprezando  as  circumstancias  que 
mais  ou  menos  podem  inôuir  para  a  gravi- 
dadedo  delicto,  curasse  de  remediar  o  mal . 
Quando  se  traU  de  dar  socego  a  população 
(o  orador  julga   necessário  repetil-o   muitas 
vezes)  de  impedir   que  ella  deite-se  sobresal- 
tada  e  levante-se  receiosa  <le  ver-se  esbulha- 
da do  producto  de  seu  trabalho,  quauflose 
trata  de  impedir  que  aquelle  que  sahede  sua 
casa  volte  com  receio  de  encontral-a  arrom- 
bada e  privado  de  seus  bens,  parece  que 
se  devem  desprezar  essas  miaudencias,  essas 
pequenas  considerações  que  devem  ser  obser- 
vadas para  a  generalidade  dos  crimes  na  con- 
íccção  dos  Co  ligos,  mas  que  devem  ser  po^tas 
à  margom  quando  se  trata  de  um  projecto  de 
lei  de  excepção.  ,     .  ,    -  « 

E  nem  é  um  focto  virgem;  nas  legislações 
de  differentes  paizes  se  hão  de  encontrar 
mais  de  um  caso  em  que  a  lei  equipara  o  au- 
tor da  tentativa,  o  cúmplice  e  os  co-autores. 
Não  é  um  caso  novo,  é  uma  medida  de  oc- 
casião,  uma  medida  extrema,  mas,  para  ma- 
les extremos,  ó  preciso  que  o  remédio  seja 
extremo.  E'  uma  lei  de  arrocho,  o  orador 
o  confessa. 

Não  ha,  portanto,  que  extranhar  que  no 
projecto  equipare  o  cúmplice  e  autor  de 
tentativa  ao  autor  do  crime. 

E principalmente  no  crime  de  que  se  trata; 
elle  se  realisa,  se  effectua  pelo  máximo  au- 
xilio que  seus  autores  encontram  nos  cúm- 
plices. ,  .  j  • 
Quantas  vezes,  diz  o  orador,  o  crime  dei- 
xaria de  etTectuar-se  si  o  autor  não  trou- 
xesse certeza  de  que  o  furto  encontraria 
€omprador,não  tivesse  certeza  de  que  encon- 
traria um  auxiliar  nesta  ou  naquella  circum 
stancia  em  que  pudesse  se  achar? 
O  Sr.  VííiRA  DE  Moraes  dá  um  aparte 


O  Sr.  Chão  as  Lobato—  Não  se  trata  de 
uma  tentativa  realisada  ;  e  uma  tentativa 
pealisada  constitue  crime. 


Não  se  trata  de  um  caso  em  que  o  crime 
deixe  de  praticar-se  por  vontade  do  crimi- 
noso. 

O  Sr.  Vieira  dk  Moraes— Mas  não  ha  uma 
linha  divisória. 

O  Sr.  Chagas  Lobato—  Ha  uma  linha  di- 
visória e  linha  estabelecida  pela  lei. 

Quando  ha  principio  de  execução,  cessam 
os  actos  preparatórios;  esi  o  crime  não  se  rea- 
lisa, ha  verdadeira  tentativa. 

E  accrescenta  que  em  muitas  legislações 
os  próprios  actos  preparatórios,  neste  caso, 
bão  considerados  crimes. 

Os  actos  preparatórios  são  um  caminho 
para  o  crime ;  si  não  constituem  o  verdadeiro 
crime,  contribuem  efficazmente  para  o  mesmo. 
Podem  não  ser  punidos  com  a  pena  de  tenta- 
tiva, mas  devem  sel-o  com  uma  outra  pena» 
e  com  efifeito  a  legislação  assim  o  faz. 

Estranha  que  fosse  combatido  também  o 
projecto  porque  priva  o  réo  do  recurso  em 
certos  casos  ennunierados  no  art.  8«  do  mes- 
mo projecto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  No  DistricUx 
Federal  essa  disposição  ó  muito  boa;  ani 
estou  de  accordo. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Sem  duvida,  por- 
que,tratando-se  de  uma  lei  de  repressão,  nao 
se  podem  dar  aos  delinquentes  da  ordem  dos 
que  Infestam  esta  cidade  os  mesmos  recursos 
que  se  dão  aos  delinquentes  communs.  E  nao 
ó  novidade,  disposição  igual  existe  na  legis- 
lação .  A 
Si  os  honrados  deputados  examinassem  este 
projecto,  si  o  estudassem,  veriam  que  elle  e 
systematico,    que  obedece   a  um  syst«ma; 
é  um  projecto  que  parte  de  um  principio,  e 
chega  ao  fim  com  o  mesmo  principio— a  re- 
pressão tios  criminosos. . . 
O  Sr.  Vieira  de  Moraes  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Ghagas  Lobato-^  Respondendo,  diz 
que  a  Constituição  não  é  um  marco,  nao  e 
uma  pedra  que  não  se  move,  não  ó  um  edifl- 
cio  que  não  se  possa  alargar ;  no  seu  espirito 
necessariamente    ha   de  se  encontrar  .uma 
solução  para  todas  as  situações  crea^'a5. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— E  o  n.  16 
do  art.  72? 

O  Sr.  Chagas  Lobato— E' justamente  a  lei 
que  regula. 

O  Sr.  Medeiros e  Albuquerque— Desconfia 
que  está  profundamente  torto. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Os  recursos  de  que 
se  trata  aqui  são  os  recursos  de  de  tesa. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes.— Perdão  ;  entáo 
está  se  adulterando  a  technicologia  jurídica. 
O  Sr.  Chagas  Lobato— E'  preciso  não  con- 
fundiç. 
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O  Sr.  Vieira  de  Moraes— O  que  é  preciso 
é  não  presumir  que  a  Ck)nstituição  adulterou 
^  technioologia  jurídica. 

O  Sr  .  Chagas  Lobato— Os  recursos  de  que 
trata  o  art.  8**  são  os  meios  de  defeca,  isto 
é,  aggravos,  appellações,  etc. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes  —Ella  trata  de 
todos,  até  o  que  não  é  recurso. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— A  lei  ordinária  não 
pôde  estabelecer  os  recursos  de  aggravos  e 
appellações,  etc. 

Recurso  é  palavra  genérica  ;  pôde  deixar 
de  estabelecer- se  e  mandar  o  réo  logo  para  o 
jury,  como  era,  talvez,  no  tempo  do  Código 
de  Processo. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Com  licença  : 
a  lei  ordinária  pôde  dar  ou  negar  a  appel- 
laçâo  da  decisão  do  jury  sem  violar  a  Con- 
stituição. 

O  Sr.  Chagas  Lobato—  Perfeitamente. 
O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  E'  uma  ques- 
tão de  alçada. 

O  Sr.  Chacas  Lobato  —  Tem  o  recurso  de 
graça  ou  de  revisfio. 

Está,  em  principio,  de  accordo  que  o  pro- 
jecto volte  á  Ci)m missão.  Não  ouer  prolon- 
gar a  discussão  e  reserva-se  para  o  parecer 
da  respectiva  comniissãr.. 

Entretanto,  dtjve  <íizer  em  abono  do  pro- 
jecto, nao  fallando  da  autoridade  que  elle 
traz  com  a  assignatura  dos  honrados  depu- 
t«id08,  maximé  do  honrado  leader  da  maioria 
deve  dizer  que,  quando  aprosentou-o  á  Gama- 
ra, os  membros  do  Tribunal  Civil  e  Criminal 
desta  capital,  reuniiani-se  em  sala  particular, 
estudaram  o  projecto,  concordaram  n.is  suas 
disposições  e  acoei taram  o  projecto  tal  como 
elle  foi  elaborado. 

Disso  deu  noticia  uma  -oaria  do  Jornal  do 
Coiítmcrcio  de  então.  Jà  vê  a  Camará  que  o 
projecto  está  bem  apadrinhado  não  só  pela 
assignatura  dos  honrados  deputados. . . 

O  Sr.  Francisco  Tolf:xtino— Bastava  a  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Chagas  Lobato.  . .  —  como  pelo  p  i- 
recer  dos  homens  competentes,  como  são  os 
membros  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  que, 
estudando  o  projecto,  ailirmaram  que  não  vi- 
nha elle  consultar  uma  necessidade  de  occa- 
slão. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes- Elles  não  tmham 
a  obrigaí;ão  lie  encarar  a  sua  constitucionali- 
dade como  nóã. 

O  Sr.  Chagas  Lobato—  Elles,  tanto  como  o 
Poder  Le^fislativo,  teem  esta  obrigação  por- 
que são  os  executores  da  lei. 

Reserva-se  por  conseguinte,  para  tomar  de 
novo  parte  na  discussão  si  o  parecer  tiver  as 
honras  de  voltar  á  Camará. 


O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Vae  para  a 
Commissão  do  Código  Penal, somente? 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— E  de  re- 
organisaçâo  da  justiça  local. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Para  as  duas. 
Vae  com  todos  os  documentos. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Tinha  assumido  pe- 
rante sua  consciência  e  em  satisfação  ao  pu- 
blico, que  clama  e  pede  medidas  de  suppres- 
são  contra  a  gatunagem,  a  i^esponsabilidade 
de  desencavar  este  projecto,  trazei -o  á  dis- 
cussão. Desempenhou-se  desta  missão. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes  —  Mas  deixou 
dormir  quatro  annos  um  projecto  tão  ur- 
gente. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  se  podem extrahir 
os  ossos  sinão  nesse  tempo.  (Risos,) 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Por  vezes  pediu  que 
viesse  o  projecto  em  discussão. 

Klle  foi  apresentado  em  1892 ;  em  1892 
foi  discutido,  mas  não  chegou  a  ser  votado  ; 
em  1893  sobreveiu  a  revolta  que  occupou  a 
attenção  geral  de  todos  os  poderes  da  Nação, 
principalmente  do  Poder  LegÍ!<lativo,(iue  na- 
quellfi  occasião  não  cuidou  de  outra  cousa  ; 
em  1894  não  fez  parte  da  Camará;  em  1895 
procurou  ver  si  este  projecto  era  dado  para  a 
ordem  do  dia,  mas  infelizmente  não  conse- 
guiu porque  muitos  trabalhos  que  ei*am 
considerados  de  urgência  tomaram  todo  o 
tempo  do  Congresso  a  ponto  de  serem  neces- 
sárias prorogaçôes  e  mais  prorogações  até  o 
fim  do  anno. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Apoiado. 

O  Sr  .  Chagas  Lobato— Portanto,  não  é  de 
estranhar  que  o  projecto  tenha  dormido... 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo—  Na  pasta 
das  commissões. 

O  Sr.  Chagas  Lobato.  .  .na  pasta  da  Mesa, 
porque  das  commissões  elle  sahiu  logo. 

Depois  não  importa  que  o  projecto  tenha 
dormido  quatro  «ânuos,  uma  vez  que  se  apre- 
senta uma  necessidade  de  momento. 

Dtive-se  cuidar  de  remediar  esta  ne- 
cessidade por  um  projecto  desta  ordem. 

Que  o  Congressio  tome  medidas  a  respeito, 
é  (»  seu  dever;  mívs  que  tomo  medidas,  que 
trauquilisem  esta  população,  que  lhe  do 
soceiío,  que  a  deixem  dormir  em  paz. 

O  que  ê  preciso  é  que  este  estado  actual 
de  cousas  não  continue.  (Muito  bem,  muito 
bem,) 

O  Si*.  I^amonlex-  Godorreclo— 

Tencionava  discutir  o  projecto  apresentado 
pelo  seu  honrado  amigo  o  8r. Chagas  Lobato,e 
para  isto  tinha  tomado  alguns  apontamentos. 
Infelizmente    o  requerimento    apresentada 
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pelo  nobre  deputado  por  S.  Paalo,  pedindo 
para  que  volte  ás  duas  commissões,  isto  é,  á 
Commissão  de  Revisão  do  Código  Penal  e  â 
commissão  encarregada  da  organisação  da 
justiça  local,  obriga-o  a  deixar  de  parte  as 
considerações  jurídicas  e  dizer  que  aoceita 
em  parte  o  requerimento  do  nobre  deputado, 
para  que  o  projecto  volte  tÃo  somente  â  com- 
missão encarregada  da justça  local. 

Oppõe-se  a  este  requerimento  na  pnrte  re- 
ferente á  audiência  da  Commissão  de  Revi^são 
do  Código  Penal,  pelo  seguinte  motivo : 

Sabe-se  perfeitamente  que  ha  muito  tempo 
esta  commissão  trabalha  com  (dedicação  para 
apresentar  á  Camará  dos  Srs.  Deputados 
um  parecer  cheio  de  verdades,  tilho  do  estu- 
do e  da  sua  boa  v  ntade  em  relação  a  ma- 
téria criminal. 

Este  parecer  ainda  não  veiu  para  a  Camará 
dos  Srs.  Deputados;  e  acredita  mesmo  que 
por  maiores  que  sejam  os  esfoi\-os  da  honrada 
commissão,  por  maior  que  seja  a  boa  vontade 
do  Corpo  Lf^gislativo  em  querer  dotar  o  paiz 
com  um  Código  Penal,  infelizmente  esta  me- 
dida salutar  não  poderá  ser  tomada  sinão 
daqui  a  3  ou  5  annos;  e  portiinto  a  volta 
deste  projecto  a  esta  commissão  é  o  seu  desap- 
parocimento,a  sua  morte,  ou  o  sou  adiamento 
para  daqui  a  4  ou  5  annos . 

O  Sr.  Vieira  de  Novaes— Isto  não,  porque 
a  commissão  p6do  dar  parecer  im mediata- 
mente. 

O  Sr.  Lamouxier  Godofredo  —  O  mesmo 
não  succede  com  a  commissão  da  organisação 
da  justiça  Iccal,  porque,  tratando-se  de  uma 
commissão  qao  deve  legislar  somente  para  a 
Capital  Federal,  é  a  ella  que  deve  ser  reraet- 
tido  este  project  >,  porquanto,  como  declarou 
o  nobre  deputado,  as  suas  disposições  terão 
vigor  só  na  Capital  Federal. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Perfeitamente,  mas 
aparte  processual  só. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofredo  —  Estão  na 
consciência  publica  tndos  os  factos  que  se  pas- 
sam todos  os  dias  nesta  ('apitai,  e  todos  os 
attentados  contra  a  propriedade,  que  a  im- 
prensa registra  diariamente. 

Quando  apresentou  o  orador  uma  indica- 
ção que  a  Camará  recusou,  pedindo  a  nomear 
(^  de  uma  commissão  para  oricanisar  a  po- 
licia da  Capital  Federal,  só  teve  em  vista 
dar  attribuições  às  autoridades  encarrega- 
das da  repressão  e  punição  dos  crimes  contra 
a  propriedade  ,  para  que  a  todas  as  horas. 
dias,  instantes,  os  seus  actos,  as  suas  delibe- 
rações não  fossem  burladas  completamente, 
só  porque  essas  autoridades  não  encontra- 
vam na  lei  o  prestigio  e  a  força  necessários 
para  a  manutenção  e  execução  das  suas 
ordens. 


Parece  que  o  illustre  deputado  por  Minas, 
longe  de  tratar  do  crime  de  roubo,  da  tentar 
tiva  desse  crime;  de  estabelecer  processos 
especiaes  para  esses  delictos  e  ao  mesmo 
tempo  legares  onde  os  individues  vfto  cum- 
prir as  suas  sentenças,  parece,  repete  o  orsu- 
dor,  que  S.  Ex.  deixou  de  parte  este  terreno 
apresentando  á  Camará  um  novo  projecto 
que  tem  por  âm  reprimir  apenas  a  vadia- 
gem ;  que  nem  se  refere  á  simples  violência. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  V.  Ex.  não  leu  o 
projecto. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofredo  — Li,  sim 
senhor.  Diz  o  art.  l"  do  projecto  : 

«O  individuo  convencido  do  crime  de 
roubo,  commettido  por  meio  de  e6(^ada, 
gazúa,  chaves  falsas  oa  verdadeiras,  arrom- 
bamento, entrada  na  casa  alheia,  de  dia  ou 
de  noite,  ameaças  e  violências  ãs  pessoas, 
sem  distincçáo  de  donos  ou  de  terceiros,  nar- 
cotismo,  será  punido  com  a  peua  de  6  a  1^ 
annos  de  trabalhos  forçados  nas  minas  da 
Republica.» 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Ahi  está. 

O  Sr.  LAMou^aER  Godofredo  —  Nega  a 
S.  Ex.  esta  affirmaçã  s  ahi  está  e  nega, 
porque,  como  disse  ha  pouco  em  aparte  ao 
nobre  •'eputKdo,que  o  característico  do  crime 
do  rouio  era  a  violência. 

O  individuo  que  pratica  um  crime  de 
roubo,  commette  um  acto  de  violência ;  a 
tentativa  do  crime  do  roubo,  tem  timbem  o 
característico  próprio  da  violeacia.  Mas,  ha 
distincção  entre  o  crime  consumado  e  a 
ameaça. 

Mas,  pergunta  ao  autor  do  projecto,  é  crime 
de  roubo  aquelle  que  ó  praticado  por  meio 
de  escalada,  gazua  ou  chaves  falsas  ? 

O  Sr.  Chagas  Lobato—  E'. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofredo— Muito  bera. 
Mas,  não  o  ó  quando  é  praticado  por  meio  de 
chaves  verdadeiras. 

O  Sr.  Chaoas  Lobato—  Também  é  roubo, 
sim  senhor. 

O  Sr  .  Lamounibr  Godofredo  —  Responde 
quo  não  o  ó.  A  doutrina  que  sustenta  é  a 
verdadeira  ;  mas  não  deseja  desenvolvel-a 
neste  momento. 

Vae  figurar  uma  hypothese  ao  illustre 
autor  do  projecto,  por  meio  de  um  exemplo, 
e  cré  que  com  elle  levará  a  convicção  ao 
seu  illustre  amigo  e  collega. 

Um  individuo  penetra  n*uma  casa  qualquer 
sem  lançar  mão  de  violência. . . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  Mesmo  sem 
intuito  de  roubo. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofredo—  Responde: 
não  senhor.  Apenas  entra  n'uma  casa,  som 
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Tiolencia,  e  pelos  conhecimentos  que  tem  dos 
habitantes  dessa  casa,  é  sabedor  do  logar 
onde  se  acham  as  chaves  que  abrem  o  cofre  e 
por  isso,  sem  precisar  da  violência,  tira-as, 
abre  o  cofre  e  deile  tira,  e  com  chaves  ver- 
dadeiras, todo  o  dinheiro  e  vae  collocar  nova- 
mente as  chaves  no  logar  antigo  onde  se 
achavam ;  pergunta  ao  nobre  deputado, 
trata-se,  de  um  crime  de  roubo? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Sem  duvida. 
Trata-se,  porque  houve  violência,  visto  que 
o  individuo  entrou  n'uma  casa  sem  o  consen- 
timento do  proprietário. 

O  Sr.  Chagas  Lobato —  E'  um  caso  espe- 
cial. 

Um  Sr.  Deputado— Todo  o  crime  é  vio* 
lencia  e  toda  a  violência  é  o  característico 
do  crime  de  roubo. 

O  Sr.  Chagas  Lobato—  Os  nobres  depu' 
ta'1os  não  devem  argumentar  com  principies 
scientilicos  com  relação  a  uma  lei  de  excepção, 
como  é  esta . 

O  Sr.  Lamounier  Godofrbdo  —  Portanto 
por  esse  artigo  do  projecto  vê-se  que  o  nobre 
deputado  refere-se  tão  somente  a  crime  de 
roulH). . . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Neste  ponto 
V.  Ex.  lem  toda  a  razão. 

O  Sr.  Vieira^db  Moraes— Apoiado. 

O  Sr.  Lamounier  Godofrbdo—  . . .  menos 
quanto  á  parte  referente  ao  esbulho  da  pro- 
priedade, pr<iticado  com  chaves  verdadeira, 
porquo  nesta  hypothese  não  lia  propriamente 
roubo. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Eí tá  enganado. 
V.  Ex.  está  falando  contra  o  Código  Cri- 
minal. Veja  oart.  357  áo4e  Código.  Si  nós 
tratássemos  de  discutir  o  codi^^^o,  sim  senhor, 
de  accordo ;  mas  o  caso  de  que  tratamos  é  de 
uma  lei  de  excepção . 

O  Sr.  Lamounirr  Godofredo— Entende  que 
sobre  isso  o  Poder  Legislativo  não  poderia 
tomar  de  preferencia  qualquer  delib^ação, 
visto  como  são  inanançaveis  esses  crimes  ; 
acha  que  ha  mais  facilidade  em  cuidar  de 
perseguir  os  autores  H esses  crimes  e  dos 
meios  pelos  quaes  ellcj»  devera  ser  proces- 
sados. 

Parece  mais  razoável  que  o  Corpo  Legis- 
lativo se  devia  preoccupir  dos  crimes  de 
furto,  de  simples  gitu  lagem,  porque  são 
exactamente  O"»  <-rimes  desta  espécie  os  que 
se  tem  praticado  nesses  últimos  tempos. 

Gosta  de  acompanhar  sem  »re  a  palavra 
com  o  í^xemplo,  e  vae  citar  um:  um  indi- 
viduo qualquer,  era  plena  rua,  é  encontrado 
por  um  destes  perfeitos  caoal/ieiros,  que  sem 
violência  alguma  h^  cousas  ou  pessoas,  sub- 


trahe-lhe  a  carteira,  no   valor  de  contos  de 
réis. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Quando  só  subtrahe 
a  carteira,  ainda  é  bom.  E  quando  ainda  im- 
pinge um  embrulho.  (Riso.) 

O  Sr.  Lamounier  Godofrbdo— O  individuo 
quando  dã  pela  falta,vae  se  queixar  â  policia; 
pergunta  o  que  vae  fazer  a  autoridade  nesse 
caso  V 

O  Sr.  Chagas  Lobato— A  autoridade  tem 
meios  de  acção. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Não  tem 
tal,  porque  a  lei  diz  que  para  ser  effectiva  a 
prisão  é  preciso  que  ella  seja  em  flagrante,  e 
era  ura  caso  destes  não  ha  flagrante. 

Estudou  direito  criminal  na  Academia  e 
ainda  se  conserva  âel  às  doutrinas  que 
aprendeu. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  essas  doutrinas  são 
anteriores  ao  Código  Penal  da  Republica. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— A  lei  diz 
(jue  ó  preciso  a  prisão  em  flagrante,  do  delin- 
quente. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  dá  um  aparte. 

E'  essa  a  razão  porque  diz  que  parece  mais 
razoável  o  mais  justo  que  o  Corpo  Legislativo 
torae  medidas  sérias  e  enérgicas  no  sentido 
de  dar  ás  autoridades  policiães  e  judiciarias 
a  maior  força  possível  para  reprossão  e  puni- 
ção dos  crimes.de  vagabundagem  e  furtos. 

Esses  individues,  convencido,  do  crime  de 
furto  e  de  simples  gatunageni,  desde  o  mo- 
mento que  não  são  presos  em  flagrante  de- 
licto,  as  autoridades  policiães  nu.)  teem  abso- 
lutamente acçsio  sohre  elles.  Ainda  quando 
ellas  prendem  o  individuo  indiciado,  sf  gundo 
a  lei,  si  não  Ilie  falha  a  memoria,  crê  que 
teem  só  48  horas  para  procederem  ás  averi- 
guações ... 

O  Sr.  Francisco  Tolentino—  Não  ha  lei 
alguma  quede  essas  48  hora>  ;  usa-se,  mas  é 
ura  arbítrio. 

O  Sk.  Lamounier  Godofredo  —  Garante 
que  ha  i-so  na  lei. 

6i,  por  exempln.  a  autoridade  encarregada 
de  effectuar  es<a  prisão,  durante  o  prazo  de 
24  hui-as  não  mandar  sol&ar  ira  mediatamente 
o  paciente,  tile  lançará  mão  do  recurso  do 
habeas-corpus^  e  não  haverá  autoridade  judi- 
ciaria que  lhe  pos«;a  recusar  e-^sa  concessão, 
visto  que  a  autoridade  policial  exhorbitou  do 
S9U  direito. 

Kis  p:>rque  se  oppõe  á  passagem  deste  pro- 
jecto, assim  como  se  acha  i^edigido,  declaran- 
do ao  mes-io  ternpoqueacceitao  requerimen- 
to do  nobre  deputado  por  S.  Paulo  na  parte 
em  que  pede  que  o  projecto  vá  á  commissâo 
encarregada  de  organisar  a  justiça  local,  por- 
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que  essa  commissão  trata  de  negócios  refe- 
rentes á  Capital  Federal  e  é  esta  Capital  jus- 
tamente a  mais  infestada  por  essa  clase  de  in- 
divíduos e  porque  entende  que  o  Código  Ge- 
ral da  Republica  tem  de  ser  cumprido  em 
toilo  paiz  e  não  em  uma  certa  e  determinada 
zona.  (Muito  bem), 

O  Sr.    Clia^a»   T^ol>a lo— Estava 

corapromettido  a  não  voltar  â  tribuna  nesta 
discussão,  reserva ndo-me  para  depois  qiie  o 
projecto  voltasse  (!as  commisões.  Mas  o  hon- 
rado deputado  e  {«eu  patrício  que  ii caba  de 
fallar,  oppoz-so  á  adopção  do  projecto,  ai  le- 
gando que  o  í^eu  art.  !*•  não  consulta  os  inter- 
esses de  momento,  visto  como  os  crimes  que 
se  commrttem  presentemente  na  Cipital  Fe- 
deral e  em  grande  parte  do  i)aiz,  não  são  pro- 
priamente de  roubo,  mas  sim  <^e  furto. 

E'  isto  justamente  o  que  contesta.  A  maior 
parte  dos  crimes,  dos  attenta-^os  contra  a 
propriedade,  desde  o  anno  de  189?,  quando 
apresentou  o  seu  projecto,  até  hoje,  consti- 
tuem verc^adèirosrouLoí,  porque  são  acompa- 
nharmos das  cTcumsíancias  que  menciona  o 
art.  1":  o  roui-o  se  i-raiica  ]  or  escalad;i,  cha- 
ves falsas,  ir.-!ziia.  ou  chaves  verdadeiras,  ar- 
rombamento, entrada  na  casa  allida,  de  dia 
ou  de  noite,  ameaça  ou  violência  a  pessoas 
ou  ás  cou  as,  em  plena  rua,  etc. 

São  factos  que  ninauein  tem  o  direito  ''e 
cont(  star  porque  constam  todos  os  dias  nos 
jornaes. 

Não  ha  um  só  dia  em  que  os  jornaes  não 
trapain  casos  desti  ordem:  a  casa  de  Fulano 
amanheceu  arrombada;  Beltraiio  íoi  assaltado 
em  tal  rua;  Prdro  íoi  assaltado  em  pleno  dia 
era  tal  rua.  Tudo  isto  é  criMie  de  ivubo;  são 
estes  os  crimes  que  perturbam  o  socego  da 
poj)nlação,  e  não  os  ])equentis  crimes  do  lurto 
de  qu^  falou  o  nobre  deputado.  Nem  ô  i)ira 
estes  que  se  deve  l(gi>]ar,  nem  íoi  para  es>(s 
que  apie.-eniuu  o  seu  projecto,  que  tem  exac- 
tamente por  íim  a  repressão  dos  delictoâ  de 
que  trata  o  art.  l*'. 

O  Sii.  Lamotmhr  GoDOFíiEDO—  Mas  essas 
são  inafiant/aveis. 

O  Sr.  Chagas  Lobato— Que  importa  isso  ? 
A  fiaiiva  >ui)pr»e  a  prisão, e  se  á  prisão  segne- 
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burla  io,  mesmo  Sí-ndo  o  criíiuí    inalianí.avel. 

Não  procura  iníVingir  o  /iab.'ns-c.'rpi's^  mas 
procura  esr;il.ele«^"r  o  correctivo,  de  modo 
que  seja  d. ido  á  autoridade  policial  o  tempo 
suíR-ieiite  j^ara  manter  a  piisãodo  criminoso 
e  entiegal-o  á  justiça,  aiiasacautelando  sem- 
pre a  sorte  do  criminoso,  de  modo  que  elie 
não  pos^a  soíTrer  vexames. 

Como  já  d:sse,a  prisão  só  é  considerada  em 
flagrante  depois  de  lavrado  o  auto.  Pois  bem; 
na  hypothe.-e,  preso  o  delinquente,  embora 


não  no  acto  de  commetter  o  delicto,  é  logo 
remettido  ao  juiz  formador  da  culpa,  que  lhe 
dará  nota  de  culpa,  ficando  a  prisão  assim 
considerada  preventiva  até  que  o  réo  seja 
pronunciado  ou  não. 

Es^e  projecto  pôde  ser  considerado  sob  três 
pontos  de  vista:  um  com  relação  á  penali- 
dade; outro  com  relação  ao  processo  no  sum- 
mario;  e  o  terceiro  com  relação  ao  processo  no 
plenário. 

Com  relação  ao  primeiro,  estabeleceu  penas 
que  não  são  as  do  Código  Criminal,  penas 
novas  para  o  nosso  paiz,  mas  que  exist>em 
em  paizes  mais  adeantados  que  o  no^so,  como 
a  França,  a  Suécia  e  outros,  onde  o  governo 
explora  minas,  para  as  quaes  são  levados 
certos  condemnados. 

A  seu  ver  a  pena  cellular  nada  adeanta 
coiT.o  correcção,  não  pune  o  criminoso;  é 
antes  um  privilegio,  pois  que  se  maneia  o  cri- 
minoso dormii*,  dando-se-lhe  pão  de  Loth  e 
viniio  durante  esse  descanço  das  fadigas  dos 
crimes. 

Quanto  ao  processo  no  summario.  innovou 
realmente,  quer  com  relação  á  prisão,  quer 
com  relarão  ao  processo.  Estabeleceu  um 
suuuiiario,  que  chamara summarissimo,  para 
que  o  proc  s>o  caminho  com  a  promptidão 
que  o  caso  exij-^e.  como  se  foz  com  os  crimes 
capito!. id(.>  na  lei  de  10  de  junho,  os  crimes 
de  moeda  filsa  e  outros,  prati  ados  nas  fron- 
teiras, sem  que  comtu  io  cerceasse  em  uma 
virgula  í^iquer  os  meios  de  deíesa  do  delin- 
quente. 

Com  relação  ao  terceiro  ponto,  ao  ple- 
nário, ebt:ibelcceu  um  jury  menor  que  o 
actual. 

IO'  um  jury  presi  Mdo  pelo  próprio  juiz  ('.o 
tribunal,  e  ojulgamento  se  faz  as  claras  e  na 
própria  sala,  afim  de  quj  o  processo  se  faça 
mais  cxpeiit:)  e  melhor. 

Feitas  estas  considerações  e  tendo  respon- 
dido ao  seu  coilega  por  Minas,  para  o  que 
principalmente  voltou  á  tribuna,  tendo  de 
cl  arado  que  concordava  com  a  ida  do  projecto 
ás  commis.-^ões,  entend.'iu  o  orador  que  era 
S(')  á  commissão  de  justiça  civil  que  se  refe- 
rirão seu  coilega,  porque  não  ouvira  a  lei- 
tura nem  as  suas  palavrr.s  quando  requereu 
qu<^  o  projecto  íos<^  ás  commi-snes  de  orginl- 
sacão  da.,ustiva  local  e  á  Co  Código  Criminal; 
I''  rq;:e  indo  a  e^tae  duas  cummi^^sões,  o  pro- 
jecío  p  irde  a  sua  razão  de  ser,  e  tão  cedo  não 
voliaia  á  Camará,  e  as  cousas  ccntirniaião  no 
mesmo  estado:  os  vagabund-s  continuando  a 
ii^solar  a  cidade  e  as  lamilias  permanecendo 
n^  mesma  situação  atllictiva;  e  deste  n  odo  o 
Corpu  Legislativo  não  terá  curado  de  um  as- 
sumpto que  tanto  per.e  a  sua  atteuçau. 

Ninguém  mais  ped.indo  a  palavra,  é  encer- 
ra-la a  discussão  e  adiada  a  votação. 


SESSXO  EM  27  DE  JUNHO  DB  1896 


505 


E*  annunciada  a  1>  discussão  do  proje2to 
n.  158,  de  1895,  relevando  da  prescripção  em 
que  incorreu  D..  Anna  Coelho  de  Figueiredo 
para  hnver  a  importância  de  216$660  que 
indevidamente  foi  descontada  no  soldo  que 
lhe  cabe  por  morte  de  seu  marido,  capitão 
Joaquim  Soares  de  Figueiredo,  e  autnri>a 
ao  Poder  Executivo  a  effectuar  essa  resti- 
tuição. 

O    Sr.    Francisco   Olicerio—- 

Pede  para  ser  infirmado  se  a  este  pedido  d> 
pagamento  r.e  que  trata'  o  projecto  n.  158, 
precedeu  mensagem  do  Poder  Executivo. 

O  ®i*.  I^reslclente — A  esto  projecto 
precedeu  um  parecer  da  Commissão  de  Fa- 
zenda . 

O  Sr.    Fi*ancisiftCO    Olicerio  — 

Diz  que  não  ha,  portanto,  Mensa^íem  do  Ex- 
ecutivo, e  nessas  contrições  apresenta  um  re- 
querimento afim  de  que  se  ouça  o  Ministério 
dA  FazenOa. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Re  lucrl  mento 

«Refjueiro  que  sobre  o  projecto  n.  158,  de 
1895,  seja  ouvido  o  Ministro  da  Fazenda. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1896.— 
Fran  cisco  Gliccrio . » 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação, 

Entra  em  1''  dií^cussão  do  projecto  n.  106. 
de  1895,  tornando  extensivo  aos  guardas  de 
policia  e  aos  patrões  de  embarcações  dos  Ar- 
senaes  do  Marinha  da  Republica  o  beneficio  de 
que  gozam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal 
de  Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio  dos  empregados  públicos. 

O  Si*.  Fi^gtncfwco  Glioerio  pen- 
sa que  o  projecto  n.  106,  de  1895,  tornando 
extensivo  aos  guardas  de  policia  eans  patrões 
de  em»  arcavões  dos  Arsenaes  de  Marinha  da 
Republica  o  licneficio  de  que  gozam  í»s  guar- 
das de  policia  do  Arsenal  de  Marinha  da  Ca- 
pital Federal,  de  concorrer  para  o  Montepio 
dos  Empregados  Públicos,  antec  pa  uma  me- 
dida que  está  pendente  de  deliberarão  da  Ca- 
mará. 

Refere-se  ao  projecto  de  reorganisação  de 
•montepio  obrigatório  dos  empregados  públicos 
federaes . 

Tratando-se  dessa  r<  organisaçâo,  trabalho 
que  está  demandando  apurado  estudo  da  Ca- 
mará, o  parecendo  a  muitos  com  visos  de  ver- 
dade e  quasi  certeza  que  os  fundos  do  monte- 
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pio  em  breve  espaço  de  tempo  serão  insuffl- 
cientes  para  occorrer  aos  ónus  impostos  pela 
distribuição,  não  lhe  parece  correcto  e  pru- 
dente que  se  augmente  este  ónus,  coníorme 
reza  o  projecto  em  discussão. 

Assim,  sem  querer  por  emquanto  adeantar 
juizo  sobre  aquelle  projecto  de  reorganisação 
do  montepio  que  pende  de  deliberação  e  para 
o  que  chama  muito  especialmente  a  attenção 
da  Gamara,  requer  que  o  projectou.  106, 
dí  1895,  vá  á  Commissão  Especial  encarrega- 
da da  reorganisação  do  montepio. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  106,  de  1895, 
vá  â  Commissão  Especial  encarregada  de 
reorganisação  do  montepio. 

Saladas  sessões,  27  de  junho  de  1896. — 
Francisco  Glicerio,^ 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discuíbuo  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2™  discussão  do  projecto 
n.  173,  de  1805,  considerando  empregados 
publiros  os  conferentes  das  capatazias  das 
alfanfle-j^-is  da  Hepublica. 

Entra  em  discussão  o  art.  l^. 

O   Sr.  F^rancisco  Gilicerio  diz 

que  o  projecto  n.  173,  do  1895,  considerando 
empr<  gados  públicos  e  como  tal  incluídos  no 
quadro  dos  mesmos,  os  conferentes  de  capa- 
tazia  das  Alfandegas  da  Republica,  afim  de 
go/arem  de  todas  as  vantagens  que  âquelles 
comp  tem.  traz  augmento  de  despeza  publica. 

Nesta  conformidade,  sem  mesmo  requerer 
audiência  prévia  de  qualquer  commissão,  vo- 
tará contra  elle. 

Nin^^uem  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  \^  e  sem  debate  a  do 
art.  2"  do  projecto  n.  173,  de  1895,  cuja  vo- 
tação fica  adiada. 

O  Sr.  I*rí*siclciile— Esgotadas  as 
matérias  da  ordo-n  do  dia,  (íesigno  para 
terçii  feira,  30  do  corrente,  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Votação  das  seguintes  matérias  : 
Doprnjecto  n.  34,  do  1896,  autorisando  o 
Governo  a  computar  pelo  dobro,  para  os 
effeitos  de  reforma,  o  tempo  decorrido  de  6 
de  setembro  de  1893  a  14  de  dezembro  de 
1894,  aos  ofilciaes  e  praças  do  exercito  a 
armada  que  durante  a  revolta  operaram  nos 
Estados  do  Paraná  e  Santa  Catharina  ( 1^  dis- 
cussão )  ; 
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Do  projecto  n.  186  A,  de  1892,  estabele- 
cendo as  penas  a  applicar  e  o  processo  a  se- 
gxiir  no  crime  de  roubo  oommettido  nas 
circumstaneins  qae  determina,  e  dá  outras 
outras  providencias  caso  não  seja  approvado 
o  requerimento  do  Sr.  Vieira  de  Moraes 
( 1»  discussão  )  ; 

Do  projecto  n    158,  de  1895,  relevando  da 

Srescripçáo  em  que  incorreu  D.  Anna  Coellio 
e  Figueiredo  para  haver  a  importância  de 
216$660,  quo  indevidamente  foi  descontada  no 
soldo  que  lhe  cabe  por  morte  de  seu  marido, 
capitão  Joaquim  Saares  de  Figueiredo,  e 
autorisa  o  Poder  Executivo  a  effectuar  essa 
restituição  caso  nâo  seja  approvado  o  reque- 
rimento do  Sr.  Francisco  Glicerio  (  1»  dis- 
cussão )  ; 

Do  prqje;'to  n.  101,  de  1895,  tornando 
extçnsivo  aos  guardas  de  policia  e  ao-;  pa- 
trões de  embarcações  dos  arseoaes  de  ma- 
rinha da  Ropublica,  o  beneficio  de  que  gozam 
08  guardas  de  policia  do  Arsenal  .le  Marinha 
da  Capitu.1  Fedei  ai,  de  concorrer  par;i  o 
Montepio  dos  Kmpregados  Publios,  ca^o  não 
seja  approvado  o  requeritnento  «lo  Sr.  Fran- 
cisco Glicerio  (  1^  discussão  )  : 

Do  projecto  n.  173,  de  lvSí)5,  considerando 
empregados  públicos  os  conferentes  das  capa- 
taziasda^  alfín 'egas  da  RepuMica  (2' dis- 
cussão )  ; 

Do  proj'^cto  n.  35  A,  de  1895,  sobre  as 
emendas  oíferecidas  na  3'  discussão  do  pro- 
jecto n.  35  deste  anno  (n.  205  A,  de  1894), 
que  autorisa  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  progr  amma  de  estudos  do  Gymnasio  Na- 
cional, (3'  discussão); 

Discussão  única  do  pare:]or  n.  14,  de  1896, 
mandando  archivar,  por  não  haver  que  de- 
ferir, a  petição  de  António  Francisco  Ferreira 
de  Carvalho  ,  advogado  pro visionado  cm 
Ibitinga,  Estado  de  S.  Paulo,  em  que  solicita 
do  Congresso  a  interpretação  da  disposição  do 
n.  24,  art.  Tl  da  Constituição  da  Republica, 
sobre  a  liberdade  proíissionai; 

Discussão  única  do  parecer  n.  15,  de  1896, 
declarando  da  competência  do  Poder  Legisla- 
tivo es'abelecer  o  máximo  da  tarifa  dos  ca- 
minhos de  ferro,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Adoipho  Gordo; 

l^discissão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  do  lapso  de  tempo  em  que  in- 
correu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta 
Pedreira,  para  que  possa  continuar  a  contri- 
buir para  o  montepio,  e  providencia  a  re- 
speito; 

3^  discussão  do  projecto  n.  21,  de  1896, 
dando  o  plano  de  viação  geral  da  Republica. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  20  minu- 
tos. 


37*  SBSSiO  EM  30  DE  JUNHO  DE  18^6 

Presidência  dos  Srs,    Aríhur  Rios  (presidente) 
(Chagas  Lobato,  (2"^   vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  procede  se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salga  ^o,Sa  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro, Thetitonio  de  Brito,  Carlos 
de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rolrigues, 
Gustavo Vóras,  Eduardo  de  Berrêdo.  Nogueira 
Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Frederico  Borges, 
Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Hel- 
vécio Monte,  José  Bevilaqua.Framàsco  Gurgel, 
Trin  lade,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyi'a,  Luiz 
de  Andrade,  Marcionilo  Lins.Lourenço  de  Sá, 
Cornelio  da  Fonseca,  Gonçalves  Maia,  Medei- 
ros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Carlos  Jorge,  Fornande-^  Lima,  Clemontino 
do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Lou- 
reiro,Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado, 
Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano, 
Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos, 
Paula  (inimarães.  Vergue  de  Abreu,  Dionysio 
de  Cerqueira,  Leovigildo  Filgueiras,José  Igna- 
cio,  Sebastião  Landulpho,  Torquato  Moreira, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Sorzedello 
Corrêa,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Tirnotlieo  da  Consta,  Américo  de  Mattos,  Al- 
berto Torres,  Érico  Coelho,  Euzebio  de  Qaei- 
roz,  Nilo  Peçanha.  Agostinho  Vidal,  Porciun- 
cula,  Júlio  Santos,  Almeida  Gomes,  Lima 
Duarte,  Car7alh  >  Mourão,  Monteiro  de  Bar- 
ros, Chaiíiis  Lobato,  Luiz  Detsi,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ferreira  Pires, 
Cupevtino  de  Siqueira,  Pinto  da  Fonseca, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Car- 
los das  Chagas,  Lamartine,  Francisco  de  Bar- 
ros, Costa  Júnior,  Gustavo  Goloy,  Adoipho 
GoMo,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Moraes, 
Alberto  Salles,  Cesário  Motta,  Fr-ancisco  Gli- 
cerio, Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alvos  de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de 
Gouveia,  Luiz  Adoipho,  Caracciolo,  Almeida 
Torres,  Lauro  MuUer,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Kmilio  Blnm,  Fonseca  Gui- 
marães, Martins  Custa,  Marçal  Escobar,  An- 
gelo Pinheiro,  Pereira  da  Costa,  Victorino 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Cassiano  do 
Naci  mento. 

Abre-se  a  sessão. 
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E'  lida  e  sem  debate  apparovada  a  acta  da 
sessão  antecedente . 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Pileto  Pires,  Ani- 
sio  de  Abreu,  Gonçalo  de  Lagos,  Silva  Ma- 
m,  José  Mariano,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Arminio  Tavares,  Herculano  Ban- 
deira, Neiva,  Tobta,  Flávio  de  Arj.ujo.  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marco- 
lino Moura,  Paranhos  Monteucí^To,  Athayde 
JuQior,  Thomaz  Delftno,  Costa  Azevedo,  Er- 
nesto Brasilio,  Banos  Franco  Júnior,  Ponce 
de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Lan'^ulpho  de 
Magalhães,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  João 
Penido,  Gonçalves  Ramos.  Ferraz  Júnior, 
Francis^^o  Vriga,  Alvapo  Botelho,  Leonel  Fi- 
lho, Ribeiro  de  Almeida,  Valladares,  Theoto- 
nio  de  Magalliáes,  Costa  Michado,  Luiz  Fia- 
quer.  Almeida  Nogueira,  Domingues  de  Cas- 
tro, Oliveira  Brajra,  Paulino  Carlos,  Cinci- 
nato  Braga,  XaviíT  do  Vallo,  Apparicio  \la- 
riense  e  Francisco  Alenciístro.  E  sem  causa, 
os  Srs.  Christino  Cruz,  Arthur  de  Vas- 
concellos.  Augusto  Severo,  Cunha  Lima,  Cha- 
teaubriand,  Araújo  Gó:'s,  Gerniniano  Brazil, 
August>de  Freitas,  Cleto  Nunes,  Galdino 
Loreto,  França  Carvalho.  Belisario  de  Souza, 
Fonspca  Porte-la.  Silva  Castro,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Mayrink,  Campolina,  Fortes 
Junqueira,  Rodolpho  Abrou,  Alfredo  Ellis, 
Domingos  de  Moraes»,  Casemiro  da  Rocha, 
Bueno  de  Andrada,  Padui  Salles,  Edmundo 
da  Fons  íca,  Lamenha  Lins,  Brazilio  da  Luz, 
Rivadavia  ^orrêa  e  Pedro  Moacyr. 

P..ssa-de  á  hora  destinada  do   expediente 

O  Sr.  l '  SECRETARIO  procede  â  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflacios: 

Do  Ministério  dos  Negócios  do  Marinha,  de 
27  do  'orrente.satiáfaznn  lo  a  requisiçã>  desta 
Camará  no  oíflcio  n.  248,  do  anno  próximo 
passad ).— A  quem  fez  a  requisição.  (A*  Co  n- 
missão  de  Orç  imento) . 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Gu-^rra,  de 
27  do  corrente,  enviando,  devidamente  infor- 
mado, o  requerimento  era  que  o  capitão  do 
87°  batalhão  do  infantaria  João  Luiz  de  Cas- 
tro e  Silva,  pedindo  que  lhe  conte  a  anti- 
guidade do  posto  de  alferes  a  partir  de  6  de 
fevereiro  de  1868.— A'  Commissáo  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

Do  mesmo  Ministério,  de  29 decorrente,  sa- 
tiafozendo  as  requisições  desta  Camará  nos 
offlcios  ns.61  e  81,  de  15  e  18  do  corrente.— 
A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de 
Orçamento). 


Telegramma.— Cabo-Frio,  30  de  junho  de 
1896— Ao  Exm.  Sr. Presidente  da  Camará  dos 
Deputados.— Rio.— Antes  do  imposto  sobre 
o  sal,  existiam  á  margem  da  lagoa  Ara- 
ruama  quatro  salinas;  hoje  existem  20. 
Grandes  capitães  foram  empregados  por 
confiança  sobre  o  imposto  cuia  reducçao 
faz  perigar  a  industrii  Confiados  no  pa- 
triotismo dessa  illustradissima  Camará  espe- 
ramos o  reátaboleci monto  do  imposto  anterior. 
—Os  salineiros,  Luiz  João  Gago.^João  Lin- 
denb  rq  á  Nogueira.— Domingos  da  Silva 
Gago.-^Luiz  Benjamin  Lindenberg.—Adol- 
pho  Lindenhenf.—  Freirede  Brito  &  Jalles. 
—Leijer  Pai, ker.-^ António  Amistacio  Novelr- 
lino . 

Requer  i  mento  j: 

De  Raymundo  de  Carvalho  Pires,  pedindo 
um  anno  de  licença  com  todos  os  vencimen- 
tos-A'  Commissão  de  Petiço  s  e  Poderes. 

De  Zulmira  Florentina  dos  Santos,  solici- 
tatído  u  iia  pensão— A'  Commissão  de  Pensões 
o  Contas. 

O  s^i".  LHuiounier  Ooclofredo 

quando  em  uma  das  sessões  pasmadas  criticou 
e  censurou,  com  respeito  que  lhe  merecem 
to^os  05  actos  do  Poder  Publico  do  seu  paiz, 
alguns  factos  relativos  á  pasta  da  Viação, 
longe  estava  do  seu  espirito  avivar  ódios  que 
já  morreram  e  resentimentos  que  não  teem 
mais  razão  de  ser.  Outro  foi  o  seu  objectivo. 

Uma  vez,  pjrém,  que  os  nobres  deputados, 
amigos  pe»boaes  do  Sr.  Ministro  da  Viação  e 
apologistas  da  sua  administração  procuram 
dísvirtu  w  a  verdade  dos  factos  e  ao  mesmo 
tempo  destiuir  o  valor  moral  das  suas  argui- 
ções, invocando  em  auxilio  de  s.  Ex.  uma 
excepção  de  incorapeten  Ma  ou  de  suspeição 
P'do  facto  do  sei*  o  ondor  seu  adversário  po- 
litico, seu  inimigo  pessoal,  tem  necessidade,  e 
é  mesmo  forçado  a  vir  nova.iíeute  ao  debate, 
n:lo  para  fazer  nccu^^ações,  porque  estas  estão 
no  dominio  publico,  mas  para  apresentiir  à 
Camará  os  da^íos,  os  locumentos  era  que  se 
baseou  para  criticar  com  a  maior  calma,  e 
sempre  com  a  deviíía  consideração  alguns 
actos  p  aticailos  pelo  Ministro  da  Viação,  que 
vêem  expostos  em  seu  longo  relatório. 

Si  defender  quer  dizer  elogiar,  não  pôde 
ser  mais  brilhante  a  defeza  feita  pelos  seus 
dous  honrados  amigos  e  collegas  de  bancada 
relativamente  a  factos  pelo  orador  arguidos 
de  illegaes  e  inopportunos  na  quadra  actual. 

Esse  processo  moderno  em  que  a  defeza 
consiste  apenas  no  elogio,  não  é  acceitavel, 
assim  como  na  sua  accusação  não  vem  servir- 
se  de  termos  injuriosos  que  ])0ssam  siquer  ma- 
goar, offender  a  susceptibilidade  de  qualquer 
representante  do  Poder  Publico  do  seu  paiz. 
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Traz  factos,  v^ra  com  argumentos  irrespon- 
diveis,  vem  com  provas  irrefutáveis  funda- 
mentar p  )nto  por  ponto  todas  aquellas  arf?ui- 
ções  levantadas  por  si  me^mo  da  tribuna  piar- 
lamentar. 

O  Sr.  José  Carlos— Ha  de  ser  muito  dif- 
ficil.  Peço  a  palavra. 

O  Sr  .  Lamartine  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jo>è  Carlos—  Não  ;  eu  não  me  en- 
tendo cora  elle,  mas  com  o  Presidenta  da 
Republica. 

O  Sr.  Lamounier  Godofrkd3—  Para  mais 
metlio  lo  na  sua  argumenta  (.^"lo  e  para  soro 
mais  syntlietico  possível,  resumirá  em  tre^ 
as  arguinentavões  de  que  se  vae  servir  neste 
debate. 

O  Sr.  Lam.vrtixe— V.  Ex.  da  vez  passada 
resumiu  em  duas. 

O  Sr.  Costa  Juxior —  Quem  sabe  S3  ama- 
nha não  chegaremos  a  dez  I . . .  Os  factos  siic- 
cedem-se. 

O  Sr.  Lamounier  G  ídofredo—  Primoira. 
declarou  que  o  Sr.  Ministro  da  Via>;ão,  man- 
dando pòr  OMi  vÍL'or  do  dia  1  de  julho  em 
deante  o  auLMiento  de  fO  "/,,  das  tarifas  da 
Estrada  de  Ferro  Central, tinha  íalradocom  a 
necessária  cor  tez  ia,  cora  a  necessária  urbaní- 
dade  para  com  o  Corpo  Lei:isIativo,  uma  voz 
que  a  Camará  dos  Deputa  los  tinha  avoca'^o 
a  si  o  estudo  da  competência  ou  não  do  Po- 
der Executivo  para  auírmentar  tirilas  da 
estrada  de  íerro.  visto  como  se  tratava  de 
auíçmento  de  imposto. 

Esta  sua  aíílrm  -cão  foi  contestaí'a  plena- 
mente pehts  h'»nrad  os  deputa  los  amiíros  do 
Sr.  Ministro  da  Viar-ão,  alk'í4'ando  que  o  acto 
do  mmistr.í,  mandando  pôr  cn  vi^íor  de  1  de 
julho  em  dcantcí  as  novas  tarifas  tinha  sido 
anterior  ao  acto  da  Camará,  chamando  a  hi  a 
solução  da  questão. 

O  Sr.  Cltertino  de  Siqueira—  E  é  a  ver- 
dade. 

O  Sr.  Arthur  Tohrss—  Quem  é  que  con- 
testa isso  ?  (Ap'ntes.) 

O  Sn.  LAMnu\iE:i  Goi)(>F!{Er)>  —  Para  pro- 
var e.s*a  sua  i!Ílirmaí;ão  não  j)ro<'i^a  mais  do 
que  trazer  ao  c  )ikií  cim^Mito  da  Camará  dados 
olTiciaes  constantes  da  secrel-íiria. 

Na  se>s"ío  de  15  do  correu t'í  ícliama  es;ie- 
cialraent.e  a  atr,<'nção  da  Camará  pira  esta 
sua  arij:umen tacão)  o  ^r.  R(»dt)lpho  Abreu  of- 
íereceu  â  considín-ação  da  Camará  o  so;^uinte 
requerimento  (icj  : 

«ilequeiro  que  por  intermédio  da  Mesa  '^a 
Camará  dos  Deputados  o  Sr.  Ministro  da  In- 
dustria e  Via<;ã.o  infirme  em  que  lei  se  fun- 
dou, ou  com  que  interesse  económico  e  finan- 


ceiro para  autorisar  o  augmento  de  50  •/" 
nas  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Central.» 

Na  sessã.0  de  16,  entrando  em  discussão  este 
requerimento,  o  Sr.  Lauro  Mtiller  propoz 
que  fosse  o  mesmo  requerimento  substituido 
pela  seíTuinte  indicação,  que  foi  afinal  appro- 
vada  {Ir)  : 

«R^^queiro  que  seja  ouvida  a  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  para  dizer 
sobre  a  competência  de  cada  porler  federal 
no  que  concerne  a  alterações  de  tarifas  nas 
estradas  de  ferro  de  propriedade  da  União, 
ou  companhias  que  com  ella  teem  contra- 
ctos.» 

A  Camará,  portanto,  pela  leitura  que  acaba 
de  ser  feita  chamou  a  si  o  estudo  da  questão 
na  sessão  do  16  f^o  corrente. 

No  emtanto,  aqui  está  o  edital,  (o  orad4>r 
inosira  o  edital  aos  seu.'i  collegas)^  annUD- 
ciando  ao  povo  braziloiroque  do  dial  de  julho 
em  deante  entrariam  em  vigor  as  novas  ta- 
rifas; edital  este  que  tem  a  data  de  18  ! 

Ò  Sii.  Lamartinf:— V.  Ex.  desconhece  com- 
pletamente as  leis  em  vi^or,  pois  qut*  o  acto 
do  ministro  é  anterior  a  esse  requerimento. 

Isto  ó  consoquiMicia  do  acto  do  ministro. 
Para  que  as  tarifas  da  tístrada  de  ferro  entrem 
em  viuor,é  necessário  que  a  esse  acto  pre- 
ce 'a  um  edital  e  por  certo  numero  de  dias. 

O  Sr.  Lamoumer  Godofredo—  Diz  que" 
está  argumentando  da  melhor  boa  fé. 

{Ai-aries  (los  Srs.  L-unartine  e  Ctípcrtino  de 
Siqueira.) 

O  Sii.  Lamoumer  Godofredo  —  Vae  em 
auxilio  dos  nol)res  deputados. 

O  aviso  do  Sr.  Mini^^tix)  da  Viação  ao  di- 
rector da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
determinando  o  auprmento  das  tariífis  da 
Central,  foi  em  data  de  11.  E>se  acto,  porém, 
estava  no  domínio  particular  e  só  o  povo 
teve  conhecimento  dclle  por  meio  do  edital 
que  acaba  de  ser  lido  á  Camará  e  que  tem  a 
data  de  18    (Apartes), 

A  sua  censura,  pois,  tem  todo  o  cabimento. 

Parece-llio  (^ue  se  o  Sr.  Ministro  da  Viação 

quiz'SS"  ser  ooi'tez,d.'diíiadoe  attcncioso  para 

cnm  o  Cov\^o  Lo;,n^Iativo,   desde  o  momento 

(pie  a  Camará  avocou    a   si  o  estudo  da  com- 

l»et»'ii^ia  ou   nao   competência  do  Executivo 

I  para  au<jmontar  ou  alterar   tarifas  da   Cen- 

I  trai.  S.  Ex.  devia  mandar  sustar  o   seu   acto 

I  e  não  consentir  que  elle  viesse  á  publicidade 

por  meio  de   um  edital   de  data   posterior, 

poiíiiie,  ni'«te  caso,  pergunta  à  Camâra  doa 

Srs.  Deputa'^ 08: 

Cobrado  o  impo^iio  âe  50  %  de  auguiento 
das  tari'a<  da  Central,  de  i  de  julho  em 
deante,  este  imposto  tem  de  estar  etn  vigor  até 
que  o  Corpo  Legislativo  resolva  a  questão. 
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No  caso  de  ser  o  Legislativo  o  competente, 
pergunta: 

Todos  aquelles  que  contribuíram  com  o  seu 
dinheiro  para  essa  medida,  para  qual  o  Exe* 
cutivo  não  tiníia  competência, teem  ou  não  teem 
o  direito  de  vir^  posteriormente  ao  acto  da  Ca- 
m/xra,  reclamar  o  reembolso  das  quantias  que 
indehitamente  pagaram  ? 

O  Sr.  Lamartine  —  Quando  V.  Ex.  ac- 
cusou  o  ministro  da  tribuna,  não  havia  ainda 
parecer  da  Commissâo  de  Legislação  e  Justiça; 
esse  parecer  é  posterior  ao  discurso  de  ac- 
cusação  de  V.  Ex. 

O  Sr.  CuPERTiNO  DE  SIQUEIRA— E  se  a  solu- 
ção da  Gamara  for  favorável  ao  Ministro  da 
Viação? 

O  Sr.  Lam.unier  Godofredo— Em  resposta 
a  essa  perg:unta  fuzesta  outra  ao  seu  collega: 
se  essa  solução  for  contraria  ao  me^mo  minis- 
tro? 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  Nos  ter 
mos  em  que  está  concebido  o  parecer  não  al- 
tera o  acto  do  ministro. 
{Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Chama  a  at- 
tençáo  da  Mesa  e  da  Gamara  para  a  sua 
calma ;  não  quer  absolutamente  manter  o  de- 
bate por  meio  de  diálogos  ;  tem  as  suas  pro- 
vas, lê-as  á  Gamara,  e  os  nobres  deputados 
que  são  amigos  do  Ministro  da  Viação,  que 
tragam  também  as  suas. 

Mas,  ó  preciso  que  diga  que  se  não  contenta 
simplesmente  com  defezas  por  meio  de  elo- 
gios ;  quer  que  os  seus  col legas  venham  tam- 
bém armados  de  provas  que  nuliiflquem  as 
suas  accusações. 

O  Sr.  Lamartine— Mas  se  as  provas  apre- 
sentadas por  V.  Ex.  até  agora  só  podem  fa- 
lar em  favor  do  Ministro  da  Viação  ?  Querem- 
se  provas  em  contrario. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Precisa  cha- 
mar a  attençáo  do  seu  honrado  collega,  depu- 
tado por  Minas,  Dr.  Lamartine  Guimarães, 
cujo  nome  pede  licença  para  declinar,  para 
facto  igual  que  se  passa  na  vida  judiciaria. 

Muitas  vezes  o  juiz  encan*egado  de  dar 
um  despacho  qualquer,  desempenha-se  desse 
compromisso  e  manda  os  autos  para  cartório; 
lá  ficam  ãs  vezes  dias  e  mezes  e  o  publico  e 
as  partes  interessadas  só  teem  conhecimento 
do  conteúdo  desse  despacho,  depois  de  sua 
publicação,  depois  da  intimação  da  contesta- 
ção das  partes. 

(Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Lamartine  —  O  parecer  da  commis- 
sâo não  foi  lido  pela  presidência  da  Gamara 
dos  Deputados,  para  que  V.  Ex.  possa  ac- 
cusar  ao  ministro.    O  parecer  é  posterior  ao 


discurso  de  V.  Ex.  ;  foi  publicado  no  dia  Se- 
guinte, conjunctamente  com  o  discurso  de 
V.  Ex.  no  Diário  do  Congresso.  Esta  é  que 
é  a  verdade.    Gonteste-a  V.  Ex.,  se  é  capaz. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— O  povo,  se- 
nhores, os  contribuintes  era  geral,  podem  co- 
nhecer os  avisos,  as  ordens  transmittidas  pelo 
Sr.  Ministro  da  Viação  ao  director  da  Estrada 
de  Ferro  Gentrai  do  Brazil,  sem  ser  por  meio 
de  editaes  ?  Os  nobres  deputados  não  podem 
contestar  esta  minha  afflrmação.  Si  o  edital 
tornando  publico  e  levando  ao  conhecimento 
dos  interessados  que  a  tabeliã  n.  3  da  Estrada 
de  Ferro  Gentrai  do  Brazil,  do  dia  l  de  julho 
em  deaute  soffre  um  augmento  de  50  Vo,  tem 
a  data  de  18,  segue-se  que  foi  posterior  ao 
acto  da  Gamara  que  avocou  a  si  o  estudo  da 
questão  de  competência.  Não  argumenta  com. 
sophismas  ;  trouxe  um  edital  dos  que  foram 
aflfixados  na  estrada  de  ferro,  e  a  Gamara 
pudera  encontral-o  em  todos  os  jornaes  desta 
Gapital. 

O  Sr.  Pinto  da  Fonseca  —  Mas  o  aviso  é 
anterior. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Sr.  presi- 
dente, o  segundo  ponto  da  minha  accusação 
versou  sobre  o  auginento  exclusivamente  das 
tarifas.  Declarei  por  conta  própria,  e  na 
defeza  dos  intresses  que  me  eram  confiados 
vinha  combater, vinha  protestar  contra  o  acto 
do  Sr.  ministro,  levantando  as  tarifas  da  Es- 
trada de  Ferro  Gentrai,  porquanto  não  en- 
contrava na  quadra  actual  justificativa  al- 
guma para  semelhante  acto.  Para  este  fim, 
Sr.  presidente  e  Sr.s.  deputados, trouxe  com- 
sigo  as  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Gentrai 
do  Brazil . 

A  tarifa  n.  1  tratados  preços  de  transporte 
de  passageiros;  a  de  n.  2,  trata  de  passa- 
geiros e  baiiagens  de  passageiros  nos  expres- 
sos; a  n.  2  A,  de  transportes  fúnebres;  a  n.  3, 
de  mercadorias  em  geral. 

E*  esta  tarifa  que  soíTre  o  augmento  de 
50  "/o. 

Além  destas  tem  a  Estrada  tarifas  especiaes, 
não  falando  na  cambial  a  que  estão  sujeitos 
o  café,  o  fumo  e  a  aguardente. 

O  Sr.  Pinto  da  Fonseca— Mas  não  sujei- 
tos ao  augmento  de  50  ^/o. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Deixo  de 
parte  estas  tarifas  especiaes  e  vou  occupar- 
me  da  de  n  3,  que  trata  das  mercadorias  em 
geral,  porquanto  foi  esta  que  soffreu  o  au- 
gmento de  50  Vo  <i®  1  de  julho  em  deante.  A 
tarifa  n.  3,  Sr.  presidente,  contém  diversas 
classes,  sendo  ai"  delias  «despachos  de  encom- 
mendas>,  e  as  demais  «mercadorias  em  ge- 
ral.» C*  preciso  que  a  Gamara  saiba  que  todos 
os  géneros  importados  pelo  Estado  de  Minas 
da  Gapital  Federal  são  despachados  actual- 
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mente  pela  tarifa  n.  3,  classe  1>  (encommen- 
das)  porque  o  contribuinte,  não  obstante  pa- 
g^r  muito  mais  caro,  obtém  estas  mercado- 
rias com  mais  celeridade;  si  o  despacho  for 
feito  pelas  outras  classes,  a  demora  no  trans- 
porte seria  de  mezes,  como  tem  acontecido, 
causando  ansim  grandes  prejuizos  aos  seus 
destinatários. 

O  Sr.  Cupertino  db  Siqueira— V.  Ei. 
está  enganado  neste  ponto;  não  são  todos  os 
géneros,  ó  preciso  uma  restricção. 

O  Sr.  LAMorNiER  Godofrbdo— Portanto, 
Sr.  prasidente,  fazendas,  armarinho,  ferra- 
gens, louça,  chapéos,  arroz,  o  milho,  o  kero- 
zene  e  tndos  estes  objectos,  soffrei-ão  umau- 
gmento  de  50  Vo  de  1   de  julho  em  deante. 

O  Sr.  Cupertino  db  Siqueira  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Lamounier  God  fredo— Assim,  per- 
gunto: estes  géneros  ^e  priraera  necessidade 
que  infelizmente  o  Estado  <ie  Mif)as  importa 
no  momento  actual  da  Capital  Federal,  e  que 
são  por  sua  vez  importados  pelo  comraercio 
do  Rio,  das  Praças  de  Londres,  de  Norte- Ame- 
rica, e  das  Republicas  Sul-Americanas.  estão 
ou  não  sujeitos  ao  augmento  de  tarifas? 

O  Sr.  José  Carlos— Não  ha  duvida;  o 
mais  é  sophisma. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Si  é  verdade 

Sois,  Sr.  presidente,  que  todos  estes  pro- 
uctos  estão  sujeitos  ao  augmento  de  50  Vo, 
nada  mais  leg-itirao  e  natural  do  que  levan- 
tar-se  nesta  Gamara  e  defender  os  interesses 
do  seu  Estado. 

E'  preciso  que  V.  Ex.  saiba  e  que  toda  a 
Camará  comprehenda  que  este  augmento  vae 
quasi,  por  assim  dizer,  ferir  o  Estado  de  Mi- 
nas. 

O  de  S.  Paulo  tem  por  meio  do  mar  o  trans- 
porte destas  mercadorias. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas  soífre  tanto 
quanto  o  de  Minas,  porque  o  norte  se  abas- 
tece pela  Central. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Mas  não 
tanto,  porque  Minas,  o  único  meio  de  trans- 
porte que  tem  é  a  Central,  e  precisa  dizer 
que,  sendo  o  único,  esse  mesmo  chegou  a  um 
ponto  tal  de  anarchia  e  desordem  que  só  tem 
servido  para  crear  difflculdades  ao  commer- 
cio  e  â  lavoura,  não  falando  nos  constantes 
desastres  que  diariamente  alarmam  a  popu- 
lação. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  à  União  também, 

r>rque  quanto  maior  é  a  renda  bruta,  maior 
o  deficit y  pela  inépcia  da  administração. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  A  crise 
financeira  que  no  momento  actual  paralysa 
as  relações  commerciaes  de  seu  Estado  pelas 


difflculdades  de  transporte,  obrigam  o  orador 
a  vir  á  tribuna  e  tornar-se  écho  de  Uvias  as 
reclamações  populares,  para  que  não  se  diga 
que,  representante  de  Minas,  não  defendeu 
os  seus  altos  e  vitaes  interesses. 

Assim  procede  para  ver  si  o  Sr.  Ministro  da 
Viação  que,  como  o  orador,  é  filho  daquelfe 
generoso  Estado,  volta  as  suas  vistas  para 
as  reclamações  daquelle  povo  e  procura  por 
todos  os  meios  sua  visar  as  grandes  difflcul- 
dades com  que  luctam  no  momento  actual  as 
classes  menos  íkvorecidas  da  fortuna.  Em  vec 
de  minorar  todos  estes  males  empregando 
medidas  promptas  e  enérgicas,  S.  Er.  pro- 
cura augmental-os  elevando  a  50  '/o  na  es- 
trada de  ferro  o  transporte  de  mercadorias 
—  quando,  tratando-se  de  uma  via- férrea 
custeiada  pelo  governo,manda va  a  boa  politica 
diminuir  e  não  augmentar  ao  suas  tarifas. 

A  industria  pastoril  no  seu  Estado,  defi- 
nha-seaolhos  viítx)s,  tendo  para  isso  con- 
tribuído de  modo  espantoso  o  acto  do  Con- 
gresso Nacional,  consentindo  no  livre  desem- 
barque no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  do  gado 
argentino,  quando  o  mcional  chega  a  Santa 
Cruz  sobrecarregado  de  impostos. 

A  lavoura  do  café,  que  nestes  últimos 
tempos  tem  sido  o  sustentáculo  do  nosso 
paiz,  definha  a  olhos  vistos,  e^ttentasas  uN 
ti  mas  cotações  da  praça,  e  cré  mesmo  que  a 
sua  depreciação  será  ainda  maior  em  tempo 
não  remoto. 

Sr.  presidente,  vou  chegar  à  3*  questão,  a 
mais  importante  e  a  mais  melindrosa. 

O  Sr.  José  Carlos  — Das  duas  primeiras 
sahiu-se  brilhantemente. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Accusei, 
em  terceiro  logar,  o  Ministro  da  Viação, 
secundando  com  a  sua  palavra  fraca,  si 
bem  que  sincera,  o  honrado  deputado  pelo 
Estado  de  S.  Paulo,  por  ter  manaado  alargar 
a  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  no  tei^ 
ritorio  paulista,  lançando  mão  para  esse  fim, 
além  da  verba  orçamentaria,  dos  recursos  de 
um  credito  extraordinário  votado  para  fins 
differentes. 

São  factos  estes  constantes  do  relatório  de 
S.  Ex. 

O  Congresso  votou  a  verba  de  2.000:000| 
para  o  alargamento  da  bitola  da  Central, 
tanto  no  Estado  de  S.  Paulo,  como  no  Estado 
de  Minas  Geraes. 

S.  Ex.  confessa,  no  seu  relatório, que  nada 
pôde  fazer  em  relação  ao  trecho  mineiro,  pelas 
difflculdades  do  terreno. 

O  Sr.  Arthur  Torres  — E  nós  esperamos 
que  elle  não  faça. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  eu  espero  que  elle 
não  faça  o  alargamento  para  S.  Paulo,  que  é 
contra  a  lei.   Lã,  não  cumpre  a  verba ;  cá* 
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cumpre.    E'   muito   correcto   isto,   não   ba 
duvida  nenhuma ! 

O  Sr.  Lamounibr  Godoprkdo— O  ministro 
declara  que  aguarda  melhores  tempcs,  ou 
quando  a  exigência  do  trafego  faça  essa  recla- 
ma^. 

Portmto,  em  relação  ao  Estado  de  Minas 
S.  Ex.  não  cumpriu  a  verba  orçamentaria; 
voltou  as  suas  vistas  para  o  Estado  de  São 
Paulo,  e  eu  affirmo  peremptoriamente,  per- 
ante a  Camará,  que  S.  Bx.  não  só  gastou 
toda  a  verba  orçamentaria  votada  para  esse 
íim,  mas  aindi  criminosamente,  sem  que 
para  isto  tivesse  competência,  lançou  mão  do 
credito  de  8.000:000$,  que  não  foi  aberto 
para  esse  fim. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira—  Para  que 
fim? 

O  Sr.  L.vmounier  Godofredo— V.  Ex.  vae 
ter  occasião  fie  ouvir. 

Disse  o  nobre  deputado  que  fallou  em  se- 
gando logar,  no  intuito  de  defender  o  Sr. 
Ministro  da  Viação,  o  Sr.  Simão  da  riunha— 
o  seguinte:  «O  Ministro  da  Viação,  não  dieta- 
torialmente,  como  assim  se  disse,  mas,  em 
virtude  de  lei  votada  pelo  Congresso,  man- 
dou dar  execusão  a  obras  de  alargamento. 
Verificada  a  insufflciencia,  porém,  da  verba, 
o  Sr.  ministro  pediu  ao  Congresso  Federal 
a  verba  de  1 4 .  000 :  000$000 . . . 

O  Sr.  Costa  Júnior— Essa  bagatella, 

O  Sr.  Lamounibr  Godofrbdo  —  ...  não  só 
para  reprularisar  o  trafego  da  estrada,  como 
para  alargar  a  bitola,  no  trecho  paulista  e 
outros  serviços.» 

Um  Sr.  deputado— Na  Mensagem  não  ha 
uma  palavra  a  este  respeito. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofrbdo  —  Sr.  presi- 
dente, não  se  trata  de  um  extracto  ;  o  que 
acaba  de  ler  é  um  trecho  do  discurso  do  nobre 
deputado  publicado  na  integra. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha— E'  o  extracta  do 
meu  discurso. 

O  Sr. Lamounibr  Godofrbdo— São  as  notas 
tachygraphicas  transcriptas  para  o  Diário  do 
Congresso  ;  não  ó  um  resumo,  é  o  discurso 
de  S.  Ex.  publicado  na  integra. 

O  Sr. Simão  da  Cunha— Não  apoiado ;  não 
se  acha  na  integra. 

Um  Sr. deputado  — E'  o  caso  de  consultar- 
mos as  notas  tachygraphicas. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha— Eu  declarei  qae  o 
ministro  havia  solicitado  um  credito  ao  Con- 
gresso,que  resolveu  consignar  no  orçamento  o 
credito  de  8.000  contos  de  réis,  que  deviam 
ser  gastos  em  obras  na  Estrada  de  Ferro 
Central. 


O  Sr.  Cupertino  db  Siqueira  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  V.  Ex.  leia  o  pare- 
cer do  relator  da  commissão.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Presidente—  Attenção !  Quem  tem 
a  palavra  é  o  nobre  deputado  o  Sr.  Lamou- 
nier  Godofredo. 

O  Sr.  Lamounibr  God  frbdo  —  O  nobre 
deputado,  portanto,  que  defendeu  o  acto  do 
ministro,  em  segundo  logar  (referindo-se  ao 
Sr.  Simão  da  Cunha),  renega,  perante  a  Ga- 
mara, a  soa  affirmação. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha— Não  apoiado;  não 
renego. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Pede  aos 
nobres  deputados  que  leram  o  discurso  do 
meu  111  listre  coUega  o  Sr.  Simão  da  Cunha  e 
di/am  sielle  acha-se  ou  não  publicado  na 
integra. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Não  ha  necessidade, 
porque  o  nobre  deputado  está  presente  e  não 
contesta  o  que  se  acha   escripto. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofredo—  Vou  de 
novo  proceder  â  leitura  do  trecho  do  discurso 
do  nobre  deputado  {lê)  : 

«Verificada,  porém,  a  insufflciencia  da  ver- 
ba, o  Sr.  ministro  pediu  ao  Congresso  Federal 
a  reserva  de  14.000:000|  não  só  para  regula- 
risar  o  trafego  da  estrada,como  para  alargar 
a  bitola  no  trecho  paulista  e  outros  scrviços.> 

O  Sr.  José  Carlos— Não  pediu  semelhante 
cousa;  mas. ..  deixe    passar. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofredo— Eis  a  razão 
porque  declarou  que  não  podia  occultar  de- 
íezas  por  meio  de  palavras  e  de  elogios,  quer 
4efeza  por  meio  de  factos,  por  meio  de  uma 
lógica  irrefutável. 

O  Sr.  Simão  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  V.  Ex. 
está  equivocado,  é  verdade  que  no  orçamento 
existe  a  verba  de  2.0(K):000$  para  alarga- 
gamento  de  bitola  da  E.  Central,  tanto  no 
Estado  de  S.  Paulo,  como  no  território  mi- 
neiro. 

Agora,  o  que  nega  e  V.  Ex.  afflrma  é  que 
o  credito  de  14.000:000$,  posteriormente 
reduzido  a  oito  pelo  corpo  legislativo,  sob 
qualquer  pretexto  desse  autorisação  ao  Sr. 
Ministro  da  Viação  para  lançar  mão  de  uma 
parcella  por  menor  que  fosse,  desse  credito, 
para  alargar  a  bitola  da  E.  de  F.  de  São 
Paulo* 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— B  é  neste 
ponto  que  V.  Ex.  está  enganado,  dá  compe- 
tência para  tudo.  Foi  um  erro  do  Congresso, 
,  mas  é  o  íkcto. 
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O  Sr.  Lamounier  Godofrbdo— Perganto 
ao  Dobre  deputado:  da  verha  de  2.000:000$ 
votada  no  orçamento,  tanto  para  o  ramal  de 
S.  Paulo,  como  para  o  de  Minas,  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação  empregou,  como  lhe  cum- 
pria, em  obediência  á  lei,  um  ceitil  siquer 
dessa  verba,  no  alargamento  de  bitola  de 
Lafayettc  em  deante? 

O  Sr.  Simão  da  Cunha— O  maior  serviço 
que  o  ministro  podia  prestar  ao  Estado  de 
Minas  era  não  tratar  do  alargamento  da 
bitola  daquella  estrada. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Eis  ahi! 
E  são  mineiros  que  dizem  isto,  que  o  maior 
serviço  que  o  ministro  po^^ia  prestar  ao  seu 
Estado  era  não  erapreírar  a  verba  no  alarga- 
mento da  bitola  daquella  estrada.  (Apartes,) 

Senhores,  vou  chegar,  por  assim  dizer,  ao 
âmago  da  questão. 

Vae  declarar  á  Gamara  dos  Srs.  Depu- 
tados que  o  Sr.  Ministro  da  Viação  não  podia 
Sonsa  absolutamente  lançar  mão  do  credito 
e  8.000:000$,  para  alargar  a  bitola  da  es- 
trada no  ramal  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Promova  V.  Ex.  a  res- 
bllidade  do  Presidente  da  Republica,  pela 
applicação  illegal  dos  dinheiros  públicos. 

O  Sr,  Lamounier  Godofredo— Sr.  presi- 
dente, aqui  estão  os  documentos,  aqui  estão 
os  Annaes,  fallando  acima  dos  amigos  do  Sr. 
Ministro  da  Viação  (lê): 

«O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1".E'  o  governo autorisado  a  despender 
atéá  importância  de  14.519:690$,  repartida- 
mente  em  três  exercícios,  com  a  acqui«ição  do 
material  rodante  e  melhoramentos  indispen- 
sáveis ao  serviço  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  de  accordo  com  o  especificado  nli 
tabeliã  annexa,  e  mais  800:000$  para  paga- 
mento de  60  locomotivas,  segundo  o  contracto 
feito  com  Qualy  Davidson  &  Comp. 

Paragrapho  único,    A  somma  a  despender 
no  primeiro  exercício  poderá  attingir  o  limite 
máximo   do  5.000:000.$000. 
.    Art.  2.'  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões.— João  Lopes ^  presidente.— 
Serzedello  Corrêa,  relator. — F,P.  Mayrink, — 
Lauro  Muller.  — Augusto  Severo,  vencido.— 
Benedicto  Leite, — Paula  Guimarães. y^ 

O  Sr.  Arthur  Torres— Não  foi  isto  o  que 
se  passou . 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Vae  chegar 
lá.  (Continua  a  lêr,) 

O  Sr.  Costa  Júnior— Leia  a  demonstração. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— «Demonstra- 
ção». 


Chamo  a  attenção  da  Camará.  (Lê)  : 

demonstração  do  CREDrrO  SOLICITADO  PARA 
ACQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  RODANTE  E  MELHO- 
RAMENTOS INDISPENSÁVEIS  AO  SERVIÇO  DA 
ESTRADA  DE  FERRO    CENTRAL  DO  BRAZIL 

Trafego  e  locomoção 

Para  acquisição  de 

515  carros  e  wa- 

gons,  sendo  150  de 

passageiros,    165 

para     transporte 

bagagem  e   ani- 

maes  de  differen- 

tes     espécies,    15 

para  explosivos  e 

200  para  conduc- 

ção  de  carvão   e 

material    pesado, 

como  trilhos,  ma- 

chinas 5.000:000$ 

Para  reparação  de 

125  machinasque 

se  acham  encos- 
tadas por  neces^^i- 

tarem  de  grandes 

reparações 1 .  500 :  000$ 

Para  augmento  das 

oíllciíias,  creação 

de  uma   ofllcina 

especial  paca  fa- 
bricação de  carros 

e   acquisição    de 

ferramentas  para 

as  mesmas 1.000:000$ 

Para  construcção  de 

casas  para  operá- 
rios e  creação  de 

uma   escola   ap- 

propriada  á  for- 
mação do  p?ssoal 

preparado  para  o 

serviço  das  offlci- 

nasedo  trafego.        500:000$ 

Somma  ..... 8 .  000 :  000$ 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  E'  preciso  muita 
coragem  para  aílirmar-se  que  naquella  espe- 
cificação está  incluido  o  alargamento  d© 
bitola. 

(Ha  outros  apartes). 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Não  ha  ille- 
galidade,  nem  è  mister  coragem  para  affir- 
mal-o. 

O  Sr.  Laííounier  Godofredo—  (Continua  a 
lêr):       ^ 
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Estações  e  depósitos 

Angmento  e  melho- 
ramento da  Esta- 
ção Central 617:850$ 

Assentamento  de 
elevadores  nos  ar- 
mazéns da  esta^ 
ção  Marítima ....        534 :  840$ 

Construcçâo  de  um 
armazém  jpara  in- 
flam ma  veis  na  es- 
tação Marítima  . .        140:000$ 

Prolongraraento  da 
ponte  da  estação 
Marítima,  <le  150 
metros» 590:000$ 

Acquisição  de  duas 
tóilanças  Faibanks 
p\ra  30  tonella- 
das 30:000$ 

Aoquisiçaode  6  wa- 
gões  guindastes 
de  20  toneladas 
para  o  serviço  da 
ponte  da  estação 
Mariíima 120:000$ 

Construcçâo  de  um 
deposito  para  Ciir- 
ros  e  machinas 
em  S.  Diogo. . . , .        300:000$ 

Idem  para  machi- 
nas  da  Unha  do        150:000$ 
centro 2.482:690$ 

Linha 


Ligação  das  linhas 
ns.  1  e  2  á  esta- 
ção Marítima  in- 
clusive desapro- 
priações   

Assentamento  de  2* 
linha  entre  Sapu- 
pemba  e  Belém 
e  entre  Belém  e 
Oriente 

Ligação  da  estação 
de  S.  Diogo  á  pro- 
jectada estação  de 
Tiraí?em,  no  anti- 
go Matadouro... 

Assentamento  da  3" 
linha  entre  Be- 
lém e  bifurcação 
do  ramal  de  Ma- 
cacos   

Substituição  dos  tri- 
lhos e  aocessorios 
na  l'*e2'' secções.    1 

Camará  V.  II     , 


500:000$ 

1.720:000$ 

150:000$ 

150:000$ 
.267:000$ 


Substituição  de  su- 
perstructuras  me- 
tallicas  de  pontes.  138 :  000$ 
Assentamento  de 
apparelhos  Saxbi 
na   Serra   (  blok 

system  ) 103:000$ 

Somma 4.037:000$ 

Total 14.519:690$ 

Ultimas  pi»estações  devidas  pelo 
pagamento  de  60  locomotivas, 
segundo  o  contracto  feito  com 
Quaylle  Davidson  &  Comp 800:000$ 

Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1895.— 
António  Olyntho  dos  Sa^ttos  Pires. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Isso  é 
proposta  do  governo. 

O  Sr.  Arthur  Torres  —  V.  Ex.  está  se 
cansando  em  lêr  uma  cousa  que  não  passou 
na  Camará,  que  não  foi  convertida  em  lei. 


Nascimbwto  —  o   que 


O  Sr.  Cassiano  do 
foi  que  se  venceu  ? 

O  Sr.  Lamounibr  GoDOFREDo—Vae  mos- 
trar. 

Portanto,  na  especificação  das  verbas  do 
credito  pedido  pelo  Poder  Executivo,  na  sua 
mensagem,  não  vem  absolutamente  verba  al- 
guma destina-ia  ao  alargamento  de  bitola  no 
ramal  de  S.  Paulo. 

Em  2'  discussão  forom  apresentadas  a  este 
projecto  diversas  emendas,  entre  ellas  um 
substitutivo  armado  pelo  nobre  deputado 
pela  B  ihia,  o  Sr.  A.  Galvão. 

As  Commissões  reunidas  de  Obras  Publi- 
cas e  Colonisação  e  de  Orçamento,  tomando 
conhecimento  destas  emendas  apresentadas 
em  2'  fliscussão  ao  projecto  primitivo,  ela- 
boraram o  seu  parecer  acceitando  o  substitu- 
tivo do  Sr.  A.  Galvão,  concebido  nos  seguin- 
tes termos  (lê) : 

4(Art.  1<>  E'  o  governo  autorisado  a  abrir  no 
próximo  exercício  um  credito  extraordinário 
de  8.000:000$  para  occorrer  à  construcçâo 
das  obras  e  execução  dos  melhoramentos  ur- 
gentes e  indi^^pensaveis  ao  serviço  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil ;  sendo  800:000$ 
applicados  ao  pagamento  de  60  locomotivas 
segundo  o  contracto  feito  com  Quayle,  David- 
son &  Comp. 

Art.  2'  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario.» 

Este  parecer  está  assignado  pelos  seguintes 
Srs.  deputados  {lê): 

«Aristides  de  Queiroz,  presidente  da  Com- 
missão  de  Obras  Publicas  e  Colonisação ;  João 
Lope^,  presidente  da  Commissáo  deOrçamento; 
Paulino  de  Souza  Júnior,  relator ;  Nogueira 
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Paranaguá,  F.  P.  Mayrink,  José  Beviláqua, 
Lauro  Muller,  Biieno  de  Andrade,  Ck)ellio  Cin- 
tra, Àuofusto  Severo,  Augusto  Montenegro, 
Urbano  de  Gouvêa,  Junqueira  Ayres  e  Serze- 
delio  Corrêa.» 

Finalmente  aqui  está  o  dente  de  coelho. 

Chama  a  attenção  da  Camará  para  este 
voto  em  separado  do  Sr.  Cupertino  de  Si- 
queira. (Riso.) 

Este  voto  está  também  assignado  pela  no- 
bre deputado  por  Minas,  o  Sr.  Arthur  Tor- 
res (lê): 

«Cupertino  de  Siqueira,  de  accordo,  com- 
quanto  enten<1a  que  se  deva  substituir  na 
redacção  a  palavra— occorrer— pela  palavra 
— inif5iar—  uma  vez  que  está  expresso  no  pre- 
sente parecer  semelhante  pensamento,  e  tam- 
bém porque  com  o  presente  credito  o  governo 
flca  com  a  liberdade  de  applical-o  como  julg.tr 
conveniente,  distribuindo-o  pelas  diversas  ru- 
bricas do  projecto. — Arthur  Torres^  de  accordo 
com  as  razões  do  Sr.  C.  de  Siqueira.» 

A  Camará  comprehendendo  que  nesta 
emenda  havia  dente  de  coelho,  rejeltou-a. 

O  Sr.  José  Carlos— Apoiado,  essa  é  a  ver- 
dade ;  mas  ageitou-se  a  reiacção  para  fazer 
prevalecer  uma  emenda  que  foi  rejeitada  pela 
Camará. 

O  Sr.  Lamounier  Godofrbdo  —  Portanto, 
Sr.  presidente,  nâo  só  pela  especificação  das 
verbas,  dn,  Mensagem  presidencial,  como  pelo 
histórico  da  questão,  isto  é,  poios  pareceres 
das  commiásues  e  pelo  voto  vencedor  nesta 
Camará,  o  Sr.  Ministro  da  Viação,  não  podia 
absolutamente  lançar  mão  do  credito  de 
8.000:000$  para  occorrer  ás  despezas  do  alar- 
gamento da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central, 
na  linha  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Lima  Duarte— Logo  o  presidente  da 
Republica  é  o  responsável. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Vou  chegar 
lá.  Não  quero  que  se  diga  que  neste  paiz  em 
pleno  Parlamento,  um  ministro  accusado 
âcou  indefeso. 

Dous  argumentos  poderosos  foram  apre- 
sentados em  auxilio  Jo  acto  do  Sr.  Ministro 
da  Viação. 

Começará  pelo  ultimo.  O  primeiro  apre- 
sentado pelo  nobre  deputado  por  Minas,  o 
Sr.  Simão  da  Cunha.  S.  Ex.  declarou  no 
seu  discurso:  o  ahr(/aniento  da  bitola  da 
Central  no  Estalo  de  S,  Paulo  está  sendo  feito 
por  exigências  do  Sr,  Presi-lente  da  Repu- 
blica.. . 

Si  nós  estivéssemos  no  tempo  do  império  e 
com  o  parlamentarismo  em  vigor,  teria  o 
direito  de  dizer  ao  nobre  deputado  :  V.  Ex. 
descobriu  a  coroa. 


E*  a  primeira  vez,  Srs.deputados,  que  vê 
um  ministro  accusado  em  pleno  Parlamento, 
não  podendo  responder  ás  accusações,  fugir 
á  responsabilidafle  dos  seus  actos,  dizendo  : 
—foi  o  Sr.  Presidente  da  Republica  que  me 
mandou. 

UMSR.DEPUTADO^lstoé  perfeitamente  con- 
stitucional. 

O  Sr.  Arthur  Torres— Nem  o  ministro 
disse  isto. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo—  Vae  produ- 
zir a  defeza  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

S.  Ex.,  por  maior  que  fosse  o  seu  amor 
por  seu  Estado  natal,  uma  vez  orientado  pelo 
sou  secretario,  seria  incapaz  de  mandar 
iitilisar  este  credito  no  alargamento  da  bi- 
tola. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— A  questão 
é  que  podia. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— E  nesse  caso 
si  V.  Ex.  quer  dar  essa  larguezi  ao  debate 
poílerá  dizer  que  todas  as  verbas  orçamenta- 
rias podem  ser  utilisadas  a  bello  prazer  do 
governo. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Isto  é  que 
não  pôde. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  pôde;  mas 
o  responsável  é  o  Presid>'nte  da  Republica, 
que  é  o  ordenador  da  despeza  publica. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Si  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Viaçào,  consultado  a  respeito  pelo 
lionrado  Sr.  Presidente  da  Republica,  decla- 
rasse a  S.  Ex.  que  a  verba  estava  esgotada 
e  que  em  face  das  disposições  le^^isiativas  não 
podia  lançar  mão  des&e  credito  de  8.000:0  0$, 
garant  ee  aííirma  que  S.  Ex.,  zelt)so  comoé 
no  cumprimento  dos  seus  deveres,  seria  in- 
capaz de  metter  mãos  criminosas  em  uma 
medid  i  legislativa  para  a  qual  não  tiuba  au- 
toridade, 

O  Sr.  serzedello  Corrêa— V.  Ex  precisa 
fazer  também  justiça  ao  Secretario  da  Viação, 
que  é  um  dOsS  republicanos  mais  honestos  e 
respeitáveis  que    teem  esto  paiz.  (Apoiados^) 

Sr.  Arthur  Torres  —  O  nobr<í  deputado 
suppõtí  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
ignora  este  f  icto  ? 

O  Sr.  Simão  da  Cunha,  dá  um  apirte. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Este  argu- 
mento aduzido  pelo  nobre  deputado  o  Sr.  Si- 
mão da  Cunlia  não  procede. 

O  Sr.  Arthur  Torres— V.  Ex.  dá  licença 
para  um  aparte  ?  Suppõe  que  o  Presidente 
da  Republica  ignora  o  alargamento  ? 

O  Sr.  L.vmounier  Godofredíi— O  nobre  de- 
putado sabe  tão  bem  como  o  oradur'  por  ue 
os  factos  são  públicos,  que  o    Sr.    Presidente 
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da  Republica  dà  plena  autonomia  e  liberdade 
aos  seus  minietros  ;  e  seria  mesmo  impossí- 
vel que  S.  Ex.  podesse  por  si  só  preocupar- 
se  de  todos  os  ramos  da  publica  administra- 
•ção. 
Vozes— Oh  !  oh  ! 

•O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Passemos 
«gora  ao  ultimo  argumento  produzido  em 
defesa  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura  ;  esse 
foi  aqui  proferi  lo  pelo  nobre  deputado  o  Sr. 
Theotonio  de  Magalhães,  em  resposta  ao  no- 
bre deputado  por  S.  Paulo. 

Este  argtimento  é  de  peso,  é  de  grande  cir- 
cumspecção no  momento  actual.  S.  Ex.  de- 
clarou que  toda  a  norma  de  conducta  do  Mi- 
nistro da  Viação  em  relação  ao  alargamento 
da  bitola  íía  Central  no  Estado  de  S.  Paulo, 
não  foi  mais  íIo  que  a  execução  do  compro- 
misso assumido  pelo  Sr.  general  Glicerio  no 
tempo  do  Governo  Pix)visorio. 

O  Sr.  JisÉ  Caritos— Naquella  época  polia 
ter  razão  de  s^r,  não  tendo  agora. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Este  argu- 
mento, a  pnmeií-a  vista  parece  ser  pueril, 
porque  é  incrível  que  este  compromisso,  as- 
sumido pelo  então  Ministro  da  Viação,  o  Sr. 
general  Glicerio  no  anno  de  1890,  nâo  fosse 
executado  até  hoje,  tendo  passado  pela  pasta 
da  agricultura  nada  menos  de  8  políticos  os 
Srs.  Lucena,  Antão  de  Faria,  Paula  Souza, 
Limpo  de  Abreu,João  Barbalho,  João  Philipe, 
Serzedello  e  Costallat. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Mas  o  compro- 
misso está  assumido  no  decreto  que  encampou 
a  estrada. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo—  Nem  todos 
os  compromissos  do  Governo  Provisório  tem 
sido  observados. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Isso  é  outra 
questão. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  si  o  ministro  é 
•obrigado  a  satisfazer  comprem i>so8  dos  seus 
antecessores  sem  autorisaçao  do  Corpo  Legis- 
lativo, é  melhor  abolir  o  Congresso. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Vai  concluir 
antes,porém,  de  chegar  ao  fim  de  suas  obser- 
vações precisa  dizer  que  o  intuito  único  que 
se  tem  em  vista,  mandando  nesta  quadra  de- 
sola'lora  em  que  as  nossas  íinanç:is  se  acham 
de  rastros,  consumir  ruas  de  dinheiro*  com  o 
alargamento  de  bitola,  em  S.  Paulo,é  lirmar 
um  direito  adquirido. 

Este  compromisso  foi  assumido  pelo  Go- 
verno Provisório  ha  seis  an nos,  nenhum  go- 
verno se  julgou  com  coragem  precisa  para 
&zer  face  a  esta  despe/a  íar-se-ha  no  mo- 
mento actual,  isto  é,  manda-se  alargar  a  bi- 
tola da  Cachoeira  de  Taubaté,  quando  devia 
ir  até  a  Cidade  de  S.  Paulo.  Porque  ? 


Porque  vencida  a  primeira  difflculdade, 
feito  o  alargamento  até  Taubaté,  o  alarga- 
mento até  S.  Paulo  impõe-se  a  todo  o  mo- 
mento como  uma  necessidade. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  O  pensa- 
mento ó  mesmo  levar  a  bitola  larga  até  São 
Paulo. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo—  Mas,  per- 
gunta o  orador,  qual  a  razão  porque  oito  mi- 
nistros da  agricultura,  entre  os  quaes  um 
filho  do  Estado  de  S.Paulo, e  muito  distincto, 
o  Sr .  Paula  Souza,  exercendo  esse  cargo  nâo 
se  julgarem  com  coragem,  com  a  precisa 
força  pataemprehender  o  alargamento  da- 
quella  bitola  ? 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Porque  não 
havia  verba. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  E  as  circumstancias 
são  muito  outras  :  naquelle  tempo  o  go- 
verno tinha  o  cambio  de  26  e  27,  hoje  o  go- 
verno tem  a  cambio  de  9  e  daqui  a  dous  dias 
terá  de  8,  si  as  cousas  continuarem  assim. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— E*  que  os 
tempos  estão  mudados.  Naquelle  tempo  o 
Sr.  general  Glicerio  —  desculpe  S.  Ex. 
esta  franqueza— não  fa/.ia  presidente  da  Re- 
publica, ministros,  senadores,  deputados  e 
até  bispos... 

O  Sr.  José  Carlos—  E'  o  que  parece  a 
V.  Ex.,  naquella  época  elle  jâ  fazia  tudo 
isto,  mas  estava  atraz  das  cortinas.    (Riso.) 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo—  Agora  que 
S.  Ex.  governa  este  paiz  discricionariamente, 
é  preciso  qu^^  os  seus  compromissos  sejam 
cumpridos.  Sob  e.ste  ponto  de  vista  declara 
solemnemente  aos  eeus  honrados  col  legas, 
que  acceita  a  justificativa  do  Sr.  Ministro  da 
Viação. 

Nem  outro  podia  ser  o  seu  procedimento, 
no  momento  actual  em  que  acima  de  todas 
as  considerdções  se  colloca  a  disciplina  tanto 
partidária  como  militar. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  é  um  general  do 
exercito  e  o  Sr.  Ministro  da  Viação  um  sim- 
ples coronel  e  quando  o  general  ordena  o  co- 
ronel obedece.  (^fuUo  bem,) 

O  Sr.  I^^rnncieieoOlieepio  (para 

uma  explicação  pessoal) — Sr.  presidente,  o 
discurso  que  proferi  na  sessão  de  35  deste 
mez  relativamente  ao  progi^amma  do  Partido 
Republicano  Federal,  com  que  foi  eleito  o 
illustre  Presidente  da  Republica  e  relativo  às 
declarações  que  S  Ex.  fez  e  teve  a  bondade 
de  dirigir-m^í  em  carta  particular  de  que  dei 
noticia  á  Camará,  sahiu  com  algumas  incor- 
recções que  peço  licença  para  rectificar  neste 
momento. 
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O  que  se  deu  em  relação  a  este  assumpto 
foi  o  seguinte: 

Indiciídos  para  cinildato-í  â  eleição  presi- 
dencial os  Si^s.  Drs.  Prudente  de  Moraes  e 
Manoel  Vict^rino,  um  de  nó^  dirigiu-se  a 
S.  Ex.,  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  per- 
guntando si  S.  Ex.,  df^sojava  fazer  e  pu- 
blicar o  seu  prjgramma  de  governo.  Res- 
pondeu S.  Ex.,oSr.  Pi*udenie  de  Moraes, 
que  não,  que  progi^amraa  algum  tinha  a 
fazer,  porquanto  do  Partido  Rei)ul)licano 
Fedeml  tinha  sido  elaboriíio  por  uma  com- 
missào  de  que  flzeiM  pavte,  'M.«;se  S.  Ex., 
bera  como  o  >r.  Dr.  Manoel  Victorino,  pro- 
gramma  que  foi  relatido  por  uma  com- 
missáo  do  jiartido.  discutido,  approvado, 
acoeito  defini  ti  vaiaeute  peh  Assembléíi  do 
Partido  Republicano  Federal  e  publicado  de- 
vidamente nos  jornae-»  desta  Capital  e  nos  de 
toda  a  União. 

O  Sr.  Adolpho  Gord)-Foí  o  Dr.  Manoel 
Victorino  quem  fez  a  pergunta. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Sim. 

Assim,  dizia  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
na  carta  que  diri^.^-iu-rae,  é  escusado  lazer 
programma  porque  é  elle  justamente  o  do 
partido  a  que  e.>tou  filiado  e  pelo  qual  fui 
eleito.  (Apartes,)  Peço  a  attenção  do  nobre 
deputado. 

Foi  csie  o  facto  que  se  deu  com  S.  Ex. 

Alem  disto  o  Sr.  Pi*esidente  da  Republica 
uma  vez  empossa^io  do  seu  elevado  cargo, 
quando  dirigiu  por  ♦^ste  facto  manifesto  á  na- 
ção, es;jou.sou  francamente,  expressamente, 
longamente,  o  próprio  programma  do  Partido 
Republicano  Federal.  {ApoiwJos  (jemes,) 

OSr  L\M0UNiER  Godofred:>— Eu  nao  vi 
isto  lá  ;  eu  vi  dizer  que  governava  com  a 
Nação  brazileira. 

O  Sr.  Frederico  Borges— E  que  seguia  a 
politica  do  Marechal  Floriano  Peixoto. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Muitos  que 
estão  no  Partido  Republicano  Federal,  não 
seguiram  a  politic-i  delle. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Esta  recti- 
ficação eu  precisava  deixar  assignada  nos 
Annaes  para  os  devidos  eífeitos. 

Agora  devo  concluir  com  uma  observação 

Íiue  é  minha  e  que  não  tenho  a  intenção  de 
Iftzel-a  acceitar  pelo  nobre  deputado  por  Mi- 
nas Geraea,  nem  por  qualquer  membro  da 
Casa  que  por  ventura  não  esteja  de  accordo, 
e  é  a  seguinte:— O  presidente  foi  eleito  com 
o  programma  do  seu  partido ;  tomou  x>osse 
com  o  programma  do  seu  partido ;  não  é  li- 
cito a  ninguém  contestar  que  elle  tenha  se 
esforçado  com  empenho  para  seguir  &  risca  o 
programma  do  Partido  Republicano  Federal. 
E'  só  o  que  tenho  a  dizer. 


ORDEM    DO  DIA 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  em  I'  dis- 
cussão o  seguinte 

projecto 

X.  34  —  1S96 

O  Co'igresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  Fica  o  governo  autorisado  a  com- 
putar pelo  dobro,para  os  effeitos  de  reforma, 
o  tempo  decorri'' o  de  O  de  setembro  de  1893  a 
14  de  dezembro  de  1894,  aos  officiaes  e  praças 
do  exercito  e  armada,  que  durante  a  revolta 
operaram  nus  Estados  do  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina. 

Art.  2.°  Revogain-sr,  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  186  A,  do  189E, 
que  estabeleee  as  penas  a  applicar  e  o  pro- 
cesso a  seguir  no  crime  de  roubo  oommettido 
nas  circumstancias  que  determina  o  dá  outras 
providencias,  vá  á  Commissão  Esp9cinl  encar- 
regada de  fazer  o  Código  Crirainn!  da  Repu- 
blica, e  ã  encarregada  de  reorganisação  da 
justiça  local  do  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  27    de  junho  de  1896. — 

Vieira  de  Moraes. 

E'  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Fran- 
cisco Glicerio,  pedindo  que,  sobre  o  pro- 
jecto n.  158,  de  1806,  seji  ouvido  o  Ministro 
da  Fazenda. 

E'  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Fran- 
cisco Glicerio,  pedindo  que  o  i)rojecto  n.  106, 
de  I895,và  á  Commissão  Especial  encarregada 
da  organisação  do  montepio. 

E'  pjsto  a  votos  e  rejeitajio,  em  2*  discus- 
são, o  art.  l"  do  projecto  n.  173,  de  1895, con- 
siderando empregados  públicos  os  conferentes 
das  Capatazias  das  Alfandegas  da  Republica. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  35 
A,  de  1895,  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
3»  discussão  do  projecto  n.  35  deste  anno 
(n.  205  A,  de  1894),  que  autorisa  o  governo 
a  rever  o  regulamento  e  programma  de  es- 
tudos do  Gymnasio  Nacional  (3>  discussão.) 

O  Sr.  I^resldente— A  discussão  deste 
projecto  n.  35  A  foi  encerrado  em  17  de  de- 
zembro de  1895.  O  projecto  primitivo  era  o 
seguinte  : 
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Artigo  único.  Fica  o  governo  autorisado  a 
expedir  novo  regulamento  para  o  Gymnasio 
Nacional,  etc. 

No  decurso  '^a  3'  discussão  deste  projecto 
foram  apresentados  três  substitutivos  :  Um 
pelo  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque ;  outro  pelo 
St.  Costa  Azevedo,  e  outro  finalmente  pelo 
Sr.  Adolpho  Gordo. 

De  accordo  cora  a  deliberação  da  Gamara, 
foi  o  projecto  com  todos  estes  substitutivos  e 
emendas  ao  projecto  principal,  enviado  á 
commissão  respectiva,  a  quaí  deu  parecer, 
opinando  do  seguinte  modo  (lê)  : 

<  Si  olharmos  para  os  cursos  superiores  e  do 
primeiro  gráo,  não  encontraremos  semelhante 
disparate:  as  Faculdades  livres  não  vivem 
sob  a  tutela  e  dependência  das  ofpciaes, 

O  substitutivo,  attendendo,  ainda  ás  diíil- 
culdades  da  transição  do  regimen  existente 
para  o  ])ropr>st  j  na  reforma  de  1890,  suggere, 
nas  suas  disposições  provisrrias,  aljrumas 
merlidas  que  conciliam  perfeitamente  o  direito 
adquirií^o  i)elosquejá  iniciaram  suas  provas, 
pelos  exames  parcellados,  e  a  urgência  de 
não  se  prorogar  a  adopção  do  exame  de  ma- 
dureza, condição  de  moralidade  e  elevação  í^o 
ensino,  além  do  prazo  previsto  no  decreto 
n.  981,  de  1890,  que  o  instituiu.  » 

Explicadas  assim  ligeirjimente  as  razões  por 
que  a  conimissão  entende  prefe-ivel  o  sub- 
stitutivo do  Sr.  Adolpho  Gordo,  cumpre, 
entretanto, as&ignalar  que  não  pódti  ser  acceita 
a  medida  contida  no  art.  2'*,  em  que  manda 
4c  suppriPxiir  desde  já  os  cursos  annexos  ás 
faculdades  de  direito  de  S.  Paulo  e  de  Re- 
cife »,  porquanto  na  discussão  do  Orçamento 
do  Interior  a  Gamara  rejeito  proposti  menos 
radical  da  Commissão  e  Orçamento,  que 
suggeriu  o  alvitre  de  se  autorisar  o  governo 
a  transferir  aos  Estados  de  S.  Paulo  e  Per- j 
nambuco  os  cursos  annt^xos  ás  Faculdades  de 
Direito,  mediante  prévio  ficcordo  com  os  re- 
spectivos governos  locaes .  » 

Não  perraittindo  o  art.  40  da  Constituição 
renovar,  na  mesma  sessão  legislativa,  [pro- 
jectos rejeitados,  a  commissão,  pois,  entende 
que  devo  ser  eliminaria  do  art.  2"  a  parte 
em  que  se  refere  á  suppressáo  dos  cursos 
annexos. 

A  exemplo  do  que  foi  estatuído  na  reforma 
dos  cursos  jurídicos,  decretada  em  outubro 
findo,  a  commissão  estatue  também  a  appli- 
cacao  de  penas,  até  á  suspensão  e  a  perda 
de  todas  as  regalias,  para  os  casoB  em  que  se 
Terificar  que  os  estabelecimentos  particulares 
praticam  irregularidades  ou  não  corres- 
pondem ao  merecimento  da  equiparação  ao 
Oymnasio  Nacional. 

<  Assim,  com  as  emendas  que  propõe  e  oom 
06  supplementos  flue  oocorreram  à  sabedoria 


da  Camará,  julga  a  commissão  que  deve  ser 
adoptado  o  substitutivo  do  Sr.  Adolpho  Gordo 
e  outros  ao  projecto  n.  '^oõ  A,  de  1894  e  re- 
jeitadas todas  as  outras  emendas  o  substi- 
tutivos. » 

O  Sr.  Vergue  de   Abreii  —  Sr. 

presidente,  eu  fui  relator  da  commissão  que 
o  anno  passado  apresentou  o  parecer  que 
está  em  votação  e,  portantx),  peço  a  V.  Ex. 
para  fazer  uma  consideração  á  Camará. 

Está  no  espirito  de  toda  a  Camará  que  esta 
parte  do  parecer  relativa  aos  cursos  annexos 
não  tem  mai:H  razão  de  ser  na  presente  legis- 
latura, porquanto  a  commissão  Ca.  Gamara 
terminou  o  anno  passado.  Creio,port  into,que 
a  Gamara  está  livre  para  votar  como  enten- 
der esta  parte. 

O    Sr.    Xlxoinaz    Cavalcanti 

(pela  ordemJ^Sv.  |«resitieiit\  na  ultima  dis- 
cussão f^este  projecto  loram  apresentadas 
emen  'as,  uma  delias  do  Sr.  Medeiros  e  Al- 
buquerque.que  não  vejo  junta  ao  projecto. 

O  Sr.  Pesidente  —  V.  Ex.  veja  bem  que 
estão  todas  no  projecto. 

O  Sr.  Tihmaz  Cavalcanti  —  Além  disto, 
Sr.  presidente,  eu,  como  V.  Ex.  di-se,  con- 
sidero este  projecto  <^e  alta  importância  e  por 
conseguinte  quero  dar  o  meu  voto  com  con- 
sciência e  este  voto  não  pôde  ser  em  desac- 
cordo  com  o  programma  apregoado  pelo  il- 
lustre  chefe  do  Partido  Republicano  Federal, 
em  que  pretende.e  muito  bem,cortar  despesas 
que  são  inteiramente  inúteis. 

O  projecto  no  seu  i.rt.  8^  crea  um  novo 
ministério,  porque  crea  um  i  superintendência 
geral  da  insti'Ucção  publica. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  está  discutindo 
o  projecto. 

O  Su.  Thomaz  Cavalcanti— Eu  quero  jus- 
tificar o  meu  voto. 

O  Sr.  Prksidente— Eu  não  posso  abrir 
uma  nova  discussão  sobre  a  matéria  do  pro- 
jecto que  está  encerrado.  V.  Ex.  só  pôde  usar 
da  palavra  para  levautar  uma  questão  de 
ordem,  no  intuito  de  bem  encaminhar  a  vo- 
tação. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E'  exacta- 
mente isso  que  pretendo.  Estou  dizendo  que 
o  projecto  foi  votado  o  anno  passa'lo  e  nin- 
guém se  lembra  mais  do  que  aqui  se  passou. 

O  Sr.  Presidente— a  Gamara  recebeu  o 
projecto  com  todas  as  emendas  e  já  o  leu. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Este  projecto 
consigna  despezas  que  acho  inúteis,  como 
s^a  a  creação  de  um  superintendente  com 
20:000$  e  mais  um  numero  illimitado  de  de- 
legados oom   12:OCN0$cadaum. 
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Não  posso,  pois,  votar  este  projecto, porque 
estou  de  accordo  com  o  pro;:ramma  do  par- 
tido apresentado  pelo  il lustre  Uader  e  cheíe 
e  sustentado  pela  Camará. 

O  Sr,  Presidente— Salvo  deliberação  em 
contrario,  vou  pôr  a  votos  em  primeiro  logar 
o  substitutivo  offerecido  pelo  Sr.  Adolpho 
Gordo.  Si  es>e  substitutivo  não  fôr  acceito, 
irei  successivameute  submetteníio  a  votos  os 
outros. 

O  projecto  está  impresso  e  distribuído,  e 
por  ser  longo  a  Mesa  dispensa-se  de  o  ler. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  substitutivo 
offerecido  pelo  Sr.  Adolpho  Gordo,  ao  pro- 
jecto n.  35  A,  de  1895. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
offereoidas  ao  substitutivo  do  Sr.  Adolpho 
Gordo. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  eraemlas  offerecidas  ao  projecto  n.55, 
de  1895,  pelos  Srs.  Bueno  de  Anrlrada,  Au- 
gusto de  Freitas,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Costa  Azevedo  e  outros. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado,  em  S'»  dis- 
cussão, o  projecto  n.  35  A,  de  1805,  sobro  as 
emendas  offerecidas  na  3' discussão  do  pro- 
jecto n.  35  deste  a  nno  (n.  205  A,  f1e  18'J4), 
que  autorisa  o  Governo  a  rever  o  regula- 
mento e  programma  de  estudos  do  Gymnasio 
Nacional. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  14,  de  1896,  mandando  archivar,  por  não 
haver  que  deferir,  a  i)eti(;ão  de  António  Fran- 
cisco Ferreira  de  Carvalho,  advogado  provi- 
sionado  em  Ibitin^^a,  Kstado  de  S.  Paulo,  em 
que  solicita  do  Congresso  a  interpretação  da 
dispôs  irão  do  n.  24,  art.  72,  da  Consiituiçào 
da  Republica,  sobre  a   liberdade  proíissional. 

O  Si'.  Moreifn  cln  ^iJvít  — Sr. 
presidente,  o  advo^^ado  |»ro visionado  Antó- 
nio Francisco  Ferreira  do  Carvalh{>,da  comar- 
ca do  Ibitinga,  estado  de  S.  PíjuIo,  usando 
do  direito  de  ])o Lição,  diri^áu-se  a  e.sta 
camará,  pedindo  a  interpretação  do  art.  72 
§  24  da  Constituiçfio    Federal. 

A  razão  deste  ])edido  de  i n te rpre tição  está 
em  que,  antes  da  Cunstituição  Politica  da 
Republica,  existiam  leis  que  cercc^avain  o 
direito  do  cidadão,  para  exercer  as  proíissões 
de  advogado,  de  solicitador,  ou  de  simples 
procurador  judicial  sem  diploma  scientiíico 
ousem  autorisação  legal. 

O  assumpto  é,  corno  se  vê,  pela  simples 
enunciação,  da  maior  relevância  ;  e,  para 
bem  dar  uma  idéa  da  maneira  por  que  ocom- 
prehendemos,  devemos  lançar  um  golpe  de 
vista  ao  passado.  Veremos  assim  quanta  razão 
tem  o  peticionário  Ferreira  de  Carvalho. 


Pelo  direito  portuguez,  adoptado  no  nosso 
pai z,  por  uccasião  da  sua  emanci-jação  polí- 
tica, os  advogados,  os  solicitadores,  os  procu- 
ra^^ores  judiciaes,  eram  por  assim  ''izer,  ser- 
ventuário-; da  justiça:  recebiam  a  sua  inves- 
tidura proíissii  nal,  direcamente  do  m,  por 
mercê  esjiecial,  com  excepção,  mais  pelo 
tempo  ad(  ante,  daquelles  que,  em  virtude  da 
''eliberação  real,  que  instituiu  a  Lniversi- 
dade  de  Coimbra,  se  encontraium  habilitados 
para  residir  em  Juizo  com  a  acquisição  do 
seu  titulo  universitário. 

Mas,  logo  que  se  promulgou  a  carta  consti- 
tucional de  1«24,  com  ella  veiu  o  novo  direito. 
DFsde  então  a  profissão  de  procurador  publico 
deixou  de  estar  incluída  no  numero  dos  offl- 
cios  de  justiça. 

A  legislação  posterior  â  creação  dos  Cursos 
Juridicos  no  Brazil,  como  meio,  como  premio 
de  animação  àquelles,  que  se  iam  devotar  ao 
estudo  do  Direito,  manteve  o  principio,  a  idéíL 
do  privilegio  académico  para  os  que  se  pro- 
punham á  viria  publica,  na  ciirreira  diplo- 
mática, na  magistratura  e  na  advocacia.^ 

Não  obstante,  com  a  mesmaconstitui(^  de 
1824,  havia-se  promettido  aos  brazileií^os  a 
promulgação  dos  códigos  civil  e  criminal  e 
dos  piocessos  respectivos,  promessa,  que  não 
chegou  a  ser  reaii:;ada,  durante  o  império, 
sinão  em  parte. 

Na  parte  realisada,  isto  é,  no  código  cri- 
minal e  no  código  do  processo  criminal  que 
aliás  s(»ffreu  restricçOes  fortissimas  com  a  lei 
de  3  de  dezembro  de  1 84 1  e  com  o  regulamento 
de  Ml  de  janeiro  de  1842,  triumphou  o  pen- 
samento, que  vinha  de  longe,  da  emanci- 
pação da  profi?são  forense— de  advogado,  soli- 
citidor  e  procurador  judicial ;  firmou-se  a 
liberda('e  proíis>ional  nas  leis  do  processei 
criminai,  que  declararam  que  qualquer  ci- 
dadão pôde  ser  procurader,  pôde  exercer  li- 
vremente a  advocacia,  no  crime.  (ApartesJ 

E>tou  bem  certo  de  que,  si  a  gí  ração  de 
leirisladores,  que  j^romulgou  o  co'igo  cri- 
minal e  a  do  processo  criminal,  tivesse  tam- 
bém de  legislar  sobre  o  direito  civil  e  o  seu 
proces-o,  rvcunheceria  também  nos  respe- 
ctivos co^ií,^os  o  direito  de  tO('.o  qualquer  ci- 
dadão poder  advogarem  matéria  eivei. 

Sinão  vejamos  :  o  direito  que  cada  cidadão 
tom  do  escolher,  adoptar  e  exercer  livre- 
mente uma  profissão,  sujeito  bom  entendido, 
ás  responsabilidades  inherentes  a  essa  pro- 
fissão, com  relação  à  advocacia  vem,  de  re- 
motos tempos,  ganhando  terreno  de  dia  para 
dia  na  legislação  brazileira.  EUe  se  desen- 
volve moí-mo  quando  a  intenção  dos  interes- 
sados no  m('no]>olio  parece  queier  restringil-o. 
O  regulamento  coramercial  n.  737,  de  25  de 
novembro  de  1850,  mandado  observar  cora 
extenção  a  todas  as  causas  eiveis,  que  não 
teem processo  especial,  por  d^ecreto  do  ministro 
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da  justiça  do  Governo  Provisório,  deixou 
salvo  ás  partes  o  direito  de  encolherem  livre- 
mente seus  advogados,  í^esde  que  asjarus 
declarem  que  não  te^m  confianoi  nos  advo- 
gados existentes  no  foro  da  demanda. 

As  leis  do  processo  criminal  e  o  re-.ula- 
inento  n.  737  provam  que,  durante  o  império, 
já  o  cidadão  havia  conquistado  o  direito  de 
exercer  a  profissão  de  procurador  pul)li(  o, 
tanto  no  crime,  como  no  commercio,  ainda 
que  no  commercio  com  alguma  limitação. 

O  Sr.  F.  Glicerio— Não  tinha  limitação  al- 
guma. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— O  re;rulamento 
de  1850,  autorisa  o  litigante,  qualquer  que 
seja  a  razão  do  seu  ingresso  em  juizo,  a  con- 
stituir seu  pmcurador  e  advogado  a  quem 
lhe  apraz,  desde  que  não  tenha  confiança 
nos  advogados  existentes. 

O  Sr.  F.  Glicerio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Por  isso  eu 
disse  que  o  regulamento  n.  737,  de  1850, 
adoptado  pela  Repubiic  i  ])ara  to('as  as  cau>as 
eiveis  e  commercíacs,  reconhece  que  tudo  e 
qualquer  cidadão  póí-e  exercer  a  profi^j.áo  0.i\ 
advogado  nas  causas  pro;  rias  e  nas  causas 
t'e  estr.^.iiho8,  com  aljíuma  limila(;ão.  1 

A  i  !éa,  portanto,  da  liberdade  profi.ssional  { 
neste  ramo  dti  trabalho,  g.iuhou  terreno  sem- 
pre e  sempre,  até  que  em  1890,  (depois  de 
proclamada  a  Republica  o  quando  se  tratava 
de  organisar  a  hua  constituição  p  'litica,  um 
grupo  de  homens  notáveis  <k)  nosso  paiz,  por 
serem  eininentenienie  illustiados,  embora  ai 
gum  tinto  c(ní"Urados  por  se  acharem  pr(.s:os 
a  uma  escda  phil('SO{)hica.  íe/,  puMicar  ar* 
Bases  pura  vmo.  constitui ç-'' o j  ositiivi  òr-'zileiya, 
nasquaes  incluio,  no  art.  :s7,  §  19.  fielmente, 
o  pensamento»  que  mai.;  t;irde  íui  t ':iTis;TÍpt(i 
para  o  art.  72,  §  21,  da  no^^sa  Constituirfio 
Fedei  ai  Brazi  leira. 

Com  a  Republica,  a  libori^ade  profissional, 
nâojácoin  relavão  >ômente  a  unj  ramo  d»» 
trabalho,  mas  com  reliu.;U)  a  iodos  os  ramos 
da  actividade  humana,  loi  idéa  vencedora  em 
toda  a  linha,  ainda  antft^  da  reunião  do  Con- 
gresso que  discutiu,  organisou  e  promulgt.u 
a  Constituição  do  24  de  Fevereiro  de  ISUl. 

O  Governo  Provisório,  porém,  não  incluiu 
a  liberdade  profissional  i'or  uma  dispn^içHo 
expivssa  na  Constituição  Federal  da  Repu- 
blica, que  i^romnlgou  e  sérvio  de  base  ás  dis- 
cussões preliminares  daíormação  do  CiStatuto 
constitucional  vigente. 

Ahi  está  a  razão  porque  a  idéa  venccdnra 
na  loi  e  na  opinião  publica,  tove  de  bater  ás 
portas  do  Congresso  C«^n.stituinte,  onde  aliás 
não  encontrou  reluctancia  na  coramisíão  dos 
21,  quo  a  oílereceu  como  emenda  á   Consti- 


tuição do  Provisório,  copiando  quasi  palavra 
por  palavra  o  texto  positivista,  que  hoje  fi- 
gura, como  §  24  do  art.  72,  na  no^sa  Consti- 
tuição. 

Esta  matéria  ddicadissima  foi  largamente 
discutida  no  Congresso  Constituinte,  appa- 
recendo  então  controdictorcs,  que  não  pode- 
ram  chegar  a  resultado  prat.co.  devido  a 
emendas  offorecidas,  como  meio  de  evitar  so- 
phismaçôes  futuras,  pelo  gruj-o  positivista 
que  era  o  grupo  do:ninante.  que  era  o  grupo 
que  sustentava  os  mais  adeantados  princípios 
sobre  as  liberdades  individuaes  contra  os  que 
sem  se  descobrirem  procuravam  deixar  cam- 
po aberto  para  estabelecer  limitação  á  liber- 
dade profissional. 

Mais  talvez  para  dar  significação  ao  voto, 
do  que  paia  esclarecer  o  texto  quejá  era  claro, 
apresentaram  as  seguintes  emendas  : 

Em  primeira  discussão   : 

«Independente  de  ti  tu  los  ou  diplomas  de 
qualquer  natureza,  cessando  desde  ,íá  os  pri- 
vilégios que  a  elles  se  liguem  ou  delles  di- 
manem». 

O  Congresso  recusando  seu  assentimento  a 
eeta  emenda,  não  íez  mais  do  que  firmar  o 
pensamento  capital  da  conmiissâo  dos  21,  ex- 
pressa no  í^24  do  art.  72  da  nossa  Constitui- 
çfo  por  e^tas palavras  : 

«E'  garantido  o  livre  exercício  de  qualquer 
profipsão  moral,  intellectunl  e  industrial», 
isto  é  o  mesmo  que  dizer:  Fica  plenamenie 
.í.'anmtid:i  a  lil  erd:ido  prefi;'-i()nnl,  sem  ne- 
nhuma limitação, —por  que  na  lei  não  devem 
ser  incluídas  palavras  inúteis  como  as  que 
acabo  de  ler  na  emenda  oíTerecida. 

O  Sr.  F.  Glicerio— Apoiado,  muito  bem. 

C)  Sr.  ViKiR.v  lE  MoRAKs  —  Não  são  inú- 
teis ;  havendo  o  costume,  na  lei  estabelecida 
em  sentido  contrario  ao  regimen  pelo  qual  se 
exigiam  uplomas,  era  prociso  (|Uo  se  disses>e 
is>o  com  tddos  os  termos,  para  iiãn  dar  l"gar 
a  eáàas  duvidas  ;  do c«.ntr.irio,  o  direito  con- 
suetudinário continuava. 

O  Sr,  P.  Glicerio  —  A  rejeiçMo  se  ex- 
plica para  r-ue  a  disposirão  constitucional 
não  tivesse  elícito  retroactivo.  Rtispoitaram- 
so  direitos  adquiridos,  mns  nfio  implica  limi- 
tação nenhuma  ao  art.  72. 

o  Sr.  Morkika  da  Silva— Na  2  discussão 
ft'i  apresHuta-^a  esta  outra  emenda,  mais  ou 
menos  com  os  n^etinos  intuitos  : 

«  Independente  de  quae^quer  títulos  de 
habilitação  orílcial .» 

Ainda  a  esta  emenda  o  Cngre.-so  recusou 
seu  assentimento,  p.Io  voto  tantu  daquellea 
que  queriam  a  inclusão  da  liberdade  profis- 
sional iUifflitada,como  daquelles  que  queriam 
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que  a  these  soltre  IibeH:<de  proíiíísioual  fosse 
excluída  da  Coustitui^âo.  Venceram  os  pri- 
meiros. (Aportes.) 

Mas  devo  declarar,  ao  menos  fallo  o  que 
sinto,  que  ainda  mrsrao  que  por  outro  meio 
nós  podessenios  chegar  a  conhecer  que  a  in- 
tenção do  Congresso  não  era  esta,  roa.s  outra, 
mais  conservadura,  mais  limitadora  da  liber- 
dade individual,  ainda  as^im  nós  deveríamos 
ler  na  Constituição  as  próprias  palavras  com 
que  ella  enunciou  a  vontade  «.'u  Constituinte 
enão  ir  buscar  aliundc  cuu?a  estranba  que 
possa  desvirtuar  a  concisa  |>recisào  do  pensa- 
mento expresso  no  tcxto  constitucional, 
que  é  claríssimo:  «  E'  garaiitidi»  o  livre  ex- 
ercício de  qualquer  profissão  moral,  inteile- 
ctual  e  industrial .  > 

Si  o  histórico  da  dispoMção  tcnstitucion.  1 
não  estivesse  claro,  como  está,  st  ri.t  o  caso  de 
applicar  o  principio  juridicí»,  ;.pilicavel  aos 
casos  semelhantes  :  de  accordo  com  a  lei  da 
boa  razão ;  onde  lia  clareza  dispensa-se  inter- 
pretação. 

A  lei  universal,  embora  não  escripta,da 
liberdade  de  trai  alho,  não  so  esta  expiessa 
na  nossa  Constituição  d-mo  lami  em,  si  íosse 
preciso  irmos  buscar  íuva  da  (  scola  positivista, 
que  neste  assumpto  predominou  no  Congresso 
Constituinte,  a  liliaçào  do  dispositivo  consti- 
tucional, que  se  obscurece  ao  brilho  do  ta- 
lento dos  contradictores  da  liberdade  profis- 
sional, poderíamos  encontral-a  :  na  lei  íran- 
ceza  de  2  de  março  de  1791,  que  supprimiu 
os  privilégios  de  clas^^e  ;  na  constituição  ^e 
171^3  que  preceituou:  «Nem  um  genen»  de 
trabalhe,  de  cultura  e  de  commírcio  pode  ser 
interdicto  á  industria  do  cidadão  »  ;  na  nos^a 
legislação  colonial,  alvará  de  S^  de  n  arco  de 
1808,  em  que  el-reí  manda  «  que  seja  livre  a 
todos  os  seus  fieis  vassabs  procurar  na  útil 
divisão  do  trabalho,  conforme  a  proiení«ào  e 
escolha  de  cada  um,osme  "s  de  subsistência»; 
na  constituição  suissa  de  27  dt-  maio  de  1894, 
em  que  se  garante  a  liberdade  de  ccmmercio 
e  de  industria  com  curtas  reservas— que  não 
podem  encenar  nada  em  contrario  ao  prin- 
cipio geral  da  libei  dado  de  trabalho  ;  na  con- 
stituição argentina  de  25  de  setembro  de 
18G0,  art.  14,  em  que  se  lê  e^ta  dispo.>ivão 
clarissima:  «  Todos  os  habitantes  da  nação 
gosamdos  direitos  seguintes,  conforme  as  leis 
que  regulamentarem  o  seu  exercício,  a  saber: 
O  direito  de  trabalhar  e  de  exercer  todas  as 
profissões  licite y^  de  navegar,  de  commerciar, 
etc.  »  ;  e  em  outras  constituições  e  leis  de 
povos  civilisados. 

Parece  vir  a  propósito  que  eu  diga:  um 
commentador  do  texto  constitucional  argen- 
tino fallando  desta  limitação— de  todas  as  pro- 
fissões licitas— disse  que  a  palavra— licitas — 
era  inútil  no  texto,  por  isso  que  não  se  pó''e 
presumir  que  o  pensamento  da  sociedade  re« 


sumido  no  seu  código  politico,  jámais  auto- 
rise  actos  illicitos.  Assim  diz  o  commenta/^or 

'  que  si  tivesse  de  ta  ver  uma  declaração  qual- 
quer, garantidora  de  algum  direito,  na  com- 
petência legislativa  para  regulamentar  as 
theses  constitucionaes,  a  constituiçá(KÍ€ver  a 
enunciar  o  pensamento,  sem  a  palavra  — 
licitas—,  mas  com  a  circumstancial— ficando 
garantidos  todos  os  direitos  adquiridos  por 
lei  anterior  ou  pelos  Uí^os  e  co>tumes  do  povo 
argentino,  que  não  sejam  contrários  á  dispo- 

,  sição  constitucii  nal,  nem  possam  ser  con8i<'e- 
rados  illicitos. 

]     Assim  também  si  o  nosso  legislador  consti- 

;  ruinte  tivesse  a  intenção  de  n  stringir  por 
qualquer  forma  a  liberdade  profissional,  par- 

,  ticularmente  a  liberdade  de  exercer  a  pro- 
fis^ao  de  advogado,  naquella  época  em  que 
o  Congresí-o,  era  por  assim  dizer  dominado 
por  uma  maioria  contraria  ao  bacharel  is/no, 
a  Constituição  teria   si^^o   redigida  roais  ou 

!  menos  nestes  termos,  no  §  24  do  art.  72— K' 
garantido  u  livre  exercii  io  de  qualquer  pro- 
fissão moral,  infellectual  e  industrial,  salvos 
os  privilégios  académicos. 

Mas  a  i  pposição  á  liberdade  de  trabalho, 
que  não  tinha  conseguido  lançar  preiM>a- 
mente,  claramente,  limitação  alguma  ao  livre 
exercício  de  quabjucr  p^ofi^são.  pelo  que  se 
deveria  presumira  completa  li  bei\iade  proris- 
sional  no  Congresso  Constituinte,  quando  essa 

I  victoria  não  fosse  evidente,  como  é,  pela  lettra 
da  Constituição,  conseguiu  ser  vencedora 
clara  e  precisamente  em  uma  outr:i  disp«jsi- 
ção  cc  nstitucional  que  colloca  os  cidadâcs  não 

,  lormadi  s  em  d  aceito  «  m    [c  sição   inferior  aos 

|cidadã(8  que  gosam  da  vantagem  do  ti;uIo 
oílicial. 

'     Esta  di-posiçâo  é  a  do  art.  73  qi:e  djz: 

I     «  Os  cargos  públicos  civis  ou  ni  li  tares  são 

ac(essive»s  a  todos   os  brazileiros,  observadas 

'  as  condirôcs  de  caj  ocidnde  especial    que   a    léi 

\  estatuir,  sendo,  pon  m,  vedadas  as  accumula- 

çôes  remuneradas.  » 

1  Por  esta  disposição  con^titucional  o  cidadão 
que  não  é  l(>rmado  em  direito,  tendo-se  em 
attenção  as  leis  vi. entes,  está  coUocado  em 
posição  inferior  ãijuelle  que  o  é,  muito  em- 
bora se  avantage  em  habilitação  real  ao  for- 
mado paia  occupar  todo  e  qualquer  cargo 

I  publico... 

I      O  Sr.  José  Beviláqua— E  tenha  dado  pro- 
I  vas  de  sua  competência. 

!  O  Sr.  Moreira  da  Silva— E'  uma  injustiça 
que  a  Constituição  consente  por  que  deixou 
ao  legislador  ordinário  compet*  ncia  para  de- 
clarar as  condições  de  capacidade  especial, 
que  devem  concorrer  no  cidadão  que  quizer 
attingir  a  um  cargo  publico  qualquer.  As  leis 
brazileiras  do  império  adoptadas  pela  Repu- 
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blica,  ou  por  esta  promulgadas,  consagram 
todas  ellas  um  privilegio  especial,  um  verda- 
deiro monofolio,  om  beneficio  nos  homení' 
formados  em  direito.  Nem  um  cidadão  pôde 
eer  pretor  no  Districto  Federal,  nem  receber 
a  investif^ura  de  juiz  no  teiTiioPio  da  Repu- 
blica, sinão  tiver  o  titulo  scientiftco  oflBcial 
de  bacharel  ou  doutor  era  direito. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraks— Isso  não  é  pri- 
vilegio. 

Privilegio  seria  si  todo  o  mundo  não  pu- 
desse ser  bacharel. 

O  Su.  JosÈ  Hf:vilaqua— A  Constituição  não 
exige  que  o  cidadão  seja  formado  em  d  rei  to 
para  íazcr  parte  do  Su])remo  Tribunal  Fe- 
deral. 

O  Sk.  Mcreira  da  Silva— Por  este  modo 
o  ci^\otlão  que,  por  suas  circumstancias  pecu- 
niaria-:,  por  suas  crenças  religiosas,  ou  por 
opiniões  politicae.esiver  inhibido  de  frequen- 
tar .s  ehcol  as  superiores  da  Republica,  não 
puder  ou  não  quizer  receber  a  investidura 
scieutifica  oflflcial.  não  pôde  ser  membro  ^^ o 
podfr  .tudiciarin.  que,  sinão  é  o  principal 
poder  do  syst^^ma  politico  que  adoptan)08,  ó 
pelo  meno8  um  verdadeiro  ovtí.im  da  sobera- 
nia nacional,  como  encarreííado  de  interpre- 
tar a  t\institui(,ào,  mo^mo  contra  actoí?  do 
Executivo  e  clu  Legislativo  em  qualquer 
pon^o  do  território  da  Republica. 

Pois  eí^te  privilegio  nfio  lasta  |>ara  satis- 
fazer a  aspiraçãi»  da  clasí^e  dos  homon.s  for- 
mados? Não  basta  este  priv.h  gio  para  animar 
o  desenvolvimento  da  instrucvão  publica  no 
paiz,  dam^o  logar  á  lVequenc'a  m  s  cursos  su- 
periores? 

Pois  esta  animação  não  vem  prejudicar, 
gran^N^mente  nas  suas  legitimas  aspirações, 
08  cidadãos  (juo.  não  querendo  ser  bacharel 
ou  doutor,  c<:nsegueiu  sn  habilitar  para  a 
vida  publica  par  titulai  mente  e  sem  a  fre- 
quenc  a  dos  cursos  cíilciaes? 

Creio  que  este  privilegio  é  premio  suflfl- 
cienlemcnte  animador  paia  as  conquistas  de 
uma  formatura  tm  sciencias  juridicas  e  so- 
ciaes.  Os  senhores  bacharéis  e  doutores  de- 
vem ficar  satisfeitos  com  o  privilegio  de 
serem  os  únicos  que  podem  fazer  parte  do 
prestigioso  Poder  Judiciário  da  Republica  Fe- 
deral Brazi  leira. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Isto  não  ó  privilegio 
porque  quem  quizer  pôde  ser  bacharel. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— E  não  é  só,  Sr. 

Í>residente,  cara  a  magistratura  que  preva- 
ece  o  privilegio  académico:  para  muitas, 
para  a  maior  parte  das  carreiras  que  o  ho- 
mem publico  pôde  aspirar,  para  cargos  di- 
plomáticos e  consulares,  e  para  cargos  admi- 
nistrativos, em  mpitissimos  casos  se  dispensa 
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a  condirão  essencial  da  vocação  profissional 
pela  carta  de  formatura  em  direito. 

O  Sr.  Adolpiio  Gokdo— Isso  é  titulo  de  ha- 
bilitação que  a  lei  exige  em  bem  dos  interes- 
ses públicos. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Sr.  presidente, 
considerando  que  o  litulo  académico  oíficial 
é  condição  de  Ingresso  na  magistratura  fe- 
deral e  em  muitos  casos  subsíitue  provas  de 
capacidade  especial,  e  portanto  é  um  privile- 
gio, e  privilegio  que  remunera  sufflciente- 
inente  os  esforços  daquelies  que  procu- 
ram munir-se  dessa  investidura  scienti- 
flci)  cu  litíf  raria,  eu  venho  appellar  para 
a  generi^idade  da  maioria  da  Camará, 
que,  respo:t(  sãmente  falando,  é  uma  maio- 
ria de  intercísados,  que  é  uma  maioria, 
até  certo  ))()nto  ,  suspeita  nesta  grave 
questão  de  liberdade,  no  sentido  de  se  consa- 
grar em  loi  a  doutrina  qvio  está  aceita  não  só 
Y>vhi  san  ilieoria  philosophica,  mas  também 
por  todos  aquelks  que  se  preoccupam  com  as 
siencias  sociaes  e  juridicas. 

Eu  concluirei  o  meu  appello  dirÍL:indo-meá 
illustração.  ao  desinteresse  e  nobreza  dos  in- 
tuitos da  Commissfic»  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça,  ou  melhor,  eu  íippello  para  os 
membros  uesta  conimia-ão,  e  mais  particular- 
iT  f  ntepan»  o  seu  digno  relator ,ben5  como  para 
todos  os  men.]»rosdo  \  ongresso  Nacional, para 
í|ue,desprenilidosde  rodo  e  qualquer  interesse 
mâo,  desse  pervers«>  interciíse  rgoistico  de 
classe,  que  porventura  possa  surgir,  com  a 
pureza  das  suas  inteu(;5es  democráticas,  des- 
pidos de  todiís  as  paixões,  que  ms  assober- 
bara as  vezes,  estudem  com  a  calma  e  reflie- 
xão  de  homtns  da  scient»iae  de  Estado,  o  pro- 
jecto que  vou  ter  a  honra  de  submetter  á 
consideração  da  commlssão. 

O  projecto  é— confesso  —  apparentemente 
inútil  debaixo  de  dous  pontos  de  vista. .. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraeít— Então  desde  .já 
declaro  a  V.  Ex.  que  voto  contra. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Primeiro,  por- 
que a  clareza  da  disposição  constitucional 
dispensa  toda  e  qualquer  interpretação  ;  se- 
gundo, porque  os  ofFendidos  no  seu  direito  de 
livre  exercicio  da  profissão  de  advogado  en- 
contram na  Constituição  Federal  o  recurso 
necessário  pira  fazer  valer  este  direito. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes— Recorrendo  ao 
Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Recorrendo  ao 
Poder  Judiciário,  sim. 

Debaixo  destes  pontos  de  vista,  Sr.  presi- 
dente, poderá  parecer  ^nutil  o  projecto  que 
apresento,  mas  eJle  tem  outro  alcance  para  o 
qual  peço  a  attençâo  dos  membrcsda  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  ^  Justiça. 
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Não  nego  ao  poier  publico  competência  para 
regulamentara  vida  civil  eni  tcdaá  as  suas 
relações,  e  uma  dessas  relações,  a  mais  im- 
I)ortante,  como  V.  Ex.  sabe,  ó  a^uella  que 
se  origina  do  instituto  juiidieo  cbama'!o 
mandato. 

E'  corto  que  todo  e  qualquer  cidadão  pcwle 
livremente  crear  o  seu  pri)cura''or. 

O  Sr.  ToLKNTiNO  DE  CARVALHO— A  mullier 
também  pôde. 

O  Sr.  Morkira  d\  Silva— Si  estiver  no 
gozo  de  seus  direitos  civis. 

Mas,  por  isso  que  o  mandato  é  o  funda- 
mento do  exercicio  da  profissão  «le  pr.^urador 
publico,  a  advocacia  adquire  uma  importân- 
cia especial,  que,  pelo  seu  gran('.e  alcance, 
pôde  e  deve  merecer  particular  attençfio  do 
Congresso  Nacional . 

O  meu  pro.ecto  niio  estabelece  pêas  a  quem 
precisa  de  representa r-se  por  procuradur,  re- 
conhece que  ca«la  um  é  livre  de  depositar  a 
sua  confiança  em  qu(m  muito  bem  llio  ap- 
prouver  ;  consigna,  po~*éin.  o  meio  de  se  tor- 
nar ccnhecido  o  :ndivid::o  que  tem  o  habito, 
que  faz  profissão  de  procurar  direitos  alheios 
perante  as  secções  e  as  hieiarchlas  publica-. 
da  União,  no  Disíricto  Federal,  e  dos  jnunici- 
pios  nos  Estados. 

Digo  intencionalmente  nos  miinicipios,  não 
usando  da  technica  relaúva  â  divis,;.o  judi- 
ciaria nos  E-jta''os,  port^ue.  nest'  s,  em  uns  ha 
só  comandas;  em  outro?,  termos  e  coinarctas;  e 
em  outros,  comarcas,  tormos  e  d  istnctos  de 
paz,  etc. 

O  nosso  direito  feleral,  porém,  é  da  maior 
singeleza,  quanto  a  divií-.-o  politica  territorial 
da  Republica:  S(3  reconhece  na  Uniilo  o  Dis- 
tricto  Federal,  e  nc  s  Estad(S,os  municípios. 

Nest:is  circumscripções  baseam-so  as  se- 
cções judiciarias.  Toda  outra  divisão  existente 
na  Republica  é  do  puro  caracter  local. 

O  meu  príjecto  <•  siinplis.^^imo.  Vou  leio 
para  que  a  Caiuarn,  tomando  o  na  ('evida 
confíideração,  veja  b-  ell»'  m<'i'"oe  ser  erivia''o 
á  Commissão  de  Con  iritui^r-o,  Le-^^iSlavfio  o 
Justii;a. 

Vem  á  Mesa,  é  li  lo,  apoia-U»,  e  posto  era 
discussão,  o  v^e.trninte  siil<stitnt'vo  as  con- 
clusões do  parecer  n .  14,  de  1^06. 

PIIOJECTO 

Art.  1.0  Podr^r:''  exercer,  perante  asjns- 
ti(;as  do  Districto  Federal  e  da  União,  a  pro- 
iissão  de  procurador  publico  Cv  ni  os  dir  ito.s 
e  com  as  obrigações  e  S'>b  as  penas  que  as 
leis  da  Republica  estabelecem  em  geral  para 
os  mandatários  e  em  particular  para  os  advo- 
gados, ou  para  os  solicitadores,  o  cidadão  que 


se  matricular  para  esse  fim  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

Art.  S."  A  matricula  se  fará  medeante  pe- 
tição ao  presidente  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, na  qual  o  peticionário,  com  a  menção 
(^0  seu  nome,  idade,  estado,  fllia.ão,  natura- 
lidade, residência,  profissão  C-i  já  liveral- 
írnma),  e  titulo  oflíici  «l  ou  scientifico  que  pos- 
suir, declar'^  que  adopta  a  profissão  de  pro- 
curador publico  ese  responsabilisa  nos  termos 
da  lei,  na  qualidade  de  advogado,  ou  na  qua- 
lidade de  solicitador,  conforme  encolher,  píelos 
mandatos  que  acceitar. 

Art.  3°  O  cidadão  assim  matriculado 
também  poderá  exercer  a  ^^ua  profissão  de 
procurador  publico  perante  as  justiças  í^los 
Estados,  com  os  respectivos  prós  e  precalço» 
de  advogado,  ou  de  solicitador,  exhibindo  o 
documento  da  matricula  em  p'^^ tição  ao  juiz 
ou  ao  presidenta  do  Tribunal  Judiciário  mais 
graduado  do  Estado  em  que  residir,  ou  em 
que  tiver  de  requerer. 

Art.  4."  Nenhum  embaraço  crearáo  os 
juizes,  08  tribunaes  judiciários,  as  autori- 
dades, es  funccionarios,  e  as  repartições  da 
União,  do  Districto  Federal,  e  dos  municípios 
nos  E-tados  ao  livre  exercicio  da  profissão  de 
procurador  publico  ao  cidadão  que  se  mos- 
trar matriculado  para  esse  fim  no  Supremo 
Tribunal  Federal,  salvo  o  disposto  no  artigo 
pre(  edente  e  a  e:xií:encia  da  prova  de  paga- 
mento de  impostos  relativos  á  profissão. 

Art.  5."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.  —Sala  das  sessões,  30   de  junho  de 

IS^JCj.— Moreira  da  Silca. 

Vem  â  Mesa,  é  lido,  a;^oi.:.do,  e  ])osto  em 
discussã.0  o  seguinte 


REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  p-^recer  n.  1 1,  <^e  IRfO,  cora 
p.  emeriíl  •.  ;>('r  mim  oíTerecid:'.,  vi^lte  à  Com- 
missão  (V'  Constituição,  Leí^isL^ção  o  Justiçi 
[KiVii  inter;/Oi'  o  seu  /.irecer  sobre  elle. 

S.  R.  Sal  i  das  sessões,  30  de  junho  de  1896. 
— Moreira  (ia  ^iika. 

O  S^r-  ^%<!ol|>ho  Goi*<1o  diz  que  o 

nolne  deputado  que  o  precedeu  na  tribuna, 
justiílcanílo  o  piojecto  que  submetteu  á  con- 
sideração da  Camará,  combateu  um  dos  fun- 
daniíutos  do  parecer  em  debate,nlleírando  que 
o  i:?  ;i4  do  art.  72  da  Constituição  estalielece, 
sem  rebtricgão  alguma,  a  liberdade  profis- 
sional, garantindo  o  exercicio  de  todas  as  pro- 
fissões, em  qualquer  parte  do  paiz,  indepen- 
dentemente de  títulos  ou  de  diplomas  de 
qualquer    natureza,  porc^ue  era  impossiveL 
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que  a  constituinte  republicana,  dominada  por 
ura  espirito  eminentemente  liberal,  quizesse 
consagrar  na  no^sa  lei  fundamental  princi 
pios  que  estão  em  ompleta  dissonância  com 
aquelle  espirito  e  corrente  de  idéas  que  então 
dominava. 

A  exií^encia  de  um  diploma  scientifico  para 
o  exer  cicio  de  certas  profissões  ó  uma  medida 
de  policia  preventiva  destinada  a  garantir  a 
segurança  dos  cidadãos,  e.como  todas  as  me- 
didas í'e  segurança,  o  Estado  não  só  pó  ie 
como  deve  decretai- as,  si  conveniências  de 
ordem  publica  as  reclamarem.  Essa  tutela  do 
Estado  constitue  uma  necessidade  transitó- 
ria: transitória  porque  desapparecerá  no  dia 
em  que  osparticubires  tiverem  uma  cultura 
tão  elevada  que  possam  distinguir  o  que  lhes 
coDvem  do  que  llus  é  prejudicial. 

Si  na  Europa,  o  diploma  é  ainda  conside- 
rado necessário  para  a  sciencia  de  certas  pro- 
fissões, é  manifesto  que  neste paiz  esta  neces- 
sidade é  mais  viva.  A  ignorancia,por  exemplo, 
em  medicina,  diz  Lavelaye,  pôde  causar  um 
mal  irreparável:  um  erro  mata.  O  doente 
não  pôde  julgar  do  meiiicamento  que  lhe  é 
dado,  e  dos  effeitos  que  produz.  E  quantos 
interesses  graves  não  são  confiados  ao  patro- 
cínio do  advogado  ?  I  A  honra,  a  liberdade  e 
a  propriedade  'los  seus  constituintes  lhe  são 
entregues  com  a  maior  confiança,  e  quantos 
desastres  muitas  vezes  não  se  dão  em  virtude 
de  sua  incapacidade! 

Quando  a  constituinte  discutiu  o  §  24  do 
art.  72,  já  estava  em  vi^^or  o  Codi^^o  Penal, 
que  considera  crime  o  exercício  de  medicina 
e  da  phai^macia,  sem  estar  habiliUido,  se- 
gundo as  leis  ordinárias,  e  ostavam  em  vigor 
outras  leis,  estabelecendo  as  condiçõe^  de  ha- 
bilitação necess. irias  para  o  exercido  da 
advocacia - 

Attendendo  a  tudo  isto,  a  constituinte  quiz 
estabelecer  a  liberdade  profi>>ional  vm  taos 
termos  que  não  peassem  a  acgãodo  lejrislador 
ordinário,  permittindo-se-lhe  a  manutenção 
do  estado  actual  ou  a  sua  modificarão.  For 
esse  motivo,  a  emenda  adriitiva  ai  resen- 
tada  por  um  dos  mais  legítimos  represen- 
tantes da  escola  positivista  no  Coní<re^  o,  o 
Sr.  B«rbosa  Linia,  e  concebida  nos  sei,'uintrs 
tevmos:  iyidepend ente  dtí  titulas  ou  dipio/ifcs 
de  qualquer  natureza^  cessando  desde  já  os 
privilcffios  que  a  eiles  se  Uf/uetn  ou  delles 
dimanem^  foi  rejeitada  cm  2'  discussão,  como 
foi  rejeitada  em  3'  uma  outra  emenda  assim 
concebida:  —  inriepemlente  de  qualquer  titulo 
ou  habilitação  officinl^ 

Póde-se  por  aciso  dispensar  este  elemento 
histórico  na  apprehe:'São  do  pensamento  do 
preceito  constitucional  ? 

Não  é  evidente  que  si  a  constituinte  qui- 
zesse tornar  o  exercício  de  uma  profissão  in- 
dependente de  qualquer  titulo  ou  habilitação 


offlcial,  teria  acceitado  qualquer  daquellas 
emendas  additivas? 

A  disposição  constituinte  não  quer  dizer 
pois— que  ninguém  necessita  de  habilitações 
especiaes  para  exercer  qualquer  profissão: 
quer  dizer  que  qualquer  pessoa  habilitada 
nos  termos  da  lei  ordinária,  pode  exercer 
livremente  a  sua  profissão. 

Não  ha  privilegio  algum,  a  todo  e  qual- 
quer cidadão  é  livre  habilitar-se  para  a  pro- 
fissão que  quizer  exercer. 

O  orador  refere-se  á  brilhantíssima  dis- 
cussão que  teve  logar  no  Instituto  (íe  Advo- 
gados nesta  Capital,  e lê  as  conclusões accei tas 
pelo  Instituto,  e  que  estão  de  perfeito  accordo 
3oni  a  sua  opinião. 

Refere-se  tamlem  a  uma  decisão  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  e  em  seguida  tra- 
t  indo  da  petição  que  deu  logar  ao  parecer 
em  debate,  faz  largas  considerações  para  de- 
monstrar que  em  caso  algum  podia  ser  defe- 
rida pelo  Congresso,  já  porque  compete  aos- 
Estados  as  leis  de  processo,  e  consequente- 
mente compete-lhes  determinar  as  condições 
de  habilitação  para  o  exercício  da  advocacia, 
e  ao  Congresso  Federal  fallece  competência 
para  determinar— que  quem  quer  que  seja, 
sem  habilitação  de  qualquer  natureza,  perde 
o  valor  perante  quaesquer  tribunaes  do  paiz, 
como  porque  ao  Poder  Judiciário  deu  a  Cons- 
tituição a  attribuiçào  de,em  espécie,  declarar 
ínapplicaveis  as  leis  dos  Kstados  inconstitu- 
cionaes— ,  e  isto  quando  se  pudesse  declarar 
inconstitucionaes  as  leis  e  rej^ulamentos  dos 
Estados  que  exibem  certas  habilitações  para 
o  exercício  da  advocacia.  (Muiia  bem^  muito 
bem.) 

O  íSx*.  l-"i-anel«co  Ollcerio  diz 

que  o  combate  hoje  travou-se  na  divisão  do 
Estado  de  S.  Paulo. 

OSu.  Pires  Feukkiu.v  —  O  projecto  era 
paulista. 

OSu.  FuANCisco  Glickrio  —  Em  verdade 
trata->e  de  uma  petição  dirigida  ao  Congresso 
por  cidadão  que  exerce  a  profissão  forense 
em  uma  das  círcumscripções  do  Estado  de 
S.  Paulo.  Não  me  parece,  Sr.  presidente, 
correcto  o  parecer  da  Comrníssão  f^e  Justiça 
sobro  este  assumpto.  O  art.  72  §  24  da 
Constituição  não  visou  sínão  a  abolição  dos 
títulos  académicos... 

O  Sr.  Pirks  Fi:riu:ira—  Não  apoiado. 

Um  Sr.  Dkputado—  Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Glickkio— ...  a  abolição 
do  título  offlcial  para  o  exercício  de  qualquer 
profissão  industrial,  intellectual  e  moral.  E' 
inquestionável,  Sr.  presí<!ente,  que  o  espirito 
que  dominava  o  Congresso  Constituinte,  como 
bem  demonstrou  o  meu  illustrado  coliega  o 
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Sr.  Moreira  da  Silva,  era  o  espirito  ria  escola 
positivista,  que  neste  assumpto  não  acceita 
nenhuma  restricção. 

O  Sr.  Pires  FERREiRA—Mas  foi  rejeitado 
pelo  Congresso. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Entretanto, 
objecta-se,  para  manutenção  f^os  privilégios 
académicos,  que  a  própria  Constituinte  rejei- 
tou duas  emendas  tirando  os  últimos  con- 
sectarios  do  principio  proposto. 

Esta  argumentação  é  trazida  pelo  illustre 
relator  da  Commissão  de  Justiça,  mas  quer 
me  parecer,  Sr.  presidente,  que  o  espirito 
que  presidiu,  ou  que  ditou  a  rej'^icão  destas 
emendas  foi  outro  ;  que  não  se  teve  e.n  vista 
limitar,  rejeitando  esta  emenda,  a  disposição 
que  vigora  no  §24  art.  72  da  Constituição 
(apoiados  e  não  apoiarJof).  O  que  se  teve  o«n 
vista  foi  evitar  que  aquella  disposição  da 
Constituição,  estabelecendo  ura  rej^imen  in- 
teiramente novo,  tivesse  algum  eflfeito  re- 
troactivo em  relata  o  a  direito.s  adquir'd' s 
pelos  que  estavam  na  posse  de  títulos  offl«Maes. 

O  Sr.  Pires  Ferreuía  —  Isto  é  quanto  á 
primeira  emenda,  c  quanto  á  a  gunda? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Tem  razão. 

O  aparte  do  illustre  deputado  tem  alguma 
procedência  apparente. 

O  Sr.  Pire-í  Ferreira  —  Apparente  não, 
real. 

O  Sr.  FRANasco  Glicerio  —  Apparente, 
mas,  antes  de  lá  checar,  hei  de  solicitar  de 
V.  Ex.  a  seguinte  confissão  :  a  de  declarar 
que  é  correcta  a  interpretaçno  qiie  dou 
quanto  á  primeira  emenda 

O  Sr.  Pires  Ferreira  —  Em  part**,  e 
tanto  que  foi  ella  rne>ma  apresentada  em  2^ 
discussão. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  E*  fora  de 
duvida  que  foi  este  o  espirito  que  prtsidiu  a 
inclusão  na  Constituição  desta  disposição. 
{Apoiados,  não   apoiados  e apartes.) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— V.  Ex.  leia  o  art.  73 
da  Constituição  e  verá  que  não  tem  razão. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  b  outros  dão  apar- 
tes. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Peço  a  attenção 
dos  nobres  deputados . 
O  Sr.  Presidente— Attençaol 

O  Sr.  Francl^co  Glicerio— Sustentando 
que  a  disposição  constitucional  deve  ser  exe- 
cutada sem  limitação  alguma,  eu  não  me  es- 
tou  desempenhando  de  compromisso  anterior 
mente  tomado  quando  se  votou  a  Constitui- 
ção; pois  que,  attendendo  ás  circumstancias 
peculiares  do  nosso  paiz  e  á  tradição  do  pri- 
vilegio académico  em  relação  ao  exercício  de 


profissões  rooraes  e  int^llectuaes,  ponderei 
sempre  a(  s  que  se  mantinham  nesta  attitude 
avançada  a  inconveniência  da  mesma,  e  fui 
adeante,  votei  contra  a  inclusão  na  Consti- 
tuição da  liberdade  profissional.  Foi,  porém, 
incluída  esta  disposição,  e  eu  que  sustentei  a 
doutrina  opposta  e  votei  contra,  não  sou  sus- 
])eito  sustentando  que  a  disposição  constitu- 
cional não  ad mi tte  limitação  aleruraa  em  rela- 
ção à  liberdade  de  profissões  moraes  e  intel- 
lectuaes.  E'  incontestável  que  a  disposição 
está  incluída  na  Constituição,  e  não  vrjo  co- 
mo é  que  depois  disto,  que  alli  ficou  de  pé,  de 
modo  claro  e  preciso,  estabelecendo  o  livre 
exercício  das  profissões  industriaes,  intelle- 
ctuaes  (í  moraes,  a  lei  ordinária  ['ossapor-lhe 
o  menor  limite.  (Apartes). 

A  disposição  constitucional  estabeleceu  a 
doutrina  geral,  é  livre  o  exercido  de  qualquer 
profissão  itidustrial^  intellectval  ou  moral, 
R*  certo  que  isto  não  quer  dizer  que  leis  fe- 
derais ou  estaduaes,  segundo  as  competências 
resi)'^ctivas,  não  possiun  estabelecer  medidas 
re«íula(loras  deste  exercici<».  Não  ha  Ul)erda- 
de  social  ou  politica  illimitada.  A  própria  li- 
berdade de  locomoção  é  regulada  por  leis  re- 
gulamentares; mas  isto  não  quer  dizer  a  ma- 
nutenção do  privilegio  académico,  E,  Sr.  pre- 
sidente, não  são  as  con- lições  peculiares  ao 
nosso  ])aiz  que  levam  os  nobres  deputados  a 
impugnar  a  liberdade  de  profissão.  Não,  o 
que  os  anima  é  o  preconceito  que  geralmente 
existo  de  que  só  os  titul  s  académicos  confe- 
rem o  saber  e  a  capacidade,  correndo-se 
deante  de  perigos  imaginários. 

Nos  paizes  em  que  a  cultura  intellectual 
é  muito  mais  extensa,  se  excluem  os  casos  de 
perigos  do  exercício  pleno  e  livre  das  profis- 
>íões  liheraes,  ahi  raesno  impera  c»  precon- 
c  i to,  porque  ahi  mesmo  semanteeraos  pri- 
vilégios académicos. 

E,  som  fazer  nenhuma  allusão  pessoal, 
devo  chamar  a  attenção  da  Camará  para  um 
facto,  que  geralmente  se  observa  cli  nosso 
paiz. 

Em  geral,  o  pharmaceutico  da  localidade, 
mais  pi-ocurado  pela  confiança  publica,  não  é 
um  homem  formado,  não  tem  o  titulo  aca- 
démico. 

E'  facto  muito commum,  nas  localidades  do 
interior  do  Bra/.il,  os  pharmaceuticos,  que 
teem  diplomas  académicos,  darem  a  sua  res- 
ponsabilidade ofiScial  a  indivíduos  práticos,  a 
proprietários  de  pharmacias. 

í.m  relação  ao  exercício  da  medicina,  que 
parece  ser  o  ponto  mais  delicado,  nós  vemos 
homens  de  reconhecida  competência  intelle- 
ctual se  conduzirem  com  discreção  e  acerto  e 
se  collocarem  ao  nível  das  mais  coosumma» 
das  capacidades  medicas. 

Notem  os  nobres  deputados:  não  estou  pro- 
priamente fazendo  a  prop|iganda  da  liberdade 
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profissional ;  eu  mesmo,  que  sou  um  produ- 
cto,  na  minha  profissão,  da  liberdade  profissio- 
nal, em  relac?áo  ao  exercício  de  pharmacia,da 
medicina,  soffro  as  suggestões  do  preconceito, 
mas  estou  era  primeiro  logar,  sustentando 
a  disp  )Siçáo,  que  vingou  na  Constituição  e, 
em  segundo  logar,  alludindo  a  um  íacto  ge- 1 
raJ,  que  se  observa  em  nosso  paiz. 

O  Sr.  Beviláqua— V.    Ex.    ostá   íallando  . 
muito  bom . 

O  Sr.  Frncisco  Glicehio— Estamos  de  accor- 1 
do,  por  consequência. 

O  Sr.  Pires  Ferreira— E'  pjr  isso  justa-  I 
mente. 

O  Sr.  Francisg  Glicerio— Sr.  piesideute,©  i 
nobre  deputiido  peio  Rio  de  Jan«iro  alludiu  á 
disposição  contida  no  ari.  73  da  Constituição, 
isto  é,  S.  Ex.  disso  que  a  Constituição,  nessa 
parte,  exigindo  a  capacidade  especial  para  o 
acoesso  aos  e  i- pregos  públicos  federaes,  é  um 
argumento  em  favor  da  rostricção  com  que 
deve  ser  entendida  a  disposição  do  art.    72 

Não  vejo  razão  nenhuma  para  esta  obser- 
vação do  honrado  doputat^o . 

O  Sr.  Beviláqua— E'  uma  traducgão  muito 
fora  da  iettra. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Naturalmente. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Uma  restricção  não 
importa  um  sem  numero  dí^llns. 

O  Sr.  Fra^ncisco  Glicerio— Xão  ha  duvida 
nenhuma. 

Naturalmente,  quando  o  governo  tem  de 
nomear  cidadãos,  í]ue  vão  exercjr  emprejíos 
publiccs  federaes,  deve  procurar  capacidades 
eepeciaes,  para  o  exercício  dessas  funcções. 

Mas,  pergunto  aos  nobres  deputados  :  para 
o  exercício  do  mandato  de  legislador,  exer- 
cício da  funcção  a  mais  complexa  possível, 
exige  a  Constituiçíio  requisitos  especiaes,  ca- 
pacidades especiaes  ? 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes— Pois  não  ;  o  le- 
gislador representa  a  aptidão,  a  capacidade 
manifestada,  attestada  por  milhares  de  elei- 
tores. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Perdão;  não  é 
esta  a  questão. 

O  Sr.  Pires  Fbrreira— E  para  que  é  que 
se  exige  do  eleitor  uma  certa  cultura  intel- 
lectnal  1 

Não  será  para  que  elle  tenha  conheci- 
mento da  capacidade   do  seu  eleito  ? 

O  Sr.Adolpho  Gordo— Além  disso,  o  depu- 
tado não  põe  em  risco  a  vida  do  cidadão. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  medico  ou  o 
pharmaceutico,  no  exercício  de  sua  profissão, 
representam  manifestações  da  vida  social;  mas 
o  legislador  não. 


Um  acto  legislativo  pôde  produzir  os  maio- 
res males  sociaes,  os  maiores  males  políticos. 
(Ha  diversos  apartes  ) 

Mas, dizia  eu,  o  argumento  de  que  o  art. 73 
da  Constituição  deve  ser  interpretado  de 
acc  rdo  cjm  o  art.  72,  não  procode,  porque 
o  que  o  legislador  constituinte  quiz  foi  que  o 
governo,  no  provimento  dos  cargos  públicos 
feloraes,  procurasse  indivíduos  revestidos  de 
capacidale  especial. 

O  Poder  Executivo,  realmente,  não  proce- 
deria bem  si  entregasse,  por  exemplo,  a  direc- 
ção de  um  caminho  de  ferro  a  um  medico; 
salvo  si  este  medico,  no  exercício  de  mais  de 
uma  profissão,  houvesse  revellado  a  capaci- 
dade necessária,  in<Uspensavel,  para  esse 
fim. 

O  Sr.  Pires  Fkrreira  —  V.  Ex.  deve 
lembrar-se  da  celeuma  que  levantou-se  por 
motivo  da  nomeação  do  Dr.  Barata  Ribeiro 
para  membro  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.     Beviláqua  —  Pessoal  e    injusta 
Contara -se  os  ministros  do   Supremo  Tribu- 
nal, que  são  capazes   da  enfrentar  a  capaci- 
dade do  Dr.  Barata  Ribeiro. 

O  Sr.  Pires  Ferrkira  — Em  medicina, 
apoiado  ;  sobre  este  ponto  não  ha  a  menor 
duvida. 

O  Sr.  Beviláqua  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Fkancisco  Glicerio  —  Sr.  presi- 
dente, são  estas  as  poucas  observações  que 
tinha  a  íazer  em  relação  ao  parecer  da  Com- 
missão  íle  Justiça,  contra  o  qual  com  a  devi- 
da permissão  votarei. 

Não  tenho  em  vista  fazer  a  propaganda 
da  liberdade  profissional  ;  tenho  em  vista 
sc')mente  mostrar  o  maior  empenho  na  execu- 
ção de  todas  as  disposições  da   Constituição. 

Bem  vejo  que  a  duvida  se  tem  estabelecido 
em  relação  ã  interpretação  desta  disposição 
constitucional . 

O  Instituto  dos  Advogados,  reunião  de  ho- 
mens competentes,  no  servíçí)  da  jurisprudên- 
cia e  da  interpretação  das  leis,  votou  as  con- 
clusões que  correm  impressas  e  que  estão 
perfeitamente  de  accordo  com  a  Commissão 
de  Justiça. 

E  assim  procedeu  depois  de  maduro  exame, 
depois  'le  se  haver  estabelecido  a  controvér- 
sia sobre  a  interpretação  da  Constituição, 
nessa  parte.  Isto  tudo  demonstra  que  a  opi- 
nião se  divide  em  dous  campos,  na  interpre- 
tação da  Constituição. 

Isto  quer  dizer  que  ha  duvidas  na  interpre- 
ta^ da  lei . 

Ora,  quando  ha  duvidas  na  interpretação 
de  uma  lei  que  regula  a  liberdade  profissio- 
nal, que  regula  o  exercício  das  profis8ões,não 
me  parece  judicioso  que  se  faça  essa  inter- 
pretação no  sentido  restricto.   Si  ha  davida» 
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a  interpretação  deve  ser  favorável  á  Uberda- 
de profissional . 

Não  se  pôde  contestar  que  a  duvida  se  tem 
-estabelecido  era  relação  a  este  assumpto . 
Elle  tem  sido  objecto  de  julga''os,  de  contro- 
vérsias, quer  no  Corpo  D^gl^lativo,  quer  nos 
tribuna  es,  quer  nas  corpo  rivções  scientiflcas. 

Por  estes  motivos,  e  sobretudo  pelo  empe- 
nho em  que  estou  de  não  illudir  um  só  dos 
mais  simples  preceitos  da  Constituição  da 
Republica,  voto  contra  o  parecer  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. (Muito  bem^  muito  bem,} 

O  Sr*  Martins  Cosita— O  modo 
pelo  qual  assignou  o  parecer  da  commissáo, 
<jue  ora  se  discute,  colloca  o  orador  na  neces- 
sidade de  tomar  parte  no  debate  afim  de  de- 
clarar os  motivos  pelos  quaes  assim  procedeu. 

Não  teve  duvida  em  acceitar  as  conclusões 
do  i)arecer  da  commissão,  isto  é,  para  que 
seja  archivada  a  petição  do  reclamante,  visto 
nada  haver  a  deferir . 

Discorda,  porém,  e  profundamente,  dos  con- 
siderandos que  antecedem  a  conclusão  desse 
parecer. 

Afigura-se  ao  orador  serem  todos  elles 
inteiramente  infundados,  contrariando  os 
principies  do  direito  constitucional,  como 
passa  a  demonstrar. 

O  impetrante  pretende  que  este  Congresso 
dê  uma  interpretação  ao  texto  constitucional 
do  §  24,  art.  72  ;  e  o  parecer  da  commissão, 
<X)rres pendendo  a  esse  convite  do  impetrante, 
parece  que  não  se  conformou  com  os  verda- 
deiros principies  da  organisação  politica  do 
paiz. 

O  Congresso  ordinário  não  tem  competên- 
cia para  interpretar  a  Constituição— «í;?ís 
est  interpretaria  ctijus  est  cotifíere  legem.^ 

Portanto,  só  ao  constituinte  é  que  compe- 
teria  fazel-o.  Ou  antes,  p)deria  mesmo  o 
Congresso  interpretar,  satisfazendo  os  re- 
quisitos do  art.  1)0,  isto  ó,  operando-se  uma 
revisão  da  Constituição. 

Como  interpretação,  portanto,  não  se  pôde 
absolutamente  attender  ao  pedido  do  recla- 
mante. Ao  Congresso  fallece  competência 
para  interpretar  o  texto  constitucional ;  ao 
orador  se  afigura  este  um  ponto  liquido, 
sobre  o  qual  não  é  preciso  insistir. 

Mas,  quando  se  queira  considerar  o  pa- 
recer da  commissão  como  calcado,  não  em 
competência  interpretativa,  mas  na  compe- 
tência incontestável  que  cabe  ao  Congresso 
de  decretar  leis  orgânicas  da  Constituição,  de 
desenvolver  o  pensamento  contido  em  suas 
theses,  ainda  debaixo  deste  ponto  de  vista 
parece  carecer,  por  completo,  de  fundamento 
o  parecer  da  commis>áo. 

Ha  utna  preliminar  que,  como  a  primeira, 
se  impõe ;  é  esta:  póJe  o  Congresso,  porven- 


tura, decidir  os  conílictos  de  legislação  entre 
as  leis  estaduaes  e  as  leis  federaes,  trate- se 
das  leis  constitucionaes,  ou  das  leis  simples- 
mente oixlinarias  ?  Sim;  porque  não  ha  du- 
vida que.  no  caso  vertente,  se  trata  desta 
espécie:  o  impetrante  pede  que  se  declare  si 
a  lei  estadual  que  prohibe  a  liberdade  pro- 
fissional plena,  fere  ou  não,  o  texto  constitu- 
cional. 

Concedendo  que  o  illustre  relator  da  com- 
missão não  tivesse  lavrado  o  seu  parecer,  pre- 
ocoupado  com  o  pensamento  interpretativo, 
mas  sim  com  o  pensamento  de  desenvolver  a 
these  constitucional,  entende  que  o  parecer 
aitida  deixa  de  merecer  applausos. 

O  único  poder  compet-^nte  f)ara  decidir  os 
conílictos  entre  a  legislação  dos  Estad(»s  e  a 
legislação  Federal,  trate-se  da  legisla<,*ílo 
Constitucional  propriamente  dita,  ou  da  sim- 
plesmente ordinária,  é  o  Poder  Judiciário. 

A  Constituição  no  art.  59  concede  ao  Su- 
premo Tribunal  Feleral  competência  origi- 
naria para  decidir  os  conílictos  occurrentes 
entre  a  União  e  os  Estados. 

Diz  esse  artigo  (  lê  ): 

«Ao  Supremo  Tribunal  Federal  compete: 
N.  1.  Processar  e  julgar  originaria  e  pri- 
vativamente: 
c)  as  causas  e  conflictos  entre  a  União  e  os 

Estados.» 

Mas  esta  competência  de  resolver  esses 
conflictos  de  legislação,  não  é  exclusiva  do 
Podei'  Judiciário  Federal;  o  Poder  Judiciário 
Estadual  também  comparticipa  desta  facul- 
d'de. 

E'  o  que  se  acha  igualmente  consignado 
no  §  1^  lettra  B  do  mesmo  art.  59,  que  diz: 

«  Da  sentença  da  Justiça  dos  E>tados  ha- 
verá recurso  para  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral: 

B  )  Quando  se  contestar  a  validade  de  leis 
ou  d(i  actos  dos  governos  dos  Estados  em 
face  da  Constituição  ou  das  leis  feden>e>,  e  a 
decisão  d  )  Tribunal  do  Estado  consi  erar  fa- 
lidos  esy^es íictos,  ou  essas  leis  impugnadas.» 

Ora,  si  a  Constituição  só  permitte  recorrer 
da  sent'^nça  das  justiças  dos  Estados,  quamio 
estas,  trataniio-se  de  um  conílu;to  de  legisla- 
ção entre  o  Estado  e  a  União,  são  favoráveis 
á  lei  estadual,  a  consequência  é  que  quando 
a  sentença  do  Tribunal  do  E^tailo  for  favorá- 
vel á  lei  da  União  em  conílicto  com  a  lei  es- 
tadual, de:;ta  sentença  não  cabe  o  ref  rido 
recurso. 

Logo,  â  justiça  dos  Estados  compete,  de  ma- 
neira soberana  e  irrecorrível,  decidir  de 
conflictos  de  legislações,  quando,  por  ven- 
tura, sua  decisio  é  favorável  á  União. 

Esta  é  igualmente  a  doutrina  do  direito 
Norte-Americano. 
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Ha  pouco  ao  orador  se  ofíèreceu  occasião, 
na  C!ommLSSâo  de  Justiça,  de  invocar  a  opinião 
do  eminente  James  Bryce  a  respeito. 

Eile  sustenta  como  doutrina  genuina  da 
Constituição  Norte-AmericjBina,  esta  mesma 
que  se  acaba  de  sustentar,  isto  é,  que,  quan- 
do se  trata  da  justiça  estadual  no  conflicto 
entre  legislação  federal  e  legislação  esta'^ual, 
decidindo  o  Tribunal  a  favor  da  União;  a  sua 
^sentença  é  íinal;  põe  termo  ao  feito;  é  sobe- 
rana e  irrecorrível. 

Não  é,  portanto,  uma  simples  curiosidade 
doutrinaria  que  o  orador  aventa  da  tribuna; 
^  opinião  que  emerge  lucidamente  do  texto 
constitucional  á  maneira  do  que  occorra  com 
a  Ck)nstituição  Norte -Americana. 

ÀS  considerações  que  acaba  í^e  fazer  parece 
que  são  de  todo  ponto  applicaveis  ao  caso. 

O  impetrante,  julgando  uma  lei  estadual, 
deS.  Paulo,  contraria  á  Constituição  Federal, 
ao  disposto  no  art.  72,  §  24,  provocou  da 
parte  da  parte  do  Congresso  uma  manifesta- 
ção. Levantou,  portanto,  um  conflicto  entre 
a  legislação  do  Estado  de  S.  Paulo  e  a  Con- 
fitituição  Federal. 

Não  insiste  mais  o  orador  sobre  o  cabi- 
mento de  suas  ponderações,  a  saber  :  si  com- 
pete, como  julga  demonstrado,  ao  Judiciário, 
quer  federal,  quer  estadual,  na  conformidade 
do  dispí  sto  no  artigo  que  citou  da  Constitui- 
rão (59  e  seus  paragraphos).  si  compete  a  este 
órgão  do  poder  publico  a  decisão  de  confii- 
<;tos-  Parece-lhe  que  era  uma  preliminar  a 
levantar-se  perante  o  Congresso,  si  í>  Con- 
^•esso  ordinário  pôde  tomar  conhecimento  de 
um  conflicto  de  legislação  entre  leis  federaes 
-e  leis  estaduaes. 

Demonstrou  que  não  podia,  e  é  este  o  fun 
damento  capital  da  sua  discordância  do  pare- 
cer da  illustre  commissão,  attribuir-se  ao  Con- 
gresso a  competência  a  que  vem  referindo-se. 

O  Sr.  Adolpuo  GoRDO—Isto  está  no  pare" 
cer  da  commis::ão. 

O  Sr.  Ma)3ltin3  Costa  —  Não  afflrma  que  o 
illustre  deputado  que  o  aparteia  tenha  esta- 
belecido, em  ultima  analyse,  a  competência 
do  Congresso  ;  assevera,  porém,  que  o  Con- 
gresso não  pôde  entrar  no  conhecimento  dessa 
questão. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Costa— Antes  desse  consi- 
dei'an''o  do  parecer,  que  é  o  ultimo,  ha  um 
outro  que  diz  : 

«  Considerando  que  não  infringem  aquelle 
preceito  constitucional  as  leis  e  regulamen- 
tos estaduaes  que  prohibem  o  exercício  da 
advocacia  aos  individuos  não  diplomados...» 

Como  se  vê  do  considerando,  o  relator  do 
parecer  tomou  a  attitude  de  juiz,  de  decisor 


do  conflicto  entre  as  leis  estaduaes  e  a  Consti- 
tuição .  E  não  fosse  este  considerando,  o  ora- 
dor não  suscitaria  a  questão  de  que  se  tem 
occupado. 

Parece, pois,  que  o  parecer,  tomando  conhe- 
cimento deste  conflicto,  aberra  do  verdadeiro, 
do  justo  ponto  de  vista  em  que  se  devia  col- 
locar. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  *  Martins  Costa  —  Estes  conside- 
randos, ao  contrario  do  que  diz  o  illustre 
deputado,  teem  todo  o  valor,  e  o  ultimo,  con- 
cluindo pela  competência  do  Poder  Judiciário, 
ainda  é  defeituoso,  porque,  si  o  Congresso 
não  tem  competência  [)ara  decidir  a  questão, 
muito  menos  a  tem  para  indicar  qual  dos  ór- 
gãos do  Ptjder  Publico  Federal  tem  esta  com- 
petência. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— O  parecer  não  in- 
dica. Não  ha  que  aeterir,  é  a  conclusão  do 
parecer. 

O  Sr.  Martins  Costa  está  apreciando  os 
motivos  desta  conclusão,  qun  não  lhe  parecem 
plausíveis,  principalmente  o  ultimo  conside- 
rando, porque  nâo  é  unicamente  do  Poder 
Judiciário  Federal,  como  ai  li  se  diz,  essa 
competência ;  ella  sí  acha  distribuirá  hier  r- 
chicamrnte  entre  o  Poder  Judiciário  Estadual 
e  o  Poder  Judiciário  Federal ;  já  o  demons- 
trou anteriormente. 

Feitas  estas  ligeiras  considerações,  p|^e  o 
orador  permi^8áo  á  Caraara  par«i  manifestar 
também  a  sua  opinião  sobre  o  assumpto  pro- 
priamente em  debate,  que  foi  tão  illustrado 
pelos  oradores  que  o  precederam.  Trata-se  de 
saber  si  a  disposição  do  art.  72,  §  24,  é  real- 
mente genérica,  incondicional,  como  está  no 
texto,  ou  si  deve  obedecer  em  sua  interpre- 
tação ás  restricções  do  direito  anterior  à 
Constituição. 

Que  os  termos  deste  artigo  são  genéricos» 
é  ponto  sobi^e  o  qual  não  ha  duvida.  B«sta 
ler  o  texto.  Ora,  tratando-se  de  uraa  disposi- 
ção clara,  parece  que  o  Congresso  ordinário, 
pelas  razõCvS  ha  pouco  expendidas,  não  pôde 
estabelecer  distmcções,  que  olTen'*eriam  por 
completo  dous  princípios  eminentes  em  ma- 
téria de  hermeneutu-a  juridica,  o  principio 
de  que—oi.de  a  lei  não  distingue,  não  é  licito 
distinguir— e  o  outro  piin«ipio  culminante  e  . 
preliminar— de  não  poder  decidir  uma  ques- 
tão a  autoridade  á  qual  falta  competência. 

Si  o  Congresso  ordin  rio  não  tem  compe- 
tência para  alterar  a  Constituição,  como  podo 
estabelecer  essa  distincção?  Pergunta  o 
orador: 

Debaixo  deste  ponto  de  vista  já  abundaram 
os  oradore:^  que  o  precederam,  notadamente 
o  illustre  leader  pelo  que  julga-se  disponha  la 
de  externar  mais  considerações  a  respeito. 


^ 
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Acode-lhe,  porém,  de  momento,  uma  outra 
consideração. 

Foi  invocada,  como  argumento  decisivo, 
incontmstavel,  em  favor  dos  que  eiiten-lem 
que  o  art.  72  é  condicional,  a  disposição  do 
art.  73. 

Não  ha  duvida  de  que,  com  elTeito,  neste 
artigo  se  estabelece  a  exigrjncia  do  preenchi- 
mento de  condiçòes  especiaes  para  o  exercício 
dos  cargos  public<>s.  Mas,  é  justamente  es r.e 
facto,  esta  excepção,  a  prova  por  excellencia 
da  exist-'ncia  de  uma  regra  emcontMrii),que 
é  a  regra  do  art.  72. 

O  logisla'^or  constituinte,  em  relaçlo  ao 
provimento  «los  cargos  públicos,  exigiu  a  sa- 
tisfa<rio  de  certas  condiç(3^s. 

E  ha  um  fundo  de  sabeloria  na  disposição 
do  art.  73.  A  disi)osição  Io  art.  72  é  estabe- 
lecida no  iniertís>j  do  cidadão. 

Tr.ita-se  ahi  das  relações  da  vida  civil  dos 
cidad-los  :  é  natural  que  cada  um  soflfra  as 
consequências  da  sua  escolha  ;  ó  o  legitimo 
corollario  do  regimen  da  confiança, estabele- 
cido de  Uifia  maieira  ampla,  completa,  o 
prejuizo  porventura  causado  a  um  individuo 
quê  procura  um  advogado  e  não  acerta  na 
escolha,  é  ura  prejuizo  de  caracter  indivi- 
dual, rerstricto  ao  cidadão.  A  disposição, 
porón,  do  a»*t.  73  trata  do  interesse  colle- 
ctivo. 

O  Estado  não  representa  o  interesse  sin- 
gular do  individuo  ;  r-^presenta  o  interesse 
da  conectividade  ;  o  nada  mais  natural  do 
que  estabelecer,  aliás  como  medida  transi- 
tória, outras  fontes  de  informação  sobre  a  ca- 
pacidade profissional,  c  m'<ignando  a  necessi- 
dade do  preenchimento  de  certas  condições 
para  o  exercício  dos  cargos  públicos. 

No  1**  caso  é  o  regimen  da  confiança  livre  e 
ampla,  por  isso  que  se  trata  imm  '  iiatamente 
de  interesses  singulares.  No  2''caso,  trati-se 
do  interesse  collectivo  da  sociedade  e  por  isso 
é  preciso  este  reforço  de  garantias. 

Pensi  que  assim  ficam  pei'feitamente  es- 
clarecidos os  princípios  de  uma  e  outra  dis- 
posição constitucional,  para  que  não  se  diga 
que  o  art.  73  é  um  desmentido  ao  art.  72. 

Outr.is  considerações  vsobre  o  assumpto  fo- 
ram abundantemente  expendidas  pelos  ora- 
dores precedentes,  que  inquestionavelmente 
ellucidaram  o  debate. 

Eram  estas  as  considerações  que  com  des- 
alinho (nãoapoiaflos),  e  de  momento  tomou  a 
liberdade  de  offerecer  ao  espirito  esclarecido 
da  Camará    (Muito  bem,  muito  bem,) 

O  Sr.  Vieira  de   Moraes  —  Sr. 

Presidente,  ó  com  bastante  pesar,  bem  con- 
rariado  que,  em  hora  tão  adeantada  vou 
occupar  por  alguns  momentos  a  attençâo  dos 
poucos  collegas  presentes,  com  algumas  con- 
siderações sobre  o  assumpto  em  discussão: 


escassèa  o  tempo  e  não  ha  mesmo  necessidai^ 
de  eu  acompanhar  todos  os  collegas  que  nie 
precederam  na  discussão  do  assumpto.  Pai^e- 
ce-me,  porém,  Sr.  presidente,  que  a  d  ^ 
cussáo  travada  espraiou-se  mais  em  questfi  > 
de  palavras,  sem  ferir  verdadeiramenie  a 
questão  que  se  '^eve  ter  em  vista,  attenden- 
(io-se  ao  requerimento  que  foi  feito. 

A  discussão  f>i  provocada  em  virtude  de 
um  requerimento  de  um  cidadão  que  pede  .a  > 
Congresso  que  interprete  authenticaoienr^ 
um  artigo  da  Constituição. 

As  opiniões devidiram-se:  uns  acham  que  o 
artigo  constitucional  e  bastante  claro  e  qu- 
não  depende  de  interpretação  ;  outros,  peio 
contrario,  mostram  qu'í  as  opiniões  teem 
diverííido  e  se  teem  formado  partidos  ;  um 
porque  int'n*preta-o  em  um  sentido;  outro 
porque  o  interpreta  em  sentido  diver.^o. 

Mas.  o  que  é  verdade,  Sr.  presidente,  é 
que  o  articfo  constitucional  contém  u/na 
these  estabelecendo  a  liberdade  de  profi-^sào. 
Ellc  diz  que  é  garantido  o  exercício  de  qual- 
quer profissão  moral,  intellectual  e  indus- 
trial. 

O  primeiro  Sr.  -deputado  que  tomou  a  pa- 
lavra, que  discutiu  o  assumpto,  concluiu 
apresentando  um  projecto  que  impor r a  a 
confissão  de  que  precisamos  regula  nenr  ar 
por  qualquer  modo  o  exercício  das  protiss^e^ 
livres,  o  exercido  da  advocacia,  imaginou 
um  outro  modo,  um  outro  meio  pelo  qual  se 
p(3ssa  aferir  da  compateacia  profissional  p  ira 
S3  poder  facultir  o  exercício  'le>sa   profissã  >. 

Portanto,  pôde  variar  o  moi  )  de  r.ícon'H^- 
cer  essa  competência;  mas  estai >9lecer  a  des- 
necessi  lade  de  um  reconhecimento,  por  qual- 
quer forma,  da  competência  profissional,  para 
esse  exercício,  será  anarchisal-o  completa- 
mente. 

Em  todos  0^  tempos,  sabe  V.  Ex.  que  a 
profissão  de  advogado  foi  sempre  considerada 
como  niunus  publícum:  em  todos  os  temjjos 
procurou  se  cercar  de  todas  as  garantias  de 
probidade  e  honradez  e  de  saber  o  exercício 
dessa  profissão. 

O  Sii.  Beviláqua— Mas  o  diploma  não  ga- 
rante. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes — Mas  estabelece 
uma  presurapção  fortíssima.  O  individuo  que 
fez  os  seus  estudos,  fez  os  preparatórios, 
fez  os  cursos  superiores,  frequentou  uma 
Academia  superior,  conviveu  com  collegas. 
bebendo  as  suas  idéas  e  ouvindo  os  mestres, 
tem  no  fim  deste  curso,  a  seu  favor,  a  pre- 
sumpção  de  que  está  prei)arado  para  o  exer- 
cício dessa  melindrosa  profissão.  (Ha  um 
aparte) . 

Não  ha  duvida.  Em  todos  os  tempos,  desle 
que  se  pôde  chegar  ao  conhecimento  perfeito 
de  que  um  cidadão  qualquer  está  habilitado 
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e!t^  .peia  sua  probi^I&de  e  pelas  suas  luzes  e  illus> 
;  .]>  traçào  a  exercer  a  proflssão  de  advogado, 
ito!?nuDca  se  tem  regateado  a  faculdade  desse 
le  I  exercício. 

i4-  Mesmo  no  tempo  <^o  império  taes  couces- 
m  soes  foram  dadas  até  pelo  Congresso,  pelo 
u:    Poder  Legislativo. 

O  conselheiro  Rebouças,  que  tinha  exer- 
r:5  eido  ;<  advocacia  com  provisão  d(»8  Tribunaes 
»:>,  (ia  Bahia,  mudando  a  sua  residência  para  o 
,.u.  Rio,  para  onde  o  trouxe  o  cargo  de  deputado, 
e  querendo  aqui  exercer  a  advocacia,  o 
n  Tribunal  do  Relação  negou-lhe  a  provisão,  e 
,^    a  Camará   conoedeu-lhe. 

O  Sr.  Serzrdello  Corrêa,  •*  Em  todo  o 
caso  a  Constituição  aboliu  o  diploma  como 
titulo  exclusivo  de  competência. 

O  Sr.  Vieira  db  Moraes  —  Sem  duvida  ; 
mas  a  nós  compete  estabelecer  o  meio  de 
afierir-ee  a  aptidão  tio  individuo.  Não  seja  a 
carta  de  bacharel,  não  seja  o  exame  feito  per- 
ante os  Tribunaes  de  Justiça,  mas  seja,  por 
.  exemplo,  uma  obra  de  dii'eito  escripta  pelo 
candidato,  uma  discussão  publica  em  que  elle 
demonstre  os  seus  conhecimentos  professio- 
naes. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Neste  i  onto, 
de  pleno  accordo. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—  E*  até  uma  medida 
de  policia  preventiva. 

O  Sr.  Vieira  db  Moraes— Sem  duvida;  si 
a  lei  não  cercar  de  certas  exigências  o  exer- 
cício das  pronssões,  quantas  e  quantas  vezes 
.  os  nossos  sertanejos  não  serão  explorados  por 
falsos  «idvoga4*os?  Nós  nâo  temos  ainda  na 
massa  popular  desenvolvimento  bastante  para 
que  po>samos  pre>umir  que  cada  um  pôde 
estar  ao  abrigo  de  attentadjs  destes. 

O  Sr.  Beviláqua  —  V.  Ex.  está  con- 
fessando o  preconceito  a  que  alludiu  o  illustre 
leader. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes— Não  é  bem  um 
preconceito;  ha  uma  razão  muito  impor- 
tante, que  é  a  defza  dos  ignorantes,  pelos 
quaes  os  Poderes  Públicos  são  obrigados  a 
velar.  Do  exercicio  da  medicina,  si  fosse  esta- 
belecido livremente,  quantos  perigos  podiam 
resultar  ?  Nós,  como  já  disse,  não  estamos  no 
estado  de  facultar  ampla  liberdade  ao  exer- 
cicio das  p'  oflssões,  sem  a  menor  restricçáo : 

Nós  não  podemos,  repito,  usar  dessa  liber- 
dade, nos  termos  em  que  pretendem  os  no- 
bres deputados. 

Nós  somos  forçados,  Sr.  presidente,  seja 
pelas  circumstancias  em  que  nos  achamos, 
polo  estado  ('e  atrazo  da  instrucção  do  povo, 
para  não  deixar  perecer  aquelles  que  estão  na 
contingência  de  recorrer  a  proâ>sionae<,  a 
o^hibir  prova  de  habilitação— nós  somos  obri- 
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gados  a  manter  essas  restricções,  para  o  bem 
publico. 

Nisto  não  vae  ura  mal ;  nâo  se  pôde  enten- 
der que  é  estabelecer  um  privilegio  ou  uma 
classe,como  se  tem  pretendido  e  insistido  aqui. 

Para  que  fosse  um  privilegio  o  exercicio 
da  advogacia  dos  diplomados,  era  preciso  que 
uma  classe  ou  uma  família  fosse  a  única  que 
pudesse  frequentar  Escolas ;  fosse  a  única  que 
pudesse  estudar  com  professores  particulares 
mostrasse  perante  os  Tribunaes  que  tinham 
competência  para  exercer  essa  profissão. 

Mas,  desde  que  a  ninguém  é  tolhida  essa 
faculdade  e  todos  podem  se  mostrar  habilita- 
dos uma  vez  que  queiram,  como  se  pôde  con- 
siderar um  privilegio  ? 

Portanto  me  parece,  Sr.  presidente,  que  o 
Congresso  não  tem  outra  cousa  a  fazer  sinâi.» 
approvar  a  conclusão  do  parecer. 

Si  alguém  se  acha  lezado  ou  tolhido  no 
exercicio  de  uma  liberdade  que  se  acha  con- 
sagrada na  Constituição,  recorra  aos  poderes 
competentes,  que  ahi  achará  remédio  a  este 
mal. 

{Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Beviláqua— Peço  a  palavra. 

O  Sr  Presidbntb— a  discussão  fica  adiada 
pela  hora.  Vou  dar  a  ordem  do  dia. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vem  à  Mesa  a  seguinte 

Declaraç^ 

Declaro  ter  votado  contra  o  projecto  n.35  A, 
de  1895,e  igualn^ente  contra  os  substitutivos 
e  emendas  apresentadas . 

Sala  das  sessões,  30  de  junho  de  1896.— «Tb^^ 
Beviláqua^ 

'  Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  8  B  —  1896 

Redacção  para  a  3*  discussão  do  projecto  n, 8  A, 
deste  anno,  que  marca  o  dia  20  de  dezembro 
do  ultimo  anno  da  legislatura  para  a  eleição 
ordinária  para  os  cargos  de  deputado  e  se- 
nador  ao  Congresso  Nacional 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  A'  eleição  ordinária  para  os  cargos 
de  deputa-lo  e  senador  ao  Congresso  Nacional 
se  procedera  em  toda  a  Republica  no  dia  20 
de  dezembro  do  ultimo  anno  da  legislatura. 
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Paragrapho  unioo.  As  eleições  federa^^s, 
no  Districto  Federal,  que  se  efiectuarem  em 
W  de  dezembro  de  1896,  serão  apuradas  pelo 
Lctual  Ck)uselho  MuDícipal,  de  conformidade 
XJm  o  art.  44  da  Jei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
ie  1892. 

Art.  2.»  R3vogam-se  as  disposições  em 
«ntrario. 

Sala  das  Commissões,  30  do  junho  de  1896. 
—  Francisco  GHcerio.  — Adolpho  Gordo.  — 
Miguel  Pernambuco.  —  Luis  Detsi,  —  Nilo 
Peçanha, —  Martins  Costa  Júnior, —  Alberto 
Torres, 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJaCTO 

N.  42—  1896 

Montem  a  emenda  da  Camará  dos  Deputados 
ao  projecto  do  Senado  n,  264^  de  ÍS95,  que 
autorisa  o  Poder  Kjcecutivo  a  mandar  contar 
mais  oito  meze<  e  28  dias  de  serviço  ao 
i"  tenente  da  armada  Arthur  Waldemiro  da 
Serra  Belfort^  para  os  effcitos  da  reforma, 
emenda  a  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  seu 
assentimento 

A'  Ck)mmissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 

Sresente  o  projecto  r^ o  Senado  n.  264,  de  1895, 
evolvido  á  Gamara,  por  não  poder  o  Senado 
dar  o  seu  assentimento  á  emenda  apresen- 
tada. 

Sente  a  commissão  não  poder  concordar 
com  o  Senado  em  tal  matéria,  pois  está  con 
vencida  de  que  procede  com  justiça. 

Assim,  mantém  o  parecer  já  uma  vez  ap- 
provado  por  esta  Gamara  e  continua  a  pedir 
i  sua  approvação. 

Sala  das  commissôes,  30  de  junho  de  1896. 
—  Gabriel  Salgado^  presidente.  —  Ovídio 
Abrantes, — Thomaz  Cavalcanti . — Carlos  Jorge, 
— António  de  Siqueira. 

N.  264  B-1895 

Parecer  sobre  a  emenda  ao  projecto  do  Senado 
n,  264  A,  do  corrente  anno,  que  aut  risa  o 
Poder  Exeeutivo  a  mandar  contar  mais  oito 
ntezese  28  dias  de  serviço  ao  /*»  tenente  da 
armada  Arthur  Waldemiro  da  Serra  Belfort^ 
para  os  effeitos  da  reforma 


anno,é  esta  de  parecer  que  ella  seja  approva ' 
porque  contém  um  acto  de  verdadeira  justii 
—mandando  contar  para  todos  os  effeito5  aj: 
aspirantes  a  guarda-marinha  que  servirarii 
na  esquadra  l^gal  e  flotilhas,  commissiona  í(H 
em  guarda-raarinha,  todo  o  tempo  que  es  i^ 
veram  embarcados  em  serviço  de  camr)anha 
em  defesa  da  ordem  legal. 

Taríto  mais  justo  oeste  acto,  quando  sou: 
collegas  do  exercito  contam  este  teiDp 
como  tal. 

Sala  das  commissôes,  '  O  de  novembro  ^1^ 
1895.— -GttôrtW  Salgado,^Thomaz  dxvalcanu , 
•-•Ovidio  Abrantes ,— Carlos  Jorge. — Anor.t 
de  Siqueira. 


EMENDA  A.  QUE  SE    RICFEÃB   0  PARECER 

Emenda   ao  projecto   n,    264   A,    de   Í89i 

Faragrapho  único.  E'  igualmente  autnri- 
sado  a  mandar  contar,  para  todos  os  f  iTeitosj 
aos  aspirantes  que  serviram  na  esqua*ira 
legal  e  flotilhas,  e  f  ^ram  rommissionados  on 
guarda-marinha,  todo  o  tempo  que  estiveraiDj 
embarcados  como  serviço  de  campanha. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de 
1895. — Francisco  Tolentino, — Bueno  de  An- 
drade, 

N.  264—1895 


D  sido  presente  &  Gommissao  de  Mari- 
n  Guerra  a  emenda  additiva  aoart.  l*" 
d«  ^  ojecto  do  Senado  n.  264  A,  do  corrente 


(Do  Senado) 

O  Gongresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  mandar  contar  ao  l"  tenente  da  ar- 
mada Arthur  Waldemiro  da  Serra  Bel tort, 
para  os  e  irei  tos  da  reforma,  mais  oito  mezes 
e  28  dias  de  serviço. 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senalo  Federal,  9  de  novembro  de  1895.— 
João  Pedro    Belfort    Vieira^    vice-presidente, 
servindo  de   presirlente.—  Gustavo  Richarà 
servindo  de  P  secretario.— Jtw^t/n  José  Pat 
da  Silva  Sarmento,  servindo  de  2'  secretario. 

Domingos  Vicente  Gonçalves  de  Souza,  ser- 
vindo de  3'  secretario.— Aftfnoe/  da  Silva 
Rosa  Júnior,  servindo  de  4«  secretario. 


O  8r.  Prefiidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  paraa  manhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

3*  discussão  do  projecto  n.  31,  de  1896,  sus- 
tentando a  adopção  do  pfoitcto  n.  299  A,  de 
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1895,  qmê  crea  uma  Mesa  de  Rendas  de  1^  or- 
dem nácidale  de  S.  João  da  Barra,  Esta  lo  do 
^J^jo  de  Jaaeiro. 

Discussão  única  do  parecer  n.  15,  de  1896, 
'  declarando  da  competeucia   do  Poder  Legis- 
lativo estabelecer  o  máximo  da  tarifa  dos  ca- 
minhos  de  ferro,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Adolpho  Gordo. 

I*  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  o  lapso  de  tempo  em  que  incorreu 
o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta  Pedreira 
pira  que  possa  continuar  a  contribuir  para  o 
jnontepio,  e  providencia  a  respeito. 


3' discussão  do  projecto  n.  21,  de  1896, 
dando  o  plano  de  viação  geral  da  Repu- 
blica. 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  14,  de  1896,  mandando  archivar,  por  não 
haver  que  deferir,  a  petição  de  António  Fran- 
cisco Ferreira  de  Carvalho,  advogado  provi- 
sionado  em  Ibitinga,  Estado  de  S.  Paulo,  em 
que  solicita  do  Congresso  a  interpretação  da 
disposição  do  n.  24,  art.  72  da  Constituição 
da  Republica,  sobre  a  liberdade  profissional. 

Levanta-se  a  e^So  ^s  i  hovds  e  10  minu- 
tos. 


CO  P  I  * 


FIM  DO  SBOUNOO  VOLUME 


$. 


